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Em sua PESQUISA sobre a questão central do valor excedente, em 
Teorias da Mais-Valia, analisa Marx as idéias dos economistas que lhe 
eram anteriores ou contemporâneos e procura registrar o primeiro 
enunciado e o desenvolvimento posterior das leis econômicas, nas 
formas historicamente decisivas. Considerava Teorias da Mais-Valia 
a parte histórico-crítica de O Capital. 

Engels assinalava o empenho de Marx em determinar “onde, 
como e por quem foi, pela primeira vez, expresso um pensamento 
econômico emergido no curso do processo histórico”. 

Teorias da Mais-Valia é, por excelência, uma história crítica do 
pensamento econômico. 

Várias teorias que foram objeto da análise de Marx ressurgem 
hoje sob a aparência de concepções novas, e em relação a estas impor- 
ta considerar seu exame crítico. 

Em Teorias da Mais-Valia, ao analisar e criticar as teorias de 
seus predecessores e contemporâneos, Marx formula suas próprias 
teorias, em contraposição. É desse modo possível estabelecer relações 
e comparações entre suas teorias e as dos demais economistas, o que 
permite um conhecimento e uma avaliação mais seguros de suas idéias 
e proporciona capacidade maior de compreensão dos demais livros de 
O Capital. 

Além disso, certos problemas essenciais receberam em Teorias 
da Meis-Valia um tratamento mais amplo que nos outros livros de 
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O Capital, como é o caso, por exemplo, do trabalho produtivo e 
improdutivo, das crises do sistema capitalista, da renda fundiária 
absoluta e da nacionalização do solo. 

Em Marx, as relações econômicas fazem parte da estrutura e do 
desenvolvimento social, de acordo com sua concepção da história, 
teoria abrangente que procura desvendar a interação dos diversos fato- 
res sociais em sua evolução e transmutações. Para chegar a esses re- 
sultados, Marx aplica seu método dialético, que transparece nas suas 
pesquisas sobre os problemas econômicos e sociais. 

O método e as concepções de Marx repercutem de vários modos 
no mundo atual. Por exemplo, servem de orientação fundamental 
para o planejamento das sociedades socialistas contribuem para que 
a teoria econômica acadêmica, nos chamados países ocidentais, refor- 
mule problemas ou considere novos problemas; motivam novas' teo- 
rizações e pesquisas referentes às estruturas sociais do capitalismo 
periférico. Desse modo, abre-se para essas estruturas, ou seja, para 
os países latino-americanos, africanos e asiáticos, a perspectiva de novas 
estratégias que enfrentem o problema global do desenvolvimento de- 
sigual e dependente. 

Além disso, a ampla visão teórica de Marx se revela, cada vez 
mais, ponto de partida adequado para as pesquisas relacionadas com 
a crise global do capitalismo hodierno, crise que envolve todos os 
aspectos sociais. 


O Manuscrito 


Teorias da Mais-Valia faz parte do imenso manuscrito econômico 
elaborado por Marx, de 1861 a 1863, e composto dos cadernos I a 
XXIII, com páginas seguidamente numeradas de 1 a 1472. Obtém- 
se uma idéia mais aproximada de seu tamanho, considerando-se que 
uma página inteira redigida por Marx corresponde, aproximadamente, 
a duas páginas impressas. O manuscrito continua o trabalho Contri- 
buição à Crítica da Economia Política, publicado em 1859, e traz o 
mesmo título. Esboça de maneira sistemática, embora preliminar e 
incompleta, as matérias que deveriam constituir todos os livros de 
O Capital. 

Teorias da Mais-Valia é a parte maior e mais elaborada do ma- 
nuscrito, e compreende os cadernos VI a XV e XVIII, além de mais 
de umas quarenta páginas espalhadas pelos cadernos XX, XXI, XXII 
e XXIII. 
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Os cadernos I a V e XIX a XXIII contêm a primeira redação 
do livro 1. Os cadernos XXI a XXIII tratam de diversos pontos 
estudados em O Capital, e entre eles certos temas ampliados depois 
no livro 2. Nos cadernos XVI e XVII encontram-se esboços depois 
desenvolvidos e transformados em capítulos do livro 3. 

Embora Marx, no manuscrito de 1861-1863, desse a Teorias da 
Mais-Valia forma mais completa e mais abrangente que a das demais 
partes de O Capital, destinou-a, depois, a ser o livro 4 dessa obra, 
devendo ela, portanto, ser a última na ordem de publicação, 


Kautsky 


Teorias da Mais-Valia foi primeiro publicada por Kautsky, em 
1905-1910. Com o tempo evidenciaram-se certas falhas na reprodu- 
ção do manuscrito, como, por exemplo: mudanças na arrumação dos 
assuntos, indicada por Marx; erros de interpretação, em virtude das 
dificuldades de decifrar a letra de Marx; supressões injustificáveis 
de passagens do manuscrito; erros de tradução para o alemão, de pas- 
sagens em outras línguas; alteração da terminologia empregada por 
Marx. Kautsky não levou em conta o índice que Marx escrevera nas 
capas dos cadetnos e que permite entender melhor a disposição das 
diversas partes da obra; assim, afastou-se da orientação matxiana de 
ordenar as idéias segundo o estádio que ocupam no desenvolvimento 
do processo histórico, ordenação que não coincide necessariamente 
com a cronologia dos Autores e obras considerados. 

Era mister portanto a publicação integral e correta da obra, 
de acordo com o manuscrito. 


A Tradução 


Há cerca de três décadas, pesquisadores na União Soviética 
iniciaram estudos e investigações do manuscrito, minuciosos e siste- 
máticos, com o objetivo de reproduzir completa e exatamente Teorias 
da Mais-Valia, de conformidade com os originais legados por Marx. 
Levaram a cabo essa tarefa e assim criaram as condições para se 
editar integralmente essa obra, em versão russa, ao longo dos anos 
de 1954 a 1961, e em língua alemã, ao longo de 1956 a 1962. 

Esta tradução foi feita de acordo comi a edição alemã posterior, 
publicada em 1974 pela Dietz Verlag de Berlim. Todas as minhas 
referências ao texto em alemão concernem, portanto, a essa .publica- 
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são, que se beneficiou de melhoramentos feitos depois de um con- 
frónto do texto editado em 1956 a 1962, com os originais de Marx. 

Na edição que traduzi, a paginação do manuscrito corre paralela 
«com a da obra impressa, e de permeio se apresentam todas as inser- 
ções e notas de variada natureza, diretamente ligadas à reprodução 
do texto do manuscrito. Essa edição exigiu, por isso, um trabalho 
gráfico bastante complexo. Ademais, agrega à obra comentários e 
explicações, na maior parte, de interesse imediato para a melhor com- 
preensão do texto, colocados em apêndice na parte final de cada 
volume. 

Nesta tradução aproveitei o material desse agregado e lhe fiz 
certos acréscimos, para redigir as notas de pé de página que aparecem 
assinaladas por algarismos arábicos. Nelas procurei aduzir esclareci- 
mentos úteis a certas passagens ou elucidar problemas terminológicos. 

Apresento, em cinco volumes, a tradução integral da obra, e, 
pata não agravar a complexidade da realização gráfica, elaborei um 
suplemento, impresso em separado, com todos os assuntos, notas e 
inserções, relacionados com a reprodução do texto do manuscrito. 
Incorporei aos cinco volumes as inserções referidas, quando necessá- 
rias à melhor compreensão do texto, mas sem destacá-las. Todas elas 
estão assinaladas no suplemento. 

Este abrange, entre outras, as seguintes matérias: lapsos de re- 
dação do manuscrito; acréscimos feitos de uma ou mais palavras 
explicativas; as divisões ou subdivisões introduzidas nos capítulos, 
com os respectivos títulos, para facilitar a leitura do texto do ma- 
nuscrito; algumas passagens que Marx riscou, mas que, em virtude 
de sua importância, foram incorporadas ao texto; conversão: da pagi- 
nação e do índice do manuscrito na paginação e no índice desta tra- 
dução. No Suplemento, todos os assuntos sè agrupam em seções, de 
acordo com sua natureza, e estão sujeitos a um sistema de remissões 
que os relaciona com o volume, página e linha correspondentes desta 
tradução. 

No final de cada um dos cinco volumes figuram uma tabela de 
pesos, moedas e medidas, um Índice onomástico e um Índice analítico. 


REGINALDO SANT'ANNA 





Observação geral 





Tonos os economistas incortem neste erro: não examinam 4 
mais-valia como tal, pura, mas nas formas especiais de lucro e de renda 
fundiária. Os inevitáveis erros teóricos daí oriundos aparecerão mais 
adiante, no capítulo III,! onde se analisa a forma grandemente mo- 
dificada que a mais-valia adquire na figura do lucro. 





1 Quando Marx iniciou em janeiro de 1862 (caderno VI) a redação da 
parte do manuscrito de 1861-1863, relativa a Teorias da Mais-Valia, o cap. 
III era a terceira parte de sua pesquisa sobre “o capital em geral”, e abran- 
gia o processo de produção do capital, o processo de circulação do capital 
e a unidade de ambos ou capital e lucro. Em janeiro de 1863 (caderno 
XVIII), esboça Marx um plano que transfere o desenvolvimento teórico do 
lema — transformação da mais-valia em lucro — para a parte III ou seção 
II de O Capital, parte que se tornou o livro 3. Marx, porém, faz um exaus- 
tivo estudo histórico-crítico desse tema em Teorias da Mais-Valis, conforme 
se pode verificar ao longo desta tradução. Marx nos dá aí a mais longa e 
pormenorizada exposição sobre os erros teóricos resultante da confusão entre 
inais-valia e lucro. 

Quanto ao desenvolvimento teórico do tema considerado, ver O Capital, 
ed. Civilização Brasileira, livro 3, vol. 4, pp. 29-237. 


: 13 

















CAPÍTULO 1 i 





Sir James Steuart 


DISTINÇÃO ENTRE LUCRO DE ALIENAÇÃO — 
PROFIT UPON ALIENATION — 
E ACRÉSCIMO POSITIVO DE RIQUEZA 


Ares dos fisiocratas explicava-se a mais-valia, ou melhor, o 
lucro prisioneiro de sua forma, apenas pela troca, pela venda da mer- 
cadoria acima do valor. Sir James Steuart, embora não supere, de 
modo geral, essa idéia estreita, deve ser considerado o economista 
que a formula cientificamente. Digo “cientificamente”. Steuart não 
compartilha a ilusão de achar que a mais-valia obtida pelo capitalista 
individual? ao vender a mercadoria acima do valor, seja uma criação 
de nova riqueza. Assim distingue entre lucro positivo e lucro relativo. 


“Lucro positivo não significa perda para ninguém; resulta de 
acréscimo de trabalho, indústria ou engenhosidade, e tem o 
efeito de aumentar ou acrescer a vigueza social... Lucro relativo 
significa prejuízo para alguém; indica, para as partes interessa- 


a Capitalista individual é qualquer capitalista, pessoa física ou pessoa 


jurídica, não importa a dimensão desta, por oposição à classe capitalista 
como um todo. 
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das, oscilação na balança da riqueza, mas não implica adição 
alguma ao fundo geral... O composto é fácil de entender; é 
aquela espécie de lucro. .., parte relativo, parte positivo... os 


dois podem subsistir inseparáveis no mesmo negócio.” (Princi 
g 


ples of Pol. Economy, v. I, The Works of Sir James Steuart etc. 
ed. pelo General Sir James Steuart, seu filho etc., em 6 vols., 
pp. 275-276.) 


M 

O lucro positivo provém de “acréscimo de trabalho, indústria e 
engenhosidade”. Como provém daí é o que Steuart não procura ex- 
plicar. Ao acrescentar que o efeito desse lucro é o de aumentar e 
engrandecer a riqueza social, Steuart parece reduzi-la apenas a maior 
volume de valores de uso, obtido em virtude do desenvolvimento das 
forças produtivas do trabalho, e conceber esse lucro positivo de todo 
separado do lucro do capitalista, lucro este que pressupõe sempre 
acréscimo do valor de troca. Essa concepção confirma-se plenamente 
ao continuar ele sua exposição. 

Diz ele: 


“No preço das mercadorias considero duas coisas de fato exis- 
tentes e totalmente diversas entre si: o valor real das mercado- 
rias e o lucro de alienação” (p. 244). 


O preço das mercadorias encerra assim dois elementos por intei- 
ro diferentes um do outro; primeiro, o valor real, segundo, o lucro de 
alienação, o lucro que se realiza com a alienação, a venda. 

Esse lucro de alienação decorre, assim, de ser o preço da merca- 
doria maior que o valor ou de serem as mercadorias vendidas acima 
do valor. O ganho" de um lado implica sempre perda, do outro. Não 
se gera adição alguma ao fundo geral. O lucro, isto é, mais-valia, é 
relativo e reduz-se a “oscilação, para as partes interessadas, na ba- 
lança da riqueza”. O próprio Steuart repele a idéia de explicar por 
esse meio a mais-valia. Sua teoria da oscilação, para as partes interes- 
sadas, na balança da riqueza, embora não atinja a natureza e a origem 
da própria mais-valia, assume importância por considerar a distribui- 
ção da mais-valia por classes diferentes e rubricas diferentes como 
lucro, juros, renda fundiária. 

Steuart limita todo lucro do capitalista individual a esse “lucro 
relativo”, conforme demonstra o seguinte: 


O “valor real”, diz ele, é determinado, primeiro, pela “quanti- 
dade” de trabalho que “em média um trabalhador do país pode 
geralmente efetuar... num dia, numa semana, num mês etc.” 
Segundo: “pelo valor das despesas de subsistência e necessárias 
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do trabalhador, tanto para satisfazer suas necessidades pessoais, 
quanto... para obter os instrumentos próprios de sua pro- 
fissão, o que se deve considerar em média, como acima...” 
Terceiro: “pelo valor dos materiais” (pp. 244-245). Conheci- 
dos esses três elementos, fica determinado o preço do produto. 
O valor real não pode ser mais baixo gue o montante dos três; 
o que o ultrapassa constitui o lucro do manufator. Esse lucro 
será propofcional à procura e por isso variará segundo as cir- 
cunstâncias” (1. c., p. 245). Daí a necessidade de haver grande 
procura para o florescimento das manufaturas... os empre- 
sários manufatureiros regulam seu modo de viver e suas despe- 
sas de acordo com o lucro de que têm certeza” (1. c., p. 246). 


Daí se infere claramente: o lucro do manufator, do capitalista 
individual, é sempre o lucro relativo, lucro de alienação, derivado do 
excesso do preço da mercadoria sobre o valor real, da venda acima do 
valor. Se todas as mercadorias fossem vendidas pelo valor, não exis- 
tíria lucro. 

Steuart escreveu um capítulo especial sobre a matéria e exami- 
nou em pormenor “como os lucros se incorporam ao preço de custo” 
(vol. HI, 1. c, pp. 11 ss.). À 


Steuart repele a idéia — do sistema monetário e do sistema 
mercantil -— de que a venda das mercadorias acima do valor e o 


lucro daí resultante constituem mais-valia, acréscimo positivo da ri- 
queza*; em contrapartida, mantém a concepção de o lucro do capi- 
talista individual ser tão-só esse excesso do preço sobre o valor, o 
lucro decorrente da alienação. Para ele, porém, é apenas relativo, 
compensando-se o ganho de um com a perda do outro, e reduzin- 
do-se o movimento a mera “oscilação, para as partes interessadas, na 
balança da riqueza”. 

A esse respeito Steuart é portanto a expressão racional do sis- 
tema monetário e do sistema mercantil. 

O serviço que prestou à teoria do capital consiste em ter mos- 
trado como sucede o processo de dissociação entre as condições de 
produção, propriedade de determinada classe, e a força de trabalho.? 





* Mas até mesmo o sistema monetário não admite esse jucro no interior 
de um país e sim apenas no intercâmbio com oulros países. Nesse ponto 
concorda com o sistema mercantil, que configura esse valor em dinheiro 
(ouro e prata) e, por isso, encontra a expressão da mais-valia no saldo em 
dinheiro da balança comercial, (Nota feita à margem pelo próprio Autor.) 
3 Na terminologia marxiana têm o mesmo sentido as expressões “força 
de trabalho” (Arbeitskraft) e “poder de trabalho” (Arbeitsvermôgen). Esta 
é utilizada em Teorias da Mois-Valia, e aquela nos livros 1, 2 e 3 de O 
Capital e é a que acabou prevalecendo e se generalizou. Por isso e por não 
haver dúvidas de sentido, nesta tradução emprega-se geralmente a primeira 
expressão. 
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Ocupa-se muito com esse processo gerador do capital — sem contudo 
concebê-lo diretamente nessa qualidade, embora o considere condição 


da grande indústria. Observa o processo sobretudo na agricultura. E. 


com acerto acha que só por meio desse processo de dissociação, na 
agricultura, se gera a indústria manufatureira propriamente dita. A, 
Smith já supõe concluído esse processo de dissociação. 

T de Steuart, 1767, Londres; de Turgot, 1766, e de A. Smith, 
1775. 


4 Steuart, An inquiry into the principles of political economy..., 2 vols., 
Londres, 1767; Turgot, Réflexions sur la formation et la distribution des 
richesses, Paris, 1766; Smith, An inquiry into the nature and causes of the 
wealth of nations, 2 vols., Londres, 1776. 
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CAPÍTULO II 





Os fisiocratas 


1. Å PESQUISA DA ORIGEM DA MAIS-VALIA SE TRANSFERE 
DA ESFERA DA CIRCULAÇÃO PARA A DA PRODUÇÃO DIRETA, 
A RENDA FUNDIÁRIA FORMA ÚNICA DA MAIS-VALIA 


Å anáLise do capital, dentro do horizonte burguês, coube essen- 
cialmente aos fisiocratas. Essa contribuição faz deles os verdadeiros 
pais da economia moderna. Primeiro, analisaram os diversos elemen: 
tos materiais em que-tem existência ou se decompõe o capital du- 
rante o processo de trabalho. Não se pode censurar os fisiocratas por 
terem, como todos os seus sucessores, considerado como capital estes 
modos materiais de existência, instrumentos, matérias-primas etc., 
separados das condições sociais em que aparecem na produção capi- 
talista, ou seja, na forma em que genericamente são elementos do 
processo de trabalho, dissociado da forma social, erigindo assim o 
modo capitalista de produção, em modo eterno e natural de produção. 
Para eles é imperativo que as formas burguesas da produção confi- 
gurem formas naturais. Tiveram eles o grande mérito de considerá-las 
formas fisiológicas da sociedade: formas oriundas da necessidade na- 
tural da própria produção, independentes da vontade, da política etc. 
São leis materiais; o erro estava apenas em ver na lei material de de- 
terminado estádio social histórico, uma lei abstrata que rege por igual 
todas as formas sociais. 
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Além dessa análise dos elementos materiais em que consiste o 
capital no processo de trabalho, os fisiocratas determinam as formas 


embora lhes dêem ainda outras denominações), e em geral a conexão 
entre o: processo de circulação e o processo de reprodução do capital. 
Voltar ao assunto no capítulo sobre circulação * 

A. Smith recolheu o legado dos fisiocratas relativo a esses dois 
pontos principais. Aí seu mérito limita-se a fixar categorias abstratas, 
a dar nomes precisos às distinções analisadas pelos fisiocratas. 

Conforme vimos, a base do desenvolvimento da produção ca- 
pitalista é, de modo geral, a circunstância de a força de trabalho, a 
mercadoria dos trabalhadores, confrontar-se com as condições de tra- 
balho, na qualidade de mercadorias mantidas na forma de capital e 
com existência independente deles. É essencial determinar o valor da 
força de trabalho na qualidade de mercadoria. Esse valor é igual ao 
tempo de trabalho requerido pata produzir os meios de subsistência 
necessários para reproduzir a força de trabalho, ou igual ao preço 
dos meios de subsistência necessários à existência do trabalhador como 
trabalhador. Só nessa base verifica-se diferença entre o valor da força 
de trabalho e o valor que ela cria, diferença que não existe nas de- 
mais mercadorias, pois não há outra mercadoria cujo valor de uso, 
cuja utilização portanto, possa aumentar seu valor de troca ou os va- 
lores de troca dela resultantes. Assim constitui fundamento da eco- 
nomia moderna, envolvida com a análise da produção capitalista, con- 
siderar o valor da força de trabalho algo fixo, magnitude dada, o que 
ele é na prática em cada caso particular. Por isso, o mínimo de sa- 
lário representa, apropriadamente, o eixo da teoria fisiocrática. Pude- 
tam chegar a essa formulação sem ter descoberto a” natureza do pró- 
prio valor, porque o valor da força de trabalho se configura no preço 
dos meios de subsistência necessários, ou seja, numa soma de determi- 
nados valores de uso. Por isso, sem penetrar na natureza do valor, 
puderam considerar o valor da força de trabalho grandeza dada, na 
medida das necessidades das pesquisas. Erraram depois, ao considerar 
esse minimo magnitude invariável, totalmente determinada pela natu- 
reza e não pelo estádio histórico de desenvolvimento, magnitude essa 





5 Esse capítulo transformou-se, por fim, no livro 2 de O Capital. Marx 
analisa aí as idéias fisiocráticas referentes a capital fixo e circulante, e urata 
da circulação e da reprodução do capital. Ver O Capital, Ed. Civilização 
Brasileira, livro 2, pp. 198-225 e 384-386. 

6 Marx refere-se às páginas 58-60 do caderno IJ. do manuscrito de 1861- 
1863, nas quais aborda a transformação de dinheiro em capital e os com- 
ponentes desse processo de transformação. Ver O Capital, ob. cit., livro 1, 
pp. 166-197. 
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que o capital assume na circulação (capital fixo, capital circulante, - 


= 


sujeita a variações. Esse erro, entretanto, em nada altera o acerto 
abstrato de suas conclusões, pois a diferença entre o valor da força 
de trabalho e o valor que ela cria de modo algum depende do nível 
suposto para aquele valor. 

Os fisiocratas deslocaram a pesquisa sobre a origem da mais-valia, 
da esfera da circulação para a da produção imediata, e assim lança- 
ram o fundamento da análise da produção capitalista. 

Com toda razão estabeleceram o princípio fundamental: só é 
produtivo o trabalho que gera mais-valia e em cujo produto portanto 
se contém valor maior que o atingido pela soma dos valores consumi- 
dos na sua elaboração. Dado o valor das matérias-primas e materiais 
e sendo o valor da força de trabalho igual ao mínimo de salário, é evi- 
dente que essa mais-valia só pode consistir na quantidade de trabalho 
que o trabalhador deixa para o capitalista e que excede a quantidade 
de trabalho recebida no salário. Mas os fisiocratas não a vêem nessa 
forma, pois ainda não reduziram o valor a sua substância simples, 
quantidade ou tempo de trabalho. 

É natural que seu método de expor necessariamente se subordine 
à sua concepção geral da natureza do valor, que para eles não é de- 
terminado modo de existência social da atividade humana (trabalho), 
mas consiste em terra, natureza, em matéria e nas diferentes modifi- 
cações desta. 

. De todos os ramos de produção é a agricultura — a produção 
primária — aquele onde se manifesta de maneira mais tangível e 
mais incontestável a diferença entre o valor da força de trabalho e o 
valor que esta gera, isto é, a mais-valia que a compra da força de tra- 
balho proporciona a quem emprega essa força. À soma dos meios de 
subsistência que o trabalhador consome todo ano, ou a massa de ma- 
téria que absorve, é menor do que a soma dos meios de subsistência 
que produz, Na manufatura em geral não se vê o trabalhador pro- 
duzir seus meios de subsistência nem o excedente sobre eles. O pro- 
cesso tem a intervenção da compra e venda, dos diversos atos de cir- 
culação, e requer, para ser compreendido, a análise do valor em geral. 
Na agricultura revela-se, de imediato, no excesso dos valores de uso 
produzidos sobre os valores de uso consumidos pelo trabalhador, e 
pode-se apreendê-lo sem a análise do valor em geral, sem a clara com- 
preensão da natureza do valor. Por isso, o mesmo se dá quando se 
reduz o valor a valor de uso e este a matéria em geral. Para os fisio- 
cratas, o trabalho agrícola é o único trabalho produtivo, porque o 
consideram o único trabalho que gera mais-valia, e a renda fundiária 
é a única forma de maissvalia que conhecem. O trabalhador da ma- 
nufatura não multiplica a matéria; limita-se a transformá-la. A agri- 
cultura lhe dá o material — a massa de matéria. O trabalhador acres- 
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centa decerto valor à matéria, não com o trabalho, mas com os custos 
de produção do trabalho: com a soma dos meios de subsistência que 
consome durante o trabalho, e essa soma é igual ao mínimo de salário 
que recebe da agricultura. Sendo o trabalho agrícola qualificado de 
único trabalho produtivo, considera-se forma única do valor exce- 
dente” a forma de mais-valia que distingue o trabalho agrícola do 
industrial, a renda fundiária? 

Para os fisiocratas, portanto, não existe o lucro propriamente 
dito do capital, o lucro donde a renda fundiária apenas se destaca. O 
lucro afigura-se-lhes uma espécie de salário superior pago pelos pro- 
prietários de terras, consumido pelos capitalistas como renda? (por 
isso integra os custos de produção dos proprietários, da mesma ma- 
neira que o mínimo de salário dos trabalhadores comuns) e que acres- 
ce o valor da matéria-prima, pois entra nos custos de consumo que o 
capitalista, o industrial, despende enquanto fabrica o produto, trans- 
forma a matéria-prima em novo produto. 

Parte dos fisiocratas, como Mirabeau, o velho, taxa de usura 
contrária à natureza a mais-valia na forma de juro do dinheiro, outra 
ramificação do lucro. Turgot, ao contrário, justifica o juro argumen- 
tando que o capitalista financeito poderia comprar terra, ou seja, renda 
fundiária, e por isso seu capital-dinheiro gera necessariamente a mes- 
ma quantidade de mais-valia que receberia se ele o transformasse em 
propriedade fundiária. Com isso não se quer dizer que o juro do di- 
nheiro também seja novo valor gerado, mas explica-se por que parte 
da mais-valia obtida pelos donos das terras flui para o capitalista fi- 
nanceiro na forma de juros, do mesmo modo que pot outos motivos 


7 Nesta tradução, valor excedente — mais-valia. 

8 Nesta tradução, renda fundiária — renda da terra. 

9 No uso da palavra “renda”, Marx considera as diferenças usuais da 
terminologia inglesa entre renda (revenue) e renda (rent). Quando fala em 
“Revenue” angliciza “revenue” que tem sua origem no francês “revenu”. 
Renda (revenue) designa a mais-valia como rendimento periódico do capital 
ou uma parte desse rendimento, a qual o capitalista periodicamente con- 
some ou adiciona a seu fundo de consumo. Renda (revenue) abrange tam- 
bém o salário reproduzido pelo trabalhador. Renda (rent), em alemão 
“Rente”, tem o sentido geral de aluguel, arrendamento; Marx utiliza essa 
palavra (às vezes, a própria forma inglesa) para designar a renda da terra, 
forma especial de mais-valia preferindo, na maioria dos casos, a expressão 
composta “Grundrente” (Grund = terra). As vezes a palavra “Revenue” 
se alterna com “Einkommen” (“income” em inglês), de uso mais fregiente 
com referência a renda nacional, definida por Marx, em O Capital, Ed. Ci- 
vilização Brasileira, livro 3, vol. 6, p. 964. Ver ob. cit., livro 1, vol. 2, p. 
688, n. 33; livro 3, vol. 6, pp. 1073 e 1074, e, neste volume, p. 138. 
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se explica o fluxo de parte dessa mais-valia na forma de lucro, pata 
o capitalista industrial. O trabalho agrícola é o único produtivo, o 
único trabalho que gera mais-valia, e por isso a forma de mais-valia 
que distingue o trabalho agrícola de todos os outros ramos de tra- 
balho, a renda fundiária, é a forma geral da mais-valia. Lucro indus- 
trial e juro de dinheiro são apenas rubricas em que a renda fundiária 
se reparte e passa em porções determinadas das mãos dos donos das 
terras para as de outras classes. Os economistas posteríores, a começar 
por À, Smith, sustentam concepção oposta, considerando com acerto o 
lucro industrial a forma em que o capital se apropria originalmente 
da mais-valia, por conseguinte, a forma original, geral, da mais-valia, 
e vêem no juro e na renda fundiária meras ramificações do lucro in- 
dustrial, que o capitalista industrial distribui pelas diversas classes, 
co-proprietárias da mais-valia, 

Além da razão já apontada de ser o trabalho agrícola aquele em 
que a geração de mais-valia aparece materialmente tangível e pres- 
cinde do processo de circulação, tinham os fisiocratas vários outros 
argumentos para explicar sua concepção. E 

Primeiro: na agricultura, a renda fundiária patenteia-se um ter- 
ceiro elemento, uma forma de mais-valia que não se acha ou que se 
desvanece na indústria. Era a mais-valia acima da mais-valia (lucro), 
portanto, a forma mais palpável e contundente da mais-valia, a mais- 
valia elevada à segunda potência. 


“A agricultura”, diz o economista silvestre Karl Arnd, Die no- 
turgemisse Volkswirtschaft etc., Hanau, 1845, pp. 461-462, 
“cria, com a renda fundiária, um valor que não aparece na indús- 
tria e no comércio; um valor que sobra depois de reembolsa- 
dos todo salário gasto e toda renda do capital aplicado”, 


Segundo: omitindo-se o comércio exterior, o que os fisiocratas, 
com razão, faziam e tinham de fazer para levar avante a análise abstra- 
ta da sociedade burguesa, é claro que a massa dos trabalhadores ocupa 
dos na manufatura etc., totalmente liberados da agricultura — os 
“braços livres” como os chama Steuart — é determinada pela massa 
de produtos agrícolas que o trabalhador do campo pode produzir aci- 
ma do próprio consumo. 


“É óbvio que tem de ser medido apenas pelas forças produtivas 
dos agricultores, o número relativo de pessoas que se. pode man- 
ter sem executar trabalho agrícola” (R. Jones, On the Dist. of 
Wealth, Londres, 1831, pp. 159-160). 
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O trabalho agrícola, por ser assim a base natural (ver sobre o 
assunto caderno anterior)® do trabalho excedente em seu próprio 
domínio e ainda da existência autônoma de todos os outros ramos de 
trabalho, e por isso também da mais-valia neles criada, tinha eviden- 
temente de ser considerado o gerador da mais-valia, desde que se con- 
-cebia como substância do valor do trabalho determinado, concreto e 
não o trabalho abstrato e sua medida, o tempo de trabalho. 

Terceiro: toda mais-valia, relativa ou absoluta, baseia-se em dada 
produtividade do trabalho. Se a produtividade do trabalho atingisse 
apenas o nível onde o tempo de trabalho de um homem só desse 
para ele sobreviver, para produzir e reproduzir os próprios meios de 
subsistência, não haveria trabalho excedente nem valor excedente*, 
não ocorreria diferença alguma entre o valor da força de trabalho e 


o valor criado por essa força. Por isso, a possibilidade do trabalho. 


excedente e do valor excedente decorte de dada produtividade do 
trabalho, de produtividade que permita à força de trabalho repro- 
duzir mais que o próprio valor, produzir além das necessidades dita- 
das por seu processo vital. E essa produtividade, esse nível de pro- 
dutividade donde se parte como condição prévia, tem de existir, antes 
de tudo, no trabalho agrícola, conforme vimos no item segundo, e 
assim aparece como dom, como força produtiva da natureza. Na agri- 
cultura conta-se em geral, de saída, com a coóperação ampla e global 
das forças naturais, com o aumento da força de trabalho humana pelo 
emprego e exploração das forças naturais, de atuação automática. 


Essa ampla utilização das forças naturais só aparece na manufatura - 


com o desenvolvimento da indústria em grande escala. Determinado 
estádio de desenvolvimento da agricultura, no próprio país ou em 
países estrangeiros, constitui a base do desenvolvimento do capital. 
Nesse ponto e até aí, a mais-valia absoluta coincide com a relativa. 
(Buchanan, grande adversário dos fisiocratas, sustenta essa atgumen- 
tação contra o próprio A. Smith, procurando demonstrar que o de- 
senvolvimento agrícola precedeu a emergência da moderna indústria 
urbana.) s 

Quarto: a fisiocracia, cuja contribuição importante e especifica 
é a de ter derivado o valor e a mais-valia não da circulação e sim da 
produção, começa necessariamente, ao contrário do sistema monetá- 
rio e do mercantilista, com o ramo de produção que se pode consi- 
derar isolado e independente da circulação, da troca, e pressupõe não 
o intercâmbio entre o homem e o homem, mas apenas entre o homem 
e a natureza. 





10 Marx refere-se às pp. 105 e 106 do caderno III do manuscrito de 
1861-1863, onde menciona os fisiocratas a propósito do trabalho excedente 
e do valor excedente. 
* Ver nota 7, p. 22. 


24 





2. CONTRADIÇÕES DO SISTEMA FISIOCRÁTICO: A MÁSCARA 
FEUDAL E A ESSÊNCIA BURGUESA; DUPLICIDADE NA 
INTERPRETAÇÃO DA MAIS-VALIA 


Emergem daí as contradições do sistema fisiocrático. 

É de fato o primeiro sistema que analisa a produção capitalista 
e apresenta como leis naturais e eternas da produção as condições 
nas quais se produz o capital e nas quais o capital produz. Mas tem 
antes a aparência de uma reprodução burguesa do sistema feudal, do 
domínio da propriedade fundiária; e as esferas industtiais onde o 
capital tem o primeiro desenvolvimento autônomo apresentam-se como 
tamos “improdutivos” do trabalho, meros: satélites da agricultura. Para 
o desenvolvimento do capital, a primeira condição é que o trabalho 
se dissocie da propriedade fundiária e que a terra — a condição orj- 
ginal do trabalho — se contraponha ao trabalhador livre de maneira 
autônoma, como poder independente, poder que está nas mãos de 
uma classe particular. Por isso, na visão fisiocrática, o proprietário 
da terra é o verdadeiro capitalista, isto é, o que se aproptia do tra- 
balho excedente. O feudalismo é reproduzido e clucidado segundo a 
imagem da produção burguesa, e a agricultura, como o tamo de pro- 
dução onde se apresenta de maneira exclusiva a produção capitalista, 
ou seja, a produção de mais-valia. Aburguesa-se assim o feudalismo 
e ao mesmo tempo dá-se aparência feudal à sociedade burguesa. 

Essa aparência iludia os adeptos aristocráticos do Dr. Quesnay, 
como o velho Mirabeau, obstinadamente patriarcal. Nos representantes 


` posteriores do sistema. fisiocrático, em Turgot sobretudo, esse véu se 


desfaz por completo e o sistema configura a nova sociedade capitalista 
que irrompe nos quadros da sociedade feudal. O sistema corresponde 


` portanto à sociedade burguesa da época, libertando-se do regime feu- 


dal, Por isso, originou-se na França, país onde predomina a agricul- 
tuta, e não na Inglaterra, país onde prepondera a indústria, o co- 
mércio e a atividade marítima, Na Inglaterra, a atenção se dirige na- 
turalmente para a circulação: o produto só adquire valor, só se torna 
mercadoria, quando configura trabalho social geral, quando se ex- 
pressa em dinheiro. Por isso, contanto que não se trate da forma do 
valor, mas da magnitude e do acréscimo do valor, o que importa aí 
É o lucro de expropriação, isto é, o lucro relativo descrito por Steuart. 
Mas, se o objetivo é demonstrar a geração da mais-valia na própria 
esfera de produção, é mister primeiro voltar ao ramo de trabalho onde 
ela se apresenta independente da circulação, à agricultura portanto. 
Daí ter ocorrido essa iniciativa num país onde predomina a agricul- 
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tura. Idéias semelhantes às dos fisiocratas, em estado fragmentário, 
encontram-se em antigos escritores que os antecederam, parte deles 
na própria França, como Boisguillebert. Só com os fisiocratas tor- 
nam-se um sistema que marca uma época. 
O trabalhador agrícola, dependente do mínimo do salário, o es- 
tritamente necessário, reproduz mais que esse estritamente necessá- 
rio, e esse excedente é a renda fundiária, a mais-valia de que se apro- 
priam os donos da condição fundamental do trabalho, a natureza. 
Assim, não se diz: o trabalhador trabalha por tempo maior que o 
necessário para reproduzir sua força de trabalho; o valor que gera é 
portanto maior que o valor da força de trabalho; ou o trabalho que 
dá em troca é maior que a quantidade de trabalho que recebe na for- 
ma de salário, O que se diz é: a soma dos valores de uso que con- 
some durante a produção é menor que a soma dos valores de uso que 
gera, e assim sobra um excedente de valores de uso. Se trabalhasse 
apenas o tempo necessário para reproduzir a própria força de trabalho, 
nada sobraria. Mas os fisiocratas atêm-se apenas à idéia de que a 
produtividade da terra permite ao trabalhador, na jornada que se supõe 
dada, produzir mais do que precisa consumir para continuar a viver. 
Esse valor excedente aparece portanto como dom da natureza; graças 
à cooperação desta, determinada quantidade de matéria orgânica — 
sementes, animais — capacita o trabalho a converter maior quantida- 
de de matéria inorgânica em orgânica, i 
Ademais supõe-se natural que o proprietário da terra se contra- 
ponha ao trabalhador como capitalista. Paga a força de trabalho, mer- 
cadoria que o trabalhador lhe oferece, e, em troca, além de receber 
um equivalente, apropria-se do acréscimo de valor gerado por essa 
força. Nessa troca pressupõe-se a condição material do trabalho es- 
tranha à própria força de trabalho, Embora se considere o senhor de 
terras feudal como o protagonista, faz ele o papel de capitalista, de 
mero possuidor de mercadorias, que acresce o valor das mercadorias 
que troca por trabalho, recebe de volta, além do equivalente, um ex- 
cedente sobre esse equivalente, pois paga a força de trabalho apenas 
como mercadoria. Na. qualidade de possuidor de mercadorias con- 
trapõe-se ao trabalhador livre. Noutras palavras, esse proprietário de 
terras é na essência capitalista. Ainda a esse respeito acerta o sistema 
fisiocrático, pois liberar-se o trabalhador da terra e da propriedade 
fundiária é condição fundamental da produção capitalista e da produção 
do capital. 
Daí as contradições do sistema: embora fosse o primeito a ex- 
plicar a mais-valia pelo ato de apropriar-se do trabalho alheio e ex- 
plicar esse ato na base da troca de mercadorias, não vê no valor em 
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geral forma de trabalho social, e no a Sedas me aa: 
invés di nsidera o valor mero va ; 
dente; ao invés disso, cons 10) Rd apenas n 
ânci i mais-valia, simples dom da n $ 
substância material, e a mal Edo gatare, ae e 
i r em troca de dada qu 
o trabalho quantidade maio de quantidad ni 
vérin orgânica. De um lado, a renda fundiária —— ne é a o e 
nômica real da propriedade da feng — se à o ie e 
É i a mais-valia, o excedente $ outro, 
dal, é reduzida apenas a mais-valia, O Exc? e 
numa recidiva feudal, a mais-valia é derivada da pda E ao 
sociedade; da relação com a terra € não das relações soci a zO Pa 
rio valor se reduz a mero valor de uso, a matéria, pórmi 5 E ai; 
e matéria só interessa a quantidade, o rege dos a E deno 
roduzidos sobre os consumidos, ou seja, a simples relação q a 
E a entre valores de uso, O mero valor de troca recíproco, di 
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fundiária, isto é, que a propriedade da terra seja parcial tecon 
fiscada, E que a legislação da Revolução Francesa raeno a a 
cabo e constitui conseqüência de desdobramentos a e Sia 
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Abe os impostos acabam incidindo sobre ela, e assim or pis 
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interferência governamental. Supõe-se que isso ira PRA Es 
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com isso o lema: laissez faire, laissez aller;!? a concorrência livre, 
sem freios, eliminação de toda intervenção estatal, de monopólio etc. 


nas atividades da indústria. Uma vez que a indústria nada gera, ape-, 


nas põe noutra forma os valores que a agricultura lhe dá, sem lhes 
adicionar valor novo, mas só restitui noutra forma o equivalente dos 
valores que lhe foram fornecidos, é naturalmente desejável que esse 
processo de transformação se efetue sem perturbações e da maneira 
mais barata, o que só se consegue por meio da livre concorrência, 
deixando-se a produção capitalista entregue a si mesma. Da monat- 
quia absoluta erigida sobre as ruínas da sociedade feudal emancipa-se 
portanto a sociedade burguesa no interesse exclusivo do senhor feudal, 
transformado em capitalista preocupado apenas em entiguecer-se. Os 
capitalistas só são capitalistas no interesse dos donos das terras, do 
mesmo modo que a economia política, no desenvolvimento posterior, 
só lhes permite serem capitalistas no interesse da classe trabalhadora. 

Vê-se portanto como os economistas modernos — e entre eles 
figura Eugêne Daire, editor dos fisiocratas e autor de obra premiada 
sobre eles — pouco entenderam a fisiocracia, ao acharem que as 
teses específicas dessa escola sobre a produtividade exclusiva do tra- 
balho agrícola, sobre a renda fundiária como a única mais-valia e 
sobre a posição proeminente do proprietário da terra no modo de 
produção não têm conexão, a não ser fortuita, com a proclamação 
da livre concorrência, com o princípio da indústria em -grande escala, 
da produção capitalista. Compreende-se ao mesmo tempo, como a 
envoltura feudal desse sistema, do mesmo modo que o tom aristocrá- 
tico da explicação iluminista, tinha de tornar uma porção de senhores 
feudais, entusiastas e propagadores de um sistema que na essência 


proclamava o sistema de produção burguês sobre as ruínas do feudalis- 
mo. 


3. As TRÊS CLASSES SOCIAIS DE QUESNAY. TURGOT DESENVOLVE 
A TEORIA FISIOCRÁTICA: ELEMENTOS DE ANÁLISE MAIS 
` PROFUNDA DAS RELAÇÕES CAPITALISTAS 


Examinaremos agora várias passagens para elucidar ou para de- 
monstrar as teses antes enunciadas. 


iz “Laissez faire, laissez aller”, ou melhor, “laissez faire, laissez passer” 
constitui o refrão, o slogan dos fisiocratas na lutá por uma política econô- 
mica totalmente liberal, de acordo .com os interesses daquela fase ascendente 
do capitalismo. 
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Segundo o próprio Quesnay, na Analyse du Tableau Economique, 
E5 E 5- y, PAAY q 
a nação consiste em três classes de cidadãos: 


“a classe produtiva” (trabalhadores agrícolas), “a classe dos 
proprietários de terra” e “a classe estéril” (“todos os cidadãos 
ocupados em serviços ou trabalhos que não os da agricultura”). 
(Physiocrates ete., ed. Eugène Daire, Paris, 1.º parte, p. 58.) 


Como classe produtiva, classe que gera a mais-valia, aparecem 
os trabalhadores agrícolas apenas e não os proprietários da terra. À 
importância desta classe de proprietários, que não é “estéril” por re- 
presentar o valor excedente*, não provém de produzir ela a mais-valia 
mas exclusivamente da circunstância de apropriar-se desse excedente. 

Com Turgot, o sistema atinge o desenvolvimento máximo. Em 
certas passagens de seus trabalhos, a mera dádiva da natureza se lhe 
afigura trabalho excedente, e além disso explica a necessidade do 
trabalhador de ceder o que ultrapassa o salário necessário, com o fato 
de estar ele dissociado das condições de trabalho e de se Ihe contra- 
porem tais condições, como propriedade de uma classe que comercia 
com elas, 

O trabalho agrícola é o único produtivo — e esta é a primeira 
razão apresentada — porque é a base natural e a precondição do 
desempenho autônomo de todas as outras espécies de trabalho. 


“O trabalho” (do agricultor) “conserva, na ordem dos trabalhos 
repartidos entre os, diferentes membros da sociedade, a mesma 
primazia..., que o trabalho destinado à própria alimentação 
ocupava entre os diversos trabalhos que o agricultor no estado 
solitário tinha de consagrar às necessidades de toda espécie. Não 
se trata aqui de uma ptimazia de honta ou de dignidade, mas 
de necessidade física... O que o trabalho do agricultor con- 
segue obter da terta, acima das necessidades pessoais, constitui 
o único fundo dos salários que todos os demais membros da 
“sociedade recebem em troca de trabalho. Estes, ao utilizarem 
o preço recebido nessa troca pata comprar, pot sua vez, os pro- 
dutos do agricultor, restituem-lhe” (em matéria) “exatamente 
o que receberam. Temos aí uma diferença essencial entre esses 
dois gêneros de trabalho” (Réflexions sur la Formation et la 
Distribution des Richesses, 1766, Turgot, Oeuvtes, ed. Daire, 
t. I, Paris, 1844, pp. 9-10). 








* Ver nota 7, p. 22. 
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Como se origina então a mais-valia? Não é oriunda da circula- 
ção, mas nela se realiza. O produto é vendido pelo valor e não acima 
do valor. O preço não excede o valor. Mas, por ser o produto ven- 
dido pelo valor, o vendedor realiza mais-valia. Isto só é possível por- 
que ele mesmo não pagou o valor todo que vende ou porque o pro- 
duto contém uma porção de valor não paga pelo vendedor, não 
substituída por equivalente. É o que sucede com o trabalho agrícola. 
O proprietário da terra vende o que não comprou. Turgot, de início, 
considera esse elemento. não comprado puro dom da natureza. Vere- 
mos, entretanto, que esse puro dom da natureza (essa mera dádiva 
da natureza), em seus estudos, se transforma furtivamente no tra- 
balho excedente dos trabalhadores, o qual o proprietário da terra não 
compra, mas vende nos produtos agrícolas. 


“Uma vez que seu trabalho produz além das suas necessidades, 
pode o agricultor, com esse excedente que a natureza lhe con- 
cede como simples dádiva afora o salário de seu labor, comprar 
o trabalho dos outros membros da sociedade. Estes só ganham 
a subsistência vendendo-lhe o trabalho; ele, ao contrário, obtém, 
junto com a subsistência, uma riqueza independente e disponível, 
que não comprou, mas vende. É portanto a única fonte das ri 
quezas que, circulando, animam todos os trabalhos da socie- 
dade, pois ele é a única pessoa cujo trabalho produz mais que o 
salário do trabalho” (1.c. p. 11). 





Nessa concepção inicial cabe ver, primeiro, a essência da mais- 
valia, o valor que se realiza na venda sem o vendedor ter dado equi- 
valente em troca ou tê-lo comprado. Valor não pago. Segundo, consi- 
deza-se isso, porém, mera dádiva da natureza, excesso sobre o salário 
do trabalho; dom da natureza, afinal, neste sentido: o trabalhador de- 
pende da produtividade da natureza para poder produzir na jornada 
mais que o necessário para reproduzir a força de trabalho, mais que 
o montante do salário. Nessa concepção inicial, o trabalhador ainda 
se apropria do produto global, E esse produto global se divide em 
duas. partes. A primeira constitui o salário; ele aparece perante si 
Mesmo como assalariado que paga a si mesmo a parte do produto 
necessária à reprodução da própria força de trabalho, à própria subsis- 
tência. A segunda parte, que ultrapassa a primeira, é dádiva da natu- 
teza e constitui a mais-valia. A natureza dessa mais-valia, essa dádiva 
puta da natureza, configura-se de maueira mais precisa logo que se 
retira a hipótese do agricultor proprietário da terra, e as duas partes 
do produto, o salário e a mais-valia, passam a caber a classes diferen- 
tes; uma, ao assalariado, e a outra, ao proprietário. 

A fim de se formar uma classe de assalariados, na manufatura 
ou na própria agricultura — todos os manufatores, de início, apare- 
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| cem apenas como estipendiados, assalariados pelo agricultor proprie- 
tário —, as condições de trabalho têm de se separar da força de 
trabalho, e o fundamento dessa dissociação é patentear-se a terra 
propriedade privada de uma parte da sociedade, de modo que a outra 
parte se exclui dessa condição material necessária à apropriação do 
produto do próprio trabalho excedente. 


esp 
d 


“Nos primeiros tempos não era mister distinguir o proprietário 
fundiário do agricultor... Naqueles tempos todo homem tra- 
é balhador encontrava tanta terra quanto dela precisasse, e não 
l podia ser induzido a trabalhar para outrem... Mas, por fim, 

toda terra encontrou dono; e aqueles que não podiam obter 
| terra própria tiveram de início apenas a saída de trocar o tra- 
| balho de seus braços — nos empregos da classe assalariada” 
| 





(isto é, a classe dos artesãos, todos os trabalhadores não-agrí- 
colas, em suma) — “pelo excedente dos produtos do agricultor 
roptrietário da terra” (1. c., p. 12). 

Prop: P 


O agricultor proprietário, com o excedente considerável que a 
terra dava a seu trabalho, podia 


“pagar pessoas para lavratem sua fazenda; pois, para os que 

viviam de salário, não importava a atividade com que o obti- 

nham. Por isso, a propriedade do solo tinha de separar-se do 

ih trabalho da lavoura, o que logo se deu... Os proprietários co- 
meçam... a transferir o trabalho agrícola para os trabalhadores 
assalariados” (p. 13). 


Assim, a relação entre capital e trabalho assalariado se introduz 
na própria agricultura. Nela se patenteia logo que certo número de 
pessoas se acham dissociadas das condições de trabalho — da terra 
sobretudo — e nada têm pata vender além do próprio trabalho. 

Então, para o assalariado, que não pode mais produzir merca- 
doria, mas tem de vender o próprio trabalho, tem o mínimo de salá- 
rio, o equivalente dos meios de subsistência necessários, de se tornar 
a lei da troca que ele faz com o proprietário das condições de tra- 


balho. 


M 
v 


“O simples trabalhador, que possui apenas os braços e sua in- 
: dústria, só obtém alguma coisa quando consegue vender seu 
+ trabalho... Com toda espécie de trabalho deve ocorrer e de 
x fato ocorre que o salário do trabalhador se limita ao que é ne- 
cessário para lhe prover a subsistência” (l. c., p. 10). 
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Quando se estabelece o. trabalho assalariado, 


“o produto do solo se divide em duas partes: uma abrange a 
subsistência e os ganhos do lavrador, que recompensam o tra- 
balho e constituem a condição pata que ele se encarregue de 
cultivar a terra do proprietário; o resto é a parte independente 
e disponível, mero presente que a terra dá a quem a cultiva e 
que ultrapassa os adiantamentos e o salário do próprio esforço; 
essa dádiva constitui a participação do proprietário ou a renda 
com que este pode viver sem trabalho e que emprega como 
quer” (p. 14). 


Agora, esse puro dom da terra já aparece definido como presente 
que ela dá “a quem a cultiva”, como presente, portanto, dado ao 
trabalho; como força produtiva do trabalho aplicado à terra, força 
que ele possui pot utilizar a força produtiva da natureza, força que 
ele assim extrai da terra, mas só a extrai na qualidade de trabalho. 
Por isso, o excedente aparece nas mãos do proprietário não mais como 
“presente da natureza”, mas como ato de aproptiar-se, sem dar equi- 
valente, do trabalho alheio, que por meio da produtividade da natu- 
reza capacita-se a produzir mejos de subsistência acima das próprias 
necessidades, mas que, por ser assalariado, limita-se a apropriar-se 
apenas do “que é necessário para prover a própria subsistência”, ti- 
rado do produto do trabalho. 


“O lavrador produz o próprio salário e ainda a renda que serve 
para remunerar a classe inteira dos artesãos e de outros assalaria- 
dos... O proprietário da terra nada tem sem o trabalho do la- 
vrador” (o que tem não decorre portanto dé mera dádiva da 
natureza); “recebe dele os meios de subsistência e os meios 


para pagar os trabalhos dos outros assalariados... o lavrador 
só precisa do proprietário em virtude das convenções e leis” 
(l. c, p. 15). 


Eis aí a mais-valia configurada diretamente na parte do trabalho 
do lavrador, da qual o proprietário se apodera sem dar equivalente; 
por isso, vende o correspondente produto sem o ter comprado. Só 
que Turgot não tem em vista o valor de troca como tal, o próprio 
tempo de trabalho, mas o excedente dos produtos fornecido pelo tra- 
balho do lavrador ao proprietário, acima do próprio salário; esse ex- 
cedente, contudo, somente materializa a quantidade de tempo que o 
lavrador trabalha grátis para o proprietário, excluindo-se o tempo em 
que reproduz o salário. E 

Vemos, asim, como os fisiocratas, no âmbito do trabalho agti- 
cola, apreendem com acerto a mais-valia, considerando-a produto do 
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trabalho do assalariado, embora concebam esse mesmo trabalho na 
forma concreta que assume nos valores de uso. 

A exploração capitalista da agricultura — “arrendamento ou alu- 
guel da terra” — é qualificada por Turgot, diga-se de passagem, como 
“o método mais vantajoso de todos, mas pressupõe um país que já é 
rico” (l. c, p. 21). 

(No estudo da mais-valia ir da esfera da circulação para a da 
produção; isto é, inferi-la não só da troca da mercadoria por merca- 
doria mas também da troca, no interior da produção, entre os donos 
das condições de trabalho e os próprios trabalhadores. Eles se con- 
trapõem como possuidores de mercadorias, e por isso de maneita ne- 
nhuma se supõe produção independente de troca.) 

(No sistema fisiocrático, os proprietários assalariam; os traba- 
lhadores e manufatores em todos os ramos industriais são os assala- 
ríados ou estipendiários. Daí haver também governantes e governa- 
dos.) 

Turgot analisa as condições de trabalho: 


“Em todo ramo de trabalho, o trabalhador tem de dispor pre- 
viamente de ferramentas e de quantidade bastante dos materiais 
objeto de seu trabalho; é mister que subsista, enquanto espera 
a venda de seus produtos” (1. c., p. 34). 


Todos esses adiantamentos, essas condições sem as quais o tra- 
balho não se pode realizar e as quais são os pressupostos do processo 
de trabalho, foram na origem fornecidos grátis pela terra: 


“Forneceu ela o primeiro fundo de adiantamentos anteriores a 
toda cultura”, composto de frutos, peixes, animais etc., e de 
instrumentos como ramos de árvores, pedras, animais domés- 
ticos que se multiplicam por procriação e além disso dão, todo 
ano, produtos como “leite, lá, peles e outras matérias que, 
junto com a madeira extraída das florestas, constituíram o pri- 
„meiro fundo para-os trabalhos da indústria” (L. c., p. 34). 


Ora, essas condições de trabalho, esses adiantamentos ao tra- 
balho, se-tornam capital desde que necessariamente sejam recursos 
antecipados ao trabalhador por uma terceira pessoa, e este é o caso 
a partir. do momento, em que o trabalhador só possui a própria força 
de trabalho. 


“Uma vez que grande parte da sociedade só dispunha dos 


próprios braços para subsistir, era mister que aqueles que assim 
viviam de salário começassem por ter algo adiantado, fosse para 
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se proverem das matérias-primas com que trabalhavam, fosse 
para se manterem enquanto esperavam o pagamento do salário” 
(1. c, pp. 37-38). 


Turgot qualifica os “capitais” de “valores mobiliários acumula- 
dos” (1. c., p. 38). Na origem, o proprietário ou agricultor paga o 
salário diretamente por dia e fornece a matéria à fiandeira de linho, 
por exemplo. Ao desenvolver-se a indústria, necessários se tornam 
adiantamentos maiores e permanência desse processo de produção. É 
o que empreendem os possuidores de capitais. Têm de refluir para 
eles, no preço dos produtos, todos os adiantamentos feitos, além dos 
salários, e lucro igual a 


“o que o dinheiro teria dado ao investidor, se ele o tivesse em- 
pregado na compra de terra, pois o investidor teria sem dúvida 
preferido, para igual lucro, viver — sem afadigar-se — da ren- 
da de uma terra que teria podido adquirir com o mesmo ca- 
pital” (1. c., p. 39). 


A “classe laboriosa estipendiária” se subdivide “em empresários 
capitalistas e simples trabalhadores” etc. (p. 39). O que se passa 
com esses empresários é o mesmo que se dá com os empresários 
atrendatários. Estes têm de recuperar também todos os: adiantamen- 
tos e mais o lucro, como acima. 


“Tudo isto tem de ser previamente deduzido do preço dos pro- 
dutos da terra; o que sobra serve ao agricultor para pagar ao 
proprietário, por este lhe permitir a utilização da terra em que 
estabelece sua empresa. É o juro do arrendamento, a renda do 
proprietário, o produto liquido; pois tudo o que a terra produz 
até o montante que recupera os adiantamentos de toda espécie 
e o lucro de quem os fez não pode ser considerado renda, mas 
apenas recuperação dos custos agrícolas; e o agricultor, se não 
os recuperasse, evitaria empregar seus recursos e seu labor no 
cultivo de terra de outrem” (1. c., p. 40). 


Por fim: 


“Os capitais se formam, em parte, dos lucros economizados pelas 
classes laboriosas; todavia, uma vez que esses lucros provêm 
da terra. — pois são todos pagos ou da renda ou dos custos que 
servem para produzir a renda — é claro que os capitais vêm 
da terra do mesmo modo que a renda, ou antes que não são 
mais do que acumulação daquela parte dos valores produzidos 
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pelo solo, a qual o proprietário da renda ou aqueles que dela 
participam podem poupar todo ano, sem utilizá-la para suas 
necessidades” (1. c., p. 66). 


Se a renda fundiária constitui a única mais-valia, justifica-se 
derivar apenas dela a acumulação, O que os capitalistas acumulam 
além disso é o que extraem, pela avareza, de seu salário (da renda 
destinada ao próprio consumo, pois assim se concebe o lucro). 

Ao incluir-se o lucro, como os salários, nos custos da agricultura 
e ao considerar-se que só o que sobra constitui a renda fundiária, 
exclui-se de fato o proprietário da terra dos custos agrícolas, e assim 
tirase dele a qualidade de agente da produção, em perfeita concor- 
dância com os ricardianos, apesar da honorífica posição que lhe foi 
conferida. 

Favoreceu a propagação da fisiocracia tanto a oposição ao col- 
bertismo,!º quanto sobretudo a catástrofe do sistema de Law.!t 


4. PAOLETTI IDENTIFICA VALOR COM MATÉRIA 


Ferdinando Paoletti confunde valor com a substância material, 
ou melhor, com ela o identifica, e vincula esse prisma a toda a con- 
cepção dos fisiocratas, conforme ressaltam os trechos a seguir de 
sua obra, 1 veri mezzi di render felici le societã (em parte. dirigido 
contra Verri que, em Meditazioni sulla economia política, 1771, ata- 


13 Colbertismo designa a política econômica de Colbert na França, no tem- 
po de Luís XIV. Controlador geral das finanças, adotou medidas econômi- 
cas e financeiras, no interesse do Estado absolutista, como a reorganização 
do sistema fiscal, incentivo ao comércio exterior com a organização de 
companhias com privilégios nas áreas ultramarinas, estímulo ao comércio 
interior pela redução das barreiras internas, criação das manufaturas reais, 
construção de estradas e portos, Essas medidas impulsionaram a acumulação 
de capital na França. Com a força. crescente do modo capitalista de pro- 
dução, essas medidas coercitivas e reguladoras, da parte do Estado, passaram 
a eniravar cada vez mais O desenvolvimento econômico, Daí a reivindicação 
de eliminar a intervenção do Estado e de total liberdade econômica. 

14 A idéia fundamental de Law, banqueiro escocês, era aumentar a ri- 
queza do país, por meio da emissão de papel-moeda. Funda um banco par- 
ticular em Paris, em 1716, transformado cm banco real cm 1718, com'a 
transferência das ações para o Estado, que reembolsa os acionistas. Sua car- 
reira é mctcórica: com o apoio do banco real, acaba controlando o co- 
mércio exterior e, em 1720, ano da bancarrota de seu sistema, chega a Con- 
trolador Geral das Finanças. Os milagres que obteve mediante a emissão 
desenfreada de papel-moeda redundaram numa especulação fantástica, se- 
guida de um colapso financeiro geral. 
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cara os fisiocratas). (Paoletti de Toscana, op cit, t. XX, Custodi, 
Paste Moderna.) 


“Tal multiplicação da matéria”, como se dá com os produtos 
da terra, “jamais ocorteu na indústria, nem isto é possível. A 
indústria dá à matéria apenas a forma, só a modifica; em con- 
segiiência, a indústria nada cria. Contudo, objetam-me: à indús- 
tria dá forma à matéria, logo é produtiva, e se não há aí pro- 
dução de matéria, cxiste a de forma. Bem, não contesto. Mas 
não se cria riqueza; ao contrário, apenas se faz uma despesa... 
À economia política pressupõe e tem por objeto de pesquisa 
a produção material e real, que só se encontra na agricultura, 
pois só esta multiplica as matérias e os produtos que formam 
a riqueza... A indústria compra as matérias-primas da agri- 
cultura, para transformá-las; esse trabalho, conforme já disse- 
mos, apenas dá forma a essas matérias-primas, mas nada lhes 
acrescenta nem as multiplica” (pp. 196, 197). “Dê ao cozi- 
nheiro certa quantidade de ervilhas, a fim de prepará-las para 
o almoço; ele as porá na mesa bem cozidas e bem preparadas, 
mas na mesma quantidade que recebeu; em contrapartida, dê 
igual quantidade ao jardineiro, para plantá-las. Chegado o tem- 
po, restituir-lhe-á ele pelo menos o quádruplo da quantidade 
recebida. Eis aí a verdadeira e única produção” (p. 197). “São 
as necessidades humanas que dão o valor das coisas. Assim, o 
valor ou o acréscimo do valor das mercadorias não resulta do 
trabalho industrial, mas dos dispêndios dos que trabalham” (p. 
198). “Qualquer manufatura nova, mal surge, logo se propaga 
dentro e fora do país, e eis que bem cedo a concortência de 
outros industriais e comerciantes rebaixam o preço ao nível 
certo, que... é determinado pelo valor das matérias-primas e 
pelos «custos de manutenção dos trabalhadores” (pp. 204-205). 


5. ELEMENTOS FISIOCRÁTICOS DA TEORIA DE SMITH 


De todos. os ramos industriais, a agricultura é o primeiro a 
empregar as forças naturais na produção em grande escala, Esse em- 
prego na indústria manufatureira só se patenteia quando ela atinge 
estádio superior de desenvolvimento, Pode-se ver da citação abaixo, 
como A. Smith se atém ao estádio anterior à indústria em grande 
escala, sustentando portanto a concepção fisiocrática, e como Ricardo 
lhe retruca do ângulo da indústria moderna. 
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No livro II, cap. 5 de sua obra An Inguiry into the neture and 
causes ot the wealth of nations, diz A. Smith no tocante à renda 
fundiária: 


“E obra da natureza o que resta após deduzir-se ou compensar- 
se tudo o que se pode considerar obra humana. Ratamente é 
menos de um' quarto e com fregiiência mais de um terço do 
produto total. Nenhuma quantidade igual de trabalho produ- 
tivo, empregado -na manufatura, pode jamais efetuar tão grande 
reprodução. Na manufatura, a natureza nada faz, o homem faz 
tudo; e-a reprodução tem sempre de. ser proporcional. à força 
dos agentes que a realizam”. : 


Ao que observa Ricardo, On the principles of political economy, 
and taxation, 2º ed., 1819, nota às pp. 61-62: 


“Nada faz: a natureza para o homem na manufatura? Nada são 
a força do vento e a da água que impulsionam nossas máquinas 
e servem à navegação? À pressão atmosférica e a força expan- 
siva do vapor 'que; nos. possibilitam movimentar máquinas es- 
tupendas não são dádivas da natureza? E não é preciso falar 
nos efeitos do calor que maleabiliza e funde os metais, na ação 
do ar no processo de tingir e fermentar. Não se pode mencio- 
nar uma manufatura onde a natureza não dê ajuda ao ser hu- 
manó, e uma ajuda generosa e gratuita.” 


Os fisiocratas consideram o lucro mera dedução da renda fun- 
diária*: 


“Os fisiocratas dzem, por exemplo, que uma parte do preço 
de uma peça de renda substitui O que o trabalhador consumiu, 
e a outra simplesmente se transfere de um bolso”.-(o do pro- 
prietário da tèrra) “para o outro” (An Inquiry into those Prin- 
“ciples, respecting the Nature of Demand and the Necessity of 
. Consumption, lately advocated by Mr. Malthus, etc., Londres, 

< 1821, p. 96). 


A concepção fisiocrática vê no lucro (juro inclusive) mera renda 
aser: consumida pelo. capitalista, e dessa concepção deriva .esta tese 
de A. Smith e seus discípulos: a acumulação do capital se deve à 
poupança, às privações pessoais, à abstinência do capitalista. Podem 


* Ver nota 8, na p. 22 
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falar assim, porque para eles só a renda fundiária é a fonte econômica 
genuína, legítima, por assim dizer, da acumulação. 


O lavrador, diz Turgot “é a única pessoa cujo trabalho produz 
mais que o salário” (Turgot, 1. c., p. 11). 


O lucro aí portanto está por inteiro embutido no salário. 


“O agricultor produz, além dessa retribuição” (o próprio sa- 
lário), “a renda do proprietário da terra; o artesão não produz 
renda alguma, nem para si nem para outrem” (l. c, p. 16). 
“Tudo o que a terra produz até o montante dos adiantamentos 
que refluem e do lucro de quem os fez não pode ser consi- 
derado renda, mas simplesmente restituição dos custos agríco- 
las” (1. c., p. 40). 


A. Blanqui, em sua Histoire de léc. pol., Bruxelas, 1839, diz na 
p. 139: 


Segundo os fisiocratas, “o trabalho aplicado no cultivo da tetra 
produzia não só o que o' trabalhador precisava para o próprio 
sustento enquanto durasse o trabalho, mas ainda um excedente 
de valor” (mais-valia), “que se podia adicionar à massa das 
riquezas já existentes. Chamavam esse excedente de produto li- 
quido” (concebem portanto a mais-valia na forma dos valores 
de uso em que aparece), “O produto líquido cabia necessaria- 
mente ao dono da terra e para ele constituía renda de que podia 
dispor à vontade. Qual era então o produto líquido dos outros 
ramos de atividade?... Manufatores, comerciantes, trabalhado- 
res, todos eram empregados, assalariados da agricultura, sobe- 
rana criadorá e distribuidora de todos os bens, Os produtos do 
trabalho deles representavam apenas, no sistema dos economis- 
tas,“ o equivalente ao próprio consumo durante o trabalho, 
de modo que, depois de concluído, a soma total das riquezas 
era a mesma anterior, a menos gue os trabalhadores ou os pa- 
trões tivessem posto em reserva, isto é, poupado o que tinham 
o direito de consumir. O trabalho aplicado ao solo era assim 
o único produtor de riqueza, e o dos outros ramos se conside- 
rava estéril, pois dele são resultava acréscimo do capital geral.” 





15 Os fisiocratas, na França, eram chamados de economistas até meados 
do século XIX. 
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((Os fisiocratas portanto viam na produção da mais-valia a essên- 
cia da produção capitalista. Cabia-lhes explicar esse fenômeno, E este 
era o problema depois de terem rejeitado o lucro de expropriação 
do sistema mercantil. 


“Para se ter dinheiro”, diz Mercier de la Rivière, “é mister 
comprá-lo, e após a compra não se fica mais tico do que antes; 
conseguiu-se em dinheiro apenas o mesmo valor cedido em mer- 
cadorias” (Mercier de la Rivière, Ordre naturel et essentiel des 
sociétés politiques, t. II, p. 338). 


Isso se aplica à compra e à venda, à metamorfose inteira da 
mercadoria, ou seja, ao que delas resulta: a troca de mercadorias di- 
versas pelo valor, a troca portanto de equivalentes. Donde provém 
então a mais-valia? Quer dizer, donde provém o capital? Este era 
o problema dos fisiocratas. Seu erro consistia em confundir com o 
acréscimo do valor de troca, o acréscimo de matéria oriundo dos pro- 
cessos naturais de vegetação e geração, e que distingue a agricultura 
e pecuária da manufatura. Sua teoria tinha por fundamento o valor 
de uso. E o valor de uso de todas as mercadorias, reduzido a um 
universal, como dizem os escolásticos, era a matéria natural em si, 
que só na agricultura se multiplica em dada forma.) ) 

G. Garnier, tradutor de À. Smith e fisiocrata, faz uma exposição 
correta da teoria da poupança dos fisiocratas etc, Primeiro, diz apenas 
que a manufatura, como os mercantilistas afirmavam para a produção 
toda, só pode criar mais-valia mediante lucro de expropriação, ao 
vender as mercadorias acima do valor, e assim ocorre unicamente 
nova distribuição dos valores produzidos, e nada se lhes adiciona. 


“O trabalho dos artesãos e manufatores não constitui nova fonte 
de riqueza e só pode tornar-se lucrativo por meio de trocas 
vantajosas; possui mero valor relativo, valor que não se repetirá 
se não houver oportunidade de ganho. por meio de trocas” (tra- 
dução de G. Garnier; Recherches sur la nature et les causes de 
la richesse des nations, t. V, Paris, 1802, p. 26618), 


Ou as economias que fazem, os valores que se asseguram ao lado 
dos que eles despendem, têm de ser poupados à custa do próprio 
consumo. 


16 Essas observações e as que seguem são de G. Garnier, o tradutor da 
obra de Smith, na versão francesa, 
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- “O trabalho dos artesãos e manufatores, embora só possa actes- 
centar à massa geral de riqueza da sociedade as economias feitas 
pelos assalariados e capitalistas, podem contribuir por esse meio 
para enriquecer a sociedade” (1. c., p. 266). : 


Diz Garnier: 


“Enfim, se os economistas* sustentaram que a atividade manu- 
fatureira e mercantil só podia acrescer a riqueza nacional por 
Em pormenores: meio de privações, Smith diz, por igual, que a indústria se exer- 
ceria em vão e o capital de um país jamais aumentaria, se a 
economia não o tornasse maior por meio das poupanças” (livro 
II, eap. 3). “Smith portanto concorda plenamente com os eco- 
nomistas” etc, (lc, p. 270). 


“Os trabalhadores agrícolas enriquecem o Estado com o pró- 
prio produto do trabalho; os trabalhadores das manufaturas e 
do comércio, ao contrário, só poderiam enriquecêlo por meio 
de poupanças às custas do próprio consumo. Essa assertiva dos = 
economistas é conseqüência da distinção que estabeleceram, e 
parece de todo incontestável. Com efeito, o trabalho dos atte- 
sãos e manufatores nada pode acrescer ao valor da matéria além 
do valor do próprio trabalho, isto é, o valor dos salários e dos 
lucros que esse trabalho tinha de obter de acordo com as taxas 
atuais vigentes no país, para as duas categorias. Ora, esses sa- 
Jários, quaisquer que sejam, altos ou baixos, são a recompensa 
do trabalho; é o que o trabalhador tem o direito de consumir e 
se presume que consuma; pois, só consumindo, pode fruir os 
resultados de seu trabalho, e essa fruição é tudo o que cons- 
titui sua recompensa real. Do mesmo modo consideram-se os 
lucros, sejam altos ou baixos, como o consumo diário: e sucessi- 
vo do capitalista, e naturalmente se supõe que ele ajusta as 
fruições à renda que lhe dá o capital. Assim — a menos que o 
trabalhador renuncie a parte do bem-estar a que tem direito, 
segundo a taxa corrente de salário atribuída a seu trabalho, e 
se conforme o capitalista em poupar parte da. renda que lhe 
proporciona o capital — eonsumirão ambos, até se concluir a 
tarefa, o valor todo resultante dessa tarefa. Depois de termi- 
natem o trabalho, a massa total de riqueza da sociedade será a 
mesma anterior, a não ser que tenham economizado parte do 
que tinham direito a consumir sem serem tachados de esbanja- 
dores; nesse caso, à massa total de riqueza da sociedade se acres- 


6. OS FISIOCRATAS, PARTIDÁRIOS DA AGRICULTURA EM GRANDE 
ESCALA, A AGRICULTURA CAPITALISTA 


A. Blanqui, no trabalho antes citado, meneiona uma das circuns- 
tâncias históricas imediatas que favoreceram a propagação e mesmo 
a emergência da fisiocracia: 


“De todos os valores que sutgiram na atmosfera febril do 
sistema” (de Law**), “nada restou exceto ruína, desolação e 
bancarrota. Só a propriedade fundiária não submergiu nessa tor- 
menta.” 


A (Por isso, Proudhon em Fiosofia da Miséria faz a propriedade 
fundiária suceder ao crédito.) 


“Até melhorou de situação a propriedade fundiária, pois — 
talvez pela primeira vez desde o feudalismo — mudava de mãos 
e amplamente se subdivídia” (1. c., p. 138). Em termos mais 
explícitos: “As inumeráveis transferências de propriedade que 
se efetuaram sob a influência do sistema, começaram a par- 
$ celar a propriedade... A propriedade fundiária saiu, pela pri- 


; k es meira vez, do estado de torpor em que o sistema fendal por tão 
centaria o valor global dessas poupanças. Tustifica-se, portanto, longo tempo a mantivera. Foi um verdadeiro despertar para a 


dizer que OS agentes, das manufaturas e do comércio, só p or. y: agricultura... A terra passou do regime de mão-morta para o 
meio de suas privações, podem aumentar a massa total da ri- . de circulação” (pp. 137-138). 
queza existente na sociedade” (1. c., pp. 263-264). 


Como os demais epígonos, Turgot concorda com Quesnay ao 


Garnier ainda acerta em cheio, ao perceber que a teoria de A. defender a produção capitalista na agricultura. Turgot assim se ex- 


Smith relativa à acumulação por meio de poupanças se apóia hesse 





E ` ; : ; ressa: 
fundamento fisiocrático (A. Smith estava bastante infectado de fi- r P 
siọcracia e essa influência se patenteia mais em sua crítica aos fisio- ' 
cratas). hd Ver nota 15, na p. 38. 
a Ver nota 14, na p. 35. 
40, 
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“Arrendamento ou aluguel de terra... esse método” (da agri- 
cultura em grande escala, baseada no moderno sistema de arren- 
damento) “é o mais vantajoso de todos, mas supõe um país 
que já é rico” (ver Turgot, l c., pp. 16 a 21). 


E Quesnay em suas Maximes générales du gouvernement écono- 
mique d'un royaume agricole: 


“Tanto quanto possível convém juntar as terras empregadas na 
cultura de cereais em grandes áreas arrendadas e exploradas por 
ricos agricultores” (isto é, capitalistas), “pois há menos despe- 
sas de manutenção e conserto das construções, e na proporção 
custos bem menores e produto líquido muito maior nas empre- 
sas agrícolas grandes que nas pequenas” (pp. 96-97). 


Ainda aí admite Quesnay que o acréscimo da produtividade do 
trabalho pertence à renda líquida, ou seja, ao proptietário em primeiro 
lugar, ao dono da mais-valia, e que o acréscimo relativo desta provém 
não do solo e sim de medidas sociais etc. para aumentar a produtivi- 


dade do trabalho. Assim diz ele: 


` «Toda economia de trabalho vantajosa” (para o produto líquido), 
“que se possa efetivar com a ajuda de animais, máquinas, força 
hidráulica etc., beneficia a população etc.” (p. 97).. 


Ao mesmo tempo Mercier de la Rivière (l. c., t. II, p. 407) 
ptessente que a mais-valia, na manufatura pelo mefios (o que Turgot 


desenvolve para a produção toda, conforme vimos acima), tem algo a ` 


ver com os próprios trabalhadores da manufatura. Na página indicada 
exclama ele: 


“Moderai vosso entusiasmo, cegos admiradores dos falsos pro- 


dutos da indústria: antes de apregoar milagres, abri os olhos e . 


vede como são pobres, pelo menos pouco afortunados, esses 
mesmos produtores que possuem a arte de transmutar vinte 
soldos num valor de mil escudos; quem lucra com essa multi- 
plicação enorme de valores? E o que sucede: os que a efetivam 
com suas mãos não conhecem o bem-estar. Ab, desconfiai desse 
contraste!” 
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7. CONTRADIÇÕES DAS IDÉIAS POLÍTICAS DOS FISIOCRATAS, 
OS FISIOCRATAS E A REVOLUÇÃO FRANCESA 


As contradições do sistema dos fisiocratas, globalmente conside- 
rado. Entre outras, Quesnay era pela monarquia absoluta. 


“Autoridade deve ser uma só... O sistema de forças opostas 
é funesto, e só evidencia a discórdia entre os grandes e o avílta- 
mento dos pequenos” (na obra citada Maximes générales etc., 
p. 81). 


Mercier de la Riviêre: 


“Justamente por estar destinado a viver em sociedade, desti- 
na-se o homem a viver sob despotismo” (l. c., t. I, p. 281). 


E como remate, o “amigo do povo”, o Marquês de Mirabeau, 
Mirabeau pai! E justamente essa escola, com o laissez faire, laissez aller, 
derrui o colbertismo, sobretudo toda ingerência do governo nas ati- 
vidades da sociedade burguesa. Só permite ao Estado sobreviver nos 
potos dessa sociedade, como os deuses de Epicuro, que habitam nos 
poros do mundo. A glorificação da propriedade fundiária reduz-se 
na prática à diretriz da tributação exclusiva da propriedade fundiária 
— confisco virtual pelo Estado da propriedade da terra, na mesma 
linha do grupo radical ticardiano. A Revolução Francesa, apesar da 
oposição de Roederer e de outros, adotou essa teoria tributária. 

A atuação do próprio Turgot, ministro burguês radical, prelu- 
dia a Revolução Francesa. Com toda a ilusória aparência feudal, os 
fisiocratas trabalhavam de mãos dadas com os enciclopedistas!”. 

Turgot procurou antecipar as medidas da Revolução Francesa. 
Aboliu as corporações com o edito de fevereiro de 1776 (edito revo- 


17 Enciclopedistas — os escritores e filósofos que, na França, participa- 


ram da elaboração da Encyclopédie ou Dictionnaire raisonné des sciences, 
des arts et des métiers, obra em 28 volumes, lançados de 1751 a 1772. A 
Encyclopédie, embora contivesse pontos de vista individuais divergentes de 
seus colaboradores, expressou poderosamente a Filosofia das Luzes, caracte- 
rística da época, e constituiu contribuição decisiva para a preparação ideoló- 
gica da Revolução Francesa. Entre seus colaboradores figuram: Diderot e 
d'Alembert, que dirigiram os trabalhos; Holbach, Hélvetius e La Mettrie, 
que defendiam idéias mais radicais; Voltaire, com a vasta abrangência de 
seu talento; Montesquieu, com suas idéias de organização política; Buffon, 
com suas contribuições às ciências naturais; Condillac,- com suas teorias fi- 
lJosóficas; Rousseau, que escreve o artigo sobre economia política; Quesnay 
e Turgot, que expõem as idéias do sistema fisiocrático. 
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gado três meses depois da publicação). Extinguiu ainda a corvéia dos 
camponeses pata construção de estradas. Tentou introduzir o imposto 
único sobre a renda fundiária. 


Mais tarde reexaminaremos os grandes serviços prestados pelos ` 


fisiocratas no tocante à análise do capital!S, 

Por ora, mais uma observação: segundo os fisiocratas, deve-se a 
mais-valia à produtividade de um tipo especial de trabalho, o agrí- 
cola. E essa produtividade especial deriva, em suma, da própria na- 
tuteza. 

No sistema metcantil, a mais-valia é apenas relativa: um ganha 
o que o outro perde. Lucro de alienação ou a riqueza que oscila entre 
as partes interessadas. Assim não ocotre de fato fotmação de mais- 
valia dentro de um país, considerando-se o capital todo. Só pode 
ocorrer nas relações de uma nação com as outras. E o excedente que 
uma nação realiza às custas de outta configura-se em dínheiro (ba- 
lança comercial), justamente por ser o dinheiro a forma imediata e 
independente do valor de troca. Enquanto o mercantilismo nega de 
fato que se gere mais-valia absoluta, a fisiocracia, pelo contrário, 
procura explicá-la: o produto líquido. E para ela, pot se aferrar ao 
valor de uso, só a agricultura cria o produto líquido. 


t 


8. VULGARIZAÇÃO DA TEORYA FISIOCRÁTICA PELO REACIONÁRIO 
PRUSSIANO SCHMALZ o 


Umas das expressões mais ingênuas da fisiocracia — e como se 
distancia de Turgot — encontra-se no velho delator de liberais e 
conselheiro privado do Rei da Prússia, Schmalz. Exemplificando: 


“Se a natureza ainda lhe paga” (ao arrendador, ao proprietário 
da terra) “o dobro do juro legítimo, por que razão se deveria 
privá-lo dessa vantagem?” (Econ. Politique, tradução de Henry 
Jouffroy, T.I, París, 1826, p. 90). 


Segundo a conceituação fisiocrática do mínimo do salário, o con- 
sumo (ou despesa) dos trabalhadores é igual ao salário que recebem. 
Ou como o diz Herr Schmalz de maneira geral (1. c., p; 120): 

“O salário médio de uma profissão é igual ao que um ser hu- 
mano dessa profissão em média consome dutante o tempo em 
que trabalha.” 


É Ver, neste volume, pp. 19 e 20, nota 5, e cap. VI. 











“TA renda fundiária é o único elemento da renda nacional: tanto 
os juros das aplicações de capital quanto o salário de todas as 
espécies de trabalho fazem apenas o produto da renda fundiária 
passar de mão em mão” (Schmalz, l. c., p. I, pp. 309-310). 
“A utilização do solo, sua capacidade de reproduzir anualmente 
a renda fundiária é tudo o que constitui a riqueza nacional” 
(1. c., p. 310). “Remontando-se aos fundamentos, aos primeiros 

“elementos do valor de todos os objetos, sejam quais forem, 
impõe-se reconhecer que esse valor é apenas aquele dos meros 
produtos da natureza; isto é, embora o trabalho tenha dado 
novo valor a esses objetos e elevado o preço, esse novo valor, 
ou esse preço, só se compõe do conjunto dos valores reunidos 
de todos os produtos naturais que, em razão da nova forma 
dada pelo trabalho, foram destruídos, consumidos ou empre- 
gados pelo operário, de uma maneira qualquer” (1. c., p. 313). 
“Esse gênero de trabalho” (a verdadeira. agricultura), “sendo o 
único que contribui para produzir novos corpos, é também o 
único que pode até certo ponto ser considerado produtivo. 
Quanto aos trabalhos de transformação ou industriais. .., dão 
simplesmente forma nova aos corpos que a natureza produziu” 
(Schmalz, 1. c., pp. 15-16). 


9. CONTRA A SUPERSTIÇÃO DOS FISIOCRATAS 


Verri (Pietro), em Meditazione sulla Economia política (pri 
meira edição, 1771), t. XV, Custodi, Parte moderna, pp. 21-22: 


“Todos os fenômenos do universo, produzidos pela mão do ho- 
mem ou pelas leis gerais da física, não constituem na realidade 
criações novas, mas apenas transformação da matéria. Associa- 
ção e dissociação são os únicos elementos que o espírito humano 
acha ao analisar a idéia de reprodução; o mesmo ocorte com a 
reprodução do valor e da riqueza, quando a terra, o ar e a água 
nos campos se transformam em trigo, ou quando, pela inter- 
venção do homem, a secreção de um inseto se converte em seda, 
ou diversas peças de metal se ordenam para formar um des- 
pertador.” 


Mais adiante: Os fisiocratas chamam 


“de estéril a classe dos trabalhadores manufatureiros, porque 
o valor das manujaturas, segundo eles, é igual à matéria-prima 
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mais os alimentos que esses trabalhadores consomem durante o 
tempo em que as fabricam” (1. c. p. 25), 


Verri, ao revés, chama atenção para a pobreza constante dos 


camponeses em contraste com o enriquecimento progressivo dos ma- 
nufatores e prossegue: 


“Isto prova que o manufator, no preço que recebe, obtém a 
substituição do que despenden e ainda algo mais, isto é, nova 
quantidade de valor criada na produção anual” (1. c, p. 26). 
O novo valor criado é, portanto, aquela parte do preço dos 
produtos agrícolas ou industriais por eles proporcionada acima 
do valor original dos materiais e dos custos de consumo para 
elaborá-los. Na agricultura devem ser- deduzidos a semente e o 
consumo do lavrador; do mesmo modo, na manufatura, a 
matéria-prima e o consumo do trabalhador manufatureiro; e 
todo ano se cria um valor novo, no montante do que sobra” 
(1. c., pp. 26-27). 








CAPÍTULO III 





A. Smith 


1. Varor: Às Duas DEFINIÇÕES DE SMITH 


Å, SMITH, como todos os economistas dignos de nota, aceita 
o salário médio dos fisiocratas!?, chamando-o preço natural do sa- 
lário. 


“Um ser humano precisa sempre do próprio trabalho para viver, 
e o salário tem de bastar pelo menos para mantê-lo. Na maioria 
dos casos é mister mesmo que o salário seja um pouco maior, 
do contrário seria impossível aos trabalhadores sustentarem fa- 
mília, e então sua raça não poderia ultrapassar a primeira ge- 
` ração” (Recherches sur la nature et les causes de la richesse 
des nations, Paris, 1802, t. I, 1. I, cap. VIII, p. 136). 





19 Ver, neste volume, pp. 20, 22, 31, 32, 44, 204 e, no vol. 2, cap 
X, B., Seção 2. O salário médio dos fisiocratas equivale aos meios necessá- 
rios à subsistência da força de trabalho, e não mais que os necessários; é o 
mínimo de salário, e os salários reais podem situar-se acima ou abaixo desse 
mínimo. Marx trata desse assunto no caderno 1 do manuscrito, pp. 21-25. 
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A. Smith constata expressamente que o desenvolvimento das 
forças produtivas do trabalho não beneficia o próprio trabalhador. Diz 
ele (1. I, cap. VIII, Ed. MacCulloch, Londres, 1828): 


“O produto do trabalho constitui a recompensa natural ou a 
remuneração do trabalho. No estado original das coisas, anterior 
à apropriação da terra e ainda à acumulação do capital, pertence 
ao trabalhador o produto todo do trabalho. Não há proprietário 
de terra nem patrão com que divídilo. Se aquele estado tivesse 
continuado, a remuneração do trabalho teria subido com todos 
os acréscimos de suas forças produtivas, ocasionados pela divisão 
do trabalho. Todas as coisas se teriam tornado gradualmente 
mais baratas” i 


(de qualquer modo, todas as coisas que tenham passado a exigir 
menor quantidade de trabalho para serem reproduzidas; mas não “se 
teriam” tornado apenas, tornaram-se de fato mais baratas). 


“Teriam sido produzidas por menor quantidade de trabalho; 
teriam sido compradas por produto de menor quantidade de 
trabalho, uma vez que, naquele estado, mercadorias produzidas 
por igual quantidade de trabalho se trocariam naturalmente 
entre si... Mas aquele estado original onde o trabalhador fruía 
o produto inteiro do próprio trabalho não podia "ultrapassar o 
momento em que pela primeira vez se introduziu a propriedade 
da terra e se acumulou capital. Extinguiu-se bem antes que se 
alcançassem os progressos mais importantes no aperfeiçoamento 
das forças produtivas do trabalho, e de nada adiantaria conti- 
nuar pesquisando que influência poderia ter tido sobre a recom- 
pensa ou a remuneração do trabalho” (p. I, pp. 107 a 109). 


A. Smith observa aí sagazmente que o grande desenvolvimento 
real da força produtiva do trabalho só começa quando este se trans- 
forma em trabalho assalariado, a que se opõem as condições -de tra- 
balho na forma de propriedade fundiária e na. de capital. Assim, o 
desenvolvimento da força produtiva do trabalho só tem início em con- 
dições em que os próprios trabalhadores não podem mais apropriar-se 
do que dele resulta. Por isso, não adianta pesquisar como esse cresci- 
mento das forças produtivas teria influenciado os salários conside- 
rados iguais ao produto do trabalho, ou os influenciaria supondo-se 
que o produto do trabalho (ou o valor desse produto) pertencesse ao 
próprio trabalhador. f 
i A. Smith está muito contaminado pelas idéias fisiocráticas, e 
frequentes vezes através de sua obra encontram-se extratos inteiros 
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pertencentes aos fisiocratas e que de todo contrariam as teses por ele 
pessoalmente formuladas. É o que se dá, por exemplo, com a teoria 
da renda fundiária etc. Para nosso propósito deixemos por ora intei- 
ramente de lado os elementos de sua obra que não o caracterizam e 
em que ele não passa de fisiocrata?º. 

Na primeira parte deste trabalho, ao analisar a mercadoria, já 
mostrávamos?! como Á. Smith hesita no tocante à definição do valor 
de troca. Particularizando: ora confunde a determinação do valor das 
mercadorias pela quantidade de trabalho requerida para produzi-las, 
com a determinação pela quantidade de trabalho vivo mediante a 
qual se pode comprar a mercadoria ou, o que dá no mesmo, com a 
determinação pela quantidade de mercadoria mediante a qual se pode 
comprar quantidade certa de trabalho vivo; ora substitui aquela por 
esta determinação. Faz então do valor de troca do trabalho a medida 
do valor das mercadorias. Na realidade faz do salário essa medida, pois 
o salário é igual à quantidade de mercadorias que pode ser comprada 
com determinada quantidade de trabalho vivo, ou igual à quantidade 
de trabalho que pode ser comprada com determinada quantidade de 
mercadorias. O valor do trabalho, ou antes, da força de trabalho, varia 
como o de qualquer outra mercadoria e em nada se distingue espe- 
cificamente do valor das outras mercadorias. Faz-se aí o valor medida 
do valor e fundamento para explicá-lo: um círculo vicioso portanto. 

A seguir mostrar-se-á que essa insegurança e confusão de defi- 
nições de todo heterogêneas não estorvam as pesquisas de Smith sobre 
a natureza e a origem da mais-valia, pois, na realidade, ao desenvolver 
suas idéias sempre se apega, sem ter clara consciência disso, à deter- 
minação correta do valor de troca das mercadorias, isto é, à determi- 
nação pela quantidade de trabalho nelas despendida, o tempo de 
trabalho. 

(( Pode-se evidenciar por numerosos exemplos a frequência com 
que Smith, através de sua obra, ao esclarecer realmente fatos, consi- 
dera a quantidade de trabalho contida no produto como valor e 
elemento que determina o valor. Ricardo cita parte deles?2, Repousa 
naquela concepção toda a sua teoria da influência da divisão do tra- 
balho e do aperfeiçoamento das máquinas sobre o preço da merca- 
doria. Aqui basta uma passagem. No capítulo XI, 1. I fala A. Smith 


20 Ver, neste volume, pp. 36 a 41, e vol. 3, cap. XIV. 

21 Marx refere-se aí a sua obra Zur Kritik der Politischen Ökonomie (ver 
MEW, Band 13, pp. 44 e 45). 

22 Ricardo, On the principles of politital economy, and taxation, 28 ed., 
Londres, 1819, cap. 1, seção 1. 
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do barateamento de muitas mercadorias da manufatura de sua época, 
em relação aos séculos anteriores e conclui: 


“Custava quantidade bem maior de trabalho levar a mercadoria 
ao mercado; por isso, ao chegar Já, tinha ela de comprar ou 
receber em troca o preço de quantidade bem maior de trabalho” 
(Recherches sur la nature et les causes de la richesse des nations, 
Paris, 1802, t. II, p. 156)). É 


Mas, em Smith, aquela contradição e aquela transição de uma 
maneita de definir para outra derivam de algo mais profundo que 
Ricardo — ao revelar a contradição — deixou passar, não distinguiu 
e por isso também não elucidou. Admitamos que todos os trabalha- 
dores sejam produtores de mercadorias e tanto produzam as próprias 
metcadorias como as vendam. O valor dessas mercadorias é deter- 
minado pelo tempo de trabalho necessário nelas contido. Se as mes- 
cadorias são portanto vendidas pelo valor, o trabalhador com uma 
mercadoria que é o produto de um tempo de trabalho de doze horas, 
recupera um tempo de trabalho de doze horas na forma de outra mer- 
cadoria, isto é, tempo de trabalho de doze horas materializado em 
outro valor de uso. .O valor de seu trabalho é portanto igual ao valor 
de sua mercadoria, isto é, ao produto de um tempo de trabalho de 
doze horas. A venda e a revenda, em suma, o processo de troca por 
inteiro, a metamorfose da mercadoria, nada altera aí. Modifica apenas 
a figura do valor de uso na qual se corporifica esse tempo de tra- 
balho de doze horas. O valor do trabalho é portanto igual ao valor 
do produto do trabalho. Primeiro, trocam-se nas mercadorias — na 
medida em que se trocam de acordo com o valor — quantidades 
iguais de trabalho materializado. Mas, segundo, tróca-se determinada 
quantidade de trabalho vivo contra quantidade igual de trabalho mate- 
rializado, pois antes o trabalho vivo se corporífica num produto, 
numa mercadoria que pertence ao trabalhador, e depois troca-se essa 
mercadoria por .outra em que se contém quantidade igual de trabalho. 
Na' realidade troca-se determinada quantidade de trabalho vivo por 
quantidade igual de trabalho materializado. Assim, não se trata apenas 
de mercadoria que se troca por mercadoria — na proporção em que 
elas representam quantidade igual de tempo de trabalho materializado 
— mas também de quantidade de trabalho vivo que se troca por mer- 
cadoria que representa a mesma quantidade de trabalho materializado. 

Admitida essa suposição, o valor do trabalho (a quantidade de 
mercadoria que se pode comprar com dada quantidade de trabalho, 
ou a quantidade de trabalho que se pode comprar com dada quanti- 
dade de mercadoria), como a quantidade de trabalho encerrada na 
mercadoria, poderia servir para medir-lhe o valor, pois o valor do 
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trabalho representa sempre a mesma quantidade de trabalho materia- 
lizado, o que o trabalhador exige para produzir essa mercadoria, ou 
determinada quantidade do tempo de trabalho vivo disporia sempre 
de uma quantidade de mercadoria que representasse quantidade igual 
de tempo de trabalho materializado. Ora, o contrário sucede em todos 
os modos de produção e especialmente no modo de produção capi- 
talista onde as condições objetivas do trabalho pertencem a uma ou 
a várias classes, enquanto a mera força de trabalho se vincula noutra 
classe, a classe trabalhadora. O produto ou o valor do produto do 
trabalho não pertence ao trabalhador. Determinada quantidade de 
trabalho vivo não dispõe da mesma quantidade de trabalho materia- 
lizado, ou determinada quantidade de trabalho corpotificado em mer- 
cadoria comanda quantidade de trabalho vivo maior que a encerrada 
na própria mercadoria. 

Com inteiro acerto parte A. Smith da mercadoria e da troca 
de mercadorias, e em consequência os produtores na origem apenas se 
confrontam como possuidores, vendedores e compradores de merca- 
doria; assim descobre ele (parece-lhe) que na troca entre capital e 
trabalho assalariado, entre trabalho materializado e trabalho vivo, de 
imediato se ab-roga a lei geral, e as mercadorias (pois trabalho tam- 
bém é mercadoria ao ser comprado e vendido) não se trocam na pro- 
porção das quantidades de trabalho que representam. Da conclui 
que o tempo de trabalho não é mais a medida imanente que regula 
o valor de troca das mercadorias, logo que as condições de trabalho 
na forma de propriedade fundiária e de capital se opõem ao traba- 
lhador assalariado. Devia antes, conforme adverte Ricardo, concluir 
ao revés que não são mais idênticas as expressões “quantidade de 
trabalho” e “valor de trabalho”, que o valor relativo das mercadorias 
portanto, embora regulado pelo tempo de trabalho nelas contido, não 
é pelo valor do trabalho, uma vez que a segunda expressão só se justi- 
ficava quando permanecia idêntica à primeira. Mais adiante podere- 
mos, ao tratar de Malthus?ê, mostrar que em si seria falso e absurdo 
— mesmo que o trabalhador se aproptiasse do próprio ptoduto, isto é, 
do valor de seu produto — fazer desse valor ou do valor do trabalho 
a medida dos valores no mesmo sentido em que o tempo de trabalho, 
ou o próprio trabalho, é medida dos valores e elemento que gera 
valor. Mesmo então o trabalho que se pode comprar com uma mer- 
cadoria não deveria servir de medida no mesmo sentido que o tra- 
balho nela contido. Um seria apenas índice do outro. 

Em todo caso sente A, Smith a dificuldade de inferir da lei que 
determina a troca das mercadorias, a troca entre capital e trabalho, a 


2 Ver- vol. 4 desta tradução, cap. XIX, onde Marx trata exaustivamente 
tos pontos de vista de Malthus sobre valor e mais-valia. 
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qual parece, repousar sobre princípios de todo opostos e contraditórios. 
Demais, não era possível elucidar a contradição, contrapondo-se o 
capital diretamente ao trabalho e não à força de trabalho. Bem sabia 
A. Smith que o tempo de trabalho que a força de trabalho despende, 
pata reproduzir-se e manter-se difere muito do trabalho que ela mes- 
mo pode realizar. Assim, o próprio Smith ínenciona idéias de Can- 
tilon em Essai sur la nature du commerce: 


“O mesmo Autor acrescenta: o trabalho de um escravo bem 
, constituído deve valer o dobro do seu sustento, e pensa que 
| o do trabalhador mais ordinário não pode valer menos que o 
| de um escravo bem constituído” (t. I, 1. I, cap. VIII, p. 137, 
| Garnier). 


l Entretanto admira que A. Smith não compreendesse quão pouco 
| sua dificuldade tinha a ver com a lei que regula a troca das merca- 
| dorias umas pelas outras. À troca das mercadorias À e B na proporção 
do tempo de trabalho nelas contido não é absolutamente perturbada 
pelas proporções em que os produtores de A e B repartem entre si 
os produtos A e B, ou melhor, o valor deles. Se uma parte de À 
cabe ao proprietário da terra, outra ao capitalista e terceira ao tra- 
balhador, qualquer que seja a cota de cada um, tal circunstância não 
altera o fato de a própria mercadoria A, de acordo com seu valor, 
se trocar por B. A proporção do tempo de trabalho contido nas 
mercadorias A e B em nada absolutamente se altera pelo modo como 
diferentes pessoas se apropriam do tempo de trabalho inserido em A 
e B, “Feita a troca de casimira por linho, os produtores da casimira 
terão no linho aquela participação que corresponde a sua participação 
anterior na casimira” (Marx, Misère de la Phil, p. 29). É também 
o que acertadamente os ricardianos sustentatram mais tarde contra A. 
Smith. Assim o malthusiano John Cazenove: 




























“Troca e distribuição de mercadorias têm de ser consideradas 
coisas distintas... As circunstâncias que influenciam uma nem 
sempre atuam sobre a outra. Por exemplo, redução dos custos 
de produção de "uma mercadoria particular alterará a relação 
dela com todas as outras; mas não influenciará necessariamente 
a própria repartição ou, de qualquer modo, a das outras mer- 
cadorias, Além disso, redução geral dos valores das mercadorias, 
atingindo todas por igual, não alterará a relação entre elas. Po- 
deria ou não influenciar a repartição etc.” (John Cazenove, no 
prefácio a sua edição da obra de Malthus Definitions in Polit. 
Econ., Londres, 1853, p. VI). 





Mas A. Smith tem razão pata confundir-se, pois a própria “dis- 
tribuição” do valor do produto entre capitalista e trabalhador ba- 
seia-se em troca de mercadorias — mercadorias e força de trabalho. 
A circunstância de ter ele feito do valor do trabalho ou da magnitude 
do poder que tem uma mercadoria de comprar trabalho, medida dos 
valores, prejudica sua exposição ao formular a teoria dos preços, ao 
tratar do efeito da concorrência sobre a taxa de lucro etc.; em geral 
despoja-lhe a obra de toda unidade e exclui mesmo de sua pesquisa 
inúmeras questões essenciais. Não influencia sua exposição da mais- 
valia em geral, conforme logo veremos, pois ele aí se atém sempre à 
determinação correta do valor pelo tempo de trabalho despendido em 
mercadorias diversas. 

Passemos agora a sua exposição. . , i 

Antes, porém, outro ponto a mencionar. A. Smith mistura coi- 
sas diferentes. Primeiro, diz ele no l. I, cap. V, trad. de Garnier: 


«Um homem é rico ou pobre segundo os recursos de que pode 
dispor para as necessidades, as comodidades e os prazeres da 
vida. Mas, uma vez estabelecida a divisão do trabalho em todos 
os ramos, só parte muito reduzida de todas essas coisas poderá 
o ser humano obter com o próprio trabalho. De longe, a maior 
parte delas terá de obter do trabalho dos outros, e será rico ou 
pobre de acordo com a quantidade de trabalho que é capaz de 
comandar ou comprar. Por isso, o valor de qualquer mercado- 
ria, para o possuidor que não quer pessoalmente utilizá-la ou 
consumi-la, mas tenciona trocá-la por outra, é igual à quanti- 
dade de trabalho que ela o capacita a comprar ou comandar, 
O trabalho é por conseguinte a medida real do valor de troca 
de todas as mercadorias” (t. I, pp. 59-60). 


Mais adiante: 


“As mercadorias encerram o valor de certa quantidade de tra- 
balho que trocamos pelo que supomos conter o valor de igual 
quantidade de trabalho... Todas as riquezas do mundo foram 
originalmente compradas não por ouro ou prata € sim pelo tra- 
balho; e para seus possuidores que procuram trocá-las por no- 
vos produtos, o valor é exatamente igual à quantidade de tra- 
balho que elas os habilitam a' comprar ou comandar” (1. I, 
cap. V, pp. 60-61). 


Finalmente: 


“Segundo Hobbes, rigueza é poder. Mas quem adquire ou herda 
grande fortuna não obtém necessariamente poder político algum, 


53 








seja civil ou militar... O poder que: esses haveres lhe propor- 
cionam imediata e diretamente é o poder de comprar; a facul- 
dade de comandar todo trabalho ou todo produto do. trabalho” 
disponível no mercado” (1. c., p. 61). 


É evidente que Smith, em todos esses casos, confunde o trabalho 
dos outros com o produto desse trabalho. Depois de introduzida a 
divisão do trabalho, o valor de troca da mercadoria consiste para 
seu possuidor nas mercadorias alheias que ele pode comprar, isto é, 
na quantidade de trabalho alheio nelas contida, na quantidade de tra- 
balho alheio materializado. E essa quantidade de trabalho alheio é 
igual à quantidade de trabalho encerrada em sua própria mercadoria. 
Como diz Smith expressamente: 


«As mercadorias encerram o valor de certa quantidade de tra- 
balho que trocamos pelo que supomos conter o valor de igual 
quantidade de trabalho.” 


O acento aí recai na mudança provocada pela divisão do tra- 
balho: a riqueza não consiste mais no produto do próprio trabalho, 
mas na quantidade de trabalho alheio que esse produto comanda, no 
trabalho social que pode comprar, quantidade essa determinada pela 
quantidade de trabalho nele mesmo inserida. Na realidade encon- 
tra-se aí apenas a idéia do valor de troca: minha riqueza é determi- 
nada por meu trabalho na qualidade apenas de trabalho social e em 
consegiiência pelo produto dele, ao comandar quantidade -igual de tra- 
balho social. Minha mercadoria, que encerta determinada quantidade 
de tempo de trabalho necessário, permite-me comandar todas as outras 
mercadorias de igual valor, por conseguinte, de igual quantidade de 
trabalho alheio materializado em outros valores de uso. A ênfase aí 
recai na equiparação — surgida com a divisão do trabalho e o valor 
de troca — de meu trabalho ao alheio, em outras palavras, ao tra- 
. balho social (escapa a Adam que meu trabalha ou o trabalho contido 
em minhas mercadorias já é determinado socialmente, tendo experi- 


mentado mudança fundamental de caráter) e de maneira nenhuma. 


incide sobre a diferença entre trabalho materializado e trabalho vive 
e sobre as leis específicas de sua troca. De fato limita-se A. Smith a 
dizer que o valor das mercadorias é determinado pela tempo de tra- 
balho nelas contido e que a riqueza do seu dono consiste na quanti- 
dade de trabalho social a seu dispor. 

Mas, a igualização aí de trabalho a produto do trabalho já é sem 
dúvida o primeiro motivo de confusão entre a determinação do valor 
das mercadorias pela quantidade de trabalho nelas contida e a deter- 
minação do valor delas pela quantidade de trabalho vivo que podem 
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comprar, ou seja, a determinação pelo valor do trabalh 
A. Smith diz: pi 


“Sua fortuna é maior ou menor exatamente na proporção da 
magnitude desse poder, isto é, da quantidade de trabalho alheio 
ou, o que dá no mesmo” (aí vai a falsa identificação), “do pro- 
duto do trabalho alheio, a qual sua fortuna o capacita a com- 
prar” (1. c., p. 61), 


poderia ter dito; está na proporção da quantidade de trabalho social 
contida em sua própria mercadoria ou em sua fortuna, conforme ele 
mesmo observa: 


“As mercadorias encerram o valor de certa quantidade de 
trabalho que trocamos pelo que supomos conter o valor de 
igual quantidade de trabalho.” 


? (A palavra valor aí é supérflua e sem sentido.) A conclusão 
errônea já se revela nesse capítulo V, quando ele diz, por exemplo: 


EA oo 

“Assim, o trabalho, por nunca variar seu próprio valor, é 
a única medida real e definitiva que, em todos os tempos e lu- 
gares, pode ser utilizada para estimar e comparar o valor de 
todas as mercadorias” (1. c., p. 66). 


|O que é verdadeiro para o próprio trabalho e portanto para sua 
medida, o tempo de trabalho — isto é, que o valor das mercadorias. 
está sempre na proporção do tempo de trabalho nelas realizado, se- 
jam quais forem as variações do valor do trabalho — Smith eivin- 
dica para o valor mutável do próprio trabalho. 

A. Smith só examinara aí a troca de mercadorias em geral: a na- 
tureza do valor de troca, da divisão do trabalho e do dinheiro. Para 
ele os participantes da troca se confrontam apenas na qualidade de 
possuidores de mercadorias. Compram trabalho alheio na forma de 
mercadoria, e do mesmo modo seu próprio trabalho aparece na forma 
de mercadoria. A quantidade de trabalho social que comandam é por 
isso igual à quantidade de trabalho contida na mercadoria com que eles 
mesmos compram. Mas, nos capítulos seguintes, ao tratar da troca 
entre trabalho materializado e vivo, entre capitalista e trabalhador 
Smith acentua que o valor da mercadoria não é mais determinado ela 
quantidade de trabalho nela inserida e sim pela quantidade LP 
ferente da anterior -— de trabalho vivo alheio que pode comandar 
isto é, comprar; entretanto, não está com isso dizendo realmente 
que as mercadorias não se trocam mais na proporção do tempo de 
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trabalho nelas encerrado e sim que o enriquecimento, o acréscimo do 
valor contido na mercadoria e a taxa desse acréscimo dependem da 
maior ou menor quantidade de trabalho vivo que o trabalho mate- 
rializado põe em movimento. O que, assim posto, está certo. Smith, 
porém, mantém-se obscuro. 


2. TEORIA GERAL DA MaAIS-VALIA SEGUNDO SMITH. LUCRO, 


RENDA FUNDIÁRIA E Juro — Depuções DO PRODUTO DO | 


TRABALHO DO TRABALHADOR 


No capítulo VI, 1. I, A. Smith passa da relação em que supõe 
se confrontarem os produtores apenas como vendedores e possuidores 
de mercadorias, para a relação de troca entre os possuidores das con- 
dições de trabalho e os possuidores da força de trabalho. 


“Esse primeiro e incipiente estado da sociedade precedem 
a acumulação de capital e a propriedade da terra, e nele a pro- 
porção entre as quantidades de trabalho necessário para obter 
diferentes objetos parece ser a única circunstância que pode 
fornecer uma regra qualquer para troca... É natural que o 
produto usual de dois dias ou duas horas de trabalho valha 
o dobro do produto usual de um dia: ou de uma hora de tra- 
balho” (L Y., cap. VI, pp. 94-95, Garnier). 


Assim, o tempo de trabalho necessário para produzir diferentes 


mercadorias determina a proporção em que se trocam uma pela outra,- - 


ou seu valor de troca. 


“Naquele estado da. sociedade, o produto todo do trabalho 
pertence ao trabalhador, e a quantidade de trabalho comumente 
empregada para se obter ou produzir uma mercadoria é a única 
circunstância que pode determinar a quantidade de trabalho que 
comumente alguém seria, com essa mercadoria, capaz de com- 
prar, comandar ou obter em troca” (1. c., p. 96). 


Em consegiiência, nessa hipótese, o trabalhador é simples ven- 
dedor de mercadorias, e um comanda o trabalho do outro apenas 
quando compra, com a sua, a mercadoria do outro. O trabalhador 
portanto só comanda tanto trabalho alheio quanto se contém na sua 
própria mercadoria, uma vez que os dois só trocam entre si merca- 
dorias e o valor de troca das mercadorias se determina pelo tempo de 
trabalho ou quantidade de trabalho que nelas se insere. 
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“Mas, continua Adam Smith: 


“Assim que se tenha acumulado capital nas mãos de par- 
ticulares, alguns deles o empregarão naturalmente pondo para 
trabalhar pessoas industriosas, a que fornecerão matérias-pri- 
mas e meios de subsistência, com o fim de obter lucro mediante 
a venda do produto resultante ou com o que o trabalho delas 
tiver acrescentado ao valor daquelas matérias-primas” (J, c., p. 
96). 


Algumas observações antes de passatmos adiante. Primeiro, don- 
de vêm as pessoas industriosas que não possuem meios de subsistên- 
cia nem matérias-primas e habitam nas nuvens? A afitmação smithiana, 
despojada de sua forma ingênua, significa apenas que a produção ca- 
pitalista começa quando as condições de trabalho pertencem a uma 
classe, e a força de trabalho*, a outra. Estar o trabalho dissociado 
das condições de trabalho constitui a precondição da produção capi- 
talista. 

Mas, segundo, que pretende Smith ao dizer que o empregador 
põe os trabalhadores a trabalhar “para obter lucro mediante a venda 
do produto resultante ou com o que o trabalho deles tiver acrescen- 
tado ao valor daquelas matérias-primas”? Quer dizer com isso que o 
lucro provém da venda, que a mercadoria se vende acima de seu valor, 
o que Steuart chama de lucro de alienação, que nada mais é que osci- 
lação da riqueza entre as partes interessadas? Deixemos que ele mes- 
mo responda. 


“Na troca do produto acabado do trabalho por dinheiro 
ou por trabalho” (nova fonte de erro aí) “ou por outras mer- 
cadorias, é mister que ao empresário — que attiscou o capital 
no negócio — se dê para seu lucro algo além do que bastar pata 
pagar os preços dos materiais e os salários dos trabalhadores.” 


( Voltaremos a tratar desse risco no capítulo sobre as explicações 
apologéticas do lucro; ver caderno VII, p. 173.) 2 Esse algo que se 








a Ver nota 3, na p. 17. 

2 Marx refere-se a um de seus cadernos de excertos, o VII, onde na 
p. 173, eserita provavelmente em janeiro de 1860, registra citações extraídas 
do cap. VI do livro I, da obra de Smith An inquiry into the nature and 
causes of the wealth of nations. Mostra aí a impossibilidade de inferir o 
lucro do “risco do empresário”, uma das concepções apologéticas do Jucro. 
Ver, neste volume, pp. 300 a 306, nos índices analíticos dos volumes 1, 3, 4 
e 5 desta tradução, sob o título de “lucro”, as páginas indicadas pela epí- 
grafe “concepções apologéticas”. 

















tem de dar para o lucro do empresário, quando se tróca o produto 
acabado do trabalho, provém da venda da mercadoria acima do valor, 
é o lucro de alienação de Steuart? 


“Por isso”, logo prossegue Smith, “o valor que os traba- 
Ihadores adicionare às matérias-primas se reduz at” (assim que 
se introduz a produção capitalista) “a duas partes: uma lhes 
paga os salários, e a outra, o lucro do empregador sobre o in- 
Eciro montante que adiantou em matérias-primas e salários” (pp. 


96-97). 


Smith portanto declara aí expressamente: o lucro obtido com a 
venda do produto acabado do trabalho não provém da própria venda, 
-dde ter sido a mercadoria vendida acima do valor, não é lucro de alie- 
nação. Ao contrário, o valor, isto é, a quantidade de trabalho que os 
trabalhadores adicionam ao material, divide-se em 2 partes. Uma pa- 
ga-lhes os salários ou lhes é paga pelos salários. Com ela restituem 
eles quantidade de trabalho igual a que recebem na forma de salário. 
A outra parte constitui o lucro do capitalista, quer dizer, é quanti- 
dade de trabalho que ele vende sem a ter pago. Se vende a merca- 
doria pelo valor, isto é, pelo tempo de trabalho nela inserido, se a 
troca por outra segundo a lei do valor, o lucro decorre de não ter 
pago, embora venda parte do trabalho contido na mercadoria. O pró- 
prio A. Smith refutou que a lei pela qual a quantidade de tempo de 
trabalho materializado nas mercadorias determina. a relação entre elas, 


seu valor de troca, tenha sido revogada pela circunstância de não per- . 


tencer mais ao trabalhador o produto inteiro do trabalho, de ter ele 
de repartir o produto ou seu valor com o proprietário do: capital. Ao 
«contrário, atribui o lucro do capitalista ao fato mesmo de este não ter 
pago parte do trabalho adicionado à mercadoria, surgindo por isso o 
lucro na ocasião da venda. Veremos como depois, de maneira mais 
explícita, deriva ele o lucro do trabalho que o trabalhador executa 
.acima da quantidade de trabalho com que paga o salário, substituído 
assim por valor igual. Desse modo teconheceu Smith a verdadeira ori- 
gem da mais-valia. Ao mesmo tempo estabeleceu claramente que ela 
não decorre dos fundos adiantados — por mais úteis que sejam no 
processo teal de trabalho — cujo valor pura e simplesmente reaparece 


no produto; mas provém apenas do novo trabalho que os trabalhado- ` 


res adicionam aos materiais no novo processo de produção em que 
aqueles fundos se corporificam em meios ou instrumentos de trabalho. 
Entretanto é falsa (assentando na confusão antes referida) a 


frase: 


“Na troca do produto acabado do trabalho por dinheiro 
ou por trabalho ou por outras mercadorias...” (p. 96). 
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tinua; 


“Neste estado de coisas, o produto do trabalho deixa de 
pertencer sempre. por inteiro ao trabalhador. Este, na maioria 
dos casos, tem de dividilo com o proprietário do capital, que 
o emprega. E a quantidade de trabalho comumente empregada 
para adquirir ou produzir uma mercadoria não é mais a única 
circunstância que determina a quantidade de trabalho que essa 
mercadoria pode comumente comptar, comandar ou obter em 
troca. É claro que é mister ainda haver uma quantidade adicio- 
nal para o lucro do capital que adiantou os salários e forneceu 
as matérias-primas” (l, c., p. 99). 


Absolutamente certo. Supondo-se a produção capitalista, o tra- 
balho materializado na forma de dinheiro ou mercadoria sempre com- 
pra, além da quantidade de trabalho que nele se contém, quantidade 
adicional de trabalho vivo para o lucro do capital, o que, em outras 
palavras, significa apenas que ele se apropria grátis de uma parte do 
trabalho vivo, se apropria sem pagá-la. Smith supera Ricardo ao acen- 
tuar, com tanta força, que essa mudança começa com a produção ca- 
pitalista. Entretanto, é inferior a Ricardo, ao contaminar-se pela idéia 
— embora ele mesmo a refute com sua própria análise — de que, 
em virtude dessa relação transmutada entre trabalho materializado e 
trabalho vivo, se modifica a determinação do valor relativo das mer- 
cadorias, que reciprocamente apenas representam trabalho materíali- 
zado, quantidades dadas de trabalho realizado. 

* Depois de assim apresentar a mais-valia numa forma, a de lucro, 
como a parte do trabalho executada pelo trabalhador além da parte 
que lhe paga o salário, faz Smith o mesmo com a outra forma de 
mais-valia, a renda fundiária. Uma das condições objetivas do traba- 
lho que se tornaram estranhas ao trabalho e por isso a ele se contra- 
põem como propriedade alheia, é o capital; a outra é a própria terra, a 


` terra como propriedade fundiária. Por isso, depois de falar sobre o 


proprietário do capital, prossegue Smith:: 





“Logo que a terra toda de um país se torna proptiedade 
ptivada, querem os proprietários, como todas as demais pessoas, 
colher onde não semearam, e exigem renda fundiária até para 
os produtos naturais do solo...” O trabalhador “tem de entre- 
gar ao dono da terra parte do que colheu ou produziu com o 

trabalho. Essa parte ou, o que dá no mesmo, seu preço constitui 
a renda fundiária” (1. c., pp. 99-100). 





gético, destacando-a e acentuando-a com firmeza. Após ressaltá-la con- - 
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A renda fundiária, como o próprio lucro industrial, é apenas 
parte do trabalho que o trabalhador acrescenta aos materiais, cede, 
transfere sem pagamento ao proprietário, ao dono da terra, e portanto 
não passa de parte do trabalho excedente que o trabalhador executa 
além da parte do tempo de trabalho destinada a pagar seu salário ou 
a proporcionar um equivalente ao tempo de trabalho contido no sa- 
lário. E a 

A. Smith, por conseguinte, concebe a mais-valia — isto é, o tra- 
balho excedente, o que no trabalho executado e realizado na merca- 
doria ultrapassa o trabalho pago, o trabalho que recebeu o equivalente 
no salário — como a categoria geral de que o lucro propriamente e 
a renda fundiária são meros ramos. Contudo, Smith não dissociou a 
mais-valia como tal, como categoria independente, das formas espe- 
ciais que assume no lucro e na renda fundiária. Está aí a origem de 
muitos erros e carências nas suas pesquisas e mais aínda nas de Ri- 
cardo. . 

Outra forma em que se apresenta a mais-valia é o juro do capital, 
o juro do dinheiro. Mas, o 


“juro do dinheiro é sempre”, diz Smith no mesmo capítulo, 
“renda derivada que, se não é paga às custas do lucro oriundo 
da aplicação do dinheiro, tem de ser paga por qualquer outra 
fonte de renda” 


(isto é, pela renda fundiária ou pelo salário. Neste último caso, to- 
mando-se a média do salário, o juro não procede da mais-valia e é 
deduzido do próprio salário, ou é apenas outra forma de lucro, forma 
em que ocorre, como veremos depois, na produção capitalista pouco 
desenvolvida?e, 


“a não ser que o prestatário seja um esbanjador que contrai se- 
gunda dívida para pagar os juros da primeira” (1, c., pp. 105- 
106). 


O juro, portanto, ou é parte do lucro feito com capital empres- 
tado, e então é forma secundária do próprio lucro, derivação deste, 
mera divisão ulterior, entre pessoas diferentes, da mais-valia apro- 
priada na forma de lucro. Ou é pago pela renda fundiária e a este 


28 Marx refere-se aí às “formas antediluvianas” do capital, matéria de 
que trata no vol, 5 desta tradução, aditamento Renda e suas fontes, seção 1, 
in fine e 2. Ver O Capital, Ed, Civilização Brasileira, livro 3, vol. 5, pp. 
680 a 701. 
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caso se aplica a mesma observação. Ou é pago do capital próprio ou 
alheio, pelo prestatário. Então, não constitui. absolutamente mais-valia 
e sim mera repartição diversa de riqueza -existente, oscilação, para 
as partes interessadas, na balança da riqueza, como no lucro de alie- 
nação. Excetuado esse caso em que o juto não é de maneira alguma 
forma de mais-valia (e o caso em que é dedução do salário ou mes- 
mo forma de lucro, do que não fala Smith), o juto não passa por- 
tanto de forma secundária, de mera porção do lucto ou da renda fun- 
diária (concerne apenas a sua repartição), nada mais representa que 
porção do trabalho excedente não pago. 


“O. prestamista considera como capital fundos emprestados 
a juros. Espera que lhe sejam restituídos no tempo devido e 
que o prestatário nesse ínterim lhe pague, por usá-los, certo 
juro anual. O prestatário pode utilizar o dinheiro como capital 
ou como fundo destinado a consumo imediato. Se usá-lo como 
capital, emprega-o para sustentar trabalhadores produtivos, que 
reproduzem o valor com lucro. Neste caso pode restituir o ca- 
pital e pagar os juros, sem alienar outra fonte de renda ou lan- 
çar mão dela. Se utilizá-lo como fundo destinado a consumo 
imediato, faz o papel de perdulário e dissipa, para manter os 
ociosos, o que estava destinada a sustentar os industriosos. Nes- 
te caso, não pode devolver o capital nem pagar os juros sem 
alienar outra fonte de renda ou lançar mão “dela, como, por 
exemplo, haveres ou renda fundiária” (v. II, l. IL cap. IV, 
p. 27, Ed. McCulloch). A g 


Assim, quem toma dinheiro emprestado, no “sentido de capital, 
ou o emprega como capital e com ele faz lucro, e então o juro que 
paga ao prestamista nada mais é que parte do lucro sob nome especial; 
ou consome o dinheito emprestado e então aumenta os haveres do 
prestamista enquanto diminui os seus. Só se verifica redistribuição 
da riqueza, que passa das mãos do perdulário para as do usuário, 


mas não se dá formação de mais-valia. O juro, quando representa ` 


mais-valia, nada mais é que parte do lucro, que em si é apenas de- 
terminada forma da mais-valia, isto é, de trabalho não pago. 


“Todos os impostos e todos os proventos que neles se baseiam 
— ordenados, pensões e rendas anuais de toda espécie — de- 
correm, por fim, de uma dessas três fontes de renda e são pa- 
gos, direta ou indiretamente, do salário, do lucro do capital ou 
da renda fundiária” (1. I, cap. VI, p. 106, Garnier). 
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Assim, juro do dinheiro, como impostos ou proventos derivados 
de impostos, quando não são deduções do próprio salário, constituem 
meras participações no lucro e na renda fundiária, os quais por sua 
vez se reduzem a mais-valia, isto é, a tempo de trabalho não pago. 

Esta é a teoria geral smithiana da mais-valia. 

A. Smith em outro trecho resume por inteiro sua concepção, € 
então se evidencia que está longe de tentar sequer alegar que o valor 
que o trabalhador acrescenta ao produto (após deduzidos os custos 
de produção, o valor dos materiais e dos instrumentos de trabalho) 
não é mais determinado pelo tempo de trabalho inserido no produto 
porque o trabalhador não mais se apropria totalmente desse valor, 
mas tem de repartir — o valor ou o produto — com o capitalista e 
o proprietário da terra. A maneira como o valor de uma mercado- 
ria se reparte entre seus produtores em nada altera a natureza desse 
valor ou a relação de valor entre as mercadorias. 


“Logo que a terra se torna propriedade privada, o dono 
da terra exige participação em quase todos os produtos que os 
trabalhadores nela podem produzir ou colher. Sua renda fundiá- 
ria constitui a primeira dedução do produto do trabalho empre- 
gado na terra. Mas, o lavrador raramente dispõe dos meios para 
sustentar-se até se efetivar a colheita. Em geral o sustento lhe 
é adiantado pelo capital de um empregador, o arrendatário, que 
não teria interesse em empregar o lavrador, se não participasse 
no produto do trabalho dele ou se o capital não lhe fosse res- 
tituído com um lucro. Esse lucro constitui segunda dedução do 
produto do trabalho aplicado ao solo. O produto de quase todo 
trabalho está sujeito a essa dedução de lucro. Em todas as indús- 
trias, a maioria. dos trabalhadores precisa de um empregador 
que lhes adiante matérias-primas, salários e sustento até se 
concluir o trabalho. O empregador participa no produto do tra- 
balho deles ou no valor que o trabalho acrescenta às matérias-pri- 
mas em que se aplica, e seu lucro consiste nessa participação” 
(v. 1,1. I, cap. VIII, pp. 109-110, Ed. McCulloch). 


Secamente A. Smith qualifica aí renda fundiária e lucro do ca- 
pital de meras deduções do produto do trabalhador ou do valor cor- 
respondente, igual à quantidade de trabalho que o trabalhador adi- 
cionou ao material. Essa dedução porém, como expôs antes o próprio 
Smith, só pode consistir na parte do trabalho a qual o trabalhador 
adiciona acima da quantidade de trabalho que só lhe paga o salário ou 
fornece valor igual ao salário; isto é, no trabalho excedente, na parte 
não paga do trabalho. (Por isso, diga-se de passagem, lucro e renda 
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fundiária ou capital e propriedade da terra nunca podem ser fonte de 
valor.) 


3. SMITH Descosre A Propução DE MAIS-VALIA EM TODAS 
AS ESFERAS DO TRABALHO SOCIAL 


É evidente o grande progresso que A. Smith realizou na análise 
da mais-valia e, por conseguinte, do capital, ultrapassando os fisiocra- 
tas, Para estes, só determinada espécie de trabalho real — o trabalho 
agrícola — gera mais-valia. Assim examinaram o valor de uso do tra- 
balho, não o tempo de trabalho, o trabalho social geral, que é a única 
fonte de valor. Mas, naquela espécie particular de trabalho é a patu- 
reza, a terra, que na realidade gera a mais-valia consistente em acrés- 
cimo de matéria (orgânica). O excesso da matéria produzida sobre 
a consumida. Mas ainda concebem a coisa de forma bastante. limitada 
e por isso desfigurada por idéias ilusórias. Para A. Smith, porém, é 
o trabalho social geral — quaisquer que sejam os valores de uso em 
que se configure —, a mera quantidade de trabalho necessário, que 
ctia o valor. A mais-valia, apareça na forma de lucro, renda fun- 
diária ou na secundária de juro, nada mais é que a parte desse tra- 
balho da qual os donos das condições materiais se apropriam na 
troca por trabalho vivo. Assim, para os fisiocratas, a mais-valia apa- 
rece apenas na forma de renda fundiária. Para A. Smith, renda fun- 
diária, lucro e juro não passam de formas diversas de mais-valia. 

Se chamou de Iucro do capital a mais-valia referida ao montante 
total do capital adiantado, é porque o capitalista diretamente envolvi- 
do na produção apropria-se de imediato do trabalho excedente, não 
importando aí as categorias em que depois tem de repartir essa mais- 
valia, seja com o proprietário da terra, seja com o prestamista do 
capital, Assim, o arrendatário paga diretamente ao dono da terra. E 
o fabricante, graças à mais-valia de que se apropriou, paga a renda 
fundiária ao dono do terreno onde se ergue a fábrica, e o juro ao ca- 
pitalista que lhe adiantou o capital. 

Agora cabe examinar ainda em Smith: 1) confusão entre mais- 
valia e lucro; 2) as idéias sobre trabalho produtivo; 3) conversão da 
renda e do lucro em fontes do valor, e a falsa análise do preço natural 
das mercadorias, no qual, segundo ele, o valor das matérias-primas e 
instrumentos não existe nem se considera dissociado do preço das 3 
fontes de renda, 








4. SMITH NÃO COMPREENDE A ATUAÇÃO DA LEI DO VALOR 
NA TrOCA ENTRE CAPITAL E TRABALHO ÁSSALARIADO 


O salário ou o equivalente com que o capitalista paga a dispo- 
sição temporária da força de trabalho* não é mercadoria em sua forma 
imediata e sim mercadoria metamorfoseada, dinheiro, a mercadoria 
na forma autônoma de valor de troca, de materialização direta do 
trabalho social, do tempo de trabalho geral. Com esse dinheiro o tra- 
balhador compra as mercadorias ao mesmo preço que as obtém qual. 
quer outto possuidor de dinheiro (convém abstrair aqui de certos 
pormenores taís como o fato de comprar ele em condições e circuns- 
tâncias menos favoráveis etc.). É comprador que se confronta com o 
vendedor de mercadoria como qualquer. outro possuidor de dinheiro. 
Entra na circulação de mercadorias não na qualidade de trabalhador 
mas como pólo-dinheiro que enfrenta o pólo-mercadoria, na qualidade 
de possuidor da mercadoria na forma geral, sempre trocável. Seu di- 
nheiro se reconverte em mercadorias destinadas a lhe servirem de va- 
lores de uso, e nesse processo ele as compra pelo preço normal do 
mercado, falando de modo geral, pelo valor. Efetiva aí apenas o ato 
D-M, que indica mudança de forma, mas de modo nenhum mudança 
na magnitude do valor, como princípio geral. Todavia, o trabalhador, 
com seu trabalho materializado no produto, além de ter adicionado 
tempo de trabalho igual ao contido no dinheiro recebido, de ter pago 
um equivalente, deu grátis um trabalho excedente que é justamente 
a fonte de lucro; por isso, forneceu de fato (o movimento interme- 
diário, a venda de sua força de trabalho, se desvanece no resultado) 
valor superior ao da soma de dinheiro que constitui seu salário. Na 
troca comprou, com tempo de trabalho maior, a quantidade de tra- 
balho realizada no dinheiro que para ele vai como salário. Pode-se 
portanto dizer que indiretamente compra todas as mercadorias a que 
se converte o dinheiro (que é apenas a expressão independente de 
determinada quantidade de tempo de trabalho social) que recebeu, 
com tempo de trabalho maior que o nelas encerrado, embora as com- 
pre pelo mesmo preço de qualquer outro comprador ou possuidor da 
mercadoria em sua primeira metamorfose. Ao revés, o dinheiro com 
que o capitalista compra trabalho encerra quantidade menor de tra- 
balho, menos tempo de trabalho que a quantidade de trabalho ou o 
tempo de trabalho — do trabalhador — inserido na mercadoria por 
este produzida. Além da quantidade de trabalho encerrada na soma 
em dinheiro que forma o salário, compra o capitalista quantidade 
adicional de trabalho que não paga e que ultrapassa a quantidade de 


* Ver nota 3, na p. 17. 
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trabalho encerrada no dinheiro que desembolsou. E exatamente essa 
quantidade adicional de trabalho constitui a mais-valia criada pelo ca- 
pital. 3 
Mas, uma vez que o dinheiro com que o capitalista compra tra- 
balho (esse é o resultado real, obtido mediante a troca direta não 
com o trabalho e sim com a força de trabalho) é apenas a figura trans- 
mutada de todas as demais mercadorias, a existência autônoma do va- 
lor de troca, impõe-se então dizer que todas as mercadorias, na troca 
por trabalho vivo, também compram mais trabalho do que nelas se 
contém. Esse mais constitui precisamente a mais-valia. 

O grande mérito de A. Smith é ter percebido, e precisamente 
nos capítulos do livro primeiro (cap. VI, VII, VIII), a ocorrência 
de uma tuptura, ao passar ele da simples troca de mercadorias e da 
correspondente lei do valor para a troca entre trabalho materializado 
e trabalho vivo, entre capital e trabalho assalariado, pata o estudo do 
lucro e de renda fuudiária em geral, em suma, para a gênese da mais- 
valia; ter notado que, ao haver essa ruptura, a lei de fato se revoga 
no tocante ao resultado — não importa qual seja a razão mediata, e 
essa mediação lhe escapa —, troca-se mais trabalho por menos tra- 
balho (do ponto de vista do trabalhador), menos trabalho por mais 
trabalho (do ponto de vista do capitalista); e ter além disso acentua- 
do — e este achado na verdade o perturba — que com a acumulação 
do capital e com a propriedade da terra, isto é, ao se tornarem as 
condições de trabalho independentes em relação ao próprio trabalho, 


algo muda na aparência (e de fato no resultado): a lef do valor se - 


transmuta no seu oposto. No plano teórico sua força está em sentir 
e acentuar essa contradição, e a fraqueza está em ser por ela indu- 
zido a enganar-se quanto à lei geral mesmo no tocante à simples troca 
de mercadorias; em não compreender como se introduz essa contra- 
dição com a circunstância de se tornar mercadoria a própria força 
de trabalho e de ser o valor de uso dessa mercadoria específica, o 
qual nada tem a ver portanto com seu valor de troca, a própria enet- 
gia que gera o valor de troca. Ricardo supera A. Smith, por não se 


-deixar confundir por essas contradições aparentes, de resultados ope- 
rantes. Fica-lhe atrás quando nem mesmo suspeita existir aí um pro- - 


blema e por isso em. nenhum momento estranha nem o preocupa o 
desenvolvimento específico que a lei do valor assume com a formação 
do capital. O que é genial em A. Smith — veremos mais adiante — 
Malthus transmuta em reacionário, em elemento de ataque à posição 
ricárdiana, 

Mas, ao mesmo tempo, é naturalmente por causa de sua visão 
penetrante que A. Smith se torna perplexo, inseguro, sente faltar-lhe 
o chão e não pode, ao contrário de Ricardo, chegar à visão teórica, 
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global e coerente dos fundamentos gerais abstratos do sistema bur- 
guês. 

A afirmação smithiana acima de que a mercadoria compra mais 
trabalho que o nela contido, ou de que o trabalho paga pela merca- 
doria valor maior que o nela encerrado, é assim expressa por Hodgskin: 


“O preço natural (ou preço necessário) significa a quanti- 
dade de trabalho toda que a natuteza exige do homem pata pro- 
duzir qualquer mercadoria... Ao tratar com a natureza, o único 
dinheiro de compra era na origem, é agora e será sempre o 
trabalho... Qualquer que seja a quantidade de trabalho ne. 
cessário para produzir uma mercadoria, o trabalhador, no esta- 
do atual da sociedade, tem sempre, para adquirila e possuí-la, 
de ceder muito mais trabalho que o requerido para comprá-la 
da natureza, O preço natural assim acrescido para o trabalhador 
é o preço social. É mister distinguir sempre um do outro” (Tho- 
mas Hodgskin, Popular Political Economy etc., Londres, 1827, 
pp. 219-220). 


Nessa apreciação de Hodgskin reproduz-se o que está certo, o 
que está emaranhado e o que confunde no modo de ver de .A. Smith. 


5. IDENTIFICAÇÃO DE MAIs-VALIA COM Lucro — ELEMENTO 
VULGAR DA TEORIA DE SMITH 


Vimos como A. Smith trata da mais-valia em geral, da qual ren- 
da fundiária e lucro são apenas formas diversas e partes componen- 
tes. Segundo ele, a parte do capital composta de matérias-primas e 
meios de produção nada tem a ver diretamente com a criação da 
mais-valia. Esta só provém da quantidade adicional de trabalho que 
o trabalhador fornece além da parte equivalente ao salário. Por isso, 
a mais-valia origina-se exclusiva e diretamente da parte do capital 
despendida e consistente em salário, pois daquele é a única parte que, 
além de reproduzir-se, produz um excedente. No lucro, entretanto, 
calcula-se a mais-valia sobre o montante global do capital adiantado, 
e a essa modificação acrescentam-se outras em virtude do nivelamento 
dos lucros nas diferentes esferas de produção do capital. 

Adam Smith trata realmente da mais-valia, mas sem explicitá-la 
na forma de uma categoria definida, distinta de suas formas especiais; 
por isso, a seguir, identifica-a de imediato com o lucro, forma desen- 
volvida depois. Esse erro persiste em Ricardo e em toda a sequela 
de seus discípulos. Decorre daí (e em Ricardo de maneira mais con- 
tundente, pois ele desenvolve a lei fundamental do valor com unida- 
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de'e coerência mais sistemáticas, e daí também resulta destaque maior 
para as inconsegiiências e contradições) uma série de incongruências, 
contradições não resolvidas e disparates que os ricardianos (como ve- 
remos adiante no capítulo sobre lucro) procuram resolver com um 
jogo escolástico de palavras. O empirismo grosseiro transmuta-se em 
falsa metafísica, em escolástica que se martiriza para derivar de ime- 
diato da lei geral, mediante a simples abstração formal, fenômenos 
empíricos evidentes, ou para ajustá-los a essa lei por meio de racioci- 
nios attificiosos. Veremos agora passagens exemplificativas de A. Smith: 
nele a confusão logo se insinua, não quando trata expressamente do 
lucro ou da tenda fundiária, essas formas particulares da mais-valia, 
mas quando as considera apenas formas da mais-valia em geral, de- 
duções do trabalho adicionado pelos trabalhadores às matérias-primas. 
A. Smith, 1. I; pp. 96-97, depois de dizer: 


“Por isso, o valor que os trabalhadores adicionam às ma- 
térias-primas se reduz aí a duas partes: uma lhes paga o salário, 
e a outra, o lucro do empregador sobre o inteiro montante que 
adiantou em matérias-primas e salários,” 


prossegue: 


“O empresário não teria interesse em empregar esses tra- 
balhadores se não esperasse da venda do produto deles mais 
que o necessário para lhe substituir os fundos, e não preferiria 
empregar um capital maior a um menor se os lucros não man- 
tivessem determinada proporção com a magnitude do capital 
adiantado,” É 


Observemos antes de mais nada: a mais-valia, a sobra que o em- 
presário obtém acima do montante de valor necessário para lhe substi- 
tuir os fundos, reduziu-a Smith à parte do trabalho que os trabalha- 
dores adicionam à matéria além da quantidade que lhes paga os salá- 
rios, fazendo essa sobra portanto derivar apenas da parte do capital 


` desembolsada em salários. Mas, depois disso, de imediato concebe essa 
sobra ná forma de lucro, isto é, não relacionada com a parte do ca-. 


-pital donde se origina, mas como excesso sobre o valor global do 
capital: adiantado, “sobre o inteiro montante que adiantou em maté. 
tias-primas e salários” (por erro omite aí os meios de produção”). 





27 Meios dé produção aí no sentido de meios de trabalho, instrumentos de 
prodtição, como máquinas, aparelhos e equipamentos. Mas “meios de, pro- 
dução”, segundo Marx, abrange também objetos de trabalho como matérias- 
primas. 

















Cencebe assim a mais-valia diretamente na forma de lucro. Daf as di- 
ficuldades que lógo-surgem: 
O capitalista, diz A. Smith, 


“não teria interesse em empregar esses trabalhadores se não 
esperasse da venda do produto deles mais que o necessário para 
: lhe substituir os fundos” (p. 97). 


Absolutamente certo, pressuposta a relação capitalista. O capi- 
talista não produz para satisfazer suas necessidades com o produto; 
de maneira alguma produz visando de imediato o consumo. Produz 
para produzir mais-valia. Mas A. Smith não utiliza aquele pressuposto 
— que significa apenas que, presumida a produção capitalista, o 
capitalista produz por causa da mais-valia — para explicar a mais-valia 
como o fizeram vários de seus epígonos mentecaptos, isto é, não ex- 
plica a existência da mais-valia pelo interesse, pelo desejo do capi- 
talista de obter mais-valia. Derivou-a, antes, do valor que os tra- 
balhadores acrescentam à matétia acima. do valor que adicionam em 
troca do salário recebido. Mas logo prossegue: o capitalista não teria 
interesse em empregar um capital maior em vez de um menor se os 
lucros não mantivessem determinada proporção com a magnitude do 
capital. Explica-se aí o lucro não mais pela natureza da mais-valia e 
sim pelo “interesse” do capitalista. O que não passa de simples dis- 
parate. 

A. Smith não percebe que, ao identificar de imediato a mais-valia 
com o lucro e o lucro com a mais-valia, derruba a lei que acabara de 
formular sobre a origem da mais-valia. Se a mais-valia É só a parte 
do valor (ou da quantidade de trabalho) a qual o trabalhador adicio- 
na acima da parte que acrescenta à matéria para pagar o salário, por 
que deveria aquela” parte crescer imediatamente em virtude de o valor 
do capital adiantado num caso ser maior que no outro? À contra- 
dição se torna mais clara ainda no exemplo dado logo em seguida 
pelo próprio Smith pata contestar a idéia de que o lucro seja O sa 
lário para o chamado trabalho de superintendência. É que ele diz: 


“Os lucros do capital são, porém, por completo diferentes 
dos salários; são regulados por princípios de todo diversos e 
não mantêm proporção com a magnitude, a fadiga ou a enge- 
nhosidade desse pretenso trabalho de inspeção e direção. São 
totalmente regulados pelo valor do capital empregado e são 
maiores ou menores de acordo com a magnitude do capital. 
Admitamos por exemplo que, num lugar onde os lucros médios 
do capital manufatureito são de dez por cento ao ano, haja duas 
manufaturas, cada uma empregando vinte trabalhadores com sa- 
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lário anual de 15 libras para cada um, despendendo assim cada 
manufatura, por ano, 300 libras em salários. Admitamos ainda 
que numa se opera com materiais grosseiros no valor apenas de 
700 libras anuais, e noutra, com materiais mais finos, no valor 
de 7 000 libras anuais. O capital aplicado por ano, na primeira 
importará portanto em 1 000 libras apenas, e na segunda, em 
7 300. De acordo com a taxa de dez por cento, o empresário 
da primeira espera um lucro anual de cerca de 100 somente, e 
o da segunda, de cerca de 730. Apesar dessa enorme diferença 
nos lucros, o trabalho de inspeção e direção que exercem pode 
ser o mesmo ou quase” (1. c., pp. 97-98). 


Passa-se logo da mais-valia em sua forma geral para uma taxa 
comum de lucros que nenhuma relação imediata tem com ela. Mas 
toquemos para a frente. Nas duas fábricas se empregam 20 traba- 
lhadores; em ambas o montante de salários é o mesmo, 300 libras, 
Fica portanto evidente que de maneira alguma se emprega, em uma, 
tipo de trabalho superior ao da outra, de modo que uma hora de tra- 
balho e em consegiiência uma hora de trabalho excedente, em uma, 
se igualasse a várias horas de trabalho excedente na outra. Ao con- 
trário, supõe-se o mesmo trabalho médio nas duas, conforme demons- 
tra a igualdade de salários. Como pode o trabalho excedente numa 
fábrica, adicionado pelos trabalhadores acima do preço dos próprios 
salários, valer 7 vezes mais que o da outra? Ou por que deveriam 
os trabalhadores numa fábrica, por trabalharem com material 7 vezes 
mais cato que na outra, fornecer 7 vezes mais trabalho excedente que 
na outra, embora em ambas recebam o mesmo salário, trabalhem o 
mesmo tempo para reproduzir o salário? 

. O lucro 7 vezes maior de uma manufatura, comparado com o 
da outra — ou em geral a lei do lucto, a qual o estabelece na pro- 
porção da magnitude do capital adiantado — contradiz assim à pti- 
meira vista a lei da mais-valia ou do lucto (pois A. Smith os con- 
sidera diretamente idênticos), a qual sustenta consistir o lucro ape- 


- nas no trabalho excedente não pago do trabalhador. A. Smith lança 


essa idéia com a maior ingenuidade e descuido, sem ter a mais remota 
suspeita da contradição existente. Neste ponto permaneceram-lhe fiéis 
todos os. discípulos, e nenhum deles considerou a mais-valia em geral, 
dissociada das formas determinadas que assume. Esse erro crasso so- 
bressai ainda mais em Ricardo, conforme já observamos. 

*- A, Smith reduz a mais-valia tanto a lucro quanto a renda fun- 
diária, duas espécies -particulares de mais-valia cujo movimento obe- 
dece a leis absolutamente diversas, Por issò deveria logo ter visto 
que não podia identificar diretamente a forma geral abstrata com ne- 
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nhuúma de suas. formas particulares. Em Smith, como em todos os 
economistas. burgueses posteriores, a regra é a carência de discerni- 
mento teórico pata conceber as diferenças de forma das relações eco- 
nômicas nas suas tentativas grosseiras e no seu interesse de apreen- 
der o material empírico existente. Decorre daí também sua incapaci- 


“dade de chegar a uma concepção correta do dinheiro quando estão 
em jogo apenas diferentes mudanças na forma do valor de troca, sem 


alterar-se a magnitude do valor. 


6. Concepção ERRÔNEA DE SMiTH: Lucro, RENDA FunDIÁ- 
RIA E SALÁRIO CONSIDERADOS FONTES DE VALOR 


Lauderdale, em Recherches sur la nature et Vorigine de la ri- 
chesse publique, tradução de Lagentie de Lavaisse, Paris, 1808, cri- 
tica o estudo smithiano da mais-valia por esse estudo estabelecer que 
— revivendo teses já sustentadas por Locke — o capital não é fonte 
original da riqueza, embora Smith assim o considere, mas apenas 
fonte derivada. Lê-se nas passagens pertinentes: 


“Há mais de um século Locke expôs quase a mesma opi- 
nião” (de A. Smith)... “O dinheiro”, diz ele, “é estéril e na- 
da produz; mas, transfere o ganho que era a remuneração do 
trabalho de uma pessoa, para o bolso de outra” (Lauderdale, 
p. 116). “Se essa idéia do lucro do capital fosse a rigor ver- 
dadeira, resultaria daí que o lucro não seria fonte original da 
riqueza, mas derivada; é por isso que não se poderia considerar 
o capital fonte da riqueza, pois o lucro seria mera transferência 
do bolso do trabalhador para o do capitalista” (1. c., pp. 116-117). 


Não se pode chamar o capital de fonte de riqueza por reaparecer 
seu valor no produto. Só como trabalho acumulado, determinada 
quantidade de trabalho materializado, o capital adiciona aí o pró- 
prio valor ao produto. 

O capital produz valor apenas como relação, quando, como força 
coerciva, coage o trabalhador assalariado a fornecer trabalho excedente, 
ou incita a força produtiva do trabalho a gerar mais-valia relativa. 
Em ambos os casos só produz valor como o poder das próprias con- 
dições objetivas do trabalho sobre este, poder estranho ao trabalho; 
em suma, apenas como uma das formas do próprio trabalho assala- 
riado, como condição do trabalho assalariado. Mas no sentido usual 
entre os economistas, como trabalho acumulado existente em dinheiro 
ou mercadorias, o capital, como todas as condições de trabalho in- 


71 


















































O, nã produção de valores de uso, mas nunca se torna fonte 
- Não cria valor novo algum e só adiciona ao produto em 
I valor de troca, na medida em que o possuí, isto é, em que 
resenta tempo de trabalho materializado, de modo que o trabalho 
| fonte: de seu valor. s 

Lauderdale acerta ao afirmar que A. Smith, depois de explicar a 
natureza da mais-valia e do valor, fica sem razão pata considerar ca- 
pital e terra como fontes autônomas do valor de troca. Constituem 
fontes de renda para os respectivos proprietários ao representarem 
direito a certa quantidade de trabalho excedente, a qual o trabalha- 
or tem de executar acima do tempo de trabalho necessário para re- 
por o salário. Assim diz A. Smith por exemplo: 


“Salário, lucro e renda fundiária são as três fontes originais 
de toda renda e também de todo valor de troca” (1. I, cap. VI, 
p. 105). ` 


São na verdade as três fontes originais de toda renda, mas é 
falso que do mesmo modo sejam as três fontes originais de todo valor 
de troca, pois o valor de uma mercadoria se determina exclusivamente 
pelo tempo de trabalho nela contido. Logo depois de ter classificado 
renda fundiária e lucro de meras deduções do valor ou do trabalho 
que o trabalhador adiciona às matérias-primas, como póde chamá-los 
de fontes originais do valor de troca? (Só poderiam ostentar esse 
atributo no sentido de porem em movimento a fonte -original, isto 
é, de coagirem o trabalhador a fornecer trabalho excedente.) Para 
os respectivos proprietários são fontes de renda, mas na qualidade 
de título (condição) para eles se apropriatem de parte do valor, isto 
é, do trabalho materializado na mercadoria. Todavia, a repartição ou 
a apropriação de valor não é fonte do valor que é objeto da apro- 
priação. Se não houvesse essa apropriação e se o trabalhador rece- 
besse por recompensa o produto inteiro de seu trabalho, o valor das 
mercadorias produzidas seria o mesmo anterior, embora não fosse 
- dividido com o proprietário da terra e com o capitalista. 

Propriedade fundiária e capital, por constituírem fontes de ren- 
da pata seus donos, isto é, por lhes darem o poder de se apropriatem 
de parte dos valores criados pelo trabalho, não se-tornam fonte do 
valor de que eles se apropriam. Mas também é falso dizer que o 
salário é fonte original do valor de troca, embora o salário, ou melhor, 
a venda contínua da força de trabalho constitua fonte de renda para 
o trabalhador. O que cria o valor é o trabalho e não o salário do 
trabalhador. O salário não passa de valor já existente ou, consideran- 
do-se a produção toda, a patte do valor criado pelo trabalhador, da 
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qual ele mesmo se apropria, mas essa apropriação não cria valor. Seu 
salário, por isso, pode subir ou cair sem alterar o valor da mercado- 
ria por ele produzida. 

((Citação a adicionar à idéia acima de A. Smith, de fazer dos 
títulos sob os quais se efetiva a apropriação do valor da mercadoria, 
fontes desse valor: depois de refutar o ponto de .vista de ser o lucro 
outro nome para o salário do capitalista ou pata o salário do trabalho 
de superintendência, conclui ele: 


“Assim, no preço das mercadorias, o lucro do capital é fonte 
de valor de todo diferente do salário, regulada por princípios 
inteiramente diversos” (l, I, cap. VI, p. 99). 


Segundo Smith mostrara pouco antes, o valor que os trabalha- 
dores acrescentam" às matérias-primas reparte-se entre eles e os capi- 
talistas na forma de salário e lucro; o trabalho é portanto a única 
fonte de valor, e dela derivam o preço do salário e o preço do lucro. 
Mas esses mesmos preços não são fonte de valor. Nem o salário nem 
o lucro.)) : 


7. SmirH: Concepção AmBícua DA RELAÇÃO ENTRE VALOR 
E Renda. Seu Concerro DE Preço NATURAL: A SOMA 
DE SALÁRIO, Lucro E RENDA FUNDIÁRIA 


Por ora deixaremos de examinar até onde A. Smith considera 
a renda fundiária elemento constitutivo do preço das mercadorias. Em 
nossa pesquisa, o assunto neste ponto deixa de ter importância, pois 
ele concebe a renda fundiária, do mesmo modo que o lucro, como 
simples fração da mais-valia, como dedução do trabalho que o traba- 
lhador adiciona às matérias-primas, e por isso de fato como dedução 
também do lucro, dado que o capitalista, em sua relação com o tra- 
balho, se apropria imediata e inteiramente do trabalho excedente não 
pago, não importando os títulos sob os quais tenha de repartir depois 
essa mais-valia com os donos das condições de produção, seja o pro- 
prietário da terra, seja o prestamista do capital. Para simplificar fa- 
laremos apenas de salário e lucro como os dois títulos pelos quais se 
reparte o novo valor criado. i 

Se doze horas de tempo de trabalho se materializam numa mer- 
cadoria (omítimos o valor das matérias-primas e instrumentos de 
trabalho), só em dinheiro podemos expressar-lhe o valor. Admitamos, 
por isso, que doze horas de trabalho se materializem também em 5. 
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xelins. Assim, o valor da mercadoria é igual a 5 xelins, Por preço 
natural das mercadorias entende A. Smith apenas o valor delas ex- 
presso em dinheiro. (O preço de mercado está naturalmente acima 
ou abaixo do valor, Mesmo o preço médio das mercadorias, conforme 
demonstrarei mais adiante, difere sempre do seu valor’. Mas A. 
Smith em sua análise do preço natural nada tem a ver com isso. 
Ademais não se pode compreender .o preço de mercado e muito me- 
nos ainda as oscilações no preço médio das mercadorias, sem o apoio 
do conhecimento da natureza do valor.) 

Se a mais-valia encerrada na mercadoria for 20% do valor global 
ou, o que dá no mesmo, 25% do trabalho necessário nela inserido, 
poderá esse valor de 5 xelins, o preço natural da mercadoria, redu- 
zir-se a 4 xelins de salário e 1 yelim de mais-valia (que por ora 
chamaremos de lucro, de acordo com A. Smith). Seria certo dizer 
que o montante do valor da mercadoria, determinado sem depender 
do salário e do lucro, o preço natural dela, é redutível a 4 xelins de 
salário (o preço do trabalho) e 1 xelim de lucro (o preço do lucro). 
Mas seria errado dizer que o valor da mercadoria decorre da adição 
ou conjunção do preço do salário e do preço do lucro, regulados de 
maneira independente do valor da mercadoria. Neste caso não ha- 
vetia razão por que o valor global da mercadoria não fosse 8, 10 xelins 
ete., desde que se admita o salário = 5 e o lucro = 3 etc, 

Que serve de base a A. Smith quando analisa a “taxa natural” 
do salário ou o “preço natutal” do salário? O preço natural dos 
meios de subsistência necessários para reproduzir a força de trabalho. 
Mas, como determina o preço natural desses meios de subsistência? 
Quando chega a determiná-lo, recorre à definição corretá de valor, a 
saber, o tempo de trabalho requerido para produzir esses meios de 
subsistência. Quando abandona esse rumo certo, cai num círculo vi- 
cioso. Como se determina o preço natural dos meios de subsistência, 
que determinam o preço natural do salário? Pelo preço natural do 
“salário”, do “lucro” e da “renda fundiária”, e esses preços formam 
o preço natural desses meios de subsistência e o de todas as merca- 
dorias e assim até o infinito, Tagarelat com a lei da oferta e da 

` procura não serve para romper o círculo vicioso. É que o “preço na- 
tural” ou'o preço correspondente ao valor da mercadoria deve existir 
justamente quando oferta e procura coincidem, isto é, quando o preço 


28 Aí, para Marx, preço médio — preço de produção — custo de pro- 
dução (c + v) acrescido do lucro médio, Nos capítulos VIII e X do vo- 
lume 2 desta tradução, estuda Marx a relação entre o preço da mercadoria 
e seu preço médio, Por preço médio entende Marx “o preço médio de mer- 
cado durante um período longo ou... o centro em torno do qual gravita 
o preço de mercado”. Ver a propósito vol. 3 desta tradução, cap. XIII, seção 3, 
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da mercadoria não está acima nem abaixo do valor em virtude das 
variações da oferta e da procura; em outras palavras, quando o preço 
de custo?? da mercadoria (ou o valor da mercadoria fornecida pelo. 
vendedor) é ao mesmo tempo o preço que a procura paga. 

Na pesquisa sobre o preço natural do salário, A. Smith, como 
dissemos, recotre efetivamente, pelo menos em certas passagens, à 
definição correta do valor, Em contrapartida, no capítulo em que 
trata da taxa natural ou do preço natural do lucro, desvia-se de sua 
verdadeira tarefa para cair em lugares-comuns e-vãs tautologias. No 
início achava de fato que o valor da mercadoria regulava salário, lu- 
cro e renda fundiária. Mas; em seguida, põe-se a trabalhar em sentido 
contrário (mais próximo da aparência empírica e das idéias correntes), 
propõe que se calcule e se descubra o preço natural das mercadorias. 
por adição dos preços naturais do salário, lucro e renda fundiária, 
É mérito relevante de Ricardo, ter posto fim a essa confusão. Volta- 
remos brevemente ao assunto no estudo sobre Ricardo*º. 

Aí mais uma observação: a magnitude dada do valor da merca- 
doria, o fundo que serve para pagar salário e lucro, se apresenta em- 





20 Marx utiliza o termo “preço de custo” em diferentes sentidos: 1) no 
de custo de produção para o capitalista (c + v); 2) no de “custo imanente 
da produção” da mercadoria (c + v + m), o qual coincide com o valor, 
e 3) no de preço de produção (c + v + lucro médio). No presente caso, 
“preço de custo” tem o sentido 2). Nos volumes 2 e 3 desta tradução, Marx 
emprega “preço de custo” no sentido 3), o de preço de produção ou preço 
médio. Assim, no vol. 2 desta tradução (p. 529 do manuscrito), fala 
de “preços médios que diferem dos próprios valores ou, digamos, preços 
de custo, que não são determinados diretamente pelos valores das mercado- 
rias, mas pelo capital adiantado para produzi-las, acrescido do lucro médio.” 
No vol. 3 desta tradução, cap. XIV, seção 1 (p. 624 do manuscrito), diz 
Marx que “o preço necessário à oferta da mercadoria, para que esta chegue 
a existir e apareça no mercado na qualidade de mercadoria, é sem dúvida 
o preço de produção ou preço de custo”, 

Nos volumes 4 e 5, Marx utiliza o termo “preço de custo” no sentida 
1) (custo de produção, para o capitalista) e no 3) (preço de produção). 

Conforme observa Marx no vol. 4 desta tradução, cap. XX, 1., c) (ma- 
muscrito, pp. 788-790), e no vol. 5, aditamento “Renda e suas fontes”, seção 
4 (manuscrito 1861-1863, p. 928), a variação no emprego do termo “preço 
de custo” decorre dos diferentes sentidos que tem a palavra “custo” em 
economia, a saber: 1) montante adiantado pelo capitalista; 2) preço de 
capital adiantado mais luero médio; 3) custo real (imanente) da própria 
mercadoria. 

Além desses três sentidos, encontrados nos economistas clássicos, existe 
o de Say: preço de custo é o que se paga pelos serviços produtivos do tra- 
balho, do capital e da terra. Marx rejeita essa concepção vulgar. 


so Marx volta a analisar o “preço natural” de Smith no vol. 2 desta 
tradução cap. X, B. (manuscrito 1861-1863, pp. 549 a 560). 
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piticamente ao industrial na forma de determinado preço de mercado 
da mercadoria, válido por tempo mais ou menos longo, apesar de 
todas as vatiações do salário. 


Por isso, importa dirigir a atenção para este estranho curso das 


idéias no livro de Smith: começa ele pesquisando o valor da merca- 
doria e o define com acerto- em certas passagens, e com tanto acerto 
que descobre, em geral, a origem da mais-valia e de suas formas par- 
ticulares, e deriva daquele valor salário e lucro. Mas depois toma 
o caminho oposto e procura, ao contrário, deduzir o valor das merca- 
dorias (do qual derivou salário e lucro) da adição dos preços naturais 
do salário, lucro e renda fundiária. Por isso jamais chega a esclare- 
cer corretamente a influência: das oscilações do salário, preço etc, sobre 
os preços das mercadorias, faltando-lhe base para isso. 


((A. Smith, Valor e seus componentes. A falsa concepção de 
Smith referida acima e que ele elaborou apesar do acerto de sua idéia 
original, revela-se também na seguinte passagem: 


“A renda fundiária... constitui parte do preço das mer- 
cadorias, mas não como o lucro eo salário. Estes, conforme 
subam ou desçam, causam a alta ou a baixa do preço do trigo, 
e dessa variação resulta alta ou baixa da renda fundiária” (Wealth 
of Nations, 1, L, cap. II®*.)) 


8. SMITH Renuz o VALOR GLOBAL DO PRODUTO" SOCIAL A 
RENDA. CONTRADIÇÕES EM SUAS Inéias , SOBRE RENDA 
Brura E RENDA LÍQUIDA 


-Chegamos agora a outro ponto que se liga à decomposição do 
preço ou do valor da mercadoria (pois pot ora ainda são considerados 
idênticos). Admitamos tenha A. Smith taciocinado certo, isto é, dado 
o válor da mercadoria, tenha-o decomposto nas: partes em que esse 
valor se distribui pelos diversos agentes da produção, mas não tenha, 
ao revés, procurado deduzir o valor do preço dessas partes. Assim, 
omitimos esse aspecto. Abstraímos também da maneira unilateral de 
representar salário e lucro apenas como formas de distribuição e, 
em consegiiência, como rendas consumíveis pelos respectivos donos. 


31 Marx analisa essa concepção errônea de Smith, vol. 3 desta tradução; 
cap. XIV (manuscrito de 1861-1863, pp. 620 a 625). 
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A parte tudo isso, o próprio A. Smith suscita um problema e revela 
aí mais uma primazia sobre Ricardo, não pot resolver o problema 
levantado, mas apenas por suscitá-lo. 

Eis o que diz A. Smith: 


“Esses três componentes” (salário, lucro, renda fundiária) 
“parecem constituir de imediato ou em última instância o preço 
global do trigo.” 
(Isso se estende à mercadoria em geral. A. Smith menciona trti- 
go, porque a renda fundiária não é parte constitutiva do preço de 
certas mercadorias.) 


“Pode parecer necessária uma quarta parte para repor o 
capital do arrendatário ou ressarcir-lhe o desgaste dos animais 
de trabalho e de outros instrumentos agrícolas. Mas é mister 
considerar que o preço de qualquer instrumento agrícola, de 
um cavalo de atado, por exemplo, compõe-se por sua vez das 
três partes mencionadas: a renda da terta onde o animal se 
cria, o trabalho de criá-lo e o lucro do arrendatário que adianta 
as duas coisas — a renda da terra e o salário desse trabalho.” 


(O lucro aparece aí como a forma primordial que abrange tam- 
bém a renda fundiária.) ` 


“Por isso, embora o preço do trigo pague o preço e o sus- 
tento do cavalo, o preço global ainda se reduz, de imediato ou 
em última instância, às mesmas três partes: renda fundiária, 
trabalho e lucro” (1. I, cap. VI, pp. 101-102). 


(Smith menciona aí trabalho em vez de salário, o que é inopor- 
tuno e absurdo, uma vez que não substituiu renda fundiária e lucro 
por propriedade fundiária e capital.) 

Mas cabia considerar — e não era o óbvio? — que o criador 
de cavalos ou o construtor de arados, dos quais o artendatário com- 
prou o cavalo ou o arado, tenham incluído o preço dos instrumentos 
de produção (num caso talvez outro cavalo) e das matérias-primas, 
digamos, forragem e ferro, no preço do cavalo e do atado, como o 
faz o arrendatário ao agregar o preço do arado e o do cavalo no preço 
do trigo; entretanto, o fundo com que o criador de cavalos e o constru- 
tor de arados pagavam salário e lucro (e renda fundiária) consistia 
apenas no trabalho novo por eles adicionado ao valor efetivo do ca- 
pital constante na respectiva esfera de produção. Assim, se A. Smith 
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admite, com referência ao arrendatário, que no preço do trigo entra 
— além do -salátio, lucro e renda fundiária pagos por ele a sie a 
outros — um quarto componente diverso dos mencionados, o valor do 


capital constante por ele consumido, como cavalos, instrumentos agrí- 


colas etc., o mesmo é válido também para o criador de cavalos e para 
o fabricante de arados, e de nada adianta que Smith nos mande de 
Herodes para Pilatos. Aliás, o exemplo do arrendatário foi uma es- 
colha inadequada para esse deslocamento da questão, pois entre os 
componentes do capital constante encontra-se aí um que não precisa 
ser comprado de alguém, a saber, as sementes; e no caso reduz-se 
esse componente do valor, para alguém, a salário, lucro ou renda? 
Agora importa prosseguir e ver se Smith consegue sustentar o 
ponto de vista de que o valor de toda mercadoria é redutível a uma 
das fontes de renda ou a todas elas — salário, lucro, renda fundiária 
| — e assim, destinado ao consumo, pode ser gasto ou em todo caso em- 
` pregado, seja como for, em uso pessoal (exclui-se o consumo indus- 
trial). Antes de mais nada, uma observação preliminar. Por exemplo, 
na colheita de amoras etc. pode-se admitir que o valor delas se re- 
duza a salário apenas, embora também nesse caso alguns apetrechos 
como cestas e coisas desse gênero sejam em regra meios de trabalho 
necessários. Mas exemplos dessa ordem não têm agora a menor im- 
portância, por se tratar da produção capitalista. Para começar, vere- 
mos que ele repete o ponto de vista já expresso no livro I, cap. VI. 
Diz o livro II, cap. II (t. II, Garnier, p. 212): 


“Mosttou-se... que o preço da maior parte das mercado- 
rias se divide em três componentes, dos quais um paga o sa- 
lário, outro, o lucro do capital, e o terceiro, a renda fundiária”. 


Em consegiiência, o valor global de toda mercadoria se reduz 
a renda, montante que cabe, como fundo de consumo, a esta ou 
àquela classe que vive dessa renda. Uma vez que a produção global 
de um país, durante um ano por exemplo, consiste somente na soma 
dos valores das mercadorias produzidas e uma vez que o valor de 
cada mercadoria isolada se reduz a rendas, então é mister que a somà 
delas, o produto anual do trabalho, a renda bruta, seja consumível 
todo ano nessa forma. E desse modo o próprio Smith logo a seguir 
levanta a questão: 


“Isso acontece com qualquer mercadoria considerada iso- 
ladamente e, assim sendo, tem de ocorrer também com todas as 
mercadorias que formam o produto anual global da terra e do 

- trabalho de todo país, tomadas em sua totalidade. O preço glo- 
bal ou o valor de troca desse produto anual tem de reduzir-se 
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áqueles três componentes e repartir-se entre os diferentes ha- 
bitantes do país, como salário do trabalho ou como lucro do 
capital ou como renda da terra” (l. c., p. 213). 


Esta é de fato a consequência necessária. O que vale pata a mer- 
cadoria isolada tem de valer para a totalidade das mercadorias. Mas 


não é assim, diz Smith, Prossegue: 


“Embora o valor global do produto anual se reparta dessa 
maneira entre os diferentes habitantes e constitua para eles ren- 
da, podemos aplicar à renda de todos os habitantes de um gran- 
de país a distinção que fizemos entre a renda fundiária bruta e 
a líquida no caso da propriedade particular” (l. c., p. 213). 


(Alto lá! Acima disse-nos Smith justamente o oposto. No arren- 
datário individual podemos distinguir um quarto elemento a que se 
reduz, por exemplo, o valor de seu trigo, a saber, a parte que apenas 
repõe- o capital constante consumido, (De imediato, a afirmação é 
exata para o arrendatário individual, Mas, se formos adiante, o que 
pata o arrendatário é capital constante se reduz, num ponto anterior, 
noutras mãos, antes de se tornar capital nas suas, a salário, lucro etc., 
em suma, a renda. Por isso, se é certo que as mercadorias conside- 
radas nas mãos do produtor individual contêm uma parte do valor 
a qual não forma renda, essa afirmação é falsa para “todos os habi- 
tantes de um grande país”, pois o valor do que é capital constante 
nas mãos de um produtor provém da circunstância de se ter gerado nas 
mãos de outro, como preço resultante da soma: de salário, lucro 
e renda fundiária, Agora diz ele exatamente o contrário.) A. Smith 
contínua: 


“A renda fundiária bruta de uma propriedade privada 
abrange tudo o que o arrendatário paga; a Kquida é o que fica 
livre para o dono da terra, depois de se deduzirem as despesas 
de administração, de reparos e demais custos necessários, ou o 
que, sem prejudicar a propriedade, pode ele incorporar ao fun- 
do destinado a consumo imediato ou despender na mesa etc. 
Sua riqueza efetiva depende não de sua renda bruta, mas da 
liquida” (1. c., pp. 213-214). 


( (Primeiro, as incongruências que Smith comete aí. A renda que 
o arrendatário paga ao dono da terra, como o salário que paga aos 
trabalhadores, é, do mesmo modo que seu próprio lucro, parte do 
valor ou do preço da mercadoria, o qual se reduz a renda. O que se 
quer saber é se a mercadoria ainda contém outro elemento compo- 
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nente do valor. Admite-o af Smith, como o devia ter feito no caso do 


arrendatário produtor de trigo, o que para ele não teria impedido 


"que o trigo (isto é, o preço ou o valor de troca desse trigo) se con- 
vertesse apenas em renda. Segundo, uma observação incidental. A 
riqueza real de que pode dispor o empresário. agrícola individual, 
considerado como arrendatário, depende do lucro. Mas, além disso, 
como dono de mercadorias pode vender toda a propriedade agrícola 
ou, se a terra não lhe pertence, todo o capital constante nela exis- 
tente como animais de carga, instrumentos agrícolas etc. O valor que 
assim pode realizar, a riqueza portanto de que pode dispor, depende 
do valor, isto é, da magnitude do capital constante que lhe pertence. 
Entretanto, só pode efetuar essa venda a outro atrendatário, em cujas 
mãos tudo isso não é riqueza disponível, mas capital constante. Con- 
tinuamos onde estávamos.) ) 


“A renda bruta de todos os habitantes de um grande país 
abrange o produto anual todo de suas terras e de seu trabalho” 


(antes dizia Smith que esse total, isto é, seu valor, se reduz a salá- 
rios, lucros e renda fundiária, meras formas da renda líquida); 


“a renda líguida, o que fica à disposição deles depois de dedu- 
zidos os custos para manter, primeiro, o capital fixo e, segundo, 
o capital circulante” ; É 


(assim deduz agora instrumentos de trabalho e matérias-primas); 


“ou o que podem transpor para o fundo de consumo, sem pre- 
juízo do capital.” 


(Sabemos agora que o preço ou o valor de troca da totalidade das 
mercadorias, para o país todo, tal como sucede com o capitalista indi- 
vidual, é redutível a um quarto elemento constitutivo que para nin- 
guém é renda e não se pode converter em salário, lucro ou renda.) 


“É evidente que a despesa toda para manter o capital fixo 
tem de ser excluída da renda líquida da sociedade. Nem os ma- 
teriais requeridos para manter as máquinas e os instrumentos in- 
dustríais úteis, os edifícios necessários etc., nem o produto do 
trabalho necessário para dar a esses materiais a forma adequada 
podem jamais constituir parte dessa renda líquida. O preço 
desse trabalho, entretanto, pode fazer parte dessa renda, pois 
os trabalhadores assim ocupados podem empregar o valor todo 
do salário no seu fundo de consumo. Mas, nas outras espécies 
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de trabalho, tanto o preço quanto o produto vão para esse fundo; 
o preço, pata o fundo dos trabalhadores, e o produto, para o 
de outras pessoas cujos sustento, conforto e satisfações são acres- 
cidos pelo trabalho desses trabalhadores” (l. c., pp. 214-215). 


Smith, contudo, mais que os outros aproximou-se da concepção 
certa, 

A. Smith foge aí de novo à questão a resolver, concernente ao 
quarto elemento constitutivo do preço total da mercadoria, elemento 
que não se reduz a salário, nem a lucro, nem a renda fundiária. De 
início, um erro substancial: com o fabricante de máquinas e com 
todos os demais capitalistas industriais, o trabalho que dá a forma 
adequada aos materiais da máquina etc. decompõe-se, sem dúvida, 
em trabalho necessário e trabalho excedente, portanto, em salário dos 
trabalhadores e ainda em lucro do capitalista. Mas não se reduzem 
a salário nem a lucro o valor dos materiais e o valor dos instrumentos 
utilizados pelos trabalhadores pata converterem aqueles à forma ade- 
quada. Nada tem a ver com a questão o fato de não irem para o fun- 
do de consumo imediato produtos que, pela natureza, se destinam 
ao consumo industrial e não ao individual. Sementes, por exemplo 
(a parte do trigo reservada para semeadura), poderiam por sua na- 
tureza ir para o fundo de consumo, mas economicamente tëm de 
entrar no fundo de produção. Ademais, é absolutamente falso afir- 
mar, no tocante a produtos destinados ao consumo individual, que o 
preço global entre no fundo de consumo junto com o produto. Linho 
por exemplo, quando não se emprega na feitura de velas de navios ou 
em outros propósitos produtivos, é produto que vai todo para consu- 
imo. Mas não seu preço, pois uma parte dele substitui o fio, outra, 
teares etc., e só uma fração dele se reduz a renda de alguma espécie. 

Smith nos disse agora que os materiais necessários para máqui- 
nas, edifícios industriais etc. “jamais podem fazer parte dessa tenda 
líquida”, tampouco as máquinas com eles fabricadas e assim por dian- 
te; deveriam então entrar na renda bruta. Entretanto, afirma logo 
depois (l. c., 1. II, cap. II, p. 220): 


“As máquinas e instrumentos etc, que formam o capital 

fixo de um indivíduo ou de uma sociedade não fazem parte da 

. venda bruta nem da liquida de nenhum dos dois; do mesmo mo- 
do o dinheiro” etc. 


Os ziguezagues de Smith, as contradições, os desvios do tema 
demonstram que, depois de ter feito do salário, do lucro e da renda 
fundiária os elementos constitutivos do valor de troca ou do preço 
total do produto, empacou e teve de parar diante dessa barreira. 
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9. Say, VULGARIZADOR DA TEORIA SMITHIANA: IDENTIFICA 
o Provuto Socar Bruto com a RENDA SOCIAL. STORCH 
E Ramsay PrOCURAM DISTINGUI-LOS 


Say procura esconder sua superficialidade vulgar, transformando 
as meijas-verdades e os erros de A. Smith em frases gerais e senten- 
ciosas, Diz ele: 


“Uma nação, considerada na totalidade, não tem produto 
líquido; pois, sendo o valor dos produtos igual aos custos de 
sua produção, extrai-se o valor inteiro dos produtos quando se 
deduzem esses custos... A renda anual é a renda bruta” (Traité 
d'Écon. Politique, 3º ed., t. II, Paris, 1817, p. 469). 


O valor da soma dos produtos anuais é igual à quantidade do 
tempo de trabalho neles materializado. Se tirarmos esse valor agre- 
gado do produto anual, não restará de fato valor algum, e com isso 
tanto a renda líquida quanto a bruta se evaporam, desaparecem. Mas 
Say quer dizer que os valores anualmente produzidos são anualmente 
consumidos. Infere daí não haver para a nação, como um todo, pro- 
duto líquido e sim produto bruto apenas. Mas, antes de tudo, é falso 
que sejam consumidos anualmente os valores anualmente produzidos. 
Não é o caso para grande parte do capital fixo: grande parte dos 
valores produzidos todo ano entra no processo de trabalho, sem ser 
absotvido pelo processo de formação do valor, isto é, sem que o valor 
inteiro se consuma anualmente. Além disso, constituem patte do 
consumo anual dos valores os absorvidos não pelo fundo de consumo 
mas na qualidade de meios de produção e que voltam à produção, 
como dela provieram, na mesma forma ou na de equivalente. Fora 
essa parte existe a segunda consistente nos valores que podem entrar 
no. consumo individual. Estes formam o produto líquido. 

Sobre a asníce de Say diz Storch: 


“É claro que o valor do produto anual se divide em ca- 
pital e em lucro, e que cada uma dessas partes do valor do pro- 
duto anual comprará, com regularidade, os produtos de que a 
nação precisa tanto para manter o capital quanto para renovar 
"o fundo de consumo” (Storch, Cours d'Éc. Pol, t. V: Consi- 
dérations sur la nature du revenu national, Paris 1824, pp. 134- 
135). “Trata-se de saber se a renda de uma família que com o 
próprio trabalho cobre todas as suas necessidades, e há muitos 
exemplos desse caso na Rússia..., se a renda de tal família se 
iguala ao produto bruto de sua terra, de seu capital e de sua 
indústria. Pode ela morar em seus celeiros e estábulos, alimen- 
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tar-se com as sementes e as fotragens, obter suas roupas dos 
animais de trabalho e divertir-se com os instrumentos agríco- 
las? De acordo com a doutrina de Say todas essas perguntas 
têm necessariamente resposta afirmativa” (l. c., pp. 135-136). 
“Para Say, o produto bruto é a tenda da sociedade; conclui daí 
que a sociedade pode consumir valor igual a esse produto” (1. c., 
p. 145). “A renda (líquida) de uma nação não é o excesso dos 
valores produzidos sobre a totalidade dos valores consumidos, 
como Say imagina, mas sobre os valores consumidos para pro- 
duzir.” Assim, “uma nação, se consome no ano esse excesso todo, 
consome a renda (líquida) toda” (1l. c., p. 146). “Se se admite 
que a renda de uma nação iguala o produto bruto, isto é, sem 
haver capital para dele deduzir, não se pode deixar de admitir 
também que essa nação pode consumir improdutivamente o 
valor todo do produto anual, sem causar o menor prejuízo à 
renda futura” (l. c., p. 147). “Não são consumíveis os produ- 
tos que constituem o capital” (constante) “de uma nação” r 
c., p. 150). 


A respeito do mesmo tema — o quarto elemento constitutivo 
do preço total de Smith ou o que chamo de capital constante para 
diferençar do capital desembolsado em salário — observa Ramsay 
(George) em An Essay on the Distribution of Wealth (Edimburgo, 
1836): 


“Ricardo esquece que o produto global não se divide ape- 
nas em salário e lucro, e que há ainda a parte necessária para 
substituir o capital fixo” (p. 174, nota). 


Por “capital fixo” entende Ramsay, decerto, os instrumentos 
de produção etc. e ainda as matérias-primas, em suma, o que chamo 
de capital constante, existente em toda esfera de produção. Ricardo, 
quando fala na divisão do produto em lucro e salário, supõe sempre 
deduzido o capital adiantado para a própria produção e nela consu- 
mido. Mas, apesar disso, Ramsay tem razão no essencial. Ricardo, 
por não levar adiante estudo algum da parte constante do capital, 
deixando-a de lado, comete erros grosseiros, em particular ao confun- 
dir lucro e mais-valia, e depois nas pesquisas sobre as oscilações da 
taxa de lucro etc, 

Vejamos o que diz o próprio Ramsay: 


“Como comparar o produto e o capital nele despendido?... 
No tocante a uma nação inteira... é claro que todos os diver- 
sos elementos do capital despendido têm de ser reproduzidos 
neste ou naquele ramo, do contrário a produção do país não 
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poderia continuar como dantes. As matérias-primas das manu- 
faturas, os instrumentos aplicados nelas e na agricultura, a 
vasta maquinaria industrial, os edifícios necessários para fa- 
bricar e para armazenar os produtos têm todos de ser partes 
do produto global de um país e da totalidade dos adiantamen- 
tos dos empresários capitalistas. Por isso, a quantidade dos ar- 
tigos de um ramo pode set comparada com a dos artigos de 
outro, como se cada artigo se confrontasse com um similar” 
(Ramsay, l. c., pp. 137 a 139). Uma vez que não “repõe em 
produtos” as despesas “e tem de obter por meio da troca a 
maior parte, de longe, da receita, sendo necessária certa porção 
do produto para esse objetivo, todo capitalista individual aten- 
ta mais para o valor de troca do produto que para a quantida- 
de” (Il. c., pp. 145-146). “Quanto mais o valor do produto 
exceda o valor do capital adiantado, tanto maior será o lucro. 
Por isso o capitalista o calculará comparando valores e não 
quantidades... O lucro tem de subir ou descer na proporção 
exata em que desce ou sobe a porção do produto bruto ou de 
seu valor, requerida pata substituir os adiantamentos necessá- 
rios. À taxa de lucro depende assim de duas circunstâncias: 1) 
da proporção do produto global, destinada aos trabalhadores; 
2) da parte que deve ser reservada para substituir o capital fixo 
diretamente por produto ou por meio de troca” (IL. c., pp. 146 
a 148, passim). 


((O que Ramsay diz aí sobre a taxa de lucro será examinado no 
cap. III concernente ao lucro*, É importante o destaqué acertado 
que dá a esse elemento. Ricardo, por sua vez, está certo ao dizer que 
o barateamento das mercadorias que formam o capital constante (que 
Ramsay chama de capital fixo) deprecia sempre parte do capital exis- 
tente. Isso é verdadeiro sobretudo para o capital fixo propriamente, 
maquinaria etc. Pata o capitalista individual** não é vantagem que a 
mais-valia actesça em relação ao capital todo, se o acréscimo dessa 
taxa se produz por ter caído o valor global do capital constante (que 
ele já possuía antes da depreciação). Isso, contudo, só tem validade 
muito reduzida para a parte do capital composta de matérias-primas 
ou mercadorias acabadas (que não entram no capital fixo). Dessa 
parte, o montante existente que assim pode ser depreciado nunca 
passa de magnitude insignificante comparada com a produção global. 
Para cada capitalista só tem validade reduzida a depreciação da parte 
do capital empregada em capital circulante. Mas, ao revés, uma vez 
que o lucro é igual à relação entre a mais-valia e a totalidade do 


hd Ver nota 1, na p. 13. 
$% Ver nota 2, na p. 15. 
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capital adiantado e uma vez que a quantidade de trabalho absorvível 
depende não do valor e sim da quantidade de matérias-primas € da 
eficácia dos meios de produção, não do valor de troca e sim do valor 
de uso, é evidente que, quanto mais produtiva a indústria nos tamos 
cujo produto entra na formação do capital constante, tanto menor 
o desembolso do capital constante necessário para produzir determi- 
nada quantidade de mais-valia, e tanto maior, por isso, a proporção 
dessa mais-valia com a totalidade do capital adiantado; e maior, em 
conseqüência, dada a quantidade de mais-valia, a taxa de lucro.)) . 3 

(O que Ramsay vê como duas coisas diferentes, substituição 
de produto por produto, para o país inteiro, e de valor por valor, 
para o capitalista individual, são dois aspectos que, para O capital 
individual, têm de ser considerados no processo de circulação do 
capital, o qual é simultaneamente processo de reprodução.) 

Ramsay não resolveu a verdadeira dificuldade que preocupou e 
envolveu A. Smith em todos os tipos de contradições. Ei-la em poucas 
palavras: O capital todo (como valor) reduz-se a ttabalho; nada mais 
é que certa quantidade de trabalho materializado. Mas o trabalho pago 
é igual aos salários dos trabalhadores, o não-pago, ao lucro do capi- 
talista. O capital todo portanto tem de se reduzir a salário e a lucró, 
imediata ou mediatamente. Ou executa-se algures trabalho que não 
se reduz a salário nem a lucro e só tem por objetivo substituir os 
valores consumidos na produção e que são condições da reprodução? 
Mas quem executa esse trabalho, uma vez que todo trabalho executado 
pelos trabalhadores se reduz a duas porções, uma que mantém seu 
próprio poder de produzir, e outra que constitui O lucro do capital? 





10. Pesquisar como É PossíveL ao Lucro E SALÁRIO 
ANUAIS COMPRAREM AS MERCADORIAS ÂNUAIS QUE, ALÉM 
DE LUCRO E SALÁRIO, CONTÊM CAPITAL CONSTANTES 


(a) Impossibilidade de Substituir o Capital Constante dos 
Produtores de Bens de Consumo por Meio da Troca entre 
esses Produtores 


A fim de despir o problema de todas as mesclas espúrias, uma 
observação preliminar. Quando o capitalista converte parte do lucro, 


sz Marx formula esse problema em O Capital, livro 3, vol. 6, p. 967, da 
seguinte maneira: “Como é possível que o trabalhador com o salário, o 
capitalista com o lucro, o proprietário da terra com a renda fundiária com- 
prem mercadorias, cada uma contendo não só uma dessas partes, mas todas 
as três ao mesmo tempo? Como é possível que o valor total do salário, 
lucro o renda fundiária, das três fontes de renda, portanto, compre as mer- 
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da renda, em capital, em meios de trabalho e em materiais de tra- 
balho, esses meios e materiais são pagos pela parte do trabalho exe- 
cutada grátis pelo trabalhador para o capitalista. Há aí nova quanti- 
dade de trabalho que equivale a nova quantidade de mercadorias 
consistentes, segundo o valor de uso, em meios de trabalho e materiais 
de trabalho. Isto não acarreta dificuldade alguma e abrange a acumu- 
lação de capital, ou seja, o crescimento do capital constante além “dos 
limites anteriores ou a formação de novo capital constante acima do 
montante que existe e tem de ser substituído. A dificuldade é a 
reprodução do capital constante existente, não a formação de novo 
capital constante, que ultrapassa o que tem de ser reproduzido. O 
novo tem origem evidente no lucro e existência transitória na forma 
de renda, que depois se transforma em capital, Essa parte do lucro 
se reduz ao tempo de trabalho excedente que de contínuo a sociedade 
teria de efetivar, mesmo que não existisse o capital, a fim de ter à 
disposição um fundo de desenvolvimento, por assim dizer, fundo que 
o crescimento da população já torna necessário, 

((Uma boa explicação do capital constante no tocante apenas ao 
valor de uso encontra-se em Ramsay, 1. c., p. 160, onde se lê: 


“Seja grande ou pequeno o rendimento bruto” (do arren- 
datário por exemplo), “á quantidade necessária para repor o 
que se consumiu nessas diferentes formas não pode subordinar- 
se à menor vatiação. Essa quantidade tem de ser considerada 
constante enquanto a produção prossegue na mesma escala”.)) 


Assim, antes de mais nada, partir do fato: a formação de capital 
constante novo, em contraste com a reprodução do capital constante 
existente, tem por fonte o lucro; ou seja, pressupoí que o salário dê 
apenas para reproduzir a força de trabalho, e ainda que a mais-valia 
toda se enquadre na categoria de “lucro”, por ser o capitalista indus- 
trial quem de imediato se apropria da mais-valia toda, não importa 
com quem ou como tem de reparti-la depois. 

((“O empresário capitalista é o distribuidor geral da ri- 
queza; ao trabalhador paga o salário, ao capitalista” (financei- 


cadorias que entram na totalidade do consumo dos que recebem essas ren- 
das, quando essas mercadorias encerram, além dessas três partes do valor, 
uma parte adicional, o capital constante? Como é possível comprar um valor 
de quatro com um valor de três?” E logo adiante (l. c., p. 968) diz ele: 
O assunto foi estudado no livro segundo, parte terceira.” Nessa parte trata 
Marx da reprodução e circulação do capital social em sua totalidade (ver 
livro 2 da ob. cit., vol. 3, pp. 375 a 556). 
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ro), “o juto, e ao proprietário da terra, a renda fundiária” 
(Ramsay, pp. 218-219). 


Ao chamar a mais-valia toda de lucro, consideramos o capita- 
lista: 1) a pessoa que de imediato se apropria por inteiro do valor 
excedente criado; 2) o distribuidor desse valor excedente entre ele 
mesmo, o capitalista financeiro e o proprietário da terra.)) 

Esse novo capital constante provém do lucro, o que significa ser 

ele apenas decorrência de uma parte do trabalho excedente dos tra- 
balhadores. O mesmo se dá com o selvagem que, fora do tempo de 
que precisa pata a caça, tem de empregar tempo para fazer O arco; 
e como o camponês que, na agricultura patriarcal, tem de empregar 
determinada quantidade de tempo de trabalho para produzir a maioria 
de seus instrumentos, fora do tempo em que lavra a terra. 
A questão agora é saber quem trabalha para substituir o equiva- 
lente do capital constante já gasto na produção. À parte do trabalho 
executada pelo trabalhador para si mesmo repõe o salário ou, consi- 
derada a produção toda, cria O salário. Em contrapartida, de seu 
trabalho excedente — que forma o lucro — parte é fundo de consumo 
do capitalista, e parte se transforma em capital adicional. Mas não é 
com esse trabalho excedente ou com o lucro que o capitalista substi- 
tui o capital já gasto em sua própria produção. Se fosse assim, a 
mais-valia não seria fundo para formar novo capital e sim para manter 
o velho. E o trabalho necessário que forma o salário e o trabalho 
excedente que forma o lucro constituem a jornada de trabalho inteira, 
e fora dela não se trabalha. (O trabalho eventual de superintendência 
do capitalista inclui-se no salário. Sob esse aspecto, ele é assalariado, 
não de outro capitalista, mas de seu próprio capital.) Qual é então 
a fonte, o trabalho que repõe o capital constante? 

A parte do capital despendida em salário é reposta (se abstraí- 
mos do trabalho excedente) por produção nova. O trabalhador con- 
some o salário, mas acrescenta tanto trabalho novo quanto destruiu 
de trabalho pretérito; e, se consideramos toda a classe trabalhadora, 
sem nos deixar confundir pela divisão do trabalho, reproduz ele não 
só o mesmo valor, mas também os mesmos valores de uso, de modo 
que, de acordo com a produtividade do trabalho, o mesmo valor, a 
mesma quantidade de trabalho se reproduz numa quantidade maior ou 
menor desses mesmos valores de uso. 

Na sociedade, considerada num tempo qualquer, existe simulta- 
neamente em todas as esferas de produção, embora em proporções 
bem diversas, determinado capital constante, que se pressupõe condi- 
ção da produção e que de uma vez por todas pertence à produção 


e a esta tem de ser restituído, como as sementes têm de ser devolvidas 
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à terra. O valor dessa parte constante pode na verdade cair ou subir, 
conforme as mercadorias em que ela consiste tenham de ser repro- 
duzidas a custo menor ou maior. Todavia, essa variação de. valor 
nunca impede que essa parte, no processo de produção onde entra 
como condição de produção, seja valor pressuposto que tem de rea- 
parecer no valor do produto. Por isso pode ser ignorada aqui essa 
variação do valor do capital constante. Seja como for, há aí dada 
quantidade de trabalho pretérito, materializado que determina o valor 
do produto na medida em que para ele se transfere. Por isso, admitamos, 
para melhor caracterizar o problema, que os custos de produção”? e 
também o valor da parte constante do capital não se alterem, perma- 
neçam invariáveis. O problema em nada se modifica se, por exemplo, 
a transferência completa do valor do capital constante, ao invés de 


se efetuar para os produtos de um ano, só se verificar para a massa - 


de produtos de um período de vários anos, como ocorre com o capital 
fixo. É que se trata aqui apenas da parte do capital constante real- 
mente consumida durante o ano e que por isso tem de ser também 
substituída dentro do ano. À 

É claro que o problema da reprodução do capital constante se 
enquadra no estudo do processo de reprodução ou de circulação do 
capital, mas isso não impede de se tratar aqui do que lhe é essencial. 

Consideremos, de início, o salário do trabalhador. Receba este 
certa soma de dinheiro em que se materializam, digamos, 10 horas 
de trabalho, ao trabalhar 12 para o capitalista, Esse salário se reduz 
a meios de subsistência. Todos esses meios de subsistência são mer- 
cadorias. Suponha-se o preço dessas mercadorias igual ao valor. No 
valor dessas mercadorias encontra-se, porém, um componente que 
cobre o valor das matérias-primas nélas contidas e dos meios de pro- 
dução nelas gastos, Tomados conjuntamente, todos os componentes 
dessas mercadorias, desses meios de subsistência, só contêm, como 
salário gasto pelo trabalhador, 10 horas de trabalho. Admitamos que 
2/3 do valor dessas mercadorias consistam no valor do capital cons- 
tante nelas contido, 1/3 no trabalho que por fim elaborou o produto 
acabado para consumo. Por conseguinte, o trabalhador, com suas 10 
horas de trabalho vivo substitui 2/3 de capital constante e 1/3 de 
trabalho vivo (adicionado a esse produto durante o ano). Se os meios 
de subsistência, as mercadorias que compra não encerrassem capital 
constante, se não tivesse havido custo de matérias-primas nem neces- 
sidade de instrumentos de trabalho para produzir essas mercadorias, 
surgiriam então duas possibilidades: ou as mercadorias conteriam, como 


83 Custos de produção aí no sentido de custos “imanentes” de produção, 
isto é, c + v + m, conforme nota 29, à p. 75. 
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dantes, 10 horas de trabalho, e então o trabalhador substituiria 10 
horas de trabalho vivo por 10 horas de trabalho vivo, ou a mesma 
massa de valores de uso a que se reduz seu salário e de que precisa 
para reproduzir a força de trabalho, só teria custado 3 1/3 horas de 
trabalho (não haveria instrumentos nem matérias-primas que já são 
por sua vez produto do trabalho). Nesse caso, o trabalhador só preci- 
saria trabalhar 3 1/3 horas de trabalho necessário, e o salário cairia 
efetivamente para 3 1/3 horas de tempo de trabalho materializado. 

Seja a mercadoria linho: 12 jardas (não importa aqui o preço 
efetivo) = 36 xelins ou 1 libra e 16 xelins. Deste montante represente 
1/3 trabalho adicionado, e 2/3, matéria-prima (fio) e desgaste de 
maquinaria. Seja o tempo de trabalho necessário = 10 horas; em con- 
segiiência, o trabalho excedente = 2. Expressa em dinheiro, seja 
uma hora de trabalho = 12 xelins, salário = 10 xelins, lucro 
= 2 xelins. Admitamos que trabalhador e capitalista gastem por 
completo salário e lucro, os 12 xelins (o valor global adicionado às 
matérias-primas e à maquinaria, a quantidade global de novo tempo 
de trabalho materializado na transformação de fio em tecido de 
linho), no próprio tecido de linho, artigo de consumo. (E é possível 
que na compra do próprio produto se despenda depois mais de uma 
jornada de trabalho). À jarda de tecido de linho custa 3 xelins. Com 
os 12 xelins,- trabalhador e capitalista juntos só podem comprar, 
somando salário e lucro, 4 jatdas apenas de linho. Nessas 4 jardas 
de linho se encerram 12 horas de trabalho, das quais só 4 cons- 
tituem novo trabalho adicionado e 8, trabalho materializado em capital 
constante. Com as 12 horas de trabalho, salário e lucro juntos com- 
pram apenas 1/3 de seu produto inteiro, pois 2/3 dele consistem 
em capital constante, As 12 horas de trabalho repartem-se em 4 + 8, 
das quais 4 substituem a si mesmas, mas 8, independentes do trabalho 
adicionado no processo de tecelagem, substituem aquele trabalho que 
já em forma materializada, de fio e máquina, entrou nesse processo. 

Quanto a esse segmento do produto, da mercadoria, segmento 
que se troca ou compra por salário e lucro para consumo (ou para 
qualquer outro fim, mesmo para reprodução, pois o objetivo com 
que se compra a mercadoria em nada altera o problema), é claro que 
a correspondente fração do valor constituída pelo capital constante é 
paga às custas do fundo do novo trabalho adicionado, o qual se de- 
compõe em salário e lucro. Quanto salário e lucro juntos compram 
de capital constante e de trabalho adicionado no último processo de 
produção, e em que proporções se paga trabalho adicionado por último 
e trabalho realizado em capital constante, são coisas que dependem 
da proporção original em que eles entraram na mercadoria acabada 
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para formar o valor dela. Para simplificar admitamos a razão: 2/3 
«e trabalho realizado em capital constante para 1/3 de novo traba- 
Jho adicionado. 

Agora dois pontos estão claros: 

Primeiro: A proporção que admitimos para o tecido de linho, 
isto é, para o caso em que trabalhador e capitalista realizam salário 
æ lucro nas mercadorias por eles mesmos produzidas, comprando de 
volta parte do próprio produto — essa proporção não muda se eles 
aplicarem a mesma soma noutros produtos. Conforme o que admiti- 
mos — em toda mercadoria se contêm 2/3 de capital constante e 
1/3 de novo trabalho adicionado — salário e lucro nunca poderão 
<omprar mais do que 1/3 do produto. As 12 horas de tempo de 
trabalho == 4 jardas de linho. Essas 4 jardas de linho, se se conver- 
terem em dinheiro, passarão a existir na forma de 12 xelíns. E esses 
12 xelins, se se reconverterem em outra mercadoria diferente do 
linho, terão comprado mercadoria no valor de 12 horas de trabalho, 


«as quais 4, de novo trabalho adicionado, e 8, de trabalho realizado. 


«em, capital constante. À proporção, portanto, tem validade geral, se 
admitirmos que em todas as mercadorias seja a mesma a proporção 
original entre trabalho adicionado por último e trabalho realizado 
«em capital constante, i 

Segundo: Quando o novo trabalho adicionado por dia for igual 
a 12 horas, dessas 12 horas só 4 repõem a si mesmas, isto é, tra- 
balho vivo, novo trabalho adicionado, enquanto 8 pagam trabalho 
realizado em capital constante. Mas quem paga as 8 horas de tra- 
balho vivo que não repõem a si mesmas? Justamente as 8 horas de 
trabalho realizado, encerradas no capital constante e que se trocam 
pelas 8 horas de trabalho vivo. g 


Não há portanto a menor dúvida que, da mercadoria acabada, a 


parte comprada pela totalidade dos salários e luctos — que juntos 
representam apenas o total de novo trabalho adicionado ao capital 
constante — é substituída em todos os seus elementos: o novo tra- 


balho adicionado nela contido e a quantidade de trabalho encerrada 
no capital constante. Demais, não paira dúvida alguma que aí o tra- 
balho contido em capital constante recebeu — do fundo de trabalho 
vivo, de trabalho novo que lhe foi adicionado — seu equivalente. 

Mas, agora, surge a dificuldade. O produto global das 12 hotas 
de trabalho de tecelagem — e esse produto global difere por com- 
pleto do que esse próprio trabalho de tecelagem produziu — é de 
12 jardas de linho, no valor de 36 horas de trabalho ou 36 xelins. 
Mas salário e lucro juntos, ou o tempo de trabalho de 12 horas em 
sua totalidade, só podem comprar de volta 12 dessas 36 horas de 
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trabalho ou apenas: 4 jardas do produto global, nada mais. Que se 
dá com as outras 8 jardas? (Forcade, Proudhon **.) 

De saída vemos que as 8 jardas representam apenas o capital 
constante despendido. Mudou porém a forma de valor de uso desse 
capital constante. Existe ele agora como produto novo, não mais fio 
nem tear etc., mas tecido de linho. Essas 8 jardas de linho tão boas 
como as outras 4 que foram compradas por salário e lucro, encertam, 
no tocante ao valor, 1/3 de trabalho adicionado no processo de tece- 
lagem e 2/3 de trabalho preexistente, materializado em capital cons- 
tante. Mas, antes, nas 4 jardas, 1/3 do novo trabalho adicionado co- 
bria o trabalho de tecelagem nelas contido, isto é, a si mesmo, e 2/3 
do trabalho de tecelagem, o capital constante nelas inserido; agora, 
ao contrário, nas 8 jardas de linho, 2/3 do capital constante cobrem 
o capital constante nelas encerrado, e 1/3 do capital constante, o 
novo trabalho adicionado nelas contido. 

Que sucede então a essas 8 jardas de linho que absorveram o 
valor do capital constante todo — valor que as 12 horas de trabalho 
de tecelagem preservaram ou que entrou na produção — e agora se 
apresentam na forma de um produto destinado ao consumo imediato, 
individual (não industrial)? 

As 8 jardas pertencem ao capitalista: se ele mesmo quisesse con- 
sumilas além dos 2/3 de jarda que representam seu lucro, não po- 
deria reproduzir o capital constante contido no processo de tecela- 
gem de 12 horas; em suma, não poderia mais funcionar como capi- 
talista no tocante ao capital contido nesse processo de 12 horas. Ven- 
de portanto as 8 jardas de linho, transforma-as em dinheiro na magni- 
tude de 24 xelins ou 24 horas de trabalho. Mas aí esbarramos na 
dificuldade. A quem as vende? Transforma-as no dinheiro de quem? 
Logo voltaremos a -esse ponto. Vejamos por ota a continuidade do 
processo. 

Depois de transformar em dinheiro as 8 jardas de linho, isto é, 
a parte do valor a qual corresponde ao capital constante que adian- 
tou, depois de vendêlas e convertêlas à forma de valor de troca, 
volta ele a comprar, com o dinheiro obtido, mercadorias da mesma 
espécie (segundo os valores de uso) daquelas que na origem compu- 
nham seu capital constante. Compra fio e teares etc, Reparte os 24 





as Essa menção de Forcade e Proudhon refere-se a confronto entre as 
opiniões de ambos, feito por Marx (ver livro 3 da ob. cit., vol. 6, Pp. 967. 
nota 53). Proudhon diz que o trabalhador não pode comprar o próprio pro- 
duto, porque o juro nele contido acresce o preço de fabricação. Forcade 
procura resolver a dificuldade “com uma frase vazia — o crescimento do 
capital”. 
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xelins em matérias-primas e meios de produção, nas proporções ext 
gidas para produzir novo tecido de linho. 

O capital constante é, portanto, segundo o valor de uso, reposto 
por novos produtos do mesmo trabalho que, na origem, elaborava 
os produtos em que ele consistia. O capitalista reproduziu esse ca- 
pital, Mas o novo fio, teares etc, (de acordo com o pressuposto) 
consistem, por igual, em 2/3 de capital constante e 1/3 de nove 
trabalho adicionado. Se portanto as 4 primeiras jardas de linho (tra- 
balho de novo adicionado e capital constante) foram pagas exclusi- 
vamente por trabalho de novo adicionado, as 8 jardas de linho são 
substituídas por seus próprios elementos de produção de novo pro- 
duzidos e consistentes em duas frações: trabalho de novo adicionado 
e capital constante. Parece portanto que parte, pelo menos, do ca- 
pital constante, se troca por capital constante noutra forma. À substi- 
tuição dos produtos é real, porque, enquanto o fio se transforma em 
tecido de linho, a fibra se transforma em fio e as sementes da planta 
se convertem em fibra; do mesmo modo, enquanto o tear sé des- 
gasta, novo tear se fabrica e, enquanto este se fabrica, produz-se nova 
quantidade de madeira e de ferro. Os elementos são produzidos numa 
esfera de produção, ao mesmo tempo que estão sendo transformados 
noutra. Mas em todos esses processos de produção simultâneos, em- 
bora cada um deles representé fase transitória do produto, consôme-se 
ao mesmo tempo capital constante em proporções diversas. 

O valor do produto acabado, do tecido de linho, reduz-se por- 
tanto a duas partes: uma readquire os elementos do capital constante 
simultaneamente produzidos, e a outra é gasta em artigos de consu- 
mo. Pata simplificar, abstraímos aqui totalmente da conversão de 
parte do lucro em capital; assim, para toda a nossa pesquisa admiti- 
mos que salário + lucro, isto é, o total do trabalho adicionado ao 
capital constante é consumido como renda*. pd 

Fica apenas a pergunta: Quem compra do produto total a parte 
cujo valor serve para readquirir os novos elementos do capital cons- 
tante entrementes produzidos? Quem compra as 8 jardas de linho? 
Admitamos, para eliminar todos os subterfúgios, gue se trata de uma 
espécie de tecido de linho, destinada especialmente ao consumo indi- 
vidual, excluído o consumo industrial como seria o caso do linho 
para as velas de navio. Serão postas de lado as meras operações inter- 
mediárias do comércio, enquanto fiquem na pura esfera da mediação. 
Por exemplo, as 8 jardas de linho, se foram vendidas a um comercian- 
te e chegaram a passar pelas mãos não de um, mas de 20 comercian- 
tes, se foram 20 vezes compradas e revendidas, na 20º operação 





* Ver nota 9, na p. 22. 
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têm por fim de ser vendidas ao verdadeiro consumidor, que portanto 
paga de fato ao produtor ou ao último, ao 20° comerciante, que para 
o consumidor representa o primeiro comerciante, isto é, o verdadeiro 
produtor. Essas operações intermediárias protelam ou, se se quer, le- 
vam à transação definitiva, mas não a explicam. A pergunta contínua 
a mesma: Quem compra as 8 jardas de linho do fabricante ou quem 
as compra do 20.º comerciante a cujas mãos chegou através de uma 
série de operações? 

As 8 jardas de linho, do mesmo modo que as 4 primeiras, têm 
de entrar no fundo de consumo. Isto é, só podem ser pagas por salário 
e lucro, pois são estes as únicas fontes de renda dos produtores, que 
figuram aqui apenas como consumidores. Oito jardas de linho contêm 
24 horas de trabalho. Admitamos (considerando-se 12 horas a jor- 
nada normal, com vigência geral) que trabalhador e capitalista de 
dois outros ramos gastem por completo em linho, salário e lucro. 
como o fizeram o trabalhador e o capitalista da tecelagem de linho, 
com a jornada inteira (o trabalhador, com suas 10 horas, e o capita- 
lista com as 2 horas de mais-valia, obtidas às custas do trabalhador, 
isto é, acima das 10 horas). Então, o empresário da tecelagem teria 
vendido as 8 jardas, seria reposto o valor de seu capital constante 
para 12 jardas, e esse valor poderia ser novamente despendido nas 
mercadorias determinadas que fotmam o capital constante, uma vez 
que essas mercadorias, fio, tear etc., disponíveis no mercado, foram 
produzidas enquanto fio e tear eram transformados em linho. A pro- 
dução simultânea de fio e tear, produtos contíguos ao processo de 
produção donde não saem mas onde entram como produtos, explica 
que a parte do valor do linho, a qual é igual ao valor dos materiais, 
do tear etc., consumidos para produzila, pode ser reconvertida em 
fio, tear etc. Se essa produção dos elementos do tecido não avança 
simultaneamente com a produção do próprio tecido, as 8 jardas de 
linho, mesmo vendidas, transformadas em dinheiro, não poderiam 
reconverter-se, de dinheiro, nos elementos do capital constante do 
tecido. Como, por exemplo, sucede agora com o fio ou pano dos 
fabricantes da indústria têxtil algodoeira, em virtude da guerra civil 
americana. A simples venda de seu produto não lhes assegura a recon- 
versão, enquanto não houver algodão no mercado. 

Em contrapartida: embora novo fio, novo tear etc. apareçam no 
mercado e tenham sido portanto produzidos novo fio, novo tear, 
enquanto fio e tear prontos e acabados se converteram em linho —. 
apesat dessa produção simultânea de fio e tear, paralela à produção 
do linho — as 8 jardas de linho podem não se reconverter nesses 
elementos materiais do capital constante da tecelagem, antes de serem 
vendidas, de se transformarem em dinheiro. A produção real inces- 
sante dos elementos do tecido, correndo lado a lado com a produção 
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8 jardas de linho, devolver-lhes a forma de dinheiro, de valor- de 
. troca. autônomo. 

Para resolver esta última dificuldade, supusemos que B e C, 
digamos um sapateiro e um açougueiro, gastassem totalmente em linho 
a soma de seu salário e lucro, isto é, as 24 horas de tempo de traba- 
lho das quais dispõem. Assim, livramo-nos da dificuldade com A, 
o empresário da tecelagem. Seu produto todo, as 12 jardas de linho 
em que se materializam as 36 horas de trabalho, foi substituído por 
salário e lucro apenas, isto é, pelo total do tempo de trabalho de 
novo adicionado ao capital constante nas esferas de produção A, B 
e C. O tempo de trabalho todo contido no linho, tanto o preexistente 
no capital constante quanto o de novo adicionado no processo de 
tecelagem, trocou-se por tempo de trabalho que não existia antes como 
capital constante em nenhuma esfera de produção e que foi simulta- 
neamente adicionado em última instância ao capital constante das 
três esferas de produção A, B e C. Continua portanto sendo errado 
dizer que o valor original do linho se decompõe em salário e lucro 
apenas, pois, mais precisamente, se reduz a valor igual à soma de 
salário e lucro, isto é, às 12 horas de tecelagem e às 24 horas de 
trabalho que independentemente do processo de tecelagem se conti- 
nham em fio, tear, no capital constante, em suma. Entretanto, seria 
certo dizer que o equivalente das 12 jardas de linho, os 36 xelins, 
por que foram vendidas, se reduz a salário e lucro somente. Assim, 
o trabalho de tecelagem e ainda o trabalho contido em fio e tear 
são substituídos por mero trabalho novo adicionado, a saber, 12 horas 
de trabalho em À, 12 em Be 12 em C. ` É 

O valor da própria mercadoria vendida decompõe-se em novo 
trabalho adicionado (salário e lucro) e trabalho preexistente (valor do 
capital constante): isto é, o valor do vendedor (de fato, o valor da 
mercadoria). Ao revés, o valor de compra, o equivalente que o com- 
prador dá ao vendedor, reduziu-se meramente a trabalho de novo 
adicionado, a salário e lucro. Mas, uma vez que toda mercadoria, 
antes de ser vendida, é mercadoria à venda e se torna dinheiro por 
mudança apenas de forma, então toda mercadoria, na qualidade de 
mercadoria vendida, consistiria em componentes de valor diferentes 
dos que teria no papel de compradora (como dinheiro), o que é 
absurdo. E mais: o trabalho executado pela sociedade num ano, por 
exemplo, ressarciria a si mesmo — de modo que, dividindo-se o total 
das metcadorias em duas partes iguais, metade do trabalho anual cons- 
tituiria equivalente da outra metade — e além disso a terça parte do 
trabalho, a qual constitui o trabalho anual corrente incluído no tra- 
balho global contido no produto anual, ressarciria 3/3 do trabalho, 
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do próprio tecido, ainda não explica portanto a reprodução do capital 
“constante, antes de sabermos donde veio o fundo para comprar as - 
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igualaria magnitude três vezes superior a ela mesma. O que é ainda 
mais absurdo. 

No exemplo acima a dificuldade se deslocou de A para Be C. 
Mas complicou-se com isso, ao invés de simpliíicar-se. Primeiro, em 
A recorríamos a esta circunstância: as 4 jardas, que contêm tanto 
tempo de trabalho quanto o adicionado ao fio, isto é, a soma de 
salário e lucro de A, são consumidas no próprio tecido de linho, no 
produto do próprio trabalho. Este não é o caso de B nem de C, pois 
ambos consomem a soma do tempo de trabalho por eles adicionado, 
a soma de salário e lucro, no produto de A, em linho e não no 
produto de B ou C. Têm assim para vender, do respectivo produto, 
a parte que representa as 24 horas de trabalho do capital constante e 
ainda a que corresponde às 12 horas de tempo de trabalho novo adi- 
cionado ao capital constante. B tem de vender 36 horas de trabalho 
e não somente 24 como À. E o mesmo se dá com C. Segundo, para 
vender o capital constante de A, transferilo para o comprador, con- 
vertêlo em dinheiro, precisamos de todo o novo trabalho adicionado 
por B e por C. Terceiro, B e C não podem vender parte de seu pro 
duto a A, pois, deste, a parte toda que se reduz a renda, já foi gasta em 
A mesmo, pelos produtores de A. Também não podem substituir a 
parte constante de A por parte alguma do próprio produto, uma 
vez que, segundo o pressuposto, os produtos de B e C não são ele- 
mentos de produção de A, mas mercadorias que entram no consumo 
individual. A dificuldade torna-se maior a cada passo. 

Para trocar as 36 horas encerradas no produto de A (a saber, 
2/3 ou 24 horas em capital constante, 1/3 ou 12 horas em trabalho 
de novo adicionado) por mero trabalho adicionado ao capital cons- 
tante, o salário e lucto de A, as 12 horas de trabalho adicionado em 
A, têm de consumir 1/3 do produto do próprio A. Os restantes 2/3 
do produto global = '24 horas icpresentam o valor encerrado no 
capital constante. Esse valor se troca pelo total de salário e lucro 
ou pelo trabalho de novo adicionado em B e C. Mas B e C, para 
poderem comprar linho com as 24 horas de seus produtos, as quais 
se reduzem a salário e lucro, têm de vender essas 24 horas na forma 
dos próprios produtos e, além disso, 48 horas dos próprios produtos, 
para repor o capital constante. B e C têm portanto de vender seus 
produtos no montante de 72 horas, pelo total dos lucros e salários 
dos outros ramos D, E etc.; quer dizer (com a jornada normal de 
12 horas), 12 X 6 horas (= 72), ou o trabalho adicionado de 6 
outros ramos de produção têm de realizar-se nos produtos de B e C; 
têm de realizar-se nesses produtos lucro e salário ou a soma do tra- 
balho adicionado ao capital constante de D, E, F, G, H, I. 

Nessas condições, o valor do produto total B + C seria pago 
meramente por novo trabalho adicionado, isto é, pela soma de salário 
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e lucro das esferas de produção D, E, F, G, H, I. Mas, nessas 6 


esferas seria então mister vender a totalidade de seus produtos (uma - 


vez que parte alguma deles seria consumida pelos próprios produtores, 
pois já empregaram sua renda nos produtos de B e C) e nenhuma 
parte deles poderia destinar-se à venda dentro dessas esferas, Pro- 
«luto, portanto, de 6 X 36 horas de trabalho = 216, das quais 144 
correspondem a capital constante e 72 (6 X 12) a novo trabalho 
adicionado. Do mesmo modo, para transformar, por sua vez, os pro- 
dutos de D em salário e lucro, em novo trabalho adicionado, seria 
mister gastar inteiramente todo o novo trabalho adicionado das 
esferas KI—KIS, isto é, o total de salário e lucro dessas 18 esferas, 
nos produtos das esferas, D, E, F, G, H, I. Essas 18 esferas K!— K! 
teriam de vender — uma vez que não consomem parte alguma de seu 
produto, mas já gastatam sua renda toda nas esferas DI — 18 X 36 
horas de' trabalho ou 648 horas de trabalho, das quais 18 X 12 ou 
216 horas de novo trabalho adicionado e 432 de trabalho encerrado 
no capital constante. Ássim, para converter esse produto global de 
K!-KIS no trabalho adicionado ou na soma de salários e lucros 
de outras esferas, seria necessário o trabalho adicionado das esferas 
Li-I5t isto é, 12 X 54 = 648 horas de trabalho. As esferas 
LHL, para trocar seu produto global X 1944 (das quais 
648 == 12 X 54 = novo 'trabalho adicionado, e 1296 horas de 
trabalho = trabalho contido no capital constante) por novo trabalho 
adicionado, teriam de absorver o novo trabalho adicionado das esferas 
M!-Mi pois 162 X 12 = 1944; estas, por sua vez, o novo 
trabalho adicionado das esferas N!— Nº8$ e assim por diante, 

Esta é a bela progressão ao infinito a que chegamos, se todos 
os produtos se converterem em salário e lucro, em novo trabalho 
adicionado, e o trabalho adicionado a uma mercadoria e ainda seu 
«<apital constante tiverem de ser pagos pelo novo trabalho adicionado 
«de Outra esfera de produção. 

Para converter o tempo de trabalho contido no produto de A, 
36 horas (1/3 novo trabalho adicionado, 2/3 capital constante) em 
novo trabalho adicionado, isto é, para ser ele pago por salário e 
lucro, admitimos de início que os próprios produtores de A consomem 
-ou compram, o que dá no mesmo, 1/3 do produto (cujo valor = sa- 
lário + lucro). Tivemos o seguinte desenvolvimento. 

1. Esfera de produção A. Produto = 36 horas de trabalho. 
24 horas de trabalho, capital constante. 12 horas de trabalho adicio- 


a Marx continua a operar com os mesmos números, mas altera a notação 
com letras. B e C passam a ser B!-B2; D, E, F, G, H, I passam a ser C1-C6; 
KLK18, D1-D18 (ou D118); Li-L5s, ELES (ou E154); M1-M102, PLEICZ 
(ou ;Fl-162); NI-N486, G1-G486 (ou G1486), 
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nado. 1/3 do produto consumido pelos co-participantes das 12 horas 
— salário e lucro —, trabalhador e capitalista. Ficam para vender 
2/3 do produto de À, ou seja, 24 horas de trabalho, contidas no 
capital constante. f . 

2. Esferas de produção B:-B*. Produto = 72 horas de traba- 
lho, das quais 24 de trabalho adicionado, e 48, capital constante. 
Com o trabalho adicionado compram elas os 2/3 do produto de À 
que substituem o valor do capital constante de A. Mas então têm de 
vender as 72 horas de trabalho que constituem o valor de seu pro- 
duto global. 

3. Esferas de produção C!-C%. Produto = 216 horas de tra- 
balho, das quais 72 de trabalho adicionado (salário e lucro). Com 
estas compram totalmente B*-B?, mas têm então de vender 216, das 
quais 144 são capital constante. 

4. Esferas de produção DD", Produto = 648 horas de tra- 
balho, 216 de trabalho adicionado e 432 de capital constante. Com- 
pram com o trabalho adicionado o produto global CHC* = 216. Mas 
têm de vender 648. 

“5. Esferas de produção E!-E”. Produto = 1944 horas de 
trabalho; 648 de trabalho adicionado e 1296, de capital constante. 
Compram o produto total da esfera de produção D™S. Mas têm de 
vendet 1 944. i 

6. Esferas de produção Fi! Produto = 5832, das .quais 
1944 de trabalho adicionado e 3 888 de capital constante. Com as 
1944 compram o produto de ELES. Têm de vender 5 832. 

7. Esferas de produção GG". 

Para simplificar admite-se para todos os casos uma única jorna- 
da de 12 horas, que se divide entre capitalista e trabalhador. Aumen- 
tar o número de jornadas não ajuda a resolver o problema, antes o 
complica inutilmente. 

-Procuremos dar maior evidência à lei dessa série: 

1. A. Produto = 36 horas. Capital constante = 24 horas. 
Soma de salário e lucro ou novo trabalho adicionado = 12 horas. 
Estas consumidas por capital e trabalho no próprio produto de A. 

Produto vendável de A = capital constante de À == 24 horas. 

2. B-Bº, Precisamos agora de 2 jornadas de trabalho, isto é, 
de 2 esferas de produção, para pagar as 24 horas de A. “e 

Produto = 2 X 36 ou 72 horas, das quais 24 horas de traba- 
lho e 48, de capital constante. 

Produto vendável de B? e B? = 72 horas de trabalho; nenhuma 
parte deles se destina a consumo próprio. i 

6. CC. Precisamos aí de 6 jornadas, pois 72 = 12 X 6, e 
o produto todo de BL-B? tem de ser consumido pelo trabalho adicio- 
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nado em CLC8, Produto = 6 X 36 = 216 horas de trabalho, das 
«quais 72 de novo trabalho adicionado, 144, de capital ` constante. 

18. DD. Precisamos aí de 18 jornadas de trabalho, pois 
216 = 12 X 18; assim, uma vez que os 2/3 em capital constante 
correspondem a uma jornada de trabalho, 18 X 36 (o produto glo- 
bal) = 648 (432 capital constante). 

E assim por diante. 

Os números 1, 2 etc. antepostos a parágrafos indicam as jorna- 
das ou os diferentes trabalhos nas diversas esferas de produção, uma 
vez que supusemos apenas 1 jornada de trabalho em cada esfera de 


produção. 

Assim: 

1. A. Produto 36 horas. Trabalho adicionado 12 horas. Pro- 
duto oreg (capital constante) = 24 horas. 

du: 


1. A. Produto vendável ou capital constante = 24 horas. Pro- 
duto total, 36 horas. Trabalho adicionado de 12 horas; consumido em 
A mesmo. 

„2. B'-Bº. Compra com trabalho adicionado = 24 horas de A, 
Capital constante, 48 horas, Produto global, 72 horas. | 

e „6; C!-C°. Compram com trabalho adicionado 72 horas de 

-B? (= 12 X 6). Capital constante 144, produto global = 216 etc. 

Por conseguinte: 

1. . A. Produto = 3 jornadas (36 horas). 12 horas de traba- 
lho adicionado. 24 horas de capital constante, oo 

2. B'* Produto = 2 X 3 = 6 jornadas (72 horas). “i'raba- 
lho adicionado = 12 X 2 = 24 horas. Capital constante ='48 = 2 X 
24 horas. ; 

6. CŒ. Produto = 3 X 6 jornadas = 3 X72 = 216 horas 
de trabalho. Trabalho adicionado = 6 X 12 = 72 horas de trabalho. 
Capital constante = 2 X 72 = 144 

18. D™, Produto = 3 X 3 X 6 jornadas de trabalho = 
3.X 18 jornadas de trabalho = 54 jornadas de trabalho = 648 horas 
de trabalho. Trabalho adicionado = 12 x 18 = 216. Capital cons- 
tante = 432 horas de trabalho. 

54. Er, Produto = 3 X 54 jornadas de trabalho = 1944 
horas de trabalho. Trabalho adicionado — 54 jornadas = 648 horas 
de trabalho; capital constante = 1 296. 

162. Fis Produto = 3 X 162 jornadas (= 486) = 5832 
horas de trabalho, das quais 162 jornadas ou 1 944 horas de trabalho 
adicionado e 3 888 horas de capital constante. 

486. G78, Produto = 3 X 486 jornadas, das quais 486 jor- 
nadas ou 5832 horas de trabalho adicionado e 11 664 horas de ca- 
pital constante. Etc, 
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Já teríamos aí a bela soma de 1 + 2 + 6 + 18 + 54 + 162 
-+ 486 diferentes jornadas em diferentes esferas de produção = 729 
diferentes esferas de produção, o que indica um estádio significativo 
de ramificação da sociedade, i 

Para vender o produto global de A (onde apenas 12 horas de 
trabalho = 1 jornada de trabalho se adicionam ao capital constante 
de 2 jornadas de trabalho, e salário e lucro consomem o próprio pro- 
duto), isto é, só o capital constante de 24 horas — ou seja, para 
convertê-lo, por sua vez, exclusivamente em novo trabalho adiciona- 
do, em salário e lucro —, precisamos 2 jornadas em B! e B?, que 
exigem capital constante de 4 jornadas, de modo que o produto global 
de B1? — 6 jornadas. Devem estas ser todas vendidas, pois daí em 
diante supõe-se que toda esfera subsegiiente nada consome do pró- 
prio produto, e só despende lucto e salário para adquirir o produto 
da esfera precedente. Para substituir essas 6 jornadas de produto 
B12 são necessárias 6 jornadas que supõem um capital constante de 
12 jornadas. Por isso, o produto global de CI = 18 jornadas. Para 
substituí-las pot trabalho são necessárias 18 jornadas de DY, as quais 
requerem capital constante de 36 jornadas; assim, o produto = 54 
jornadas. Para repor estas, são necessárias 54 jornadas, Eli, que su- 
põem capital constante de 108. Produto = 162 jornadas. Finalmente, 
para repô-las, são necessárias 162 jornadas que requerem capital 
constante de 324 jornadas; o produto global, portanto, é de 486 
jornadas. Temos aí FLFIS Por fim, para substituir esse produto de 
F!-F™2 são necessárias 486 jornadas (G!-48), que supõem capital 
constante de 972 jornadas. Assim, produto global de Gl = 972 + 
486 = 1458 jornadas. 

Admitamos agora que tenhamos chegado à batreira final dos des- 
locamentos na esfera G; e com nossa progressão chegaremos facil- 
mente a essa barreira em qualquer sociedade. Que sucede então? Te- 
mos um produto que encerra 1 458 jornadas, das quais 486 de novo 
trabalho adicionado e 972 de trabalho realizado em capital constante. 
As 486 jornadas podem então ser despendidas na esfera precedente 
FLFIS? Mas, com que comprar as 972 jornadas contidas no capital 
constante? Além de G%8 não há nenhuma esfera nova de produção 
e, portanto, de troca. Com as esferas antecedentes, excetuada F*-F162, 
nada há para trocar. Demais, (G1-48% despendeu o total de salário e 
lucro nele contido, até o último centavo, em F1*2, Permanecem por- 
tanto invendáveis as 972 jornadas realizadas no produto global de 
Gl-488 equivalentes ao capital constante nele encerrado. De nada 
adiantou portanto termos deslocado a dificuldade — as 8 jardas de 
linho de A ou as 24 horas de trabalho, as 2 jornadas que represen- 
tavam no produto o valor do capital constante —, utilizando quase 


800 ramos de produção. 
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<.: De nada adianta imaginar que o cálculo daria outro resultado se - 


A, ao invés de gastar o total de lucro e salário em linho, despendesse 
parte. desse total no produto de B e C. Há os limites das despesas: 
as horas de trabalho adicionado contidas em A, Be C só podem 
comandar um tempo de trabalho igual a si mesmas. Se compram mais 
de um produto, compram menos de outro. Assim, o cálculo apenas 
se complicaria, sem alterar-se o resultado. Que fazer então? No cál- 
culo acima achamos: 


Jorna- Traba- Capi- 
das de lho a- tal 








traba- dicio- cons- 
lho nado tante 

A Pródito = 3 à -= 2 (consumo próprio de 1/3 do pro- 
. É duto de A) > a 
B = 6 2 4 Se neste cálculo as últimas 324 
io o jardas (o capital constante de F) se 
C = 18 6 D igualassem ao capital constante que 

a o agricultor por si mesmo repõe, 
D = 18 36 deduz de seu produto e restitui à 
E = 162 54 jog terra, e assim seu capital constante 
r ; não tem de ser pago por novo tra- 
F = 486 162 324 balho, a conta estaria equilibrada. 
$ Mas, o problema só ficaria resolvido 

- porque parte do capital constante se 
Total n9 243 486 reporia a si mesma. 


Na realidade supusemos o consumo de 243 jornadas correspon- 
dentes a novo trabalho adicionado. O valor do último produto = 486 
jornadas se iguala ao valor total do capital constante contido em 
A-F = 486 jornadas. Para justificar isso, admitimos 486 jornadas de 
novo trabalho em G, o que nos dá a satisfação de ter de prestar con- 
tas de um capital constante não de 486 mas de 972 jornadas no pro- 
duto de G, igual a 1458 jornadas (972 capital constante + 486 
trabalho). Se, para sair da dificuldade, supuséssemos que se trabalha 
em G sem capital constante, se igualássemos o produto apenas a 486 
jornadas de novo trabalho adicionado, a conta sem dúvida ficaria re- 
gularizada, mas teríamos resolvido o problema de saber quem paga a 
parte do valor contida no produto e que constitui o capital constante, 
presumindo um caso em que o capital constante inexiste e portanto 
não forma componente algum do valor do produto. 

Para vender em sua totalidade o produto de A por novo trabalho 
adicionado, para convertêlo em lucro e salário, é mister despender 
no trabalho realizado no produto de A, todo o trabalho adicionado 
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em A, B e C3. Do mesmo modo, para a- venda do produto todo de 
B + C, é necessário todo o novo trabalho adicionado em D!-DIS 37, + 
Também para se comprar o produto todo de D!-DIS, é mister todo o 
trabalho adicionado em E154, Para a compra do produto todo de E154, 
requer-se todo o trabalho adicionado em Fi, E, por fim, para a: 
do produto total de Fi-182, todo o tempo de trabalho adicionado em. 
Gl-iss, Nessas 486 esferas de produção, represéntadas por G!-488, é 
por fim o total de trabalho adicionado igual ao produto todo das 162 
esferas de F, e esse produto todo, substituído por trabalho, iguala-se 
ao capital constante de A, B12, CS, D18, Elis Fi-162 Mas 0 ca- 
pital constante da esfera G, 2 vezes maior que o capital constante em- 
pregado em A-FIS, não é reposto, nem pode ser reposto. 

Na base de nossa hipótese de ser de 1 para 2 a razão entre o 
novo trabalho adicionado e o trabalho preexistente, em toda esfera de 
produção, verificamos que novas esferas em número 2 vezes maior 
que. o de todas as esferas precedentes em conjunto têm de juntar todo 
o trabalho novo, para comprar o produto das anteriores — o trabalho 
adicionado de A e BIZ, para comprar o produto total de A; o tra- 
balho adicionado de 18 D ou DU!IS (2 x 9), para comprar o pro- 
duto de C!S e assim por diante —, em resumo, que é sempre ñe- 
cessário novo trabalho adicionado duas vezes maior que o contido 
no próprio produto, e desse modo, na última esfera de produção G, 
o trabalho de novo adicionado teria de ser duas vezes maior do que 
é para comprar o produto inteiro. Em suma, no resultado de G 
achamos o que já havia no ponto de partida A, a-saber, que o novo 
trabalho adicionado do próprio produto não pode comprar quantida- 
de que supere a dele mesmo, e que não pode comprar o trabalho: 
preexistente no capital constante, 

É impossível, portanto, que o valor da renda cubra o valor do 
produto total. Mas, uma vez que, excluída a renda, não existe fundo 





38 Marx volta aí à notação anterior, utilizada até a p. 89: B e C repre- 
sentam, cada um, uma jornada de novo trabalho adicionado. A soma: do 
novo trabalho adicionado nas esferas A, B e C perfaz três jornadas, é por- 
tanto igual ao trabalho que se materializa no produto da esfera A. 

e Com B + C Marx tem em vista aí, naturalmente, um grupo de 6 
esferas de produção. Assim, dentro do esquema estabelecido, tcria cada 
esfera 1 jornada de trabalho adicionado, e 2 jornadas de capital constante; 
as 6 em conjunto teriam produto de 18 jornadas, o qual seria absorvido pelo 
novo" trabalho adicionado do grupo D1-D18, E x 
38 As palavras entre parênteses foram intercaladas por corresponderem 
logicamente ao raciocínio do autor conforme se infere diretamente dos da- 
dos do quadro anterior. O número de esferas em cada grupo é o dobro :da 
soma dc todas as esferas precedentes. Assim, ao grupo D1-18 precedem nove 
esferas: A (l esfera), BIZ (2), CI6 (6), isto é, 1 + 2 + 6 = 9. Por 
isso, depois de D1718, escreve Marx entre parênteses: 2 X 9. É 














com que esse produto vendido pelo produtor ao consumidor (indi. 
vidual) possa ser pago, é impossível que o valor do produto total 
menos o valor da tenda chegue a ser vendido, pago ou consumido 
(individualmente). Entretanto, todo produto tem de ser vendido: e 
pago pelo preço (aqui supõe-se preço = valor). 

Aliás, era de se prever, desde o início, que interpor os atos de 
troca, as vendas e compras em que se confrontam diferentes merca- 
dorias ou produtos de diferentes esferas de produção não nos levaria 
a nenhum passo à frente. Para À, a primeira mercadoria, o tecido de 
linho, tínhamos 1/3 ou 12 horas de novo trabalho adicionado e 
2 X 12 ou 24 horas de trabalho preexistente no capital constante. 
Salário e lucro só podiam recuperar da mercadoria A e portanto de 
qualquer equivalente da mercadoria A em qualquer outro produto, a 
parte que fosse igual a 12 horas de trabalho. Não podiam recomprar 
o próprio capital constante de 24 horas, nem portanto equivalente 
desse capital constante em qualquer outra mercadoria. É possível que 
na mercadoria B seja diferente a relação entre trabalho adicionado 
e capital constante. Mas, por mais que a relação entre capital cons- 
tante e novo trabalho adicionado divirja nas diferentes esferas de 
produção, podemos calcular a média e dizer portanto que no produto 
da sociedade toda ou de toda a classe capitalista, no produto global 
do capital, o novo trabalho adicionado = a. e o trabalho preexistente 
na forma de capital constante = $. Em outras palavras, a razão 1:2, 
que supomos em À, o linho, é mera expressão simbólica e correspon- 
de a a:b, e deve significar apenas que uma relação qualquer de qual- 
quer modo determinada e determinável existe entre esses dois ele. 
mentos, o trabalho vivo adicionado no corrente ano ou em qualquer 
período escolhido e o trabalho pretérito, preexistente na qualidade 
de capital constante. Se as 12 horas adicionadas ao fio não compram 
apenas linho, mas deste só adquirem o equivalente a 4 horas, pode- 
tão comprar qualquer outro produto no montante de 8 horas, mas 
ao todo nunca montante superior a 12 horas; e, se adquirirem outro 
produto no valor de 8 horas, terá A de vender linho até o valor de 
32 horas. Assim, o exemplo de A aplica-se ao capital global da so- 

ciedade toda, eo problema pode enredar-se, mas não alterar-se, se 
for intercalada a troca de diferentes mercadorias. 

Admitamos seja A o produto global da sociedade: então 1/3 
desse produto global poderá ser comprado pelos produtores para o 
próprio consumo, comprado e pago com a soma dos respectivos sa- 
lários e lucros = soma do novo trabalho adicionado = soma da ren- 
da global, Falta-lhes o fundo para pagar, comprar e consumir os 
outros 2/3. O novo trabalho adicionado, o terço conversível em lu- 
cro e salário, coincide com o respectivo produto ou só retira do valor 
do produto a parte onde se contém 1/3 do trabalho total, o novo 
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trabalho adicionado ou seu equivalente; do mesmo modo, os 2/3 de 
trabalho preexistente têm de ser cobertos por seu próprio produto. 
Isso significa que o capital constante permanece igual a si mesmo e 
se repõe a si mesmo com a parte do valor a qual o representa no 
produto total. A troca entre as diferentes mercadorias, a série de 
compras e vendas em que se confrontam as diferentes esferas de pro- 
dução só acarretam diferença na forma, ao suceder a reposição recí- 
proca do capital constante das diversas esferas de produção na pro- 
porção em que elas originalmente o contêm. 
Passemos ao exame pormenorizado do assunto. 


(b) Impossibilidade de repor integralmente o Capital Constante 

da Sociedade por meio da troca entre os Produtores dos 

Meios de Consumo e os Produtores dos Meios de Produção 

Ao examinar a circulação monetária e o sistema de crédito (so- 

bre o assunto ver depois Tooke), A. Smith, 1. II, cap. II, expressa 

a mesma idéia de se repartir o produto anual do país em salários e 
lucros — nestes incluídos renda fundiária, juros etc., dizendo: 


“A circulação de um país pode considerar-se dividida em 
dois setores diferentes: a circulação dos empresários” (dealers) 
“entre si” (Garnier esclarece que A. Smith entende aí por 
dealers “todos os cometciantes, manufatores, artesãos etc.; em 
suma, todos os agentes do comércio e da indústria de um país e) 
“e a circulação entre os empresários” (dealers) “e os consumi- 
dores. Embora se possam empregar as mesmas espécies de moe- 
da, de papel ou metal, tanto num quanto noutro setor da circu- 
lação, cada um deles exige, uma vez que ambos operam de ma- 
neira constante e simultânea, determinado fundo de moeda, de 
uma ou de outra espécie, para prosseguir funcionando. O valor 
das mercadorias que circulam entre os diferentes empresários 
nunca pode exceder o valor das que circulam entre os empresá- 
rios e os consumidores; pois tudo o que os empresários com- 
pram destina-se, por fim, a ser vendído aos consumidores” (t. 
II, 1. II, cap. II, pp. 292-293). 


Mais adiante retornaremos a este assunto e a Tooke”. 
Voltemos a nosso exemplo. O produto diário de A, da tecela- 
gem de linho, é igual a 12 jardas = 36 xelins = 36 horas de tra- 


30 Ver observações críticas de Marx a essa idéia de Smith e Tooke, neste 
volume, pp. 122, 123, 231 e 232, e em O Cupital, ed, Civilização Brasileira, 
livro 2, pp. 505 a 507, e livro 3, vol. 6, pp. 966, 967. 
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balho, das quais 12 de novo trabalho adicionado, conversível em sa 
lário e lucro, e 24 horas ou 2 dias = valor do Capital constante, que 
deixou aantiga forma de fio e tear, e existe agora na de linho, em 
quantidade de linho = 24 horas = 24 xelins; nessa quantidade de 
linho se encerra tanta quantidade de trabalho quanto no fio e teat, e 
ela os repõe; com ela portanto pode-se comprar de novo a mesma 
quantidade de fio e tear (desde que permaneça o mesmo valor do 
fio e do tear, não se tenha alterado a produtividade do trabalho nesses. 
ramos industriais). O fabricante de fio e o construtor de tear têm 
de vender o produto todo, anual ou diário (para nosso propósito 
tanto faz), ao empresário da tecelagem, pois este é a única pessoa 
para quem a mercadoria deles tem valor de uso. É o consumidor único 
de fio e tear, 


: Mas, se o capital constante do empresário da tecelagem = 2 
jornadas de trabalho (o capital constante consumido por dia), 1-jor- 
nada desse empresário corresponde 2 jornadas — do fabricante de 


fio e do construtor de máquinas —, 2 jornadas que em proporções 
diferentes por sua vez podem repartir-se em trabalho adicionado e 
capital constante, Todavia, o produto global diário do fabricante de 
fio e do construtor de máquinas em conjunto (supomos que o cons- 
trutor de máquinas só faça teares), considerando-se tanto o capital 
constante quanto o trabalho adicionado, não pode atingir mais que 
2 jornadas, enquanto o produto do empresário da tecelagem, em vir- 
tude do trabalho de 12 horas por ele de novo adicionado, importa 
em 3 jornadas de trabalho. É possível que o fabricante de fio eo 
construtor de máquinas consumam tanto tempo de trabalho vivo 
quanto o empresário da tecelagem, Então, o tempo de trabalho con- 
tido no capital constante daqueles tem de ser menor. Uma coisa ex- 
clui a outra, Feitas todas as contas, de modo nenhum podem em- 
pregar a mesma quantidade de trabalho materializado e vivo apli- 
cada pelo empresário da tecelagem, É possível que o empresário da 
tecelagem empregue proporcionalmente menos trabalho vivo que o fa- 
bricante de fio (este por certo menos que o agricultor que fornece 
a fibra de linho); tanto maior deve ser então o excesso de seu capital 
constante sobre a parte variável do capital, 

_ Assim, o capital constante do empresário da tecelagem repõe o 
capital todo do fabricante de fio e do construtor de tear, tanto o 
capital constante quanto o novo trabalho adicionado no processo de 
fiação e na construção de máquinas. Aí o novo capital constante substi- 
tui por completo outros capitais constantes e, além disso, a totali- 
dade do trabalho que lhes é de novo adicionado, Com a venda de 
suas mercadorias ao empresário da tecelagem, o fabricante de fio e 
O construtor de tear repuseram seu capital constante e ainda se pa- 
garam de seu novo trabalho adicionado. O capital constante daquele 
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repõe-lhes o capital próprio e realiza a renda que lhes pertence (sa- 
Jário e lucro juntos), Até o ponto em que o capital constante do em- 
presário da tecelagem só lhes repõe o próprio capital constante — o 
que eles transferiram a esse empresário nas formas de fio e tear —, 
trocou-se apenas capital constante numa forma por capital constante 
noutra. Na realidade, não ocorreu alteração alguma de yalor no ca- 
pital constante. 

Examinemos agora a retaguarda. O produto do fabricante de fio 
decompõe-se em duas partes, a consistente em fibra de linho, fusos, 
carvão etc., em suma, o capital constante, e o novo trabalho adiciona- 
do; isso se estende ao produto total do construtor de máquinas. O 
fabricante de fio, quando repõe seu capital constante, paga não só o 
capital todo do fabricante de fusos ete., mas também o do agricultor 
que lhe fornece a fibra de linho. Seu capital constante paga parte do 
capital constante deles mais o trabalho adicionado. Quanto ao plan- 
tador de linho, seu capital constante, após deduzirem-se instrumen- 
tos de lavoura etc., consiste em sementes, adubos etc. ÁAdmitiremos 
— e-isto tem sempre de ocorrer na agricultura mais ou menos di- 
retamente — que essa parte do capital constante do agricultor cons- 
titui uma dedução anual do próprio produto, representa a parte do 
produto todo ano restituída à terra, isto é, à própria produção. Aí 
encontramos uma parte do capital constante a qual se tepõe a si mes- 
ma e nunca se vende; assim, nunca é paga e nunca é consumida, está 
fora do consumo individual. Sementes etc. = certa quantidade de 
tempo de trabalho. O valor das sementes etc. entra no valor do pro 
duto global; mas o mesmo valor, porque a mesma quantidade de pro- 
duto (suposta invariável a produtividade do trabalho), também de 
novo se tira do produto global e se devolve à produção, e não entra 
na circulação. ((Assim, a parte do produto que vai para a circulação 
e a que vai para 6 consumo representam apenas trabalho adicionado 
(ao desgaste ou déchet dos instrumentos agrícolas etc.) e se reduzem 
aos itens mencionados acima, a salário, lucro e renda fundiária. )) 


Do capital constante temos aí pelo menos parte que se pode 
considerar matéria-prima da agricultura e se repõe a sí mesma. Eis 
aí importante ramo da produção anual, o mais importante pela magni- 
tude e pela quantidade de capital nele inserida, e onde parte consi- 
derável do capital constante, constituída por matérias-primas (exce- 
tuando-se fertilizantes artificiais etc.), repõe-se a si mesma, não entra 
em circulação e por conseguinte não é substituída por nenhuma for- 
ma de renda. O fabricante de fio, portanto, não tem de reembolsar 
o plantador de linho por essa parte do capital constante (parte do 
capital constante substituída e paga pelo próprio plantador de linho), 
nem o empresário da tecelagem tem de pagá-la ao fabricante de fio, 
nem o comprador de tecido de linho ao empresário da tecelagem. 
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“Assim, o capital constante do empresário da tecelagem se reduz ao 
trabalho adicionado do fabricante de fio e do construtor de tear, 
como a trabalho adicionado do plantador de linho e do construtor de 
máquina de fiar e ainda do produtor de ferro e de madeira. , 

Admitamos que todos os que direta ou indiretamente participam 
na produção das 12 jardas de Imho = 36 xelins = 3 jornadas ou 36 
horas de trabalho fossem pagos em linho mesmo. Antes de mais nada 
é claro que os produtores dos elementos do linho, do capital cons- 
tante desse tecido, não poden: consumir o próprio produto, uma vez 
-que aqueles elementos são produzidos para a produção e não entram 
no consumo imediato. Têm aqueles produtores de gastar seu salário 
e lucro em linho — o produto que entra por fim no consumo indi- 
vidual. O que não consomem nesse tecido, têm de gastar em outro 
produto consumível, trocado pot linho. Por isso, o que outros con- 
somem de linho é o mesmo (pelo valor) que eles, ao invés de despen- 
derem em linho, gastam em outros produtos consumíveis. É o mesmo 
que tivessem eles mesmos efetuado o consumo em linho, pois con- 
somem de outro produto tanto quanto os produtores de outros pro- 
dutos consomem de linho. Temos, por conseguinte, de resolver todo 
o enigma sem recorrer à troca, observando como as 12 jardas de 
linho se repartem entre todos os produtores que tomaram parte na 
sua produção ou na produção «de seus elementos. 

O fabricante de fio e o construtor de tear que se supõe ser ao 
mesmo tempo o construtor da máquina de fiar, adicionaram 1/3 
em trabalho; seu capital constante = 2/3 de fio e tear. Assim, das 
8 jardas de linho (ou 24 horas) ou 24 xelins que tepõem seu pro- 

2 e 





8 
duto total, podem consumir -—— jardas = 2 jardas de linho 
3 
ou 8 horas de trabalho ou 8 xelins. Falta portanto prestar contas de 
1 : 
5 —— jardas ou 16 horas de trabalho. 
3 | 


Admitamos se reduza o capital constante do fabricante de fio a 
fibra de linho e a maquinaria de fiação (nada acresceriam de signifi- 


cativo ao exemplo, carvão e outros itens semelhantes): 1/3 em ma-. 








16 1 
téria-prima (fibra de linho) = horas de trabalho = 5 —— 
3 3 
17/3 17 8 
horas de trabalho ou ; jardas = 1 jardas. Pode com. 


3 9 9 
prálas totalmente o plantador de linho, pois seu capital constante 
(pelo menos as sementes; omitimos, por ora, o desgaste de seu ca- 
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pital fixo, dos instrumentos de trabalho) se repõe por si mesmo; ele 














2 8 
o deduz diretamente do produto. Sobram, portanto, 5 —— — 1 Fa 
3 
1 2 17 
jardas (ou 16 — 5 horas de trabalho). 5 —— jardas = E = 
3 3 
51 51 17 34 7 
. Assim, — = jardas = 3 jardas (ou 
9 9 9 9 9 
1 
10 horas de trabalho). 
3 
1 
5 jardas ou 16 horas de trabalho representam o capital 
3 


constante do fabricante de fio e do construtor de tear. Decompo- 
nha-se esse capital constante em máquina de fiar e em fibra de linho. 
Admitamos que no capital constante do fabricante de fio a matéria- 
prima importe em 2/3, aplicando-se fibra de linho; o plantador de 
linho pode então consumir totalmente esses 2/3 em tecido de linho, 
pois de modo algum lança em citculação seu capital constante (aí fa- 
zemos o desgaste de seus instrumentos de trabalho etc. = 0), já o 
tendo deduzido e reservado para a reprodução. Pode assim comprar 
1 





2/3 das 5 jardas de tecido de linho! ou das 16 horas de tra- 


3 
5 2 
jardas ou 10 —— horas de trabalho. 
3 
1 5 


Assim, em consegiiência, sobram apenas 5 —— — 3 
3 9 


balho, o que é igual a 3 





jardas ou 








1 
40 5 —— jardas de linho, como se vê no início do parágrafo, represen- 
3 
tam o capital constante do fabricante de fio e do construtor do tear. Para 
o cálculo de 2/3 do capital constante do fabricante de fio não se pode, 
1 


portanto, tomar por base 5 ——. O próprio autor corrige essa falha mais 
3 

adiante e admite que 4 jardas de linho representam todo o capital constante 

do fabricante de fio. 
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as 4 jardas que repõem o capital constante do fabricante de 
4 =: 3 jardas se reduzem a fibra de linho. Mas parte consi- 

erável do capital constante empregado na produção de fibra de linho 
não tem de se repor, pois o plantador de linho já a devolveu à terra 
na forma de sementes, fertilizantes, forragens, gado etc. Só incluir 
como capital constante na parte do produto que vende, o desgaste dos 
instrumentos de trabalho etc. Temos aí de estimar o trabalho adicio- 
nado em 2/3 no mínimo, e o capital constante a ser reposto, em 
1/3, no máximo. 


Por conseguinte: 





Fibra de Produto Capital Trabalho Produto 
linha total constante agricola consumível 
“3 jardas 1 jarda 2 jardas 2 jardas 
119 xelins 3 xelins 6 xelins 6 xelins 
9 horas de 3 horas de 6 horas de á horas de 
trabalho trabalho trabalho trabalho 


Restam ainda para computar: 
1 jarda (3 xelins, 3 horas de trabalho) = capital constante do 
plantador de linho; 3 
1 





1 jardas (4 xelins, 4 horas de trabalho) = capital constante 
3 
do tear, e por fim É a 
1 jarda (3 xelins, 3 horas de trabalho) para o próduto global 
contido na máquina de fiar. 
Antes de mais nada deduzir o produto consumível pelo cons- 
trútor da máquina de fiar: 


i 


i 





A Produto Capital Trabalho Produto 
Máquina total constante adicionado consumível 
de fiar na construção 


de máquinas 


—" [DD [UV] 


1 jarda 2/3 de jarda 1/3 de jarda 1/3 de jarda 

3 xelins 2 xelins 1 xelim 1 xelim 

3 horas de 2 horas de 1 hora de 1 hora de 
trabalho trabalho trabalho trabalho 


„tém disso, reduzir a maquinaria agrícola, o capital constante do 
: plantador de linho, à parte consumível etc.: 
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Produto caber produto 
Maquinaria total constante adicionado "““Eonsumível 
agricola na construção 
i de máquinas 
1 jarda 2/3 de jarda 1/3 de jarda 1/3 de jarda 
3 xelins 2 xelins 1 xelim 1 xelim 
; 3 horas de 1 hora de 1 hora de 1 hora de 
trabalho trabalho trabalho trabalho 


A 

Se juntarmos, do produto global, as partes que representam ma- 
quinaria, teremos 2 jardas para o tear, 1 jarda para a máquina de 
fiar, 1 jarda para .a maquinaria agrícola, ao todo 4 jardas. (12 xelins, 
12 horas de trabalho ou 1/3 do produto global, das 12 jardas de 
linho). Daquelas 4 jardas, o construtor de máquinas pode consumir 
2/3 de jarda, pelo tear; 1/3, pela máquina de fiar; 1/3, pela maqui- 

1 2 








naria agrícola; ao todo, 1 jardas. Restam 2 jardas rela- 
3 3 
tivas ao capital constante, a saber, 4/3 para o tear, 2/3 para a má- 
2 


quina de fiar e 2/3 pata a maquinaria agrícola, somando 8/3 = 2 —— 
3 
jardas (= 8 xelins = 8 horas de trabalho). Esta soma constitui pot- 
tanto O capital constante a repor, do construtor de máquinas. A que 
se reduz então esse capital constante? Parte, a matérias-primas, a 
ferro, madeira, correias etc., e parte, a fração da maquinaria com 
que opera (que ele mesmo pode ter construído), de que precisa para 
construir máquinas e que se desgasta. Suponhamos que a matétia-pri- 
ma importe em 2/3 desse capital constante, e a maquinaria para cons- 
truir máquinas, 1/3. Este 1/3 será considerado mais tarde. Os 2/3 











2 2 
pata madeira e ferro representam 2/3 de 2 —— jardas; 2 jat- 
3 3 
8 24 1 8 
das = jardas = —- jardas, Destas, = —. Assim, 
2 9 3 9 
2 16 
3 9 


Admitamos que na produção de madeira e ferro a maquinaria 
seja 1/3 e o trabalho adicionado 2/3 (pois nada há para matéria-pri- 
mai!); então, 2/3 das 16/9 jardas repõem trabalho adicionado, e 





4 Ver definições de matéria-prima, em O Capital, ed. Civilização Brasi- 
leira, livro 1, pp. 203 e 206. 
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1/3, maquinaria. Assim, restam aínda para maquinaria 16/27 de jar- 


| da Ọ capital constante dos produtores de ferro e madeira, em suma, 


da indústria extrativa, não consiste em matérias-primas e sim em 
instrumentos de produção apenas, aqui chamados geralmente de ma- 
quinaria. 

8/9 de jarda, portanto, para a máquina de construir máquinas. 
16/27 de jarda para a maquinaria que os produtores de ferro e ma. 
deira consomem. Assim, temos 24/27 + 16/27 = 40/27 = í E 
, 27. 
jardas, que por sua vez teriam de ser levadas à conta do colino de 

máquinas. 

Maquinaria. 24/27 de jarda constituem a reposição da máquina 
de construir máquinas. Esta porém se reduz, por sua vez, a matéria- 
prima (ferro, madeira etc.), ao segmento da maquinaria o qual se 
desgastou na feitura da máquina de construir máquinas, e a trabalbo 
adicionado. Assim, se cada um desses elementos for igual a 1/3, des- 
tinar-se-ão 8/27 de jarda a trabalho adicionado, ficando 16/27 pata 
o capital constante a repor, contido na máquina de construir máqui- 
nas, isto é, 8/27 para matéria-prima e 8/27 para substituir a parte 
do valor relativa à maquinaria desgastada para transformar essa ma- 
téria-prima (ao todo, 16/27 de jarda). : 

Além disso, os 16/27 de jarda que repõem a maquinaria dos 
produtores de ferro e madeira se reduzem, do mesmo, modo, a ma- 
téria-prima, maquinaria e trabalho adicionado. Este, se corresponde 
a 1/3, é igual a 16/27 X 3 = 16/81 de jarda, e o capital constante 
nessa parte da maquinaria consiste em 32/81 de jarda, € dessa fração 
16/81 se destinam a matéria-prima e 16/81 repõem o desgaste da 
maquinaria. : 

Ficaram portanto nas mãos do construtor de máquinas, para re- 
por o desgaste de sua maquinaria, 8/27 de jarda, com que substitui 
o desgaste de sua máquina de construir máquinas, e 16/81 de jarda 
para o desgaste da maquinaria a repor dos produtores de ferro e ma- 
deira. ; i > 
- _ E mais. A fim de repor seu capital constante, tinha ele 8/27 de 
jarda para a matéria-prima (inserida na máquina de construir má- 
quinas) e 16/81 para a matéria-prima contida em máquinas dos pro- 
dutores de ferro e madeira. Dessas quantidades teríainos também 
2/3 reduzidos a trabalho adicionado e 1/3 a maquinaria desgastada. 
Assim, dos 24/81 + 16/81 = 40/81, pagam-se 2/3 a trabalho, isto 

26 — gE 
3 f 3 
é, EE Dessas "matérias-primas, ficam por sua vez ——— patá 
81 





creme 


o 








repor maquinaria, Esses de jarda voltam portanto para o 
81 
construtor de máquinas. 
Agora, de novo nas mãos do construtor de máquinas: 8/27 de 
jarda para repor o desgaste da máquina de construir máquinas, 16/81 
para o desgaste a repor da maquinaria do produtor de ferro etc., e 


13 — 

3 1 

—— — para a parte do valor destinada a repor a maquinaria na 
81 o 
produção de matéria-prima, ferro etc. - 

Nossos cálculos poderão continuar até o infinito, com frações cada 
vez menores, sem que jamais deixe de haver resto das 12 jardas de 
linho. ` 

Resumamos o caminho até agora percorrido em nossa pesquisa. 

Primeiro dissemos que nas diversas esferas de produção difere 
a relação entre o novo trabalho adicionado (parte dele substitui o 
capital variável despendido em salário, e parte forma o lucro, o tra- 
balho excedente não pago) e o capital constante a que se acrescenta 
esse trabalho. Podemos, porém, admitir uma relação média, repre- 
sentada pela proporção entre 4, trabalho adicionado, e b, capital cons- 
tante; ou supor que o segundo esteja em média para o primeiro 
assim como 2:1 = 2/3 : 1/3, Se assim ocorre em toda esfera de pro- 
dução, prosseguimos, o trabalho adicionado (a soma de salário e lu- 
cro) em determinada esfera só pode comprar 1/3 do próprio produ- 
to, pois salário e lucro juntos constituem apenas 1/3 do total do 
tempo de trabalho realizado no produto. Sem dúvida pertencem tam- 
bém ao capitalista 2/3 do produto, os quais substituem o capital cons- 
tante. Mas, pata continuar a produção, tem ele de repor o capital 
constante, de reconverter, portanto, 2/3 do produto em capital cons- 
tante. Para isso, tem de vender esses 2/3. 

Vender a quem? Do produto já deduzimos 1/3 que se pode 
comprar com a soma do lucro e salário. Se essa soma representa uma 
jornada de trabalho ou 12 horas, a fração contida no produto e com 
valor igual ao capital constante configurará duas jornadas de tra- 
balho ou 24 horas. Admitamos pois que 1/3 (o segundo) do pro- 
duto se compra com lucro e salário de outro ramo de produção e 1/3, 
o último, com lucro e salário de um terceiro ramo. Mas, nesse caso, 
trocamos o capital constante do produto I apenas por salário e lucro 
isto é, por novo trabalho adicionado, fazendo que todo o trabalho 
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adicionado dos produtos II e III se consumissem em I. Das 6 jorna- 
das de trabalho contidas nos produtos II e III, em trabalho novo 
adicionado e em trabalho preexistente, nenhuma foi substituída, com. 
prada por trabalho contido no produto I nem por trabalho encerrado 
nos produtos II e III. Teríamos então de fazer os produtores de ou- 
tros produtos despenderem seu trabalho adicionado todo em II e 
III, e assim por diante. Finalmente teríamos de parar num produto 
x em: que o trabalho adicionado seria de magnitude igual à do ca- 
pital constante de todos os produtos anteriores; mas, 2 X Em 
maior*?, seu capital constante seria invendável. Não se teria dada 
dado nenhum passo para resolver o problema. Tanto para o produto 
x quanto para I subsistiria a questão: a quem vénder a parte: que 
repõe o capital constante? Ou 1/3 correspondente a novo trabalho 
adicionado do produto destinar-se-ia a substituir 1/3 referente a novo 
trabalho contido no produto + 2/3 relativos a trabalho preexistente? 
Pode 1/3 ser igual a 3/3? 
Es Ficou portanto evidente que de nada adianta deslocar a dificul- 
g Saa para II etc., em suma, a intervenção da mera troca de 

Tínhamos de propor o problema de outra maneira. 

Supusemos que 12 jardas de linho = 36 xelins = 36 horas de 
trabalho constituíam um produto onde se continham 12 horas de 
trabalho. ou uma jornada de trabalho do empresário de tecelagem (tra- 
balho necessário e trabalho excedente juntos, isto é, a soma dó lucro 
e salário), e onde 2/3 representavam o valor do capital” constante 
encerrado no tecido de linho e consistente em fio, maquinaria etc. Para 
evitar o expediente das evasivas e das transações intermediárias, su. 
pusemos ainda que o tecido era de uma espécie destinada apenas 
ao consumo individual, e por isso não servia de matéria-prima para 
novo produto. Assim admitimos tratar-se de um produto que tinha de 
ser pago por salário e por lucro, de trocar-se por renda. Finalmente 
para simplificar, supusemos que nenhuma parte do lucro se recon- 
vertia em capital, mas que o lucro todo era gasto na qualidade de 
renda. 

No tocante às primeiras 4 jardas, o primeiro 1/3 do produto = 
12 horas de trabalho adicionado, a solução foi rápida. Reduzem-se 





42 Lembrar que o autor estabelecera antes que o novo trabalho adicio- 
nado é 1/3 do produto e o capital constante, 2/3: Assim, o capital cons- 


1 
tante é duas vezes maior (2 x =). 
3 
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salário do empresário de tecelagem. Consomem-nas portanto ele e 
seus próprios trabalhadores. Essa solução para as 4 jardas tem vali- 
dade incontestável. É que, para salário e lucro serem gastos não em 
linho mas em outro produto, é mister que os produtores de outro 
produto despendam em linho e não no próprio produto a parte deste 
que eles mesmos podem consumir. Se, por exemplo, das 4 jardas, os 
produtores de tecido de linho só consumitem 1, gastando 3 em carne, 
pão e motim, o valor das 4 jardas de linho é consumido por esses 
produtores como dantes, só que 3/4 desse valor na forma de outras 
mercadorias, eriquanto os produtores dessas outras mercadorias con- 
sumiram na forma de linho a carne, o pão e o morim por eles con- 
sumíveis na qualidade de salário e lucro. (Agora e na pesquisa toda 
se supõe sempre, naturalmente, que a mercadoria se vende e por seu 
valor.) A 

Mas agora surge o verdadeiro problema. O capital constante 
do empresário da tecelagem existe agora na forma de 8 jardas de 
linho = 24 horas de trabalho = 24 xelins; para prosseguir na pro- 
dução, tem ele de transformar essas 8 jardas em dinheiro, em 24 
xelins, e com eles comprar as mercadorias de novo produzidas, exis- 
tentes no mercado, componentes de seu capital constante. Para sim- 
plificar o problema, admita-se não substitua ele a maquinaria no de- 
curso de vários anos, mas todo dia tenha de fazer, utilizando os re- 
cursos da receita de seu produto, a reposição física do segmento da 
maquinaria o "qual se iguala à fração cotidianamente destruída do 
valor dela. Assim, do produto, tem de substituir a parte que iguala 
o valor do capital constante nele consumido, pelos elementos desse 
capital constante, ou seja, pelas condições materiais de produção de 
seu trabalho. Aliás, seu produto, o tecido de linho, não entra como 
condição de produção em nenhum ramo e se destina ao consumo in- 
dividual. Por conseguinte, do produto, só pode ele substituir a parte 
que representa seu capital constante, trocando-a por renda, ou seja, 
pela fração do valor do produto dos outros produtores a qual se re- 
duz a salário e lucro, por conseguinte, a novo trabalho adicionado. 
Desse modo fica o problema proposto na forma correta. Trata-se ape- 
nas de saber em que condições pode ser resolvido. 

Uma dificuldade que surgiu em nossa formulação inicial foi ago- 
ra em parte eliminada. Embora o trabalho adicionado em todo ramo 
de produção seja igual a 1/3, e o capital constante, segundo a hipó- 
tese estabelecida, igual a 2/3, aquele 1/3 correspondente a trabalho 
adicionado ou ao valor total da renda (dos salários e lucros; omite-se 
aí, do lucro, a parte que se reconverte em capital) só é consumível 
nos produtos dos ramos que trabalham diretamente para o corsumo 
individual. Os produtos de todos os outros ramos industriais só po- 
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dem ser consumidos na qualidade de capital, só podem entrar no 
consumo industrial. 

O capital constante, representado por 8 jardas (= 24 horas = 
24 xelins), consiste em fio (matéria-prima) e maquinaria. Digamos 
3/4 em matéria-prima e 1/4 em maquinaria (a matéria-prima aí 
pode incluir todas as matérias auxiliares como óleo, carvão etc.; mas, 
para simplificar, é melhor excluí-las). O fio custaria 18 xelins ou 18 
horas de trabalho = 6 jardas; a maquinaria, 6 xelins = 6 horas de 
trabalho = 2 jardas. 

Se o empresário da tecelagem, portanto, com suas 8 jardas, uti- 
lizar 6 para comprar fio e 2 para comprar maquinaria, terá ele, com 
seu capital constante de 8 jardas, coberto o capital constante do fa- 
bricante de fio e do construtor de tear e ainda o novo trabalho por 
eles adicionado. Parte do que aparece como capital constante do 
empresário da tecelagem configura portanto novo trabalho adiciona- 
do para o fabricante de fio e para o construtor de máquinas, e por isso 
não é, para estes, capital e sim renda. E 

Das 6 jardas, o próprio fabricante de fio pode consumir 1/3 = 2 
jardas (= novo trabalho adicionado, lucro e salário). Mas, 4 jardas 
lhe servem apenas para repor a fibra de linho e maquinaria; digamos, 
3 jardas para fibra, 1 jarda para maquinaria. Tem de pagá-las a outros. 
Das 2 jardas, o próprio construtor de máquinas pode consumir 2/3 
de jarda, e 4/3 lhe servem para repor ferro e madeira, em suma, ma- 
téria-prima, e. maquinaria empregada para construir, tear. Digamos, 
dessas 4/3 jardas, 1 jarda para matéria-prima e 1/3 de jarda para 
maquinaria. E 

Das 12 jardas foram consumidas até agora: 1)'4-pélo fabricante 
de tecido; 2) 2 pelo fabricante de fio, e 3) 2/3 pelo. construtor de 

; 2 - 1 
máquinas, ao todo 6 —. Faltam computar portanto 5 ——, E 
3 3 
1 
esses 5 —— se decompõem como segue: 


O fabricante de fio, do valor de 4 jardas retira 3 para a repo 
sição da fibra e 1 para a da maquinaria. 

O construtor de máquinas retira do valor de 4/3 jardas, 1 pata 
substituir ferro etc., e 1/3 para repor maquinaria (por ele mesmo 
empregada na construção de máquinas). 

Com 3 jardas, o fabricante de fio- paga a fibra ao plantador de 
linho. Mas, com este ocorre a particulatidade de não entrar absoluta- 
mente em circulação parte de seu capital constante (isto é, sementes, 
esterco etc., em suma, todos os produtos da terra os quais o lavrador 
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is 








a ela restitui), não sendo necessário deduzi-la do produto que vende; 
esse produto configura antes mero trabalho adicionado e por isso 
reduz-se apenas a salário e lucto (excetuada a parte que repõe ma- 
quinaria, adubos artificiais etc.). Admitamos portanto, como até agora, 
que 1/3 do produto total é trabalho adicionado; viria então para 
essa categoria 1 das 3 jardas. Das outras duas tomemos, como dantes, 
1/4 para maquinaria, o que dá 2/4 de jarda. Ficam 6/4 jardas que 
representariam também trabalho adicionado, pois nessa parte do pro- 
duto do plantador de linho não se contém capital constante, que ele 





2 
já deduziu antes. Foram então 2 jardas para salário e lucro do 
1 
lavrador. Ficaram 2/4 de jarda para repor maquinaria. ((Das 5 —— 
3 
2 4 
jardas que tínhamos de consumir, tiramos portanto 2 —— (5 —— 
12 
6 10 5 : 
— 2 — = 2 — = 2 jardas.)) Assim, o lavrador utili- 





12 12 
zaria esses 2/4 para comprar maquinaria. 


Situação agora da conta do construtor de máquinas: do capital 
constante para o tear gastou 1 jarda para ferro etc.; 1/3 de jarda 
pelo desgaste da máquina de construir máquinas na produção do tear. 

Mas, além disso, o fabricante de fio compra ao construtor de 
máquinas, máquina de fiar por 1 jarda, e o plantador de linho, instru- 
mentos agtícolas por 2/4 de jarda. Desses 6/4 jardas, o constutor 
de máquinas tem de consumir 1/3 pelo trabalho adicionado e des- 
pender 2/3 para o capital constante empregado na máquina de fiar e 
nos instrumentos agrícolas. Com 6/4 = 18/12, o construtor de má- 
quinas terá de consumir por sua vez 6/12 de jarda, e converter 12/12 

5 


jardas ainda não con- 





ou 1 jarda em capital constante. (Das 2 


sumidas deduz-se portanto 1/2 de jarda. Sobram 14/6 jardas ou 
2 ag 
ou 2 —.) 


6 3 


Daquela jarda, o construtor de máquinas terá de despender 3/4 
em matéria-prima, ferro, madeira etc., e pagar a si mesmo 1/4 pela 
reposição da “máquina de construir máquinas. 


2 
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, à conta toda assim se apresenta: 
t 
i 
Do tear: 1 jarda para matéria-prima, 1/3 de 
jarda para desgaste da própria maquinaria 
! Da máquina de fiar e instrumentos agrícolas: 
3/4 de jarda para matéria-prima, 1/4 para 


Capital constante desgaste da própria maquinaria 


do construtor de 
máquinas 3 
| Em consegiência, 1 — jardas para matéria- 
4 


prima; 1/3 + 1/4 para desgaste da própria 
maquinaria. 


Aquelas 1 — jardas ou 7/4 compram então pot esse valor fer- 
4 


ro e madeira ao produtor de ferro e madeira. 7/4 = 21/12. Mas aí 
surge novo problema. Para o plantador de linho, a matéria-prima, parte 
do capital constante, não entrou no produto vendido, pois já tora 
deduzida. No presente caso, porém, temos de reduzir o produto todo 
a trabalho adicionado e maquinaria. Mesmo supondo-se agora o tra- 
balho adicionado = 2/3 do produto e a maquinaria = 1/3, seriam 
consumíveis 14/12. E ficariam como capital constante 7/12 para 
maquinaria. Esses 7/12 retornariam ao construtor de máquinas. 
Assim, das 12 jardas restam 1/3 + 1/4 de jarda que o cons- 
trutor de máquinas teria de pagar a si mesmo por desgaste‘ da própria 
máquina, e 7/12 de jarda que o produtor de ferro e de madeira lhe 
restitui por maquinaria. Temos, portanto, 1/3 + 1/4 = 4/12 + 
+ 3/12 = 7/12, e mais os 7/12 restituídos pelo produtor de ferro e 
madeira (ao todo, 14/12 = 12/12 = 1 1/6). ` 
Ao construtor de máquinas têm de ser comprados a maquinaria 
e os instrumentos de trabalho do produtor de ferro e madeira, do 
mesmo modo que os dos fabricantes de tecido e de fio e os do plan- 
‘tador de linho. Assim dos 7/12 de jarda admitamos seja 1/3 = 2/12 
correspondentes a trabalho adicionado. Esses 2/12 ainda podem por- - 
. 2/3 
tanto ser consumidos. Os restantes 5/12 (na verdade, 4/12 + —, 
12 
mas não é mister esse rigor) representam o capital constante contido 
no machado do cortador de madeira e na máquina do produtor de 
ferro, 3/4 correspondendo a ferro-gusa, madeira etc. e 1/4 a maqui- 
- naria desgastada. (Das 14/12 jardas sobram 12/12 ou 1 jarda = 3 
horas de trabalho = 3 xelins.) Assim, de 1 jarda, 1/4 se destina a 
repor a máquina de construir máquinas e 3/4, madeira, ferro etc. 
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Para o desgaste da máquina de construir máquinas temos então 
7/12 de jarda + 1/4 = 7/12 + 3/12 = 10/12. Contudo, seria 
agora de todo inútil prosseguir desagregando os 3/4 de jarda para 
madeira e ferro em seus componentes e restituindo parte deles ao 
construtor de máquinas, que por sua vez restituíria parte deles 
ao produtor de ferro e madeira. O resultado seria sempre um resto € 
uma progressão ao infinito. 


(c) Troca de Capital por Capital entre os Produtores de Meios 
de Produção. Produto anual do Trabalho e Produto anual 
do Novo Trabalho Adicionado 


Tomemos o problema na situação em que está. 
Com o valor de 10/12 ou 5/6 de jarda tem o próprio construtor 
de máquinas de repor a máquina desgastada. f 
O valor de 3/4 ou 9/12 de jarda representa o equivalente em 
madeira e ferro. O construtor de máquinas, para repor sua matéria- 
prima, entregou essa quantidade de tecido de linho aos produtores 
de ferro e madeira. Temos como resíduo 19/12 jardas ou 1 ——. 
12 
Os 5/6 de jarda que o construtor de máquinas retém como 
sobra para repor o desgaste é igual a 15/6 xelins = 15/6 horas de 
3 1 1 
xelins ou 2 
2 2 
O construtor de máquinas não pode aceitar tecido de linho nesse valor; 
ele mesmo terá de revendêlo, para repor o desgaste de sua maqui- 


1 


horas de trabalho. 





ou 2 








trabalho, isto é, 2 


naria com os 2 





xelins, numa palavra, para fabricar outras má- 
2 
quinas de construir máquinas. Mas vender a quem? À produtores 
de outros produtos (fora os de ferro e madeira)? Mas esses produ- 
tores já despenderam em linho tudo que nele podiam. Só as 4 jardas 
que formam o salário e lucro do fabricante de tecido são trocáveis 
por outros produtos (fora os contidos no capital constante ou o tra- 
balho em que consiste esse capital). E dessas 4 jardas já prestamos 
contas. Ou deve o fabricante de tecido utilizá-las para pagar os traba- 
Ihadores? Mas já deduzimos de seu produto tudo o que o trabalho 
lhe adicionou, para ser consumido em tecido de linho. 
Demos outra forma à questão: 
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Montante com que têm de repor a maquinaria 


6 horas de trabalho 


6 xelins 


O fabricante de tecido 
O fabricante de fio 


3 horas de trabalho 


3 xelins 


1 1/2 horas de trabalho 
1 3/4 horas de trabalho 


1 1/2 xelins = 


1 3/4 xelins 


=2/4 
= 7/12 


O plantador de linho 


Os produtores de ferro e madeira 





Soma das jardas despendidas em maquinaria 
ou a parte do valor do tecido de linho a 


gual consiste em maquinaria 


12 1/4 horas de trabalho 


= 12 1/4 xelins 


4 1/12 jardas 





1 1 1 








Dessas 4-— jardas (= 12 xelins = 12 - horas de 
12 4 4 
trabalho), 1/3 seria para trabalho e 2/3 para capital constante. Assim, 
1 39 
4/3+1/36=1—— + 1/36 = 1 —— jardas foram despendidas 
108 


em troca de trabalho (lucro e salário). 
Para simplificar o cálculo, digamos 4 jardas = 12 xelins = 12 
horas de trabalho, Para trabalho tiramos daí 1/3 = 4/3 jardas = 
1 


1 —— jardas. 
3 
2 
Restam 2 —— para capital constante. Desse montante, 3/4 
3 
2 
para matéria-prima, 1/4 para desgaste de maquinaria. 2 —— = 8/3 
3 


= 32/12. Disto, 1/4 = 8/12. 

Essas 8/12 jardas para desgaste de maquinaria é tudo o que fica 
por conta do construtor de máquinas, pois este paga 24/12 ou 2 
jardas - pela matéria-prima ao produtor de ferro e madeira. 

É. errado então sobrecarregar, por sua vez, os produtores de 
ferro e madeira, pois tudo o que têm de substituir em maquinaria, 
isto é, 7/12 de jarda, já se lançou na conta do construtor de máquinas. 
A maquinaria de que precisam para produzir ferro e madeira já está 


incluída naquela conta e não pode ser computada duas vezes. Ássim, 
. 8 





as últimas 2 jardas para ferro e madeira (o resíduo é 2 ) se 


12 
reduzem apenas a trabalho, pois não há matéria-prima a empregar, e 
podem ser consumidas na forma de tecido de linho. 
Todo o resíduo remanescente é 8/12 de jarda, ou 2/3, para 
desgaste da maquinaria empregada pelo construtor de máquinas. 
Considerado em seu conjunto, o problema foi em parte resol- 
vido porque a fração do capital constante do plantador de linho — a 
qual não se converte a si mesma a novo trabalho adicionado ou a 
maquinaria — não circula absolutamente, mas já é deduzida, repõe-se 
a si mesma na própria produção, e por isso, excluída a maguinaria,. 
o produto circulante todo se reduz a salário e lucto e pode ser con- 
sumido na forma de tecido de linho. Isto foi uma parte da solução. 
A outra parte: o que figura num setor de produção como capital 
constante apatece noutros setores como novo trabalho adicionado du- 
rante o mesmo ano. O que se apresenta nas mãos do fabricante de te- 


12? 





cido como capital constante, em grande parte se reduz a renda do fa- 
bricante de fio, do construtor de máquinas, do plantador de linho e 
dos produtores de ferro e madeira (do minerador de carvão etc., que 
excluímos para simplificar). (Isso é tão claro que, por exemplo, 
“quando o mesmo fabricante fia e tece, seu capital constante parece 
menor que o do fabricante de tecido e maior o trabalho por ele 
adicionado, isto é, a parte de seu produto que se reduz a trabalho 
adicionado, renda =- lucro e salário. Assim, no caso do fabricante 
de tecido, a renda era igual a 4 jardas = 12 xelins; o capital cons- 


tante era igual a 8 jardas = 24 xelins. Se ele fiar e tecer ao mesmo” 


tempo, a renda será ígual a 6 jardas. O capital constante também 
será igual às 6 jardas; a saber, 2 jardas pata tear, 3 para fibra de 
linho e 1 para máquina de fiar.) ` 


Tercejito: a solução até agora encontrada consiste em que todos - 


os processos de produção que apenas fornecem matéria-prima ou meios 
de produção para o produto que, por fim, entra no consumo indi- 
vidual, não podem despender sua renda, lucro e salário, o novo tra- 
balho adicionado, no próprio produto; só podem despender a parte 
do valor desse produto, a qual se reduz a renda, no produto consu- 
mível ou, o que dá no mesmo, têm de trocá-la por montante de valor 
igual de produto consumível de outros produtores. Seu novo trabalho 
adicionado entra no produto fiual como componente do valor, mas 
só é consumido na forma desse produto que o contém, de acordo com 
ò valor de uso, como matéria-prima ou maquinaria desgastada. 

A parte ainda a resolver do problema se reduz portanto a isto: 
que sucede aos 2/3 de jarda destinados ao desgaste das máquinas 
de produzir máquinas do construtor? Excluímos o-desgaste das má- 
quinas de trabalho empregadas”, pois estas resultam de novo tra- 
balho, a saber, de novo trabalho que dá à “matéria-prima, como tal 
desprovida de custo de matéria-prima, a forma de novas máquinas. 
Reformulando a pergunta: em que condições pode o construtor de 
máquinas consumir em linho os 2/3 de jarda = 2 xelins = 2 horas 
de trabalho, e ao mesmo tempo repor sua maquinaria? Esta é a verda- 
deira questão. O fato se verifica. Sucede necessariamente. Daí o pro- 
blema: como explicar esse fenômeno? 

Do lucro, a parte que se transforma em novo capital (fixo ou 
citculante, variável ou constante) está por completo excluída do pro- 
blema. Nada tem aí a ver com ele, pois o novo capital variável, como 
o novo capital constante, é gerado e reposto por novo trabalho (parte 
“do trabalho excedente). 


43 A expressão máquinas de trabalho aí abrange todas as máquinas que 
não sejam máquinas de produzir máquinas. 


122 








Posto de lado este caso, a soma do novo trabalho adicionado 
durante o ano, por exemplo, será igual à soma do lucro e salário, 
isto é, igual à soma da senda anual, despendida em produtos que en- 
tram no consumo individual, como alimentos, vestuário, aquecimento, 
habitação, mobiliário etc, 

A soma desses produtos que entram no consumo é igual, em valor, 
à soma do trabalho anualmente adicionado (o valor total da renda). 
Essa quantidade de trabalho tem de ser igual à soma do trabalho con- 
tido nesses produtos, adicionado e preexistente. Tem de ser pago, 
desses produtos, o novo trabalho adicionado e ainda o capital cons- 
tante neles encerrado. O valor deles, portanto, é igual à soma dos 
lucros e salários. Tudo isso pode ser ilustrado com o tecido de linho, 
que representará para nós a soma dos produtos que entram no con- 
sumo indivídual durante o ano. Esse tecido tem de ser igual ao valor 
total dos componentes dotados de valor e, além disso, seu valor de 
uso tem de ser consumível por inteiro pelos diferentes produtores 
que o repartem entre si. Seu valor total tem de ser redutível a lucro 
e salário, isto é, a novo trabalho anual adicionado, embora consista 
ele em trabalho adicionado e capital constante. 

Como dissemos, isso se explica em parte porque: 

Primeiro: no capital constante lá uma parte requerida para se 
produzir tecido de linho e que neste não entra, seja na qualidade 
de valor de uso seja na de valor de troca. É a parte constituída por 
fibra de linho e que se reduz a sementes etc.; a parte do capital 
constante do produto agrícola que não ingressa na circulação, mas 
é direta ou indiretamente restituída à produção, à terra. Essa parte 
se repõe a si mesma, não sendo mister que o tecido de linho a reem- 
bolse. (Um agricultor pode vender sua colheita toda, digamos, 120 
quarters. Mas então tem de comprar, admitamos, 12 quarters de se- 
mentes a outro agricultor, e este, de seus 120 quarters, terá de uti- 
lizar como semente, em vez de 12, 24 quarters, em vez de 1/10, 1/5 
de seu produto. Em ambos os casos, dos 240 quarters, 24 são devol- 
vidos à terra como semente. Por certo, ocorre uma diferença na cit- 





* culação. Num caso, cada um deduz 1/10, e entram em circulação 216 


quarters. No outro, enttam em circulação 120 do primeiro e 108 do 
segundo, ou seja, 228 quarters. Nos dois casos, só chegam ao verdadei- 
to consumidor 216 quarters. Aí está um exemplo em que a soma 
dos valores transacionados entre os empresários é maior que a soma dos 
valores transacionados entre empresários e consumidorest*.) (Há ain- 


44 Marx critica aí a tese de Smith, adotada por Tooke, a saber: “O valor 
das mercadorias que circulam entre os diferentes empresários nunca pode 
exceder o valor das que circulam entre os empresários e os consumidores,” 
(Ver neste volume pp. 103 e 104) 
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da a mesma diferença em todos os casos em que parte do lucro se 
converte em novo capital; além disso, as transações entre empresários 
se estendem por vátios anos etc.) 2 é 
Por causa daquela parte do capital constante necessário para a 
produção do tecido de linho, ou seja, dos produtos consumíveis, não 
é mister repor porção considerável desse capital. í 
. Segundo: grande parte do capital constante necessário para 
tecido de linho, ou seja, para o produto anual consumível p aea 
num estádio como capital constante, noutro, como novo kaballo di- 
cionado e, por isso, na realidade se reduz para um a lucro e salário, 
a senda, enquanto para outro representa capital. Assim, parte do 
capita a abricante de tecido se reduz ao trabalho do fabricante 


Terceiro: em todos os processos intermediários requeridos para 
se chegar à elaboração do produto consumível, grande parte dos E 
dutos, com exceção da matéria-prima e de algumas matérias asia. 
res, nunca entra no valor de uso; insere-se no produto cons mível 
apenas como componente do valor, como é o caso da ma airan 

carvão, óleo, sebo, correias etc. Em cada um desses dee z 
na realidade nada mais produzem que- o capital constante ao 
próximo estádio — desde que, pela divisão do trabalho social é 
revelem ramos especiais de negócio —, o produto de cada estádio 
se reduz a uma parte que representa novo trabalho adicionado (reduz- 
se a lucro e salário, a renda, com a exclusão antes estabelecida), e à 
outra parte que representa o valor do capital constante consumido 
É claro que, em cada uma dessas esferas de produção, -ós próprios 
produtores só poderão consumir, dos produtos, a parte que se reduz 
a salário e lucro e remanesce após deduzir-se massa de produtos igual 
ao valor do capital constante neles contido. Mas nenhum desses 
produtores consome parte alguma dos produtos do estádio precedente, 
ou dos produtos de todos os estádios que de fato nada mais produzem 
que capital constante para estádio ulterior. 

l Assim, embora o produto final — o tecido de linho, que repre- 
senta todos os produtos consumíveis — consista em novo balho 
adicionado e capital constante, os produtores finais, os desse produto 
consumível, só podem consumir dele a parte que se. reduz a trabalho 
adicionado final, à soma de salários e lucros, a sua renda; e todos 
os produtores de capital constante despendem, realizam seu “novo tra- 
balho adicionado somente no produto consumível. Embora este con- 
sista em trabalho adicionado e capital constante, seu preço de compra 
constitui-se — deduzida a parte igual à magnitude do trabalho ade 
cionado final — da totalidade do trabalho adicionado na produção 
de seu capital constante. Os produtores de capital constante realizan 
todo o seu trabalho adicionado no produto consumível e não no pró- 
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prio produto — como se o produto consumível consistisse apenas em 
salário e lucro, em trabalho adicionado. 

Do produto consumível, do tecido de linho (que os produtos 
consumíveis se troquem entre si e as mercadorias se convertam em 
dinheiro, em nada altera o problema), os próprios produtores de 
cuja esfera o produto sai pronto € acabado, deduzem a parte que se 
iguala a sua renda, que corresponde ao trabalho final por eles adicio- 
nado = soma dos salários e lucros. Com a outra parte do produto 
consumível pagam a fração do valor devida aos produtores que lhes 
suprem diretamente O capital constante. Toda esta parte de seu pro- 
duto consumível cobre portanto o valor da renda e do capital cons- 
tante dos produtores do capital constante do estádio precedente ime- 
diato. Estes, todavia, só retêm do produto consumível a parte com 
valor igual a sua renda. Com-a outra parte pagam por sua vez Os 
produtores de seu capital constante = renda + capital constante. 
Mas, a conta só pode ficar sem resto se, com à última fração de tecido 
de linho, do produto consumível, se tiver de repor apenas renda, 
novo trabalho adicionado e não capital constante. É que, na suposição 
estabelecida, o tecido de linho só entra no consumo € por sua vez 
não forma o capital constante de outro estádio de produção. 

É o que já se demonstrou para uma parte do produto agrícola. 


De modo geral, só dos produtos que entram no produto final 
como matéria-prima pode-se dizer que são consumidos como produtos. 
Os outros entram no produto consumível apenas como componentes 
do valor desse produto. O produto consumível é comprado pela 
renda, ou seja, por salário e lucro. Seu valor total tem portanto de 
ser redutível a salário e lucro, isto é, ao trabalho adicionado em todos 
os estádios. Pergunta-se então: além da parte do produto agrícola, a 
qual o próprio produtor restitui à produção — sementes, gado, es- 
terco etc. —, existé ainda outra parte do capital constante, a qual 
não entra no produto consumível como componente do valor, mas 
se repõe fisicamente no próprio processo de produção? Só se pode 
naturalmente falar aqui de capital fixo em todas as formas, quando 
seu próprio valor entta na produção e é consumido. 

O que se dá com a agricultura (que abrange a pecuária, a pisci- 
cultura e a silvicultura, nos casos de reprodução artificial) e portanto 
com todas as matérias-primas de vestuário, de alimentos propria- 
mente e da grande parte dos produtos que entram no capital fixo 
industrial, como velas de navio, cotdas, correias etc., encontramos na 
mineração: a reposição física parcial do capital constante, extraída do 
produto, e assim a parte deste que entra na circulação não tem de 
repor aquela fração do capital constante. Por exemplo, na produção 
de carvão utiliza-se parte dele para pôr em movimento a máquina 
a vapor que bombeia a água ou traz para cima o carvão. 
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Por conseguinte, do valor do produto anual, parte é igual ao 
trabalho preexistente em carvão e consumido para produzilo, e parte 
é igual à quantidade de trabalho adicionado (abstraímos do desgaste 
da maquinaria ete.). Do produto global subtrai-se diretamente a parte 
— consistente no próprio carvão — do capital constante, a qual se 
restitui à produção. Ninguém tem de repor essa parte para o produtor, 
pois ele mesmo o faz. Se a produtividade do trabalho não aumenton 
nem diminuiu, a parte do valor representada nessa parte do produto 
também não se altera e é igual a determinada parte alíquota da quan- 
tidade de trabalho contida no produto e constituída de trabalho pre- 
existente e trabalho adicionado durante o ano. Também nas outras 
indústrias de mineração há essa reposição física parcial do capital 
constante. 
Resíduos de produtos, como, por exemplo, os de algodão etc., 
empregados na agricultura como adubos ou guindados a matéria-prima 
de outros ramos industriais, como, por exemplo, trapos de pano uti- 
lizados na produção de papel. Nesses casos, como no anterior, parte 
do capital constante de uma indústria pode trocar-se diretamente pelo 
capital constante de outra. Por exemplo, algodão por resíduo de 
algodão como adubo. 
- Em geral, porém, a fabricação de máquinas e a produção primá- 

. tia (da matéria-prima: ferro, madeira, carvão) diferem substancial- 
mente dos outros estádios da produção: entre estes não há interação. 
Tecido de linho não pode ser parte do capital constante do fabricante 
de fio, nem o fio (como tal), parte do capital constarite do plantador 
de linho ou do construtor de máquinas. Mas, a matéfia-prima da 
máquina, fora os produtos agrícolas tais como correias, .córdas etc., 
é madeira, ferro, carvão, enquanto a maquinaria, por sua vez, na qua- 
lidade de meio de produção, integra o capital constante dos produ- 
tores-de madeira, ferro, carvão etc. Na realidade, os dois lados repõem 
recíproca e fisicamente parte do respectivo capital constante. Sucede 
aí troca de capital constante por capital constante. 

Não se trata, aí, de mero problema de cálculo. O produtor de 
ferro debita ao construtor de máquinas o desgaste das máquinas empre- 
gadas na produção de ferro, e o construtor de máquinas ao produtor 
de ferro o desgaste de sua maquinaria utilizada para construir máqui- 
nas, Admitamos que o. produtor de ferro e o de carvão sejam uma só 
pessoa, Primeiro, ele "mesmo repõe o carvão, como vimos. Segundo, 
o valor do produto total de ferro e carvão — valor do trabalho adi- 
cionado + trabalho preexistente no desgaste da maquinaria. Desse 
produto global, após subtrair-se a quantidade de ferro que repõe o 
valor da maquinaria, resta a quantidade de ferro que se reduz a tra- 
balho adicionado. Esta segunda parte constitui a matéria-prima dos 
construtores de máquinas, de instrumentos etc. O construtor de má- 
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quinas paga-lhe tal parte com linho, Pela primeira fornece-lhe maqui- 
naria de reposição. 

Além disso, do capital constante do construtor de máquinas, te- 
mos a parte que se reduz a desgaste de suas máquinas de construir 
máquinas, instrumentos etc., e portanto não consiste em matéria- 
prima (abstraímos aqui da máquina empregada na produção de carvão 
e ferro e da parte do carvão a qual se repõe a si mesma) nem em 
trabalho adicionado, ou seja, salário e lucro. Por isso, esse desgaste 
é reposto de fato pelo construtor de máquinas, apropriando-se ele 
mesmo de uma ou de algumas de suas próprias máquinas, na condi- 
ção de máquinas de construir máquinas. Essa parte de seu produto 
resulta apenas num consumo suplementar de matéria-prima. É que 
não representa novo trabalho adicionado, pois, no produto global do 
trabalho, tantas máquinas igualam o trabalho adicionado, tantas, o 
valor da matéria-prima, e tantas, a parte-do valor encerrada na máquina 
de construir máquinas. A última parte contém na verdade trabalho 
adicionado. Mas o valor deste é igual a zero, pois na porção de 
máquinas que representa o trabalho adicionado, não se computa o 
trabalho contido na matéria-prima e na máquina consumida; na se- 
gunda porção, que repõe a matéria-prima, não se computa a fração 
que repõe trabalho novo e maquinaria; por conseguinte, na terceira 
porção, quanto ao valor, não se contém trabalho adicionado nem 
matéria-prima, representando essa parcela de máquinas apenas o des- 
gaste da maquinaria. 

Não se vende a maquinaria do próprio construtor de máquinas. 
É substituída fisicamente, saindo do produto global. Por conseguinte, 
as máquinas que ele vende representam apenas matéria-prima (o que 
se reduz a mero trabalho, se já lhe foi debitado o desgaste da maqui- 
naria do produtor da matéria-prima) e trabalho adicionado, e con- 
vertem-se em linho para ele mesmo e para o produtor da matéria- 
ptima. Nas relações especiais entre o construtor de máquinas e o 
produtor de matéria-prima, deduzin este, para a parte desgastada da 
máquina, quantidade de ferro de valor equivalente, Troca-a por contra- 
partida do construtor de máquinas, de modo que ambos se pagam 
em produtos, e esse processo nada tem a ver com a repartição da 
renda entre eles. 

Avançamos até aí nessa questão, a ser retomada quando tratar- 
mos da circulação do capital?. 

O capital constante é na realidade reposto por ser de contínuo 
produzido de novo e em parte por se reproduzir a si mesmo. Mas a 











45 Marx estuda essa reposição física do capital constante mediante troca 
entre os produtores de meios de produção, em O Capital, ed, Civilização 
Brasileira, livro 2, pp. 451-454. 
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parte do capital constante que entra no produto consumível é paga 
por trabalho vivo que entra nos produtos não-consumíveis. Esse tra- 
balho, por não ser pago com o próprio produto, pode reduzir o 
produto consumível todo a renda. Uma patte do capital constante, 
considerada no produto anual, só na aparência é capital constan- 
te. Outra parte, embora entre no produto total, não integra o produto 
consumível como componente de valor nem como valor de uso, mas 
se tepõe fisicamente e fiea sempre incorporada na produção. 

Aqui observamos como o produto consumível total se reparte 
por todos os componentes de valor e meios de produção que nele 
entraram, e a eles se reduz. 

Mas são de contínuo simultâneo e coexistente, o produto consu- 
mível (que, quando se reduz a salário, é igual à parte variável do 
capital), a produção do produto consumível e a de todas as partes do 
capital constante necessário àquela produção, entre esse capital, ou 
não, naquele produto. Assim, todo capital sempre se divide ao mesmo 
tempo em constante e variável, e a parte constante, embora, como a 
variável, seja sem cessar substituída por novos produtos, continua 
sempre a existir na mesma forma, desde que prossiga a mesma espécie 
de produção 

Relação que se verifica entre o construtor de máquinas e o pro- 
dutor primário, de ferro, madeira etc.: na realidade trocam entre si 
parte do respectivo capital constante (o que nada tem em comum 
com a circunstância de parte do capital constante de um reduzir-se a 
renda do outro), pois seus produtos, embora um seja estádio pre- 
liminar do outro, na qualidade de meios de produção entram recipro- 
camente nos respectivos capitais constantes. Pela máquina de que pre- 
cisam, o produtor de ferro, de madeira etc, dão ão construtor de 
máquinas, ferro, madeira etc. no montante do valor da máquina a 
substituir. Essa parte do capital constante do construtor de máquinas 
é para ele o mesmo que a semente para o agricultor. É do produto 
anual parte que ele repõe fisicamente e que para ele não se reduz 
a renda. Demais, por esse meio o construtor de máquinas, além de 
substituir, na forma de matéria-prima, a matéria-prima contida na 
máquina do produtor de ferro, repõe do valor dessa máquina a parte 
composta de trabalho adicionado e de desgaste da sua própria maqui- 
naria. Ássim, a matéria-prima, além de lhe ressarcir o desgaste da 
própria maquinaria, pode considerar-se destinada a repor parte do 
desgaste existente nas outras máquinas. 


46 Marx refere-se aí “à idéia corrente, segundo a qual o que é capital 
para uns é renda para outros, e vice-versa” Analisou-a e criticou-a em 
O Capital, Ed. Civilização Brasileira, livro 2, pp. 467-470. Ver ainda, no 
mesmo livro, pp. 404-411, 416-418, e no livro 3, vol. 6, pp. 965 e 966. 
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Na verdade, também essa máquina vendida ao produtor de ferro 
encerra componentes de valor iguais a matéria-prima e trabalho adi- 
cionado. Mas, em compensação e em proporçao correspondente, ha- 
verá tanto menos desgaste para lançar na conta das outras máquinas. 
Esta parte do capital constante das máquinas ou do produto de s 
trabalho anual, parte que substitui apenas a {ração do valor do capita 
constante representada pelo desgaste, não entra portanto nas máqui- 
nas que o construtor vende aos outros industriais. Contudo, para o 
construtor, o desgaste nessas outras máquinas repõe-se decerto 
2/3 de jarda = 2 horas de trabalho, mencionadas acima. Com elas 
compra ele ferro-gusa, madeira etc. no mesmo monne e por o 
desgaste em outra forma de seu capital constante, a E ES esse 
modo, parte da matéria-prima lhe repõe, além do valor da e 
prima, o valor do desgaste, Mas essa matéria-prima, para O produtor 
de ferro etc., consiste apenas em trabalho adicionado, pois já está 
lançada na conta pertinente a maquinaria desses produtores primários 
(ferro, madeira, carvão etc.). À à 

Todos os elementos do linho se convertem assim numa soma de 
quantidades de trabalho igual à soma do novo trabalho adicionado, 
mas não igual à soma do trabalho global contido no capital constante 

tuado pela reprodução. i 
ý ás, é pe a afirmar que não pode ser maior que O E 
“balho anual adicionado a quantidade de trabalho composta tanto de 
trabalho vivo quanto de trabalho preexistente e que constitui à 
soma das mercadorias que entram durante o ano no consumo indi- 
vidual e são portanto absorvidas na condição de renda. É que a ten 
da = soma de lucro e salário = soma do novo trabalho adicionado 
— soma das mercadorias que encerram igual quantidade de trabalho, 
O caso do produtor de ferro e do construtor de máquinas con- 
figura apenas um exemplo. Nos diferentes ramos de produção cujos 
produtos constituem os meios de produção Eca Cn 
fornecem, também ocorre, de ordinário, troca física (embora oe ta 
por uma série de transações monetárias) entre o capital a e 
um e o do outro. Desde que isso aconteça, O consumidor do produto 
final, que entra no consumo, não tem de repor esse capital constante, 
is já está reposto. 

id Um anler na fabricação de locomotivas, o que se perde 
todo dia em limalha de ferro enche vagões inteiros. É recolhida e 
revendida (ou debitada) ao mesmo produtor de ferro que fornece ao 
construtor de locomotivas a matéria-prima principal. O produtor de 
ferro lhe restitui a forma sólida, adicionando-lhe novo trabalho. Tods- 
via, na forma em que a devolve ao construtor de locomotivas, repre. 
senta a limalha a parte do valor do produto a qual repõe a matéria- 
prima. Vai e volta entre as duas empresas não a mesma limalha, mas 
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sempre determinada quantidade dela. Essa porção constitui alternati- 
` vamente a matéria-prima de ambos os ramos industriais e, do ponto 
de vista do valor, apenas passeia de uma fábrica pata outra. Por isso, 
não entra no produto final, embora suceda reposição física do capital 
constante. 

De fato, cada máguina que o construtor fornece, considerando-se 
o valor, decompõe-se em matéria-prima, trabalho adicionado e des- 
gaste de maquinaria. Mas, a soma toda que entra na produção dos 
“outros ramos só pode ser igual, em valor, à totalidade do valor da 
maquinaria menos a parte do capital constante a qual está de contínuo 
circulando entre o construtor de máquinas e o produtor de ferro. 

Um quarter de trigo que o agricultor vende é tão caro quanto 
outro quarter, é o vendido não é mais barato que o restituído à terra 
na forma de semente. Contudo, se o produto for igual a 6 quarters, 
e o quarter = 3 libras esterlinas, cada quarter conterá componentes 
de valor relativos a trabalho adicionado, matéria-prima e maquinaria, 
e se o agricultor tiver de empregar 1 quarter como semente, só vende- 
rá aos consumidores 5 quarters = 15 libras esterlinas. Eles portanto 
não pagarão a parte do valor contida nesse 1 quarter de sementes. 
E aí está o busílis: como o valor do produto vendido se iguala ao 
total dos elementos do valor nele contídos, trabalho adicionado e 
capital constante, e como apesar, disso o consumidor não paga o capital 
constante e ainda compra o produto?)) 

((Acrescente-se ainda ao que já foi dito. O vulgar Say não sabia 
sequer propor o problema, como evidencia a citação seguinte: 


“Para se chegar a entender o problema das rendas, é mister 
considerar que o valor total de um produto se reparte em rendas 
de pessoas diversas; pois, o valor total de cada produto compõe- 
se dos lucros dos donos das tetras, dos capitalistas e dos in- 
dustriosos, que contribuítam para lhe dar existência. É por isso 
que a renda da sociedade é igual ao valor bruto que foi produ- 
zido e não ao produto liquido das terras, segundo imaginava a 
seita dos economistas* ... Se as rendas de uma nação con- 
sistissem apenas no excesso dos valores produzidos sobre os 
consumidos, resultaria daí um verdadeiro absurdo: uma nação 
que tivesse consumido no ano tantos valores quanto os que 
produziu, não teria renda alguma” (1. c., t. IL, pp. 63-64). 





4 
De fato teria ela tido uma renda no ano que passou, mas nenhu- 


ma teria no ano seguinte, É falso que o produto anual do trabalho, 
do qual o produto do trabalho anual constitui apenas fração, se reduza 


w Ver nota 15, na p. 38. 
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a renda. Entretanto, é certo que assim ocotra cóm-a-parte do produto 
a" qual entra todo ano no consumo individual. A renda que consiste 
somente em trabalho adicionado pode pagar esse produto composto 
de trabalho adicionado e de trabalho preexistente, isto é, o trabalho 
adicionado pode pagar nesses produtos a si mesmo e ainda ao trabalho 
preexistente, porque outta parte do produto constituída também de 
trabalho adicionado e trabalho preexistente só repõe trabalho preexis- 
tente, capital constante.) ) 


11. Ipéras CONTRADITÓRIAS DE SMITH SOBRE A MEDIDA 
DO VALOR 


(Aos pontos até agora discutidos do pensamento de Adam Smith 
cabe acrescentar que, em suas vacilações na determinação do valor, 
além da contradição errônea no tocante a salário”, ainda se encontra 
a confusão de embaralhar a medida do valor imanente e que constitui 
a substância do valor, com a medida do valor no sentido de se chamar 
o dinheiro medida do valor. A isto se liga a tentativa de achar a qua: 
dratura do círculo, de encontrar uma mercadoria de valor invariável 
e que servisse às outras de medida constante. Sobre a relação da 
medida do valor na forma de dinheiro e a determinação do valor pelo 
tempo de trabalho, ver a primeira parte da minha obras. Aquela 
confusão aparece às vezes em Ricardo.) 


As contradições de A. Smith são importantes por conterem pro- 
blemas que ele, embora não resolva, expressa por meio de suas con- 
tradições. A esse respeito, a melhor prova de seu instinto acertado 
está em que seus sucessores ora adotam uma ota outra das posições 
smithianas. 

Temos agora o último ponto controverso a examinar em Smith: 
a distinção entre trabalho produtivo e improdutivo. 


41 Ver, neste volume, pp. 73, 74 e 75. 
43 Zur Kritik der Politischen Oekonomie (LEW, Band 13), pp. 56-66 
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CAPÍTULO IV 





Teorias sobre trabalho 
produtivo e improdutivo 


À MESMA AMBIGUIDADE que encontramos em tudo o que até 
agora vimos de A. Smith aparece na determinação do que ele chama 
de trabalho produtivo em oposição a trabalho improdutivo. Mistura 
duas definições do que denomina trabalho produtivo, e começaremos 
examinando a primeira, a correta. é 


1. TRABALHO PRODUTIVO NO SENTIDO DA PRODUÇÃO CAPITA- 
LISTA: TRABALHO ÁSSALARIADO QUE Propuz Mais-VALIA 


Trabalho produtivo no sentido da produção capitalista é o tra 
balho assalariado que, na troca pela parte. variável do capital (a parte 
do capital despendida em salário), além de reproduzir essa parte do 
capital (ou o valor da própria força de trabalho*), ainda produz 
mais-valia** para o capitalista. Só por esse meio, mercadoria ou di- 
nheiro se converte em capital, se produz como capital. Só é produ- 
tivo o trabalho assalariado que produz capital. (Isso equivale a dizer 
que o trabalho assalariado reproduz, aumentada, a soma de valor nele 





s Ver nota 3, na p. 17. 
** Ver nola 7, na p. 22. 
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empregada ou que restitui mais trabalho do que recebe na forma de 
salário. Por conseguinte, só é produtiva a força de trabalho que 
produz valor maior que o próprio.) 

A mera existência de uma classe capitalista, e portanto do ca- 
pital, baseia-se na produtividade do trabalho, não a produtividade 
absoluta e sim a relativa. Por exemplo: se um dia de trabalho só 
desse para manter vivo o trabalhador, isto é, para reproduzir sua 
força de trabalho, o trabalho, em termos absolutos, seria produtivo, 
uma vez que seria reprodutivo, ou seja, substituítia sempre os valores 
por ele consumidos (iguais ao valor da própria força de trabalho). 
Mas, não sería produtivo no sentido capitalista, por não ter produ- 
zido mais-valia. (Na realidade, não produziria nenhum valor novo, 
mas substituiria apenas o anterior; teria consumido o valor numa 
formå para reproduzillo em outra. E é nesse sentido que se disse ser 
produtivo um trabalhador cuja produção iguala o próprio consumo, 
e improdutivo, o que consome mais do que reproduz.) 

A produtividade no sentido capitalista baseia-se na produtivi- 
dade relativa; então, o trabalhador não só repõe um valor prece- 
dente, mas também cria um novo; materializa em seu produto mais 
tempo de trabalho que o materializado no produto que o mantém 
vivo como trabalhador. Dessa espécie de trabalho assalariado pro- 
dutivo depende a existência do capital, 

(Admitamos não exista o capital e que o trabalhador mesmo se 
aproprie de seu trabalho excedente, o excesso de valores que cria 
acima da sobra de valores que consome. Poder-se-ia dizer desse tra- 


balho que é realmente produtivo, isto é, gera novos valores.) 


2. IDÉIAS DOS FiSIOCRATAS E MERCANTILISTAS SOBRE TRABALHO 
Propurivo 


Essa concepção de trabalho produtivo é consegiiência natural do 
modo como A. Smith vê a origem da mais-valia, por conseguinte, a 
natureza do capital. Quando sustenta essa concepção segue uma di- 
reção tomada pelos fisiocratas e mesmo pelos mercantilistas; limi- 
ta-se a desprendê-la de conceituações errôneas, evidenciando sua es- 
sência intrínseca. Os fisiocratas com a falsa concepção de ser pro- 
dutivo o trabalho agrícola apenas, sustentaram o ponto de vista certo 
de que, do ângulo capitalista, só é produtivo o trabalho que gera 
mais-valia, não para si mesmo e sim para o proptietário das condi- 
ções de produção; trabalho que cria um produto líquido não para si 
mesmo, mas para o dono das terras. É que o valor excedente ou o 
tempo de trabalho excedente se materializa num produto excedente 
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ou produto líquido. (Aí erram de novo em sua concepção; pois o 
trigo, por exemplo, sobra por ultrapassar o consumo dos trabalha- 
dores e atrendatários; mas, o tecido também sobra por ultrapassar as 
necessidades de vestuário dos respectivos produtores (trabalhadores 
e patrões da tecelagem). Formulam uma concepção errada da própria 
mais-valia, pot terem uma idéia falsa do valor e o reduzirem a valor 
de uso do trabalho e não a tempo de trabalho, a trabalho social, sem 
mais outra qualificação. Não obstante resta a definição correta de só 
ser produtivo o trabalho assalariado que gera valor maior que o seu 
custo. A. Smith liberta essa definição da falsa idéia a que a ligaram 
os fisiocratas. 

Dos fisiocratas voltemos aos mercantilistas. Há nestes uma fa- 
ceta que, embora lhes faltasse a consciência dela, evidencia o mesmo 
modo de ver sobre o trabalho produtivo. Estava-lhes subjacente a 
idéia de só ser produtivo o trabalho nos ramos cujos produtos, envia- 
dos para o exterior, traziam mais dinheiro do que tinham custado 
(ou mais do que tinha de ser exportado em troca deles), e portanto 
capacitavam um país a participar em melhores condições dos produ- 
tos das minas recém-descobertas de ouro e prata. Viam ocorrer cres- 
cimento rápido da riqueza e da burguesia nos países com esse rumo. 
Em que se baseava, na realidade, essa influência do ouro? Os salá- 
rios não subiram na mesma proporção dos preços das mercadorias; 
os salários portanto caíram e assim aumentou o trabalho excedente 
relativo, elevou-se a taxa de lucro, não por se ter tornado mais pro- 
dutivo o trabalhador, mas por se ter reduzido o salário absoluto (isto 
é, a soma dos meios de subsistência que o trabalhador recebe), numa 
palavra, por ter piorado a situação do trabalhador. Por conseguinte, 
o trabalho nesses países tornou-se realmente mais produtivo para o 
empregador. Este fato se interligava com a afluência dos metais pre- 
ciosos, e aí temos a razão por que os mercantilistas, embora obscura- 
mente a pressentissem, declaravam só ser produtivo o trabalho em- 
pregado naqueles ramos. 


“O notável crescimento demográfico, ocorrido nos anos 50 
ou 60 em quase toda a Europa, teve talvez sua principal causa 
na produtividade acrescida das minas americanas. Afluxo mais 
abundante dos metais preciosos” (em virtude, sem dúvida, da 
queda de seu valor real) “eleva o preço das- mercadorias em 
proporção maior que o preço do trabalho; deprime a situação 
do trabalhador e ao mesmo tempo aumenta os lucros do em- 
pregador, que assim aplica mais capital circulante para contra- 
tar trabalhadores, o que incentiva o crescimento da população... 
Malthus observa que a descoberta das minas da América, en- 
quanto elevou o preço do trigo, de 3 a 4 vezes, mal fez subir 
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2 vezes o do trabalho... O preço das mitrcadortas- para “o cons” 
sumo interno (por exemplo, trigo) não sobe de imediato em 
consegiiência de afluxo de dinheiro, mas como a taxa de lucro 
-da agricultura declina em relação à da indústria, capital se deslo- 
ca da primeira para a segunda: desse modo, todo capital passa 
a dar lucro maior que antes, e elevação dos lucros sempre equi- 
vale a queda dos salários” (John Barton, Observations on the 
circunstances which influence the condition of the labouring 
classes of society, Londres 1817, pp. 29 ss). 


Assim, na segunda metade do século XVIII, repetiu-se, de acor- 
do com Barton, o mesmo fenômeno que, desde o último terço do 
século XVI e no XVII, impulsionou o sistema mercantil. Ademais, 
uma vez que só as mercadorias exportadas se mediam em ouro e prata 
com o valor rebaixado, enquanto as de consumo interno ainda con- 
tinuavam sendo medidas em ouro e prata com o valor antigo (até que 
a concorrência entre os capitalistas eliminasse essa mensuração por 
dois padrões diferentes), o trabalho nos ramos de produção das mer- 
cadorias de exportação revelava-se de imediato produtivo, isto é, ge- 
rador de mais-valia, em virtude de deprimir o salário abaixo do nível 
antigo. 


3. AMBIGUIDADE DA CONCEPÇÃO SMITHIANA DE TRABALHO 
ProDUTIVO 


a) Primeira Concepção: Trabalho que se Troca por Capital 


A segunda concepção, errônea, desenvolvida por Smith sobre 
trabalho produtivo, entrelaça-se tanto com a correta que uma sucede 
de contínuo à outra no mesmo trecho. Por isso, para ilustrar a pri- 
meira concepção, temos de considerar separadamente segmentos dos 
trechos citados. 


(1. TI, cap. III, vol. II, Ed. MacCulloch, pp. 93 ss.) “Existe 
uma espécie de trabalho que aumenta o valor do objeto em que 
se aplica; há outra que não tem esse efeito. A primeira, uma 
vez que produz valor, pode ser chamada trabalho produtivo, a 
segunda, trabalho improdutivo. Assim, o trabalho de um ope- 
rário da manufatura geralmente acrescenta ao valor do material 
por ele trabalhado o valor de seu próprio sustento e o lucro do 
patrão. O trabalho de um criado, ao contrário, não adiciona 
valor. O operário, embora receba o salário adiantado, nada custa 
realmente ao patrão, uma vez que o valor desse salário é resti- 
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tuído junto com um lucro, em virtude do valor aumentado do 
objeto em que se aplicou seu trabalho. Nunca se recupera, po- 
rém, o que se despende para manter um criado. Um homem 
enriquece empregando grande número de operários; empobrece 
sustentando grande número de criados.” 


Nessa passagem — e em sua continuação, a ser citada depois, 
as definições contraditórias se embaralham ainda mais — entende-se 
por trabalho produtivo, de maneira principal e preeminente, o que 
produz mais-valia, “o lucro do patrão”, além de reproduzir o valor 
“de seu próprio” (do traballador) “sustento”. Também o industrial 
não poderia entiquecer “empregando uma multidão de operários”, se 
estes, além do valor que lhes custa o próprio sustento, não acrescen- 
tassem valor excedente. 

Mas, além disso, Smith entende aí por trabalho produtivo aquele 
que em geral “produz valor”. Deixando essa definição provisória 
de lado, passaremos a citar outras passagens em que ora se repete, 
ora se formula com mais vigor e sobretudo se aperfeiçoa a primeira 
coricepção. 


“Se a quantidade de alimentos e vestuário consumida pe- 
los trabalhadores improdutivos tivesse sido distribuída aos pro- 
dutivos, teriam estes reproduzido o valor completo de seu con- 
sumo junto com o lucro” (1. c., p. 109; 1. IX, cap. III). 


Está bem claro aí que o trabalhador produtivo é aquele que, para 
o capitalista, reproduz o valor completo dos meios de subsistência 
contidos no salário, e o reproduz “com um lucro”. 

Só o trabalho que produz capital é trabalho produtivo. Merca- 
doria ou dinheiro tornam-se, porém, capital, pot Se trocarem direta- 
mente por força de trabalho e se trocarem apenas para serem substi- 
tuídos por mais trabalho do que neles se contém. É que, para o ca- 
pitalista como tal, o valor de uso da força de trabalho não consiste 
em seu valor de uso efetivo, na utilidade do trabalho concreto parti- 
cular — o de fiar, tecer etc. Tampouco lhe interessa o valor de uso 
do produto em si desse trabalho, sendo o produto para ele merca- 
doria (isto é, antes da primeira mctamorfose) e não artigo de con- 
sumo. O que lhe interessa na mercadoria é ter ela valor de troca su- 
perior ao que por ela pagou, e assim, para ele, o valor de uso do 
trabalho consiste em lhe restituir quantidade de tempo de trabalho 
maior do que a que pagou na forma de salário. Nessa categoria de 
trabalhadores produtivos figuram naturalmente os que, seja como for, 
contribuem para produzir a mercadoria, desde o verdadeiro trabalha- 

- dor manual até o gerente, o engenheiro (distintos do capitalista). Do 
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mesmo modo, o último relatório oficial inglês sobre as fábricas inclui 
“explicitamente” na categoria de assalariados empregados todas as 
pessoas empregadas nas fábricas e nos correspondentes escritórios, ex- 
cetuado o próprio fabricante (ver antes de concluir esta droga, as 
expressões utilizadas nesse relatório). Fica definido o trabalho pro- 
dutivo do ponto de vista da produção capitalista, e À. Smith penetrou 
no âmago da questão, acertou na mosca, e um dos seus maiores mé. 
ritos científicos (essa distinção crítica entre trabalho produtivo e 
improdutivo, conforme acertada observação de Malthus, constitui a 
base de toda a economia burguesa) é o de ter definido o trabalho 
produtivo como trabalho que se troca de imediato por capital — tro- 
ca em que as condições de produção do trabalho e o valor em geral, 
dinheiro ou mercadoria, antes de tudo se transformam em capital (e 
o trabalho em trabalho assalariado na acepção científica). 

Assim, também fica absolutamente estabelecido o que é trabalho 
improdutivo. É trabalho que não se troca por capital, mas diretamente 
por renda, ou seja, por salário ou lucro (sem dúvida, pelas diversas 
rubricas, como juros e renda fundiária, co-participantes do lucro do 
capitalista). Não existe capital nem trabalho assalariado no sentido 
da economia burguesa, onde todo trabalho em parte ainda se paga 
a si mesmo (como o trabalho agrícola do servo por exemplo), ou 
em parte se troca de imediato por renda (como sucede com o tra- 
balho manufatureiro nas cidades da Ásia). As definições considera- 
das, portanto, não decorrem da qualificação material do trabalho (nem 
da natureza do produto nem da destinação do trabalho como trabalho 
concreto), mas da forma social determinada, das relações sociais de 
produção em que ele se realiza. Desse modo, um ator por exemplo, 
mesmo um palhaço, é um trabalhador produtivo se trabalha a ser- 
viço de um capitalista (o empresário), a quem restitui mais traba- 
lho do que dele recebe na forma de salário, enquanto um alfaiate que 
vai à casa do capitalista e lhe remenda as calças, fornecendo-lhe valor 
de uso apenas, é um trabalhador improdutivo. O trabalho do pri- 
meiro troca-se por capital, o do segundo, por tenda*. O primeiro 
trabalho gera mais-valia; no segundo, consome-se renda. 

Trabalho produtivo e improdutivo são sempre olhados aí do 
ângulo do dono do dinheiro, do capitalista e não do trabalhador; daí 
o disparate de Ganilh e outros, que, com a reduzida compreensão da 
matéria, vão a ponto de perguntar se trabalho, serviço ou função de 
prostitutas, lacaios etc. geram dinheiro. 

Um escritor é trabalhador produtivo não por produzir idéias, 
mas enquanto enriquecer o editor que publica suas obras ou enquanto 
for o trabalhador assalariado de um capitalista. 


e Ver nola 9, na p. 22. 
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O valor de uso da mercadoria onde se corporífica o trabalho de 
um trabalhador produtivo pode ser da espécie mais fútil. Esta dešti- 
niação material nada tem a ver com a natuteza desse trabalho, que ao 


contrário apenas expressa determinada relação social de produção. É - 


uma definição do trabalho, a qual não deriva de seu conteúdo ou 
resultado, mas de sua forma social específica, 

Ademais, no caso de o capital se ter apoderado da produção in- 
teira, isto é, de a mercadoria (a distinguir-se do mero valor de uso) 
não ser mais produzida por qualquer trabalhador que seja o próprio 
dono das condições de produção para elaborar essa mercadoria, e de 
o capitalista, portanto, ser o único produtor de mercadorias (excetua- 
da uma só mercadoria, a força de trabalho), terá a renda de se tro- 
car ou por mercadorias que só o capital produz e vende, ou por tra- 
balho, comprado como aquelas mercadorias, para ser consumido, ou 
seja, em virtude exclusivamente de característica material determi- 
nada, do valor de uso, dos serviços que, com sua destinação material, 
prestam ao comptador e consumidor. Os serviços prestados, para seu 
produtor, são mercadorias. Têm determinado valor de uso (imaginá- 
tio ou real) e determinado valor de troca. Para o comprador, porém, 
esses setviços são meros valores de uso, objetos em que consome a 
renda, Esses trabalhadores improdutivos não obtêm grátis sua parti- 
cipação na renda (nos salários e lucros), sua cota nas mercadorias 
produzidas pelo trabalho produtivo: têm de comprar seu quinhão, 
mas nada têm a ver com a produção dessas mercadorias. 

Mas, seja como for, é evidente: quanto mais se gasta da tenda 
(salário e lucro) nas mercadorias produzidas pelo capital, tanto me- 
nos dela se pode gastar nos serviços dos trabalhadores improdutivos, 
e vice-versa, : À 

Em si mesma, a destinação material dò trabalho — e em con- 
seqüência do produto — nada tem a ver com essa distinção entre 
trabalho produtivo e improdutivo. Por exemplo, os cozinheiros e os 
garçons de um hotel são trabalhadores produtivos, porquanto seu 
trabalho se converte em capital para o dono do hotel, Essas mesmas 
pessoas no papel de criados são trabalhadores improdutivos, por- 
quanto, ao invés de fazer capital com seus serviços, neles gastam 
tenda, Mas, de fato, também essas pessoas no hotel são para mim, na 
qualidade de consumidor, trabalhadores improdutivos. 


“A parte do produto anual do solo e do trabalho de qual- 
quer país, a qual substitui capital, é empregada de imediato ape- 
nas para manter trabalhadores produtivos. Só paga os salários do 
trabalho produtivo. A parte destinada diretamente para consti- 
tuir renda, seja lucro ou renda fundiária, pode sustentar tanto 
trabalho produtivo quanto improdutivo” (l. c., p. 98). “Uma 
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pessoa, qualquer que seja a parte de seus fundos que aplique 
na qualidade de capital, sempre espera que lhe seja ela restituí- 
da com um lucro. Por isso, aplica-a para manter somente fra- 
balhadores produtivos; e essa parte, depois de lhe ter servido 
de capital, forma renda para aqueles. Logo que emprega uma 
parte de seus fundos, para manter trabalhadores improdutivos 
de qualquer espécie, essa parte sai de seu capital e entra no 
fundo reservado para consumo imediato” (l. c.). 


A medida que o capital se apodera da produção inteira e por 
isso desaparece a indústria na forma doméstica e minúscula, em suma, 
dirigida para o próprio consumo, não para produzir mercadorias, é 
claro que os trabalhadores improdutivos — cujos serviços se trocam 
diretamente por renda — na maior parte só realizarão ainda serviços 
pessoais e só parte ínfima deles (cozinheiro, costureira, alfaiate etc.) 
produzirá valores de uso materiais. É natural que não produzam 
mercadorias, pois a mercadoria como tal não é objeto imediato de 
consumo e sim portadora de valor de troca. Por isso, uma vez desen- 
volvido o modo capitalista de produção, só fração ínfima desses tra- 
balhadores improdutivos pode participar diretamente da produção ma- 
terial. Só toma parte nela mediante troca de serviços por renda, Isso 
não impede, como observa A. Smith, que o valor dos serviços desses 
trabalhadores improdutivos seja determinado on determinável de mo- 
do igual (ou análogo) ao dos trabalhadores produtivos: isto é, pelos 
custos de produção necessários para sustentá-los ou. produzi-los. Neste 
ponto sobrevêm ainda outras circunstâncias que não cabe examinar 
aqui. 

A força de trabalho do trabalhador produtivo é, para ele mes- 
mo, mercadoria. O mesmo se estende ao trabalhador improdutivo. 
Mas, o trabalhador produtivo produz mercadoria para o comprador 
da força de trabalho. Para este, o trabalhador improdutivo produz 
mero valor de uso e não mercadoria; valor de uso imaginário ou real. 
O trabalhador improdutivo, e isto o` caracteriza, não produz merca- 
doria para seu comprador; ao contrário, deste recebe mercadorias, 


“O trabalho de algumas das mais respeitáveis categorias 
sociais, como a dos criados, não produz valor... Assim, por 
exemplo, o soberano com todos os magistrados e militares que o 
servem, exército e a armada inteiros são trabalhadores impro- 
dutivos. São os servidores da sociedade, sustentados por parte 
do produto anual da atividade de outras pessoas... À essa 
classe pertencem... clérigos, advogados, médicos, homens de 
letras de toda espécie, atores, bufões, músicos, cantores de ópe- 
ra, dançarinos etc.” (l. c., pp. 94-95). : 
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Por si mesma, como se disse, essa distinção entte trabalho pro- 
dutivo e improdutivo nada tem a ver com a especialidade particular 
do trabalho nem com o valor de uso particular em que essa especiali- 
dade se cotporifica. Num caso, o trabalhador se troca pot capital; 


noutro, por tenda. Num caso, o trabalhador se transforma em capita! ` 


e gera lucro para o capitalista; no outro, é uma despesa, um dos 
artigos em que se despende renda. Por exemplo, o trabalhador de um 
fabricante de piano é um trabalhador produtivo. Seu trabalho, além 
de substituir o salário que consome, proporciona valor excedente 
acima do valor do salário no produto, no piano, a mercadoria que o 
fabricante vende. Se, ao invés disso, compro todo o material neces- 
sário para fabricar um piano (ou digamos o próprio trabalhador o 
possua) e, ao invés de comprar o piano na loja, mando fazê-lo em 
casa, nesse caso, quem faz o piano é trabalhador improdutivo, pois 

seu trabalho se troca diretamente por minha renda, 
i 
b) Segunda Concepção de Trabalho Produtivo: Trabalho que 

se Realiza em Mercadoria 


Contudo, é evidente: com a extensão do jugo do capital à pro- 
dução inteira, isto é, com a produção de toda mercadoria para o co- 
mércio e não para o consumo imediato, e com o desenvolvimento da 
produtividade do trabalho, cada vez mais se firmará uma diferença 
material entre trabalhadores produtivos e improdutivos, pois os pri- 
meiros, com raras exceções, produzirão exclusivamente mercadorias, 
e os últimos, com raras exceções, realizarão apenas serviços pessoais. 
Assim, a ptimeira classe produzirá a riqueza imediata, material, con- 
sistente em mercadorias, todas as mercadorias excetuada: a constituí- 
da pela própria força de trabalho. Este é um dos ângulos que levam 
A. Smith a acrescentar outras diferenças à primeira diferença espe- 
cífica, a determinante principal. i 

Desse modo, apóia-se em diversas associações de idéias e diz: 


“O trabalho de um criado” (em contraste com o do tra- 
balhador da manufatura) “... não adiciona valor... Nunca se 
recupera o que se despende para manter um criado. Um homem 
enriquece empregando grande número de operários; empobrece 
mantendo grande número de criados. O trabalho destes, entre- 
tanto, sem seu valor e merece o salário como o daqueles. Mas, 
o trabalho do operário se fixa e se realiza num objeto particular 
ou mercadoria vendável, que dura pelo menos algum tempo 
após concluir-se o trabalho. É como se certa quantidade de tra- 
balho fosse recolhida e armazenada, para ser empregada mais 
tarde, se necessário. Esse objeto ou, o que é o mesmo, o preço 
desse objeto, pode pôr em movimento mais tarde, se necessá- 
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rio, quantidade de trabalho igual à que na origem o produziu. 
O trabalho do criado, ao contrário, não se fixa nem se realiza 
em objeto particular ou mercadoria vendável. Seus serviços em 
geral perecem no instante do desempenho e raro deixam vesti- 
gio ou valor pelo qual se pudesse obter mais tarde quantidade 
igual de serviços... O trabalho de algumas categorias sociais 
respeitáveis, do mesmo modo que o dos criados, não produz: 
valor, não se fixa nem se realiza em objeto durável ou merca- 
doria vendável” (]. c., pp. 93-94 passim). 


Para definir o trabalhador improdutivo dispomos dos elementos: 
determinantes apresentados a seguir e que ao mesmo tempo paten- 
teiam os elos do curso interno das idéias de A. Smith: 


O trabalho do trabalhador improdutivo é “improdutivo, 
não gera valor”, “não adiciona valor”, e “nunca se recupera œ 
que se despende para manter” (o trabalhador improdutivo); 
esse trabalho “não se fixa nem se realiza em objeto particular 
ou mercadoria vendável”. Ao contrário: “Seus serviços em ge- 
ral perecem no instante do desempenho e raro deixam vestígio 
ou valor pelo qual se pudesse obter mais tarde quantidade igual 
de serviço.” Finalmente: o trabalho improdutivo “não se fixa 
nem se realiza em objeto durável ou mercadoria vendável.” 


Nesta concepção, as expressões “produtivo, que produz valor” ow 
“improdutivo, que não gera valor” são empregadas em sentido dife- 
rente do original. Não se trata mais da produção de mais-valia, que 
por si mesma inclui reprodução do equivalente ao valor consumido. 
Segundo esta nova concepção, chama-se produtivo o trabalho de um 


trabalhador, quando. este põe um equivalente no lugar do valor con- 


sumido, quando, com seu trabalho, acrescenta ao material quantidade 
de valor igual à contida no salário. Saímos aí da definição pela forma 
social, da determinação dos trabalhadores produtivos e improdutivos 
por sua relação com a produção capitalista. Do capítulo 9.º do livro 
4º (onde A. Smith critica a doutrina fisiocrática) infere-se que A. 
Smith chegou a essa aberração em parte por se opor aos fisiocratas 
e em parte por depender deles. Um trabalhador, se anualmente só 
repõe o equivalente ao salário, não é trabalhador produtivo para o 
capitalista. Repõe-lhe o salário, o preço de compra do trabalho. Mas 
é absolutamente o mesmo negócio como se o capitalista tivesse com- 
prado a mercadoria que esse trabalhador produz. Paga o trabalho 
contido no capital constante e no salário. Possui na forma de mer- 
cadoria a mesma quantidade de trabalho que antes possuía na forma 
de dinheiro. Por esse meio, seu dinheiro não se transforma em ca- 
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pital. Neste caso é como se o próprio trabalhador fosse'o dono das 
condições de produção. Do valor de seu produto anual teria de de- 
duzir, todo ano, o valor das condições de produção, para repô-las. O 
que consumitia ou poderia consumir anualmente do valor do produ- 
to seria a parte igual ao novo trabalho adicionado anualmente a seu 
capital constante, Neste caso, não haveria, portanto, produção capi» 
talista, 

À primeira razão por que A. Smith chama produtivo esse género 
-de trabalho está em que os fisiocratas o classificam de “estéril” e 
“não produtivo”. 

Assim diz Smith no capítulo mencionado: 


“Primeiro, reconhecem eles que essa classe” (isto é, as 
classes industriais que não se ocupam com a agricultura) “ve. 
produz todo ano o valor do próprio consumo anual e pelo me- 
nos conserva a existência do fundo ou capital que a mantém ou 
emprega... Sem dúvida, arrendatários e trabalhadores agríco- 
las repraduzem anualmente, além do capital que lhes possibilita 
o trabalho e os sustenta, um produto liguido, uma renda grátis 
para o proprietário... o trabalho dos arrendatários e trabalha- 
dores agrícolas é por certo mais produtivo que o'dos comer- 
ciantes, artesãos e trabalhadores da manufatura. Mas, o traba- 
lho superior de uma classe não torna a outra estéril ou improdu- 
tiva” (1. c., t. LX, p. 530, Garnier). 


A. Smith retrocede aí, portanto, à concepção fisiocrática. O “tra- 
balho produtivo” propriamente, que produz mais-valia e por isso “pro- 
duto líquido”, é o trabalho agrícola. Smith abandona sua própria 
concepção de mais-valia e aceita a dos fisiocratas, Ao mesmo tempo 
sustenta contta eles que o trabalho da manufatura (e, segundo ele, 
também o comercial) também é produtivo, embora não o seja no 
sentido eminente da palavra. Abandona a definição pela forma social, 
a determinação do que é “trabalhador produtivo”, do ângulo da pro- 
dução capitalista; sustenta contra os fisiocratas que a classe indus- 
trial, não-agrícola, reproduz o próprio salário, isto é, produz um 
valor igual ao que consome e por isso É 


“conserva pelo menos a existência do fundo ou capital que a 
emprega”. 


Desse modo, sob a influência dos fisiocratas e em contradição 
<om eles surge sua definição do que é “trabalho produtivo”. 


“Segundo”, diz A, Smith, “nesse contexto seria de todo 
etrado considerar os artesãos, os trabalhadores da manufatura e 
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os comerciantes no mesmo plano dos simples criados. O tra- 
balho de criado não conserva o fundo que o mantém e empre- 
ge. O criado é empregado e mantido totalmente às expensas 
do patrão, e seu trabalho não é de natureza a permitir a re- 
posição desse custo. Seu trabalho consiste em serviços que em 
geral perecem no instante do desempenho e não se fixam nem 
se realizam em mercadoria vendável que lhe possa repor o 
valor do salário e manutenção. O trabalho dos artesãos, comer- 
ciantes e trabalhadores da manufatura, ao contrário, por natu- 
reza fixase e realiza-se em tal mercadoria vendável. Por esse 
motivo, no capítulo que trata do trabalho produtivo e impro- 
dutivo, classifiquei os artesãos, trabalhadores da manufatura e 
comerciantes entre os trabalhadores produtivos e os criados en- 
tre os estéreis ou improdutivos” (1, c., p. 531). 


Logo que o capital se tenha apoderado da produção, a renda, 
como quer que se troque por trabalho, não se trocará diretamente por 
trabalho que produz mercadorias, mas por meros serviços. Parte da 
renda se troca por mercadorias destinadas a servir de valor de uso, e 
parte por serviços que por sua natureza são consumidos como valores 
de uso. 

Mercadoria — no que a distingue da própria força de trabalho 
— é coisa que se contrapõe materialmente ao ser humano, de certa 
utilidade, e onde se fixa, se materializa quantidade determinada de 
trabalho. 

Chegamos assim à definição que na essência já se contém na 
passagem inicial: trabalhador produtivo é aquele cujo trabalho produz 
mercadorias; e mais precisamente, esse trabalhador não consome mais 
mercadorias do que produz, do que custa seu trabalho. Seu trabalho 
fixa-se e realiza-se 


“em tal mercadoria vendável”, “em mercadoria vendável que 
lhe possa repor o valor do salário e manutenção” 


(a saber, dos trabalhadores que produziram essas mercadorias). Pro- 
duzindo mercadorias, o trabalhador produtivo reproduz constantemen- 
te o capital variável, que de contínuo despende na forma de salátio. 
Produz sem cessar o fundo que lhe paga, “que o mantém e emprega”. 

Primeiro, A. Smith inclui naturalmente no trabalho que se fixa 
e se realiza em mercadoria vendável, trocável, todos os trabalhos inte- 
lectuais que são consumidos diretamente na produção material. Não 
só o trabalho manual direto ou o trabalho com máquinas, mas tam- 
bém o supervisor, engenheiro, gerente, empregado de escritório etc., 
em suma, o trabalho de todo o pessoal requerido num determinado 
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ramo da produção material, para produzir determinada mercadoria, e 
ae trabal O conjunto (cooperação) é necessário para a fabricação 
las mercadorias. Na realidade acrescentam eles ao capital constante 


a totalidade de seu trabalho e aumentam desse montante o valor do. 


produto. (Até onde se pode dizer o mesmo dos banqueiros etc.? 9) 
Segundo, A. Smith diz que, no conjunto, isso não se dá “peral. 
mente”? com o trabalho dos trabalhadores improdutivos, Mesmo que 
o capital se tenha apoderado da produção material e por conseguinte 
desaparecido em geral a indústria doméstica ou a do pequeno artesão 
que produz valores de uso diretamente para o consumidor a domicílio 
sabe A. Smith muito bem que uma costureira que levo para casa a 
fim de fazer camisas, ou os trabalhadores que reparam móveis, ou 
o criado que lava, limpa a casa etc., ou a cozinheira que dá à carne 
etc. a forma apetecível fixam o trabalho numa coisa e de fato elevam 
o valor dela, do mesmo modo que a costureira que cose na fábrica 
O mecânico que repara a máquina, os trabalhadores que limpam as 
máquinas, a cozinheira que cozinha num hotel como assalariada de 
um capitalista. Potencialmente, aqueles valores de uso também são 
mercadorias: as camisas podem ser penhoradas, a casa revendida os 
móveis leiloados ete, Logo, essas pessoas produziram mercadoria em 
potencial e acrescentaram valor aos objetos que elas transformaram 
Todavia, trata-se aí de uma categoria muito reduzida no universo dos 
trabalhadores improdutivos e não se aplica à massa dos criados aos. 
clérigos, funcionários públicos, militares, músicos ete: ~ ? 
~ Mas, palge que seja o número desses “trabalhadores impro- 
En i Ta pelo menos evidente — e é admitido pela observação 


u $: i 
í ses serviços em geral perccerem no instante do desempenho 


que não é a especialidade do trabalho nem a forma externa de seu 
produto que necessariamente o tornam “produtivo” ou “improduti- 
vo”, O mesmo trabalho pode ser produtivo, se o compro no papel 
de capitalista, de produtor, para produzit valor maior, ou improduti- 
vo, se o compro na função de consumidor, de quem despende renda 
para consumir seu valor de uso, não importando que esse valor de 
ùso desapareça com a atividade da própria força de trabalh E 
terialize e fixe numa coisa. E ia Cd 





19 Sobre os banqueiros e o papel que desempenham na sociedade capita- 

A - de 

lista, ver O Capital, ed. Civilização Brasileira, livro 3 vol. 5 49. O, 
asileira, 1 > vol. » PP. 549, 550, 
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A cozinheira do hotel produz mercadoria” 
prou o trabalho como capitalista, o dono do hotel; o consumidor 
das costeletas de carneiro tem de lhe pagar o trabalho, e este repõe 
para o dono do hotel (não se considerando o lucro) o fundo com 
que ele continua a pagar à cozinheira. Ao revés, se compro trabalho 
de uma cozinheira para cozinhar carne etc., não pata empregá-lo como 
trabalho em geral, mas para fruílo, utilizá-lo como determinado tra- 
balho concreto, o trabalho. então é improdutivo; embora esse traba- 
lho se fixe num produto material e possa ser mercadoria (no resul- 
tado), vendável como é de fato pata o dono do hotel. Permanece, 
porém, a grande diferença (conceitual): a cozinheira não repõe pata 
mim (particular) o fundo com que a pago, porque não compro o 
trabalho na qualidade de elemento que gera valor, mas apenas por 
causa de seu valor de uso. O trabalho dela não me repõe o fundo 
com que a pago, isto é, o salário, do mesmo modo que o jantar que 
tomo no hotel, por si mesmo, não me capacita a comprar e por con- 
seguinte comer o mesmo jantar pela segunda vez. Mas, essa diferen- 
ça ocorre também entre as mercadorias. A mercadoria que o capita- 
lista compra para repor o capital constante (por exemplo, tecido de 
algodão, se fabrica estampados) repõe o valor dela no tecido estam- 
pado. Ao contrátio, se a compra tem por objetivo o consumo do 
próprio tecido, a mercadoria não lhe repõe a despesa. 

Aliás, a porção maior da sociedade, isto é, a classe trabalhado- 
ta, tem de executar para si mesma tal gênero de trabalho; mas só 
pode fazê-lo, depois de ter trabalhado “produtivamente”. Só pode 
ela cozinhar a carne para si mesma, depois de ter produzido salário 
para pagar a carne; manter limpos a casa e os móveis, polir os sa- 
patos, depois de ter produzido o valor dos móveis, do aluguel da 
casa e dos sapatos. Para a própria classe dos trabalhadores produti- 
vos patenteia-se portanto “trabalho improdutivo” o que eles executam 
para si mesmos. Esse” trabalho improdutivo nunca lhes permite re- 
produzir de novo o mesmo trabalho improdutivo, se antes não ti- 
verem trabalhado produtivamente. 

Terceiro. Além disso, um empresário de teatro, concertos, bor- 
déis etc. compra a disposição temporária da força de trabalho de 
atores, músicos, prostitutas etc. — utilizando na prática um rodeio 
de interesse apenas econômico formal; quanto ao resultado, o pro 
cesso não se altera — o chamado “trabalho improdutivo” cujos “ser- 
viços perecem no instante do desempenho” e não se fixam nem se 
realizam “num objeto durável” (também se diz particular) “ou mer. 
cadoria vendável”, destacada deles mesmos. À venda deles ao pú- 
blico lhe reembolsa salátio e lucro. E esses serviços, que assim com- 
prou, capacitam-no a comprá-los de novo, isto é, por meio deles 
mesmos -renova-se o fundo por que são pagos. O mesmo se pode 
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dizer, por exemplo, do trabalho dos auxiliares que um advogado 
emprega no, escritório, com a ressalva de tais serviços ainda se cor- 


porificarem com frequência em “objetos particulares” bastante volu- 


mosos, em enormes pilhas de papéis. 

É verdade que esses serviços são pagos ao próprio empresário 
pela renda do público. Mas, não é menos verdade que o mesmo vale 
para todos os produtos, desde que entrem no consumo indivídual. 
Sem dúvida, o país não pode exportar esses serviços como taís, mas 
pode exportar os que os executam. Assim, a França exporta coreógra- 
fos, cozinheiros etc., e a Alemanha, professores. Sem dúvida, com a 
exportação de coreógrafos e professores exporta-se também sua renda, 
enquanto a exportação de sapatilhas e livros traz para o país contra- 
partida de igual valor, 

Por conseguinte, se por um lado parte do chamado trabalho im- 
produtivo se corporifica em valores de uso materiais que poderiam 
também ser mercadorias (vendáveis), por outro lado, parte dos me- 
ros serviços que não assumem forma objetiva — não adquirem a 
existência de coisa separada dos prestadores de serviços e não entram 
numa mercadoria como componente do valor —, pode ser comprada 
por capital (pelo comprador imediato do trabalho), repor o próprio 
salário e dar um lucro. Em suma, parte da produção desses serviços 
pode subordinar-se ao capital, do mesmo modo que parte do traba- 
lho que se corporifica em coisas úteis se compra diretamente por 
tenda e não se subordina à produção capitalista. a 


Quarto. O universo todo das mercadorias pode dividir-se em dois 
grandes segmentos. Primeiro, força de trabalho; segundo, as merca- 
dorias, destacadas da própria força de trabalho. No tocante à compra 
dos serviços que preparam, mantêm, modificam etc. a força de tra- 
balho, em suma, a especializam ou, pelo menos, a conservam, como, 
por exemplo, o serviço do professor, desde que seja “industrialmente 
necessário” ou útil, e o serviço do médico, enquanto mantém a saúde 
e assim conserva a fonte de todos os valores, a própria força de tra- 
balho etc., são serviços que em troca produzem “uma mercadoria ven- 


- dável”, a saber, a própria força de trabalho, e entram nos custos de 


produção dela, A. Smith sabia, contudo, quão pouco a “educação” 
entra nos custos de produção da massa dos operários. E de qualquer 
modo os serviços do médico figuram entre os falsos custos de pro- 
dução. Podemos considerá-los custos de reparação da força de tra- 
balho. Admitamos ainda queda simultânea de salário e lucro no valor 
total — por uma razão qualquer, digamos, porque a nação ficou me- 











so “Falsos custos” (faux frais) expressão empregada no sentido de custos 


improdutivos mas necessários; custos acessórios ou incidentais. 








nos trabalhadora — e ao mesmo tempo no valor de uso, porque o tra- 
balho se tornou menos produtivo em virtude de más colheitas etc; 
em suma, que diminua, do produto, a parte cujo valor é igual à ren- 
da, porque menos trabalho novo foi adicionado: no ano passado e o 
trabalho adicionado tornou-se menos produtivo. Se capitalista e tra- 
balhador quiserem então consumir montante de valor em coisas ma- 
teriais igual ao anterior, poderão comprar menos serviços do médico, 
do professor etc. Se forem forçados a continuar com a mesma des- 
pesa em ambos os serviços, terão de diminuir o consumo de outras 
coisas. Está assim claro que o trabalho do médico e do professor não 
gera diretamente o fundo por que eles são pagos, embora esse tra- 
balho entre nos custos de produção do fundo que gera todos os va- 
lores que existam, isto é, nos custos de produção da força de traba- 


lho. 
A. Smith prossegue: 


“Terceiro, em qualquer hipótese parece incorreto dizer que 
o trabalho dos artesãos, dos trabalhadores da manufatura e dos 
comerciantes não aumente a riqueza real da sociedade. Mesmo 
quando supomos, como sucede naquele sistema, que o valor do 
consumo diário, mensal e anual dessa classe é exatamente igual 
ao valor de sua produção diária, mensal e anual, não se segue 
daí que seu trabalho nada acrescenta à renda real da sociedade, 
ao valor real do produto anual da terra e do trabalho do país. 
Um artesão, por exemplo, que nos primeiros seis meses após 
a colheita executa um trabalho no valor de 10 libras, se no mes- 
mo período consumir trigo e outros meios de subsistência ne- 
cessários no valor de 10 libras, acrescentará ao produto anual 
do solo e do trabalho da sociedade um valor de 10 libras. En- 
quanto consumia em trigo e noutros meios de subsistência uma 
renda semestral de 10 libras, produzia seu trabalho igual valor, 
capaz de comprar para si ou outra pessoa uma renda semestral 
do mesmo montante. Em consequência, o valor do que foi con- 
sumido e produzido nesses seis meses é igual não a 10 e sim 
a 20 libras. Sem dúvida, é possível que desse valor nunca te- 
nha existido num momento qualquer mais do que 10 libras. Mas 
se o trigo e os outros meios de subsistência que o artesão con- 
sumiu, no valor de 10 líbras, tivessem sido consumidos por um 
militar ou criado, o valor da porção existente do produto anual, 
no fim dos seis meses, teria sido 10 libras menos do que foi 
na realidade em virtude do trabalho do artesão. Mesmo admi- 
tindo-se que o valor produzido pelo artesão em momento algum 
é maior do que a mercadoria por ele consumida, ainda assim 
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o valor global das mercadorias existentes no mercado em qual- 
quer momento, em consegiiência de seu trabalho, ultrapassa o 
que seria sem ele” (I, c, t. III, pp. 531 a 533, Garnier). 


O valor global das mercadorias que eventualmente estão no mer- 
cado não supera, em virtude do “trabalho improdutivo”, o que exis- 
titia sem este? Não se encontram sempre no mercado, ao lado do 
trigo e carne etc., prostitutas, advogados, prédicas, concertos, teatro, 
militares, políticos etc.? Esses figurões e figurinhas não recebem grá- 
tis trigo e outros meios de subsistência ou agrados? Em troca dão 
seus serviços ou com eles nos molestam; e esses serviços como tais 
têm valor de uso e, em virtude dos custos de produção, valor de 
troca, Considerando-se os artigos consumíveis, há sempre, ao lado 
dos configurados em objetos, uma quantidade de artigos consumíveis 
na forma de serviços. Assim, o total dos artigos consumíveis é, em 
qualquer ocasião, superior ao que seria sem os serviços consumíveis. 
“Ademais, o valor também é maior, pois é igual ao valor das mercado- 
tias que esses serviços recebem, e é igual ao valor dos próprios ser- 
viços, pois nesse caso, como em toda troca de mercadoria por mer- 
cadoria, dá-se equivalente por equivalente, isto é, o mesmo valor 
existe duas vezes, uma ao lado do comprador e outra ao lado do 
vendedor. 

((Referindo-se aos fisiocratas, continua À, Smith: 


“Quando os representantes desse sistema dizem que 0 con- 
sumo dos artesãos, dos trabalhadores da manufatuta e comer- 
ciantes é igual ao valor do que produzem, querem ptovavelmen- 
te expressar apenas que a renda desses trabalhadores ou o fundo 
destinado a seu consumo é igual a esse valor” (isto é, ao valor 
do que produzem) (1. c., p. 533), 


Neste ponto, os fisiocratas tinham razão no tocante a operários 
e empregadores considerados em conjunto; do lucro destes, a renda 
fundiária constitui mera rubrica especial.) ) 

((A. Smith observa na oportunidade, isto é, em sua crítica aos 
fisiocratas, 1. IV, cap. IX (ed. Garnier, t. III): 


“O produto anual do solo e do trabalho de uma sociedade 
pode set aumentado de duas maneiras: primeiro, por desenvol- 
vimento do poder produtivo do trabalho útil realmente empre- 
gado nessa sociedade; ou, segundo, por acréscimo da quantidade 
desse trabalho. O desenvolvimento do poder produtivo do tra- 
balho útil depende, primeiro, do desenvolvimento da habilidade 
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do trabalhador, e, segundo, do desenvolvimento da maquinaria 
com que ele trabalha... O acréscimo da quantidade de traba- 
lho útil de fato empregado numa sociedade tem de depender 
totalmente do acréscimo do capital que o emprega; e o acrésci- 
mo desse capital, por sua vez, tem de ser exatamente igual ao 
montante das poupanças, oriundas da renda, feitas pelos que di- 
rigem e administtam esse capital, ou por outros que empres- 
tam o capital” (pp. 534-535). 


Temos aí um duplo círculo vicioso. Primeiro: o produto anual 
é acrescido por maior produtividade de trabalho. Todos os meios pata 
aumentar essa produtividade (desde que esse aumento não decorra 
de ocorrências naturais, como estação favorável etc.) exige acréscimo 
do capital. Mas, para acrescer o capital, é mister aumentar o produto 
anual do trabalho. Eis aí o primeito círculo vicioso. Segundo: o pro- 
duto anual pode ser aumentado com acréscimo da quantidade de tra- 
balho empregado. A quantidade de trabalho empregado só pode ser 
acrescida, se antes for aumentado o capital que a emprega. Segundo 
círculo vicioso. Smith, para sair do duplo círculo vicioso, recorre à 
poupança, pois esta, para cle, é a transformação de renda em capital. 


Em si mesmo já é errado considerar como “renda” o lucro in- 
teiro do capitalista. Ao contrário, a lei da produção capitalista exige 
que se transforme em capital parte do trabalho excedente, do tra- 
balho não-pago, executado pelo trabalhador. O capitalista individual, 
se opera como capitalista, ou seja, como funcionário do capital, pode 
considerar como poupança essa exigência, que porém se lhe afigura 
fundo de reserva necessário, Mas, o acréscimo da quantidade de tra- 
balho depende do número dos trabalhadores e ainda da duração da 
jornada de trabalho, A quantidade de trabalho pode portanto ser 
acrescida, sem aumentar, do capital, a parte que se reduz a salário. 
Do mesmo modo, não é mister, nessa hipótese, aumentar a maquina- 
ria etc. (embora esta se desgaste então com mais rapidez, o que em 
nada altera o problema). A única coisa a actescer necessariamente é 
o segmento da matéria-prima o qual se converte em semente etc. E, 
dado um país (omitindo-se o comércio exterior), continua certo que 
o trabalho excedente tem de ser aplicado primeiro na agricultura, 
antes de ser aplicável nas indústrias que dela recebem as matérias-pri- 
mas. Parte delas, como carvão, ferro, madeira, peixes (estes servem, 
por exemplo, de adubo) etc., em suma, todos os adubos que não se- 
jam animais, pode ser obtida com mero acréscimo de trabalho (com 
o mesmo número de trabalhadores). Assim não pode haver carência 
dessas matérias-primas. Ademais, já se demonsttou que o acréscimo 
da produtividade, na origem, sempre pressupõe mera concentração e 
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não acumulação de capital! Mas, depois, os dois processos se com- 
pletam.)) ` 

((A razão por que os fisiocratas pregavam laissez faire, laissez 
passer, em suma a livre concorrência, é apresentada com acerto por 
Smith nas frases seguintes: 


“O comércio entre essas duas diferentes classes do povo” 
(campo e cidade) “consiste essencialmente na troca de certa 
quantidade de produtos primários por certa quantidade de pro- 
dutos manufaturados. Em consegiiência, quanto mais caros fo- 
rem estes, tanto mais baratos serão aqueles; e tudo o que num 
país elevano preço dos produtos manufaturados faz cair o preço 
dos produtos primários da terra e, por isso, contribui para de- 
sencorajar a agricultura.” 


Mas, todos os entraves e restrições às manufaturas e ao comér- 
cio exterior tornam mais caros os' artigos manufaturados etc. Por con- 
seguinte etc. (Smith, 1. c, p. 554).)) 

À segunda concepção smithiana de trabalho “produtivo” e “im- 
produtivo” — ou antes a entrelaçada com a primeira — redunda pois 
em que o trabalho produtivo é o que produz mercadoria, e o impro- 
dutivo, o que não produz “mercadoria alguma”. Smith não nega que 
é mercadoria tanto um gênero de trabalho como o outro, Ver acima:'2 


“O trabalho destes tem... valor e merece o salário como 
o daqueles” à 


(isto é, no plano econômico; não se trata~de aspectos morais ou de 
outra natureza, seja de um ou do outro gênero de trabalho). O con- 
ceito de mercadoria implica que o trabalho se corporífica, materia- 
liza, realiza no respectivo produto. O que se pode considerar direta- 
mente mercadoria não é o próprio trabalho em sua existência ime- 
diata e ativa, mas a força de trabalho, cuja exteriorização temporária 
é o próprio trabalho. Só desse modo se- pode elucidar o trabalho 
assalariado propriamente, e o mesmo sucede. com o “trabalho pro- 
dutivo”, que À. Smith sempre determina pelos custos de produção 
requeridos para produzir o “trabalhador improdutivo”. Temos por- 
tanto de conceber a mercadoria, dotada de existência diferente da do 





51 Sobre a concentração de capital como condição primordial para o acrés- 
cimo da produtividade do trabalho, fala Marx no manuscrito de 1861-1363, 
pp. 171-172. 

52 Ver, neste volume, p. 131. 
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próprio trabalho. Mas, o mundo das mercadorias se divide então em 
duas grandes categorias: 


de um lado, a força de trabalho;* 
do outro, as próprias mercadorias. 


A materialização etc. do trabalho, porém, não é algo para se 
considerar de um prisma tão escocês como o faz A. Smith em sua 
concepção. Quando falamos da mercadoria como materialização do 
trabalho — no sentido de seu valor de troca —, trata-se apenas de 
uma simples maneira de ser ideal, isto é, meramente social da mer- 
cadoria, e nada tem a ver com sua realidade corpórea; concebe-se a 
mercadoria como determinada quantidade de trabalho social ou de 
dinheiro. É possível que o trabalho concreto de que resulta, nela não: 
deixe vestígio. Na mercadoria manufaturada, esse vestígio perma- 
nece na forma externa dada à matéria-prima. Na agricultura etc., em- 
bora a forma adquirida pela mercadoria, por exemplo, trigo, boi etc., 
seja também produto de trabalho humano e, por certo, de trabalho 
transmitido e complementado através de gerações, essa circunstância 
não se patenteia no produto. Noutros trabalhos industriais, o objetivo 
não é mudar a forma da coisa, mas apenas deslocá-la. Se uma merca- 
doria é levada da China para a Inglaterra etc., ninguém pode per- 
ceber nela mesma vestígio desse trabalho (exceto os que se lembram. 
de não ser ela produto britânico). Não se poderia portanto interpre- 
tar daquela maneira a materialização do trabalho na mercadoria. (A 
mistificação aí decorte de se apresentar uma relação social na forma. 
de uma coisa.) 

Continua, entretanto, certo que a mercadoria se patenteia tra- 
balho pretérito, objetivado e que, por isso, se não aparece na forma 
de uma coisa, só pode aparecer na forma da própria força de traba- 
lho, mas nunca na dopróprio trabalho vivo diretamente (e sim por 
via indíreta que na prática parece não ter significação, mas importa 
para determinação das diversas taxas de salário). Trabalho produti- 
vo seria então o que produz mercadorias ou o que diretamente produz, 
forma, desenvolve, mantém, reproduz a própria força de trabalho. A. 
Smith exclui o segundo de sua rubrica de trabalho produtivo; arbi- 
trariamente mas pressentindo com acerto que, se o incluísse, abriria: 
todas as comportas às falsas qualificações de trabalho produtivo. 

Por isso, quando abstraímos da força de trabalho, o trabalho 
produtivo se reduz ao que produz mercadorias, produtos materiais. 
cuja fabricação custou determinada quantidade de trabalho ou tempo: 
de trabalho, Entre esses produtos materiais figuram os científicos e 








+ 


Ver nota 3, na p. 17. 
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artísticos, livros, pinturas, estátuas etc., desde que se corporifiquem 
em coisas. Mas, além disso, o produto do trabalho tem de ser merca- 
doria, no sentido de “mercadoria vendável”, isto é, mercadoria na 


primeira forma e que ainda tem de passar pela metamorfose, (Um 


fabricante poderá ele mesmo construit uma máquina, se nenhures pode 
obtê-la construída, não para vendê-la, mas pata utilizá-la como valor 


de uso. Todavia, desgasta-a como parte do capital constante e ven-. 


„de-a, por conseguinte, pouco a pouco, na forma do produto para cuja 
elaboração ela contribuiu.) 

Por conseguinte, certos trabalhos de criados podem corporifi- 
«car-se em mercadorias (potenciais) e, consideradas materialmente, até 
nos mesmos valores de uso. Mas não são trabalho produtivo, pois na 
realidade não produzem “mercadorias” mas “valores de uso” ime- 
«diatos. Trabalhos que são produtivos para o próprio comprador ou 
empregador — como o trabalho do ator para o empresário de teatro 
— revelar-se-iam imptrodutivos por não poder o comprador vendê-los 
ao público na forma de mercadoria e sim na da própria atividade. 

Se abstraímos desses trabalhos, trabalho produtivo é o que pro- 
«duz mercadorias, e trabalho improdutivo, o que produz serviços pes- 
soais. O primeiro trabalho corporifica-se numa coisa vendável; o se- 
gundo tem de ser consumido durante o desempenho. O primeiro abran- 
ge (com exceção do trabalho que forma a própria força de trabalho) 
toda riqueza material e intelectual existente na forma de coisa — 
«carne e também livros; o segundo compreende todos os trabalhos que 
satisfazem qualquer necessidade imaginária ou real do indivíduo ou 
a ele se impõem contra a vontade, ` - 

Mercadoria é a mais elementar forma de riqueza da burguesia. 
Por isso, a definição de “trabalho produtivo” como trabalho que pro- 
uz “mercadoria” corresponde também a um ponto de vista muito 
mais elementar que a definição do trabalho produtivo como trabalho 
-que produz capital. 

Os adversários de A. Smith deixaram de lado sua primeira defi- 
nição, objetiva, e, ao revés, se detiveram na segunda e destacaram 
:as contradições e inconsegiiências nela inevitáveis. Os polemistas en- 
contraram ainda facilidades, insistindo no conteúdo material do tra- 
“balho e sobretudo no requisito de o trabalho ter de fixar-se num 
produto mais ou menos durável. Logo veremos o que os polemistas 
realçaram especialmente. 

Antes porém vejamos mais isto: A. Smith diz que o grande mé- 
rito do sistema fisiocrático é o de ter apresentado a idéia de que 


“a riqueza das nações não consiste no ouro e na prata não-con- 
sumíveis, mas nos bens consumíveis, anualmente reproduzidos 
pelo trabalho da sociedade” (v. III, 1. TV, cap. IX, p. 538, Gar- 


nier), 
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Temos af a origem de sua segunda definição de trabalho produ 
tivo. A definição da mais-valia dependia naturalmente da forma em 
que se concebia o próprio valor, Para o sistema monetário e para O 
mercantilista, o valor se representa em dinheiro; para os fisiocratas, 
em produto da terra, em produto agrícola; por fim, para A. Smith, 
em mercadoria pura e simples. Os fisiocratas, quando se voltam para 
a substância do valor, reduzem-no por completo a mero valor de uso 
(matéria, objeto corpóreo), e os mercantilistas, pot sua vez, o redu- 
zem a mera forma do valor, forma em que o produto se patenteia 
trabalho social universal, dinheiro. Para A. Smith combinam-se as 
duas condições da mercadoria — valor de uso e valor de troca —, e 
assim é produtivo todo trabalho que se corporifica em qualquer 
valor de uso, em produto útil. O fato de o trabalho nele se corpo- 
rificar já significa ser esse produto, ao mesmo tempo, igual a deter- 
minada quantidade de trabalho social universal. A. Smith, em con- 
traposição aos fisiocratas, restabelece o valor do produto como o 
essencial da riqueza da burguesia, mas, além disso, elimina a forma 
puramente fantástica — a do outo e da prata — em que o valor 
aparece aos mercantilistas, Ex si, toda mercadoria é dinheiro. Ao 
mesmo tempo é inegável que aí A. Smith retroage mais ou menos. 
para a idéia mercantilista da “durabilidade”, da efetiva qualidade de 
inconsumível. Lembremos a passagem de Petty (ver meu caderno 1, 
p. 109, onde citamos Polit. Arith., de Petty): a riqueza aí é avaliada 
segundo o grau em que é imperecível, mais ou menos durável, e o 
ouro e a prata são colocados no ápice “como riqueza imperecível”. 


“Ao reservar” (diz A, Blanqui, em Histoire de Pécon. polit., 
Bruxelas 1839, p. 152) “o atributo de riqueza apenas para os 
valores corporificados nas substâncias materiais, risca do livro 
da produção a massa ilimitada de valores imateriais, filhos do 
capital moral das nações civilizadas” etc. É 


4. O TrasacHo Propurivo Segundo A Economia POLÍTICA 
BURGUESA VULGAR 


A polêmica voltada contra a distinção de A. Smith entre tra- 
balho produtivo e improdutivo ficou em regra limitada aos deuses 
menores (entre eles o mais importante era Storch) e nela não parti- 
cipou economista algum de importância, personagem algum de quem 
se pudesse dizer que fez alguma descoberta no domínio da economia 
política. Ao revés, ela é o cavalo-de-batalha do segundo time e, em 
especial, dos compiladores pedantescos e autores de compêndios, dos: 
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diletantes de pena fácil e vulgarizadores dessa matéria. O que mo- 
tivou em particular essa polêmica foram as circunstâncias segúintes. 

Pata a grande massa dos chamados trabalhadores “de nível su- 
perior”, como funcionários públicos, maestros, médicos, clérigos, ` juí- 
zes, advogados: etc. — e aí se incluem os que, além de não serem 
produtivos, são por natureza destrutivos, e sabem apropriar-se de 
porção muito avantajada da riqueza “material”, seja vendendo suas 


mercadorias “imateriais”, seja impondo-as pela coação — não era. 


nada agradável serem banidos, na esfera econômica, para a mesma 
classe dos palhaços e dos criados, e aparecerem apenas como co-parti- 
cipantes do consumo, parasitas dos verdadeiros produtores (ou me- 
lhor, dos agentes de produção). Era uma profanação estranha justa- 


mente daquelas funções até então envolvidas por uma autéola sa-_ 


grada e objeto de veneração supersticiosa. À economia política no 
período clássico, do mesmo modo que a própria burguesia no pe- 
ríodo inicial de auto-afirmação, porta-se de maneira severa e crítica 
com a maquinaria governamental etc. Mais tarde percebe e — como 
a prática também evidencia — pela experiência apreende que. brota 
de sua própria organização a necessidade da combinação social de 
todas essas classes, em parte por completo improdutivas. 

Até onde aqueles “trabalhadores improdutivos” não criam meios 
de fruição e, por isso, comprá-los dependa totalmente do modo como 
o agente da produção quer despender o salário ou o lucro, e até onde, 
ao contrário, são necessários ou se façam necessários, em virtude de 
doenças (caso dos médicos) ou de fraquezas espirituais (caso dos 
padres) ou de conflitos entre os interesses privados e os nacionais 
(caso dos administradores públicos, juristas, - policiais, soldados), são 
vistos por À. Smith, pelo próprio capitalista industrial e pela classe 
trabalhadora, como falsos custos de produção, que importa reduzir, 
“o mais possível, ao mínimo necessário e na base da -mais baixa remu- 


neração dos serviços. A sociedade burguesa passa a produzir, em sua” 


própria forma, tudo que combatera na forma feudal >u absolutista. 
“Tarefa principal dos sicofantas dessa sociedade, sobretudo os dos 

` níveis mais altos, é portanto, em primeiro lugar, restaurar no plano 
teórico o segmento meramente parasitário desses “trabalhadores im- 
produtivos” ou ainda justificar as exigências exageradas da fração para 
ela indispensável. Proclamou-se, na realidade, a dependência das clas- 
ses ideológicas etc. para com os capitalistas. 

Segundo: todavia, certos agentes da produção (da própria pro- 
dação material) eram tachados de “improdutivos” ora por este ora 
por aquele economista. Por exemplo, o proprietário da terra, pelo 
grupo dos economistas que representam o capital industrial (Ricardo). 
“Outros (Carey por exemplo) qualificaram o comerciante no sentido 
exato, de trabalhador “improdutivo”. Apareceu ainda terceiro grupo 
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que classificou o próprio “capitalista” de “improdutivo” ou, pelo 
menos, queria reduzir suas exigências de riqueza material a “salário”, 
isto é, a remuneração de um “trabalhador produtivo”. Muitos traba- 
lhadores intelectuais pareciam aderir a essa posição cética. Assim, era 
tempo de transigir e reconhecer a “produtividade” de todas as classes 
que não estavam diretamente incluídas entre os agentes da produção. 
‘Uma mão lava a outra, e como na Fábula das Abelhas importava 
demonstrar que, também sob o aspecto “produtivo”, econômico, o 
mundo burguês com todos os “trabalhadores improdutivos” é o me- 
lhor de todos os mundos; tanto mais que os “trabalhadores impro- 
dutivos” por sua vez faziam observações críticas sobre a produtividade 
das classes que, em geral, “nasceram para consumir os frutos”, º* ou 
ainda sobre os agentes de produção, como proprietários de terras, que 
nada absolutamente fazem etc. Era mister descobrit um lugar tanto 
para esses ociosos -como para os respectivos parasitas no melhor sis- 
tema universal possível. 

Terceiro: como se desenvolvia o domínio do capital e cada vez 
mais dele se tornavam dependentes as esferas de produção sem liga- 
ção direta com a geração da riqueza material — em particular, as 
ciências positivas (ciências naturais) foram aproveitadas como instru- 
mentos da produção material —, acreditavam os bajuladores sicofan- 
tas da economia política, ter de glorificar e legitimar toda esfera de 
atividade, apresentando-a “em conexão” com a produção da riqueza 
material, como instrumento dela, e hontavam um ser humano promo- 
vendo-o a “trabalhador produtivo” no “primeiro” sentido, isto é, tra- 
balhador que trabalha a serviço do capital, é-lhe útil ao enriqueci- 
mento, seja como for etc. 

Em face disso, ainda são preferíveis pessoas que, como Malthus, 
defendem diretamente a necessidade e a utilidade dos “trabalhadores 

- improdutivos” e dos: meros parasitas. 


5. ApEePTOS DAS CONCEPÇÕES SMITHIANAS SOBRE TRABALHO 
Propurivo. Notas Para A HISTÓRIA DO PROBLEMA 


a) Ricardo e Sismondi — Adeptos da Primeira Definição Smi- 
É thbiana de Trabalho Produtivo 


Não vale a pena pormenorizado exame dos lugares-comuns rela- 
tivos à questão, elaborados por G. Garnier (tradutor de Smith), pelo 


58 Mandeville, The fable of the bees, obra publicada pela primeira vez 
em 175. 
54 Tradução da frase de Horácio: “fruges consumere nati”. 
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| i de, por 
ham, Say, Storch e, mais tarde, 
de Lauderdale, por Brougham, Say, i 
coner Rossi e quejandos. Citaremos apenas algumas passagens e 
ísticas. j E 
Em es uma passagem de Ricardo em que este demonstra gu 
ara OS «trabalhadores produtivos”? é muito mais DR a 
Proptietários da mais-valia (lucro, tenda fundiária) ia ne 
E abalhadores improdutivos” (criados, por semplo). og 
tigos de luxo produzidos pelos “trabalhadores produtivos - doa 
j ((Sismondi, Nouv. princ, t. L, P; 148, eaa a maam e 
istinçã ithie o o faz, natura: ; . 
a da distinção smithiana (como. n nte, Ricar 
Alcina teal entre a classe produtiva e à improdutiva é est 


Si ital de uma na- 
“Uma troca sempre seu trabalho pelo capit: e a 
ção, a outra troca-o sempre por fração da renda nacional. 
> 
m, ith — a i mais- 
Sismondi ainda de acordo com Smith a respeito da 
valia; 


P pe 3 

«Embora o trabalhador com seu trabalho diário Ep ê 

duzido muito mais que seu custo diário, é taro mG ap e ipar 
ti-lo com o dono da terra e o capitalista, lhe sobre algo 


cial acima do estritamente necessário” (Sismondi, t. 1, N.P. 
etc., p. 87).)) 


Diz Ricardo: 


i itali asta a 
“Se um proprietário de terras ou um opine g pis 
renda no estilo de um barão medieval, pata suste! 


ésti atá 
número de aderentes Ou empregados domésticos, empregará 


muito mais trabalho do que se a gastasse em Ep Ee 
ou em decoração suntuosa, em carruagens, PA yaos o 
compra de quaisquer outras mercadorias e E O a 
sos, a tenda líquida, como à bruta, é à nema mas a pam e 
se realizará em mercadorias diferentes. ah pin a oa, eai 
em 10 mil libras, a quantidade empregad: E nd prena 
vo quase não se altera com a alternativa e: one n 
vestuário precioso € móveis caros ete, 0 a 
certa quantidade de aimen e yenn Ha Eea a 
é ter minha renda em primeira 
de f secon trabalho mais será empregado: a 
Es as e meus móveis, € 2í chegarei ao fim. Se convert a 
tendā em alimentos e roupas € é meu desejo empregs pe od 
doméstico, todos aqueles que pudesse emprega a an o 
nha renda de 10 mil libras ou com os a men 
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adquirisse, acresceriam a procura anterior de trabalho, e esse 
- acréscimo só ocorreria por ter eu escolhido esse modo de des- 
pender minha renda. Os trabalhadores, estando interessados na 
procura de trabalho, têm de desejar, sem dúvida, que a renda 
tanto quanto possível se deslogue das despesas em mercadorias 
de luxo para o sustento de criados” (Ricardo, On the princi- 


ples of political economy and taxation, 32 ed., 1821, pp. 475. 
476). 


b) Primeiras Tentativas de Distinguir entre Trabalho Produtiva 
e Improdutivo (D'Avenant, Petty) 


D'Avenant cita uma tabela de um antigo estatístico, Gregory 
King, com o título dé Scheme of the Income and Expense of the se- 
veral Families of England, calculated for the year 1688. O erudito 
King divide aí a população toda em duas classes principais; “a que 
aumenta a riqueza do reino — 2 675 520 cabeças”, e “a que diminui 
a riqueza do reino — 2825 000 cabeças; assim, a primeira é “pro- 
dutiva” e a segunda, “improdutiva”. A classe “produtiva” consiste 
em lordes, baronetes, cavaleiros, escudeiros, gentishomens, ocupan- 
tes de cargos e empregos, metcadores do comércio marítimo, magis- 
trados e advogados, clérigos, proprietários de bens alodiais, arren- 
datários, profissionais das artes liberais e das ciências, lojistas e ven- 
deiros, artesãos, oficiais da marinha e do exército. Ao revés, a classe 
“improdutiva”: marinheiros (marujos sem graduação), lavradotes e 
empregados fora (trata-se de trabalhadores agrícolas e de jornaleiros 
da manufatura), cabaneiros (ainda 1/5 de toda a população inglesa 
no tempo de D'Avenant), soldados rasos, pobres, ciganos, ladrões, 


mendigos e vagabundos em geral. Assim explica D'Avenant essa clas- 
sificação do erudito King: 


“Por esse meio expressa ele que a primeira classe se man- 
tém graças à terra, às artes e à indústria, e cada ano acrescenta 
algo ao capital nacional; além disso todo ano contribui com um 
tanto de seu excedente para sustentar os outros. Na segunda 
classe há os que em parte se mantêm a si mesmos pelo traba- 
lho, mas os restantes, inclusive a maioria das mulheres e filhos, 
alimentam-se à custa dos outros; fardo anual para o público, 
ao consumirem durante o ano o que, de outro modo, seria adi- 
cionado ao fundo geral da nação” (D'Avenant, An Essay upor 
the probable methods of making a people gainers in the ba- 
lance of trade, Londres 1699, pp. 23 e 50). 


Ademais, encaixa-se nas idéias mercantilistas sobre mais-valia o 
seguinte trecho de D'Avenant: 
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““A. exportação de nosso próprio produto vai enriquecer a 
Inglaterra; para ganhar na balança comercial, temos de expor- 
tar nosso próprio produto e com ele comprar as coisas de ori- 
gem estrangeira necessárias para o próprio consumo e assim 
obter uma sobra em metal precioso ou em mercadorias a serem 
vendidas em outros países; essa sobra é o lucro que uma nação 
retira do comércio e que é maior ou menor, dependendo da 
frugalidade natural do povo que exporta” (frugalidade que os 
holandeses têm, mas não os ingleses — 1. c., pp. 46-47) “ou 
do preço baixo do trabalho e das manufaturas, o qual lhe per- 
mite vender as mercadorias barato, a nível que não encontra 
concorrentes nos mercados externos” (D'Avenant, l. c., pp. 
45-46). 

((“Pelo que se consome no mercado interno, um- perde 
apenas o que o outro ganha, e a nação de modo geral em nada 
enriquece; mas tudo o que se consome no exterior é lucro evi- 
dente e certo” (Au Essay on the East India Trade etc., Londres 


1697, p. 31).)) 


(Esse trabalho impresso como apêndice de um livro de D'Ave- 


nant e que expõe as idéias que ele procura defender não é o mesmo 
citado por McCulloch, Considerations on the East India Trade, 1701.) 


Por falar nisto, não se deve imaginar fossem esses mercantilistas 


tão estúpidos como os pintaram depois os livre-cambistas vulgares. 
No volume II de seus Discourses on the publick revenues and on the 
trade of England etc., Londres 1698, diz D'Avenant entre outras coj- 


sas: 
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“Ouro e prata são de fato a medida do comércio, mas a 
fonte e a origem dele, em todas as nações, é o produto natural 
ou artificial do país, isto é, o que a terra ou o trabalho e a in- 
dústria nacionais produzem, e isto é tão verdadeiro que uma 
nação pode, por acidente, ficar privada de toda espécie de di- 
nheiro, mas, se o povo é numeroso, industrioso, experimentado 
no comércio e hábil em navegação, dispõe de bons portos e de 
terra fértil para diversos produtos, tal povo comerciará e em 
pouco tempo terá abundância de prata e ouro. Assim, a ri- 
queza real e efetiva de um país é o produto nativo” (l. c., p. 
15). “Ouro e prata distâm tanto de ser as únicas coisas que 
merecem o nome de tesouro ou riqueza de uma nação, que em 
verdade ouro, no fundo, não é mais do que elemento de conta 
com que os homens estão habituados a calcular em seus negó- 
cios” (l. c., p. 16). “Entendemos por riqueza a abundância, 
o bem-estar e a segutança com que se mantêm o príncipe e a 
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massa geral de seu povo; também é tesouro o que, para uso 
do ser humano, deixa de ser ouro e prata para se transformar 
em edifícios e melhoramentos do país, e ainda outras coisas 
conversíveis nesses metais, como os frutos da terra, as manufa- 
turas ou mercadorias estrangeiras e os provimentos dos navios... 
E mesmo bens perecíveis podem ser considerados riqueza de 
uma nação, se são conversíveis, embora não convertidos, em 
ouro e prata; e acreditamos ser isto válido não só entre indi- 
víduos mas também entre nações” (pp. 60-61). “O povo é o 
estômago do corpo político”. Esse “estômago” na Espanha não 
se apoderou do dinheiro de maneira conveniente e não soube di- 
gerílo... “Comércio e manufaturas são os únicos meios pelos 
quais essa digestão e distribuição de ouro e prata se podem 
tornar nutritivas para o corpo político” (I c., pp. 62-63). 


Ademais, já se acha em Petty a idéia dos trabalhadores produti- 


vos (abrangendo aínda soldados): 


_ “Agricultores, marinheiros, soldados, artesãos e comer- 
ciantes são os verdadeiros pilares de uma comunidade; todas 
as outras grandes profissões surgem das fraquezas e erros da- 
quelas; a profissão de marinheiro então engloba três das quatro 
(navegador, comerciante, soldado) (Petty, Polit. Arithmetick 
eic., Londres 1699, p. 177). “O trabalho do marinheiro e o 
frete dos navios têm sempre a natureza de uma mercadoria ex- 
portada; o que sobra deles acima do importado traz dinheiro 
para o país etc.” (l. c., p. 179). 


Na oportunidade, Petty expõe as vantagens da divisão do tra- 


balho: 


“Os que dominam o comércio marítimo podem trabalhar 
com frete mais barato e lucro maior do que outros com frete 
mais alto (mais caro); pois, assim como o vestuário se faz 
mais barato quando as tarefas de sua feitura se repartem por 
diferentes pessoas, do mesmo modo os que dominam o comér- 
cio marítimo podem construir diferentes espécies de navios para 
fins diversos, navios para alto-mar, lacustres e fluviais, mer- 
cantes, de guerra etc., e esta é a razão fundamental por que o 
frete dos holandeses é mais barato que o dos vizinhos: é que 
eles podem pôr à disposição de cada ramo particular de co- 
mércio a espécie apropriada de navio” (l, c., pp. 179-180) 


Petty antecipa posição de todo smithiana, quando prossegue: 
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Tributar o industrial para proporcionar recursos aos que 
em geral se ocupam com atividades “que não produzem coisa 
material ou coisas de real utilidade e valor para a comunidade, 
significa diminuir a riqueza da sociedade, Diferem dessas ocupa- 
ções o repouso e os recreios do espírito, que, usados com mo- 
deração, capacitam e dispõem as pessoas para coisas que em 
si são mais importantes” (l. c., p. 198). “Depois de calculado 
o número de pessoas necessárias para o trabalho industrial, o 
resto pode, sem receio e sem prejuízo para a sociedade, apli- 
car-se nas artes e exercícios voltados para o deleite e para a 
beleza e que têm seu ponto culminante no progresso do conhe- 
cimento natural” (1. c., p. 199). “Há mais a ganhar com a ma- 
nufatura do que com a agricultura, e mais com o comércio do 
que com a manufatura” (Í. c., p. 172). “Um marinheiro vale 3 


camponeses” (p. 178). 


Petty, mais-valia, Numa passagem de Petty pode-se perceber 
noção da mais-valia, embora ele a trate somente na forma de 


renda fundiária. É o que se verifica sobretudo quando a justapomos 
ao seguinte trecho onde Petty determina o valor relativo da prata e 
do trigo pelas quantidades relativas de ambos que podem ser pro- 
duzidas no mesmo tempo de trabalho. 


“Se uma pessoa para levar a Londres uma onça de prata 
extraída do Peru precisar do mesmo tempo que empregaria para 
produzir um bushel de trigo, então uma mercadoria é o preço 
natural da outra; se a mesma pessoa, -com a exploração de novas 
e mais ricas minas, obtiver duas onças de ouro, com o mesmo 
esforço empregado antes para obter uma, o preço do trigo de 
10 xelins por bushel será tão barato, agora, quanto antes o 
preço de 5 xelins, desde que não se alterem as demais circuns- 
tâncias.” “Se cem homens trabalharem durante dez anos na 
produção de trigo, e o mesmo número, no mesmo período, na 
de prata, o produto líquido desta será o preço do produto lígui- 


do global daquele, e frações da prata constituirão o preço de- 


frações iguais do trigo.” “O trigo ficará duas vezes mais caro 
se, durante o mesmo tempo, duzentos agricultores produzirem 
o mesmo que cem podiam antes obter” (On Taxes and Contri- 
butions, 1662) (ed. 1679, pp. 31-24, 67). 


Seguem as passagens a que aludi acima: 


“Se as atividades do comércio e dos artífices das manufa- 
turas crescem, a agricultura decrescerá ou os salários dos agti- 
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cultores têm de subir e, ex conseqüéncia, 'a“tenda fundiária deve” 
cair” (p. 193). “Se na Inglaterra aumentar o comércio e as 
manufaturas... se a esses setores se dedica segmento da po- 
pulação maior que o anterior, e se o preço do trigo não é mais 
alto do que antes quando havia mais agricultores e menos ocupa- 
dos no comércio e na indústria, então, por essa simples razão, 
tem de cair a renda fundiária. Por exemplo, supondo-se o preço 
do trigo 5 xelins ou 60 pence por bushel, e se a renda da terra 
onde foi obtido é o terceiro feixe” (isto é, a terça parte), “en- 
tão, dos 60 pence 20 são para a terra e 40, para o agricultor; 
mas, se o salário do agricultor aumentar de 1/8 ou de 8 para 9 
pence por dia, então sua participação no bushel do trigo acres- 
cerá de 40 para 45 e, em consegiência, a renda fundiária tem 
de cair de 20 para 15 pence, pois admitimos que o preço do 
trigo permanece o mesmo, tanto mais que não podemos elevá-lo, 
pois, se o tentássemos, a Inglaterra importaria (como faz a 
Holanda) trigo do estrangeiro, onde continua a mesma, a si- 
tuação da agricultura” (Polit. Aritbmetick etc., ed. Londres, 
1699, pp. 193-194). 


Petty. Convém comparar uma passagem acima citada, com a se- 


guinte onde Petty considera a renda fundiária de modo geral valor 
excedente, produto líquido: 


“ Admitamos que um homem, com as próprias mãos, plan- 
te trigo em determinada área de terra, isto é, lavre, semeie, 
monde, colha, recolha o trigo, debulhe-o, em suma, faça tudo 
o que a agricultura exige. O remanescente em trigo — depois 
de esse homem ter deduzido as sementes e tudo o que ele mes- 
mo tiver consumido ou dado a outros em troca de vestuário e 
de outras coisas por natureza necessárias — é a verdadeira ren- 
da fundiária do ano; e a média de sete anos, ou melhor, do núme- 
ro de anos em que se completa o ciclo das boas e más colheitas 
é que dá a renda normal da terra em trigo. Mas, decorre daí 
outro problema: quanto vale em dinheiro esse trigo remanes- 
cente ou essa renda fundiária? Respondo: tanto quanto o di- 
nheiro que outro indivíduo pode poupar, no mesmo período, 
deduzidas as despesas, se empregar todo o seu trabalho para 
produzilo e ganhá-lo. Exemplificando: o indivíduo viaja para 
o país que tem prata e lá a extrai, refina e traz para o mesmo 
Jugat onde o outro homem planta trigo; cunha-a etc. Esse indi- 
víduo, durante o período todo em que produziu prata, adqui- 
riu também o alimento necessário para sustentar-se, vestuário 
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etc., e nessas condições a prata remanescente iguala-se em valor 
àquele trigo remanescente” (Traité des taxes, pp. 23-24).)) 


c) Jobn Stuart Mill, Adepto da Segunda Concepção Smitbiana 
de Trabalho Produtivo 


Jobn Stuart Mill, em Essays on some unsettled questions of polit. 
econ., Londres, 1844, afaina-se também com o problema do tr: o o 
produtivo e improdutivo; nada acrescenta aí à cana smithiana 
(segunda), exceto que são também produtivos os trabalhos que pro- 


duzem a própria força de trabalho. 


“Fontes de fruição podem ser acumuladas e armazenadas, 
mas não a própria fruição. À riqueza de um país consiste na 
totalidade das fontes de fruição nele contidas, sejam marnes 
ou imateriais; convém chamar de produtivo o trabalho ou dis- 
pêndio destinados a aumentar ou conservar essas fontes perma- 
nentes” (l. c., p. 82). “Trabalhou produtivamente o mecânico 
que fez a máquina de fiar e também o fiandeiro enquanto Ae 
teve aprendendo seu ofício: e o que ambos consumiram produ- 
tivamente, a riqueza que consumiram, não faz diminuir, mas 
aumentar a soma das fontes permanentes de fruição do país, 
por se efetivar nova criação dessas fontes, mais que compensa- 
dora do montante do consumo” (1. c., p. 83 Do 


Agora examinaremos com brevidade o palavrório gasto contra 
Smith no tocante ao trabalho produtivo e improdutivo. 


6. GERMAIN GARNIER 


Temos as notas de Garnier no volume V de sua tradução de 
Wealth of Nations de Smith (Paris, 1802). N i a g 

Quanto a “trabalho produtivo”, na acepção eminente do term 
participa Garnier do modo de ver dos fisiocratas; apenas O enfraquece 
um pouco. Combate a concepção smithiana de ser 


“trabalho produtivo... aquele que se realiza num objeto ou 
mercadoria vendável e deixa vestígios depois de concluído 


(Garnier, L c., t. V, p. 169). 
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a) Confusão do Trabalbo que se Troca por Capital, com o 
Trabalho que se Troca por Renda. A Errada Concepção de 
se Repor o Capital Todo Pela Renda dos Consumidores 


G. Garnier apresenta diversos argumentos contra A. Smith (em 
parte repetidos depois por outros). 


“Essa distinção é falsa, pois apóia-se numa diferença que 
não existe, Todo trabalho é produtivo no sentido em que o 
Autor emprega a palavra produtivo. O trabalho de uma como o 
da outra daquelas duas classes é por igual produtivo de alguma 
fruição, comodidade ou utilidade para quem paga; do contrá- 
rio, esse trabalho não encontraria salário” (1. c., p. 171). 


(Assim, é produtivo porque produz um valor de uso qualquer 
e se vende, tem valor de troca, é portanto mercadoria mesmo.) Mas, 
ao -explanar esse ponto, prefere Garnier, para ilustrá-lo, apresentar 
casos em que os “trabalhadores improdutivos” fazem a mesma coisa: 
produzem o mesmo valor de uso ou a mesma espécie de valor de 
uso que os “produtivos”. Por exemplo: 


“O criado a meu serviço acende o fogo, cuida-me dos ca- 
belos, limpa e mantém em ordem roupas e móveis, prepara os 
alimentos etc., desempenha serviços de gênero em tudo igual 
aos da lavadeira ou costureira que limpa ou remenda a roupa 
branca dos fregueses; aos dos que nas casas de pasto ou de 
assados ou nas tavernas têm por profissão preparar comidas 
para as pessoas que preferem ser servidas por eles; aos do bar- 
beiro e cabeleireiro” (para Smith, a maior parte desses profis- 
sionais, como os criados, não figura entre os trabalhadores pro- 
dutívos), “que prestam serviços diretos; e por fim aos do pe- 
dreiro, telhador, carpinteiro, vidraceiro, estufeiro etc., e aos 
daquela chusma de obreiros de construção, chamados para re- 
formas e consertos, e cujo salário anual tanto provém de sim- 
ples trabalhos de reparos e conservação quanto de novas cons- 
truções” (1. c., pp. 171-172). 


(Nenhures disse A. Smith que o trabalho que se fixa em objeto 


mais ou menos permanente não possa ser por igual reparo ou criação 
nova.) 


“Esse gênero de trabalho consiste menos em produzir que 
em conservar; aí, o objetivo de adicionar valor às coisas a que 
se aplica é menos ponderável que o de evitar que elas se de- 
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teriorém. Todos esses trabalhadores, inclusive os criados, pou- 
pam a quem os paga O trabalho de conservar as próprias coisas , 


(Podem ser considerados máquinas para manter o valor, ou me- 
Ihor, os valores de uso. Destutt de Tracy retoma esse prisma de, pow 
par” o trabalho. Ver mais adiante. Não se torna produtivo otr o 
improdutivo de um, por poupar O trabalho improdutivo de guro, Da 
dois, apenas um o executa. Parte do trabalho improdutivo smithiano, 
mas só a parte absolutamente necessária ao consumo das coisas, per- 
tencendo por assim dizer aos custos de consumo — e só quando pos 
pa esse tempo a um trabalhador produtivo — torna-se necessária pe a 
divisão do trabalho. Mas, A. Smith não nega essa divisão do traba- 
lho”. Segundo ele, se todo mundo fosse forçado a executar trabalho 
produtivo e improdutivo, e com a divisão desses dois gêneros de tra- 
balho houvesse melhor desempenho de ambos, em nada se alteratia 
a circunstância de um ser produtivo e o outro, improdutivo.) 

“Trabalham por isso e apenas por isso” (para poupar trabalho 
a quem os paga), na maioria absoluta dos casos (para uma pessoa 
poupar o trabalho de servir a si mesma, é mister que 10 a custa — 
maneira estranha de “poupar”, trabalho; demais, o trabal o iape 
dutivo” dessa espécie é utilizado em regra pelos que nada firem); 
“portanto, ou são todos produtivos, ou nenhum deles é produtivo 

1 c p. 172). de . 
ado Um francês não pode esquecer a administração de pon- 
tes e estradas. Por que, diz ele, chamar de produtivo” = 


«o trabalho de um inspetor ou diretor de uma empresa parti- 
cular comercial ou industrial, e de improdutivo o de um an 
cionário público que vigia a manutenção das estradas públicas 
e canais navegáveis, dos portos, das moedas e de outros instru- 
mentos importantes — animadores da atividade comercial —, 

i e que vela pela segurança dos transportes e comunicações, pela 
execução de contratos etc., podendo com justiça ser considera lo 
inspetor da grande manufatura social? É trabalho do mesmo gê- 
nero, embora em escala bem maior”? (pp. 172-173). 


Se esse indivíduo participa da produção (ou da conservação e 
reprodução) de coisas materiais que pudessem ser vendidas, io es- 
tariam elas nas mãos do Estado, e Smith poderia chamá-las de “pro- 
dutivas”. “Inspetores 'da grande manufatura social” é criação fran- 


cesa. 
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55 Intercalada pelo tradulor a frase entre parênteses. 
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Terceiro. Garnier recorre então a “avaliações morais”. Por. que 
o “fabricante de perfumes que me afaga o olfato” deve ser produtivo 
e não o músico que “me encanta os ouvidos”? Porque um fornece 
um produto material, e o outro não, responderia Smith, A moral e 
os méritos nos dois casos nada têm a ver com a distinção considerada. 

Quarto. Não é contraditório que o “fabricante de violino, o cons- 
trutor de órgãos, o comerciante de música, o maquinista de teatro 
etc.” sejam produtivos, e improdutivas as profissões para as quais 
esses trabalhos são elementos preparatórios? ' 

“Todos eles têm por último objetivo de seu trabalho, con- 
sumo da mesma espécie. Se o fim a que uns se propõem não 
merece inclusão no número dos produtos do trabalho da socie- 
dade, por que tratar com mais favor o que apenas é meio de 
atingir esse fim?” (1. c., p. 173). - 


De acordo com esse raciocínio, quem come trigo é tão produti- 
vo quanto quem o produz. Pois, para que fim se produz trigo? Para 
comê-lo. Se, portanto, o trabalho de comer não é produtivo, por que 
seria o de cultivar cereais, trabalho que apenas é meio para atingir 
aquele fim? Ademais, quem come produz cérebro, músculos etc., e 
não são estes produtos tão nobres quanto aveia e trigo? Eis a per- 
gunta que um filantropo indignado poderia fazer a A, Smith. 

Primeiro, A. Smith não nega que o trabalhador improdutivo pro- 
duz um produto qualquer. Do contrário, de modo nenhum seria tra- 
balhador. Segundo, pode parecer estranho que o doutor que prescreve 
as pílulas não seja trabalhador produtivo, e sim o farmacêutico que 
as confecciona. Do mesmo modo, o fabricante de rabeca seria pro- 
dutivo. mas não o músico que a toca, Isso apenas comprovaria que 
“trabalhadores produtivos” fornecem produtos que têm por objetivo 
apenas servir de meio de produção para trabalhadores improdutivos. 
O que não surpreende mais do que a circunstância de todos os tra- 
balhadores produtivos, no final de contas, fornecerem: 1) os meios 
de: pagar trabalhadores improdutivos, e 2) produtos que são consu- 
midos pelos que não executam trabalho algum. > 

Das observações de Garnier, a II revela um francês que näo pode 
esquecer a administração de pontes e estradas; a III reduz-se a moral; 
a IV afirma o disparate de ser o consumo tão produtivo quanto a 
produção (o que é falso na sociedade burguesa onde um consome 
e outro produz), ou que parte do trabalho produtivo simplesmente pro- 
duz o material para trabalhos improdutivos, o que A. Smith nenhu- 
res contesta. À I afirma com acerto que A. Smith, com sua segunda 
definição, chama os mesmos trabalhos de produtivos e improdutivos 
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— ou antes teria de chamar de produtiva parte proporcionalmente 
pequena do trabalho “improdutivo”, de acordo com sua própria de- 
finição, o que não é contra a distinção, mas contra a subsunção a ela 
ou contra a maneira de aplicá-la. Após todas essas observações, o 
douto Garnier entra por fim na matéria. 


“A única diferença geral. que se poderia achar entre ambas 
as classes imaginadas por Smith consiste em que na classe que 
ele chama de produtiva há ou pode haver sempre um interme- 
diário entre o fabricante do objeto e quem o consome; enquanto 
na que ele chama de improdutiva não pode haver intermediário 
algum e a relação entre o trabalhador e o consumidor é neces- 
sariamente direta e imediata. É claro que quem utiliza a expe- 
riência do médico, a habilidade do cirurgião, os conhecimentos 
do advogado, o talento do músico ou do ator ou por fim os 
serviços do criado, está necessariamente numa relação direta e 
imediata com cada um desses trabalhadores no momento do 
trabalho; enquanto nas profissões da outra classe o objeto a 
consumir consiste em coisa material e palpável que pode passar 
por diversas operações de troca, no percurso do fabricante para 
o consumidor” (p. 174). 


Nestas últimas palavras, Garnier revela, sem disso ter consciência, 
associação oculta de idéias existente entre a primeira distinção (o 
trabalho que se troca por capital distingue-se do que se troca por 
renda) e a segunda distinção de Smith (o trabalho que se fixa em 
mercadoria material, vendável, difere do trabalho que não, tenha essa 
fixação). Por natureza, o trabalho sem tal fixação .e o que se troca 
por renda não podem, na maioria dos casos, subordinar-se ao modo 


capitalista de produção; os outros podem. Excluiú-se a base da pro-' 


dução capitalista onde a maior parte das mercadorias materiais — 
coisas materiais e palpáveis — é produzida por trabalhadores assala- 
tiados; onde os trabalhos improdutivos (ou serviços, sejam os de uma 
prostituta ou os do papa) só podem ser pagos em virtude dos salá- 
“rios dos trabalhadores produtivos ou dos lucros dos empregadores 
(e dos participantes desses lucros), e omitiu-se a circunstância de 
esses trabalhadores produtivos produzirem a base material da subsis- 
tência e, por conseguinte, da existência dos trabalhadores improduti- 
vos. Mas, esse gajo francês superficial, que quer ser economista po- 
lítico, isto é pesquisador da produção capitalista, fica bem caracte- 
rizado quando considera insignificante o que torna capitalista essa 
produção e que é a troca de capital por trabalho assalariado e não a 
troca direta de renda por trabalho assalariado nem a renda direta que 
o trabalhador paga a si mesmo. Dessa maneira, a própria produção 
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capitalista é uma forma acidental, ao invés de necessária, embora ño ` 
domínio histórico apenas, isto é, forma necessária transiente do de- 
senvolvimento da força produtiva social do trabalho e da transfor- 
mação do trabalho em trabalho social. 


“Seria mister excluir também de sua classe produtiva to- 
dos os trabalhadores cujo trabalho consistisse apenas em lim- 
pat, conservar ou consertar objetos prontos e acabados, sem 
por isso pôr novo produto na circulação” (p. 175). 


(Nenhures diz Smith que o trabalho, ou o respectivo produto, 
tem de entrar no capital circulante. Pode entrar de imediato no ca- 
pital fixo, como o do mecânico que repara a máquina de uma fábrica. 
Os que fazem consertos etc. como criados trocam o trabalho não por 
capital, mas por renda.) 


“Em virtude dessa diferença, a classe improdutiva, como 
observou Smith, é mantida somente por rendas. Uma vez que 
essa classe não tem intermediário entre si e o consumidor de 
seu produto, isto é, o fruidor de seu trabalho, é paga de ime- 
diato pelo consumidor; este porém só paga com rendas. Ão 
revés, os trabalhadores da classe produtiva, pagos em regra por 
um intermediário que tenciona obter um lucro do trabalho deles, 
são na maioria dos casos pagos por capital. Mas, esse capital no 
fim é sempre reposto pela renda de um consumidor, do con- 
trário não poderia circular e não daria lucro a seu dono” (p. 
175). 


Este “mas” revela infantilidade completa. Primeiro, parte do 
capital é substituída por capital e não por renda; embora essa parte, 
conforme o caso, circule ou não (como sucede com as sementes). 


b) Reposição do Capital Constante Mediante Troca de Capital 
por Capital 


Se uma mina de carvão fornece carvão a uma usina siderúrgica 
e desta recebe ferro que entra na atividade da mina como meio de 
produção, o carvão se troca por capital no montante do valor desse 
ferro, e reciprocamente o ferro, no montante do próprio valor, se 
troca, na qualidade de capital, por carvão. Ambos (considerados como 
valores de uso) são produtos de novo trabalho, embora esse trabalho 
os tenha produzido com meios de trabalho existentes. Todavia, o 


valor do produto do trabalho anual não é o produto do novo traba- 
lho anual adicionado. Repõe antes o valor do trabalho pretérito, que 


167 
























estava materializado nos meios de produção. Assim, do produto total, 
a parte igual a esse valor não é parte do produto do trabalho anual, 
mas reprodução de trabalho pretérito. 

Tomemos, por exemplo, o produto do trabalho diário de uma 
mina de carvão, de uma usina siderúrgica, de um madeireiro e de uma 
construtora de máquinas. Seja o capital constante em todas essas 
indústrias = 1/3 da totalidade dos componentes do valor do pro- 
duto; isto é, a razão do trabalho preexistente para o vivo = 1:2. 
Desse modo, cada uma dessas indústrias fornece todos os dias de- 
terminado produto, a saber, x, x’, x”, x”, Esses produtos são cer- 
tas quantidades de carvão, ferro, madeira e máquina. Como tais são 
produtos do trabalho diário (mas também do consumo por dia das 
matérias-primas, combustível, maquinaria etc., os quais contribuíram 
todos para a produção cotidiana). Sejam seus valores iguais a z, z’, 
z z 


» 


z”, z”. Esses não são o produto do trabalho diário, pois 
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3 são simplesmente iguais ao valor que tinham os elemen- 
3 3 

tos constantes de z, z’, z”, z”, antes de entrarem no trabalho diário. 
E PR 

Por isso, também ` T ? » Ou a terça parte dos va- 
3 3 3 3 

lores de uso produzidos, representam apenas o valor do trabalho 

preexistente e o repõem sem cessar. (A troca havida aí entre traba- 

lho preexistente e o produto do trabalho vivo, por natureza, difere 

por completo da troca entre a força de trabalho e as condições de 

trabalho existentes na forma de capital.) . 

Temos x = z; mas z é o valor de x inteiro, e 1/3 z é igual ao 
x 
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é 





valor da matéria-prima etc., contidos em x inteiro. Assim, 
3 
parte do produto diário do trabalho (e de modo nenhum produto do 
trabalho diário, mas, ao contrário, do trabalho prévio, preexistente, 
que com ele se combina), e nela o trabalho preezistente, combinado 
com o trabalho diário, reaparece e é reposto. Então, cada parte alí- 
quota de x — x é apenas a quantidade dos produtos reais (ferro, 
carvão etc.) — representa, em 1/3 de seu valor, trabalho preexis- 
tente, e em 2/3, trabalho realizado ou adicionado no mesmo dia, 
Trabalho preexistente e trabalho diário integram — na mesma pro 
porção encontrada no total dos produtos — cada produto separado 
que entra nesse total. Mas, se divido o produto total em duas par- 
tes, uma de. 1/3 e outra de 2/3, essa divisão equivale a representar 
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o trabalho preexistente apenas nesse terço, e o trabalho diário ex- 
clusivamente nos dois terços. De fato, o ptimeiro 1/3 representa o 
trabalho pretérito todo que integrou o produto global, o valor inteiro 
dos meios de produção consumidos. Após essa dedução de 1/3, os 
outros 2/3 só podem representar o produto do trabalho diário. Na 
realidade representam, do trabalho diário, a quantidade inteira que 
foi adicionada aos meios de produção. 

Os últimos 2/3 são portanto iguais à renda do produtor (lucro 
e salário). Pode ele consumi-los, isto é, despendê-los em artigos que 
entram no consumo individual. Admitamos que, do carvão produ- 
zido por dia, esses 2/3 não fossem adquiridos com dinheiro pelos 
consumidores ou compradores, mas com as mercadorias que transfor- 
maram antes em dinheiro para comprar carvão. Desses 2/3 de car- 
vão, parte entrará no consumo individual do próprio produtor de 
carvão, para aquecimento etc. Essa parte não entra portanto em cir- 
culação ou, se nela entrou antes, é dela retirada pelo próprio pro- 
dutor. Menos essa parte que os próprios produtores de carvão con- 
somem, têm eles de trocar todo o restante (caso queiram consumi-lo) 
por artigos que entram no consumo individual. 

Nessa troca não lhes importa que os vendedores dos artigos con- 
sumíveis troquem capital ou renda por carvão, isto é, que o fabri- 
cante de pano, por exemplo, permute o tecido por carvão, para aque- 
cer o lar (nesse caso, para ele o carvão é por sua vez artigo de con- 
sumo e paga-o com renda, com quantidade de pano que representa 
lucro), ou que Jaime, o criado do fabricante, troque o pano que re- 
cebeu na forma de salário pelo carvão (este vem a ser, no caso, ar- 
tigo de consumo trocado pela renda do fabricante de pano, que por 
sua vez trocara sua renda pelo trabalho improdutivo do criado), ou 
ainda que o fabricante de pano permute tecido por carvão, a fim de 
repor na fábrica o carvão necessário que foi consumido. (Na última 
hipótese, o pano que o fabricante troca representa para ele capital 
constante, o valor de um dos meios de produção, e o carvão, esse 
valor e também fisicamente esse meio de produção. Para o produtor 
de carvão, porém, o pano é artigo de consumo, e ambos, pano e car- 
vão, representam renda: o carvão, renda na forma não realizada; o 
pano, renda na forma realizada.) 

No tocante, porém, ao último terço não pode o produtor de 
carvão gastá-lo em artigos que entram no próprio consumo indivi- 
dual, como se fosse renda. Esse terço pertence ao processo de pro- 
dução (ou de reprodução) e deve ser convertido em ferro, madeira, 
máquina, em artigos que formam componentes de seu capital cons- 
tante e sem os quais a produção de carvão não poderia ser renovada 
ou continuada. Sem dúvida poderia permutar também esse terço por 
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attigos de consumo (ou, o que é o mesmo, pelo dinheiro dos produ- 
tores desses artigos), mas somente se por sua vez trocar esses artigos 
de. consumo por ferro, madeira, máquina, se eles portanto não entra- 
rem em seu próprio consumo nem em seu dispêndio de renda, mas 
no dispêndio da renda dos produtores de madeira, ferro, máquina, 
todos os quais estão, por sua vez, na impossibilidade de gastar 1/3 
do próprio produto em artigo de consumo individual. 

Admitamos que entre carvão no capital constante do produtor 
de ferro, do de madeira e do construtor de máquinas. Em contra- 
partida, ferro, madeira e máquinas entram no capital constante do 
produtor de carvão. Os produtos deles, até o ponto em que, no mes- 
mo montante de valor, entram reciprocamente nos respectivos capi- 
tais constantes, repõem-se fisicamente a si mesmos, e um produtor 
teria de pagar ao outro apenas o saldo resultante do excedente da 
compra sobre a venda. Na realidade, o dinheiro nessa operação se 
revela na prática (por meio de letras etc.) meio de pagamento ape. 
nas, e não numerário, meio de circulação, e só paga o saldo. O pro- 
dutor de carvão precisa de parte desse 1/3 para a própria reprodução, 
do mesmo modo que deduziu do produto uma parte dos 2/3 para © 
próprio consumo. 

As quantidades todas de carvão, ferro, madeira e máquina, as 
quais se repõem reciprocamente mediante troca de capital constante 
por capital constante, de capital constante numa forma física por 
capital constante noutra forma física, nada têm a ver com a troca de 
renda por capital constante nem com a troca de renda por renda, De- 
sempenham exatamente o mesmo papel das sementes -na agricultura 
ou do capital em gado na pecuária. É parte do produto anual do tra- 
balho, mas não do produto do trabalho anual adicionado (ao contrá- 
rio, é parte do produto do trabalho anual mais o preexistente), parte 
que (não se alterando as condições de produção) se repõe a si mes- 
ma todo ano na forma de meios de produção, de capital constante, 
sem entrar noutra circulação que não seja a de empresa para em- 
presa e sem influir no valor da fração do produto a qual entra na cir- 
culação entre empresas e consumidores. 

Admitamos que o terço inteiro de carvão se troque pelos pró- 
prios elementos de produção — ferro, madeira, máquinas. (Seria pos- 
sível que, por exemplo, se trocasse diretamente apenas por máqui- 
na; mas o construtor de máquinas por sua vez o trocasse como ca- 
pital constante não só pelo próprio mas também pelo capital cons- 
tante do produtor de ferro e do de madeira.) De fato, cada quintalSt 








58 Quintal — antigo peso de 4 arrobas (a arroba, antigo peso de 32 arrá- 
teis, no comércio de hoje arredondado para 15 quilogramas). O arrátel cor- 
responde a 429 gramas. Na Alemanha equipara-se o quintal (Zentner) a SG 
quilogramas. O quintal métrico = 100 quilogramas. 
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dos 2/3 do produto em carvão, o qual o produtor trocou, na quali- 
dade de renda, por artigos de consumo, consistiria, segundo o valor, 
em duas partes, como o produto global. Do quintal, 1/3 seria igual 
ao valor dos meios de produção nele consumidos, e 2/3 se iguala- 
riam ao novo trabalho adicionado àquele terço pelo produtor de 
carvão. Mas, se o produto global é igual, digamos, a 30 000 quintais, 
só troca ele como renda 20 000. Os outros 10 000 seriam, na hipó- 
tese, repostos por ferro, madeira, máquina etc, etc., em suma, o valor 
todo dos meios de produção consumidos nos 30-000 quintais seria 
substituído fisicamente por meios de produção da mesma espécie e 
de igual valor. . i 

Os compradores dos 20 000 quintais, portanto, nada pagam pelo 
valor do trabalho preexistente contido nos 20000 quintais, pois 
20 000 do produto global representam apenas os 2/3 do valor nos 
quais se realiza o novo trabalho adicionado. É como se os 20 000 
quintais só representassem novo trabalho adicionado (durante o ano, 
por exemplo), e nenhum trabalho preexistente. Por isso, o compra- 
dor paga, em cada quintal, o valor todo, trabalho preexistente + novo 
trabalho adicionado, e não obstante só paga novo trabalho adicionado, 
justamente porque só compra 20 000 quintais, a quantidade que no 
produto global se iguala ao valor da totalidade do novo trabalho adi- 
cionado, Também não paga as sementes, ao pagar O trigo que come, 
Os produtores repuseram aquela parte entre si, reciprocamente; não 
têm por que substituí-la segunda vez. Repuseram-na com a parte do 
próprio produto a qual é produto anual do trabalho e de modo ne- 
nhum produto do trabalho anual, mas, ao contrário, é, do produto 
anual, a parte que representa o trabalho preexistente. Sem o novo 
trabalho não haveria o produto; mas, ao mesmo tempo, o produto 
não existitia sem.o trabalho materializado nos meios de produção. 
Se fosse mero produto de novo trabalho, o valor seria menor que o 
atual, e do produto não haveria parte alguma para ser restituída à 
produção. O outro método de trabalho, que emprega meios de pro- 
dução, não seria utilizado, se não fosse mais produtivo e não desse 
produto maior, apesar de parte do produto ter de ser devolvida à 
produção. 

Apesar de nenhuma parte do valor do terço do carvão ter en- 
trado nos 20 000 quintais vendidos como tenda, ainda assim toda 
variação de valor no capital constante que o terço, ou 10 000 quin- 
tais, representava, provocaria variação de valor nos outros 2/3, que 
são vendidos na qualidade de renda. Admitamos que a produção de 
ferro, madeira, máquina etc., em suma, dos elementos de produção 
a que se teduzia a terça parte do produto, se torne mais cata; e que 
permaneça a mesma a produtividade do trabalho de extrair carvão. 
Com a mesma quantidade de ferro, madeira, carvão, máquina e tra- 
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balho são produzidos agora, como dantes, 30 000 quintais. Mas, uma 
vez que ferro, madeira e máguina encareceram, custam mais tempo 
de trabalho que antes, é mister que se lhes dê mais carvão que antes. 




























trair carvão mantém a produtividade anterior. Com a mesma quanti- 
dade de trabalho vivo e o mesmo volume de madeira, ferro, maqui- 
naria etc., produz 30 000 quintais, como dantes. O trabalho vivo con- 
tinua a configurar-se no mesmo valor, digamos, 20 000 libras ester- 
linas (avaliado em dinheiro). Ao revés, madeira, ferro etc., em suma 
o capital constante, custam agora 16 000 libras, em vez de 10 000, 
isto é o tempo de trabalho neles contido aumentou de 6/10 ou 60%. 
O valor do produto global agora é de 36 000 libras, quando antes era 
de 30000; cresceu portanto de 1/5, ou seja, de 20%. Assim, cada 
parte alíquota do produto custa também 209% mais que antes. Se o 
quintal custava antes 1 libra esterlina, custará agora 1 libra + 1/5 
de libra = 1 libra e 4 xelins. Antes, do produto global, 1/3 ou 3/9 
era igual ao capital constante, e 2/3, ao trabalho adicionado. Agora, 
o capital constante está para o valor do produto global assim como 
16000 : 36000 = 16/36 = 4/9, O capital constante acresceu de 
1/9. Do produto, a parte igual ao valor. do trabalho adicionado era 
antes 2/3 ou 6/9 do produto, e agora é 5/9. 


Temos portanto: 


Capital constante Trabalhio adicionado 
20 900 libras esterlinas 
“ (o mesmo va- 
lor antigo = 
5/9 do produ- 
to) 
16 6662/3 quintais 


Valor = 36000 libras "16000 libras (4/9 do 


produto) 


Produto = 30000 quintais 133331/3 quintais 


O trabalho dos mineiros de carvão não se tornara menos produ- 
tivo; mas ficara menos produtivo o total do produto do trabalho deles 
com o do trabalho preexistente; isto é, 1/9 mais do produto global é 
necessário para repor a parte do valor formada pelo capital constante, 
Ao valor do trabalho adicionado corresponderia menos 1/9 do pro 
duto, Os produtores de ferro, madeira etc., como dantes, pagarão ape- 
nas 10 000 quintais de carvão. Estes custavam-lhes antes 10 000 mil 
libras. Custar-lhes-ão agora 12 000. Parte dos custos do capital cons- 
tante se liquidará portanto, pois terão eles de pagar o preço acrescido 
da parte do carvão que obtêm em troca de ferro etc. Mas o produtor 
de carvão tem de lhes comprar matéria-prima etc. no valor de 16 000 
libras. Resta portanto contra ele um saldo de 4000 libras, isto é, 
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O produto continua igual a 30 000 quintais. O trabalho de ex- 
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3333 —— quintais de carvão, Terá assim de fornecer, como dan- 
3 
2 1 
tes, 16666 —— + 3333 — quintais = 20 000 quintais de cat- 
3 3 


vão = 2/3 do produto, aos consumidores, que agora terão de pagar 
24 000 libras, em vez de 20000. Desse modo, terão eles de lhe 
repor, além do trabalho, parte do capital constante. 

Para os consumidores a questão será muito simples. Se quise- 
rem, como dantes, consumir a mesma quantidade de carvão, terão de 
pagar mais 1/5 e assim terão de gastar 1/5 menos de sua renda em 
outros produtos, se os custos de produção tiverem continuado os 
mesmos em todos os outros ramos. A dificuldade toda está neste 
ponto: como é que o produtor de carvão pode pagar as 4 000 libras 
de ferro, madeira etc., se os produtores de ferro, madeira etc. não 
estão precisando de carvão para trocar por estes seus produtos? To- 

1 
davia, ele vendeu aos consumidores de carvão os 3333 —— quin- 
3 
tais == 4000 libras, e em troca recebeu mercadorias de toda espécie. 
Mas elas não podem entrar no seu consumo, nem no consumo de 
seus trabalhadores; têm de entrar no consumo dos produtores de ferro, 
$ 1. 
madeira etc., pois é nesses artigos que ele tem de repor seus 3 333 — 


quintais de carvão. Dirseá: a coisa é muito simples. Todos os 
consumidores de carvão têm de consumir 1/5 menos de todas as 
outras mercadorias ou cada um deles tem de dar por carvão 1/5 
mais de suas mercadorias. Exatamente esse 1/5 a mais consomem os 
produtores de madeira, ferro etc. Todavia, não parece razoável que 
a produtividade diminuída na siderurgia, na construção de máquinas 
e na indústria madeireira etc. capacite os respectivos produtores a 
consumirem renda maior que a anterior, uma vez que se supõe ser o 
preço dos artigos igual ao valor e, por conseguinte, ter subido ape- 
nas na proporção em que se reduziu a produtividade do trabalho. 

Supõe-se agora que o valor do ferto, madeira e maquinaria 
acresceu de 3/5, de 60%, o que só pode decorrer de duas causas. 
Primeira: a produção de ferro, madeira etc. se tornou menos produ- 
tiva, por se ter tornado menos produtivo o trabalho vivo nela apli- 
cado, isto é, por se ter de empregar quantidade maior de trabalho 
para se obter o mesmo produto. Nesse caso, os produtores terão de 
empregar 3/5 mais de trabalho que antes. A taxa de salário perma- 
neceu a mesma, porque o decréscimo da produtividade do trabalho 


173 





























apenas atinge em caráter transitório produtos isolados. Em conse- 
qüência, também não se alterou a taxa de mais-valia. O produtor 
precisa de 24 jornadas de trabalho onde antes precisava de 15, mas 
continua a pagar ao trabalhador apenas 10 horas de trabalho em 
cada uma das 24 jornadas e prossegue fazendo-o trabalhar de graça 2 
horas em cada uma das jornadas. Se os 15 operários portanto traba- 
lhavam 150 horas para si e 30 para o produtor, os 24 trabalham 
240 para si e 48 para ele. (Não nos preocupamos agora com a taxa 
de lucro.) O salário só cairia se fosse gasto em ferro, madeira, ma- 
quinaria etc., o que não é o caso. O consumo dos 24 trabalhadores 
é agora 3/5 maior que o anterior dos 15. Podem portanto os pro- 
dutores de carvão vender tanto mais do valor dos 3333 1/3 quin- 
tais a esses trabalhadores, isto é, ao patrão que desembolsa os salá- 
rios. 

- Segunda causa: a produtividade reduzida na produção de ferro, 
madeira etc. decorre de terem encarecido partes do respectivo capital 
constante, dos meios de produção. Ocorre então a mesma alternativa, 
e por fim a produtividade diminuída reduz-se a quantidade acresci- 
da do trabalho vivo empregado, por conseguite, a acréscimo também 
do salário, que os consumidores pagaram em parte ao produtor de 
carvão, nas 4 000 libras. y 

Nos ramos de produção onde se aplicou mais trabalho, acresceu 
a massa de mais-valia por ter aumentado o número de trabalhadores 
empregados. Em contrapartida, a taxa de lucro terá caído, conforme 
tiverem encarecido todos os componentes do capital constante onde 
entra o próprio produto desses ramos: utilizem. eles mesmos parte 
do próprio produto como meio de produção, ou entre seu produto 
como meio de produção de seus próprios meios de produção, como 
no caso do carvão. Mas, se o capital circulante despendido em salá- 
rio tiver subido mais que a parte do capital constante que se tem 
de repor, subirá também a taxa de lucro, e eles participarão no con- 
sumo de parte das 4 000 libras. 

Elevação do valor do capital constante (oriunda da produtivi- 
dade reduzída nos ramos de trabalho que o suprem) acresce o valor do 
produto onde ele entra como capital constante, e diminui a parte 
do produto (físico) a qual o trabalho novo adicionado repõe, tor- 


nando este, por isso, menos produtivo enquanto avaliado no pró- - 


prio produto. A situação não se altera para a parte do capital cons- 
tante a qual se repõe fisicamente. Continuará a troca em produto 
da mesma quantidade de ferro, madeira, carvão, para repor o ferro, 
madeira e carvão consumidos, e então os acréscimos de preço anu- 
lam-se reciprocamente. Mas, a sobra de carvão que agora forma parte 
do capital constante do produtor de carvão e que não entra nessa 
. troca natural, é permutada, como dantes, por renda (no caso acima, 
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parte por salário e por lucro), só que essa renda em vez de ir para 
os antigos consumidores, desloca-se para os produtores em cuja es- 
fera se aplicou maior quantidade de trabalho, aumentou o número 
de trabalhadores. 

Se um ramo industrial gera produtos destinados apenas ao con- 
sumo individual e que não entram portanto noutra indústria como 
meio de produção (por meio de produção sempre se entende aqui 
capital constante) nem na própria reprodução (como se vê, por exem- 
plo, na agricultura, pecuária e na indústria de carvão onde o pró- 
prio carvão entra como matéria auxiliar), então o produto anual desse 
tamo tem de ser pago sempre por renda — salário ou lucro (even- 
tual excesso do produto anual não altera essa conexão). } 

Retomemos o exemplo anterior do linho.” Três jardas de linho 
consistem em 2/3 de capital constante e 1/3 de trabalho adicionado. 
Uma jarda de linho representa, por conseguinte, trabalho adiciona- 
do. Sé a mais-valia = 25%, 1/5 de uma jarda representa o lucro, e 
os outros 4/5, salário reproduzido. O próprio fabricante consome 1 /5, 
ou, o. que dá no mesmo, terceiros o consomem e lhe pagam o valor 
que ele consome nas mercadorias deles ou em outras. (Para simpli- 
ficar, cometemos o erro de considerar o lucro todo como renda.) Por 
sua vez, porém, o fabricante gasta em salário os 4/5 de jarda, e seus 
trabalhadores consomem-nos como renda ou diretamente ou em troca 
de outros produtos consumíveis cujos possuidores consomem o linho. 

Das 3 jardas de linho, 1 jarda é tudo o que os próprios produ- 
tores podem consumir como renda. As 2 outras jardas representam 
o capital constante do fabricante; têm de ser reconvertidas nas 
condições de produção do linho: fio, maquinaria etc. Do pon- 
to de vista do fabricante, a troca das 2 jardas de linho é troca de 
capital constante; mas só pode trocálas pela renda de outros. Assim, 
paga o fio, digamos, com 4/5 das 2 jardas ou com 8/5 jardas, e a 
maquinaria com 2/5: O fabricante de fio e o construtor de máquinas 
podem, por sua vez, consumir cada um 1/3 do que obtêm, isto é, 
o primeiro, das 8/5 jardas, 8/15 de jarda, e o segundo, de 2/5 de 
jarda, 2/15. Ao todo, 10/15 ou 2/3 de jarda. Mas, 20/15 ou 4/3 
jardas têm de lhes repor as matérias-primas, fibra de linho, ferro, car- 
vão etc., e cada um desses artigos por sua vez se reduz a parte que 
representa renda (novo trabalho adicionado) e a parte que represen- 
ta capital constante (matéria-prima e capital fixo etc.). 

Os últimos 4/3 de jarda porém só podem ser consumidos como 
renda. Assim, o que aparece por fim como capital constante no fio 
e na máquina e serve ao fabricante de fio e ao construtor de máqui- 


5T Ver, neste volume, pp. 88-125. 
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mas para repor fibra, ferro, carvão etc. (excetuada a: parte de ferro, 
carvão etc., que o construtor de máquinas repõe com máquinas), só 
pode representar a parte — da fibra, ferro e carvão — que forma 
a renda dos produtores de fibra, ferro e carvão, e para a qual, por- 
tanto, não há capital constante a repor; isto é, tem-de pertencer à 
fração do. produto na qual não entra parte alguma do capital cons- 
tante, como vimos acima. Mas, a tenda em ferro, carvão, fibra etc. 
consomem-na esses produtores, em linho ou em outros produtos con- 
` sumíveis, pois os próprios produtos de maneira nenhuma ou só em 
porção ínfima entram em consumo individual.. Desse modo, parte do 
ferro, fibra etc, pode trocar-se por produto — o linho — que só entra 
no consumo individual, e em troca dele repor todo o capital constante 
do fabricante de fio e, em parte, do construtor de máquinas, enquanto 
este e aquele, por sua vez, com a parte da máquina e a do fio, as quais 
representam renda, consomem linho e por esse meio repõem o capital 
constante do fabricante de tecidos. 

De fato, o linho (tecido) todo se reduz aos lucros e salários do 
fabricante de tecidos, do de fios, do construtor de máquinas, do la- 
vrador de linho (planta) e dos produtores de carvão e ferro, enquan- 
to, ao mesmo tempo, repõem o capital constante todo do fabricante 
do tecido de linho e do de fio. A conta não se liquidaria, se os pro- 
dutores finais de matérias-primas tivessem de repor o próprio capital 
constante mediante troca por tecido de linho, pois esse artigo se des- 
tina ao consumo individual e não entra em ramo algum de produção 
como meio de produção, como parte do capital constante, A conta 
não deixa resto porque o tecido de linho que o lavrador de iinho 
(planta), os produtores de carvão e de ferro, o construtor de máqui- 
nas etc. compram com o respectivo produto, tepõe-lhes apenas a parte 
que para eles se reduz a renda e, para os que lhes adquiram os 
produtos, a capital constante, Isso só é possível porque repõem fi- 
sicamente cu mediante troca de capital constante por capital cons- 
tante a parte de seus produtos a qual não se reduz a renda, não é 
conversível a produtos consumíveis. 

No exemplo acima pode parecer estranha a hipótese de ter fi. 
cado a mesma a produtividade do trabalho em dado ramo industrial 
e, apesar disso, ela tenha diminuído, ao ser avaliada no próprio pro- 
duto a produtividade do trabalho vivo empregado nesse ramo. Mas, 
a coisa é fácil de explicar. 

Admitamos o produto do trabalho de um fiandeiro = 3 libras- 
peso de fio, e que ele para isso precise apenas de 5 líbras-peso de 
algodão (nenhum resíduo portanto); custe a libra-peso de fio 1 xe- 
lim (abstraímos da maquinaria, isto é, supomos que seu valor não 
caiu nem subiu; igual a zero, portanto, no presente caso). E custe 
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a libra-peso de algodão 8 pence. Dos 5 xelins que custam 5 libras- 
peso de fio, 40 pence (5 X 8 pence) = 3 xelins e 4 pence corres- 


pondem ao algodão, e 5 X 4 pence = 20 =1 xelim e 8 pence, ao 
novo trabalho adicionado. Por isso, 3 xelins e 4 pence, ou seja, 
3 + 1/3 libras-peso, correspondem ao capital constante do produto 
2 . . 
todo e 1 — libras-peso de fio, ao trabalho. Assim, 2/3 das 5 li. 
3 . 
bras-peso de fio repõem o capital constante e 1/3 delas, ou seja, 


2 ; 
1 —— libras-peso de fio correspondem à parte do produto a qual 


3 . 
paga o trabalho, Admitamos agora que suba de 50% o preço da li- 
bra-peso de algodão, indo de 8 para 12 pence. ou 1 zelim. Temos 
então para 5 libras-peso de fio, primeiro, 5 xelins para 5 libras-peso 
de algodão e 1 xelim e 8 pence para trabalho adicionado cuja quan- 
tidade e, em consegiiência, valor expresso em dinheiro permanecem 
os mesmos. Nessas condições, 5 líbras-peso de fio custam 5 xelins 
+ 1 xelim e 8 pence = 6 xelins e 8 pence. Mas agora, desses 6 
xelins e.8 pence, 5 correspondem a matéria-prima, e 1 xelim e 8 
pence, a trabalho. p =» 
` 6 xelins e 8 pence = 80 pence e, destes, 60 vão para matéria- 
ptima, e 20, para trabalho. Este continua ainda a constituir 20 pence 
do valor das 5 libras-peso, dos 80 pence, ou seja 1/4 = 25%; antes, 
33 cede A matéria-prima por sua vez constitui 60 pence = 3/4 = 

3 
2 a 
9%. Uma vez que 5 libras-peso de fio 





75%; autes, apenas 66 


80 
pence = 16 pence. 





custam agora 80 pence, 1 libra-peso custa 


Por seus 20 pence — o valor do novo trabalho adicionado — a fiação 


1 ERN f 
recebe 1 —— libras-peso das 5 de fio, e 3 Fi libras-peso desti- 
4 
2 n 
nam-se a matéria-prima. Antes, 1 — hibras-peso correspondiam ao 
3 
1 


trabalho (lucro e salário), e 3 —— libras-peso ao capital constante. 
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Avaliado no próprio produto, o trabalho ficou menos produtivo, em- 
bora sua produtividade não se tenha alterado e apenas a matéria-pri- 
ma tenha encarecido, O trabalho continuou com a mesma produtivi- 
dade, pois o mesmo trabalho converte, no mesmo tempo, 5 libras-peso 
de algodão em 5 libras-peso de fio, e o produto verdadeiro desse tra- 
balho é apenas a forma de fio, recebida pelo algodão. Agora como 
dantes, 5 libras-peso de algodão receberam do mesmo trabalho a for- 
ma de fio. O produto real porém consiste na forma de fio e einda 
no algodão bruto, na matéria-prima convertida àquela forma, e o valor 
dessa matéria-prima constitui agora, em. relação ao trabalho que lhe 
dá forma, parte maior, que a anterior, do produto global. Por isso, 
a mesma quantidade de trabalho de fiação é paga por menos fio, ou 
seja, tornou-se menor a parte do produto pelo qual é reposto. 
Basta por ora. 


c) Suposições Vulgares na Polêmica de Garnier Contra Smith. 
O Recuo de Garnier Para as Idéias Fisiocráticas. A Idéia 
do Consumo dos Trabalhadores Improdutivos como Fonte de 
Produção — Um Retrocesso em Relação aos Fisiocratas 


Primeiro, ao dizer que o capital todo é afinal sempre reposto pela 
renda do consumidor, Garnier érra porque parte do capital pode ser 
substituída por capital. e não por renda. Segundo, a afirmação em si 
é tola, pois a própria renda, quando não é salário (ou salário pago 
por salário, renda oriunda dele), é lucro do capital (ou renda prove- 
niente do lucro do capital). Por fim, é néscio afirmar que, do capital, 
a parte que não circula (no sentido de não se repor por renda do con- 
sumidor) “não dá lucro algum ao possuidor”. De fato — não va- 
riando as condições de produção —, essa parte não dá lucro algum 
(ou melhor, mais-valia nenhuma). Mas, sem ela, o capital não pode- 
ria em absoluto produzir lucro. 


“Eis tudo o que dessa diferença se pode concluir: é mis- 
ter, para empregar pessoas produtivas, não só a renda daquele 
que frui de seu trabalho, mas também capital que dá lucro a 
intermediários, enquanto, para empregar pessoas improdutivas 
basta na maioria das vezes uma renda que as paga” (l. c., p. 
175). 


Tal pacote de disparates, nessa passagem, evidencia que Garnier, 
o tradutor de Adam Smith, nada entendeu de À. Smith, nem mes- 
mo pressentiu a essência da Wealth of Nations, isto é, que o modo 
de produção capitalista é o mais produtivo (o que é de maneira irtes- 
trita, comparado com as formas anteriores). 
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Antes de mais nada, é imenso disparate opor-se a Smith, que 
considera improdutivo o trabalho pago diretamente por renda, obset- 
vando: t 


“Para empregar pessoas improdutivas, basta na maioria das 
> 
vezes uma renda que as pague. 


Mas, agora, em contraste: 


“É mister, para empregar pessoas produtivas, não só a ren- 
da daquele que frui de seu trabalho, mas também capital que 
dá lucro a intermediários.” 


(Até onde então é produtivo o trabalho agrícola de Garnier: 
além da renda que frui o produto da terra, requer um capital que dá 
lucros aos intermediários e ainda renda fundiária ao dono da terra.) 

Para “empregar essas pessoas produtivas” não é necessário, pri- 
meiro, capital que as emprega e, segundo, renda que frui seu tra- 
balho, mas só capital que produz a renda que frui o produto desse 
trabalho. Se como alfaiate capitalista despendo 100 libras esterlinas 
em salários, essas 100 libras geram para mim, digamos, 120. Dão-me 
renda de 20 libras com que passo a fruir, se quiser, o trabalho de 
alfaiate na forma de roupas. Se, ao invés disso, compro por 20 li- 
bras roupas feitas para usá-las, é evidente que essas roupas feiras 
não me proporcionaram as 20 libras com que as compro. O mesmo 
ocorreria, se fizesse vir a minha casa um alfaiate para me costurar 
paletós por 20 libras. No primeiro caso, como alfaiate capitalista, 
recebo 20 libras a mais do que tinha antes e, no segundo, tenho 20 
libras a menos. Ademais, logo descobrirei que o alfaiate a quem pago 
diretamente com renda não faz o paletó tão barato quanto o por 
mim comprado ao intermediário. ; 

Garnier imagina que o lucro é pago pelo consumidor, Este paga 
o “valor” da mercadoria; e esta, embora encerre um Jucro pata O 
capitalista, é para o consumidor mais barata do que quando ele em- 
prega a renda diretamente em trabalho que produzirá, em escala ín- 
fima, para suas necessidades. Patenteja-se aí que Garnier não tem a 
menor idéia do que seja capital. Prossegue ele: 


“Não recebem muitos trabalhadores improdutivos, como 
atores, músicos etc., seus salários, na maioria das vezes, por in- 





58 As palavras “como alfaiate capitalista”, acrescentadas pelo tradutor. 
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termédio de um diretor que extrai lucro do capital empregado 
nesse gênero de empresa?” (L c., pp. 175-176), 


Observação correta, mas só mostra que parte dos trabalhadores 
que À. Smith chama de improdutivos em sua segunda definição, são 
produtivos de acordo com a primeira. 


“Segue-se daí que, numa sociedade em que é muito nume- 
tosa a classe produtiva, deve-se supor a existência de grande 
acumulação de capitais nas mãos dos intermediários ou empre- 
sários de trabalho” (1. c., p. 176). 


De fato: trabalho assalariado em massa é apenas outra expres- 
são para capital em massa. 


“Não é portanto, como pretende Smith, a relação entre a 
massa dos capitais e a das rendas o que determina a relação 
entre a classe produtiva e a improdutiva. Essa última relação 
parece depender, antes, dos usos e costumes do povo, do está- 
dio mais ou menos avançado de sua indústria” (p. 177). 

Se trabalhadores produtivos são os pagos pelo capital, e impro- 
dutivos os pagos pela renda, é óbvio que a classe produtiva está para 
a improdutiva assim como o capital está para a renda, Todavia, o 
crescimento proporcional de ambas as classes não dependerá somente 
da relação existente entre a massa dos capitais e a massa das rendas. 
Dependerá da proporção em que a tenda (lucro) crestente se trans- 
forma em capital ou é despendida como renda. Embora muito parci- 
moniosa a origem, a burguesia, com a produtividade crescente do ca- 
pital, isto é, dos trabalhadores, passa a imitar o sistema feudal de 
dependentes. De acordo com o último relatório sobre as fábricas 
(1861 ou 1862), o total das pessoas empregadas nas fábricas pro- 
priamente ditas no Reino Unido (inclusive gerentes) era apenas de 
775 334, enquanto o número de empregadas domésticas só na Ingla- 
terra ascendia a 1 milhão. Que belo arranjo este que faz uma operá- 


tia suar 12 horas na fábrica, para que o patrão ponha a seu serviço - 


pessoal, com parte do que não lhe pagou do trabalho, a irmã dela, 
como criada, e o irmão, como criado de quarto, € o primo, como 
soldado ou guarda. 





59 O próprio Marx, depois, precisa melhor a fonte: Return to an midress 
of the House of Commons, de 24 de abril de 1861 (publicado em 11 de feye- 
reiro de 1862). 
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A última observação de Garnier é um disparate tautológico. Se- 
gundo ele, a proporção entre a classe produtiva e a improdutiva não 
depende da proporção entre capital e renda, ou melhor, da massa 
das mercadorias existentes que são despendidas na forma de capital 
ou renda, e sim(?) dos usos e costumes do povo, do estádio de de- 
senvolvimento de sua indústria. Na realidade, a produção capitalista 
só aparece em certo estádio de desenvolvimento da indústria. : 

Como senador bonapartista, Garnier de certo adora lacaios e 


serviçais em geral: 


“Para número igual de pessoas, nenhuma classe contribui 
tanto quanto a dos criados para convetter em capital as somas 
oriundas de renda” (p. 181). 


De fato, nenhuma classe gera fração mais desprezível da peque- 
na burguesia. Garnier não compreende porque Smith 


“um homem que fez observações tão argutas”, não tivesse em 
mais alta conta “esse intermediário, posto junto ao tico, para 
recolher as sobras da renda que este dissipa de maneira tão 
descuidada” (1. c., pp. 182-183). 


Segundo suas próprias palavras, esse intermediário apenas “re- 
colhe” as sobras da “renda”. Mas, em que consiste essa renda? No 
trabalho não pago do trabalhador produtivo. 

Depois de polemizar tão mal contra Smith, Garnier declara, num 
retrocesso fisiocrático, ser o trabalho agrícola o único produtivo, E 
por quê? Porque 


“ainda gera novo valor, valor que não existia na sociedade no 
momento em que esse trabalho começou a operar, nem mesmo 
como equivalente, e é esse valor que fornece renda ao pro- 
prietário da terra” (1. c., p. 184). 


Que é então trabalho produtivo? O que gera mais-valia, valor 
novo acima do equivalente recebido como salário. Então, não é culpa 
de Smith se Gatnier não compreende que troca de capital por tra- 
balho significa apenas permutar mercadoria de valor determinado, 
igual a dada quantidade de trabalho, por quantidade de trabalho 
maior que a nela contida, e assim gerar 


“valor novo que não existia na sociedade no momento em que 
esse trabalho começou a operar, nem mesmo como equivalente”. 
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Em 1796, German Garnier publicava, em Paris, Abrégé élémen- 
taire des Principles de l'Économie Politique”. Junto à tese fisioctá- 
tica de só a agricultura ser produtiva, encontra-se outra, a de ser (o 
que em grande parte explica seus argumentos contra Smith) o con- 
sumo (vastamente representado pelos “trabalhadores improdutivos”) 
a fonte da produção e de se medir a grandeza desta pela magnitude 
daquele. Os trabalhadores improdutivos satisfazem as necessidades ar- 
tifíciais e consomem produtos materiais, e assim são úteis de todo 
modo. Por isso, polemiza contra a economia (poupança). No pre- 
fácio diz à p. XIII: 


“A fortuna de uma pessoa aumenta pela poupança; a for- 
tuna da sociedade, ao contrário, recebe actéscimo do aumento 
do consumo,” 


E à p. 240 no capítulo sobre a dívida pública: 


“A melhoria e a expansão da agricultura e, em conse- 
qüência, o progresso da indústria e do comércio só têns por 
causa a expansão das necessidades artificiais.” 


Daí concluir que a dívida pública é muito útil, pois aumenta 
essas necessidades. 

Schmalz. Em sua crítica à diferença smithiana entre trabalho pro- 
dutivo e improdutivo, o bronco epígono teuto da fisiocracia diz (edi- 
ção alemã de 1818): - 


“Observo apenas que a diferença feita por Smith entre 
trabalho produtivo e improdutivo não se revela importante nem 
muito exata, quando se considera que, em geral, o trabalho dos 
outros significa para nós apenas economia de tempo e que essa 
economia é tudo o que constitui seu valor e seu preço.” 


i (Há uma confusão aí: o valor e o preço de uma coisa não é 
determinado pela economia de tempo derivada da divisão de traba- 
lho; mas recebo mais valor de uso pelo mesmo. valor, o trabalho se 
torna mais produtivo, porque se fornece, no mesmo tempo, quanti- 
dade maior de produto; todavia, o eco das idéias fisiocráticas domi- 
na Schmalz, que naturalmente não pode descobrir o valor no pró- 
prio tempo de trabalho.) 


“O carpinteiro, por exemplo, que me faz uma mesa, e O 


criado que me leva cartas ao correio, limpa minhas roupas e 
providencia-me as coisas necessárias, realizam ambos serviços de 
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natureza absolutamente igual; os dois me poupam, além do 
tempo que teria de gastar nessas tarefas, o que teria de empre- 
gar para adquirir a habilidade e capacidade de executá-las 
(Schmalz, Économie Politique, trad. de Henri Jouffray etc., t.I, 
1826, p. 304). 


Para a ligação que Garnier estabelece, por exemplo, entre sen 
sistema de consumo (a utilidade econômica de grandes dispêndios) 
e a fisiocracia, é importante a seguinte observação do seboso Schmalz: 


“Esse sistema” (de Quesnay) “considera louvável o con- 
sumo dos artesãos e mesmo dos meros consumidores, porque 
esse consumo, embora de maneira indireta e mediata, contribui 
pata aumentar a renda nacional; pois sem esse consumo os obje- 
tos consumidos não teriam sido produzidos pela terra nem po- 
deriam ter sido acrescentados à renda do dono da terra” (p. 
321). 


7. CH. GANILH 


a) Concepção Mercantilista de Troca e de Valor de Troca 


Muito malfeita e superficial é a obra de Ch. Ganilh, Des sys- 
têmes d'écon. polit. Primeira edição, Paris 1809. Segunda, 1821. 
Citaremos de acordo com a última. Seus disparates ligam-no direta- 
mente com Garnier, contra quem polemiza. . . 

(Canard, em Principes d'économie politigue®® define “riqueza, 
acumulação de trabalho supérfluo”. Se tivesse dito que é o traba- 
lho que é supérfluo para manter o trabalhador vivo na qualidade de 
trabalhador, a definição seria correta.) o e 

O ponto de partida de Ganilh é a circunstância primária de 
a mercadoria ser o elemento da riqueza da burguesia, e por ísso ter 
o trabalho de produzir mercadoria para produzir riqueza, ter de 
vender a si mesmo ou a seu produto, 


“No estado hodierno da civilização só conhecemos o tra- 
balho por intermédio da troca” (t. I, l. c., p. 79). “Trabalho 
sem troca não pode produzir riqueza alguma” (l. c., p. 81). 





so Marx encontra a definição de Canard sobre rigueza, no livro de Ganilh 
Des systêmes d'économie politique, t. 1, Paris 1821, p. 213. A definição fi- 
gura no livro de Canard, p. 4. 
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Daí pula Ganilh incontinenti para o sistema mercantil. Por não 
criar o trabalho riqueza alguma sem troca, 


“a riqueza deriva exclusivamente do comércio” (1. c., p. 84). 


Ou, como disse depois: 


«S6 a troca ou o comércio dá valor e coisas” (L Cs p- 
98). Nesse “princípio da identidade dos valores com a rique- 
a baseia-se a doutrina da fecundidade do trabalho geral” 


(Lc, p- 93). 


: its 
O próprio Ganilh explica que o “sistema comercial”, que chama 
de mera “modificação” do sistema monetário, 


“faz que a tiqueza privada e a pública derivem dos valores de 
troca do trabalho, estejam eles, ou não, fixados em objetos 
materiais, duráveis e permanentes” (l. c, p- 95). 


Cai no sistema mercantil, como Garnier no fisiocrático. „Por 
isso, sua obra rançosa, se para nada mais serve, tem alguma ne 
de, pois caracteriza aquele sistema e as respectivas 1 ias E prs 
“mais-valia”, e em particular sustenta essas idéias contra Smith, Ri- 

tros. : 

ido é valor de troca; todo trabalho que produz valor de 
troca ou tem valor de troca próprio produz portanto riqueza. Tra- 
balho geral é a única palavra com que Ganilh se revéla mercantilista 
mais aprofundado. O trabalho individual, ou antes seu produto, tem 
de tomar a forma de trabalho geral. Só assim é valor de troca, di. 
abeiro. De fato, Ganilh retrocede, ao defender a idéia de dique 
igual a dinheiro, embora não mais ouro e prata apenas, mas também 
a própria mercadoria enquanto é dinheiro. Diz ele: 


“Sistema comercial ou a troca dos valores do trabalho ge- 
ral” (1. c, p. 98). 


Puro disparate: é valor o produto como forma em que o 
se encarna trabalho geral, mas não como valor do trabalho geral”, 
o que seria o mesmo que valor do valor, Admitamos, poran, que 
a mercadoria constitui valor, e chega mesmo à forma de inbeiro; 
metamorfoseou-se. É agora valor de troca. Mas, qual é a magnitude 
de seu valor? Todas as mercadorias são valor de troca. Nesse pons 
não se distinguem. Que é, porém, que faz o valor de troca de e- 
terminada mercadoria? Mas aí Ganilh estaca diante da mais gros- 
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seita aparência. Tem A grande valor de troca, se se troca-por-grande 
quantidade de B, C, D etc. 

Ganilh tem toda razão contra Ricardo e contra a maioria dos 
economistas, quando diz que eles consideram o trabalho sem a troca, 
embora seu sistema, e o sistema burguês por inteiro, repouse no va- 
lor de troca. Mas, isso decorre apenas de a forma do produto como 
mercadoria se lhes patentear evidente, e assim só observarem a magni- 
tude do valor. Na troca, os produtos dos indivíduos só se patenteiam 
produtos do trabalho geral, ao se configurarem em dinheiro. Essa 
relatividade, porém, já deriva de terem os produtos de representar a 
existência do trabalho geral, e a ela serem reduzidos como expressões 
do trabalho social, relativas, diferentes apenas na quantidade. Mas, 
não é a troca que lhes dá a magnitude do valor. Na troca aparecem 
como trabalho social geral; até onde podem apresentar-se como tal 
depende da própria magnitude em que podem configurar trabalho 
social, isto é, do montante das mercadorias por que se podem trocar, 
portanto da ampliação do mercado, do comércio, da série das mer- 
cadorias em que se expressam como valor de troca. Se, por exemplo, 
existissem apenas 4 ramos diferentes de produção, cada um dos 4 
produtores produziria para si mesmo grande parte dos produtos. Se 
existirem milhares, poderá cada um deles fornecer o produto todo 
como mercadoria. A totalidade do produto pode entrar na troca. Mas 
Ganilh, com os mercantilistas, imagina que a própria magnitude do 
“valor é o produto da troca, quando o que o produto obtém por meio 
da troca é apenas a forma de valor ou a forma de mercadoria. 


“A troca dá às coisas valor que não teriam tido sem ela.” 


Se se pretende dizer aí que as coisas, valores de uso, se tornam 
valor, recebem essa forma como expressões relativas do trabalho so- 
cial, comete-se uma tautologia. Se se pretende dizer que obtêm por 
meio da troca valor maior, que sem ela não teriam tido, profere-se 
evidente disparate, pois a troca só pode elevar a magnitude do valor 
de A, baixando a de B. Ao dar a A valor maior que o que tinha 
antes da troca, dá valor menor a B. A + B têm portanto o mesmo 
valor antes e depois da troca. 


“Os produtos mais úteis não podem ter valor se não o 
tecebem da troca”. 


(Antes de mais nada, se essas coisas são produtos, são, de início, 
produtos do trabalho, não são dádivas elementares e gerais da na- 
tureza como o ar etc. Se são “as mais úteis”, são valores de uso em 
sentido eminente, valores de uso de que todo mundo precisa. Se a 
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troca nenhum valor Ihes dá, só é possível se todo o mundo os produz 

para si mesmo; mas isso contradiz o pressuposto de serem produzi- 
: : isa E 7 

dos pata troca; assim, a suposição toda é um disparate.) 


“E os produtos mais inúteis podem ter valor muito gran- 
de, quando a troca lhes é favorável” (p. 104). 


Pata Ganilh, a troca é um ente místico, Se os “produtos mais 
inúteis” para nada servem, não têm valor de uso, quem os comprará? 
Por isso, têm de ter, pelo menos, uma utilidade imaginária para O 
comprador. Este não é louco: por que pagaria mais caro? O preço 
mais alto tem de derivar de uma circunstância. que, seja como for, 
não procede da “inutilidade”. Da escassez, da raridade dos produ- 
tos? Mas Ganilh os chama “os produtos mais inúteis”. Uma vez que 
são produtos por que não são produzidos em quantidades maiores, 
apesar do grande “valor de troca”? Antes, o comprador era um louco 


que dava muito dinheiro por algo que para ele não tinha valor de ~ 


uso real ou imaginário; agora, o louco é o vendedor que produz e 
utilidades de pequeno valor de troca, em vez de produzir aquelas 
inutilidades de grande valor de troca. O fato de esse valor ser grande, 
apesar do pequeno valor de uso (o valor de uso determinado pelas 
necessidades naturais do ser humano), tem de decorrer portanto de 
circunstância que não provém de dona troca, mas do próprio produto. 
Assim, o alto valor de troca não é produto da troca, mas nele aps- 


rece. 


7 zi E 

“O valor permutado das coisas e não o -valor permutável 
determina o valor real, o valor que é idêntico com a riqueza 
(L c p. 104). 


Mas, o valor permutável é uma relação entre a coisa e as eia 
coisas com que ela se pode trocar. (Aí está subjacente esta idéia 
correta: o que faz a mercadoria transformar-se em dinheiro é ter por 
destino entrar na troca como valor permutável, e como valor de troca 
é apenas resultado da troca. Ademais, o valor permutado de A é 
determinada quantidade dos produtos B, C, D etc. Por isso (de acot- 
do com Ganilh), não mais é valor e sim coisa sem troca. B, C, D etc. 
são eram “valores”. Tornou-se A: valor, quando em seu lugar (como 
valor permutado)' entraram aqueles não-valores. Por meio da mera 
mudança de lugar as coisas se tornaram valores e, depois de terem 
saído da troca, estão na mesma condição anterior. 


“Por isso, não é a utilidade real das coisas, nem seu valor 
intrínseco, que faz delas riqueza; é a troca que fixa e determi- 
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a, 
na o valor, e é esse valor que as identifica com a riqueza” (1, 
c., p. 105). 


Dona troca fixa e determina algo que existia ou não. Se só ela 
gera o valor das coisas, esse valor, seu produto, deixa de existir logo 
que ela mesma deixe de existir. Assim, o que ela faz, também desfaz. 
Troco À por B + C + D. No ato dessa troca, À se torna valor, 
Logo depois de concluído o ato, B + C + D estará do lado de A, 
e À do lado de B + C + D. Mais precisamente, cada um está por 
sua conta, à margem da dona troca, constituída apenas por essa mu- 
dança de posição. Agora B + C + D são coisas e não valores. E o 
mesmo vale para A. Ou então a troca “fixa e determina” em sen- 
tido apropriado, como no caso do dinamômetro, que determina e 
fixa o grau de minha força muscular, mas não a faz. Neste caso, o 
valor não é produzido pela troca. 

“Só há na realidade riqueza para os particulares e para os povos 
quando cada um trabalha para todos” (isto é, quando o trabalho 
assume a forma de trabalho social geral; noutro sentido seria dispa- 
rate, uma vez que, excetuada essa forma, um produtor de ferro não 
trabalha para todos, mas somente para o consumidor de ferro) “e 
todos para cada um” (o que é outra tolice, quando se trata de valor 
de uso, pois os produtos de todos não passam de produtos particu- 
lares, e cada um só precisa de produtos particulares; o que significa 
portanto apenas que cada produto particular toma forma em que 
existe para cada um, e só existe nessa forma não por distinguir-se, 
como produto particular, do produto de cada um, mas por lhe ser 
idêntico; mais uma vez, a forma do trabalho social, tal como se con- 
figura na base da produção de mercadorias) (1, c., p. 108). 

A partir dessa definição — valor de troca é a expressão do tra- 
balho do indivíduo “isolado, em trabalho social geral — cai de novo 
Ganilh na idéia mais grosseira: valor de troca é a proporção em 
que a mercadoria À se troca pela mercadoria B, C, D etc. Tem A 
grande valor de troca se por ele se dá grande quantidade de B, C, D; 
mas então dá-se pouco de À por B, C, D. À riqueza consiste em 
valor de troca. O valor de troca consiste na proporção relativa em 
que os produtos se trocam entre si. A soma global dos produtos não 
possui portanto valor de troca, uma vez que por nada se troca. Assim, 
a sociedade, cuja riqueza consiste em valores de troca, nenhuma ri- 
queza possui. Daí segue-se que, como conclui o próprio Ganilh, a 
“riqueza nacional, que se compõe dos valores de troca do trabalho” 
(p. 108), jamais pode crescer e jamais cair em valor de troca (não 
há portanto mais-valia), e, além disso, não possui nenhum valor de 
troca; por conseguinte, não é riqueza, pois a riqueza consiste em 
valores trocáveis. 
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“Se à abundância de trigo faz cair o valor dele, os agricul- 
tores estarão menos ticos, pois dispõem de menos valores de 
troca para obter as coisas úteis ou agradáveis à vida; mas os 
consumidores de trigo ganharão tudo o que os agricultores per- 
derem: a perda de uns será compensada pelo ganho de outros, 


e a riqueza geral não variará” (pp. 108-109). 


Com licença! Os consumidores de trigo consomem o trigo e não 


seu valor permutável. Estão mais ticos em alimentos, mas não em 
valor permutável. Trocaram por trigo quantidade pequena de seus 
produtos. que têm grande valor de troca, em virtude de sua reduzida 
quantidade relativa, comparada com a massa de trigo pela qual se 
trocam. Os agricultores receberam agora o alto valor de troca, e os 
consumidores a grande quantidade de trigo, de pequeno valor de 
troca; assim, agora, estes são os pobres e aqueles os ticos. 


Além disso, a soma (a soma social dos valores de troca) perde 


a natureza de valor de troca, por se tornar soma de valores de troca. 
A, B, C, D, E e F têm valor de troca enquanto se trocam entre si. 
Depois de trocados, passam todos a ser produtos para os consumido- 
res, os compradores. Ao mudarem de mãos, cessam de ser valor de 
troca. E assim desaparece a riqueza da sociedade, riqueza composta 
de valores permutáveis. O valor de À é relativo; é a proporção em 
que se troca por B, C etc. A + B tem menos valor de troca, porque 
esse valor só existe agora em relação a C, D; E, F. Mas a soma de 
A, B, C, D, E, F não possui em absoluto valor de troca, pois não 
expressa relação alguma. A soma das mercadorias não se troca por 
outra mercadoria, Por isso, a riqueza da sociedade, que consiste em 


valores de troca, não tem valor dë troca e, portanto não é riqueza. 


“Segue-se daí que é difícil e mesmo impossível para um 
país entiguecer-se por meio do comércio interno; o mesmo não 
sucede em absoluto com os povos que se dedicam ao comércio 
exterior” (L e, p. 109). 


Eis aí o velho sistema mercantil. O valor consiste em obter não 


um equivalente, porém mais que o equivalente. Entretanto, ao mes- 
mo tempo não há equivalente, pois este supõe que o valor de À e o 
de B não são determinados pela proporção de A em B ou pela de 
B em A, mas por um terceiro elemento com que A e B se identi- 
ficam. Mas, se não houver equivalente, não haverá também exce- 
dente sobre o equivalente, Ao trocar ferro por ouro adguito quan- 
tidade menor que a que recebo ao trocar ouro por ferro. Agora pos- 
suo maior quantidade de ferro e por este obtenho menor quantidade 
em ouro. Ássim, se ganho no início, por ser menor quantidade de 





BSFEAC] 
ouro igual a maior quantidade de ferro, tenho agora perda de igual 


magnitude, pois quantidade maior de ferro é igual a quantidade me- 
nor de ouro. 


b) Todo Trabalho Pago Considerado Trabalho Produtivo 


“Todo trabalho, não importa sua natureza, produz rique- 
za, desde que tenha valor de troca” (l. c., p. 119). “A troca 
` não leva em conta a quantidade, nem a matéria, nem a duração 
dos produtos” (l. c., p. 121). “Todos” (os trabalhos) “são 
por igual produtivos da soma por que foram trocados” (pp. 
121-122). 


Primeiro, são por igual produtivos da sozza, isto é, do preço por 
que são pagos (o valor de seu salário). Mas logo dá Ganilh um 
passo adiante, O trabalho imaterial gera o produto material por que 
se troca, e assim parece que o trabalho material gera o produto do 
trabalho imaterial. 





“Não há difereça entre o trabalho de um trabalhador que 
faz uma cômoda cuja troca lhe produz uma fanga de trigo, e 
o trabalho de um violinista que para este produz uma fanga 
de trigo. Por duas vezes produziu-se uma fanga de trigo: uma 
para pagar a cômoda, e outra para pagar o prazer proporciona- 
do pelo violinista. É verdade que, depois de o carpinteiro consu- 
mit a fanga de trigo, resta a cômoda, e depois de o violinista 
consumir sua fanga, nada restará; mas quantos trabalhos consi- 
derados produtivos estão no mesmo caso!... Não se pode jul- 
gar se um trabalho é produtivo ou estéril, pelo que fica após 
o consumo, mas pela troca ou pela produção a que deu origem. 
Uma vez que o trabalho do violinista tanto quanto o do car- 
pinteito é a causa da produção de uma fanga de trigo, produ- 
zem ambos igualmente uma fanga de trigo, embora um, após 
concluído, não se fixe nem se realize em objeto durável, e outro 
se fixe e se realize num objeto durável” (l. c., pp. 122123). 

“A, Smith queria reduzir o número dos trabalhadores que 
não executam trabalho útil, para aumentar o número dos que 
se ocupam em trabalho útil. Mas, não se reparou que, se esse 
desejo pudesse concretizar-se, seria impossível toda riqueza, pois 
faltariam consumidores para os produtores, e os excedentes não 
consumidos não poderiam ser reproduzidos. As classes produti- 
vas não dão de gtaça os produtos de seus trabalhos às classes 
cujo trabalho não fornece produtos materiais” (não obstante, o 
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próprio Ganilh distingue aí trabalhos que dão e trabalhos que 
não dão produtos materiais); dão-lhes esses produtos por rece- 
berem em troca comodidades, prazeres ou fruições, e para lhes 
dar tais produtos são obrigadas a produzilos. Os produtos mate- 
riais do trabalho, se não fossem empregados para remunerar os 
trabalhos que não fornecem produtos materiais, não achariam 
consumidores e sua reprodução cessaria. Os trabalhos que produ- 
zem prazer contribuem assim para a produção de maneira tão 
eficaz como o trabalho considerado o mais produtivo” (1. c. 
pp. 123-124). , 

“As comodidades, os prazeres ou as delícias que os povos 
procuram quase sempre seguem e não precedem os produtos 
com que devem ser pagos” (l. c., p. 125). (Parece por isso 
serem muito mais efeito que causa dos produtos com que de- 
vem ser pagos.) “A coisa muda, quando os trabalhos devota- 
dos ao prazer, ao luxo e ao fausto não são requeridos pelas 
classes produtivas” (ele mesmo faz aí a distinção), “e apesar 
disso são forçadas a pagálos e diminuir desse montante suas 
necessidades. Pode ocorrer então que esse pagamento forçado 
não gere acréscimo de produção” (1. c, p. 125). “Excetuado 
esse caso, todo trabalho tem de ser produtivo e contribui de 
maneira mais ou menos eficaz para que se forme e cresça a ri- 
queza geral, pois gera necessariamente os produtos com que é 
pago” (l. c., p. 126). ' 


- (Conforme o que foi dito, portanto, “os trabalhos itiprodutivos » 

e produtivos não por terem um custo, isto é, por causa do valor 

a Ego por causa da fruição especial que Produzem, ou seja, 
alor de uso, mas porque produzem trabalho produtivo.) 

(Se, de acordo com A, Smith, é produtivo o trabalho que se 
troca diretamente por capital, cabe considerar, além da forma, os 
componentes materiais do capital que se troca por trabalho. O ca 
pital reduz-se aí a meios de subsistência necessários, na maior parte, 
portanto, a mercadorias, coisas materiais. Do salário, o que o traba- 
lhador tem de pagar ao Estado e à Igreja é dedução para serviços 
que lhe são impostos; o que paga por educação, execravelmente pou- 
co, É produtivo quando o faz, pois produz força de trabalho; o que 
despende com os serviços de médicos, advogados e clérigos é um 
infortúnio; sobram bem poucos trabalhos improdutivos ou serviços 
em que o trabalhador empregue o salário, sobretudo porque ele mes- 
mo cuida de seus custos de consumo — cozinhar, limpar a casa e 
até a maioria dos consertos.) 
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É bem característico o seguinte trecho de Ganilh: 


“Se a troca dá ao trabalho do criado um valor de 1 000 
francos, enquanto dá valor apenas de 500 francos ao traba- 
lho do lavrador e ao do manufator, deve-se concluir daí que 
o trabalho do criado contribui para a produção da riqueza duas 
vezes mais que o do lavrador e o do manufator; e não poderá 
ser de outro modo, enquanto o trabalho do criado for pago 
por quantidade de produtos materiais duas vezes maior que a 
correspondente ao trabalho do lavrador e ao do manufator. E 
imaginar que a riqueza provém do trabalho de menor valor de 
troca e que por isso é menos remunerado!” (l, c., pp. 293- 
294), 


Se o salário do manufator ou do lavrador = 500, e a mais-valia 
por eles criada (lucro e renda) = 40%, o produto líquido = 200, 
e seriam necessários 5 desses trabalhadores para produzir o salário 
do criado = 1000 francos. Se dona troca resolver comprar, em vez 
do criado, uma governanta por 10 000 francos anuais, será indispen- 
sável o produto líquido de 50 desses trabalhadores produtivos. Uma 
vez que o trabalho improdutivo da governanta lhe proporciona valor 
de troca, salário, 20 vezes maior que o salário dos trabalhadores pro- 
dutivos, acrescenta ela montante 20 vezes maior à produção da ri- 
queza, e um país produzirá tanto mais riqueza quanto mais pagar a 
criados e governantas. Ganilh esquece que só a produtividade do 
manufator e do lavrador, só o excedente gerado pelos trabalhadores 
produtivos e que não lhes é pago, provê, no final de contas, um 
fundo pelo qual são pagos os trabalhadores improdutivos. Mas ele 
calcula assim: 1 000 francos de salário, e, como equivalente, o tra- 
balho do criado ou o da governanta, os quais juntos perfazem 2 000 
francos. O valor dos criados e governantas, isto é seus custos de 
produção, depende por inteiro do produto liquido dos trabalhadores 
produtivos. Sem dúvida, sua existência como gênero especial de pes- 
soas disso depende, Seu preço e seu valor pouca coisa têm em co- 
mum. 

Mas, mesmo admitindo-se que o valor (os custos de produção) 
de um criado seja 2 vezes maior que o de um trabalhador produtivo, 
cabe observar que a produtividade de um trabalhador (como a de 
uma máquina) e seu valor são coisas por completo diferentes e que 
estão entre si em proporção inversa, O valor que uma máquina custa 
é sempre um minuendo da produtividade. 


.“Objeta-se em vão: se o trabalho dos criados é tão produ- 
tivo quanto o dos lavradores e manufatores, não haverá razão 
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por que as poupanças gerais de um país não sejam empregadas 


pata mantê-los, sem serem dissípadas e ainda com acréscimo ; 


constante de valor, Essa objeção é meramente ilusória pois 
supõe que a fecundidade de todo trabalho derive de sua con- 
tribuição para a produção dos objetos materiais, que a produ- 
são material é formadora da riqueza e que produção e riqueza 
sejam por completo idênticas, Esquece-se que toda produção só 
se torna riqueza com o concurso do consumo” ((por isso, diz 
o gajo na página seguinte: “que todo trabalho produz riqueza 
na proporção de seu valor de troca, determinado pela oferta 
e procura” (produz riqueza não na proporção do valor de troca 
que produz, mas na de seu valor de troca, isto é, não de 
acordo com o que produz, mas de acordo com o que custa), 
“e que o valor do trabalho só contribui para acumular capital 
por meio da poupança e do não-consumo dos produtos que esse 
valor tem o direito de retirar da produção global”)), “e que 
a troca determina até que ponto a produção contribui para for- 
mar a riqueza. Quando nos lembramos que todos os trabalhos 
contribuem direta ou indiretamente para a produção global de 
todo país, que a troca, por fixar o valor de todo trabalho, de- 
termina a participação que lhe coube na produção, que o con- 
sumo da produção realiza o valor que a troca lhe deu, e que, 
deduzido o consumo, a sobra ou o déficit da produção deter- 
mina o nível da riqueza ou da miséria dos povos, percebemos 
como é inconsegiiente isolar cada trabalho, fixar sua fertilidade 
e fecundidade por sua contribuição para a produção material, 
sem considerar o consumo que sozinbo lhe dá um valor, valor 
sem o qual a riqueza não pode existir” (1 c., pp. 294-295). 


O gajo, de um Iado, faz a riqueza depender do excedente de 

produção sobre o consumo e, do outro, diz que só o consumo dá 
valor. E por isso um ctiado que consome 1 000 francos contribui para 
proporcionar valor duas vezes maior que um lavrador que consome 
500 francos. 
; De início, admite que esses trabalhos -“Improdutivos não têm 
participação direta na formação da riqueza material. Mais do que' 
isso não afirma Smith. Depois, esforça-se por demonstrar que, ao 
contrário, geram a riqueza material, enquanto, segundo sua própria 
confissão, não a produzem. Ê 

Todos esses que polemizam contra A. Smith olham com ar de 
superioridade a produção material e, além disso, tentam equiparar à 
produção material a imaterial, ou mesmo nenhuma produção como 
no caso dos lacaios. Não importa que o dono da renda líquida des- 
penda-a em lacaios, governantas ou em doces e pastéis. Mas, é ri- 
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dículo imaginar que o excedente tem de ser consumido por caros 
e que não pode ser consumido pelo próprio trabalhador produtivo 
sem ir para o diabo o valor do produto. Essa necessidade dos consu- 
midores improdutivos é sustentada por Malthus, e de fato existe 
quando o excedente está nas mãos dos ociosos. 


8. TEORIA DE GANILH E RICARDO SOBRE RENDA LÍQUIDA. 
GaniLH A Favor po Decréscimo DA PopuLAção PropU- 
TIVA; RICARDO A FAVOR DA ÅCUMULAÇÃO DO CAPITAL E 
DO CRESCIMENTO DAS FORÇAS PRODUTIVAS 


Em sua Théorie de Pécon. polit. (livro que desconheço) afirma 
Ganilh ter formulado uma teoria, segundo ele reproduzida por Ricar- 
do. Por essa teoria, a riqueza depende do produto líquido — não do 
produto bruto — e portanto do nível do lucro e da renda fundiária. 
(Não foi por Gi bi po Ganilh, que entretanto se notabi- 
i maneira de apresentá-la. 

Ra Esp cedera se configura (tem existência real) num pro- 
duto excedente sobre a massa do produto, destinada apenas a repor 
seus elementos originais e que por isso entra em seus custos de pro 
dução; somados capital constante e variável, essa massa S dena ao 
capital todo adiantado para a produção. O objetivo da pro no ca- 
pitalista é o excedente e não o produto. O tempo de trabalho ne- 
cessário do trabalhador, e em consegiência o equivalente que o paga, 
corporificado no produto, é necessário apenas enquanto permite pro- 
duzir-se trabalho excedente. Do contrário, é improdutivo para o capi- 


talista 


soa o a 
A mais-valia é igual à taxa de mais-valia , multiplicada 











pelo número das jornadas de trabalho simultâneas gi pala. númėro 
de trabalhadores empregados, ou seja, por n. Assim M = ES xn. 
Essa mais-valia, portanto, pode acrescer ou diminuir de dois mo- 
dos, Por exemplo, xn= Ei x n = 2M. M af dopt- 
v v 
2 


a Ver nota 7, na p. 22. 
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m 2m 
cou, por ter duplicado a taxa, pois é , OU seja, o dobro de - 
v v 
M 2 
m m 2mn 
—— . Ademais, X Zn é igual a » por isso, também igual 


v v v 

a 2M. V, o capital variável, é igual ao preço da jornada de trabalho 
individual multiplicado pelo número dos trabalhadores empregados. 
Se forem empregados 800 trabalhadores, cada um custando 1 libra es- 
terlina, então:V = 800 libras = 1 libra X 800, sendo n = 800. Se 








160 160 
a mais-vavlia = 160, então sua taxa = Eu a 
1 libra X 800 800 
16 1 160 
=— = — = 20%. Mas, a própria mais-valia = 
80 5 1 libra X 800 
M libras 


X 800 ou seja = XxX n. 





1 libra ;X n. 
Dada a duração da jornada de trabalho, a mais-valia só pode 
aumentar por acréscimo da produtividade, ou dada -a produtividade 
por prolongamento da jornada de trabalho. | 





m Í E m 

O que importa aqui é: 2M = — X n, e 2M = X 2n. 
vo ` v 
3 7 


A mais-valia (o total da mais-valia) permanece a mesma, se o 
número de trabalhadores diminui de metade, é só n em vez de 2n, 
mas é o dobro do anterior, o trabalho excedente diário por eles reali- 
zado. Nesse caso, portanto, duas coisas não mudatiam: primeiro, a 
massa total dos produtos fornecidos; segundo, a massa total do pro- 
duto excedente ou produto líquido. Todavia, ter-se-ia modificado o 
seguinte: de início, reduzir-se-ia de metade o capital variável, ou seja, 
a parte do capital circulante despendida em salátio. Do capital cons- 
tante, a patte que se compõe de matérias-primas também não se alte- 
raria, pois seria transformada a mesma massa anterior de matérias-pri- 
mas, embora pela metade dos trabalhadores antes empregados. Ao 
revés, aumentaria a parte consistente em capital fixo: 

Se o capital empregado em salário era de 300 libras (1 libra 
por trabalhador), agora é de 150 libras. Se em matérias-primas se 
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despendiam 310 libras, também se despendem agora 310 libras. O 
valor da maquinaria será 1 600, se for o quádruplo do capital rema. 
nescente.® Se a maquinaria se desgasta em 10 anos, a maquinaria que 
entra anualmente no produto será igual a 160 libras, Vamos supor 
que o capital em máquinas antes desgastado, por ano, era de 40 li- 
bras, portanto 1/4 apenas. 


Teríamos então: 





Matérias- Taxa de Produto 
Maquinaria primas Salário Soma Mais-valia lucro total 
i 1 
Capital 
i 310 300 650 1500u 23—% 300 
anterior 40 na E 
ii 6 
Capital 
310 150 620 1500u 24—% RIO 
novo 160 Pa 3i 





Nesse caso, a taxa de lucro subiu porque a totalidade do capital 
diminuiu; o capital despendido em salário decresceu de 150, e o valor 
total do capital fixo elevou-se de 120; assim, ao todo desembolsa- 
ram-se menos que antes 30 libras esterlinas. 

Se as 30 libras que sobram são aplicadas agora da mesma ma- 
neira, 31/62 do total (ou 1/2) em matéria-prima, 16/62 em maqui- 
naria e 15/62 em salário, teremos: 





Maquinaria Matéria-prima Salário Mais-valia 
7 libras 15 libras 7 libras 7 libras 
14 xelins 5 xelins 5 xelins 
6 pence 6 pence 6 pence 








e A rigor, o valor da máquina, sendo, de acordo com a suposição esta- 
belecida, o quádruplo do capital restante = 460 libras (150 + 310), atin- 
giria 1 840 libras. Para simplificar os cálculos, Marx o arredondou para 1 600 
libras. 
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Totalizando: 








Maquinaria Matéria-prima Salário Mais-valia Lucro 
Capital . 6 
novo 167 libras 325 libras 157 libras 157 libras 24 — % 
? 31 
14 xelins 5 xelins 5 xelins 
6 pence 6 pence 6 pence 





Total do capital desembolsado: 650 libras como no inicio, Produ- 
to total 807 libras 5 xelins e 6 pence. 


O valor global do produto aumentou, e o do capital desembolsa- 
do não se alterou; cresceu não só o valor, mas também a massa do 
produto global, pois se transformou em produto, matéria-prima adi- 
cional correspondente a 15 libras. esterlinas. 


“Quando um país não tem máquinas e o trabalho se exe- 
cuta pela força dos braços, as classes trabalhadoras consomem 
a quase totalidade de seus produtos. À medida que a indústria 
progride, aperfeiçoa-se pela divisão do trabalho; pela habilida- 
de dos trabalhadores, pela invenção das máquinas," os custos de 
produção diminuem ou, em outras palavras, precisa-se de me- 
nos trabalhadores para se obter produto bem maior” (1. c., t. I, 
pp. 211-212). 


Quer dizer: à medida que a indústria se torna mais produtiva, 
diminuem os custos de produção do salário. Em relação ao produto 
empregam-se menos trabalhadores, que dele consomem portanto fra- 
ção menor. 


Eis i 


Um trabalhador, se precisar, sem máquina, de 10 horas para 
produzir os próprios meios de subsistência e, com máquina, de 6 
horas apenas, no primeiro caso trabalhará, em jornada de 12 horas, 
10 horas para si e 2 para o capitalista, que receberá 1/6 do produto 
global de 12 horas. No primeiro caso, 10 trabalhadores gerarão pro- 
duto para 10 trabalhadores (= 100 horas), e produto de 20 horas 
para o capitalista. Do valor de 120 receberá o capitalista 1/6 = 20. 
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No segundo caso, 5 trabalhadores elaborarão produto para 5 trabalha- 
dores (= 30 horas) e para o capitalista (=: 30 horas). Das 60 horas, 
o capitalista obterá agora 30, metade portanto, o triplo de antes. 
E terá subido também a mais-valia global, isto é, de 20 para 30, 
aumentando de 1/3. A metade de 60 dias, da qual me aproprio, é 
1/3 maior que 1/6 de 120 dias do qual me aproprio. 


Além disso, a metade do produto todo, a qual o capitalista re- 
cebe, representará agora quantidade maior que antes. É que 6 horas 
de trabalho fornecem agora tanto produto quanto as anteriores 10; 

4 2 
1, tanto quanto 10/6, ou 1, tanto quanto 1 —— = 1 — Por 
6 3 
conseguinte, as 30 horas excedentes contêm tanto produto quanto 
2 = 
antes 30 (1 + ——) = 50, ou seja, 5 X 6, tanto quanto antes 
3 
5 X 10. 


Terá portanto aumentado o valor excedente (mais-valia) do ca- 
pitalista e seu produto excedente (se ele mesmo o consome ou quanto 
dele consome fisicamente). A mais-valia pode até crescer sem ter 
aumentado a quantidade do produto global. É que acréscimo de mais- 
valia significa ser o trabalhador capaz de produzir em menos tempo 
que antes seus meios de subsistência; que, portanto, O valor das mer- 
cadorias por ele consumidas cai, representa menos tempo de trabalho 
e assim determinado valor = 6 horas, pot exemplo, configura-se em 
quantidade de valores de uso maior que a anterior. O trabalhador 
recebe a mesma quantidade anterior do produto, mas essa quantida- 
de constitui fração menor do produto global, e seu valor, fração me- 
nor do fruto da jornada de trabalho. Embora nenhum acréscimo das 
forças produtivas em ramos industriais cujo produto nem direta nem 
indiretamente entra na produção dos meios de consumo do traba- 
lhador, pudesse ter aquele resultado — pois a relação entre trabalho 
necessário e excedente não é influenciada pela produtividade acres- 
cida ou decrescida nesses ramos — tal resultado, ao revés, se man- 
teria para tais ramos, embora não decorresse de mudança na pró- 
pria produtividade deles. O valor relativo de seus produtos (se se 
mantivesse inalterada a própria produtividade) subiria exatamente 
na mesma proporção em que tivesse caído o das outras mercadorias; 
por isso, na mesma proporção, parte alíquota menor desses produ- 
tos ou fração menor do tempo de trabalho do trabalhador neles ma- 
terializada fornecer-lhe-ia a mesma quantidade anterior de meios de 
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subsistência, A mais-valia nesses ramos, portanto, subiria exatamente: 


como nós outros. 


Mas, então, que destino terão os 5 trabalhadores despedidos? e 


Diz-se que se liberou capital, isto é, o que pagava os 5 trabalhadores 

despedidos, que recebiam 10-horas cada um (pelas quais trabalhavam 

12 horas), ou seja, 50 horas ao todo, por quanto podiam antes ser 

remunerados 5 trabalhadores e por quanto podem ser pagas 50/6 = 
i 

8 





Com o capital liberado —- 50 horas de trabalho — podem agora ser 
empregados mais trablhadores do que foram despedidos. 

Entretanto não se liberou capital algum equivalente às 50 horas 
inteiras de trabalho; pois, mesmo supondo-se que o material tenha 
ficado mais barato na mesma proporção em que acresce a quantidade 
transformada no mesmo tempo de trabalho, e tenha ocorrido assim 
o mesmo acréscimo de produtividade nesse ramo de produção, per- 
manece o dispêndio para nova maquinaria. No caso de ela custar 50 
horas exatas de trabalho, de modo nenhum ocupou tantos trabalha- 
dores quantos foram despedidos. É que essas 50 horas de trabalho 
eram todas despendidas em 5 trabalhadores. Mas, no valor da má- 
quina, de 50 horas de trabalho, contêm-se lucro e salário, tempo de 
trabalho pago e não-pago. Além disso, entra capital constante no va- 
lor da máquina. Os trabalhadores que constroem máquinas e que 
fizeram a nova máquina, em número menor que os despedidos, não 
são os mesmos trabalhadores que perderam o emprego. A procura 
maior de trabalhadores na construção de máquinas pode no máximo 
influir na futura distribuição da massa „trabalhadora, de modo que 
proporção maior da geração que começa a trabalhar, proporção maior 
que a anterior, encaminha-se para esse ramo. Mas isso não influi nos 
que foram despedidos. Ademais, o acréscimo da procura anual deles 
não se iguala ao novo capital despendido em maquinaria. A máquina 
dura, por exemplo, 10 anos. À procura permanente que gera é por 
ano igual a 1/10 do salário nela contido, A esse 1/10 adiciona-se 

- trabalho para consertos durante os 10 anos e para O consumo diário 
de carvão, óleo, matérias auxiliares em geral; tudo isso somado im- 
porta talvez em 2/10. 

(Na hipótese de o capital liberado ser igual a 60 horas, estas 
representariam agora 10 horas de trabalho excedente e apenas 50 de 
trabalho necessário: se antes eram gastas 60 em salário, e emprega- 
dos 6 trabalhadores, agora seriam empregados apenas 5.) 

(O acréscimo de produtividade num ramo industrial particular 
por meio de maquinaria etc, provoca o deslocamento de trabalho e 
capital, que sempre se dá em dimensão prospectiva apenas. Quer di- 
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jornadas de trabalho agora que o salário caiu para 6 horas. 





E 








zer, o acréscimo, a nova massa de trabalhadores que aflui sepaste-se 
de outra maneira; talvez os filhos dos operários que foram despedi- 
dos, mas não os próprios despedidos. Esses operários se “degradam 
por largo tempo no velho ofício em que prosseguem nas condições mais 
desfavoráveis, quando seu tempo de trabalho necessário é maior que 
o socialmente necessário; caem na indigência ou encontram ocupação 
em ramos de atividade onde se emprega espécie inferior de trabalho.) 

(Um indigente, como um capitalista (rentier), vive da renda do 
país. Não entra nos custos de produção do produto e por isso, se- 
gundo Ganilh, representa valor de troca. Na mesma categoria figura 
um criminoso, sustentado na prisão. Grande parte dos “trabalhado- 
res improdutivos”, dos sinecuristas do Estado etc. não passam de in- 
digentes ilustres.) 

((Admitamos tenha a produtividade da indústria progredido tan- 
to que, antes, 2/3 da população participavam diretamente da pro- 
dução material, e agora apenas 1/3. Antes, 2/3 forneciam os meios 
de subsistência para 3/3; agota, 1/3 para 3/3. Antes, a renda líquida 
(em oposição à renda do trabalhador) era 1/3; agora, 2/3. Omitin- 
do-se o antagonismo de classes, a Nação precisaria agora não de 2/3, 
como dantes, mas de 1/3 de seu tempo para a produção direta. Re- 
partida essa fração por igual, todos teriam sobra de 2/3 de tempo 
para trabalho improdutivo e lazer. Mas, na produção capitalista tudo 
parece e é contraditório. Aquela suposição não exige que a população 
seja estacionária, pois, se 2/3 crescessem, 1/3 cresceria também; 
assim, medida em quantidade, número cada vez maior de seres hu- 
manos poderia estar ocupado em trabalho produtivo. Todavia, rela- 
tiva, proporcionalmente à população toda, seria sempre 50% menos 
que antes. Parte dos 2/3 consistiria nos possuidores de lucro e renda, 
e parte, nos trabalhadores improdutivos (também mal pagos em vit- 
tude da concorrência), que ajudam aqueles a consumir a renda e lhes 
dão, em contrapartida, um equivalente em serviços, ou lhes impõem 
serviços, como os trabalhadores improdutivos políticos. Podia-se admi- 


tir que — excetuados a horda de criados, os soldados, marinheiros, 
policiais, funcionários subalternos etc., concubinas, palhaços, mala- 
baristas — esses trabalhadores improdutivos no conjunto teriam me- 


lhor nível de cultura que os anteriores trabalhadores improdutivos, 
e sobretudo que o número de artistas, músicos, advogados, médicos, 
homens de letras, professores, inventores etc., mal pagos, teria tam- 
bém aumentado. 7 

No seio da própria classe produtiva acresceram os intermediá- 
rios comerciais, e em particular os empregados na construção de má- 
quinas, nas ferrovias, na mineração e escavação; além disso, os tra- 
balhadores que na agricultura se dedicam a criar gado, produzem 
materiais químicos, minerais para adubos etc. Ademais, em relação 
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aos que produzem meios de subsistência, aumentaram os agricultores 
que cultivam as matérias-primas para a indústria, e os que produzem 
os meios de subsistência para o gado, em relação aos que os produ- 
zem para os seres humanos. Se cresce o capital constante, aumenta à 
quantidade proporcional do trabalho total empenhado em sua repro- 
dução. Contudo, o segmento da população o qual produz diretamente 
meios de subsistência, embora decresça, produz mais que antes. Seu 
trabalho é mais produtivo. No capital individual? o decréscimo da 
parte variável do capital em relação ao constante aparece de imediato 
no decréscimo da parte do capital despendida em salário; na totali- 
dade do capital — na sua reprodução — revela-se necessariamente na 
aplicação da massa de trabalho para produzir meios de produção, 
massa propotcionalmente maior que a empregada para reproduzir os 
próprios produtos, isto é, patenteia-se na reprodução de maquinaria 
(inclusive meios de comunicação, de transportes e construções) nas 
matérias auxiliares (carvão, gás, lubrificantes, graxa, correias etc.) 
e nas plantas que fornecem as matérias-primas dos produtos indus- 
triais. Os trabalhadores agrícolas diminuirão em relação aos traba- 
Ihadores industriais. Por fim, aumentarão os trabalhadores das indús- 
trias de luxo, pois, com a renda mais alta, haverá maior consumo de 
artigos de luxo.)) 

((O capital variável converte-se em renda: primeiro, salário; 
segundo, lucro. Por isso, se concebemos capital em oposição a renda, 
o capital constante aparecerá como capital no sentido próprio, a parte 
do produto global a qual pertence à produção e entra nos custos 
de produção sem ser consumida individualmente por ninguém (exce- 
tuados os animais de trabalho). Essa parte pode originar-se por intei- 
ro de lucro e salário. Em última análise nunca pode derivar apenas 
daí; é produto do trabalho, mas de trabalho para que é renda o pró- 
prio instrumento de produção, como é o arco para o selvagem. Mas. 
uma vez convertida em capital constante, cessa essa parte do pro- 
duto de se reduzir a salário ou lucro, embora sua reprodução pro- 
porcione salário e lucro. A ela pertence uma porção do produto. Cada 
produto subsegiiente resulta desse trabalho pretérito e do atual. Este 
só pode ser continuado, enquanto restituir à produção parte do pro- 
duto total: tem de repor o capital constante fisicamente. Se se torna 
mais produtivo, tepõe o produto, mas não o valor dele: reduz esse 
valor, em seguida. Se se torna menos produtivo, eleva esse valor. No 
primeiro caso, diminui a parte alíquota que o trabalho pretérito re- 


62 Capital individual significa aí capital particularmente considerado, de 
uma empresa, pertença ela a um indivíduo apenas ou a wn conjunto de indi- 
víduos, seja qual for sua dimensão. Capital individual por oposição à tota- 
lidade do capital pertencente à elasse burguesa. 
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tira do produto total, no segundo, aumenta. No primeiro caso, o 
trabalho vivo se torna mais produtivo, no segundo, menos produti- 
vo.)) . 
(Entre os fatores que rebaixam os custos do capital constante 
figura a melhor qualidade das matérias-primas. Por exemplo, com algo- 
dão ruim não é possível fazer a mesma quantidade de fio que se con- 
segue com o bom, sem falar na quantidade relativa de resíduos etc. 
Daí a importância da qualidade da semente Ste) on . 

(Serve de exemplo a combinação em que o próprio fabricante 
passa a produzir parte de seu capital constante anterior ou passa à 
dar a segunda forma ao produto bruto que, como capital constante, 
ia de sua esfera de produção para outra — e isso tem sempre por 
fim exclusivo a concentração de lucros, como se mosttou antes. 
Exemplo do primeiro caso: ligação de fiação e tecelagem. no o 
segundo: os donos de minas de Birmingham tomaram conta do pro- 
cesso inteiro de produzir ferto, processo que antes se repartia por 
diferentes empresários e proprietários.) 

Ganilh prossegue: 


“Enquanto a divisão do trabalho não se estabelecer em 
todos os ramos de trabalho, enquanto todas as classes da E 
pulação laboriosa e industriosa não tenham atingido pleno de- 
senvolvimento, a invenção e o emprego das máquinas, em a 
tas indústrias, só farão deslocar os capitais € trabalhadores libe- 
rados para outros trabalhos que os podem empregar de maneira 
útil. Mas, quando todos os ramos de trabalho tiverem o ca 
pital e os trabalhadores de que precisam, é claro que todo aper- 
feiçoamento ulterior e toda máquina nova que anvin o tra- 
balho reduzem necessariamente a população trabalha ora; e uma 
vez que essa redução não diminui a produção, a parte que pama 
nece disponível acresce o lucro do capital ou a tenda u jária; 
por isso, O efeito natural e necessário das máquinas é re e i 
população assalariada que vive do produto bruto, o a 
população que vive do produto líquido a Ga Pe J , . 

«A mudança na estrutura da população de um pas icon 
segiiência necessária do' progresso da indústria, A a verda Es 
causa da prosperidade, do poder e da civilização os povos m - 
dernos. Quanto mais decrescem em número as classes inferiores 
da sociedade, tanto menos precisa ela inquietar-se com os peri- 
gos a que a expõem sem cessar à necessidade, a ignorância, a 
credulidade e a superstição dessas classes desventuradas; quanto 
mais se multiplicam as classes superiores, tanto mais dispõe o 


83 Ver, neste volume, p. 121. 
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Estado de súditos, tanto mais forte e poderoso será; tanto mais 
reinarão na população todas as luzes do saber, a inteligência e 
a civilização” (l. c., p. 213). 


(Para Say, a totalidade do valor do produto é conversível em 
renda, como veremos na tradução de Constâncio do livro de Ricardo, 
cap. 26. Diz Say aí numa nota: 


“A renda líquida de um particular consiste no valor do 
produto para que contribuiu... menos seus desembolsos. Mas, 
como os desembolsos são porções de renda que pagou aos ou- 
tros, a totalidade do valor do produto serviu para pagar rendas. 
A renda total de uma nação compõe-se do produto bruto, isto é, 
do valor bruto de todos os produtos que se repartem entre os 
produtores.” 


A última frase estaria correta assim expressa: “a renda total de 
uma nação consiste na parte do produto bruto, isto é, do valor bruto 
de todos os produtos que se distribuem como rendas entre os pro- 
dutores, quer dizer, excluída a porção de todos os produtos que, em 
cada ramo industrial, tinham reposto os meios de produção. Mas, ex- 
pressa desse modo, a sentença: se anularia a si mesma. 


Prossegue Say: 


“Esse valor será por inteiro consumido, após várias tro- 
cas, no curso do ano que o viu nascer, e apesar disso continuará 
a ser renda da nação; do mesmo modo; um particular que tem 
uma renda anual de 20 000 francos, não deixa de ter uma renda 
de 20 000 francos, embora a consuma por cómpleto todo ano. 
Sua renda não consiste apenas em suas poupanças.” 


Sua renda nunca se compõe de suas poupanças, embora as pou- 
panças consistam sempre em suas rendas. Para provar que uma na- 
ção pode consumir no ano os dois — o capital e a renda — Say 
equipara a nação a um particular que deixa intacto seu capital e só 
consome anualmente sua renda. Se esse particular consumisse num 
só ano seu capital de 200 000 francos e a renda de. 20 000, nada te- 
ria para consumir no ano seguinte. Se o capital todo de uma nação 
e, em consegiência, o valor bruto total dos produtos consistisse em, 
rendas, Say teria tazão. O particular consome os 20 000 francos de 
renda. Seus 200 000 francos de capital, que não consome, compor- 
seiam das rendas de outros particulares, e cada um deles consome 
sua parte; assim, no fim do ano, o capital todo estaria consumido. E 
não seria reproduzido enquanto é consumido e assim reposto? Mas, 
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é ARA aaa do 
o" particular considerado reproduz anualmente sua renda de 20 000 
francos, porque não consumiu seu capital de 200 000. Os outros con- 
sumiram esse capital, Não têm portanto capital para reproduzir ren- 


da.) 


“Só o produto liquido”, diz Ganilh, “e os que o consomem: 
constituem a riqueza e o poder do Estado e contribuem para 
sua prosperidade, glória e grandeza” (l. c, p. 218). 


Ganilh, além disso, cita notas de Say à tradução feita por Cons- 
tância do livro de Ricardo, cap. 26, onde Ricardo diz que um país 
com 12 milhões de habitantes estaria mais rico se 5 milhões de tra- 
balhadores produtivos trabalhassem para os 12 milhões, do que se 
7 milhões o fizessem. No primeiro caso, O produto líquido consiste 
no produto excedente de que vivem os 7 milhões que não são pro- 
dutivos e, no segundo, no produto excedente para 5 milhões. À pro- 


pósito observa Say: 


“Isso lembra muito a doutrina dos economistas do século 
XVIIL* os quais sustentavam de nada servirem as manufatu- 
ras. para a riqueza do Estado, pois a classe assalariada, consu- 
mindo valor igual ao que produzia, em nada contribuía para © 
famoso produto líquido deles.” 


Sobre o assunto diz Ganilh (pp. 229-230): 


«Não é fácil descobrir uma relação entre esta assertiva dos 
economistas — a classe industrial consome tanto valor quanto 
produz — e a idéia ricardiana de não se poder computar na 
renda de um Estado o salário dos trabalhadores.” 


Também aí Ganilh erra o alvo. O equívoco dos economistas re- 
side em considerar os manufatores apenas classes assalariadas. Isso os 
separa de Ricardo. Ademais, erram ao acreditar que os assalariados 
produzem o que consomem. O correto, e Ricardo sabe muito bem que 
aí se opõe a eles, é que são os assalariados que produzem O produto 
líquido, mas o produzem justamente porque seu consumo, isto é, seu 
salário é igual não a seu tempo de trabalho e sim ao tempo de tra- 
balho de que precisam para produzir esse salário; quer dizer, que só 
recebem parte igual a seu consumo necessário ou que só recebem 
do próprio produto tanto quanto equivale ao próprio consumo. Os 


hd Ver nota 15, na p. 38. 
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economistas admitiam que a classe industrial toda ` (patrões e tra- 
balhadores) estava nessa posição. Só a renda fundiária era por eles 
considerada excedente da produção sobre os salários e, por isso, a 
única riqueza: Ricardo, quando diz que lucros e rendas fundiárias 
formam esse excedente e, por isso, a única riqueza, apesar de diver- 
git dos fisiocratas, com estes concorda em que o produto líquido 
apenas, o produto em que existe o valor excedente,* constitui a ri- 
queza nacional, embora ele entenda melhor a natureza desse exce- 
dente. Também para ele trata-se aí apenas do segmento da renda o 
qual excede o salário. O que distingue Ricardo dos fisiocratas não 
é a elucidação do produto líquido, mas a do salário, categoria onde 
os fisiocratas erradamente incluíram os lucros. ' 
Say ainda objeta a Ricardo: 


“De sete milhões de trabalhadores plenamente ocupados 
haveria mais poupanças que de cinco milhões”. 


É o que refuta Ganilh com acerto: 


“É supor que as poupanças oriundas de salários são prefe- 
ríveis à economia resultante da supressão de salários... Seria 
absurdo demais pagar 400 milhões de salários aos trabalhado- 
res que não dão produto líquido algum, apenas para lhes pro- 
porcionar a oportunidade e os meios de poupar uma parte de 
seus salários” (l. c., p. 221). E 

“A cada passo à frente dado pela civilização torna-se o 
trabalho menos penoso e mais produtivo; as classes condenadas 
a produzir e consumir diminuem; as classes dirigentes do tra- 
balho e que amparam (!), consolam-(!) e iluminam (!) a po- 
pulação toda, aumentam, tornam-se mais numerosas e se apro- 
priam de todos os benefícios resultantes da diminuição dos custos 
do trabalho, da abundância de mercadorias e dos preços baixos 
dos bens de consumo. Nesse rumo a espécie humana se eleva... 
Com essa tendência progressiva de se reduzirem as classes infe- 
riores e de aumentarem as classes superiores da sociedade... 
torna-se a sociedade burguesa mais feliz, mais poderosa etc.” 
(1. c., p. 224). “Se... o número de- trabalhadores empregados 
é de 7 milhões, os salários serão de 1 400 milhões; mas, se os 
1400 milhões não proporcionam produto líquido maior que o 
bilhão pago aos cinco milhões de trabalhadores, a verdadeira 
economia estaria na supressão dos 400 milhões em salários para 
dois milhões de trabalhadores que, não proporcionam produto 





° Ver nota 15, na p. 38. 
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líguido, e não nas poupanças que os dois milhões de trabalha- 
dores poderiam obter de seus 400 milhões de salários” (l. c., 
p. 221). 


No capítulo 26 observa Ricardo: 


“A. Smith exagera sempre as vantagens que um país obtém 
de uma grande renda bruta, comparadas às decorrentes de uma 
grande renda líquida... Que proveito terá um país em em- 
pregar grande quantidade de trabalho produtivo, 'se, empregan- 
do essa quantidade ou menor, a renda fundiária líquida e os 
lucros somados continuarem os mesmos?” Empregue uma na- 
ção 5 ou 7 milhões de trabalhadores produtivos, para produzir 
a renda líquida de que vivem os outros 5 milhões... “a ali- 
mentação e o vestuário desses cinco milhões continuam sendo 
a renda líquida. O emprego de número maior de seres humanos 
não nos capacitaria a acrescer de um homem nosso exército 
ou nossa frota, nem a contribuir com um guinéu a mais para 
impostos” (l. c., p. 215). 


Isso lembra os velhos germanos: alternativamente, parte deles 
ia para a guerra e parte cultivava a terra. Quanto menor era a quan- 
tidade indispensável para cultivar a terra, tanto maior a que podia ir 

ara a guerra. De nada adiantaria que o número de pessoas aumen- 

tasse de 1/3, de 1000 para 1 500, se para cultivar a terra, em vez 
dos antigos 500, fossem necessários 1000. À tropa disponível con- 
tinuaria a ser de apenas 500 homens. Se ao contrário aumentasse a 
produtividade do trabalho, de modo a bastarem 250 para cultivar a 
terra, dos 1000 poderiam ir para a guerra 750, enquanto, no caso 
oposto, apenas 500 dos 1 500. 

De início convém observar que Ricardo não entende por renda 
líquida ou produto líquido o que sobra do produto total depois de: 
deduzida a parte que tem de ser restituída à produção como meio 
de produção, matéria-prima ou instrumento. Ao contrátio, participa 
da falsa idéia de o produto bruto reduzir-se a renda bruta. Por pro- 
duto líquido ou renda líquida entende a mais-valia, o excedente da 
renda global sobre a parte consistente em salários, em renda do tra- 
balhador. Mas essa renda é igual ao capital variável, à parte do ca- 
pital circulante a qual o trabalhador consome e reproduz sem cessar: 
é a parte que o próprio trabalhador consome de sua produção. 

Para não considerar os capitalistas de todo inúteis, isto é, para 
ver neles os próprios agentes de produção, convertendo por isso par- 
te de seus lucros em salário, Ricardo tem de deduzir da renda líqui- 
da parte da renda deles e declarar que em conjunto só contribuem 
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eles para a riqueza até o ponto em que seu salário constitui a menor 
parte possível do lucro. Seja como for, pelo menos parte do tempo 
deles como agentes da produção pertence à própria produção, é desta 
elemento integrante, E nessa função não podem ser empregados para 
outros objetivos da sociedade ou do Estado. Quanto mais tempo livre 
lhes deixe a ocupação de dirigentes da produção, tanto menos seu 
lucro depende de seu salário. Em contraste com eles, os capitalistas 
que vivem apenas de juros e o que vive de renda fundiária estão 
pessoalmente à inteira disposição da sociedade e do Estado, e nenhu- 
ma fração de sua receita entra nos custos de produção, excetuada a 
parte empregada por essas ilustres figuras para se reproduzirem asi 
mesmas. Por isso, Ricardo deveria desejar também, no interesse do 
Estado, um acréscimo da renda fundiária (da renda líquida pura) à 
custa dos lucros, o que absolutamente não é seu ponto de vista. E 
por que não? Porque prejudica a acumulação de capital ou — o que 
é em patte o mesmo — porque aumenta a massa dos trabalhadores 
improdutivos à custa dos produtivos. à 
Ricardo concorda por completo com a distinção entre trabalho 
produtivo e improdutivo, estabelecida por À. Smith, segundo a qual, 
O primeiro se troca diretamente por capital e o segundo, diretamente 
por renda. Todavia, não compartilha mais da ternura e da ilusão 
smithianas pelos trabalhadores produtivos. Ser trabalhador produti- 
vo é uma desgraça. Trabalhador produtivo é um trabalhador que pro- 
duz riqueza para outrem. O sentido exclusivo de sua existência é ser 
instrumento de produzir riqueza alheia. Por conseguinte, se a` mes- 
ma quantidade de riqueza alheia pode ser gerada com número menor 
de trabalhadores produtivos, é oportuna a supressão desses trabalha- 
dores produtivos. Vos, nom vobis.4 Ademais, Ricardo não concebe 
essa supressão à maneira de Ganilh, isto é, que por meio dela apenas 
aumentaria a renda e seria consumido como renda o mesmo que era, 
antes, como capital variável (portanto, na forma de salário). Com o 
número reduzido dos trabalhadores produtivos elimina-se a quanti- 
dade do produto, a qual a massa dos próprios despedidos produzia 
e consumia — o equivalente para essa massa. Ricardo não supõe, 
como Ganilh, que se produza a mesma quantidade anterior de pro- 
dutos, mas a mesma quantidade de produto líquido. Se os trabalha- 
dores consumiam 200 e o excedente era de 100, o produto global = 
300, e o excedente = 1/3 = 100. Se os trabalhadores consomem 100 
e o excedente é de 100 como dantes, o produto global = 200, e o 
excedente = 1/2 = 100.0 produto global seria diminuído de 1/3 — 
da quantidade de produto consumida pelos 100 trabalhadores des- 





ss “Vos, non vobis” (literalmente: vós, não para vós) significa: trabalhais, 
mas não para vós. 
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pedidos — e o produto líquido teria ficado o mesmo, pois 200/2 = 
300/3. Por isso, não importa para Ricardo a quantidade do produto 
bruto, desde que a porção do produto bruto constitutiva do produto 
líquido fique a mesma ou acresça, em todo caso, não diminua. 


Diz ele: 


“Para um indivíduo que faz um lucto de 2 000 libras es- 
tetlinas sobre um capital de 20 000, em absoluto não importa 
que seu capital empregue 100 ou 1 000 pessoas, que seus pro- 
dutos se vendam por 10 000 ou 20 000 libras esterlinas, desde 
que, em todos os casos, seu lucro não caia abaixo de 2 000.785 


A passagem de Ricardo reza assim (3.º ed., pp. 415-416-417, 
cap. XXVI): 


“Adam Smith exagera sempre as vantagens que um país 
obtém de uma grande renda bruta, comparadas com as de- 
correntes de uma grande renda líquida” (pois, diz Adam, “será 
maior a quantidade de trabalho produtivo que a renda bruta 
põe em movimento”)... “Que proveito terá um país em em- 
pregar grande quantidade de trabalho produtivo, se, empregan- 
do essa quantidade ou menor, a renda fundiária líquida e lu- 
cros somados continuarem os mesmos?” 


(Isso portanto quer dizer apenas: se a mais-valia produzida por 
maior quantidade de trabalho for igual à produzida por menor quan- 
tidade. Mas, nesse caso, será o mesmo dizer que para um país tanto 
faz empregar grande número de trabalhadores com taxa menor de 
excedente, ou menor número, com taxa maior. n X 1/2 é tanto quan- 
to 2n X 1/4;n representa aí o número de trabalhadores, e 1/2 e 
1/4, o trabalho excedente, O “trabalhador produtivo” em si é mero 
instrumento de produção para gerar o excedente, e para resultado 
igual não convém número maior desses “trabalhadores produtivos”.) 


“Para um indivíduo com um capital de 20 000 libras es- 
terlinas, com lucro de 2 000 por ano, em absoluto não importa 
que seu capital empregue 100 ou 1 000 pessoas, que as merca- 





65 Marx faz várias tentativas de cálculo, na base desses dados de Ricardo, 

e verifica a impossibilidade de aplicá-los ao mundo real. Nesse trabalho es. 
1 ” . 

tende-se por 4 —— páginas do manuscrito (372-376), riscadas depois a 14- 
2 


pis, conveneido de que não devia perder mais tempo com essa formulação de 
Ricardo, dado seu absurdo. 
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"dorias produzidas se vendam c 
por 10000 ou 20 000, d 
em todos os casos, seu lucro não caia abaixo de 2 ne Ei 


(O. sentido é de todo banal, conf . 
s ; orme se depreende di ~ 
geni ulterior. Por exemplo, um comerciante de Siko que deebo 
a 000 libras esterlinas e todo ano tem na adega, em vinhos, 12 000 
po ma vende 8 000 por 10 000, emprega poucas pes- 
E 1 f 
Ga um lucro de 10%. Imaginemos o que fazem os ban- 


E, x 
Não é o mesmo o interesse real de uma nação? Desde 
que” sua renda real, a renda fundiária e os lucros sejam os 
Tespos, não tem a menor importância que a nação consista em 
ou em 12 milhões de habitantes.” 
“g, : 
ua capacidade de manter frotas, exérci 
F e exércitos e todas e 
pécies de trabalho improdutivo” i Ei 


Ea passagem revela, entre outras coisas, que Ricardo aceita o modo 
de ver A e sobre trabalho produtivo e improdutivo, embora não 
s a ilusória ternura smithiana com o trabalhador produtivo) 


“tem de ser proporcional ;à renda líquida e não à renda brut: 
Se cinco milhões de indivíduos podem produzir a quantidade 
de alimentos e vestuário necessária para 10 milhões, alimentos 
e vestuário para 5 milhões serão a renda líquidá. Trará alguma 
vantagem ao país, se forem necessários, para produzir PRAÇA 
ma renda líquida, sete milhões, isto é, que se empreguem seta 
milhões na produção de vestuário e alimentos suficientes para 
12 milhões? Os alimentos e o vestuário de 5 milhões io 
rão configurando a renda líquida. O emprego de número jaor 
gE peons não nos capacita a adicionar um homem sequer à 
Ro aos A FE 
za eie nem a contribuir com mais um guinéu 


aa as é tanto mais rico quanto menor a população produtiva 
en, relação ao produto total; o mesmo se estende ao. capitalista isola- 
S : quanto menos trabalhadores precisa para produzir o mesmo exce- 
denie, TE ne pare ele. O país é tanto mais rico, quanto menor 
á popu são produtiva em relação à improdutiva, para dada quanti- 
dade 1 prs nio. É que a eo relativa da população produtiva 
-sÓ outra expressão nível relati ivi 
ia tivo da produtividade do 
i paad do capital reduzir a mínimo decrescente o tempo de 
ral necessário para produzir a mercadoria e, portanto, a popu- 
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lação produtiva em relação à quantidade do “produto: Mas, © modo 
capitalista de produção tem a tendência oposta de acumular, conver- 
ter lucto em capital, apropriar-se da maior quantidade possível de 
trabalho alheio. Procura rebaixar a taxa de trabalho necessário, mas 
empregar a maior quantidade possível de trabalho produtivo, 

a taxa. Não importa aí a proporção dos produtos com a população. 
Trigo e algodão podem ser trocados pot vinho, diamantes etc., ou OS 
trabalhadores podem ser empregados em trabalho produtivo que nada 
acrescenta de imediato (caso das ferrovias etc.) aos produtos (con- 
sumíveis). 

Se, em virtude de uma invenção, um capitalista só puder aplicar 
10 000 libras esterlinas, em lugar das 20000 que investira antes, 
pois 10 000 são suficientes, e se estas lhe renderem 20% em vez de 
10%, isto é, tanto quanto às 20 000 anteriores, não haverá razão 
para ele despender 10 000 na forma de renda, em vez de fazê-lo na 
de capital, como até agora. (S6 falaremos sobre conversão direta de 
capital em renda, propriamente, quando tratarmos dos empréstimos 
públicos.) Investiria as libras alhures e, além disso, capitalizaria parte 
de seu lucro, 

Entre os economistas (inclusive Ricardo em parte) a mesma 
antinomia inerente à realidade. A maquinaria suprime trabalho e 
aumenta a renda líquida (em particular, sempre a que Ricardo chama 
renda líquida, a quantidade de produtos em que à tenda é consumi- 
da); diminui o número de trabalhadores e aumenta os produtos (dos 
quais então parte é consumida por trabalhadores improdutivos e parte, 
trocada no exterior etc.). Isso seria portanto O desejável. Mas de 
modo nenhum. Nesse caso é preciso provar que a maquinaria não 
tira o pão dos trabalhadores. E como proválo? Com a circunstância 
posterior à calamidade (a que talvez justamente O segmento atingi- 
do da população não. possa opor resistência) de a maquinaria, em 
contrapartida, empregar mais pessoas que as empregadas antes de 
ser ela introduzida; aumentar, portanto, a massa dos trabalhadores 
produtivos” e restaurar a desproporção anterior, E 

É o que de fato acontece. E assim, apesar da produtividade cres- 
cente do trabalho, poderia aumentar sempre a população trabalhado- 
ra não na proporção do produto, que cresce com ela porém mais 
rapidamente, e sim na da população, se, por exemplo, ao mesmo tem- 
po, o capital se concentra e por isso antigos elementos das classes 
produtivas ingressam nas fileiras do proletariado. Pequena parte deste 
ascende à classe média. As classes improdutivas cuidam de não haver 
em demasia alimentos disponíveis. A reconversão constante de lucro 
em capital reconstitui sempre o mesmo ciclo em base mais ampla. 

E a preocupação de Ricardo com a acumulação é ainda maior 
que com o lucro líquido, um meio de acumulação a que vota fervo- 
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“Tosa admiração. Daí também seus conceitos contraditórios, ora adver- 
tindo ora consolando os trabalhadores. São os maiores interessados 
na acumulação de capital, pois dela depende a procura deles, Se 
aumenta a procura, sobe o preço do trabalho. É mister que eles mes- 
mos desejem a baixa do salário, a fim de que o excedente deles to- 
mado de novo se infiltre na forma de capital, procure-os para novo 
trabalho e eleve o salário, Mas, essa elevação do salário é má, por- 
que freia a acumulação. Ao mesmo tempo, é preciso que não tenham 
filhos. Assim, cai a oferta e em conseqüência sobe a preço do tra- 
balho. Mas, essa alta diminui a taxa de acumulação, reduz portanto 
a procura e faz o preço do trabalho cair. A oferta de trabalho di- 
minui e junto com ela reduz-se o capital ainda mais rapidamente. Os 
trabalhadores, se tiverem filhos, aumentarão a própria oferta, redu- 
zirão o preço do trabalho, e com isso cresce a taxa de lucro e por- 
tanto a acumulação de capital. Mas, a população trabalhadora deve 
acompanhar o ritmo da acumulação de capital; quer dizer, é mister 
que a população trabalhadora perfaça o total exato requerido pelo 
capitalista — o que de qualquer modo consegue. Ganilh não revela 
coerência completa em sua devoção pelo produto líquido. Cita Say: 





“Em absoluto não duvido que no trabalho escravo o exce- 
dente dos produtos sobre o consumo é maior que no trabalho do 
homem livre... O trabalho do escravo não tem “outro limite 
além do poder de suas faculdades... O escravo” (e o traba- 
lhador livre também) “trabalha por uma necessidade ilimitado: 
a cobiça do senhor” (Say, 1° ed., pp. 215-216). dá f 


A propósito observa Ganilh: 


“O trabalhador livre não pode gastar mais e produzir me- 
nos que um escravo... Toda despesa supõe equivalente pro- 
duzido para pagá-la. Se o trabalhador livre despende mais que 
O escravo, os produtos de seu trabalho têm de ser de maior 
o que os da trabalho do escravo” (Ganilh, t. I, p. 


Como se a magnitude do salário depend i 
i a pendesse apenas da produti- 
vidade do trabalhador e não, uma vez dada a produtividade” da re- 
partição do produto entre trabalhador e patrão. 


“Sei”, continua, “que se pode dizer com alguma razão que 
as economias que o senhor faz às custas do trabalhador” (te- 


210 








mos aí portanto economia de salário do escravo) “servem para 
aumentar suas despesas pessoais etc. ... Mas, para a riqueza 
geral, é mais vantajoso reine o bem-estar em todas as classes 
da sociedade, que excessiva opulência limitada a pequeno núme- 
to de pessoas” (pp. 234-235). 


Como se harmoniza isso com o produto líquido? Aliás, Garilh 
logo se desdiz nas tiradas liberais (l. c., pp. 236-237). Quer a es- 
cravatuta dos negros nas colônias. Só é liberal até o ponto de não 
querer restaurála na Europa, depois que se deu conta de os tra- 
balhadores livres nesse continente serem escravos, existindo apenas 
para o produto líquido destinado aos capitalistas, aos senhores das 
terras e à respectiva criadagem. 


“De maneira alguma admite” (Quesnay) “que as econo- 
mias das classes assalariadas tenham a faculdade de acrescer os 
capitais; a razão disso decorre de essas classes não terem de 
modo geral meios de fazer economias. Se tivesem um exce- 
dente, este só poderia provir de erro ou de desordem na eco- 


momia social” (1. c., p. 274). 
Como prova cita Ganilh a seguinte passagem de Quesnay: 


“Se a classe estéril poupa para aumentar seu numerário... 
diminuirão seus trabalhos e seus ganhos na mesma proporção, e 
ela cairá em decadência” (Physiocratie p. 321). 


; O burro não entende Quesnay. 
! Ganilh coroa tudo com o seguinte parágrafo: 


“Quanto maiores” (os salários), “tanto menor a renda 
da sociedade” (a sociedade neles se apóia, mas eles não estão 
dentro da sociedade), “e é mister que a habilidade toda dos 
governos se aplique para reduzir a totalidade dos salários” (1. 
c, p. 24)... “Tarefa... digna do século das luzes em que 
vivemos” (t, II, p. 24). 


Agora cabe ainda passar em rápida revista as idéias sobre tra- 
balho produtivo e improdutivo, de Lauderdale (depois dele as piadas 
insípidas de Brougham são supérfluas), (Fertier?), Tocqueville, 
Storch, Senior e Rossi. 
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9. Troca DE RENDA E DE CAPITAL 


povo capital, ou seja, do lucro a parte mesma que se capitaliza. Por 
ora vamos ignorá-la por completo. Pertence ao domínio da acumulação. 
2. A renda que se troca por capital consumido na produção; desse 
modo, com essa troca, não se forma novo, mas se repõe velho ca- 
pital, em suma, se conserva capital antigo. Nessa pesquisa podemos 
portanto considerar igual a zero o segmento da renda a ser converti- 
do em novo capital e procederemos como se toda a renda coincidisse 
com renda ou com capital consumido. 

Assim, a totalidade do produto anual se divide em duas partes: 
uma é consumida como renda, e a outra repõe fisicamente o capital 
constante, 


a) Troca de Renda por Renda 


“Troca-se renda por renda quando, por exemplo, os fabricantes 
de linho permutam um segmento da parte do produto do linho, a 
qual representa os lucros e salários, a renda deles, por trigo, que é 
presenta um segmento dos lucros e salários do agricultor. Por isso 
a troca aí de linho por trigo, entrando ambas as mercadorias no con- 
sumo individual, é troca de renda na forma de linho por renda na 
forma de trigo. Não se encontra dificuldade alguma. Se os produtos 
consumíveis forem consumidos nas proporções correspondentes às ne- 
cessidades, e por isso as quantidades relativas do trabalho social re- 
queridas para produzilos também se repartirem proporcionalmente 
(o que sem dúvida jamais ocorre de maneira exata, havendo cons- 
tantes desvios, desproporções que reciprocamente se compensam; e 
desse modo o movimento constante da própria compensação supõe 
desproporção contínua), a renda existirá, por exemplo, em forma de 
linho na quantidade exata usada como artigo de consumo e portanto 
reposta pelos artigos de consumo de outros produtores. O que o 
fabricante de linho consome de trigo etc., o agricultor consome de 
linho. Do produto, a parte que representa renda e que ele permuta 
por outras mercadorias (artigos de consumo), é adquirida na troca 
como artigo de consumo pelos produtores dessas outras mercadorias. 
O que ele despende em outro produto, os outros despendem em seu 
produto. 

De passagem observe-se que a circunstância de não se empregar 
sum produto tempo de trabalho neessário maior que o socialmente 
exigido — isto é, tempo não maior que o requerido em média para 
a produção dessa mercadoria — resulta da produção capitalista, que 
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ainda reduz de contínuo o mínimo do tempo de trabalho necessário. 
Mas, para fazê-lo, tem ela de produzir sem cessar em escala ascen- 
dente. a 

Se 1 jarda de linho custar apenas 1 hora e se este for o tempo 

de trabalho necessário que a sociedade tem de empregar para satisfa- 
zer sua necessidade de uma jarda de linho, não se segue daí que — 
se 12 milhões de jardas de linho forem produzidas, isto é, empre- 
gadas 12 milhões de horas de trabalho ou, o que dá no mesmo, 1 
milhão de jornadas de trabalho, 1 milhão de trabalhadores tecelões 
de linho — deva a sociedade empregar (necessariamente) essa parte 
de seu tempo de trabalho em tecelagem de linho. Dado o tempo de 
trabalho necessário e assim definida a quantidade de linho que se 
pode produzir num dia, trata-se então de saber quantas dessas jor- 
nadas empregar na produção de linho. O tempo de trabalho aplicado, 
por exemplo, durante um ano, no total de produtos determinados é 
igual à quantidade determinada desse valor de uso, digamos, 1 jarda 
de linho (igual, digamos, a 1 jornada de trabalho) multiplicada pelo 
número de jornadas de trabalho em geral empregadas. Todo o tempo 
de trabalho empregado em determinado ramo de produção pode estar 
abaixo ou acima da proporção correta para com a totalidade do tra- 
balho social disponível, embora cada parte alíquota do produto só 
contenha o tempo de trabalho necessário para sua produção ou cada 
parte alíquota do tempo de trabalho empregado seja necessária para 
gerar a correspondente parte alíquota do produto total. 

A essa luz, o tempo de trabalho adquire outro sentido. À ques- 
tão é saber em que quantidades o próprio tempo de trabalho neces- 
sário se reparte pelos diversos ramos de produção. Sem cessar, à 
concorrência tanto regula quanto interrompe essa repartição. Se num 
ramo foi empregada. quantidade demasiada do tempo de trabalho so- 
cial, o equivalente pago pode ser determinado como se fosse empre- 
gada a quantidade correspondente. Nesse caso e por isso o produto 
todo — isto é, o valor do produto todo — não é igual a tempo de 
trabalho nele contido, mas ao tempo de trabalho que teria sido pro- 
porcionalmente aplicado, se o produto todo se tivesse mantido pro- 
porcionado com a produção das outras esferas. Mas, o preço de cada 
parte alíquota da totalidade do produto decresce na mesma propor- 
ção em que o preço da totalidade cai abaixo do valor. Se, em vez de 
4 000 jardas do linho, se produzem 6 000, e se 12 000 xelins é o valor 
das 6000, serão estas vendidas por 8 000. O preço de cada jarda, 


em vez de 2 xelins, é 1 — — 1/3 abaixo do valor. É, portanto, 


o mesmo que ter empregado 1/3 a mais do tempo de trabalho que 
produz 1 jarda. Admitido o valor de uso da mercadoria, a queda do 
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ca-se por renda noutra forma de artigo consumível, e assim, de fato, 
artigo consumível por artigo consumível. A circunstância de serem am- 
bos renda não determina o processo de troca e sim a de serem ambos. 


produtos consumíveis. A forma definida de renda não tem 
aí influência alguma. Revela-se, contudo, no valor de uso das mer- 
cadorias permutáveis, na circunstância de ambas entrarem no con- 
sumo individual, o que por sua vez significa apenas que parte de 
produtos consumíveis se troca por parte de produtos consumíveis. 
A forma de renda só pode atuar ou destacar-se quando a forma 
de capital se lhe contrapõe. Mas, mesmo nesse caso, Say e outros 
economistas vulgares erram ao afirmar que, se A não pode vender 
seu linho ou só pode vendêlo abaixo do preço — quer dizer, a parte 
do linho a qual deseja despender como renda — é porque B, C etc. 
produziram demasiado pouco trigo, carne etc. Pode ser porque não. 
produzitam o bastante. Mas, também pode ser porque À produziu 
linho demais. É que B, C etc., mesmo admitindo-se possuam trigo 
etc, em quantidade suficiente para comprar o linho todo de A, ainda 
assim não o compram, porque eles só consomem determinada quanti- 
dade de linho. Ou também pode ser porque A produziu mais linho 
que o segmento — da renda de B, C etc, — que pode ser todo 
despendido em tecidos para uso pessoal, ou seja, em termos absolutos, 
porquê cada um só pode gastar em renda determinada quantidade 
de seu produto, e a produção de linho de A supõe renda maior que 
a em geral existente. Mas, é ridículo, ao tratar-se da mera troca de 
renda por renda, supor que o procurado não é o valor de uso do 
produto e sim a quantidade desse valor de uso, e mais uma vez por- 
tanto esquecer que nessa troca a questão determinante é a mera sa- 
tisfação das necessidades e não a quantidade, como no valor de troca. 
Todo mundo, porém, prefere quantidade grande a pequena de 
um artigo. Se essa suposição resolvesse a dificuldade, não se poderia 
em absoluto entender por que o produtor de linho, em vez de tro- 
cálo por outros artigos de consumo e ajuntar estes em massa, não 
segue o processo mais simples de fruit parte da respectiva renda em. 
linho supérfluo? Afinal, por que converte em outras formas a renda 
consistente na forma de linho? Porque tem de satisfazer outras ne- 
cessidades além da necessidade de linho. Por que ele mesmo só con- 


ea Marx tem aí em vista as observações de Say, na obra Lettres à M. 
Malthus, relativas ao excesso das mercadorias inglesas no mercado italiano.. 
A causa, para Say, era a produção insuficiente das mercadorias italianas 
que poderiam ser trocadas pelas inglesas. A brochura anônima An inquiry 
into those principles..., Londres 1821, cita essas observações, que Marx 
transcreve em seu caderno de excertos XII (p. 12). Ver a tese de Say — 
“a parada nas vendas de vários produtos decorre da escassez de vários outros” 
— criticada por Marx, neste volume, p. 250. 
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some determinada fração de linho? Porque para ele só tem valor de 
uso parte quantitativamente determinada de linho. E o mesmo se 
aplica a A, B etc. Se B vende vinhos, C livros e D espelhos, talvez 
cada um deles prefira consumir o que sobra de sua renda no res- 
pectivo produto — vinhos, livros, espelhos, a fazê-lo em linho. Não 
se pode portanto dizer que é em absoluto necessário se ter produ- 
zido quantidade pequena demais. de vinho, livros, espelhos, porque 
A não pode de modo nenhum (ou de acordo com o valor) transfor- 
mar sua renda constituída de linho, em vinho, livros e espelhos. Ain- 
da mais ridículo, quando se substitui todo o conjunto da troca de 
mercadorias por essa troca de renda por renda — este segmento da 
troca de mercadorias. 


 Dispusemos assim de parte do produto. Parte dos produtos con- 
- sumíveis muda de mãos entre os produtores desses mesmos produtos 
consumíveis. Cada um deles consome parte de sua renda (lucro e sa- 
Jário no produto consumível de outrem, em vez de fazêlo no seu, 
e só pode ser assim, porque o outro, reciprocamente, consome o pro- 
duto consumível alheio em vez do próprio. É como se cada um con- 
sumisse de seu produto consumível a parte que representa a própria 
renda, 
. Para todos os demais produtos, porém, há relações mais com- 
plicadas a considerar, e só então se confrontam as mercadorias tro- 
cadas como tenda e capital, e não só como renda. 


b) Troca de Renda por Capital 


Antes de mais nada, uma distinção. Em todos os ramos de pro- 
dução, parte do produto global representa renda,. trabalho adicionado 
(durante o ano), lucro e salário. (Renda fundiária, juros etc., partes 
do lucro; os proventos dos sinecuristas do Estado, parte dos lucros 
e salários; a receita dos outros trabalhadores improdutivos é, dos 
Jucros e salários, a parte que eles compram com seus trabalhos im- 
produtivos e que, sem acrescer portanto o produto existente em lucro 
e salário, apenas determina quanto dele esses trabalhadores impro- 
dutivos consomem, e quanto, os próprios “trabalhadores e capitalis: 
tas.) Mas, só num gtupo de ramos de produção pode a parte do 
produto representadora de renda passat de imediato a constituir fisi- 
camente a renda ou, de acordo com o valor de uso, ser consumida 
como renda. Todos os produtos que representam apenas meios de 
produção não podem, em sua forma imediata, ser consumidos como 
renda; só seu valor pode ser assim consumido. Tem de ser despen- 
dido, porém, nos ramos de produção que de imediato produzem arti- 
gos de consumo. Parte dos meios de produção podem ser meios de 
consumo direto, uma coisa ou outra, segundo o emprego, como um 
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cavalo, um carro etc, Parte dos meios de consumo imediato podem 
ser meios de produção, como cereais destinados à produção de aguar- 
dente, trigo para semente etc. Quase todos os meios de consumo po- 
dem, como excrementos do consumo, voltar a participar do processo 
de produção; por exemplo, trapos de linho desgastado e em meio à 
decomposição, utilizados na fabricação de papel. Mas, ninguém produz 
linho para torná-lo trapo, a matéria-prima do papel. Só chega a essa 
forma o produto da tecelagem de linho, depois de ter, como tal, 
entrado no consumo. Só na condição de excremento desse consumo, 
de resíduo e produto do processo de consumo pode, na qualidade de 
meio de produção, reingressar em novo ramo de produção. Aqui, 
portanto, pomos de lado este problema. 

Consideremos os produtos cuja parte alíquota representadora de 
renda pode, por certo, ser consumida na condição de valor, mas não 
na de valor de uso, pelos próprios produtores (desse modo, têm 
estes de vender a parte, por exemplo, de suas máquinas, a qual re- 
presenta salário e lucro, para consumi-la, uma vez que não podem 
satisfazer de imediato, com essa parte, na qualidade de máquina, ne- 
cessidade individual alguma). Esses produtos não podem ser consu- 
midos pelos produtores de outros produtos, nem entrar em seu con- 
sumo individual, nem constituir portanto, dos produtos, parte em que 
eles gastem a ptóptia renda, pois isso contradiz o valor de uso dessas 
mercadorias; o valor de uso delas, pela própria natureza, exclui © 
consumo individual. Os produtores desses produtos não-consumíveis 
podem assim consumir apenas o valor de troca, isto é, têm de trans- 
formá-los antes em dinheiro, pata reconverter esse dinheiro em mer- 
cadorias consumíveis. Mas, a quem vendêlas? Aos produtores de 
outros produtos não-consumíveis individualmente? Então teriam ape- 
nas substituído um produto inconsumível por outro. Supõe-se porém 
que essa parte dos produtos constitui sua renda; que cles vendem 
èssas mercadorias para consumir o valor delas em produtos consumí- 
veis. Só podem vendê-las, portanto, aos produtores de produtos de 
consumo individual. 

Essa parte da troca de mercadorias representa troca de capital de 
um por renda de outro, e de renda de um por capital de outro. Do 
produto total do produtor de produtos consumíveis, parte representa 
Jenda, e parte, capital constante. Ele mesmo não pode consumir a 
parte que representa capital constante, nem pode trocá-la por pro- 
dutos consumíveis de outrem. Não pode consumir fisicamente o valor 
de uso dessa parte do produto, nem consumir-lhe o valor, trocando-o 
por outros produtos consumíveis. Ao contrário, terá de reconvertêlo 
nos elementos físicos de seu capital constante. Tem de consumir in- 
dustrialmente essa parte do produto, isto é, utilizá-la na qualidade de 
meio de produção. Mas, seu produto, pelo valor de uso, só pode 
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servir para o consumo individual; por isso, não pode fisicamente re- 
«converter-se nos próprios elementos de produção. Esse valor de uso 
-exclui o consumo industrial. O produtor aí só pode consumir o valor 
do produto industrialmente, por meio da venda aos produtores daque- 
les elementos de produção de seu produto. Não pode consumir fisi- 
-camente essa parte do produto, nem consumit-lhe o valor, vendendo-a 
em troca de outros produtos de consumo individual. Essa parte de 
seu produto não pode configurar sua própria renda; tampouco pode 
ser reposta pela renda dos produtores de outros produtos de consumo 
individual, pois isso só seria possível se ele trocasse seu produto pelo 
«eles, consumisse portanto o valor de seu produto, o que não pode 
ocorrer. Mas, essa parte de seu produto, pelo valor de uso, como a 
-utra que ele consome na qualidade de renda, só pode ser consumida 
na qualidade de renda, tem de ingressar no consumo individual, não 
pode repor capital constante; por isso, precisa entrar na renda dos 
produtores de produtos inconsumíveis e trocar-se pela parte de seus 
produtos da qual eles podem consumir o valor ou a qual representa 
a renda deles, 

Encaremos essa troca do ângulo dos participantes: para A, o 
produtor de produto consumível, representa ela conversão de capital 
em capital, A reconverte à forma física em que pode desempenhar a 
função de capital constante; a parte de seu produto total que é igual 
ao valor do capital constante nele contido. Antes e depois da troca 
de acordo com o valor, só se configura aí capital constante. Ao o 
trário, para B, o produtor do produto inconsumível: a troca repre- 
senta mera mudança de forma da renda. De seu produto total, con- 
verte ele a parte que constitui sua renda — igual à fração do pro- 
duto total a qual representa novo trabalho adicionado, o trabalho 
próprio (capital. e trabalhador) — na forma física em que pode ser 


<onsumida na qualidade de renda. Antes e depois da troca, pelo valor, . 


apenas se configura aí sua renda. 

Se examinarmos a relação dos dois lados, À troca seu capital 
constante pela renda de B, e B, sua tenda pelo capital constante de A, 
A renda de B repõe o capital constante de A, e o capital constante de 
A, a tenda de B. 

Na própria troca (omitindo-se os objetivos participantes) só 
se confrontam mercadorias — ocorre simples troca de mercadorias 
— e€ estas se relacionam umas com as outras na qualidade apenas de 
mercadorias, não importando aí as qualificações de renda e capital, 
Só o valor de uso diferente dessas mercadorias mostra que umas po- 
dem servir exclusivamente para o consumo industrial ou nele entrar, 
outras apenas para o consumo individual ou nele ingressar. A apli- 
cação prática diversa dos diferentes valores de uso revela-se no con- 
sumo e não atinge o processo de troca das mercadorias como tais. 
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A coisa toda muda quando o capital do capitalista se converte” em 
salário, e o trabalho, em capital. Aí as mercadorias não se confron- 
tam na qualidade de simples mercadorias, e o capital se apresenta na 
qualidade de capital. Naquela troca que acabamos de considerar, ven- 
dedor e comprador se confrontam apenas como tais, apenas na qua- 
lidade de simples donos de mercadorias. 

Além disso, é claro: todo produto destinado apenas ao consumo 
individual ou todo produto que entra no consumo individual, até 
onde nele ingressa, só pode ser trocado por renda. À impossibilidade 
de ser consumido no processo industrial significa justamente que só 
pode ser consumido na qualidade de renda, isto é, individualmente. 
(Como observamos antes, omitimos aqui a conversão de lucro em ca- 
pital.) 

Seja a renda de A, produtor de produto de consumo individual, 
igual a 1/3 do produto total, e o capital constante = 2/3. De acordo 
com a suposição feita, A mesmo consome o primeiro 1/3, consuma 
fisicamente a fração toda, parte ou nada dela, ou despenda o valor 
dessa fração em outros artigos de consumo; os vendedores desses 
artigos de consumo despendem então a própria renda no produto de 
A. Do produto consumível, portanto, a parte que representa a renda 
dos produtores dos produtos consumíveis é assim por eles consu- 
mida ou imediata ou mediatamente, ao trocarem entre si os produtos 
a serem por eles consumidos; por isso, essa parte onde renda se troca 
por renda corresponde aí precisamente à situação onde A represen- 
tasse os produtores de todos os produtos consumíveis. Dessa totali- 
dade, 1/3, a parte alíquota que representa a renda, consome-a ele 
mesmo. Essa parte porém representa, com exatidão, a quantidade 
de trabalho que o setor À acrescentou a seu capital constante du- 
rante o ano, e essa quantidade é igual à soma de salários e lucros, 
produzida por A no decurso do ano. 

Os outros 2/3 do produto total do setor A são iguais ao valor 
do capital constante; têm portanto de ser repostos pelo produto do 
trabalho anual do setor B, que fornece produtos inconsumíveis que 
servem apenas para o consumo industrial, entrando na qualidade de 
meios de produção no processo de produção. Mas, esses 2/3 do pro- 
duto global de A, uma vez que têm de ingressar, como o primeiro 
1/3, no consumo individual, são adquiridos pelos produtores do se- 
tor B em troca da parte de seu produto, a qual representa renda. O 
setor A, portanto, trocou a parte constante de seu produto global 
pela forma física original dela, reconvertendo-a nos produtos do setor 
B de novo produzidos; mas o setor B só pagou com a parte de seu 
produto a qual representa sua renda, e que ele só pode consumir nos 
produtos de A. Assim, B pagou de fato com novo trabalho adiciona- 
do, que se configura por inteiro na parte de seu produto a qual se 
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mestiços 


fabricante de fio e o de máquinas só podem consumir desse produto 
tanto quanto a própria renda configura. O fabricante de linho paga 
o preço total do fio e da maquinaria com os 2/3 de seu produto. 
Desse modo repôs pata o fabricante de fio e o construtor de máquinas 
o produto total deles que enttou no linho como capital constante. 
Mas esse mesmo produto total é igual a capital constante e renda: 
igual à parte do trabalho adicionado pelo fabricante de fio e pelo cons- 
trutor de máquinas, e à parte que representa o valor dos próprios 
meios de produção, isto é, fibra, óleo, máquina, carvão etc. para o 
fabricante de fio, e carvão, ferro, máquina etc. para o construtor 
de máquinas. O capital constante de A = 2/3 repôs assim o produto 
total do fabricante de fio e do consttutor de máquinas, o capital 
constante deles mais o trabalho por eles adicionado, o capital mais a 
renda. Mas eles só podem consumir a respectiva renda em A, Depois 
de deduzirem dos 2/3 de A a parte igual à respectiva renda, com o 
resto pagam a matéria-prima e a maquinaria. Estas, porém, segundo 
a suposição feita, não têm de repor capital constante. Do produto 
deles só pode entrar no produto de A e, em consegiência, também 
nos produtos que são meios de produção de A, tanto quanto À possa 
pagar. Mas, com os 2/3, À só pode pagar tanto quanto B pode com- 
ptat com a renda, isto é, tanto quanto o produto que B obteve por 
troca represente renda, novo trabalho adicionado. Os produtores dos 
últimos elementos de produção de A, se tiverem de vender ao fabri- 
cante de fio quantidade do respectivo produto a qual represente parte 
do próprio capital constante, represente mais que o trabalho por eles 
adicionado ao próprio capital constante, não poderão aceitar o paga- 
mento em À, uma vez que não poderão consumir parte desse pro- 
duto, Ássim, o que sucede é o contrário. 

Sigamos a ordem inversa. Desse modo, o total de linho (teci- 
do) = 12 jornadas. O produto do cultivador de linheiro, do fabri- 
cante de ferro etc. = 4 jornadas; esse produto é vendido ao fabricante 
de fio e ao construtor de máquinas, que por sua vez lhe acres- 
centam 4 jornadas, e o vendem ao empresário da tecelagem, que tam- 
bém lhe adiciona 4 jornadas. Então, o próprio empresário da tecela- 
gem de linho pode consumir 1/3 de seu produto; 8 jornadas de tra- 
balho repõôem-lhe o capital constante e pagam o produto do fabri- 
cante de fio e do construtor de máquinas; estes podem consumir 4 
das 8 jornadas, e com as outras 4 pagam o cultivador de linheiro 
etc., e com isso repõem seu capital constante; os últimos só têm de 
repor o próprio ttahalho com as 4 últimas jornadas em linho (tecido). 

A tenda, embora em todas as três hipóteses tenha a mesma di- 
mensão = 4 jornadas, apresenta proporção diversa nos produtos das 
três categorias de produtores que participam da elaboração do pro- 
duto de A. Para o empresário da tecelagem de linho, ela é 1/3 de 
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seu produto = 1/3 de 12; pata o fabricante de fio e o construtor 


de máquinas, igual a 1/2 de seu produto = 1/2 de 8; para o culti.’ 


vador de linheiro é igual a seu produto = 4. Mas, em relação ao 
produto total é sempre a mesma coisa = 1/3 de 12 = 4. Para o 
empresário da tecelagem, o novo trabalho adicionado do fabricante 
de fio, do Construtor de máquinas e do cultivador de linheiro se pa- 
tenteia capital constante. Para o fabricante de fio e o construtor de 
máquinas revela-se produto total o novo trabalho adicionado por eles 
mesmos e pelo cultivador de linheiro, e capital constante, o tempo 
de trabalho desse agricultor. Esse aparecimento do capital codeiante 
cessa para o cultivador de línheiro. Por isso, o fabricante de fio pode 
por exemplo, empregar maquinaria, capital constante enfim, na mes. 
ma proporção que o empresário da tecelagem. A saber 1/3 :2/3 
Mas, Primeiro, é mister que a totalidade do capital empregado na 
fiação seja menor que a do empregado na tecelagem, pois seu pro- 
Pai = na qualidade de capital constante, ingressa na tecelagem, 

gundo, se na fiação vige também a relação de 1/3 : 2/3, seria o 


capital constante igual a 16/3 jornadas, e o`trabalho adicionado igual 
1 


a 8/3; um igual a 5 





; jornadas de trabalho, e o outto igual a 
2 + 


5 aj : x ; 
SUE - Então conter-se-ia proporção maior de trabalho no setor que 


lhe fornece fibra de linho etc. Por isso, em vez de 4, teria nesse caso 
de pagar 5 —— jornadas pelo novo tempo: de trabalho “adicionado. 


de E Por si mesmo evidente que, do capital constante da categoria 
» Só cabe repor a parte que entra no processo de constituir valor 
pata À, Ou seja, que é consumida durante o processo de trabalho de 
A. Por inteiro entram nele as matérias-primas e as auxiliares eo 
desgaste do capital fixo. Não entra a parte restante do capital fixo 
por conseguinte não cabe repô-la, * É 
E Grande parte do capital constante existente, grande na propor- 
são do capital fixo com a totalidade do capital, não precisa portanto 
ser todo ano reposta por novo trabalho. Por isso, o montante (abso- 
luto) do capital a repor todo ano pode ser grande, mas não é grande 
em relação à totalidade do produto anual. Aquela parte toda do ca- 
pital constante em A e B, com função determinante na taxa de lucro 
(dada a mais-valia), não participa de maneira determinante na te- 
produção do capital fixo. Quanto maior for tal parte em relação à 
totalidade do capital — quanto maior a escala do capital fixo exis- 
tente, preestabelecido, utilizado na produção, tanto maior setá o 
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montante corrente da reprodução, empregado para substituir o capital 
fixo desgastado, mas, tanto menor será a proporção desse montante 
relativamente à totalidade do capital. 

Admitamos seja de 10 anos o tempo de trabalho (médio) de 
todos os tipos de capital fixo; e se complete a rotação dos diferentes 
tipos de capital fixo em 20, 17, 15, 12, 11, 10, 8, 6, 4, 3, 2, 1, 4/6, 
e 2/6 anos (14 tipos), o que corresponderia a uma rotação média 
de 10 anos.” Em média, portanto, será mister repor o capital em 
10 anos. Se o capital fixo todo importar em 1/10 da totalidade do 
capital, a reposição desse 1/10 só requererá 1/100, por ano, dessa 
totalidade. 

Se consiste em 1/3, é mister por ano repor 1/30 da totalidade 
do capital. 

Comparemos agora capitais fixos com tempos de reprodução di- 
ferentes, o que precisa de 20 anos, por exemplo, em oposição ao que 
precisa de 1/3 de ano. 

Do capital fixo que se reproduz em 20 anos é mister repor ape- 
nas 1/20 por ano. Se esse capital constitui 1/2 do capital todo, é ne- 
cessário repor por ano 1/40 dessa totalidade e, se importar em 4/5 
dela, só é preciso repor anualmente 4/100 = 1/25 do capital todo. 
Mas, se o capital que precisa de 2/6 do ano para se reproduzir, isto 
é, faz três rotações por ano, importa em 1/10 do capital, será mister 
repor o capital fixo três vezes no ano, substituit portanto 3/10 do 
capital por ano, quase 1/3 do capital todo. Em média, quanto maior 
o capital fixo em relação à totalidade do capital, tanto maior o tempo 
de reprodução relativo (não absoluto), e quanto menor, tanto menor 
o tempo de reprodução relativo. As ferramentas constituem, do capital 
dos artesãos, parte muito menor que as máquinas, do capital indus- 
trial. Mas as ferramentas duram muito menos que as máquinas. 

Embora, com a magnitude absoluta do capital fixo, cresça a 
magnitude absoluta de sua reprodução — ou o desgaste —, caí em 
regra a propotcional, enquanto aumenta geralmente o tempo de ro- 
tação, a duração em proporção a sua grandeza. É o que demonstram 
várias circunstâncias como a de a quantidade de trabalho de repro- 
dução de máquinas ou capital fixo não estar em proporção alguma 
com o trabalho que originalmente produziu essas máquinas (não se 





aT Marx arredonda para 10 o número de anos da rotação média, a fim 
de não dificultar o prosseguimento dos cálculos. Admitindo-se que os dife- 
rentes tipos de capital fixo tenham todos o mesmo tamanho, o tempo médio 
de rotação do capital fixo, segundo os dados apresentados (soma total dos 
períodos de rotação = 110, para 14 tipos de capital fixo) seria de 7,86 anos. 
Na página seguinte mostra Marx que o tempo de rotação do capital fixo, 
sua duração, aumenta geralmente “em proporção a sua grandeza”. 
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alterando as condições de produção), pois só se destina a repor o 


desgaste anual. Se aumenta a produtividade do trabalho, como sói ' 


ocorrer neste tamo, reduz-se ainda mais a quantidade de trabalho re- 
produzir essa parte do capital constante. Sem dúvida é mister levar 
' em conta os meios de consumo quotidianos da máquina (que nada 
têm a ver diretamente com o trabalho empregado na própria cons- 
trução de máquinas). Mas, a máquina, que precisa de carvão, um 
pouco de óleo ou sebo, vive em dieta bem mais rigorosa que o tra- 
balhador, tanto o que ela substitui quanto o que a constrói. 


c). Troca de Capital por Capital 


Até aqui dispusemos do produto da categoria A toda e de parte 

do produto da categoria B. A é consumido por inteiro: 1/3 pelos 
próprios produtores, 2/3 pelos produtores de B, que não podem 
despender a própria renda no próprio produto. Os 2/3 de A, onde 
os produtores de B consomem de seu produto a parte do valor da qual 
representa renda, ao mesmo tempo repõem fisicamente o capital cons- 
tante dos produtores de A, isto é, fornecem as mercadorias que esses 
produtores consomem industrialmente. Mas, com o consumo por in- 
teiro do produto de A e a reposição por B de 2/3 de A como capital 
constante, dispôs-se da parte' toda do produto a qual representa o 
novo trabalho adicionado por ano. Esse trabalho portanto não pode 
mais comprar outra parte do produto total. De fato, o trabalho todo 
adicionado por ano (omitida a capitalização do lucro) é igual ao 
trabalho contido em A. É que 1/3 de A, consumido pelos próprios 
produtores, representa o trabalho por estes adicionado durante o ano 
aos 2/3 de A que constituem o capital constante de A. Nenhum tra- 
balho executaram além do que consomem no próprio produto. E os 
2/3 restantes de A, repostos pelos produtores de B e por estes con- 
sumidos, representam o trabalho todo que os produtores de B adi- 
«ionaram ao próprio capital constante. Mais trabalho não adiciona- 
xam e nada mais têm a consumir. 

Pelo valor de uso, o produto de A representa por inteiro, da 
totalidade do produto anual, a parte que entta por ano no consumo 
individual; Pelo valor de troca, representa o total do novo trabalho 
adicionado durante o ano pelos produtores. 

Desse modo temos, por resíduo da totalidade do produto, ter- 
ceira parte cujos segmentos constitutivos não podem representar, ao 
serem trocados, permuta de renda por renda, nem de capital por 
renda ou vice-versa. Do produto de B, esta é a parte que representa 
o capital constante de B. Ela não faz parte da renda de B e não pode, 
por isso, ser reposta ou trocada pelo produto de A, tampouco pode 
entrar, como parte constitutiva, no capital constante de A. Essa parte 
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é também consumida, industrialmente consumida, sempre que. entra 
no processo de trabalho de B e também no processo de formar yaler 
para B. Essa parte, como todas as outras partes do produto total, 
tem portanto de ser reposta na proporção em que constitui compo- 
nente do produto total e, em termos mais precisos, tem de ser re- 
posta fisicamente por novos produtos da mesma espécie. Aliás, não 


é resposta por novo trabalho. É que o total do novo trabalho adiciona- 
do, igual ao tempo de trabalho contido em À, só é reposto porque 
B consome a própria renda em 2/3 de A e em troca aço 
os meios de produção que em À são, afinal de contas, consumi É e 
têm de ser substituídos. É que o ptimeiro 1/3 de À, consumido pelos 
próprios produtores, consiste meramente — conforme o valor de tro- 
ca — no novo trabalho por eles mesmos adicionado e não contém 
capital constante. 

Ezaminemos esse resíduo. - y 

Consiste, primeiro, no capital constante que entra nas matérias. 
primas, segundo, no capital constante que se materializa no capital 
fixo e, terceiro, no capital constante que ingressa nas matérias auxi- 
ada as matérias-primas. O capital constante delas reduz-se, 
em primeiro lugar, a capital fixo, maquinaria, instrumentos de tra- 
balho e edificações, e eventualmente a matérias auxiliares, que são 
os meios de consumo da maquinaria empregada. Para a parte ime- 
diatamente consumível das matérias-primas, como gado, cereais, uvas 
ete., a dificuldade considerada não ocorte. Nesse caso pertencem elas 
à classe A, A parte do capital constante nelas contida entra no ca- 
pital constante, os 2/3 de À, que, como capital, se trocam pelos pro- 
dutos inconsumíveis de B ou onde B consome a própria renda, De 
modo geral, isso se estende às matérias-primas que não podem ser 
de imediato consumidas, desde que entrem fisicamente no próprio 
produto consumível, não importa quantos sejam os estádios por que 
passam nos processos de produção. A porção de fibra que se trans- 
forma em fio e mais tarde em linho (tecido) entra por inteiro no pro- 
duto consumível. . . . ; no 

Mas, parte dessas matérias vegetais como madeira, Hbr a- 
mo, couro etc. entra diretamente nos componentes do capital fixo ou 
nas matérias auxiliares. Neste caso, na forma de óleo, sebo etc. 3 

A seguir, sementes. As matérias vegetais e as animals reprodu- . 
zem-se a si mesmas. Vegetação e geração. Por semente ae 
própria semente € mais a forragem que teverte à terra na torma e 
esterco, o gado marel etc. Essa grande parcela do produto anual — 





o Na categoria de sementes ineluí Marx os animais reprodutores (gado 
marel). 
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ou da parte constante do produto anual — de imediato serve a si 
mesma de elemento de regeneração, reproduz a si mesma. 


As matérias-primas não vegetais. Metais, pedras etc. Seu valor 


consiste apenas em 2 partes, pois aí não há sementes, que represen- 
tam as matérias-primas na agricultura, Consiste somente em trabalho 
adicionado e na maquinaria consumida (incluídos aí os meios de 
consumo da maquinaria). Por isso, excluída do produto a parte que 
representa o novo trabalho adicionado e por isso entra na troca de 
B pelos 2/3 de A, nada há a repor além do desgaste do capital fixo 
e de sens meios de consumo (carvão, óleo etc.). Mas, essas maté- 
rias-primas formam o principal componente do capital constante, do 
capital fixo (maquinaria, instrumentos de trabalho, edificações etc.), 
Repõem portanto seu capital constante fisicamente, por meio da troca 
de capital por capital. 


Segundo, o capital fixo ( maquinaria, edificações, instrumentos de 
trabalho, recipientes de toda espécie). 


O capital constante dos produtores considerados consiste em: 
1. Suas matérias-primas, metais, pedras, matérias-primas vegetais, 
como madeira, correias, cordas etc. Mas essas matérias-primas, se 
constituem seu material primário, participam elas mesmas na quali- 
dade de meio de trabalho na produção desse material primário, Assim, 
repõem a si mesmas fisicamente. O produtor de ferto tem máquina 
a repor, o construtor de máquinas, ferro. Na pedreira entra o des- 
gaste de máguinas, no edifício da fábrica, o desgaste dos materiais 
etc. 2. O desgaste da maquinaria construtora de máquinas, a qual 
tem de ser reposta dentro de determinado período por novo produto 
da mesma espécie, O produto da mesma espécie: pode naturalmente 
tepor a si mesmo, 3. Os meios de consumo da máquina (matérias 
auxiliares). A maquinaria consome carvão, mas carvão consome ma: 
quinaria e assim por diante, Na forma de recipientes, tubos, canos 
etc., entra maquinaria de toda espécie na produção dos meios de 
consumo da maquinaria, como sebo, sabão, gás (para iluminação). 
- Por isso aí também os produtos dessas esferas entram reciprocamente 
no capital constante um do outro e desse modo se repõem a si mes- 
mos na própria forma física. 

Se incluirmos os animais de carga entre as máquinas, será mis- 
ter repor então forragem e em certas condições os estábulos (cons- 
truções). Mas, se a forragem entra na produção do gado, entra o 
gado na produção da forragem. 

Terceiro, matérias ouxiliares. Várias delas, óleo, sabão, sebo, gás 
etc., precisam de matérias-primas. Além disso, na forma de adubos ete. 
participam, por sua vez, da formação dessas matérias-primas. À ilumi- 
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nação a gás exige carvão, mas a produção de carvão consome 
iluminação a gás e assim por diante, Outras matérias auxiliares con- 
sistem apenas em trabalho adicionado e capital fixo (maquinaria, re- 
cipientes etc.). O carvão tem de repor o desgaste da máguina a vapor 
empregada para produzilo. Mas a máguina a vapor consome carvão. 
O próprio carvão figura entre os meios de produzir carvão. Aí por- 
tanto repõe a si mesmo. Transporte ferroviário faz parte dos custos 
de produzir carvão, e carvão por sua vez entra nos custos de pro- 
dução da locomotiva, . a 

Cabe ainda acrescentar mais tarde algo especial sobre as jábricas 
da indústria química: todas elas produzem, em maior ou menor ex- 
tensão, matérias auxiliares, matéria-prima de recipientes (por exem- 
plo, vidro, porcelana) e ainda artigos que entram diretamente no 
consumo. i 

Todos os corantes são matérias auxiliares. Mas, além de entra- 
rem no produto, pelo valor, como por exemplo carvão que se queima 
para se fabricar o tecido de algodão, reproduzem-se na forma do 
produto (nas cores). a 

As matérias auxiliares ou são meios de consumo da maquinaria 
— e aí ou são combustível da máguina motriz ou meios empregados 
para atenuar a fricção das máquinas operadoras etc., tais como sebo, 
sabão, óleo etc. — ou são matérias auxiliares para construções, como 
aglutinante, e assim por diante. Ou são matérias auxiliares para fazer 
em geral funcionar o processo de produção, como iluminação, aque- 
cimento etc. (neste caso são matérias auxiliares requeridas pelos 
trabalhadores para poderem trabalhar). E 

Ou são matérias auxiliares que entram na formação das maté- 
rias-primas, como adubos (fertilizantes) de toda espécie e todos os 
produtos químicos -consumidos pelas matérias-primas. 

Ou são matérias úuxiliares que entram no produto acabado: co- 
rantes, materiais de polit e assim por diante, 


Dat resulta: A repõe 2/3, o próprio capital constante por meio 
de permuta com a patte dos produtos inconsumíveis de B, a qual re- 
presenta a renda de B, isto é, o trabalho adicionado durante o ano 
na categoria B. Por sua vez, B tem de repor o próprio capital cons- 
tante fisicamente, por meio de novos produtos da mesma espécie. 
Mas não dispõe de tempo de trabalho para fazê-lo. É que todo o 
novo tempo de trabalho por ele adicionado constitui sua renda e 
está portanto representado pela parte do produto de B, destinada a 
ser capital constante em A. Como então repõe-se o capital constante 
de B? Parte por reprodução própria (vegetal ou animal), como em 
toda a agricultura e pecuária. Parte pela troca, em produtos, das fra- 
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ções de um capital constante pelas de outro capital constante, entran- 


do o produto de um ramo, na qualidade de matéria-prima ou meio 


de produção, em outro e vice-versa; quer dizer, os produtos dos di- 
ferentes ramos de produção, os diversos tipos de capital constante, 
entram reciprocamente uns nos outros, fisicamente, como condições 
de produção. 

Os produtores dos produtos inconsumíveis são os produtores do 
capital constante dos produtores dos produtos consumíveis. Mas, ao 
mesmo tempo, seus produtos lhes servem reciprocamente como ele- 
mentos ou fatores do próprio capital constante, Quer dizer, conso- 
mem industrialmente os produtos uns dos outros. 

O produto todo de A é consumido. Em consegiiência, o capital 
constante inteiro nele contido. Os produtores de A consomem 1/3 
de A, e os produtores dos produtos inconsumíveis de B, 2/3 de A. 
O capital constante de A é reposto pelos produtos de B que formam 
a renda de B. Esta é, na realidade, a única parte do capital cons- 
tante, a ser reposta por novo trabalho adicionado, e 'é por este reposta 
porque a quantidade dos produtos de B a qual é novo trabalho adi- 
cionado em B não é consumida por B; ao contrário, é consumida 
por A industrialmente, enquanto B consome individualmente 2/3 de 
A. 

Façamos A = 3 jornadas de trabalho; de acordo com a hipótese, 
seu capital constante = 2 jornadas de trabalho. B repõe o produto 
de 2/3 de A, isto é, fornece produtos inconsumíveis = 2 jornadas. 
Foram então consumidas 3 jornadas mas resta a considerar aí 2. Ou 
seja, as 2 jornadas de trabalho pretérito em A são-repostas por 2 
jornadas de novo trabalho adicionado em B, mas só porque as 2 jor- 
nadas de novo trabalho adicionado em B. consomem seu valor em A 
e não no próprio produto de B. a 

O capital constante de B, uma vez que entrou no produto global 
de B, tem do mesmo modo de ser reposto fisicamente por novos 
produtos da mesma espécie, isto é, por produtos requeridos pelo con- 
sumo industrial de B. Mas não é reposto por novo tempo de traba- 
lho, embora o seja por produtos do tempo de trabalho de novo empre- 
gado durante o ano. . 

Seja igual a 2/3 do produto global de B o capital constante nele 
contido. Assim, se o' novo trabalho adicionado (igual à soma de sa- 
lário e lucros) = 1, é o trabalho pretérito que lhe serviu de ma- 
téria-prima e de meio de trabalho, igual a 2. Como se repõem então 
esses 2? A relação entre capital constante e capital variável pode 
ser muito diversa dentro dos ramos de produção de B. Mas, pela 
suposição feita, a média = 1/3:2/3, ou 1:2. Cada um dos produ- 
tores de B tem agora diante de si 2/3 do próprio produto, como 
carvão, ferro, fibras, maquinaria, gado, trigo (quer dizer, do trigo 
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e do gado, a parte que não entra no consumo) etc., cujos ig 
de produção têm de ser repostos ou reconvertidos à forma física de 
seus elementos de produção. Mas todos esses produtos entram por 
sua vez no consumo industrial. O trigo (semente) por sua vez é ao 
mesmo tempo sua própria matéria-prima, parte do gado preco 
repõe o consumido, isto é, a si mesmo. Nesses tamos de produção e 
B (agricultura e pecuária), essa parte do próprio produto repas en- 
tão, na própria forma física, o correspondente capital constante. arte 
desse produto não entra em circulação (pelo menos não precisa en- 
trar nela ou nela pode entrar em sentido meramente formal). Outros 
desses produtos, como fibras, cânhamo etc., carvão, feron maana 
máquina, em parte entram na respectiva produção na qua i e= e 
meio de produção, do mesmo modo que a semente na agricu mara é 
o caso do carvão na produção do carvão, e da máquina na produção le 
máquinas. Parte-do produto consistente em máquina € carvão, e mais 
precisamente segmento dessa parte que representa capital Gn 
tepõe-se portanto a si mesmo e apenas troca de posição. O produto 
se torna seu próprio meio de produção. , 
Esses e outros produtos — outra parte deles — entram recipro- 
camente uns nos outros na qualidade de elementos de produção: má- 
quina, em ferro e madeira; madeira e ferro, em iq óleo, em 
máquina, e máquina, em óleo; carvão, em ferro, ferro (ferrovias), 
em catvão, e assim por diante, Até o ponto em que Os 2/3 dos pro- 
dutos de B não se repõem a si mesmos, isto é, não voltam fisicamen- 
te à própria produção — de modo que segmento de B seja de ime- 
diato consumido industrialmente pelos próprios produtores, como 
parte de A é de imediato individualmente consumida pelos próprios 
produtores —, os produtos dos produtores de B repõem-se recipro- 
camente como meios de produção. O produto de « entra no consumo 
industrial de b, e o produto de & no consumo industrial de a; ou, me- 
diante um rodeio o produto de a entra no consumo industrial de b, 
o produto de & no de c, e o de c no de a. Assim, o que num ramo de 
B é consumido na qualidade de capital constante, é de novo produzi- 
do noutro, mas o que é consumido no último é produzido no primeiro. 
O que num transitou da forma de máquina e de carvão para a de 
ferro, noutro passou da forma de ferro e carvão para à de máquina, e 
assim por diante. f 
O que é necessário é repor fisicamente o capital constante B. 
O produto de B, na totalidade, representa o capital constante por 
inteiro em todas as formas físicas. E onde o produto de um ramo 
particular de B não pode repor fisicamente o próprio capital constante, 
compra e venda, troca de donos, tepõe tudo em seu lugar. . 
Assim, ocorre aí substituição do capital constante pelo capital 
constante; e, se essa substituição não se dá diretamente, sem permu- 
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ta, há, em consegiência, troca de capital por capital, isto é, de produ. - 


tos por produtos, segundo o valor de uso, os quais enttam reciproca- 
mente nos respectivos processos de produção, de modo que cada nm 
deles é consumido industrialmente pelo produtor do outro. i 
Essa parte do capital não se reduz a lucro nem a salário. Não 
contém nenhum novo trabalho adicionado. Não se troca por renda, 
Não é pago pelos consumidores de maneira direta nem indireta, E 
tanto faz que essa reposição recíproca de capitais se realize, ou não, 
por intermédio de comerciantes (isto é, por meio de capitais mer- 
cantis). Mas, uma vez que esses produtos (máquina, ferro, carvão, 
madeira etc., que se repõem teciprocamente) são novos, são produ- 
tos do trabalho do ano passado — assim, o trigo que serve de se- 
mente é tanto produto do novo trabalho quanto o trigo que entra no 
consumo etc. — como se poderá dizer que nenhum novo trabalho 
adicionado se encerra nesses produtos? E além disso não é sua forma 
prova contundente do contrário? Embora não possa transparecer no 
trigo ou no gado, é detectável na forma da máquina o trabalho que 
transformou o ferro etc. em máquina, e assim por diante. Esse pro- 
blema foi resolvido antes. Não é mister rcexaminálo agora, 

E portanto falsa a proposição de A, Smith segundo a qual o 
comércio dos empresários entre si tem de ser igual ao comércio entre 
empresários e consumidores (como tais considerar os consumidores 
imediatos e não os industriais, que ele mesmo inclui entre os em- 
presários). Essa proposição baseia-se no falso axioma smithiano de 
o produto inteiro reduzir-se a renda, o que de fato: significa apenas 
que, da troca de mercadorias, a parte que é igual à troca entre ca- 
pital e renda, é igual à troca total de mercadorias. São também fal. 
sas as decorrências do axioma, as aplicações práticas que Tooke dele 
extraiu para a circulação monetária (em paiticular, a relação da quan- 
tidade de dinheiro circulante entre os empresários com a quantidade 
circulante entre os empresários e os consumidores). : 

Consideremos como último empresário que confronta o consu- 
midor, o comerciante que compra os produtos de A; esses produ. 
tos lhe são comprados pela renda de À = 1/3 A, e pela renda de 
B = 2/3 A. Essas rendas lhe repõem o capital mercantil. À soma 
delas tem de cobrir seu capital. (O lucro desse patife tem de ser cal- 
culado de maneira que ele conserve para si parte de A e venda parte 
menor de A pelo valor de A, Para o problema tanto faz que se jul- 
gue o patife agente necessário da produção ou intermediário sibarita.) 
Essa troca entre comerciante e consumidor de A iguala-se, pelo valor, 
à troca do comerciante de A com todos os produtores de A, portanto, 
aos negócios desses empresários entre si. 


€ Ver, neste volume, pp. 85-13] e 167-177. 
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O comerciante compra o linho (tecido). Último negócio entre 
empresário e empresários. O fabricante de linho compra fio, maqui- 
naria, carvão etc. Penúltimo negócio entre empresário e qua 
O fabricante de fio compra fibras, maquinaria, carvão etc. Antepenál. 
timo negócio entre empresário e empresários. O cultivador de linheiro e 
o construtor de máquinas compram máquinas, ferro Etc., e assim por 
diante. Mas, os negócios entre os produtores de fibras (de linho), 
máquinas, ferro, carvão, para repor O respectivo capital constante, e 
o valor deles, não entram nos negócios que o produto de À e 
seja para trocar renda por renda, seja para trocar renda por anii 
constante. Aqueles negócios, que não se realizam entre Os pro: utores 
“de B e os produtores de A, mas sim entre os produtores de B, não 
têm de ser reembolsados ao vendedor de A pelo comprador de A, 
nem o valor dessa parte de B entra no valor de A. Esses negócios 
também requerem dinheiro, são. agenciados por intermédio de co- 
merciantes. Mas, da circulação monetária, a parte pertencente exclu- 
sivamente a esse setor é de todo separada da correspondente ao co- 
mércio entre empresários e consumidores. 

Restam ainda dois problemas a resolver: 

1. No exame até agora feito tratamos o salário como renda, sem 
distinguilo do lucro. Até onde cabe aqui considerar que o salário 
ao mesmo tempo se revela parte do capital circulante do capitalista? 

2. Até agora admitiu-se que a renda é gasta na qualidade de 
renda. Examinar, portanto, a mudança que sucede, quando parte da 
renda, do lucro, é ċapitalizada. Na realidade, isso está ligado à aná- 
lise do processo de acumulação, mas não quando se trata pe 
formal desse processo, Não gera dificuldades a circunstância de a 
porção do produto representadora de mais-valia ser teconvertida, parte 
em salário, parte em capital constante. o que temos de investigar é 
como isso influencia a troca de mercadorias nas categorias até agora 
consideradas, à luz das quais pode ela ser examinada com referência 
a suas bases, a saber, como troca de renda por renda, como E 
de renda por capital e, por fim, como troca de capital por capital.) 

Levar a cabo este interlúdio, de permeio, nesta parte histó- 


rico-crítica."º 


7 arx volta a várias questões referidas no “interlúdio”, ao analisar o 
dia Recado de Quesnay, no cap. VI deste volume. As does últimas 
questões levantadas procura Marx resolver de maneira pormenoriza ae sis; 
temática, no livro 2 de O Capital, Ed. Civilização Brasileira, cap. e secção 
10, “Capital e renda: capita! variável e salários , e no cap. XXI. 

Das questões investigadas no “interlúdio”, Marx ainda trata nesta tra- 
dução, vol. 3, cap. XVII, relativo à teoria da acumulação de Ricardo, e 
no vol. 5, cap. XXI, 1., e cap. XXIII, 4. 
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10. a Com suas IDÉIAS PROTECIONISTAS POLEMIZA 
- Contra A TEORIA SMITHIANA DO TRABALHO PropUTIVO 


E DA ÂCUMULAÇÃO. CONFUSÃO DE SMITH NO PROBLEMA - 


E ACUMULAÇÃO. O ELEMENTO VULGAR NA Concepção 
MITHIANA DOS TRABALHADORES PropurTivos 


Ferrier (F. L. A.) (subinspetor da alfând: 
considéré dans ses rapports avec le commerce, 


) » O governo (e em ci ü ioná. 
rios públicos, esses trabalhadores A a E oae 
tante como gerente que interfere diretamente na produção Da a 
grande irritação desse funcionário aduaneiro, por ter À Smith E É 
mado de improdutivos os funcionários públicos. ' j 


« incini ; 
Os princípios que Smith estabeleceu sobre a economia das 


nações têm por fundamento a distincã 
X ção entre trabalho j- 
vo e improdutivo... ”, ho; produti 


z 
a E ele quer que a maior parte possível seja despendida como ca- 
pi ai isto é, na troca por trabalho produtivo, e a menor parte pos- 
sível como renda, na troca por trabalho improdutivo). 


ë PA E R = 4 ; 
da Essa distinção é na essência falsa, Não há trabalho impro- 
utivo” (p. 141), Há portanto economia e prodigalidade das 
Ein a uma nação só é pródiga ou econômica. nas relações 
OS Ouiros povos, e era assim que a questão ti 
o tinha de s 
encarada” (1. c, p. 143). ` 3 ği 


Logo adiante í f a i 
dais extraímos de A, Smith a argumentação que Ferrier 


E EAS ; 5 

Sad diz Ferrier, “economia das nações, mas bem di- 
Yetsa a smithiana. Consiste em só comprar no exterior os pro- 
Ko que elas podem pagar com os próprios. Consiste às vezes 
em dispensá-los de todo” (1 c., pp. 174175). i 


: ((No livro I, cap. VI (t. I, 
Smith no final dò capítulo que trat 
das mercadorias”; 


ed. Garnier, pp. 108-109), diz A. 
a “das partes constitutivas do preço 


« 
; Uma vez que num país civilizado só há poucas mercado. 
rias cujo valor de troca na totalidade deriva apenas do trabalho, 
h 
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e uma vez que renda fundiária e lucro contribuem amplamente 
para o valor de troca da maioria delas, o produto anual do tra- 
balho desse pais bastará sempre para comprar e comandar quan- 
tidade de trabalho bem maior que a que foi empregada para 
gerar, aprontar e levar ao mercado esse produto. Se a socieda- 
de empregasse cada ano o trabalho todo que pudesse comprar 
anualmente, uma vez que acresceria muito cada ano a quanti- 
dade de trabalho, o produto de cada ano subsegiente teria valor 
muito maior que o dó ano anterior. Não há .país onde a totali- 
dade do produto anual seja empregada para manter os traba- 
lhadores. Em toda a parte, os ociosos consomem grande porção 
dela, e de acordo com as diferentes proporções em que esse 
produto se divide entre essas duas diferentes classes de pessoas, 
o seu valor costumeiro ou médio tem de aumentar ou diminuir 
anualmente: ou continuar o mesmo de um ano para outro.” 


A confusão é geral nesse trecho em que Smith, no fundo, pro- 
cura resolver o problema da acumulação. 

Primeiro, reincide no erro de supor que o “valor de troca” do 
produto anual do trabalho, portanto, “o produto anual do trabalho” 
também, se reduz a salários e lucros (inclusive renda fundiária). Não 
mais trataremos desse disparate. Apenas observamos: a massa do 
produto anual — ou do fundo, do estoque de mercadorias que cons- 
titui o produto anual do trabalho — em grande parte tem de con- 
sistir fisicamente em mercadorias que só podem servir de elementos 
do capital constante (matérias-primas, sementes, maquinaria etc.), que 
só podem ser consumidas industrialmente. Assim, já pelo valor de uso 
indicam essas mercadorias (e constituem a maior parte das que en- 
tram no capital constante) que não se prestam para o consumo indi- 
vidual, isto é, nelas não se pode despender renda, trate-se de salá- 
rio, lucro ou renda fundiária. Parte das matérias-primas (desde que 
não seja requerida para reproduzir as próprias matérias-primas ou 
não entre no capital fixo, na forma de matéria auxiliar ou de com- 
ponente direto) sem dúvida assumirá mais tarde forma consumível, 
mas apenas por meio do trabalho do ano corrente. Se forem produto 
do trabalho do ano anterior, nem mesmo essas matérias-primas cons- 
tituem tenda, Do produto, é só a parte consumível que pode ser 
consumida, entrar no consumo individual, constituir renda. Mas, do 
produto consumível há uma fração que não pode ser consumida sem 
tornar a reprodução impossível. Por isso, mesmo da parte consumí- 
vel das mercadorias tira-se uma fração que tem de ser consumida in- 
dustrialmente, isto é, tem de servir de material de trabalho, de se- 
mente etc., não de meio de subsistência, seja para os trabalhadores, 
seja para os capitalistas. Por conseguinte, é mister, de início, deduzir 
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do cálculo smithiano — ou melhor adicionar-lhe — essa parte do’ 
produto: Se a produtividade do trabalho permanece a mesma, não va- - 


zia anualmente a parte do produto a qual não se reduz a renda, desde 
que, invariável a produtividade do trabalho, se empregue a “mesma 
quantidade anterior de tempo de trabalho. j 

` Admitida aplicação de quantidade anual de trabalho maior que 
a anterior, temos de ver o que sucede ao capital constante. Numa pa- 
lavra: para o emprego de quantidade maior de trabalho não basta 


estar disponível quantidade maior de trabalho, pagar quantidade maior, | 


isto é, despender mais em salários; é mister existirem os meios de 

trabalho — matérias-primas e capital fixo — para absorver quanti- 

dade maior de trabalho. Por isso, debater ainda. esse ponto, depois 

de esclarecidas as questões abordadas por A. Smith. dig 
Mais uma vez, por isso, seu período já citado: 


- “Uma vez que num país civilizado só há poucas mercado- 
rias cujo valor de troca na totalidade deriva apenas do trabalho 
e uma vez que renda fundiária e lucro contribuem amplamente 
para o valor de troca da maioria delas, o produto anual do tra- 
balho desse país bastará sempre para comprar e comandar quan- 
tidade de trabalho bem maior que a que foi empregada para 
gerar, aprontar e levar ao mercado esse produto” (noutras pa- 
lavras: para produzi-lo). 


Pelo visto misturam-se aí alhos com bugalhos. (No valor de 
troca da totalidade do produto anual não entra apenas trabalho vivo 
trabalho vivo empregado durante o ano, mas também trabalho pre. 
térito, produto do trabalho dos anos passados. Não só trabalho em 
forma viva, mas também trabalho em forma materializada.) O valor 
a troca do produto é igual à soma do tempo de trabalho nele con- 

idor parte dela consiste em trabalho vivo, e parte em trabalho mate- 

(Esteja um para o outro assim como 1/3 : 2/3 ou 1 : 2. Para 
o valor do produto todo = 3, 2 correspondem a tempo de trabalho 
materializado e 1 a trabalho vivo. O valor do produto total pode 
portanto comprar mais trabalho vivo que o nele encerrado, supon- 
do-se que trabalho materializado e trabalho vivo se trocam entre si 
como equivalentes, que determinada quantidade de trabalho mate- 
rializado só comanda quantidade de trabalho vivo igual a ela mesma.) 
É que o produto = 3 jornadas de trabalho, mas o tempo de trabalho 
vivo nele contido = 1 jornada. Uma jornada de trabalho bastou para 
produzir o produto (na realidade apenas para dar a última forma a 
seus elementos). Mas nele se contêm 3 jornadas. Por conseguinte, se 
for todo trocado por tempo de trabalho vivo, só será empregado “para, 
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comprar e comandar” quantidades de trabalho vivo, e poderá assim» 
comandar, comprar 3 jornadas de trabalho. 

Todavia, é claro que este não é o pensamento de A. Smith, e 
essa premissa não lhe teria utilidade alguma. O que ele quer dizer é 
que grande parte do valor de troca do produto não se reduz (ou 
como diz erroneamente, contorme confusão antes assinalada)! a sa- 
lário, mas a lucro e renda fundiária, ou, como diremos para simplifi- 
car, a lucro. Noutras palavras: do valor do produto, a parte igual à 
quantidade do trabalho adicionado durante o ano anterior — na reali- 
dade, portanto, do produto, a parte que no verdadeiro sentido da 
expressão é produto do trabalho do ano anterior — paga, primeiro, 
os trabalhadores e, segundo, entra na renda, no fundo de consumo do: 
capitalista. Essa parte toda do produto global procede do trabalho, e 
só dele; mas consiste em trabalho pago e não pago. Os salários são 
iguais à soma do trabalho pago, os lucros, à soma do trabalho não- 
pago. O produto todo, se fosse gasto em salário, poderia sem dú- 
vida pôr em movimento quantidade de trabalho maior que a que © 
gerou: mais precisamente, a proporção em que o produto pode mo- 
bilizar mais tempo de trabalho que o que ele mesmo encerra depen- 
derá exatamente da proporção em que à jornada de trabalho se rè- 
parte em tempo de trabalho pago e não pago. 

Admitamos seja proporção tal que o trabalhador produza ou re- 
produza o próprio salário em 6 horas, isto é, em meia jornada. Então, 
as outras 6 horas ou a outra meia jornada constitui o excedente. 
Assim, por exemplo, de um produto que encerra 100 jornadas de novo 
trabalho adicionado = 50 libras esterlinas (se a jornada = 10 xelíns, 
então 100 jornadas = 1 000 xelins = 50 libras), 25 libras seriam 
para salário e 25 para lucro (renda fundiária). Com as 25 libras = 
50 jornadas teriam sido pagos 100 trabalhadores, que teriam traba- 
lhado de graça, ou pata seus patrões, metade do tempo de trabalho. 
Se o produto todo (das 100 jornadas) fosse pottanto despendido. 
em salário, poder-se-ia mobilizar com as 50 libras 200 trabalhadores, 
cada um deles recebendo 5 xelins como dantes ou a metade do pro- 
duto do trabalho como salário. O produto desse trabalho seria igual 
a 100 libras (isto é, 200 jornadas = 2000 xelins = 100 libras), 
com que se poderia mobilizar 400 trabalhadores (por 2000 xelins, 
o trabalhador a 5 xelins), cujo produto = 200 libras, e assim por 
diante, 

E é isto que A. Smith imagina ao dizer que o “produto anual 
do trabalho” bastará sempre “para comprar e comandar quantidade 
de trabalho bem maior” que a empregada para produzir o produto, 





71 Ver, neste volume, pp. 74-76. 
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(Se fosse pago ao trabalhador o produto inteiro de seu trabalho, 
isto é 50 libras esterlinas por 100 jornadas, as 50 libras só poderiam 
pôr em movimento 100 jornadas.) E prossegue Smith: 


“Se a sociedade empregasse cada ano o trabalho todo que 
pudesse comprar anualmente, uma vez que acresceria muito 
cada ano a quantidade de trabalho, o produto de cada ano subse- 
quente teria valor muito maior que o do ano anterior,” 


Mas parte desse produto é consumida pelos proprietários de lu- 
«to e renda fundiária; parte por seus comensais. A fração daí que 
pode ser de novo despendida em trabalho (produtivo) é portanto 
determinada pela parcela do produto a qual capitalistas, donos de 
renda e seus comensais (inclusive os trabalhadores improdutivos) 
não consomem eles mesmos. 

Apesar disso, há sempre um novo fundo (novo fundo de salários) 
para pôr em movimento, com o produto do ano anterior, quantidade 
maior de trabalhadores no ano corrente. E uma vez que o valor do 
produto anual é determinado pela quantidade do tempo de trabalho 
empregado, crescerá todo ano o valor do produto anual. 

De nada adiantaria, sem dúvida, ter o fundo para “comprar e 
comandar quantidade de trabalho bem maior” que a do ano anterior, 
se não houvesse no mercado quantidade maior de trabalho. De nada 
me adianta ter mais dinheiro para comprar uma mercadoria, se não há 
mais dela no mercado. Admitamos que as 50 libras,:em lugar de 100 
trabalhadores como dantes (que recebiam 25 hbras),: empregassem 


não 200 mas 150 trabalhadores, enquanto os próprios “capitalistas, 





; 1 i 
em vez de 25, consumissem 12 libras esterlinas. Assim, os 
2 
1 
150 trabalhadores (por 37 —- libras) executariam 150 jornadas de 
2 


trabalho = 1 500 xelins = 75 libras. Mas, se a quantidade disponí- 
. vel de MARAR fosse a mesma anterior, apenas 100, esses 100 
receberiam 37 TE: libras, em vez das 25 até então vigentes, mas 
seu produto seria, como dantes, de 50 libras apenas. Assim, a renda 
do capitalista teria caído de 25 para 12 E libras, por ter o salá- 


tio subido de 50%. Mas A. Smith sabe que haverá crescente quanti- 
dade disponível de trabalho. Ou em virtude do acréscimo anual da 
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população (que se supõe estar implícito no salário antigo), ou em 
virtude dos pobres sem emprego, dos trabalhadores empregados em: 
tempo parcial etc. Depois, as massas de trabalhadores improdutivos 
que, em parte, podem ser transformados em trabalhadores produti- 
vos, aplicando-se de outra maneira o produto excedente. Por fim, o 
mesmo número de trabalhadores pode fornecer quantidade maior de 
trabalho. E tanto faz que eu pague 125 trabalhadores em vez de 100, 
ou que os 100 trabalhadores trabalhem 15 horas por dia em vez de 12. 

Aliás, justamente por causa de sua idéia de reduzir o produto 
todo a renda, A. Smith erra ao afirmar que ao acrescer O capital pro- 
dutivo — ou a parte do produto anual destinada a reprodução — 
tem de aumentar, na mesma proporção, o trabalho empregado (tra- 
balho vivo, a parte despendida em salário). 

Assim tem Smith, antes de mais nada, um fundo de meios de 
subsistência consumíveis, que pode “comprar e. comandar” no cor- 
rente ano quantidade de trabalho maior que no anterior; mais tra- 
balho e ao mesmo tempo mais meios de subsistência para esse traba- 
lho. Releva agora ver como se realizará essa quantidade adicional de 
trabalho.) ) 

Se A. Smith perseverasse com plena lucidez na análise — que 
em substância nele se encontra — da mais-valia, gerada apenas na 
troca de capital por trabalho assalariado, daí resultaria: trabalho pro- 
dutivo é apenas o trocado por capital; nunca trabalho trocado por 
renda como tal, A renda, para trocar-se por trabalho produtivo, tem 
de transformar-se antes em capital. 

Mas, partindo de um modo de ver tradicional, de ser trabalho 
produtivo o que produz diretamente riqueza material de qualquer es- 
pécie e combinando com isso sua distinção que destaca da troca entre 
capital e trabalho a troca entre renda e trabalho, possibilita Smith 
que se chegue a este resultado: a espécie de trabalho por que se troca 
capital é sempre produtiva (cria sempre riqueza material etc.). Aquela 
por que se troca renda pode ser ou não produtiva; mas quem des- 
pende renda, em regra, prefere bem mais mobilizar diretamente tra- 
balho improdutivo a produtivo. Vê-se que À. Smith, com esse amál- 
gama das duas distinções que fez, muito enfraquece e dilui a dis- 
tinção principal. 

A. Smith não encara de maneira por completo superficial o ades- 
tramento para o trabalho. É o que mostra a citação a seguir, que enun- 
cia entre os diversos componentes do capital fixo: 


“4, As aptidões úteis adquiridas pelos habitantes ou mem- 
bros da sociedade. A conquista desses talentos sempre exige 
despesa real para manter quem os adquire durante o tempo 
em que se educa, aprende e estuda, e essa despesa é, por assim 
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dizer, um capital fixo realizado no adquirente, Se essas apti- 
dões fazem parte de seus haveres, fazem parte também dos ha- 
veres da sociedade a que ele pertence, À destreza aperfeiçoada 
. de um trabalhador pode ser considerada à mesma luz que uma 
máquina ou instrumento que facilita e abrevia trabalho e que, 
embora cause despesa, recupera-a com lucro” (1. c., 1. II, cap. I, 
t. II, pp. 204-205). 


Origem estranha da acumulação e sua necessidade: 


“Naquele estágio primitivo da sociedade, onde não há di- 
visão de trabalho, as trocas são raras e cada indivíduo provê suas 
necessidades com as próprias mãos, não é necessário haver es- 
toque acumulado ou armazenado antes, para que funcionem os 
negócios da sociedade” } ; 


{e depois de ter suposto não haver sociedade). 


“Cada ser humano procura com a própria atividade suprir 
as necessidades à medida que apareçam. Se está com fome, vai 
caçar na floresta etc.” (Í. c., t. IL, pp. 191-192) (1. II, Intro- 
dução). “Mas, uma vez por completo introduzida a divisão do 
trabalho, um ser humano com o próprio trabalho só pode sa- 
tisfazer parte muito reduzida de suas necessidades. Satisfaz a 
grande maioria delas com os produtos do trabalho dos outros 
(comprados com o produto de seu trabalho) ou, o que dá no 
mesmo, com o preço desse produto. Mas essa compra só pode 
ocorrer, depois de decorrido tempo suficiente para aprontar e 
vender o produto do próprio trabalho.” 


(Também no primeiro caso não podia ele comer a lebre antes 


de têla matado, e não podia matá-la antes de ter produzido para si 
o clássico “arco” ou algo semelhante. Parece que a única coisa a 
adicionar no segundo caso, portanto, não é a necessidade de um es- 
toque de qualquer- espécie, mas o “tempo... para vender o produto 
do próprio trabalho”.) 
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“Pelo menos até se concluítem essas duas coisas precisa 
estar armazenado um estoque de bens de diferentes espécies, su- 
ficiente para mantê-lo e provêlo com matérias-primas e instru- 
fmentos apropriados. Um tecelão não pode dedicar-se de todo a 
seu trabalho específico se antes não se armazenou em seu poder 
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ou no de terceiro, um estoque bastante para sustentá-lo e pro- 
vêlo com os instrumentos e as matérias-primas requeridos por 
seu trabalho, até que tenha terminado e vendido o tecido. É 
claro que a acumulação tem de preceder o momento em que 
aplicará sua atividade por tanto tempo nesse negócio específi- 
co... Pela natureza das coisas, a acumulação de capital é uma 
precondição necessária da divisão do trabalho” (l. c, pp. 192- 
193). 


( Aliás, pelo que afirmou no começo, parece que não ocorre acumu- 


lação de capital antes da divisão de trabalho, do mesmo modo que 
não há divisão de trabalho antes da acumulação de capital.) Prosse- 
gue ele: 


“O trabalho só pode ser cada vez mais subdividido à me- 
dida que, antes, cada vez mais se tenham acumulado os capi- 
tais. À medida que progride a divisão de trabalho, aumenta em 
proporção elevada a quantidade de matérias-primas que pode 
ser transformada pelo mesmo número de trabalhadores; e uma 
vez que as operações de cada trabalho são reduzidas a grau de 
simplicidade cada vez maior, passa-se a inventar uma série de 
novas máquinas que servem para facilitar e abreviar essas ope- 
rações. À medida que a divisão de trabalho progride, é mister, 
para se continuar empregando o mesmo número de trabalha- 
dores, acumular antes a mesma quantidade de meios de subsis- 
tência e quantidade de matérias-primas e instrumentos maior do 
que sería necessário num estádio menos desenvolvido” (1. c., 
pp. 193-194). “Assim como o trabalhador não pode atingir 
essa grande expansão da produtividade, sem prévia acumula- 
ção de capitais, essa acumulação leva naturalmente a essa ex- 
pansão. Quem aplica capital para empregar trabalhadores, deseja 
sem dúvida fazê-lo de modo a fornecerem eles a maior quanti- 
dade possível de produto do trabalho: empenha-se por isso 20 
mesmo tempo em distribuir o trabalho entre os trabalhadores da 
maneira mais adequada possível e em provêlos com às me- 
lhores máquinas que possa inventar ou comprar. Ambas as 
coisas estão ao seu alcance, em geral na proporção da magnitu- 
de do capital e do número de pessoas que pode empregar com 
esse capital. Por conseguinte, num pais, além de crescer a quan- 
sidade de trabalho com o acréscimo do capital que o movimenta, 
a mesma quantidade de trabalho, em virtude desse acréscimo, 
gera quantidade bem maior de produto” (1. c pp. 194-195). 
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sumo, tal como se fossem trabalho produtivo e improdutivo. Por 





A. Smith trata os objetos que já se encontram no fundo de con: 


exemplo: 
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“Uma casa própria, como tal, não produz renda para o 
ocupante; e embora seja, sem dúvida, de extrema utilidade, 
equipara-se às roupas e móveis que lhe são úteis, mas que para 
ele fazem parte das despesas e não da renda” (L. c., t. II, cap. 
I, pp. 201-202). l 

Ao revés, pertencem ao capital fixo “todas as construções 
lucrativas e que são meio de obter renda tanto para o senhorio 
que recebe o aluguel, quanto para o inquilino que o paga, como 
é o caso das lojas, armazéns, oficinas, construções rurais com 
todas as dependências necessárias, estábulos, celeiros etc. Essas 
construções diferem muito de meras residências. São uma espé- 
cie de meio de trabalho” (l. c., t. II, cap. I, pp. 203-204). 

“Todos os novos progressos da mecânica, que possibilitam 
ao mesmo número de trabalhadores executar a mesma quanti- 
dade de produto com maquinaria mais simples e mais barata 
que antes, são considerados sempre vantajosos para uma socie- 
dade. Certa quantidade de matérias-primas e o trabalho de certo 
número de trabalhadores, antes utilizados para manter a maqui- 
naria mais complicada e custosa, podem agora ser empregados 
para aumentar a quantidade dos produtos para que foi feita 

aquela ou outra maquinaria” (l. c., t. II, cap. II, pp. 216-217). 

“Os custos de manutenção do capital fixo... estão neces- 

sariamente excluídos da renda líquida da sociedade” (1. c., t. IL, 

cap. II, p. 218). “Toda economia nos custos de manter o ca- 

pital fixo, se não diminui a força produtiva do trabalho, tem 
de acrescer o fundo que movimenta a produção e em conse- 

qüência aumentar o produto anual da terra e do trabalho, a 

renda real de toda sociedade” (1. c., t. II, cap. IL, pp. 226-227). 

A moeda metálica remetida ao exterior por meio de bi- 
lhetes de banco e em geral por moeda papel — quando des- 
pendida “para comprar mercadorias estrangeiras para o consu- 
mo interno” — ou compra artigos de luxo, como vinhos es- 
trangeiros, sedas etc., em suma, “mercadorias destinadas ao 
consumo de ociosos que nada produzem... ou... compra fun- 
do adicional de matérias-primas, instrumentos e meios de subsis- 
tência, para manter e empregar número adicional de pessoas 

Jaboriosas, que reproduzem com lucro o valor de seu consumo 

anual” (1. c., t. IÍ, cap. II, pp. 231-232). 

O primeiro modo de aplicação, diz Smith, promove a pro- 
digalidade, “aumenta o gasto e o consumo, sem acrescer a pro- 














dução ou criar um fundo permanente para cobrir esse gasto e, 
a qualquer luz, é nocivo à sociedade” (L cn t II, p. 232). Ao 
revés, “o segundo promove a indústria e, embora aumente O 
consumo da sociedade, gera um fundo permanente para satis- 
fazer o consumo, pois as pessoas que consomem reproduzem 
com lucro o valor global de seu consumo anual” (l. ct. IL, 
. TI, p. 232). ) 
i T E de trabalho produtivo que um capital pode 
empregar tem obviamente de ser igual ao número de trabalha- 
dotes que pode prover com matérias-primas; instrumentos € 
meios de subsistência, apropriados à espécie de trabalho” (1. 
c, t. II, p. 235). 


No cap. III do livro II (1. c., t. II, pp. 314 ss): 


«Os trabalhadores produtivos e os improdutivos e ainda 
os que em absoluto não trabalham são todos eles por, igual sus- 
tentados pelo produto anual da terra e do trabalho o país... 
Esse produto... tem necessartamente certos limites, ae isso, 
segundo se empregue num ano parte maior ou menor esse pro- 
duto pata manter pessoas improdutivas, restará menos ou mais 
para as produtivas, e em consegiiência será menor ou maior O 

próximo ano... 
Padt io instância, o produto anual todo do solo e do 
trabalho de um país destina-se a suprir o consumo dos kabiri 
tes e produzir-lhes uma renda; contudo, ao sair da terra ou das 
mãos dos trabalhadores, divide-se naturalmente em duas partes. 
Uma delas, com freguência a maior, destina-se, antes de a 
nada, a repor capital ou a renovar 4 quantidade de meios A 
subsistência, matérias-primas e produtos acabados, Rae e 
um capital; a outra destina-se a constituir renda seja opo 
prietário desse capita seu lucro, seja de outra pessoa, dona 
a renda fundiária. , 

= Do produto anual da terra e do trabalho de um pais, a 
parte que repõe capital nunca se aplica de dia para se 
pregar outros trabalhadores além dos produtivos. paga 5 

lário de trabalho produtivo; a parte que se destina de imediato 
a constituir renda... pode empregar tanto trabalhadores pro- 

j uanto improdutivos... a 
SRS T palkiadares improdutivos e os que em absoluto não 
trabalham são todos mantidos por renda: primeiro, pela paree 
do produto anual destinada, de origem, a constituir renda g 

determinados particulares, na forma de renda da terra ou de 
lucro de capital; ou, segundo, pela parte destinada a repor ca- 
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pital e a manter apenas trabalhadores produtivos, mas, chega- 
da às mãos destes, a sobra que houver, além das necessidades 
de subsistência, poderá ser aplicada tanto para manter pessoas 
produtivas quanto improdutivas. Assim, mesmo o trabalhador 
comum, se o salário é alto..., pode manter criados ou ir ao 
teatro ou ao espetáculo de marionetes e desse modo contribuir 
com sua cota pata manter uma classe de trabalhadores impro- 
dutivos. Ou, por fim, pode pagar diversos impostos e assim aju- 
dar a manter ourra classe... por igual improdutiva. Todavia, 
do produto anual, parte alguma destinada pela origem a repor 
capital é jamais aplicada para manter trabalhadores improdutivos, 
antes de se completar o emprego de trabalho produtivo... É 
mister que o trabalhador tenha recebido o salário por trabalho 
feito, antes de pcder empregar qualquer fração dele em traba- 








parie procedente do lucro, nos países ricos, é sempre muito 
maior que nos pobres, é porque o capital naqueles é muito maior, 
mas em relação ao capital, os lucros em geral são muito 
menores. Por isso, do produto anual, a parte que, após sair da 
terra ou das mãos dos trabalhadores produtivos, se destina a 
repor capital, é nos países ricos muito maior que nos pobres, 
mas, além disso, é lá bem maior em relação ao segmento de 
imediato destinado a constituir renda, seja renda fundiária ou 
lucto. O fundo destinado a manter trabalho produtivo é nos 
países ricos muito maior que nos pobres, e é também muito 
maior em relação àquele fundo que, embora sirva para manter 
tanto trabalhadores produtivos quanto improdutivos, em geral 
tem predilação por estes” (l. c., pp. 320-321). 


(Smith incide no erro de identificar a magnitude do capital com 





lho improdutivo. A renda fundiária e o lucro de capital são... 
por toda a parte as fontes principais de que trabalhadores im- 
produtivos retiram a subsistência... Mas essas rendas podem 
manter por igual tanto trabalhadores produtivos quanto im- 


a respectiva fração destinada a prover a subsistência do trabalho pro- 
dutivo. Mas a indústria em grande escala que ele conhecia ensaiava 
ainda os primeiros passos.) 

















produtivos. Parece terem certa predileção pelos últimos... 

A telação entre trabalhadores produtivos e improdutivos 
em cada país depende substancialmente da relação entre o seg- 
mento da produção o. qual se destina, logo após sair da terra 
ou das mãos dos trabalhadores produtivos, a repor capital, e o 
segmento que se destina a constituir renda, seja na forma 
fundiária ou de lucro. Mas os países ticos diferem muito dos 
pobres quanto a essa relação.” : 


Smith em seguida ressalta a 

“parte bem grande, com freqüência a maior, do produto da 
terra”, a qual nos “países opulentos da Europa se destina a 
repor o capital de um arrendatário rico e independente”, con- 
frontando-a com a escala do “domínio da ordem feudal”, quan- 
do “porção minúscula do produto bastava para repor o capital 
empregado na agricultura.” à 


O mesmo se aplica ao comércio e às manufaturas. Os grandes 


capitais aí empregados agora eram antes muito reduzidos, mas 
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“rendiam lucros muito altos. Nenhures estava a taxa de juro 
abaixo de 10%, e era mistet que os lucros do capital bastassem 
para pagar juro tão alto. Nos países desenvolvidos da Europa, 
em parte alguma há agora juros acima de 6%, e nos mais ricos 
baixam para 4, 3, 2 por cento. Se, da renda dos habitantes, a 


“A relação entre essas diferentes espécies de fundo deter- 
mina necessariamente o caráter geral dos habitantes de um país, 
fazendo-os diligentes ou ociosos.” 


Assim diz ele, por exemplo: 


“As classes inferiores do povo nas cidades manufatureiras 
inglesas e bátavas, onde vivem sobretudo dos capitais empre- 
gados pelos empresários, são em regra diligentes, sóbrias e par- 
cimoniosas. Ao revés, essas classes, nas cidades onde residem 
as cortes, vivem às. custas das rendas dissipadas, e são em ge- 
ral preguíçosas, dissolutas e pobres, como em Roma, Versalhes 
etc. 

O que por toda a parte determina a relação entre diligên- 
cia e ociosidade é portanto a relação entre a soma dos capitais 
e a soma das rendas. Onde quer que domine o capital, reina a 
diligência; e onde prevaleça a renda, reina a ociosidade, Por isso, 
todo acréscimo ou decréscimo de capital tende naturalmente a 
aumentar ou diminuir na realidade a quantidade dos diligentes, 
o número dos trabalhadores produtivos e em consegúência o 
valot de troca do produto anual da terra e do trabalho do país, 
a riqueza e renda real de todos os habitantes... O que é 
poupado por ano é consumido com tanta regularidade quanto 
o que é despendido por ano, e quase ao mesmo tempo; mas é 
consumido por outra classe de pessoas.” A primeira “porção 
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da renda, por criados e por parasitas ociosos etc., que não dei. 
xam coisa alguma em troca desse consumo.” A segunda, “pelos 
trabalhadores que reproduzem o valor de seu consumo anual 
com lucro... O consumo é o mesmo, mas os consumidores 
são diferentes” (l. c., pp. 321 a 328, passim). 


Daí as homílias de Smith (adiante em 1. c., t. IL 1. II, cap. III, 
pp. 328-329 ss.) ao homem sóbtio, que com suas poupanças atuais 
constrói por assim dizer uma oficina pública para um número adi- 
cional de braços produtivos, 


“e assim é como se estabelecesse uma espécie de fundo para 
manter igual número de pessoas produtivas por toda a eterni- 
dade”, enquanto o pródigo “diminui o fundo destinado a em- 
pregar trabalho produtivo... Se a quantidade de alimentos e 
vestuário, assim consumida” (graças à dissipação do pródigo) 
“por trabalhadores improdutívos, tivesse sido distribuída entre 
os trabalhadores produtivos, teriam estes reproduzido, com o 
acréscimo do lucro, o valor pleno do próprio consumo.” 


A conclusão dessa história edificante é que ambas (a parcimônia 
e a prodigalidade) se compensam entre particulares, e na realidade 
“a razão” prevalece, 


“Grandes nações nunca empobrecem com a prodigalidade 
e a dissipação particulares, mas às vezes com a prodigalidade e a 
dissipação públicas. Na maioria dos países; a renda pública 
toda ou quase toda aplica-se para manter pessoas improdutivas. 
Os membros da Corte, da Igreja, da Marinha, do Exército: nos 
tempos de paz nada produzem e nos tempos de guerra nada 
obtêm que compense o custo de mantê-los, mesmo enquanto 
dura a guerra. Essas pessoas, nada produzindo elas mesmas, são 
sustentados pelo produto do trabalho dos outros. Por isso, se 
aumentarem além do necessário, poderão num ano consumir 
desse produto parte tão grande que não reste o bastante para 
manter os trabalhadores produtivos, aos quais cabe reproduzi-lo 
no próximo ano” (p. 336). 


No cap. IV, 1, II, diz Smith: 
“A procuta de trabalho produtivo, com o acréscimo do 
fundo destinado a mantê-lo, torna-se cada dia maior. Os traba- 


Ihadores acham emprego com facilidade, mas os donos do ca- 
pital encontram dificuldade em arranjar trabalhadores. A con- 
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corrência entre os capitalistas faz subir os salários e cair os 
lucros” (L c, p. 359). 


No capítulo V, I. II (pp. 369 ss. t. IX), intitulado “os diferentes 
empregos de capitais”, Smith classifica-os segundo ocupam mais ou 
menos trabalho produtivo e, em conseqüência, aumentam o “valor de 
troca” do produto anual, Primeiro agricultura. Depois manufatura. 
Em seguida comércio, e por fim comércio retalhista. Esta é a seqüên- 
cia em que os capitais movimentam as quantidades de trabalho pro- 
dutivo. Aí chegamos também a uma definição inteiramente nova de 
trabalhadores produtivos: 


“As pessoas cujos capitais se aplicam num desses quatro 
setores são elas mesmas trabalhadores produtivos. Seu trabalho, 
adequadamente dirigido, fixa-se e realiza-se no objeto ou na 
coisa vendável em que se aplicou, e em regra acrescenta ao 
preço dessa coisa pelo menos o valor da própria manutenção e 
consumo pessoal” (l. c, p. 374). 


(Em suma, reduz Smith a produtividade delas à circunstância 
de movimentarem trabalho produtivo.) 
Do arrendatário diz ele: 


“Nenhum capital de igual magnitude põe em movimento 
quantidade maior de trabalho produtivo que o do arrendatário. 
Tanto seus trabalhadores braçais quanto os animais de carga e 
de tiro são trabalhadores produtivos” (1. c., p. 376). 


d Por fim, também o boi é trabalhador produtivo. 


11. LAUDERDALE. ÅDVERSÁRIO DA TEORIA DA ÁCUMULAÇÃO 
DE SMITH E DA DISTINÇÃO SMITHIANA ENTRE TRABA- 
LHADORES PRODUTIVOS E IMPRODUTIVOS 


Lauderdale (Conde de): An Inquiry into the Nature and Origin 
of Public Wealth etc., Londres, 1804 (tradução francesa: Recherches 
sur la nature et l'origine de la richesse publique etc., por Lepentie de 
Lavaisse, Patis, 1808). , 

Só mais tarde examinar a justificação apologética do lucro, feita 
por Lauderdale. Na secção III*. Segundo ele, o lucro provém dos pró- 


há Ver nota 1, na p. 13. 
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ptios capitais, porque estes “substituem” trabalho, São pagos por fa- 
zerem o que, do contrário, o ser humano, sem eles, teria de fazer ou 
não poderia fazer absolutamente, : 


“Compreende-se agora que o lucro dos capitais provém 
sempre de substituírem porção de trabalho que o homem teria 
de fazer com as próprias mãos, ou de realizarem porção de tra- 
balho que as forças pessoais do homem não poderiam executar” 
(p. 19, trad. francesa). 


O Conde é inimigo ferrenho da teoria de Smith sobre acumu- 
lação e poupança. E também da distinção smithiana entre trabalhado- 
res produtivos e improdutivos; segundo ele, o que Smith chama de 
“forças produtivas do trabalho” não passa de “força produtiva do 
capital”. Frontalmente contesta a tese de Smith sobre a origem da 
mais-valia, e pela seguinte razão: . 


“Se a rigor fosse exata essa idéia do lucro do capital, se- 
guir-se-ia daí que esse lucro não seria fonte original, mas deri- 
vada, da riqueza; por isso, não se poderia considerar o capital 
fonte de riqueza, pois o lucro seria mera transferência do -bolso 
do trabalhador para o do capitalista” (l. c., pp. 116-117). 


Com essas premissas evidencia-se que Lauderdale, ao polemizar 
contra Smith, atém-se ao mais superficial, Desse: modo diz ele: 


“Assim pode o mesmo trabalho revelar-se: produtivo ou im- 
produtivo, de acordo com o emprego posterior da coisa em 
que foi aplicado. Meu cozinheiro, por exémplo, se faz uma 
torta que de imediato consumo, é um trabalhador improdutivo, 
e a feitura da torta é trabalho improdutivo, pois esse serviço 
desapareceu ao ter sido prestado. Mas, o mesmo trabalho, se 
realizado numa pastelaria, torna-se por isso produtivo” (l. c., 
p. 110). 


(A prioridade aí cabe a Garnier, pois sua edição anotada de: 
Smith apareceu em 1802, dois anos portanto antes de Lauderdale.) 


“Essa distinção estranha, fundada na mera duração dos 
serviços prestados, coloca entre os trabalhadores improdutivos 
pessoas que preenchem as mais importantes funções na socie- 
dade. O soberano, os ministros da religião, os magistrados, os 
responsáveis pela defesa do Estado, inclusive aqueles cujas 
aptidões e cuidados conservam a saúde dos cidadãos e os edu- 
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cam, são todos eles considerados trabalhadores improdutivos” 
(l. c., pp. 110-111); 


(ou, na segiiência elegante apresentada por A. Smith, em t. II, 1, II, 
cap. II, p. 313: 


“Clérigos, advogados, médicos, homens de letras de tode 
espécie, atores, bufões, músicos, cantores de ópera, dançatinos 
etc.”) < 


Prossegue Lauderdale: 


“Se o valor de troca deve ser a base da riqueza, não são 
necessários muitos argumentos para pôr em evidência os erros 
daquela doutrina. Nada demonstra melhor sua falsidade que a 
estima que os homens tributam àqueles serviços, se podemos 
julgar pelo preço que auferem” (l. c, p. 111). 


E mais; 


“(O trabalho do trabalhador da manufatura se fixa e ma- 
terializa em qualquer produto vendável... Como é natural, nem 
o trabalho do criado nem o do capital circulante” (quer ele dizer 
dinheiro) “formam acumulação, fundo que se possa transferit 
por determinado valor, O lucro que proporcionam origina-se 
por igual da circunstância de poupar trabalho ao patrão ou ao 
dono. A similaridade de efeitos é tal que quem considera um 
como improdutivo, tem de ter a mesma opinião sobre o outro” 
(e a propósito cita Smith, 1. II, cap. II)? (Lauderdale, 1. c., 
pp. 144-145.) 


Teríamos portanto a série: Ferrier, Garnier, Lauderdale, Ganilh. 
Tocqueville repisa especialmente a última frase acerca de “poupar tra- 


balho”. 





T2 Passagem aí referida: “A moeda de ouro ou de prata que circula num 
país — e faz circular anualmente o produto da terra e do trabalho e realiza 
a distribuição desse produto aos consumidores que dela dispõem — constitui, 
do mesmo modo que o dinheiro disponível do empresário, um fundo intei- 
tamente morto. É uma parte muito valiosa do eapital do país, mas a qual 
para este nada produz.” (Adam Smith, Recherches sur la nature et les causes 
de la richesse des nations, trad. nouv. de Germain Garnier, t. IL, Paris, 1802, 


p. 290). 
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12. Propuros ImareriAIS DE SAY. JUSTIFICAÇÃO DE UM 
CRESCIMENTO ININTERRUPTO DO TRABALHO IMPRODU- 
TIVO 


Depois de Garnier apareceu o Traité d'économie politique do 
insulso J. B. Say. Reprova ele Smith por 


“recusar aos resultados dessas atividades o nome de produtos. 
E por qualificar de improdutivo o trabalho por elas exercido” 
(3 ed., t. I, p. 117). 


Smith não contesta em absoluto que essas atividades geram um 
xesultado, um “produto” qualquer. Até menciona expressamente 


“a proteção, a tranquilidade, a defesa do Estado” como “resul- 
tado do trabalho anual” (dos servidores públicos) (Smith, t. 
IL, L II, cap. III, p. 313, Ed. Garnier). 


Say por sua vez se atém à definição acessória de Smith: esses 
“serviços” e seu 

“produto desaparecem no momento mesmo em que são forne- 

cidos, produzidos” (Smith, 1. c.). 4 


i Say chama esses “serviços” consumidos, ou seus produtos, re- 
sultados, seu valor de uso, em suma, gr 


“de produtos imateriais ou valores, consumidos no momento 
em que se produzem” (l, c., p. 116). 


Em vez de chamá-los de produtivos, chama-os de “produtivos 
«dos produtos imateriais”. Dá-lhes outro nome. E prossegue explican- 
«do . 


“que não servem para aumentar o capital da nação” (t. I, p. 
119). “Uma nação, com grande número de músicos, sacerdotes, 
funcionários, poderá ter muitas diversões agradáveis, ser bem 
instruída e administrada de maneira admirável. E eis tudo. Seu 
capital nenhum acréscimo direto receberia dessas pessoas indus- 


tríosas, pois seus produtos seriam consumidos à medida que 
fossem criados” (1. c., p. 119). 


Say portanto proclama improdutivos esses trabalhos no sentido 
smithiano mais estrito. Mas, ao mesmo tempo, quer apropriar-se do 
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“progresso” de Garnier. Desse modo, inventa outro nome para os 
trabalhos improdutivos. Este é seu gênero de originalidade, de produ- 
tividade, sua maneira de inventar. E com a sua costumeira lógica, de 
novo se contradiz. Afirma: 


“É impossível aceitar a opinião de Garnier que, da circuns- 
tância de ser produtivo o trabalho dos médicos, juristas e de 
outras pessoas desse gênero, conclui ser para uma nação vanta- 
joso multiplicálo como qualquer outro trabalho” (L c., p. 120). 


E por que não, se um trabalho é tão produtivo quanto o outro 
e o acréscimo do trabalho produtivo em geral é “para uma nação 
vantajoso”? Por que aumentar esse gênero de trabalho não seria tão 
vantajoso quanto acrescer qualquer outro? Porque — responde Say 
com a profundeza peculiar — em absoluto não é vantajoso aumentar 
trabalho produtivo, seja qual for, além da necessidade desse trabalho.. 
Mas então Garnier está certo. É por igual vantajoso, quer dizer, por 
igual desvantajoso, acrescer, além de certo limite, um ou o outro gê- 
nero de trabalho, 


“O mesmo se dá”, prossegue Say, “com o trabalho ma- 
nual que se despende num produto além do necessário para 
fazê-lo.” 


(Para fazer uma mesa não convém empregar trabalho de car- 
pinteiro em quantidade maior que a necessária. para produzila. Para 
restaurar um corpo doente, nada mais que o necessário para curá-lo.. 
Assim, advogados e médicos só devem empregar o traballio necessá- 
rio para engendrar seu produto imaterial.) 


“O trabalho produtivo de produtos imateriais, como qual- 
quer outro trabalho, só é produtivo enquanto acresce a utili- 
dade e, em consegiiência, o valor” (isto é, o valor de uso, e 
Say confunde a utilidade com o valor de troca) “de um pro- 
duto; fora disso, é mero trabalho improdutivo” (1. c., p. 120), 


Temos assim a lógica de Say: 


Para a nação, aumentar “os produtores dos produtos imateriais” 
não é tão útil quanto aumentar os de produtos materiais. Prova: é 
absolutamente inútil acrescer os produtores de um produto qualquer, 
seja material ou imaterial, além do necessário. Logo é mais útil aumen- 
tar os produtores inúteis de produtos materiais que os inúteis de pro- 
dutos imateriais. Não se infira que, em ambos os casos, é inútil. 
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aumentar os produtores, mas Os produtores de determinado gênero 
no respectivo gênero de atividade. 

Não se pode produzir demais produtos materiais, nem imateriais, 
segundo Say. Mas, a variedade deleita, Por isso, é mister produzit 
diferentes espécies de produtos nos dois setores. Ademais pontifice 


Say: 


“A parada nas vendas de vários produtos decorre da es. 
cassez de vários outros” (l. cn p- 438). 


Não é possível portanto produzir mesas demais e sim, no máxi- 
mo, pratos de menos, para pôlos à mesa. Se os médicos aumentam 
demais, o que está errado não é a disponibilidade supérflua de seus 
serviços, mas talvez a reduzida oferta dos serviços de outros produ- 
tores de produtos imateriais, por exemplo, os das prostitutas (ver 
l. c., p. 123, onde Say junta no mesmo grupo as atividades de carre- 
gadores e prostitutas e aventurase a afirmar que “a nada se reduz” 
a “aprendizagem” de merettiz). 

No fim e depois disso, a balança pende para o lado dos “traba- 
Jhadores produtivos”. Dadas as condições de produção, sabe-se exa- 
tamente quantos trabalhadores são necessários para fazer uma mesa, 
qual deve ser a quantidade de determinada espécie de trabalho para 
fazer determinado produto. É o que não ocorte com muitos “produ- 
tos imateriais”. A quantidade de trabalho requerida para produzir 
determinado resultado é tão conjetural quanto o. próprio resultado. 
Vinte relígiosos juntos obtêm talvez a conversão que um não con- 
seguiu; uma junta de seis médicos descobre talvez o processo de 
cura que um sozinho não acha. Uma corte de magistrados produz 
talvez mais justiça que um juiz singular, controlado apenas por si 
mesmo. O número de soldados necessários para proteger o país, dos 
policiais pata mantê-lo em ordem, dos funcionários para “ governá-lo” 
bem etc., são coisas problemáticas e com muita frequência discutidas, 
por exemplo, no Parlamento britânico, embora, na Inglaterra, se sai- 
ba, com bastante exatidão, a quantidade necessária de trabalho de 
fiandeiro para produzir 1 000 libras de fio. Em outros trabalhos “pro: 
dutivos” de tal gênero está implícita a idéia de que a utilidade por 
eles produzida depende apenas de seu número, consiste no próprio 
númeto. Lacaios, pot exemplo, têm por tarefa testemunhar a riqueza 


F; 


e a fidalguia dos patrões. Quanto maior seu número, tanto maior o 


efeito que devem “produzir”. Say assim afetrase à opinião: o núme- 
xo dos “trabalhadores improdutivos” nunca aumenta o bastante. 
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13. qo DE Tracy. CONCEPÇÃO VULGAR DA ORIGEM DO 
ÚCRO. (O CAPITALISTA INDUSTRIAL PROCLAMADO ÚNICO 
TRABALHADOR PRODUTIVO 


Conde Destutt de Tracy: Elements d'idéologi 

a SO : éologie, IVº i 

Traité de la volonté et de ses effets, Patis, 1826 ( Ro 1 ada 
“Todo trabalho útil é realmente produtivo, e toda a classe 


trabalhador: j i ; 
E o R a da sociedade merece por igual o nome de produtiva” 


Mas, nessa classe produtiva, distingue ele: 


« 1 bal : á : 
a classe trabalhadora e produtora imediata de toda a nos e 
( sa ft 


isto é, o que Smith chama de trabalhadores produtivos 


Rn o a classe estéril consiste nos ricos, que con- 
n a renda da terra ou do dinheiro, É a classe ociosa. i 


« ; 
ae Á verdadeira classe estéril é a dos ociosos que nada fa- 
a meo viver como fidalgos, conforme se diz, dos produtos 
ERA alhos precedentes executados em terra de sua proprie- 
a isto é, aigam a um trabalhador, ou dos 
ue consistem em dinheiro ou b 

u bens que emprestam 
com amia recompensa, o que também é um aluguel, São A vet- 
aaie zangões da colméia (nasceram para consumir os fru- 
fa (P 87); ou esses ociosos “nada podem consumir além 
a própria. psa Se esgotam seus fundos, nada os repõe, e 

, no momento exagerad í 

a gerado, cessa para sempre” (p. 


“Essa renda não ã 
= Ea passa de ded 
atividade dos cidadãos industriosos” o e di 


se Que sucede então aos trabalhadores empregados diretamente por 

pea e Ao consumirem mercadorias, não consomem de ime- 

Ed Ea o, mas os produtos dos trabalhadores produtivos. Tra- 

a adi b: trabalhadores por cujo trabalbo os ociosos despendem 
lireta sua renda; de trabalhadores. y ári 
lireta ; portanto, com 

de procedência direta da renda e não do capital. , quo 





a Ver nota 54, na p. 155, 
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“As pessoas a quem a renda pertence, sendo ociosas, não 
dirigem, é claro, trabalho produtivo algum. Todos os trabalha- 
dores que pagam destinam-se apenas a lhes proporcionar frui- 
ções. Sem dúvida, essas fruições são de diferentes espécies... 
Às despesas de toda essa classe de gente... alimentam popu- 
lação numerosa, cuja existência possibilitam, mas cujo trabalho 
é por completo estéril... Algumas dessas despesas podem ser 
mais ou menos frutíferas, por exemplo, construir uma casa, me- 
lhorat o solo. Mas constituem casos excepcionais em que mo- 
mentaneamente se dirige trabalho produtivo. Fora essas exceções 
de pouca monta, o consumo inteiro dessa espécie de capitalistas 
é mera perda absoluta, considerando-se a reprodução e, por igual, 
a redução da riqueza adquirida” (p. 236). 


((A economia autêntica à la Smith só vê no capitalista capital 
personificado. D-M-D, agente de produção. Mas, quem vai consumir 
os produtos? O trabalhador? Este, não. O próprio capitalista? Então, 
como grande consumidor é ocioso e não capitalista. Os donos de ten- 
da, da terra ou do dinheiro? Não reproduzem o que consomem, e 
assim prejudicam a riqueza. Mas, também há duas coisas certas nessa 
visão contraditória que faz do capitalista um entesourador real e não 
ilusório como o próprio entesourador: 1) o capital (e daí o capita- 
lista, que o personifica) é considerado apenas agerite do desenvolvi- 
mento das forças produtivas e da produção; 2) do prisma da socie- 
dade capitalista emergente, o que importa é o valor de troca, não o 
valor de uso, a riqueza e não o gozo. Desfrutar a riqueza parece-lhe 
superfluidade, até que ela mesma aprende a “combinar exploração e 
consumo, e submete a seu domínio o gozo da riqueza.) ) 


“Para descobrir como essas rendas se formam, temos sem- 
pre de remontar aos capitalistas industriais” (p. 237, nota). 


+ Os capitalistas industriais — a segunda espécie de capitalistas — 


“abrangem todos os empresários de uma indústria, seja quai 
for, isto é, todas as pessoas que, dispondo de capitais, ... em- 
pregam suas aptidões e seu trabalho para tirar proveito desses 
capitais em vez de alugá-los a outrem, e por isso não vivem de 
salátios nem de rendas, mas de lucros” (p. 237). 


Em Destutt patenteia-se — o que já se via em Smith — que à 
glosificação dirigida na aparência ao trabalhador produtivo, destina- 
va-se, na realidade, ao capitalista industrial, posto em confronto com 
os senhores das terras e aqueles capitalistas financeiros, que vivem 
apenas de renda. 
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“Têm... nas mãos a riqueza quase toda da sociedade... 
Dessa riqueza não só despendem a renda anualmente, mas o 
"próprio capital e às vezes com frequência no ano, quando a 
marcha dos negócios é bastante rápida para permitilo. Na qua- 
lidade de empresários, não fazem despesa que não lhes retornem 
com lucro, e pot isso esse lucro é tanto maior quanto maior a 
despesa que, nessa condição, possam fazer. 


Seu consumo pessoal é como o dos capitalistas ociosos. Mas é 


“em geral moderado, pois os empresários são de ordinário mo- 
destos” (238). Bem diferente é seu consumo industrial; “é 
nada menos que decisivo; recuperam-no com lucro” (i. c.). Seu 
lucro tem de atingir magnitude bastante para seu “consumo 
pessoal e ainda” pata “a renda destinada à terra e ao dinheiro 
que obtêm dos capitalistas ociosos” (p. 238). 


Aí Destutt está certo. Renda da terra e renda do dinheiro são 
apenas deduções do lucro industrial, segmentos dele, que o capita- 
lista industrial transfere do lucro bruto para donos de terras e capi- 
talistas financeiros. 


“As rendas dos ricos ociosos são apenas frutos extraídos 
da produção; só a indústria os faz nascer” (p, 248). Os capi- 
talistas industriais “tomam de aluguel tetra, construções e di- 
nheiro” (dos capitalistas ociosos) “e aplicam-nos de modo a 
deles retirar lucros superiores «o aluguel”, isto é, o aluguel que 
pagam aos ociosos e que portanto é apenas parcela desse lucro. 
O aluguel que assim pagam aos ociosos é “a única renda desses 
ociosos e o único fundo de suas despesas anuais” (p. 238). 


Até aí, certo. Mas como ficam então os assalariados (os traba- 
lhadores produtivos, empregados pelos capitalistas industriais)? 


“ Aqueles não têm outto tesouro além do trabalho de cada 
dia. Com esse trabalho obtêm o salário... Mas donde vem 
esse salário? É claro que vem da propriedade das pessoas a quem 
os assalariados vendem o próprio trabalho, isto é, dos fundos 
de que elas têm a posse prévia e que apenas representam os pro- 
dutos acumulados de trabalhos antes executados. Segue-se daí que 
o consumo pago por essas tiguezas é o consumo dos trabalha- 
dores, no sentido de os manterem, mas, em última instância, 
não são eles que o pagam, ou pelo menos só o pagam com os 
fundos que já se encontravam antes nas mãos dos empregadores. 
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Seu consumo tem de ser portanto considerado consumo da- 
queles que os contratam. Apenas o recebem com uma mão e 
devolvem com a outra... Devemos portanto considerar. tudo 
o que? (os assalariados) “gastam e também tudo o que rece- 
bem, verdadeira despesa e consumo próprio daqueles que com- 
pram seu trabalho. Isto é tão verdadeiro que, para se ver se 
esse consumo é mais ou menos destrutivo da riqueza adquirida, 
ou mesmo se tende a aumentá-la..., é mister saber que uso os 
capitalistas fazem do trabalho que compram” (pp. 234-235). 


Muito bem, E donde vêm os lucros dos empresários, lucros que 
os capacitam a pagar tendas a si mesmos e aos capitalistas ociosos? 


“Perguntar-me-ão como esses empresários industriais obtêm 
lucros tão altos e de quem podem extraílos. Respondo: é o 
que fazem veudendo tudo que produzem mais caro do que lhes 
custou produzir” (p. 239). 


E a quem vendem tudo mais caro que o custo? 


“Vendem-no 
1) a sí mesmos — a parte correspondente ao consumo destina- 
do a satisfazer suas necessidades, parte que-pagam com porção 
de seus lucros; Ds 
2) aos trabalhadores assalariados, pagos por. eles ou pelos capi- 
talistas ociosos; dessa maneira recuperam a totalidade dos salá- 
rios pagos a esses trabalhadores, excetuadas pequenas economias 
eventuais; 


3) aos capitalistas ociosos, que pagam os empresários com o 
segmento de sua renda o qual não transferiram aos assalariados 
que empregam diretamente; volta aos empresários, de uma ma- 
neira ou de outra, a renda toda que pagam anualmente aos ca- 
pitalistas ociosos” (l. c., p. 239). 


i Ezaminemos agora essas 3 categorias de vendas. ; 
1. Os próprios capitalistas industriais consomem parte de seu 
produto (ou lucro). É impossível que se entiqueçam, logrando e venm 
dendo a si mesmos os próprios produtos, caros em relação ao que por 
eles pagaram. Nem é possível que um logre o outro por esse meio. Se A 
vende caro seu produto que o capitalista industrial B consome, B 
venderá caro seu produto, que o capitalista industrial A consome. 
É como se À e B tivessem vendido um ao outro os respectivos pro- 
dutos pelo verdadeiro valor. A categoria 1 mostra-nos como os capi- 
talistas gastam parte do lucro, não nos mostra donde o extraem. Er 
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todo caso não obtêm lucto algum vendeudo “uns aos outros” “tudo o 
‘gue produzem caro em relação ao que lhes custou produzir”. 

2. Tampouco podem obter lucro da parte do produto, por eles 
vendida acima dos custos de produção, a seus trabalhadores. Supôs-se 
que o consumo todo dos trabalhadores é de fato o “consumo próprio 
daqueles que compram seu trabalho”. Além disso, Destutt ainda obser- 
va que os capitalistas, ao venderem seus produtos aos assalariados 
(aos seus e aos dos capitalistas ociosos) seus produtos, simplesmente 
“recuperam a totalidade dos salários pagos”. Mais precisamente, nem 
tudo, e sim com a dedução das economias dos assalariados. Tanto faz 
que lhes vendam os produtos caro ou barato, pois só recuperam o 
que lhes deram e, como dito acima, os assalariados “apenas o rece- 
bem com uma mão e devolvem com a outra”. De início, o capitalista 
paga dinheiro ao trabalhador como salário. Depois vende-lhe o pro- 
duto “caro” e assim recupera o dinheiro. Mas, uma vez que o traba- 
lhador não pode restituir ao capitalista mais dinheiro do que dele 
recebeu, o capitalista nunca lhe pode vender caro os produtos, em re- 
lação ao que lhe pagou pelo trabalho, De qualquer modo, com a venda 
dos produtos só pode recuperar do trabalhador tanto dinheiro quanto 
Jhe pagou pelo trabalho. Nem um centavo a mais. Como poderia seu 
dinheiro aumentar por meio dessa “circulação”? 

Adicione-se outra tolice de Destutt. O capitalista C paga ao tra- 
balhador A 1 libra por semana e recupera essa libra, vendendo-lhe 
1 libra de mercadoria. Por esse meio, pensa Tracy, recuperou a to- 
talidade dos salários. Mas, primeiro, dá ao trabalhador 1 libra. Em 
seguida, mercadoria no montante de 1 libra. Na realidade lhe deu 2 
libras: 1 em mercadoria e 1 em dinheiro. Dessas 2 libras recupera 1 
na forma de dinheiro. Do salário de 1 libra nem um centavo lhe foi 
de fato restituído. E se tencionasse enriquecer-se por esse processo 
de “recuperação” do salário (e não por lhe restituir o trabalhador em 
trabalho, o que lhe adiantou em mercadoria), estaria ele em breve 
na porta da igreja. 

: O aristocrata Destutt, portanto, confunde aí circulação monetá- 
ria com a circulação real de mercadorias. Pela circunstância de o capi- 
talista não dar ao trabalhador 1 libra de mercadoria, diretamente, mas 
1 libra com que o trabalhador escolhe à vontade a mercadoria que 
lhe apraz comprar, e devolve ao capitalista na forma de dinheiro o 
direito sobre as mercadorias, depois de o trabalhador se ter apossado 
de sua parte alíquota das mercadorias, imagina Destutt que o capitalis- 
ta “recupera” o salário, ao refluir-lhe a mesma peça de dinheiro. E na 
mesma página observa Destutt que “mal se conhece” o fenômeno da 
circulação (p. 239). Sem dúvida, ele mesmo o desconhece de todo. 
“* Destutt não tivesse explicado, com esse estranho método, a “re- 
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cuperação da totalidade dos salários”, o disparate seria pelo menos 
concebível de maneira a ser logo mencionada, 

(Mas, antes, pata ilustrar ainda sua sapiência. Se entro numa 
loja e o lojista me dá 1 libra, e com ela compro na loja mercadoria no 
montante de 1 libra, recupera ele nesse caso sua libra. Ninguém afir- 
mará que ele se enriqueceu com essa operação. Em vez de 1 libra em 
dinheito e 1 libra em mercadoria, só tem agora 1 libra em dinheiro. 
Mesmo que a mercadoria que me vendeu por 1 libra só valesse 10 
xelins, também nesse caso fica ele, em 10 xelins, mais pobre do que 
era antes da venda, embora tenha, no total, recuperado 1 libra.) 

Se G, o capitalista, der ao trabalhador salário de 1 libra e de- 
pois lhe vender mercadoria no valor de 10 xelins por 1 libra, terá, 


sem dúvida, lucro de 10 xelins, por ter vendido ao trabalhador a mer-. 


cadoria encarecida por um acréscimo de 10 xelins, Mas, mesmo assim, 
não se pode ver, do prisma de Destutt, como fluiria daí um lucro 


para C. (O lucro decorre de pagar ele menor salário, de ter dado, na | 
realidade, ao trabalhador, em troca do trabalho, parte alíquota menor” 


do produto, em relação ao que lhe dá nominalmente.) Se desse ao 
trabalhador 10 xelins e lhe vendesse a mercadoria por 10 xelins, fi- 
catia tão rico quanto lbe dando 1 libra e lhe vendendo por 1 libra 
sua mercadoria de 10 xelíins. Ademais, Destutt raciocina com o pres- 
suposto do salário necessário. Na melhor hipótese, . patentear-se-ia aí 
apenas a trapaça com o assalariado, o que explicaria o lucro. 

O caso 2) mostra portanto que Destutt esqueceu por completo 
o que é um trabalhador produtivo, e não tem a menor idéia da fonte 
do lucro. No máximo poder-se-ia dizer que o capitalista consegue lu- 
cro apteçando os produtos acima do valor, desde que os venda não 
aos próprios assalariados e sim aos assalariados dos capitalistas ocio- 
sos. Mas, por ser o consumo dos trabalhadores improdutivos, na reali- 
dade, parte apenas do consumo dos capitalistas ociosos, chegamos 
agora ao caso 3), 

3. O capitalista industrial vende caro seus produtos, acima do 
valor, aos 


“capitalistas ociosos, que pagam aos empresários com o segmen- 
to de sua renda o qual não transferiram aos assalariados que 
empregam ditetamente; desse modo, volta aos empresários, de 
uma maneira ou de outra, a renda toda que pagam anualmente 
aos capitalistas ociosos” (l. c., p. 239). 


Aí de novo a concepção pueril de refluir a renda etc., igual à 
idéia anterior de recuperação da totalidade dos salários. Por exemplo: 
C paga 100 libras esterlinas de renda da terra e de dinheiro a O (o 
capitalista ocioso). Para C, as 100 libras são meios de pagamento. 
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São meios de compra pata O, que retira 100 libras de mercadoria do 
armazém de C, Com isso voltam a C as 100 libras, forma a que se 
converteu sua mercadoria, Mas em mercadorias tem 100 libras me 
nos que antes. Em vez de dá-las diretamente a O, dá-lhe 100 libras em 
dinheiro, com que O lhe compra as mercadorias. Mas compra essas 
100 libras de mercadorias com o dinheiro de C, e não com fundo 
próprio. E com isso, imagina Tracy, volta a C a renda que este pagou 
a O. Que imbecilidade! Primeiro disparate. 

Segundo, diz-nos o próprio Destutt que renda “da terra e renda 
de dinheiro são apenas deduções do lucro do capitalista industrial, 
logo, meras cotas de lucros transferidas aos ociosos. Supondo-se, en- 
tão, C embolse por uma tática qualquer toda essa cota, embora nem 
por uma ou por outta das maneiras descritas por Tracy, noutras pa- 
lavras, o capitalista C não pague renda alguma nem ao senhorio nem 
ao capitalista financeiro, retendo seu lucro na totalidade; nessas con- 
dições, tratar-se-ia justamente de explicar donde o tirou, como o obte- 
ve, como surgiu esse lucro. Por não o explicar a circunstância de C 
ter ou reter o lucro, sem transferir uma fração ao senhorio e ao ca- 
pitalista financeiro, tampouco se pode explicá-lo dizendo-se que C 
(em parte ou no todo) faz refluir, de uma maneira ou de outra, das 
mãos dos ociosos para as suas, a cota de lucro que lhes transferiu 
numa ou noutra rubrica. Segundo disparate! 

Abstraiamos desses disparates. Pela terra ou capital que O (o 
ocioso) lhe alugou, C tem de lhe pagar tenda no montante de 100 
libras. C, de seu lucro (donde provém ainda não sabemos) paga-lhe 
100 libras. Então vende a O seus produtos, consumidos diretamente 
por O ou pelos criados deste (os assalariados improdutivos), e os 
vende caro, digamos, 25% acima do valor, Vende-lhe, por 100 libras, 
produtos que valem 80. Sem dúvida C consegue aí lucro de 20 libras. 
Deu a O um crédito para 100 libras de mercadorias. Quando O utiliza 
o crédito, C só lhe fornece 80 libras de mercadorias, elevando o preço 
nominal das mercadorias em 25% acima do valor. Se O se conten- 
tasse em consumir 80 libras em mercadorias e pagar por elas 100, os 
Jucros de C nunca poderiam elevar-se acima de 25%. Os preços, o 
lucro, repetir-se-iam todos os anos. Mas O quer consumir 100 libras 
de mercadorias. Se é dono de terras, que fazer? Hipoteca terra a C 
por 25 libras, pelas quais C lhe fornece 20 libras de mercadorias, pois 
vende-as 25% (1/4) acima do valor. Se é prestamista, entrega 25 
libras de seu capital a C, que por isso lhe fornece 20 libras de mer- 
cadotia. 

Admitamos estar o capital (ou o valor da terra) sendo empres- 
tado a 5%. O valor emprestado corresponde portanto a 2 000 libras, 

3 
Agora ainda monta a 1975 libras. E sua renda, a 98 —— libras. E 
4 
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assim prosseguitia O a consumir sempre mercadorias no valor real de 
100 libras, mas com o decréscimo progressivo e constante de sua ren- 
da, pois, para ter 100 libras de mercadorias, é de contínuo forçado 
a devorar parte cada vez maior do próprio capital. Desse modo, pouco: 
a pouco C acabaria apoderando-se do capital todo de O, e com o ca 
pital deste viria a renda, isto é, C apropriar-se-ia da parte do lucro, 
obtida com o capital emprestado, junto com esse capital. É evidente 
que Destutt percebe esse processo, pois continua: 


“Mas, dirão, se é assim e se Os capitalistas industriais na 
realidade colhem todo ano mais do que semearam, deverão eles 
em bem pouco tempo conquistar 4 fortuna social toda, e num es- 
tado só testariam assalariados sem fundos e empresários capita-. 
listas. Isto é verdade, 
empresários ou seus herdeiros não resolvessem repousar, à me- 
dida que se enriquecem, e desse modo entrar na classe dos ca- 
pitalistas ociosos; e apesar dessa emigração frequente, ainda su- 
cede que — no caso de a indústria ter operado num país du- 
rante algum tempo sem perturbações muito grandes — seus 
capitais estão sempre aumentando não só em razão do cresci- 
mento da riqueza: global, mas em proporção bem maior... 
Poder-se-ia acrescentar que esse efeito seria ainda mais palpá- 
vel sem as arrecadações imensas que todos -o6 governos impõem 
todo ano à classe industrial, na forma de tributos” (pp. 240- 
241). - 

s E Destutt, até certo ponto, tem plena razão, embora não tivesse 
nenhuma no que nos quis explicar. Ao tempo em que declinava a 
Idade Média e despontava a produção capitalista, o entiquecimento 
rápido dos capitalistas industriais pode em parte explicar-se por meio 
do logro direto aos senhores das terras. Quando o valor do dinheiro 
caiu com as descobertas de minas na América, os arrendatários paga- 
vam-lhes, nominal e não realmente, a renda antiga, enquanto os ma- 
nufatores vendiam-lhes as mercadorias acima do valor e não apenas 
ao valor acrescido em dinheiro. Do mesmo modo, em todos os países, 
como os asiáticos por exemplo, onde a renda ptincipal tem a fotma 
de renda fundiária nas mãos de senhores das terras, ptincípes etc., 
os manufatores, pouco numerosos, não dependendo por isso de com- 
petição, vendem-lhes as mercadorias a preços de monopólio e apro- 
priam-se de parte da renda deles; entiquecem-se não só por lhes ven- 
derem trabalho “não pago”, mas também por venderem as metcado- 
rias acima da quantidade de trabalho “nelas contida. Destutt deixa de 
ter razão só mais uma vez, ao acreditar que os prestamistas também 
se deixam enganar. Pelo contrátio, com os altos juros que extraem, 
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participam daqueles altos lucros, daquela trapaça, de maneira direta 
ou indireta. Que Destutt percebeu aquele fenômeno, mostra a se- 
guinte frase: 


« E 

= Basta ver quão fracos eram eles” (os capitalistas indus- 
triais) em toda Europa, há três ou quatro séculos, em relação: 
às riquezas imensas de todos os poderosos, e quanto aumenta- 


ram e cresceram até hoje, enquanto os outros decresceram” 
(L c., p. 241). i 


O que Destutt nos quis explicar forama os lucros e os lucros ele- 
vados do capitalista industrial, Explicou-os de duas maneiras. Pri- 
meiro, por lhe refluir o dinheiro que paga na forma de salário e renda 
fundiária, em virtude de esse salário e essa renda comprarem seus 
produtos, Com isso, na realidade se explica apenas porque não pa- 
gam em dobro salário e renda fundiária, primeiro, na forma de di- 
nheiro e, segundo, na de mercadoria no mesmo montante. À segunda 
explicação é que vendem suas mercadorias acima do preço. ra 
nas caro, primeiro, a si mesmos, fraudando a si mesmos; segundo. 
ao trabalhador, portanto logrando de novo a si mesmos pois Destutt 
nos diz que o consumo dos assalariados ý 


z : 
o ser considerado consumo daqueles que os contratam” 
P- > 


terceiro, por fim, aos capitalistas ociosos, e os fraudam, o que e: li 
caria de fato porque os capitalistas industriais conservam pará si Ea 
mos parte cada vez maior do lucro, em vez de transferila para os 
ociosos. Evidenciaria. por que a repartição do lucro global ent 

capitalistas não-industriais e os industriais é cada vez mais vantas $ 
para estes em detrimento daquelės. Mas, em nada contribuiria Saia 
esclarecer a origem desse lucro global. Supondo-se que os Capitalista 


industriais dele se apoderem na i 
totalidade, permai ão: 
Donde provém ele? e Ro RARE 


Destutt por conseguinte não deu resposta alguma, e apenas reve- 
ai E no seo do o refluxo da própria mercadoria 
e o do dinheiro significa apena itali À 
salário e renda fundiária, Re a dinheiro, e ie Fes 
em mercadoria; que suas mercadorias se compram com esse dinheiro, 
e assim, por esse rodeio, pagaram em mercadoria. Esse dinheiro. DE 
tanto, de contínuo lhes reflui, mas só à medida que lhes ao 
mado mercadorias no mesmo valor em dinheiro, mercadorias que an. 
tram no consumo dos assalariados e dos rentiers. E 
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Destutt (francês legítimo; Proudhon tem exclamações semelhan- 
tes em que se deslumbra consigo mesmo) maravilha-se da “clareza”, 
que esse 


“modo de considerar o consumo de nossas riquezas... difunde 
sobre o movimento todo da sociedade. Donde vêm esta con- 
cordância e esta luminosidade? De termos encontrado a verda- 
de. Isto lembra o efeito desses espelhos onde os objetos se re- 
produzem nitidamente e nas proporções exatas, quando nos co- 


locamos no ponto certo de observação, e onde tudo parece con- - 


fuso e desfigurado quando nos situamos perto ou longe demais” 
(pp. 242-243). 


Adiante, em mera observação adicional, Destutt refere-se ao pro- -| 


cesso real das coisas, numa reminiscência de Smith, e dela consegue 
repetir a letra, sem compreendê-la, pois, do contrário (esse membro 


do Instituto da França), não poderia ter feito jorrar as torrentes de 


luz -que vimos acima. 


“Donde provêm as tendas dessas pessoas ociosas? Não vêm da 
renda que lhes pagam, deduzindo-a dos respectivos lucros, aque- 
les que fazem trabalhar os capitais delas, isto é, aqueles que, 
com seus fundos, assalariam trabalho que produz mais do que 
custa, numa palavra, os industriais? Pá 


((Eis af! As rendas (e também os próprios lucros) que os ca- 
pitalistas industriais pagam aos capitalistas ociosos, pelos fundos que 
estes emprestaram, provêm de aqueles assalariarem com esses fundos 
trabalho que produz mais do que custa, isto é, cujo produto tem mais 
valor do que o salário que lhe foi pago; ou seja, o lucro decorre por- 
tanto do que os trabalhadores assalariados produzem, acima do custo, 
um produto excedente de que o capitalista industrial se apropria e do 
qual transfere parte ao titular da renda da terra e do dinheiro.) ) 

Daí concluí Destutt: temos de buscar a origem não nesses tra- 
balhadores produtivos e sim nos capitalistas que os mobilizam. 

«Na realidade são estes capitalistas que mantêm os assalariados 
que os outros empregam” (p. 246). i 

Por certo, no sentido de explorarem o trabalho diretamente e 
de os capitalistas ociosos só o fazerem por seu intermédio. E nesse 
sentido é correto considerar o capital industrial fonte de riqueza. 


“É mister, portanto, retroagir sempre a eles” (os capi- 
k E Bis $ a 
talistas industriais) “para encontrar a fonte de toda riqueza 


(p. 246). 
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“Com o tempo, riquezas se acumulam em maior 
quantidade, pois o resultado de trabalhos anteriores não foi de 
imediato consumido por completo, quando produzido. Dos do- 
nos dessas riquezas, uns contentam-se em extrair delas uma 
renda e consumi-la. São os que chamamos de ociosos. Os ou- 
tros, mais ativos, fazem trabalhar os próprios fundos .e os que 
tomam emprestado. Aplicam-nos para assalariar trabalho, que 
os reproduz com lucro.” 


(Daí portanto a reprodução desses fundos e ainda o excedente 
que constitui o lucro.) 


“Com esse lucro pagam o próprio consumo e custeiam o 
dos outros. Por meio desses consumos” (o próprio e o dos 
ociosos? De novo aí aquele disparate) “dá-se o retorno dos 
fundos algo acrescidos, e eles recomeçam. Eis o que constitui 
a circulação” (pp. 246-247). 


A pesquisa sobte o “trabalhador produtivo” e o resultado de ser 
trabalhador produtivo apenas o que é comptado pelo capitalista indus- 
trial e cujo trabalho produz lucro para o comprador imediato, levou 
Destutt a concluir que, na realidade e no melhor sentido, os capita- 
listas industriais são os únicos trabalhadores produtivos. 


“ Aqueles que vivem de lucro” (os capitalistas industriais) 
“alimentam todos os demais seres humanos, sozinhos aumentam 
a fortuna pública e criam todos os meios de fruição. Tem de 
ser assim, porque o trabalho é a fonte de toda riqueza e só eles 
dão ao trabalho vivo uma direção útil, fazendo emprego útil 
do trabalho acumulado” (p. 242). 


A circunstância de darem “ao trabalho vivo uma direção útil” 
tem de fato mero significado de empregarem trabalho útil, trabalho 
que resulta em valores de uso. Mas, a circunstância de fazerem “em- 
prego útil do trabalho acumulado — se não é para reiterar que fize- 
ram o emprego industrial de riqueza acumulada para produzir valores 
de uso — significa que realizam o “emprego útil do trabalho acumu- 
lado”, comprando com este mais trabalho atual do que nele se con- 
tém. Justamente na frase citada, Destutt sintetiza as contradições que 
constituem a essência da produção capitalista. Por ser o trabalho a 
fonte de toda riqueza, o capital é a fonte de toda riqueza; o multipli- 


cador genuíno da riqueza não é o que trabalha, mas o que obtém 
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lucro do trabalho de outrem. As forças produtivas do trabalho são 
as forças produtivas do capital”*, 


“Nossas faculdades são nossa única riqueza original, nos- 


so trabalho produz todas as outras riquezas e todo trabalho: 


bem dirigido é produtivo” (p. 243). 


Segundo Destutt, daí segue-se necessariamente que os capitalistas 
industriais 


“alimentam todos os demais seres humanos, sozinhos aumentam 


a fortuna pública e criam todos os meios de fruição”. 


Nossas faculdades são nossa única riqueza original, por isso, a . 


faculdade, a força de trabalho“ não é riqueza alguma. O trabalho pro- 
duz todas as outras riquezas, isto é, produz riqueza para todos exceto 


para si mesmo; nem ele mesmo é riqueza, mas seu produto apenas. 


Todo trabalho bem dirigido é produtivo; isto é, todo trabalho pro- 


dutivo, todo trabalho que rende lucro para o capitalista é bem dirigido, 

As observações adiante de Destutt, as quais não se referem às 
diferentes classes de consumidores e sim à natureza diversa dos meios 
de consumo, patafraseiam muito bem idéias que A. Smith expõe, no 
-livro II, cap. III, 20 perquirir, no final, qual a espécie mais ou me- 
nos vantajosa de despesa (improdutiva), isto é, de consumo indivi- 
dual, de consumo de renda. Inicia essa investigação (Garnier, t. II, 
p. 345) com as palavras: : 


“Enquanto a poupança aumenta o capital da sociedade, e a 
prodigalidade o diminui, aqueles que despendem o equivalente 
exato de sua renda, sem acumular ou dissipar, não contribuem 
para aumentálo ou diminuí-lo. Contudo, certos modos de des- 
pesa parecem contribuir mais do que outros para o crescimento 
da riqueza geral,” 


Destutt resume, como segue, a exposição smithiana: 


“Se o consumo difere muito segundo a espécie de consu- 
midor, também varia segundo a natureza das coisas consumidas. 
Todas representam trabalho, mas umas fixam o valor de maneira 
mais durável em outras. Fabricar um jogo de fogos de artifício 
pode exigir o mesmo esforço gasto para encontrar e cortar um 





13 Ver, neste volume, pp. 386 e segs. 
. Ver nota 3, na p. 17. 

















diamante, e por conseguinte pode ter o mesmo valor do se- 
gundo. Mas se compro, pago e utilizo ambos, ao fim de meia 
hora nada me restará do primeiro, e o segundo pode ser um 
fundo para meus netos um século depois... O mesmo se dá 
com o que se cbama” (conforme Say) “de produtos imateriais. 
Uma invenção tem utilidade eterna. A utilidade de uma obra do 
espírito, de uma pintura é mais ou menos durável, enquanto a 
de um baile, de um concerto, de um espetáculo é momentânea 
e logo desaparece. O mesmo se pode dizer dos serviços pessoais 
dos médicos, advogados, soldados, criados e em geral de todos 
aqueles que chamamos de empregados. Sua utilidade é a do mo- 
mento em que são necessários... O mais ruinoso consumo é 
o mais rápido, pois no mesmo tempo aniquila mais trabalho, 
ou em menor tempo, a mesma quantidade de trabalho; por 
compatação, .o mais lento é o modo de entesourar, pois transfere 
para o futuro a fruição de parte dos sacrifícios atuais... Todo o 
mundo sabe que é mais econômico ter, pelo mesmo preço, uma 
roupa que dure três anos que uma semelhante que só dure três 
meses” (pp. 243-244). 


14, CARACTERÍSTICA GERAL DO COMBATE À DISTINÇÃO SMI- 
THIANA ENTRE TRABALHO PRODUTIVO E IMPRODUTIVO 


Dos autores que contestaram a idéia smithiana de trabalho pro- 
dutivo e improdutivo, a maioria considera o consumo estímulo neces- 
sário à produção, e por isso os que vivem assalariados por renda — os 
trabalhadores improdutivos cuja compra não produz riqueza, mas 
constitui novo consumo de riqueza — são para essa maioria tão pro- 
dutivos quanto os trabalhadores produtivos, pois, ao expanditem o 
domínio do consumo material, acrescem o da produção. Tratava-se na 
maior parte, portanto, da apologia, segundo o prisma econômico bur- 
guês, seja dos ricos ociosos e dos trabalhadores improdutivos que lhes 
prestam serviços, seja dos “governos fortes” com grandes despesas, do 
acréscimo da dívida pública, das prebendas eclesiásticas e das govetna- 
mentais, dos sínecuristas etc. É que esses “trabalhadores improduti- 
vos” — cujos serviços figuram entre as despesas dos ricos ociosos — 
têm todos em comum o hábito de consumir “produtos materiais”, 
produtos, por conseguinte, dos trabalhadores produtivos, embora pro- 
duzam “produtos imateriais”. 

Outros economistas, como Malthus, aceitam a distinção entre 
trabalhadores produtivos e improdutivos, mas demonstram ao capita- 
lista industrial que os segundos, mesmo para a produção da riqueza 
material, lhe são tão necessários quanto os primeiros. 
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Aí de nada adianta dizer que produção e consumo são idênticos, 
nem que o consumo é o objetivo da produção, nem que a produção é 
o pressuposto de todo consumo. A bem dizer, o que — fora a ten- 
denciosidade — está no fundo de toda a controvérsia é isto: 

Em média, o consumo do trabalhador é igual a seu custo de 
produção e não a sua produção. O excedente todo, portanto, produz 
ele para os outros, e assim essa parte toda de sua produção é produção 
para os outros, Ademais, o capitalista industrial que impele o traba- 


lhador para essa superprodução (isto é, além das próprias necessida- - 


des de subsistência) e utiliza todos os meios para acrescêla o mais 
possível, para expandir essa superprodução relativa em contraste com 
a produção necessária, de imediato se apodera do produto excedente. 
Mas, personificando o capital, produz por amor à produção e quer 
o enriquecimento pelo enriquecimento. Enquanto mero funcionário do 
capital, isto é, representante da produção capitalista, o que Ibe im- 


porta é o valor de troca e seu actéscimo, não o valor de uso e o 4 
aumento de sua magnitude. O que lhe interessa é multiplicar a riqueza ' 


abstrata, apoderar-se cada vez mais de trabalho alheio. Está possuído 
pela mesma ânsia absoluta de enriquecer do entesourador, com a di- 
ferença de se satisfazer não com a forma ilusória de amontoar tesouros 
de outo e prata mas sim com a criação de capitais, que é a produção 
real. Se a superprodução do trabalhador é produção para outros, a 
produção do capitalista normal, do capitalista industrial como deve ser, 
é produção pela produção. Ao expandir sua riqueza, esmorece esse 
ideal e passa à prodigalidade, já para exibir a riqueza. Mas está sempre 
fruindo a riqueza com sentimento de culpa, emboscado na poupança e 
no cálculo. Apesar de toda a prodigalidade, continua avaro na es- 
sência, como o entesourador. 4 

Sismondi afirma que o desenvolvimento das forças produtivas do 
trabalho possibilita ao trabalhador obter fruições cada vez maiores, 
mas que, se as tivesse, ficaria desqualificado para o trabalho (como 
trabalhador assalariado) ((diz Sismondi: 


“Com o progresso da indústriá e da ciência, todo trabalha- 
dor pode produzir por dia muito mais que o exigido pará seu 
consumo necessário. Mas, ao mesmo tempo em que produz a 
riqueza com o trabalho, se fosse convocado pata consumi-la, ela 
o tornaria menos apto para o trabalho” (Nouv. Princ., t. I, p. 


85).)), 
e não é menos certo que o capitalista industrial fica mais ou menos 


incapaz para sua função, quando personifica a fruição da riqueza, quer 
a acumulação dos prazeres e não o prazer da acumulação. 
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Por isso, também é um produtor de superprodução, de produção 
para os outros. A essa superprodução, de um lado, tem de se contrapor 
superconsimo, do outro; à produção pela produção, o consumo pelo 
consumo. O que o capitalista industrial tem de ceder ao dono de ter- 
ras, ao estado, aos credores do estado, igreja etc., que só despendem 
renda, diminui sua riqueza em termos absolutos, mas mantém-lhe 
atuante o impulso de enriquecimento e preserva-lhe a alma capita- 
lista. Se os titulares da renda da terra, do dinheiro etc., a consumis- 
sem também em trabalho produtivo, em vez de o. fazerem em im- 
produtivo, malograr-se-ia totalmente aquele objetivo. Eles mesmos se 
tornariam capitalistas industriais, em vez de representarem a função 
de consumo como tal. Sobre esse assunto examinaremos mais tarde 
uma polêmica de alta comicidade entre um ricardiano e um malthu- 
síano?4, . i 

Sendo em si (por natureza™) inseparáveis produção e consumo, 
e uma vez que estão de fato separados no sistema da produção ca- 
pitalista, segue-se daí que a unidade se restabelece, opondo-se um ao 
outro, e se À tem de produzir para'B, é mister que B consuma para 
A. Todo capitalista individual quer por sua parte a prodigalidade do 
lado daqueles que são co-participantes de sua renda, e analogamente 
todo o velho sistema mercantil assenta na idéia de que uma nação tem 
de ser frugal para si mesma, mas tem de produzir o luxo pata ser 
fruído por nações estrangeiras. É sempre a idéia: produção pela pro- 
dução, de um lado, por isso consumo de produção alheia, do outro, 
Essa idéia do sistema mercantilista está expressa, por exemplo, em 
Dr. Paley, Moral Philosophy, vol. II, cap. XI: 


“Um povo frugal e laborioso emprega sua atividade para 
satisfazer a procura de uma nação rica e faustosa.” 

Diz Destutt: “Estabelecem” (nossos políticos, Garnier 
etc.) “como princípio geral que o consumo é a causa da pro- 
dução, e portanto é bom que seja muito avultado. Afirmam que 
aí se introduz grande diferença entre a economia pública e a 
privada” (l. c., pp. 249-250). 


Mais uma boa frase: 


“As nações pobres são aquelas onde o povo vive bem, e 
as o são aquelas onde o povo é, de ordinário, pobre” (1. c., 
p. 231). 


Tá Ver, no vol, 4 desta tradução, cap. XIX, 13 e 15. 
Ta Expressão explicativa colocada pelo tradutor entre parênteses. 
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15. Henar SrorcH. VISÃO NÃO-HISTÓRICA DAS RELAÇÕES 
ENTRE PRODUÇÃO MATERIAL E PRODUÇÃO INTELECTUAL: 
Sua CONCEPÇÃO DO “TRABALHO IMATERIAL” DAS CLASSES 
DOMINANTES 


Henri Storch, Cours d'écon: politique etc., Ed. de J-B. Say, Paris, 
1823 (Conferências feitas perante o Grão-Duque Nicolau, concluídas 
em 1815), t. III. 

Depois de Garnier, é Storch, na realidade, o primeiro polemista 
contra a distinção feita por A. Smith entre trabalho produtivo e im- 
produtivo, a colocar-se em novo plano, 

Dos bens materiais, dos componentes da produção material, se- 
para ele os “bens internos ou os elementos da civilização”, juntamente 
com as leis cuja formação deve ser objeto de estudo da “teoria da 
civilização” (1. c., t. III, p. 217). 


(“É claro que o homem nunca chega a produzir riquezas, 
enquanto não possui bens internos, isto é, enquanto não tenha 
desenvolvido suas faculdades físicas, intelectuais e morais, o 
que supõe os meios de desenvolvê-las, como as instituições so- 
ciais etc. Assim, quanto mais civilizado um povo,. tanto mais 
pode crescer a rigueza nacional” (l. c., t. I, p. 136). 


O contrário também é verdadeiro.) 
Contra Smith: 


“Smith... exclui dos trabalhos produtivos todos os que 
não contribuem diretamente para produzir ríguezas, e só con- 
sidera a rigueza nacional.” Seu erro é “não ter distinguido das 
riquezas os valores imateriais” (t, II, p. 218). 


Na verdade, o assunto acaba aí, A distinção entre trabalhos pro- 
dutivos e trabalhos improdutivos é de importância decisiva para o que 
Smith examina: a produção da riqueza material e mais precisamente 
determinada forma dessa produção, o modo capitalista de produção. 
Na produção intelectual, outra espécie de trabalho se revela produtivo. 
Mas Smith não a considera. Por fim, a interação e a conexão interna 
de ambas as produções tampouco entram no âmbito de sua análise, e 
o exame delas só pode ultrapassar o palavrório quando se observa a 
produção material segundo a própria forma. Ao falar de trabalhadores 
produtivos mediatos, só o faz quando têm eles participação direta no 
consumo da riqueza material, mas não na produção. 
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Mesmo Storch, na Théorie de la civilisation, embora com obser- 
vações esporádicas inteligentes — por exemplo, a divisão material do 
trabalho é a condição prévia da divisão do trabalho intelectual — 
atém-se a frases triviais. Tinha de ser assim, nem de longe formulara 
ele a própria tarefa, para não falarmos da solução, o que decorre de 
uma circunstância única. Para observar a conexão entte a produção 
intelectual e a material, é mister antes de tudo apreender esta não: 
como categoria geral, mas em forma histórica definida. Assim, por 
exemplo, ao modo de produção capitalista corresponde produção in- 
telectual de espécie diferente daquela do modo de produção medieval, 
Se não se concebe a própria produção material na forma histórica es- 
pecífica, é impossível entender o que é característico na produção. 
intelectual correspondente e a interação entre ambas. Fora disso, fica-se 
em lugares-comuns. O que inclui a retumbante palavra “civilização”. 

E mais: da forma específica da produção material resulta: 1) de- 
terminada estrutura da sociedade e 2) determinada relação dos homens. 
com a natureza, Ás duas determinam o governo e a visão intelectual 
dos homens. Em conseqüéncia, também o gênero da produção inte- 
lectual. 

Por tim, Storch entende por produção intelectual todas as es- 
pécies de atividades profissionais da classe dominante, as quais pre- 
enchem funções sociais na qualidade de negócio. A existência dessas 
camadas, como a função delas, só pode ser entendida a partir da es- 
trutura histórica específica de suas relações de produção. 

Por não conceber a própria produção material no dominio histó- 
rico, por considerá-la produção de bens materiais em geral e não uma 
forma definida, historicamente desenvolvida e específica da produ- 
ção, Storch priva-se a si mesmo da única base que possibilita enten- 
der os componentes ideológicos da classe dominante e ainda a pro- 
dução intelectual livre dessa dada formação social. Não pode ir além 
de medíocres generalidades. Em consegiência, as relações não são 
tão simples quanto ele, de antemão, imagina. Por exemplo, a produ- 
ção capitalista é hostil a certos setores de produção intelectual, como 
a arte e a poesia, Sem aquele requisito chega-se às quimeras dos fran- 
ceses no século XVIII, fixadas em deliciosa sátira de Lessing”. Se 
na mecânica etc. estamos à frente dos antigos, por que não podere- 
mos escrever uma epopéia? E ter a Henriade” em lugar da Ilíada! 

Storch, entretanto, acentua com acerto — e critica em especial 
Garnier, a bem dizer o paí dessa polêmica dirigida contra Smith — 





76 Marx refere-se à crítica de Lessing a Voltaire em Hambugische Dra- 
maturgie (1767-1769). 

TI Henriade, epopéia de Voltaire sobre Henrique IV, rei da França. A 
primeira edição apareceu em 1723. 


267 




















que os adversários de Smith encaminharam erroneamente o pro: 
blema, 


“Que fazem os críticos de Smith? Longe de estabelecer 
essa distinção” (entre valores imateriais e riquezas) “acabam 
confundindo essas duas espécies de valores, que se evidenciam 
tão diversos.” i 


(Afirmam ser produção material a produção de produtos inte- 
lectuais ou a produção de serviços.) 


“Ao considerar produtivo o trabalho imaterial, admitem 
ser ele produtivo de riquezas” (isto é, diretamente) “ou seja, 
de valores materiais e permutáveis, embora só produza valores 
imateriais e imediatos; supõem estejam os produtos do traba- 
lho imaterial submetidos às mesmas leis que regem os do traba- 


lho material, quando os primeiros são regulados por leis diver- - 


sas das dos segundos” (t. III, p. 218). 


Cabe assinalar as seguintes passagens de Storch, entre as ttasla- 
dadas por autores que o sucederam: 


“Por serem os bens internos, em parte, produto de servi- 
ços, concluiu-se que não setiam mais duráveis que os próprios 
serviços e que necessariamente setiam consumidos à medida que 
fossem produzidos” (t. III, p. 234).: “Os “bens originais” 
(internos), “longe de serem destruídos pelo uso, se expandem 
e acrescem pela utilização, de modo que o próprio consumo 
aumenta-lhes o valor” (l. c., p. 234). “Os bens internos são 
suscetíveis de ser acumulados como as riquezas e de constituir 
capitais que podem ser empregados na reprodução etc.” (l. c., 
p- 236). “O trabalho material tem de ser dividido e seus pro- 
dutos, acumulados, antes que se possa pensar em dividir o tra- 
balho imaterial” (p. 241). 


Estão aí apenas analogias e relações entre riqueza intelectual e 
material, de caráter superficial e geral. Assim também, por exemplo, 
as observações: Os países subdesenvolvidos tomam emprestado do 
exterior os capitais intelectuais, e as nações materialmente subdesen- 
volvidas, os capitais materiais (l. c., p. 306); a divisão do trabalho 
imaterial depende da respectiva procura, enfim, do mercado etc, 
(p. 246). 
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Aí vão as passagens que foram literalmente copiadas: 


“A produção dos bens internos, longe de diminuir riqueza 
nacional pelo consumo de produtos materiais que exige, é ao 
contrário poderoso meio de aumentá-la, assim como, em senti- 
do oposto, a produção das riquezas é meio por igual poderoso de 
aumentar a civilização” (l. c., p. 517). “É o equilíbrio dos dois 
gêneros de produção que impulsiona a prosperidade nacional” 
(l.c, p. 521). i 


Segundo Storch, o médico produz saúde (mas também doença); 
professores e escritores, as luzes (mas também o obscurantismo); 
poetas, pintores etc., bom gosto (mas também mau gosto); os mora- 
listas etc., os costumes; os padres, o culto; o trabalho dos sobera- 
nos, a segurança etc. (pp. 347 a 350). Por igual poder-se-ia dizer que 
a doença produz os médicos; a ignorância, professores e escritores; o 
mau gosto, poetas e pintores; a devassidão, moralistas; a supersti- 
ção, padres; e a insegurança geral, soberanos. Na tealidade, essa 
maneira de dizer que todas essas atividades, esses serviços, produ- 
zem valor de uso real ou imaginário, é repetida pelos sucessores para 
provar que são trabalhadores produtivos no sentido smithiano, isto 
é, não produzem diretamente produtos peculiares, mas produtos de 
trabalho material e, por isso, riqueza imediata. Não se encontra ain- 
da em Storch tal sandice que, aliás, se reduz às ilações seguintes: 

1) as diversas funções na sociedade burguesa são condições pré- 
vias umas das outras; 

2) as contradições da produção material tornam necessária uma 
superestrutura de camadas ideológicas, cuja atividade — seja boa ou 
má — é boa porque necessária; 

3) todas as funções estão a serviço do capitalista e se destinam 
a beneficiá-lo; 

4) mesmo as mais sublimes produções intelectuais, para serem 
reconhecidas e justificadas perante o burguês, têm de falsamente 
provar que são produtoras diretas de riqueza material. 


16. Nassau SENIOR. PROCLAMADAS .PrODUTIVAS TODAS AS 
ATIVIDADES Úteis À BURGUESIA. ÁDULADOS A BURGUR- 
SIA E O ESTADO BURGUÊS 


W. Nassau Senior, Príncipes fondamentaux de [écon. politi., 
tradução de Jean Arrivabene, Paris, 1836. Nassau Senior, de cima de 
seu pedestal: 
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“Segundo Smith, o legislador dos hebreus era um traba- 
lhador improdutivo” (1. e, p. 98). 


Trata-se de Moisés do Egito ou de Moisés Mendelssohn? Moisés 
teria manifestado a Mr. Senior seu repúdio à qualificação de “traba- 
lhador produtivo” no sentido smithiano. Essa gente está tão subme- 
tida a suas idéias fixas burguesas, que acreditaria ofender Aristóteles 
ou Júlio César se os chamasse de “trabalhadores improdutivos”. Estes 
já considerariam uma ofensa o título de “trabalhadores”. 


“O doutor que, cont uma receita, cura uma criança doente 
e assim lhe assegura a vida por muitos anos, não produz resul- 
tado durável?” (1. c.). 


Tolice! Se a criança morre, o resultado não é menos durável, E 
se não melhora, o serviço médico tem de ser pago do mesmo modo, 
Segundo Nassau, os médicos só poderiam ser pagos se cutassem, e os 
advogados, se ganhassem a causa, e os soldados, se conseguissem a 
vitória. 

Mas agora ele se alteia à sublimidade autêntica: 


“Produziram resultados temporários, os holandeses que se 
opuseram à tirania dos espanhóis, ou os ingleses que se revol- 
taram contra uma tirania que ameaçava tornar-se ainda mais 
terrível?” (l. c., p. 198). 


Literatice! Holandeses e ingleses revoltaram-se às próprias custas. 
Ninguém lhes pagou para trabalharem “em revolução”. Há sempre 
compradores e vendedores de trabalho,- trate-se de trabalhadores pro- 
dutivos ou improdutivos. Daí a sandice. $ 

Essa literatura insípida desses cavalheiros, quando polemizam 
contra Smith, só mostra que representam o “capitalista educado”, 
enquanto Smith era o intérprete do burguês adventício, francamente 
brutal. O burguês educado e seu porta-voz são ambos tão estúpidos 
que medem o efeito de cada atividade pela repercussão no bolso, Ade- 
mais, são tão educados que aprovam as funções e atividades que nada 
têm a ver com a produção da riqueza, e na verdade aprovam porque 

“indiretamente” elas aumentam sua riqueza etc., em suma, exercem 
uma função “útil” para a riqueza, 

O próprio homem é a base de sua produção material e de qual- 
quer outra que executa. Todas as citcunstnâcias, portanto, que influem 
no homem, o sujeito da produção, modificam mais ou menos todas as 
suas funções e atividades, e assim também suas funções e atividades 
como criador da riqueza material, das mercadorias. Sob esse aspecto 
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pode-se na realidade provar que todas as relações e funções humanas, 


não importa como nem onde se configurem, influem na produção 
material e sobre ela atuam de maneira mais ou menos determinante. 


“Há países em que é de todo impossível cultivar a terra, 
sem soldados para proteger os agricultores. Bem, segundo a 
classificação de Smith, a colheita não resulta do trabalho comum 
do homem que guia o atado, e do homem, a seu lado, de arma 
em punho; segundo ele, só o lavrador é trabalhador produtivo, 
e a atividade do soldado é improdutiva” (1. c., p. 202). 


Antes de mais nada, isso é falso. Smith diria que a atividade do 
soldado produz defesa, mas não cereais. Restabelecida a ordem no 
país, o lavrador continuaria a produzir cereais, sem set constrangido a 
produzir, de quebra, a vida, isto é, a manutenção dos soldados. O 
soldado faz parte dos custos eventuais de produção, como grande 
parte dos trabalhadores improdutivos que nada produzem eles mes- 
mos, nem intelectual, nem materialmente, mas só são úteis, necessá- 
rios, em virtude das relações sociais deficientes, devendo sua existên- 
cia a males da sociedade. 

Mas: Nassau poderia dizer: inventada uma máquina que torne 
supérfluos 19 trabalhadores em 20, esses 19 são também custos even- 
tuais de produção. Todavia, o soldado pode sair de cena, embora as 
condições materiais de produção, as condições da agricultura como tal, 
permaneçam as mesmas. Os 19 trabalhadores só podem ser suprimi- 
dos, quando o trabalho do único trabalhador remanescente for 20 
vezes mais produtivo, só por meio portanto de uma revolução nas 
ace materiais dadas de produção. De resto, já observava Bu- 
chanan: 


“Se o soldado, por exemplo, for qualificado de trabalha- 
dor produtivo por seu trabalho de proteger a produção, o tra- 
balhador produtivo poderia com o mesmo direito reivindicar 
honras militares, pois é certo que sem sua assistência nenhum 
exército poderia entrar em campanha para travar batalhas ou 
conseguir vitórias” (D. Buchanan, Observations on the subjects 
treated of in Dr. Smiths inquiry etc., Edimburgo, 1814, 
p. 132). 

“A riqueza de uma nação não depende da proporção 
numética entre os que produzem os serviços e os que produzem 
os valores, mas daquela proporção entre eles que é a mais ade- 
quada para tornar o mais eficaz possível o trabalho de cada um” 
(Senior, l. c., p. 204). 
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Smith nunca negou isso, pois quer reduzir os trabalhadores 
improdutivos “necessários”, como funcionários públicos, advogados, 
padres etc., 20 limite em que seus serviços são indispensáveis. E. este 
é, de qualquer modo, a “proporção” em que fazem o trabalho dos 
trabalhadores produtivos atingir a maior eficiência. Mas, no tocante 
aos outros “trabalhadores improdutivos” cujos trabalhos cada um 
compra espontaneamente, para fruir os correspondentes serviços, como 
artigo de consumo de seu agrado, é mister fazer distinções. O número 
desses trabalhadores sustentados por renda é grande em relação aos 
“produtivos”, por uma de duas causas: uma é a circunstância de a 
riqueza global ser pequena ou elementar, por exemplo, os barões 
medievais com seus dependentes. Em vez de consumir mercadorias 
manufaturadas de alguma importância apreciável, consumiam, junto 
com os dependentes, seus produtos agrícolas. Na medida em que pas- 
savam a substituir estes por artígos manufaturados, era mister pôr os 
dependentes a trabalhar. O número dos que viviam de renda só era 
grande porque grande parte do produto anual não era consumida 
reprodutivamente. E a isso correspondia pequena população global. 
A outra causa de ser grande o número dos sustentados por renda é a 
circunstância de ser grande a produtividade dos trabalhadores produ- 
tivos, ísto é, seu produto excedente que os serviçais consomem. Neste 
caso, ao invés de o trabalho dos trabalhadores produtivos não ser pro- 
dutivo pot haver tantos serviçais, há tantos serviçais, por ser ele tão 
produtivo. Ê 

Tomando-se dois países de população igual e igual desenvolvi- 
mento das forças produtivas do trabalho, será sempre certo dizet, com 
A. Smith, que a riqueza de ambos os países deve ser medida de acor- 
do com a proporção entre trabalhadores produtivos e improdutivos. 
É que isso apenas significa que o número relativamente maior de tra- 
balhadores produtivos consome de maneira reprodutiva proporção 
maior da renda anual e em consegiiência se produz por ano massa 
maior de valores. Senior, portanto, apenas parafraseia afirmação de 
Adam, em vez de a ela contrapor-se com algo novo. Ademais, faz ele 
aí mesmo a diferença entre os produtores de serviços e os produtores 
de valores, e assim nivela-se à maioria desses polemizadores contra a 
distinção smithiana: aceitam-na e até a utilizam, ao mesmo tempo que 
a rejeitam. 

É significativo que todos os economistas “improdutivos”, que 
nada produzem na própria especialidade, sejam contra a distinção entre 
trabalho produtivo e trabalho improdutivo. Mas, expressam a subser- 
viência 20 burguês, ao apresentar todas as funções a serviço da produ- 
ção da riqueza para ele e, além disso, afirmam que o mundo burguês 
é o melhor de todos os mundos, tudo nele é útil, e o próprio burguês 
é bastante culto para o perceber. 
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Para os trabalhadores afirmam que se justifica o grande volume 
de produtos consumidos pelos improdutivos, pois estes contribuem 
tanto para a produção da riqueza quanto os trabalhadores, embora a 
seu modo. 

Nassau, por fim, desabafa e mostra que não entendeu palavra 
alguma da distinção essencial de Smith, Diz: 


“Na realidade parece que Smith no caso concentrou a 
atenção toda nas condições dos grandes proprietários das ter- 
ras, os únicos a que se poderiam aplicar de modo geral suas 
observações sobre as classes improdutivas. Não posso encon- 
trar outra maneira de explicar sua suposição de que o capital se 
emprega apenas para manter trabalhadores produtivos, enquan- 
to os improdutivos vivem de renda. A maior parte dos que 
chama, com preeminência, de improdutivos — os professores € 
os que regem o Estado — é sustentada a expensas do capital, 
isto é, por meio do que é despendido, com antecedência, para a 
reprodução” (1. c., pp. 204-205). 


Aí temos de fato o inconcebível, A descoberta feita por Nassau, 
de viverem o Estado e o professor a expensas do capital e não da 
renda, dispensa comentários. Nassau, se com isso pretende dizer que 
vivem do lucro do capital, nesse sentido, portanto, a expensas do 
capital, esquece que a renda do capital não é o próprio capital e que 
essa renda, o resultado da produção capitalista, não é despendida antes 
para a reprodução, ao contrário, dela provém. Ou está convencido de 
sua idéia porque certos impostos entram nos custos de produção de 
determinadas mercadorias? Ou seja, nas despesas de determinados 
ramos de produção? Então saiba que isso é apenas forma de tributar 
a renda, pi 

Quanto a Storch, observa ainda o sabichão Nassau Senior: 


“Sem dúvida, Storch erra quando afirma de modo termi- 
nante que esses resultados” (saúde, bom gosto etc.), “como 
outros objetos que têm valor, constituem parte da renda dos 
que os possuem, e são por igual permutáveis” (isto é, desde 
que se possa comprá-los de seus produtores). “Se assim fora, se 
bom gosto, moralidade, religião fossem coisas compráveis, teria 
a riqueza importância bem diversa da que lhe atribuem os eco- 
nomistas... O que compramos não é saúde, saber ou piedade, 
O médico, o padre, o professor... só podem produzir os instru- 
mentos com os quais se podem alcançar, com maior ou menor 
certeza de perfeição, esses resultados ulteriores... Se em cada 
caso particular se empregam os meios mais adequados para se 
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obter sucesso, tem o produtor desses meios direito a recompen- 
sa, mesmo quando não se tenha atingido o sucesso ou produzi- 
do o resultado esperado. A troca se completa quando se dá o 
conselho ou o ensino e se tecebe o pagamento correspondente” 
(l. c., pp. 288-289). 


Por fim, o próprio Nassau, com sua grandeza, volta a aceitar a 
distinção smithiana. É que, embora sem distinguir trabalho produtivo 
de improdutivo, distingue 


“consumo produtivo de improdutivo” (p. 206). 


© O objeto de consumo, então, ou é mercadoria — do que não se 
trata aqui — ou trabalho direto. 

O consumo seria produtivo se empregasse trabalho que ou repro- 
duza própria força de trabalho (o que podem fazer, por exemplo, o 
trabalho do professor ou o do médico) ou reproduz o valor das mer- 
cadorias com que é comprado. O consumo de trabalho seria improdu- 
tivo, se nem uma coisa nem outra se realizasse, Ora, Smith diz que 
chama de produtivo o trabalho que só pode ser consumido de manei- 


ra produtiva (industrial), e de improdutivo, o que só pode ser con- ` 


sumido improdutivamente, © trabalho cujo consumo não é, por natu- 
teza, industrial. Desse modo, Senior exibe seu engenho; dando nomes 
diferentes às coisas. No conjunto, Nassau copia Storch. 


17. P. Rosst. DESCONHECIMENTO DA FORMA SOCIAL DOS 
Fenômenos Econômicos. CONCEPÇÃO VULGAR DA “Eco- 
NOMIA DE TRABALHO” PELOS TRABALHADORES ÍMPRODU- 
TIVOS 


P. Rossi, Cours d’Écon. Polit. (1836-1837), ed. Bruxelas 1842. 
Aí vem sapiência: 


“Os meios indiretos” (de produção) “abrangem tudo o 
que fomenta a produção, tudo o que atua no sentido de remo- 
ver obstáculos, de tornar a produção mais ativa, mais rápida, 

- mais fácil.” (Antes diz à p. 268: “Há meios de produção dite- 
“tos e indiretos. Isto é, há meios que são causa essencial do 
efeito a atingir, forças que efetuam essa produção. Há outras 
forças que contribuem para a produção, mas não a efetuam. Às 
primeiras podem até atuar sozinhas, as outtas apenas podem 
ajudar as primeiras a produzir”) “...Todo o trabalho governa- 
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mental é meio indireto de produção... Quem fabricou esse 
chapéu tem de reconhecer que concorrem para a produção o 
guarda que passa na rua, O juiz que tem assento no tribunal, o 
carcereiro que recebe um criminoso e o mantém preso, o exérci- 
to que defende as fronteiras contra as invasões do inimigo” ` 
(p. 272). 


Que delícia para o chapeleiro ver todo o mundo se movimentar 
pata que ele produza e venda esse chapéu. Rossi, ao fazer o catcerei- 
to etc. contribuir indireta e não diretamente para a produção industrial, 
está de fato endossando a distinção de Smith (lição XII), 

Na lição seguinte, a XIII, Rossi lança-se contra Smith, sem 
rodeios e com todas as forças, na realidade um tanto no estilo dos que 
o precederam. 

A falsa distinção entre trabalhadores produtivos e trabalhadores 
improdutivos decorre, diz ele, de três motivos. 


1. “Entre os compradores, uns adquirem produtos ou 
trabalho para consumo próprio e direto; outros o fazem apenas 
para vender novos produtos, que obtêm por meio dos produtos 
ou do trabalho que compraram” (1, c., pp. 275-276). 


Para os primeiros, o determinante é o valor de uso; pata os 
segundos, o valor de troca. Se a preocupação se restringe apenas ao 
valor da troca, cai-se no erro smithiano. 


“O trabalho de meu criado é improdutivo pata mim, admi- 
tamo-lo pot. um instante; é improdutivo para ele?” (l. c., 
p. 276). 


Uma vez que toda a produção capitalista repousa na compra 
direta de trabalho, para apropriar-se de parte dele sem compra, no 
processo de produção, patte essa que se vende no produto — pois isso 
constítui a razão de existir o capital, sua própria essência —, não é a 
distinção entre trabalho que produz capital e o que não o produz, a 
base para se compreender o processo de produção capitalista? Smith 
não nega que o trabalho do criado, para este, seja produtivo. Todo 
serviço é produtivo para quem o vende. Jurar falso é produtivo para 
quem o faz por dinheiro vivo. Falsificar documentos é produtivo para 
quem é pago por isso. Assassinar é produtivo para quem é pago pelo 
homicídio, O negócio de sicofanta, delator, malandro, parasita, baju- 
lador é produtivo, desde que tais “serviços” sejam remunerados. São 
eles portanto “trabalhadores produtivos” produtores de riqueza e ain- 
da de capital, Também o gatuno que se remunera a si mesmo, exata- 
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mente como o fazem os tribunais e o Estado, “emprega força, utili- 
za-a de certo modo, produz resultado que satisfaz necessidade huma- 
na” (p. 275), isto é, a sua própria e talvez, ainda, a da mulher e dos 


filhos: É portanto trabalhador produtivo, se se trata apenas de produ... 


zir “resultado” que satisfaça “necessidade”, ou, como nos casos pre- 
cedentes, se a questão exclusiva é vender os serviços para que sejam 
“produtivos”, 


2. “Segundo erro consiste em não distinguir a produção 
direta da indireta,” 


O magistrado, por isso, não é produtivo para A. Smith. Mas, 


“se a produção é quase impossível” (sem o trabalho do magis- 
trado), “não é evidente que esse trabalho para ela contribui, se- 
não com ajuda direta e material, pelo menos mediante ação 
indireta que não se pode ignorar?” (l. c., p. 276). 


Esse trabalho com participação indireta na produção (e constitui 
apenas parte do trabalho improdutivo) é o que chamamos de traba- 
lho improdutivo. Ou, do contrário, ter-se-ia de dizer que o camponês 
é um produtor indireto de justiça e assim por diante, pois sem ele o 
magistrado não poderia absolutamente viver. Sandice! 

Há ainda aspecto, a tratar mais adiante, relacionado com a divi- 
são do trabalho. 


3. “Não houve cuidado no distinguir os três fatos princi- 
.pais do fenômeno da produção: a força ou meio produtivo, a 
aplicação dessa força e o resultado.” 


Compramos um relógio no relojoeiro; só nos interessa o resulta- 
do do trabalho, O mesmo se dá quando compro um paletó no alfaia- 
te. Mas: 


“Há ainda pessoas de hábitos antigos, as quais não acei- 
tam as coisas dessa maneira. Mandam vit um trabalhador e o 
incumbem de fazer esta ou aquela peça de roupa, fornecendo- 
lhe o pano e tudo o que for necessário para esse trabalho. Que 
compram elas? Compram uma força” (mas também uma apli- 
cação dessa força), “um meio que produzirá resultados por sua 
e e risco... O objeto do contrato é a compra de uma for- 

a” (l. c., p. 276). 


(A graça” aí se reduz ao fato de essas “pessoas de hábitos anti- 


” empregarem um modo de produção que nada tem de comum 


gos 
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com o modo capitalista, e no qual é impossível o desenvolvimento 
das forças produtivas do trabalho, como o que a produção capitalista 
acarreta. É significativo que essa diferença específica não seja essen- 
cial para Rossi e quejandos.) 


“Ao tomar um criado, compro uma força utilizável numa 
centena de serviços cujos resultados dependem do uso que fizer 
dessa força” (p. 276). 


Tudo isso nada tem a ver com a verdadeira questão. 


“Compra-se ou aluga-se... determinada aplicação dessa 
força... Não compro o produto, nem o resultado que tenho em 
vista. À argumentação do advogado pode dar-me, ou não, ganho 
de causa. O certo, o que se passa entre vós e vosso advogado, 
é què ele, por certo valor, irá certo dia a determinado lugar 
fazer vossa defesa, empregar suas forças intelectuais em favor 
de vossos interesses” (p. 276). 


(Ainda uma observação. Na lição XII, p. 273, diz Rossi: 


“Estou longe de ver produtores apenas naquelas pessoas 
que passam a vida a fabricar tecidos ou sapatos. Honram o tra- 
balho, seja qual for... Mas este respeito não deve ser privilé- 
gio exclusivo do trabalhador manual.” 


É o que não faz A, Smith. Para ele, quem produz um livro, um 
quadro, uma composição musical ou uma estátua é “trabalhador pro- 
dutivo” no segundo sentido, embora não o seja o repentista, o decla- 
mador, o maestro etc. E os serviços, desde que entrem diretamente 
na produção, considera-os A. Smith materializados no produto, tanto 
o trabalho dos obreiros manuais, quanto o do gerente, caixeiro, enge- 
nheiro e mesmo do cientista como inventor, trabalhando dentro ou 
fora do estabelecimento industrial. Smith explica como, na divisão do 
trabalho, essas operações se repartem por diversos indivíduos, e que 
o produto, a mercadoria, resulta do trabalho cooperativo e não do tra- 
balho de um entre eles. Mas, os trabalhadores “espirituais” à la Ros- 
si estão ansiosos por justificar a grande cota que retiram da produção 
material.) 

Após aquela exposição prossegue Rossi: 


“Assim, nas trocas a atenção se fixa num ou noutto dos 
três fatos principais da produção. Mas podem essas diferentes 
formas de troca tirar de determinados produtos o caráter de 
riqueza, e dos esforços de uma classe de produtores, a qualidade 
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“de trabalhos produtivos? Entre essas idéias não existe, é claro, 

ligação alguma adequada para legitimar semelhante dedução. 
Por que, ao invés de comprar o resultado, comprasse a força 
necessária para produzi-lo, não seria produtiva a ação dessa for- 
ça e o produto não seria riqueza? Retomemos O exemplo do 
alfaiate. Se compro roupa feita no alfaiate ou se a mando fazer 
por um oficial a quem se dão material e salário, as duas coisas, 
quanto aos resultados, sempte se igualam. Ninguém dirá que a 
primeira é trabalho produtivo, e a segunda, trabalho improduti- 
vo; só que, no segundo caso, quem queria a roupa tornou-se 
seu próprio empresário. Então, que diferença há, do ângulo 
das- forças produtivas, entre o oficial que você mandou vir à 
sua casa e seu criado? Nenhuma” (1, c., p. 277). 


Aí está a quinta-essência de toda a pseudosofia e presunçosa 
charla. A. Smith, em sua segunda concepção, mais superficial, distin- 
gue trabalho produtivo de improdutivo, conforme se realize ou não 
em cercadoria vendável para o comprador, e por isso chama o alfaia- 
te de produtivo nos dois casos. Mas este, segundo sua concepção mais 
profunda, é “trabalhador improdutivo”. Rossi tevela apenas que “evi- 
dentemente” não entende. A. Smith. 

Rossi, ao achar sem importância as “formas de troca”, procede 
como o fisiólogo que dissesse não ver diferença significativa entre as 
determinadas formas de vida, por serem todas elas formas de matéria 
orgânica. Precisamente essas formas são os únicos elementos decisivos 
quando se trata de apreender o caráter específico de um modo de pro- 
dução social. Roupa é roupa. Mas, se é feita na priméira forma de tro- 
ca, tem-se a moderna produção capitalista e a sociedade burguesa 
moderna; se, na segunda, tem-se uma forma -de artesanato compatível 
até com relações asiáticas ou medievais etc. E essas formas são deter- 
minantes da própria riqueza material, 

Roupa é roupa, eis a ciência de Rossi. Mas, no primeiro caso, o 
oficial da alfaiataria produz, além da roupa, capital e, por conseguinte, 
lucro; produz seu patrão na qualidade de capitalista, e a si mesmo 
na qualidade de assalariado. Se mando fazer em casa por um oficial uma 
roupa para utilizá-la, não serei por isso meu próprio empresário: (no 
sentido de uma categoria) e tampouco o será o empresário da alfaia- 
taria quando veste e gasta uma roupa feita por seus oficiais. O adqui- 
rente do trabalho de alfaiate e o oficial defrontam-se nas meras posi- 
ções de comprador e de vendedor. Um fornece dinheiro, o outro for- 
nece a mercadoria, em cujo valor de uso meu dinheiro se converte. O 
mesmo se dá se compro a roupa na loja. Vendedores e compradores 
se confrontam aí simplesmente como tais. No primeiro caso acima, ao 
contrário, eles se conftontam como capital e trabalho assalariado. No 
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tocante ao criado, tem ele em comum com o oficial II — que compro 
por causa do valor de uso de seu trabalho — a mesma determinação 
formal. Só que aí, em virtude da maneira como se frui o valor de uso, 
entra uma ligação patriarcal, uma ligação entre senhor e fâmulo, o 
que altera o conteúdo — embora não a fotma econômica — da rela- 
ção e a torna repugnante. 


Aliás, em outras palavras Rossi aí repete Garnier: 


“Quando Smith afirma que nada remanesce do trabalho do 
criado, erra numa escala que, francamente, não é compatível 
com um Adam Smith. Um fabricante é o próprio gerente de 
uma grande fábrica: esta requer supervisão intensa e exausti- 
va... Esse homem, não desejando em volta dele trabalhadores 
improdutivos, não tem criados. É então constrangido a servir a 
si mesmo... e que será de seu trabalho produtivo durante o 
tempo em que se dedicar a trabalho qualificado de improduti- 
vo? Não está claro que seus criados executam trabalho que lhe 
possibilita dedicar-se a uma atividade que melhor corresponde 
a suas aptidões? Como se pode então dizer que não fica vestígio. 
algum dos serviços dos criados? Remanesce tudo o que você 
faz e tudo o que você não poderia fazer, se eles não o tivessem. 
ps nos serviços a você mesmo e nos de casa” (l. c., 
p. 277). 


Eis aí de novo a economia de trabalho de Garnier, Laurderdale 
e Ganilh. Segundo eles, os trabalhos improdutivos só seriam produti- 
vos no sentido de poupar trabalho e de deixar mais tempo para e 
próprio trabalho do capitalista industrial ou do trabalhador produti- 
vo, que pode com essa substituição no trabalho menos valioso, exe- 
cutar o de valor maior. Grande parte dos trabalhadores improdutivos, 
que não se enquadram nesse critério, são criados, desde que mero. 
artigos de luxo e todos os trabalhadores improdutivos que produzem 
apenas prazer e cujo trabalho só posso fruir, caso empregue, para 
gozá-lo, o mesmo tempo de que precisa o vendedor para produzilo, 
pata. efetuá-lo. Nos dois casos não se pode falar de “economia” de 
trabalho. Por fim, até os serviços pessoais de fato poupadores de tra- 
balho só serão produtivos se quem os consome for produtor. Tratando- 
se de um capitalista ocioso, aqueles lhe poupam o trabalho de fazer 
seja o que for: assim, o madraço manda pentear-lhe os cabelos e 
cortar-lhe as unhas, em vez de ele mesmo fazê-lo, ou um fidalgo em- 
prega um palafreneiro, pata não ser seu próprio palafreneiro, ou o co- 
milão mantém um cozinheiro, em vez de cozinhar para si mesmo. 

Entre esses trabalhadores figurariam então os que, segundo Storch 
(1. c.), produzem o “lazer”, proporcionam tempo livre para o regalo, 
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para o trabalho intelectual e assim por diante. O policial poupa-me o 
tempo de ser meu próprio guarda; o soldado, o de me defender; o 
funcionário do governo, o de me governar; o engraxate, O de polir 
meus sapatos; o padte, o de meditar, e assim por diante. : 

Nesse domínio, o que é certo é a divisão do trabalho. Todos, 
além de seu trabalho produtivo, teriam certas funções a executar, que 
não seriam produtivas e em parte entram nos custos de consumo. (Os 
verdadeiros trabalhadores produtivos têm eles mesmos de arcar com 
esses custos de consumo e executar seu trabalho improdutivo.) Se 
esses serviços são agradáveis, o amo os executa, de vez em quando, 
pata O servo, como prova o direito à primeira noite, ou como o de- 
monstra o sacrifício de governar a que os senhores sempre se sub- 
meteram. Por isso, de modo algum se suprime a diferença entre traba- 
lho produtivo e improdutivo; pelo contrário, essa diferença se revela 
resultado da divisão do trabalho e até aí incentiva a produtividade 
geral dos trabalhadores, tornando o trabalho improdutivo função ex- 
clusiva de uma parte dos trabalhadores, e o produtivo função exclusiva 
da outra. 

Mas, o trabalho de uma massa de criados, destinado a mera 
exibição, a satisfazer vaidades, “não é improdutivo”: por quê? Por- 
que produz algo, satisfação da vaidade, ostentação, exibição de riqueza 
(l. c., p. 277). Aí mais uina vez a sandice de que toda espécie de ser- 
viço produz algo: a cortesã, lascívia; o homicida, assassínio etc, Aliás, 
Smith disse que toda espécie desses refugos tem seu valor. Faltava 
ainda a hipótese de serem esses serviços realizados de graça. Não se 
trata disso. Mas, mesmo que o fossem, nada acrescentariam à riqueza 
(material). 

E agora a literatice: 

“Tnsiste-se em que o cantor, após ter cantado, nada nos 
deixa. — Deixa-nos uma recordação. * 


(Que delícia!) 


“Se você bebeu champanha, que é que resta?... Os resul- 
tados econômicos podem divergir, conforme o consumo siga ou 
não de imediato à produção, se realize de maneira mais ou 
menos rápida; mas, o fato de ser ela consumida, seja qual for 
a espécie de consumo, não tira ao produto o caráter de riqueza. 
Há produtos imateriais que duram mais que muitos produtos 
materiais. Um palácio perdura muito tempo, mas a Ilíada é a 
fonte de prazeres ainda mais duradouros” (pp. 277-278). 
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Que tolice! : 
No sentido que Rossi dá à riqueza, o de valor de uso, justamente 
o consumo, seja lento ou rápido (a duração depende de sua própria 
natureza e da do objeto), e só o consumo converte o produto em ri- 
queza. O valor de uso só tem valia para o uso, e sua existência para - 
o uso é apenas a existência de um objeto de consumo, a existência no 
consumo. Beber champanha não 'é consumo produtivo, embora possa 
produzir “ressaca”, e tampouco o é ouvir música, embora ela deixe 
“uma recordação”. Se a música é boa e o ouvinte entende de música, 
o consumo de sons é superior ao de champanha, embora a produção 
desta seja um “trabalho produtivo” e a daquela não. 


Tomada em seu conjunto essa torrente verbal contra a distinção 
smithiana entre trabalho produtivo e improdutivo, vê-se que Garnier 
e talvez ainda Lauderdale e Ganilh (mas este nada disse de novo) es- 
gotaram a polêmica. Os que vieram depois (excetuada a tentativa 
malograda de Storch) produziram mera literatice amena, charla de 
sabichões. Garnier é o economista do Diretório e do Consulado, Fer- 
rier e Ganilh, os economistas do Império. Ademais, Lauderdale, o se- 
nhor conde a quem importava muito mais fazer a apologia dos con- 
sumidores na qualidade de produtores “do trabalho improdutivo”. 
Todo esse canil glorifica em uníssono os criados, os lacaios, os ex- 
atores, os parasitas. Em compensação, o cinismo grosseiro característico 
da economia clássica patenteia-se crítica das condições existentes. 


18. CHALMERS DEFENDE A PRODIGALIDADE DOS RICOS, DO 
ESTADO E DA IGREJA 


Segundo o Reverendo Th. Chalmers, um dos mais fanáticos mal- 
thusíanos, só há um remédio para todos os males sociais: a educação 
religiosa da classe trabalhadora (por tal entende a pregação martelada, 
com orlas e borlas cristãs, clericais e edificantes, da teoria malthusiana 
da população); ao mesmo tempo é ele um. grande defensor de todos 
os abusos, dos esbanjamentos do governo, de gordas prebendas para 
o clero, da dissipação extravagante dos ricos; queixa-se (pp. 260 ss.) 
do espírito do tempo, da “poupança dura e no limite da fome”; quer 
impostos mais pesados, mais bens para a voracidade dos trabalhadores 
“eminentes” e improdutivos, clérigos e assim por diante (l. c); es- 
braveja naturalmente contra a distinção smithiana. Dedicou-lhe todo 
um capítulo (cap. XI), que de novo só contém a assertiva de a patci- 
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mônia etc. apenas prejudicar “os trabalhadores produtivos”, e cuja 
tendência está caracterizada por esta síntese: tal 


“distinção parece ser frívola e, ademais, nociva na aplicação” 


(l c, p. 344). 
Em que consiste essa nocividade? 


“Estendemo-nos tanto nessa argumentação, por pensar que 
a economia política de nossos dias assume, perante a instituição 
eclesiástica, posição severa e hostil, e não duvidamos que 4 dis- 
tinção perniciosa de Smith muito contribuiu para isso” (Tho- 
mas Chalmers, professor de teologia, On Political Economy, in 
Connexion with the Moral State and Moral Prospects of Socie- 
ty, 2º ed., Londres, 1832, p. 346). 


Por instituição eclesiástica, o reverendo entende sua própria igre- 
ja, a Igreja Anglicana “instituída” por lei. Além disso, foi um dos 
«que procuraram impor à Irlanda essa “instituição”. O reverendo pelo 
menos fala sem rodeios. 


19. OBSERVAÇÕES FINAIS SOBRE SMITH E SOBRE SUA DISTIN- 
ção ENTRE TRABALHO PRODUTIVO E IMPRODUTIVO 


Antes de concluir este estudo sobre Smith, citaremos ainda duas 
pasagens: na primeira, põe ele à mostra seu ódio ao governo impro- 
«utivo; na segunda, procura explicar por que-o progresso da indústria 
etc. pressupõe trabalho livre. Á considerar o ódio de Smith contra o 
«lero's, 

Na primeira passagem lê-se: 

“Por isso é máxima a impertinência e a presunção de. reis 
e ministros, quando pretendem vigiar a parcimônia dos parti- 
culares e restringir-lhes as despesas com as leis santuárias ou com 
a proibição de importações de artigos de luxo. Sempre, e sem 
excetuar nenhum, são eles os maiores dissipadores da sociedade. 
Que cuidem bem dos próprios gastos, e poderão sem medo deixat 
os particulares com os deles. Se suas próprias extravagâncias não 


8 Ver O Capital, Ed. Civilização Brasileira, livro 1, vol. 2, pp. 717 a 
“719, nota 75. 
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artuinatem o Estado, as de seus súditos nunca o farão” (t. II, 
1. II, cap. III, ed. McCulloch, p. 122). 


E mais uma vez a passagem seguinte: 


“O trabalho de algumas das mais respeitáveis categorias da 
sociedade, como o dos criados, não produz valor” 


(tem valor, custa por isso um equivalente, mas não produz valor) 


“e não se fixa nem se realiza em objeto durável ou mercadoria 

vendável... Assim, por exemplo, o soberano com todos os ma- 

gistrados e militares que o servem, o exército e a armada inteiros 

são trabalhadores improdutivos. São os servidores da sociedade, 

sustentados por parte do produto anual da atividade de outras 

pessoas... A essa classe pertencem... clérigos, advogados, mé- 

dicos, homens de letras de toda espécie, atores, bufões, músicos, 
cantores de ópera, dançarinos ete.” (1, c., pp. 94-95). 

' 

r 

Eis aí a linguagem da burguesia ainda revolucionária, que até en- 

tão não subjugara a sociedade toda, o Estado etc. Essas ocupações 

transcendentes, veneráveis, a de soberano, juiz, militar, sacerdote etc., 


“junto com todos os velhos grupos ideológicos que geram, os eruditos, 


magistrados e padres, equiparam-se, no plano econômico à turba de 
seus próprios lacaios e bobos, sustentados por eles e pela riqueza 
ociosa, aristocracia fundiária e os capitalistas desocupados. São meros 
servidores da sociedade, como os outros são seus servidores. Vivem da 
atividade de outras pessoas, e portanto têm de ser reduzidos à quanti- 
dade imprescindível. Estado, Igreja etc. só têm justificativa como or- 
ganizações para superintender ou gerir os interesses comuns da bur- 
guesia produtiva; e seu custo, pot pertencer às despesas acessórias da 
produção, tem de ser reduzido ao mínimo indispensável. Essa idéia 
tem interesse histórico e está em contradição aguda seja com o modo 
de ver dos antigos, para os quais o trabalho produtivo de coisas mate- 
riais traz o labéu da escravatura e é considerado apenas pedestal para 
o cidadão ocioso, seja com a concepção inerente à monarquia absoluta 
ou constitucional aristocrática surgida nos fins da era medieval, con- 
cepção expressa com toda candidez por Montesquieu, ele mesmo dela 
cativo, nesta fase (l. VII, cap. IV, Esprit des lois): 


| “Se os ricos não pastarem muito, os pobres morrerão de 
fome.” 
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Contudo, a burguesia alcança o domínio, apoderando-se ela mes- 
ma do Estado ou estabelecendo um compromisso com os antigos diri- 
gentes: reconhece os profissionais ideológicos como carne de sua catne 
e os transforma em funcionários a ela apropriados; não é mais como 
representante do trabalho produtivo que os confronta; os verdadeiros 
trabalhadores produtivos erguem-se contra ela e dizem que ela vive da 
atividade de outras pessoas; está bastante educada para não se deixar 
absorver de todo pela produção, mas para querer um consumo “tefi- 
nado”; mais e mais os trabalhos intelectuais se realizam a seu serviço, 
põem-se a serviço da produção capitalista: como resultado imediato 
dessas ocorrências, as coisas mudam, a burguesia procura, no “plano 
econômico”, legitimar, de seu próprio ponto de vista, o que criticara e 
combatera antes. Nessa linha, seus porta-vozes e forjadores de cons- 
ciências perfumadas são os Garniers etc. Acrescente-se aí que esses 
economistas pot sua vez sacerdotes, professores etc., empenham-se em 
demonstrar sua utilidade “produtiva”, em justificar seu salário “no 
domínio econômico”, 

A segunda passagem, referente à escravatura, diz (l. c., t. III, 1. 
IV, cap. IX, pp. 549 a 551, ed. Garnier): 


“Essas ocupações (de artesão e de manufator) “eram con- 
sideradas” (em vários estados da Antigiiidade) “próprias apenas 
para escravos, e proibia-se aos cidadãos livres que as exercessem. 
Mesmo nos estados onde não vigorava essa proibição, como em 
Atenas e Roma, o povo estava de fato excluído de todas as 
ocupações que hoje a classe mais baixa da população urbana 
costuma exercer, Em Átenas e Roma, essas atividades cabiam 
aos escravos da classe rica, os quais as exerciam em proveito dos 
senhores; e a riqueza, o poder e a proteção destes tornavam 
quase impossível a um pobre livre achar mercado para o produto 
de seu trabalho, quando competia com o escravo do rico, Mas, 
é difícil espírito inventivo entre escravos, e as melhorias mais 
vantajosas que facilitam e abreviam o trabalho, seja por meio 
de máquinas ou de coordenação e distribuição das tarefas, foram 
todas descobertas de homens livres. Mesmo que ocorresse a um 
escravo propor melhoria dessa natureza, o senhor estaria incli- 
nado a considerar essa proposta motivada pela preguiça e pelo 
desejo do.escravo de poupar-se da fadiga às custas de seu dono. 
O pobre escravo, em vez de teceber recompensa, seria provavel- 
mente muito injutiado, talvez castigado. Por isso, nas manufa- 
turas exploradas com escravos, para se obter a mesma quantidade 
de produto, em geral emprega-se mais trabalho que naquelas 
que se exploram com homens livres. Esta a razão por que o 
produto dos primeiros deve em regra ser mais caro que o dos 
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últimos. As minas húngaras, observa Montesquieu, embora não 
sejam mais ticas que as turcas situadas na vizinhança, foram sem- 
pre exploradas com menor custo e por conseguinte com mais 
lucro. As minas turcas são exploradas por escravos, e os braços 
desses escravos são as únicas máquinas que os turcos até hoje 
pensaram em empregar. As minas húngaras são exploradas por 
homens livres, que, para facilitar e abreviar o próprio trabalho, 
empregam grande quantidade de maquinaria. Do pouco que se 
sabe sobre o preço das manufaturas nos tempos dos gregos e ro- 
manos, parece que aquelas de qualidade superior eram excessi- 
vamente caras.” 


O próprio Smith (1. c., t. III, 1. IV, cap. I, p. 5)"? diz: 


“Locke assinala uma distinção entre dinheiro e outros bens 
móveis. Todos os outros bens móveis, afirma ele, são de natu- 
reza tão perecível que ninguém pode fiar-se numa riqueza neles 
consistente. O dinheiro, ao contrário, é um amigo certo etc.” 


E mais adiante (l. c., pp. 24-25): 


“As mercadorias consumíveis, dizem, logo se destroem, en- 
quanto ouro e prata são de naiurexa mais durável e, se não fora 
a exportação contínua deles, poderiam acumular-se por séculos 
afora até aumentar de maneira incrível a riqueza real do país.” 


O homem do sistema monetário está sob o encanto do ouro e 
da prata, pois são dinheiro, existência autônoma, palpável do valor de 
troca, e existência indestrutível e eterna, desde que não lhes seja per- 
mitido se converterem em meio de circulação, mera forma passageira 
do valor de troca das mercadorias. Daí seu meio de enriquecer-se: 
acumular, amontoar e entesoutar ambos. E como mostrei na citação 
de Pettyº?, as outras mercadorias são avaliadas de acordo com a maior 
ou menor durabilidade, isto é, a permanência na condição de valor de 
uso, 

Agora A. Smith, primeiro, repete essa idéia sobre a durabilidade 
relativamente maior ou menor das mercadorias na secção onde trata 
do consumo mais ou menos útil à formação da riqueza, segundo se 





T19 Neste capítulo Smith analisa as idéias teóricas gerais do mercantilismo. 
so Marx refere-se ao capítulo “Entesouramento” de sua obra Zur Kritik 
der Politischen Oekonomie (MEW, Band 13, p. 107), onde cita trecho de 
Political arithmetici de Petty. Lembra essc trecho de Petty, acima, à p. 144, 
onde evidencia o retrocesso parcial de Smith a idéias mercantilistas. 
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efenie em artigos de consumo mais ou menos perecíveis*!. Aí transluz 
portanto O sistema monetário; e essa transparência tem de ocorrer, 
uma vez que mesmo no consumo direto perdura a cilada de o artigo 
de consumo continuar sendo riqueza, mercadoria; unidade portanto de 
valor de uso e de valor de troca, a qual depende da durabilidade que 
tem o valor de uso, isto é, apenas da lentidão com que o consumo 
elimina sua faculdade de ser mercadoria ou portadora do valor de 
troca. 

Segundo. Em sua segunda distinção entre trabalho produtivo e 
improdutivo, Smith recua por completo — com mais pormenores — 
à distinção feita pelo sistema monetário. 

O trabalho produtivo 


“fixase e realiza-se em algum objeto particular ou mercadoria: 
vendável, que dura por algum tempo depois de cessado o tra- 


balho. É como se fosse amontoada e armazenada certa quantida-. 


de de trabalho para ser empregada mais tarde, quando neces: 
sário.” 


Ao revés, os resultados ou serviços do trabalho improdutivo 


“costumam perecer no momento em que se efetivam e é raro 
deixarem vestígio ou valor pelo qual se possá obter depois quan- 
tidade igual de serviço” (v. II, 1: II, cap. IIL, ed. McCulloch, 
p. 94). A 


Assim Smith faz entre as mercadorias eos serviços a mesma dis- 
tinção que o sistema monetário estabeleceu. entre ouro e prata, de 
um lado, e as demais mercadorias, do outro. O que importa aí para 
Smith também é a acumulação, não na forma de entesouramento' e 
sim na forma real, a da reprodução. A mercadoria perece no consu- 
mo, mas reproduz então mercadoria de maior valor, ou, se não é uti- 
lizada nesse processo, é ela mesma valor com que se pode comprar 
outra mercadoria. É propriedade do produto do trabalho existir num 
valor de uso mais ou menos dutável e por isso de revenda possível, 
num valor de uso em que é mercadoria. vendável, portador do valor 
de troca, mercadoria, ou, na realidade, dixheiro. Os serviços dos traba- 





81 Marx tem aí em vista as seis últimas seções do cap. III, do livro II, 
da obra An inquiry into the nature and causes of the wealth of nations, de 
Smith, que nelas investiga em que medida os diferentes tipos de dispêndio 
de renda (revenue) contribuem para a rigueza social. Smith acha que essa 
contribuição depende da natureza dos objetos de uso, do grau de sua durabili- 
dade. Marx menciona esse ponto de vista de Smith, neste volume, p. 263. 
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lhadores improdutivos nunca se reconvertem em dinheiro. Não posso 
pagar dívidas, nem adquirir mercadorias, nem comprar trabalho pro- 
dutor de mais-valia com os serviços que pago 20 advogado, médico, 
padre, músico etc., ao homem público, a0 soldado etc. Esses serviços 
desaparecem como os artigos de consumo petecíveis. 

Assim, no fundo, Smith diz o mesmo que o sistema monetário. 
Para este só é produtivo o trabalho que produz dinheiro, ouro e prata, 
Para Smith é produtivo apenas o trabalho que produz dinheiro para 
o comprador, só que ele percebe em todas as mercadorias, embora 
oculto, o caráter de dinheiro, enquanto o sistema monetário o vê exclu- 
sivamente na mercadoria que é a existência autônoma do valor de 
troca. 

Essa distinção funda-se na essência da própria produção burgue- 
sa, pois a riqueza não se iguala a valor de uso, mas só a mercadoria 
é riqueza, o valor de uso no papel de portador do valor de troca, na 
função de dinheiro. O que o sistema monetário não entendia é como 
se gera e se multiplica esse dinheiro por meio do consumo das mer- 
cadorias, e não mediante a conversão delas em ouro e prata, quando 
se cristalizam como valor de troca autônomo, mas perdem o valor de 
uso e, além disso, não alteram a magnitude do respectivo valor. 
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CAPÍTULO V 







Necker 





O ANTAGONISMO DE CLASSES NA SOCIEDADE CAPITALISTA TRANS- 
MUTADO EM (CONTRADIÇÃO ENTRE PoBRES E Ricos 





ÀÁrcumas crrações anteriores de Linguet já mostram que lhe era 
evidente a natureza da produção capitalista*?; contudo, pode-se incluir 
Linguet neste estudo, depois de Necker®?. Em seus dois trabalhos Sur 
la législation et le commerce des grains, publicado pela primeira vez 
em 1775, e De l'administration des finances de la France eic., mostra 







82 Marx, antes, no manuscrito de 1861-1863, à p. 181, apresentara a se- 
guinte passagem de Linguet: “A economia sórdida que o acompanha com 
os olhos inguietos, à menor pausa que ele pareça fazer, enche-o de répreen- 
sões e, se ele repousa por um instante, acusa-o de estar furtando.” Ver a 
mesma citação, neste volume, à p. 334, Ela reaparece abreviada em O Ca- 
pital, Ed. Civilização Brasileira, livro 1, vol. 1, p. 263, nota 39. 

8z Marx põe o capítulo sobre Linguet depois do de Necker, apesar de 
este preceder cronologicamente aquele. A obra de Limguet Theorie des lois 
civilies, t. II, é de 1767, enquanto as de Necker, Sur la législation et le com- 
merce des grains e De administration des finances de la France são respecti- 
vamente de 1775 e 1784. E que, no tocante à compreensão da natureza da 
produção capitalista, a obra de Linguet está num plano mais alto que os 
dois livros de Necker. 
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Necker que o desenvolvimento das forças produtivas do trabalho con- 
corre apenas para que o trabalhador precise de menos tempo a fim de 
reproduzir o próprio salário, para que trabalhe mais tempo, sem ser 
pago, para o empregador. Então parte, com acerto, da base do salário 
médio, o salário no nível mínimo. Na essência, o que ocupa não é a 
conversão do próprio trabalho em capital e a acumulação do capital 
por esse processo, mas, ao contrário, é o desenvolvimento geral da 
contradição entre pobres e ticos, entre pobreza e luxo, pois, à medida 
que se reduz a quantidade de trabalho bastante para- produzir os meios 
de subsistência necessários, a parte supérflua do trabalho se torna cada 
vez maior e por isso pode-se utilizá-la para produzir artigos de luxo. 
empregá-la noutra esfera de produção. Parte desses artigos de luxo é 
durável; e assim acumulam-se, por séculos, os artigos de luxo nas mãos 
dos que dispõem do trabalho excedente, e a contradição se torna cada 
vez maior. í 

O importante é que Necker, em suma, derivou do trabalho exce 
dente a riqueza das classes que não trabalham — lucro e renda da 
terra, Ao observar a mais-valia, deteve-se na mais-valia relativa, que 
não resulta de se prolongar a duração total da jornada, mas de se 
reduzir o żempo de trabalbo necessário. A produtividade do trabalho 
se torna a produtividade do possuidor das condições de trabalho. E a 
própria produtividade é igual à redução do tempo de trabalho neces- 
sário para produzir determinado resultado. Passemos às passagens 
principais. 

Primeiro: De Vadministration des finances de la France etc. 
(Œuvres, t. II, Lausanne e Paris, 1789): 


“Vejo uma das classes sociais para a qual a riqueza tem 
sempre de ser mais ou menos a mesma; vejo outra cuja riqueza 
necessariamente aumenta. Assim, o luxo que nasce de uma rela- 
ção e de uma comparação, teve de seguir o ritmo dessas despro- 
porções e tornar-se mais visível com o decorrer dos anos” (l. c., 
pp. 285-286). 


(Já € nítida a contradição das duas classes como classes.) 
| 
“Da sociedade, a classe cuja sorte está, por assim dizer, es- 
tabelecida por efeito das leis sociais, é composta por todos os 
que, por viverem do próprio trabalho, estão submetidos à lei 
imperativa dos proprietários” (proprietários das condições de 
produção) “e são forçados a se contentar com um salário cor- 
respondente às necessidades elementares da vida: a concorrência 
entre eles e a pressão das necessidades póem-nos em situação de 
dependência; essas condições não podem mudar” (1. c., p. 286). 
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“A invenção contínua de instrumentos que simplificaram . 


todas as artes mecánicas, aumentou a riqueza e a fortuna dos 
proprietários; parte desses instrumentos, 40 diminuir os custos 
de lavrar a terra, tornou maior a renda de que podem dispor os 
proprietários desses bens; outra parte das descobertas do espí- 
rito humano facilitou os trabalhos industriais de tal modo que 
os homens que estão a serviço dos ministradores dos meios de 
subsistência” (isto é, dos capitalistas) “podem fabricar, no mes- 
mo período e pelo mesmo salário, quantidade maior de produtos 
de toda espécie” (p. 287). “Admitamos que no último século 
eram necessários 100 mil trabalhadores para executar o que se 
faz hoje com 80 mil; então, os restantes 20 mil são forçados a 
dedicar-se a outras ocupações, para obter salário; e os novos pro- 
dutos do trabalho daí resultantes acrescerão os prazeres e o luxo 
dos ricos” (pp. 287-288). 

“Pois”, prossegue ele, “não se deve esquecer que os salá- 


rios em todas as profissões que não exigem talento especial,’ 


correspondem sempre ao preço dos meios de subsistência neces- 
sários a cada trabalhador; assim, a rapidez da execução, quando 
o conhecimento requerido se tornou comum, não traz vantagens 
para os homens do trabalho, e tem por efeito exclusivo aumen- 
tar os meios de satisfazer os gostos e as vaidades dos que dis- 
põem dos produtos da terra” (1. c., p. 288). “Entre os diversos 
bens da natureza que a indústria humaná molda e modifica, 
grande número tem uma duração que de muito excede a normal 
da vida: assim, toda geração herda parte dos trabalhos da an- 
terior” a 


(só considera aí a acumulação do que A. Smith chama fundo de con- 
sumo), 


“e em todos os países há acumulação contínua de quantidade 
cada vez maior de produtos das artes; e uma vez que essa quan- 
tidade se reparte sempre entre os proprietários, a desproporção 
entre suas fruições e as da numerosa classe dos cidadãos tem de 
se tornar cada vez mais considerável e marcante” (p. 289). 


Assim: 


“A aceleração dos trabalhos da indústria que multiplicou 
sobre a terra os objetos de fausto e suntuosidade, o decorrer do 
tempo em que se realizou a acumulação, e as leis da propriedade 
que concenttaram esses bens nas mãos de uma única classe da 
sociedade. . ., essas grandes fontes de luxo teriam sempre exis- 
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tido, não importa qual tivesse sido o montante do numerário” 
(p. 291). 


(Essa afirmação contesta os que derivam o luxo da massa acres- 


cida do dinheiro.) 


Segundo: Sur la législation et le commerce des grains etc. 
(Œuvres, t. IV): 


, “O artesão ou o lavrador, quando não têm mais reservas, 
não podem pleitear; têm de trabalhar hoje, para não morrer de 
fome amanhã; e nesse conflito de interesses entre proprietário e 
trabalhador, este põe em jogo a própria vida e a de sua família, 
e aquele, a simples demora em aumentar o próprio luxo” (1. c., 
p. 63). - 


Essa contradição entre a riqueza, que não trabalha, e a pobreza, 
que trabalha para viver, torna antinômico o conhecimento. Conheci- 
mento e trabalho se dissociam. O primeiro se contrapõe ao segundo 
no papel de capital ou de artigo de luxo dos ricos. 


“A capacidade de saber e entender é um dom geral da 
natureza, mas só se desenvolve pela educação; se a propriedade 
-se repartisse por igual, o trabalho de todos seria moderado” 


(assim, de novo, o decisivo é a quantidade do tempo de trabalho), 

t 
“e cada um teria algum saber, pois lhe sobraria tempo que 
poderia dedicar ao estudo e à reflexão; mas, com a desigual- 
dade das posses, conseqüência da ordem social, blogueia-se a 
educação de todos os que nasceram sem propriedade; todos os 
meios de subsistência estão nas mãos daquele segmento da nação 
possuidor do dinheiro ou das terras, e, uma vez que nada se dá 
de graça, o homem que nasceu sem outro recurso além da pró- 
pria força é constrangido a pôla a serviço dos proprietários, 
logo que ela se desenvolve, e assim prosseguir por toda a vida, 
desde o nascer do sol até a hora em que sua força se esgota e 
tem de ser renovada pelo sono” (p. 112). “Por fim, o cerro não 
é que essa desigualdade de conhecimentos se tornou necessária 
para manter todas as desigualdades sociais que a fizeram surgir?” 
(L c., p. 113) (cf. pp. 118-119). 


i ia i 


Necker ridiculariza a confusão econômica — característica dos 
fisiocratas com referência à terra, e de todos os economistas posterio- 
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tes com relação aos elementos materiais do capital —, que exalta os 

` proprietários das condições de produção, não por serem eles mesmos 
e sim essas condições, de importância decisiva para o trabalho e para 
a produção de riqueza. 


“Começa-se por confundir a importância do proprietário da 
terra (função tão fácil de preencher) com a importância da 
terra” (L. c. p. 126). 


CAPÍTULO VI 





Digressão 


Quadro Econômico de Quesnay ~“ 


5 bilhões de produto anual lem libras de Tours) 


Em adiantamentos ori- De renda, os proprie- A classe estéril dis: 
ginais e anuais des- tários de terras rece, põe de um fundo de 
pendem os arrenda- bem 

tários 





b) 
b”) 1 bilhão-- "TT" 
d) J bilhão-- "TT 





5 bilhões 2 bilhões, metade dos 
quais remanesce como 
fundo pertencente à 
classe estéril 


84 Fonte utilizada aí por Marx para o Quadro Econômico: livro de 
Schmalz, Économie politique, obra traduzida do alemão por Henri Jouffroy, 
t. I, Paris 1826, p. 329. 

Ver crítica de Marx a Sehmalz, neste volume, pp. 44-45, e suas observações 
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„Pata tornar o quadro mais claro, designo por a, 2, a”, o que 
Quesnay sempre considera ponto de partida da circulação e por by c, 
d e pelos pertinentes b’, b”, o elo seguinte da circulação. 

No quadro, a primeira coisa a notar e que deve ter impressionado 
os contemporâneos é a maneira como aparece a circulação do dinheiro, 
determinada apenas pela circulação e reprodução das mercadorias, de 
fato pelo processo de circulação do capital. 


1. CIRCULAÇÃO ENTRE ARRENDATÁRIO E PROPRIETÁRIO DA 
Terra. REFLUXO DO DrinHEIrO PARA O ARRENDATÁRIO, 
SEM OCORRÊNCIA DE REPRODUÇÃO - 


De início, o atrendatário paga em dinheiro 2 bilhões de francos 
ao senhor da terra, o proprietário. Este, com essa quantia, compra ao 


complementares, pp. 182-183. 

Neste volume, pp. 373-374, Marx apresenta o Quadro Econômico na forma 
que lhe dá Quesnay em sua Analyse du Tableau Economique. 

85 As letras utilizadas pór Marx (com os sinais pertinentes) dão ao Qua- 
dro uma clareza que falta em Schmalz e em Quesnay. 

Cada linha, definida por duas letras (a—b, a—o, c—d etc.) tem 
sua direção determinada pela ordem alfabética das letras. Desse modo, a 
linha a—b mostra que a eirculação entre os proprietários das terras e a 
“classe produtiva” (os arrendatários) tem por ponto de partida os proprie- 
tários (estes compram dos arrendatários os mejos de subsistência). 

A definição da linha por duas letras expressa o movimento do dinheiro, 
e o das mercadorias. Assim, a linha ab mostra o movimento do di- 
nheiro (a classe dos proprietários das terras paga 1 bilhão em dinheiro à 
classe produtiva); mas a mesma linha, considerada no sentido inverso 
(b—a), mostra o movimento das mercadorias (a elasse produtiva transfere 
para a classe dos proprietários das terras 1 bilhão em meios de subsistência). 

A linha quebrada a—b—e—d tem os seguintes segmentos: 1) 
a—b, que representa a circulação entre os proprietários das terras e a 
classo produtiva (os proprietários compram aos arrendatários 1 bilhão em 
meios de subsistência); 2) ac, que representa a circulação entre os 
proprietários e a classe estéril, os manufatores (a estes compram aos pro- 
prietários 1 bilhão em mercadorias manufaturadas); 3) c—d, que repre- 
senta a eirculação entre a elasse estéril e a classe produtora (os manufa- 
tores compram dos arrendatários 1 bilhão em meios de subsistência). 

A linha a—b configura a circulação entre a classe produtiva e a 
classe estéril (os arrendatários compram aos manufatores 1 bilhão em mer- 
cadorias manufaturadas). 

A linha a”—b” configura a circulação que encerra as contas entre a 
classe estéril e a classe produtiva (os manufatores compram aos arrenda- 
io 1 bilhão em matérias-primas necessárias para a produção manufatu- 
reira). 
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arrendatário 1 bilhão em meios de subsistência. Assim retorna ao at- 
rendatário 1 bilhão em dinheiro, enquanto do produto bruto se dispôs 
de 1/5, que em definitivo sai da circulação e entra no consumo. A 
seguir, o proprietário compra, com 1 bilhão em dinheiro, 1 bilhão em 
artigos manufaturados, produtos não-agrícolas. Com essa compra, 1/5 
adicional dos produtos (agora manufaturados) passa da circulação para 
o consumo. Esse bilhão em dinheiro vai para as mãos da classe estéril, 
que então compra ao arrendatário 1 bilhão em meios de subsistência. 
Assim retorna ao arrendatário o segundo bilhão que pagou ao senhor 
da terra, na forma de renda fundiária, Ademais, outro 1/5 de seu 
produto reverte para a classe estéril, passando da circulação para o 
consumo. No fim desse primeiro movimento, 2 bilhões em dinheiro 
estão de novo nas mãos do arrendatário. Executaram quatro processos 
diferentes de circulação. 

Primeiro, sexviram de meio de pagamento da-renda da terra. Nes- 
sa função não fazem circular parte alguma do produto anual, mas 
apenas constituem, na circulação, direito sobre a parte do produto 
bruto, a qual equivale a renda da terra. 

Segundo. Com a metade de 2 bilhões, ou seja, com 1 bilhão, o 
proprietátio compra meios de subsistência ao arrendatário, e assim 
neles realiza 1 bilhão. O arrendatário de fato recupera com esse bilhão 
em dinheiro apenas a metade do direito que transferiu para o proptie- 
tário, sobre 2/5 de seu produto. Desta vez o bilhão que serve de meio 
de compra faz circular nesse montante mercadorias que entram no 
consumo final. O bilhão aí só serve de meio de compra para o pro- 
prietário da terra, e ele reconverte o dinheiro em valor de uso (mer- 
cadoria que vai para o consumo final, comprada como valor de uso). 

Se considerarmos apenas o ato isolado, o dinheiro aí desempenha 
para o arrendatário o papel exclusivo de meio de compra, que sempre 
exerce para o vendedor, isto é, o de ser a forma transmutada de sua 
metcadoria. O senhor da terra transformou seu dinheiro, 1 bilhão, em 
trigo; o arrendatário converteu em dinheiro trigo pelo preço de 1 bi- 
lhão, realizou o preço. Mas, se observarmos esse ato em conexão com 
o precedente ato de citculação, o dinheiro aí não se revela simples 
metamorfose da mercadoria do arrendatátio, o equivalente áureo de 
sua mercadoria. Esse bilhão em dinheiro não é mais que metade dos 
2 bilhões em dinheiro que o arrendatário pagou ao senhorio na forma 
de renda da terra. Por 1 bilhão em metcadorias recebe na verdade 1 
bilhão em dinheiro, mas com isso apenas recupera na realidade o di- 
abeiro com que pagou a renda da terra ao senhorio, ou seja, este com 
o bilhão recebido do arrendatário, compralhe 1 bilhão em mercado- 
vias. Paga ao arrendatário com o dinheiro dele recebido, sem lhe dar 
o equivalente. 
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À recuperação do dinheiro pelo arrendatário, considerada em con- 


junto com a primeira operação, não lhe permite, de início, ver nele - 


simples meio de circulação. Mas essa volta é na essência diversa do 


refluxo do dinheiro ao ponto de partida, no sentido de tal refluxo ex- 


pressar um processo de reprodução. 
Por exemplo: o capitalista, ou melhor, para eliminar por com- 
pleto a característica da reprodução capitalista, um produtor gasta 
100 libras em matéria-prima, instrumentos de trabalho e meios de 
subsistência durante o tempo em que trabalha. Admitamos que não 
adiciona aos meios de produção mais trabalho do que despendeu nos 
meios de subsistência, no salário pago a si mesmo. Se a matéria-prima 
etc. = 80 libras, os meios de subsistência consumidos = 20, será o 
produto =: 100 libras. Ao efetuar a venda, recupera as 100 libtas 
em dinheiro e assim por diante. Esse refluxo do dinheiro ao ponto 
de partida só expressa aí a reprodução contínua. Aí a mera metamor- 
fose D-M-D, conversão de dinheiro em mercadoria e reconversão de 
mercadoria em dinheiro — essa pura mudança da forma de dinheiro 
e de mercadoria — representa ao mesmo tempo o processo de re- 
produção, Conversão de dinheiro em mercadorias — meios de pro- 
dução e meios de subsistência; a seguir, essas mercadorias entram no 
processo de produção como elementos, e dele saem como produto; 
assim, de novo mercadoria como resultado do processó, logo que o 
produto acabado reentra no processo de circulação, por isso de novo 
como mercadoria, confronta o dinheiro, e por fim sé reconverte em 
dinheiro, pois a mercadoria pronta só pode ser de novo trocada por 
seus elementos de produção, depois de se ter transformado antes em 
dinheiro. aid 
5 Um refluxo constante do dinheiro ao ponto de partida expressa 
não só a conversão formal de dinheiro ein mercadoria e de mercadoria 
em dinheiro — como aparece no processo de circulação simples ou 
na mera troca de mercadorias —, mas também a reprodução continua 
da mercadoria pelo mesmo produtor. Troca-se o valor de troca (di- 
nheito) por mercadorias que entram no consumo, mas no consumo 
reprodutivo ou industrial, utilizadas como valores de uso; pot isso 
reproduzem elas o valor original e daí reaparecerem na mesma soma 
de dinheiro (no exemplo acima em que o produtor só trabalha para 
obter os meios de subsistência). D-M-D indica aí que, além de D 
se converter em M-quanto à forma, M é de fato consumido como valor 
de uso, passa da circulação para o consumo, mas para 0 consumo in- 
dustrial, e desse modo seu valor se mantém e reproduz nesse con- 
sumo; por isso, D reaparece no fim do processo, e se conserva no 
movimento D-M-D. 
si Ao revés, no refluxo de dinheiro mencionado acima, do proprie- 
tário da terra pata o arrendatário, nenhum processo de reprodução 
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ocorre. É como se o arrendatário desse ao dono da terra fichas ou 
cédulas correspondentes a 1 bilhão em produtos. Quando o proprie- 
tátio utilizasse tal moeda, refluiria ela para o arrendatário que a res- 
gataria. Se o proprietário tivesse aceito o pagamento direto em pro- 
dutos, de metade da renda, nenhuma circulação monetária teria havi- 
do. À circulação aí se restringiria toda a mera mudança de mãos. 
Transferência do produto das mãos do arrendatário pata as do pro- 
ptietário. Primeiro, em vez de metcadoria, o arrendatário dá diínhei- 
to ao dono da terta, e depois este restitui àquele o dinheiro, a fim 
de obter a mercadoria mesma. O dinheiro, para o arrendatário, é 
meio de pagamento, na sua relação com O proprietário; para este, é 
meio de compra, na sua relação com o atrendatário. Na primeita 
função, afasta-se do arrendatário; na segunda, retorna-lhe. 

Essa espécie de retorno do dinheiro ao produtor tem de ocorrer 
toda vez que pagaao credor não com parte de seu produto mas com 
o correspondente valor em dinheiro; e quem for co-proprietário de 
seu excedente aparece aí como credor. Por exemplo: todos os tri- 
butos são pagos em dinheiro pelos produtores. O dinheiro aí é para 
eles meio de pagamento em relação ao Estado. Com ele, o Estado 
compra mercadorias dos produtores. Nas mãos do Estado, o dinheiro 
torna-se meio de compra e assim refluí pata os produtores, e no mes- 
mo titmo as mercadorias: os deixam. 

Esse refluxo circunstancial do dinheiro, esse retorno peculiar, 
não determinado pela reprodução, tem de ocorrer em todos os casos 
onde se troca renda por capital. O que aí faz o dinheiro refluir não 
é a reprodução, mas o consumo. Å renda é paga em dinheiro, mas 
só pode ser consumida em mercadorias, O dinheiro recebido dos pro- 
dutores a título de renda tem de lhes ser devolvido, para se obter o 
mesmo valor em mercadorias, para se consumir a renda. O dinheiro 
com que se paga renda, por exemplo, renda da terra ou juros ou 
impostos (o capitalista industrial paga sua renda a si mesmo em 
produto ou, ao vender o produto, com a parte deste que constitui 
sua renda) tem a forma geral de meio de pagamento. Supõe-se que 
aquele que paga a renda tenha recebido do credor parte de seu pró- 
prio produto; no caso do arrendatário, por exemplo, os 2/5 do pro- 
duto, os quais segundo Quesnay constituem a renda. Ele apenas os 
possui nominalmente ou de fato. 

Por isso, do produto do arrendatário, a parte que constitui a 
renda fundiária precisa, para circular entre arrendatátio e dono da 
terra, apenas de uma soma de dinheiro igual ao valor do produto, 
embora esse valor circule duas vezes. Primeiro, o arrendatário paga 
a tenda em dinheiro; depois, com o mesmo dinheiro o dono da terra 
compra o produto. A primeira operação é mera transferência de di- 
nheiro, pois este só serve de meio de pagamento; assim, supõe-se que 
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a mercadoria pela qual se paga dinheiro já se encontra em poder d 
pagante e não lhe serve de meio de compra, e que ele não FERA ə 
equivalente dela, ao contrário, possui de antemão esse Fa 
Ao revés, na segunda operação, o dinheiro serve de meio de comi o 
meio de circulação de mercadoria. É como se o arrendatáxio e 
com o dinheiro que paga a renda, comprado a cota do proprietário no 
produto. Com o mesmo dinheiro, assim recebido do arrendatário (e 
que este realmente lhe deu, sem receber o equivalente) o proprietá- 
rio por sua vez compra o produto ao arrendatário. E 

A mesma soma de dinheiro que os produtores entregam aos 
proprietário de renda na forma de meio de pagamento serve “aos pro 
ptietários da renda, de meio de compra das mercadorias dos produtora . 
Esse duplo deslocamento do dinheiro — das mãos do produtor para z 


do proprietário da renda, e das mãos deste para as do produtor — .. 


expressa um deslocamento único da mercadoria, isto é, das mãos do 
produtor para as do proprietário da renda. Uma vez que se supõe que 
o produtor deve parte de seu produto ao proprietário da renda, o 
primeiro só posteriormente paga de fato ao segundo, na forma de 
renda em dinheiro, o valor da mercadoria que já estava em seu poder 
A mercadoria se encontra em suas mãos. Mas não lhe pertence. Com 
o dinheiro que paga na forma de renda, compra-a, tornando-a sua 
propriedade. A mercadoria portanto não muda de mãos. A circuns- 
tância de o dinheiro mudar de mãos expressa apenas mudança no di- 
reito de propriedade relativo à mercadoria, que continua, como dan- 
tes, nas mãos do produtor. Daí esse duplo deslocamento do dinhei- 
ro, em que a mercadoria muda de mãos apenas uma vez. O dinheiro 
circula duas vezes, para fazer a mercadoria circular uma vez. Mas só 
circula uma vez como meio de circulação (meio de compra), enquanto 
antes circulou como meio de pagamento, e nessa circulação, confor- 
me expus, não se dá deslocamento simultâneo de mercadoria e de 
dinheiro. 

- Na realidade, quando o arrendatário tem o produto, mas não tem 
dinheiro, só pode pagar seu produto depois de ter vendido antes sua 
mercadoria; esta percorreu portanto a primeira metamorfose, antes 
de ele poder utilizá-la como dinheiro para pagar o senhor da terra 
Mesmo com essa inclusão, o dinheiro se desloca mais que a mercado- 
tia. Primeiro realiza-se M-D; vendem-se e -convértem-se em dinheiro. 
2/5 da mercadoria. Há aí deslocamento simultâneo de mercadoria e 
dinheiro. Mas então esse mesmo dinheiro, sem a mercadoria se des- 
locar, passa das mãos do atrendatário para as do senhor da terra. Sı 
cede, no caso, deslocamento de dinheiro sem deslocamento ER e 
cadoria. É como se o arrendatário tivesse um sócio. Recebeu di 
nheiro, mas tem de repartilo com o sócio. Ou, para os 2/5, é ant 5 
como se um empregado do arrendatário tivesse recebido o dinheiro, 
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dálo ao atrendatário, não pode conservá-lo 
no próprio bolso. À passagem do dinheiro das mãos de um para as 
do outro não expressa aí metamorfose da mercadoria mas mera trans- 
ferência de dinheiro das mãos do detentor imediato para as do pro- 
prietário. É o que portanto pode ocorrer quando quem primeiro re- 
cebe o dinheiro é mero coletor do dinheiro para o patrão. Então, o 
dinheiro é tampouco meio de pagamento, e apenas passa das mãos 
do coletor, a quem não pertence, pata as do proprietário. 

Essa espécie de deslocamento do dinheiro nada em absoluto tem 
a ver com a metamorfose da mercadoria, do mesmo modo que o des- 
locamento resultante da conversão de uma moeda em outta. Mas, 
como meio de pagamento, supõe-se sempre que O pagante recebeu 
mercadoria que paga após decorrido certo prazo. No caso do arren- 
datário etc. não recebeu ele essa mercadoria; está nas suas mãos, 
antes de estar nas mãos do senhor da terra, e é parte de seu produto. 
Mas, no domínio jurídico, só se torna proprietário dela ao transferir 
para o senhor da terra o dinheiro recebido pela mercadoria. Seu di- 
reito à mercadoria muda; esta permanece depois em seu poder, como 
dantes. Mas, antes, tinha a posse da metcadoria, enquanto o pro- 
prietário dela era o dono da terra. Agora, está em suas mãos como 
propriedade sua. À mudança da forma jurídica, enquanto à merca- 
doria permanece com a mesma pessoa, naturalmente não fez a pró- 


pria mercadoria mudar de mãos. 


Esse empregado tem de 


2. A CIRCULAÇÃO DO DINHEIRO ENTRE CAPITALISTA E TRA- 
BALHADOR 


a) Proposição. Absurda: O Salário é Adiantamento do Capita- 
lista ao Trabalhador. Na Concepção Burguesa, o Lucro é o 


Prêmio do Risco 


(((O que antecedeu evidencia também como é absurdo “expli- 
car” o lucro do capitalista pela circunstância de ele adiantar dinheiro 
ao trabalhador, antes de ter transformado a mercadoria em dinheiro. 

Primeiro: Quando compro mercadoria pata meu consumo, não 
obtenho “lucro”, por ser eu O comprador, e o proprietário da mer- 
cadoria, o vendedor, e por ter minha mercadoria a forma de dinheiro 
e a sua ainda ter de se converter em dinheiro. O capitalista só paga 
o trabalho depois de tê-lo consumido, enquanto outras mercadorias 
são pagas antes de serem consumidas. Isso decorre da natureza pe- 
culiar daquela mercadoria que ele compra e na realidade só é forne- 
cida depois de consumida. O dinheiro desempenha aí o papel de meio 
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de pagamento. O capitalista sempre se apropria da mercadoria “tra. 
balho” antes de pagá-la. O fato de só a comprar para obter um lucro 
com a revenda do produto dela não é razão pata ele conseguir esse 


lucro. É um motivo. E significaria apenas: o capitalista consegue: 


lucro com a compra do trábalho assalariado, porque quer obter lucro 
revendendo-o. . 

Segundo: Entretanto, do produto adianta ao trabalhador a parte 
que a este cabe, na forma de dinheiro, como salário, e assim poupa 
ao próprio trabalhador a fadiga, o risco e o tempo de converter pes- 
soalmente em dinheiro o segmento da mercadoria a ele devido como 
salário. Não deve o trabalhador pagar-lhe por essa fadiga, esse risco 
e essé tempo? E em compensação, portanto, receber do produto me- 
nos do que lhe caberia? . 

Com isso lança-se abaixo a relação toda entre trabalho assala- 
riado e capital, e destrói-se a explicação econômica do valor exce- 
dente.* Com efeito, do processo resulta que o fundo com que o ca- 
pitalista paga o trabalhador assalariado nada mais é realmente que o 
próprio produto deste, e assim capitalista e trabalhador de fato divi- 
dem entre si o produto em partes alíquotas. Mas, esse resultado nada 
tem a ver com a transação entre capital e salário (sobre a qual re- 


pousa a explicação econômica do excedente, derivada das leis da pró- ` 


pria troca das mercadorias). O que o capitalista compra é a dispo- 
sição temporária da força de trabalho,** a pagar só depois de essa 
força ter atuado, se ter materializado em produto: Como em todos 
os casos em que o dinheiro tem a função de meio de pagamento, com- 
pra e venda aqui precedem o desembolso real do dinheiro: pelo com- 
prador. Mas, o trabalhador pertence ao capitalista „depois daquela 
transação, que se concluí antes de começar o processo real de produ- 
ção, A mercadoria, que sai desse processo como. produto, pertence-lhe 
por inteiro. Produziu-a com meios de produção a ele pertencentes, e 
com trabalho por ele comprado, embora ainda não pago, com tra- 
balho portanto de sua propriedade, É como se não tivesse consumido 
trabalho alheio para produzi-la 

O ganho que o capitalista faz, o valor excedente que realiza pro- 
vém da circunstância mesma de o trabalhador lhe ter vendido não 


trabalho realizado em mercadoria, mas a própria força de trabalho . 


como mercadoria. Se o trabalhador o tivesse deftontado na primeira 
forma, no papel de possuidor de mercadoria, 8º não teria o capitalista 


ha Ver nota 7, na p. 22. 

** Ver nota 3, na p. 17. 

86 Marx contrapõe ao trabalhador, cuja única mercadoria é a própria 
força de trabalho, o “possuidor da mercadoria: na primeira forma”, isto é, 
o que possui para venda as mercadorias “destacadas da própria força de 
trabalho” (ver, neste volume, pp. 146 e 150). 
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podido obter ganho, realizar valor excedente, pois de acordo com a 
lei do valor trocam-se equivalentes, uma quantidade de trabalho por 
igual quantidade de trabalho. O excedente do capitalista decorre da 
circunstância mesma de ele comprar do trabalhador não mercadoria e 
sim a própria força de trabalho, e esta tem valor menor que o de 
seu produto, ou, o que dá no mesmo, realiza-se em quantidade de 
trabalho materializado maior que a realizada nela mesma. Mas agora, 
para legitimar o lucro, encobre-se a própria fonte e abandona-se, por 
inteiro, a transação donde ele procede. Uma vez que de fato, sendo 
o processo contínuo, o capitalista só paga ao trabalhador com o pró- 
prio produto deste, uma vez que O trabalhador só é pago com parte 
do próprio produto e o adiantamento é mera aparência, passam à 
dizer: O trabalhador vendeu ao capitalista sua participação no pro- 
duto, antes que este se tivesse convertido em dinheiro. (Talvez antes 
que pudesse converter-se em dinheiro, pois, embora o trabalho do 
trabalhador se tenha materializado num produto, é possível que só 
esteja realizada parte da mercadoria vendável, por exemplo, o pedaço 
de uma casa.) Assim, cessa o capitalista de ser proprietário do pro- 
duto, e com isso anula-se o processo todo pelo qual se apodera grátis 
de trabalho alheio. Agora, portanto, confrontam-se possuidores de 
mercadorias. O capitalista tem o dinheiro, e o trabalhador Ihe vende, 
em vez da força de trabalho, mercadoria, isto é, a parte do produto 
na qual seu próprio trabalho se realizou. . 

Dir-lhe-á então o trabalhador: “Dessas 5 libras-peso de fio, por 
exemplo, 3/5 representam capital constante e te pertencem. 2/5, ou 
seja, 2 libras-peso representam meu trabalho, novo trabalho adicio- 
nado. Tens portanto de me pagar as 2 libras-peso. Pagas-me assim 
o valor dessas 2 libras.” E assim o trabalhador embolsaria, além do 
salário, o lucro, enfim, uma soma de dinheiro igual à quantidade do 
trabalho por ele adicionado, materializado na forma de 2 libras-peso 
de fio. i 
“Mas”, diz o capitalista, “não adiantei o capital constante?” 

“Bem”, diz o trabalhador, “por isso retiras 3 libras-peso e só 
me pagas 2.” R 

“Mas”, insiste o capitalista, “não podias materializar teu tra- 
balho, fiar, sem meu algodão e meus fusos! Tens de me pagar esse 
extra.” 
“Bem”, diz o trabalhador, “o algodão teria apodrecido e os fusos, 
enferrujado, se eu não os tivesse utilizado para fiar. À 3 libras-peso 
de fio, que retiras, na verdade representam apenas o valor de teu 
algodão e de teus fusos, consumidos e portanto contidos nas 5 libras 
de fio. Mas, só meu trabalho é que manteve o valor do algodão e 
dos fusos, utilizando esses meios de produção como tais. Por essa 
capacidade de meu trabalho, de conservar valor, nada te cobro, pois 
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ela nenhum tempo de trabalho me custou além da própria fiação por 
que obtenho 2 libras-peso. É um dom natural de meu trabalho, dom 
que nada me custa, mas preserva o valor do capital constante. Nada 
te cobro por isso, e tampouco me deves cobrar por não ter podido 
fiar sem fusos e sem algodão. E sem fiação, teus fusos e algodão não 
valeriam um centavo.” 

Encurralado, diz o capitalista: “Na realidade, as 2 libras-peso de 
fio valem 2 xelins. É o montante que representam, de teu tempo de 
trabalho. Devo pagá-las a tí, antes de as ter vendido? Talvez nem 
as venda. Este é o risco n.º 1. Segundo, talvez as venda abaixo do 
preço. Este é o risco n.º 2. E terceiro, seja como fot, custa tempo 
vendê-las. Devo assumir de graça os dois riscos e, ainda por cima, o 
custo da perda de tempo? Só quem morre tem tudo grátis.” 

“Um momento”, responde o trabalhador, “que relação há entre 
nós? Confrontamo-nos na qualidade de donos de mercadorias, sendo 
tu o comprador, nós outros, os vendedores, pois queres comprar nossa 
cota no produto, as 2 libras-peso, e na realidade elas só contêm nosso 
tempo de trabalho materializado. Agora afirmas que temos de vender 
nossa mercadoria abaixo do valor, e daí resulta receberes em metca- 
doria valor maior que o que tens agora em dinheiro. O valor de nossa 
mercadoria é igual a 2 xelins. Queres dar por ela apenas 1 xelim, e 
uma vez que 1 xelim contém tanto tempo de trabalho quanto 1 li- 


bra-peso de fio, por esse meio receberias, na troca, o dobro do valor . 


que dás. Nós, ao contrário, em vez de o equivalente, receberíamos a 
metade do equivalente, em lugar do equivalente. a 2 libras, o equi- 
valente a 1 libra apenas. E em que apóias essa exigência que con- 
traria a lei dos valores e da troca das mercadorias -na proporção dos 
valores? Em quê? Na circunstância de seres comprador e nós ven- 
dedores, de nosso valor consistir na forma de fio, de mercadoria, e 
teu valor, na forma de dinheiro, e o valor na forma de fio contrapor-se 
a valor idêntico na forma de dinheiro. Mas, caro amigo, isso é mera 
mudança de forma, concernente à representação do valor, mas que 
deixa inalterada a magnitude do valor. Qu alimentas a idéia pueril de 
que toda mercadoria deve ser vendida abaixo do preço, isto é, da soma 
em dinheiro que expressa seu valor, porque na forma de dinheiro 
obtém valor zzaior? Mas não, meu caro, não obtém valor maior; a 
magnitude do valor dela não se altera, apenas se apresenta pura como 
valor de troca. 

Ademais, reflete, meu caro, a que inconvenientes te expões a ti 
mesmo, É que tua afirmação reduz-se a que o vendedor tem sempre 
de vender a mercadoria abaixo do valor ao adquirente. Sem dúvida 
foi o que sucedeu antes comigo quando ainda não te vendíamos nossa 
mercadoria e sim nossa própria força de trabalho. Na verdade, tu a 
compravas pelo valor, mas compravas nosso próprio trabalho abaixo 


302 





, 
| 
p 
h 
É 
É 


EEA S a E 


eene einen 








do valor em que se expressa. Apaguemos porém essa lembrança de. 
sagradável. Felizmente saímos dessa situação a partir do momento 
em que — em virtude da tua decisão, temos de te vender não mais 
nossa força de trabalho na qualidade de mercadoria, mas a própria 
mercadoria, produto de nosso trabalho. Voltemos aos inconvenientes 
a que te expões. Segundo a nova lei que estabeleceste, o = 
paga a conversão da mercadoria em dinheiro, não com a mercadoria 
“com a troca de mercadoria por dinheiro —, mas O faz, vendendo 
a mercadoria abaixo do valor; essa lei, pela qual o comprador sempre 
engana e lesa o vendedor, tem de se aplicar por igual a todo com- 
prador e vendedor. Admita-se que aceitamos tua proposta, mas sob 
a condição de te subordinares tu mesmo à nova lei que decretaste, 
isto é, a lei pela qual o vendedor tem de entregar de graça ao E 
prador parte de sua mercadoria, para que este a converta em dinl = 
para aquele. Compras assim nossas 2 libras-peso, que valem 2 xelins, 
por 1 xelim e assim lucras 1 zelim ou 100%. Mas tens agora nas 
mãos 5 libras de fio no valor de 5 xelins, depois de nos teres com- 
prado as 2 libras que nos pertenciam. Pensas então fazer um bom 
negócio. As 5 libraspeso só te custam 4 xelins e queres vendê-las 
por 5. “Alto lá”, diz teu comprador. “Tuas 5 libras de fio são merca- 
doria, e és comprador. Possuo o mesmo valor em dinheiro E os 
comprador. Por conseguinte, de acordo com a lei por ti soa eci > 
tenho de lucrar 100% às tuas custas. Por isso, tens de me vender as 








1 
libras de fio, 50% abaixo do valor, por 2 xelins. Dou-te então 
! i de 5 xelin 
2 xelins e recebo em troca mercadoria no valor de 5 xelins e 
2 


assim extraio de ti lucro de 100%, pois o que é justo vigora para 
, 

o caro amigo, aonde te leva tua nova lei; terias simplesmente 
enganado a ti mesmo, pois, embora no momento sejas compra Re 
depois és, por tua vez, vendedor. Neste caso perderias somo = e- 
dor mais do que terias ganho como comprador. E reflete bem! Antes 
de existirem as 2 libras-peso de fio que queres nos comprar agora, 
não fizeste outras compras sem as quais as 5 libras de fio de modo 
nenhum teriam sido fabricadas? Não compraste anres algodao € fu- 
sos, que agora estão representados em 3 libras de fio? con tonta 
ram-te, então, como vendedores, o corretor de algodão em iverpoo 
e o fabricante de fusos em Oldham, e tu a eles, como comprador; re- 
presentavam mercadoria, e tu dinheiro — iu iamete a mesa r 
lação que temos no momento a honra ou o desgosto. e mane o 
experto corretor de algodão e teu jovial colega de Oldham não 
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rido na tua cara, se tivesses exigido que te cedessem de gra 
do algodão e dos fusos, ou, o que dá no mesmo, que a dedos 
essas mercadorias abaixo do preço (e do valor), por que convertias 
para eles mercadoria em dinheiro, enquanto eles convertiam para ti 
dinheiro em mercadoria, porque eles eram vendedores e tu Ea 
dor? Nada arriscavam, pois obtinham o dinheiro vivo, o ade de 
troca em forma pura, autônoma. Tu, ao contrário, que “risco enfr E 
tavas? Primeiro, fazer o fio com os fusos e o algodão percorrer A 
dos os riscos do processo de produção e, por fim, o Risco de vender 
em contrapartida, o fio e de o reconverter em dinheiro. O risco de 
ocorrer a venda pelo valor, acima ou abaixo dele. O risco de não 
vendê-lo de modo nenhum, de não reconvertê-lo em dinheiro; a E 
lidade de fio não te despertou o menor interesse. Não comeste Er 
bebeste fio, nem tinhas aplicação alguma para ele, exceto a de o Fen. 
der. E de qualquer modo a perda de tempo de reconverter o fio ein 
dinheiro, a conversão implícita, portanto, de fusos e algodão em 
dinheiro. Teus colegas te responderam: “Meu velho, não te faças de 
louco. Não digas disparates. Por que diabo nos iríamos preocupar com 
o que pretendes fazer de nosso algodão e nossos fusos? Faze o que 
quiseres. Queima-os, manda-os para o inferno, lança-os aos cães ias 
paga-os. Que idéia! Devemos presentear-te com nossos bens orque 
te estabeleceste como fiandeiro e parece que não te sentes de Todo à 
vontade nesse ramo de negócio e exageras os riscos e. perigos! De. 
siste de fiar algodão, ou não tragas ao mercado essas idéias ridículas” 
: A essa apóstrofe dos trabalhadores, o capitalista, com um sorriso 
fidalgo, retruca: “Vê-se que vocês, minha gente, ouviram o galo can- 
tar, mas não sabem onde. Falam de coisas de que não entendem 
Acreditam que paguei dinheiro vivo ao velhaco: de Liverpool e ao 
gajo de Oldham? Nem sonhando. Paguei-ôs com letras, e o algodão ão 
a E Liverpool estava de fato fiado e vendido antes que as 
Eira E Ras, Com vocês, a coisa é outra. Vocês querem 
“Muito bem”, dizem os trabalhadores, “e o que fizeram o velh 
co de Liverpool e o gajo de Oldham com tuas letras?” Peste 
Retruca o capitalista: “Que fizeram com elas? Estúpida per; 
tal Depositatam-nas nos bancos onde as descontaram.” die 
“Quanto pagaram ao banqueiro?” f l 
ri Rg se dinheiro é agora muito batato. O dinheiro agora 
pisa Pira qe pagarem cerca de 3% de desconto; quer 
Fei s re o total, mas o percentual que incide sobre esse 
otal no prazo de vencimento da letra e que corresponda a 3%, no 
todo, para uma letra que vence após o decurso de um ano inteiro.” 
Melhor ainda”, dizem os trabalhadores. “Pague-nos dois xelins 
o valor de nossa mercadoria, ou, digamos, 12 xelins, pois as contas 
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que até hoje fizemos por dia, queremos aceitar por semana. Mas tire 
desse montante por 14 dias, o juro anual de 3%.” 

“Mas essa letra constitui quantia pequena demais”, diz o capi- 
talista, “para que um banqueiro qualquer a desconte.” 

“Bem”, replicam os trabalhadores, “somos 100 homens. Assim, 
você tem de nos pagar 1 200 xelins. Dê-nos uma letra desse mon- 
tante. Perfaz ela 60 libras esterlinas e não é soma pequena demais 
pata ser descontada; além disso, quando você mesmo a desconta, a 
soma não lhe deve ser desprezível, pois é o mesmo montante donde 
você tetira o lucro sobre nosso trabalho. O desconto seria insignifi- 
cante. E uma vez que receberíamos intacta a maior parte de nosso 
produto, breve estaríamos tão longe que não mais precisaríamos de 
seu desconto. É claro que não lhe daremos crédito por mais tempo 
que os quatorze dias que lhe concede o corretor de bolsa.” 

Se o salário (com a inversão total da relação) derivar-se do des- 
conto da parte, pertencente aos trabalhadores, do valor do produto 
total — da circunstância de o capitalista lhes pagar essa parte, ante- 
cipadamente, em dinheiro — teria ele de lhes dar letras de curtíssimo 
prazo, como aquelas, por exemplo, com que ele mesmo paga ao Cor- 
retor de algodão etc. O trabalhador receberia a maior parte de seu 
produto, e O capitalista logo cessaria de ser capitalista. De proprie- 
tário do produto passaria a mero bangueiro dos trabalhadores. 

Ademais, para o capitalista, O risco de vender a mercadoria abai- 
“xo do valor corte, por igual, com o ensejo de vendê-la acima do 
valor. Se o produto é invendável, o trabalhador é lançado no olho 
da rua. Se o preço do produto fica por longo período abaixo do 
preço de mercado, o salário cai abaixo da média e trabalha-se em 
regime de tempo parcial, O trabalhador, portanto, corre o risco maior. 

Terceiro: A ninguém ocorre que O arrendatário, por ter de pagar 
a tenda da terra em dinheiro, ou que O capitalista industrial, por ter 
de pagar o juro em dinheiro — isto é, para pagá-los, têm antes de 
converter seu produto em dinheiro — tenham por isso o direito de 
subtrair parte dessa renda ou desse juro.))) 


b) Mercadorias que o Trabalhador Compra do Capitalista. Re- 
Huxo do Dinheiro sem Haver Reprodução 


Na parte — do capital — que circula entre capitalista indus- 
trial e trabalhador (portanto, do capital circulante a parte que se 
iguala ao capital variável), há também refluxo do dinheiro ao ponto 
de partida. O capitalista paga em dinheiro o salário ao trabalhador, 
que o utiliza para comprar mercadoria do capitalista, e assim para 
este reflui o dinheiro. (Na prática, pata O banqueiro do capitalista. 
Mas, na tealidade, os banqueiros representam à totalidade do capital 
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perante os capitalistas particulares, mas a totalidade que se configura 
em dinheiro.) Em si, esse retorno não significa reprodução. Com di- 
nheiro, o capitalista compra trabalho do trabalhador; com o mesmo 
dinheiro, o trabalhador compra mercadoria do capitalista. O mesmo di- 
nheiro toma primeiro a forma de meio de compra de trabalho, e 
depois a de meio de compra de mercadoria. Seu retorno para o capi- 
talista decorre de este aparecer primeiro no papel de comprador e 
depois, perante as mesmas partes, reaparecer no de vendedor. Quan- 
do comprador, o dinheiro vai embora; quando vendedor, o dinheito 
lhe retorna. O trabalhador, ao contrário, apatece primeiro como ven- 
dedor e depois reaparece como comprador; portanto primeiro recebe 
o dinheiro e depois o gasta, enquanto, para ele, o capitalista pri- 
meiro gasta e depois embolsa o dinheiro, 

Com o capitalista dá-se o movimento D-M-D. Com dinheito com- 
pra mercadoria (força de trabalho); com -o produto dessa força de 
trabalho (mercadoria) compra dinheiro, ou seja, vende por sua vez o 
produto a quem eta antes vendedor, o trabalhador. Este, ao conttá- 
rio, representa a citculação M-D-M, Vende sua mercadoria (força de 
trabalho), e com o dinheiro por que a vendeu resgata parte do pró- 
ptio produto (mercadoria), Na verdade poder-se-ia dizer: o trabalha- 
dor vende mercadoria (força de trabalho) por dinheiro, gastao em 
mercadoria e então de novo vende a força de trabalho, de modo que 
também representa D-M-D; e, uma vez que o dinheiro oscila sempre 
entre ele e o capitalista, poder-se-ia por igual dizer, segundo a gente 
se ponha do lado de um ou do outro, que ele como -o capitalista, re- 
presenta o movimento D-M-D. O capitalista, entretanto, é o com- 
ptador. O processo se renova a partir dele, não do trabalhador, en- 
quanto é inevitável o retorno do dinheiro, pois o trabalhador tem 
de comprar meios de subsistência. Patenteia-se aí — como em todos 
os movimentos onde D-M-D é a forma da circulação de uma parte, 
e M-D-M é a da outra — que o objetivo do processo de troca é, de 
um lado, valor de troca, dinheiro, seu acréscimo portanto, e, do outro, 
valor de uso, consumo. É o que também se dá ao refluir o dinheiro 
no primeiro caso considerado, onde D-M-D, do lado do arrendatário, 
é M-D.M, do lado do senhorio, levando-se em conta que o D com 
que ele compra mercadoria do arrendatário é a forma monetária da 
renda da terta, já portanto o resultado de M-D, a forma transmuta- 
da da parte do produto, a qual em última análise pertence como 
produto ao dono da terra. 

Esse D-M-D, quando expressa, entre trabalhador e capitalista, o 
mero retorno a este do dinheiro que desembolsou em salário, não 
significa em si processo de reprodução, mas apenas que o comprador, 
em relação às mesmas partes contratantes, se torna por sua vez yen- 
dedor. Tampouco representa o dinheiro na função de capital, como 
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por exemplo em D-M-D”, onde D’ seria utna soma de dinheiro supe- 
tior ao primeiro D, que portanto significaria valor que acresce por 
si mesmo (capital). Ao contrário, é simples expressão do refluxo 
formal da mesma soma de dinheiro (com fregiiência até menos) ao 
ponto de partida. (Capitalista aqui significa, naturalmente, a classe 
capitalista.) Estava eu portanto errado, ao dizer, na parte primei- 
ra,” que a forma D-M-D tem de ser em tudo igual a DM-D”. Pode 
exprimir a mera forma de o dinheiro refluir, como ali mesmo já indi- 
quei, ao explicar a rotação do dinheiro voltando ão ponto de parti- 
da, pela circunstância de o comprador tornar-se por sua, vez vende- 
dor. 

Não é por meio desse refluxo que o capitalista se enriquece. Pa- 
gou, por exemplo, 10 xelins de salário. Com esses 10 xelins o tra- 
balhador lhe compra mercadoria. Deu ao trabalhador, pela força de 
trabalho, 10 xelins em mercadoria, Se lhe tivesse dado em produtos, 
meios de subsistência no montante de 10 xelins, não teria havido 
circulação de dinheiro, nem retorno do dinheiro, portanto. Assim, o 
fenômeno do retorno nada tem a ver com o enriquecimento do capi- 
talista, que decorre unicamente de este, no processo de produção mes. 
mo, apropriar-se de mais trabalho do que dele despendeu em salário, 
e de seu produto ser por isso maior que os custos de produzilo, en- 
quanto o dinheiro que paga ao trabalhador em nenhum caso pode 
ser menor que o dinheiro com que o trabalhador lhe compra metca- 
doria, Esse retorno formal nada tem a vet com o enriquecimento, 
nem expressa por conseguinte D como capital, e tampouco o retorno 
do dinheiro — despendido em renda da terra, juros e impostos — 
para quem paga essa renda, juros e impostos, contém acréscimo ou 
reposição de valor. 

D-M-D, quando representa o refluxo formal do dinheiro para o 
capitalista, significa tão-só que o direito de haver que ele emitiu em 
dinheiro se realizou em sua própria mercadoria. 

Como exemplo da falsa interpretação desse circuito monetário — 
essa volta do dinheiro ao ponto de partida —. ver acima Destutt de 


8 Marx refere-se aí aos dois primeiros parágrafos da secção “Dinheiro” 
em Zur Kritik der Politischen Oekonomie (ver Mew, Band 13, pp. 101-102). 
88 Marx tem em vista a seguinte passagem da obra citada; “O dinheiro 
que despenderam como compradores volta a suas mãos logo que reaparecem 
como vendedores da mercadoria. A renovação constante da circulação de 
mercadorias reflete-se na circunstância de o dinheiro rolar continuamente de 
uma mão para outra, por toda a cxtensão da sociedade burguesa, e ainda 
descrever ao mesmo tempo uma série de pequenos ciclos diferentes, que 
partem de inúmeros pontos diversos e voltam ao mesmo ponto, para de 
novo repelir o mesmo movimento” (ver MEW, Band 13, pp. 80 e 81). 
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Tracy. Como segundo exemplo, destacando a circulação monetária 
entre trabalhador e capitalista, citar mais adiante Bray.” Por fim, 
Proudhon com referência ao capitalista que empresta dinheiro. - 

Essa forma de refluxo D-M-D aparece onde quer que o compra- 
dor se torne por sua vez vendedor, por conseguinte sempre no ca- 
pital comercial, onde todos os compradores compram uns dos outros, 
para vender, e vendem para comprar. É possível que o comprador 
— D — não possa vender a mercadoria, arroz por exemplo, a preço 
superior ao da compra; tem talvez de vendê-la abaixo do preço. Aí 
haveria apenas mero refluxo do dinheiro, pois a compra se converte 
em venda, sem ter D se comportado como valor que acresce, como 
capital. 

Do mesmo modo, na troca do capital constante. O construtor de 
máquinas compra ferro do produtor de ferro e lhe vende máquinas. 
Neste caso o dinheiro reflui. Foi despendido como meio de compra 
de ferro. Serve então ao produtor siderúrgico de meio de compra de 
máquinas e assim retorna ao construtor de máquinas. Este, pelo 
dinheiro que deu, recebeu o ferro, e pelo dinheito que recebeu, deu 
a máquina. O valor do mesmo dinheiro circulou duas vezes. Por 
exemplo, com 1 000 libras o construtor de máquinas comprou ferro; 
com as mesmas 1 000 libras, o produtor de ferro compra maquinaria, 
O valor todo do ferro e da maquinaria = 2000 libras. Mas, assim 
tem de estar em movimento 3 000 libras: 1 000 em- dinheiro, 1 006 
em maquinaria e 1000 em ferro. Se os capitalistas fizessem a troca 
em produtos, as mercadorias mudariam de mãos sem circular um 
centavo. : ia 
O mesmo se dá, quando têm contas um com o outro e o dinheiro 
lhes serve de meio de pagamento. Se circula moeda papel ou moeda 
de crédito (bilhetes de banco), há uma diferença a considerar. Ainda 
existem 1 000 libras agora em bilhetes de banco, mas não têm valor 
intrínseco. Não obstante, também existem aí 3 vezes 1000 libras: 
1000 em ferro, 1000 em maquinaria e 1000 em bilhetes de banco. 
Mas as 3 vezes 1000 libras só existem porque, como no primeiro 





ai : Ver, neste volume, pp. 251-263, e em O Capital, Ed. Civilização Bra- 
sileira, livro 2, pp. 511-520. 

Do No vol. 5 desta tradução, cap. XX, 4., contém um estudo incompleto 
acerca de Bray: não figuram aí suas idéias sobre a eirculação monetária 
entre trabalhador e capitalista. 

x Marx, entretanto, trata das idéias de Bray sobre a natureza e papel do 
dinheiro no manuscrito de 1847 “O Salário” (vcr MEW, Band 6, p. 540); 
em Grundrisse der Kritik der Politischen Ökonomie, Berlim, 1953, pp. 55, 
ei 754, e em Zur Kritik der Politischen Oekonomie (MEW, Band 13, p. 
91 Ver, neste volume, p. 311. f 
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caso, o construtor de máquinas teve 2 vezes 1000 libras, 1000 em 
máquinas e 1 000 em dinheiro — em ouro e prata ou bilhetes de ban- 
co. Nos dois casos, o produtor siderúrgico só lhe restitui o nº 2 (o 
dinheiro), pois a única razão pata têlo recebido foi a de o construtor 
de máquinas, como comprador, não se ter tornado de imediato ven- 
dedor, não tendo pago em mercadoria a primeira mercadoria, o ferro, 


- pagando-o em dinheiro, Ao pagálo em mercadoria, isto é, vender 


mercadoria ao produtor siderárgico, restituilhe este o dinheiro. É 
que não se paga duas vezes, uma em dinheiro e outra em mercadoria, 

Em ambos os casos, o ouro ou o bilhete de banco representa a 
forma transmutada da mercadoria comprada antes pelo construtor de 
máquinas ou por outra pessoa, ou ainda a da mercadoria convertida 
em dinheiro, embota sem ser comprada (como no caso da renda da 
terra), a qual é representada pelo senhor da terra (por seus ances- 
trais etc.) ?2 O retorno do dinheiro aí, portanto, expressa apenas isto: 
quem deu o dinheiro por mercadoria, lançou-o na circulação, e por 
sua vez desta o tetira, vendendo outra mercadoria que põe na cireu- 
lação. 

Essas mesmas 1 000 libras poderiam passar, num dia, por 40, 50 
mãos, de um capitalista para outro, e apenas transferir capital. Má- 
quina para o produtor siderúrgico, ferro para o agricultor, trigo para 
o fabricante de amido ou álcool etc. Poderiam, por fim, recair nas 
mãos do consttutor de máquinas, ir deste para o produtor siderúr- 
gico e assim por diante; fazer assim circular capital superior a 40 000 
libras, mantendo sempre a possibilidade de retornar a quem as des- 
pendeu primeiro. Do lucto feito com essas 40 000 libras, a parte 
correspondente a jutos é portanto paga pelos diferentes capitalistas 
— por exemplo, o construtor de máquinas a paga a quem lhe em- 
prestou 1000 libras; o produtor siderúrgico, a quem lhe emprestou 
1000 libras, que ele gastou há muito tempo em carvão ou em sa- 
lário, e assim pot diante — e daí conclui Proudhon que essas 1 000 
libras rendem o juro todo resultante das 40 000. Se esse fosse de 





92 As palavras entre parênteses referem-se a idéias a desenvolver mais 
tarde, e tudo indica que Marx tinha aí em vista a concepção apologética 
de Quesnay sobre a propriedade privada da terra. Segundo este, o direito 
de propriedade fundiária fundamenta-se na circunstância de os ancestrais dos 
donos atuais terem desbravado terras virgens. Marx, no cap. X, por ele 
redigido, da segunda parte do Anti-Dilhring, assim caracteriza essa concepção 
fisiocrática: “Mas, segundo o “direito natural, sua” (dos proprietários das 
terras) “verdadeira função consiste justamente em “cuidar da admimistração 
e das despesas de restauração de seu patrimônio”, ou como se diz depois, 
em investimentos fundiários, isto é, em despesas destinadas a preparar O 
solo e prover a área arrendada com todos os pertences que permitam ao ar- 
rendatário o emprego exelusivo de seu capital todo à cultura agrícola efeti- 
va” (Ver MEW, Band 20, p. 234.) 
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5%, teríamos 2000 libras de juros. E daí calcula matematicamente 
que as 1000 libras renderam 200%. E ele é, por excelência, crítico 
da economia!* Mas, embora D-M-D que representa a circulação mo- 
netária entre capitalista e trabalhador, por si mesmo, não indique 
ato de reprodução, mostra contudo a repetição constante desse ato, 
a continuidade do retorno. De modo geral, não pode haver compra- 
dor que de contínuo se torne vendedor, sem reprodução das metca- 
dorias que vende. Isto na verdade vigora para todos os que não vivem 
da renda da terra ou de juros ou de impostos. Mas, nos casos em 
que se deve completar o ato, ocorre sempre o refluxo D-M-D, como 
sucede ao capitalista na relação com o trabalhador ou com o senhor 
da terra ou com o prestamista (para estes, mero retorno do dinheiro). 
Nouttos casos, o ato se completa quando se comprou mercadoria, 


fez-se portanto o percurso M-D-M, como se dá com o trabalhador. - 


É este ato que ele de contínuo renova. Tem sempre a iniciativa de 
vendedor e não de comprador. O mesmo vige para a circulação mo- 
netária toda que expressa mero dispêndio de renda. O próprio capi- 
talista, por exemplo, consome certo montante por ano. Converteu 
sua mercadoria em dinheiro, pata despender esse dinheiro em mer- 
cadorias que quer para consumo final, Temos aí M-D-M, e o dinheiro 
não reflui para ele e sim para o vendedor (o lojista, por exemplo), 
cujo capital se repõe pelo dispêndio de renda. A 

Vimos agora que sucede uma troca, uma circulação onde renda 
se contrapõe a renda. O açougueiro compra pão ao padeiro; este, 


+ Eis a passagem mencionada de Proudhou: “A soma: das dívidas hipo- 


tecárias, segundo os autores melhor informados, é de 12 bilhões (segundo 
outros, 16 bilhões); a das dívidas quirografárias, 6 pelo menos; a das parti- 
cipações em ecomandita, cerca de 2; a dívida pública, 8 bilhões: ao todo, 
28 bilhões. Todos esses débitos — é bom notar — provêm de dinheiro em- 
prestado ou como tal considerado, a juros de 4, 5, 6, 8, 12 e até 15 por 
cento. No tocante às três primeiras categorias, tomo por média o juro de 
6%, ou seja, 1200 milhões sobre 20 bilhões. Adicionemos o juro da dívida 
pública, cerca de 400 milhões: ao todo, juros anuais de 1600 milhões, para 
um capital de 1 bilhão” (p. 152). Por conseguinte, 160%. É que “a goma 
de numerário, não direi existente, mas circulante na França, inclusive o 
saldo em caixa do banco, não passa de 1 bilhão, segundo a avaliação mais 
aceita” (p. 151). “Finalizada a troca, o dinheiro volta a ficar disponível, 
portanto capaz de dar origem a novo empréstimo... O capital-dinheiro, de 
troca em troca, retorna sempre à fonte e daí se segue que o empréstimo 
sempre repetido feito pela mesma mão dá sempre ganho à mesma pessoa” 
(pp. 153-154). Gratuité du crédit, discussion entre M. Fr. Bastiat e M, 
Proudhon, Paris, 1850.93 

%3 Marx crítica a concepção vulgar de Proudhon sobre o papel do capi- 
tal-dinheiro e sobre a natureza do juro, conforme expõe Proudhon em 
Gratuité du crédit (vcr vol. V desta tradução, aditamento “Renda è suas 
fontes”, 6., e O Capital, Ed. Civilização Brasileira, livro 3, vol. 5, pp. 39% 
401). 
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carne ao açougueiro; ambos consomem a respectiva renda. À carne 
que o próprio açougueiro come e O pão que o próprio padeiro come, 
nenbum dos dois paga. Cada um deles consome em produto essa parte 
da renda. Mas é possível que a carne que o padeiro compra do açou- 
gueiro, deste não reponha capital e sim renda, a parte — da carne 
vendida — que representa lucro, e a parte do lucro a qual ele mesmo 
quer consumir como renda. O pão que o açougueiro compra do pa- 
deiro é também dispêndio de sua renda. Se as duas contas se con- 
frontam, um ou o outto só terá de pagar a diferença. Para a parte 
compensada das compras e vendas mútuas não haverá circulação de 
dinheiro. Mas admitamos que o padeiro tenha de pagar saldo que con- 
figura renda do açougueiro. Assim despende este o dinheiro daquele 
em artigos de consumo. Corresponda esse dispêndio a 10 libras gas- 
tas com o alfaiate. Se essas 10 libras representam renda do alfaiate, 
despende-a ele de taneira semelhante. Com elas compra por sua vez 
pão etc. Assim o dinheiro reflui para o padeiro, mas não mais para 
substituir renda* e sim capital. 

Questão que ainda se pode suscitar: em D-M-D, levado a cabo 
pelo capitalista e representando valor que acresce a si mesmo, o ca- 
pitalista retira da circulação mais dinheiro do que nela põe. (Era o 
que o entesourador desejava de fato obter, mas não conseguia. É 
que não extrai da circulação, na forma de ouro e prata, mais dinheiro 
do que nela lançou na forma de mercadoria. Só possui mais valor na 
forma de dinheiro, se antes possuía mais valor na forma de merca- 
doria.) O custo de produção todo de sua mercadoria = 1 000 libras. 
Vende-a por 1200 libras, pois agora a mercadoria contém 20% ou. 
1/5 em trabalho não-pago que vende, embora não o tenho pago. 
Como é então possível que os capitalistas todos, a classe capitalista 
industrial, sem cessar, extraia da circulação mais dinheiro do que lan- 
ça nela? Antes de mais nada, pode-se, em contrapartida, dizer que o 
capitalista, de contínuo, nela põe mais do que dela tira. Seu capital 
fixo tinha de ser pago. Só o vende à medida que é consumido, pouco 
a pouco. Dele só entra no valor da mercadoria, fração muito reduzida, 
enquanto por inteiro ingressa o capital fixo no processo de produção 
da mercadoria. Se circula 10 anos, só 1/10 dele se insere, por ano, 
na mercadoria, e não circula dinheiro para os restantes 9/10, pois 
estes absolutamente não entram em circulação na forma de merca- 
doria. Este é um ponto a considerar. 

Mais tarde examinaremos esse problemaºt e por ora voltaremos 


a Quesnay. 





* Ver nota 9, na p. 22. i m ein 
de Marx trata amplamente esse problema em O Capital, Ed. Civilização 
Brasileira, livro 2, vol. 3, pp. 340-371, 440-451, 454-458 e 524-528. 
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Mas, antes, outro aspecto. O retorno dos bilhetes a um banco, 
que desconta ou faz adiantamentos em bilhetes, é um fenômeno de 
‘todo diverso dos refluxos de dinheiro até agora observados. No caso, 
antecipa-se a conversão da mercadoria em dinheiro. A mercadoria re- 
cebe a forma de dinheiro, antes de ser vendida, antes talvez de ser 
produzida. Talvez já tenha sido vendida (em troca de letras), Não 
obstante, ainda não está paga, ainda não está reconvertida em dinhei. 
ro. Seja como for, essa transformação é por isso antecipada. Quando 
é vendida (ou se supõe estar vendida), reflui o dinheiro para o ban- 
<o, ou nos próprios bilhetes que emitiu e assim retornam da circu- 
lação, ou em bilhetes de outro banco que então se trocam pelos pró- 
prios (entre os banqueiros) — desse modo se retiram da circulação 


ambos os tipos de bilhetes, que regressam ao respectivo ponto de, 


partida — ou em ouro e prata. Se é mister trocar esse ouro e prata 
pelos bilhetes que estão em mãos de terceiros, esses bilhetes retor- 
nam. Se não há conversão dos bilhetes, deixa de circular quantidade 
correspondente de ouro e prata, a qual fica em reserva no banco em 
lugar dos bilhetes. 

Em todos esses casos, o processo é este: antecipou-se a existên- 
cia do dinheiro (a conversão da mercadoria em dinheiro). Quando a 
mercadoria se transforma efetivamente em dinheiro,- ocorre a segun- 
da conversão em dinheiró. Essa segunda existência da mercadoria na 
forma de dinheiro reflui ao ponto de partida, resgata, substitui a 
primeira existência na forma de dinheiro, retorna da circulação para 
o banco, A quantidade de bilhetes que exprime a segunda existência, 
na forma de dinheiro, é talvez em tudo idêntica'a qué expressou a 
primeira. Um fabricante de fio, por exemplo, descontou a letra: letra 
recebida de um fabricante de tecidos: Com as 1 000 libras pagou car- 
vão, algodão etc. As várias mãos pot que passaram esses bilhetes 
para pagar as mercadorias, despendem-nos por fim em tecido de linho, 
e assim os bilhetes vêm para o fabricante de tecidos, que no dia do 
vencimento da letra paga com os mesmos bilhetes o fabricante de fio, 
que os restitui ao banco. Não é absolutamente necessário que a se- 
gunda conversão (póstuma) da mercadoria em dinheiro — após a 
conversão antecipada — ocorra em dinheiro diferente daquele da pri- 
meira. E assim parece que o fabricante de fio, na realidade, nada obte- 
ve, pois tomou de empréstimo os bilhetes e no fim do processo os 
recobra e os devolve ao emissor. Mas, de fato, esses mesmos bilhetes 
serviram, nesse período, de meio de circulação e de meio de paga- 
mento, e com uma parte deles o fabricante de fio pagou suas dívidas, 
e com a outra comprou as mercadorias necessárias para reproduzir o 
fio, e assim realizou um excedente (por meio da exploração do tra- 
balhador); pode agora utilizar fração dele para reembolsar o banco. 
E por igual em dinheiro, pois lhe refluiu mais dinheiro do que des- 
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pendera, adiantara, investira. Como? Recaímos no problema que dei- 
xamos de lado por ota, 


3. CIRCULAÇÃO ENTRE ARRENDATÁRIO E MANUFATOR SEGUN- 
DO O QUADRO Econômico DE QUESNAY 


Voltemos a Quesnay. Chegamos agora ao 3.º e ao 4.º atos de 


- circulação. 


P (o proprietário de terras) compra 1 bilhão de manufaturas a 
E (a classe estéril, o manufator)ºº (linha a—c no Quadro).* Aí 
1 bilhão em dinheiro faz circular mercadorias no mesmo montante. 
((É que sucede uma única troca. Se P comprasse de E em parcelas 
e também em parcelas recebesse de A (o artendatário) sua renda, 
1 bilhão de manufatutas poderiam ser compradas, digamos, por 100 
milhões. Então, P compra a E 100 milhões de manufaturas, E com- 
pra a A 100 milhões de meios de subsistência, A paga a P 100 mi- 
lhões de renda fundiária; e se isso ocorrer 10 vezes, transferir-se-ão 
10 X 100 milhões de mercadorias de E para P, e de À para E, e 10, 
vezes 100 milhões de renda fundiária, de A pata P. A circulação toda 
se terá realizado então com 100 milhões. Mas, se A paga a renda de 
uma vez, do bilhão que está agora em poder de E e do bilhão que 
está de novo em poder de A, parte poderia repousar nos cofres, e 
parte poderia circular.)) Um bilhão em mercadoria transferiu-se agora 
de E para P, e em contrapartida 1 bilhão em dinheiro, de P para 
E. É circulação simples. Dinheiro e mercadoria mudam de mãos, se- 
guindo direções opostas. Mas, além do bilhão em meios de subsis- 
tência que o arrendatário vendeu a P e assim entrou no consumo, o 
bilhão em manufaturados que E vendeu a P ingressou no consumo. 
Releva notat que esses manufaturados existiam antes da nova colheita. 
(Do contrário, P não poderia comprá-los com o produto da nova co- 
lheita.) 

Então E, por sua vez, compra, com 1 bilhão, meios de subsis- 
tência de A (linha c—d no Quadro). Agora, o segundo 1/5 do prc- 
duto bruto passa da circulação para o consumo. Entre E e À 1 bilhão 
desempenha o papel de meio de circulação. Mas, ao mesmo tempo 
ocorrem aí dois fenômenos que não atuam no processo entre E e P. 
Nesse processo, E reconverteu em dinheiro parte de seu produto, 1 


9 As três classes de Quesnay aí representadas por iniciais: P == classe 
dos proprietários das terras, E — classe estéril (os manufatores), A — classe 
produtiva, os arrendatários. 

+ Ver nòta 85, na p. 295. 
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bilhão de manufaturados. Mas, na troca com A, E reconverte o di- 
nheiro em meios de subsistência, para Quesnay equivalentes a salá. 
rio, e assim repõe o capital que despendeu e consumiu em salário, 
Essa reconversão de 1 bilhão em meios de subsistência significa no 
caso de P mero consumo e no caso de E consumo industrial, re- 
produção, pois E reconveite parte de sua mercadoria num dos ele- 
mentos destinados a produzila — os meios de subsistência, Essa 
metamorfose da mercadoria que deixa a forma dinheiro para assumir 
a de mercadoria, expressa aí ao mesmo tempo o começo da metamor- 
fose real e não apenas formal, o início de sua reprodução, da recon- 
versão dos próprios elementos de produção. Ao mesmo tempo sucede 
aí metamorfose do capital. Para P, em contrapartida, apenas a renda 
tem a forma dinheiro convertida na de mercadoria. Isso expressa mero 
consumo. 

Mas, em segundo lugar, quando E compra de A 1 bilhão em meios 
de subsistência, a A retorna o segundo bilhão que pagou a P a título 
de renda fundiária em dinheiro. Mas só lhe retorna, porque o re- 
colhe da circulação, o resgata com um equivalente, 1 bilhão em mer- 
cadorias. É como se o proprietário da terra lhe tivesse comprado 1 
bilhão de meios de subsistência (além do primeiro bilhão), isto é, 
tivesse obtido do arrendatário, em mercadoria, a segunda paite de 
sua renda em dinheiro e trocasse então essa mercadoria por merca- 
doria de E. Apenas recebe E em lugar de P a segunda parte dos 2 
bilhões em mercadorias, a qual A pagou a P em dinheiro. Se o paga- 
mento se efetuasse em produtos, teria A dado a:P 2 bilhões em meios 
de subsistência; deles P mesmo teria consumido um bilhão, e troca- 
do o outro bilhão de meios de subsistência, com E, pelas mercado- 
rias manufaturadas deste, Nesse caso teria ocorrido somente: 1) trans- 
ferência dos 2 bilhões de meios de subsistência de A para P; 2) per- 
muta entre P e E, na qual o primeiro troca 1 bilhão de meios de 
subsistência por 1 bilhão de manufaturados, e vice-versa. 

Em vez disso, houve 4 operações: 1) transferência de 2 bilhões 
em dinheiro de A para P; 2) P compra de A 1 bilhão em meios de 
subsistência; o dinheiro retorna para À, serve de meio de circulação; 
3) P compra a E mercadorias manufaturadas por 1 bilhão em di- 
nheiro; o dinheiro desempenha o papel de meio de circulação; muda 
de mãos em sentido inverso ao da mercadoria; 4) E compra a À 
meios de subsistência por 1 bilhão em dinheiro; o dinheiro serve de 
meio de circulação. Para E circula ao mesmo tempo na função de 
capital. Reflui pata A, porque agora se retira o segundo bilhão em 
meios de subsistência, o qual correspondia ao direito de haver que o 
senhor da' terra possuía e fora emitido por A. Mas o dinheiro para 
este não reflui diretamente do proprietário da terra, mas só depois de 
ter servido de meio de circulação entre P e E; antes, para chegar ao 
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momento de retirar 1 bilhão em meios de subsistência, obteve o di. 
nheiro, em seu percurso, 1 bilhão em manufaturas e as transferiu 
do manufatot para o proprietário da terra. À conversão dessa merca- 
doria em dinheiro (na troca com o proprietário da terra) e a con- 
versão seguinte do dinheiro em meios de subsistência (na troca com 
o arrendatário) constituem pata E a metamorfose de seu capital, pri- 
meiro, na forma de dinheiro e, segundo, na dos elementos constitu- 
tivos necessários para reproduzir o capital. 

O resultado até agora das quatro operações de circulação é por- 
tanto: o proprietário da terra despendeu sua renda, metade em meios 
de subsistência, metade em manufaturados. Assim gastam-se os 2 
bilhões que ele recebe a título de renda fundiária em dinheiro. Dele 
retorna metade diretamente para o arrendatário, metade, indiretamen- 
te, via E. Mas E vendeu parte de suas mercadorias acabadas e as 
substituiu por meios de subsistência, por elemento da reprodução, 
portanto. Com esses processos, a circulação chega ao fim, até o 
ponto onde nela aparece o proprietário da terra. Passaram da circu- 
lação para o consumo (parte improdutivo, parte industrial — com 
sua renda, o proprietário da terra repõe fração do capital de A): 1) 
1 bilhão de meios de subsistência (produto da nova colheita); 2) 1 
bilhão em mercadorias manufaturadas (produto da colheita do ano 
anterior); 3) 1 bilhão de meios de subsistência, que entram na re- 
produção, ou seja, na reprodução das mercadorias que E, no ano se- 
guinte, terá de trocar pela metade da renda do proprietário da terra. 

Os 2 bilhões em dinheiro estão de novo nas mãos do arrendatá- 
rio. Este então — para repor seus adiantamentos anuais e originais, 
no sentido de consistirem parte em instrumentos etc., parte em ma- 
nufaturados que consome durante a produção — compra a E 1 bilhão 
em mercadorias. Temos aí processo de circulação simples. Desse mo- 
do, 1 bilhão vai para as mãos de E, convertendo-se em dinheiro a 
segunda parte de seu produto, existente na forma de mercadoria. 
Ocorre dos dois lados metamorfose do capital. O bilhão do arrenda- 
tário teconverte-se em elemento de produção necessário à reprodu- 
ção, A mercadoria acabada de E reconverte-se em dinheiro, passa pela 
metamorfose formal da mercadoria em dinheiro, sem a qual o capital 
não pode voltar a se converter em seus elementos de produção, nem se 
reproduzir portanto. Este é o quinto processo de circulação. Saem da 
circulação e entram no consumo reprodutivo 1 bilhão de mercadorias 
manufaturadas (produto da colheita anterior) (a —b'). 

Por fim, E reconverte o bilhão em dinheiro, forma assumida 
agora pela metade de suas mercadorias, na outra metade de suas con- 
dições de produção, matérias-primas etc, (a”-—b”), Trata-se de circu- 
lação simples. Para E, ao mesmo tempo, metamorfose de seu capital, 
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que toma forma adequada para reproduzir-se; pata A, reconversão de 
seu produto em dinheiro. Passa da circulação para o consumo o último 
quinto do produto bruto, ; 

Temos: 1/5 entra na reprodução a cargo do artendatário, sem 
ir pata a circulação; e o proptietátio da terra consome 1/5 (até aí 
2/5); E recebe 2/5; ao todo, 4/58 

Está claro que a conta se embaraça aí. Quesnay parece calcular 
assim: A dá a P 1 bilhão (1/5) em meios de subsistência (linha 
a—b). Com 1 bilhão de matérias-primas tepõe o fundo de E (a”-—b”). 
Um bilhão de meios de subsistência constitui o salário de E, e este 
o adiciona em valor às mercadorias e, durante essa adição, consome-o 
em meios de subsistência (c-—d), E 1 bilhão fica na reprodução (a), 
não entra em citculação. Por fim, 1 bilhão do produto repõe adianta- 
mentos (a'—b”). Quesnay simplesmente não vê que E não utiliza 
esse bilhão de mercadorias manufaturadas, para comprar ao arrenda- 
tário meios de subsistência ou matérias-primas, mas lhe restitui o 
próprio dinheiro. 

É que ele parte a priori do pressuposto de o artendatário possuir, 
além do próprio produto bruto, 2 bilhões em dinheiro, e de ser esse 
montante a fonte geral donde flui o dinheiro circulante. Ademais es- 
quece que, além dos 5 bilhões de produto bruto, ainda existem 2 bi- 
lhões de produto bruto em mercadorias manufaturadas, produzidas 
antes da nova colheita. É que os 5 bilhões só representam a totalida- 


de da produção anual, a totalidade da colheita: fornecida pelos arren-. 


datários, mas não o produto bruto da mánufatura, cujos elementos 
reprodutivos devem ser repostos por essa colheita. 


98 Aí e a seguir Marx admite que de acordo com Quesnay um quinto 
apenas do produto agrícola bruto não entra na circulação, mas é empregado 
fisicamente pela classg produtiva. 

Marx volta ao assunto neste volume (pp. 373-374) e também no cap. X, 
de sua autoria, na segunda parte do Anti-Dühring (1878). Especifica aí sua 
interpretação sobre as idéias de Quesnay, relativas à reposição do capital 
circulante na agricultura: “A totalidade do produto bruto no valor de 5 
bilhões está nas mãos da classe produtiva, isto é, dos arrendatários primor- 
dialmente, que o produziram despendendo um capital de trabalho anual de 
2 bilhões, correspondente a um capital investido de 10 bilhões. Os produtos 
agrícolas, meios de subsistência, matérias-primas .etc., exigidos para repor 
o capital de trabalho, por isso também para manter todas as pessoas empre- 
gadas diretamente na agricuitura, são fisicamente retirados da colheita global 
e despendidos na nova produção agrícola. Uma vez que se supõe, como dis- 
semos, preços constantes e reprodução simples em dada escala, o valor em 
dinheiro dessa parte retirada de produto bruto é igual a 2 bilhões. Essa 
parte portanto não entra na circulação geral. É que, como já observamos, 
a circulação fica excluída do Quadro Econômico, desde que se realize no 
interior da esfera de eada classe particular e não entre classes diferentes 
(ver MEW, Bang 20, p. 231). 
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Temos portanto: 1) 2 bilhões em dinheiro com o artendatário: 
2) 5 bilhões em produto bruto da terra; 3) mercadorias manufatu- 
tadas no valor de 2 bilhões. Por conseguinte, 2 bilhões em dinheiro 
e7 bilhões em produto (agrícola e industrial). Em resumo, o pro- 
cesso de circulação opera assim (A = arrendatário, P = proprietá- 
tio das terras, E = manufator, estéril): 

A paga a P 2 bilhões de renda fundiária em dinheiro, P com- 
ptaa À 1 bilhão em meios de subsistência. Com isso dispõe de 1/5 
do produto bruto do artendatário, Retorna a este, ao mesmo tempo, 
1 bilhão em dinheiro. P, ademais, compra a E 1 bilhão em mercadorias. 
Com isso dispõe de metade do produto bruto de E. Mas, em com- 
pensação, E possui 1 bilhão em dinheiro, Com este montante, E 
compra a À 1 bilhão de meios de subsistência. Desse modo, E repõe 
1/2 dos elementos de reprodução de seu capital. Com isto dispõe de 
1/5, o segundo, do “produto bruto do arrendatário. Ao mesmo tempo 
o arrendatário vê-se na posse dos 2 bilhões em dinheiro, o preço re- 
ferente aos 2 bilhões em meios de subsistência que vendeu a P e a E. 
Então, A compra de E 1 bilhão de mercadorias para tepor 1/2 de 
seus adiantamentos. Dessa maneira dispõe da outta metade do pro- 
duto bruto do manufator. Por fim, É compra matérias-ptimas do 
arrendatário com o último bilhão em dinheiro; e por esse meio E 
dispõe de mais 1/5, o terceiro, do produto bruto do arrendatário, e 
a segunda metade dos elementos de reprodução do capital de E se 
tepõe, mas também 1 bilhão reflui para o arrendatário. Por conse- 
guinte, este se vê de novo na posse dos 2 bilhões, o que está em 
ordem, pois Quesnay considera-o o capitalista, em face do qual P se 
comporta apenas como recebedor de renda e E simplesmente como 
assalariado. A, se lhes pagasse diretamente com seu produto, nenhum 
dinheiro desembolsaria. Se gasta portanto dinheiro, com este compta- 
rão seu produto, e o dinheiro lhe retorna. Este é o refluxo formal 
do dinheiro para o capitalista industrial, que como comprador inicia 
e leva a cabo o negócio todo. Além disso, 1/5 correspondente aos 
adiantamentos pertence à reprodução. Mas fica disponível 1/5 em 
meios de subsistência, que em absoluto não entratam em circulação, 


4, CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS E CrrcuLAção pe DINHEL 
RO NO QUADRO Econômico. Casos DIFERENTES DE RE- 
TORNO DO DINHEIRO A0 PONTO DE PARTIDA 


Do arrendatário compra E 1 bilhão em meios de subsistência e 
1 bilhão em matérias-primas, e A, ao revés, lhe compra apenas 1 
bilhão em mercadorias para repor os próptios adiantamentos. Tem 
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E dé pagar, portanto, um saldo de 1 bilhão que; em última instância, 
paga com o bilhão que recebe de P, Quesnay parece confundir esse 
pagamento de 1 bilhão a A com compre do produto de À no mon- 
tante de 1 bilhão. Para se verificar o que sucede, é mister examinar 
as observações do Dr. Baudeau.” 

De fato (em nosso cálculo), os 2 bilhões serviram somente para: 
1) pagar tenda fundiária no montante de 2 bilhões em dinheiro; 2) 
fazer circular 3 bilhões do produto bruto do arrendatário (dos quais 
1 bilhão em meios de subsistência flui para P, e 2 bilhões em meios 
de subsistência e matérias-primas, para E), e 2 bilhões do produto 
bruto de E (dos quais 1 bilhão pata P, que o consome, e 1 bilhão 
para E, que o consome de modo reprodutivo). Na última compra 
(a”—b”) em que E compra a A matéria-prima, O primeiro reem- 
bolsa o segundo em dinheiro. É 

Assim, uma vez mais: 

Recebeu E 1 bilhão em dinheiro de P. Com esse bilhão em di- 
nheiro compra a A 1 bilhão em meios de subsistência. Com o mesmo 
bilhão em dinheiro, A compta a E mercadorias. Com esse mesmo bi- 
lhão em dinheiro, E compra matérias-primas a À. 

Ou, então, E compra a A, por 1 bilhão em dinheiro, matérias- 
primas, e por 1 bilhão em dinheiro, meios de subsistência. Por 1 bi- 
lhão em dinheiro, A compra a E mercadoria. Neste caso refluiu para 
E 1 bilhão, mas só porque se supusera que, além do bilhão em di. 
nheiro que ele recebe do proprietário da terra e acima do bilhão em 
metcadorias que ainda tem para vender, tinha 1 bilhão em dinheiro 
que ele mesmo lançou na circulação. Em vez de 1 bilhão ter feito 
circular entre eles as mercadorias, teriam sido utilizados para isso, 
na hipótese, 2 bilhões. Então retorna a E 1 bilhão. É que E faz com- 
pras ao arrendatário, no montante de 2 bilhões em dinheiro. O arren- 
datário lhe faz compras, pelas quais E lhe teria de devolver metade 
do dinheiro que dele recebeu. 

No primeiro caso, E compra em duas fases. Na primeira, des- 
pende 1 bilhão; este reflui de A para ele; na seguinte, de novo de- 
sembolsa-o definitivamente em favor de À, e assim nada retorna. 

No segundo caso, ao contrário. Dê uma vez compra E 2 bilhões 
em mercadorias. Então, se À em retorno compra mercadorias por 1 
bilhão, fica essa quantia com E. À circulação precisou de 2 bilhões 
em vez de 1 bilhão, porque, no primeiro caso, 1 bilhão, com duas 
rotações, realizou 2 bilhões em mercadorias. No segundo caso, 2 bi- 
lhões, com uma rotação, realizaram os mesmos 2 bilhões em merca- 








37 Marx refere-se ao comentário de Baudeau Explication du Tableau | 
Economique in Physiocrates, de Eugène Daire, 2% parte, Paris, 1846, pp. | 
822-867. 
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dortias. Se o arrendatário então reembolsa 1 bilhão a E, este não tem 
mais do que teria no primeiro caso, Pois, além de 1 bilhão em mer- 
cadotia, lançou na circulação 1 bilhão em dinheiro, tirado de seu 
próprio fundo existente antes do processo de circulação. Adiantou-o 
para a circulação, e por isso lhe retorna. 

No primeiro caso: E compra a À 1 bilhão em mercadorias por 

1 bilhão em dinheiro; A a E 1 bilhão em mercadorias por 1 bilhão 
em dinheiro; E a A 1 bilhão em mercadorias por 1 bilhão em di- 
nheiro, de modo que À guarda 1 bilhão, 
No segundo caso: E compra a A 2 bilhões em mercadorias por 
2 bilhões em dinheiro; A a E 1 bilhão em mercadorias por 1 bilhão 
em dinheiro. O arrendatário, como dantes, guarda 1 bilhão. Mas E 
recupera o bilhão, o capital que adiantou à circulação, e que esta lhe 
restitui. Compra E a A 2 bilhões em mercadorias; A a E 1 bilhão 
em mercadorias. Tém E portanto de lhe pagar, seja como for, um salão 
de 1 bilhão, porém não mais. Uma vez que, para liquidar esse saldo, 
pagou, em virtude do tipo de circulação, 2 bilhões a A, reembol. 
sa-lhe este 1 bilhão, quando no caso anterior não se verifica esse 
reembolso. 

No primeiro caso E faz, sem dúvida, compras a A de 2 bilhões; 
eAaE,de 1 bilhão. Nos dois casos, portanto, saldo de 1 bilhão a 
favor de A. Mas esse saldo lhe é pago de maneira que lhe reflui o 
próprio dinheiro, porque E primeiro compra em mercadorias a A 1 
bilhão, depois A a E 1 bilhão e, por fim, E a A 1 bilhão. Aí 1 bilhão 
fez circular 3 bilhões. Mas, ao todo (se o dinheiro é dinheiro real) o 
valor em circulação = 4 bilhões, 3 bilhões em mercadoria e 1 bilhão 
em dinheiro. A soma de dinheiro circulante e originalmente lançada em 
circulação (para pagar a À) nunca foi mais que 1 bilhão, isto é, nunca 
mais que o saldo que E tinha de pagar a A. Em mercadorias, À com- 
prou dele 1 bilhão, antes de ele, pela segunda vez, comprar a À 1 
bilhão, e por isso pode E pagar-lhe o saldo com esse bilhão. 

No segundo caso, E lança 2 bilhões em circulação. Com eles 
compra a A 2 bilhões em mercadorias. Esses 2 bilhões são necessá- 
rios aí na qualidade de meios de circulação e são despendidos contra 
o equivalente em mercadoria. Mas À em contrapartida compra a E 1 
bilhão em mercadorias. Retorna a E portanto 1 bilhão, pois o saldo 
que tem de pagar a À importa apenas em 1 bilhão e não 2. Repôs E 
1 bilhão em mercadorias de A, e este tem portanto de reembolsar-lhe 
o bilhão que ele agora, por nada, lhe teria pago em dinheiro. O caso 
desperta interesse bastante para nele nos determos por um momento. 

São possíveis diferentes casos: na circulação suposta acima de 3 
bilhões em mercadorias, dos quais 2 bilhões em meios de subsistência 
e 1 bilhão em mercadorias manufaturadas; mas releva observar: pri 
meiro, conforme supõe Quesnay, 1 bilhão em dinheiro está nas mãos 
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de E e 1 bilhão nas de 4, no instante em que se inicia a circulação 
entre os dois; segundo, admitimos, para fins de esclarecimento, que, 
além de 1 bilhão que recebe de P, E ainda possuí em caixa 1 bilhão 
em dinheiro. 

I. Primeiro: o caso tal como o apresenta Quesnay. Com 1 bi- 
lhão em dinheiro, E compra a A 1 bilhão em mercadorias; À compra 
a E, com o bilhão em dinheiro dele recebido, 1 bilhão em mercado- 
rias; por fim, E compra a À, com O bilhão em dinheiro assim de- 
volvido, 1 bilhão em mercadorias. Com A fica portanto 1 bilhão em 
mercadorias, que para ele configura capital (de fato, com o outro 
bilhão em dinheiro que recuperou de P, forma a receita com que no 
próximo ano de novo paga a renda fundiária em dinheiro, isto é, 2 
bilhões em dinheiro). Em dinheiro circulou 1 bilhão três vezes — 
de E para A, de A para E, de E para À — cada vez em troca de 1 
bilbão em mercadorias, ao todo em troca de 3 bilhões. Se o próprio 
dinheiro tem valor, citcula valor de 4 bilhões. O dinheiro aí só serve 
de meio de circulação, mas para A, em cujas mãos fica por último, 
se converte em dinheiro e eventualmente em capital. 

II. Segundo: o dinheiro serve de simples meio de pagamento. 
Neste caso, em mercadorias, E compra a A 2 bilhões e Aa E 1 bi 
hão, e ambos ajustam as contas entre si. No final da transação, E 
tem de pagar um saldo de 1 bilhão em dinheiro. Como no caso ante- 
rior, 1 bilhão em dinheiro entra na caixa de À, mas sem ter servido 
de meio de circulação, É para ele transferência de capital, pois só 
lhe substitui um capital de 1 bilhão em mercadorias. Assim circula 
um valor de 4 bilhões. Mas, em vez dos 3 movimentos de 1 bilhão 
em dinheiro, apenas um ocorreu, e o dinheiro só pagou montante de 
valores em mercadorias igual a si mesmo. Antes, três vezes mais. Em 
relação ao caso I foram economizados os dois movimentos supérfluos 
de circulação. 

III. Terceiro: com o bilhão em dinheiro (que recebe de P), 
A começa na função de comprador e adquire 1 bilhão em mercadorias 
de E. O bilhão circula agora, em vez de permanecer com À como te- 
souro vadio, destinado a pagar a próxima renda fundiária. Tem E agora 
2 bilhões em dinheiro (1 bilhão de P e 1 bilhão de A). Com 
esses 2 bilhões em dinheiro compra a A 2 bilhões em mercadorias. 
Apareceu agora na circulação valor de 5 bilhões (3 bilhões em mer- 
cadorias e 2 bilhões em dinheiro). Houve uma circulação de 1 bi- 
lbão em dinheiro e 1 bilhão em mercadorias, uma circulação de 2 
bilhões em dinheiro e 2 bilhões em mercadorias. Desses 2 bilhões em 
dinheiro, o proveniente do arrendatário circula duas vezes, © pro- 
cedente de E, uma vez só. Ágora retornam 2 bilhões em dinheiro para 
A, e deles só 1 bilhão lhe paga o saldo, e o outro bilhão — que ele 
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mesmo lançara na circulação, pois tivera a iniciativa na qualidade de 
vendedor — lhe reflui por meio da circulação. 

IV. Quarto: com 2 bilhões em dinheiro E (1 bilhão de Pe 1 
bilhão que ele mesmo lança em circulação, de sua caixa) compra de 
uma vez a A 2 bilhões em mercadorias. Em contrapartida, A com- 
pra a E 1 bilhão em mercadorias, retornando-lhe assim 1 bilhão em 
dinheiro; mantém, como no caso anterior, 1 bilhão em dinheiro, para 
acertar as contas entre ele e E. Circulou valor de 5 bilhões. Houve 
dois atos de circulação. E 

Dos 2 bilhões em dinheiro que E fez voltar a A, 1 bilhão re- 
presenta dinheiro que A mesmo lançou na circulação, e só 1 bilhão, 
dinheiro que E lançou na circulação. Aí refluem pata A 2 bilhões 
em dinheiro, em vez de 1 bilhão, mas de fato só recebeu ele 1 bi- 
lhão, pois ele mesmo lançou o outro bilhão em circulação. Isso no 
caso III. No caso IV volta a E 1 bilhão em dinheiro, mas é o bilhão 
que, oriundo de sua caixa, e não da venda de mercadorias a P — ele 
mesmo lançou na circulação. 

Se no caso I, exatamente como no caso II, nunca circula mais 
de 1 bilhão em dinheiro, porém 3 vezes, enquanto no caso IJ, circula, 
troca de mãos uma vez só, a razão disso está apenas em que, no caso 
II, supõe-se o desenvolvimento do crédito, daí a economia de paga- 
mentos, enquanto no caso I ocorre movimento rápido, mas o di- 
nheiro sempte surge no papel de meio de circulação, e o valor tem de 
aparecer duas vezes, isto é, nos dois pólos, uma vez na condição de 
dinheiro e uma vez na de mercadoria. Nos casos III e IV circulam 
2 bilhões, em vez de 1 bilhão, como nos casos I e II. Isso porque 
em cada um daqueles dois casos (no III, com E, comprador, encer- 
rando o processo de circulação; no caso IV, com E, comprador, ini- 
ciando o processo) entram de um só golpe na circulação valores em 
mercadoria no montante de 2 bilhões em dinheiro, em suma, de uma 
só vez 2 bilhões em mercadorias; e ademais pressupõe-se que elas 
têm de ser pagas não depois de se estabelecer o saldo, mas de ime- 
diato com a compra. 

De qualquer modo, o mais interessante no movimento é o bi- 
lhão em dinheiro jogado na circulação, no caso III, com origem no 
atrendatário, e no IV, com origem no manufator, embora nos dois 
casos se pague ao arrendatário o saldo de 1 bilhão em dinheiro, e 
ele não receba um centavo a mais no caso III, nem a menos, no 
caso IV. É claro que sempre se trocam aí equivalentes, e quando fa- 
lamos de saldo, entendemos por isso apenas valor igual ao que é pago 
em dinheiro em vez de o ser em mercadoria. 

Em III lança À em circulação 1 bilhão em dinheiro, e em troca 
recebe de-E o equivalente em mercadorias, ou 1 bilhão em merca- 
dorias. Mas E lhe compra então mercadorias no montante de 2 bi. 
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lhões em dinheiro. O primeiro bilhão em dinheiro que À pôs em 
circulação lhe retorna, potque em troca lhe tomaram 1 bilhão em 
mercadorias. Com o dinheiro por ele despendido é-lhe pago esse bi- 
Jlhão em mercadorias. Recebe o segundo bilhão em dinheiro em paga- 
mento do segundo bilhão em mercadorias. É-lhe devido esse saldo em 
dinheiro, porque ao todo só compra mercadoria no montante de 1 
bilhão em dinheiro e vende mercadorias no valor de 2 bilhões. 


No caso IV, E lança de uma vez na circulação 2 bilhões em di- . 


nheiro, e em troca toma de A 2 bilhões em mercadorias. Com o di- 
nheiro despendido pelo próprio E, compra-lhe A, por sua vez, 1 bilhão 
em mercadorias, e assim retorna a E 1 bilhão em dinheiro. No caso 
IV: dá E de fato a A 1 bilhão em mercadorias (= 1 bilhão em di- 
nheiro) e 2 bilhões em dinheiro, portanto 3 bilhões; mas dele só 
recebe 2 bilhões em mercadorias. Por isso, A tem de lhe devolver 1 
bilhão em dinheiro. 

No caso III: dá A a E 2 bilhões em mercadorias (= 2 bilhões 
em dinheiro) e 1 bilhão em dinheiro. Por conseguinte, 3 bilhões em 
dinheiro, mas dele obtém apenas 1 bilhão em mercadorias = 1 bilhão 
em dinheiro. Por isso E tem de lhe devolver 2 bilhões em dinheiro; 
reembolsa-lhe 1 bilhão com o dinheiro que o próprio À lançou na 
circulação, e ele mesmo lança 1 bilhão na circulação. Retém A o saldo 
de 1 bilhão em dinheiro, mas não pode reter 2 bilhões em dinheiro. 

Nos dois casos, E recebe 2 bilhões em mercadorias, e A 1 bi- 
lhão em mercadorias + 1 bilhão em dinheiro, isto é, o saldo em 
dinheiro. No caso III, além disso, reflui para A 1 bilhão em di- 
nheiro, mas aí trata-se apenas do dinheiro que lançou na circulação 
fora do que dela retira em mercadoria. O mesmo acontece com E 
no caso IV. 

Nos dois casos, E tem de pagar um saldo em dinheiro de 1 
bilhão, porque retira da circulação 2 bilhões em mercadorias e nela 
só lança 1 bilhão em mercadorias. Nos dois casos tem A de receber 
um saldo em dinheiro de 1 bilhão, porque lança na circulação 2 bi- 
lhões em mercadorias e dela só retira em mercadorias 1 bilhão; por 
isso, tem de lhe ser pago em dinheiro o segundo bilhão. Nos dois 
casos, só esse bilhão em dinheiro pode, por fim, mudar de mãos. Mas, 
uma vez que estão em circulação 2 bilhões em dinheiro, devem eles 
refluir para quem os lançou na circulação; e-tanto faz que À, que 
recebeu da circulação um saldo de 1 bilhão em dinheiro, nela ainda 
tenha lançado outro bilhão em dinheiro, ou que E, que só tem de 
“pagar um saldo de 1 bilhão em dinheiro, além disso, nela tenha 
lançado 1 bilhão em dinheiro. 

No caso III entra em circulação 1 bilhão em dinheiro acima da 
quantidade de dinheiro necessária noutras circunstâncias para a circu- 
lação da quantidade considerada de mercadorias, porque A surge pri- 
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meiro no papel de comprador, e por isso, não importa qual seja sua 
posição final, tem de lançar dinheiro na circulação. No caso IV, do 
mesmo modo, 2 bilhões em dinheiro entram em circulação, em vez 
de 1 bilhão apenas, como no caso II, porque E, primeiro, surge no 
papel de comprador e, segundo, compra de uma vez 2 bilhões em 
mercadorias. Nos dois casos, o dinheiro circulante entre compradores 
e vendedores pode, por fim, igualar-se apenas ao saldo que um deles 
tem de pagar. Pois o dinheiro que E ou A despendeu além dessa 


© soma lhe é restituído. 


Admitamos compre A mercadorias de E no montante de 2 bi- 
lhões. O caso se configuraria assim: A dá a E, por compra de mer- 
cadorias, 1 bilhão em dinheiro. Compra E, por 2 bilhões em dinheiro, 
mercadoria de A, e assim retorna a este o primeiro bilhão e, além 
disso, 1 bilhão. Por sua vez, A compra a E mercadorias no montante 
de 1 bilhão em dinheiro, com que essa quantia volta para E. No fim 
do processo, A tem mercadorias no montante de 2 bilhões e o bilhão 
que tinha na origem, antes de começar o processo de circulação; e 
E, mercadoria no montante de 2 bilhões e 1 bilhão em dinheiro que 
também tinha na origem. O bilhão em dinheiro de A e.o bilhão em 
dinheiro de E só teriam desempenhado o papel de meio de circulação, 
para refluir então, como dinheiro ou, nesse caso, também como ca- 
pital, para os dois que os desembolsaram. Se ambos tivessem em- 
pregado dinheiro na função de meio de pagamento, 2 bilhões em mer- 
cadorias seriam compensados por 2 bilhões em mercadorias; as con- 
tas se anulariam; entre os dois não circularia um centavo. Assim, 
volta à origem o dinheiro que no papel de meio de circulação circula 
entre duas pessoas que se contrapõem, revezando-se no papel de com- 
prador e vendedor; pode circular de três modos. 


Primeiro: Equivalem-se os valores das mercadorias fornecidas. 
Nesse caso, o dinheiro retorna à pessoa que o adiantou à circulação 
e assim paga os custos de circulação com o próprio capital. Por exem- 
plo, se À e E compram um do outro mercadorias no montante de 2 
bilhões, E, se entra na dança primeiro, compra de A mercadorias no 
montante de 2 bilhões em dinheiro. Devolve-lhe A os 2 bilhões em 
dinheiro, comprando-lhe com eles 2 bilhões em mercadorias, Assim, 
E possui agora, como antes da transação, 2 bilhões em mercadorias 
e 2 bilhões em dinheiro. Ou se ambos, como no caso acima, adiantam 
em partes iguais os meios de circulação, cada um recebe de volta o 
que lançou na circulação; como vimos, reflui em dinheiro para A 1 
bilhão e para E 1 bilhão. 

Segundo: Não se anulam os valores em mercadorias trocados pe- 
Jas duas partes. Há um saldo a ser pago em dinheiro. Se a circulação 
de mercadorias, como no caso I, ocorreu de maneira que não entrou 
na circulação mais dinheiro que o necessário para pagar esse saldo, 
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sempre indo e voltando de uma parte para outra apenas essa soma, 
cai ela ao final nas mãos do último‘ vendedor, que tem o saldo favo- 
rável. , 

Terceiro: Os valores em mercadorias trocados pelas duas partes 
não se equilibram; há um saldo a pagar; mas a circulação de merca- 
dorias sucede de tal forma que circula mais dinheiro que o necessário 
para pagar o saldo; então, o dinheiro que excede esse saldo reflui 
para a parte que o adiantou. No caso III para quem recebe o saldo, 
no caso IV para quem o tem de pagar. 

No item segundo, o dinheiro só retorna quando quem recebe o 
“saldo é o primeiro comprador, como no exemplo entre trabalhador 
e capitalista; Muda de mãos, como no caso II, quando a outta parte 
é quem aparece primeito como comprador. 

((É claro que só ocorre tudo isso supondo-se que a quantidade 
dada de mercadorias tenha sido objeto de compra e venda entre as 
mesmas pessoas, de modo que cada uma delas se apresenta em re- 
lação à outra, ora como comprador, ora como vendedor. Admitamos, 
ao contrário, 3000 (daqui em diante, a unidade de cálculo passa a 
ser 1000, ao invés de 1 bilhão)º em mercadorias se repartam por 
igual entre os donos À, A”, A”, os vendedores, e os confrontem os 
compradores B, B’, B”. Se as 3 compras agora são simultâneas, isto 
é, paralelas, têm de circular 3 000 em dinheiro, de modo a ter cada 
A 1000 em dinheiro e cada B 1000 em mercadoria. Se uma compra 
segue a outta, em sucessão no tempo, a circulação do mesmo milhar 
em dinheiro só pode efetuar isso no caso de sé interligarem as meta- 
motfoses das mercadorias, isto é, certas pessoas aparecerem como 
comprador e vendedor, embora não na mesma qualidade perante as 
mesmas pessoas, como acima, mas em face de uma como comprador, 
e de outra como vendedor. y 

Assim, por exemplo: A vende a B mercadorias por 1000 em 
dinheiro; A compra de B’, com esses 1 000; B” compra de A”, tam- 
bém com esses 1000; A’ de B”, com os mesmos 1 000; B” de A”, 
também com os mesmos 1 000. 

O dinheiro teria mudado de mãos 5 vezes entre 6 pessoas, mas 
também teriam circulado mercadorias no montante de 5 000 em di- 
nheiro. Se circularem apenas 3000 em mercadoria teremos: 

A compra mercadorias a B por 1000 em dinheiro; B a A”, por 
1000; A” a B’, por 1 000. Três mudanças de posição entre 4 pessoas. 
É DM,)) 

Os casos expostos acima não contradizem a lei antes enunciada: 
“dadas a velocidade de circulação do dinheiro e a soma dos preços 





98 Explicação entre parênteses colocada pelo tradutor. Marx começa aí 
Falando em 3 bilhões, para logo reduzilos a 3000. 
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das mercadorias, fica determinada a quantidade do meio circulante” 
(I, p. 85).ºº No exemplo I acima circula 1 000 em dinheiro 3 vezes, 
fazendo circular de fato mercadorias no montante de 3000 em di- 
nheiro. A quantidade de dinheiro circulante é por conseguinte: 


3 000 (soma dos preços) 





3 (velocidade) 
ou 


3 000 (soma dos preços) 





= 1000 em dinheiro. 
3 movimentos 


No caso III ou no IV, a soma dos preços das mercadorias circu- 
lantes é sem dúvida a mesma = 3000 em dinheiro; mas difere a 
velocidade da circulação. Circula uma vez 2000 em dinheiro, isto é, 
1000 + 1000. Mas, desses 2 000 em dinheiro, 1 000 circula mais 
uma vez. Em dinheiro 2 000 fazem circular 2/3 dos 3 000 em merca- 
dorias, e a metade, 1 000 em dinheiro, faz circular o terço restante; 
1000 circula 2 vezes, mas o outro milhar 1 vez apenas. O duplo 
movimento de 1 000 em dinheiro realiza o preço das mercadorias = 
2 000 em dinheiro, e o movimento único de 1 000 em dinheiro reali- 
za o preço das mercadorias = 1 000, a soma dos dois = 3 000 em 
mercadorias. Qual é então a velocidade de circulação do dinheiro em 
relação às mercadorias que ele aí movimenta? Os 2000 em dinheiro 

3 E 
(é como se de início a soma 





realizam 1 —— movimentos = 

Da 2 
toda fizesse um movimento e depois a metade também o fizesse). 
E de fato: 


3000 (soma dos preços) 





= 2000 em dinheiro. 
3/2 movimentos 


Mas que é que aí fez variar a velocidade da circulação do di- 
nheiro? 

Tanto no caso III quanto no IV, a diferença remonta ao con- 
traste com o I, onde a soma dos preços das mercadorias que circulam 
de cada vez nunca é maior nem menor que 1/3 da soma dos preços 


99 Ver Zur Kritik der Politischen Oekonomie, MEW, Band 13, p. 86. 
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da massa das mercadorias que ao todo circulam: a circulação de mer- 
cadorias é sempre de 1 000 em dinheito. Em III e IV, ao contrário, 
essa circulação é uma vez de 2000, e outra vez, de 1000, por con- 
seguinte, uma vez 2/3 da massa das mercadorias existentes e outra 
vez 1/3, Pela mesma razão, o dinheiro graúdo tem de preferir o co- 
mércio em grosso ao comércio a retalho. 

Como já observei (I, Circulação do dinheiro) Jºº o refluxo do 
dinheiro, antes de mais nada, mostra que o comprador se torna por 
sua vez vendedor, e aí de fato não importa que venda ou não às mes- 
Bl mas pessoas das quais comprou. Todavia, se isso ocorre entre as 
| mesmas pessoas, manifestam-se os fenômenos que motivaram tantos 
erros (Destutt de Tracy). ®1 A mutação do comprador em vendedor re- 
vela que há nova mercadoria para vender. Continuidade da circulação - 
das mercadorias — sinônimo da constante renovação delas (I, p. 78)1º2 
— reprodução portanto. O comprador pode voltar a ser vendedor, 
como o fabricante em relação ao trabalhador, sem que isso expresse 
ato de reprodução. É só com referência à continuidade, à repetição 
desse refluxo, que se pode falar de reprodução. 

O refluxo do dinheiro, quando representa a reconversão do ca- 
pital à forma dinheiro, indica necessariamente o fim de uma rotação 
e o reinício de nova reprodução, se o capital como tal continua o 
processo. Também aí, como em todos os outros casos, o capitalista 
era vendedor, M-D, e torna-se então comprador, D-M, mas só em 
D reencontra o capital a forma de se trocar. por seus elementos de 

| reprodução, e M representa aí esses elementòs. D-M configura aí a 
o conversão do capital-dinheiro em capital produtivo ou industrial. 

Ademais, como vimos, o refluxo do dinheiro aó ponto de partida 
pode mostrar que o saldo em dinheiro numa série de compras e ven- 
das é favorável ao comprador que iniciou.a série desses processos. 
Compra À a E mercadoria por 1000 em dinheiro; E a Á, por 2000 
em dinheiro. Aí retornam a À 1 009 em dinheiro. Quanto aos outros 
1000 o dinheiro apenas muda de posição entre E e A. 

; Por fim, pode o dinheito refluir ao ponto de partida, sem signi- 
ai ficar pagamento do saldo, 1) quando os pagamentos se compensam e 
Lp assim não há saldo a pagar, e 2) também quando os pagamentos não 
se compensam, havendo portanto saldo a pagar. Ver os casos. anali- 
sados acima, Em todos eles, não importa, por exemplo, que o mesmo 
E confronte A; mas aí E representa perante A e A perante E o con- 
junto dos que lhes vendem e dos que lhes compram (justamente 


































































K 108 Ver Zur Kritik der Politischen Oekonomie, MEW, Band 13, pp. 79-81 
o 101 Ver, neste volume, pp. 251-263 e em O Capital, Ed. Civilização Brasi- 
leira, livro 2, pp. 511-520. 

102 Ver Zur Kritik der Politischen Oekonomie, MEW, Band 13, pp. 79-80. 
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como no exemplo em que o pagamento do saldo se revela no refluxo 
do dinheiro). Em todos esses casos o dinheito reflui para quem o 
adiantou por assim dizer à circulação. O dinheiro desempenhou nela 
seu papel, como os bilhetes de banco, e retorna a quem o desembolsou. 
Aí vem a ser apenas meio de circulação. Os últimos capitalistas se 
pagam uns aos outros, e assim volta o dinheiro a quem o desembolsou. 


Ainda fica portanto para depois a questão pendente: o capita- 
lista retira da circulação mais dinheito do que nela põe. 


5. Sicniricação po Quapro Econômico NA HISTÓRIA DA 
Economia PoLÍTICA ' 


Voltemos a Quesnay. . . . 
A. Smith cita com certa ironia a hipérbole do Marquês de Mi- 


tabeau: 


“Depois da origem do mundo houve três grandes desco- 
bertas... A primeira é a invenção da escrita... A segunda é 
a invenção (!) do dinheiro... A terceira é o Quadro Econô- 
mico, o resultado oriundo das duas outras e que as complemen- 
ta” (ed. Garnier, t. III, 1. IV, cap. IX, p. 540). 


Mas, na realidade, essa tentativa de representar o processo de 
produção todo do capital como processo de reprodução, a circulação 
como a forma apenas desse processo de reprodução, a circulação do 
dinheiro como simples estádio da circulação do capital; de englobar, 
ao mesmo tempo, nesse processo de reprodução, a origem da renda, 
a troca entre capital e renda, a relação entre consumo reprodutivo 
e consumo final, e de incluir na circulação do capital a circulação en- 
tre consumidores e produtores (de fato entre capital e renda); pot 
fim, de caracterizar como fases desse processo de reprodução a cir- 
culação entre os dois grandes setores do trabalho produtivo — a 
produção primária e a manufatura — e tudo isso num Quadro con- 
sistente em 5 linhas apenas que interligam 6 pontos de partida ou 
de retorno — no segundo terço do século XVIII, no período infantil 
da economia política — foi uma idéia de genialidade extrema, sem 
contestação a mais genial que até hoje se deve à economia política. 

Ao considerarmos a circulação do capital — seu processo de repro- 
dução — as diferentes formas que ele assume nesse processo de 
reprodução, a conexão entre a circulação do capital e a circulação 
geral, isso é, a troca de capital por capital e a de capital por renda, 
vemos que Smith de fato se limitou a recolher a herança dos fisio 
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cratas, a classificar e especificar, com mais rigor, os diferentes attigos 

do inventário, mas, ao expor e interpretar o movimento em sua to- 

talidade, custou-lhe manter o nível de correção com que foi esboçado 

no Quadro Econômico, apesar dos falsos pressupostos de Quesnay. 
Ademais, quando Smith diz dos fisiocratas: 


“Seus trabalhos foram sem dúvida de certa utilidade para 
seu país” (l. c, p. 538), 


temos uma expressão de comedimento descomedido em face da signi- 
ficação, por exemplo, de um Targot, um dos mentores imediatos da 
Revolução Francesa, : 














“CAPÍTULO VII 





Linguet. 


PoLemiza Contra A ConcePção LIBERAL BURGUESA DA Li- 
BERDADE DO TRABALHADOR 


Liuncuzr, Théorie des lois civiles etc., Londres, 1767. 

O plano de meu estudo exclui por completo os autores socia- 
listas e comunistas das análises históricas. Estas se destinam precisa- 
mente a mostrar, de-um lado, como os economistas criticaram uns 
aos outros e, do outro, as formas decisivas, no domínio histórico, nas 
quais as leis da economia. política foram primeiro enunciadas e depois 
desenvolvidas. Por isso, ao tratar da mais-valia, omito aqueles auto- 
res do século XVIII como Brissot, Godwin ete., do mesmo modo 
que os socialistas e comunistas do século XIX. Os poucos autores 
socialistas de que me ocuparei nessa inspeção panorâmica? ou se 
submetem ao prisma da economia burguesa ou se apóiam na própria 
concepção dela para combatê-la. 

Linguet, porém, não é socialista. (Era, antes, reacionário.) Sua 
oposição às idéias liberais burguesas dos contemporâneos iluministas, 
ao domínio nascente da burguesia assume um tom reacionário, en- 





íos Ver, sobre o assunto, vol. 5 desta tradução, cap. XXI. 
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tre sétio e irônico. É a favor do despotismo asiático e contra as for- 
mas correspondentes, européias e civilizadas; assim, a favor da escra- 
vatura e contra o trabalho assalatíado. . 

Vol. I. Só a proposição contra Montesquieu — o espírito das 
leis é a propriedade — mostra a profundidade de sua visão.10t 

Os únicos economistas com que Linguet se defrontou foram os 
fisiocratas. 

Os ricos apoderaram-se de todas as condições de produção, e 
daí a alienação das condições de produção, que nas formas mais sim- 
ples são os próprios elementos naturais. 












“Em nossos países civilizados todos os elementos (da na- 
tureza) são cativos” (l. c., p. 188). 






Para se apropriar de uma parte desses tesouros de que se apode- 
raram os ricos, tem o interessado de comprá-la mediante árduo tra- 
balho que lhes aumente os haveres. 







“Assim a natureza inteira cativa cessou de oferecer a seus 
filhos recursos fáceis para lhes sustentar a vida. É mister pa- 
gar-lhe os benefícios com fadigas permanentes, e as dádivas, 
com trabalho obstinado” (1 c., p. 188). 








(Transparece aí, nas dádivas da natureza, a concepção fisiocrá- 
tica.) ; 






“O rico, que delas se arrogou o domínio exclusivo, só 
àquele preço permite que a menor porção delas retorne para a 
comunidade. Para se obter a permissão de participar desses te- 
souros, é mister trabalhar para acrescêlos” (p. 189). “Temos 
de renunciar a essas quimeras de liberdade” (p. 190). As leis 
têm por fim “consagrar uma primeira usurpação” (da proprie- 
dade privada), “para impedir novas” (p. 192). “São, de certo 
modo, uma conspiração contra a parte mais numerosa do gênero 
humano” (l. c., p. 195) (isto é, os não possuidores). “A so- 
ciedade fez as leis, e não as leis, a sociedade” (p. 230). “A 
propriedade as precede” (p. 236). 













104 Linguet, Theorie des lois civiles, ou principes fondamentaux de la so- 
ciété, t, l, Londres 1767, p. 236. Literalmente diz Linguet referindo-se às 
leis: “Leur esprit est de consacrer la proprieté” (Seu espírito é a consa- 
gração da propriedade). $ 
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A própria sociedade — o fato de o homem viver em sociedade 
e não como indivíduo independente, autônomo — é a raiz da pro- 
priedade, das leis nesta baseadas e da escravatura necessária. 

De um lado, viviam em paz e isolados, layradores e pastores. Do 
outro, 


“os caçadores, acostumados a viver de sangue, a se juntar em 
bandos, para surpreender e abater com mais facilidade os ani- 
mais de que se alimentavam, e para acertar a repartição dos 
despojos” (p. 279). É entre os caçadores que devem ter apa- 
recido os primeiros sinais da sociedade” (p. 278). “A verda- 
deira sociedade constituiu-se às custas dos pastores e lavrado- 
res e baseou-se na sujeição deles” pelos bandos dos caçadores 
reunidos (p. 289). Todos os deveres da sociedade reduzem-se 
a comandar e obedecer. “Essa degradação de parte do gênero 
humano, depois de ter produzido a sociedade, deu origem às 
leis” (p. 294). 


Despojados das condições de produção, a miséria constrange os 
trabalhadores a trabalharem pelo acréscimo da riqueza alheia, a fim 
de viver. 


“É a impossibilidade de viver de outro modo, que força 
nossos jotnaleiros a layrar a terra, cujos frutos não cometão, e 
nossos pedreiros a construir edifícios onde não vão motat, A 
miséria os arrasta até os mercados onde esperam que os senho- 
res lhes farão a bondade de comprá-los. Leva-os a se ajoelharem 
perante o rico, a fim de lhe obter a permissão de entiquecêlo” 
(p. 274). ` 

“A violência foi portanto a primeira causa da sociedade, 
e a força seu primeiro liame” (p. 302). “Sua” (dos homens) 
“primeira preocupação foi sem dúvida a de se proverem de ali- 
mentos..., a segunda, a de procurarem prover-se deles sem 
trabalho” (pp. 307-308). “Só podiam conseguir isso, apro 
priando-se do fruto do trabalho alheio” (p. 308). “Os primei- 
ros conquistadores só se tornaram déspotas, para ficarem na 
ociosidade sem punição, e reis, pata terem do que viver, o que 
estreita e simplifica muito... o conceito de dominação” (p. 
309). “A sociedade nasceu da violência e a propriedade, da 
usurpação” (p. 347). “Logo que surgiram os senhores e es- 
cravos, formou-se a sociedade” (p. 343). “Desde a origem, 
os dois sustentáculos da sociedade foram, de um lado, a escra- 
vatura da maior parte dos homens e, do outro, a de todas as 
mulheres... As custas de três quartos de seus membros, a so- 
ciedade assegurou a felicidade, a opulência e o lazer do pequeno 
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número de proprietários, o que constitui seu único objetivo” 
(p. 365). 

Vol. IX: “Não se trata portanto de investigar se a escra- 
vatura em si mesma é contra a natureza, mas se é contta a 
natureza da sociedade... .; desta é inseparável” (p. 256). “A 
sociedade e a servidão nasceram juntas” (p. 257). “A escrava- 
tura durável... o fundamento indestrutível das sociedades” (p. 
347). 

“Só existem homens que dependem, para subsistir, da li- 
beralidade de outro homem, quando este os despojou tanto que 
se tornou bastante rico para lhes poder restituir uma porção 
reduzida. A pretensa generosidade só pode-ser restituição de 
certa parte dos frutos que os trabalhos daqueles geraram e de 
que o último se apropriou” (p. 242). Não consiste a servidão 
nesse encargo de semear sem colher pata si, de sactificar seu 
bem-estar ao de outra pessoa, de trabalhar sem esperança? Sua 
verdadeira era não começa no momento em que houve homens 
que se podia consttanger a trabalhar a chicotadas, com a com- 
pensação de receber certa quantidade de aveia quando trazidos 
de volta ao estábulo? Só numa sociedade aperfeiçoada, os meios 
de subsistência parecem ao pobre faminto equivalente bastante 
de sua liberdade; mas numa sociedade em fase inicial, essa troca 
desigual horrorizaria os homens livres. Só se pode propôla a 
cativos. E impôla a estes como uma necessidade só é possível 
depois de prívados da fruição de todas as faculdades” (pp. 
244-245). E ds 

“A essência da sociedade... consiste em libertar o rico do 
trabalho; em lhe dar novos órgãos, membros infatigáveis, que 
tomem sobre si todas as tarefas laboriosas, de cujos frutos lhe 
cabe apropriar-se. Eis aí o plano que a escravatura lhe permitiu 
executar sem embaraços. Comprava os homens que deviam ser- 
vilo” (p. 461). “Ao suprimir-se a escravatura, não se pre- 
tendia suprimir a opulência, nem suas vantagens... Era ne- 
cessário por isso que as coisas, embora mudassem de nome, fi- 
cassem no mesmo. Continuou sendo necessário que a maior 
parte dos homens vivesse pot conta e na dependência da es- 


` cassa minoria que se apropriara de todos os bens. A escravidão 


perpetuou-se portanto na terra, mas com nome mais doce. Entre 
nós ormou-se ela com o título de serviço estipendiado” (p. 
462). s 


Entre os servidores, diz Linguet, não incluo os lacaios etc.: 


“As cidades e aldeias estão povoadas por outra espécie de 
servidores mais numerosos, mais úteis, mais laboríosos e co 











nhecidos pelo nome de jornaleiros, operários etc. Não os deson- 
ram as cores brilhantes do luxo; gemem sob andrajos repugnan- 
tes que são a libré da indigência. Nunca participam da abundân- 
cia, cuja fonte é seu trabalho. A riqueza parece outorgar-lhes 
mercê, quando consente em aceitar os presentes que eles lhe 
dão. Têm de ser gratos pelos serviços que.a ela prestam. A ri- 
queza cumula-os com o desprezo mais ultrajante quando eles 
imploram com humildade a permissão de lhe serem úteis. Faz-se 
rogar, para concedêla, e nessa troca singular de uma prodigali- 
dade real contra uma beneficência imaginária, a arrogância, o 
desdém estão do lado de quem recebe, e a vileza, a apreensão e 
a solicitude, do lado de quem dá. Esta é a espécie de servidores 
que de fato substitui os escravos entte nós” (pp. 463-464). 

“Trata-se de examinar qual o ganho efetivo que lhes trouxe 
a supressão da escravatura. Direi com dor e com franqueza: tudo 
que ganharam consiste em serem atormentados a todo instante 
pelo temor de morrer de fome, infortúnio de que estavam pelo 
menos isentos seus antecessores nesse último degrau da huma- 
nidade” (p. 464). “Ele é livre, dizeil Ah! aí está sua desgraça, 
De ninguém depende, e por igual ninguém depende dele. Quan- 
do: se precisa dele, é alugado ao preço mais barato possível. A 
pequena remuneração que lhe é prometida mal se iguala ao pre- 
ço de sua subsistência para a jornada que dá em troca, São-lhe 
impostos supervisores, que o obrigam a executar a tarefa com 
rapidez; . acossam-no, aguílhoam-no, com receio de que uma pre- 
guíça astuciosa e escusável o induza a esconder a metade de 
seu vigor; por temor de que a esperança de demorar mais tem- 
po no mesmo trabalho lhe freie a agilidade das mãos e embote 
as ferramentas. À economia sórdida que o acompanha com os 
olhos inquietos, à menor pausa que ele pareça fazer, enche-o 
de repreensões e, se ele repousa por um instante, acusa-o de 
estar furtando. Concluída a tarefa despedem-no como foi admi- 
tido, com a mais fria indiferença, sem procurarem saber se as 
vinte ou trinta moedas de cobre gue recebeu por uma jornada 
penosa bastam para sustentá-lo, caso não encontre trabalho no 
dia seguinte” (pp. 466-467). 

“É livre! Esta a razão por que o Jlastimo, Por isso, pou- 
pam-no muito menos nos trabalhos em que o empregam. Por 
isso, é bem maior a audácia em dilapidar a vida dele, Para o 
senhor, o escravo era precioso em virtude do dinheiro que lhe 
custara. Mas o operário nada custa ao tico voluptuoso que o 
emprega. No tempo da escravatura, o sangue dos homens tinha 
certo preço. Valia pelo menos a soma por que eram vendidos no 
mercado. Desde que não são mais vendidos, nenhum valor in- 
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trínseco têm mais, na realidade. Num exército, um sapador vale 
bem menos que uma besta de carga, pois esta é muito cara e 
o sapador se obtém de graça. Com a supressão da escravatura, 
esse cálculo militar passou para a vida civil; e desde então não 
bá burguês próspero que num caso desse gênero não faça seus 
cálculos como os beróis da guerra” (p. 467). 

“Os jornaleiros nascem, crescem e se educam” (são pre- 
parados) “para servir à opulência sem lhe dar a menor despe- 
sa, como a caça que ela massacra em seus domínios, Parece que 
ela de fato possui o segredo de que se vangloriava o desventu- 
rado Pompeu, Basta-lhe bater com o pé no chão, para fazer 
surgir legiões de homens Jaboriosos que entre si disputam a 
honra de servila. Se desaparece alguém dessa multidão de mer- 
cenários, que constroem os edifícios da opulência ou alinham 
seus jardins, o lugar que fica vago é um ponto invisível que é 
de imediato ocupado, sem interferência de quem quer que seja. 
Perde-se, sem pesar, uma gota d'água de um grande rio, porque 
os fluxos sobrevêm em abundância incessante. E o mesmo se 
aplica aos operários: a facilidade de os substituir aumenta a 
insensibilidade do rico para com eles” 


{esta é a forma que Lingúet usa; ainda não se refere ao capitalista) 
(p. 468). o 
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“Esses homens, dizem, não têm senhor... mero. abuso de 
expressão. Que se quer dizer? Não têm senhor: têm um e o 
mais terrível, o mais imperioso dos senhores — a necessidade, 
Esta os sujeita à mais ctuel dependência. Não estão às ordens 
de um homem em particular, mas às de todos os homens em 
geral. Não é de um só tirano que têm de alentar os caprichos 
e de captar a benevolência, o que limitaria a servidão e a tor- 
naria suportável. Tornam-se criados de qualquer um que tenha 
dinheiro, e por isso sua escravidão assume extensão e rigor in- 
finitos. Se não se sentem bem com um senhor, argumenta-se, 
têm o consolo de lhe poder dizer isso e de procurar outro; nem 


“uma coisa nem outra têm os escravos; são portanto mais infe- 


lizes. Que. sofisma! Considere-se que o número dos que fazem 
os outros trabalhar é muito reduzido, e o número dos trabalha- 
dores, ao contrário, imenso” (pp. 470-471). Para estes a que 
se reduz essa liberdade aparente em que os investistes? Vivem 
do mero aluguel de seus braços. Assim, ou encontram alguém 
que os alugue ou morrem de fome. Isto é ser livre? (p. 472). 
“O terrível é que a exigúidade mesma dessa paga ainda é 
uma- razão para rebaixá-lo. O jornaleiro, quanto mais pressiona- 





balhadores: i 








do pela necessidade, mais barato se vende. Quanto mais urge 
a necessidade, menos frutos lhe dá o trabalho. Os déspotas ma- 
mentâneos, a quem, chorando, roga aceitarem seus serviços, não 
se envergonham de lhe tomar, por assim dizer, o pulso, a fim 
de se certificarem que ainda lhe restam forças: e o remuneram 
tanto menos quanto mais aumenta a sua fraqueza. Quanto mais 
perto lhes parece estar ele de morrer de inanição, mais reduzem 
o que poderia salvá-lo. E o que esses bárbaros lhe dão serve 
muito menos para lhe prolongar a vida que. para lhe retardar 
a morte” (pp. 482-483). “A independência” (do jotnaleiro)... 
“£ um dos mais sinistros flagelos produzidos pelo refina- 
mento dos tempos modernos. Acresce a opulência do rico e a 
indigência do pobre, Um poupa tudo o que o outro despende. 
O pobre é constrangido a economizar não do supérfluo e sim 
do indispensável” (p. 483). ; 

“Se hoje há tanta facilidade para sustentar esses prodigiosos 
exércitos que se juntam à opulência para levar a cabo o exter- 
mínio da espécie humana, a causa única é a supressão da escra- 
vatura... Só depois que acabaram os escravos, é que a crápula 
e a mendicidade formam heróis a cinco vinténs por dia” (pp. 
484-485). 

“Prefiro-a” (a escravidão asiática) “cem vezes a qual- 
quer outra forma de existência de homens que são forçados a 
ganhar a vida com o trabalho de jornaleiro” (p. 496). 

“Suas cadeias” (dos escravos e dos jornaleiros) “são fei- 
tas da mesma matéria, só que diversamente coloridas. Aqui são 
pretas e parecem pesadas; ali têm aspecto menos triste e pa- 
recem mais leves; mas, pesai-as com imparcialidade, e nenhuma 
diferença encontrareis; umas e outras são por igual forjadas pela 
necessidade. Têm precisamente o mesmo peso, ou antes, se uma 
pesa mais alguns grãos, é a que, por fora, revela maior leveza” 
(p. 510). 


Linguet apostrofa os iluministas franceses a propósito dos tra- 


“Não vedes que a submissão, o aniquilamento dessa parte 
enorme do rebanho, e não se pode deixar de dizer isto, produz 
a riqueza dos pastores? Crede-me, no interesse do pastor, no 
vosso e mesmo no deles, deixai os carneiros convencidos de 
que o fraldiqueiro que ladra contra eles, sozinho, tem mais força 
que todos eles juntos. Deixai-os fugir estupidamente à simples 
visão de sua sombra. Todos ganham com isso. Ser-vosá mais 
fácil reunilos para vos apropriar da lã. Ficam mais protegidos 
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contra a voracidade dos lobos. Na verdade, só para serem engo- 
lidos pelos homens. Mas enfim, esta é a sua sorte, a partir do 
momento em que tenham entrado no curral. Antes de falardes 
em tirálos de lá, começai a demolir o curral, isto é, a socie- 
dade” (pp. 512-513). 
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Observações de Hobbes sobre o 
papel econômico da ciência, 
sobre o trabalho e valor 








Secunvo Hobbes, a mãe das artes é a ciência e não o trabalho 
operante. 


“As artes de utilidade pública, como a construção de for- 
tificações, de máquinas e outros instrumentos de guerra, cons- 
tituem poder, pois contribuem para a defesa e a vitória; mas, 
embora sua verdadeira mãe seja a ciência, a saber, a matemáti- 
ca, não obstante, por terem vindo à luz pelas mãos dos artífi- 
ces, atribui-se a estes sua criação, do mesmo modo que a pat- 
teira passa por mãe aos olhos vulgares” (Leviathan, em English 
Works de Thomas Hobbes, ed. por Molesworth, Londres, 
1839-44, t. III, p. 75). 

i 

O produto do trabalho intelectual — a ciência — está sempre 

muito abaixo do valor. É que o tempo de trabalho necessário para 

reproduzi-la não guarda em absoluto proporção alguma com o tempo 

de trabalho requerido pela produção original. Um colegial, por exem- 
plo, pode aprender em uma hora o teorema do binômio. 
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Força de trabalho:* 


"O valor de um homem é, como o de todas as outras coi- 
sas, igual ao preço: quer dizer, tanto quanto se paga pelo uso 
de sua força” (1. c., p. 76, Hobbes, Leviathan). “O trabalho de 
um homem” (isto é, o uso de sua. força de trabalho), “como 


qualquer outra coisa, também é mercadoria que se pode trocar 
com lucro” (l. c., p. 233). 


Trabalho produtivo e improdutivo: 


“Não basta que um homem trabalhe para manter a pró- 
pria vida; tem ainda de lutar, quando necessário for, pará pro- 
teger seu trabalho. Temos de fazer como os judeus, ao reedifi- 
carem o templo depois da volta do cativeiro — construir com 
uma mão e com a outta empunhar a espada —, ou então con- 
tratar outras pessoas que lutem por nós” (L c, Hobbes, p. 
333). 


Ver nota 3, na p. 17. 











Petty 





a) TEORIA DA POPULAÇÃO — CRÍTICA DAS PROFISSÕES IMPRO- 
DUTIVAS 


PerryiS A Treatise of Taxes, and Contributions, Londres, 
1667. Nosso amigo Petty tem uma “teoria da população” totalmente 
diversa da de Malthus. Segundo ele, é mister pôr um freio à capaci- 
dade de procriação dos clérigos e lhes impor de novo o celibato. 

Toda esta matéria enquadra-se em: Trabalho produtivo e impro- 
dutivo 98 

a) Clérigos: 


“Uma vez que há na Inglaterra mais homens que mulhe. 
res..., seria bom que os sacerdotes retornassem ao celibato ou 
que ninguém fosse clérigo, enquanto estivesse casado... En- 
tão nosso clérigo celibatário poderia, com a metade da preben- 
da, viver tão bem como hoje com ela inteira” (pp. 7-8). 


105 Marx examina algumas idéias de Petty no cap. “Teorias sobre tra- 
balho produtivo e improdutivo”, a propósito das primeiras tentativas de dis- 
tinguir entre trabalho produtivo e improdutivo (ver, neste volume, pp. 
158-16D. i 
106 Ver esboço do plano da parte I de O Capital, neste volume, p. 409. 
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b) Comerciantes e retalhistas: 


“Deles poderia por igual ser eliminada grande parte a que 
a sociedade nada deve por direito e egiiidade, pois eles não 
passam de uma espécie de jogadores que disputam entre si o 
produto do trabalho dos pobres e por si mesmos nada produ- 
zem, mas, como as veias e artérias, limitam-se a repartir, em 
diversas direções, o sangue e os sucos nutritivos do corpo so- 
cial, a saber, o produto da agricultura e da manufatura” (p. 10). 


c) Advogados, médicos, funcionários etc.: 


“Se também fossem reduzidos os numerosos cargos e si- 
necuras — relacionados com O governo, a justiça e a igreja — 
e a multidão de teólogos, advogados, médicos, comerciantes e 
retalhistas, todos recebendo altos salários por pouco trabalho 
efetuado para a sociedade, não seria bem mais fácil cobrir as 
despesas sociais?” (p, 11). 


d) Pobres, os excedentes: 


“Quem deve pagar a esses seres humanos? Direi, todo o 
mundo... Penso ser evidente que não se deve deixá-los morrer 
de fome, nem se deve enforcá-los ou deportá-los etc.” (p. 12). 
Ou lhes dão os “restos”, ou se estes não existem, “caso não 
haja sobra, será adequado reduzir um pouco, em-quantidade ou 
qualidade, o refinamento alimentar dos outros” (pp. 12-13). 
Não importa o trabalho que se impõe aos excedentes, desde 
que se efetive “sem gasto das mercadorias estrangeiras”; o re- 
levante é “habituar-lhes o espírito à disciplina e à obediência, 
e o corpo à perserverança nos trabalhos mais úteis, se a neces- 
sidade o exigir” (p. 13). “O melhor é empregálos para cons- 
truir estradas, pontes, explorar minas etc.” (p. 12). 


t População, a riqueza: 

“Escassez de população é pobreza real; e uma nação com 
oito milhões de habitantes é duas vezes mais rica que outra de 
quatro milhões apenas, num território de igual superfície” (p. 
16). 

Quanto aos Clérigos, item (a) acima, Petty os trata com afiada 


itonia: 
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“A religião floresce mais quando os religiosos mais se mor- 
tificam, assim como o direito medra melhor onde os advogados 
têm o mínimo a fazer” (p. 57). Aos religiosos ele aconselha 
a todo transe “não engendrem mais sacerdotes que os que po- 
dem comportar as prebendas atualmente distribuídas”. Por 
exemplo, com 12 000 prebendas na Inglaterta e País de Gales, 
“não é prudente gerar 24 000 sacerdotes”. Pois então os 12 000 
sem prebenda iriam competir, “e o meio maís fácil para eles 
seria persuadir o povo de que os 12 000 prebendados envene- 
nam as almas, levam-nas à morte pela fome” (alusão à guerra 
religiosa na Inglaterra) “e as desviam do caminho do céu” (p. 
57). 


b) DETERMINAÇÃO po VALOR PeLo TEMPO DE TRABALHO 


Origem e cálculo da mais-valia. Flá certa barafunda na maneira 
como ele trata a matéria; mas o que é decisivo aparece esparso em 
todo esse borbulhar de idéias. 

Petty distingue entre preço natural, preço político e verdadeiro. 
preço de mercado (p. 67). Por preço natural entende na realidade o 
valor, a única coisa que nos ocupa aqui, uma vez que da determinação. 
do valor depende a determinação da mais-valia, 

Nesse trabalho determina ele de fato o valor das mercadorias pela 
quantidade proporcional de trabalho nelas contida. 


“Tentaremos, antes de nos deter no estudo das rendas, ex- 
plicar a natureza misteriosa delas, tanto com referência a dinhei- 
ro, cujo fruto chamamos de juro, quanto com relação a terras e 
casas” (p. 23). 


a) De início, que é o valor de uma mercadoria ou, mais parti- 
cularmente, do trigo? 


“Se uma pessoa para levar a Londres uma onça de prata 
extraída do Peru precisar do mesmo tempo que empregaria para 
produzir um bushel de trigo, então uma mercadoria é o preço 
natural da outra; se a mesma pessoa, com a exploração de no- 
vas e mais ricas minas, obtiver duas onças de ouro, com © 
mesmo esforço empregado anteriormente para obter uma, o pre- 
ço do trigo de 10 xelins por bushel será tão barato, agora, quan- 
to antes o preço de 5 xelins, desde que não variem as demais 
condições” (p. 31). “Admitamos exija a produção de um bushel 
de trigo tanto trabalho quanto a de uma onça de prata” (p. 66). 
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“Esta é, antes de tudo, a “maneira real e não imaginária de 
calcular os preços das mercadorias” (p. 66). 


b) O segundo ponto, a examinar agora, é o valor do trabalho. 


“Importa que a lei... só conceda ao trabalhador o exata- 
mente necessário para viver; porque, se lhe for concedido o 
dobro, realizará ele metade do trabalho de que teria sido capaz 
e que teria executado naquela hipótese; isso significa para a 
sociedade a perda do fruto de ontro tanto de trabalho” (p. 64). 


O valor do trabalho, portanto, determinado pelos meios de subsis- 
tência necessários. Para induzir o trabalhador a produzir excedente e 
Fornecer trabalho excedente, o único meio é forçálo a aplicar toda a 
força de trabalho de que pode dispor, pata receber o estritamente 
necessário para viver. Todavia, duas circunstâncias influem para que 
o trabalho seja barato ou caro: fertilidade natural e nível das despe- 
sas (necessidades), determinado pelo clima: 


“A carestia e barateza naturais dependem da circunstância 
de serem exigidos: mais ou menos braços pará satisfazer as ne- 
cessidades naturais: o trigo é mais barato onde um homem o 
produz para dez do que onde só pode fazê-lo para seis; além 
disso, influi aí o grau em que o clima força os homens a des- 
pesas mais ou menos elevadas” (p. 67). 


c) Petty só vê duas formas de excedente: venda da terra ou ren- 
da de dinheiro (juro). Deriva a segunda da primeira. Para ele, e mais 
tarde pata os fisiocratas, a primeira é a forma genuina da mais-valia 
(ao mesmo tempo explica que o trigo se destina a abranger tudo o 
que é necessário para viver, como no “Lord's Prayer” (Padre Nosso), 
a expressão “o pão nosso... nos dai”). 

Ao desenvolver sua exposição, além de apresentar a renda da 
terra (o excedente) como a sobra que o empregador extrai acima 
do tempo necessário de trabalho, nela identifica o excesso com que o 
trabalho excedente do próprio produtor ultrapassa seu salário e a re- 
posição de seu capital. 


“ Admitamos que um homem com as próprias mãos plan- 
te trigo em determinada área, isto é, cave ou ate, grade, atro- 
teie, semeie, colha, recolha, debulhe, joeire tanto quanto a la- 
voura do país requer, e que além disso tenha a semente ne- 
cessária para semear a mesma área. Quando esse homem tiver 
retirado a semente do produto da colheita” (assim, de início, 
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extraído do produto um equivalente do capital constante) “e 
também tudo o que ele mesmo tiver consumido ou dado em 
troca aos outtos para obter vestuário e satisfazer outras neces- 
sidades naturais, o que restar em trigo é a renda fundiária na- 
tural e real para o ano; e a média de sete anos, ou melhor, dos 
anos bastantes para se completar o ciclo das boas e más co- 


Iheitas, fornece a renda fundiária normal em trigo” (pp. 23-24). 


De fato é portanto em Petty — para quem o valor do trigo é 
determinado pelo tempo de trabalho nele contido, e a renda da terra 
é igual ao produto global menos salários e sementes — que a renda 
da terra é igual ao produto excedente em que se materializa o traba- 
lho excedente. A renda da terra aí incluí o lucro; este ainda não está 
separado da renda. 


Com o mesmo engenho, Petty continua a indagar: 


“Outra questão, embora acessória: quanto em dinheiro in- 
glês vale esse trigo ou renda? Respondo, tanto dinheiro quanto 
o que outro indivíduo poderá economizar no mesmo tempo, 
acima de suas despesas, se se dedicar por completo a produzi-lo. 
Admitamos que um segundo homem viaje para um país onde 
há prata, minere-a lá, afine-a, leve-a para o mesmo lugar onde 
o primeiro homem cultiva trigo, cunhando-a aí etc.; se o se 
gundo homem, durante o tempo todo em que produziu a prata, 
adquiriu alimentos e roupas necessários para se manter, então 
a prata de um tem de ser estimada pelo mesmo valor do trigo 
do outro; aquela atinge, digamos, vinte onças, e este, vinte 
bushels. Segue-se daí que o preço de um bushel desse trigo é 
uma onça de prata” (p. 24). 


Não interfere no caso a diferença na espécie de trabalho, obser- 
va ele explicitamente; a única coisa que importa é o tempo de traba- 


Iho. 


“E embora a produção de prata possa exigir mais arte e 
mais risco que a de trigo, tudo por fim se compensa. Admita- 
mos que cem homens trabalham durante dez anos, para produzir 
trigo, e durante o mesmo tempo, o mesmo número, para ex- 
trair prata, então o produto líquido em prata será igual 40 
preço do produto liquido todo em trigo e frações iguais daquela 
formatão o preço de frações do trigo”. 
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T) DETERMINAÇÃO DO PREÇO DA TERRA, DA RENDA E DO JURO 


Depois de ter achado a renda fundiária — que iguala à mais-valia 
toda, incluído lucro — e a expressão dela em dinheiro, empenha-se 
Petty em determinar o valor monetário da terra, e então é mais uma 
vez muito engenhoso. 


“Dar-nos-ia portanto satisfação determinar o valor natural 


da terra alodial, embora não chegássemos a resultado melhor - 


que o que obtivemos com referência ao valor natural do usu- 
fruto já mencionado antes” (p. 25)... “Depois de termos 
achado a renda fundiária ou o valor do usufruto por ano, cabe 
perguntar: quantas rendas anuais (como se diz usualmente) for- 
mam o valor natural da terra alodial? Um número infinito, di- 
gamos; então um acre de terra valeria o mesmo que mil acres 
da mesma terra, o que é absurdo; uma infinidade de unidades 
é igual a uma infinidade de milhares. Por isso, temos de optar 
por certo número limitado, e a meu ver será o número de anos 
que se espera vivam juntos um homem de 50 anos, um de 28 
e outro de 7, isto é, avô, pai e filho, Poucos terão motivo pata 
se preocupar com uma posteridade mais longínqua. .. Suponho 
por isso que a soma de rendas anuais que constitui o valor na- 
sural de uma área de terra seja igual à duração normal conjunta 
da vida dessas três pessoas. Ora, na. Inglaterra estimamos a 
duração simultânea de três vidas em 21 anos; em consegiiên- 
cia o valor da terra estará nas proximidades do "mesmo número 
de rendas anuais” (p. 26). 


Depois de reduzir a renda fundiária a trabalho excedente e por- 
tanto a valor excedente, Petty explica que terra nada mais é que renda 
capitalizada, isto é, determinada soma de rendas anuais ou a soma de 
rendas durante determinado número de anos. 

Na realidade, a renda fundiária é capitalizada ou convertida, por 
<álculo, em valor da terra, assim: . 

Admitamos que um acre proporcione renda anual de.10 libras. 
Se a taxa de juro é de 5%, essas 10 libras representam o juro de 
um capital de 200 libras, e uma vez que a 5% o juro repõe o capital 
em 20 anos, o valor do acre será igual a 200 libras (20 X 10 libras). 
A capitalização da renda depende portanto da taxa de juro. Se a taxa 
de juro for de 10%, representará a renda o juro de um capital de 
100 libras ou o décuplo da renda anual. 

. Como Petty parte da renda fundiária como a forma geral da 
mais-valia, abrangendo o lucro, não pode supor dado o juro do capital, 
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tendo ao contrário de derivá-lo da renda fundiária como forma espe- 
cial dela (o que Turgot também faz, consequente com seu ponto de 
vista). Como pode então determinar o número das rendas anuais, o 
qual constitui o valor da terra? Um ser humano só se interessa em 
comprar a quantidade de rendas anuais correspondente ao número de 
anos em que tem de cuidar de si e da posteridade imediata; isto é, 
enquanto vive como um homem médio, avô, pai e filho, por um pe- 
ríodo de 21 anos, segundo a estimativa “inglesa”. Assim, o que está 
além desse usufruto de 21 anos, para ele não tem valor. Por isso, 
paga o usufruto de 21 anos, e eis aí o que constitui o valor da terra. 
Com sua maneira engenhosa safa-se Petty da dificuldade; mas o rele- 
vante aí é: 

primeiro, que a renda fundiária, expressão do valor excedente 
agrícola global, não deriva da terra e sim do trabalho, do excedente 
do trabalho, acima do necessário. para a subsistência do trabalhador; 

segundo, que o valor da terra é apenas renda comprada de ante- 
mão e relativa a determinado número de anos, forma transmutada — 
da própria renda — onde, por exemplo, 21 anos de valor (ou tra- 
balho) excedente aparece como valor da terra; em suma, o valor da 
terra não passa de renda capitalizada. : 

É com essa profundidade que Petty penetra na matéria, Do ân- 
gulo do comprador da renda (isto é, da terra), a renda fundiária emer- 
ge apenas como juro do capital com que a comprou, e nessa forma a 
renda se torna itreconhecível por completo e assume a aparência de 
juro do capital, 

Depois de ter assim determinado o valor da terra e o valor da 
renda anual, pode inferir a renda do dinheiro ou juro como forma se- 
cundária. 

i 
“Quanto -ao juro, tem de ser pelo menos igual à renda da 
área que o dinheiro emprestado pode comprar, quando a segu- 

rança do empréstimo está fora de dúvida” (p. 28). 


Aí o juro aparece determinado pelo preço da renda fundiária, 
enquanto, ao revés, o preço da renda ou o valor de compra da terra é 
determinado pelo juro. Mas isso é bem consegiiente, pois a renda fun- 
diária passa por ser a forma geral do valor excedente, e o juro do 
ae portanto, a forma secundária que daquela tem de ser deri- 
vada. 


Renda diferencial. Desta também se encontra em Petty a primei- 


- ra idéia. Não a deriva da fertilidade diversa das terras com a mesma 


área, mas da diferença de localização: distância do mercado, para terras 
de igual fertilidade, o que, como se sabe, é elemento da renda dife- 
rencial. Diz ele: 
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“Assim como grande procura de dinheiro faz subir o câm- 
bio, grande procura de trigo aumenta o preço deste e em con- 
segiiência a renda da terra que o produz” 


(aí está portanto bem explícito que o preço do trigo determina a 
renda, e sua análise anterior já contém a idéia de que a renda da terra 
não determina o valor do trigo), 


“e por fim o preço da própria terra. Por exemplo, se o trigo 
que alimenta Londres ou um exército tem de ser trazido de 
uma distância de quarenta milhas, o trigo que cresce na peri- 
feria, a uma milha de Londres ou dos quartéis desse exército, 
terá no preço natural acréscimo correspondente aos custos de 
transporte numa distância de 39 milhas... Decorre daí que as 
terras próximas a localidades populosas, com áreas de abasteci- 
mento muito extensas, dão mais renda e custam número de ren- 
das anuais maior que as situadas em pontos mais distantes etc., 
mesmo que todas elas sejam intrinsecamente iguais” (p. 29). 


. Petty menciona ainda a segunda causa da renda diferencial, ferti- 
lidade diferente da terra e daí produtividade diferente do trabalho em 
áreas iguais de terra: 


“A riqueza ou pobreza, ou o valor, da terra depende da 
porção maior ou menor do produto dada para obtê-lo, relativa- 
mente ao trabalho simples empregado para produzir esse pro- 
duto” (p. 67). 


Petty portanto analisou a renda diferencial melhor que Smith. 

(((Detty, A Treatise of Taxes and Contributions, Londres, 1667. 
Notas adicionais. 

1. Da quantidade de dinheiro circulante necessária a uma nação, 
pp. 16-17. 

Mostra como ele vê a produção global, a passagem seguinte: 


“Se num território há 1000 habitantes, e 100 deles po- 
dem produzir os alimentos e vestuário necessários para toda a 
população de 1 000; se 200 produzem tantas mercadorias quan- 
tas as outras nações se dispõem a tomar com suas mercadorias 
ou dinheiro; se 400 se ocupam com ornamentos, prazeres € 
magnificência para o conjunto; se há 200 entre funcionátios, 
teólogos, advogados, médicos, comerciantes e retalhistas, e se 
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todos os colocados portanto só perfazem 900, surge a questão” 
etc. — que será dos pobres (os excedentes)? (p. 12). 


Ao analisar a renda e sua avaliação em dinheiro, na base de tra- 
balhos iguais (quantidades), oberva Petty: 


“Este é, afirmam, o fundamento para igualar e medir os 
valores; todavia, na superestrutura e na aplicação prática desse 
princípio há, confesso, muita variedade e complexidade” (p. 25). 


d) “EQUIVALÊNCIA NATURAL ENTRE Terra E TRABALHO” 


2. O que o preocupava muitó era a “equivalência natural entre 
terra e trabalho” (p. 25). 


“Designamos com nomes diferentes nossas moedas de outo 
e de prata; assim temos na Inglaterra libras, xelins e pence, e 
todos eles podem ser expressos ou entendidos por meio de 
um dos três. Mas, o que diria sobre essa matéria é que todas 
as coisas deveriam ser avaliadas por meio de dois denominadores 
naturais — terra e trabalho; isto é, deveríamos dizer que um 
navio ou uma roupa vale certa extensão de terra com certa 
quantidade de trabalho, pois ambos, navio e roupa, são criações 
da terra e do trabalho bumano neles empregado. Sendo isso ver- 
dadeiro, ficaremos felizes em achar uma equivalência natural 
enire terra e trabalho, de modo a podermos expressar o valor 
por um deles tão bem ou melhor do que por meio de ambos, 
e a reduzir um ao .outto com a facilidade e a certeza com que 
convertemos pence em libras.” 


Por isso, procura o “valor natural da terra alodial” depois de 
ter enconttado a expressão monetária da renda (p. 25). 

Mistura três modos de determinar o valor: 

a) A magnitude do valor, determinada por igual tempo de tra- 
balho, sendo o trabalho fonte do valor. 

b) O valor, forma do trabalho social. Daí considerar Petty o di- 
nheiro a verdadeira figura do valor, embora em outras passagens dis- 
sipe todas as ilusões do sistema monetário, Determina, assim, o con- 
ceito. 
c) Confunde o trabalho fonte do valor de troca com o trabalho 
fonte do valor de uso, e aí pressupõe matéria natural (terra). Na 
realidade “interrompe” a “equivalência” entre trabalho e terra, ao 
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representar a propriedade alodial desta como renda capitalizada, não 
falando portanto da terra como matéria natural do trabalho material. 


3. Referindo-se à taxa de jutos diz: 
“Sobre a fatuidade e esterilidade de fazer leis positivas 


civis contra as leis da natureza” (isto é, as resultantes da na- 
tureza da produção burguesa) “já falei alhures” (1. c., p. 29). 





4. No tocante à renda: Valor excedente em virtude de maior 
produtividade do trabalho: 


“Se mais trabalho que o ora empregado fertilizar os ditos 


condados (digamos, revolvendo a terra em vez de ará-la; plan- | 


tando as sementes em vez de lançá-las; selecionando-as em vez 
de apanhá-las a esmo; molhando-as em vez de utilizá-las sem 
preparação; empregando sais minerais para adubar o solo em 
vez de palha podre etc.), então a renda subiria tanto mais quan- 
to mais o acréscimo da colheita excedesse o acréscimo do tra- 


balho” (p. 32). 

(Por acréscimo de trabalho entende aí o preço ou salário do 
trabalhador.) Rs 

5. Aumento do dinheiro (capítulo XIV). 

6. A passagem antes citada “se lhe for concedido o dobro, só 
realizará ele metade do trabalho etc.”,1º7 deve sèr entendida assim: 
se o trabalhador, por 6 horas, receber o valor de 6, receberá o dobro 
do que recebe agora, quando obtém à valor de 6 por 12. Então, só 
trabalharia 6, e “isso significa para a sociedade a perda” etc. 


Petty, An Essay concerning the Multiplication of Mankind (1682). 
Divisão do trabalho (pp. 35-36). 


Petty, Political Anatomy of Ireland e Verbum Sapienti, 1672 (ed. 

de Londres, 1691). Ê 

1. “Isto me leva à mais importante questão da economia 

política: como estabelecer uma equivalência e uma equação en- 

tre terra e trabalho, de modo a se poder expressar o valor de 
qualquer coisa num deles apenas” (pp. 63-64). 


107 Ver, neste volume, p. 345. 
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Na realidade, a única tarefa aí é reduzir o próprio valor da terra 
a trabalho. 


2. Essa obra foi escrita depois da que examinamos antes. 


“A alimentação diária de um adulto, em média, e não & 
jornada de trabalho, é a medida geral do valor e parece ser tão: 
regular e constante quanto o valor da prata pura... Por isso, 
determino o valor de uma cabana irlandesa “pelo número das. 
rações diárias de alimentos que o construtor despendeu na: 
construção dela” (p. 65). 


>; Essa observação é totalmente fisiocrática. 


“Não importa a circunstância de uns comerem mais que 
outros, pois por ração diária de alimentos entendemos a cen- 
tésima parte do que comem cem pessoas dos mais diversos ti- 
pos e estaturas, para viver, trabalhar e reproduzir-se” (p. 64). 


Mas o que Petty procura aí na estatística da Irlanda não é a me- 
dida geral do valor e sim a medida do valor no sentido de ser o 
dinheiro medida dos valores. 


3. Quantidade de dinheiro e riqueza da nação (Verbum Sa- 
pienti, p. 13). 


4. Capital 


“O que chamamos riqueza, capital ow reserva da nação, o 
resultado do trabalho anterior ou passado, não se deve conceber 
como algo diverso das forças operantes atuais” (p. 9). 


5. Força produtiva do trabalho. 


“Dissemos que a metade do povo, trabalhando de maneira 
bem moderada, poderia enriquecer muito o Reino... em que 
se empregará esse trabalho? Falando de modo geral, na pro- 
dução de alimentos e artigos de primeira necessidade para a 
população toda do país, mas produção por meio de poucos bra- 
ços, seja com trabalho mais duro ou com a introdução de meios 
para poupar e facilitar trabalho, o que equivale ao que em vão 
se esperou da poligamia. Pois um trabalhador chega ao mes- 
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ano resultado se realizar o trabalho de cinco, ou se puser fo 
mundo quatro trabalhadores adultos” (p. 22). Os alimen- 
zos serão mais baratos. .., quando forem obtidos por número 
de braços menor que alhures” (p. 23). 

&. Objetivo e destino do homem (p. 24). 


7. Quanto a dinheiro ver também Quantulumeunque, 1682,))) 
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Petty, Sir Dudley North, Locke 





ComparanDo-sE as obras de North e Locke com as de Petty — 
Quantulumcungue (1682) e A Treatise upon Taxes and Contributions 
(1662), vê-se o que os dois primeiros devem a Petty, no tocante a: 
1) queda da taxa de juros; 2) aumento e redução do valor do di- 
nheiro; 3) a circunstância de North chamar o juro de renda do di- 
nheiro etc. — Ver também Anatomy of Ireland de Petty (1672). 

North e Locke escreveram suas obras ao mesmo tempo e ne 
mesma ocasião: Lowering of Interest e Raising of Money. Mas, com 
pontos de vista opostos. Para Locke a “carência de dinheiro” é a 
causa da elevação da taxa de juro e, em geral, de as coisas não atin- 
girem os preços reais nem proporcionarem as tendas a serem pagas 
por elas. North, ao contrário, mostra que pão é a carência de di- 
nheiro, mas a de capital ou de renda. É nele que fundo (stock) ow 
capital aparece definido pela primeira vez, ou melhor, o dinheiro no 
papel de mera forma de capital, desde que não seja meio de circu- 
lação. Em Sir Dudley North, o primeiro conceito correto de juro, 
oposto ao de Locke. 
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Locke 





A RENDA DA TERRA E O Juro À Luz DA TEORIA BURGUESA DO 
DrrerTO NATURAL 


ConJucanDosE, de Locke, a doutrina do trabalho em geral e 
a da origem do juro e da renda da terra — pois só nessas formas re- 
conhece ele a mais-valia — a mais-valia nada é que trabalho alheio, 
trabalho excedente, e terra e capital — as condições do trabalho 
— capacitam seus donos a se apropriarem desse trabalho excedente. 
E a propriedade das condições de trabalho em escala maior que a 
que pode ser explorada pelo próprio trabalho de uma única pessoa 
é, segundo Locke, invenção política que contraria a base jurídica na- 
tural da propriedade privada. ; 

((Para Hobbes, o trabalho também é a única fonte de toda ri- 
«queza, excetuadas ` as dádivas da natureza, consumíveis tal como se 
encontram. Deus (a natureza) “dá grátis ou vende à espécie humana 
por trabalho" (Leviathan, p. 232). Mas para Hobbes é o soberano 
que a seu bel-prazer distribui a propriedade da terra.)) 

Vejamos as passagens pertinentes de Locke: 


“Embora a terra e todas as criaturas inferiores sejam co- 
muns a todos os homens, tem todo ser humano, em sua pessoa, 
uma propriedade, e ninguém tem direito a essa propriedade 
exceto ele mesmo. Podemos dizer que lhe pertencem o traba- 
lho de seu corpo e as obras de suas mãos. Todas as coisas que 
arranca do estado em que a natureza criou e forneceu, mistu- 
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tou o ser humano com seu trabalho e juntou-lhes algo que é 
seu, e dessa maneira tornaas sua propriedade” (Locke, Of 
Government, livro II, cap. V, Works, 1768, v. II, 7? ed., p. 
229). 

“Seu trabalho tomou-as das mãos da natureza, onde era 
propriedade comum e por igual pertencia a todos os seus filhos, 
e assim apropriou-se delas para si mesmo” {l c., p. 230). 

“A mesma lei natural que por essa maneira nos dá pros 
priedade, também a limita... Todas as coisas que, antes de 
se deteriorarem, um homem pode empregar para qualquer pro- 
veito da vida é o que deve converter em propriedade pelo tra- 
balho; o que vai além disso é mais que sua cota e pertence aos 
outros” (1, c.). 

“Mas o objeto principal da propriedade: agora não são os 
frutos da terra” etc, “e sim a própria ferra... À quantidade de 
terra que um homem lavre, plante, melhore, cultive e cujos 
produtos possa utilizar é a quanridade que constitui sua pro- 
ptiedade. Pelo trabalho separa-a, por assim dizer, das terras co- 
muns” (l. c., p. 320). Arrotear ou cultivar a terra e ter o do- 
mínio sobre ela são, como vemos, coisas indissolúveis. Uma 
deu o direito à outra” (p. 231). “A natureza fixou certo a 
medida da propriedade pela magnitude do trabalho humano e 
pelas comodidades da vida: o trabalho de um homem não po- 
deria arrotear tudo ou de tudo se apropriar; nem fruir pelo 

` consumo mais que uma pequena parte; assim, era impossível, 
para qualquer um, usurpar, por aquele meio, os direitos de 
outrem ou obter para si uma propriedade em prejuízo do vizi- 
nho... Nos tempos primitivos essa medida limitava a posse 
de cada um a proporção muito moderada, a tanto quanto um 
ser humano podia apropriar-se, sem prejudicar a outrem... E 
a mesma medida pode ainda ser admitida, sem dano para nin- 
guém, por mais cheio que o mundo pareça” (pp. 231-232).: 


O trabalho dá às coisas quase o valor todo (aí valor igual a 
valor de uso, e considera-se trabalho como trabalho concreto e não 
como quantidade, mas, a medida do valor de troca pelo trabalho re- 
pousa de fato na circunstância de o trabalhador criar o valor de uso). 
O resto do valor de uso não redutível a trabalho é dádiva da na. 
tureza e portanto é em si propriedade comum. Por isso, o que Locke 
tenta demonstrar não é a contradição de se poder adquirir a pro- 
priedade por outros processos além do trabalho e sim como” se pode 


criar propriedade individual pelo trabalho individual, apesar da pro- 
priedade comum sobre a natureza, 














“Na verdade é o trabalho que diferencia o valor de cada 
<oisa... Dos produtos da terra, úteis à vida dos homens... 
99% devem ser por completo atribuídos ao trabalho” (p. 234). 
“É portanto o trabalho que determina a maior parte do valor” 
Xp. 235). “Embora as coisas da natureza sejam dadas a todos 
em comum, o homem, como sexhor de si mesmo e proprietário 
de sua própria pessoa e das ações ou trabalho dela, traz em si 
mesmo o grande fundamento da propriedade (p. 235). 


Um limite da propriedade é portanto a fronteira do irabalho pes- 
soal; o outro é que ninguém acumule mais coisas do que pode utili- 


zar. Este é ampliado pela troca dos produtos perecíveis por dinheiro 


(fora outras trocas): 


“Pode acumular tantas coisas duráveis quantas lhe aprou- 
verem; transpõe os limites de sua justa propriedade” (excetua. 
do o limite de seu trabalho pessoal) “não por causa da magni. 
tude de sua posse, mas ao arruinar qualquer coisa que não lhe 
seja útil. E assim surgiu o uso do dinheiro, coisa duradoura que 
se podia conservar; sem cottomper-se e que os homens por con- 
sentimento recíproco aceitavam em troca dos bens na realidade 


úteis mas perecíveis” (p. 236). - $ 


Assim nasce a desigualdade da propriedade individual, mas per- 


manece o limite do trabalho pessoal, 


“Os homens tornaram possível essa distribuição desigual r 


das coisas segundo a posse privada, fora dos limites da socie- 
dade e sem acotdo, atribuindo um valor ao ouro e à prata e 
concordando tacitamente com o uso do dinheiro” (p. 237). 


Temos de comparar esse trecho com o que segue, extraído da 
abra de Locke sobre juro, ®® sem esquecer que, segundo ele, o di- 
- geito natural faz do trabalho pessoal o limite da propriedade: 


“Importa ver agora como o dinheiro assume a mesma nas 


tureza da terta, ao proporcionar determinada receita anual, que || 


«chamamos de rendimento ou juro. É que a tetra produz natu- 


ralmente algo novo e útil e de valor para a humanidade; o di |. 


nheiro, ao contrário, é coisa estéril, nada produz, mas por con 
venção iransfere o lucro que era a recompensa do trabalho de 





409 Locke, Some considerations of the consequences of the lowering of 
drgerest, and raising the value of money. 
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um homem, para o bolso de outro. O i é a distri 
7 £ 2, bolso - O que gera isso é a distri- 
buição desigual do dinheiro; essa desigualdade tem sobre a ter- 


ra o mesmo efeito que tem sobte o dinheiro... Pois a dis- 
tribuição desigual da terra (no sentido de teres mais terra do 
que podes ou queres lavrar, e outro, menos) traz um arten- 
datário para tua terra; e a mesma distribuição desigual do di- 
nheiro... traz-me um prestatário para o meu dinheiro. Assim 
meu dinheiro, em virtude da diligência do prestatátio pode- 
produzir para ele, nos negócios, mais de seis por cento, do» 
nora modo PE tua terra, pelo trabalho do arrendatário, pode 
ecer mais frutos que a renda a ? 7 
of Locke's Works, 1740, vol. II). S 


Nessa passagem tem Locke o interesse polêmico de demonstrar. 
contra a propriedade da terra, que a renda fundiária em nada se dis- 
tingue da usura. Mas ambas “transferem o lucro que era a recom- 
pensa do trabalho de um homem, para o bolso de outro”, por meio 
da distribuição desigual das condições de produção. ? 

A concepção de Locke é da maior importância porque é a ex- 
pressão clássica das idéias jurídicas da sociedade burguesa em oposição 
à feudal, e além disso sua filosofia serviu de base a todas as idéias 
desenvolvidas por toda a economia inglesa posterior. 
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DINHEIRO NA Função DE CAPITAL. CRESCIMENTO DO COMÉRCIO, 
Causa DA QuEDA DA TAXA DE JURO 


Sm Duprey Norru, Discourses upon Trades etc., Londres, 
1691 (Caderno suplementar ).*0 

Esse trabalho, como os estudos econômicos de Locke, está em 
relação imediata com as obras de Petty e nelas diretamente se baseia. 
O trabalho se ocupa sobretudo do capital comercial. Proficiência ma- 
gistral no dumínio que versa. 

Merece reparo que, do tempo da restauração de Carlos II até 
à metade do século XVIII, houvesse da parte dos senhores das terras 
queixas contínuas sobre a queda das rendas fundiárias (houve do 
mesmo modo queda contínua dos preços do trigo, principalmente a 
partir de). 0 Embora a classe capitalista industrial 'desempenhasse 


109 Marx refere-se aí a um de seus “cadernos suplementares” do manus- 
erito 1861-63. Na primavera de 1863, Marx copia neles excertos “de toda 
«espécie de literatura histórica sobre a parte por ele elaborada da economia 
política”, conforme carta que escreveu a Engels, de 29 de maio de 1863, 
Conservaram-se os cadernos suplementares A,B,C,D,F,H. Os excertos da obra 
de North estão no caderno C, pp. 12-14. 

no No manuscrito estava inicialmente “a partir de 1688”, mas Marx ris- 
cou “1688” e pôs uma interrogação. No volume 2 desta tradução, capital IX, 6, 
apresenta Marx dados sobre os preços do trigo por quarter, de 1641-1859. 

2 


Segundo eles, o preço médio, de 1641-1649, era 60 xelins e 5 —— pence; na 
3 
1 
segunda metade do século XVII, 44 xelins e 2 — pence; na primeira me- 
5 
29 
tade do século XVIII, 35 xelins e 9 —— pence, 
50 
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papel importante na redução compulsória da taxa de 
tempo de Culpeper e Sir J. Child), os verdadeiros paladinos dessa 
providência foram os proprietários das terras. O “valor da terra” e “a 
elevação desse valor” tornam-se reivindicações de interesse nacional. 
“Do mesmo modo, mas em sentido contrário, desde 1760 mais ou 
menos, a subida das rendas fundiárias, do valor da terra e dos preços 
do trigo, dos mantimentos e as queixas dos industriais contra tudo 
isso formam a base das pesquisas econômicas voltadas para essa ma- 
téria.” i 

Com poucas exceções é a luta entre os donos do dinheiro e os 
donos das terras, a qual enche o século de 1650 a 1750, pois a no- 
breza, que vivia à larga, via de-má vontade os usuários estender as 
garras sobre ela e enfrentá-la mais poderosos, na esfera da legislação 
etc., ao se formar o moderno sistema de crédito e o de dívida pú- 
blica, desde o fim do século XVII. 

Já Petty fala das queixas dos senhores das terras sobre a queda 
das rendas e sua oposição aos melhoramentos do solo {ver a corres- 
pondente passagem). ™! Defende o usurário contra o senhor da terra 
e coloca em pé de igualdade a renda do dinheiro e a renda da terra. 

Locke reduz ambas a exploração do trabalho. Assume a mesma 
posição de Petty. Os dois contra a regulamentação do juro imposta 


“pela força. Os proprietários das terras notaram que o valor da terra 


subia, quando o juro caía. Dado o montante da renda fundiária, a 
expressão capitalista dela, isto é, o valor da terra, diminui ou aumenta 
na razão inversa da taxa de juro. 

O terceiro, na linha de Petty, é Sir Dudley North na obra cita- 
da acima. 

Esta é a primeira forma em que o capital enfrenta a propriedade 
da terra, pois a usura era na realidade um dos agentes principais da 
acumulação do capital, isto é, a co-propriedade deste nas rendas dos 
senhores das terras. Mas o capital industrial e o comercial se aliam 
mais ou menos com os senhores das terras contra essa forma anacrô- 


nica do capital. 


“Assim como o dono de terras as arrenda, aqueles” (que 
têm “capital para negócios, mas não possuem a necessária ha- 
bilidade para gerilo ou querem evitar o aborrecimento de fa- 


u Marx refere-se por certo à passagem citada de Petty no manuscrito 
de 1861-1863, p. 494, apresentada no vol. 2 desta tradução, cap. VIII, 10, 
in fine. Ver O Capital, Ed. Civilização Brasileira, livro 3, vol. 6, p. 756. 
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zêlo”) “arrendam o capital. Eis aí o que se chama de juro e 
que é apenas a renda do capital” 


(vê-se então, e do mesmo modo em Petty, como a renda fundiária, 
para os que vinham da Idade Média, parecia ser a forma original da 
mais-valia), 


“como a outra é a da terra. E em diferentes Jínguas aluguel de 
dinheiro e aluguel de terra são expressões de uso comum, 
e assim também ocorre em algumas regiões da Inglaterra. Ser 
dono de terras ou dono de capital é portanto a mesma coisa, 
Para o-primeiro, a vantagem apenas é não poder o artendatário 
lhe levar a terra, o que o prestatário, no caso do segundo, pode 
fazer com o capital. E por isso a terra deve produzir lucro menor 
que o capital, que se empresta com risco maior” (North, Dis- 
courses upon trade..., p. 4). 


é 
é 


Juros. North parece que foi o primeiro a ter a concepção exata 
do juto, por fundo (stock), como se verá nas citações a seguir, en- 
tende não só dinheiro mas também capital (como o próprio Petty 
que também distingue entre capital e dinheiro, Locke achava que o 
juto era determinado exclusivamente pela quantidade de dinheiro, e 
o mesmo pensava Petty. A respeito ver as passagens de Massie). 


“Se há mais prestamistas do que presfatários, cairá... o 
juro... Não é que o juro baixo incentive os negócios, mas, ao 
crescerem os negócios, o capital da nação faz o juro baixar” (p. 
4). “Ouro e prata eo dinheiro neles cunhado não passam de 
pesos e medidas por meio dos quais o movimento dos negócios 
se realiza de maneira mais conveniente do que seria possível 
sem eles: além disso, constituem fundo apropriado para nele se 
depositar excedente de capital” (p. 16). 


Preço e dinheiro. Constatar que o preço é apenas o equivalente 
da mercadoria expresso em dinheiro e, ao falar-se de venda, realizado 
em dinheiro — isto é, a mercadoria representada em valor de troca, 
para reconverter-se depois em valor de uso — é um dos meios ini- 
ciais de reconhecer que ouro e prata configuram aí a forma de exis- 
tência do valor de troca das próprias mercadorias, uma fase da meta- 
morfose delas, não se tratando de ouro e prata como tais. Admira 
como North exprime isso, considerando-se a época: 


“De que precisam essas pessoas que clamam por dinheiro?” 
etc. : 
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(Na íntegra, a passagem no caderno suplementar C, pp. 12-13)* 


“Começarei com o mendigo... o que ele precisa não é 
dinheiro e sim pão e outros gêneros de primeira necessidade... 
O artendatário queixa-se da falta de dinheiro... pensa que, 
houvesse mais dinheiro no país, poderia obter um preço para 
seus bens, O que lhe parece faltar portanto não é dinheiro e 
sim preço pata o trigo e o gado, que quer vender mas não 
pode... E por que não pode conseguir preço?... 1) Ou há 
trigo e gado demais no país e, desse modo, dos que vão ao 
mercado, a maioria tem, como ele, necessidade de vender, e 
poucos de comprar; ou 2) falta a saída usual para o exterior, 
como nos tempos. de guerra, quando o comércio é inseguro ou 
não é permitido; ou 3) o consumo diminui quando, por exem- 
plo, as pessoas, por empobrecerem não gastam para o sustento 
tanto quanto antes. Por isso, não é o acréscimo puro e simples 
de dinheito que favoreceria os bens do arrendatário, mas a eli- 
minação de uma dessas três causas que de fato deprimem o mer- 
cado. 

O comerciante e o lojista do mesmo modo precisam de 
dinheiro, isto é, precisam de uma saída para as mercadorias 
com que operam, porque os mercados não funcionam” (pp. 
11.12). 


Ademais, o capital é valor que acresce a si mesmo, enquanto 
no entesouramento o objetivo é a forma cristalizada do valor de troca 
como tal, Uma das primeiras descobertas dos economistas clássicos é 
portanto a antinômia entre entesouramento e emprego do dinheiro 
para obtenção de valor excedente, isto é, a apresentação do dinheiro 
no papel de capital. 


“Ninguém é mais rico por ter consigo todos os haveres em 
dinheiro, ouro e prata, mas, ao contrário, fica mais pobre por 
esse motivo. O mais rico é aquele cujos haveres estão em cres- 
cimento, consistam eles em terras arrendadas, em dinheiro a 
juros ou em bens postos no comércio” (p. 11). f 





+ “Por ser o dinheiro... a medida comum da compra e venda, quem 


quer que tenha algo para vender e não encontra comprador, logo tende a 
pensar que a carência de dinheiro no reino ou no país é a causa de as mer- 
cadorias não terem saída; daí a gritaria geral contra a falta de dinheiro, o 
que é um grande equívoco...” (p. 11). 
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((No mesmo sentido, diz John Bellers, em ‘Essays about she 


Poor, Manufactures, Trade, Plantations and Immorality etc., Londres, 
1699: 


“O dinheiro não se multíplica nem é útil, exceto quando é 
desembolsado: o dinheiro só é lucrativo para um particular, 
quando este o aplica em algo de mais valor, e do mesmo modo 
o montante de dinheiro que ultrapassa o absolutamente neces- 
sário pata os negócios internos é capital morto para um reino 
ou uma nação e nenhum lucro traz para o país que o guarda” 
(p. 13).)) : 

“Embora todo mundo deseje tê-lo, ninguém ou quase nin- 
guém deseja guardá-lo, mas todo mundo se empenha em apli- 
cá-lo logo; pois sabe que não é de se esperar lucro algum, mas 
prejuízo certo do dinheiro todo que está imobilizado”. (North; 
lc, p. 21). 


Dinheiro na qualidade de dinheiro mundial, 


“Quanto aos negócios, a posição de uma nação no mundo 
é em todos os aspectos semelhante à de uma cidade num reino 
ou de uma família numa- cidade” (p. 14). “Nesse movimento 
de negócios, ouro e prata de modo algum se distinguem de 
outras mercadorias, sendo tomados dos que os têm em excesso, 
e levados para os que deles precisam ou os desejam” (p. 13). 


A quantidade de dinheiro que pode circular é determinada pela 


troca de mercadorias. 


“Por mais” (ouro) “que venha do exterior ou se cunhe 
no país, tudo o que exceder às exigências do comércio da na- 
ção não passa de metal em barra e como tal é tratado; e di- 
nheiro cunhado será vendido pelo conteúdo de metal, como 
peças de prata de segunda mão” (pp. 17-18). 


Conversão de dinheiro em barra e vice-versa (p. 18) (Caderno 


suplementar C, p. 13). Avaliação e pesagem de dinheiro. Movimento 
oscilatório (1. c., p. 14).H2 


na 


No caderno suplementar C, p. 14, Marx apresenta extratos do tra- 


balho de North, onde este fala do fluxo e refluxo da circulação do dinheiro 
de um país. Um desses escritos aparece em O Capital, Ed. Civilização Bra- 
sileira, livro 1, p. 148, nota 95. 
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A usura, o proprietário de terra e o comerciante: 


“Do dinheiro emprestado a juros neste país, não chega & 
um décimo a parte destinada aos homens de negócios, para ge- 
tirem suas empresas; na maior parte, é cedido para artigos de 
luxo e para as despesas de pessoas que, embora grandes pro- 
prietários de terras, despendem dinheiro mais rapidamente que 
o que as terras lhes fornecem; e, receando vender seus bens, 
preferem hipotecá-los” 


(North, 1. c., pp. 6-7). 
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Berkeley e a indústria 
como fonte de riqueza 


1 


Não será errado supor que a própria terra séja riqueza? E não 
é a indústria de um povo a primeira coisa, a considerar, que fora 
riqueza, converte em riqueza mesmo a terra € a prata, nenhuma las 
quais teria valor, exceto no papel de meio e de incentivo para a iD- 
dústria?” (The Querist, Dr. G. Berkeley, Londrés, 1750, Questão 


38.) 
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REED Pa pi an ea 





+ a) 


Hume e Massie 





O Juro 


Ñ EM O NOME DO AUTOR, apareceu em 1750 a obra de Massie, 
An Essay on the Governing Causes of the Natural Rate of Interest. 
A segunda parte dos Essays de Hume, na qual se encontra o estudo 
Of Interest, saiu em 1752, isto é, dois anos depois. A Massie cabe 
portanto a prioridade, A obra de Massie ataca Petty e Locke, e a 
de Hume, Locke, e nesses dois antecessores ainda se encontra a idéia 
de o nível da taxa de juro depender da quantidade de dinheiro e de 
ser de fato dinheiro (e não o capital) o objeto genuíno do emprés- 
timo. : 
Massie, ao estabelecer que o juro é mera porção do lucro, é mais 
peremptório que Hume, cuja preocupação principal é provar que o 
valor do dinheiro não importa para a taxa de juro, pois, dada a pro- 
porção entre juro e capital-dinheiro, 6 por cento, por exemplo, o 
valor de 6 libras esterlinas sobe ou desce com o valor das 100 libras 
(e portanto de uma libra), mas sem influit na proporção de 6. 


b) Hume. Decrínio vo Lucro E Juro, DECORRÊNCIA DO 
CRESCIMENTO DO COMÉRCIO E DA INDÚSTRIA 


Comecemos por Hume. 


“No mundo tudo se compra com trabalho” (Essays, v. I, 
parte II, ed. 1764, Londres, p. 289). 
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O nível da taxa de juro depende da procuta do prestatário, da 
oferta do prestamista, isto é, da oferta. e procura, mas, fora disso, na 
essência, do nível dos “lucros originários do comércio” (1. c., p. 329). 


“O maior ou menor estoque de trabalho e de mercadorias 
tem de influir muito” (sobre o juro), “pois na realidade e pe- 
lo resultado os tomamos emprestados, quando tomamos dinhei- 
to a juros” (l. c, p. 337). “Ninguém aceitará lucro baixo, 
quando pode obter juro alto; e ninguém aceitará juro bai- 
xo, quando pode obter lucro alto” (1. c., p. 335). 

Juro e lucro elevados são ambos a expressão “de pequeno 
progresso do cométcio e da indústria, e não da escassez de 
ouro e prata” (1. c., p. 329). E “juro baixo” expressa o oposto, 

“Num estado onde só há proprietários de terras” (ou, como 
ele diz depois, “nobreza fundiária e camponeses”) “os tomado- 
res de empréstimos têm de ser numerosos e o juro alto” (p. 
330), 


pois a riqueza apenas para fruir, por força do tédio, busca o prazer, 
enquanto a produção, exceto a agrícola, é muito limitada. Sucede o 
oposto, quando o comércio se desenvolveu. A paixão do ganho do- 
mina por completo o comerciante: 


“Não conhece alegria maior que a de vêr o crescimento 
cotidiano de sua fortuna,” : : 


(A cobiça pelo valor de troca, a riqueza abstrata, importa-lhe 
muito mais que a procura dos valores de uso.) ` 


“E esta é a razão por que o comércio aumenta a frugali- 
dade e porque, entre comerciantes, os avarentos superam os 
pródigos, do mesmo modo que o inverso acontece entre os pro- 
prietários das terras” (p. 333). 


Trabalho improdutivo: 


“Advogados e médicos não produzem bens industriais e 
adquirem tiquezas às custas dos outros, de modo que diminuem 
com certeza os haveres de alguns concidadãos com a mesma ra- 
pidez com que aumentam os próprios” (pp. 333-334). 

“Assim, acréscimo do comércio gera grande número de 
prestamistas e por esse meio produz taxa de juro baixa” (p. 
334). 

“Juro baixo e lucros baixos no comércio são dois fatores 
que mutuamente se favorecem, e ambos derivam originalmente 
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desse vasto comércio que gera comerciantes opulentos e torna 
importante o capital-dinheiro. Onde os comerciantes possuem 
gtandes capitais, estejam estes representados por poucas ou mui- 
tas peças de metal, tem de ocorrer com fregiiência que — se 
estão cansados do negócio ou têm herdeiros sem disposição ou 
sem capacidade para o comércio — grande parte dessas riquezas 
naturalmente procure renda anual e segura. A abundância di- 
minui o preço e faz os prestamistas se contentar com juro baixo. 
Essa circunstância obriga muitos a manter o capital no negócio, 
preferindo lucros baixos a dispor de seu “dinheiro abaixo do 
valor. Mas, o comércio, quando se expande muito e emprega 
grandes capitais, tem de aumentar a concorrência entre os co- 
merciantes, que diminuem os lucros do comércio, ao mesmo tem- 
po que ampliam o próprio comércio, Os baixos lucros do co- 
métcio levam os comerciantes a aceitar um juro baixo com boa 
' vontade maior, quando se retiram dos negócios e se entregam 
“a uma vida amena e ociosa. Não vale a pena portanto pesquisar 
qual dessas circunstâncias — juro baixo ou lucro baixo — é a 
causa, e qual, o efeito. Ambas derivam de um comércio vasto 
e reciprocamente se reforçam... Um comércio amplo, ao pro- 
duzir grandes capitais, reduz ambos, juro e lucro; e, ao dimi- 
nuir um, conta sempre com a queda proporcional do outro. 
Posso acrescentar que lucros baixos, ao surgirem da ampliação 
do comércio e da indústria, servem por sua vez à expansão ulte- 
rior do comércio, ao tornarem as mercadorias mais baratas, en- 
corajarem o consumo e animarem a indústria. E por isso... o 
juro é o barômetro do estado e seu nível baixo sinal quase in- 
falível do florescimento de um povo” (L c., pp. 334 a 336). 


c) Masse. Juro, Parte DO Lucro, A Taxa DE Lucro EXPLI- 
cA O NÍVEL DO Juro 


J. Massie, An Essay on the Governing Causes of the Natural 
Rate of Interest, onde se consideram os pontos de vista sobre a ma- 
téria, de Sir William Petty e Mr. Locke. Londres, 1750. 


“Nesses vários extratos transluz que, para Locke, a taxa 
de juro natural é governada pela proporção que a quantidade 
de dinheiro num país guarda para com os débitos dos habitan- 
tes entre si e para com o comércio desse país; e que Sir W. 
Petty torna-a dependente apenas da quantidade de dinheiro; 
assim, divergem somente no tocante aos débitos” (pp. 14-15). 
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Pessoas ricas, “em vez de aplicarem elas mesmas seu di- 
nheiro, emptrestam-no a outras pessoas, para que estas produ- 
zam lucro e reservem para os proprietários do dinheiro uma cota 
do lucro a obter. Mas, quando a riqueza de um país se dispersa 
por tantas mãos e se reparte tão por igual que para muitas pes- 
soas — se elas aplicarem dinheito no comércio — não ficará 
bastante para sustentar duas famílias, só é possível haver poucos 
empréstimos, pois 2 000 libras, pertencentes a uma única pes- 
soa, podem ser emprestadas porque os correspondentes juros dão 
para manter uma família, se pertencerem, porém, a 10 homens, 
não podem ser emprestadas porque os juros não dão para sus- 
tentar 10 famílias” (pp. 23-24). 

“Tentar inferir a taxa natural de juro da faxa que o go- 
verno paga por dinheiro é e inevitavelmente tem de ser um 
equívoco; a experiência nos mostrou que não se ajustam nem 
guardam correspondência entre si; e a tazão nos diz que nunca 
haverá essa possibilidade, pois uma tem por fundamento o lu- 
cro e a outra, a necessidade; a primeira tem limites, mas a se- 
gunda, não. O nobre que toma dinheiro emprestado para mè- 
lhorar suas terras, e o comerciante ou empresário que o toma 
emprestado para os negócios têm limites que não podem trans- 
por; se com o dinheiro podem ganhar 10%, é possível darem 
por ele 5%, mas não ' darão 10%; quem, ao contrário, toma 
emprestado por necessidade não tem mais limite, e a necessi- 
dade não reconhece lei” (pp. 31-32). 

“Cobrar juros corresponde à equidade não por se obter ou 
não lucro com o que se toma emprestado, mas porque” (o di- 
nheiro emprestado) “é capaz de produzir lucro, - se adequada- 
mente empregado” (p. 49). “Uma vez que o que se paga de 
juro pelo uso do que se toma emprestado é-parte do lucro que o 
emprestado é capaz de produzir, esse juro tem sempre de ser 
regulado pelo lucro” (p. 49). 

“Qual a proporção desse lucro que de direito pertence ao 
prestatário, e qual, ao prestamista? Só há um método de de- 
terminar isso; por meio das opiniões de prestatários e presta- 
mistas em geral; pois aí é o consenso geral que pr 
certo e o errado” (p. 49). 

“Todavia, essa regra de repartir o lucro não é de se aplicar 
em particular a cada prestamista e prestatátio, mas a presta- 
mistas e prestatários em geral... É digno de nota que gran- 
des ou pequenos ganhos resultam da habilidade ou da inexpe- 
tiência em negócios, com as quais os prestamistas nada em 
absoluto -têm a ver; pois não sendo prejudicados pela segunda, 
não devem beneficiar-se da primeira, O que se disse de indivi- 











duos no mesmo negócio, é aplicável também a zamos diferentes 
de negócios” (p. 50). 

“A taxa natural de juro é regulada pelos lucros das em- 
presas particulares” (p. 51). 


Por que o juro agora, na Inglaterra, é de 4 por cento e não de 


8, como dantes? 


Porque os comerciantes ingleses naquela época “obtinham 
o dobro do lucro que fazem na atualidade”. 


Por que 3 pot cento na Holanda, 5 e 6 na França, Alemanha, 


Portugal, 9 por cento nas Índias Ocidentais e Orientais, e 12 na 
Turquia? 


“Uma resposta geral basta para todos esses casos, a saber: 
os lucros comerciais nesses diferentes países se distinguem dos 
nossos de tal maneira que todos eles produzem taxas de juro 
diferentes” (p. 51). 


Mas, donde provém a queda do lucro? 


Da concorrência, externa e interna, “do decréscimo do 
comércio” (em virtude da concorrência estrangeira) “ou de os 
comerciantes reduzirem sucessivamente os preços das mercado- 
rias. .., levados pela necessidade de fazer algum negócio, ou 
pela cobiça de fazer a maioria dos negócios” (pp. 52-53). 

“Os lucros comerciais são em geral determinados pela re- 
lação entre o número de comerciantes e o montanie do comér- 
cio” (p. 55): “A Holanda, onde o número de pessoas ativas no 
comércio constitui a proporção mais alta da população. .., tem 
o juro mais baixo; a Turquia, onde a desproporção se acentua 
mais, tem o juro mais alto” (pp. 55-56). 

“Que determina a proporção entre comércio e múmero de 
comerciantes?” (p. 57). Os “propulsores do comércio”: “a ne- 
cessidade natural, a liberdade, a proteção dos direitos privados, 
a segurança pública” (pp. 57-58). 

“Não há dois países que forneçam igual número de meios 
de subsistência com igual abundância e com emprego igual de 
trabalho. As necessidades dos seres humanos aumentam ou di- 
minuem com a severidade ou suavidade do clima em que eles 
vivem, e em consegiiência não pode ser igual a proporção de 
comércio que os habitantes dos diferentes países são obrigados 
a realizar, e só é exegiiível averiguar o grau de diversidade pe 
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Daí pode-se de modo geral concluir 
erida para manter certo núme- 
frios, e mínima nos quen- 
ccisam de mais roupas e a terra tem 
de ser mais cultivada nos climas frios do que nos quentes” (p. 
59). “Uma espécie de necessidade peculiar à Holanda... de-. 
corte de ser o país superpovoado, o que, em conjunto com O 
grande trabalho indispensável para construir diques e drenar o 
solo, lá torna a necessidade 
quer outra parte do mundo 


Jos graus de calor e frio, 
que a quantidade de trabalho regu 
ro de pessoas é máxima nos climas 


tes; os seres humanos pr 


de comerciar maior que em qual- 
habitável” (p. 60). 


Massie, de maneira ainda mais precisa que Hume, considera © 
juto mera porção do lucro, ambos explicam a queda do juro pela 
acumulação dos capitais (Massie fala, em particular, da concorrência) 
e pela queda do lucro daí resultante. Ambos dizem pouco sobre a 
origem do lucro do próprio comércio. 
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Complemento do capítulo 
sobre os fisiocratas 





a) OBSERVAÇÃO COMPLEMENTAR SOBRE O QUADRO ECONÓMICO 


Classe produtiva Proprietários Classe estéril 
das terras i 

PEES E, 

2 bilhões- 2 bilhões -— 1 bilhão 





à bilhão e 

1 bilhão -77777 capo o bras anne ih 

L dilhão-—=>""7 CRER ii aa 
ilhão 


Despesas anuais 
2 bilhões 


Total 5 bilhões Total 2 bilh 
ota ilhões 
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is si Econômico Nº 
é a mais simples do Quadro Ec ; 
Fs pt de dinheiro ade que s a pas Por D 
i inbei ja classe des ; . 

abri ão de dinheiro começa pe to: 

ri não têm mercadorias para vender e compram sem ven 

Sr Compram 1 bilhão da classe produtiva, a quem ein pa 

ba em dinheiro Ras aa SE Seg 1 Kibao da classe 

i do produto agrícola.) Comp: jilhão da E 

a arpa = 1/ pa fui 1 bilhão em dinheiro. lassi diensa d É 

F do AR da manufatura.) Com esse bilhão, ac a OR 

ebs de subsistência à classe produtiva, ea sta AA 

"bilhão em dinheiro. (Essa operaçao dispõe do segun 5.1/2 do pe 

; rícola.) Com esse bilhão em dinheiro, a cla A prs ianya 

n a bilhão de produtos manufaturados, com ae pe sane 

ade Pe seus adiantamentos. {Assim dispõe da segunda RE 

od to da manufatura.) A classe estéril compra, com TEREN 

ri dinheiro, matérias-primas. (Assim dispõe de ouo a aae 
produto agrícola.) Desse modo, os 2 bilhões em 

dutiva. p i PASA 

e o Rim 2/5 do produto agrícola: 1/5 é o 

Ea mas em que forma se acumula o outro 1/5? É o qu 
m > 


tr ) éril toda 
Er Ed à luz de Quesnay, para quem à classe est 


j j j róprio 
consiste em trabalhadores assalariados, já se patenteia- no, P p 


ômi j das premissas. e 
conômico a falsidade da E dd 
E classe produtiva admite-se que os pe pda a 
(capital fixo) são o quíntuplo do montante dos a dese ee 
P E a classe estéril não se menciona sequer aquele iter, 

A . 

i existência dele. n e PUR 
impede a E é falso que à reprodução seja a a E aa 
gundo O próprio Quadro monta a 7 bilhões; 5 pela c p 

e 2 pela classe estéril. 


É REF 
b) RETROCESSO FısiocRÁTICO A IDÉIAS MERCANTILISTAS. 
vINDICAÇÃO DA LIVRE CONCORRÊNCIA 


O produto da classe estéril = 2 bilhões. Ease. E 
põe-se £ 1 bilhão de matérias-primas (assim, parte delas 


as ; Pp ; 
3 Marx reproduz aí, com algumas abreviações, O Quadro Benin, na 


du Tableau É 
or Quesnay em Analyse T ASA)» 
fora e M. Eugene Daire, 2% parte, Paris 1846, PP: 


e Ver nota 96, na p. 317, 
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produto, e parte repõe o desgaste da maquinaria incorporada ao va- 
lor do produto) e 1 bilhão de meios de subsistência, consumidos ao 
serem elas transformadas. 

A classe estéril vende a totalidade desse produto à classe pro- 
prietária e à produtiva, primeiro para repor o adiantamento (em ma- 
térias-primas), segundo para obter os meios de subsistência agrícolas. 
Não lhe fica um centavo de produtos manufaturados para o próprio 
consumo, e menos ainda juro ou lucro. É o que Baudeau (ou Le 
Trosne) percebe e explica dizendo que a classe estéril vende o pro- 
duto acima do valor, e assim o que vende por 2 bilhões é igual a 2 
bilhões menos x. O lucro e mesmo o consumo de meios de subsis- 
tência necessários na forma de mercadorias manufatutadas só se ez- 
plicam portanto por meio da elevação do preço das mercadorias aci- 
ma do valor delas. E em conseqiiência os fisiocratas recaem por força 
no mercantilismo, no lucro de alienação. 

Daí ser tão necessária a concorrência entre os manufatores, para 
que eles não esfolem demais a classe produtiva, os agricultores. Ade- 
mais, essa concorrência é necessária, a fim de que o produto agrí- 
cola se venda a “bom preço”, isto é, se cote acima do preço interno 
com a venda ao exterior, pois supõe-se um país que exporte trigo etc. 


c) QUESNAY: O VALOR NÃO ACRESCE COM A TROCA 


“Toda compra é venda, e toda venda é compra” (Ques- 
nay, Dialogues sur le commerce et sur les travaux des artisans 
etc., ed. Daire, p. 170). “Comprar é vender e vender é com- 
prar” (Quesnay em Dupont de Nemours, Origine etc., 1767, p. 
392). - 

“O preço precede sempre as compras e as vendas. Se a con- 
corrência dos vendedores e compradores não lhe traz modifi- 
cações, é que ele existe como tal por outras causas independen- 
tes do comércio” (p. 148). 

“Deve-se presumir sempre que (a troca) é proveitosa aos 
dois (contratantes), pois ambos conseguem um do outro a 
fruição de riquezas que só podem obter por meio da troca. Mas 
trata-se sempre de troca de riquezas, que têm valor determina- 
do por outras riquezas de igual valor, e portanto não há acrés- 


cimo real de riquezas” (dever-se-ia dizer: não há acréscimo real 
de valor) (1. c., p. 197). 


































Adiantamentos e capital considerados idênticos explicitamente. 


Acumulação dos capitais condição principal. $ 
> + . p . 7 de 
K mento dos capitais é portanto o meio principa 
E o trabalho, e o maior ganho da sociedade” etc. (Ques- 
nay, em Dupont de Nemours, l. c, p- 391). 
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Buat 





| PANEGÍRICO DA ARISTOCRACIA FUNDIÁRIA 


Buar (Conde de), Éléments de la politique, ou Recherche des 
vrais principes de Vécon. sociale, 6 volumes, Londres, 1773. 

Escritor débil e prolixo, assimila a fisiocracia não em sua essên- 
cia e sim na aparência, na glorificação da aristocracia fundiária, e uti- 
liza-a apenas no que serve a esse propósito. Não seria mencionado, 
se nele não apatecessem, de maneira desabrida, as características bru- 
tais da burguesia, e com a mesma contundência que mais tarde se 
encontra, digamos, em Ricardo. Nada aí se altera com seu erro de 
limitar o produto líquido à "renda fundiária. Ricardo repete a mesma 
coisa em relação ao produto líquido em geraltit, Os trabalhadores 
constituem os custos incidentais e só existem pata que os proprietá- 
rios do produto líquido “formem a sociedade”. (Ver as passagens per- 
tinentes.)!!8 Considera Buat a sorte dos trabalhadores livres mera 
forma transmutada da escravatura e elemento necessário pata as cama- 


1 Marx refere-se ao cap. 26 (“On gross and net revenue”) da obra de 
Ricardo Principles of political economy, and taxation. . 


E Marx refere-se a seus excertos da obra de Buat no caderno suplemen- 


tar A, pp. 27-32. No parágrafo seguinte figuram as indicações das páginas 
desse caderno, e a seu lado intercalam-se, entre parênteses, referências às 
páginas correspondentes da obra de Buat. 
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das mais altas formarem “a sociedade”, (Também para Arthur Young, 
o produto líquido, a mais-valia, é o objetivo da produção" !,) 

Isso nos lembra a passagem de Ricardo contra Smith, para quem 
o capital mais produtivo é o que emprega o maior número de traba- 
lhadores. Sobre o- assunto ver Buat, pp. 30, 31 (t. VI, pp. 51-52, 6 
a 70). Ademais, sobre a classe trabalhadora e a escravidão, pp. 28-2 
(t. IL pp. 288, 297, 309; t. III, pp. 74, 95, 96, 103; t. VI, pp. 43 
51); sobre a necessidade de esses trabalhadores trabalharem tempo 
excedente, e sobre o sentido do estritamente necessário, p. 30 (t. VI, 
pp. 52-53). 

Aqui citaremos apenas uma passagem, por se enquadrar na paro. 
lagem sobre o risco a que em geral se expõe o capitalista: 


«Axtiscaram muito para ganhar muito. Mas arriscatam 
homens, mercadorias ou dinheiro. Quanto aos homens, se os 
expuseram a um perigo evidente para ganhar, cometeram uma 
ação perversa, Quanto às mercadorias, se há mérito em produ- 
zi-las, não pode haver mérito em arriscá-las para O lucro de um 
único ser humano” etc. (t. IL, p. 297). 


118 
„pital, Ed. Civilização Brasileira, livro 1, p. 259, nota 34. 
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Sobre Arthur Young, o “fanático do produto excedente”, ver O Ca | 








John Gray 





oe 


Poremiza, À Luz DA FISIOCRACIA, CONTRA A ÁRISTOCRACIA 
FUNDIÁRIA 


| Jonn Gray, The Essential Principles of the Wealth of Nations, 
ilustrated, in opposition to some false doctrines of Dr. Adam Smith, 
ndres, 1797. 

, Esse homem conhecia Anderson, pois imprime, no apêndice de 
| sua obra, extrato do Agricultural Report for the County of Aberdeen, 
“de Anderson. 


É a única obra inglésa importante que se filia diretamente à dou- 
trina fisiocrática. A publicação Britain independent of Commerce, de 
| W. Spence, 1807, é mera caricatura. Em 1814 e 1815, este mesmo. 
| gajo era um dos mais fanáticos defensores dos proprietários das ter- 
tas, na base da fisiocracia, que prega o livre comércio. Não confundi- 
'Jo com T. Spence, o inimigo mortal da propriedade privada da terra. 


i 





T O nome de John Gray foi colocado no texto reconstituído. Sua 
bra, criticada por Marx, é anônima. Só depois verificou-se sua autoria. 
inda publicou um livro sobre imposto de renda, em 1802 em Londres. 
esconhecidas as datas de seu nascimento e morte. Não confundilo com 
socialista utópico John Gray, que viveu de 1798 a 1850, citado por Marx 
m Zur Kritik der Politschen Oekonomie e no livro 1 de O Capital. 
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A obra de John Gray contém, de início, resumo excelente e con- 
ciso da doutrina fisiocrática. 3 Sd 
Com acerto busca a origem da concepção em Locke e rs 
A » 
Descreve os fisiocratas como os que “elucidatam a doutrina le 
maneira bem sistemática, embora incorreta” (p. 4). (A propósito, ver 
118 
ainda, p. 6; caderno H, pp. 32-33.) i . . 
Pelo mencionado resumo vê-se muito bem que a teoria da priva- 
ção — da qual os apologistas posteriores, e em parte já Smith, fazem 
a base da formação do capital — resultou justamente da concepção 
fisiocrática de não se criar mais-valia na indústria etc. 


“A soma despendida para ocupá-los e mantê-los (artesãos, 
manufatores e comerciantes!l?) serve apenas para preservar a 
existência do próprio valor, e por isso é improdutiva (improdu- 
tiva por não produzir mais-valia), “Os artesãos, unida ou 
comerciantes nunca podem acrescer a riqueza da sociedade, por 
mínimo que seja esse acréscimo, a não ser pela poupança e 
acumulação de uma parte do que se destina à subsistência diá- 
ria; em conseqüência, só por meio da privação ou da Re 
podem contribuir pata a totalidade do capital, podem-lhe adicio- 
nar algo” 


(teoria da abstinência de Senior e teoria da poupança de Adam? 


Smith). 


“Agricultores, ao contrário, podem consumir toda a = 
renda e, não obstante, ao mesmo tempo enriquecer o aa o, 
pois sua E tomec um produto excedente chamado ren- 

ARA 
= a aa a pessoas cujo trabalho (embora produza 
algo) não produz mais do que o que se despendeu para e e 
lizar esse trabalho, pode ser chamada, com a maior propriedade, 
classe improdutiva” (p. 10). 


Coisas a distinguir: produção de mais-valia é transferência dela. 


“O acréscimo da renda” (isto é, a acumulação) “só indi- 

É ais 
retamente é objeto de estudo dos economistas* 
de estudo é a produção e reprodução da renda” (p. 18). 


i bra anônima, copiados 
us Quase todos os excertos da p. 6 da referida ol i 
| mas pp. 32 e 33 do caderno suplementar H, encontram-se no segundo pa: 


E rágrafo seguinte. 
Ei As RATOS entre parênteses, acrescentadas pelo tradutor. 


* Ver nota 15, na p. 38. 
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... Seu objeto | 





E aí está a importância da fisiocracia, que se pergunta como se 
produz e reproduz a mais-valia (para Gray, igual a renda). A pergun- 
ta sobre o modo como se reproduz em escala maior, isto é, como se 
amplia, vem em segundo lugar, O que se tem de descobrir primeiro é 
sua categoria, o segredo de sua produção. 

Mais-valia e capital comercial. 


“Quando se trata da produção de renda, é por completo 
ilógico substituíla pela transferência de renda, a que são redutí- 
veis todas as operações comerciais” (p. 22). “Que significa a 
palavra comércio senão como commutatio mercium (troca de 
mercadorias!2),,., que às vezes traz mais vantagens para um 
que um ganha é sempre o que o outro 
eles, na realidade, mesbum acréscimo 
judeu vende uma coroa por 10 xelins 
ou 1 farthing do tempo da Rainha Ana por 1 guinéu, aumenta- 
rá sem dúvida sua renda, mas com isso em nada acrescerá a 
quantidade existente de metal precioso; e a natureza desse 
comércio não se alterará, se seu freguês, colecionador de rari- 


dades, morasse na mesma rua ou na França ou na China” 
(p. 23). 
Os fisiocratas explicam o lucro da indústria por meio do lucro 


de alienação (à maneira mercantilista, portanto). Esse inglês extrai 
assim a conclusão correta de esse lucro só ser um ganho quando se 
vendem as mercadorias industriais no exterior. Da premissa mercan- 
tilista tira a legitima conclusão mercantilista. 

“Nenhum manufator, por mais que ganhe, acrescenta algo 
à renda nacional quando sua mercadoria é vendida e consumida 
no país; pois o comprador... perde exatamente... o que o 
manufator ganha... Há permuta entre o vendedor e o compra- 
dor, mas nenhum acréscimo” (p. 26). “Para remediar a falta 
de um excedente.. + O empresário acrescenta um lucro de 50 
por cento sobre o que despende em salários ou 6 pence por 
xelim de salário... E quando a manufatura é vendida no exte- 
rior, será esse o lucro nacional” (p. 27) de tantos e tantos 
“artesãos”, 


Excelente exposição das causas da riqueza da Holanda. Pesca. 
(Deveria ter mencionado também a Pecuária.) Monopólio das espe- 


120 As palavras entre parênteses, acrescentadas pelo tradutor. 
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ciarias do Oriente. Transporte internacional de mercadorias. Empré 


tiímos de dinheiro ao exterior (Caderno suplementar H, pp. 36-37 O proprietário da terra impõe tributos (p. 118). 


A limitação fisiocrática patenteia- i 
preensão da Rh do mababa), EAR ic ei de Toe 

Admitamos que um rélojoeiro ou um fabricante de morim não 
possa vender o relógio ou o morim. (Mas suponhamos que um pro- 
duror e se ferro, tinto anil etc. não possa vender esses pro- 

; que um produtor de trigo não possa vender seu tti- 
go. É excelente o que diz sobre o assunto Béardé de l'Abbaye, citado 
antes, Gray tem de defender a produção imediata pata o consumo 
contra a produção de mercadorias, o que contradiz muito o fato de 
ser o valor de venda, para os fisiocratas, o essencial. Mas essa contra- 
- dição o acompanha sempre, A concepção burguesa dentro do modo 


Os “manufatores são uma classe necessária”, mas não um 
“classe produtiva” (p. 35). “Operam uma conversão ou tran, 
ferência da renda que o agricultor criou antes, ao emprest 
durabilidade a essa renda numa nova forma” (p. 38). 


Só há 4 classes fundamentais. Classe produtiva ou agricultore: 
Manufatores. Defensores. A classe dos professores, que ele põe e 
lugar dos dizimeixos ou curas dos fisiocratas, “pois toda sociedade, 
civilizada tem de alimentar-se, vestir-se, defender-se e educar-se” 


(p. 51). y i 
O erro dos economistas consiste em 


“que um manufator só se enriquece se é vendedor” (o que 
demonstra apenas produzir ele o produto como mercadoria) “e 
que, ao deixar de ser vendedor, seus lucros cessam imediata- 
mente” (e onde ficam os lucros do arrendatário que não é ven- 
dedor?), “porque não são lucros naturais, mas artificiais. O 
agricultor... pode existir, desenvolver e multiplicar seus have- 
tes, sem vender coisa alguma” (pp. 38-39) 


“considerarem eles os recebedores de rendas fundiários, no papel 
de meros recebedores, uma classe produtiva da sociedade... Até 
certo ponto compensaram esse erro insinuando que a Igreja e o 
Rei deviam ser mantidos por essas rendas. Dr. Smith... pet 
mite isso” (esse erro dos economistas) “infiltrar-se por toda 4 
sua pesquisa” (certo) “e passa a refutar a parte correta do sis. 
tema fisiocrático” (p. 8). 





(Mas então precisa ser ao mesmo tempo manufator.) 
, Contra o. preço alto que A. Young considerava importante para 
| a prosperidade da agricultura; mas aí polemira também contra a fisio- 
q raae (l c., pp. 65-78 e 118). 
ão se pode derivar a mais-valia da elevação pomi 
i inal 
feita pelo vendedor, É de: preco 


Os proprietários de terras não são como tais classe produtiva, 
nem mesmo classe essencial da sociedades, . 


“Os proprietários de terras como simples recebedores de 
rendas fundiárias não constituem. classé necessária da socieda 
de... Ao separarem as rendas fundiárias do objetivo origina) 
de defender o Estado, os recebedores dessas rendas deixam de, e 
constituir uma classe essencial, para se tornarem uma das clas; i Os vendedores não se enyiquecem... com o aumento do 
ses mais supétfluas e mais onerosas” (p. 51). | en or nominal do produto. -- pois o que ganham como vende- 

| cores g exatamente o"que despendem na qualidade de compra- 

Sobre o assunto ver o que segue, de muito bom nível, no Caderi ores” (p. 66), 
no suplementar H, pp. 38-39: essa investida contra os recebedores de! A ; 

eg. ea ` P . . o mo > 
renda fundiária, à luz da fisiocracia, é muito importante como semat do de Vanderlint: 
dessa doutrina. “g 

; Ê $ j . empre que se possa encontrar terra cultivável para 
5 Pa Autor mostra que o imposto real sobre a terra é turco (1. e ocioso, que não fique ocioso algum sem um do FR 
. E N gua E casas de trabalho instituíd: i isas: i 7 
O dono da terra tributa não só melhoramentos da terra, mas aim potém são terras para pi Ear coisas; muito melhor 
da a presunção de melhoramento futuro (pp. 63-64). Imposto sobr, p 47). 
renda fundiária (p. 65). | Co : 
EE a E : x ntra a parceria 

A doutrina fisiocrática vigorante, de velha data, na Inglateixa, p » ea favor de contratos de arrendamento a 

Irlanda, Europa feudal, Império Mongol (pp. 93-94). 








| longo preo; pois, do qo. a propriedade fundiária apenas obstrui 
| a produção. e os melhoramentos - 118-123). À 4 
pe (pp 3). (Irish right of 


| 
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Digressão 





CONCEPÇÃO APOLOGÉTICA DA PRODUTIVIDADE DE Topa Pro- 
FISSÃO 


F'rósoro produz idéias, poeta poesias; pastor prédicas, professor 
compêndios e assim por diante. Um criminoso produz crimes. Se mais 
de perto observarmos o entrosamento deste último ramo de produção 
com a sociedade como um todo, libertar-nos-emos de muitos precon- 
ceitos. O criminoso não produz apenas crimes, mas também o direito 
criminal e, com este, o professor que produz preleções de direito cri- 
minal e, além disso, o indefectível compêndio em que lança no mer- 
cado geral “mercadorias”, as suas conferências. Com isso aumenta à 
riqueza nacional, para não falarmos no gozo pessoal que, segundo uma 
testemunha idônea, Professor Roscher, os originais do compêndio pro- 
potcionam ao próprio Autor. 

O criminoso produz ainda toda a polícia e justiça criminal, bele- 
guins, juízes e carrascos, jurados etc.; e todos aqueles diferentes ramos, 
que constituem outras tantas categorias da divisão social do trabalho, 
desenvolvem capacidades diversas do espírito humano, criam novas 
necessidades e novos modos de satisfazê-las. Só a tortura suscitou as 
mais engenhosas invenções mecânicas e ocupou na produção de seus 
instrumentos muitos honrados artífices. 

O criminoso produz uma impressão com gradações morais e trá 
gicas dependentes das circunstâncias, e assim presta um “serviço” ao 
despertar os sentimentos morais e estéticos do público, Não só produz 


382 














-ompêndios sobre direito criminal, códigos penais e portanto legisla- 
“dores penais, mas também arte, literatura, romances e mesmo tragé- 
dias, tais como Schuld de Müllner, Raber (Salteadores) de Schiler, 
Édipo de Sófocles e Ricardo III de Shakespeare. O criminoso quebra 
a monotonia e a segurança cotidiana da vida burguesa. Por conseguin- 
te preserva-a da estagnação e promove aquela tensão e turbulência 
inquietantes, sem as quais se embotaria mesmo o aguilhão da concor- 
rência. Estimula assim as forças produtivas. O crime retira do merca- 
‘do de trabalho parte da população supérílua e por isso reduz a con- 


? corrência entre os trabalhadores, impede, até certo ponto, a queda do: 


salário abaixo do mínimo, enquanto a luta contra o crime absorve: 
parte dessa população. O criminoso aparece como uma daquelas “com- 
pensações” naturais, que restabelecem um equilíbrio adequado e abre 
ampla perspectiva de ocupações “úteis”. 

Pode-se comprovar, descendo-se a pormenores, a influência do 
criminoso sobre o desenvolvimento da produtividade. Teriam as fecha- 
duras atingido a excelente qualidade atual, se não houvesse ladrões? 
A fabricação de notas de banco teria chegado à perfeição presente, se 


. não houvesse mocdeiros falsos? Teria o microscópio penetrado na 


esfera comercial comum (ver Babbage) sem a fraude mercantil? Não 
deve a química prática à falsificação de mercadorias e ao esforço de 


descobri-la tanto quanto deve ao afã honesto de produzir? O crime, 


-com os meios de ataque à propriedade sempre novos, provoca a gera- 


ção ininterrupta de novos meios de defesa, e assim tem, como as gre- 
ves, influência tão produtiva na invenção de máquinas. E se deixamos 
a esfera do crime privado: sem crime nacional, teria jamais surgido o 
mercado mundial? E mesmo as nações? E desde os tempos de Adão, 
a átvore do pecado não é a árvore do conhecimento? Mandeville em 
sua Fable of the Bees (1705) já patenteara a produtividade de todas 
as ocupações possíveis e em geral a tendência de toda essa argumen- 
tação: 
“O que no mundo chamamos de mal, moral ou natural, é 
o grande princípio que nos torna criaturas sociais, a base sóli- 
da, a vida e o apoio de todas as atividades e ocupações sem 
exceção; temos de procurar aí a verdadeira origem de todas as 
artes e ciências; e no momento em que cesse o mal, a sociedade: 
tem de se deteriorar, se não se dissolver por completo.” 


Mandeville, sem dúvida, era apenas infinitamente mais audacio- 
so e honesto que os apologistas filisteus da sociedade burguesa. 
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Produtividade do capital. 
Trabalho produtivo e improdutivo 





a) PRODUTIVIDADE DO CAPITAL — Expressão CAPITALISTA DA 
PRODUTIVIDADE DO TRABALHO SOCIAL ' 


Vimos como o capital produz, como ele mesmo é produzido, e 
como, na qualidade de relação transmutada na essência, resulta do 
processo de produção, nele se desenvolve. 2! De um lado, transfor- 
ma o modo de produção; do outro, essa forma transmutada do modo 
-de produção e estádio particular do desenvolvimento das forças pro 
-dutivas materiais são o fundamento e condição — o pressuposto da 
"própria formação do capital. : 

Uma vez que o trabalho vivo -— com a troca entre capital e tra- 
'balhador — se inorpora ao capital e aparece como atividade a este per- 
tencente desde o início do processo de trabalho, todas as forças produ- 
tivas do trabalho social passam a desempenhar o papel de forças 
produtivas do capital, do mesmo modo que a forma social geral do 
trabalho aparece no dinheiro como propriedade de uma coisa. Assim, 


121 Marx refere-se ao capítulo “Subsunção formal e subsunção real do 
trabalho 20 capital” (caderno XXI, pp. 1306-1316), que, no manuscrito, vem 
antes deste capítulo. Sobre o assunto ver O Capital, Ed. Civilização Brasi- 
leira, livro 1, vol. 2, pp. 584-586 e 854-856. 


384 































a força produtiva do trabalho social e suas formas particulares se 
apresentam então na qualidade de forças produtivas e formas do ca- 
pital, do trabalho materializado, das condições materiais (objetivas) 


“do trabalho — as quais, nessa forma independente, em face do tra- 


balho vivo, se personificam no capitalista. Eis aí, mais uma vez, a re- 
lação pervertida, que, ao tratar do dinheiro, chamamos de fetichismol? 
O próprio capitalista só detém o poder por personificar o capital. 


“(Na contabilidade italiana, esse papel de capitalista, de capital perso- 
| nificado, sempre se contrapõe a ele como simples pessoa, e nessa qua- 
' Jidade o capitalista apenas se revela consumidor particular e devedor 


do próprio capital.) ; 
A produtividade do capital, antes de mais nada, consiste, mes- 
mo considerando-se apenas a subsunção formal do trabalho ao capi- 


; tall??, na coerção para se obter trabalho excedente, trabalho acima da 


necessidade imediata, coerção que o modo capitalista de produção par- 
tilha com modos de produção anteriores, mas que exerce e efetiva de 
maneira mais favorável à produção. 

Mesmo do ângulo dessa relação meramente formal — na forma 
geral da produção capitalista, a qual o modo menos desenvolvido dessa 
produção tem em comum com o mais desenvolvido —, os meios de pro- 
dução, as condições objetivas de trabalho, a saber, material de trabalho, 
meios de trabalho (e meios de subsistência), não se apresentam sub- 
sumidos ao trabalhador; este é que aparece a eles subsumido. Não é 
o trabalhador que os usa, mas eles que o usam. E são, por esse meio, 
capital. Capital emprega trabalho. Não são meios para o trabalhador 


. gerar produtos, seja na forma de meios de subsistência imediatos seja 


na de meios de troca, na de mercadorias. Ao contrário, o trabalhador 
é para eles meio tanto de lhes conservar o valor, quanto de criar mais- 


valia, isto é, serve-lhes para o acrescer, para sugar trabalho excedente. 


Em sua simplicidade, essa relação já é uma perversão, personi- 
ficação da coisa, e colsificação da pessoa; pois o que distingue essa 





wa Já em Zur Kritik der Politischen Oekonomie (1859) mosirava Marx 
que, na sociedade burguesa, a mistificação das relações sociais extrema-se 
particularmente no dinheiro, e que a cristalização da riqueza, fetiche na 
forma de metais preciosos, é característica da sociedade burguesa (ver MEW, 
Band 13, pp. 35, 130 e 131). Marx analisa o processo de fetichização das 
relações sociais burguesas no vol. 5 desta tradução (aditamento “Renda e 
suas fontes”, 1, e 4.). Ver O Capital, Ed. Civilização Brasileira, livro 1, PP- 
84, 101-104, 

128 Para exprimir a subordinação do trabalho ao capital utiliza Marx um 
dos seguintes verbos: unterwerfen (submeter), unterordnen {subordinar} e 
subsumieren (subsumir). A esses verbos correspondem os substantivos Unter- 
werfung (submissão), Unterodnung (subordinação) e Subsumiion (subsun- 
ção). Nesta tradução, subsumieren e Subsumiion são sempre vertidos para 
as correspondentes formas portuguesas subsumir e subsunção. 
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forma de todas as anteriores é que o capitalista domina o trabalhador 
não for força de um atributo pessoal, mas apenas enquanto é “capi. 
tal”; esse poderio é tão-só o do trabalho materializado sobre o vivo, 
do produto do trabalhador sobre o próprio trabalhador. 

Mas a relação se torna ainda mais complicada e de aparência mais 
enigmática porque, com o desenvolvimento do modo de produção es: 
pecificamente capitalista, opôem-se ao trabalhador e o confrontam no 
papel de “capital”, além dessas coisas imediatamente materiais — 
todas elas produtos do trabalho; condições objetivas e produtos do 
trabalho, segundo o valor de uso, e tempo de trabalho geral materia 
lizado ou dinheiro segundo o valor de troca — as formas de trabalho 
socialmente desenvolvido, cooperação, manufatura (forma de divisão 
«do trabalho), fábrica (forma do trabalho social organizado com base 
material na maquinaria), representando formas de desenvolvimento do 
capital, e por isso as forças produtivas do trabalho" desenvolvidas a 
partir dessas formas do trabalho social, em consegiiência também a 
ciência e as forças naturais aparecem como forças produtivas do ca- 
pital. De fato, a unidade na cooperação, a combinação na divisão do 
trabalho, o emprego, na maquinaria para fins produtivos, das forças 


naturais e da ciência junto com os produtos do trabalho, tudo isso se | 


opõe aos próprios trabalhadores individuais como algo estranho e coi- 
sificado, como simples forma de existência dos meios de trabalho deies 
independentes e que os dominam, e do mesmo modo esses meios os 


enfrentam na forma visível, simples, de material, instrumento etc., nas | 


funções de capital e portanto de capitalista. 

Quanto aos trabalhadores individuais, as formas sociais de seu 
próprio trabalho ou as formas de seu próprio trabalho social são re- 
lações constituídas de maneira que deles em nada depende; os traba- 
lhadores, subsumidos ao capital, tornam-se elementos dessas formações 
sociais, mas essas formações sociais não lhes pertencem. Enfrentam-nos 
-portanto como estruturas do próprio capital, como combinações per- 
“tencentes ao capital, distintas da força de trabalho individual, oriundas 
«do capital e nele incorporadas. E isto assume feição tanto mais real 
«quanto mais essas formas modificam a própria força de trabalho — 
tornando-a impotente para a ação autônoma, isto é, fora do relaciona- 
mento capitalista, e desttuíndo-lhe a capacidade autônoma de produzir 
— e quanto mais as condições de trabalho, com o desenvolvimento 
"da maquinaria, se patenteiam, no plano tecnológico, dominantes do tra- 
balho e ao mesmo tempo o substituem, subjugam e o tornam supérfluo 
nas formas independentes. 

Nesse processo, onde as características sociais de seu trabalho a 
eles se contrapõem, por assim dizer, capitalizadas (na maquinaria, por 
exemplo, os produtos visíveis do trabalho se revelam dominadores do 
trabalho), o mesmo se dá naturalmente com as forças naturais e com 
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|a ciência, o produto do desenvolvimento histórico geral em sua quinta- 
essência abstrata — elas os enfrentam como forças do capital. Na rea- 
lidade separam-se da habilidade e do conhecimento do trabalhador in- 
ividual e, embora na origem também sejam produto do trabalho, onde: 
“quer que entrem no processo de trabalho, apresentam-se incorporadas: 
ao capital. O capitalista que emprega uma máquina não precisa ter o- 
conhecimento de seu mecanismo (ver Ure). Mas, em relação aos tra- 
balhadores, a ciência realizada na máquina se revela capital. E na reali- 
dade todo esse emprego, fundado no trabalho social é em grande escala, 
da ciência, das forças naturais e dos produtos do trabalho só aparece 
mesmo como seio de explorar trabalho, de apropriação de trabalho 
excedente, portanto, para o trabalhador, como aplicação das forças 
pertencentes ao capital. O capital emprega naturalmente todos esses 
meios apenas para explorar o trabalho, mas, para explorá-lo, tem de 
os empregar na' produção. E assim o desenvolvimento das forças pro- 
dutivas sociais do trabalho e as condições desse desenvolvimento apa- 
Tecem como ação do capital, em relação à qual o trabalhador indivi- 
dual tem mero comportamento passivo, e que em oposição a ele se 
“exerce. 

O próprio capital, por consistir em mercadorias, tem duplo caráter. 

1. Valor de troca (dinheiro); mas valor que se expande, valor 
que, por ser valor, cria valor, como valor aumenta, obtém acréscimo. 
Isto se reduz a troca de dada quantidade de trabalho materializado 
contra quantidade maior de trabalho vivo. 

2. Valor de uso; então, o capital aparece no processo de tra- 
balho de acordo com suas relações específicas. Mas justamente aí não: 
é mais apenas (matéria-prima) material de trabalho, meio de trabalho, 
aos quais pertence o trabalho e os quais incorporam a si o trabalho: 
junto com o trabalho, o capital absorve também as combinações so- 
ciais do trabalho e o desenvolvimento dos meios de trabalho, corres- 
pondente a essas combinações sociais. A produção capitalista desen- 
volve primeiro em grande escala — arranca do trabalhador individual 
independente — as condições do processo de trabalho tanto objetivas 
quanto subjetivas, mas as desenvolve como forças que dominam o tra- 
balhador individual e lhe são estranhas. 

O capital se torna assim um ser prenhe de mistérios. 

O capital é portanto produtivo: 

1. ao forçar a execução de trabalho excedente; 

2. ao absorver as forças produtivas do trabalho social e as for- 











ças produtivas sociais gerais, como a ciência, e delas se apropriar (per. 
sonificando-as). 

Pergunta-se como ou por que meio o trabalho se revela produtivo 
ou trabalho produtivo em face do capital, uma vez que as forças pro- 
dutivas do trabalho se transpõem para o capital? E a mesma força 
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celagem substituir os teares manuais pelos mecânicos, exigindo a 
rodução de uma jarda de tecido por tear mecânico metade apenas 
„do tempo requerido pelo manual, então 12 horas de um tecelão manual 
| não representam mais um valor de 12 horas e sim de 6, pois agora 
o tempo de trabalho mecessário se reduziu para 6 horas. As 12 horas. 
do tecelão manual só configuram 6 horas de tempo de trabalho social, 
embora ele trabalhe 12 como dantes. 
Mas não é desse assunto que se trata aqui, Tome-se, ao contrário, 
outro ramo de produção, por exemplo, tipografia, onde ainda não se 
emprega maquinaria. Nesse ramo, 12 horas produzem tanto valor quanto 
+12 horas em ramos de produção em que a maquinaria tem desenvol- 
vimento máximo. Por conseguinte, o trabalho que produz valor con- 
| tinua sempre a ser trabalho do ixdivíduo, mas se expressa na forma de 
“trabalho geral. O trabalho produtivo — como trabalho que produz 
valor — confronta, por isso, o capital sempre na forma de trabalho da 
força de trabalho individual, do trabalhador isolado, sejam quais forem 
as combinações sociais de que participem esses trabalhadores no pro- 
cèsso de produção. Assim, enquanto o capital representa perante o tra- 
balhador a força produtiva social do trabalho, o trabalho produtivo 
| representa sempre perante o capital nada mais que o trabalho do. ra- 
balbador isolado. 

Terceiro: Se parecem ser propriedade natural do capital, oriunda 
. portanto de seu valor de uso, extorquir trabalho excedente e apropri- 
at-se das forças produtivas sociais do trabalho, ao revés, parece ser 
propriedade natural do trabalho gerar as próprias forças produtivas. 
sociais como forças produtivas do capital, e o próprio produto exce- 
dente, como mais-valia, autovalorização do capital. 

É mister desenvolver agora esses três pontos e daí inferir a dife- 
tença entre trabalho produtivo e improdutivo. 

Quanto ao primeiro ponto, a produtividade do capital consiste 
em contrapor-se ele aò trabalho convertido em trabalho assalariado, 
e a do trabalho, em contrapor-se aos meios de. trabalho convertidos 
em capital, 

Vimos que dinheiro se torna capital, isto é, dado valor de troca 
se converte em valor de troca que acresce a si mesmo, em valor 
adicionado de mais-valia, em virtude de parte dele transformar-se em 
mercadorias que servem de meios de trabalho para o trabalho (maté- 
rías-primas, instrumentos, em suma, as condições materiais de traba- 
lho), e parte aplicar-se na compra de força de trabalho. Entretanto, 
não é essa primeira troca entre o dinheiro e a força de trabalho, ou 
a mera compra desta, que transforma o dinheiro em capital. Essa com- 
pra incorpora ao capital o uso da força de trabalho por determinado. 
tempo ou torna determinada quantidade de trabalho vivo um dos modos: 
de existência, a enteléquia, por assim dizer, do próprio capital. 


produtiva não pode ser contada duas vezes, uma como força produtiva 
do trabalho, e outra como força produtiva do capital? (Força produ. 
tiva do trabalho — força produtiva do capital. Mas, a força de traba- 
lho é produtiva pela diferença entre seu valor e o valor que gera) 


b) TRABALHO PRODUTIVO NO SISTEMA DE PRODUÇÃO CAPITA- 
LISTA 


Só o tacanho espírito burguês, que considera absolutas e portanto 
formas naturais eternas as formas capitalistas de produção, pode con- 
fundir estas duas perguntas — que é trabalho produtivo do ponto de 
vista do capital, e que trabalho é em geral produtivo ou que é trabalho 
produtivo em geral — e assim ter-se na conta de muito sábio, ao res- 
ponder que todo trabalho que produza alguma coisa, um resultado 
qualquer, por isso mesmo, é trabalho produtivo. 

Primeiro: Só o trabalho que se transforma diretamente em capital, 
é produtivo; portanto, só trabalho que faz do capital variável magni: 
tude variável e, em consegiiência, torna o capital total C = C + at, 
Se o capital variável, antes de se trocar por trabalho, for igual a x, de 
modo a se estabelecer a equação y = x, é produtivo o trabalho que 
converte x a x + he por conseguinte faz y = x,y = x + h. Este, 
o primeiro ponto a elucidar: trabalho que produz mais-valia ou qu 
é força que permite ao capital criar mais-valia, assumir a figura de 
capital, de valor que cresce por si mesmo. + 

Segundo: As forças produtivas sociais e gerais do trabalho são 
forças produtivas do capital. Mas essas forças produtivas só concernem 
ao processo de trabalho ou só dizem respeito ao valor de uso. Repre- 
sentam propriedades inerentes ao capital como coisa, seu valor de uso. 
Não influenciam diretamente o valor de troca. Trabalhem 100 pessoas 
em conjunto ou cada uma delas de per si, o valor de seu produto é 
igual a 100 jornadas de trabalho, seja qual for a quantidade de pro- 
dutos em que se represente; isto é, não importa a produtividade do 
trabalho. 

De um modo apenas, a variação na produtividade do trabalho 
influi no valor de troca: : 

Se a produtividade do trabalho, por exemplo, se desenvolve num 
ramo particular de atividade, digamos, não constitui mais exceção na 





124 Marx utiliza, para designar mais-valia, a letra grega A (delta), eme 
pregada em matemática para significar acréscimo. Mais adiante designa mais- 
valia por h. 
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No processo de produção efetivo, .o trabalho vivo se transforma 
em capital, ao reproduzir o salário — portanto, o valor do capital 
variável — e ainda gerar mais-valia; e por meio desse processo dê 
transformação, a soma toda em dinheiro se converte em capital, em- 
bora a parte que varia diretamente seja apenas a desembolsada em 
salário. O valor, se era igual a c + v, é igual agora a c + (vtx), 
o mesmo que (cv) + x, quer dizer, a soma original de dinheiro, 
a magnitude. de valor, expandiu-se, revelou-se valor que ao mesmo 
tempo se conserva € acresce. 

(Cabe observar aqui: a circunstância de só a parte variável do 
vapital produzir acréscimo, em nada altera o fato de aparecer expan- 
dida, por meio desse processo, a totalidade do valor original, de ficar 
ela acrescida de mais-valia, de se transformar portanto em capital 
toda a soma original de dinheiro. É que o valor original = c + v 
{capital constante e capital variável). No processo totna-se c+ (v+x); 
o último termo é a parte reproduzida que surgiu pela transformação 
do trabalho vivo em trabalho materializado, transformação que é mo- 
tivada e introduzida pela troca de v por força de trabalho ou por sua 
{conversão em salário. Mas, ct(vtx) = c + v (o capital origi- 
nal) + x. Ademais, a conversão de v em v + x e, portanto, de 
{c + v) em (c + v) + x só pode ocorrer quando parte do dinheiro 
se transforma em c. Uma parte só pode transformar-se em capital 
variável, quando a outra se transforma em capital constante.) 

No processo de produção efetivo, o trabalho se converte realmen- 
te em capital, mas essa conversão depende da troca originária entre 
dinheiro e força de trabalho, Só em virtude. dessa conversão direta 
de trabalho em trabalho materializadó pertencente não ao trabalhadur 
e sim ao capitalista é que o dinheiro se convêrte em capital, inclusive 
a parte dele que assumiu a forma de meios de produção, de condições 
de trabalho. Antes, o dinheiro — exista na própria forma ou na 
forma de mercadorias (produtos) adequadas para servir de meios de 
produção de novas mercadorias — é capital apenas em sit, 

Só a apontada relação definida com o trabalho transforma o 
dinheiro ou a mercadoria em capital, e é trabalho produtivo o traba- 
ího que, por meio dessa relação que mantém com as condições de 
produção e a que corresponde determinado comportamento no processo 
de produção efetivo — transforma dinheiro ou mercadoria em capital, 
isto é, conserva e acresce o valor do trabalho materializado, que se 
tornou independente em relação à força de trabalho. Trabalho pro- 


12» Aí e a seguir Marx designa a mais-valia por x. 
az Em si = virtualmente, potencialmente, cm essência. 
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dutivo é uma abreviação para designar o conjunto do relacionamento 
g dos modos em que a força de trabalho figura no processo capitalista 
de produção. É da maior importância, porém, distinguilo de ostras 
espécies de trabalho, pois essa distinção exprime a especificidade da 
forma do trabalho sobre que repousam o modo capitalista de produção 
por inteiro e o próprio capital, 

. Trabalho produtivo portanto é o que — no sistema de produção 
capitalista — produz mais-valia para o empregador ou que transforima 
as condições materiais de trabalho em capital e o dono delas em capita- 
ista, por conseguinte trabalho que produz o próprio produto como 
capital, 

r Assim, ao falar de trabalho produtivo, falamos de trabalho 
“Socialmente definido, trabalho que envolve relação bem determinada 
entre o comprador e o vendedor do trabalho. 

Embora o dinheiro nas mãos do comprador da força de trabalho 
= Ou, se se expressa em mercadoria, os meios de produção e os meios 
de subsistência do trabalhador — só se torne capital por meio do 
processo, só neste se converta em capital, e essas coisas não sejam 
capital antes de entrar no processo, mas apenas se destinem a ser capi- 
tal, são elas, entretanto, capital em si São capital em virtude da for- 
ima autônoma com que confrontam a força de trabalho e esta as con- 
fronta, uma relação que motiva e assegura a troca com a força de 
trabalho € o processo daí decorrente da conversão real do trabalho em 
capital, Têm de antemão, em face dos trabalhadores, a destinação 
social que as torna capital e lhes dá o comando sobre o trabalho. Por 
isso, com respeito ao trabalho, são precondições na forma de capital. 

, Assim, podemos designar de trabalho produtivo o que se troca 
diretamente por dinheiro na qualidade de capital ou, apenas abrevian- 
do, o que diretamente Se troca por capital, isto é, por dinheiro que 
em si é capital, tem a destinação de funcionar como capital, ou que, 
na qualidade de capital, enfrenta a força de trabalho. Na expressão 
trabalho que se troca diretamente por capital está implícito que o tra- 
balho se troca por dinheiro como capital e efetivamente se converte 
:¿ em capital. A determinação do caráter imediato dessa troca é matéria 
que logo veremos mais de perto. 


Trabalho produtivo É portanto o que, para o trabalhador, apenas 
| reproduz o valor previamente determinado de sua força de trabalho, 
mas, como atividade geradora de valor, acresce o valor do capital, ou 


ei pa ao próprio trabalhador os valores que criou na forma de 
. capital, 
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c) Duas Fases DA Troca Entre CAPITAL E TRABALHO, Dis: 
TINTAS NA ESSÊNCIA 


Na troca entre capital e trabalho, conforme vimos ao estudar g 
processo de produção’, é mister distinguir duas fases, distintas na 
essência, embora se condicionem uma a outra. a: 

Primeiro. A primeira troca entre trabalho e capital é um proces- 
so formal, onde o capital se configura em dinheiro e a força de traba- 
lho assume a forma de mercadoria. A venda da força de trabalho ocot- 
re ideal ou juridicamente nesse primeiro processo, embora só se pague 
o trabalho após a execução, no fim do dia, da semana etc. Essa cir- 
cunstância em nada altera a transação em que se vende a força de tra- 
balho. O que aí diretamente se vende não é mercadoria em que o tra- 


balho se realizou e sim o uso da própria força de trabalho, de fato por-” 


tanto o próprio trabalho, pois o uso dessa força é a ação dela, o tra 
balho, Não se trata assim de troca de trabalho realizada por meio da 
troca de mercadorias. Se A vende sapatos a B, ambos trocam traba- 
lho, o primeiro, trabalho realizado em sapatos, € O segundo, em dinhei- 
ro. Mas, na primeira troca se permuta trabalho materializado na forma 
social geral, isto é, em dinheiro, por trabalho que até então só existe 
como poder; e o que éicomprado e vendido é o uso desse poder, ou 
seja, o próprio trabalho, embora o valor da mercadoria vendida não 
seja o valor do trabalho (uma expressão irracional), mas o valor da 
força de trabalho. Dá-se portanto diretamente troca entre trabalho 
materializado e força de trabalho, que de fato se reduz a trabalho 
vivo; por conseguinte, entre trabalho materializado e trabalho vivo, 
O salário — o valor da força de trabalho — toma por isso a apatén- 
cia, conforme se explicou antes, de preço direto de compra, preço do 
trabalhos, 


Nessa primeira fase, a relação entre trabalhador e capitalista éa 
que existe entre comprador e vendedor de mercadoria. O capitalista 
paga o valor da força de trabalho, portanto o valor da mercadoria que 


compra. 





127 Marx refere-se ao cap. “Troca de trabalho. Processo de trabalho, 
Processo de produzir mais-valia” (pp. 21.53 do caderno I do manuscrito), 
seção “Unidade do processo de trabalho e do processo de produzir mais-valia” 


(pp. 49-53, do manuscrito). Ver O Capital, Ed. Civilização Brasileira, livro 


1, p. 222. 


128 Trata-se das seções do capítulo citado na nota anterior, “Valor da 





é Pi Pars A Ro Pp 
força de trabalho. Mínimo de salário ou salário médio (manuscri 
21.35) e “Troca entre dinheiro e força de trabalho” (ib., pp. 25-34). No 


i v do tra- 
derno XXI, . 1312-1314 do manuscrito estuda Marx o “preço 
balho”. Ver O apitat, Ed. Civilização Brasileira, livro 1, vol. 2, pp. 617 e 


segs. 
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Mas, ao mesmo tempo, a força de trabalho só é comprada porque 
trabalho, que pode realizar e se obriga a executar, é maior que o 
trabalho necessário para reproduzir a força de trabalho, e se apresen- 
“ta por isso em valor maior que o valor da força de trabalho. 
Segundo. A segunda fase da troca entre capital e trabalho nada 
“tem a ver, na realidade, com a primeira; no sentido estrito da palavra, 
não é troca absolutamente, 

Na primeira fase há troca de dinheiro por mercadoria — troca 
de: equivalentes —, e trabalhador e capitalista se conftontam na qua- 
lidade de donos de mercadorias. Trocam-se equivalentes. (Isto é, à 
relação não importa quando se trocam; e para a transação tanto faz 
que o preço do trabalho esteja acima ou abaixo do valor da força de 
trabalho ou lhe seja igual. À transação portanto pode ocorrer de acor- 
do com a lei geral da troca de mercadorias.) 

Na segunda fase não há troca, O dono do dinheiro cessou de 
ser comprador de mercadoria, e o trabalhador, de ser vendedor de 
mercadoria. O dono do dinheiro funciona agora como capitalista. 
Consome a mercadoria que comprou, e o trabalhador a fornece, pois 
o uso de sua força de trabalho é seu próprio trabalho. Por meio da 
transação anterior, o trabalho mesmo se tornou parte da riqueza obje- 
tiva. O trabalhador o executa, mas o trabalho pertence ao capital e 
agora é deste apenas função. Ocorre portanto sob seu controle e che- 


fia diretos; e o produto onde se materializa é a nova efígie em que 


“o capital aparéce, ou melhor, em que se realiza efetivamente como 


capital. Nesse processo, portanto, o trabalho se materializa de ma- 
neira direta, transforma-se de imediato em capital, depois de já se 
ter incorporado ao capital, formalmente, pela primeira transação. 
Mais precisamente, converte-se aí em capital mais trabalho do que o 
capital (trabalho materializado!2?) que se desembolsou antes na com- 
pra de força de trabalho. Nesse processo há apropriação de uma parte 
não paga do trabalho, e só por esse meio o dinheiro se transforma em 
capital. $ 

Embora nessa fase, de fato, não ocorra troca, o resultado, se 
pusermos de lado os meios que o provocaram, é que — juntando-se 
ambas as fases — determinada quantidade de trabalho materializado 
se trocou por quantidade maior de trabalho vivo, Isso se expressa no 
resultado do processo; o trabalho que se materializou no produto é 
maior do que o trabalho materializado na força de trabalho e, por- 
tanto, maior do que o trabalho materializado que é pago ao trabalha- 


dor, ou o capitalista, no processo efetivo, recupera, isto é, recebe não 
só a parte do capital a qual desembolsou em salário, mas também 


mais-valia, que nada lhe custa. A troca direta de trabalho por capital 


significa aí: 1) a conversão imediata do trabalho em capital, em ele- 
mento objetivo componente no capital do processo de produção; 2) 
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a troca de determinada quantidade de trabalho materializado “pela 
mesma quantidade de trabalho vivo acrescida de quantidade exceden- 
te de trabalho vivo, da qual se assume a propriedade sem troca. 

A proposição — trabalho produtivo é o trabalho que se: troca 


diretamente por capital — abrange todas essas fases e é apenas uma 


fórmula inferida para dizes que é o trabalho que transforma dinheiro . 
em capital e faz a permuta com as condições de produção guindadas a 
capital; não se relaciona com elas qualificadas de meras condições de 


produção, nem com elas se comporta como trabalho puro e simples, É 


sem destinação social específica. 


A proposição envolve: 1) a relação recíproca entre dinheiro e 


força de trabalho como mercadoria, compra e venda entre o dono do 
dinheiro e o dono da força de trabalho; 2) a subsunção!?? direta do 
trabalho ao capital; 3) a transformação direta do trabalho em capital 
no processo de produção ou, o que dá no mesmo, a criação da mais- 
valia para o capital. Ocotrem duas espécies de troca entre trabalho e 
capital. A primeira expressa apenas a compra da força de trabalho e 
por isso, na realidade, do trabalho e, em consegiiência, do respectivo 
produto. A segunda, a conversão direta de trabalho vivo em capital 
ou à materialização do trabalho vivo como realização do capital. 


d) O Varor pe Uso Especírico po TRABALHO. ProDUTIVO 
Para O CAPITAL ; 


O. resultado do processo de produção capitalista não é mero pro- 
duto (valor de uso) nem mercadoria, isto é, valor de uso que tem 
determinado valor de troca. Seu resultado, seu produto, é criação de 
mais-valia pata o capital e, por isso, conversão real de dinheiro ou 
mercadoria em capital; dinheiro e mercadoria são capital, antes do 
processo de produção, pela intenção apenas, em si, pela destinação. 
No processo de produção absorve-se mais trabalho do que foi compra- 
do, e essa absorção, apropriação de trabalho alheio não pago, consu- 
mada no processo de produção, é o objetivo direto do processo de 
produção capitalista; pois, o que O capital quer produzir como capi- 
tal (portanto, o capitalista como capitalista) não é valor de uso ime- 
diato pata o próprio consumo pessoal, nem mercadoria para transfor- 
mar primeiro em dinheiro e depois em valor de uso. Seu objetivo é 
o enriquecimento, o acréscimo do valor, seu aumento, isto é a con- 
servação do valor antigo e a criação de mais-valia. E o capital sé 





1% Palavras entre parênteses colocadas pelo tradutor. 
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alcança esse produto específico do processo de produção capitalista, 
| troca pelo trabalho, que se chama por isso de trabalho produtivo. 
O trabalho, para produzir mercadoria, tem de ser trabalho útil, 
produzir valor de uso, configurar-se num valor de uso. E por conse- 
uinte só trabalho que se apresenta em mercadoria, isto é, em valores 
de uso, é trabalho por que se permuta capital. Este é um pressuposto 
por si mesmo evidente, Mas, não é esse caráter concreto do trabalho, 
eu valor de uso como tal — a circunstância de ser, por exemplo, 
trabalho de alfaiate, sapateiro, fiandeiro, tecelão etc. — que consti- 
ui seu valor de uso específico para o capital e por isso o qualifica de 
rabalho produtivo no sistema de produção capitalista. O que cons- 
itui seu valor de uso específico para o capital não é seu caráter útil 


particular, tampouco as propriedades especiais úteis do produto em 


que se materializou, e sim seu caráter como o elemento criador do 
valor de troca, como trabalho abstrato; mais precisamente, não é a 
circunstância de representar, em suma, dada quantidade desse traba- 


lho geral, mas a de representar quantidade aior que a contida em 


seu preço, isto é, no valor da força de trabalho. 
O valor de uso da força de trabalho para o capital é justamente 


“o excesso da quantidade de trabalho que ela fornece além da quanti- 


dade de trabalho que nela mesma se materializa e por isso é neces- 


| sátia para reproduzí-la. Fornece essa quantidade naturalmente na for- 


ma determinada inerente a trabalho de utilidade particular, como, por 
exemplo, trabalho de fiar, tecer etc, Mas, esse caráter concreto, que 
o capacita a configutar-se em mercadoria, não é seu valor de uso espe- 
cífico para o capital. Para este, seu valor de uso específico consiste 
em sua qualidade de trabalho em geral e no que a quantidade de tra- 


“balho que a força de trabalho realiza excede a quantidade de trabalho 


que ela custa. 

Determinada soma de dinheiro x torna-se capital por configu- 
tat-se no respectivo produto como x + h; isto é, pot ser a quanti- 
dade de trabalho nela existente: como produto maior que a quantidade 
que nela antes se continha. E este é o resultado da troca entre di- 
nheiro e trabalho produtivo, ou seja: só é produtivo o trabalho que 
capacita o trabalho materializado, na troca por ele, representar-se em 
quantidade maior de trabalho materializado. á 

O processo capitalista de produção, portanto, não consiste em 
mera produção de mercadorias. É um processo que absorve trabalho 
não pago, faz das matérias-primas e dos meios de trabalho — os 
meios de produção — meios de absorver trabalho não pago. 

Do que se viu infere-se que trabalho produtivo é uma qualifi- 
cação que, de início, absolutamente nada tem a ver com o conteúdo 
característico do trabalho, com sua utilidade particular ou com o valor 
de uso peculiar em que ele se apresenta. 
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A mesma espécie de trabalho pode ser produtiva ou improdutiva, 

Milton, por exemplo, que escreveu o Paraíso Perdido por 5 li- 
bras esterlinas, era um zrabalhador improdutivo. Ao revés, o escritor 
que fornece à editora trabalho como produto industrial é um traba: 
lhados produtivo. Milton -produziu o Paraiso Perdido pelo mesmo 
motivo por que o bicho-da-seda produz seda. Era uma atividade pró; 
pria de sua natureza. Depois vendeu o produto por 5 libras. Mas o 
proletário intelectual de Leipzig, que sob a direção da editora produz 
livros (por exemplo, compêndios de economia), é um crabalhado; 
produtivo; pois, desde o começo, seu produto se subsume ao capita 
e só para acrescer o valor deste vem à luz. Uma cantora que vende 
seu canto por conta própria é um trabalhador improdutivo. Mas, a 
mesma cantora, se um empresário a contrata para ganhar dinheiro com 
seu canto, é um trabalhador produtivo, pois produz capital. 


or de uso, a calça, e aí, tanto faz comprá-la de uma maneira ou 
le outra, meu interesse naturalmente é pagar o menos possível, mas 
um caso nem mais nem menos que no outro, noutras palavras, pagar 
preço normal dela. Isso é uma despesa com meu consumo, diminui- 
o, ao invés de acréscimo, de meu dinheiro. Não é meio de enrique- 
cimento, nem o é tampouco qualquer outra maneira de despender 
dinheiro para meu consumo pessoal. 

> Um daqueles sabichões de Paul de Kock pode dizer-me que sem 
ssa compra, como sem a compra de pão, não posso viver e, em 
onsegliência, não posso ensiquecer-me; que ela portanto é um meio 
indireto ou pelo menos uma condição para meu enriquecimento. Da 
mesma maneira, a circulação do meu sangue e meu processo respi- 
atório são condições para me enriquecer. Mas, por isso, nem a cir- 
culação do sangue nem o processo respiratório, por si mesmos, me enti- 
'quecem, e ambos, ao contrário, pressupõem um metabolismo que re- 
quer despesas elevadas, e não haveria pobres-diabos, caso ele não 
fosse necessário. A mera troca direta de dinheiro por trabalho, por- 
'tanto, não transforma o dinheiro em capital ou o trabalho em trabalho 
produtivo. 

Que então caracteriza essa troca? Por que meio distingui-la da 
toca de dinheiro por trabalho produtivo? De um lado, pela circuns- 
tância de o dinheiro ser despendido como dinheiro, forma autônoma 
o valor de troca, com o objetivo de se converter num valor de uso, 
em meio de subsistência, objeto de consumo pessoal. O dinheiro, por- 
tanto, não vita capital, mas, ao contrátio, perde sua existência como 
valor de troca, para ser gasto, consumido como valor de uso. Por 
“outro lado, o trabalho só me interessa como valor de uso, serviço, 
“que transforma pano em calça, O serviço que me proporciona a utili- 
dade específica desse trabalho. 

Ao revés, o serviço que o mesmo alfaiate, empregado pelo dono 
ida alfaiataria, presta a esse capitalista não consiste em converter pano 
em calça, mas em ser o tempo de trabalho necessário, materializado 
numa calça = 12 horas de trabalho, e a remuneração que recebe = 
'6 horas. O serviço que lhe presta consiste, portanto, em trabalhar de 
graça 6 horas. Que isso aconteça sob a forma de confecção de calças 
apenas dissimula a verdadeira relação, O dono da alfaiataria, logo 
que possa, procura por isso converter de novo calça em dinheiro, isto 
é, numa forma em que desaparece por completo o caráter determina- 
do do trabalho de alfaiate, e o serviço prestado consiste em ter substi- 
tuído o tempo de trabalbe de 6 horas, configurado em determinada 
soma de dinheiro, pelo tempo de trabalho de 12 horas, expresso no 
dobro daquela soma de dinheiro. 

- Compro o trabalho de alfaiate em virtude do serviço que pres- 
ta como trabalho de alfaiate, para satisfazer minha necessidade de 


e) TRABALHO ÎMPRODUTIVO E PRESTAÇÃO DE Serviços. Com: 
PRA DE SERVIÇOS NAS CONDIÇÕES DO CAPITALISMO. Con: 
cerção VULGAR DA RELAÇÃO ENTRE CAPITAL E TRABALH 
como TROCA DE SERVIÇOS o 





Releva distinguir agora diversas questões. 

Para mim tanto faz comprar uma calça ou comprar pano e man, 
dar vir em casa um alfaiate a quem pago o serviço (isto é, trabalho. 
de alfaiate) de converter o pano em calça, se o"que está em jogo é 
apenas obtê-la. Compro à calça da alfaiataria que vende roupas feitas, 
ém vez de mandar fazê-la em casa, por ser cara esta solução, e custar 
menos a calça, ser mais barata, quando produzida pela alfaiataria capi- 
talista. Mas, nos dois casos, transformo o dinheiro com que compro 
a calça não em capital e sim em calça, e nos dois casos trata-se pata 
mim de utilizar o dinheiro como simples meio de circulação, isto é, 
convertêlo nesse valor de uso particular. O dinheiro aí não exerce 
portanto a função de capital, embora num caso se troque por mers 
cadoria e no outro compre o próprio trabalho como mercadoria, Só 
tem a função de dinheiro e, mais precisamente, de meio de circulação, 

Contudo, o alfaiate que vem a minha casa não é trabalhador 
produtivo, embora seu trabalho me forneça o produto, a calça, e a 
ele, o preço do trabalho, o dinheiro. É possível que a quantidade de | 
trabalho que o alfaiate me fornece seja maior que a contida no preço 
que de mim recebe. E isso é mesmo provável, pois O preço de seu tra- 
balho é determinado pelo preço que os alfaiates produtivos recebem, 
Mas esse assunto não me interessa. Uma vez dado o preço, para mim 
tanto faz que o alfaiate trabalhe 8 ou 10 horas. Trata-se apenas do 
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vestuário, ou seja, uma das minhas necessidades. O dono da alfaiata- 
ria compra-o para fazer 2 táleres com 1. Compro-o por produzir de. 
terminado valor de uso, por prestar determinado serviço. Ele o com- 
pra por fotnecer mais valor de troca do que custa, como simples meio 
de permutar menos trabalho por mais trabalho. 

Quando o dinheiro se troca diretamente por trabalho, sem pro- 
duzir capital e sem ser, portanto, produtivo, compra-se o trabalho como 
serviço, o que de modo geral não passa de uma expressão pata o 
valor de uso especial que o trabalho proporciona como qualquer outra 
mercadoria; mas expressão específica para o valor de uso particular 
do trabalho, no sentido de este prestar serviços não na forma de 

* coisa e sim na de atividade, o que, entretanto, de modo nenhum o dis- 
tingue, digamos, de uma máquina, um relógio. Dou pata que faças, 
faço para que faças, faço para que dês, dou para que dês!tº são aí 
formas da mesma relação, com validade igual, enquanto na produção 
capitalista o “dou para que faças” exprime relação muito específica 
entre o valor material que é dado e a atividade viva de que o capi- 
talista se apropria. Naquela compra de serviços não se contém a re- 
lação específica entre trabalho e capital, de todo apagada ou mesmo 
inexistente, e esta é naturalmente a razão por que é a forma pred 
leta de Say, Bastiat e quejandos, para expressar a relação entre capital e 
trabalho. i 

Como o valor desses serviços é regulado e como esse próprio 
valor é determinado pelas leis dos salários é questão que nada tem a 
ver com a pesquisa sobre a relação em exame e pertence à esfera do 
salário, A é 

Infere-se daí que a mera troca de dinheiro por ttábalho não trans- 
forma este em trabalho produtivo, e ademais que não faz diferença, 
de início, o conteúdo desse trabalho, - 

O próprio trabalhador pode comprar trabalho, isto é, mercado- 
tias fornecidas na forma de serviços, e o dispêndio de seu salário 
nesses serviços é dispêndio que de modo nenhum se distingue do dis 


pêndio do salário em quaisquer outras mercadorias, Os serviços que” 


compra podem ser mais ou menos necessários, por exemplo, o servi- 
ço do médico ou do sacerdote, e do mesmo modo pode comprar pão 
ou aguardente. Como comprador — isto é, representante de dinheiro 
em face da mercadoria — o trabalhador está na mesma categoria do 
capitalista quando este aparece apenas como comptador, ou seja, tra- 
tase apenas de converter o dinheiro à forma de mercadoria. Comò 
< determinado o preço desses serviços e que relação tem com o salá- 
rio propriamente dito, até onde é, ou não, regulado pelas leis deste, 





120 Apresentam-se aí em português as 4 formas de relações contratuais 
do direito romano: Do ut facias, facio ut facias, facio ut des, do ut des. 
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questões a examinar ao se tratar do salário e sem o menor inte- 
esse para nossa pesquisa atual, i 

| Assim, se a mera troca entre dinheiro e trabalho não converte 
ste em trabalho produtivo ou, o que dá no mesmo, não transfotma 
guele em capital, também não importa aí, segundo evidência inicial 
O conteúdo, O caráter concreto, a utilidade particular do trabalho, con- 
orme vimos, pois o mesmo trabalho do mesmo alfaiate se revela num 
so, produtivo e, no cutro, improdutivo, É 

Certos serviços ou os valores de uso resultantes de certas ativi- 
lades ou trabalhos corporificam-se em mercadorias; outros, ao contrá- 
o, não deixam resultado palpável, distinto da própria pessoa que os 
ecuta; quer dizer, o resultado não é mercadoria vendável. Por exem- 
plo, O serviço que um cantor me presta satisfaz minha necessidade 
estética, mas o que fruo só existe numa ação inseparável do próprio 
cantor, e logo que o seu trabalho, o canto, cessa,- também acaba mi- 
nha fruição. Fruo a própria atividade — a reverberação dela em meus 
ouvidos. Esses mesmos serviços, como a mercadoria, podem ser ou 
apenas parecer necessários, por exemplo, o serviço de um soldado 
médico ou advogado, ou podem ser serviços que me propiciam pra- 
zeres. Isso nada altera sua natureza econômica. Se estou com saúde. 
e não preciso de médico ou tenho a sorte de não ser obrigado a me 
envolver numa questão, evito, como se fosse a peste, despender di- 
nheiro em serviços médicos ou jurídicos. 

: Os serviços podem ser impostos — os serviços oficiais obrigató- 
Fios etc. 

Se compro o serviço de um professor, não para desenvolver mi- 
has faculdades, mas para adquirir aptidões que me possibilitem ga- 
nhar dinheiro — ou se outros compram pata mim esse professor — 
€ se de fato aprendo alguma coisa (e isso, em si, em nada depende 
do pagamento do serviço), esses custos de educação, como os de meu 
sustento, pertencem aos custos de produção da minha força de tra- 
balho. Mas, a utilidade particular desse serviço em nada altera a re- 
lação econômica; não se trata aí de relação em que transformo o di- 
nheiro em capital ou por meio da qual o supridor do serviço, o pro- 
fessor me converte em sen capitalista, seu patrão. Por isso, pata a 
determinação econômica dessa relação não importa que o médico me 
cure, o professor tenha sucesso no ensino, o advogado ganhe a causa. 
o que se paga é a prestação do serviço como tal, cujo resultado, dado 
© caráter do serviço, não pode set garantido por quem o presta, Gran- 
de parte dos serviços pertence aos custos de consumo de metcadorias 
como os de cozinheira, criada etc. 

É característico de todos os trabalhos improdutivos a circunstân- 















cia de estarem ao meu dispor — como a compta de todas as outras 


mercadorias de consumo — na mesma proporção em que exploro 
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trabalhadores produtivos. Por isso, de todas as pessoas, a due tem 
menos comando sobre os serviços de trabalhadores improdutivos é o 
trabalhador produtivo, embora em regra tenha de pagar por serviços 
compulsórios (Estado, impostos). Ao revés, meu poder de empregar 
trabalhadores produtivos não cresce, mas, ao contrário, decresce na 
proporção em que emprego trabalhadores improdutivos. l 

Os próprios trabalhadores produtivos podem ser para mim tra 
balhadores improdutivos. Por exemplo, mando forrar de papel as pa- 
redes de minha casa, e os forradores são assalariados de um patrão 
que me vende essa atividade: para mim trata-se de uma compra como 
seria a da casa com as paredes forradas, trata-se de um dispêndio de 
dinheiro em mercadoria para meu consumo; mas, para o patrão que 
manda esses trabalhadores forrar as patedes, são eles trabalhadores 
produtivos, pois lhe fornecem mais-valia. ] 

Quão improdutivo, do ângulo da produção capitalista, é o tra- 
balhador que produz mercadoria vendável -— mas só até o montante 


correspondente a sua força de trabalho, sem fornecer mais-valia ao | 


capital, pode-se ver em Ricardo nas passagens onde diz que o mero 
existir dessa gente é uma praga,™* Essa é a teoria e a prática do ca 


pital. 





“Tanto a teoria relativa ao capital quanto 4 prática de para 


o trabalho no ponto onde produza lucro para o capitalista, além | 


de manter o trabalhador, parecem se opor às leis naturais que 


regulam a produção” (Th. Hodgskin, Pop. Polit, Econ., Londres, 


1827, p. 238). 


Processo de produção do capital. Já vimos: esse processo de pro- 
dução não é só processo de produção de siercadorias, mas também | 


processo de produção de mais-valia, absorção de trabalho excedente 
e, pot isso, processo de produção de capital. O primeiro ato de troca 
formal de dinheiro por trabalho ou de capital por trabalho é apenas 
potencialmente ato de apropriar-se de trabalho vivo alheio por meio 


de trabalho materializado. O processo de apropriação efetiva só ocorre 
no processo de produção efetiva, que tem atrás de si, consumada, 
aquela primeira transação formal em que capitalista e trabalhador se: 


confrontam, um ao outro, na qualidade de meros donos de mercado 
rias, de comprador e vendedor. Eis porque todos os economistas vuk 
gates não passam daquela primeira transação — como Bastiat —, jus- 
tamente para escamotear a relação específica. Na troca de dinheiro 
por trabalho improdutivo, a diferença aparece de maneira contunden 
te. Aí dinheiro e trabalho se trocam apenas na condição de mercado- 
ria. A troca, nesse caso, ao invés de produzir capital, é dispêndio de 
renda. i - 
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f) O TRABALHO DOS ÅRTESÃOS E CAMPONESES NA SOCIEDADE 
CAPITALISTA 


Mas que sucede então aos artesãos ou camponenses indepen- 
dentes que não empregam trabalhadores e por isso não produzem na 
qualidade de capitalistas? E como sempre ocorre com os camponeses 
(mas não no caso, por exemplo, em que contrato, para minha casa, 
o serviço de um jardineiro), são eles produtores de mercadorias, e 
lhes compro as zzercadorias; aí nada se altera, por exemplo, com a 
circunstância de o artesão fornecê-las por encomenda, e de o cam- 
ponês produzir sua oferta na medida dos meios de que dispõe. Nessa 


„relação confrontam-me como vendedores de mercadorias e não de tra- 


balho, e tal relação, portanto, nada tem a ver com troca de capital 
por trabalho, nem com a diferença entre trabalho produtivo e impro- 
dutivo, a qual deriva meramente da alternativa de o trabalho se tro- 
car por dinheiro como dinheiro ou por dinheiro como capital, Por 
isso, não pertencem à categoria do trabalhador produtivo nem à do 
improdutivo, embora sejam eles produtores de mercadorias. Mas sua 
produção não está subsumida ao modo de produção capitalista. 

É possível que esses produtores que trabalham com meios de 
produção próprios reproduzam sua própria força de trabalho e, além 
disso, criem mais-valia, permitindo-lhes sua posição se apropriarem 
do próprio trabalho excedente ou de parte dele (desde que lhes to- 
mem parte na forma de impostos etc.). E aí encontramos uma peculia- 
tidade, característica de uma sociedade onde predomina um modo de 
produção definido, embora não lhe estejam ainda subordinadas todas 
as relações de produção. Na sociedade feudal, por exemplo, na In- 
glaterra — onde se pode estudá-la melhor, pois o feudalismo, intro- 
duzido pelos normandos, pronto e acabado, teve sua forma impressa 
numa base social diferente em muitos aspectos -— as relações estra- 
nhas à essência desse sistema receberam também um timbre feudal; 
por exemplo, meras relações de dinheiro em que não há vestígio de 
serviços pessoais mútuos entre suserano e vassalo. Ficção, por exem- 
plo, o pequeno camponês possuir sua terra por via de instituto feudal, 

O mesmo se dá no modo de produção capitalista. O camponês 
ou o artesão independentes são divididos em duas pessoas. 


“Nas pequenas empresas o patrão é muitas vezes seu pró. 
; » 
prio trabalhador” (Storch, t. I, ed. de Petersburgo, p. 242). 
. Como possuidor dos meios de produção é capitalista, como tra 
balhador é assalariado de si mesmo. Como capitalista paga o salário 
a sí mesmo e exrrai o lucro de seu capital, isto é, explora a si mesmo 
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dig Em perderá seus meios de produção (de início, isso pode 
i er, embora permaneça proprietário nominal, como no sistema de 
ipotecas) e se converterá em trabalhador assalariado. Esta é a ten- 


ência na forma de sociedade onde edomi o modo de prod: 
di e ti 
p: na produção 


como assalariado e se paga, com à mais-valia, o tributo que o traba- 
lho deve ao capital. Talvez ainda se pague uma terceita parte como ; 
dono da terra (tenda fundiária), do mesmo modo que, como veremos 
mais tarde, o capitalista industrial, quando trabalha com capital pró 
prio, paga juros a si mésmo, considerados como coisa que deve a sua . 
pessoa não como capitalista industrial, mas como capitalista puto € 
simples. À 

A destinação econômico-social dos meios de produção na pro- 
dução capitalista — expressando determinada relação de produção — 
se entrelaça tanto com a existência material desses meios de produção 
como tais e, segundo o modo de ver da sociedade burguesa, é dela 
tão inseparável, que aquela destinação (destinação categórica) é tam- 
bém aplicada onde a relação diretamente a contradiz. Os meios de 
produção só se tornam capital, ao ficarem independentes, como força 
autônoma em face do trabalho. No caso referido, o produtor — O 
trabalhador — é possuidor, proprietário dos meios de produção. Esses 
meios não são capital, nem o produtor perante eles é assalariado, Não 
obstante são considerados capital, e o próptio produtor se biparte e, 
desse modo, como capitalista emprega à si mesmo como assalariado. 

Na realidade, essa concepção, por mais irracional que seja à pri- 
meira vista, é contudo correta até certo ponto, Sem dúvida, o produ- 
tor cria, no caso considerado, a própria mais-valia (supõe-se que vende 
sua mercadoria pelo valor), ou seja, o produto todo só materializa o 
próprio trabalho. Poder ele, porém, tomar pará “si mesmo o produto 
inteiro do próprio trabalho e um terceiro, o patrão, não se apropriar 
do excesso do valor do produto acima do preço “médio de sua jor- 
nada de trabalho, é mercê que deve não a seu trabalho — que não 
o distingue de outros trabalhadores — e sim à propriedade dos meios 
de produção. Assim, é por força da propriedade destes que se apodera 
do próprio trabalho excedente e, como seu próprio capitalista, con- 
sigo mesmo se relaciona na qualidade de assalariado, | 

A dissociação patenteia-se a relação normal nessa sociedade. Onde 
não se verifica de fato, presume-se que exista e, como acabamos de 
ver, de maneira correta até certo ponto; pois (distinguindo-se,. por 
exemplo, de condições existentes em Roma Antiga, Noruega ou No- 
roeste dos Estados Unidos) o que aparece aqui como fortuito é a 
união, e como normal, a dissociação: daí manter-se a dissociação como 
relação, mesmo quando a pessoa congrega às diferentes funções. So- 
bressai aí de maneira contundente a circunstância de o capitalista 
como tal ser apenas função do capital, e o trabalhador, função da 
força de trabalho. É pois lei que o desenvolvimento econômico re- 
parta essas funções por pessoas diferentes; e o artesão ou camponês, 
que produz com os próprios meios de produção, ou se transformará: 
pouco a pouco num pequeno capitalista, que também explora traba- 


g) DEFINIÇÃO Acessória DO TRABALHO Propurivo: TRABA- 
LHO QUE sE REALIZA EM RIQUEZA MATERIAL 


Ea Rcc as relações esenciais da produção capitalista pode- 
supor que o mundo inteiro das i 
p c mercadorias, todos 
ramos da produção material d: ã i i Ei 
nos da. f — da produção da riqueza material 
e guje (Eoia! ou realmente) ao modo de produção capitalis- 
, essa tendência se realiza cada vez mai É i 
pois e za Ce ais, e é, por princípio 
Pranie s com aquela e se desenvolvem ao di as 
as do trabalho). De acordo com 
duti 1 à esse pressuposto, que 
goai É inie assim tende a ser cada vez mais a apresio agia 
ae a e, io o trabalhadores ocupados na produção de merca: 
assalariados, e todos os meios dt ã ; 
r e produção os enfrent: 
em todas as esferas, na qualidad i ER 
E ade de capital. Pode-se entã i 
zar os trabalhadores produtivos, i t pe 
s, isto é, os trabalhadores 
7 s utio ue produ- 
aea ee e de seu trabalho se realizar a na 
A produtos do trabalho, em riqueza ial i ja 
E E ? q material. E assim ter-se-ia 
f produtivo uma segunda definiçã ória, di 
'da característica determi E io a 
mihante, que nada tem a ver com he 
trabalho e dele não depende. RR 


h)’ Presença DO C: 
APITALISMO NO DomíNIO A 
IMATERIAL ; PERR 


A A produção imaterial, mesmo quando se dedica apenas à t 
isto é, produz mercadorias, pode ser de duas espécies: E Da 
PRE, E si em mercadorias, valores de uso, que possuem uma 
autônoma, distinta dos produtores e consumidores di 
podem existir e circular no interval ã dedo oo 
mercadorias vendáveis, tais on o y pi da ba èk 
i > V] 
produtos artísticos que se diagion do decnrenbD do; E e 
“Cutante, A produção capitalista aí só é aplicável de maneira i aiie 
“estrita, por exemplo, quando um escritor numa obra coletiva em i 
clopédia, digamos — explora exaustivamente um bom número E 
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a forma de transição para & 


outros. Nessa esfera, em regra, fica-se n: 
diferentes produtores cientt 


produção capitalista, e desse modo oš 

ficos ou artísticos, artesãos OU profissionais, trabalham pata um tâ: 

pital mercantil comum, dos livreiros, uma relação que nada tem à ver 

com o autêntico modo de produção capitalista e não The está ainda 
E a coisa em nada se altera. 


subsumida, nem mesmo formalmente. 
do trabalho ser máxima justamente nessas 










mais-valia, como valor que acresce. 





























desses Mio. o esmo iodo, it -se O processo glo- 
Po a 

s prod ÉOS; do mesmo mod: » Cons: iderando-se P. Al 
bal de prod ução, trocam o trabalho por capital e reproduzem o di- 
nheiro do capitalista como capital, isto é, como valor que produz 


É mesmo peculiar ao modo de rodução capitalista separar os 
e: p Hl p. 

diferentes trabalhos, em consequência também o trabalho mental e o 

manual — ou os trabalhos em que predomina um qualificativo ou o 


com o fato de a exploração 
formas de transição. 
2. A produção é inseparável do ato de produzir, como sucede outro — e repartilos por diferentes 
À t TN 
com todos os artistas executantes, oradores, atores, professores, mé- o produto material seja o produto pa pager o que não impede que 
E RE u: à 
odo de produção capitalista só 5 produto pomon se objetive em onee aterial per ou que esse 
$ m m =» ; tampo ini 
r o altera a relação de cada uma dessas ieo wise o 
as com o 


dicos, padres etc. Também aí o M 
verifica em extensão reduzida e, em vir 
dade, só pode estender-se a algumas esferas. 

ensino, por exemplo, os professores, para O empresário do estabele- 
cimento, podem ser meros assalariados; há grande número de tais 
fábricas de ensino n jam trabalhadores 
produtivos em relação aos alunos, assumem essa qua 
empresário. Este permuta se a de trabalho deles 
se enriquece por meio desse pro o se aplica às empre- 
sas de teatro, estabelecimentos de O ator se relaciona 
com o público na qu 

prabalhador produtivo. Todas essas manifestações da produção cap 
talista nesse domínio, comparadas com O conjunto: dessa produção, 
são tão insignificantes que podem ficar de todo despercebidas. E 


















ente não pago. 








diversão etc. 
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LHO PRODUTIVO NISTO DO ÂNGULO 


A ProDUÇÃO MATERIAL 


1) O PROBLEMA po TRABA 
po Processo GLOBAL D 










Com o desenvolvimento do modo de produção especificamente. 
capitalista, onde muitos trabalhadores operam juntos na produção da 
mesma mercadoria, tem naturalmente de variar muito à relação que 
seu trabalho mantém diretamente com O objeto da produção. Por exem- 
plo, os serventes de fábrica mencionados antes, nada têm a ver dire 
tamente com à transformação da matéria-prima. Estão a maior dis- 
tância os trabalhadores que supervisionam OS que estão diretamente 
empenhados nessa transformação; O engenheiro tem por sua vez outre 
relação e em regra trabalha apenas com a mente etc. Mas O conjunto 
desses trabalhadores que possuem força de trabalho de valor diverso, 
embora a quantidade empregada permaneça mais ou menos a mesma 
produz resulta resultado do mero processo d 


do que, visto como O 
trabalho, se expressa em #7 produto material; e t 


ercadoria ou num 
dos juntos, como “órgão operante, são a 
















o te du 
m a relação entre vendedor e comprador de fio 


























máguina viva de produçã 
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capital: a i 
e trabalhan isselaiado e, no sentido eminente, a de 
. essas pessoa: Ñ Et refa 
EA x E p s estão não 
pa apada -ga produção de riqueza material, mas em pa 
pe jente, Bor dinheiro. como capital e, por fes iepr a 
ali a o próprio salário, mais-valia par: ST 
o delas consiste em trabalho pago + Ei ih ps 
alho exce- 


alidade de artista, mas perante O empresário é 
j) A INDÚSTRIA DE T 
RANSPORTE, RAM 
RIAL. > O DA PRODUÇÃ 
O TRABALHO PRODUTIVO NA INDÚSTRIA Eça 


Além da indústri 
jústria extrativa, d i 

ar ie va, da agricultura e da i 

de Ea pe a parel, uma quarta esfera pie a 

] entes estádios d Enio 

pn es estádios de empresa artesanal, man i 

h inesi eana e a indústria de locomoção, ES i 

o pi E ae do trabalhador produtivo, isto E do 

ea api al é a mesma das outras esferas da produ ão 

parenie A r aí alteração material no objeto de Fa 

“temos aí apenas io as ee ata pi pesos 

dig es é prestado pelo empresári À 

Ş a s if Ap e vendedor desse serviço dai a iai 
s trabalhadores produtivos e o capital, como pi 

à E 


Se, porém. i 
, consideramos o 
Moças processo no tocante às mei i 
peoe io Processo de trabalho alteração no objeto de TAON 
Ea riir A zis ência espacial dele altera-se, e assim ocorr Er 
Mara e or de iao; por se modificar a existência eadal 
a o toca aumenta na medid: 
a a > Por essa aimed de seu valor de uso; parte me 
nada pelo desgaste do capital constante, isto é, 
> , 


405 























































pelo montante de trabalho materializado que entra na mercadoria, ë 
parte, pelo montante de trabalho vivo, como no processo de acrescer 
o valor de todas as demais mercadorias. i 

Quando a mercadoria chega ao lugar de destino, essa alteração 
ocorrida no valor de uso” desapareceu e sé expressa apenas no valor. 
de troca mais elevado, no encarecimento dela. E o trabalho real, em 


bora não tenha deixado vestígio algum no valor de uso, realiza-se no 
terial, e assim, para essa indústria, 


valor de troca desse produto ma 
como para as outras esferas da produção material, O trabalho se cos 
porífica na mercadoria, embora não tenha deixado traço visível è 


seu valor de uso. 





















Esboço dos planos da | 
oc s part 
O Gn partes { e HI 











tratar do capital produtivo, isto é 
de produção imediato. Mais ti 
de circulação. E só depois, ao consi 


derar a figura particular que O capital assume como capital mercanti 
será possível determinar até que ponto Os trabalhadores por ele em 


pregados são produtivos ou improdutívos 


Aqui nos limitamos apenas à 
do capital empregado no processo 
cuidaremos do capital no processo 











a) PLANO DA PARTE I ou Secção I pe “O CAPITAL” 
L 


À secção primeirals? 
; ção primeira”? "Processo de produção do capital” dividir 


1. Introdução. Me: i 
ção. rcadoria. Dinheir 
A e de dinheiro em cita 
; is- o 
fondo nr aorin a) Processo de trabalho e pr 
fE Dona ma y D J Capital constante e capital vatiával SA 
pae vale aos e i mta pela jornada normal de trabalh LE 
per simultâneas (número de trabalhad. Rd 
pg empo), Montante de mais-vali a a 
eniad é Ra a e taxas de mais-valia 
4. mais-valia relativa. ão si 
bao €) Maquina = a) Cooperação simples. b) Divisão do 
TEL mbinação de mais-valia abs 
olut: i õ 

pono) Rob Res e Epa ii 

| ao capital. ivi capi abalho 
ER S p. Produtividade do capital, Trabalho ro 





; $23 Marx iníci 
e liv r fim, de * no início, chamava de “capítulos” 
, de “livros”, a p capítulos”, depois, de “ z 
este volume. > as três grandes partes de O Capital A 1 
, 13, 








MEREEN ; 

331 Ver O Capital, Ed. Civilização Brasileira, livro 2, pp. 132-155, 

3, vol. 5, pP- 324-347. 
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itativas abso! inari 
rio ça o e matérias-primas com a quantida 
i e em movimento. Tais di 5 
f - Tais ê 
e te o, Pros de trabalho. Têm de ser cp Déh as 
real z E e s a proren de circulação, entre capital fim a 
me, > gpa nas diversas esferas de produção c bi 
a scm e valor num dado período DRA 
z aferenm j o 
Rea fi nã m valor relativo das paries de capitais diver: 
a ie ala e sua composição orgânica. Decorrem entãı er 
a alr, especialmente da matéria-prima, supond ai 
hem rve quantidade igual de trab: lho e and 
ee alho em duas esferas 
3. Diversidad. 
E e das taxas de i ji 
pa le da e lucro nas diversas 7 
poA api e diversidade resultante daquelas raka Sa E 
Fapisais saia igual etc. é certo que a taxa de luto é a 
, e lucro é i à i al 
poha é proporcional à magnitude do capital 
4. Para o capi ; 
k pital todo, poré 
E road a o, porém, vale o exposto no capí 
É pitalista supõe-se cada capital parcela, Rita 


é. Reconversão da mais-valia em capital. acumulação primiti- 

va. Teoria colonial de Wakefields. ; 
7. Resultado do processo de produção. ' 
(A mudança na foima em que se manifesta a lei da aptopriação 


pode ser tratada em 6 ou 7.) 
8. Teorias da mais-valia. 


9. “Teorias do trabalho produtivo € do improdutivo. 


III ve “O CAPITAL” 


b) Prano DA PartTE III oU SECÇÃO 


A secção terceira “Capital e lucro” dividir assim: 
“valia em lucro. À taxa de lucro distinta - 


1. Conversão da mais 

da taxa de mais-valia. 
2. Conversão do lucro em lucro médio. Formação da taxa ge 
em preços de produção. 


ral de lucro. Conversão dos valores A 
3. Teorias de À. Smith e Ricardo sobre lucro e preços de pro- 
e ida t i P 
dução. . ia otalidade do capital. Formação da taxa geral de | o 
ilustração da diferença entre valor e preço Ê 5. c y e lucro (concorrên- 
. Conversão dos valores em preços de produção. Diferença en 


4. Renda fundiária ( 


de produção). 
5. História 


“tre goi Ei? de custo e preço de produção 
. Com vistas a incluir aind l 
a vista cluir ainda o modo de ver ricardiano: i 
luèn s variações gerais do salário na taxa geral Pç E 
nos preços de produção. goral delitto A por 


da chamada lei ricardiana da renda. 
6. Lei da queda da taxa de lucro. À. Smith, Ricardo, Catey. 
7. Teorias do lucro. — Dúvida: incluir ou não Sismondi e 


Malthus nas “Teorias da mais-valia”. ny 5 
3. Repartição do lucro em lucro industrial e-juro. O capital 


mercantil. O capital dinheiro. z 
9, Renda e suas fontes, Incluir aí o problema da relação entre 
œ processo de produção e O de distribuição. : 
10. Movimentos de refluxo do dinhe 
produção capitalista. 
11. À economia vulgar. 


12. Conclusão. Capital e 


iro no processo global da 


trabalho assalariado. 


c) PLANO DO CapíruLo II DA PARTE IL DE “O CAPITAL? 


“Capital e lw 


te terceira relativa a 
considerar O 


No capítulo segundo da pari 
da taxa geral de lucro, 


cro”, onde se trata da formação 


seguinte: i 
1. Composição orgânica diversa dos capitais, dependente so 
certo aspecto da diferença entre capital variável e constante, desde | 
que essa diferença decorra do estádio de produção, 
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Tabela de pesos, medidas e moedas 





há l1 
inglesas 
; PESOS 
= libra = 16 onças = 453,592 g 
MEDIDAS 
= 4 roads = 4 046,7 m? 
jarda = 3 pés = 91,439 cm 
‘quarter (medida de 
capacidade) = 8 bushels = 291 1 aproxi- 
madamente 
e MOEDAS 
| libra (esterlina) = 20 xelins 
= 5 xelins 
= 12 pence 
. pêni = 4 farthings : 
= 21 xelins 


1 Na tabcla-não se levam em conta as providências adotadas na Inglaterra 
para adaptar seu sistema de medidas ao sistema métrico. 
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e valor das mercadorias 88 195 

e quantidade do trabalho empregado 149 
ANTAGONISMO DE CLASSES 

no capitalismo 288-292 

ANTIGUIDADE 205 270 284 285 402 
APOLOGÉTICA 271 273 281 284 
ARRENDAMENTO 

a curto e a longo prazo 381 
ARRENDATÁRIOS 

capital constante dos — 79 80 


Índice analítico riqueza real dos — 79 
A A ARTE E LITERATURA 267 281 383 396 399.403 404 


ARTESANATO 

artesão, produtor e vendedor de mercadorias 401 
no capitalismo - 144 401-403 

IA. 

ptopriedade da terra 258 


ACUMULAÇÃO DO CAPITAL 86 285 286 
forma capitalista da reprodução ampliada 231. 286 
lei da produção capitalista 149 209 BASE E SUPERESTRUTURA 267 269 
crescimento da população, base da — 86 BILHETES DE BANCO 308 309 312 327 383 
e produtividade do trabalho 149 150 BURGUESIA 
e concentração do capital 149 150. ` ideologia da — 269 270 283 284 
e lucro 86 87 revolucionária no-estádio inicia] do capitalismo 283 
e usura 359 posição da — em face do Estado 154 283 284 
Smith e — 233-239 285 286 
idéias vulgares sobre — 34 35 37-38 é CAMPONESES | 
ADIANTAMENTOS DE CAPITAL 58 no capitalismo 401-403 
AGRICULTURA produtores e vendedores de mercadorias . 401 
condicionamento da produção pela natureza 24 36 37 tempo de trabalho para fazer os próprios instrumentos 87 
peculiaridades do processo de produção e de reprodução da CAPITAL E 
21-23 relação de produção 19 71 
produtividade do trabalho na — 19-21 24 45 81 82 111-114 valor que acresce a si mesmo 306 307 361 387 
165 mercadoria 387 
dinheiro 389 390. 393 
o processo gerador do — 17 18 24 25 31 
trabalho assalariado, base da existência do — 132 133 275 
oposição entre — e trabalho assalariado 385-389 391 
papel do — no processo de produção e de reprodução 384 385 
papel revolucionário do — 384 385 
natureza historicamente transitória do — 388 
e desenvolvimento da produtividade do trabalho 384 385 


BALANÇA COMERCIAL 17 44 
BANCOS 312 
BANQUEIRO 304-306 


desenvolvimento do capitalismo na — 31 32 
reposição do capital constante na — 105-110 116 117 122 
123 125 167 225-229 
e produção de mais-valia absoluta 21 24 
ALEMANHA 146 205 
ALIENAÇÃO (ENTFREMDUNG) 26 60 71 385-387 
AMÉRICA 258 
AMORTIZAÇÃO DO CAPITAL FIXO 91 92 112 113 115-118 121 
126-129 222224 226 
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“e os economistas burgueses 17 18 71 72 353 359 360 
“ ver acumulação do capital, capital comercial, capital mercantil, 
concentração do capital, metamorfose do capital, produtivi- 
dade do capital, rotação do capital 

CAPITAL COMERCIAL 

e retorno do dinheiro 307 

ver capital mercantil 


caráter de fetiche do — 385 387 388 
individual, parte do capital global da sociedade 409 , 
e tenda (revenue) 72 85 86 200 209 212 215-218 
220-222 230 231 273 297 
formas do — em modos de produção pré-capitalistas 359 36 
fixo 
forma do capital na circulação 20 167 
componentes do — — | 226 
reprodução do — — 82 88 112 113 115 22222 
226 311 
rotação do — — 222 223 
æ valor da mercadoria 311 
e taxa de lucto 84 85 
ver amortização do capital fixo 
constante 83 87 88 233 234 





intermediário entre produção e consumo 230 231 
. lucro do — 230 231 
, ver capital comercial 
CAPITAL USURÁRIO 62 
forma pré-capitalista do capital que rende juros (= produtor de 
juros) 359 360 








elementos do — — 225-228 oposição do — à propriedade da terra 359 360 

e capital variável 128 200 408 409 os fisiocratas e a usura 22 y 

reprodução do — — 85-131 167-177 200 201 222 * CAPITALISTA ; 

231 233 234 capital personificado 252 253 264 265 385 402 
valor e valor de uso do — — 84 85 87 88 200 20 agente de produção 205 206 

peculiaridades da reposição do — — va agricultura 103 apropria-se da mais-valia 64 73 87 


afã da riqueza e prodigalidade do — 180 264 265 

relação do — com classes improdutivas . 154 155 180 26% 

270 282-284 

nas conoepgoss de economistas burgueses 154 252-254 258- 
262 


110 116 117 121-123 125 167 225-229 
reposição do — — em forma física em râmos não agrícolas 
125-129 170 171 174 176 200 201 212 224-23 
e processo de formação do valor 301 302 
influência da variação do valor do — sobre a mais-valia, taxa 
de lucro e salário 84 85 174 i 
Ricardo ignora o — — 83 
produtivo 326 406 a 
variável 388 390 
e capital constante 128 200 408 409 
e trabalho pródutivo 388 
e salário 143 205 206 389 390 
produtor de juros 


CATEGORIAS ECONÔMICAS 6] 151 278 378 379 

|. CIÊNCIA 

produto do processo de desenvolvimento histórico 387 
a serviço da produção material 155 

força produtiva 386 387 

produto do trabalho intelectual 339 

valor da — 339 

: realização da — em máquinas 387 

- CIRCULAÇÃO 


formas précapitalistas do — — 359 360 R 
ver crédito, capital usuário, juros e reprodução 20 85 86 116 117. 119-124 127 128 
circulante ver circulação do dinheiro, circulação de-mercadorias 


CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS ; 

e troca de capital por trabalho assalariado 278 279 

e circulação do dinheiro 255 256 293 296-300 317-327 
e reprodução 314 326 

CIRCULAÇÃO DO DINHEIRO 230 231 307-313 

e circulação de mercadorias 255 256 293-300 317-327 
quantidade de dinheiro circulante 362 


e taxa de lucro 84 85 
composição do — 408 409 
reflete o estádio da produtividade do trabalho 200 


a Quando se usam dois travessões seguidos (—- —), servem eles para re 
presentar epígrafe que possui um travessão, ou, quando a epígrafe não tem 
travessão é depende de título anterior, serve o primeiro travessão para repre- 
sentar esse título, e o segundo, aquela. 
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velocidade da — 324-326 
entre capitalista e trabalhador 299-308 310 
“CIRCULAÇÃO MONETÁRIA CONCENTRAÇÃO DO CAPITAL 149 150 209 
ver circulação do dinheiro ver capital 
CLASSE 'TRABALHADORA CONCORRÊNCIA 
suas condições de existência 31 48 51 entre os capitalistas 135 258 259 
e capital 31 384-389 403 ; ` entre os trabalhadores 383 
participação proporcional da — na população total, no capitalis: | e repartição proporcional da produção capitalista 213 214 
mo a bandeira fisiocrática da livre — 28 43 150 373 
Smith e — 150 
CONDIÇÕES DE PRODUÇÃO 
ver condições de trabalho 
CONDIÇÕES DE TRABALHO 
dissociadas dos produtores no capitalismo 17 18 29 48 330 
330 385-387 
os produtores dissociados das —, pressuposto e condição funda- 
mental da produção capitalista 20 26 31 57 71 402 
propriedade de uma classe 17 25 29 51 354 
propriedade do capital 60 61 384 385 
CONSERTOS 


tempo de trabalho e lazer no — 199 
reprodução ampliada no — 86 


«CLASSES 
na sociedade capitalista 154 155 
e propriedade das condições de produção 17 18 25 51 
e repartição da mais-valia 16 23 61 62 86 87 
produtivas e improdutivas 180 181 199 200 209 
improdutivas 154 155 380 
no sistema fisiocrático 28 29 33 34 203 204 
distinção feita por economistas burgueses entre — produtivas e 
improdutivas 156 157 250-252 341-343 
ver classe trabalhadora, burguesia, antagonismo de classes 
COLBERTISMO 43 


COLÔNIAS i ver trabalhos de reparação 

escravatura nas — 211 CONSTRUÇÃO DE MÁQUINAS 112 113 116-122 126-130 170 175 
COMBINAÇÃO 122 126 201 386 176 198-200 
COMÉRCIO CONSUMO 


ampliação do — 185 ` E 
abstrai-se do — na análise da reprodução 92 93 
comerciantes considerados “improdutivos”. por “economistas bur- 
gueses 154 a 
ver comércio exterior 
“COMÉRCIO EXTERIOR 
de metais preciosos 134 135 
e os executores de serviços 146 
COMPETIÇÃO 
ver concorrência 
COMPRA E VENDA 
das mercadorias 278 279 324 
da força de trabalho 299-303 389 392-394 
e troca de equivalentes 39 50 218 
no processo de produção e de reprodução capitalista 21 229 230 
consideradas idênticas na economia política burguesa 373 
mais-valia e lucro explicados pela venda das mercadorias acima 
do valor 15 17 39 158 .254-256 259 379 
COMUNISMO 
trabalho no — 133 


individual e produtivo (industrial) 78 79 81 82 91 92 
115 116 122 123 169-176 212 214 215 217-220 227- 
229 233 234 281 296 314 

em condições capitalistas 69 251-253 

dos trabalhadores 263 264 

produtivo da mercadoria força de trabalho 393 394 

e produção 82 230 231 263-264 
contradição entre produção e consumo no capitalismo 165 
264 265 

e reprodução 115 116 122 123 272 296 314 

e valor de uso 185 186 215 216 281 

e circulação de dinheiro 297 

Smith e — produtivo e improdutivo 274 

ver custos de consumo, fundo de consumo, meios de consumo 

CONTABILIDADE 
italiana 385 

CONTRADIÇÕES 

unidade dos contrários 265 

do modo capitalista de produção 27 199 261 262 265 
269 288 289 
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contradição entre produção e consumo no capitalismo 165 264 
265 i : 
ver oposição, antagonismo de classes 
COOPERAÇÃO 143 144 386 
CORVÉIA 137 
CRÉDITO 
e economia dos pagamentos 320 321 
ver dinheiro de crédito, sistema de crédito, sistema de bipotec 
CREDORES E DEVEDORES 297 298 
CRIMES 382 383 
CRISES ECONÔMICAS 
concepções burguesas das — 215 216 249 250 
ver superprodução 
CUSTO DE PRODUÇÃO 
do produto do capitalista 307 
e força de trabalho 146 147 190 196 399 
do trabalhador 264 
e custos improdutivos mas necessários (falsos custos) 146 154 





271 283 375 
ver preço de produção 
CUSTOS ACESSÓRIOS ; $ 


ver falsos custos i 
CUSTOS DE CONSUMO ss 
considerados componentes dos custos de produção 21 22 
caráter improdutivo dos — 280 > ` 
do trabalhador 164 190 “ Es 
e serviços 399 É o 
no sentido de valor 87 88 191 
CUSTOS IMPRODUTIVOS, MAS NECESSÁRIOS 
ver falsos custos 
CUSTOS INCIDENTAIS 
ver falsos custos 


DESPROPORÇÕES 
na reprodução simples 212 
ver crises econômicas 

DINHEIRO 
expressão do trabalho social geral 25 184 185 384 
forma autônoma do valor de troca 44 65 66 -285-287 304 

397 ia 

valor do — 258 , 
caráter de fetiche do — 384 385 
refluxo do — 259 294-298 305-313 317 326 327 
conversão do — em capital 389 390 393 394 
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“funções do — 
i meio de circulação 285 298 313-315 319-323 326 327 
397; meio de compra 294-298 306-308 
meio de pagamento 170 294 295 297-300 308 309 
312 320 323 324 
meio de entesouramento 311 
dinheiro universal 362 
dinheiro de crédito 308 309 312 
na economia política burguesa 71 
ver circulação do dinheiro, saldo em dinbeiro 
DINHEIRO DE CRÉDITO 308 309 312 
DIREITO 
penal 382 383 
forma jurídica da mercadoria: 298- 299 
forma jurídica da venda da força de trabalho - 392 
idéias jurídicas da sociedade burguesa em Locke 356 357 
ISTRIBUIÇÃO 
 telações de produção e de — 72 
- da força de trabalho entre os tamos de produção 198-200 
do trabalho e do capital entre os ramos de produção 198-200 
212-214 233 234 
do valor 52 53 63 72 76 
da mais-valia 16 22 23 61 62 64 73 86 87 
do lucro 259 
ÍVIDA PÚBLICA 359 


DIVISÃO DO JRABALHO 


na sociedade 382 

entre trabalho material e trabalho mental 267 
e produtividade do trabalho 280 

e economia de tempo 182 

e produção de mercadorias 286 

Petty 159 

Smith 164 239 277 

DIZIMEIROS 380 


ECONOMIA AGRÍCOLA 

ver agricultura 

ECONOMIA DE PAGAMENTOS 320 321 
ECONOMIA POLÍTICA 

história da — 19 327 328 356 357 
burguesa 133 137 153 154 


caráter apologético da — — 155 244 245 263 264 
291 292 
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modo de ver não histórico 19 70 71 166 167 267 
291 292 388 401 402 / : 
métodos ertôneos de abstração 67- 68 
empirismo e escolasticismo da — — 67 68 71/ 74 73 
idéias metalistas (sistema monetário) 285-287 / 
clássica 154 281 359 360 
desenvolvimento da teoria do valor-trabalho 49 50 58 
75 76 
ver economia vulgar, escola ricardiana, Ricardo, fisiocratas, mal- 
thusianismo, mercantilismo, método da economia polátic 
burguesa, sistema monetário, Smith 
ECONOMIA VULGAR | 
dissimula a relação entre capital e trabalho assalariado 398 
a favor do esbanjamento 182 183 264 281 282 
e as crises 215 216 250 
e lucro 22 23 34 35 37-40 57-60 69 73 245 246 25 
259 275 299-301 375 376 
e trabalho produtivo e improdutivo 153-155 164-166 18 
182 192 193 246-253 260-263 268-273 279-281 382, 
383 
ver apologética, maltbusianismo 
EMPRÉSTIMO 61 62 209 
ENGENHEIRO 
trabalhador produtivo 404 : 
ENTESOURAMENTO 252 264 285 286 311 
dinheiro, meio de — 311 
e acumulação de capital 286 
ESCOLA RICARDIANA 
solução escolástica das contradições na teoria de Ricardo 68 
método de investigação da — 6 é 
e renda da terra e propriedade fundiária 27 
ver Ricardo 
ESCRAVIDÃO 
nas colônias 211 
ESTADO 
instrumento da burguesia 283 284 
a burguesia em face do — 154 283 284 
reivindicação de não-intervenção do — na produção 28 43 150. 
e nacionalização da terra 27 43 
proprietário de terras na Ásia 258 
ESTATÍSTICA 157 
ESTOQUE DE MERCADORIAS 
produtivo 233 
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EXPLORAÇÃO 

nas formas de transição para a produção capitalista 403 404 

dos trabalhadores assalariados pelo capital 55 56 58-60 65 
66 134 135 330 386 387 


FABRICAÇÃO DE MÁQUINAS 126-130 
FÁBRICAS 
maquinaria, base material das — 386 
FALSIFICAÇÃO DE MERCADORIAS 383 
FALSOS CUSTOS (FAUX FRAIS) 146 154 271 283 375 
FERROVIAS 200 
FETICHISMO 
do dinheiro 384 385 
do capital 384 385 387 388 
FEUDALISMO ` 
declínio da nobreza 359 360 
ma Inglaterra 401 
transição do — para o capitalismo 26 27 154 155 
a máscara feudal nas idéias fisiocráticas 25-28 375 
ver Idade Média 
FILOSOFIA 
de Locke, fundamento das idéias desenvolvidas depois pela eco- 
nomia política burguesa na Inglaterra 356 357 
e religião 27 
FISIOCRATAS 
papel dos — na história da economia política 19-21 24 25 
43 44 


característica geral do sistema dos — 25-28 35 36 41-44 
327 328 
classes no sistema fisiocrático 28 29 33 34 203 204 

concepções do valor dos — 
trabalho concreto, substância do valor 24 25 
o valor confundido com o valor de uso; o valor reduzido a 
mera substância material 20-22 27 35 36 39 64 133 
134 153 

e trabalho produtivo 21 23 29 133 134 

concepções dos — sobre mais-valia 21-36 38 44 45 64 
133 134 153 379 
renda fundiária, única forma de mais-valia 21-23 25-28 
35 64 160 204 344 

e lucro 22 23 34 35 37 38 40 373 378 379 

e salário 20-22 30-32 44 

analisam o capital e o modo de produção capitalista 19-21 25 
-30-34 39 
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dp a r A A AEE = 





e acumulação de capital 34 35 37 38 

e juros 22 23 

teivindicam livre concorrência 28 43 150 373 

e tributação 43 44 380 : 

idéias dos —- em economistas posteriores 20 36 37 40 41 
47-49 141 142 181 182 377-380 

crítica das idéias dos — 45 46 141 142 148 

vulgarização das idéias dos — 44 45 182 183 

ver quadro econômico de Quesnay 

FORÇA DE TRABALHO 

mercadoria 20 26 49 66 72 73 139 150 151 299 300 
306 392 

valor de uso da — 20 26 66 132 133 136 301 393-397 

valor da — 20-22 49 344 


custos de produção e de reprodução da força de trabalho - 


146 147 190 197 
condições da compra e venda da — 299-302 389 392-394 
dissociada das condições de trabalho 17 18 20 26 31 57 
FORÇAS PRODUTIVAS 
do trabalho social como — do capital 261 262 384-389 
desenvolvimento das — do capitalismo 48 384 385 387 388 
403 o 
ciência faz parte das — 386 387 já 
FORMA MERCADORIA DOS PRODUTOS 185 
FORMAS DE TROCA 278 279 
França 25 26 
e os fisiocratas 25 26 
FRAUDE . 
ver trapaça 
FUNDO DE CONSUMO 78 80-82 87 235 240 290 
FUNDO DE PRODUÇÃO 81 
FUNDO DE RESERVA 149 


GUERRA 205 
ver Guerra da Secessão 
GUERRA CIVIL AMERICANA 
ver Guerra da Secessão 
GUERRA DA SECESSÃO 93 


HIPOTECA 
ver sistema de hipoteca 
HoLANDA 379 380 
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| HOMEM 
e natureza 267 
criador da riqueza material 270 271 


IGREJA 190 263 265 282 283 
IMPOSTOS i 
j diretos e indiretos 273 

e circulação do dinheiro 297 


os fisiocratas e os — 27 43 44 
Smith e os — 62 63 
INDÚSTRIA 


surgimento da — 18 
e agricultura 24 
repercussão do desenvolvimento da — em Smith e Ricardo 36 
37 
extrativa vet mineração 
moderna 
exploração das forças maturais 24 37 
ver indústria de transportes 


INDÚSTRIA DE TRANSPORTES 


ramo da produção material 151 405 406 
INDÚSTRIA DOMÉSTICA 139 144 
INGLATERRA 25 

sistema feudal 401 

classes 157 180 


JEIRA 
ver corvéia 
JURO 
forma secundária da mais-valia 61-63 
do capitalista que emprega o próprio capital 402 
e capitalização da renda da terra 346 347 
na produção capitalista não desenvolvida 61 258 259 
polêmica sobre o — como forma autônoma da mais-valia 309 
310 
os fisiocratas e o — 22 23 346 347 
Hume, Locke, Massie e North eo — 353 359 360 365-370 
Petty e o — 344 346 347 359 360 
Smith eo — 61 62 
ver taxa de juro 


LEI DA MAIS-VALIA 70 
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LEI DO VALOR , 
e troca de equivalentes 39 148 300-303 393 


e troca entre capital e trabalho assalariado 51-53 55 36 38 : 


59 65-67 300 301 
LEIS 
lei da circulação monetária 324-326 
acumulação do capital, lei da produção capitalista 149 209 
lei da mais-valia 70 : 
ver lei do valor 
LETRAS 304 305 312 
LOGRO 
ver trapaça 
LUCRO 64 67 84 85 
fonte de — 256 260 261 
forma transmutada da mais-valia 13 60 61 70 
e acumulação do capital 85-87 
repartição do — 259 
médio 
modificação da mais-valia 67 
industrial 
renda da terra e juro, provenientes do — — 137 216 
253 260 261 ne 
concepções de — na economia política burguesa ` 
mais-valia identificada com lucro 13 61 .67 70 
concepções apologéticas de lucro 22 34 35 37 38 57-60 
70 73 245 246 256 259 299-301 373-379 
explicação do lucro pela venda da mercadoria acima do valor 
15 17 39 158 254-256 259 379 
os fisiocratas e o — 22 23 34 35 37-40 373 378 379 
Smith e Ricardo e o — 23 57-61 63 64 69 70 73 
ver zaxa de lucro 
LUCRO COMERCIAL 230 231 


MAGNITUDE DO VALOR 25 26 185 302 
MAIS-VALIA 21 30 58 60 61 63 64 67 70 71 
objetivo da produção capitalista 69 193 394 400 
origem da — 25 26 30 32 33 58-60 64 65 69 
não se entende a mais-valia, sem se entender antes o valor 
153 343 . 
e produtividade do trabalho 24 42 71 132-134 197 198 
289 
e trabalho produtivo 132-134 193 388 391 394 395 
e produto excedente 193 
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absoluta 24 

relativa 24 289 
apóia-se no desenvolvimento da produtividade do trabalho 
24 71 289 

massa (magnitude) da — 193 194 206-208 

formas particulares da — 13 22 23 60 61 63 64 68 
70 7 

lucro, forma transmutada da — 13 60 61 70 

apropriação imediata da — pelos capitalistas participantes diretos 
da produção 64 73 86 87 

realização (conversão em dinheiro) da — 30 58 

repartição da — 16 22 23 61 62 64 73 86 87 

concepções da — na economia política burguesa 
confunde-se mais-valia com suas formas transmutadas 13 
60 61 67 70 
os mercantilistas explicam a mais-valia pela troca 15 17 
24 39 44 153 158 159 379 

Petty e — 160 

fisiocratas e — 21-35 38 39 44 45 64 133 134 153 
160 204 344 378 379 

Ricardo e — 203 204 

Smith e — 49 53 5871 76 153 237 

economistas vulgares e — 15 17 20 158 254256 379 

ver lei da mais-valia 


MALTHUSIANISMO 


teoria da população 281 282 
defesa de grupos parasitários 155 193 
o — de Chalmers 281 282 


MANUFATURA ` 


forma de divisão do trabalho 386 


MÁQUINAS/MAQUINARIA 


valor e produtividade das — 191 223 224 

desgaste das — 198 223 224 226 227 

e domínio tecnológico do capital sobre o trabalho 386 

e ciência 387 

repercussões do emprego capitalista das — sobre a classe traba- 
lhadora 198 199 209 

ver construção de máquinas, fabricação de máquinas, sistemas de 
máquinas 


MATEMÁTICA 131 
MATERIAL ACESSÓRIO 


ver matérias auxiliares 


MATÉRIAS AUXILIARES 116 225-227 





MATÉRIAS-PRIMAS 
produto da agricultura 149 200 
componente do capital consrante 225 226 


e matérias auxiliares 116 

influência da qualidade das — sobre os custos do capital cons: 
tante 201 : 

influência da variação do valor das — sobre a taxa de lucro 84 
85 


ver matérias auxiliares 
MEIOS DE CONSUMO 
e meios de produção 216 217 
e máguinas 224-227 
MEIOS DE PRODUÇÃO 
destinação social e existência material dos — 402 
propriedade dos — 330-332 354 401-403 
capital 385-387 402 403 
e trabalhadores 385-387 402 403 
reprodução dos — 82 200 217 
eficácia dos — 84 85 
e meios de consumo 216 
na sociedade primitiva 87 
MEIOS DE SUBSISTÊNCIA a 
e reprodução da força de trabalho 21 22 :190 
MEIOS DE TRABALHO ; 
ver meios de produção 
MERCADO 
magnitude e expansão do — 185 o 
ver comércio, mercado mundial, preço de mercado, valor de mer- 
cado 
MERCADO MUNDIAL 383 
MERCADORIA 51 52 139 143 150-152 
precondição e resultado da produção capitalista 138 300 
404 405 
forma elementar da riqueza burguesa 
duplo caráter da — 285-287 
e dinheiro 153 286 287 
condições de produção e realização da — no capitalismo 216 
217 ; à 
forma jurídica da — 298 299 
serviços na qualidade de — 138 152 


217 


152 183 286 287. 


ver forma mercadoria dos produtos, metamorfose da mercadoria; 


produção de mercadorias, valor da mercadoria 
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MERCANTILISMO 

explica a mais-valia pela troca 15 17 24 39 44 153 158 
159 379 

e trabalho produtivo 133-135 

a frugalidade e o luxo 265 


Steuart, teórico do — 15 17 
- em economistas posteriores 184 185 188 189 372 373 
379 
METABOLISMO 
ver sistema monetário g 
METAMORFOSE DA MERCADORIA 39 50 51 65 66 214 295 


296 298 314 315 324 360 361 
| METAMORFOSE DO CAPITAL 314 315 
' MÉTODO DA ECONOMIA POLÍTICA BURGUESA 70 71 


dos economistas da escola ricardiana 68 
MINERAÇÃO 199 200 
processo de reprodução na — 125 126 


“ MODO DE PRODUÇÃO 
e formas de troca 278 279 
influência do — dominante sobre todas as outras relações sociais 
401 402 
pté-capitalista 
capitalista : 
característica geral 178 272 384 385 
e os modos de produção pré-capitalistas 178 385 386 
pressupostos e condições fundamentais do — — 20 25 
26 31 48 57 71 166 167 331 384 385 402 
coerção para se extrair trabalho excedente 330 344 385 


3592 360 


389 
contradições do — — 199 261 262 265 269 288 
289 
estádio preliminar do desenvolvimento do — — 26 60 61 


252 259 283 284 

submissão de todas as esferas da produção material ao — 
403 

e a dupla qualificação dos camponeses e artesãos 
caráter histórico transitório do — — 166 167 
forma única e eterna para os economistas burgueses 19 388 


401-403 


análise do — — pelos fisiocratas 21 25 26 
ver feudalismo, comunismo, escravidão, sociedade primitiva 
MOEDAS 325 326 


MOEDEIROS FALSOS 383 


NACIONALIZAÇÃO DA TERRA 27 43 44 
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NATUREZA 
condição fundamental do trabalho “26 
condições naturais de produção 24 36 37 
e ser humano 267 
forças naturais e modo . capitalista de stodio 386 387 
e eilipação da mais-valia e salário pelos fisiocratas 21 26 30 
4 : 


PREÇO DE MERCADO 74 76 
e oscilações do salário 75 76 134 135 
PREÇO DE MONOPÓLIO 258 
PREÇO DE PRODUÇÃO (PREÇO DE CUSTO, PREÇO MÉDIO) 
e valor 74 409 
T ver custo de produção 
PREÇO DO SOLO 
ver preço da terra 
PROCESSO DE FORMAÇÃO DO VALOR 
e processo de trabalho» 82 222-225 
PROCESSO DE TRABALHO 
e processo de produzir mais-valia 82 222 223 
PROCURA 
de força de trabalho 198 210 
ver oferta e procura 
PRODUÇÃO 
e troca 33 278 279 
e consumo 82 165 230 231 263-265 
e riqueza 252 253 264 265 
material 139 143 144 151 152 155 192 193 198 199 
266-269 404-406 





A NOTAS DE BANCO 
] ver bilhetes de banco 


OFERTA E PROCURA 74 75 214 
ver também procura 

OURO (E PRATA) 17 134 135 153 . 285-287 312 360 361 
ver produção de ouro É 








PAUPERISMO 199 237 
PECUÁRIA 170 199 
PERÍODO DE TRABALHO 

| ver tempo de trabalho 
io PODER DE TRABALHO 

ver força de trabalho ; 


ii POPULAÇÃO ses E ` 
À: produtiva e improdutiva 199 200 203-205 208 209 271 imaterial 192 193 267-269 283 284 403 404 
272 ` . intelectual 143 144 155 266-272 403-405 
fonte de novas forças de trabalho 236 237 capitalista , 
e acumulação de capital 86 fio a objetivo determinante da — — 69 193 264 265 394 


e trabalho necessário 208 209 212 213 
e desenvolvimento das forças produtivas 384 385 
acumulação do capital, lei da — — 149 209 
ver fundo de produção, meios de produção, modo de produção, 
preço de produção, relações de produção 
PRODUÇÃO DE LUXO 200 289 


ver superpopulação, teoria da população 
POUPANÇA 
teoria da — de Smith e polêmica por ela suscitada 37-41 149 
182 183 243 244 378 
ver teoria da abstinência 


PRATA 
ver ouro PRODUÇÃO DE MERCADORIAS 50 55 56 
PREÇO no capitalismo 55 56 138-140 166 167 


trabalho útil, uma das precondições da — 395 
e trabalho social 185 
e divisão do trabalho 185 
PRODUÇÃO DE OURO -134 135 
ver ouro 
PRODUTIVIDADE DO CAPITAL 
expressão capitalista da produtividade do trabalho 261 262 
384 385 388 389 
e coerção para extrair trabalho excedente 71 385 387 389 
e produção dos valores de uso 72 
ver capital 


expressão monetária do valor 360 
e valor 16. 17 30 213 214 
dos produtos agrícolas 347 348 
“natural” de Smith 74-76 
ver preço da terra, preço de mercado, preço de monopólio, preso 
de produção 
PREÇO DA TERRA 
renda fundiária capitalizada 346 347 350 
e taxa de juro 359 360 
Petty e o — 346 347 
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PRODUTIVIDADE DO TRABALHO 
absoluta e relativa 133 
no capitalismo 48 140 167 178 198 199 276 277 384 
385 387 388 403 
influência da — na quantidade de produtos 87 182 388 389 
e valor da mercadoria 182 191 213 214 393 
e mais-valia 24 26 42 71 197 198 289 
e taxa de lucro 84 85 p 
aumento da —; fatores que a aumentam 271 272 280 
e composição orgânica do capital 200 
e concentração do capital 149 150 209 
e acumulação do capital 149 150 
e população produtiva 199 200 205 208 209 
e população improdutiva 198-200 271 272 
e situação dos trabalhadores 48 196-200 209 271 272 
e salário 196-198 
e prodigalidade da burguesia 180 
na agricultura 24 
PRODUTO 
total da sociedade 82-84 
valor do — — 234-236 
repartição do — — 212 213 
PRODUTO EXCEDENTE 193 
PRODUTO SOCIAL 
ver produto 
PRODUTO-VALOR (VALOR PRODUZIDO) 234-236 
PROFESSORES 404 
PROPRIEDADE 


das condições de trabalho (dos meios de“ produção) 17 18 


„29 31 60 61 330 331 354 401 402 

capitalista 60 61 384 385 

da terra, primeira condição do desenvolvimento do capital -25 31 

propriedade comum e individual segundo Locke 354-357 

ver propriedade da terra, título de propriedade 

PROPRIEDADE DA TERRA 

e modo de produção capitalista 31 - 

renda fundiária, forma econômica da — 27 

fonte de rerida, mas mão de valor 72 

dissociação entre — e trabalho, primeira condição do desenvolvi. 
mento do capital 25 31 


negação da — na economia política burguesa 27 43 44 
o dominig da — reflete-se no sistema fisiocrático 25 27 375 


ver nacionalização da terra 











PROPRIEDADE FUNDIÁRIA 
ver propriedade da terra 
PROPRIEDADE PRIVADA 
ver propriedade, propriedade da terra 
PROPRIETÁRIOS DA TERRA 
caráter improdutivo dos — no capitalismo 154 380 
os fisiocratas e os — 25-29 380 
PROUDHONISMO 310 


| QUADRO ECONÔMICO DE QUESNAY 


significação do — ma história da economia política 327 328 
representação gráfica do — 293 371 
pressupostos falsos 372 373 
classes no — 29 
circulação de “dinheiro e de mercadoria no — 293-299 313-327 
372 
QUÍMICA . 


papel da — na produção 383 
RELAÇÕES DE PRODUÇÃO 137 138 267 401 402 
e relações de distribuição 72 
capitalistas 384 385 400-402 
na agricultura 31 
relações entre compradores e vendedores 278 302 303 


393 394 400 
economistas burgueses e — — 398 
RELIGIÃO 
e filosofia 27 
ver igreja 


RENDA (RENT) pad ; 
ver renda da terra, renda diferencial 
RENDA (REVENUE, Fo 3 
fontes originais da — 7 
parte do valor da mercadoria 76-81 85 86 101 102 130 
131 235 236 o 
anual 123 129-131 
líquida e bruta 78-81 130 131 193 201 203 205-209 
formas derivadas da — 62 63 
dos trabalhadores 205 
dos trabalhadores cara as 272 
dos capitalistas 205 206 251- 
and 72 85-87 200 209 212 215-223 230 231 273 
297 
troca de — por — 212-216 219 231 310 311 
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troca de — por trabalho improdutivo 137-140 143 166 400 
e circulação do dinheiro 309-311 i 
Ricardo e -— 205-209 
Smith e — 76-81 103 233 235 237 

RENDA DA TERRA 
forma especial de mais-valia 13 21-23 60 61 70 
forma econômica da propriedade da terra -27 
capitalização da — 346 347 349 350 
e juros 347 358 359 
Petty e — 160 161 344-350 
fisiocratas e — 21-23 25-28 
Smith e — 60-64 70 73 
ver renda diferencial 

RENDA DIFERENCIAL 
causas da — 347 348 
e preço dos produtos agrícolas 348 
Petty e a — 347 348 

RENDA FUNDIÁRIA 
ver renda da terra 

RENDA NACIONAL 
ver renda (revenue) 

REPARTIÇÃO i 
ver distribuição Rai 

REPRODUÇÃO Ea 
Soidie de produção e circulação 20 84-86 116. 117 121-124 


54 35 64 204 344 


abrange reposição do valor e reposição materia] doš produtos 85 
91 92 122-124 148 200 201 217 218 223-225 

tempo de — 222 223 í 

problemas da realização do processo de — 216 217 305 306 

da força de trabalho 20-22 52 190 393 

do capital fixo 82 88 112 113 115 222 223 226 311 

do capital constante 85-131 167-178 200 201 222-231 233 
como valor de uso 92 : 

e produtividade do trabalho 47 48 171-178 200 224 

e circulação do dinheiro 296 306 310 326 l 

e consumo 115 116 122 123 277 278 296 314 

e circulação de mercadorias 314 326 


e reposição do produto anual 212-230 
do capital constante 85-131 167-177 
proporções necessárias da — — 212-215 


simples i | 














212 213 


desproporções na — — 
ampliada 
acumulação do capital, forma capitalista da — — 231 286 
e capital constante 85 86 234 
no comunismo 86 
RESÍDUOS 126 129 130 
REVOLUÇÃO FRANCESA 
tentativa de confiscação parcial da propriedade da terra 27 43 
eos fisiocratas 43 44 328 , 
RICARDO 
papel de — na história da economia política 
crítico de Adam Smith 50 51 


representante do capital industrial 36 37 154 
característica geral do sistema de — 27 43 
contradições na teoria ricardiana 67. 68 


teoria do valor 
coerência na determinação do valor pelo tempo de trabalho 
66 68 75 
falhas na — ricardiana 131 
incompreensão do efeito específico da lei do valor no capi- 
-talismo 50 66 
teoria da mais-valia 203 204 
mais-valia identificada com lucro 67 68 70 83 
teoria do salário 203 204 è 
o mínimo de salário 203 
e o capital 
exclusão do capital constante 83 
acumulação do capital 209 210 
concepções de — 
sobre trabalho produtivo e improdutivo 154 206-208 
sobre o caráter improdutivo dos proprietários das terras 154 
renda (revenue) bruta e renda (revenue) líquida 205-209 
e riqueza 203 204 
crítica das idéias de — por economistas burgueses 184 185 
203 204 
ver escola ricardiana 
RIQUEZA 
conceituação burguesa 152 
e modo de produção 278 
mercadoria, forma elementar da — 152 183 285.287 
resultado da produção capitalista 252 253 264 265 
e lucro 15 16 79 80 
e trabalho produtivo 140 206-209 237 260-263 
e pródigalidade dos capitalistas 264 


153 183 204 260-262 
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o no capitalismo da 
7 266 268-271 280 403- 
pes 270 20 


oposição entre — € trabalh 
material 3 

o ser humano, criador da — 
os fisiocratas e à — 


el a— 364 
pp NS 183 184 187 188 192 


— 153 

bee — 54 55 152 153 237 
ROTAÇÃO DO CAPITAL 

fixo 223 o 

ver tempo de rotação 
Rússia 82 

10 
am do valor da força de trabalho 392 393 


forma da renda (income) do trabalhador 72 73 231 


ênci o do trabalho 392 

anca E niaméaio do capitalista ao trabalhador 299-301 
305 

e capital vasiável 143 205 389 390 
e valor da mercadoria 72 73 
e preço de mercado 74 75 134 13 io | 
e produtividade do trabalho 196-198. se | 
causas da elevação ou queda do — 134 E 
queda do — abaixo do nível tradicional. 134- 
deduções do — 190 É 
fisiocratas 20-22 31 32. 44 203 
Ricardo 203 204 PA - 
Smith e o mínimo de salário 47 

SALDO EM DINHEIRO 326 

SER HUMANO 


hr 199 246-250 263 
- 143448 152 165 166 
eeg o E 272 275-277. 279 280 286 287 396-400 
0 . 

p paes de executores de serviços 146 | 
SISTEMA DE CRÉDITO 359 
SISTEMA DE HIPOTECA 403 
SISTEMA DE MÁQUINAS 386 
SISTEMA MONETÁRIO (METALISMO ) 

explica a mais-valia pela troca 

e trabalho produtivo 287 


idéias do — em economistas posteriores 285-287 


j 





285-287 
15 17 24 153 
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SMITH 
papel de -— na história da economia política 137 178 179 
270 282 283 
sucessor dos fisiocratas 20 36 37 40 41 47-49 64 141 
142 327 328 
característica geral do sistema de — 59 60 66 76 131 


contradições teóricas 58 59 66 67 74-76 131 132 
135 136 141 142 148 149 152 153 237 
elementos teóricos vulgares 37 38 69 74 75 149 
idéias do sistema monetário 153 285-287 

teoria do valor de — 
definições diferentes do valor 49 50 53-56 58 59 
71-81 
negação. da vigência da lei do valor no capitalismo 51 52 
e o “preço natural” 74-76 
idéias contraditórias sobre a medida dos valores 131 
lucro, renda (rent) e salário, fontes do valor 71-73 
redução do valor do produto anual a renda (revenue) 76-81 

. 103 230 233 235 237 é 

teoria da mais-valia e do lucro de — 
natureza e origem da mais-valia 49 53 58-71 75 76 
83 153 237 
o valor explicado pelo trabalho e a mais-valia pelo trabalho 
excedente 58 59 , 
a mais-valia identificada com o lucro 67-71 
compreensão científica do lucro 23 57-61 63 54 69 
7 73 

teoria do trabalho produtivo de — 
distinção entre trabalho produtivo e improdutivo 132-153 
165-167 206 237-245 266 270-278 280 282 283 
286 287 
definição correta de trabalho produtivo 132-137 237 
definições contraditórias do trabalho produtivo 132 135 
136 140-142 
ódio contra o clero 282 283 

e acumulação de capital 233-239 285 286 

e o salário (mínimo de salário) 47 

e divisão do trabalho 164 239 277 

e produtividade do trabalho (seu desenvolvimento no capitalis- 
mo) 48 178 

e tenda da terra 60-64 70 73 

e poupanças 37-41 149 182 243 244 378 379 

ejuros 61 62 
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TEORIA DA ABSTINÊNCIA 37 38 378 
ver poupança 
TEORIA DA POPULAÇÃO 


crítica das idéias de — por economistas burgueses 156 162 
163 245-248 262 263 ` | 
idéias smithianas, fonte de confusões para os sucessores 70 | 


131 152 206 268 269 de Malthus 281 282 
sucessores de — 131 de Petty 341 343 
SOCIEDADE BURGUESA 154 ver população, superpopulação relativa 


desenvolvimento histórico da — 19 TERRA 





relações entre as diversas funções da — 269 valor da — e juro 347 359 
tendência do desenvolvimento da — 401-403 - . valor monetário da — segundo Petty 346 347 349 350 
reprodução burguesa do sistema feudal na — 154 155 nacionalização da — 27 43 44 
SOCIEDADE PRIMITIVA 87 condição original do trabalho 25 
SOLO E ! condição objetiva de trabalho 60 
ver terra 24 ver nacionalização da terra, preço da terra, propriedade da terra, 
SUBSTÂNCIA DO VALOR 21 24 25 64 72 73 134 $ proprietários da terra, renda da terra, ernda diferencial 


TÍTULO DE PROPRIEDADE 298 299 
ver propriedade 


SUBSTÂNCIAS AUXILIARES 
ver matérias auxiliares 





























SUPERPOPULAÇÃO RELATIVA 236 237 TRABALHADOR AGRÍCOLA 29 199 200 
ver população, teoria da população TRABALHADORES 
SUPERPRODUÇÃO assalariados livres 30 31 


TAXA DE JURO 


relativa 264 
ver crises econômicas 


nível da — em diversos países 369 

tendência decrescente da — 358-360 365-367 
redução da — pelo Estado 358 359 i 
ver juro ; 





TAXA DE LUCRO 


em ramos diferentes da produção capitalista 409 
e valor dos diversos componentes do capital individual 84 


“TEMPO DE ROTAÇÃO 223 


ver capital, rotação do capital 


TEMPO DE TRABALHO 
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necessário 289 389 
tendência à queda do — — no capitalismo 208 209. 212 
213 

socialmente necessário 212-214 
medida dos valores 54 55 64 
e tempo de trabalho individualmente necessário 199 212- 
214 389 


produtivos e improdutivos 138-141 143-145 155 166 167 
191 206 237 271 272 279 280 396 397 399 400 
404-406 

compradores de mercadorias 65 398 399 

e condições de trabalho 29 48 57 330-332 402 

e meios de produção 385-387 402 403 

ver trabalhador agrícola 


TRABALHO 


base natural do — 25 26 
e riqueza 261 262 291 292 
substância do valor 21 24 25 64 72 73 134 
subordinação do — ao capital 385-387 394 403.405 
pago e não pago 58 60 61 209 289 
abstrato 
forma de trabalho social 24 
valor de uso específico para o capital 395 
intelectual e — manual 404 5 
» na produção material 143 144 155 404 405 
ciência, produto do trabalho intelectual 339 
trabalho intelectual a serviço da burguesia 284 
contradição entre trabalho intelectual e trabalho manual 291 


405 


pago e — não pago do trabalhador 58-61 289 social 
no comunismo 199 caráter do — — na produção de mercadorias 151 185 
ver trabalho 187 
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específica do — — no capitalismo 166 167 
poe de trabalho socialmente desenvolvidas no capitalismo 
386 387 E 
repartição do — — pelos diversos ramos de produção 213 
2140 è 

concreto 151 à A 
indiferença do capitalista para com o Es 136 395 
substância do valor para os fisiocratas h 
vivo e materializado 50 51 54-56 59 60 65 66 88-114 
151 167-177 200 201 220-222 234 384-386 q 
trabalho vivo, fonte do enriquecimento 55 56 389 390 
400 : 


necessário 
socialmente necessário 199 212-214 aa 
tendência a reduzir o — —, no capitalismo: 208 209 
213 x 


e trabalho excedente 193 197 198 
e reposição do-salário 87 

id E RIO de — — 132 133 136 137 -152 153 
181 182 192 193 388-391 394 395 404 405 
conceituação acessória de — — 150-153 403 


no capitalismo 132 133 136 137" 209" 387-391 394- . | 


399 f E o 
ho comunismo é 
na indústria de transportes 405 406 . 
improdutivo 137-140 143-146 152 .166 '167 276 277 396. 
400 : 


relação entre trabalho produtivo e improdutivo 138-140 . | 


163 164 166 167 180 181 191 237 271 272 279 
280 
Í 7 7 0 272 
jas sobre — produtivo e improdutivo 269 270 i 
raeo de mith entre trabalho produtivo e improdutivo 
132-153 156 157 165-167 206-208 237-245 266 270- 
278 280 282 283 286 287 SE na 
economistas burgueses combatem a distinção smithiana en- 
tre trabalho produtivo e improdutivo 152-154 162-167 
178-183 192 232 263.283 : 
concepção vulgar do trabalho produtivo 153-155 a 
181 182 192 193 246-253 260-263 268-273 279-28 
382 383 . 
ntilistas e trabalho produtivo 133-135 i 
itema. monetário (metalismo) e trabalho produtivo 286 
287 











fisiocratas e trabalho produtivo 21-23 29 133 134 181 
182 


Petty- e trabalho produtivo e improdutivo 159-161 341 
343 


de superintendência 59 87 ` 
ver também condições de trabalho, divisão do trabalho, força de 
trabalho, meios de produção, processo de trabalho, produti- 
- vidade do trabalho, tempo de trabalho, trabalho agricola, 
trabalho assalariado, trabalho excedente 
TRABALHO AGRÍCOLA 21.24 29 44 45 64 149 181 182 
TRABALHO ASSALARIADO 
pressupostos do — 71 
ase da produção capitalista 211 
trabalho produtivo no sentido da produção capitalista 132 137 
TRABALHO EXCEDENTE 
categoria geral 61 
formas particulares do — 61 63 64 
coerção para extrair — 71 344 385 387 389 
e trabalho necessário 193 197 198 
e produtividade do trabalho 24 26 
fonte de novo capital constante 86 87 
fonte do fundo de consumo do capitalista 87 
na apticultura e indústria 149 
trabalho agrícola, base natural do — 24 149 
ver mais-valia (valor excedente), produto excedente 
TRABALHOS DE REPARAÇÃO 163 164 166 167 


“TRANSPORTES 


ver indústria de transportes 
TRAPAÇA 258 259 
TROCA ` 
entre capital e trabalho assalariado 26 27 31 33 51.53 
55.59 65.67 136 137 140 166 181 300 301 385 
386 389-394 397 400 
de capital por capital 126 129 130 167 168 170 176 
224 225 229-231 
de renda por renda 212-216 218-220 231 310 311 
de renda por capital 216-223 231 297 
e produção 33 278 279 
e divisão do trabalho 185 
fonte da mais-valia segundo certos economistas burgueses (mer- 
cantilistas, monetatistas, Steuart) 15-17 24 39 44 153 
158 159 379 
Ganilh 183-187 


ver formas de troca, troca de equivalentes, troca de mercadorias 
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TROCA DE EQUIVALENTES 
303 321-323 393 
TROCA DE MERCADORIAS 33 39 51-53 55.57 
300 301 
> e magnitude do valor 
simples 214-219 


39 50 51 148 185 218 234 300- 


185 


VALOR 21 26 27 49 50 72 91 92 123-125 146-148 153 

182 213 214 343 

capital na qualidade de — que se expande 306 307 361 387 

individual e de mercado 213 214 

e preço 213 214 

distribuição do — 52 53 63 72 75 76 

identificado com valor de uso na economia política burguesa 20- 
22 27 39 64 133 134 153 249 349 350 355 

busca de medida invariável do valor na economia política bur- 
guesa 51-53 131 


metcantilistas e o — 153 

Petty e o — 160 161 343-346 349-351 
Ricardo e o —, ver Ricardo 

Steuart e o — 16 17 


Smith e o —, ver Smith 

ver forma do valor, lei do valor, magnitude do valor, processo 
de formação do valor, produto-valor (valor produzido == 
Wertprodukt), substância do valor, . valor de uso, valor de 
troca... Rd z 


VALOR DA MERCADORIA j a 
componentes 76-81 87 88 94 174 225 
Smith e o — 76-81 103 230 233 234 237 


ver mercadoria 

VALOR DE MERCADO 213 214 
e valor individual 213 214 
ver mercado 


VALOR DE TROCA 153 184-186 285-287 


base e objetivo da produção capitalista 184 185 252 264 
idéias do sistema monetário sobre —— 285-287 ; 
Ganilh e — 183-188 
ver forma do valor, troca 
VALOR DE Uso 20 136 138 139 153 
veículo material do valor de troca 153 286 287 
e produtividade do trabalho 87 182 388 
e consumo 185 215 216 281 
do capital 387 
trabalho abstrato, o — específico para o capital 395 















184-186 214-218 


os capitalistas e o — 136 252 264 
os fisiocratas è o — 21 26 27 39 64 133 134 153 
valor e — segundo os economistas burgueses 249 349 350 


355 356 
VALOR EXCEDENTE 
ver mais-valia 
YALOR PRODUZIDO 
ver produto-valor 
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“TEORIAS DA MAIS-VALIA — 
HISTÓRIA CRÍTICA 
DO PENSAMENTO ECONÔMICO 


Teorias da mais-valia, a parte maior e 
mais, desenvolvida do manuscrito econô- 


mico elaborado por Marx de 1861 a E 7 ali : 
1863, é antes de tudo uma história críti- Teorias da mais-valia : 

ca do pensamento econômico. Nessa y 
obra, entretanto, as pesquisas histórico- to 
críticas se aliam à elaboração teórica, ` Volume II 


envolvendo questões que são hoje objeto 
do mais aceso debate. i 

Em Teorias da mais-valia, a visão crí- ` 
tica de Marx se liga particularmente a 
sua concepção acerca das categorias e 
relações econômicas, bem distinta da vi- 
gente na economia clássica. Para Marx, 
as relações econômicas fazem parte de 
um complexo processo evolutivo, social, 
mas essa evolução pode culminar em 
transmutação revolucionária. Marx viu 
que, para explicar as relações econômi- 
cas, era mister ir além do domínio eco- 
nômico, e por isso elaborou uma teoria 
da história. 

A economia clássica, ao considerar as 
categorias e relações econômicas dados 
universais, imutáveis, tinha implicita- 
mente como pressuposto uma estrutura 
social petrificada. 

Às concepções de Marx induziram-no 
sem dúvida a empregar métodos de aná- 
lise muito mais amplos e penetrantes 
que os da economia clássica, a fim de 
ultrapassar o campo estrito por ela 
ocupado, de estudar as transformações 
das estruturas sociais e descobrir as leis 
que regem sua dinâmica. 

Apesar dos progressos realizados pela 
moderna economia acadêmica em vários- 
domínios, como na investigação dos ci- 

clos, nos modelos de crescimento a lon- 
go prazo e no relacionamento com as- 
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Capítulo VII 
Rodbertus. Digressão. Nova teoria 
da renda fundiária! 


1, Mais-valia suplementar na agricultura. 
Desenvolvimento agrícola mais lento que o 
industrial nas condições do capitalismo 


Rodbertus. Dritter Brief an von Kirchmann von Rodbertus. 
Widerlegung der Ricardoschen Lehre von der Grundrente und 
Begründung einer neuen Rententheorie, Berlim, 1851. 


De início, uma observação: fixando-se o salário necessário em 10 ho- 
ras, a coisa fica muito mais fácil de explicar. Se o trabalho de 10 horas em 


1. Ao empreender a redação do manuscrito de Teorias da Mais-Valia, já percebia 
Marx que uma das principais falhas da teoria da renda de Ricardo consistia na negação 
da renda absoluta (ver correspondência de Marx em MEW, Band 30, pp. 263-268, 274- 
275 e 626-628). Rodbertus tentara antes desenvolver essa idéia em sua Terceira Carta a 
von Kirchmann (Dritter Brief an von Kirchmann). Esta a razão fundamental por que 
Marx, nesta “Digressão”, faz uma análise crítica exaustiva dessa tentativa de Rodbertus, 
antes de entrar no exame pormenorizado da teoria ricardiana da renda. 

No Suplemento organizado pelo tradutor ver-se-á como se apresentou o proble- 
ma de localização da matéria deste capítulo na elaboração do manuscrito. 
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média capacita o jornaleiro agrícola (por conseguinte a soma em dinheiro = 
10 horas) a-Edmprar todos os meios de subsistência necessários, produtos 


agrícolas e industriais etc., essa quantidade é o salário médio para o trabálho - 


simples? . Trata-se aí portanto do que lhe tem de caber, do valor de seu pro- 
duto diário. Primeiro, esse valor existe na forma da mercadoria que produz, 
isto é, em determinada quantidade dessa mercadoria, e com essa quantida- 
de — depois de deduzir o que ele mesmo consome (se o faz) — pode obter 
para si os meios de subsistência necessários. Assim, na avaliação da renda 
que lhe é necessária entram manufatura, agricultura etc., e não apenas O 
valor de uso que ele mesmo produz. Mas isso está implícito no conceito de 
mercadoria. Produz: mercadoria, não mero produto. Sobre isso portanto não 
é mister gastar palavras. 


Rodbertus investiga primeiro a situação num país onde não estão se- 
paradas a propriedade da terra e a do capital, e chega à importante con- 
clusão de que a renda fundiária (considerada por ele a maisvalia toda) é 
simplesmente igual ao trabalho não pago ou à quantidade de produtos em 
que esse trabalho se configura. 


De início, importa observar que Rodbertus só concebe aumento da 
mais-valia relativa, isto é, aumento oriundo da produtividade crescente do 
trabalho e não o aumento da mais-valia derivado do prolongamento da jor- 
nada de trabalho. Sem dúvida, toda mais-valia absoluta é relativa num sen- 
tido. O trabalho tem de ser produtivo bastante para que o trabalhador não 
precise empregar seu tempo todo para sustentar a própria vida. Mas daí em 
diante começa a diferença. Ademais, se na origem o trabalho. é pouco pro- 
dutivo, as necessidades são extremamente simples (caso dos escravos), e os 
próprios senhores não vivem muito melhor que os servos. A produtividade 
relativa do trabalho necessária para surgir um sugador de lucro, um para- 
sita, é muito pequena. Elevada taxa de lucro onde o trabalho é muito im- 
produtivo, onde não se emprega maquinaria, divisão do trabalho etc., só 
ocorre nestas condições: ou (caso da Índia) porque as necessidades do tra- 
balhador são absolutamente reduzidas, além de ser ele mesmo ainda com- 
primido abaixo dessas: diminutas necessidades, e também porque a baixa 
produtividade do trabalho se identifica com a pequena proporção de capi- 
tal fixo para a porção do capital despendida em salário, isto é, a proporção 


2. Ver O Capital, DIFEL, livro 1, vol. 1, pp. 45,46, 51, 193, 214, 222 e 223. 
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da parte do capital desembolsada em trabalho é grande para o capital to- 
do; ou enfim porque se prolonga em excesso a jornada de trabalho, Este 
último é o caso dos países (como a Austria-etc.) onde já existe o modo 
de produção capitalista e que têm de concorrer com países muito mais de- 
senvolvidos. O salário aí pode ser pequeno tanto porque as necessidades do 
trabalhador são menos desenvolvidas, como porque os produtos agrícolas 
são mais baratos ou — o que para o capitalista é a mesma coisa — têm me- 
nor valor monetário. Por isso, é pequena a quantidade do produto, de 10 
horas por exemplo, destinada ao trabalhador, como remuneração necessá- 


-ria. Mas, se ele trabalha 17 horas em vez de 12, pode-se lucrar esse acrésci- 


mo. De modo nenhum se deve imaginar que — por cair num dado país o 
valor relativo do trabalho ao acrescer a produtividade do trabalho — o sa- 
lário nos diferentes países se alteia na razão inversa da produtividade do 
trabalho. Sucede justamente o contrário. Quanto mais produtivo um país 
em relação a outro no mercado mundial, mais elevados são nele os salários, 
comparados com os de outros países. Na Inglaterra não só o salário nomi- 
nal mas o real é mais alto que no Continente. O trabalhador come mais car- 
ne, satisfaz mais necessidades. Isso, entretanto, não se aplica ao trabalhador 
agrícola mas apenas ao trabalhador industrial. Mas o salário na Inglaterra 
não é mais alto em relação à produtividade dos trabalhadores ingleses. 


A renda fundiária em geral — isto é, a moderna forma da proprieda- 
de da terra —, a mera existência dela, já seria possível, abstraindo-se da va- 
riação dessa renda em virtude da fertilidade dos solos, porque o salário mé- 
dio do trabalhador agrícola é inferior ao do trabalhador industrial. Uma vez 
que, desde o início e sobretudo por tradição (quando o velho arrendatário 
vira capitalista, antes de os capitalistas virarem arrendatários), o capitalista 
cede parte do lucro ao senhor das terras, e ressarce-se comprimindo o salá- 
rio abaixo do nível. Com o êxodo dos trabalhadores rurais, os salários te- 
tiam de subir e subiram. Todavia, mal se torna perceptível essa pressão, in- 
troduz-se maquinaria etc., e de novo população supérflua (relativa) se pro- 
duz no campo (ver a Inglaterra). A mais-valia pode ser acrescida pela mera 
compressão do salário abaixo do nível tradicional, embora não se prolon- 
gue a jornada, nem se desenvolva a produtividade do trabalho. É o que de 
fato sucede em toda parte onde a produção agrícola se realiza por méto- 
dos capitalistas. Onde não se consegue isso com a máquina, a terra se trans- 
forma em pasto de carneiros. Aí já haveria portanto a possibilidade da ren- 
da fundiária, porque de fato o salário do trabalhador agrícola não é igual ao 
salário médio. Essa possibilidade da renda fundiária seria de todo indepen- 
dente do'preço dos produtos, igual ao valor deles. 
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f Ricardo conhece também o segundo acréscimo de renda, por corres- 
ponder ela a mais produto ao mesmo preço, mas não calcula esse acréscimo, 


pois mede a renda por quarter e não por acre. Ele não diria que a renda fun- ; 


diária subiu (e desse modo à renda fundiária pode subir com queda de pre- 
ço) por ser 20 quarters X 2 xelins mais que 10 X 2 ou 10 quarters X 3 xelins. 

Aliás, como quer que se explique a própria renda fundiária, remanesce 
a diferença significativa entre a agricultura e a indústria: nesta, excesso de 
mais-valia, valor excedente, é gerado por produção mais barata; naquela, 
por produção mais cara. Se é 2 xelins o preço médio de uma libra de fio, e 
posso produzi-la por 1 xelim, para conquistar mercado tenho de vendê-lo 
por 1 1/2 xelins, ou pelo menos abaixo de 2 xelins. E isso é absolutamente 
necessário, pois a produção mais barata pressupõe produção em maior es- 
cala. Abarroto portanto o mercado relativamente à situação anterior. Te- 
nho de vender mais que antes. Uma libra custa 1 xelim apenas, mas só se 
forem produzidas cerca de 10 000 libras em vez das 8 000 anteriores. O me- 
nor custo decorre apenas de o capital fixo se repartir por 10 000 libras. Se 
vendesse 8 000 libras somente, o desgaste das máquinas aumentaria de 
1/5 = 20%, acrescendo o preço de cada libra. Assim, vendo abaixo de 2 
xelins para poder vender 10 000 libras. Com isso ainda obtenho um lucro 
extraordinário de 6 pence, ou seja, de 50% sobre o valor de meu produto, 
de 1 xelim, que já inclui o lucro normal. De qualquer modo forço por esse 
meio a baixa do preço de mercado, e o resultado é o consumidor conse- 
guir mais barato o produto. Mas, se fosse na agricultura, venderia por 2 
xelins, porque se tivesse suficiente terra fértil não se cultivaria'a menos fér- 
til. Naturalmente se aumentasse a área fértil ou a fertilidade da área pobre 
de modo que eu pudesse satisfazer a procura, acabaria esse jogo. Ricardo 
não nega esse fato; ao contrário, dá-lhe ênfase. 

Por conseguinte, admitindo-se que a fertilidade variante do solo não 
explica a própria renda fundiária, mas apenas as diferenças nesse tipo de 
renda, remanesce esta lei: enquanto na indústria o lucro extraordinário de- 
corre, em média, do barateamento do produto, na agricultura a magnitude 
relativa da renda provém não só do encarecimento relativo (elevação do 
preço do produto da terra fértil acima do valor), mas também da venda do 
produto barato pelo custo do mais caro. Mas isso, conforme já mostrei 
(Proudhon)?, é mera lei da concorrência, o que não provém da “terra” e 
sim da própria “produção capitalista”. 

3. Ver Miséria da Filosofia de Marx, cap. II, 8 IV, “A propriedade ou a renda da 
terra”. 
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Ademais, Ricardo estaria certo noutro ponto; só que, à maneira dos 
economistas, converte um fenômeno histórico numa lei eterna. Esse fenô- 
meno histórico é o desenvolvimento relativamente mais rápido da manufa- 
tura (o genuíno setor industrial burguês) em contraste com a agricultura. 
Esta se tornou mais produtiva, mas não na mesma proporção da indústria. 
Quando a produtividade decuplicou na indústria, talvez tenha dobrado na 
agricultura. Esta se tornou improdutiva relativamente, embora positivamen- 
te mais produtiva. Isso evidencia apenas a extrema singularidade do desen- 
volvimento da produção burguesa e as contradições que lhe são inerentes, 
mas não invalida a proposição de se tornar a agricultura relativamente mais 
improdutiva, isto é, de o valor do produto agrícola subir em relação ao do 
produto industrial e em consegiência elevar-se a renda fundiária. A circuns- 
tância de o trabalho agrícola no nível de desenvolvimento da produção ca- 
pitalista se ter tornado relativamente mais improdutivo que o trabalho in- 
dustrial significa apenas que a produtividade da agricultura não se desenvol- 
veu com a mesma velocidade e na mesma proporção. . 

Seja de 1 : 1 a relação entre a indústria A e a B. Na origem, a agricul- 
tura é mais produtiva porque nela atua, além de forças naturais, uma máqui- 
na organizada pela natureza; de imediato, o trabalhador individual opera 
com uma máquina. Por isso, na Antigiidade e na Idade Média, os produtos 


“agrícolas eram relativamente muito mais baratos que os industriais, o que 


já se infere (ver Wade) da razão entre os dois tipos de produtos no salário 
médio. 

Ao mesmo tempo admitamos que 1º : 1º indique a produtividade de 
ambas as indústrias. Então se na indústria A ela se torna 10°, isto é, decupli- 
ca, e na B apenas triplica, passando a 3º, a razão entre ambas as indústrias 
que era antes de 1: 1-é agora de 10 : 3, ou seja, de 1 : 3/10. Relativamente, 
a produtividade da indústria B diminuiu de 7/10, embora triplicasse em ter- 
mos absolutos. Para a renda fundiária mais alta, isso significa que ela — em 
relação à indústria — teria subido por ter o pior terreno redução de 7/10 
na fertilidade. 

Agora não se segue daí, como pensa Ricardo, que a taxa de lucro caiu 
por ter o salário subido em virtude do encarecimento relativo dos produtos 
agrícolas, pois o salário médio é determinado não pelo valor relativo, mas 
pelo valor absoluto dos produtos que nele entram. Mas, sem dúvida, daí re- 
sulta que a taxa de lucro (a bem dizer, a taxa de mais-valia) não subiu na 
mesma proporção da produtividade da indústria manufatureira, fato decor- 
rente de a agricultura (não a terra) ser relativamente menos produtiva. E is- 
to é absolutamente certo. Em face do progresso da indústria parece pequena 
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a redução do tempo de trabalho necessário. É o que transparece na circuns- 
tância de países como a Rússia etc. baterem a Inglaterra no domínio dos 


produtos agrícolas. Nesse caso, não pesa nada na balança o valor menot do 
dinheiro em países mais ricos (isto é, os baixos custos de produção relativos 
do dinheiro para países mais ricos). É que se pergunta precisamente: por 
que esse valor menor não influi nos produtos industriais, ao concorrerem 
esses países com países mais pobres, e sim em seus produtos agrícolas. 
(Aliás, isso não prova que países pobres produzem mais barato, que seu tra- 
balho agrícola é mais produtivo. Mesmo nos Estados Unidos, conforme de- 
monstram recentes informações estatísticas, aumentou, a um dado preço, o 
volume de trigo, não por ter havido acréscimo de produção por acre, mas 
porque maís acres foram cultivados. Não se pode dizer que a terra é mais 
produtiva no país onde há imensa extensão territorial e grandes áreas culti- 
vadas superficialmente e que proporcionam, com o mesmo trabalho, quanti- 
dade absoluta de produto maior que a obtida em áreas bem menores no país 
mais adiantado). 

A progressão para terras menos produtivas não demonstra necessaria- 
mente que a agricultura se tornou menos produtiva. Ao revés, pode demons- 
trar que se tornou mais produtiva, que — além de o solo improdutivo ser cul- 
tivado porque os preços do produto agrícola subiram o bastante para repor 
o emprego de capital — em sentido oposto, os meios de produção se desen- 
volveram tanto que o solo improdutivo se tornou “produtivo” e capaz de 
pagar o lucro normal e amda a renda fundiária. O solo, fértil para dado ní- 
vel de desenvolvimento da força produtiva, é estéril para nível inferior. 

Na agricultura, o prolongamento absoluto da jornada de trabalho, 
isto é, o acréscimo da mais-valia absoluta, só é possível em escala diminuta, 
Na agricultura não se pode trabalhar com iluminação a gás etc. Sem dúvida, 
o trabalho pode começar cedo no verão e na primavera. Mas isto se contra- 
balança com os dias mais curtos do inverno, quando no final de contas só 
se pode realizar quantidade relativamente pequena de trabalho. Sob este as- 
pecto, a mais-valia absoluta é portanto maior na indústria, desde que a jor- 
nada normal de trabalho não seja regulada mediante coerção legal. O pro- 
duto permanece longo período no processo de produção sem nele se aplicar 
trabalho, e esta é segunda causa do montante menor da mais-valia gerada 
na agricultura. Com exceção de alguns ramos da agricultura, como pecuária, 
criação de carneiros etc., nos quais a população é de todo expulsa da terra, 
o número de pessoas empregadas em relação ao capital constante aplicado — 
mesmo na mais avançada agricultura em grande escala — é sempre bem 
maior que na indústria, pelo menos nos ramos industriais dominantes. Em 
virtude desse aspecto, embora o montante de mais-valia pelos motivos antes 
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mencionados seja relativamente menor do que o seria com o emprego da 
mesma quantidade de pessoas na indústria — circunstância por sua vez 
em parte compensada pela queda do salário abaixo do nível médio —, a 
taxa de lucro pode ser maior que na indústria. Mas, na agricultura, sejam 
quais forem as causas (só indicamos aquelas acima) que elevam a taxa 
de lucro (elevação não temporária e sim média, comparada com o nível 
da mdústria), a mera existência dos donos das terras implicaria que esse 
lucro extraordinário — em vez de entrar no nivelamento da taxa geral 
de lucro — se consolidaria e caberia ao proprietário da terra. 


2. A taxa de lucro e a taxa de mais-valia. O 
valor da matéria-prima agrícola como 


- elemento do capital constante na 


agricultura 


Vejamos de modo geral a questão a responder, relacionada com 
Rodbertus: 


A forma geral do capital adiantado é: 


capital variável 
força de trabalho 


capital constante 
maquinaria — matérias-primas 


Meios de trabalho e objeto de trabalho são, de modo geral, os dois 
elementos do capital constante. O objeto de trabalho não precisa ser mer- 
cadoria, produto do trabalho. Por isso pode não existir como elemento 
do capital, embora exista sempre como elemento do processo de traba- 
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lho. A matéria-prima” do agricultor é a terra, a do mineiro é a mina, a 
do pescador, a água, e a do caçador, a própria floresta. Na forma de ple- 
nitude máxima do capital, porém, aqueles 3 elementos do processo de 
trabalho existem também como 3 elementos do capital, isto é, todos os 
3 são mercadorias, valores de uso que têm um valor de troca e são produ- 
to do trabalho. Nesse caso, todos os 3 elementos entram também no pro- 
cesso de formar valor, embora a maquinaria não participe dele com a am- 
plitude em que entra no processo de trabalho, mas somente na medida 
em que esse processo a consome, 

Temos agora a questão: a inexistência de um desses elementos po- 
de elevar, no ramo industrial onde se verifica, a taxa de lucro (não a ta- 
xa de mais-valia?) De modo geral encontra-se a resposta na própria fór- 
mula: 


Taxa de lucro é igual à relação entre a mais-valia e a totalidade do 
capital adiantado. 


Ao longo de toda esta investigação supõe-se que permanece imutá- 
vel a taxa de mais-valia, isto é, a repartição do valor do produto entre ca- 
pitalista e trabalhador. ao 

A taxa de mais-valia = m/v; a taxa de lucro = m/e + v, Uma vez da- 
da a taxa de mais-valia m’, v é dado, e presume-se que m/v é magnitude 
constante. Assim a grandeza de m/c + v só pode variar, se c + v se alterar 
e uma vez que v é dado, só pode ela crescer ou decrescer por decrescer ou 
crescer c. E aumentará ou diminuirá m/c + v não na proporção de c : v, mas 
na de c para a soma de c + v. Se c = 0, m/c + v = m/v. Nesse caso, a taxa 
de lucro = taxa de mais-valia, e aí temos sua maior expressão possível, 
pois nenhuma forma de cálculo pode alterar a magnitude de m e v. Se 
v = 100, e m = 50, será m/v = 50/100 = 1/2 = 50%. Se fosse adicionado 
capital constante de 100, teríamos a taxa de lucro 50/100 + 100 = 50/200 = 
= 1/4 = 25%. A taxa de lucro se teria reduzido à metade. Com a adição 


4. Por matéria-prima (Rohmaterial) entende Marx aí, excepcionalmente, um ob- 
jeto de trabalho proporcionado pela natureza, sem ter experimentado modificação al- 
guma do trabalho humano. Mas, fora essa exceção, mantém ele ao longo do manuscrito 
a mesma conceituação de matéria-prima que apresenta em O Capital: “a matéria-prima, 
isto é, um objeto já filtrado pelo trabalho, um produto do próprio trabalho” (livro 1, 
vol, 1, DIFEL, p. 206); “o objeto de trabalho só é matéria-prima depois de ter experi- 
mentado modificação efetuada pelo trabalho” Gib., 203). 
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de 150, a 100y, teríamos a taxa de lucro 50/150 + 100 = 50/250 = 1/5 = 
= 20%. No primeiro caso, a totalidade do capital = v, igual ao capital va- 
riável, e por isso a taxa de lucro = táxa de mais-valia. No segundo, a totali- 
dade do capital = 2 X v, daí ser a taxa de lucro igual à metade da taxa de 
mais-valia. No terceiro caso, a totalidade do capital = 2 1/2 X 100 = 
= 2 1/2 X v = 5/2 X v;v é apenas 2/5 da totalidade do capital. A mais-valia 


` é igual a 1/2 de v; 1/2 de 100, por conseguinte 1/2 apenas de 2/5 da tota- 


lidade do capital = 2/10 da totalidade do capital. 250/10 = 25, e 2/10 de 
250 = 50. Mas 2/10 = 20%. 

Desde logo se verifica portanto: se não varia v nem m/v, não impor- 
ta como se constitui a grandeza de c. Se c tem determinada grandeza, 100 
por exemplo, tanto faz que se decomponha em 50 unidades de matéria- 
prima e 50 de maquinaria ou em 10 de matéria-prima e 90 de maquinaria 


“ou em O de matéria-prima e 100 de maquinaria ou vice-versa, pois é a rela- 


ção m/c + v que determina a taxa de lucro; não interessa aí o valor relativo 
de cada um dos elementos de produção componentes de c. Por exemplo, 
na produção de carvão pode-se considerar a matéria-prima (deduzido o 
próprio carvão que por sua vez serve de matéria auxiliar) igual a zero e 
admitir que o capital constante todo consiste em maquinaria (incluídas 
construções e instrumentos de trabalho). Em contrapartida, no caso de um 
alfaiate, pode-se considerar a maquinaria igual a zero (particularmente quan- 
do grandes alfaiates ainda não utilizam máquinas de costura; além disso, co- 
mo hoje ocorre às vezes em Londres, fazem economia de instalação, empre- 
gando pessoas que trabalham em casa. E algo novo onde a segunda divisão 
do trabalho reaparece na forma da primeira*), e o capital constante pode 
reduzir-se todo à matéria-prima. Se o dono da mina de carvão emprega 
1000 em maquinaria e 1 000 em trabalho assalariado, e o alfaiate 1 000 
em matéria-prima e 1 000 em trabalho assalariado, a taxa de lucro nos dois 
casos é a mesma para igual taxa de mais-valia. Admitamos seja a mais-va- 
lia = 20%; então, a taxa de lucro seria de 10% nos dois casos, isto é, 
200/2 000 = 2/20 = 1/10 O 10%. Assim, a razão entre os componentes 
de c, matéria-prima e maquinaria, só em dois casos pode exercer influência na 


5. No caderno IV do manuscrito de 1861-1863 (pp. 149 c segs.), Marx chama de 
primeira divisão do trabalho a que se estabelece na sociedade entre os produtores de 
mercadorias, independentes uns dos outros, e de segunda divisão do trabalho a que se 
organiza numa manufatura (ver O Capital, DIFEL, livro 1, vol, 1, pp. 402-411). 
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taxa de lucro: 1) quando mudança nessa razão modificar a grandeza absoluta 
de c; 2) quando a razão entre os componentes de c alterar a magnitude de 
v. Isso terá de resultar em modificações orgânicas na própria produção, e 
não na mera relação idêntica: se determinada parte de c tem de correspon- 
der a fração menor do todo, a outra terá de corresponder a fração maior. 

No balanço feito por um arrendatário inglês, salários = 1 690 libras, 
adubos = 686, sementes = 150, cereais para o gado = 100. Para “matéria- 
prima” portanto 936 libras, mais de metade dos salários. (Ver F. W. Newman 
Lectures on Pol. Ec., Londres, 1851, p. 166.) 


“Em Flandres” (parte belga) “importam-se da Holanda esterco e feno” 
(para a cultura de linho etc.; em compensação, cxportam-se fibra e se- 
mente de linho etc.). “O lixo das cidades holandesas tornou-se por isso 
objeto de comércio e se vende à Bélgica a preços altos. Cerca de 20 milhas 
de Antuérpia, pelo Escalda acima, podemos ver recipientes para o esterco 
que é transportado da Holanda. O comércio se processa por intermédio 
de uma sociedade de capitalistas e pelos barcos holandeses” etc. (Banfield)6 


Sim, até o estrume, os estercos comuns se tornaram mercadoria, e 
atualmente também farinha de osso, guano, potassa etc. A circunstância de 
os elementos da produção serem avaliados em dinheiro não decorre apenas 
da mutação formal da produção. Com finalidades produtivas adicionam-se 
novos elementos ao solo e deste se vendem os refugos. A diferença aí entre o 
modo capitalista de produção e o anterior não é meramente-formal. O pró- 
prio comércio de sementes aumentou de importância namedida em que se 
reconhecia o significado da mudança das sementes. Seria por conseguinte ri- 
dículo dizer da verdadeira agricultura que nela não entra-“matéria-prima” 
alguma, isto é, matéria-prima na qualidade de mercadoria, seja por ela mes- 
ma reproduzida ou comprada como mercadoria, adquirida fora. Também se- 
ria ridículo dizer que, para o construtor de máquinas, a máquina que ele 
mesmo utiliza não entra no respectivo capital como elemento que tem valor. 

Um camponês alemão que todo ano produz os próprios elementos de 
produção — sementes, adubo etc. — e que junto com a família consome par- 
te da colheita, só desembolsa dinheiro (para a produção mesma) na compra 
de alguns instrumentos agrícolas e em salário. Admitamos que o valor de to- 
dos os seus dispêndios seja 100, a metade a ser paga em dinheiro. Metade do 
produto consome ele na própria forma física (e isso constitui custos de pro- 
dução), e metade vende e recebe, digamos, 100. Sua renda (income) bruta 
portanto é de 100, e se ele a relaciona com o capital de 50, achará 100% de 


6. Banfield, The organization of industry, 22 ed., Londres, 1848, pp. 40 e 42. 
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lucro. Se deduzir de 50 1/3 para renda fundiária e 1/3 para impostos (ao to- 
do 33 1/3), restam-lhe 16 2/3, isto é, 33 1/3% de 50. Mas na realidade só 
obteve 16 2/3% do dispêndio de 100. O camponês simplesmente calculou 
errado e logrou a si mesmo. Erros dessa espécie não sucedem com um arren- 
datário capitalista. 


Mathieu de Dombasle, em Annales agricoles etc., Paris, 1828, 42 
edição, diz que no contrato de parceria agrícola, ria província de Berry, 
por exemplo, 


“o proprietário das terras fornece o solo, as construções e de ordinário 
todos os animais ou parte deles e os instrumentos necessários à explora- 
ção; o colono, por sua parte, entra com o trabalho c nada mais ou quase 
nada; os produtos da terra se repartem meio a meio” (p. 301). “Os meei- 
xos são em regra pessoas mergulhadas na miséria” (302). “Quando o meei- 
ro com uma despesa de 1 000 francos aumenta o produto bruto para 
1 500” (portanto, ganho bruto de 500), “terá ele de dar a metade ao pro- 
prietário, retendo 750, c assim perde 250 do que desembolsou” (p. 304). 
“No antigo sistema agrícola, as despesas ou os custos de produção eram 
quase por completo tirados dos produtos do próprio cultivo, para 0 con- 
sumo dos animais, do lavrador e de sua família; quase não se despendia 
dinheiro. Só essa circunstância poderia justificar a crença de que o pro- 
prietário e o colono poderiam repartir entre si o produto inteiro da co- 
lheita que não fosse consumido na produção; mas esse processo é aplicá- 
vel apenas a cssa espécie de agricultura, isto é, a agricultura miserável; 
porque, quando se quer melhorar o nível dessa agricultura, verifica-se que 
só é possível por mejo de adiantamentos, sendo mister deduzi-los do pro- 
duto bruto, para aplicá-los na produção do ano seguinte. Por isso, toda re- 
partição do produto bruto entre o proprietário e o colono constitui obstá- 
culo intransponível a toda melhoria” (1.c., p. 307). 


3. Valor e preço médio na agricultura. Renda 
absoluta 


a) Nivelamento da taxa de lucro na indústria 


Rodbertus parece imaginar que a competição estabelece lucro normal 
ou lucro médio ou taxa geral de lucro, reduzindo as mercadorias a seus ver- 
dadeiros valores, isto é, regula suas relações de produção de maneira que as 


7. Marx emprega aí preço médio no sentido de “preço de produção”, isto é, cus- 
to de produção (c + v) mais lucro médio. O termo “preço médio” indica tratar-se aí 
“do preço médio de mercado durante um período longo ou do centro em tomo do 
qual gravita o preço de mercado” (ver neste volume, cap. XII, 3). 
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quantidades correlatas de tempo de trabalho, encerradas nas diferentes 
mercadorias, se configuram em dinheiro ou no que for a medida do valor. 
Sem dúvida, isso acontece não por ser o preço de uma mercadoria, em algum 
momento dado, igual ou ter de ser igual a seu valor. Segundo Rodbertus, 
a coisa se passa assim: por exemplo, o preço da mercadoria A ultrapassa o 
valor, isto é, por algum tempo se fixa nesse nível ou mesmo continua a 
subir. O lucro de A supera por isso o lucro médio, pois o capitalista aí se 
apropria não só do respectivo tempo de trabalho “não pago”, mas também 
de parte do tempo de trabalho não pago que outros capitalistas “produzi- 
ram”. Isto tem de se revelar na queda de lucro num ou noutro ramo de pro- 
dução, desde que não se altere o preço em dinheiro das outras mercadorias. 
A mercadoria A, se entrar no consumo dos trabalhadores como meio de sub- 
sistência comum, fará cair a taxa de lucro em todos os demais ramos; se en- 
trar no capital constante como componente, fará descer a taxa de lucro nos 
ramos de produção onde constitui elemento desse capital. 

O último caso possível: a mercadoria não entra como componente em 
capital constante algum, nem constitui meio de subsistência necessário dos 
trabalhadores (pois aquelas mercadorias que o trabalhador pode ou não 
comprar a seu arbítrio, consome-as como consumidor propriamente e não 
como trabalhador), mas é artigo de consumo, objeto de consumo individual 
em suma. Se a mercadoria, como artigo de consumo, entra no consumo do 
próprio capitalista individual, a elevação de seu preço de maneira alguma 
atingirá o montante ou a taxa de mais-valia. Mas o capitalista; se quer man- 
ter seu padrão anterior de consumo, aumentará a parte do lucro (mais-valia) 
por ele aplicada em consumo individual, em relação à que emprega em re- 
produção industrial. Esta cairá portanto. Assim, num dado período (deter 
minado também pela reprodução), o montante de lucro cairá em B, C etc., 
em virtude da alta dos preços ou da elevação do lucro de A acima da taxa 
média. Se a mercadoria A só entrar no consumo de capitalistas não indus- 
triais, consumirão estes, em face da situação anterior, mais da mercadoria A 
que da B,C etc. Diminuirá a procura das mercadorias B, C etc.; seu preço cai- 
rá e nesse caso a elevação do preço ou a alta do lucro de A acima da taxa 
média terá provocado queda do lucro de B, C etc. abaixo da taxa média, 
por ter deprimido os preços em dinheiro de B, C (em contraste com os ca- 
sos anteriores onde os preços em dinheiro de B, C etc. não se alteraram). 
Capitais de B, C etc., onde a taxa de lucro caiu abaixo do nível médio, mi- 
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“grarão da própria esfera de produção para a esfera de produção de A; mas 


este seria o caso sobretudo com parte do novo capital que de contínuo apa- 
rece no mercado e por certo busca particularmente a esfera de A, mais lu- 
crativa. Em conseguência, o preço da mercadoria A cairá após algum tempo 
abaixo do valor e continuará a cair por prazo maior ou menor até que se res- 
tabeleça o movimento oposto. Nas esferas B, C etc. ocorre o fenômeno com 
trário, em parte por causa da oferta reduzida dos artigos B, C etc., decorren- 
te do capital emigrado, isto é, das mutações orgânicas sobrevindas nessas 
próprias esferas, e em parte pelas alterações verificadas em A e que atuam 
sobre B, C ete., no sentido oposto. 

Note-se de passagem: é possível que, no movimento ora descrito, os 
preços em dinheiro de B, C etc. (suposto constante o valor do dinheiro) nun- 
ca mais alcancem o nível anterior, embora os-preços em dinheiro de B, C 
etc. subam acima do valor das mercadorias B, C etc., e em consegiiência 
também a taxa de lucro de B, C etc. se eleve acima da taxa geral de lucro. 
Melhoramentos, invenções, economia maior dos meios de produção etc. não 
se empregam nos tempos em que os preços ascendem acima do nível médio, 
mas naqueles em que declinam abaixo desse nível, isto é, o lucro cai abaixo 
da taxa usual, Durante o período da queda de preços de B, C etc., o valor 
real deles pode portanto cair, ou decrescer o mírrimo do tempo de trabalho 
necessário para produzir essas mercadorias. Nesse caso, a mercadoria só pode 
voltar a atingir o antigo preço em dinheiro, se o acréscimo do preço sobre o 
valor for igual à margem, à diferença entre o preço que expressa o valor no- 
vo € o preço que exprimia o valor antigo, mais alto. Aí o preço da mercado- 
ria teria alterado o valor, atuando sobre a oferta, sobre os custos de produção. 

Resultado do movimento acima: se tomamos a média das ascensões 
e declínios de preçò da mercadoria em relação ao valor ou o período de ni- 
velação das altas e baixas — períodos que de contínuo se repetem —, o pre- 


ço médio é igual ao valor; assim, o lucro médio de um determinado ramo é 
também igual à taxa geral de lucro; é que, embora nesse ramo com a alta 
ou baixa dos preços — ou com o acréscimo ou decréscimo dos custos de pro- 
dução e invariável o preço — o lucro tivesse subido ou caído em relação à 
taxa antiga, a mercadoria foi vendida pelo valor na média do período. Por 
isso, o lucro obtidó é igual à taxa geral de lucro. Essa é a concepção de A. 
Smith e mais ainda de Ricardo, pois este se aferra mais ao conceito real do 
valor. Rodbertus recebe-a deles. Essa concepção entretanto é falsa. 

Qual o efeito da concorrência entre os capitais? O preço médio das 
mercadorias durante um dos períodos de nivelamento é tal que os preços em 
cada ramo dão aos produtores de mercadorias a mesma taxa de lucro, diga- 
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mos, 10%. Que mais significa isso? Que o preço de toda mercadoria está 1/10 
acima dos custos de produção que o capitalista despendeu, gastou para pro- 


duzila. Dito de modo geral, isso quer dizer apenas que capitais de igual mag- 
nitude produzem lucros iguais, que o preço de toda mercadoria é um déci- 
mo mais alto que o preço do capital nela desembolsado, consumido ou re- 
presentado. Mas é absolutamente falso afirmar que capitais nos diferentes 
ramos de produção produzem a mesma mais-valia na razão de sua magnitude 
“(aí abstraímos por completo da possibilidade de um capitalista estabelecer 
jomada de trabalho mais longa que a de outro, e igualamos a jornada absolu- 
ta para todos os ramos. A intensidade do trabalho etc. compensa em parte 
as diferenças nas jornadas absolutas de uma série de dias, e em parte essas di- 
ferenças representam apenas excesso arbitrário de lucros, exceções etc.), 
mesmo quando supomos igual em todos os ramos a jornada de trabalho 
absoluta, isto é, supomos dada a taxa de mais-valia. Ê 

Admitido esse pressuposto, o montante de mais-valia que capitais de 


igual magnitude produzem varia, primeiro, de acordo com a proporção dos i 


componentes orgânicos, a saber, o capital variável e o constante; segundo, 
de acordo com o tempo de circulação, determinado pela razão entre capital 
fixo e circulante e ainda pelos períodos de reprodução diversos das diferentes 
espécies de capital fixo, e terceiro, de acordo com a duração do verdadeiro 
período de produção, distinto da duração do próprio tempo de trabalho, o 
que introduz diferenças substanciais na relação entre período de produção 
e período de circulação. (A primeira relação mencionada, 'a razão entre ca- 
pital constante e variável, pode originar-se de causas bem diversas; pode, por 
exemplo, ser puramente formal e assim a matéria-prima transformada num 
ramo é mais cara que a transformada no outro, ou resultar da produtividade 
diversa do trabalho etc.) 

Assim, se as mercadorias fossem vendidas por seus valores ou se os pre- 
ços médios das mercadorias fossen iguais a seus valores, a taxa de lucro teria 
de variar muito de um ramo para outro; num caso seria 50 e noutros, 40, 30, 
20, 10 etc. Tomando-se, por exemplo, o volume total das mercadorias do 
ramo A durante um ano, será seu valor = capital nelas adiantado + trabalho 


8. Período de produção abrange, além do tempo de trabalho, o tempo em que o 
objeto de trabalho está sujeito à influência de processos naturais. Marx analisa os dois 
conceitos — período (tempo) de produção e período (tempo) de trabalho em O Capi- 
tal, DIFEL, livro 2, vol. 3, cap. XIII, “O tempo de produção”, pp. 252-262. Sobre a 
diferença entre tempo de produção e tempo de trabalho na agricultura, ver Grun- 
drisse der Kritik der politischen Okonomie, Berlim, 1953, pp. 560-562. 
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não pago nelas contido. O mesmo nos ramos B, C. Mas, uma vez que A, 
B e C contêm quantidades diferentes de trabalho não pago, digamos, A 
tem mais do que B, B mais que C, as mercadorias de A forneceriam, por 
exemplo, 3 M (= mais-valia) aos produtores, as de B, 2 M e as de C, M. E 
uma vez que a taxa de lucro é determinada pela razão entre a mais-valia 
e o capital adiantado, e uma vez que este, segundo o pressuposto, é igual 
para A, B, C etc., as diferentes taxas de lucro, se designamos por C o capi- 
tal adiantado, seriam 3 M/C para A, 2 M/C para B, M/C para C. A concor- 
rência entre os capitais só pode portanto igualar as taxas de lucro, se aí, por 
exemplo, fixá-las em 2 M/C, 2 M/C, 2M/C nos ramos A, B, C. A venderia 
sua mercadoria um M abaixo, e C um M acima de seu valor. O preço médio 
de A seria menor e o de C maior que o valor das-respectivas mercadorias. 


Como demonstra o caso de B, na realidade pode ocorrer que preço 
médio e valor de uma mercadoria coincidam. Isso acontece quando a mais- 
valia produzida no próprio ramo B é igual ao lucro médio, isto é, as diferen- 
tes partes do capital nesse ramo mantêm entre si a mesma proporção obser- 
vada quando consideramos a totalidade dos capitais, o capital da classe capi- 
talista, como uma grandeza em relação à qual se calcula a mais-valia global, 
não importa qual seja, do capital total, a esfera -que a gerou. Nesse capital 
global compensam-se os períodos de circulação etc.; considera-se, por exem- 
plo, que esse capital todo circulou durante um ano etc. Então cada cota des- 
se capital total, na proporção de sua magnitude, participaria de fato na mais- 
valia global e retiraria o quinhão correspondente. E uma vez que todo capi- 
tal individual deve ser considerado cotista desse capital global, seria certo 
afirmar, primeiro, que a taxa de lucro dele é a mesma obtida .por cada um 
dos demais cotistas, pois capitais de igual magnitude dão lucros iguais, e 
segundo — consequência automática do antecedente —, que o montante do 
lucro depende da grandeza do capital, do número das cotas desse capital 
global pertencentes ao capitalista. A concorrência entre os capitais atua no 
sentido de tornar todo capital fração do capital global e, em concordância, 
no sentido de regular sua participação na mais-valia e por isso também no lu- 
cro, E a concorrência o consegue mais ou menos por meio dos nivelamentos 
que realiza (não investigaremos aqui as causas por que em certos ramos tro- 
peça em obstáculos especiais). Sem rebuços, isso significa apenas que os ca- 
pitalistas se empenham (esse empenho é a concorrência) em repartir entre si 
a quantidade de trabalho não pago que extraem da classe trabalhadora -- ou 
os produtos dessa quantidade de trabalho — não na proporção em que um 
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capital particular produz diretamente trabalho excedente, mas, primeiro, na 
proporção em que esse capital particular constitui porção alíquota do capi- 
tal global e, segundo, em que o capital global mesmo produz trabalho exce- 
dente. Como irmãos e inimigos, os capitalistas repartem entre si o saque do 
trabalho alheio de que se apropriam, de modo que em média um obtém tan- 
to trabalho não pago quanto o outro”. 

A concorrência efetiva esse nivelamento regulando os preços médios. 
Esses próprios preços médios se colocam acima ou abaixo do valor, de modo 
que uma mercadoria não obtenha taxa de lucro maior que a de outra. E por- 
tanto errado dizer que a concorrência entre os capitais produz taxa de lucro 
geral por igualar os preços das mercadorias a seus valores. Gera-a, ao contrá- 
rio, porque transforma os valores das mercadorias em preços médios, e nes- 
tes parte da mais-valia se transfere de uma mercadoria para outra etc. O va- 
lor de uma mercadoria = quantidade de trabalho nela contida, pago e não 
pago. O preço médio de uma mercadoria = quantidade de trabalho pago ne- 
la encerrado (materializado ou vivo) + cota média de trabalho não pago. Es- 
ta não depende da circunstância de estar ou não de todo contida na própria 
mercadoria ou de se encerrar mais ou menos dela no valor da mercadoria. 


b) Formulação do problema da renda fundiária 


E possível que certos ramos de produção — este assunto não constitui 
objeto deste livro e será investigado depois — trabalhem em. circunstâncias 
que se opõem à redução dos valores a preços médios no sentido acima e que 
não permitem essa vitória à concorrência, Se esse fosse o caso por exemplo 
com a renda (rent) agrícola ou das minas (há tendas que só podem ser expli- 
cadas por monopólio, por exemplo, a renda de água na Lombardia e em par- 
tes da Ásia, o aluguel de casa no que é renda fundiária), seguir-se-ia que, en- 
quanto o produto de todos os capitais industriais se move mediante altas e 
baixas para o preço médio, o da agricultura é igual ao valor, que estaria aci- 
ma do preço médio. Haverá aí barreiras que possibilitem a esse setor de pro- 


9. Marx expõe esse comportamento dúplice dos capitalistas, como irmãos e co- 
mo adversários no livro 3 de O Capital. Ao tratar do nivelamento das taxas de lucro, 
destaca ele que “todo capitalista individual, como o conjunto dos capitalistas de todo 
ramo particular de produção, participa da exploração da totalidade da classe trabalha- 


dora, e do grau dessa exploração”. E escreve: “Temos aí matematicamente demonstra- 


do a razão por que os capitalistas, embora simulem fraternidade no seu logro recípro- 
co, constituem verdadeira irmandade maçônica ao se defrontarem com o conjunto da 
classe trabalhadora.” (Ver O Capital, DIFEL, livro 3, vol: 4, pp. 222 e 223). 
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dução retirar da mais-valia nele produzida como sua propriedade, quantida- 
de maior do que a que é permitida pelas leis da concorrência, do que a que 
se pode obter na proporção da cota do capital empregado nesse setor? 

Se capitais industriais produzem 10 ou 20 ou 30 por cento mais valor 
excedente!º que capitais industriais de igual magnitude em outras esferas de 
produção, não temporariamente, mas de acordo com a natureza de seus ra- 
mos confrontados com os demais, e se, digamos, forem capazes de reter, 
contra a concorrência, esse excesso de mais-valia e de impedir que ele entre 
na contabilidade (distribuição) geral que determina a taxa geral de lucro, 
nesse caso poder-se-ia distinguir nos ramos daqueles capitais 2 beneficiários, 
um que receberia a taxa geral de lucro e outro que receberia apenas o acrés- 
cimo inerente a esses ramos. Todo capitalista poderia pagar, transferir a esse 
privilegiado tal acréscimo, a fim de aplicar aí seu capital, e reservaria para si 
mesmo a taxa geral de lucro como qualquer outro capitalista e na dependên- 
cia das mesmas possibilidades. Se esse for o caso na agricultura etc., a de- 
composição da mais-valia em lucro e renda fundiária não indicaria absoluta- 
mente que o trabalho aí é de per si “mais produtivo” (de mais-valia) que na 
manufatura, e não seria mister portanto atribuir à terra poderes mágicos, o 
que aliás é ridículo por natureza, pois, se valor = trabalho, não pode haver 
mais-valia = terra (embora mais-valia possa decorrer da fertilidade natural 
do solo, imas daí de maneira nenhuma poderia resultar preço mais alto para 
os produtos da terra. Muito pelo contrário). Nem seria necessário ter pro- 
curado na teoria de Ricardo o refúgio que por natureza estabelece uma liga- 
ção repulsiva com o lixo malthusiano, tem consegiências repugnantes e, 
mais especialmente, embora não se oponha no domínio teórico à minha con- 
cepção da mais-valia relativa, tira-lhe grande parte do significado prático. 


A idéia de Ricardo é esta: a renda fundiária (por exemplo, na agricul- 
tura) só pode ser um excedente sobre a taxa geral de lucro onde — como ele 
supõe — se explora a agricultura em bases capitalistas, há arrendatário. Tan- 
to faz que se iguale ou não de fato a essa renda — no sentido econômico 
burguês — o que o dono da terra recebe. Pode ser mera. dedução do salário 
(ver Irlanda) ou consistir parcialmente em compressão do lucro do arrenda- 
tário abaixo do nível médio de lucro. Em absoluto. não importa qual dessas 
possibilidades ocorra. No sistema burguês, a renda fundiária só constitui for- 
ma especial, característica de mais-valia, quando é excesso sobre o lucro 
(geral). j 


10. Valor excedente = mais-valia. 
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Mas como é isso possível? A mercadoria trigo, como as demais, é ven- 
dida por seu valor, isto é, troca-se por outras mercadorias na proporção do 
tempo de trabalho nela contido. (Este é o primeiro pressuposto errôneo, ar- 
tifício que já torna o problema mais difícil. Sô por exceção as mercadorias 
se trocam por seus valores. Seus preços médios são determinados de outra 
maneira. (Ver acima.) O arrendatário que cultiva trigo obtém o mesmo lu- 


cro dos demais capitalistas. Isso prova que ele, como todos os outros, se- 


apropria do tempo de trabalho não pago de seus trabalhadores. E a renda 
fundiária, então, donde provém? Tem de representar tempo de trabalho. 
Por que o trabalho excedente na agricultura se repartiria entre lucro e renda 
fundiária, quando na indústria corresponde apenas a lucro? E como é isso 
possível, se o lucro na agricultura = lucro em qualquer outro ramo de produ- 
ção? (As idéias deficientes de Ricardo sobre lucro e a mistura direta que ele faz 
de lucro com mais-valia acarretam aí efeitos prejudiciais. Tornam-lhe o pro- 
blema mais difícil.) 

Ricardo resolve a dificuldade, supondo-a em princípio inexistente (e 
esta é na realidade a única maneira de resolver uma dificuldade, na base de 
princípios. Mas aí só cabem dois métodos. Ou se mostra que a contradição 
com O princípio é aparência, aparência que procede do desenvolvimento da 
própria coisa. Ou o pesquisador, como o faz Ricardo, ao negar a dificulda- 
de num ponto, daí parte para poder explicar sua existência noutro ponto). 

Ricardo supõe um ponto onde o capital do arrendatário, como o de 
qualquer outra pessoa, só paga lucro (configura-se esse capital em aplicação 
que não paga renda fundiária ou arrendamento especial, óu em aplicação na 
parte do solo de um arrendamento na qual não se paga renda, em suma, 
qualquer capital investido na cultura da terra e que não pague renda). Este 
é mesmo o ponto de partida e pode ser expresso assim: na origem, o capital 
do arrendatário só paga lucro (embora essa forma pseudo-histórica seja irrg- 
levante e seja comum a todos os economistas burgueses em “outras leis”); 
não paga nenhuma renda fundiária. Não se distingue de qualquer outro capi- 
tal industrial. A renda fundiária só aparece por subir a procura de cereais, 
e então, em contraste com outros ramos industriais, é mister recorrer a solo 
“menos” produtivo. Com o encarecimento dos meios de subsistência, o 
arrendatário sofre (o hipotético arrendatário primitivo) como qualquer ou- 
tro capitalista, ao ter de pagar mais a seus trabalhadores. Mas ganha com a 
alta do preço de sua mercadoria acima do valor, primeiro, ao experimenta- 
rem outras mercadorias, componentes de seu capital constante, queda no 
valor relativo, e assim as compra mais barato; segundo, ao possuir seu valor 
excedente na mercadoria mais cara. O lucro desse arrendatário portanto so- 
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be acima da taxa média de lucro, que todavia caiu. Por isso, outro capita- 
lista vai para terreno pior, o II, que, com essa taxa menor de lucro,pode for- 
necer produto ao preço de I ou talvez algo mais barato. Seja como for, agora 
temos de novo em II a situação normal, com a mais-valia reduzida apenas a 
lucro; mas temos a renda fundiária explicada para I, pela existência de um 
duplo preço de produção, o preço de produção de II, ao mesmo tempo pre- 
go de mercado de I. Um ganho suplementar temporário, tal como ocorre 
com a mercadoria de fábrica, produzida em condições mais favoráveis. Do 
trigo, o preço que, além do lucro, contém renda fundiária consiste apenas 
em trabalho materializado, é igual ao valor, mas não o nele mesmo encerra- 
do e sim o de II. Dois preços de mercado são impossíveis. 


[Enquanto Ricardo introduz o arrendatário II por ter caído a taxa de 
lucro, Stirling o faz por ter caído e não por ter subido o salário em conse- 
qüência dos preços do trigo. Essa redução do salário permite a II cultivar 
uma área n. II, com a antiga taxa de lucro, embora a terra seja menos fér- 
til!!, Uma vez estabelecida assim a existência da renda fundiária, o restante 
vem com facilidade. Sem dúvida continua certa a idéia da diferença entre as 
rendas fundiárias segundo a fertilidade diversa etc. Isto não acarreta a neces- 
sidade de se cultivarem terras cada vez menos férteis. 

Temos aí a teoria de Ricardo. O preço elevado do trigo proporciona a 
I lucro suplementar e a II nem sequer taxa de lucro igual à anterior e sim 
menor; por isso, é claro que o produto II contém mais valor que o produto 
I, é produto de mais tempo de trabalho, nele se encerra maior quantidade de 
trabalho, ou seja, é mister empregar mais tempo de trabalho para se obter o 
mesmo produto, digamos, 1 quarter de trigo. E a elevação da renda fundiária 
estará na razão dessa crescente improdutividade da terra ou do crescimento 
da quantidade de trabalho que tem de ser empregada para produzir, por 
exemplo, 1 quarter de trigo. Ricardo por certo não falaria de “elevação” da 
renda se aumentasse apenas o número de quarters com que se paga a renda, 
mas somente se o preço da mesma unidade, de um quarter, subisse, digamos,. 
de 30 para 60 xelins. Todavia esquece às vezes que a magnitude absoluta da 
renda pode crescer com baixa taxa de renda, do mesmo modo que o mon- 
tante absoluto de lucro pode aumentar com taxa decrescente de lucro. 

Outros procuram contomar a dificuldade (Carey, por exemplo) negan- 
do diretamente a dificuldade de outra maneira. A renda fundiária é mero ju- 


11. Stirling, The philosophy of trade; or, outlines of a theory of profits and 
prices, Edimburgo, 1846, pp. 209-210. 
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To para o capital antes incorporado à terra!?. Assim, também uma forma de 
lucro apenas. Nega-se aí portanto que exista a renda fundiária, realmente 
eliminada pela explicação. G 


Outros, como Buchanan, consideram-na mera decorrência de monopó- 


lio2, Ver também Hopkins!*. A renda fundiária para eles é mera sobrecarga 
sobre o valor, 

Para Opdyke!S, um ianque típico, a propriedade fundiária ou renda 
fundiária vem a ser “o reflexo legalizado do valor do capital”. (Em analogia 
com a idéia de Opdike de ser a propriedade “o reflexo legalizado do valor 
do capital” o “capital é o reflexo legalizado do trabalho alheio”. ) f 

Em Ricardo,.as duas suposições errôneas dificultam a pesquisa. Não 
foi Ricardo quem criou a teoria da renda. Antes dele, West e Malthus pu- 
seram-na em letra de forma. Mas a fonte original é Anderson. Todavia, o que 
distingue Ricardo é a conexão que estabelece entre a renda e sua teoria do 
valor (embora não: falte de todo em West a conexão real). Malthus, confor- 
me demonstra sua polêmica posterior com Ricardo sobre a renda, não com- 
preendera a teoria andersoniana por ele mesmo adotada.) Se partirmos do 
princípio correto de ser o valor das mercadorias determinado pelo tempo de 
trabalho necessário para produzi-las (e o valor em geral é apenas tempo de 
trabalho social materializado), inferiremos que o preço médio das mercado- 
rias é determinado pelo tempo de trabalho necessário para produzi-las. Tal 
conclusão seria certa. se ficasse demonstrado que preço médio = valor. Ora, 
evidencia-se que, justamente porque o valor da mercadoria é determinado 
pelo tempo de trabalho, o preço médio das mercadorias (excetuado o caso 
único da taxa de lucro por assim dizer individual num raíno particular de 
produção, isto é,.o lucro determinado pela mais-valia nesse próprio ramo 
onde essa taxa de-lucro individual é igual à taxa de lucro média da totalida- 
de do capital) nunca pode ser igual ao valor delas, embora essa determina- 
ção do preço médio só decorra do valor baseado na determinação pelo tem- 
po de trabalho. 

Daí inferimos. de início que até mercadorias cujo preço médio (se 
abstraímos do valor do capital constante) se reduza apenas a salário e lucro, 


enquadrados na taxa normal, isto é, salário e lucro. médios, podem ser ven- 


didas acima ou abaixo do valor. Por isso, se a circunstância de a mais-valia 


12. Ver, neste vol 5 il i 
E T lume, p. 160 e em O Capital, DIFEL, livro 3, vols. 5 e 6, pp. 
13. Ver neste volume pp. 595 e 819. F 
14. Ver, neste volume, pp. 567-571. DETI 
15. Opdyke, A- tregtise on political economy, Nova Iorque, 1851, p. 60. 
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somente se expressar na rubrica de lucro normal não demonstra que a mer- 
cadoria se vende pelo valor, também a circunstância de a mercadoria, além 
de lucro, proporcionar renda fundiária não prova que a mercadoria se ven- 
de acimade seu valor imanente. Se a taxa média de lucro ou taxa geral de 
lucro do capital realizada por uma mercadoria pode estar abaixo de sua pró- 
pria taxa de lucro determinada por sua mais-valia real, fica evidente que, se 
mercadorias de um ramo particular de produção, afora essa taxa média de 
lucro, ainda rendem outro montante de mais-valia com denominação espe- 
cial, digamos, renda fundiária, o lucro + a renda fundiária, a soma de lucro 
e renda fundiária não é necessariamente maior do que a mais-valia contida 
na própria mercadoria. Uma vez que O lucro pode ser menor que a mais-valia 
imanente da mercadoria ou que a quantidade de trabalho não pago nela con- 
tida, lucro + renda fundiária não constituem necessariamente montante 
maior que a mais-valia imanente da mercadoria. 


Resta por certo a explicar por que isso ocorre num ramo particular de 
produção, em contraste com Os demais ramos, O problema porém já estaria 
bastante simplificado. Essa mercadoria se distingue das outras por isto: nu- 
ma secção das outras mercadorias, O preço médio está acima do valor ima- 
nente, mas só para elevar a respectiva taxa de lucro ao nível da taxa geral 
de lucro; noutra secção dessas outras mercadorias, o preço médio está abai- 
xo do valor imanente delas, mas só até o ponto necessário para reduzir a 
respectiva taxa de lucro à taxa peral de lucro; e por fim, na terceira secção 
delas, o preço médio é igual ao valor imanente, mas só porque elas propor- 
cionam a taxa geral de lucro quando vendidas pelo valor imanente. Difere 
de todas as mercadorias desses três casos aquela que proporciona renda fun- 
diária. Sejam quais forem as circunstâncias, O preço a que é vendida é tal 
que "dá mais que o lucro médio — determinado pela taxa geral de lucro do 
capital. 

O que se quer saber agora é: qual ou quantos dos 3 casos podem su- 
ceder? A mais-valia toda contida na mercadoria se realiza no preço? Se se 
dá isso, exelui-se o caso 3, isto é, as mercadorias cuja mais-valia toda se rea- 
liza em seu preço médio, pois só proporcionam O lucro normal. Esse caso 

` portanto não interessa. Nem o caso 1, na condição considerada, com a mais- 
valia realizada no preço da mercadoria acima de sua mais-valia imanente. 
Pois aí supõe-se que “a mais-valia contida na mercadoria se realiza” no pre- 
ço. Esse caso tem portanto analogia com o caso 2, onde a mais-valia imanen- 
te das mercadorias é maior que a mais-valia realizada no respectivo preço 
médio. Como sucede com as mercadorias precedentes, o lucro constitui for- 
ma dessa mais-valia, que mediante decréscimo se iguala à taxa geral de lucro: 


469 














aí o lucro do capital aplicado. Todavia,. naquelas mercadorias excepcionais, 
realiza-se ainda, ao contrário do que se dá em 2, a sobra, acima desse lucró, 

- da mais-valia imanente da mercadoria, mas cabe a outro proprietário que 
não o do capital, a saber, ao dono da terra, do fator natural, mina etc. 

Ou se o preço for elevado a tal nível que dá mais que a taxa média de 
lucro? Este é, por exemplo, o caso dos verdadeiros preços de monopólio. 
Essa hipótese — estendida a todo ramo de produção onde se podem aplicar 
livremente capital e trabalho e cuja produção, no tocante ao volume do ca- 
pital aplicado, está sujeita às leis gerais — seria uma petição de princípio e 
ainda contradiria diretamente os fundamentos da ciência econômica e da 
produção capitalista, e desta é aquela apenas a expressão teórica. É que tal 


hipótese supõe justamente o que se deve explicar, isto é, que num ramo 


particular de produção o preço da mercadoria tem de proporcionar mais que 
a taxa geral de lucro, mais que o lucro médio, e para esse fim a mercadoria 
tem de ser vendida acima de seu valor. Supõe-se portanto que os produtos 
agrícolas escapam às leis gerais do valor da mercadoria e da produção capi- 
talista. E sem dúvida supõe-se isso porque a presença particular da renda 
fundiária junto ao lucro gera à primeira vista essa aparência. Daí esse absurdo 
M Assim resta apenas a hipótese de existirem nessa esfera particular de 
produção circunstâncias especiais, influências que levam .as mercadorias a 
realizar nos preços a mais-valia global nelas imanente, em vez de, como no 
caso 2, só realizarem nos preços tanto de sua mais-valia quanto rende a taxa 
geral de lucro e de fazerem os preços médios cair abaixo da respectiva mais- 
valia, a ponto de só darem a taxa geral de lucro, ou seja, de o lucro médio 
delas não ser maior que o vigente em todas as demais esferas de produção 
do capital. A 


Com isso, o problema já fica bem mais simples. Não se trata mais de 
explicar como é que o preço de uma mercadoria, além de lucro, proporcio- 
na renda fundiária, parecendo portanto violar a lei geral dos valores, e me- 
diante elevação désse preço acima da mais-valia imanente rende mais que a 
taxa geral de lucros para um capital de dada magnitude. Trata-se antes de 
saber como é que essa mercadoria, no nivelamento das mercadorias aos pre- 
ços médios, não tem de ceder às outras mercadorias tanto de seu valor ima- 
nente quê só proporcione o lucro médio, e da própria mais-valia realiza ain- 
da uma porção que constitui um excedente sobre o lucro médio; desse mo- 
do é possível a um arrendatário que emprega capital nessa esfera de produ- 
ção vender a mercadoria a preços que lhe dêem o lucro normal e ao mesmo 
tempo o capacitem a pagar a terceiro, ao dono da terra, o excesso de mais- 
valia realizado acima desse lucro. 
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Nessa forma, a simples formulação do problema já traz implícita a 
própria solução. f 


c) A propriedade privada da terra, condição 
necessária para a existência da renda absoluta, 
Na agricultura a mais-valia decompõe-se em lucro 
e renda fundiária 


A propriedade privada de certas pessoas sobre a terra, minas, água, etc. 
muito simplesmente as capacita a desviar, interceptar e capturar O excesso 
de mais-valia que ultrapassa o lucro (lucro médio, taxa de lucro determinada 
pela taxa géral de lucro) e se contém nas mercadorias dessa esfera particular 
de produção, dessas aplicações particulares de capital, e a impedir que esse 
excesso entre no processo geral por que se forma à taxa geral de lucro. Em 
todo negócio industrial colhe-se mesmo parte dessa mais-valia, pois por toda 
a parte corresponde à superfície utilizada (pelo edifício da fábrica, da ofici- 
na etc.) uma renda fundiária, uma vez que onde a terra é disponível de graça 
não se constroem fábricas, excetuadas as regiões mais ou menos populosas 
e bem dotadas de transportes. 

Se as mercadorias obtidas no pior terreno cultivado fossem de catego- 
ria 3, com preço médio = seu valor, isto é, mercadorias que realizam no pre- 
ço a totalidade da mais-valia imanente porque só assim dão o lucro normal, 
não pagaria esse terreno renda fundiária alguma e a propriedade da terra aí 
seria apenas nominal. Se aí for pago um arrendamento, isso. prova apenas 
que pequenos capitalistas, como em parte sucede na Inglaterra (ver New- 
man)!é, se contentam em obter lucro abaixo do lucro médio. E isto se dá 
sempre que a taxa de renda é maior que a diferença entre à mais-valia ima- 
nente da mercadoria e o lucro médio. Há terras cujo cultivo no máximo dá 
para pagar o salário, pois, embora o trabalhador nelas trabalhe o dia inteiro 
para si mesmo, seu tempo de trabalho ultrapassa o tempo de trabalho social- 
mente necessário. E tão improdutivo — em face da produtividade dominante 
nesse ramo de trabalho — que o homem, embora trabalhe para si 12 horas, 
mal produz o que o trabalhador obtém em 8 horas em condições de produ- 


16. Francis William Newman, Lectures on political economy, Londres, 1851. 
A p. 155 diz Newman: “... observando-se a maioria desses arrendatários que não são 
indigentes e que por certo têm de ser classificados de capitalistas, temos de coneluir 
que o amor à vida no campo leva-os (de ordinário) a se contentarem com ganho menor 
que o que sé poderia esperar do mesmo capital em outros tamos de atividade.” 
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ção mais favoráveis, Está na mesma situação do tecedor a mão que concorre 
com o tear mecânico. Sem dúvida, o produto desse tecelão artesanal = 12 
horas de trabalho, mas só se iguala a 8 ou menos horas de trabalho social- 
mente necessário, e seu produto por isso tem apenas o valor de 8 horas de 
trabalho necessário, Se nesse caso o lavrador paga arrendamento, este é mera 
dedução de seu salário necessário e não representa mais-valia, menos ainda 
excesso sobre o lucro médio. 

Admitamos primeiro que, num país como os Estados Unidos, seja ain- 
da tão pequeno o número de agricultores concorrentes, e a apropriação da 
terra seja ainda tão reduzida a mera formalidade, que todo mundo encontre 
espaço para empregar seu capital na terra sem permissão de proprietários ou 
arrendatários que a tenham até então cultivado. Nessas circunstâncias, é pos- 
sível por longo período — excetuadas as terras cuja situação em regiões po- 
pulosas lhes proporciona monopólio — que a mais-valia produzida pelo ar- 
rendatário acima do lucro médio não se realize no preço de seu produto, 
mas tenha ele de repartila com os irmãos capitalistas, como a mais-valia de 
todas as mercadorias, a qual, quando realizada no preço, lhes confere um lu- 
cro excedente, eleva a respectiva taxa de lucro acima da geral. Nesse caso 
subiria a taxa geral de lucro porque o trigo etc., como outras mercadorias 
manufaturadas, seria vendido abaixo do valor. Essa venda abaixo do valor 
não constituiria exceção, mas antes evitaria que o trigo configurasse uma 
exceção em face de outras mercadorias da mesma categoria. 


Segundo, suponhamos um país onde só exista uma qualidade de ter- 
ra, mas tal que, se a mais-valia toda da mercadoria se realizar no preço, esta 
só dê ao capital o lucro normal. Nesse caso não se pagaria renda fundiária. 
A ausência dessa renda em nada influiria a taxa geral de lucro, não a elevaria 
nem a rebaixaria, nem seria influenciada pela circunstância de outros produ- 
tos não agrícolas se encontrarem nessa categoria. Essas mercadorias se en- 
contram nessa categoria justamente porque seu valor imanente é igual ao łu- 
cro médio, não podem portanto alterar o nível desse lucro, ao contrário com 
ele se conformam e nele não têma menor influência, embora ele as influencie. 

Terceiro, admitamos, para o país, uma espécie de solo tão pobre que o. 
capital nele empregado seja tão improdutivo que seu produto pertença à 
espécie de mercadoria cuja mais-valia fica abaixo do lucro médio. Aí a mais- 
valia só poderia naturalmente subir (uma vez que o salário se elevaria por 
toda a parte em virtude da improdutividade da agricultura) onde se pudesse 
prolongar a jornada absoluta, e onde ainda a matéria-prima como ferro etc. 
não fosse produto da lavoura, ou como algodão, seda etc. constituísse artigo 
de importação e produto de um solo mais fértil. Nesse caso, O preço da mer- 
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cadoria agrícola incluiria mais-valia mais alta que a imanente, a fim de pro- 
porcionar o lucro normal. Por isso, cairia a taxa de lucro, embora não exis- 
tisse renda fundiária. Ou admitamos, no caso 2, que o solo é muito improdu- 
tivo. Então a mais-valia desse produto agrícola, por sua igualdade com o lu- 
cro médio, mostraria que este é muito baixo, pois das 12 horas de trabalho 
na agricultura talvez 11 sejam necessárias para produzir apenas o salário, sen- 
do a mais-valia igual apenas a 1 hora ou menos. 

Esses diversos casos ilustram o seguinte: 

No primeiro caso, a ausência ou falta de renda fundiária está ligada ou 
coexiste com taxa de lucro elevada, em relação a outros países onde a renda 
fundiária se desenvolveu. 

No segundo caso, a ausência ou falta da renda fundiária em nada in- 
fluencia a taxa de lucro. E 

No terceiro, comparando-se com outros países onde existe renda fun- 
diária, está ligada a uma taxa geral de lucro, baixa, relativamente mais baixa, 
indicando-a. 

Infere-se daí que a formação de uma renda fundiária particular nada 
tem a ver em si com a produtividade do trabalho agrícola, uma vez que sua 
falta ou ausência pode estar associada com taxa de lucro crescente, constan- 
te ou decrescente. 

A questão aqui não é: por que na agricultura etc. se captura o excesso 
de mais-valia sobre o lucro médio? Ao revés, caberia perguntar: por que te- 
ria de suceder aí o oposto? Mais-valia nada mais é que trabalho não pago; o 
lucro médio ou o lucro normal é apenas a quantidade de trabalho não pago 
que se espera realize cada capital de magnitude dada; quando se diz que o 
lucro médio é de 10%, isto significa que a um capital de 100 correspondem 
10 de trabalho não pago; ou 100 de trabalho materializado tem comando so- 
bre trabalho não pago equivalente a 1/10 de seu montante. Excesso de mais- 


valia sobre o lucro médio significa portanto que numa mercadoria (em seu 
preço ou na parte deste que consiste em mais-valia) se encerra quantidade 
de trabalho não pago maior do que a quantidade de trabalho não pago que 
constitui o lucro médio, que por isso no preço médio das mercadorias forma 
o excedente de seu preço sobre o preço dos custos de produção. Em cada 
mercadoria isolada, os custos de produção representam o capital adiantado, 
e o excedente sobre esses custos de produção, o trabalho não pago que o ca- 
pital adiantado comanda; por isso, a proporção desse excedente no preço 
sobre o preço dos custos de produção representa a taxa com que capital de 
magnitude dada — aplicado no processo de produção de mercadorias — co- 
manda trabalho não pago, e não importa que o trabalho não pago contido 
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na mercadoria do ramo particular de Produção seja ou-não igual a essa taxa, 

Que é então que força o capitalista individual a vender, por exemplo, 
a mercadoria a um preço médio? (Esse preço médio se estabelece, "lhe é 
imposto, de modo nenhum decorre de seu livre arbítrio; ele preferiria vender 
a mercadoria acima do valor que só lhe dá o lucro médio e lhe permite reali- 
zar menos trabalho não pago que o que está de fato consumido em sua pró- 
pria mercadoria.) A coerção dos outros capitalistas exercida por meio da 
concorrência, Todo capital da mesma magnitude poderia penetrar também 
no ramo de produção A, onde a razão do trabalho não pago para o capital 
adiantado, digamos, de 100 libras é maior que nos ramos B, C etc., cujos 
produtos, com seu valor de uso, satisfazem uma necessidade social assim co- 
mo as mercadorias da esfera de produção de A. 

Quando há ramos de produção onde certas condições de produção 
tais como terras aráveis, jazidas de carvão, minas de ferro, quedas-d'água 
etc. — sem as quais não se pode exercer o Processo de produção nem produ- 
zir a mercadoria do ramo — encontram-se em mãos diversas das dos proprie- 
tários ou possuidores do trabalho materializado, das dos capitalistas, dirá 
então essa outra espécie de proprietários das condições de produção: 

| Se te ceder o uso dessa condição de produção, obterá teu lucro mé- 
dio, apropriar-te-ás da quantidade normal de trabalho não pago. Mas tua 
produção te dá um excesso de mais-valia, de trabalho não Pago acima da ta- 
xa de lucro. Não Tanças esse excesso numa conta comum, segundo norma 
entre vós capitalistas, e dele me aproprio: pertence-me, A transação te con- 
vém, pois teu capital te dá nessa esfera de produção tanto quanto em qual- 
quer outra, e além disso esse ramo de produção é muito sólido. Teu capital 
aí te dá os 10% em trabalho não Pago os quais constituem o lucro médio, 
e mais 20% adicionais em trabalho não pago. Pagar-me-ás estes e, para o fa- 
zeres, acrescentarás ao preço da mercadoria 20% em trabalho não pago e 
não ajustarás contas disso com os outros capitalistas. Como tua proprieda- 
de de uma condição de trabalho — capital, trabalho materializado — te ca- 
pacita a te apropriares de determinada quantidade de trabalho não pago dos 
trabalhadores, minha propriedade da outra condição de produção, a terra 
etc., habilita-me a retirar de ti e de toda a classe capitalista a parte de traba- 
lho não pago que ultrapassa o lucro médio. Vossa lei estabelece que, em 
condições normais, capitais iguais se apropriam de quantidades iguais de 
trabalho não pago, e vôs capitalistas podeis impor isso uns 20s outros por 
meio da concorrência. Bem, aplico a lei a ti mesmo. Não te apropriarás do 
trabalho não pago dos teus trabalhadores em quantidade maior que aquela 
de que poderias, com o mesmo capital, apropriar-te em qualquer outro ra- 
mo de produção. Mas a Jei nada tem a ver com o excesso de trabalho não 
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pago que “produziste” acima da cota normal. Quem me impedirá S 
apropriar desse “excesso”? Por que deveria; como sói acontecer Re e 
lançá-lo, para se repartir pela classe capitalista, no fundo comum do capital, 
a fim de cada um tirar dele uma parte alíquota correspondente à cota que 
tem na totalidade do capital? Não sou capitalista. A condição de produção 
cujo uso te cedo não é trabalho materializado mas um produto da natureza, 
Podes fabricar terra, água, minas ou hulheiras? De modo nenhum. Para mim 
não existe o meio de coerção que se pode aplicar contra ti, para te fazer vo- 
mitar parte do trabalho excedente que tu mesmo capturaste. Dá-me, portan 
to, o que é meu. À única coisa que teus irmãos capitalistas podem it E 
competir contigo e não comigo. Se me pagares menos lucro suplemen E Ra 

a diferença entre o tempo excedente que obtiveste e a cota de tra o 
excedente que te cabe de acordo com a lei do capital, teus irmãos a n 
tas acudirão e por meio da concorrência te constrangerão a pagar-me leal- 

i 'ância inteira que te posso extorquir. 
NES cansei expor isa (1) a transição da propriedade feudal a ea 
tra forma, a renda fundiária comercial, regulada pela produção capitalista 
ou, de outro ângulo, a conversão dessa propriedade feudal da ferra em pro- 
priedade camponesa livre; (2) como a renda fundiária surge em países omne 
os Estados Unidos, onde na origem não houve propriedade das terras e pe o 
menos formalmente, desde o início, predomina o modo de me bur: 
guês; (3) as formas asiáticas de propriedade fundiária que aínda existem. 
oblemas não são pertinentes aqui. , i 

= “Segundo aquela teoria, portanto, a propriedade privada de objetos vã 
natureza como terra, água, minas etc., a propriedade dessas condições de 


produção, dessa condição natural da produção, não é uma fonte donde flui 
valor, pois valor é apenas trabalho materializado; nem é a fonte donde jorra 
mais-valia suplementar, isto é, excesso de trabalho não pago sobre o Pç 
não pago encerrado no lucro. Mas essa propriedade é uma fonte Ea 
mento (revenue), È um título, um meio que capacita o proprietário or 
dição de produção, no ramo onde o objeto de sua propriedade faz o pape! 
de condição de produção, a apropriar-se da parte do trabalho não pago ex- 
torquido pelo capitalista, a qual, do contrário, seria lançada na e o 
mum do capital como excesso sobre o lucro normal. A propriedade éu 
meio de impedir esse processo ocorrente nas demais esferas de sa e 
de reter, nessa esfera particular de produção, a mais-valia nela pro uzida, 
para ser dividida entre o capitalista e o proprietário da terra. Assim, a pro- 
priedade da terra, como o capital, se constitui num direito a trabalho não 
pago, gratuito. No capital, o trabalho materializado do trabalhador aparece 
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dominando este, e de modo semelhante, na propriedade da terra, a circuns- 
tância de esta capacitar o titular a tomar do capitalista parte do trabalho não 
pago dá-lhe o aspecto de fonte de valor. i 

Isso explica a moderna renda fundiária, sua existência. A variação da 
magnitude da renda fundiária, para igual capital empregado, só pode decor- 
rer da diferença da fertilidade da terra. A mesma variação, para igual ferti- 
lidade, só se pode explicar pela diferença na magnitude do capital emprega- 
do. No primeiro caso, a renda fundiária cresce, por subir sua taxa em rela- 
são ao capital desembolsado (e também em relação à área da terra). Cresce, 
no segundo, por aumentar seu montante, com taxa igual ou até com taxa 
diversa (se a segunda dose de Capital não tiver a mesma produtividade). 

Com essa teoria não é necessário que o pior solo pague ou não renda. 
Demais, não é absolutamente necessário que a fertilidade da agricultura de- 
cline, embora a diferença na produtividade, quando não removida com arti- 
fícios (o que é possível), seja maior do que em ramos industriais de produ- 
ção análogos, Quando se fala de maior ou menor fertilidade, tem-se em 
mira o mesmo produto. Como os vários produtos se comportam entre si 
é outra questão. 


A renda fundiária calculada sobre o próprio solo é a global (rental), 
o montante de renda. Pode subir, sem crescer a taxa de renda. Se não varia 
O valor do dinheiro, pode subir o valor relativo dos produtos agrícolas, não 
Por se tornar a agricultura menos produtiva, mas porque, embora ela aumente 
a produtividade, não a aumenta no mesmo ritmo da indústria. Por sua vez, 
elevação dos preços em dinheiro dos produtos agrícolas, invariável o valor 
do dinheiro, só é possível quando o seu valor mesmo sobe, isto é, a agricul- 
tura se torna menos produtiva (quando a causa não é pressão momentânea 
da procura sobre a oferta, como sucede com as demais mercadorias). 

Na indústria têxtil algodoeira, o preço da matéria-prima tem caído 
constantemente com o desenvolvimento da própria indústria, e o mesmo va- 
le para o ferro, para o carvão etc. O crescimento da renda fundiária aí foi 
possível não por ter subido sua taxa, mas por se ter aplicado mais capital. 

Opina Ricardo: as forças naturais como o ar, a luz, a eletricidade, o 
vapor e a água são gratuitas; a terra não, por ser limitada. Já por isso, a 
agricultura é menos produtiva que outras indústrias. Se a terra fosse comum, 
sem dono, disponível em qualquer quantidade como os outros elementos 
e forças naturais, a produção seria muito mais abundante. 

Antes de mais nada, se a terra estivesse à livre disposição de todo mun- 
do de maneira imediata, faltaria um elemento primordial para se formar o 
capital Uma condição de produção da maior essencialidade e — excluído o 
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homem e seu próprio trabalho — a única condição original de produção 
não poderia ser alienada nem ser objeto de apropriação e assim não po- 
deria contrapor-se ao trabalhador como propriedade alheia e fazer dele 
trabalhador assalariado. A produtividade do trabalho no sentido ricardia- 
no, isto é, capitalista, a “produção” de trabalho alheio não pago seria por 
conseguinte impossível. Com isso, a produção capitalista em geral teria 
um fim. ; 

Quanto às forças naturais referidas por Ricardo, podem elas sem 
dúvida ser em parte obtidas de graça e nada custam ao capitalista. O car- 
vão lhe acarreta um custo, mas o vapor nada lhe custa se tem grátis a água. 
Vejamos o caso do vapor. Sempre existiram os atributos do vapor. Sua 
utilidade industrial é uma nova descoberta científica de que o capitalis- 
ta se apropriou. Por causa dela subiu a produtividade do trabalho e, com 
essa produtividade, a mais-valia relativa. Isto é, a quantidade de traba- 
lho não pago de que o capitalista numa jornada se apropria cresceu por 
meio do vapor. A diferença entre a força produtiva-do vapor e a da ter- 
ra reside apenas em que uma rende trabalho não pago ao capitalista e a 
outra ao dono da terra, e este o toma não do operário, mas do capitalis- 
ta. Daí o entusiasmo do capitalista pela “inexistência da propriedade” 
desse elemento. 

O certo aí se reduz a isto: suposto o modo de produção capitalis- 
ta, o capitalista não é só funcionário imprescindível da produção, mas 
o funcionário predominante. O dono da terra, ao revés, é de todo supér- 
fluo no modo capitalista de produção. Este modo de produção precisa 
apenas que a terra não seja propriedade comum, se oponha à classe tra- 
balhadora como condição de produção que não pertence a essa classe, 
e se atinge por completo esse objetivo quando a terra se torna proprie- 
dade do Estado, isto é, o Estado percebe a renda fundiária. O dono da 
terra, funcionário tão essencial da produção no mundo antigo e no me- 
dieval, é na era industrial inútil, excrescência. O burguês radical (cobiçan- 
do também a supressão de todos os outros tributos) avança no plano teó- 
rico para negar a propriedade privada da terra, que desejaria tornar proprie- 
dade comum da classe burguesa, do capital, na forma de propriedade do Es- 
tado. Na prática, entretanto, falta coragem, pois o ataque a uma forma de 
propriedade — uma forma de propriedade privada das condições de tra- 
balho — seria muito perigoso para a outra forma. Ademais, o próprio bur- 
guês tornou-se dono de terras. 
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4. Tese de Rodbertus: o valor da matéria-prima 
não entra nos custos de produção agrícola . 


E agora Rodbertus. 

Segundo ele, nenhuma matéria-prima entra na contabilidade agrícola, 
porque o camponês alemão, assim nos assegura, não computa para si mesmo 
como despesa sementes, forragens etc., não registra esses custos de produ- 
ção, erra nas contas portanto, Na Inglaterra, onde o agricultor há mais de 
150 anos faz as contas certo, não deveria por isso existir renda fundiária. 
Assim, a conclusão como a formula Rodbertus não seria a de que o arren- 
datário paga renda fundiária por ser sua taxa de lucro superior à da manufa- 
tura, mas a de que à paga porque, em virtude de um cálculo errado, está sa- 
tisfeito com taxa de lucro mais baixa. Sua idéia seria mal recebida por Dr. 
Quesnay, filho que era de um arrendatário e bem familiarizado com o sis- 
tema francês de arrendamento. Quesnay contabiliza entre os “adiantamen- 
tos” a “matéria-prima” de que precisa o arrendatário, como um dos itens 

do adiantamento anual de 1 bilhão, embora o arrendatário a reproduza fi- 
sicamente. 

Se há um setor da manufatura onde quase não aparece capital fixo ou 
maquinaria, há outro onde não existe matéria-prima, mas apenas instrumen- 
tos de produção — a indústria toda de transporte, indústria que produz mu- 
dança de lugar com vagões, ferrovias, navios ete. Dão tais ramos industriais, 
além de lucro, renda fundiária? Como se distingue esse ramo industrial da 
mineração, por exemplo? Em ambos só aparecem maquinaria e matéria auxi- 
liar, isto é; carvão para navios a vapor, locomotivas e minas, forragens para 
animais etc. Por que a taxa de lucro numa forma de atividade deve ser cal- 
culada de maneira diversa da de outra? Sejam os adiantamentos em produtos 
feitos pelo camponês à produção = 1/5 do capital todo que ele adiantou, 
onde se incluem 4/5 dos adiantamentos para as compras de maquinaria e pa- 
ra salários, e atinja todo esse dispêndio 150 quarters. Se ele fizer um lucro 
de 10%, teremos 15 quarters. O produto bruto será portanto de 165 quar- 
ters. Se ele deduzir 1/5, isto é, 30 quarters, e calcular os 15 quarters sobre 
120, terá feito um lucro de 12 1/2%. 

Alternativamente poderíamos dizer também: o valor do produto ou o 
produto = 165 quarters (= 330 libras). Ele computa seus adiantamentos em 
120 quarters (= 240 libras), e 10% dão 12 quarters (= 24 libras). Mas o pro- 
duto bruto = 165 quarters, e o montante a deduzir dele = 132 quarters, 
com o que restam 33. Mas destes saem fisicamente 30 quarters. Sobra por- 
tanto o lucro extra de 3 quarters (= 6 libras). O lucro global = 15 quarters 
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(= 30 libras), em vez de 12 (= 24 libras). Ele pode portanto pagar 3 quarters 
ou 6 libras de renda e imaginar ter obtido lucro de 10% como qualquer ou- 
tro capitalista. Mas esses 10% só existem na imaginação. Na realidade adian- 
tou não 120 quarters, mas 150, e deste montante 10% são 15 quarters ou 30 
libras. Na verdade recebeu a menos 3 quarters, 1/4 dos 12 quarters que obte- 
ve ou 1/5 do lucro global que deveria ter recebido por não ter contabilizado 
como adiantamento 1/5 dos adiantamentos. Por isso, logo que aprendesse a 
calcular à maneira capitalista, deixaria de pagar renda fundiária que seria 
apenas a diferença entre sua taxa de lucro e a taxa normal, 

Noutras palavras, o produto do trabalho não pago inserido nos 165 
quarters = 15 quarters = 30 libras = 30-semanas de trabalho, Essas 30 sema- 
nas de trabalho ou 15 quarters ou 30 libras, confrontadas com a totalidade 
dos adiantamentos de 150 quarters, representariam apenas 10%, confronta- 
das somente com 120 quarters, constituiriam mais: 10% de 120 quarters são 
12 quarters, e 15 quarters não são 10% de 120 quarters, mas 12 1/2%. Dito 
de outro modo: o camponês, uma vez que não teria contabilizado como ca- 
pitalista parte dos adiantamentos que realmente fez, relacionaria como par- 
te menor de seus adiantamentos o trabalho excedente por ele acumulado, o 
qual por isso corresponderia a taxa de lucro maior que a dos outros ramos 
industriais e poderia proporcionar uma renda fundiária decorrente apenas 
de um erro de cálculo. À brincadeira acabaria se o camponês soubesse que, 
para avaliar seu adiantamento em dinheiro e considerá-lo por isso mercado- 
ria, não é absolutamente necessário transformá-lo antes em dinheiro efetivo, 
tê-lo vendido. ; 

Sem esse erro de conta (que uma porção de camponeses alemães po- 
de cometer, mas não um arrendatário capitalista), a renda fundiária rodber- 
tiana seria impossível. Só é possível onde a matéria-prima entra nos custos 
de produção, mas não onde não entra. Sô é possível onde a matéria-prima 
entra, sem ser computada. Mas é impossível onde ela não entra, embora 
Rodbertus pretenda derivar a renda fundiária não de um erro de conta e 
sim da ausência de um item real dos adiantamentos. 

Tomemos a mineração ou a pesca. Aí não entra matéria-prima, exce- 
tuada a matéria auxiliar, que podemos omitir, pois emprego de máquina 
supõe sempre ao mesmo tempo (com raras exceções) consumo de matérias 
auxiliares — os meios de subsistência das máquinas. Seja 10% a taxa geral de 
lucro. Despendem-se 100 libras em maquinaria e salários. Por que o lucro 
sobre 100 deveria ultrapassar 10 em virtude de não se terem investido as 100 
libras em matéria-prima, maquinaria e salário, ou em matéria-prima e salá- 
rio? Se deve ocorrer alguma diferença, só pode ela provir de que nos diver- 


479 























sos casos difere realmente a relação entre o-valor do capital constante e o 
do capital variável. Essa relação, ao variar, faz variar a mais-valia, mesmo 
supondo-se constante a taxa de mais-valia. E a relação entre quantidades di- 
ferentes de mais-valia e capitais de igual magnitude terá naturalmente de 
dar lucros desiguais. Aliás, a taxa geral de lucro significa meramente que se 
nivelam essas desigualdades e que se abstrai dos componentes orgânicos do 
capital e se redistribui a mais-valia, de modo que capitais de magnitude igual 
dão lucros iguais. 

Que o montante de mais-valia dependa da magnitude do capital apli- 


cado — conforme as leis gerais da mais-valia — não é válido para capitais em | 


diferentes ramos de produção, mas para diferentes capitais no mesmo ramo, 
onde se supõem as mesmas proporções dos componentes orgânicos do capital. 
Se digo, por exemplo: o montante de lucro corresponde, na fiação, à grande- 
za do capital aplicado (o que não é de todo correto, exceto acrescentando: 
considerada constante a produtividade), na realidade afirmo apenas que, 
dada a taxa de exploração dos fiandeiros, a soma da exploração depende do 
número dos fiandeiros explorados. Ao revés, se digo que o montante de lu- 
cro em diferentes esferas de produção depende da magnitude dos capitais 
aplicados, isso significa que é a mesma a taxa de lucro de todo capital de 
dada grandeza, isto é, o montante de lucro só pode mudar com a magnitu- 
de desse capital; em outras palavras, que a taxa de lucro não depende da re- 
lação orgânica dos componentes de um capital num ramo de produção par- 
ticular; que ela é de todo independente da grandeza da mais-valia realizada 
nos ramos de produção particulares. K 


A mineração deve ser de antemão incluída na indústria e não na agri- 
cultura. Por quê? Porque nenhum produto dela se emprega fisicamente na 
própria produção, não entra no capital constante da mineração tal como sai 
da mina (o mesmo se dá na pesca, caça; aí, em grau bem maior, os gastos 
se concentram em instrumentos de trabalho e salários ou no próprio traba- 
lho).. Em outras palavras, porque todo elemento de produção da mina — 
mesmo quando sua matéria-prima dela se obtém — primeiro muda a forma 
e se torna mercadoria, tem de ser comprado, e assim volta à mina como ele- 
mento de produção. O carvão é a única exceção. Mas só aparece no papel de 
meio de produção num estádio de desenvolvimento em que o explorador da 
mina tem formação capitalista, mantém contabilidade de partidas dobradas, 
em que deve a si mesmo seus adiantamentos, é devedor da sua própria caixa, 
e sua caixa é dele mesmo devedora. Assim, justamente aí, onde na realidade 
matéria-prima alguma entra nos gastos, tem de-prevalecer, de saída, a conta- 
bilidade capitalista, impossibilitando a ilusão do camponês. 
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Tomemos agora a própria manufatura e examinemos o setor em que 
todos os elementos do processo de trabalho são também elementos do pro- 
cesso de criar valor, isto é, todos os elementos da produção constituem gas- 
tos de elaboração da nova mercadoria, valores de uso que têm valor, merca- 
dorias Aí o fabricante que produz o primeiro semimanufaturado difere 
essencialmente do segundo e de todos os posteriores da sequência. A maté- 
ria-prima desses é mercadoria, mas já de segunda potência, isto é, mercado- 
ria que já recebeu forma diferente da forma natural da primeira, o produto 
bruto, já ultrapassou uma segunda fase do processo de produção. Na fiação, 
por exemplo: a matéria-prima é algodão, produto bruto que já é mercado- 
ria. À matéria-prima da tecelagem porém é fio, produto da fiação; a da es- 
tamparia ou da tinturaria é o tecido, produto da tecelagem; e todos esses 
produtos que reaparecem em fase ulterior do processo como matéria-prima 
são ao mesmo tempo mercadorias. 

Está claro que ora voltamos à questão que já nos ocupou duas vezes: 
uma vez a propósito de John Stuart Mill!”, e outra, no exame geral da rela- 
ção entre capital constante e renda (revenue)!*. O ressurgimento constante 
da questão evidencia que ainda persiste uma dificuldade. A rigor a matéria 
pertence ao capítulo III sobre lucro!?. Mas convém tratá-la aqui. 


[Vamos portanto ao exemplo: 


4 000 libras-peso de algodão = 100 libras; 4 000 libras-peso de fio = 
200 libras; 4 000 jardas de tecido = 400 libras. 

Segundo esse pressuposto, 1 libra-peso de algodão = 6 pence, 1 libra- 
peso de fio = 1 xelim, 1 jarda de tecido = 2 xelins. 

Se a taxa de lucro for de 10%, temos: 

(A) algodão, L (lavrador), I;em 100 libras, o dispêndio é de 90 10/11, 
eolucro=91/11; 

(B) fio, F (fiação), II; em 200 libras, o dispêndio é de 181 9/11, e o 
lucro = 182/11; ` 

(C) tecido, T (tecelagem), IIL; em 400 libras, o dispêndio é de 363 7/11. 
e o lucro = 36 4/11. 

Nessa hipótese não importa que os 90 10/11 de A já incluam ou não 
um lucro. Não o incluem quando constituem capital constante que se repõe 
a si mesmo. Para B também tanto faz que se contenha ou não lucro nas 100 
libras, o valor do produto de A, e o mesmo vale para C em relação a B. 


17. Ver vol. 3 desta tradução, cap. XX, 7., b). 

18. Ver vol 1 desta tradução, pp. 119-122, 200-202 e 213-232. 

19. Marx chama aí de “capítulo II" a terceira parte de sua pesquisa sobre “O 
capital em geral”, parte que se transformou depois no livro 3 de O Capital. 
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A situação de L (lavrador de algodão) ou 1, de F (fiação) ou de Il e a de T (tecelagem) ou IH apresenta-se assim: 


Soma = 100 


Lucro = 9 1/11 


1) Dispêndio = 90 10/11 


= 200 


Soma 


100 (1) + 819/11 


11) Dispêndio 


Soma = 400 


Lucro = 364/11 


UI) Dispêndio = 200 (11) + 163 7/11 


Total = 700 


Lucro =9 1/11 +18 2/11 +36 4/11 =63 7/11 i 


Capital adiantado em todas as três secções: 90 10/11 +181 9/11 +363 7/11 =636 sm 
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Excesso de 700 sobre 636 4/11 =E 63 7/11:6364/11= 10:100. 


Continuando a analisar essa droga, temos: 





= 100 


Soma 


=91/11 


Lucro 


D) Dispêndio = 90 10/11 


= 200 


Soma 


Lucro =10+8 2/11 


100 (1)+81 9/11 


11) Dispêndio 


| HI) Dispêndio 


= 400 


Soma 


10+16 4/11 


Lucro 


200 dI) + 163 7/11 




















I não restitui lucro de ninguém, pois se supõe que seu capital constan- 
te de 90 10/11 não encerra lucro, configurando mero capital constante. No 
dispêndio de II entra o produto inteiro de I como capital constante. A par- 
te = 100 do capital constante repõe 9 1/11, o lucro de I. O produto inteiro 
de II = 200 entra no dispêndio de III; por isso, este repõe lucro de 18 2/11. 
Apesar disso, o lucro de I não é em nada maior que o de II e III, pois o ca- 
pital que I tem de repor é menor na mesma proporção, e o lucro constitui 
relação com a magnitude do capital, não importa qual seja a composição dele. 

Admitamos agora que III sozinho produza tudo. A coisa parece mu- 
dar, pois os dispêndios se apresentam assim: 

90 10/11 para produzir algodão, 181 9/11 para produzir fio e 363 7/11 
para produzir o tecido. Comprou todos os 3 ramos de produção e por isso 
tem de empregar sempre dada quantidade de capital constante em todos 
esses 3 ramos. Somando tudo, temos 90 10/11 + 181 9/11 + 363 7/11 = 
636 4/11. Desse montante 10% dão 63 7/11, como acima, só que uma úni- 
ca pessoa embolsa tudo, quando antes os 63 7/11 se repartiam por I, H e IH. 

Como surgiu há pouco a falsa aparência? 

Antes, porém, outra observação. 

Se tirarmos dos 400 o lucro da tecelagem, 36 4/11, teremos 
400 - 36 4/11 = 363 7/11, o dispêndio dela. Nesse dispêndio pagam-se 200 
por fio. Nesses 200, 18 2/11 constituem o lucro da fiação, Se deduzirmos 
esses 18 2/11 do dispêndio de 363 7/11, ficaremos com 345 5/11. Nos 200 

que a fiação reembolsa ainda se encerram 9 1/11, o lucro do lavrador de 
algodão. Se os retirarmos dos 345 5/11, teremos 336 4/11. Se subtrairmos 
esses 336 4/11 dos 400 — o valor total do tecido —, veremos que nele se 


contém lucro de 63 7/11. 
Mas lucro de 63 7/11 sobre 336 4/11 corresponde a 18 34/37%. 
Pouco antes, esses 63 7/11 foram calculados sobre 636 4/11, o que 
` representava lucro de 10%. O excesso do valor global de 700 sobre 636 4/11 
era assim de 63 7/11. 

O lucro sobre 100 do mesmo capital atingiria 18 34/37% pelo novo 
cálculo, enquanto pelo anterior seria de 10% apenas. 

Como se explica isso? 

Admitamos que I, II e III sejam o mesmo capitalista que todavia não 
aplica os 3 capitais ao mesmo tempo em lavoura de algodão, em fiação e em 
tecelagem. Ao contrário, ao terminar a lavoura começa a fiar o algodão, e 
feito o fio encerra essa atividade para iniciar a tecelagem. 
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Os cálculos se apresentariam da seguinte maneira: 

Despende ele 90 10/11 libras na lavoura de algodão. Desta obtém 
4 000 libras-peso de algodão. Para fiá-lo tem-de despender 81 9/11 libras 
em maquinaria, matéria auxiliar e salários. Com isso fabrica 4 000 libras- 
peso de fio. Por fim faz com o fio 4 000 jardas de tecido, o que lhe custa 
dispêndio adicional de 163 7/11 libras. Somados todos os dispêndios, o ca- 
pital que adiantou = 90 10/11 + 81 9/11 + 163 7/11 libras, isto é, 336 4/11 
libras. Destas, 10% seriam 33 7/11, pois 336 4/11 :33 7/11 = 100 : 10. Mas 
336 4/11 + 33 7/11 = 370 libras. Venderia portanto as 4 000 jardas não 
por 400 libras, mas por 370, 30 libras mais barato, isto é, 7 1/2% mais ba- 
rato que antes. Se o valor fosse realmente de 400, poderia vender com o 
lucro normal de 10% e ainda pagar uma renda (rent) de 30 libras, pois a ta- 
xa de lucro seria não de 33 7/11, mas de 63 7/11 sobre adiantamentos de 
336 4/11, ou seja, 18 34/37%, como acabamos de ver. E esta parece ser na 
realidade a maneira como Rodbertus faz seu cálculo da renda fundiária.] 


Em que consiste a ilusão? Antes de mais nada é evidente que fiação 
e tecelagem, ao se fundirem, teriam segundo Rodbertus de proporcionar 
renda fundiária, como a fiação e a agricultura ao se combinarem ou a agti- 
cultura numa exploração independente. É 

Revelam-se aí dois problemas diferentes, > 

Primeiro, computamos as 63 7/11 libras sobre um capital de 336 4/11 
libras apenas, quando temos de calculá-las sobre 3 capitais no valor global 
de 636 4/11 libras. o ` 

Segundo, no último capital, o de III, atribuímos-lhe oʻ dispêndio de 
336 4/11 em vez de 363 7/11. A 

Examinemos separados esses dois pontos. 


Primeiro. Se I, II e I são uma só pessoa e fia o produto todo da co- . 


lheita de algodão, não emprega ela parte alguma dessa colheita para repor 
o capital agrícola. Em vez de empregar uma parte do capital na lavoura de 
algodão — nos dispêndios do cultivo de algodão, sementes, salários, maqui- 
naria — e outra parte na fiação, investe fração do capital na lavoura de algo 
dão, depois essa fração + segunda na fiação, e em seguida a soma das 2 pri- 
meiras frações ora consistentes em fio + a terceira fração, em tecelagem. 
Agora que o tecido, as 4 000 jardas estão prontas, como vai repor seus ele- 
mentos? Enquanto tecia, não fiava nem tinha matéria-prima para fiar, e 
enquanto fiava, não cultivava algodão. Seus elementos de produção não são 
portanto substituíveis. Para facilitar, digamos: bem, o gajo vende as 4 000 
jardas e então “compra” fio e os elementos do algodão, com parte das 4 000 
libras. Aonde nos leva isso? A admitir que de fato 3 capitais estão ao mesmo 
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tempo empregados e comprometidos, adiantados à produção. O fio Fa de 
existir para ser comprado, e é necessário que exista o algodão para ser a o 

rido, e a fim de existirem ambos e assim poderem repor o fio tecido eoal- 
godão transformado em fio, é mister empregar, junto com O capital compro- 
metido em tecelagem, capitais que ao mesmo E se convertam em algo- 
HI nquanto o fio se transforma em tecido. F 

E Ds ni têm de existir ao mesmo tempo, è assim tanto faz m 
HI unifique os-3 ramos de produção ou que os 3 produtores os EE E 
pode III explorar fiação e lavoura de algodão com o mesmo capit Ea p i 
explorou tecelagem, se quer produzir na mesma escala. Cada um desses ca- 
pitais está comprometido, e a reposição recíproca deles nada tema ver som 
o problema em exame. Os capitais de reposição são o capital a que 
tem de ser empregado e tem de operar ao mesmo tempo em cada um dos f 
ramos. Se as 400 libras encerram lucro de 63 7/11 é apenas pr termo 
admitido que II, além do próprio lucro de 36 4/11, embolsa o lucro qe 
tem de pagar a II e a I, e que, segundo supomos, se realiza em Ea Nas ae 
ria. O lucro todo não saiu das 363 7/11 libras de MI, mas O lavra or De 
de sua parcela de 90 10/11 libras, e a fiação de suas 181 9/11. e MI j x 
com o lucro todo, tampouco o obteve das 363 7/11 libras que investiu e 
tecelagem, mas desse capital e dos 2 outros que empregou na fiação e na 
e ao que nos levou a atribuir a IIJ dispêndio de 336 4/11, em 

oi o seguinte: 

E EAR 90 10) 11 e não em 100 seu dispêndio em livour 
algodão. Mas ele precisa do produto inteiro que não é 90 10/11, mas 100. 
E aí está o lucro de 9 1/11. Ou empregaria capital de 90 10/1 1 sem hi 
A lavoura de algodão não lhe daria lucro. Reporia somente o dispendio.: e 
90 10/11. Do mesmo mòdo, a fiação não proporcionaria lucro, e o produ- 
to todo só reporia o dispêndio. 


Nesse caso seu dispêndio se reduz na realidade a 90 10/11 + 81 9/11 E 
+ 163 7/11 = 336 4/11. Este seria o capital que adiantou. Desse montan e 
10% seriam 33 7/11 líbras. E o valor do produto = 370. O valor Nr e 
ria disso, pois supôs-se não ter havido lucro em Ie II. Nessas con a 
ria sido muito melhor para III não intervir em I e I, e permanecer no vel o 
método de produção. É que, em vez dos 63 7/11 que I, Ile m o antes 
para sugar, III agora tem apenas 33 7/11 libras, quando anteriormen! E ion 
a participação dos confrades, tinha 36 4/11 libras. Seria de Bown E 
de negócios incompetente. Em H teria economizado a despesa je E E 
bras apenas por não ter obtido lucro em I, e em II teria economizado à 
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pesa de 18 2/11 por não ter conseguido lucro em II. As 90 10/11 libras na 
lavoura algodoeira e as 81 9/11 + 90 10/11 na fiação teriam chegado apenas 
para a própria reposição. Só o terceiro capital, empregado na tecelagem, de 
90 10/11 + 81 9/11 + 163 7/11 teria proporcionado lucro de 10%. Isto sig- 
nificaria portanto que 100 libras na tecelagem dão 10 de lucro, e nada na 
fiação e na lavoura algodoeira. Isto seria muito agradável para III, desde que 
outras pessoas e não ele fizessem o papel de I e II, mas de maneira nenhuma 
se ele, para se apropriar dessa economia de pequenos lucros, unificasse em 
suas honradas mãos os 3 ramos de negócios. A economia de desembolso pa- 
ra lucro (ou a parte do capital constante de um, a qual é lucro de outros) 
seria portanto devida a que na verdade não se conteriam lucros em I e II, 
e estes não teriam realizado trabalho excedente, mas teriam considerado a 
si mesmos meros trabalhadores assalariados, só teriam reposto seus custos 
de produção, isto é, dispêndio em capital constante e salários. Nesses casos 
portanto — a não ser que I e H quisessem trabalhar para III, e na conta des- 
te entraria o lucro — ter-se-ia enfim trabalhado menos, e para III não impor- 
taria que o trabalho que tem de pagar tivesse sido despendido apenas em sa- 
lário ou em salário e lucro. Para ele nada se altera, desde que compre e pa- 
gue o produto, a mercadoria. 


Não tem importância alguma que o capital constante seja reposto 
em produto, no todo ou em parte, isto é, pelos produtores dá mercadoria 
para a qual serve de capital constante. Antes de mais nada, todo capital 
constante tem no fim de ser reposto em produto, máquina por máquina, 
matéria-prima por matéria-prima, matéria auxiliar por mátéria auxiliar. 
O capital constante também pode entrar na agricultura como mercadoria, 
isto é, ser obtido diretamente por meio de compra € venda. O capital cons- 


tante, tratando-se de matérias orgânicas que entram na reprodução, tem na- ` 


turalmente de ser reposto por produtos do mesmo ramo, Mas não é mister 
que o substituam os produtores desse ramo individualmente considerados. 
Quanto mais se desenvolve a agricultura, tanto mais todos os seus elemen- 
tos nela entram como mercadoria, não só formal mas realmente; isto é, vêm 
de fora, são produtos de outros produtores: sementes, adubos, gado, subs- 
tâncias animais etc. Na indústria, por exemplo; o vaivém contínuo do ferro 
na fábrica de máquinas e o da máquina nas minas de ferro são tão constan- 
tes quanto o do trigo, do celeiro para a terra e da terra para o celeiro do ar- 
rendatário. Na agricultura estão os produtos que se repõem diretamente., 
Ferro não pode substituir máquinas. Mas ferro, no valor da máquina, repõe 
a máquina para um e o ferro para outro, desde que o valor da própria má- 
quina seja reposto por ferro. 
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Não se concebe que diferença faria na taxa de lucro se o lavrador, por 
exemplo, no cálculo das 90 10/11 libras que despende no produto de 100, 
gastasse 20 em semestres etc., 20 em maquinaria etc. e 50 10/11 em salários. 
E sobre o total que ele quer lucro de 10%. As 20 libras do produto, as quais 
equipara às sementes, não incluem lucro. Não obstante, são nem mais nem 
menos 20 libras como as 20 libras de maquinaria, onde se contém eventual 
lucro de 10%, embora possa ser formal apenas. As 20 libras de maquinaria, 
como as 20 de sementes, podem não encerrar lucro algum. É o que se dá 
quando aquelas 20 libras são mero substituto dos componentes do capital 
constante do construtor de máquinas, componentes que ele retira, por exem- 
plo, da agricultura. 


O erro de afirmar que a totalidade da maquinaria entra na agricul- 
tura como capital constante equivale ao de dizer que entra na manufatura 
a totalidade da matéria-prima. Parte bem grande desta fica detida na agri- 
cultura, é mera reprodução do capital constante. Outra parte, constituin- 
do meios de subsistência, entra diretamente na renda /revenue) e parcial- 
mente não passa por “processo de fabricação”, como frutas, peixes, ga- 
do etc. Por conseguinte, não seria correto lançar na conta da indústria 
a totalidade da matéria-prima “fabricada” pela agricultura, Nos ramos 
da manufatura onde a matéria-prima utilizada constitui adiantamento 
junto com salários e maquinaria, o capital adiantado tem por certo de 
ser maior que naqueles ramos da agricultura que fornecem a matéria-pri- 
ma assim empregada. Poder-se-ia supor que, se os ramos considerados da 
manufatura tivessem. taxa própria de lucro, tal taxa seria menor que na 
agricultura, em virtude da circunstância de se empregar menos trabalho, 
e assim, dada taxa igual de mais-valia, capital constante maior a capital 
variável menor dão necessariamente menor taxa de lucro. Mas isso se apli- 
ca também a determinados ramos da manufatura em relação a outros e a 
determinados ramos da agricultura (no sentido econômico) em relação 
a outros. E é mais difícil de ocorrer na agricultura propriamente dita, pois, 
embora forneça ela matéria-prima à indústria, nas próprias despesas con- 
sidera matéria-prima, maquinaria e salários como itens diferentes sem que 
a indústria de modo algum lhe pague essa matéria-prima — a parte do ca- 
pital constante a qual a agricultura repõe por si mesma e não por meio de 
troca com a indústria. 
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5. Suposições erradas da teoria da renda de 
Rodbertus 


Resumamos as suposições de Rodbertus. 

Primeiro, imagina a situação em que o proprietário da terra (que sus- 
tenta a si mesmo) é ao mesmo tempo o capitalista e senhor de escravos. De- 
pois surge uma dissociação. A parte “do produto do trabalho” tirada do 
“trabalhador — a qual é uma renda (rent) natural — divide-se então “em ren- 
da fundiária e ganho de capital” (pp. 81, 82). (Hopkins — ver cadeno” — 
explica isso de maneira ainda mais simples e brutal.) Rodbertus então faz 
“produto bruto” e “produto de fabricação” (p. 89) repartir-se entre pró- 
“prietário da terra e capitalista — petição de princípio. Um capitalista fabrica 
produtos brutos e'o outro produtos de fabricação. O dono da terra nada fa- 
brica, nem é “dono dos produtos brutos”. Este é o produto da mente de um 
“fazendeiro” alemão, como o é Rodbertus. A produção capitalista na Ingla- 
terra começou ao mesmo tempo na manufatura e na agricultura. 

Como surge uma “'taxa de ganho de capital” (taxa de lucro), explica 


Rodbertus simplesmente pela circunstância de se obter com o dinheiro uma. 


“medida” do ganho, para exprimir “a relação entre o ganho e o capital” 
(p. 94), o que “estabelece um padrão de medida para comparar os ganhos 
de capital” (p.. 94). Não desconfia que essa uniformidade do lucro contra- 


diz a igualdade da renda com trabalho não pago em todo ramo de produção, , 


e que por isso valores têm de divergir de preços médios das mercadorias. 
Essa taxa de lucro torna-se também a norma na agricultura, pois “o rendi- 
mento patrimonial só pode ser calculado sobre o capital” (p. 95), e de lon- 
ge “a parte maior do capital nacional se emprega” (p. 95) na fabricação. Ne- 
nhuma palavra sobre a circunstância de a produção capitalista revolucionar 
a agricultura tanto formal quanto materialmente, e rebaixar o proprietário 
da terra a mero recipiendário, destituído. do papel de funcionário da pro 
dução. Segundo Rodbertus f 


“na fabricação ainda se inclui no capital como material o valor da totali- 
- dade dos produtos da agricultura, enquanto na produção primária isso 
não pode ocorrer” (p. 95). - 


20. Trata-se do caderno XII dos extratos de Marx relativos à economia política. 
Na capa do caderno escreveu Marx “Londres, julho de 1851”.-O Autor tem em mira 
o trecho-de Hopkins citado neste volume p. 1021. - 
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A passagem está toda errada, 

Rodbertus pergunta então se, além do lucro industrial, do lucro do ca- 
pital, “sobra um segmento de renda para o produto bruto” e “quais os mo- 
“tivos” dessa sobra (p. 96). 

E supõe 


“que o produto bruto, como o da fabricação, se troca pelo custo em tra- 
balho, e que o valor do produto bruto apenas iguala a custo em traba- 
lho” (p. 96). 


Ricardo concorda sem dúvida com o que diz Rodbertus. Mas está erra- 
do, pelo menos à primeira vista, uma vez que as mercadorias não se trocam 
pelos valores, mas pelos preços médios deles diferentes, e esse fato decorre 
de o valor das mercadorias ser determinado pelo “tempo de trabalho”, des- 


-sa lei de aparência contraditória. Se o produto bruto, além do lucro médio, 


contém uma renda fundiária dele diversa, isto só será possível se o produto 
bruto não se vender ao preço médio, e ter-se-á de explicar porque. Mas veja- 
-mos como procede Rodbertus. 


“Admiti que a renda” (rent) (a mais-valia, o tempo de trabalho não pago) 
“se reparte na proporção do valor do produto bruto e do produto de fa- 
bricação, e que esse valor é determinado pelo custo em trabalho” (tempo 
de trabalho) (pp. 96, 97). 


De início cabe examinar a primeira suposição. Em outras palavras, ele 
quer dizer que os valores excedentes?! encerrados nas mercadorias guardam 
entre si as mesmas proporções existentes entre os valores, ou que o trabalho 
não pago contido nas mercadorias mantém a mesma proporcionalidade com 
as quantidades de trabalho que elas em geral contêm. Se as quantidades de 
trabalho contidas nas mercadorias A e B guardam a relação de 3:1,0 traba- 
lho não pago delas ou os valores excedentes guardam a mesma relação 3 : 1. 
Nada pode ser mais errado. Dado o tempo de trabalho necessário, 10 horas: 
por exemplo, pode uma mercadoria ser o produto de 30 trabalhadores, e a 
outra, de 10. Se os 30 operários só trabalharem 12 horas, a mais-valia por 
eles gerada será de 60 horas = 5 jomadas (5 X 12), e se os 10 trabalharem 
16 horas por dia, a mais-valia por eles criada será também de 60 horas. Por 
isso, o valor da mercadoria A será de 30 X 12 = 120 X 3 = 360 = 30 jorna- 
das de trabalho (12 horas = 1 jornada), e o valor da mercadoria B = 160 ho- 


21. Valores excedentes = mais-valias. 
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ras de trabalho = 13 1/3 jornadas. As mais-valias encerradas nas mercadorias 
estão na razão de 60 : 60 = 1: 1. São iguais, embora os valores guardem a 
razão de 3 :1 1/3. g 

A razão entre as mais-valias das mercadorias não é a mesma existente 
entre os valores delas, sobretudo. quando são diferentes as mais-valias abso- 
lutas, o prolongamento do tempo de trabalho além do trabalho necessário, 
isto é, as taxas de mais-valia. 

Segundo, se as taxas de mais-valia forem as mesmas, as mais-valias, 
omitindo-se outras circunstâncias relacionadas com a circulação e com o 
processo de reprodução, não dependem das quantidades relativas de traba- 


lho encerradas em duas mercadorias, mas da relação entre a.parte do capital 
despendida em salários e a despendida em capital constante, matérias-primas, 


e maquinaria, e essa relação pode variar muito em mercadorias de valores 


iguais, sejam essas mercadorias “produtos da agricultura” ou “produtos de- 


fabricação”, o que nada tem a ver coin o problema, pelo menos à primeira 
vista. 

E portanto absolutamente errada a primeira suposição de Rodbertus 
de que, se os valores das mercadorias são determinados por tempo de traba- 
lho, resulta que as quantidades de trabalho não pago encerradas nas diferen- 
tes mercadorias — ou suas mais-valias — estão na razão direta dos valores. 
Por conseguinte também é falso que f 


“a renda (rent) se reparte na razão do valor do produto bruto e do produ- 
to de fabricação”, se “esse valor é determinado pelo custo em trabalho” 
(pp. 96, 97). go 

“Aí está por certo implícito que a magnitude dessas porções de renda 
(rent) não é determinada pela magnitude do capital sobre que se calcula o 
ganho, mas pelo trabalho direto, seja agrícola ou de fabricação + o traba- 
Iho a acrescentar em virtude do desgaste dos instrumentos e das máqui- 
nas” (p. 97). 


Novo erro. A magnitude da mais-valia (e a mais-valia aqui é a renda 
frent), pois se considera renda o termo geral, distinto de lucro e renda fun- 
diária) só depende do trabalho direto e não do desgáste do capital fixo, nem: 
do valor da matéria-prima, nem de parte alguma do capital constante. 

Esse desgaste determina sem dúvida a proporção em que o capital fi- 
xo tem de ser reproduzido. (A produção deste depende ao mesmo tempo 
da formação de novo capital, da acumulação de capital.) Mas o trabalho ex- 
cedente realizado na produção do capital fixo não influi na esfera de produ- 
ção em que esse capital fixo entra como tal, o que também vale, por exem- 
plo, para o trabalho excedente que entra na produção de matéria-prima. An- 
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tes, em todos os setores, agricultura, fabricação de máquinas e manufatura, 
por igual vigora que a mais-valia sô é determinada pela massa de trabalho 
empregada, uma vez dada a taxa de mais-valia, e pela taxa de mais-valia, 
uma vez dada a massa de trabalho empregada: Rodbertus procura “promo- 
ver o ingresso” do desgaste para expulsar a “matéria-prima”. 


Entretanto, Rodbertus pensa que “do capital o segmento consistente 
no valor material” nunca pode influenciar a magnitude da renda (rent); 
pois, “por exemplo, o custo em trabalho da 13 no nível de produto bruto 
não pode contribuir para determinar o custo em trabalho do produto paf- 
ticular, o fio ou o tecido” (p. 97). 


O tempo de trabalho requerido para fiar e tecer depende tanto ou an- 
tes tão pouco do tempo de trabalho — do valor — da máquina, quanto do 
tempo de trabalho que custa a matéria-prima. Ambas, máquina e matéria- 
prima entram no processo de trabalho; nenhuma delas, no processo de criar 
mais-valia. 


Entretanto, o valor do produto primário ou o valor material figura como 
dispêndio de capital no montante de capital sobre que o dono tem de cal- 
. cular como ganho, a porção de renda que cabe ao produto de fabricação. 
Mas esse segmento do capital falta no capital agrícola. A agricultura não 
precisa de material que seja produto de produção antecedente, mas tem 
a primazia de iniciar a produção, e nela a parte do patrimônio análoga ao 
material seria a própria terra, que se supõe gratuita” (pp. 97, 98). 


Esta é a idéia do camponês alemão. Na agricultura (dela ainda não se 
exclui a pecuária; excluem-se mineração, caça, pesca) sementes, forragens, 
gado, adubos minerais etc. constituem O material para fabricação, e esse 
material é produto do trabalho. Esses “dispêndios” aumentam à medi- 
da que se desenvolve a agricultura industrial. Toda produção — desde 
que não se trate de mera captura ou apropriação — é reprodução e por isso 
requer “material que seja produto de produção precedente”. Na produ- 
ção tudo o que é resultado é também precondição. E a agricultura, quan- 
to mais se desenvolve em grande escala, tanto mais compra produtos “de 
produção precedente” e vende os próprios. Essas despesas entram na agri- 
cultura na forma de mercadoria — convertidas em mercadoria pòr serem 
computadas em dinheiro — logo que o agricultor se toma de todo depen- 
dente da venda de seu produto e se tenham fixado os preços dos diver- 
sos produtos agrícolas (como feno, por exemplo), pois a divisão das esferas 
de produção se instala também na agricultura. Teria de haver algo estranho 
na mente do camponês que computasse como “receita” o quarter de trigo 
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que vende e não computasse como “despesa” o quarter empregado na se- 
meadura. Aliás, seria bom Rodbertus “iniciar” algures a “produção”, por 
exemplo, de linho ou seda, sem “produto de produção precedente”. Isso é 
puro disparate. ] 

E em consequência também o são as demais conclusões de Rodbertus: 


“Por conseguinte, são de fato comuns à agricultura e à fabricação os dois 
segmentos do capital que influenciam a magnitude das porções da renda 
(rent). Mas não o segmento que não tem essa influência — sobre ele en- 
tretanto, também se calcula na qualidade de ganho, a renda (rent) deter- 
minada por aqueles dois segmentos do capital — e só se encontra no capi- 
tal de fabricação. Se, de acordo com a suposição, o valor do produto bru- 


to, como o do produto fabricado, depende do custo em trabalho, e uma ` 


vez que a renda se reparte na proporção desse valor pelos donos do pro- 
duto bruto e do produto fabricado, se por isso as porções da renda obti- 
das na produção primária e na fabricação são proporcionais às quantida- 
des de trabalho que o respectivo produto custou, ao revés, os capitais em- 
pregados na agricultura e na indústria pelos quais as porções da renda co- 
mo ganho se repartem — na fabricação por completo, na agricultura de 
acordo com a taxa de ganho estabelecida na primeira — não se mantêm na 
mesma proporção como aquelas quantidades de trabalho e as porções da 
renda por elas determinadas. Ou melhor, dada igual magnitude das por- 
ções da renda pertinentes à matéria-prima e ao produto fabricado, o capi- 
tal de fabricação ultrapassa, pelo inteiro valor material que contém, o ca- 
pital agrícola; uma vez que esse valor material aumenta o capital de fabri- 
cação sobre que se calcula a porção de renda obtida como ganho, mas não 
esse mesmo ganho, e portanto ainda serve para rebaixar a taxa de ganho 
do capital em vigor também na agricultura, tem necessariamente de so- 
brar, da porção de renda obtida na agricultura, parte que não é absorvida 
pelo cálculo do ganho segundo essa taxa” (pp. 98, 99). 7 


Primeira suposição falsa: Os produtos industriais e os agrícolas, se se 
trocam pelos respectivos valores (isto é, na proporção do tempo de trabalho 
requerido para a produção), proporcionam aos donos quantidades iguais de 
mais-valia ou de trabalho não pago. As mais-valias não são proporcionais aos 
valores. 

Faisa a segunda suposição: Uma vez que Rodbertus já dá por existente 
a taxa de lucro (o que chama de taxa de ganho do capital), é falsa a suposi- 
ção de as mercadorias se trocarem na proporção dos valores. Uma suposição 
exclui a outra. Os valores das mercadorias já têm de estar transformados em 
preços médios ou estar no fluxo constante dessa transformação, para existir 
uma taxa (geral) de lucro. Igualam-se nessa taxa geral as taxas de lucro parti- 
culares que se formam em toda esfera de produção pela razão entre mais-va- 

lia e capital adiantado. E por que não na agricultura? Esta é a questão. Mas 
Rodbertus nem sequer a formula com acerto, pois supõe primeiro que existe 
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uma taxa geral de lucro e segundo que não se nivelam as taxas de lucro parti- 
culares (e em consegiiência também suas diferenças) e assim as mercadorias 
se trocam por seus valores. ` 
Falsa a terceira suposição; O valor da matéria-prima não entra na agri- 
cultura. Nela os adiantamentos de sementes etc. são, pelo contrário, compo- 
nentes do capital constante e como tais são computados pelo agricultor. A 
agricultura se torna mero ramo industrial — a produção capitalista se instala 
no campo —, a agricultura passa a produzir para o mercado, passa a produ- 
zir mercadorias, artigos para venda e não para O próprio consumo, è na mes- 
ma medida em que isso ocorre computa ela suas despesas e considera cada 
item delas mercadoria, compre-o de si mesma (isto é, da produção) ou de 
terceiros. Na mesma extensão dos produtos, os elementos da produção natu- 
ralmente também se tornam mercadorias, visto que esses elementos são eles 
mesmos produtos. Uma vez que trigo, ferro, gado, sementes de toda espécie 
etc. são vendidos como mercadoria — e na verdade o essencial é essa venda 
e não a subsistência por meio deles — entram eles na produção como merca- 


dorias, e o agricultor teria de ser verdadeiro mentecapto se fosse incapaz de 


utilizar o dinheiro como moeda de conta. Todavia, isto é antes de tudo o as- 
pecto formal do cálculo. Mas, no mesmo ritmo desenvolve-se este processo: 
o agricultor compra suas despesas, sementes, gado, adubos, substâncias mi- 
nerais etc., enquanto vende suas receitas, e desse modo aqueles adiantamen- 
tos constituem para o agricultor individual também adiantamentos no senti- 
do formal de serem mercadorias compradas. (Para ele são sempre mercado- 
rias componentes de seu capital constante. E na qualidade de produtor con- 


sidera-as vendidas a si mesmo, ao restituí-las fisicamente à'produção.) E é o 


que sucede à medida que a agricultura se desenvolve e o produto final se 
obtém cada vez mais pelos métodos vigentes na indústria e de acordo com o 
modo de produção capitalista. 

É falso portanto que, do capital, entre na indústria uma parte que 
não entraria na agricultura. 


Assim, se de acordo com a suposição errada de Rodbertus as porções 


de renda (isto é, as cotas-partes de mais-valia) correspondentes ao produto 


agrícola e ao produto fabricado são dadas, são proporcionais aos valores 
do produto agrícola e do fabricado; noutras palavras, se produtos agríco- 
las e produtos industriais de valores iguais proporcionam aos respectivos 
donos mais-valia da mesma grandeza, isto é, contêm quantidades iguais de 
trabalho não pago, não surge desproporção alguma por entrar na indústria 
uma parte do capital (relativa à matéria-prima) a qual não entraria na agri- 
cultura, de modo que, por exemplo, a mesma mais-valia na indústria seria 
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reduzida em relação a um capital acrescido por aquele componente. É que 
esse mesmo item do capital entra na agricultura. Só resta a pergunta, se na, 
mesma proporção. Mas aí recaímos em mers diferenças quantitativas, en- 
quanto Rodbertus tem em mira uma diferença “qualitativa”. Aquelas dife- 
renças quantitativas aparecem nos diversos ramos de produção industriais. 
Nivelam-se na taxa geral de lucro. E por que não se nivelam entre a indústria 
e a agricultura (se tais diferenças existem)? Uma vez que Rodbertus faz a 
agricultura participar da taxa geral de lucro, por que não a faz participar de 
sua formação? Mas naturalmente não daria para tanto o seu latim. 


Falsa a quarta suposição: Rodbertus faz suposição errada e arbitrária, 
ao incluir o desgaste da maquinaria etc., essa parte do capital constante, no 
capital variável, isto é, na parte do capital criadora de mais-valia e que espe- 
cialmente determina a taxa de mais-valia, e ao excluir a matéria-prima do ca- 
pital agrícola. Comete esse erro de conta para chegar ao resultado que de 
início desejava atingir. 

Falsa a quinta suposição: Se Rodbertus quer distinguir entre agricultu- 
ra e indústria, então do capital o elemento consistente em maquinaria, ins- 
trumentos, capital fixo, pertence por inteiro à indústria. Esse elemento do 
capital, ao fazer parte de um capital, entra sempre no capital constante e em 
nada pode aumentar a mais-valia. Além disso, como produto da indústria re- 
sulta de determinada esfera de produção. Seu preço, ou à porção de valor 
que forma na totalidade do capital da sociedade, representa portanto ao 
mesmo tempo determinada quantidade de mais-valia (como é o caso da ma- 
téria-prima). Entra então no produto agrícola, mas procede da indústria. Se 
Ròdbertus considera a matéria-prima na indústria parte do capital vinda de 
fora, terá de computar na agricultura máquinas, instrumentos, recipientes, 
construções etc. como a parte do capital oriunda de fora. E assim terá de 
dizer que na indústria só entram salário e matéria-prima (pois o capital fixo, 
não sendo matéria-prima, é produto da indústria, próprio dela), e na agricul- 
tura, ao contrário, só entram salário e maquinaria etc., capital fixo, pois a 


matéria-prima, desde que não se incorpore em instrumentos etc., é produto: 


da agricultura. Importaria então examinar como ficaria a conta com a ausên- 
cia daquele “item” na indústria. 


Sexta suposição: E verdade que na mineração, pesca, caça, corte de 
madeira (no caso de floresta natural) etc., em suma na indústria extrativa 
(produção extrativa de matéria-prima que não é reproduzida fisicamente) 
não entra matéria-prima, excetuadas as matérias auxiliares. Isto não se aplica 
à agricultura. 
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Mas não menos verdadeiro é que o mesmo sucede a segmento bem 
grande da indústria, a indústria de transporte. Nela as despesas consistem 
somente em maquinaria, matérias auxiliares e salário. 

Por fim, é certo que noutros ramos da indústria, dentro de certa rela- 
tividade, só entram matéria-prima e salário, excluídos maquinaria, capital 
fixo etc., como na alfaiataria etc. 

Em todos esses casos, a magnitude do lucro, isto é, a razão entre a 
mais-valia e o capital adiantado, não dependeria de consistir o capital adian- 
tado — depois de se deduzir o capital variável ou a parte do capital aplicada 
em salário — em maquinaria ou matéria-prima ou em ambos, mas da grande- 
za do capital em relação à parte do capital adiantado despendida em salário. 
Nas diferentes esferas de produção existiriam assim (fora as modificações 
provocadas pela circulação), diversas taxas. de lucro, cujo nivelamento cons- 
titui precisamente a taxa geral de lucro. 

O que Rodbertus vislumbra é a diferença entre a mais-valia e suas for- 
mas especiais, sobretudo o lucro. Mas erra o alvo por começar tratando de 
interpretar um fenômeno particular (a renda fundiária) e não de descobrir 
a lei geral. 

Dá-se reprodução em todos os ramos de produção; só na agricultura 
porém sincronizam-se essa reprodução industrial e a reprodução natural. 
Isso não ocorre na indústria extrativa. È por isso que nesta o produto não se 
torna, na forma natural, elemento da própria reprodução (exceto na forma 
de matéria auxiliar). 


O que distingue a agricultura, pecuária etc. das outras indústrias não é 
primeiro a circunstância de um produto tornar-se meio de produção, pois 
isso ocorre com todos os produtos industriais que não possuem a forma defi- 
nitiva de meios de subsistência individuais, e mesmo nesta qualidade eles se 
tornam meios de produção do produtor que reproduz a si mesmo ou man- 
tém sua força de trabalho, consumindo-os; nem segundo a circunstância de 
entrarem na produção como mercadoria, isto é, como componentes do ca- 
pital; entram na produção como dela saem; dela provêm como mercadoria 
e nela entram como mercadoria; a mercadoria é a precondição e ao mesmo 
tempo o resultado da produção capitalista; terceiro, resta assim apenas o fa- 
to de entrarem no processo de produção, do qual são os produtos, como 
seus próprios meios de produção. Isso também sucede com a maquinaria. 
Máquina constrói máquina. Carvão serve para tirar o carvão da mina, para 
transportar carvão etc. Isso aparece na agricultura como processo natural 
que o homem dirige, embora o gere “até certo ponto”; nas outras indústrias 
aparece como efeito direto da indústria. 
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Mas, se Rodbertus pensa por isso não poderem os produtos agrícolas 
entrar na reprodução como “mercadoria”, em virtude da forma peculiar em 


que nela entram como “valores de uso” (tecnologicamente), está ele por ' 


completo errado e baseia-se; está claro, na reminiscência dos tempos em que 
a agricultura ainda não era negócio, e só a sobra de seu produto acima do 
consumo do produtor se tornava mercadoria, e esses produtos, uma vez que 
entrassem na produção, não configuravam mercadorias. Esta é uma incom- 


“preensão fundamental a respeito da aplicação do modo capitalista de produ- 


ção na indústria. Para esse, todo produto que tem valor — e por isso é em si 
mercadoria — é também mercadoria no domínio das contas. 


6. Rodbertus não compreende a relação entre 
preço médio e valor na indústria e na 
agricultura. A lei do preço médio. 


Na indústria de mineração, por exemplo, seja de 500 libras o capital 
"constante consistente apenas em maquinaria, e também de 500 libras o ca- 
pital empregado em salários. Então, se a mais-valia é de ade 200 libras; o 
lucro será de 20%. Assim: 









Capital constante 
Maquinaria 
500 


Capital variável 





Mais-valia 







500 





Nos ramos manufatureiros (ou também nos agrícolas) onde entra ma- 
téria-prima, se for gasto o mesmo capital variável cujo emprego (isto é, a 
ocupação de número determinado de trabalhadores) exija maquinaria etc. 
no montante de 500 libras, é mister na realidade agregar terceiro elemento, 
o valor da matéria-prima, no mesmo montante de 500 libras, digamos. Nes- 
se caso temos: 





Capital constante Capital variável À Mais-valia 
“Maquinária Matéria-prima 3 
500 + 500 = 1 000 500 200 





Esses 200 teriam de ser então calculados sobre 1 500, o que só daria 
13 1/3%. Esse exemplo continuaria válido seo do primeiro caso fosse a 
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indústria de transporte. Em compensação , no segundo, a taxa de lucro 
ficaria a mesma se à maquinaria correspondessem 100 e à matéria-prima 400. 

Rodbertus imagina portanto que, para o dispêndio de 100 em salá- 
rio + 100 em maquinaria na agricultura, temos na indústria o dispêndio de 
100 para maquinaria, 100 para salário e X para matéria-prima. O esquema 
seria este: 








I. Agricultura di 
Capital constante Capital variável Mais valia Taxa de lucro 
Maquinaria 
100 100 50 50/200 = 1/4 
T. Indústria 
Capital constante Capital variávėl Mais-valia Taxa de lucro 
Matéria-prima Maquinaria 50 
X. 100 100 50 200+ x 











de qualquer modo, portanto, menor que 1/4. Daí a renda fundiária de 1. 

Primeiro, essa diferença entre agricultura e manufatura é imaginária, 
inexistente; portanto, sem influência alguma nessa forma de renda fundiá- 
ria que determina todas as demais. 

Segundo, Rodbertus poderia encontrar essa diferença entre as taxas 
de lucro em dois ramos particulares quaisquer da indústria, diferença que 
depende da relação entre a magnitude do capital constante e a do variável, 
relação que por sua vez ainda pode ser ou não determinada pelo acréscimo 
de matéria-prima. Nos ramos industriais onde, além de maquinaria, entra ma- 
téria-prima, o valor desta, isto é, a magnitude relativa que tem na totalidade 
do capital, é sem dúvida muito importante, conforme já mostrei??. Isto nada 
tem a ver com a renda fundiária. 


“Só quando o valor da matéria-prima cai abaixo do custo em trabalho é 
possível que também na agricultura o segmento inteiro da renda relativo à 
matéria-prima seja absorvido pelo ganho calculado sobre o capital, pois 


22. Ver no vol, 3 desta tradução, cap. XX, 7, c). 
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então é possível que tal segmento seja tão reduzido que, por isso, entre 
ele € o capital agrícola, embora falte aí o valor da matéria-prima, se pro- 
duza proporção igual à verificada entre o segmento da renda relativo ao 
produto fabricado e o capital de fabricação, apesar de neste se conter 
valor da matéria-prima; só nessas circunstâncias, portanto, é possível 
que também na agricultura não reste renda fundiária alguma além do 
ganho de capital. Enquanto, na prática pelo menos, a Bravitação de acor- 
do com a lei de ser o valor igual ao custo em trabalho constitui a regra, 
a renda fundiária constitui também a regra, e não corresponde ao esta- 
do original das coisas, como quer Ricardo, mas a uma anomalia, a de 
não sobrar renda fundiária e haver apenas ganho dc capital (p. 100). 


Continuemos. É a mesma ilustração, para ficarmos no exemplo ante- 
rior; fazemos a matéria-prima = 100 libras, para ter algo tangível (vide qua- 
dro p. 499). 


Aí a taxa de lucro na agricultura seria a mesma da indústria, nada so- 
braria então para a renda fundiária, por se vender o produto agrícola abaixo 
do yalor em 16 2/3 libras. Mesmo que o exemplo, falso para a agricultura, 
fosse para ela considerado correto, a circunstância de o valor da matéria-pri- 
ma cair “abaixo do custo em trabalho” só corresponderia à lei dos preços 
médios. Cabe antes explicar por que excepcionalmente até certo ponto não 
“se dá isso na agricultura e por que aí a mais-valia global (ou pelo ménos mais 
que nos outros ramos industriais um excesso sobre a taxa de lucro médio) 
fica no preço do produto em vez de entrar na formação da taxa geral de lu- 
cro. Vê-se aí que Rodbertus não sabe o que é taxa (geral) de lucro é preço 
médio. 


Para elucidar essa lei, o que importa muito mais que Rodbertus, apre- 
sentaremos 5 exemplos. Suporemos ser sempre a mesma a taxa de mais-valia. 
Não é absolutamente necessário comparar mercadorias de valor igual; 
basta compará-las pelo valor respectivo. Para simplificar, confrontaremos 
mercadorias produzidas por capital de igual magnitude (vide quadro p. 499). 


Temos nas categorias I, II, IH, IV e V (cinco esferas diferentes de pro- 
dução) mercadorias cujos valores são 1 100, 1 200, 1 300, I 150 e 1 250. 
Estes seriam os preços em dinheiro por que elas se trocariam se fossem tro- 
cadas pelos valores. Em todos os casos o capital adiantado tem a mesma 
magnitude = 1 000 libras. Se essas mercadorias fossem vendidas pelos valo- 
res, a taxa de lucro seria em I de 10%, em II o dobro, 20%, em III 30% em 
AV 15%, em V 25%. Se somarmos essas taxas particulares de lucro, teremos 
10% + 20% + 30% + 15% + 25%, isto é, 100%. 
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L Agricultura 


Capital constante Capital variável Mais-valia Valor Preço Lucro 
Maquinariá 
100 100 so 250 2331/3 331/3 =16 2/3% 


Il, Indústria 


Capital constante Capital variável Mais-valia Valor Preço Lucro 
Matéria-prima Maquinaria 
100 100 50 350 350 50=16 2/3% 








Capital Capital 
constante variável 
Taxa de Taxa de | Valor do 
mais-valia | LUCIO | quero Produto 





Mais-valia 
Salário 





I 100 700 200 100 50% 100 | 10% 1100 
Il 500 100 400 200 50% 200 | 20% 1 200 
HI 50 350 600 300 50% 300 | 30% 1 300 
IV 700 | tente 300 150 50% 150 | 15% 1150 
V inex.| 500 500 250 50% 250 | 25% 1 250 


























Se considerarmos a totalidade do capital adiantado em todas as 5 esfe- 
ras de produção, uma porção (1) dá 10%, outra (IT) 20% etc. A média cor- 
respondente ao capital todo é igual à média das 5 porções, isto é, 
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100 (soma das taxas de lucro) j 
5 (número das várias taxas de lucro) | 
o que dá 20%. 
Na realidade verificamos que-os 5 000 de capital adiantado nas 5 esfe- 2 
ras dão lucro de 100 + 200 + 300 + 150 +250 = 1 000. Assim 1 000 sobre g 
5 000 = 1/5 = 20%. Do mesmo modo, se calculamos o valor do produto to- | a S 2 8 8 E 
tal, temos 6 000, e o que ultrapassa os 5 000 de capital adiantado é igual a 214 8 X S à 
1 000, a 20% do capital adiantado, ou seja, 1/6 ou 16 2/3% do produto todo. | S 
(Novo cálculo af). Mas, a fim de que cada um dos capitais adiantados I, II, a 
HI etc. — ou, o que dá no mesmo, capitais de igual magnitude ou capitais = ş 5 5 
na proporção apenas de sua magnitude, isto é, na mera proporção em que 5 os E ga E o 5 
representam cotas do capital adiantado global, participem na mais-valia cort- ee |3 F 5 é 254 | É g EE 
respondente à totalidade do capital, só pode cada um deles obter lucro de E EEE: E -2 5 2 3 Ss 8 ES E ên | esa 
20%, e esses 20% têm de caber a cada um. Para possibilitar isso, os produ- 8 algse T se a 3 “a é s g E 
tos de diferentes esferas têm de ser vendidos ora acima, ora mais ou menos Sil? 5 EE ER S ER: 
abaixo do valor. Ou a totalidade da mais-valia tem de se distribuir por eles &o |ÁS Ora ma 
não na proporção em que é gerada nas esferas particulares de produçao, mas 5 g 5 f 
na proporção da magnitude dos capitais adiantados. Todos têm de vender - o SE $ Ze Au 5 g 
seu produto por 1 200 libras, de modo que o excesso do valor do produto ke] ssa a sê a HE a a 
acima do capital adiantado seja 1/5 = 20%. e A Eoo P ols S $ 8|393 A 2 a 
ú dum |O D T o 
Com esse rateio temos (ver quadro na pág. 501): F ABS |5 |6ê8 lá 8 Jä 
Observamos que só num caso (II) o preço médio = valor da mercado- 
ria, pois por casualidade a mais-valia aí é igual ao lucro médio normal de £ 
200. Nos demais casos quantidade maior ou menor de mais-valia é tirada É 2 s e e 
de uma esfera e dada a outra etc. ú É g S S 5 È 
Se Rodbertus tem alguma coisa a provar é a razão por que- na agri- z 
cultura isso não pode ocorrer e por que nela a mercadoria deve ser vendi- 
da pelo valor e não pelo preço médio. E > e g 2 
A concorrência faz que os lucros se igualem, isto é, que os valores 3 & 8 = S 
das mercadorias se reduzam a preços médios. O capitalista individual, con- z 
forme diz Malthus, espera igual lucro de cada porção de seu capital”, o que, 
noutras palavras significa apenas que considera — e assim lhe parece — cada i Se E 2 = 5 
porção do capital (pondo de lado sua função orgânica) fonte autônoma de j 53 g 2 Es & 
| sê D á E = 
| 
| = al a| > 
23. Ver O Capital, DIFEL, livro 3, vol. 4, p. 39, e vol.4 desta tradução, cap. XIX, | 
seção 5. - | 
500 501 
o 


























lucro. Do mesmo modo cada capitalista, em face da classe dos capitalistas, 
vê em seu capital fonte de lucro da mesma magnitude do proveniente de 
qualquer outro capital de grandeza igual; isto é, todo capital numa esfera 
particular de produção é considerado parte do capital todo adiantado para a 
totalidade da produção, e exige. participação na mais-valia global, no total 
do trabalho não pago ou dos produtos do trabalho — na proporção de sua 
magnitude, de sua cota — na proporção da parte alíquota que representa 
da totalidade do capital. Essa aparência convence o capitalista — para quem 
tudo aparece. invertido na concorrência — e ainda alguns de seus mais devo- 
tados fariseus e escribas a que o capital é uma fonte de renda, indepen- 
dente do trabalho, pois na realidade o lucro do capital em cada esfera par- 
ticular de produção não é de modo algum determinado apenas pela quanti- 
dade de trabalho não pago que o próprio capital “produz” e lança no fundo 
global dos lucros, donde os capitalistas individuais retiram porções propor- 
cionais a sua participação na totalidade do capital. 


Evidenciam-se assim os disparates de Rodbertus. De passagem obser- 
var ainda que em alguns ramos da agricultura, como na pecuária autônoma, 
O capital variável, isto é, aplicado em salário, é muito reduzido, comparado 
com a parte constante do capital. ; ` 

“Por natureza, o arrendamento pago é sempre renda fundiária” tp. 113). 


Errado. O arrendamento é sempre pago ao dono da terra; eis tudo. 
Mas se é, como ocorre muitas vezes na prática, em parte ou no todo dedu- 
ção do lucro normal ou dedução do salário normal (a mais-valia real, lu- 
cro + renda, nunca se deduz do salário, mas daquela parte do produto do 
trabalhador a qual resta desse produto após a retirada do salário), não é, 
sob o aspeeto econômico, renda fundiária, o que na prática logo se demons- 
tra quando as condições da concorrência estabelecem o salário normal e o 
lucro normal. 

Para haver os preços médios a que a eoncorrência procura converter 
Os valores das mercadorias, ocorre assim — excetuado II no quadro acima — 
constante acréscimo de valor do produto de uma esfera de produção e de- 
créscimo de valor do produto de outra, a fim de se estabelecer a taxa geral 
de lucro. Para as mercadorias da esfera particular de produção onde a rela- 
ção do capital variável com o total do capital adiantado (suposta dada e 
igual a taxa de trabalho excedente) corresponde à relação média pertinente | 
ao capital soeial, o valor é igual ao preço médio, e não há acréscimo nem de- 
créscimo de. valor. Mas, se em determinadas esferas de produção, em virtude 
de eircunstâncias especiais que não cabe expor aqui, o valor das mercadorias, 
embora acima do preço médio, em caráter não transitório e em média não 
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sofre decréscimo, essa captura da muis-valia inteira numa esfera particular 
de produção — apesar de sustentar o valor da mercadoria acima do e 
médio e em conseqiiência proporcionar taxa de lucro superior à média — de- 
ve ser congiderada um privilégio dessa esfera de produção. Cabe aqui tratar 
como peculiaridade, exceção e explicar não a circunstância de seu preço 
médio ficar abaixo do valor — fenômeno de ordem geral e condição neces- 
sária do nivelamento — e sim a razão por que são vendidas justamente pelo 
valor acima do peço médio, em contraste com as outras-mercadorias. q 

O preço médio de uma mercadoria é igual a seu custo de produção 
(o capital nela adiantado, seja em salário, matéria-prima, maquinaria e oque 
mais for) + lucro médio. Por conseguinte, se o lucro médio, como no caso 
acima, for de 20% = 1/5, o preço médio de toda mercadoria = C (o capital 
adiantado) + L/C (a taxa média de lucro). Se C + L/C for igual ao valor des- 
sa mercadoria, isto é, a mais-valia produzida nessa esfera de produção for 
igual a L, o valor da mercadoria será igual a seu preço médio. Se C + L/C a 
menor que o valor da mercadoria, isto é, a mais-valia gerada nesse ramo Or 
maior que L, o valor da mercadoria será rebaixado a seu preço médio e par- 
te de sua mais-valia acrescerá o valor de outras mercadorias. Por fim, se 
C + L/C for maior que o valor da mercadoria, e portanto M < Lo valor da 
mercadoria é alteado a seu preço médio e é-lhe acrescida mais-valia gerada 
em outras esferas de produção. 

Finalmente, se houver mercadorias que se vendem pelo valor, embora 
seu valor > C + L/C, ou eujo valor não é rebaixado a ponto de nivelar-se ao 
preço médio normal C + L/C, devem atuar circunstâncias que assegurem a 
essas mercadorias uma posição excepcional. Nesse caso o lucro realizado 
nessas esferas de produção está acima da taxa geral. Se o capitalista aí obtém 
a taxa geral de lucro, o senhor da terra pode receber o luero excedente na 
forma de renda fundiária. 


7. Falsa a concepção de Rodbertus sobre os 
fatores que determinam a taxa de lucro e 
a taxa da renda fundiária 


O que chamo de taxa de lucro e taxa de juro ou taxa da renda fundiá- 
ria é para Rodbertus 


“nível do ganho do capital e dos juros” tp. 113). Ea 
“Resulta da proporção deles com o capital... Em todas as nações civiliza- 
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das aceita-se um capital de 100 como unidad: i ; ã 
r £ le, a medida padrão do nível 
a calcular. Assim, quanto maior a proporção do ganho ou do lucro eom o 
eapital de 100, em outras palavras, quanto ‘maior a percentagem” que um 
apita pa o mejores serão ganho e juros” (pp. 113, 114), 
nível da renda fundiária e do arrendamento dependi da sorção de- 
Jes com determinada área” (p. 114). oonde ia 


Infeliz idéia. Antes de mais nada, a taxa da renda fundiária deve ser 
calculada sobre o capital, portanto como o excedente do preço de uma mer- 
cadoria acima do preço dos custos de produção e da parte do preço constitu- 
tiva do lucro. Rodbertus calcula por acre ou jeira, o que suprime o nexo cau- 
sal, e prende-se à forma aparente da coisa, por lhe explicar ela certos fenô- 
menos. À renda fundiária que um acre proporciona é o que se paga de arren- 
damento /rental); o montante absoluto de renda. Poderá crescer se a taxa de 
renda ficar a mesma ou até se baixar. 


“O nível do valor da terra resulta da capitalização iári 
e pitalização da renda fundiária de 
PREE prenan Quanto maior o montante de capital obtido pela ca- 
ização da renda fundiária de um terreno de d: A i: 
é o valor do solo” (p. 114). Aga iraa; fanto Tels ako 


O emprego aí da palavra “nível” é disparate. Pois expressa relação 
com quê? É óbvio que a capitalização com taxa de juro de 10% dá mais do 
que com 20%; mas aí há a unidade de medida 100. A inteira expressão “ni 
vel do valor da terra” enuncia mera generalidade como nível alto ou baixo 
dos preços das mercadorias em geral. i 

Rodbertus passa então a investigar: 


e e determina o nível do ganho do capital e da renda fundiária? 


a) Primeira tese de Rodbertus 


| De início estuda: que determina o “nível da renda (rent) em geral”, 
isto é, que é que regula a taxa da mais-valia? ; 


“I) Em dado valor do produto ou no i 

j produto de dada quantidade de tra- 
balho ou, o que também resulta no mesmo, em dado produto nacional, a 
nível da tenda (rent) em geral está na razão inversa do nível do salário e 
na direta do nível da produtividade do trabalho. Quanto mais baixo o sa- 
E ide RA pede frente quanto mais alta a produtividade do traba- 

o mais baixo o salário ji 
TETO k e tanto mais alta a renda” (pp. 








“O nível” da renda (rent) — a taxa da mais-valia —, diz Rodbertus, depen- 
de da “magnitude dessa parte que sobra para à renda (rent)” (p. 117), 
isto é, depois de se deduzir o salário do produto total, e ai “pode-se omi- 
tir aquela porção do produto destinada a repor capital”... (p. 117). 


Boa idéia (refiro-me à idéia de “omitir” a parte constante do capital 
nesse exame da mais-valia). 
Segue modo de ver algo estranho: 


“Quando os salários caem, isto é, passam a constituir cota menor do valor 
total do produto, o capital todo sobre que cabe calcular como ganho a 
outra parte da renda (isto é, o lucro industsial) torna-se menor. Mas, só a 
proporção entre o valor que se torna ganho de capital ou renda fundiária, 
e o capital ou área da terra sobre que deve ser calculado esse valor é que 
determina o nível de ambos. Se o-salário portanto deixa sobrar valor 
maior para a renda (rent), haverá maior valor na qualidade de ganho e 
renda fundiária para calcular sobre o capital ainda reduzido e sobre igual 
área de terra. A proporção de ambos daí resultante torna-se maior, € 
assim os dois juntos ou a renda em geral se elevam... Supõe-se aí que o va- 
lor do produto não se altera... Por se tornar menor o salário que o traba- 
lho custa, não se torna menor O trabalho que o prôduto custa ” (pp. 117, 


118). 


O final está bom. Mas é falso que, se diminuir O capital variável, o apli- 
cado em salário, tem de decrescer o capital constante; em outras palavras, 
não é verdade que a taxa de lucro (excluímos por completo a referência ina- 
dequada à área de terra etc.) tenha de subir porque se eleva a taxa de mais- 
valia. O salário cai, por exemplo, porque o trabalho se torna mais produtivo, 
e em todos os casos esse acréscimo de produtividade se expressa na eircuns- 
tância de o mesmo trabalhador transformar no mesmo tempo quantidade 
maior de matéria-prima; por conseguinte, essa parte do capital constante 
cresce e também a maquinaria e seu valor. A taxa de lucro pode assim cair 
com a redução do salário. A taxa de lucro depende da magnitude da mais- 
valia, magnitude que é determinada não só pela taxa de mais-valia, mas 
também pelo número dos trabalhadores empregados. 

Rodbertus define com acerto o salário necessário, igualando-o 


«ao montante dos meios de subsistência necessários, isto é, a uma quanti- 
dade real dada de produtos, bastante estável, num país e num período de- 
terminados” (p. 118). 


Rodbertus expõe as proposições sustentadas por Ricardo sobre a rela- 


ção inversa entre salário e lucro e a determinação dela pela produtividade do 
trabalho, de maneira ao extremo complicada, confusa, emaranhada e lerda. 
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Em parte a confusão surge porque ele simploriamente toma por medida não 
o tempo de trabalho, mas quantidades de produto e faz distinções disparata- 
das entre “nível do valor do produto” e “magnitude do valor do produto”. 
Esse moço entende por “nível do valor do produto” a mera relação 
que o produto tem com o tempo de trabalho. Se o mesmo tempo de trabalho 
fornece grande quantidade de produto, é baixo o valor do produto, isto é, o 
valor de cada porção do produto; caso contrário, o contrário. Se uma jorna- 
da de trabalho fornecer 100 libras-peso e mais tarde 200 libras-peso, no se- 
gundo caso o valor do fio será a metade do observado no primeiro. No pri- 
meiro caso, o valor da líbra-peso de fio é de 1/100 da jornada de trabalho; 


no segundo, de 1/200. Uma vez que o trabalhador obtém a mesma quantida- 


de de produto, seja seu valor alto ou baixo, isto é, contenha essa quantida- 
de mais ou menos trabalho, é inversa a razão entre salário e lucro, e o salá- 
rio retira mais ou menos do produto global conforme a produtividade do 
trabalho. É o que ele expressa nas seguintes complicadas proposições: 


“,.. O salário, como subsistência necessária, se é dada quantidade real de 
produto, deve ter valor alto quando o valor do produto é alto, e valor bai- 
xo quando o valor do produto é baixo; uma vez que se supõe constante o 
valor do produto a re partir, quando o valor do produto é alto, o salário 
deve absorver grande parte desse valor, e quando baixo, pequena parte de- 
le, e em consegiiência deve sobrar finalmente para a renda uma cota gran-: 
de ou pequena do valor do produto. Mas, se vigc a regra de ser o valor do 
produto igual à quantidade de trabalho que o produto.custou, o que mais: 
uma vez determina o nível do valor do produto é a mera produtividade 
do trabalho ou a relação entre a quantidade do produto e a quantidade de 
trabalho empregada para produzi-lo... Se a mesma quantidade, de trabalho 
gera produto maior, em outras palavras, se aumenta a produtividade, a 
mesma quantidade de produto conterá menos trabalho; e ao revés, se a 
mesma quantidade de trabalho gera produto menor, em outras palavras, 
se cai a produtividade, a mesma quantidade de píoduto encerrará mais 
trabalho. Ora, a quantidade de trabalho determina o valor do produto, e 
o valor relativo de dada quantidade de produto, o nível do valor do pro- 
duto”... Por conseguinte, “a renda em geral...” tem de “ser tanto mais al- 
quanto mais alta for a produtividade do trabalho em geral” (pp. 119, 
)- 


Mas isso só é certo quando o produto, para cuja produção se emprega 
o trabalhador, pertence à espécie que entra em seu consumo como meio de 
subsistência, de acordo com a tradição ou a necessidade. Se isso não se dá, 
a produtividade desse trabalho não tem influência no nível relativo do salá- 
rio e do lucro, nem na magnitude da mais-valia em geral. A mesma cota de 
valor do produto global caberá ao trabalhador como salário, cresça ou decres- 
ça o número de produtos ou a quantidade de produto em que essa cota se 
expressa. Neste caso, nenhuma mudança na produtividade do trabalho alte- 
ra a repartição do valor do produto. 
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b) Segunda tese de Rodbertus 


«jr. Dado o nível da renda (rent) em geral num dado valor de produto, o 
nível da renda fundiária e o do ganho do capital estão na razão inversa 
um do outro e também na razão inversa da produtividade do traba- 
lho de produção primária e do trabalho de fabricação respectivamen- 
te. Quanto maior ou menor a renda fundiária, tanto menor ou maior 
o ganho do capital e vice-versa; quanto maior ou menor à produtivi- 
dade do trabalho de produção primária ou do trabalho de fabricação, 
tanto menor ou maior a renda fundiária ou o ganho do capital, e portan- 
to, alternativamente, tanto maior ou menor o ganho do capital ou a ten- 
da fundiária” (1.e., p. 116). 


Primeiro (na tese I) tivemos a lei ricardiana: salário e lucro estão em 
relação inversa. f 

Agora a segunda lei ricardiana arrumada de outra maneira, Ou melhor, 
“embrulhada”: lucro e renda estão em relação inversa. no 

Está bem claro que, se dada mais-valia se divide entre capitalista e do- 
no da terra, a parte de um é tanto maior quanto menor a do outro e vice- 
versa. Mas Rodbertus ainda acrescenta algo dele mesmo, a examinar em 
api antes de mais nada, considera como nova descoberta que 
a mais-valia em geral (“o valor do produto do trabalho a distribuir como 
renda em geral”), a mais-valia toda surrupiada pelos capitalistas “consiste 
no valor da matéria-prima + o valor do produto fabricado” (p. 120). y 

Primeiro insiste Rodbertus em sua “descoberta” da ausência do “va- 
lor da matéria-prima” na agricultura. Desta vez, na torrente de palavras que 


"segue: 


“Da renda o segmento que cabe ao produto fabricado e determina a há 
xa de ganho do capital corresponde, como ganho, ao capital empregado 
para produzir de fato esse produto e ainda ao valor total da matéria-pri- 
ma, valor material que participa do fundo de empresa do fabricante, esse 
valor material, porém, não existe para o segmento da renda relativo à ma 
téria-prima e com que se calcula o ganho do capital empregado na produ- 
ção primária de acordo com a taxa de lucro estabelecida na fa ricação. 
(Sim, taxa de lucro estabelecida), “ficando o que resta para renda fundiá- 
ria” (p. 121). 


Isso é que não, repetimos. 

Admitamos — o que Rodbertus não demonstrou nem pode demons- 
trar com seu método — existir renda fundiária, isto é, caber determinada 
parte da mais-valia do produto primário ao dono da terra. 
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Admitamos ainda: “o nível da renda” (a taxa de mais-valia) é em geral 


dado por determinado valor do produto” (p. 121). O que significa, por, 


exemplo: em mercadoria de 100 libras seja a metade igual a trabalho não 
pago, constituindo o fundo-donde se pagam todas as rubricas da mais-valia, 
tenda (rent), lucro etc. Está então bem claro que um participante desse 
fundo de 50 libras tanto mais dele percebe quanto menos percebe o outro e 
vice-versa, ou que lucro e renda fundiária estão em relação inversa. Trata-se 
agora de saber o que determina a partilha entre os dois. 

-Em todo caso continua certo que a renda frevenue) do empresário 
(seja ele agricultor ou fabricante) é igual à mais-valia que ele extrai da venda 
de seu produto industrial (e que subtraiu dos trabalhadores de sua esfera de 
produção), e que a renda fundiária (quando não deriva diretamente do 
produto fabricado, como no caso da queda-d'úgua vendida ao industrial e no 
da construção de casas etc., pois casas por certo não são produto primário ) 
provém do lucro excedente (da mais-valia, a parte que não entra na taxa ge- 
ral de lucro) inserido no produto primário e transferido pelo arrendatário ao 
dono da terra. f 

E certo que, quando o valor do produto primário sobe ou desce nos 
ramos industriais que empregam matéria-prima, a taxa de lucro subirá ou 
cairá na razão inversa do valor da matéria-prima. Se dobra o valor do algo- 
dão, dados o salário e a taxa de mais-valia, cairá a taxa de lucro, segundo 
mostrei antes em exemplo.’ O mesmo se aplica à agricultura. Se a colheita 
for má e o objetivo for manter a escala de produção (supomos agora que as 
mercadorias se vendem pelo valor), porção maior do produto total ou de 
seu valor terá de ser devolvida à terra, e após a dedução do salário, suposto 
invariável, quantidade menor do produto constituirá a míais-valia do arren- 
datário e haverá portanto quantidade menor de valor a distribuir entre ele 
e o dono da terra. Embora a unidade de produto tenha mais valor que antes, 
será menor tanto o volume de produto, quanto a porção de valor remanes- 
cente. A coisa muda quando o produto, em virtude da procura, sobe acima 
de.seu valor, e tanto que quantidade menor dele tem preço maior que gran- 
de quantidade antes. Todavia, isso está contra a suposição de os produtos 
serem vendidos pelo valor. 

Ao revés, admitamos que dobre a colheita de algodão e que dela a par- 
te que se restitui diretamente à terra, por exemplo, adubo e sementes, custa 
menos que antes. Nesse caso, do valor a parte que permanece para o produ- 


24. Ver volume 3 desta tradução, cap. XX, 7., c). 
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tor de algodão, após a dedução do salário, será maior que antes. À taxa de 
lucro aí subirá como na indústria têxtil algodoeira. Sem a menor sombra 
de dúvida, agora numa jarda de tecido a parte do valor a qual constitui a 
matéria-prima será menor que antes, e a que forma o valor industrial maior 
que antes. Suponha que a jarda de tecido custe 2 xelins, quando o valor do 
algodão nele contido = 1 xelim. Se o algodão cair de 1 xelim para 6 pence 
(o que, na hipótese de o valor ser igual ao preço, só é possível por ter a cul- 
tura ficado mais produtiva), ao valor da jarda de tecido será igual a 18 pen- 
ce. Reduziu-se de 1/4 = 25%. Mas o lavrador de algodão, se vendia 100 li- 
bras-peso a 1 xelim cada, deve agora vender 200 a 6 pence cada. O valor an- 
tes era de 100 xelins; agora, também 100 xelins. Embora o algodão consti- 
tuísse antes fração maior do valor do produto — e ao mesmo tempo caísse 
a taxa de mais-valia na própria cultura algodoeira —, o lavrador de algodão 
recebeu pelos 100 xelins de algodão, com a libra-peso a 1 xelim, 50 jardas 
de tecido apenas; recebe agora por seus 100'xelins, com a libra-peso a 6 pen- 
ce, 66 2/3 jardas. 

Suposto que as mercadorias se vendam por seus valores é falso que a 
renda (revenue) dos produtores que participam na produção do produto de- 
penda necessariamente dos componentes de valor constituídos por seus 
produtos no valor total do produto. 

Admitamos que o valor do produto total de todas as mercadorias in- 
dustriais, inclusive maquinaria, consista em 300 libras, num ramo, em 900, 
noutro, e em 1800, num terceiro. 

Se for verdade que a proporção em que se reparte o valor do produto 
total entre o valor da matéria-prima e o valor do produto industrial determi- 
na a proporção em que a mais-valia — a renda (rent), segundo Rodbertus — 
se divide em lucro e renda fundiária, terá isso de ser verdade também para 
diferentes produtos de diferentes esferas de produção onde matéria-prima 
e produto industrial participam em proporções diversas. 

Do valor de 900 libras correspondam 300 a produto industrial e 600 
a matéria-prima, e seja 1 libra = 1 jornada de trabalho. Admitida ainda a 
‘faxa de mais-valia, por exemplo, de 2 horas para 10, e jornada normal de 
trabalho de 12 horas, conter-se-ão nas 300 libras (produto industrial) 300 
jornadas, e o dobro, 2 x 300, 600, nas 600 libras (matéria-prima). Num pro- 
duto, a mais-valia soma 600 horas; no outro, 1 200 horas. Isso quer dizer 
apenas que, dada a taxa de mais-valia, a magnitude dela depende do número 
dos trabalhadores, ou do número dos trabalhadores, simultaneamente ocupa- 
dos. Ademais, uma vez que se supôs (não se provou) que da mais-valia que 
entra no valor do produto, parte cabe ao dono da terra como renda fundiá- 
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ria, Seguir-se-á daí que, na realidade a magnitude da renda fundiária cresce na 
mesma proporção do valor do produto agrícola com o do “produto fabricado”. 

No exemplo acima, o produto agrícola está para o produto industrial 
na razão de 2 : 1 = 600 : 300. Admitamos a razão de 300 : 600. Uma vez 
que a renda fundiária depende da mais-valia inserida no produto agrícola; 
é claro que se esta no primeiro caso atingé 1 200 horas e, no segundo, 600 
apenas, a renda fundiária — se constitui porção determinada dessa mais- 
valia — tem de ser, no primeiro caso, maior que no segundo. Ou, quanto 
maior a porção de valor do produto agrícola no valor do produto total, tan- 
to maior a parte que lhe cabe na mais-valia do produto global, pois em cada 
fração do valor do produto se insere determinada porção de mais-valia; e 
quanto maior a participação do produto agrícola na mais-valia do produto 
global, tanto maior a renda fundiária, uma vez que determinada proporção 
da mais-valia do produto agrícola se insere na renda fundiária. 


A renda fundiária, na hipótese de ser 1/10 da mais-valia do produto 
agrícola, será 120 horas se o valor do produto agrícola for 600 libras, dedu- 
zidas das 900, e 60 horas se esse valor for 300 libras. A magnitude da renda 
fundiária, por isso, variará com a magnitude do valor do produto agricola, e 
em consegjiiência também com a magnitude relativa do valor do produto agr í- 
cola comparado com o produto industrial. Mas o “nível” da renda fundiária 
e o do lucro — suas taxas — nada em absoluto terão a ver com isso. No pri- 
meiro caso, o valor do produto = 900 libras, das quais 300 = produto indus- 
trial e 600 = produto agrícola. Daí 600 horas de mais-valia para o produto 
industrial e 1 200 para o produto agrícola. Ao todo, 1 800 horás. Destas, 
120 correspondem a renda fundiária, e 1 680 a lucro. No segundo caso, o va- 


lor do produto = 900; 600 para a indústria e 300 para a agricultura. Mais- - 


valia, portanto, 1 200 horas para a indústria e 600 para a agricultura. Ao to- 
do, 1 800. Saem daí 60 para renda fundiária e 1 200 para o lucro da indús- 
tria + 540 para o da agricultura, o que soma 1 740. No segundo caso, o pro- 


“duto industrial é o dobro do agrícola (segundo o valor); no primeiro, o con- 


trário. No segundo caso, a renda fundiária = 60; no primeiro, 120. Cresceu 
na mera proporção do valor do produto agrícola. Quando este aumentava, 
ela crescia. Se consideramos a mais-valia global = 1 800, a renda fundiária 
será 1/15 no primeiro caso, e 1/30 no segundo. 

Aí se aumenta, com a grandeza da porção de valor pertinente ao pro- 
duto agrícola, a magnitude da renda fundiária e se, com a magnitude des- 
ta, a respectiva participação proporcional no valor global — e em consequên- 
cia a taxa em que a mais-valia pertence à renda fundiária sobe em relação à 
taxa em que pertence ao lucro — é apenas porque Rodbertus supõe que a 
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renda fundiária participa em proporção determinada da mais-valia do pro- 
duto agrícola. É o que tem na realidade de suceder, dada ou pressuposta 
essa circunstância. Mas ela mesma não decorre dos disparates arrumados 
por Rodbertus sobre o “valor da matéria-prima” e que mencionei acima 
no início da página 476%. 


O nível da renda fundiária cresce mas não em proporção com a mais- 


“valia no produto em que ela participa, pois agora como dantes essa propor- 


ção é 1/10; a magnitude da renda fundiária cresce porque esse produto cres- 
ce, e porque sua magnitude cresce, sem ter subido seu “nível”, cresce seu 
“nível” comparado com a quantidade do lucro ou a cota do lucro no valor 
desse produto global. Da mais-valia a parte transformada em renda é maior 
naturalmente porque se pressupôs que parte maior do valor do produto total 
proporciona renda (rent), se tomou conversível em renda (rent) parte maior 
da mais-valia. A coisa nada tem a ver com o “valor da matéria-prima”. Mas 
é absurdo afirmar que 


“renda maior” configure ao mesmo tempo renda “de nível mais alto”, 
“porque a área ou número de acres em que é calculada não variou e em 
consegiiência maior soma de valor corresponde a cada acre” (p. 122). 


Desse modo, mensura-se o “nível”da renda por “medida” que exclui 
as dificuldades do próprio problema. 

Se nos limitarmos a reformular o exemplo, acima, pois não sabemos 
ainda o que é renda (rent), e atribuirmos ao produto agrícola a mesma taxa 
de lucro do produto industrial, acrescentando-lhe apenas 1/10 para renda, o 
que é a bem dizer necessário, pois se supõe a mesma taxa de lucro, a coisa 
assumirá outro aspecto.e ficará mais clara. 


` Produto Produto 
industrial agrícola 


1 600 libras 300 libras 1 200 horas de mais-valia para indústria, 600 para agri- 
cultura e 60 para renda (rent). Ao todo 1 860, das 
quais 1 800 para lucro. 

n 300 libras 600 libras 600 horas de mais-valia para indústria, 1 200 para agri-: 
cultura e 120 para renda. Ao todo 1 920, das quais 
1 800 para lucro. 


25. Ver, neste volume, p. 507. 
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A renda fundiária do caso I é duas vezes a do caso II, porque aumen- 
tou, em relação ao produto industrial, o produto agrícola, a partc que ela 
suga do valor do produto. O montante de lucro nos dois casos é o mesmo, 
1 800. No primeiro caso, a renda fundiária é 1/31; no segundo, 1/16 da 
mais-valia global. 

Se Rodbertus quer que seja ônus exclusivo da indústria “o valor da 
matéria-prima”, deve ele antes de mais nada sobrecarregar apenas a agricul- 
tura com a parte do capital constante formada por maquinaria etc. Essa par- 
te do capital entra na agricultura como produto fornecido pela indústria — 
como “produto de fabricação” que constitui meio de produção da “maté- 
ria-prima”. 

No tocante à indústria — e uma vez que se trata aí de contas entre 
duas firmas — já se lhe debita na rubrica de “matéria-prima” ou “valor do 
material”, a parte do valor das máquinas constituídas por “matéria-prima”. 
Não se pode então computar isso duas vezes. Das máquinas, a outra parte do 
valor utilizada na indústria consiste em “trabalho de fabricação” adicionado 
(pretérito e presente), e este se reduz a salário e lucro (trabalho pago e traba- 
lho não pago). Assim, a parte do capital aí adiantada (fora a contida na ma 
téria-prima das máquinas) consiste somente em salário. Daí acrescer a mag- 

nitude do capital adiantado e aínda o montante de mais-valia a ser calculado 
sobre esse capital adiantado, isto é, o lucro. = 

[O erro usual nesses cálculos consiste por exemplo em ique o desgaste 
da maquinaria ou dos instrumentos, encerrado na própria máquina, em seu 
valor — embora em última análise redutível a trabalho, seja trabalho inseri- 
do na matéria-prima, seja trabalho que transformou a matéria-prima em má- 
quina etc. — esse trabalho pretérito nunca mais entra no lucro nem no salá- 
rio, mas só atua ainda como condição produzida de produção (no sentido 
de que não muda o tempo de trabalho necessário para a reprodução) que figura 
no processo de criar mais-valia apenas como valor do capital constante, seja 
qual for seu valor de uso no processo de trabalho. Isso é muito importante 
e já analisei na pesquisa sobre a troca entre capital constante e renda /reve- 
nue)? . Contudo, é mister, além disso, desenvolver ainda o assunto na secção 
‘sobre acumulação de capital.) 

Quanto à agricultura, isto é, a mera produção de produtos primários 
ou a chamada produção primária — no ajuste das contas entre as firmas de 
“produção primária” e de “fabricação” — a parte do valor do capital a qual 
nela participa e representa máquinas, instrumentos etc., essa parte do capital 


26. Ver, no vol. 1 desta tradução, pp. 224-232. 
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constante, só pode ser considerada uma rubrica que entra no capital da agri- 
cultura sem lhe aumentar a mais-valia. Se o trabalho agrícola adquire maior 
produtividade em virtude do emprego de maquinaria etc., a produtividade 
cresce tanto menos quanto mais aumenta o preço dessa maquinaria etc. É o 
valor de uso da maquinaria e não seu valor que acresce a produtividade do 
trabalho agrícola ou de qualquer trabalho. Aliás, poder-se-ia dizer também 
que a produtividade do trabalho industrial é determinada, antes de tudo, pe- 
la existência da matéria-prima e por suas propriedades. Mas por sua vêz é o 
valor de uso da matéria-prima — não seu valor — que é condição da produ- 
ção industrial . O valor é antes uma desvantagem. Mutatis mutandis aplica- 
se portanto à maquinaria etc., o que Rodbertus diz do “valor da matéria- 
prima” referindo-se a capital industrial: 


“Por exemplo, o custo em trabalho do arado oudo descaroça- 

dor como máquinas” (ou o custo em trabalho do canal de drenagem 

ou da construção de estábulos) “não pode contribuir para determinar º 

custo em trabalho do produto particular, seja trigo ou algodão” 

“Entretanto o valor da máquina ouo valor-maquinal figu- 

ra no montante de capital sobre que o dono tem de calcular como ganho 
a porção de renda que cabe à matéria-prima (ver Rodbertus, p. 9027 


Noutras palavras: do valor a parte que no trigo e no algodão represen- 
ta o valor do desgaste do arado ou do descaroçador não resulta do trabalho 


“de arar ou do de descaroçar a fibra de algodão, mas do trabalho que fabricou 


o arado e o descaroçador. Esse componente do valor entra no produto da 
agricultura sem nela ser produzido. Passa por suas mãos apenas, pois ela só 
o repõe com os arados e descaroçadores que compra no construtor de má- 
quinas. 

As máquinas, instrumentos, construções e outros produtos industriais 
empregados na agricultura consistem em dois componentes: 1) as matérias- 
primas desses produtos industriais; 2) O trabalho adicionado às matérias-pri- 
mas. Essas matérias-primas são o produto da agricultura, mas desse produto 
parte que nunca entra em salário ou lucro. Mesmo que não existisse capita- 
lista, ainda assim o agricultor não poderia lançar a seu favor como salário es- 
sa parte de seu produto. De fato teria de dá-la grátis ao construtor de má- 


-quinas para este fazer dela uma máquina; além disso, teria de pagar o traba- 


lho adicionado a essa matéria-prima (= salário + lucro). Ísso ocorre na reali- 
dade. O construtor de máquinas compra a matéria-prima, mas o agricultor, 


27. Marx parodia aí frases de Rodbertus citadas neste volume, pp.490 e 491. As 
palavras introduzidas por Marx estão impressas em letras espaçadas. 
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ao comprar a máquina, tem de recomprar a matéria-prima. É portanto co- 
mo se não a tivesse mesmo vendido, mas emprestado ao construtor de má- 


quinas para este lhe dar a forma de máquina. Assim, do valor da maquinaria 


aplicada na agricultura, a parte que se reduz a matéria-prima, embora produ- 
to do trabalho agrícola e fração de seu valor, pertence à produção e não ao 
produtor e por isso figura nos custos dele como as sementes. Ao revés, a ou- 
tra partè que configura o trabalho de fabricação da maquinaria é “produto 
fabricado” que entra na agricultura no papel de meio de produção, do mes- 
mo modo que a matéria-prima entra na indústria como meio de produção. 

Por conseguinte, se é certo que a firma “produção primária” fornece 
à firma “indústria” o “valor da matéria-prima”, item que entra no capital 
do fabricante, não é menos certo que a firma “indústria” fornece à firma 
“produção primária” o valor das máquinas, o qual entra por inteiro (incluí. 
da a parte consistente em matéria-prima) no capital do agricultor, sem que 
esse componente do valor proporcione ao agricultor mais-valia alguma. Essa 
é a razão por que, na alta agricultura?*, como a chamam os ingleses, a taxa 
de lucro se revela menor que na agricultura rudimentar, embora a taxa de 
mais-valia seja maior. à 


Isso ao mesmo tempo propicia a Rodbertus contundente prova de 
que, para a natureza de um adiantamento de capital, tanto faz que a parte 
do valor do produto despendida em capital constante tenha reposição físi- 
ca direta e seja meramente contabilizada como mercadoria, como valor mo- 
netário, ou que realmente se tenha alienado e passado pelo processo de com- 
pra e venda. Se o produtor de matérias-primas, por exemplo, desse grátis ao 
construtor de máquinas o ferro, cobre, madeira etc., contidos na máquina 
que utiliza, de modo que o construtor ao vender-lhe a máquina, lhe debitas- 
se O trabalho adicionado e o desgaste da própria maquinaria, tal máquina 
custaria ao produtor primário tanto quanto lhe custa atualmente, e-a mesma 
parte componente do valor figuraria em sua produção como capital constan- 
te, como adiantamento. Também tanto faz que um agricultor venda a co- 
lheita e com a parte de seu valor representadora de sementes (matéria-prima), 
compre sementes — talvez para efetuar mudança conveniente no tipo de se- 
mente e evitar degeneração por cultivo, dentro da mesma espécie —, ou que 
tire diretamente de seu produto esse componente de valor e o restitua à terra. 

Mas Rodbertus para justificar seus cálculos desvirtua a natureza da 
parte do capital constante constituída por maquinaria. 


28. Na agricultura desenvolvida. 
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Segundo aspecto a examinar no tocante à tese lI de Rodbertus: ele 
fala dos produtos industriais e agrícolas em que consiste a renda (revenue), 
o que difere muito dos produtos industriais e agrícolas em que consiste a 
totalidade do produto anual. Admitamos seja certo, para essa totalidade, di- 
zer que — após se descontar, do capital agrícola, a parte toda consistente em 
maquinaria etc., e do produto agrícola, a parte restituída diretamente à pro- 
dução agrícola — a proporção em que a mais-valia se reparte entre o arrenda- 
tário e o industrial, e portanto a proporção em que a recebida pelo arrenda- 
tário se reparte entre este e o dono da terra, tem de ser determinada pela par- 
ticipação que indústria e agricultura têm no valor global dos produtos; ainda 
assim, é muito discutível que isso seja certo quando se fala dos produtos 
que constituem o fundo comum da renda (revenue). A renda (revenue) (ex- 
cluída aí a parte que se reconverte em novo capital) consiste em produtos 
que entram no consumo individual, e agora trata-se de saber quanto os capi- 
talistas, arrendatários e donos de terra retiram desse fundo. São essas cotas- 
partes determinadas pela participação que indústria e produção primária têm 
no valor dos produtos que constituem renda /revenue)? Ou pelas partes (de 
trabalho agrícola e de trabalho industrial) que formam o valor do produto 
total que cónfigura renda? 

A massa desses produtos em que consiste a renda exclui, segundo mos- 
trei antes?’ , todos os produtos que entram na produção como instrumento 
de trabalho (maquinaria), matéria auxiliar, semimanufaturado e matéria- 
prima de semimanufaturado e constituem parte do produto anual do traba- 
lho. Exclui não só o capita! constante da produção primária, mas também 
o capital constante do construtor de máquinas e o capital constante todo 
dos arrendatários e dos capitalistas, o qual entra no processo de trabalho, 
mas não no processo de criar valor. Ademais, exclui não só capital constan- 
te, mas também a parte daqueles produtos não consumíveis que configuram 
a renda (revenue) de seus produtores e entram no capital dos produtores dos 
produtos consumíveis como renda (revenue) para repor o capital constan- 
te desgastado. 

A massa de produtos em que se gasta a renda (revenue) e que de fato 
configura, da riqueza, a parte que forma a renda segundo o valor de uso e o 
valor de troca, essa massa de produtos, conforme demonstrei antes, só pode 
ser considerada consistente em trabalho de novo adicionado (durante o 
ano), e por isso só se converte em renda (revenue), isto é, salário e lucro 
(que por sua vez se reparte em lucro, renda (rent), impostos etc.), sem par- 


29. Ver volume 1 desta tradução, pp. 224-232. 
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tícula alguma dela conter valor da matéria-prima que entra na produção, 
nem valor do desgaste de máquinas nesta ocorrido, numa palavra, valor al- 


gum dos meios de trabalho. Consideremos essa renda /revenue) (pondo de ! 


lado as formas dela derivadas, pois só mostram que o dono da renda trans- 
fere a outro sua parte alíquota dos referidos produtos, por serviços etc. ou 
por débito etc.) e admitamos que o salário constitua 1/3 dela, o lucro 1/3 e 
a renda fundiária 1/3, e seja o valor do produto = 90 libras. Assim, cada um 
retira da massa produtos no montante de 30 libras. 

Uma vez que a massa de produtos que forma a renda configura apenas 
trabalho de novo adicionado (adicionado durante o ano), parece muito sim- 
ples que se a massa de produtos encerra 2/3 de trabalho agrícola para 1/3 
de trabalho industrial, o valor se repartirá entre industriais e agricultores 
nessa proporção. Caberá aos industriais 1/3 do valor, aos agricultores 2/3, 
e a magnitude proporcional de mais-valia realizada na indústria e na agricul- 
tura (suposta a mesma a taxa de mais-valia em ambas) corresponderá às par- 
ticipações que indústria e agricultura têm no valor do produto global; e a 
renda fundiária por sua vez crescerá em proporção ao montante do lucro 
do arrendatário, pois o suga como parasita. Isso entretanto é falso. E que 
do valor parte constituída por trabalho agrícola forma renda [revenue] 
daqueles fabricantes de capital fixo etc. que repõem o desgaste deste capi- 
tal na agricultura. A razão entre trabalho agrícola e trabalho industrial nos 
componentes do valor dos produtos que configuram a renda (revenue) não 
indica portanto a proporção em que se reparte o valor dessa massa de pro- 
dutos ou essa massa de produtos entre industriais e agricultores, nêm a pro- 
porção em que indústria e agricultura participam na produção global. 

Rodbertus prossegue: z 


“Mas ainda é só a produtividade do trabalho — da produção primária ou 
da fabricação — que determina o nível relativo do valor do produto pri- 
mário ou do produto fabricado ou as participações de ambos no valor do 
produto global. O valor do produto primário será tanto mais alto quanto 
mais baixa a produtividade do trabalho na produção primária, e vice-ver- 
sa. Uma vez que valor alto do produto primário origina renda fundiária 
alta e baixo ganho de capital, e valor alto do produto fabricado, ganho 
alto de capital e renda fundiária baixa, se for o dado o nível da renda em 
geral, o nível da renda fundiária e o do ganho de capital têm de estar em 
relação inversa um com o outro e ainda com a produtividade dos respec- 
tivos trabalhos, o da produção primária e o trabalho da fabricação” 
(p. 123). 


Quando se compara a produtividade de dois ramos diferentes de pro- 
dução, só se pode fazê-lo em termos relativos. Vale dizer, parte-se de um 
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or exemplo, os valores de cânhamo e de tecido 


ponto arbitrário em que, p 
de linho, isto é, as quantidades correlativas do tempo de trabalho neles con- 


tido estão na razão de 1 : 3 Se essa razão se altera, é correto dizer que a pro- 
dutividade desses diferentes trabalhos se alterou. Mas é falso dizer que a 


produção de ouro é “menos produtiva” que a de ferro, por ser de 3 0 tem- 
po de trabalho exigido para a produção de uma onça de ouro è também de 
3 o requerido para a de uma tonelada de ferro. . 

A relação de valor entre duas mercadorias mostra que uma custa mais 
tempo de trabalho que a outra; por isso, não se pode dizer que uma é mais 
produtiva” que a outra. Isso só seria correto. se o trabalho nos dois lados 
se aplicasse para produzir os mesmos valores de uso. ; , 

Não se pode em absoluto dizer que a indústria é 3 vezes mais produ- 
tiva que a agricultura, por estar O valor do produto primário para o do in- 
dustrial na razão de 3:1. Só quando a razão muda, se toma, digamos, 4:1 ou 
3:2 ou 2:1 etc., poder-se-á dizer que variou a produtividade relativa nos dois 
ramos. Isto é, ao crescer ou decrescer aquela razão. 


c) Terceira tese de Rodbertus 


111. “O nível do ganho do capital é determinado apenas pelo nível do va- 
lor do produto em geral e pelo do valor do produto primário € do pro- 
duto fabricado em particular, ou pela relação entre a produtividade do 
trabalho em geral é a do trabalho da produção primária e da fabricação 
em particular. O nível da renda fundiária, além disso, depende da magni- 
tude do valor do produto ou da quantidade de trabalho ou de força pro; 
dutiva que, com dada relação de produtividade, se aplica na produção 


(pp. 116, 117. 


Em outras palavras: a taxa de lucro depende somente da taxa de mais- 
valia, e esta é determinada apenas pela produtividade do trabalho; mas, dada 
a produtividade do trabalho, a taxa da renda fundiária depende também da 
massa de trabalho aplicada (do número de trabalhadores). 

Nessa afirmação as inexatidões são quase tantas quanto as palavras. 

Primeiro, a taxa de lucro não é de modo algum determinada apenas pe- 
ta taxa de mais-valia. Logo voltaremos a isso. Mas, antes de tudo é falso que 
a taxa de mais-valia só dependa da produtividade do trabalho. Dada a pro- 
dutividade do trabalho, a taxa de mais-valia varia de acordo com a duração 
do tempo de trabalho excedente. Assim, a taxa de mais-valia depende não só 
da produtividade do trabalho, mas também da quantidade de trabalho apli- 
cado, pois a quantidade de trabalho não pago pode crescer (com produtivi- 
dade constante), sem aumentar a quantidade de trabalho pago, ou seja, a 
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parte do capital desembolsada em salário. Não pode existir mais-valia, abso- 
luta ou relativa (e Rodbertus, seguindo Ricardo, só conhece a última), se o 
trabalho não é pelo menos tão produtivo que sobre para o trabalhador tem- 
po de trabalho excedente acima do necessário para a própria reprodução. 
Mas, nessa hipótese, dado um mínimo de produtividade, a taxa de mais-valia 
varia com o tempo de trabalho excedente. 

Primeiro, é portanto falso que a taxa de lucro seja determinada apenas 
pela produtividade do trabalho explorado pelo capital, porque assim o seja 
a taxa de mais-valia ou o “nível do ganho do capital”. Segundo: supomos 
dada a taxa de mais-valia, que, para dada produtividade do trabalho, varia 
com a duração da jornada e, para dada jornada normal, com a produtividade 
do trabalho. A própria mais-valia variará então de acordo com o número de 
trabalhadores dos quais se extrai em cada jornada determinada quantidade 
de mais-valia; ou de acordo com a magnitude do capital variável, o desem- 
bolsado em salário. A taxa de lucro porém depende da proporção entre essa 
mais-valia e o capital variável + o capital constante. A magnitude da mais- 
valia, dada a taxa de mais-valia, depende por certo da magnitude do capital 
variável, mas o nível do lucro, a taxa de lucro, depende da proporção entre 
essa mais-valia e a totalidade do capital adiantado. Aí a taxa de lucro será 
determinada portanto pelo preço da matéria-prima (no ramo industrial on- 
de há matéria-prima) e pelo valor da maquinaria de rendimento definido. 

Por isso está substancialmente errado o que diz Rodbertus: 


“Na mesma proporção em que em virtude do aumento do- valor do pro- 
duto acresce a somado ganho do capital, também se.eleva em conse- 
qiiêneia a soma do valor do capital sobre a qual calcular o ganho, e aquele 
acréscimo do ganho do capital em nada altera a razão até então existente 
entre ganho e capital” (p. 125). 


Isso só é verdadeiro se se trata da tautologia: para dada taxa de lucro 
(muito diferente de taxa de mais-valia e da própria mais-valia) não importa a 
magnitude do capital aplicado, justamente porque se supõe constante a taxa 
de lucro. Mas, ao revés, a taxa de lucro pode crescer, embora seja constante 
a produtividade do trabalho, ou pode cair, embora cresça a produtividade do 
trabalho e cresça mesmo em todas as esferas. 

E de novo a tola observação sobre a renda fundiária, cujo mero acrés- 


cimo aumenta sua taxa, por ser calculada em todo país na base de “número. 


invariável de acres” (p. 126). Se cresce o montante de lucro (dada a taxa de 
lucro), aumenta a massa de capital donde vem; mas se cresce a renda fundiá- 
ria, só um fator varia (segundo Rodbertus), a própria renda, enquanto sua 
medida, “o número de acres”, permanece sempre invariável. 
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“Por isso, a renda fundiária pode subir por um fator vigente no desenvol- 
vimento econômico nacional da sociedade em toda parte, o acréscimo do 
trabalho empregado na produção, ou seja, a população crescente, sem ter 
consegiiência na ascensão do valor do produto primário, pois a retirada 
de renda fundiária de quantidade maior de produto primário já tem ne- 
cessariamente aquele efeito” (p. 127). 


À página 128 faz Rodbertus esta esdrúxula descoberta: mesmo quan- 
do a renda fundiária desapareça por completo, por cair o valor da matéria- , 
prima abaixo do normal, é impossível 


“que ganho de capital possa jamais atingir 100%” (isto é, se a mercadoria 
for vendida pelo valor), e “por mais alto que seja tem sempre de importar 
em consideravelmente menos” (p. 128). 


E por quê? 


“É que” (o ganho do capital) “resulta apenas da repartição proporcional 
do valor do produto. Só pode portanto ser uma fração dessa unidade” 
(pp. 127, 128). 


Isso, senhor Rodbertus, depende totalmente de sua maneira de calcular. 

Admitamos seja o capital constante de 100 libras, o salário adiantado, 
50, e o produto do trabalho ultrapasse de 150 as 50 libras de salário. Tere- 
mos então: 





Capital constante | Capital variável | Mais-valia | Valor |Custos de produção | Lucro | % 
| 100 50 150 300 150 150 |100] 























Para ocorrer esse caso basta o operário trabalhar 3/4 da jornada para o 
patrão, supondo-se portanto que 1/4 dessa jornada Ihe seja suficiente para a 
própria reprodução. Sem dúvida, se Rodbertus, em face do valor total do 
produto = 300, não o considera pelo que ele excede os custos de produção, 
mas diz que esse produto é para dividir entre capitalista e trabalhador, a co- 
ta do capitalista só pode importar em fração desse produto, mesmo quando 
alcance 999/1000. A maneira de calcular, porém, é incorreta ou pelo menos 
inútil em quase todos os aspectos. Quem desembolsa 150 e obtém 300 não: 
costuma dizer que lucra 50%, calculando os 150 sobre 300 e não sobre 150. 

Admitamos, no exemplo acima, trabalhe o operário 12 horas, 3 para 
sie 9 para o capitalista. Passe ele agora a trabalhar 15, isto é, 3 para si e 12 
para O capitalista. De acordo com a relação de produção antes vigente, o 
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capital constante terá de acrescer em 25 (na realidade menos, pois o dispên- 
dio em maquinaria não cresceria na mesma proporção da quantidade de tra- 
balho). Assim: 










Capital Capital Mais-valia Valor Custos de % 


constante | variável produção 


125 50 200 375 | 175 114 2/7 











Volta Rodbertus então ao crescimento da “venda fundiária ao infini- 
to”, primeiro porque concebe o mero acréscimo de seu montante como alta 
e assim também fala de sua alta quando a mesma taxa de renda fundiária se 
paga sobre montante maior de produto. E depois porque toma “um acre” 
por base de cálculo. Duas coisas que entre si nada têm em comum. 

Tratar com máxima brevidade os pontos que seguem, pois nada têm 
a ver com o objeto de minha pesquisa. 

O “valor do solo” é a “renda fundiária capitalizada”. Por isso, esse 
valor, sua expressão monetária, depende do nível da taxa de juros prevale- 
cente. Capitalizado a 4%, teria de ser multiplicado por 25 (uma vez que 
4% = 1/25 de 100); a 5%, por 20 (pois 5% = 1/20 de 100). Haveria aí di- 
ferença de 20% no valor do solo (p. 131). Por causa mesmo da queda do 
valor do dinheiro subiria nominalmente a renda fundiária e em consegiiên- 
cia o valor do solo, enquanto o capital em sua expressão monetária não so- 
be na mesma cadência observada no tocante à expressão maior (em dinhei- 
ro) do juro ou do lucro. Entretanto, a renda fundiária elevada em dinheiro 
tem de ser repartida “pelo número inalterado de acres de terra”? (p. 132). 

Rodbertus resume como segue sua sabedoria, ligada à Europa: 


1) “... nas nações européias a produtividade do trabalho em geral — do 
trabalho na produção primária e na fabricação — elevou-se ..., em con- 
segiiência diminuiu a cota do produto nacional empregada em salário e 
aumentou a que sobra para renda (rent), ... assim, a renda em geral su- 
biu” (pp. 138, 139), 

2) “..'a produtividade da fabricação acresceu em proporção maior que 
a da produção primária... e eis por que hoje, em quantidade igual de va- 
lor do produto nacional, a renda (rentj que cabe ao produto primário é 
maior do que a que cabe ao produto fabricado; por isso, apesar da eleva- 
ção da renda emi geral, só a renda fundiária subiu, o ganho do capital, ao 
tevés, caiu” (p. 139). 


Rodbertus aí, tal como Ricardo, explica uma pela outra, a ascensão 


da renda fundiária e a queda da taxa de lucro; a queda de uma é igual à 
ascensão da outra, e a elevação da renda fundiária se explica pela improdu- 
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tividade relativa da agricultura. De maneira até bem explícita diz Ricardo 
algures? que não se trata de improdutividade absoluta mas “relativa”. Ti- 
vesse ele porém dito o contrário, seria incoerente com o princípio que de- 
fende; o autor original do ponto de vista ricardiano, Anderson, sustenta ex- 
plicitamente a capacidade absoluta de melhoramento. de todo solo. 

Se a “mais-valia” em geral subiu (lucro e renda fundiária), é possível 
que a taxa da renda fundiária total tenha caído em relação ao capital cons- 
tante, e ainda ela terá caído por se ter elevado a produtividade. Embora te- 
nha aumentado o número dos trabalhadores empregados e a taxa por que 
são explorados, o capital desembolsado em salário em geral, apesar de acres- 
cido em termos absolutos, terá caído relativamente, pois o capital como 
adiantamento, produto do passado que é posto em movimento pelos traba- 
lhadores e entra na produção como antecedente necessário, constitui parte 
sempre crescente da totalidade do capital. Terá por isso caído a taxa conjun- 
ta lucro + renda fundiária, embora a soma de ambos tenha crescido (a mag- 
nitude absoluta) e ainda a taxa de exploração do trabalho. Rodbertus não 
pode ver isso, pois para ele o capital constante é uma invenção industrial e 
dela nada sabe a agricultura. i 

.Quanto à magnitude relativa do lucro e da renda fundiária: da cir- 
cunstância de a agricultura ser relativamente menos produtiva que a indús- 
tria não résulta que a taxa de lucro caia em termos absolutos. Se, por exem- 
plo, a razão entre lucro e renda fundiária era de 2 :3 e agora de 1 :3, consti- 
tuía ele antes 2/3 da renda fundiária e agora 1/3, ou seja, formava antes 2/5 
da mais-valia global e agora somente 1/4, correspondia antes a 8/20 e agora 
somente a 5/20; teria portanto decrescido de 3/20 ou 15%. 

Suponha que o valor da libra-peso de algodão era 2 xelins. Cai para 1 
xelim. 100 trabalhadores que antes fiavam 100 libras-peso num dia, fiam 
agora 300. 

As despesas para 300 libras-peso eram antes de 600 xelins; agora são 
apenas de 300 xelins; admita ainda que a maquinaria nos dois casos seja 
1/10 = 60 xelins. Finalmente, as 300 libras-peso custavam antes 300 xelins 
em dispêndio com 300 trabalhadores, mas agora somente 100 xelins com 
100 trabalhadores. Uma vez que a produtividade dos trabalhadores aumen- 
tou, e aqui temos de supor que são pagos com o próprio produto, admita- 
mos a mais-valia anterior = 20% do salário, e a atual = 40. 

Assim, as 300 libras-peso custam: no caso I, 600 de matéria-prima, 60 
de maquinaria, 300 de salário, 60 de mais-valia, ao todo 1 020 xelins; no 


30. Ver neste volume p. 767. 
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caso II, 300 de matéria-prima, 60 de maquinaria, 100 de salário, 40 de mais- 
valia, ao todo 500 xelins. + i 


No primeiro caso, custos de produção, lucro e taxa de lucro, respecti- 


vamente, 960, 60 e 6 1/4%; no segundo caso, respectivamente, 460, 40 e 
8 16/23%. 


Admitindo-se que a renda fundiária seja 1/3 de libra-peso, no primeiro 
caso será ela igual a 200 xelins = 10 libras, e no segundo caso igual a 100 
xelins = 5 libras. A renda caiu aí porque a matéria-prima barateou de 50%. 
Mas o produto total barateou de mais de 50%. O trabalho adicionado indus- 
trial em I está para o valor da matéria-prima na razão de 360 : 600 = 6:10 = 
1:1 2/3; em II, na de 140:300 = 1:2 1/7. O trabalho industrial tornou-se re- 
lativamente mais produtivo que o agrícola; entretanto, no primeiro caso a 
taxa de lucro é menor e a renda fundiária maior que no segundo. Nos dois 
casos, a renda fundiária representa 1/3 da matéria-prima. 


Admitamos que em II dobre a massa de matéria-prima; haveria assim 
fiação de 600 libras-peso e a situação seria: 


II. 600 libras-peso = 600 xelins de matéria-prima, maquinaria 120 xe- 
lins, salário 200, mais-valia 80. Ao todo, custos de produção 920 xelins, lu- 
cro 80, taxa de lucro 8 16/23%. Í 


A taxa de lucro subiu comparada com a de I. A renda fundiária seria 
a mesma de I. As 600 libras-peso só custariam 1 000, quando antes teriam 
custado 2 040. 


Do preço relativo alto do produto agrícola não decorre que ele dê 
renda fundiária mais alta. Mas, uma vez admitido que renda fundiária é 
percentagem que se fixa em toda fração de valor do produto agrícola — 
como o faz Rodbertus, pois é tola sua pretensa demonstração — resulta- 
rá por certo que a renda sobe com a elevação crescente do preço do pro- 
duto agrícola. ` 


“a. em consegiiência da população acrescida também teve acréscimo 


extraordinário o valor da totalidade do produto nacional... por isso ho- 
je no país obtém-se mais salário, mais ganho, mais renda fundiária... além 
disso, essa obtenção maior da renda fundiária elevou-a quando não se 
pôde observar efeito semelhante com a obtenção maior de salário e ga- 
nho” (p. 139). 
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8. O verdadeiro cerne da lei deformada 
por Rodbertus 


Se pusermos de lado todos os disparates de Rodbertus (para não falar 
daquelas concepções fragmentárias sobre as quais nos detivemos acima, 
por exemplo, que a taxa de mais-valia (“nível da renda”) só pode subir 
quando" o trabalho se toma mais produtivo, omissão portanto da mais- 
valia absoluta etc.), a saber: o disparate de que na agricultura propriamen- 
te dita (a capitalista) não entra nos adiantamentos o “valor da matéria-prima, 

O segundo disparate: Rodbertus não considera a maquinaria etc., a 
segunda parte do capital constante da agricultura e da indústria, como “par- 
te componente do valor” a qual, como o “valor da matéria-prima”, não 
provém do trabalho da esfera de produção onde serve de maquinaria e em 
consegiiência entra na soma sobre que se calcula o ganho obtido em toda 
esfera de produção, embora o valor da maquinaria a esse ganho nada acres- 
cente e o “valor” da matéria-prima tampouco, apesar de ambos serem meios 
de produção e como tais ingressarem no processo de trabalho; 

O terceiro disparate: não debita à agricultura o “valor” inteiro da 
“maquinaria” etc. que nela entra como adiantamento e desse valor não 
considera como débito da agricultura à indústria a parte que não é maté- 
ria-prima e para cujo pagamento a agricultura tem de fornecer grátis à in- 
dústria parte da matéria-prima, parte portanto que não figura entre os de- 
sembolsos da indústria como um todo; 

O quarto disparate: acredita que em todos os ramos industriais entra 
o “valor da matéria-prima”, além da maquinaria e das matérias auxiliares, 
o que não se dá em toda a indústria de transportes nem na indústria ex- 
trativa; 

O quinto disparate: não vê que em muitos ramos industriais, além 
do capital variável, entra “matéria-prima” “(e isso quanto mais forneçam 
eles produtos acabados para consumo), mas o outro componente do capi- 
tal constante quase falta por completo ou é mínimo, incomparavelnente 
menor que na indústria em grande escala e na agricultura. 

O sexto disparate: confunde os preços médios das mercadorias com 
seus valores. 

Despojando-se Rodbertus de tudo isso que o leva a explicar a renda 
fundiária com o erro de cálculo do agricultor e a cometer seu próprio erro 
de conta, de modo que a renda fundiária teria de desaparecer desde que O 
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arrendatário calculasse de fato as despesas que faz, o cerne que perdura é 
apenas 2 seguinte asserção: 

Se as matérias-primas são vendidas pelo respectivo valor, esse valor 
está acima dos preços médios das outras mercadorias, ou seja, acima do 
próprio preço médio, vale dizer, é maior que os custos de produção + o 
lucro médio, deixando assim lucro excedente que forma a renda fundiária. 
Isso significa também que, em relação ao capital constante, o capital variá- 
vel (suposta invariável a taxa de mais-valia) é maior na produção primária 
que na média das esferas de produção que pertencem à indústria (o que 
não impede que em parte dos ramos da indústria seja maior que na agri- 
cultura). Ou de maneira mais geral: a agricultura pertence ao gênero dos 
ramos industriais cujo capital variável, em relação ao constante, é maior 
que na média dos ramos industriais. Sua mais-valia calculada sobre os cus- 
tos de produção tem por isso de ser mais alta que na média dos ramos in- 
dustriais. Vale dizer, sua taxa particular de lucro está acima da taxa média 
de lucro ou da taxa geral de lucro. O que significa também: a taxa particular 
de lucro em cada ramo de produção — invariável a taxa de mais-valia e dada 
a própria mais-valia — depende da relação, em cada ramo, entre capital va- 
riável e capital constante. gor De 

Aí a Jei geral por mim desenvolvida? estaria expressa apenas para um 
ramo particular da indústria. 4 

Em consegiiência: 

1) É mister demonstrar que a agricultura pertence aos ramos particula- 
res de produção em que os valores das mercadorias estão acima dos preços 
médios e cujo lucro portanto, quando esses ramos dele se apropriam e não 
cedem para o nivelamento da taxa geral de lucro, está acima do lucro médio, 
isto é, proporciona, além deste, um lucro excedente. Esse ponto parece in- 
dubitávei para a média da agricultura, por nela predominar relativamente o 
trabalho manual e ser próprio do modo de produção burguês desenvolver a 
indústria mais rápido que a agricultura. Aliás isso é uma diferença histórica, 
suscetível de desaparecer. Isso ao mesmo tempo deriva. de cair no conjunto 
o valor dos meios de produção fornecidos pela indústria à agricultura, en- 
quanto no conjunto sobe o valor da matéria-prima fornecida pela agricul- 
tura à indústria, motivo por que o capital constante em grande parte da in- 
dústria tem valor relativo maior que na agricultura. Parece que isso não se 
estende, de ordinário, à indústria extrativa. 


31. Ver, neste vol., pp. 498-504. 
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2) Não cabe dizer como faz Rodbertus: o produto agrícola, se se ven- 
de em média, de acordo com a lei geral, pelo valor, tem de fornecer um lu- 
cro excedente, aliás renda fundiária. Como se essa venda pelo valor da mer- 
cadoria acima do preço médio fosse a lei geral da produção capitalista. Ao 
revés, importa demonstrar porque na produção primária — por exceção e em 
constraste com O gênero dos produtos industriais cujo valor também está 
acima do preço médio — os valores não se rebaixam aos preços médios e por 
isso fornecem lucro excedente, ou seja, renda fundiária: Isto se explica sim- 
plesmente pela propriedade da terra. O nivelamento só ocorre entre capitais, 
pois só capital tem poder sobre capital para executar as leis imanentes do ca- 
pital. Até aí têm razão os que derivam a renda fundiária do monopólio: do 
mesmo modo que só o monopólio do capital capacita o capitalista a extor- 
quir trabalho excedente do trabalhador, o monopólio da propriedade fun- 
diária capacita o dono da terra a extorquir do capitalista a parte de trabalho 
excedente que constituiria lucro suplementar permanente. Os que derivam 
a renda fundiária do monopólio erram ao acreditar que o monopólio capa- 
cite o dono da terra a impelir o preço da mercadoria acima do valor. Ao re- 
vés, o monopólio consiste em manter o valor da mercadoria acima do preço 
médio; em-vender a mercadoria não acima do valor mas pelo valor. 

Assim modificada, a coisa fica certa. Explica a existência da renda 
fundiária, enquanto Ricardo só explica a existência das rendas fundiárias 
diferenciais e na realidade deixa a propriedade da terra sem efeito econômi- 
co. Além disso, elimina a superestrutura aliás apenas arbitrária no próprio 
sistema de Ricardo, desnecessária para sua exposição, e consistente em que 
a indústria agrícola se torna progressivamente menos produtiva; permite, 
ao contrário, que se torne mais produtiva. Só que, na base burguesa, é rela- 
tivamente menos produtiva ou mais lenta que a indústria para desenvolver 
as forças produtivas. Ricardo acerta ao derivar sua “mais-valia excedente” 
não de maior e sim de menor produtividade. 


9. Renda diferencial e renda absoluta em sua 
relação recíproca. O caráter histórico da 
renda fundiária. Métodos de pesquisa de 
Smith e Ricardo 


A diferença nas rendas fundiárias decorre, para igual investimento de 
capital em áreas da mesma magnitude, da diferença na fertilidade natural, 
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em particular e antes de tudo para os produtos que fornecem o pão, o ali- 
mento principal; para solos de área e fertilidade iguais, provém de investi- 
mento desigual de capital. A primeira diferença natural gera diferença no 
montante e ainda no nível ou taxa da renda fundiária, em confronto com o 
capital despendido; a segunda, diferença industrial, apenas gera renda fun- 
diária maior, proporcional à magnitude do capital adiantado. Pode ocorrer 
também diferença de resultado por sucessivos investimentos de capital no 
mesmo solo. A existência dos diferentes lucros suplementares ou das dife- 
rentes rendas fundiárias em terras de fertilidade diversa não distingue a agri- 
cultura da indústria. O que a distingue é a fixação desses lucros suplemen- 
tares, por repousarem numa base natural (que por certo pode ser mais ou 
menos nivelada), enquanto os lucros suplementares na indústria -- dado 
igual lucro médio — só emergem para desaparecer e só surgem porque se 
empregam máquinas e combinações de trabalho mais produtivas. Na indús- 
tria é sempre o capital que chega por último, o mais produtivo, O que pro- 
picia um lucro suplementar rebaixando os preços médios. Na agricultura 
esse lucro suplementar pode e com fregiiência tem de resultar não do acrés- 
cimo absoluto mas do relativo da fertilidade das melhores áreas, por se cul- 
tivar terra menos produtiva. Na indústria a produtividade relativa maior, 
o lucro suplementar evanescente tem de provir sempre do acréscimo abso- 
luto da rentabilidade, da produtividade do novo capital aplicado, em con- 
fronto com o antigo. Na indústria nenhum capital pode propiciar lucro su- 
plementar (estamos excluindo alta momentânea da procura) em virtude da 
entrada recente no ramo industrial de capitais menos produtivos. 


Também na agricultura (o que Ricardo admite) terreno mais produ- 
tivo — terreno por natureza mais fecundo ou que com os novos avanços 
da tecnologia se torna mais fértil que o terreno antigo nas velhas condições 
— pode entrar mais tarde na sequência dos utilizados, excluir da exploração 
parte da velha terra (como sucedeu com a indústria mineira e os produtos 


coloniais), ou lançá-la noutra espécie de agricultura que fornece outro 


produto. , 


A circunstância de se fixarem mais ou menos as diferenças das rendas 
fundiárias (lucros suplementares) distingue a agricultura da indústria. Mas 
o fato de a média das condições de produção determinar o preço de merca- 
do — e assim elevar o preço de produtos, que está abaixo da média, acima 
do preço e mesmo do valor deles — não decorre absolutamente da ter- 
ra, mas da concorrência, da produção capitalista; não é portanto lei da na- 
tureza mas social. 
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Segundo essa teoria não é necessário que o pior terreno pague renda 
fundiária nem que não pague. É também possível que, onde não se obtém 
renda fundiária mas apenas o lucro normal ou nem mesmo este, se pague 
arrendamento, o proprietário embolse uma renda fundiária embora nenhu- 
ma exista economicamente. 

Primeiro. Só se paga renda fundiária (lucro suplementar) pelo terreno 
melhor (mais fértil). A renda fundiária “como tal” não existe aí. Nesses casos, 
o lucro suplementar — como o lucro suplementar da indústria — raramente 
aparece fixo na configuração de renda fundiária (como no Oeste dos Estados 
Unidos da América do Norte). i 

Esse é o caso onde relativamente grande quantidade de terra disponí- 
vel não é objeto de propriedade privada e ainda a fertilidade natural tem 
magnitude tal que, apesar do pequeno desenvolvimento da produção capita- 
lista, isto é, da grande proporção do capital variável com o constante, os 
valores dos produtos agrícolas são iguais (frequentes vezes inferiores) aos 
preços médios. Se os valores forem mais altos, a concorrência os rebaixará 
a esse nível. É absurdo contestar essa ausência da renda fundiária, como faz 
por exemplo Rodbertus, dizendo que o Estado cobra um dólar mais ou 
menos por acre, um preço pequeno, quase nominal. Seria equivalente a ale- 
gar que o Estado cobra um “imposto de indústria e profissões” sobre a 
atividade de todo ramo industrial.*? Nesse caso existe a lei de Ricardo. A 
renda fundiária existe — embora não em estado sólido mas fluido como o 
lucro suplementar na indústria — só para terras relativamente mais férteis. 
O solo que nenhuma renda fundiária paga, deixa de pagá-la não por falta 
de fertilidade, mas antes em virtude de sua fertilidade. As melhores espécies 
pagam porque possuem mais que a fertilidade média, em virtude de sua 
fertilidade relativamente mais alta. 

Por motivos opostos, em países onde existe propriedade o mesmo 
caso seria possível, a saber, que a terra cultivada por último não pague 
renda fundiária, Seja o valor do trigo, por exemplo, tão baixo (e essa bai- 
xa nada teria a ver com a circunstância de se pagar renda fundiária) que, 
em virtude da fertilidade relativamente diminuta do solo cultivado por 
último, apenas se iguale ao preço médio: assim, se aí se aplica a mesma 
quantidade de trabalho empregada no solo que dá renda, o número de 
quarters, por exemplo, seria tão pequeno (para o capital desembolsado) 
que, com o valor médio dos cereais panificáveis, só se obteria, digamos, 
o preço médio do trigo. 


32. Ver, neste vol., p. 586. 
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Admitamos, por exemplo, que o último solo que dá renda (e o solo 
que dá a menor renda representa a renda pura; os outros, renda diferen- 
cial) produza com um investimento de 100 libras um produto de 120 libras 
ou 360 quarters de trigo, o quarter por 1/3 de libra. Nesse caso 3 quar- 
ters = 1 libra. Seja 1 libra = 1 semâna de trabalho. 100 libras = 100 sema- 
nas de trabalho e 120 libras = 120 semanas de trabalho. 1 quarter = 1/3 
de semana = 2 dias, e desses 2 dias ou 24 horas (se a jornada normal de traba- 
lho = 12 horas) 1/5 ou 4 4/5 horas sejam trabalho não pago = mais-valia 
contida no quarter. 1 quarter = 1/3 libra = 6 2/3 xelins ou 6 6/9. 

Se o quarter se vende pelo valor e o lucro médio = 10%, o preço mé- 
dio dos 360 quarters = 110 libras ou o preço médio do quarter = 6 1/9 
xelins. O valor estaria 10 libras acima do preço médio. E uma vez que o 
lucro médio = 10%, seria a renda fundiária = metade da mais-valia = 10 
libras ou 5/9 de xelim por 1 quarter. Tipos melhores de terra que, para o 
mesmo dispêndio de 120 semanas de trabalho (das quais só 100 corres- 
pondem a trabalho pago, seja materializado ou vivo), fornecessem mais 
quarters, dariam, ao preço de 6 6/9 xelins por quarter, uma renda maior. 
Mas a pior terra cultivada daria uma renda de 10 libras para 100 de capi- 
tal ou de 5/9 de xelim para o quarter de trigo. 

Admitamos se cultive novo solo que só dê 330 quarters com. 120 
semanas de trabalho. Se o valor de 3 quarters = I libra, o de 330 quar- 
ters = 110 libras. Mas agora o quarter = 2 dias e 2 2/11 horas, quando an- 
tes era igual a 2 dias. Antes 1 quarter = 6 6/9 xelins ou 1 quarter = 6 xe- 
lins e 8 pence; agora, uma vez que 1 libra = 6 dias, 1 quarter =.7 xelins, 
3 pence e I 1/11 farthing. O quarter agora terá de ser vendido mais caro 
de 7 pence e 1 1/11 farthing, para ser vendido pelo valor,-ao qual também 
proporcionaria a renda de 5/9 de xelim por quarter. O valor do trigo produ- 
zido no melhor solo está então abaixo do valor do obtido no pior solo; se 
esse solo pior vende ao preço do quarter do solo que é imediatamente 
“melhor ou fornecedor de renda, estará vendendo abaixo do seu valor, mas 
a seu preço médio, isto é, ao preço em que tem o lucro normal de 10%. Pode 
portanto ser cultivado e propiciar ao capitalista o lucro médio normal. 


Em dois casos, o pior solo daria então, além de lucro, renda. 

Primeiro: o valor do quarter de trigo ultrapassaria 6 6/9 xelins (seu 
preço poderia ultrapassar 6 6/9 xelins, isto é, seu valor, em virtude da pro- 
cura, mas aqui não investigamos esse ponto; os 6 6/9 xelins, o preço do 
quarter, dayam uma renda de 10 libras ao pior solo antes cultivado e eram 
o valor do trigo cultivado nesse solo que proporcionava uma renda não 
diferencial), isto é, o pior solo antes cultivado e todos os outros seriam re- 


528 








| 
| 


lativamente menos férteis, para darem a mesma renda, de modo que seu va- 
lor estivesse mais acima de seu preço médio e do preço médio das outras 
mercadorias. A circunstância, portanto, de o novo terreno da pior qualida- 
de não proporcionar renda alguma, não decorre de sua baixa fertilidade e 
sim da fertilidade relativa dos outros solos. O pior solo cultivado que dá ren- 
da representa, ante o novo tipo de solo com o novo investimento de capi- 
tal, a renda em geral, a renda não diferencial. E o que eleva aí a renda não 
é a fertilidade desse solo que dá renda. 

Admitamos existam três classes acima do último solo que fornece 
renda. A classe II (acima de I, o último solo que dá renda) proporciona ren- 
da 1/5 maior, porque o solo é 1/5 mais fértil que o da classe I; a classe III, 
por sua vez, renda 1/5 maior, por ser 1/5 mais fértil que a II, e assim a clas- 
se IV, por ser 1/5 mais fértil que a II. A renda em libras, uma vez que é 
de 10.na classe I, é de 10 + 1/5 = 12 na classe II, de 12 + 1/5= 14 2/5 na 
II, e 14 2/5 + 1/5 = 17 7/25 na IV? 

Se a fertilidade de IV fosse menor, seria maior a renda de III a I in- 
clusive e também maior absolutamente a de IV (mas a proporção seria a 
mesma?), Podemos encarar a questão de duas maneiras. Se I for mais fértil, 
a renda de II, HH e IV será proporcionalmente menor. Mas I está para IJ, 


33. Nesse parágrafo começa Marx a pesquisar como a soma das rendas (a renda 
absoluta e a renda diferencial) depende da fertilidade relativa da terra, partindo da 
hipótese preliminar de ser a soma das rendas diretamente proporcional à fertilidade 
do solo (se uma classe de solo é um quinto mais fértil que outra, a respectiva soma 
das rendas será um quinto maior que a renda que se obtém da classe do solo menos 
fértil). Prosseguindo na pesquisa, Marx abandona essa hipótese e formula de manei- 
[a mais precisa a dependência que a soma das rendas tem da fertilidade relativa do solo. 

Se, dc acordo comas explicações a seguir de Marx, fizermos a soma das ren- 
das de cada uma das classes de solo — II, IM e IV —, considerando o número de quar- 
ters obtido em cada uma delas e vendido por todas as classes a preço de 1/3 de libra 
por quarter, teremos para a classe II 34 libras, para a Ili 62 4/5 e para IV 97 9/25. 
O cálculo é feito da seguinte maneira: a classe II, uma vez que é 1/5 mais fértil que 
a I, fornece 360 + 72, isto é, 432 quarters, vendidos por 432/3 libras, ou seja, 144 
libras. Dessas 144 correspondem 110 libras ao custo de produção + lucro médio; pa- 
ta a soma das rendas (absoluta c diferencial) ficam 34 libras. Calcula-se do mesmo 
modo para as classes HI e IV. 

Marx aplica à soma das rendas no cap. XII (“Quadros e comentários referentes 
à renda diferencial”) o método preciso de calcular, que todavia já aparece neste 
capítulo. Assim, à p. 98 retorna Marx à soma das rendas da classe IV, 17 7/25, apre- 
sentada à p. 92, e refere-se à renda difcrencial dessa classe, 7 7/25, ao mesmo tempo 
indicando o caminho certo de calcular a renda diferencial, a saber, 207 9/25 - 120 = 
= 87 9/25 libras. Se adicionarmos aí as 10 libras da renda absoluta, teremos a soma 
das rendas da classe IV, 97 9/25 libras, o que fica em plena concordância com as con- 
clusões posteriores dc Marx. 
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H está para IIe IN para IV, como o novo tipo adicionado de solo que não 
dá renda está para I. O novo tipo de solo não fornece renda porque o valor 
do trigo de I não está acima do preço médio do novo solo. Estaria acima 
se I fosse menos fértil. O novo solo então também daria renda. Mas o mes- 
mo sucede com I. Se II for mais fértil, I não dará renda ou dará renda me- 
nor, e do mesmo modo H está para III e 11l está para 1V, Por fim, o inver- 
so portanto: a fertilidade absoluta de IV determina a renda de HI. Se IV 
for mais fértil, III, II e 1 darão renda menor ou nenhuma. A renda que I 
dá, a renda não diferenciada, é determinada portanto pela fertilidade de 
IV, como a circunstância de o novo solo não dar renda é determinada pela 
fertilidade de 1. Aí vige portanto a lei de Storch, a saber: a renda do terre- 
no mais fértil determina a renda do último solo a dar renda em geral e por 
conseguinte também a diferença entre o solo que dá renda não diferencia- 
da e o que não dá nenhuma.” 

Por conseguinte, o fato de a quinta classe aí, o novo solo cultivado 
TP (em contraste com 1), não dar renda é devido não à própria carência de 
fertilidade, mas à carência em relação a I, isto é, à fertilidade relativa de I 
em confronto com P’. 

Segundo: o valor referente aos tipos de-solo 1, 1I, Ill e IV que dão 
renda, a saber, 6 xelins e 8 pence por quarter (para maior verossimilhança 
pode-se dizer bushel em vez de quarter), é igual ao preço médio de P e está 
abaixo do próprio valor deste. Mas são possíveis muitos estádios interme- 
diários. Se I’, para um investimento de 100 libras, proporcionasse uma quan- 
tidade qualquer entre seu rendimento real de 330 bushels e o de I, de 360, 
ou seja, 333, 340, 350 até 360 - x, o valor do quarter = 6 xelins e 8 pence 
estaria acima do preço médio de I’ (por bushel), e esse último solo cultiva- 
do daria uma renda. Que proporcione enfim o lucro médio é devido à ca- 
rência relativa de fertilidade de I e portanto de I a IV. Que não porporcio- 
ne renda é devido à fertilidade relativa de I e à própria carência de fertili- 
dade. O último terreno cultivado I’ poderia dar uma renda, se o valor do 


34. Em seu Cours d'économie politique, vol. 2, pp. 78 e 79, São Petersburgo, 
1815, escreve Storch: “A renda das classes de terra mais férteis determina o nível 
da renda de todas as outras espécies de terra que concorrem com a terra mais fértil. 
Enquanto os produtos das classes de terra mais férteis puderem satisfazer a procura, 
as terras menos férteis que fazem concorrência à terra mais fértil não podem ser cul- 
tivadas ou, pelo menos, não podem proporcionar renda. Mas, logo que a procura co- 
meça a ultrapassar a quantidade de produto que as elasses de terra mais férteis podem 
fornecer, aumenta o preço do produto o torna-se possível cultivar as classes de terra 
menos férteis e delas obter renda.” Marx também fala dessa idéia de Storch em O Ca- 
pital (ver DIFEL, livro 3, vol. 4, pp. 207 e 208, e vol. 6, p. 754). 
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quarter estivesse acima de 6 xelins e 8 pence, isto é, se I, IX, III e IV fossem 
menos férteis, pois então o valor do trigo seria maior. Mas poderia também 
proporcionar uma renda, dado o valor de 6 xelins e 8 pence para o bushel, 
isto é, se fosse a mesma a fertilidade de I, II, III e IV, desde que ele mesmo 
fosse mais fértil, fornecesse mais de 330 bushels, e por conseguinte o valor 
de 6 xelins e 8 pence por quarter estivesse acima de seu preço médio, em 
outras palavras, seu preço médio agora estivesse abaixo de 6 xelins e 8 pen- 
ce, ou seja, abaixo do valor do trigo cultivado em 1, II, WI e IV. Se o valor 
está acima do preço médio, há um lucro suplementar acima do lucro médio, 
e daí a possibilidade de renda. 

Vemos então: confrontando-se diferentes ramos de produção — indús- 
tria e agricultura por exemplo — a existência de valor acima do preço mé- 
dio indica maior carência de produtividade do ramo de produção que for- 
nece o lucro suplementar, o excesso de valor sobre o preço médio. No mes- 
mo ramo, entretanto, indica produtividade maior do capital em contraste 
com outros capitais no mesmo ramo. No exemplo acima, I fornece renda 
fundiária porque na agricultura é maior que na indústria a razão entre o ca- 
pital variável e o constante, isto é, mais trabalho novo tem de ser adiciona- 
do ao materializado, e porque, em virtude da propriedade da terra, esse ex- 
cesso de valor sobre o preço médio não é nivelado pela concorrência dos 
capitais. Mas I ainda proporciona renda fundiária porque o valor de 6 xelins 
e 8 pence por bushel não está abaixo de seu preço médio, pois não é tão 
estéril a ponto de seu próprio valor ultrapassar 6 xelins e 8 pence por bushel, 
e não é seu próprio valor que determina seu preço e sim o valor do trigo 
cultivado em II, 1I e IV ou, de um ângulo estrito, em II. Depende de sua 
própria produtividade a circunstância de esse preço de mercado ser então 
apenas igual a seu próprio preço médio ou estar acima dele e a de seu yalor 
estar acima de seu preço médio. 


Por isso, Rodbertus também erra ao sustentar que todo capital que 
proporciona lucro médio na agricultura tem de dar renda fundiária. Essa 
conclusão falsa decorre de sua premissa errada. Ele raciocina assim: O capi- 
tal na agricultura, por exemplo, rende 10 libras. Mas as 10 libras aí — por 
não entrar no caso matéria-prima, ao revés do que sucede na indústria — se 
calculam sobre soma menor. Representam portanto mais de 10%. Todavia, 
o busílis é este: não é a ausência da matéria-prima (a matéria-prima, ao con- 
trário, entra na verdadeira agricultura; não importaria que não entrasse se 
aumentasse a proporção da maquinaria etc.) que eleva o valor dos produtos 
agrícolas acima do preço médio (seu próprio preço médio e o das outras 
mercadorias) e sim uma proporção maior do capital variável com o cons- 
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tante, comparada não com a de ramos industriais particulares mas com a 
média da indústria. A magnitude dessa diferença geral determina o montan- 
te e a existência da renda fundiária de I, da renda fundiária absoluta, não 
diferencial e por isso a menor. O preço do trigo em P’, do novo solo cultiva- 
do que não dá renda fundiária, não é determinado pelo valor de seu próprio 
produto e sim pelo valor de I, e portanto pelo preço médio de mercado do 
trigo fornecido por I, II, MI e IV. 

O privilégio do produto agrícola (em virtude da propriedade da terra) 
de se vender não. pelo preço médio, mas pelo valor quando esse valor está 
acima do preço médio, não vige absoluta e reciprocamente para os produ- 
tos cultivados em diferentes tipos de solo, para os produtos produzidos por 
diferentes valores dentro da mesma esfera de produção. Confrontados com 
os produtos industriais têm a faculdade exclusiva de ser vendidos pelos res- 
pectivos valores. Confrontados com os outros produtos da mesma esfera 
são determinados pelo preço de mercado, e depende da fertilidade de I que 
o valor — nele igual ao preço médio de mercado — seja bastante alto bu 
baixo, isto é, a fertilidade de I seja bastante alta ou baixa para I’, ao ser 
vendido por esse valor, participar pouco, muito ou em nada mesmo da di- 
ferença geral entre o valor e o preço médio do trigo. Mas Rodbertus — uma 
vez que de maneira nenhuma distingue valores de preços médios e conside- 
ra lei geral de todas as mercadorias e não privilégio dos produtos agrícolas 
a circunstância de serem vendidas por seus valores — tem sem dúvida de 
acreditar que também o produto do pior solo tem de ser vendido por seu 
valor individual, Mas esse privilégio desaparece para esse produto na concor- 
rência com produtos do mesmo gênero. 


Então é possível que o preço médio de I’ esteja acima do valor de I, 
6 xelins e 8 pence por bushel. Pode-se admitir que (embora isto não seja de 
todo correto) a procura tem de subir para haver cultivo do solo IP’. Por isso, 
o preço do trigo de I tem de elevar-se acima de seu valor, acima de 6 xelins 
-e 8 pence, e de maneira persistente. Nesse caso será cultivado o solo I’, Se 
ao preço de 6 xelins e 8 pence pode obter o lucro médio, embora seu valor 
esteja acima de 6 xelins e 8 pence, e satisfazer a procura, o preço se reduzi- 
rá a 6 xelins e 8 pence, pois agora a procura de novo corresponderá à oferta, 
e assim I — e também II, HI e IV — tem de ser de novo vendido a 6 xelins 
‘e 8 pence; o mesmo se estende portanto a I’, Entretanto, se o preço médio 
de I’ importar em 7 xelins e 8 pence, de modo que só a esse preço (muito abai- 
xo de seu valor individual) proporcione o lucro normal, terá o valor do 
bushel, se não houver outro modo de satisfazer a procura, de se fixar em 7 xe- 
lins e 8 pence, e o preço da procura de I subirá acima de seu valor. O de I, 
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NI e IV já está acima de seu valor individual, e subirá mais ainda. Mas, se 
fosse prevista a importação de trigo, que de maneira nenhuma permitiria 
tal configuração, I’ poderia contudo ser cultivado se houvesse pequenos 
arrendatários que se contentassem com menos que o lucro médio. Isso ocor- 
re constantemente na agricultura e na indústria. E também nesse caso, quan- 
do I’ fornece o lucro médio, pode-se pagar renda fundiária que seria apenas 
uma dedução do lucro do arrendatário. Se isso também não for exequível, 
pode o dono da terra arrendá-la a lavradores que se empenhem sobretudo, 
como ocorre com o tecelão manual, em obter o salário e lhe pagar o exce- 
dente, grande ou pequeno, na forma de renda. Esse excedente poderia ser 
mesmo, como no caso do tecelão manual, mera dedução não do produto 
do trabalho e sim da remuneração do trabalho. Em todos esses casos pode- 
ria ser paga renda fundiária. Num caso, seria dedução do lucro do capita- 
lista. No outro, o dono da terra apropriar-se-ia do trabalho excedente do 
trabalhador, do qual o capitalista, aliás, se apropria. E no último caso, es- 
taria sugando o salário do trabalhador como os capitalistas o fazem fre- 
qüentes vezes. Mas produção capitalista em grande escala só é possível 
onde o último solo cultivado dá pelo menos o lucro médio, isto é, se o Va- 
lor de I proporciona 2 I’ pelo menos o preço médio. 

Vê-se como a distinção entre valor e preço médio resolve o problema 
de maneira surpreendente e mostra que Ricardo e seus opositores têm ra- 
zão.” 

I, o solo que dá renda fundiária absoluta, se fosse o único cultivado, 
venderia o bushel de trigo pelo valor, por 6 xelins e 8 pence ou 6 6/9 xelins 
e não o rebaixaria ao preço médio de 6 1/9 ou 6 xelins e 1 1/3 pence. Se 
crescesse a procura, se toda terra do país fosse do mesmo tipo e decuplicas- 
se a terra cultivada, e uma vez que 1 dá: 10 libras de renda por 100, a renda 
aumentaria para 100 libras, embora só existisse um único tipo de terra. Mas 
não aumentaria a taxa ou o nível da renda com relação ao capital adimta- 
do nem com relação ao solo cultivado. Seriam cultivados 10 vezes mais 
acres e adiantado capital 10 vezes maior. Haveria portanto mero acréscimo 
do total, da massa da renda, não do seu nível. À taxa de lucro não declina- 
ria, pois O valor e preço dos produtos agrícolas não se alterariam. Um capi- 
tal 10 vezes maior pode naturalmente dar uma renda 10 vezes maior que a 
de um capital 10 vezes menor. Entretanto, se for aplicado capital 10 vezes 


35. Diz Marx que, na questão do valor de mercado dos produtos agrícolas, Ricardo 
e Storch erram e acertam ao mesmo tempo e que ambos omitiram o caso intermédio 
(ver O Capital, DIFEL, livro 3, vol. 4, pp. 207 e 208, nota 30). 
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maior na mesma área com o mesmo resultado, a taxa de renda, em confron- 


to com o capital desembolsado, será a mesma; terá subido em relação à área, . 


mas em nada alterará a taxa de lucro. 

Admitamos agora se torne o cultivo de I mais produtivo não por se 
ter modificado a terra e sim por se ter desembolsado mais capital constan- 
te e menos capital variável, mais capital em maquinaria, cavalos, adubos mi- 
nerais etc. e menos em salário; então, o valor do trigo se aproximará de seu 
preço médio e do preço médio dos produtos da indústria por se ter reduzi- 
do a proporção excessiva de capital variável com o constante. Nesse caso 
cairá a renda, e a taxa de lucro ficará invariável. Se ocorresse tal mudança 
no modo de produção, igualando-se com a média da indústria a proporção 
entre capital variável e constante, desapareceria o excesso do valor sobre o 
preço médio do trigo e portanto a renda (rent), o lucro suplementar. Inão 
pagaria mais renda, e a propriedade da terra se teria tornado nominal (des- 
de que ao modo de produção alterado não se juntasse porventura incorpo- 
ração adicional de capital ao solo, e assim o proprietário, ao término do 
arrendamento, extraísse juro de um capital que não adiantou, meio prin- 
cipal de enriquecimento do dono da terra e em torno do qual gira a contro- 
vérsia sobre o direito do arrendatário na Irlanda). Se, fora I, existirem II, 
II e IV, e em todos estes se tiver aplicado esse modo de produção, darão 
eles contudo renda em virtude da fertilidade natural maior-quê a de Í e na 
medida em que são mais férteis. Nesse caso I teria cessado de dar renda fun- 
diária, e em correspondência as rendas de II, III e IV teriam .caído, pois o 
nível geral da produtividade na agricultura se teria igualado ao da indústria. 
A renda de II, III e IV corresponderia à lei ricardiana; seria simplesmente 
igual ao lucro suplementar — e só como tal existiria — de solo mais fértil 
em confronto com solo menos fértil, em analogia com os lucros suplemen- 
tares da indústria, só que a estes falta a base natural para se fixarem. 

A lei ricardiana também reinaria mesmo quando não existisse pro- 


. priedade fundiária. Abolida a propriedade da terra e mantida a produção 


capitalista, remanesceria esse lucro suplementar emergente da diferença de 
fertilidade. Se o Estado se apropriasse da terra e prosseguisse a produção 
capitalista, a renda de II, III e IV seria paga ao Estado, a-própria rénda con- 
tinuaria a existir. Se a terra se tornasse propriedade do povo, desapareceria 
em geral a base da produção capitalista, o fundamento sobre que se apóia 
a autonomia, em face do trabalhador, das condições de trabalho. 

Uma questão, a esclarecer mais tarde, relativa à renda fundiária: co- 
mo pode ascender o valor e o volume da renda fundiária com agricultura 
mais intensiva, embora decline a taxa dessa renda em relação ao capital 
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adiantado? É claro que isso só é possível porque aumenta o montante do 
capital adiantado. Se a renda é 1/5 e se torna 1/10, 20 X 1/5 = 4e 
50 X 1/10 = 5. Esse é o único efeito. Se a agricultura intensiva adquiris- 
se as mesmas condições em média prevalecentes na indústria, em vez de 
apenas se aproximar delas, desapareceria a renda do terreno menos fértil 
e reduzir-se-ia, para o terreno mais fértil, a mera diferença de solo. Deixa- 
ria de existir a renda absoluta. 

Admitamos agora que, por aumentar a procura, se passe do cultivo 
do terreno I para o II. I paga a renda absoluta, II pagaria renda diferencial, 
mas o preço do trigo (valor para I, valor suplementar para II) ficaria o mes- 
mo. A taxa de lucro também não seria alterada. E assim por diante até se 
chegar ao solo IV. Por conseguinte, também sobe o nível, a taxa da renda 
se o cálculo abrange o capital despendido em I, Ile IV. Mas a taxa média-de 
lucro de II, III e IV permaneceria a mesma de I, igual à da indústria, à taxa 
geral de lucro. Subindo-se portanto para terras mais férteis, podem crescer 
o montante e a taxa de renda, embora não varie a taxa de lucro e perma- 
neça constante o preço do trigo. A fecundidade crescente do capital em 
II, IN e IV, e não a decrescente em I, teria causado a alta na taxa e no 
montante da renda. A produtividade crescente, ao contrário do que neces- 
sariamente sucede na indústria, não aumentaria o lucro nem reduziria o 
preço da mercadoria e o salário. 

Mas, se ocorrer o processo oposto, indo de IV para III, Il e I, o preço 
subirá até 6 xełins e 8 pence, ao qual ainda haverá em I renda de 10 libras 
para cada 100. Assim, o trigo em IV, para cada 100 libras, dá renda de 
17 7/25, mas destas 77/25 são excesso de seu preço sobre o valor de I. 
O solo I proporcionou por 100 libras (com renda de 10 bras e o bushel 
no valor de 6 xelins e 8 pence) 360 bushels. O II, 432 bushels; o III, 518 
bushels, e o IV, 622 2/25 bushels, Com o bushel ao preço de 6 xelins e 
8 pence, IV deu uma renda suplementar de 7 7/25 para cada 100. IV vende 
3 bushels por 1 libra ou 622 2/25 por 207 9/25 libras. Mas o valor é apenas 
de 120 libras, como em I; o excedente é apenas o excesso do preço sobre 
o valor. IV venderia o quarter ou melhor o bushel pelo valor se o vendesse 
por 3 xelins e 10 8/27 pence, e por esse preço obteria de 100 libras 10 de 
renda. Com o movimento de IV para III, de II para II e de II para I sobe 
o preço (e com ele-a renda) do bushel até afinal atingir 6 xelins e 8 pence 
em I, onde o preço proporciona a mesma renda que antes fornecia em IV. 
Com a ascensão do preço cairá a taxa de lucro, em parte por subir o valor 
dos meios de subsistência e das matérias-primas. O movimento de IV para 
Il poderia ocorrer desta maneira: em virtude da procura, o preço de IV 
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sobe acima do valor, fornecendo, além da renda, renda suplementar. Por 
isso cultiva-se IIl, que a esse preço e suposto o lucro médio usual não deve 


proporcionar renda. Se com a alta do preço de IV não tiver caído a taxa de ` 


lucro mas o salário, II proporcionará o lucro médio. O salário, porém, đe- 
ve elevar-se ao nível normal em virtude da oferta de III; cairá então a taxa 
de lucro em II etc. 

Cai portanto a taxa de lucro nesse movimento declinante conforme 
os pressupostos estabelecidos: III não pode dar renda ao preço de IV, e II 
só pode ser cultivado com a. taxa de lucro antiga por causa da queda mo- 
mentânea do nível do salário. 

Nessas condições pode vigorar a lei de Ricardo. Mas não necessaria- 
mente, nem mesmo em sua concepção. Só pode vigorar em determinadas 
conjunturas. Na realidade os movimentos são contraditórios. ' 

Isto encerra, na essência, a teoria da renda (rent). 

Para Rodbertus a renda fundiária deriva da natureza eterna, pelo me- 
nos da produção capitalista, em virtude de sua idéia do “valor da matéria- 
prima”. Para nós resulta de uma diferença histórica nos componentes orgâ- 
nicos do capital, a qual pode em parte eliminar-se e mesmo desaparecer por 
completo com o desenvolvimento da agricultura. Sem dúvida, desde que se 
origine apenas da variação da fertilidade natural do solo, a diferença rema- 
nesce, mesmo que tenha desaparecido a renda absoluta. Mas — omitindo-se 
de todo a possível igualação das diferenças naturais — essa renda diferencial 
se liga à regulação do preço de mercado e por isso desaparece com o preço 
e com a produção capitalista. Só restaria o fato de o trabalho social cultivar 
solos de fertilidade diversa, e então, apesar da quantidade diferente de tra- 
balho aplicado, pode este se tornar mais produtivo em todos os tipos de 
terrenos. Mas a quantidade maior de trabalho que o terreno pior despende 
não teria de redundar em pagamento de máis trabalho para o terreno me- 
lhor, como no sistema burguês. Ao contrário, o trabalho poupado em IV 
seria utilizado para melhorar II, o poupado em III para melhorar II, e por 
fim o de II para melhorar I; assim, o capital todo devorado pelos donos das 
terras serviria para igualar o trabalho da terra e para'reduzir o trabalho em 
geral aplicado na agricultura. 

(Como vimos?*, A: Smith primeiro concebe com acerto o valor e a re- 
lação entre lucro, salário etc., componentes desse valor, mas depois, ao 
revés, considera como antecedentes necessários os preços do salário, do 
lucro, da renda fundiária e procura defini-los como elementos autônomos, 


36. Ver, no vol. 1 desta tradução, pp. 47-64 e 73-76. 
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para com eles compor o preço da mercadoria. Nessa reviravolta procura 
de início apreender a coisa em seu nexo causal e depois, na forma inversa, 
como ela aparece na concorrência. Comporta-se ingenuamente com ambas 
as idéias que nele se entrecruzam, sem perceber a contradição. Ricardo, 
ao contrário, de maneira consciente abstrai da forma, da aparência da com- 
petição, para apreender as leis como tais. Cabe criticá-lo, por um lado, por 
não avançar nem ser consequente bastante na abstração, e assim, por exem- 
plo, ao interpretar o valor da mercadoria, logo se deixa influenciar por con- 
siderações relativas- a condições concretas de toda espécie; por outro lado, 
por conceber a forma fenomenal, de maneira imediata e direta, como pro- 
va ou representação das leis gerais, sem explicá-la. No primeiro caso, sua 
abstração é por demais incompleta, e no segundo é abstração formal, falsa 
em si mesma.) - 


10. Taxa de renda e taxa de lucro. Relação 
entre a produtividade da agricultura e a da 
indústria nos diferentes estágios do 
desenvolvimento histórico 


E agora um breve retorno ao que resta de Rodbertus. 


“O aumento de salário, de ganho de capital ou de renda fundiária, oriun- 
do do acréscimo do valor do produto nacional, não pode elevar O salário 
nem o ganho do capital da nação, pois o salário maior se reparte por um 
maior número de trabalhadores, e o maior ganho de eapital corresponde a 
capital acrescido na mesma proporção; a renda fundiária, entretanto, tem 
de subir, pois cabe sempre às terras, invariáveis na extensão. Assim pode 
ela explicar bastante a grande elevação do valor da terra, o qual nada mais é 
que renda fundiária capitalizada segundo a taxa de juro usual, c dispensa 
o argumento da improdutividade crescente do trabalho agrícola, impro- 
dutividade que contradiz frontalmente a idéia da perfectibilidade da so- 
ciedade humana e todos os fatos agrícolas e estatísticos” (pp. 160, 161). 


De início importa observar que nenhures procura Ricardo explicar a 
“grande elevação do valor da terra”. Isso não é problema para ele. Ricardo 
diz ademais, e faz mesmo uma observação precisa (ver Ricardo mais adian- 
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te), que — dada a taxa de renda fundiária — a renda fundiária pode acrescer 
sem se alterar o valor dos cereais ou do produto agrícola”. Esse aumento 


também não é problema para ele. O acréscimo do montante de renda, quan- i 


do a taxa permanece a mesma, não lhe é problema. O problema para ele é 
a elevação da taxa de renda, isto é, a relação entre a renda e o capital agri- 
cola adiantado, e por isso também o acréscimo do valor e não do volu- 
me do produto agrícola, mas do valor, por exemplo, de um quarter de 
trigo, da mesma quantidade de produto agrícola, com o que aumenta 
o excesso desse valor sobre o preço médio e em consequência o exces- 
so da renda sobre a taxa de lucro. Rodbertus elimina aí o problema 
ricardiano (para não falarmos de seu errôneo “valor da matéria-pri- 
ma”). 

Sem dúvida pode a taxa de renda subir em relação ao capital adian- 
tado, isto é, o valor relativo do produto agrícola em confronto com o pro- 
duto industrial, embora a agricultura se tome cada vez mais produtiva. E 
isso pode ocorrer por dois motivos: 

; Primeiro: tomemos o exemplo acima, a passagem de I para II, II e 
IV, isto é para terras cada vez mais férteis (mas sem que a oferta adicional 
seja bastante para lançar I fora-de cultivo ou se reduza a diferença entre 
valor e preço médio a ponto de IV, III e II pagarem rendas proporcional- 
mente mais baixas e I nenhuma). Se em I a renda for 10, em II 20, em HI 
30 e em IV 40, e forem investidas 100 libras em todos os tipos de terras. 
a renda em I será 1/10 ou 10% do capital adiantado, em II 2/10 ou 20%. em 
II 3/10 ou 30%, e em IV 4/10 ou 40%. Ao todo 100 libras para 400 de ca- 
pital adiantado, o que à taxa média de renda dá 100/4 = 25%. Consideran- 
do-se o capital todo empregado na agricultura, a renda importa agora em 
25%. Se fosse ampliado apenas o cultivo do solo I, a renda importaria em 
40/400, 10% como dantes, e não teria tido os 15% adicionais. Mas, neste 
caso (se 330 bushels correspondem a dispêndio de 100 libras em T) seriam 
produzidos somente 1 320 bushels ao preço de 6 xelins e 8 pence; no outro 
caso são produzidos 1 518 bushels ao mesmo preço. Nos dois casos adian- 
ta-se o mesmo capital. 


f Mas aí a elevação do nível da renda é apenas aparente.” E que, se 
calcularmos o dispêndio do capital em relação ao' produto, em I são neces- 


a Ver neste volume pp. 746 e 747. 
; 8. A elevação do nível da renda só é aparente no sentido de se fundam 

ela num “falso valor social”, Marx trata dessa questão no livro 3 d O Capital Eà. 
DIFEL, vol. 6, pp. 757 e 758. A So 3de dada 
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sárias 100 libras para se produzirem 330 bushels, e 400 para se produzirem 
1 320 bushels. Agora, porém, são necessárias apenas 100 + 90 + 80 + 70, 
isto é, 340 libras, para se produzirem 1 320 bushels. Em II 90 libras produ- 
zem tanto quanto 100 em I, em DI 80 tanto quanto 90 em II, em IV 70 
tanto quanto 80 em II. Em II, III e IV elevou-se a taxa de renda fundiária 
em confronto com a de I. 

Se considerarmos a sociedade inteira, para produzir o mesmo produ- 
to seria aplicado capital de 340 em vez de 400, isto é, 85% do anterior. 

Os 1 320 bushels apenas se repartem de maneira diversa da do pri- 
meiro caso. Para 90 de capital, o arrendatário tem de ceder o mesmo que 
antes para 100; para 80, o mesmo que antes para 90, e para 70, o mesmo 
que antes para 80. Mas os dispêndios de capital de 90, 80 e 70 lhe dão o 
mesmo produto que o dispêndio anterior de 100. Cede mais não por ter de 


“empregar capital maior para fomecer o mesmo produto, mas por empre- 


gar menos capital, não por se ter tornado o capital menos produtivo e sim 
mais produtivo; entretanto, continua a vender ao preço de I, como se pre- 
cisasse ainda do mesmo capital para produzir a mesma quantidade de pro- 
duto. . 

Segundo. Além desse aumento da taxa de renda — o qual coincide 
com a elevação desigual do lucro suplementar em ramos isolados da indús- 
tria, embora aí não se fixe — só há para taxa de renda uma segunda possi- 
bilidade de subir, embora invariável o valor do produto, isto é, O trabalho 
não se torna menos produtivo. Isso ocorre quando a produtividade da agri- 
cultura permanece q mesma e sobe a da indústria, e essa elevação se expres- 
se na queda da taxa de lucro. Isto é, quando se reduza a proporção do ca- 
pital variável com.o constante. Ou também quando a produtividade sobe 
na agricultura, mas não em proporção igual à observada na indústria e sim 
menor. Se a produtividade na agricultura aumenta na razão de 1 :2, e na in- 
dústria na razão de 1 : 4, relativamente é o mesmo que tivesse ela continua- 
do igual a 1 na agricultura e dobrado na indústria. Nesse caso, o capital 
variável em relação ao constante decresceria na indústria duas vezes mais 
rápido que na agricultura. 

Nos dois casos cairia a taxa de lucro na indústria e, por ter caído, su- 
biria a taxa da renda fundiária. Nos demais casos, a taxa de lucro não sofre 
queda absoluta (ao contrário, permanece constante) mas relativa, confron- 
tada com a renda fundiária, não por ela mesma cair, mas por subir a renda 
fundiária, a taxa da renda fundiária em relação ao capital adiantado. 

Ricardo não distingue entre esses casos. Excetuados eles (isto é, quan- 
do varia a proporção geral entre capital constante e capital variável em vir- 
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tude da produtividade acrescida da indústria, e daí aumentar o excesso do 


valor sobre o preço médio na agricultura, ou quando a taxa de lucro, embo- . 


ra constante, experimenta queda relativa por causa das rendas diferenciais 
do capital aplicado em terras mais férteis), a taxa de renda fundiária só po- 
de subir quando a taxa de lucro declina sem tornar-se a indústria mais 
produtiva. Mas isso só é possível se o salário subir ou a matéria-prima au- 
mentar de valor em virtude da menor produtividade da agricultura. Então, 
a queda da taxa de lucro e a elevação da taxa da renda fundiária resultam 
da mesma causa — a produtividade decrescente da agricultura, do capital 
empregado na agricultura. E o que pensa Ricardo. Inalterado o valor do di- 
nheiro, isso tem de se revelar na alta dos preços das matérias-primas. Se a 
alta é relativa, como acima, mudança nenhuma no preço do dinheiro pode 
elevar de maneira absoluta os preços em dinheiro dos produtos agrícolas 
em confronto com os industriais. Se o dinheiro cair em 50%, 1 quarter de 
trigo que valia 3 libras passa a valer 6, e uma libra-peso de fio que valia 
1 xelim sobe: para 2. As variações no dinheiro nunca podem portanto ex- 
plicar a alta absoluta dos preços em dinheiro dos produtos agrícolas, com- 
parados com os industriais. 

Em geral pode-se supor que no modo de produção rudimentar, pré- 
capitalista, a agricultura é mais produtiva que a indústria, pois a-natureza 
na função de máquina e organismo coopera com aquela, enquanto na in- 
dústria as forças naturais aínda são quase por completo substituídas pela 
força humana (o que se dá na indústria artesanal etc.); na infância tempes- 
tuosa da produção capitalista, a produtividade da indústria se desenvolve 


rapidamente, confrontada com a agrícola, embora esse desenvolvimento. 


pressuponha já ter ocorrido na agricultura variação importante entre capi- 
tal constante e capital variável, isto é, o êxodo de grande número de seres 
humanos. Mais tarde a produtividade avança em ambas, embora em ritmo 
desigual. Mas, ao atingir a indústria certa altitude, a desproporção tem de 
decrescer, isto é, a produtividade da agricultura deve ter acréscimo relativo 
mais rápido que a industrial. Isso requer: (1) substituição do agricultor 
preguiçoso pelo homem de negócios, o arrendatário capitalista, transforma- 
ção do lavrador em mero assalariado, agricultura em grande escala, com 
capitais concentrados portanto; (2) sobretudo a verdadeira base cientifi- 
ca da indústria moderna, a mecânica, que no século XVIII atingira certo 
nível de acabamento. Só no século XIX, em particular nas últimas déca- 
das, desenvolvem-se as ciências que formam de maneira direta, em grau 
mais alto, as bases específicas da agricultura como da indústria: a química, 
a geologia e a fisiologia. 
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É disparate falar da maior ou menor produtividade de dois ramos 
industriais comparando apenas o valor das respectivas mercadorias. Se em 
1800 a libra-peso de algodão = 2 xelins e a do fio = 4, e em 1830 o valor 
do algodão se fixar em 2 xelins ou 18 pence, e o do fio em 3 xelins ou 1 
xelim e 8 pence, pode-se comparar a proporção em que cresceu a produ- 
tividade nos dois ramos. Mas só porque se toma por ponto de partida o 
nível de 1 800. Ao revés, por ser a libra-peso de algodão = 2 xelins e a do 
fio = 3, isto é, o trabalho que produz o algodão o dobro do novo trabalho 
adicionado, o de fiar, é tolice dizer que este é duas vezes mais produtivo 
que aquele. Tolice tamanha como a de dizer que, por ser o custo de fazer 
a tela menor que o da obra do pintor sobre ela, este trabalho é menos pro- 
dutivo que aquele. 

O correto, embora abranja o sentido capitalista de produtivo — pro- 
dutivo de mais-valia e consideradas ao mesmo tempo as quantidades rela- 
tivas do produto —, é apenas o seguinte: 

Se, em média, de acordo com as condições de produção, são neces- 
sárias 500 libras em matéria-prima, maquinaria etc. (dados os respectivos 
valores), para empregar 100 trabalhadores por 100 libras na indústria têx- 
til algodoeira, e necessárias 150 libras em matéria-prima e maquinaria pa- 
ra empregar 100 trabalhadores por 100 libras na cultura do trigo, então o 
capital variável em I representa 1/6 do capital total de 600 libras, e 1/5 do 
capital constante; em II o capital variável representa 2/5 do capital total 
de 250 libras e 2/3 do capital constante. Assim cada 100 libras despendi- 
das em I só pode conter 16 2/3 libras de capital variável e tem de conter 
83 1/3 de capital constante; em II, entretanto, 40 libras de capital variável 
e 60 de capital constante. Em I o capital variável constitui 1/6 ou 16 2/3% 
e em II 40%. Vê-se como são deploráveis as atuais histórias de preços. E só 
podem ser deploráveis até que a teoria lhes mostre o que têm de pesquisar. 
Dada a taxa de mais-valia, 20% por exemplo, a mais-valia em I = 3 1/3 libras 
(lucro portanto de 3 1/3%). Em II, entretanto, 8 libras (lucro portanto de 
8%). O trabalho em I não seria tão produtivo quanto em II por ser mais 
produtivo (isto é, não seria tão produtivo de mais-valia por ser mais pro- 
dutivo de produto). É claro, diga-se de passagem, que na indústria têxtil 
algodoeira, por exemplo, a razão de 1:1/6 só é possível quando por ven- 
tura se despende capital constante (isso depende das máquinas etc.) no 
montante de 10 000 libras, por conseguinte salários no montante de 2 000, 
isto é, um capital global de 12 000. Se fossem despendidas apenas 6 000 
libras das quais 1 000 em salários, a maquinaria seria menos produtiva etc. 
Com 100 essa indústria não teria possibilidade alguma de funcionar. Entre- 
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tanto, é possível que, despendidas 23 000 libras, ocorra acréscimo na efi- 


ciência da maquinaria, outras economias etc., de modo tal que as 19 166 2/3 
libras talvez não correspondam por inteiro a capital constante, mas que 
mais matéria-prima e a mesma. quantidade de trabalho exijam menos ma- 
quinaria etc. (em valor), nela economizando-se, digamos, 1 000 libras. En- 
tão cresce por sua vez a proporção do capital variável com o constante, 
mas só por ter crescido o capital absoluto. Isso é um freio à queda da taxa 
de lucro. Dois capitais de 12 000 produzirão a mesma quantidade de mer- 
cadoria que um de 23 000, mas primeiro as mercadorias serão mais caras, 
pois custam mais 1 000 libras de dispêndio, e segundo a taxa de lucro será 
menor, pois no capital de 23 000 libras o capital variável > 1/6 do capital 
total, maior portanto que na soma dos dois de 12 000. 

(Com o progresso da indústria, a maquinaria se torna mais eficaz 
e mais barata, e em conseqgiiência decresce essa parte do capital constante 
na agricultura se nela se empregar a mesma quantidade anterior de maqui- 
naria, mas essa quantidade avança mais rápido que o declínio de preço da 
maquinaria, pois esse fator ainda está pouco desenvolvido na agricultura. 
Ademais, com a produtividade da agricultura cai o preço da matéria-prima — 
ver algodão —, e desse modo a matéria-prima como componente do proces- 
so de formar valor não aumenta na mesma proporção em que agresce como 
componente do processo de trabalho.) 


Já Petty dizia que os donos das terras de seu tempo temiam as benfei- 
torias na agricultura, pois causariam queda do preço dos:produtos agríco- 
las e da renda fundiária (quanto ao nível); do mesmo modo, o aumento de 
terras e cultivo de terras até então não utilizadas = acréscimo do solo. 
(Na Holanda pode-se perceber esse acréscimo de terra (propriedade fun- 
diária) de maneira ainda mais direta.) Diz ele: 


“Os donos das terras resmungam contra a drenagem de pântanos, o apro- 
veitamento de florestas, o cercamento de terras comuns, a seméadura 
de esparzeta e trevo, por serem os meios para rebaixar os preços dos ali- 
mentos” (p. 230, Pol. Arith., Londres, 1699). 

(“A renda frent] de toda a Inglaterra, Gales e das terras baixas da Escó- 
cia é de cerca de 9 milhões de libras por ano.”) (1.c., p. 231.) 


Petty combate aquele modo de ver, e D'Avenant prossegue revelando 
como o nível da renda (rent) pode decrescer e não obstante aumentar o 
montante ou o total da renda. Diz ele: 
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“As rendas podem cair em certos lugares e condados, e entretanto terem 

melhoria constante as terras da nação” (ele quer dizer o valor das ter- 

ras), “por exemplo, quando desmoitam partes, usurpam e cercam flores- 

tas e terras comuns, drenam pântanos e beneficiam muitas áreas” (do 

país) “por meio da indústria e da adubação. Então tem de se depreciar 

por certo a terra que foi antes beneficiada por completo e onde não mais 

cabe melhoria ulterior. Assim decai a reccita em renda fundiária dos par- 

ticulares, mas ao mesmo tempo aumenta a renda geral do reino em vir- 

tude dessas melhorias” (pp. 26, 27). “De 1666 a 1668 cairam as rendas 

(rents) particulares, mas a ascensão na totalidade da renda geral do reino 

foi de maior proporção que nos anos anteriores, porque as melhorias da- 
terra entre aqueles dois limites do tempo foram maiores e mais generali- , 
zadas que em qualquer época anterior” (p. 28, D'Avenant, Discourses on 

the Publick Revenues etc., Part II, Londres, 1698). 


Aí vê-se também que os ingleses entendem sempre por nível de renda 


frent) a renda em relação ao capital e nunca em relação à totalidade da ter- 
ra do reino (ou o acre em geral, como Rodbertus). 
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Capítulo IX 
Observações sobre a história da 
descoberta da chamada Lei 
Ricardiana. Observações complementares 
sobre Rodbertus (digressão) 


1. Anderson descobre a renda diferencial. 
Malthus o plagia e lhe deforma as idéias no 
interesse dòs donos das terras. 


Anderson era experiente arrendatário. Sua primeira obra, onde se ven- 
tila de passagem a natureza da renda, apareceu em 1777”, tempo em que 
-Sir James Steuart ainda era o economista dominante para parte do público, 
mas em que a atenção geral se dirigia para a Riqueza das Nações (Wealth of 
Nations), aparecida um ano antes. Em contrapartida não podia despertar 
interesse a obra do agricultor escocês, escrita por causa de uma controvér- 


39, Anderson, An inquiry into the nature of the corn laws, with a view to the 
new corn bill proposed for Scotland, Edimburgo, 1777. 
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sia de caráter prático e imediato, sem o propósito de tratar da renda rent), 
e que explicava a natureza dela apenas como tema incidental. Nessa obra 


tratou Anderson da renda em caráter acidental e não premeditado. Sua teo- ` 


ria sobre ela reaparece, também de passagem, em um ou dois de seus ensaios 
da coletânea que ele mesmo publicou em 3 volumes sob o título: Essays. 
Relating to Agriculture and rural Affairs, 3 vol., Edimburgo, 1775-1796. 
O mesmo se dá na obra Recreations in Agriculture, Natural History, Arts 
etc., Londres (consultá-la no British Museum”?), publicada de 1799 a 1802; 
obras todas destinadas diretamente a arrendatários e agricultores. A coisa 
mudaria de figura se Anderson tivesse pressentido a importância do acha- 
do e o singularizasse para o público no título “Inquiry into-the nature of 
rent”, ou possuído em grau mínimo, para explorar o comércio das próprias 
idéias, o talento que o conterrâneo MacCulloch tinha para explorar o comér- 
“cio com as idéias alheias e com tanto sucesso. As reproduções de sua teoria 
em 1815 apareceram de imediato como se fossem pesquisas teóricas dele 
independentes sobre a natureza da renda, o que já denotam os títulos das 
obras de West e Malthus: 

Malthus: Inquiry into the Nature and Progress of Rent. West: Essay 
on the Application of Capital to Land. 

Além disso, Malthus utilizou a teoria andersoniana da renda para dar 
pela primeira vez fundamento tanto econômico-nacional quanto real (his- 
tórico-natural) à sua teoria da população, e a progressão geométrica e 
aritmética, tolice que tomou de empréstimo a autores precedentes, cons- 
tituía hipótese meramente ilusória. Mr. Malthus “tirou partido” imediato 
da ocasião. Ricardo até fez daquela doutrina da renda, conforme ele mesmo 
diz no prefácio, um dos elos mais importantes do sistema global da eco- 
nomia política e lhe deu — omitindo-se por inteiro o lado prático — um al- 
cance teórico inteiramente novo. 

Ricardo, pelo visto, não conhecia Anderson, pois no prefácio de sua 
Economia política considera West e Malthus os descobridores. West, pela 
maneira original como expõe a lei, podia não conhecer Anderson, como 
Tooke desconhecia Steuart. A'coisa muda com Malthus. Um cotejo cuida- 
doso de sua obra evidencia que conhece e utiliza Anderson. Era em subs- 
tância plagiário por ofício. Basta confrontar a primeira edição de sua obra 





40. British Museum — o museu nacional britânico, em Londres, fundado em 
1753. Sua parte mais importante é a biblioteca, uma das maiores do mundo, e onde 
Marx realizava pesquisas. 

41. “Prefácio” à primeira edição da obra de Ricardo On the principles of political 
economy, and taxation, publicada em dois volumes, em Londres, 1776. 
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sobre população com a anterior do reverendo Townsend”? por mim cita- 
da, para se ter a certeza de que ele, em vez de utilizá-lo à maneira de um 
produtor independente, o copia e parafrascia como plagiador servil, embo- 
ra nenhures o mencione e lhe oculte a existência. 

E característica a maneira. como Malthus se serviu de Anderson. 
Anderson defendera prêmios de exportação para cereais e tributos sobre 
a importação de cereais, não na base do interesse dos donos das terras, 
mas por acreditar que esse tipo de legislação “moderasse o preço médio 
dos cereais” e assegurasse desenvolvimento equilibrado das forças produ- 
tivas da agricultura. Malthus aceitou essa aplicação prática formulada por 
Anderson, porque — membro autêntico da Igreja Oficial da Inglaterra — 
era sicofanta profissional da aristocracia fundiária, cujas rendas, sinecuras, 
dissipação, desumanidade etc. justificava no plano econômico. Malthus só 
representa os interesses da burguesia industrial até o ponto em que se iden- 


.tificam .com os da propriedade fundiária, da aristocracia, isto é, se opõem 


à massa do povo, ao proletariado; mas, quando divergem os interesses daquelas 
duas esferas e assumem posições antagônicas, coloca-se ele do lado da aris- 
tocracia contra a burguesia. Daí sua defesa dos “trabalhadores improduti- 
vos”, do superconsumo etc. 

Anderson, ao revés, explicara a diferença entre solo que paga e o que 
não paga renda ou entre terras que pagam rendas de magnitudes desiguais, 
por meio da baixa fertilidade relativa da terra que não dá renda ou fornece 
renda menor, em confronto com a terra que dá renda ou renda maior. Mas 
dissera de maneira terminante que esses graus de fertilidade relativa em 
diferentes tipos de terra, em consequência também a baixa fertilidade rela- 
tiva dos piores tipos de solo, comparados com os melhores, nada têm a ver 
com a produtividade absoluta da agricultura. Ao contrário, acentuara que 
a produtividade absoluta de todos os tipos de solo pode ser sempre aumen- 
tada e tende a crescer com o progresso da população; além disso fora mais 
adiante e afirmara que as desigualdades na fertilidade dos diferentes tipos 
de solo podem ser niveladas de maneira progressiva. Diz que o atual estádio 
de desenvolvimento da agricultura na Inglaterra não proporciona uma 
idéia do desenvolvimento agrícola possível. Por isso dissera que num país 
os preços dos cereais podem ser altos e a renda baixa, e noutro, os preços 


42. Obra de Joseph Townsend, A dissertation on the poor laws..., citada por Marx 
no manuscrito de 1861-1863, caderno III, cap. “Mais-valia absoluta” (pp. 112e 113). 
Marx reproduz as três citações aí apresentadas em O Capital, Ed. DIFEL, livro 1, vol. 2, 
p. 750. 
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z pps de terras, e em nenhum é a fertilidade média desses tipos 
as. Conclui daí que fertilidade absoluta da agricultura nada tem aier 


com a Í i 
renda. Por isso declarou-se mais tarde, conforme veremos mais adijan-: 


te? decidi aa A 
» decidido adversário da teoria malthusiana da população, sem pressen 


terra cada vez menos fértei 
à rteis, mas à influênci islação 
tura nestes aa a fluência da legislação sobre a agricul- 
Que fez então Malthus? 
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43. Ver, neste volume, pp. 574 e segs, 
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giador habitual. Segundo, nos resultados que infere de premissas científi- 
cas, prisioneiros e não libertos das reverências. 


2. Desenvolvimento das forças produtivas, 
princípio fundamental de Ricardo na 
avaliação dos fenômenos econômicos. 
Malthus defende os elementos mais 
reacionários das classes dominantes. 
Darwin na realidade refuta a teoria 
malthusiana da população. 


Com razão para seu tempo, Ricardo considera o modo capitalista de 

produção o mais vantajoso para a produção em geral, o mais vantajoso pa- 
ra a geração de riqueza. Quer a produção pela produção, e está certo. Que- 
rer sustentar, como o fizeram os adversários sentimentais de Ricardo, que a 
produção como tal não é o objetivo, é esquecer que a produção pela pro- 
dução significa apenas desenvolvimento das forças produtivas humanas, 
ou seja, desenvolvimento da riqueza da natureza humana como fim em si. 
Opor a essa finalidade o bem do indivíduo, é afirmar que o desenvolvimen- 
to da espécie tem de ser detido para assegurar o bem do indivíduo, e que 
assim não se deve, por exemplo, conduzir uma guerra onde, seja como 
for, alguns indivíduos pereçam (Sismondi só tem razão contra os econo- 
mistas que dissimulam ou negam essa contradição). Além da inutilidade 
de tais meditações edificantes, deixa-se de compreender que esse desen- 
volvimento das aptidões da espécie humana, embora se faça de início às 
custas da maioria dos indivíduos e de classes inteiras, por fim rompe esse 
antagonismo e coincide com o desenvolvimento do indivíduo isolado; 
que assim o desenvolvimento mais alto da individualidade só se conquista 
por meio de um processo histórico em que os indivíduos são sacrificados, 
pois as vantagens da espécie no reino humano, animal ou vegetal só se 
impõem às custas das vantagens dos indivíduos, em virtude de essas van- 
tagens da espécie coincidirem com as vantagens de indivíduos especiais, 
as quais ao mesmo tempo constituem a força desses privilegiados. 
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Assim, a dureza de Ricardo constituía probidade científica e se im- 
punha cientificamente de seu ponto de vista, Por isso, para ele tanto faz 
que o desenvolvimento ulterior das forças produtivas liquide proprieda- 
de da terra ou trabalhadores. Esse progresso, mesmo que desvalorize o 
capital da burguesia industrial, é-lhe por igual benvindo. Se o desenvolvi. 
mento da força produtiva desvaloriza de metade o capital fixo existente, 
que importa, diz Ricardo. Duplicou a produtividade do trabalho huma- 
no. Há portanto probidade científica. Se no todo a concepção de Ricar- 
do se ajusta ao interesse da burguesia industrial, isto se dá somente por- 
que e até o ponto em que esse interesse coincide com o interesse da pro- 
dução ou do desenvolvimento produtivo do trabalho humano. Quando 
se opõe a este interesse, a impiedade de Ricardo contra a burguesia é a 


mesma das outras ocasiões em que ele é contra o oletariado e a aristo- 
q Ia O pr 


Mas Malthus! Esse miserável extrai das premissas cientificamente 
dadas (que sempre furta) apenas aquelas- conclusões que são “agradáveis” 
(de proveito) para a aristocracia, mas contrárias à burguesia, e agradáveis 
para ambas, mas contrárias ao proletariado. Por isso, não quer a produção 
pela produção, mas só até o ponto em que ela mantém ou infla o instituí. 
do, convém ao interesse das classes dominantes. i 
i Já seu primeiro trabalho, um dos mais espantosos exemplos literá- 
rios do sucesso do plágio às custas das obras originais, tinha “no plano eco- 
nômico” o objetivo prático de demonstrar, no interesse do regime inglês 
instituído e da aristocracia fundiária, que eram utópicas as tendências de 
perfectibilidade da Revolução Francesa e dé seus adeptos na Inglaterra. 
Isto é, tratava-se de um panfleto laudatório das condições vigentes con- 
trário ao desenvolvimento histórico e que, além disso, justificava a : 
contra a França revolucionárja. , RR 
: Seus escritos de 1815 sobre tarifas aduaneiras e renda fundiária ha- 
viam de confirmar em parte a apologia anterior da miséria dos produtores 
de defender em particular a reacionária propriedade da terra contra o ca 

pital “esclarecido”, “liberal” e “progressista”, e de justificar muito es e. 
cialmente um retrocesso proposital da legislação inglesa no interesse ça 


aristocracia contra a ja i ia] 24 fa Ma 
burguesia industrial.” Por fimseus “princípios de eco- 
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44. Alusão à lei dos cereais de 1815, lei ibi 
4 > lei que proibia a entrada de tri 
Ta enquanto o preço do trigo se mantivesse abaixo de 80 xelins pr feani ai 
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nomia política” contra Ricardo tinham, na essência, o objetivo de reduzir 
as exigências absolutas do “capital industrial” e das leis sob as quais se de- 
senvolve sua produtividade, aos “limites vantajosos” e “desejáveis” para os 
interesses existentes da aristocracia fundiária, da “Igreja Oficial” (a que 
Malthus pertence), dos pensionistas do governo e consumidores de tribu- 
tos.-Chamo de “vil” um homem que procura acomodar a ciência a um 
ponto de vista que dela mesma não procede (por mais errônea que seja), 
mas de interesse de fora, a ela estranhos e extrínsecos. 

Ricardo não é vil quando equipara os proletários à maquinaria ou à 
besta de carga ou à mercadoria, porque (de seu ponto de vista) incentiva 
a produção serem eles apenas maquinaria ou besta de carga ou porque 
na realidade são meras mercadorias na produção burguesa. Isso é estóico, 
objetivo, científico. Ricardo, desde que atue sem pecar contra sua ciên- 
cia, é sempre filantropo, como o era na prática. 

O reverendo Malthus, ao revés, por amor à produção rebaixa os tra- 
balhadores a besta de carga, até os condena à morte pela fome e ao celi- 
bato. Mas quando essas mesmas exigências da produção reduzem a renda 
do dono da terra ou atingem o “dízimo” da Igreja Oficial ou os interesses 
do “consumidor de impostos” ou sacrificam o segmento da burguesia in- 
dustrial interessado na paralisia do progresso, ao segmento que represen- 
ta o progresso da produção — quando portanto se trata de um interesse 
qualquer da aristocracia contra a burguesia ou da burguesia conservadora 
e estagnada contra a progressista — em todos esses casos “o reverendo” 
Malthus não sacrifica O interesse particular à produção, mas procura no que 
dele depende, sacrificar as exigências da produção ao interesse particular 
das classes dominantes existentes ou de frações delas. E para esse fim for- 
mula conclusões científicas falsas. Esta é sua vilania científica, seu pecado 
contra a ciência, para não mencionarmos seu plagiarismo cínico e habi- 
tual. As conclusões científicas de Malthus são “cheias de reverências” pa- 
ra as classes dominantes em geral e para os elementos reacionários dessas 
classes em particular; isto é, ele falsifica a ciência em favor desses interes- 
ses. São por isso brutais com respeito às classes subjugadas. E Malthus não 
é só brutal. Ostenta brutalidade, nela se compraz e exagera as conclusões 
desde que se dirijam contra os miseráveis, mesmo além da medida que, de 
seu ponto de vista, se justificaria cientificamente. 

Ricardo por exemplo (ver acima), quando sua teoria o convence de 
que a ascensão do salário acima do mínimo não aumenta o valor das mer- 
cadorias, com toda a franqueza o diz. Malthus quer manter baixo o salário 
para que o burguês lucre. 
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O ódio da classe trabalhadora inglesa contra Malthus — o reverendo ` 


chariatão, como duramente o chama Cobbett (na verdade, o maior escritor 
político da Inglaterra neste século; faltava-lhe porém aquela formação do 
a de Leipzig’, e era adversário direto do “estilo erudito”) — justi- 
ica-se assim por completo; e o povo aí pressentia com instinto certeiro 
que não defrontava homem de ciência algum, mas um advogado compra- 
do por seus inimigos, sicofanta cínico das classes dominantes. 


O inventor de uma idéia pode exagerá-la de boa-fé; o plagiário que a 


exagera sempre faz “um negócio” com esse exagero. x 
A obra de Malthus On Population — a primeira edição — uma vez 

que não contém palavra científica nova, deve ser considerada apenas Pipon 
tuno sermão de capuchinho, uma versão, no estilo de Abraham a Santa Clara“ 
das exposições de Townsend, Steuart, Wallace, Herbert etc, Uma vez que 
na realidade pretende impor-se apenas pela forma popular, com razão se 
volta contra ela o ódio popular. r 

l O único mérito de Malthus, em face. dos miseráveis mestres de har- 
monia da economia burguesa, é justamente o destaque acentuado das de- 
sarmonias, nenhuma delas descoberta por ele, mas as quais em todo caso 
apreende, adorna e divulga com cínica e satisfeita beatice. 


Charles Darwin, On the Origin of species by means of natural selection, ` 


or the preservation of favoured races in the struggle for life (5 
Londres, 1860, diz na introdução: dis A a isa 


“No próximo capítulo tratar-se-á da lut istência S ser 
e ka mno Hone Cecorrência iba e aA 
ia due em = Er sta é a doutrina de Malthus aplicada a todo 
Em seu excelente trabalho, Darwin não viu que derrubou a teoria 
de Malthus, ap descobrir a progressão “geométrica” no reino animal e ve- 
getal. A teoria de Malthus baseia-se em contrapor a progressão geométrica 
humana de Wallace à quimérica progressão “aritmética” dos animais e plan- 
tas. Na obra de Darwin, por exemplo a propósito da extinção de espécies 
está pormenorizada (abstraímos de seu Princípio fundamenal) a refuta ão 
da história natural à teoria malthusiana. A teoria de Malthus, no que de as 
de da teoria de Anderson, está refutada pelo próprio Anderson, s 


45. Marx alude aí a Roscher, Professor d: iversi il 
5 atuc ii a Universidade de Leipzig. 
di 45. Pscudônimo de Hans Ulrich Megerle, pregador c escritor austríaco que, para 
gar o catolicismo, procurava redigir scus sermões num cstilo Pseudopopular. 5 
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3. Roscher falsifica a história das idéias sobre 
renda fundiária. Exemplos de 
imparcialidade científica de Ricardo. A 
renda fundiária na produção agricola e na 
industrial. Efeito duplo da concorrência. 


A primeira obra de Anderson, onde ele expõe incidentalmente a teoria 
da renda, era trabalho polêmico prático, não sobre renda, mas sobre prote- 
cionismo. Apareceu em 1777, e o título já diz, primeiro, que visa um obje- 
tivo prático e, segundo, que se refere a um ato legislativo iminente em que 
industriais e donos das terras tinham interesses opostos: An Enquiry into 
the Nature of the Corn Laws, with a view to the new Corn Bill proposed 
Jor Scotland, Edimburgo, 1777. 

A lei de 1773 (na Inglaterra; sobre o assunto consultar catálogo de 
MacCulloch) deveria ser introduzida (assim parece) na Escócia em 1777 
(ver no Museu). 


“A lei de 1773”, diz Anderson, “tinha por intenção confessa rebaixar o 
preço dos cereais para nossos industriais, incentivando a importação do 
exterior com O fim de proporcionar a nosso povo preço mais baixo” 
(p. 50, A calm Investigation of the circumstances that have led to the 
present scarcity of grain in Britain, Londres, 1810). 


A obra de Anderson era assim polêmica em favor dos interesses dos 
agricultores (proteção) (e inclusive dos donos das terras) e contra os interes- 
ses dos industriais. E ele confessa que a publicou como obra alinhada nes- 
sa posição. A teoria da renda aparece aí de permeio, e nos escritos poste- 
tiores, que de contínuo se referem mais ou menos àquele conflito de inte- 
resses, só reaparece de passagem uma ou duas vezes, nunca aliada à preten- 
são de um interesse científico e nem sequer chega a ser objeto autônomo 
da exposição de Anderson. Depois disso pode-se formular um juízo com 
respeito à justeza das seguintes observações de Wilhelm Tucídides Roscher?”, 
que pelo visto não conhece as obras de Anderson: 


47. Ironizando Roscher, Marx chama-o de Wilhetm Tucídides Roscher, porque 
este se proclamara o Tucídides da economia política no prefácio da primeira edição 
de sua obra Grundlagen der Nationalökonomie. Marx mostra neste capítulo e em 
outras passagens como Roscher deforma a história das condições econômicas e a da 
teoria econômica. 
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“É notável como uma doutrina que em 1777 quase ficou despercebida, 
em 1815 e nos anos seguintes foi por igual defendida e combatida com o 
maior interesse porque ela tocava à contradição tão bruscamente for- 
mada entre o juro do capital-dinheiro e o da propriedade fundiária” 
(pp. 297, 298, Die Grundlagen der Nationalokonomie, 32 edição, 1858). 


Nesse trecho as falsidades são tantas quanto as palavras. Primeiro, An- 
derson não apresentava sua idéia como “doutrina”, como o faziam West, 
Malthus e Ricardo. Segundo, não ficou quase, mas de todo despercebida. 
Terceiro, de início apareceu de passagem numa obra que tinha por único 
propósito tratar da contradição — contradição que teve considerável desen- 
“volvimento em 1777 — entre industriais e donos da terra, e tocava a essa 
luta prática de interesses, mas “não tocava” à teoria geral da economia na- 
cional. Quarto, em 1815 Malthus, um dos reprodutores dessa teoria, lecio- 
nara-a para justificar as leis sobre cereais, como Anderson o fizera. A mesma 
doutrina foi utilizada pelo descobridor e por Malthus em favor da proprie- 
dade da terra, e por Ricardo contra ela. No máximo poder-se-ia portanto 
dizer que, entre os que a sustentavam, uns defendiam o interesse da pro- 
priedade fundiária, e outros combatiam o mesmo interesse, mas não se po- 
deria dizer que em 1815 essa teoria foi combatida pelos defensores da pro- 
priedade fundiária (pois Malthus a'defendia antes de Ricardo), nem que foi 
defendida pelos adversários da propriedade da terra (pois Ricardo não ti- 
nha de “defender” essa teoria contra Malthus, pois ele mesmo o considera 
um dos descobridores e seu Próprio precursor. Só tinha de combater a 
aplicação malthusiana dela). Quinto: A contradição em que “toca” Wilhelm 
Tucídides Roscher, entre “os capitalistas financeiros” e os “donos das ter- 
ras”, não tinha até então absolutamente nada a ver com a teoria andersonia- 
na da renda, nem com sua reprodução, defesa e contestação. Por “classe 
dos capitalistas financeiros” f ‘monied class”), como Wilhelm Tucídides po- 
dia verificar em John Stuart Mill /Essays on some unsettled questions of 
Political Economy, PP. 109, 110, Londres, 1844), entendem os ingleses: 
(1) os prestamistas; (2) serem esses Prestamistas pessoas que em geral vi- 
vem de juros ou prestamistas de profissão como banqueiros, corretores 
financeiros etc. Todas essas Pessoas se enquadram, conforme observa Mill, 
na “classe dos capitalistas financeiros”, opondo-se à “classe produtora” 
ou pelo menos dela se destacando (Mill entende por classe produtora os 
“capitalistas industriais” além dos trabalhadores). Assim Wilhelm Tueídi. 
des teria de ver que o interesse da “classe produtora”, e portanto dos fa- 
bricantes, dos capitalistas industriais, e o interesse da classe dos capitalis- 
tas financeiros são duas coisas bem diversas e que essas classes diferem en- 
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tre si. E mais, Wilhelm Tucídides deveria ver que uma luta entre os capi- 
talistas industriais e os donos das terras não era absolutamente uma luta 
entre os “capitalistas financeiros” e “os donos das terras . Se Wilhelm 
Tucídides conhecesse a história da legislação sobre cereais de 1815 e a lu- 
ta em torno dela, já saberia de Cobbett que os traficantes dos burgos (os 
donos das terras) e os traficantes de empréstimos (capitalistas financeiros) 
marchavam juntos contra os capitalistas industriais. Mas Cobbett é “cru”. 
Wilhelm Tucídides deveria ainda saber da história de 1815 a 1847 que, na 
luta em torno das leis sobre cereais, a classe financeira na maior parte, e 
mesmo a classe mercantil em parte (Liverpool, por exemplo), encontrava- 
se entre os aliados dos donos das terras contra a classe industrial. a . 
(Roscher poderia ter no máximo estranhado que a mesma doutri- 
na” servisse em 1777 para defender e em 1815 para combater “os donos 
” e só então causasse estrépito.** : 
o Es de feniião esclarecer com esses pormenores todas as ii 
falsificações desse jaez cometidas por Wilhelm Tucídides em suas no 
histórico-literárias, teria de escrever uma obra tão volumosa quanto suas 
Grundlagen, e tal obra na realidade “não valeria o papel em que fosse es- 
crita”: Mas o dano que a ignorância erudita de um Wilhelm Tucídides pode 
causar em pesquisadores de outras ciências vê-se em A. Bastian, que, e sua 
obra, Der Mensch in der Geschichte, 1860, vol. I, p. 374, nota, cita a frase 
acima de Wilhelm Tucídides como comprovante de uma proposição “psi- 
cológica”. De passagem, não se pode dizer de Bastian: “a obra superava a 
matéria”. Ao contrário, a “obra” aí está aquém do próprio material. 
Além disso, por meio das poucas ciências que “conheço”, notei que Bastian, 
“conhecedor de “todas” as ciências, fia-se com muita frequência em autori- 
dades do nível de Wilhelm Tucídides, o que é inevitável sobretudo num “'sá- 
i iclopédico”, A 
i pa não ser acusado de tratar com desamor Wilhelm Tucidides; 
Com que desamor esse pedante trata a própria ciência! Em todo caso, para 
-falar de suas “inverdades totais” tenho o mesmo direito que ele quando 
ousa falar, de maneira arrogante e depreciativa, das “meias verdades de 
Ricardo. Demais, Wilhelm Tucídides não tem “probidade” na seleção de 





í i the application of 

8. Marx tem aí em vista a obra de Edward West, Essay on on of 

pa o M anonimamente publicada em Londres, 1815, e a obra de David k 

cardo An essay on the influence of a low price of com on the profit of stock, publi- 
cada em Londres no-mesmo ano. R a 
49. Citação de Ovídio: “materiam superabat opus”. 
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seus estudos., Quem não é “respeitável”, não existe nem historicamente 
para ele; Rodbertus, por exemplo, não existe para ele como o teórico da 


renda fundiária, porque é “comunista”, E mais: é inexato quando trata de * 


“autores respeitáveis”. Bailey, por exemplo, marca mesmo uma época para 
MacCulloch. Para Wilhelm Tucídides, não existe. Para incentivar e popula- 
rizar a ciência da economia política na Alemanha, pessoas como Rodbertus 
teriam de fundar um jomal que ficasse aberto a todos os pesquisadores (que 
não fossem pedantes, presunçosos e vulgarizadores) e que tivesse por obje- 
tivo principal pôr em evidência a ignorância dos eruditos tanto nessa ciên- 
cia quanto em sua história. 

Em Anderson não se encontrava pesquisa alguma sobre a relação de 
sua teoria da renda com o sistema da economia política, o que não é de sur- 
preender considerando-se que seu primeiro livro apareceu um ano depois 
de Wealth of Nations, no momento portanto em que o “sistema da econo- 
mia política” mal acabava de se consolidar, pois também o sistema de 
Steuart só aparecera poucos anos antes. Mas, o material de que Anderson 
dispunha no campo especial que observava era sem dúvida mais extenso que 
o de Ricardo, Ricardo em sua teoria monetária, reprodução da-teoria de 
Hume, só atentou para os acontecimentos de 1797 a 1809, e do mesmo 
modo na teoria da renda, reprodução da teoria de Anderson, só levou em 


conta os fenômenos econômicos da alta dos preços dos cereais de 1800 
a 1815. f 


Caracterizam Ricardo as frases importantes e contundentes que se- 
guem: 


“Acho muito lamentável que considerações em Javor de qualquer classe 
em particular levem a restringir o acréscimo da riqueza e da produção do 
país.” (p. 49, Ricardo, An Essay on the Influence òf a low Price of Corn 
on the Profits of Stock ete., Londres, 1815,22ed.) no 


Com a importação livre de cereais “a terra é abandonada” (Lc. p. 
46). A propriedade fundiária é portanto sacrificada ao desenvolvimento da 
produção. 

Mas, a propósito da importação livre de cereais: 


“É indiscutível que se perderia algum capital; masa posse ou a conserva- 
ção do capital é o meio ou o fim? Sem dúvida, o meio. O que desejamos 
é abundância de mercadorias” (riqueza em geral) “e se for demonstrável 
que podemos, com o sacrifício de parte de nosso capital, aumentar a pro- 
dução anual daquelas coisas que contribuem para nossa satisfação e nos- 
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sa felicidade, não deveremos nos queixar da perda de parte de nosso ca- 
pital” (p. 60, On Protection to Agriculture, 4a ed., Londres, 1822). 


Ricardo chama de “nosso capital” o capital que pertence não anós ou a 
ele, mas o que os capitalistas investem na terra. Mas nós quer dizer o perfil 
transversal da nação. O acréscimo de “nossa” riqueza é o acréscimo da ri- 
queza social, um fim em si, não importa quais sejam os participantes dessa 
riqueza. 


“Para um indivíduo com capital de 20 000 libras e lucro anual de 2 000, 
tanto faz que seu capital empregue cem ou mil trabalhadores, que as mer- 
cadorias produzidas se vendam por 10 000 ou 20 000 libras, desde que o 
lucro em todos os casos não caia abaixo de 2 000 libras. Não é semelhan- 
te o interesse real da nação? Desde que seja a mesma sua renda real líqui- 
da, as rendas fundiárias e os lucros, não tem a menor importância que a 
nação consista em 10 ou 12 milhões de habitantes” (p. 416, Principles of 
Political Economy, 32 ed.). 


Sacrifica-se aí o “proletariado” à riqueza. Desde que não influa na 
existência da riqueza, a esta não importa a existência dele. Mera massa — 
massa de seres humanos — nada vale. Esses 3 exemplos ilustram a imparcia- 
lidade científica de Ricardo. 

[4 terra (natureza) etc., elemento em que se investe o capital empre- 
gado na agricultura. Por isso, a renda fundiária aí é igual ao excesso do va- 
lor sobre o preço médio do produto de trabalho criado nesse elemento. Ao 
revés, se um elemento (ou matéria) da natureza, de propriedade individual, 
entra em outra produção cuja base (física) ele não forma, pode a renda 
fundiária, quando ocorre apenas em virtude do emprego desse elemento, 
não consistir no excesso do valor desse produto sobre o preço médio, mas 
no excesso dos preços: médios gerais desse produto sobre o próprio preço 
médio. Por exemplo, uma queda-d'água pode substituir uma máquina a 
vapor de um industrial e poupar-lhe consumo de carvão. Com essa queda- 
d'água venderá sempre o fio, por exemplo, acima de seu preço médio e fa- 
rá um lucro suplementar. Esse lucro suplementar cabe ao proprietário da 
terra na qualidade de renda, se ele é o dono da queda-d'água. Hopkins em 
seu livro sobre “renda fundiária” observa que as quedas-d'água em Lan- 
cashire pagam renda e, conforme o grau da força natural da queda-d"água, 
renda diferencial.'º A renda aí é apenas o excesso do preço médio de mer- 
cado do produto sobre seu preço médio individual.| 


50. Hopkins, Economical enquiries relative to the laws which regulate rent, 
profit, wages, and the value of money, Londres, 1822, pp. 37 e 38. Adiante, p. 155, 
apresenta Marx a passagem correspondente do referido livro. 
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(Na concorrência cabe distinguir dois: movimentos de nivelação. Os 
capitais dentro da mesma esfera de produção nivelam os preços das merca- 
dorias produzidas dentro dessa esfera ao mesmo preço de mercado, qual- 
quer que seja a razão entre o valor dessas mercadorias e esse preço. O pre- 
ço médio de mercado teria de ser igual ao valor da mercadoria, se não houvesse 
o nivelamento entre as diferentes esferas de produtos. Entre essas diferentes 
esferas, a concorrência iguala os valores aos preços médios, desde que a in- 
teração dos capitais não seja obstruída, perturbada por terceiro elemento 
— a propriedade fundiária etc.) 


4. Erro e confusão de Rodbertus no tocante à 
relação entre valor e mais-valia quando 
encarecem os produtos. 


Rodbertus erra por completo ao sustentar que uma mercadoria por 
ser mais cara que outra, realizando assim mais tempo de trabalho, tem de 
conter — para igual taxa de mais-valia ou igual exploração dos trabalhado- 
res nas diferentes esferas — mais tempo de trabalho não pago, tempo de 
trabalho excedente. Se o mesmo trabalho em solo pouco fértil dá 1 quarter, 
em solo fértil, 3 (sem variar com bom ou mau tempo); se o mesmo trabalho 
em terreno aurífero dá 1 onça de ouro e no menos aurífero ou no esgota- 
do, apenas 1/3 de onça, e se o mesmo tempo de trabálho que produz 1 li- 
bra-peso de lã fia 3 libras-peso de lã, então, em princípio, são de igual mag- 
nitude os valores de 1 quarter e de 3 quarters, de 1 onça e de 1/3 de onça, 
de 1 libra-peso de lã e de 3 libras-peso de fio de 1ã (menos o valor da lã 
nele contida). Encerram quantidade igual de tempo de trabalho e portan- 
to, de acordo com a suposição, quantidade igual de tempo de trabalho ex- 


cedente. Sem dúvida, a quantidade de trabalho excedente contida em 1 - 


quarter é maior, mas em compensação temos apenas 1 quarter, enquanto 
no segundo caso temos 3 quarters ou 1 libra-peso de lã, e no terceiro, 3 
libras-peso de fio (menos o valor do material). E portanto a mesma a quan- 
tidade de trabalho excedente. E é também a mesma a magnitude propor- 
cional de mais-valia, comparando-se uma a uma as mercadorias. No quar- 
ter ou na libra-peso de lã, segundo a suposição, contém-se tanto trabalho 
quanto'nos 3 quarters ou nas 3 libras-peso de fio. Por isso o capital despen- 
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dido em trabalho aumenta tanto quanto a mais-valia. Na libra-peso de lã 
se contém 3 vezes a quantidade de trabalho de 1 libra-peso de fio. A mais- 
valia, se é 3 vezes maior, refere-se a um capital 3 vezes maior despendido 
em salário. A proporção permanece portanto a mesma. 

Rodbertus aí erra por completo em seu cálculo, ou seja, ao comparar 
o capital despendido em salário com a quantidade maior ou menor de mer- 
cadorias em que se realiza esse salário. Essa conta porém é de todo errada 
se, como ele supõe, é dado o salário ou a taxa de mais-valia. A mesma 
quantidade de trabalho, por exemplo, 12 horas, pode configurar-se em x ou 
3x de mercadoria. Num caso, 1x de mercadoria contém tanto trabalho 
e trabalho excedente quanto 3x, no outro; mas em nenhum caso se des- 
pendeu mais de uma jomada de trabalho e em nenhum caso a taxa de mais- 
valia é, digamos, mais de 1/5. No primeiro caso 1/5 de x está para x, como, 
no segundo, 1/5 de 3 x, para 3 x, e se chamamos cada um dos 3 x, x’, x”, 
x”, haverá em x’, x”, x””, em cada um de per si, 4/5 de trabalho pago e 1/5 
de trabalho não pago. Em contrapartida é absolutamente certo que, para 
se produzir nas condições improdutivas q mesma quantidade de mercado- 
ria obtida nas mais produtivas, ter-se-á na mercadoria mais trabalho e em 
consequência também mais trabalho excedente. Mas então despende-se 
também capital proporcionalmente maior. Para se produzir 3x, será mister 
despender'em salário 3 vezes mais capital que para se produzir 1x. 


Ora, é certo que a indústria não pode transformar mais matéria-prima 
que a fomecida pela agricultura, digamos, não pode fiar mais libras-peso de 
lã que as produzidas. Assim, se a produtividade da fiação de lã triplica, é 
mister, se as condições de produção de la não mudaram, o triplo do tempo 
antes aplicado, o triplo do capital para o trabalho de produção de lã, en- 
quanto na fiação seria necessário apenas o mesmo tempo de trabalho para 
fiar essa lã triplicada. Mas a taxa de mais-valia permaneceria a mesma. O 
mesmo trabalho de fiação teria o mesmo valor que antes e conteria o mes- 
mo valor excedente. O trabalho que produz lã teria valor excedente 3 ve- 
zes maior, mas por isso ter-se-ia triplicado também o trabalho nela conti- 
do ou o capital adiantado em salário. O valor excedente 3 vezes maior seria 
portanto calculado sobre capital 3 vezes maior. Não haveria portanto zazão 
para se dizer que a taxa de mais-valia na fiação seria mais baixa que na pro- 
dução de lã. Poder-se-ia dizer apenas que o capital despendido em salário numa 
é 3 vezes maior que na outra (uma vez que se supõe aí que as modificações 
na fiação e na produção de lã não derivam de variação no capital constante). 

Agora cabe distinguir. O mesmo trabalho + capital constante dá me- 
nos produto em sazão desfavorável que em sazão favorável, em terra me- 
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nos produtiva que em terra mais produtiva e em minas pobres que em mi- 
nas ricas. No primeiro caso, o produto é portanto mais caro, encerra mais 
trabalho e mais trabalho excedente para a mesma quantidade de produtos; 
mas, no segundo, a quantidade desses produtos é maior. E mais: isso não 
atinge a relação entre trabalho pago e não pago em cada produto individual 
de ambas as categorias, pois o produto individual, se encerra menos traba- 
lho não pago, contém, dentro da suposição, menos trabalho pago na mesma 
proporção. É que aí não se supôs mudança alguma nas proporções dos com- 
ponentes orgânicos do capital — o capital variável e o capital constante. 
Admitiu-se que a mesma soma de capital variável e de constante, em condi- 
ções diferentes, fornece quantidades diferentes, maiores ou menores, de 
produto. 

Rodbertus aí párece confundir-se sempre e inferir do mero encare- 
cimento do produto, como se fosse o óbvio, mais-valia maior. Isso, no to- 
cante à taxa, já está errado em face do que se supõe; mas, no tocante à so- 
ma, só está certo se num caso se adianta mais capital que no outro, isto é, 
se do produto mais caro se produz tanto quanto antes do produto mais ba- 
Tato ou se a multiplicação do produto mais barato (caso acima da fi lação), 
supõe multiplicação correspondente do mais caro. 


5. Ricardo nega a renda absoluta em virtude 
de seus erros na teoria do valor. 


Ricardo esquece com freqiiência, apesar ‘de o saber, que a renda po- 
de subir e em conseqüência o valor do solo, embora a taxa da renda não 
varie ou até decresça, e que portanto também se eleva a produtividade 
da agricultura. Em todo caso, Anderson o sabe e já o sabiam Petty e 
D'Avenant. Não é esta a questão. 

Ricardo omite a questão da renda absoluta, que nega por força da 
teoria, pois parte do falso pressuposto de que, se “o valor das mercadorias 
é determinado pelo tempo de trabalho, os preços médios das mercadorias 
têm de iguala seus valores (daí tirar a errada conclusão prática de a con- 
corrência dos terrenos férteis lançar fora de cultivo os menos férteis, mes- 
mo que estes antes dessem renda). Se os valores fossem idênticos aos pre- 
gos médios das mercadorias, seria impossível a renda fundiária absoluta, 
isto é, tanto a renda fundiária do pior terreno cultivado quanto a do terre- 
no primitivamente cultivado. Que é preço médio da mercadoria? O capital 
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todo despendido na sua produção (constante + variável) + tempo de traba- 
Iho contido no lucro médio, por exemplo, 10%. Assim, se um capital pro- 
duzisse, com a participação de um elemento, valor maior que o preço mé- 
dio justamente por se tratar de um elemento particular da natureza, a ter- 
ra, por exemplo, o valor dessa mercadoria estaria acima de seu valor e esse 
valor suplementar se oporia à idéia de ser o valor igual a determinada quan- 
tidade de tempo de trabalho. Um elemento natural, algo heterogêneo em 
relação ao tempo de trabalho social, criaria valor. É o que não pode ser. 
Por isso, a aplicação do capital no terreno puro e simples não deve dar 
renda. O pior terreno é o terreno puro e simples. Se o melhor terreno dá 
renda, isso apenas demonstra que a diferença entre o trabalho individual 
mente necessário e o trabalho socialmente necessário se fixa na agricultura 
por ter esta uma base natural, enquanto na indústria está sempre desapa- 
recendo. f 

Não se permite a existência da renda fundiária absoluta, mas apenas 
a da renda fundiária diferencial. Pois admitir a renda fundiária absoluta 
significaria admitir que z mesma quantidade de trabalho (materializado, 
despendido em capital constante e comprado com salário) cria valores 
diferentes, de acordo com o elemento em que o trabalho se despende ou 
com o material que ele transforma. Mas, se se admite essa diversidade no 
valor, embora em cada um dos ramos de produção o mesmo tempo de tra- 
balho se materialize no produto, supõe-se que o tempo de trabalho não de- 
termina o valor e sim algo heterogêneo. Essa diferença das magnitudes de 
valor anularia o conceito de valor, isto é, que sua substância é tempo de 
trabalho social, que suas diferenças portanto só podem ser quantitativas 
e essas diferenças quantitativas são apenas iguais às diferenças nas quanti- 
dades do tempo de trabalho social empregado. 

A sustentação do valor — não só a determinação da magnitude do va- 
lor pela variação da magnitude do tempo de trabalho, mas também da subs- 
tância do valor pelo trabalho social — supõe assim a negação da renda fun- 
diária absoluta. E a negação da renda fundiária absoluta pode expressar-se 
de dois modos. 


Primeiro. O pior terreno não tem a faculdade de dar renda. Nos me- 
lhores tipos de terrenos, a renda se explica pelo preço de mercado que é 


“o mesmo tanto para os produtos de tipos mais favoráveis de terrenos quan- 


to para os de tipos menos favoráveis. Mas o pior terreno é O terreno puro e 
simples. Em si não é diferenciado. Distingue-se do emprego do capital indus- 
trial apenas por ser esfera particular de emprego do-capital. Se desse renda, 
decorreria ela de a mesma quantidade de trabalho, quando aplicada em di- 
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ferentes esferas de produção, se representar em diferentes valores, vale di- 
zer, a própria quantidade de trabalho não determina o valor, e não se igua- 


lariam entre si produtos onde se encerram quantidades iguais de trabalho. . 


Segundo. Ou também não deve dar renda o terreno primitivamente 


_ cultivado. Então, que é o terreno primitivamente cultivado? O terreno pri- 


mitivamente cultivado não é terreno melhor nem pior. É terra pura e sim- 
ples. Não se diferencia. Na origem, o emprego de capital na agricultura só 
pode diferençar-se do da indústria pelas esferas onde esses capitais se apli- 
cam. Mas, uma vez que quantidades iguais de trabalho se configuram em 
valores iguais, em absoluto não há razão alguma por que o capital aplica- 
do em terra, além de lucro, ainda dê renda, a não ser que a mesma quanti- 
dade de trabalho empregada nessa esfera produza valor maior, de modo que 
o excesso desse valor sobre o valor produzido na manufatura proporcione 
lucro suplementar = renda. Mas isso significaria dizer que a terra de per si 
cria valor, e assim eliminar o próprio conceito de valor. 

A terra primitivamente cultivada só terá portanto o poder de dar ren- 
da na origem se se lançar por terra toda a teoria do valor. Com isso liga-se 
então com muita facilidade (embora não necessariamente, segundo mos- 
tra Anderson) a idéia de os homens terem escolhido na origem para o cul- 
tivo não o pior mas o melhor terreno. E assim o terreno que na origem 
não dá renda alguma, mais tarde a proporciona em virtude da coerção pa- 
ra a busca de tipos piores de terrenos, e desse modo na descida para o aver- 
no, para terra cada vez pior, no avanço da civilização e. da população, tem 
de subir a renda na terra mais fértil cultivada na origem e, em progressão, 
na seguinte, enquanto o pior terreno, que representa sempre a terra pura 
e simples — a esfera particular de emprego do capital — nunca proporciona 
renda. Tudo isso tem maior ou menor coerência lógica. * 

Entretanto, sabe-se que não são idênticos preços médios e valores, 
que o preço médio de uma mercadoria pode ser igual ao valor, maior ou 
menor, e assim desaparece a questão, o próprio problema e com ele tam- 


. bém as hipóteses para resolvê-lo. Fica apenas a pergunta: por que na agri- 


cultura o valor da mercadoria ou em todo o caso o preço não está acima 
do valor, mas acima de seu preço médio? Esta pergunta, porém, nada mais 
tem em comum com o fundamento da teoria, com a determinação do va- 
lor de per si. 


Ricardo sabe sem dúvida que se modificam os “valores relativos” 
das mercadorias segundo a proporção diferente entre capital fixo e câpi- 
tal despendido em salário, aplicados em sua produção (aí não há nenhuma 
contradição; capital fixo e capital circulante se opõem, e capital circulante 
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abrange tanto o salário quanto matérias-primas e matérias auxiliares. Por 
exemplo, na indústria mineira e na de pesca existiria entre capital desem- 
bolsado em salário e capital fixo despendido uma relação como a encontra- 
da, na alfaiataria, entre capital despendido em salário e o despendido em 
matéria-prima). Mas sabe também que esses valores relativos se mivelam pe- 
la concorrência. Só deixa mesmo aparecer a diferença, a fim de surgir a 
mesma taxa média de lucro nessas diferentes aplicações de capital. Isto é, 
esses valores relativos de que fala são os meros preços médios. Nem lhe 
ocorre a idéia de valor e preço médio serem coisas diferentes. Ocorre-lhe 
apenas a identidade deles. Mas, uma vez que essa identidade não existe 
com a proporção diversa dos componentes orgânicos do capital, admite-a 
como fato inexplicado produzido pela concorrência. Não chega por isso 
à pergunta: por que os valores dos produtos agrícolas não se nivelam em 
preços médios? Ao contrário, admite que o fazem e desse ponto de vista 
apresenta o problema. 

Não se pode compreender porque tipos como Wilhelm Tucídides 
se entusiasmam com a teoria ricardiana da renda fundiária. Pelo seu pris- 
ma depreciativo, as “meias verdades” de Ricardo perdem todo valor. 

Para Ricardo, o problema só existe porque o valor é determinado 
pelo tempo de trabalho. Para aqueles tipos não é o caso. Segundo Roscher, 
a natureza como tal tem valor. Ver mais adiante.*! Isto é, ele não sabe 
absolutamente o que é valor. Que o impede, portanto, de fazer o valor 
da terra, na origem, entrar nos custos de produção e formar a renda, e de 
supor o valor da terra, isto é, a renda, para explicar a renda? 

O termo “custos de produção” nada significa para esses tipos. É o 
que vemos em Say. O valor da mercadoria é determinado pelos custos de 
produção, por capital, terra, trabalho. Mas estes são determinados pela 
oferta e procura. Isto é, não ocorre determinação alguma. Uma vez que 
a terra realiza “serviços produtivos” por que não deveria o preço desses 
“serviços” ser determinado pela oferta e procura como os serviços que 
trabalho ou capital realizam? E uma vez que os “serviços da terra” estão 
na posse de certos vendedores, por que esse artigo não deveria ter um 


51. Marx não retorna mais adiante ao exame das idéias de Roscher. Entretanto, 
empreende Marx uma análise pormenorizada das idéias análogas e vulgares de Mc- 
Culloch fortemente influenciadas, como as de Roscher, pela concepção apologética 
dos “serviços produtivos” (ver vol. 3 desta tradução, cap. XX, seção 4). Marx fala tam- 
bém sobre Say (ib., b). Trata ainda das idéias de Roscher e Say em O Capital (ver Ed. 
DIFEL, livro 1, vol. 1, pp. 231 e 232, e livro 3, vol. 6, pp. 949 e 965). 
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preço de mercado e existir portanto a renda da terra como elemento do 
preço? É 

Vê-se como falta razão a Wilhelm Tucídides para amofinar-se com 
a teoria ricardiana, despendendo tanta benevolência. i 


6. Tese de Ricardo sobre a ascensão constante 
dos preços dos cereais, preços médios do 
trigo nos anos de 1641 a 1859. 


Mas, se abstraímos da renda fundiária absoluta, fica para Ricardo 
este problema: 

A população cresce e com ela a procura de produtos agrícolas. Daí 
subirem os preços desses produtos, como sucede na indústria em casos 
dessa natureza. Mas, na indústria, essa alta de preços cessa logo que a pro- 
cura tenha atuado e gerado oferta acrescida de mercadorias. O valor do pro- 
duto cai então ao velho nível ou abaixo dele. Na agricultura, porém, esse 
produto adicional não é lançado no mercado ao mesmo preço nem a pre- 
ço inferior. Custa mais e causa ascensão constante dos preços de mercado 
e em consequência alta da renda. Como explicar isso a não ser pela circuns- 
tância de se recorrer a tipos de terra cada vez menos férteis, de se exigir 
cada vez mais trabalho para a obtenção do mesmo produto, de se tornar 
a agricultura cada vez menos produtiva? Por que, excluída a influência 
da depreciação monetária os produtos agrícolas na Inglaterra, de 1797 a 
1815, subiram com o rápido desenvolvimento da população? Voltaram a 
baixar depois e com isso nada se demonstra. O fato de ter sido cortada a 
oferta de mercados estrangeiros não estabelece nenhuma conclusão. Pelo 
contrário: apenas gerou as condições adequadas para que se evidenciasse 
a lei da renda fundiária em sua pureza. Pois justamente o desligamento 
do exterior forçou o país a recorrer a terras cada vez menos férteis. A ex- 
Plicação não pode provir do acréscimo absoluto da renda, pois não só o 
montante, mas a taxa da renda subiu. O preço do quarter de trigo etc. su- 
‘biu, o que não se pode explicar pela depreciação monetária, pois esta ex- 
Plicaria bem por que, com o grande desenvolvimento da produtividade 
na indústria, os preços dos produtos industriais caíram, isto é, subiram 
relativamente os preços dos produtos agrícolas. Não explicaria por que, 
além dessa ascensão relativa, os preços absolutos dos produtos agrícolas 
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tiveram elevação contínua. Nem se pode explicar isso como consegiiência 
da queda da taxa de lucro. Essa queda nunca explicaria mudança nos pre- 
ços, mas apenas mudança na distribuição do valor ou do preço entre dono 
da terra, industrial e trabalhador. 


No tocante à depreciação admitamos que 1 libra agora = 2 libras 
anteriores. Um quarter de trigo que antes era 2 libras, agora é 4. Se o pro- 
duto industrial caiu a 1/10, valia antes 20 xelins e agora 2 xelins. Mas esses 
2 xelins são agora iguais a 4 xelins. A depreciação por certo poderia ter al- 
go a ver com isso e também as más colheitas. 


Mas, se abstraímos de tudo isso, podemos admitir que para o estado 
anterior da agricultura (de trigo) se cultivou terra de fertilidade escassa. 
A mesma terra mais tarde é fértil, caindo as rendas diferenciais quanto à 
taxa, como demonstram os preços do trigo, o melhor barômetro. 


Os preços mais altos em 1800 e 1801, e em 1811 e 1812; os pri- 
meiros são os anos de más colheitas, e os últimos, os de maior deprecia- 
ção monetária. 1817 e 1818 são também anos de depreciação monetária. 
Mas, se extraímos todos esses anos, resta na verdade (a examinar mais 
adiante) o preço médio. (Ver página 566). 


Quando se comparam os preços do trigo etc. em diferentes períodos, 
importa ao mesmo tempo confrontar os volumes produzidos a tanto por 
quarter, pois é justamente assim que se revela até onde a produção adicio- 
nal de cereais influencia o preço. 


Durante o período (9 anos) de 1641-1649, o maior preço médio anual é 
de 75 xelins e 6 pence em 1645, ano da revolução, depois 71 xelins e 1 
pence em 1649, 65 xelins e 5 pence em 1647, e o menor, 42 xelins e 8 
pence em 1646. 


O próprio West diz: 


“Num estádio avançado da agricultura pode-se obter produto, em terra 
de segunda ou terceira qualidade, a custo tão baixo quanto em terra de 
primeira qualidade no velho sistema” (Sir Edw. West, Price of Corn and 
Wages of Labour, Londres, 1826, p. 98). 
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| 7. Hopkins: a diferença entre renda absoluta e 
































Preço médio (anual) durante 50 anos, de 1700 a 1749, 


35 xetins e 9 29/50 pence, 


























L] 
PREÇOS MÉDIOS DO TRIGO renda diferencial, e entre trabalho 
Preço médio anual Preço máximo Preço mínimo produtivo e improdutivo; renda fundiária 
1641-1649 i $ E x dpi 
lesoneso 45 aequo E 5 2/8 pence 75 xelins e 6 pence (1645) 42xelinse 8 pence (1646) | oriunda da propriedade fundiária. 
1660-1669 44 xelins c 9 SA0 ponce 68 xelins e 1 pence (1650) 23 xelins e 1 pence (1651) f 
iia: a pence 6S xelins e 9 pence (1662) 32 xelins e O pence (1666 © 1667) 
1680-1689 35 Deo oa pies 61 xelins c O pence (1674) 33xelinse O pence (1676) 1 
(1690-1699 _ S0 xelins e 4/10 ponce Ga pano 3 Pence (1681) 22 xelins e 4 perco (1687) j i i 
Tomandose o período 1650: xelins e 1 pence (1695) . 30xelins e 2 pence (1691) Hopkins apreende com acerto a diferença entre renda absoluta eren- 
rodo 
p 50-1699, o preço médio (anual) nesses SO anos é de 44 xelins e 2 1/5 penos. da diferencial: 
po n 
| Preço médio anual Preço máximo no decênio Prego mínimo no decênio E TA O ce 7 e 
1700-1709 25 xelins 1/10 pêni 69 xeli O princípio da concorrência torna impossíveis 2 taxas de lucro no 
1710-1719 43 xelins 6 7/10 pence ss a e reno (1709) 25 xelins e 4 pence (1707) mesmo país; ora, isso determina as rendas relativas, mas não a média 
| 1720-1729 37 xelins e 3 7/10 pence 48 xelins e 5 pence Gus) So conse 1 pëni (1719) | geral da renda” (Th. Hopkins, On Rent of Land, and its Influence on 
| DI a xelins e 5 5/10 pence S8 xelins e 2 pence (1735) 23 ETERA Piate ji Subsistence and Population, p. 30, Londres, 1828). 
Xelins e 7 9/10 pence 45 xelins e 1 pêni (1740) 22 xelins e 1 pêni (1743 e 1744) i 


| Preço mélodi - - Hopkins estabelece entre trabalho produtivo e improdutivo ou, co- 
ineine era Ea Penteado Preço mínimo no decênio | mo diz, entre trabalho primário e secundário, a seguinte diferença: 
17601769 40 elis e oaa 53 xelins e 4 pence (1757) 28 xelins e 10 pence (1750) | 
17701779 45 xelinse 3 2/10 pence z a A 8 Bas ins Ee a è A Pence (1761) | 
1780-1789 46 xelins e 9 2/10 . xelins e 8 pence (1779) : 
| 17901799 57 xelinse 6 SH aa 8 E ; E Ens us 3 ZT CA pence (1780) : “Se todos os trabalhadores fossem empregados para o mesmo fim ou 
l Média anual nos 50 anos, de 17504 1799:45 xelins e 3 13/50 pence. eine O pêri (1792) | para o mesmo objetivo, como o lapidador de diamantes ou o cantor de 
É i Í ópera, em. pouco tempo não haveria riqueza para mantê-los, porque 
| Iv | então nada da riqueza produzida se tornaria capital. Se parte conside- 
| Preço médio anus! Preços médios anuais E E ] rável assim se empregasse, os salários seriam baixos, pois só fração rela- 
| méximos no decênio Trap méios anuais j tivamente pequena do que se produz seria empregada como capital; 
1800-1809 84 xelins e 8 5/10 pence i . mas, se apenas alguns dos trabalhadores fossem assim empregados e na- 
E 3 ÃO pe o ama ac AoA 58 xelins e 10 pence (1803) turalmente quase todos fossem lavradores, sapateiros, tecelões etc., 
1810-1819 91 xelins e 4 8/10 pence 126 xelins e 6 pence (1812) 65 xelins e 7 pence (1815 produzir-se-ja então muito capital, e os salários poderiam ser proporcio- 
109 xelins e 9 pence (1813) 74 xelinso 4 pence (Bis) nalmente mais altos” (l.e., pp. 84, 85). “Devem ser colocados juntos 
1820-1829 58 xelinse 9 7/10 pence a dói by A Penco Ito) 74 xelins e 6 pence (1819) com o lapidador de diamantes e o cantor todos os que trabalham para 
1830-1839 S6 xelins e 8 5/10 pence peri Pas ES, sa xelins e 7 pence (1822) os donos das terras ou para os rentiers e recebem como salário parte da 
| EE $5 xelins e 11 4/10 pence 69 xelinse $ pence (1847) 44 ET bar aa renda (income) deles; de fato, todos cujo trabalho se limita apenas à 
| 9 53xelinse 4 7/10 pence 74 xelins e 9 pence (1855) 40 xelins é 4 pero o produção das coisas que os donos da terra e os rentiers fruem, e todos 
os que recebem pelo trabalho parte da renda /rent) do dono da terra 
ou da renda (income) -do rentier. Todos eles são trabalhadores produti- 
vos, mas todos os seus trabalhos têm por objetivo converter noutra for- 
Médi l ma a riqueza existente representada por renda fundiária e por rendas 
Ens anual durante 50 anos, de 1800 a 1849: 69 xelins e 6 9/50 pence, anuais, a qual nessa outra forma satisfará melhor o dono da terra e o 
ia anual dura; A q E rentier, e por isso são eles produtores secundários. Todos os outros tra- 
Temos anie sa mo de 1800 a 1859: 66 xelins e 9 14/15 pence. balhadores são produtores primários” (1.c., p. 85). 
| 1641-1649 e o 
| pence 1750- i 
| a316 44 xelins e 2 1/5 pence 18001849 és E É 6 TEN ad Diamante e canto, ambos trabalho realizado, podem, como todas 
0-1749 35 xelins e 9 29/50 pence 1850-1859 53 xelins e 4 7/10 porte as mercadorias, ser transformados em dinheiro e como dinheiro, em capi- 
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tal. M: i 
Pe Ga transformação do dinheiro em capital há duas coisas a dis 
nguir. Todas as mercadorias podem converter-se em dinheiro e. i 
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Esta é a concepção correta da acumulação do capital. Mas os meios po- 
dem acrescer, isto é, a quantidade de produto excedente ou de trabalho exce- 
dente, sem aumentar proporcionalmente o volume de trabalho. 


“Singular essa forte inclinação de taxar de vantajoso para a classe tra- 
balhadora riqueza excedente, por lhe proporcionar possibilidade de 
trabalho. Por certo, isso não ocorre por ser ela excedente e assim ter 
esse poder, mas por ser riqueza criada por trabalho. Mas, ao mesmo 
tempo, considera-se quantidade adicional de trabalho prejudicial às 
classes trabalhadoras, embora esse trabalho produza 3 vezes o que eon- 
some” (1.c., p. 126). 
“Se com o uso de máquinas melhores, o produto primário todo pudes- 
se elevar-se de 200 a 250 ou 300, enquanto renda líquida e lucro se limi- 
tassem a 140, é claro que ficariam como fundo de salários dos produ- 
tores primários 110 ou 160 em vez de 60” (1.c., p. 128). 
“A situação dos trabalhadores piora òu porque sua produtividade é pre- 
judicada ou porque lhes tomam o que produziram” (1.c., p. 129). 
“Não, diz Malthus, ʻo peso de teu fardo nada tem a ver com tua misé- 
ria; a origem exclusiva está na circunstância de gente demais carregá- 
lo'” (1.e., p. 134). 
“No princípio geral de os custos de produção determinarem o valor de 
troca de todas as mereadorias não se incluem as matérias-primas; mas o 
direito que seus proprietários sobrepõem ao produto faz a renda frent) 
entrar no. valor” (p. 11, Th. Hopkins, Economical Enquires relative to 
. the Laws which regulate Rent, Profit, Wages, and the Value of Money, 
Londres, 1822). ` 
“Renda frent) ou preço pelo uso surge naturalmente da propriedade ou 
de se estabelecer uin direito de propriedade” (1.c., p. 13). 
“Pode dar renda frent) tudo que possua as seguintes propriedades: pri- 
meiro, deve ter certa raridade; segundo, tem de possuir força para aju- 
dar o trabalho na grande obra da produção” (1.c., p. 14). Não se deve 
naturalmente considerar o caso “em que o solo em relação ao trabalho 
e ao capital a aplicar nele” (abundância ou escassêz de terra são por 
certo relativas, referem-se à quantidade disponível de trabalho e de ca- 
pital) “existe èm tal magnitude que não poderia, por não ser raro, pro~ 
porcionar uma renda frent)” (1.e., p. 21). 
“Em alguns.países, o senhor das terras pode extorquir 50%, em outros 
nem 10%. Nas regiões fecundas do Leste pode o homem viver com 1/3 
do produto do trabalho que aplicou na terra; mas, em terras da Suíça 
e da Noruega, a coleta de 10% poderia despovoar a terra... Não vemos 
balizas naturais para a renda fundiária que pode ser coletada, a não ser 
o limite da capacidade dos pagantes” e, “onde existirem terras piores, 
a concorrência entre essas terras e as melhores” (pp. 33, 34). 
“Na Inglaterra há muita terra comum euja fertilidade natural se iguala 
àquela que possuia, antes de terem sido lavradas, grande parte das ter- 
ras ora cultivadas; todavia, os custos de cultivo dessa terra comum são 
tão grandes que ela não pode proporcionar ao dinheiro nela aplicado o 
juro usual e não deixa de sobra nenhuma renda para a fertilidade natu- 
ral do solo; e isso apesar de todas as vantagens do emprego ímediato de 
trabalho, apoiado por capital que se aplica tecnicamente e provido de 
produtos industriais baratos; além disso, boas estradas nas redondezas 
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ete.... Os donos atuais de ji 
A terras podem ser consi é ` 
de t Onsiderados os rietári 
e todo o trabalho acumulado que, ao longo dos sécu los, vei sendo des: à possibilidade de o produto ser vendido pelo mesmo preço daquele do 


pendido para colocar o sol 

. © no presente cstado de produtividade” (1.e, ! último terreno cultivado — para que esse preço lhe cubra a porção dos 
| custos de desbravamento, a qual entra nos próprios custos de produção, 
mas cessou de integrar os custos da terra antes cultivada, pois neste caso 


so ÉS sz a ps sga 
bre quando a população tem um crescimento rápido conien já se incorporou à fertilidade natural do solo. 
> 

grande parte das terras até então incultas foi de súbito i | “Um curso d'água de localização favorável proporciona o exemplo de 
subito incorporada ao cul- l uma renda que se paga por um dom da natureza, objeto de proprieda- 

1 de da espécie mais exclusiva possível. Isso é bem visívcl nos distritos 

manufatureiros onde rendas consideráveis são pagas por pequenos cur- 
sos d'água, sobretudo se a queda é acentuada. Sendo a força obtida des- 
ses cursos igual à que geram possantes máquinas a vapor, utilizá-los, 
apesar do pagamento de uma renda alta, é tão vantajoso quanto despen- 
der grandes somas para instalar c operar máquinas a vapor. Demais, há 
cursos d'água maiores e menores. A proximidade de um centro manu- 
fatureiro é outra vantagem que gera renda mais alta. Nos condados de 
York e Lancaster, a diferença entre as rendas dos menores e as dos maio- 
tes cursos é provavelmente maior que a verificada entre a renda dos 50 
acres menos férteis e a dos 50 acres maís férteis, cultivados em conjun- 


| 
| 
H 
primeiro de sua fertilidade | to” (Hopkins, 1.c., pp. 37, 38). 
| 
j 
| 
| 
| 


| ao emprego de capital. M. 8. Custos de desbravamento. Períodos de 

| x - Mas essa t Kera ~ A 

| Produção que são pagos com o i ia a Produtividade exigiu custos de | ascensão e períodos de queda dos preços do 
| Essa Parte da renda fundiária 6 e à | trigo (1641-1859). 








smo capital no novo terreno | Comparemos os preços médios acima? e subtraiamos, primeiro, o 

| que é devido à depreciação monetária (1809 a 1813) e, segundo, o que é 
| devido a colheitas especialmente ruins como as de 1800 e 1801, para con- 
siderar um elemento importante: a quantidade de nova terra cultivada 
num dado momento ou durante um dado período. Alta do preço nas 





l 
| Se a fertilidade Sem preço asce 
| natural é z ndente do produto? 4 p 
vestimento de capital 2 mesma, a diferença é formada ape d aa i terras cultivadas indica então crescimento da população e por isso exce- 
f de ambos os ass EE a desse Capital entra nos dios de Asi i dente de preço sobre os custos; além disso, o mesmo acréscimo da pro- 
1! Esse raciocínio porie É dida. são } cura provoca o cultivo de novo solo. Se a quantidade deste tem grande 
| to etc. não pode io Sa E falso. Porção dos custos do desbravamen. | acréscimo relativo, o preço ascendente e o preço mais alto que em perío- 
f a » UMa vez ili a / i E 
| da, como Ricardo já observa que a fertilidade por ele produzi. j do anterior comprovam apenas que grande parte dos custos de desbrava- 
> em parte s mento entra na quantidade adicional de alimentos produzidos. Se o pre- 





ço não tivesse subido, não teria ocorrido essa produção adicional, A que-. 





52. Ver, neste volume, pp. 564-566. 











571 
































da de preço, efeito dela, só pode revelar-se depois, uma vez que no pre- 
go dos alimentos recém-produzídos entra um elemento — dos custos de 
produção ou do preço — o qual se extinguiu há muito tempo nos inves- 
timentos mais antigos de capital na terra ou nas porções mais antigas do 
solo cultivado. A diferença seria até maior se, em consequência da produ- 
tividade acrescida do trabalho, o custó de aproveitar o solo para cultivo 
não tivesse caído consideravelmente em relação aos custos de arroteamen- 
to de períodos anteriores, passados. 
A tarefa de pôr novo solo, de fertilidade maior, igual ou menor que 
a da terra antiga, em estado que o capacite para nele se aplicar capital e 
trabalho (e esse estado é dado pelo nível geral de adaptação à cultura pre- 
dominante na terra existente em cultivo) — nas mesmas condições em que 
se empregam capital e trabalho na área média de solo cultivado —, essa 
adaptação tem de ser paga pelos custos de converter terra inculta em cul- 
tivada. Essa diferença de custo tem de ser coberta pela nova terra cultiva- 
da. Se não entra no preço de seu produto, só há dois casos possíveis em 
que se pode obter esse resultado. Ou o produto da nova terra cultivada não 
é vendido por seu valor real: seu preço está abaixo do valor, como de fato 
sucede com a maior parte das terras que não dão tenda, pois o preço não 
é formado por seu próprio valor, mas pelo valor do produto oriundo de 
terras mais férteis. Ou a nova terra cultivada tem de ser tão fértil que se o 
produto for vendido pelo valor imanente, próprio, de acordo com a quan- 
tidade de trabalho nele realizada, será vendido a preço menor que o preço 
do produto obtido no solo antes cultivado. a? £ 
Se a diferença entre seu valor inerente e o preço de mercado estabe- 

lecido pelo valor da terra cultivada é tal que se eleva digamos a 5% e se, 
ademais, o juro que entra nos custos de produção em virtude do capital 
empregado para pôr o solo no nível de capacidade produtiva comum às 
terras antigas fosse também de 5%, então o novo solo cultivado forneceria 
produto capaz de pagar ao preço anterior de mercado os salários, lucros 

e rendas usuais. Se o juro do capital empregado fosse de 4% apenas, en- 

quanto o grau de fertilidade ultrapassasse a dos solos antigos em 4%, o 

preço de mercado, depois.de deduzido o juro de 4% pelo capital emprega- 
do para tornar “cultivável” o novo solo, deixaria um excedente, ou o pro- 

duto poderia vender-se a preço menor que o preço de mercado estabeleci- 
do pelo valor do solo menos fecundo. Em conseqüência, rendas em geral 

baixariam junto com o preço de mercado do produto. 

Renda absoluta é o excedente do valor sobre o preço médio do pro- 
duto primário. Renda diferencial é o excedente do preço de mercado do 
produto fornecido por solos favorecidos sobre o valor desse mesmo produto. 
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Por isso, se o preço.do produto primário sobe ou permanece cons- 
tante em períodos onde parte relativamente grande dos meios de alimen- 
tação adicionais requeridos pelo acréscimo de população é produzida em 
terra que passou do estado de incultura para o de cultura, essa constância 
ou elevação de preços não prova que a fertilidade da terra decresceu, mas 
apenas que não cresceu a ponto de contrabalançar o novo elemento dos 
custos de produção — formado pelo juro do capital aplicado com o obje- 
tivo de colocar a terra inculta no nível das condições de produção comuns 
em que os solos antigos são cultivados conforme dado estágio de desen- 
volvimento. 


Mesmo o preço constante ou ascendente — quando varia a quanti- 
dade relativa da nova terra cultivada em diferentes períodos — não de- 
monstra portanto que esta é menos fértil ou fornece menos produto, mas 
somente que no valor de seus produtos entra um elemento de custo que 
se extinguiu nos terrenos cultos mais velhos, e que esse novo elemento per- 
dura, embora tenham diminuído nas novas condições de produção os cus- 
tos do desbravamento, comparados com os que eram necessários para O so- 
lo antigo passar do estado original, natural de fertilidade para o estado atual. 
Convém por isso verificar nos diferentes períodos a proporção relativa dos 
cercamentos das terras comuns.*? 

De resto, os quadros acima nos mostram (pp. 507, 508):* 

Considerando-se os decênios, o período de 1641-1649 tem nível mais 
alto que qualquer decênio até 1860, excetuadas as décadas de 1800-1809 
e 1810-1819. 

Considerando-se os períodos de 50 anos, o de 1650-1699 tem nível 
mais alto que o de 1700-1749, e o de 1750-1799, mais alto que o de 1700- 
1749, e mais baixo que o de 1800-1849 (ou 1859). 

Há queda regular dos preços no período de 1810-1859, enquanto no 
período de 1750-1799, apesar do preço médio mais baixo nesses $50 anos, 
o movimento é ascencional com regularidade semelhante ao descencional 
de 1810-1859. 

Na realidade, em relação ao período de 1641-1649 sucede em con- 
junto queda contínua dos preços médios decenais, e nos dois últimos de- 


53. Marx fala sobre os cercamentos /enclosures) das terras comuns na Inglaterra 
em O Capital (ver DIFEL, livro 1, vol. 2, pp. 840 a 847). 
54. Ver pp. 564 e segs. neste volume. 
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cênios da primeira metade do século XVIII essa descensão se acentua ao 
máximo, atinge (o ponto mais baixo). 

Do meado do século XVIII em diante, o movimento é ascencional, 
tem por ponto de partida um preço (36 xelins e 4 5/10 pence, em 1750- 
1759) mais baixo que o preço médio dos 50 anos da segunda metade do 
século XVII e quase no nível do preço médio — superando-o por pouco — 
dos 50 anos do período 1700-1749 (35 xelins e 9 29/50 pence), a primeira 
metade do século XVIII. Esse movimento ascencional continua progressi- 
vamente nos dois decênios 1800-1809 e 1810-1819. Neste atinge o ponto 
culminante. A partir daí volta a ocorrer com regularidade o movimento des- 
cendente. Se consideramos a média do período ascendente que vai de 1750 
a 1819, o preço médio (pouco acima de 57 xelins por quarter) iguala o pon- 
to de partida do período declinante a partir de 1820 (isto é, para o decênio 
1820-1829, pouco acima de 58 xelins); do mesmo modo, o ponto de par- 
tida da segunda metade do século XVIII iguala o preço médio da primei- 
ra metade. 

Com um simples exemplo aritmético vê-se como circunstâncias espe- 
ciais, más colheitas, depreciação monetária etc. podem influir na média. 
Por exemplo: 30 + 20 + 5+ 5+ 5' = 65. Média = 13, embora os três úl- 
timos números sejam sempre 5. Todavia, 12 + 11 + 10+9+ 8= 50,mé- 
dia = 10, embora, se cancelarmos os excepcionais 30 e 20 na primeira sé- 
rie, a média de quaisquer 3 anos da segunda seja maior. ; 

Se deduzirmos os custos diferenciais decorrentes do capital. sucessi- 
vamente empregado para arrotear a terra, o qual durante certo período 
constitui item dos custos, os preços de 1820-1859 serão talvez mais baixos 
que todos os anteriores. E o que de certo modo parecem vislunbrar aque- 
les gajos que explicam a renda (rent) pelo juro do capital fixo incorporado 
à terra. 


9. Anderson contra Malthus. Tese de Anderson: 
Produtividade agrícola crescente e sua 
influência na renda diferencial. 


Diz Anderson (em A calm Investigation of the circumstances that 
have led to the present scarcity of grain in Britain, Londres, 1801): 
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“De 1700 a 1750, queda constante dos preços, por quarter de trigo, de 
2 libras, 18 xelins e 1 pêni para 1 libra, 12 xelins e 6 pence; de 1750 a 
1800, ascensão constante, de 1 libra, 12 xelins e 6 pence para 5 libras 
e 10 xelins” (p. 11). 


- Não tinha ele diante de si o fenômeno exclusivo de uma escala ascen- 
dente de preços dos cereais, mas ao contrário o fenômeno duplo, um século 
inteiro que na primeira metade revela declínio constante e na segunda, as- 
censão constante dos preços dos cereais. Observa de maneira terminante: 


“Na primeira metade do século XVIII a população cresceu tanto quanto 
na segunda” (1.c., p. 12). 


É decidido adversário da teoria da população** e sustenta expressa- 
mente que a terra tem capacidade perene e ascendente de melhorar. 


“A terra pode tornar-se cada vez melhor por meio de agentes químicos e 
de cultivo” (1.c., p. 38%). 

“Num sistema racional de administração, a produtividade da terra pode 
crescer todo ano durante um período para o qual não se pode indicar 
limites, com a possibilidade final de chegar a um nível que hoje não es- 
tamos talvez em condições de imaginar” (pp. 35, 36). 

“Pode-se dizer com certeza que a população atual, em relação à que esta 
ilha pode sustentar, é tão insignificante que está muito longe de mere- 
cer consideração séria” (p. 37). 

“Quando a população aumenta, tem de crescer com ela o produto do 
país, se não se permitir a uma influência moral qualquer perturbar a 
economia da natureza” (p. 41). 

A “teoria da população” é “o preconceito mais perigoso” (p. 54). 

A “produtividade da agricultura”, procura ele demonstrar no plano his- 
tórico, sobe com população crescente e baixa com população decres- 
cente (pp. 55, 56, 60, 61 e segs.). 


Para se conceber corretamente a renda {rent}, o primacial é sem dú- 
vida que ela não deriva da terra, mas do produto da agricultura, isto é, do 
trabalho, do preço do produto do trabalho, do trigo, por exemplo. Provém 
do valor do produto agrícola, do trabalho aplicado na terra e não da terra, 
e Anderson com acerto acentua isso. 


55. Alusão à teoria malthusiana da população. 

56. James Anderson cita aí o livro do italiano Camillo Tarello de Lonato, Ricor- 
do d'Agricoltura, segundo a primeira edição publicada em Mântua, na versão francesa 
editada pela Société Economique de Berna. Houve várias edições dessa obra, de 1567 
a 1816. 
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“Não é a renda da terra que determina o preço de seu produto, mas é 
esse preço que determina a renda fundiária, embora o preço desse pro- 


duto seja com frequência muito alto nos países onde é muito baixa a” 


renda fundiária.” 


(A renda portanto nada tem a ver com a produtividade absoluta da 
agricultura.) 


“Isto parece ser um paradoxo que merece explica ão. Em ís há 
diferentes espécies de terra, com diferença ones e Ten 
entre elas. Agora suporemos que se ordenam em classes diversas que de- 
signaremos com as letras A, B, C, D, E, F etc. A classe A abrange os so- 
los de maior fertilidade, e as outras letras Tepresentam as classes de so- 
los com fertilidade que decresce à medida que eles se afastam da pri- 
meira. Ora, como os custos do cultivo da terra menos Fértil são tão gran- 
des ou maiores que os dz mais fértil, segue-se daí necessariamente que 


se quantidade igual de grão, não importa a origem, se pode vender ao 
mesmo preço, o lucro procedente do cultivo do solo mais fértil tem de 
ser muito maior que o de outros solos” 


(isto é, o excedente da preço sobre as des 
é, pesas ou sobre o i- 
tal adiantado) a ia 


i 


“e uma vez que este” (o lucro) “decresce à medida j j 
E que se reduz a ferti- 
rn por fim necessariamente ao ponto em que o dispêndio 
cultivo de várias das classes inferiores de terra se ip 
Produto (Ro LEME se iguala ao valor do 


A última terra não paga renda. (Citação apud MacCulloch, The Lite- 
rature of polit. econ., Londres, 1845. MacCulloch tira de-An Enquire into 
the Nature of the Com Laws, ou de Recreations in Agriculture, Natural 
History, Arts etc., Londres, 1799-1802? Verificar no Museu?) | 

(8) que Anderson chama aí de “valor do produto todo é, sem dúvida, 
nada mais que sua concepção de preço de mercado a que se vende o pro- 
duto, provenha este de solo bom ou ruim. Para as espécies mais férteis de 
terra, esse “preço” (valor) deixa excedente maior ou menor sobre os custos. 
Isto não se aplica ao último produto. Neste, o preço médio — o preço for- 
mado pelos custos de produção + o lucro médio — coincide com o preço 
de mercado do produto, e por isso não dá lucro extra, o único elemento 
que pode constituir a renda, Para Anderson, renda (rent) é igual ao excesso 





57. Alusão à Biblioteca do Museu Britânico (British Museum). 
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do preço de mercado sobre o preço médio do produto. (A teoria do valor 

ainda não chega a inquietar Anderson). Assim, se em virtude de especial 

carência de fertilidade do solo o preço médio do produto dessa terra coin- 

cide com o preço de mercado do produto, aquele excesso desaparece, isto 

é, não há fundo para formar renda. Anderson não diz que o último terreno 

cultivado não pode dar renda. Diz apenas que, se “se chega a esse ponto”, 

os custos (custos de produção + lucro médio) serão tão grandes que farão 

desaparecer a diferença entre o preço de mercado e o preço médio do pro- 
duto, desaparecendo também a renda, e assim tem de ser se se desce cada 
vez mais na escala. Pressuposto para essa formação de renda, diz expressa- 
mente Anderson, é determinado preço de mercado igual para quantidades 
iguais de produtos obtidos em condições de produção mais favoráveis ou 
menos favoráveis. -O lucro suplementar ou sobra do. lucro nas melhores es- 
pécies de terra sobre o lucro das piores, diz ele, tem de ocorrer necessaria- 
mente, “se igual quantidade de grão, não importa a origem, pode ser vendida: 
pelo mesmo preço”. E justo é, se se supõe preço de mercado geral. 

Como poderia parecer pela passagem acima, Anderson de maneira 
nenhuma admite, ao contrário da impressão que poderia dar a passagem 
acima, que os diferentes graus de fertilidade são mero produto natural, 
Ao revés, _ 


“a diversidade infinita dos solos” decorre em parte da possibilidade de 
esses “solos, cm relação ao estado original, se terem transformado muito 
em virtude dos tipos de cultura a que foram submetidos antes, dos adu- 
bos” etc. (p. 5, An Inquiry into de Causes ete., Edimburgo, 1779). 


Por um lado, o-progresso da produtividade do trabalho universal*ê 
toma mais fácil arrotear a terra; por outro, o cultivo aumenta as diferenças 
entre os solos, pois o terreno A, cultivado, e o B, inculto, podem ter tido 
a mesma fertilidade original, se tirarmos da fertilidade de A a porção que 
hoje lhe é natural, mas antes lhe foi dada artificialmente. O próprio culti- 
vo aumenta portanto a diversidade de fertilidade natural entre os solos cul- 
tivados e os incultos. 

Anderson é bem claro ao dizer que o terreno cujo produto tem pre- 
ço médio e preço de mercado coincidentes não pode pagar renda: 


58. Sobre trabalho universal ou intelectual ver O Capital, DIFEL, livro 3, vol. 4, 
pp. 92€ 116. 
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“Onde há dois campos cujo produto se enquadra mais ou menos no 
exposto acima, isto é, um dá 12 bushels que cobrem os custos, e o ou- 


tro 20, sem exigirem dispêndio imediato para a respectiva melhoria, 


o arrendatário pagaria pelo segundo campo digamos, mais de 6 bushels 
de renda, mas nenhuma pelo primeiro. Se 12 bushels chegam apenas 
para os custos do cultivo, nenhuma espécie de renda se pode obter da 
terra cultivada que só dá 12 bushels” (pp. 107 a 109, vol. IH, Essays 
relating to agriculture and rural affairs, Edimburgo - Londres, 1775 a 
1796). 


E logo prossegue: 


“Contudo, não é de se esperar que o arrendatário, se o produto maior foi 
de imediato produzido pelo emprego do próprio capital e de esforço di- 
ligente, possa pagar como renda mais ou menos à mesma proporção do 
Produto; mas depois que a terra por certo tempo tiver ficado em estado 
permanente de fertilidade nesse nível, prontificar-se-á ele a Pagar uma 
renda da proporção mencionada, embora a terra deva originariamente 
essa fertilidade à própria diligência dele” (1.c, pp. 109, 110). 


Assim, seja o produto por acre da terra melhor cultivada, digamos, 20 
bushels; destes, segundo o pressuposto, 12 bushels pagam os custos (capital 
adiantado + lucro médio). O produto pode pagar então 8 bushels de renda. 
Admitamos o bushel = 5 xelins, então 8 bushels ou 1 quarter = 40 xelins ou 
2 libras, e 20 bushels = 5 libras (2 1/2 quarters). Dessas 5 libras, são custos 
12 bushels ou 60 xelins = 3 libras. O produto paga então renda = 2 libras 
ou 8 bushels. Se a taxa de lucro é de 10%, dos custos de 3 libras, 54 6/11 
xelins são dispêndio e 5 5/11 xelins, o lucro (546/11:55/11=100:10). 
Admitamos tenha o arrendatário então de fazer melhoramentos de toda 
espécie em terra inculta, tão fértil quanto era na origem a-que dá 20 bushels, 
“com o fim de pô-la em condições de cultivo apropriadas ao nível geral da 
“agricultura. Custe-lhe isso, além do dispêndio de 54 6/11 xelins ou, se in- 
"cluímos o lucro nos custos, além dos 60 xelins, despesa adicional de 36 4/11; 
10% destes são 3 7/11, e só em 10 anos, depois de ter feito vendas de 20 
bushels sempre a 5 xelins o bushel, só depois de ter reproduzido seu capital, 
poderá o arrendatário pagar renda. A partir daí a fertilidade do solo artifi- 
cialmente produzida será considerada original e caberá ao dono da terra. 

O novo solo cultivado, embora tão fértil quanto o era nã origem o me- 
lhor solo cultivado, tem então produto onde coincidem preço de mercado 
e preço médio, por nele entrar um item de custo extinto no melhor solo 
onde até certo ponto coincidem a fertilidade gerada por artifício e a natu- 
ral. Mas, no novo solo cultivado, o segmento da fertilidade gerado artificial- 
mente, mediante emprego de capital, ainda é de todo diverso da fertilidade 
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natural do solo. O novo solo cultivado, embora dotado da mesma fertilidade 
natural do melhor solo cultivado, nenhuma renda portanto poderia pagar: 
Contudo, após 10 anos, poderia pagar renda e tanta como a melhor espécie 
de solo cultivado antes. Anderson compreende por conseguinte ambos os 
fenômenos: 

(1) a renda diferencial dos donos das terras em parte resulta da ferti- 
lidade que o arrendatário dá ao solo mediante artifício; 

(2) essa fertilidade artificial configura-se após certo lapso de tempo na 
própria produtividade original do solo, desde que o próprio solo se tenha 
transformado e o processo por que se opera a transformação se tenha extin- 
guido, não seja mais visível. o 

Se hoje construo uma fiação por 100 000 libras, disponho de fábrica 
mais eficiente que meu predecessor que a montou 10 anos antes. Não pago 
a diferença entre a produtividade atual de fabricação de máquinas, de cons- 
trução em geral etc. e a vigente 10 anos atrás; ao contrário. Ela me coloca 
na posição de pagar menos por uma fábrica de eficiência igual ouo mesmo 
por uma fábrica de eficiência maior. A coisa é outra na agricultura. A di- 
ferença entre as fertilidades originais é amplificada por aquele segmento 
da chamada fertilidade natural da terra, o qual, na realidade, foi antes pro- 
duzido por seres humanos, mas ora incorporou-se ao solo e não mais se po- 
-de distinguir de sua fertilidade original. A fim de o solo inculto da mesma 
produtividade original atingir essa fertilidade elevada, não são necessários, 
em virtude do desenvolvimento da força produtiva do trabalho universal, 
os mesmos custos antes requeridos para converter a fertilidade primitiva 
do solo cultivado na fertilidade que ora se aparenta original, mas ainda se 
exigem certos custos para se chegar a esse nível. O preço médio do produ- 
to novo está assim mais alto que o do produto do terreno antigo, e adiferença 
entre preço de mercado e preço médio é assim menor e pode desaparecer 
por completo. Mas, admitamos que no caso acima o novo solo cultivado 
seja tão fértil que após o custo adicional de 40 xelins (lucro inclusive) for- 
neça 28 bushels em vez de 20. O arrendatário então poderia pagar de renda 
8 bushels ou 2 libras. Mas por quê? Porque o novo solo cultivado dá mais 
8 bushels que o antigo, de modo que, apesar do preço médio maior e igual 
preço de mercado, proporciona ọ mesmo montante em excedente relativo 
a preço. Essa produtividade, se não lhe tivesse custado despesa extra, seria 
o dobro da do solo antigo. Com a despesa atinge ela a mesma magnitude. 


* Vernota 58, p. 577. 
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10. Inconsistência da crítica rodbertiana 


` 


à teoria da renda de Ricardo. Rodbe 
não compreende as peculiaridades do o 
agricultura capitalista. 


Voltemos agora a Rodbertus de maneira terminante e final. 


“Explica” (a teoria da renda rodberti 
Explic bertiana)... todos os fenô 
lário e de renda etc. Por uma divisão do produto do trabalho a oA 


te os trabalhadores só recebem dele Eqa made que a aamen 


viver” (Rodbertus, le. PP. 156, 157). 


A. Smith apresenta a coisa segundo duas óticas. Divisão do produto 
rata da participação 
Ela se encontra tam- 


bém em Ri Er 
pra era e a esse cabe reprovação maior, pois não se detém apenas 
ção geral, mas se esforça com seriedade por determinar o va. 


= Ricardo a unilateralidade decorre de pretender ele em geral de- 
ar que as diferentes categorias e relações econômicas não contra- 


dizem 7 i 
a teoria do valor, ao invés de desenvolvê-las em conjunto com as 
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contradições aparentes a partir dessa base ou de expor o desenvolvimento 
dessa própria base. 


“Sabeis*? que todos os economistas, já a partir de A. Smith, decompõem 
o valor do produto em salário, renda fundiária e ganho do capital, e que 
-por conseguite não é nova a idéia de basear a-renda” fincome) “das 
diversas classes e em particular as partes da renda” (rent) “numa repar- 
tição do produto.” (Por certo que não!) “Só que os economistas logo 
se extraviam. Todos — até sem excetuar a escola ricardiana — cometem 
antes de mais nada o erro de não considerar o produto todo, os bens 
obtidos, a totalidade do produto nacional como a umidade em que tra- 
balhadoses, donos das terras e capitalistas participam, e ao contrário 
consideram a secção do produto primário um setor particular em que 
três entes participam, e a secção do produto industrial um setor parti- 
cular em que apenas dois entes participam, Assim, esses sistemas já con- 
sideram o mero produto primário e o mero produto industrial, cada um 
de pes sí, como bem especial que é renda” (p. 162), 


Antes de tudo, A. Smith na realidade levou a se extraviarem zodos 
os economistas posteriores, inclusive Ricardo e Rodbertus, por ter decom- 
posto “em salário, renda fundiária e ganho do capital o valor inteiro do 
produto” (p. 162) e assim omitido o capital constante, que constitui par- 
te do valor. A falta dessa discriminação impossibilitava por completo qual- 
quer desdobramento científico, como evidenciam minhas exposições”. 
A esse respeito, os fisiocratas foram mais longe. Seus “adiantamentos oti- 
ginais e anuais” se destacam como parte do valor do produto anual ou do 
próprio produto anual, parte que não se reconverte em salário, lucro ou 
renda nem para a nação nem para o indivíduo. Segundo os fisiocratas, a 
matéria-prima dos agricultores repõe os adiantamentos da classe estéril (mas 
a transformação dessa matéria-prima em máquina cabe à classe estéril), 
enquanto os agricultores .repõem parte de seus adiantamentos (sementes, 
animais reprodutores, gado de engorda, adubos etc.) com seu próprio pro- 
duto e parte (maquinaria etc.) com o que recebem da classe estéril em tro- 
ca da matéria-prima. 

O segundo erro de Rodbertus é identificar a repartição do valor com 
a repartição do produto. O “bem que é renda” nada tem a ver diretamente 
com essa repartição do valor. Como Rodbertus, os economistas sabem 
muito bem que as partes do valor, que, por exemplo, cabem aos fabricantes de 
fio e se configuram em quantidades determinadas de ouro, se realizam em 








59. Alusão a Yon Kirchmann. 
60, Ver vol. 1 desta tradução, pp. 76-131. 


581 














produtos de toda espécie, agrícolas ou manufaturados, É o que se supõe, 
pois os fabricantes produzem mercadorias e não bens para o próprio con- 


sumo imediato. Uma vez que o valor a ser repartido, isto é, a parte do valor. 


a qual forma renda (revenue) é produzida em cada esfera particular da pro- 
dução de maneira independente, das demais — embora cada esfera pressu- 
ponha as demais em virtude da divisão do trabalho — Rodbertus regride 
e gera confusão quando, ao invés de examinar puramente a produção do 
valor, logo de início embrulha essa questão ao perguntar que porção no 
produto nacional disponível essas partes componentes do valor asseguram 
a seus possuidores. Para ele, repartição do valor do produto torna-se de 
imediato repartição de valores de uso. Ao impingir essa confusão aos ou- 
tros economistas, torna ele necessária sua emenda de considerar em bloco 
os produtos industriais e as matérias-primas — modo de ver sem interesse 
para a produção do valor e portanto falso se tem por objetivo explicá-la. 

Só o capitalista e o trabalhador assalariado participam do valor do 

produto industrial, no que esse valor se reduz a renda (revenue) e desde 
que o fabricante não pague renda fundiária, seja pelo terreno das edifica- 
sões, seja por quedas-d'água etc. Do valor do produto agrícola em regra 
participam três. Rodbertus também admite isso. A maneira como explica 
o fenômeno em nada altera esse fato. Mas os outros economistas, Ricardo 
em particular, ao partirem da repartição entre dois, capitalistas e assala- 
triado, só introduzindo depois, como excrescência especial, o“dono da ter- 
ra coletor de renda, estão em concordância total com o ponto de vista da 
produção capitalista. A produção capitalista baseia-se na contraposição 
entre dois fatores, o trabalho materializado e o trabalho vivo. o capitalis- 
ta e O trabalhador assalariado são os únicos funcionários e fatores da pro- 
dução cujas relações e antinomia provêm da natureza dô modo capitalis- 
ta de produção. 

Só em segunda instância vêm as circunstâncias em que o capitalista 
por sua vez tem de repartir porção do trabalho excedente ou valor exce- 
“dente de que se apoderou, com terceiros que não trabalham. Nessa produ- 
ção também se positiva que, excetuada a parte do valor do produto a qual 
paga salário e descontada a parte do valor a qual se iguala a capital constan- 
te, a mais-valia inteira se transfere diretamente das mãos do trabalhador 
para as do capitalista, Este, em face do trabalhador, é o dono imediato da 
mais-valia toda, não importa como a Feparta mais tarde com o prestamista, 
Os donos das terras etc. A produção, segundo observa James Mill! ; poderá 





61. I. Mill, Elements of political economy, Londres, 1821, p. 198. 
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por isso continuar sem estorvo se o dono das terras coletor de renda desa- 
parecer e for substituído pelo Estado. O proprietário particular da terra 
não é agente necessário da produção capitalista, embora esta exija que a 
terra pertença a alguém, desde que não seja o trabalhador e sim, digamos, 
o Estado. Essa redução das classes participantes diretas da produção — e 
portanto dos participantes imediatos do valor produzido e, ainda, dos 
produtos em que esse valor se realiza — aos capitalistas e aos trabalhadores 
assalariados, excluídos os donos das terras (que só depois aí penetram em 
virtude de relações de propriedade sobre forças naturais, relações que não 
emergem do modo capitalista de produção, mas lhe são legadas), funda- 
menta-se na natureza do modo capitalista de produção, diferente do feu- 
dal e do da Antiguidade, e longe de ser um erro de Ricardo etc., torna-se 
a expressão teórica adequada do modo capitalista de produção, mostra 
sua diferença específica. Rodbertus ainda encarna demais um “fazendei- 
ro” prussiano da velha cepa para entender isso. Também a coisa só se tor- 
na compreensível e por si mesma se impõe quando o capitalista se apode- 
ra da agricultura e por toda a parte, como ocorre em geral na Inglaterra, 
torna-se o dirigente na agricultura conforme o é na indústria, e o proprie- 
tário da terra é excluído de toda participação direta no processo de pro- 
dução. O que Rodbertus portanto considera aí “desvio” é a senda correta 
que não identifica, pois está prisioneiro de idéias originárias do modo pré- 
capitalista de produção. 


“Também Ricardo não reparte o produto acabado entre os interessados, 
mas, como os demais economistas, supõe cada um — o produto agríco- 
la e o produto industrial — um produto isolado a repartir”. 


Não o produto, Herr Rodbertus, mas o valor do produto é o correto. 
Vosso produto “acabado” e sua repartição nada têm a ver absolutamente 
com essa repartição do valor. 


“Ricardo considera dada a propriedade do capital e antes mesmo da pro- 
priedade fundiária... Assim, não começa com as razões mas com a reali- 
dade da repartição do produto, e sua teoria toda limita-se às causas que 
determinam e modificam as proporções dessa repartição... Para ele, a 
repartição original é a mera repartição do produto em salário e ganho 
de capital e na origem é também a única” (1.c., p. 167). 


Eis aí outra coisa que não entendeis, Herr Rodbertus. Do ponto de 


vista da produção capitalista, a propriedade do capital se revela de fato a 
primeira por ser a espécie de propriedade sobre que se baseia a produção 
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capitalista onde é fator e exerce função, o que não vale para a propriedade 
fundiária. Esta se patenteia derivada porque na realidade a moderna pro- 


priedade fundiária é a feudal transformada pela ação do capital, por conse- 


guinte a forma modema deriva, resulta da produção capitalista. A coisa tal 


como é e aparece na sociedade moderna, considera-a Ricardo historicamen-' 


te original (enquanto vós, ao invés de vos aterdes à forma moderna, não po- 
deis vos libertar das reminiscências de fazendeiro), uma quimera que do- 
mina os economistas burgueses com relação a todas as leis econômicas bur- 
guesas, que para eles configuram “leis naturais” e em consequência “ponto 
“de partida” histórico. 

Mas a circunstância de Ricardo admitir que se reparta o infeiro produ- 
to “acabado”, quando não se trata do valor do produto e sim do próprio 
produto, é o que Rodbertus podia ver logo no primeiro parágrafo do prefá- 
cio de Ricardo: 


“Os produtos da terra — tudo o que se obtém de sua superfície pela apli- 
cação combinada de trabalho, maquinaria e capital — se repartem por 

três classes da sociedade, a saber, os proprietários do solo, os proprietá- 
E do eanipamento ou do capital necessário para cultivá-lo, e os traba- 
ores que o cultivam com sua atividade” (Ricardo, Princ. of Pol. Ec. 

. Prefácio, 32 ed., Londres, 1821). £ à j 


E logo prossegue: 


“Mas nos diversos níveis de desenvolvimento da sociedade são bem diver- 
sas as proporções do produto total da terra, as quais sob o título de ren- 
da, lucro e salário cabem a cada uma dessas classes” (1.c.). 


Trata-se aí da repartição do “produto total”, não do produto indus- 
trial ou do produto primário. Mas essas participações no “produto total”, 
suposto dado .o “produto total”, são determinadas apenas pelas cotas que 
cada um dos participantes, dentro de cada esfera de produção, tem no “Yva- 
lor” do respectivo produto. Esse “valor” é conversível e pode exprimir-se 
em certa parte alíquota do “produto total”. Ricardo só erra aí, como A. 
Smith, ao esquecer que o “produto total” não se reduz a renda fundiária, 
lucro e salário, mas que parte dele caberá a uma ou mais dessas três classes 
na forma de capital. k 


“Poder-se-ia pretender afirmar que na origem a lei do nivelamento dos 
ganhos do capital teria de deprimir tanto os preços dos produtos primá- 
rios que a tenda fundiária teria de desaparecer para ressurgir depois em, 
virtude da alta de preços, oriunda da diferença entre rendimentos de 
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terras mais férteis e menos férteis, e que hoje, do mesmo modo, as van- 
tagens de conseguir renda fundiária junto com o ganho normal do capi- 
tal incitariam capitalistas a aplicarem capital para arrotear e melhorar 
as terras por tanto tempo até que os preços, por força do resultante abar- 
rotamento do mercado, baixassem o bastante para fazerem desaparecer 
a obtenção de renda nos menos vantajosos empregos de capital, Noutras 
palavras, seria isso afirmar que a lei do nivelamento dos ganhos do capi- 


tal elimina, no tocante ao produto primário, a outra lei segundo a qual 
o valor dos produtos se governa pelo custo do trabalho, quando o pró- 
prio Ricardo, no primeiro capítulo de sua obra, utiliza aquela para pro- 
var esta” (1.c., p- 174). s 


De fato, Herr Rodbertus. A lei do “nivelamento dos ganhos do capi- 
tal” não derroga a lei de o “valor” se governar pelo “custo do trabalho”. 
Mas anula o pressuposto de Ricardo, de ser o preço médio dos produtos 
igual a seu “valor”. E, além disso, o “produto primário” não tem o valor 
reduzido ao preço médio; ao contrário. O “produto primário” se distin- 
gue — em virtude da propriedade da terra — pelo privilégio de seu valor 
não se reduzir ao preço médio. Se esse valor de fato cair — o que é possí- 
vel apesar de vosso “valor do material” — ao nível do preço médio das mer- 
cadorias, desaparecerá a renda fundiária. Os tipos de solo que hoje possi- 
velmente. não pagam renda fundiária, não o pagam porque para eles o pre- 
go de mercado dos produtos primários é igual ao respectivo preço médio 
e porque — por força da concorrência dos tipos de solo mais férteis — 
perdem o privilégio de vender seu produto pelo “valor” deste. 


“Antes de haver qualquer cultura agrícola podem existir capitalistas que 
percebam lucro e de acordo com a tei do nivelamento deste empreguem 
seus capitais?” (Que tolice!) “.. Se hoje se empreende, de países civi- 
lizados, uma expedição para novo país de terras incultas, na qual os 
participantes mais ricos estão providos de suprimentos e ferramentas 
(instrumentos) de uma agricultura já amadurecida — de capital, e os 
mais pobres os acompanham na esperança de ganhar a serviço deles um 
salário alto, admito que então os capitalistas considerarão como ganho 
próprio o que lhes sobra depois do salário dos trabalhadores, pois levam 
consigo coisas e idéias da terra natal, há muito tempo nela existentes” 
(pp. 174, 175). 


Eis aí, Herr Rodbertus. A concepção toda de Ricardo só vai bem 
com o pressuposto de ser dominante o modo capitalista de produção. 
À própria questão não importa como ele exprima esse pressuposto e se 
comete uma inversão da sequência histórica. O' pressuposto tem de ser 
estabelecido, e portanto não cabe o que fazeis, introduzindo economia 
camponesa que não entende a contabilidade capitalista e por isso não con- 
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sidera sementes etc. como capital adiantado. É um “contra-senso” não de 
Ricardo, mas de Rodbertus, se este admite haver capitalistas e trabalhado- 
res “antes do cultivo da terra” (1.c., p. 176). 


“Na concenção ricardiana, o cultivo do solo só deve começar.... quando 
na sociedade tenha surgido capital e se conheça e e gani i- 
ir LR ça e pague ganho de capi- 


Que disparate! Só quando o capitalista intervém como arrendatário 
entre o lavrador e o proprietário da terra — seja o antigo vassalo que por 
tretas chegou a arrendatário capitalista, seja o industrial que emprega 
seu capital na agricultura em vez de na manufatura — só então começa, 
é claro que não a “cultura do solo”, mas a cultura “capitalista” do solo, 


a qual pela forma e conteúdo difere muito das formas anteriores de cul- 
tivo. 


“Em todo país, a maior parte da terra já é objeto de propriedade mui- 
to antes de ser cultivada; sobretudo bem antes de se estabelecer na in- 
dústria uma taxa de lucro do capital” (p. 179). 


. Para compreender a concepção de Ricardo, Rodbertus teria de ser 
inglês, em vez de um fazendeiro pomeraniano, e de entender da história 
do cercamento das terras comuns e das terras incultas, Rodbertus cita a 
América. O Estado lá vende as terras vs 


“em lotes só aos agricultores, a preço por certo reduzido, mas que em 
todo caso já tem de representar renda fundiária” (pp. 179, 180). 


De maneira nenhuma. Esse preço não constitui renda fundiária, co- 
mo tampouco, por exemplo, um imposto geral de indústria e profissões 
constituiria renda (rent) industrial, nem imposto absolutamente nenhum 
constitui “renda” (rent). 


“Mas, a causa da elevação em b” (acréscimo da populaçã ésci- 
mo da quantidade de trabalho aplicado), ioga: pr ganas Ser 
da fundiária sobre o ganho do capital. Esse ganho nunca pode elevar- 
se por ocorrer no país maior ganho de capital em virtude do acréscimo 
do Produto nacional, com produtividade inalterada, mas força produti- 
piano po aumentada), pois esse ganho maior incide sem- 
apital acrescido na mesma ão 
tinua portanto a mesma” (pp. PEET CA a ae panlo com 
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Isso é falso. A quantidade de trabalho excedente não pago acresce, 
por exemplo, se o operário trabalha 3, 4, 5 horas de tempo de trabalho 
excedente, em vez de 2. Com a massa desse trabalho excedente não pago 
não aumenta o montante do capital adiantado,.antes de mais nada porque 
essa sobra ulterior de trabalho excedente não é paga, não causa portanto 
dispêndio de capital; segundo porque o dispêndio de capital fixo não au- 
menta na mesma proporção quanto acresce aí sua utilização. Não se em- 
prega maior quantidade de fusos. Estes, seja como for, se desgastam mais 
rapidamente, mas não na mesma proporção em que são mais utilizados. 
Assim, inalterada a produtividade, cresce então o lucro não só porque, 
terá aumentado a mais-valia, mas também a taxa da mais-valia. Na agri- 
cultura, isso não é viável em virtude das condições naturais. Ademais, a 
produtividade varia facilmente com o aumento do capital despendido. 
Omitindo-se divisão de trabalho e maquinaria, embora o capital adianta- 
do seja grande em termos absolutos, em virtude da economia das condi- 
ções. de produção fica menor relativamente esse adiantamento. A taxa de 
lucro poderá portanto crescer, mesmo quando a mais-valia (e não só sua 
taxa) permaneça a mesma. 

Rodbertus comete erro evidente ese revela típico fazendeiro pome- 
rano, ao dizer: 


“e possível que no curso desses 30 anos” (de 1800 a 1830) “tenham 
surgido mais propriedades por meio de loteamento ou de desbrava- 
mento, e a renda fundiária acrescida se reparte assim por mais proprie- 
dades, mas em 1830 ela não se repartia por mais acres que em 1800; 
o total de acres dos terrenos desmembrados ou novos cultivados estava 
antes compreendido nas propriedades mais antigas, e portanto a renda 
fundiária menor de 1800 se repartiu também por eles e contribuiu na- 
quela época para determinar o nível da renda fundiária inglesãá em ge- 
ral, como ocorreu com a renda fundiária maior de 1830” (p. 186). 


Caro pomerano! Por que sempre essa transferência depreciante de 
tua situação prussiana para a Inglaterra? Os ingleses não fazem contas 
deste tipo: se, como foi o caso (verificar isso), se privatizaram 3-4 milhões 
de acres de 1800 a 1830, a renda desses 4 milhões de acres se repartiu 
tanto em 1830 quanto em 1800. Ao contrário, eram terras incultas ou 
comuns que não davam renda alguma e a ninguém pertenciam. 

Rodbertus, como Carey (mas de outra maneira), tenta mostrar a 
Ricardo que o solo (mais fértil) não é normalmente o primeiro cultivado, 
em virtude de razões físicas e de outra natureza, mas isso nada tem a 


587 











ver com Ricardo. O solo “mais fértil” é seipie “o mais fértil” nas con- 
dições dadas de produção. 


Grande parte das objeções feitas por Rodbertus a Ricardo decorre . 


de aquele identificar de maneira ingênua as condições de produção -“po- 
meranas” às “inglesas”. Ricardo supõe produção capitalista, a que corres- 
ponde, onde ela se efetiva como na Inglaterra, a separação entre o arren- 
datário capitalista e o dono då terra. Rodbertus estabelece condições que 
em si mesmas são estranhas ao modo capitalista de produção, às quais 
este se sobrepõe. O que Rodbertus diz, por exemplo, sobre a situação 
dos centros econômicos em complexos econômicos ajusta-se como uma 
luva à Pomerânia mas não à Inglaterra, onde o modo capitalista de pro- 
dução desde o último terço do século XVI, cada vez mais poderoso, assi- 
milou a si todas as condições e mandou para o inferno, em diferentes 
períodos e progressivamente, os antecedentes históricos, aldeias, constru- 
ções e seres humanos, a fim de obter a aplicação “mais produtiva” do 
capital. 

Rodbertus também erra, ao falar sobre a “aplicação do capital”. 


“Ricardo limita a renda fundiária ao que se paga ao dono da terra pelas 
forças originais, naturais e indestrutíveis da terra. Com isso deseja que 
se deduza da renda fundiária tudo o que se teria de creditar ao capital 
em solos já cultivados. Está claro, porém, que nunca se deve, à custa 
do rendimento de uma área de terra, atribuir ao capital-mais do que 
os juros plenos usuais no país. Pois, do contrário, teria Ricardo de admi- 
tir no desenvolvimento cconômico de um país duas taxas diferentes 
de ganho, a agrícola, que daria resultado maior que a taxa industrial, 
e esta; hipótese, entretanto, que destruiria seu próprio sistema, basea- 
do no nivelamento da taxa de ganho” (pp. 215, 216). ` 


De novo a imaginação do fazendeiro pomerano que toma capital 
de empréstimo para melhorar suas terras, e só quer pagar ao prestamista, 
por força de razões teóricas e práticas, apenas os juros “usuais no país”. 
Todavia, na Inglaterra a coisa é diferente. É o arrendatário, o arrendatá- 
rio capitalista, que despende capital para melhorar a terra. Desse capi- 
tal, como do que desembolsa diretamente na produção, exige não os ju- 
ros usuais do país, mas o lucro usual. Não empresta capital ao dono da 
terra, para este pagar os “juros usuais”. Ele mesmo talvez tome empres- 
tado capital ou empregue o próprio capital excedente, a fim de que esse 
lhe proporcione o lucro industrial “usual no país”, pelo menos o dobro 
dos juros usuais. 

De resto Ricardo sabe o que Anderson já sabia e ademais diz expres- 
samente que a força produtiva do solo gerada pelo capital coincide mais 
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tarde com a “natural”, isto é, faz a renda acrescer. Rodbertus nada sabe 
a esse respeito e assim fica a dizer disparates. 

Já apresentei definição cabal e correta da moderna propriedade fun- 
diária: 

“A renda (rent), no sentido de Ricardo, é a propriedade fundiária 
em sua configuração burguesa: isto é, a propriedade feudal que se subme- 
teu às condições da produção burguesa” (p. 156, Misére de la Phil., Paris, 
1847). - 

Também está correta a observação que já fiz: 

“Ricardo, que supõe a produção burguesa necessária para determi- 
nar a renda (rent), aplica não obstante a concepção de renda fundiária 
à propriedade da terra de todos os tempos e de todos os países. Este é o 
erro de todos os economistas que vêem nas relações de produção burgue- 
sa categorias eternas” (1.c., p. 160). 

Era também correta a observação que fiz de os “capitais-terras” 
poderem aumentar como todos os outros capitais: 

“Os capitais-terras podem ser aumentados como os demais meios 
de produção. Nada se acrescenta à matéria, para usarmos a linguagem de 
Proudhon, mas aumentam-se as terras que servem de meios de produção. 
Basta aplicar nas áreas de terra já transformadas em meios de produção 
investimentos adicionais de capital, para aumentar o: capital-terra, sem 
nada acrescentar à matéria-terra, isto é, à extensão do solo” (1.c., p. 165). 

Continua correta a distinção que então acentuei entre indústria e 
agricultura: 

“Primeiro, não se pode aumentar à vontade, como na indústria ma- 
nufatureira, os instrumentos de produção de igual produtividade, isto é, 
as terras de igual fertilidade. Então, à medida que cresce a população, 
passa-se a cultivar terra de qualidade inferior ou a investir na mesma área 
capital novo, menos produtivo em relação ao empregado no início” (1.c., 


p- 157. 


Diz Rodbertus: 


“Mas tenho de chamar atenção para outra circunstância, que, por cer- 
to de maneira bem mais paulatina e ainda bem mais geral, converte má- 
quinas agrícolas piores em melhores62, É o que faz o cultivo contínuo 
de uma área, simplesmente de acordo com método racional, sem o me- 
nor emprego extraordinário dc capital” (p. 222). 


62. Por máquinas agrícolas entende aí Rodbertus as diferentes elasses de solo se- 
undo a fertilidade. Rodbertus tomou de empréstimo a Malthus essa equiparação das 
lasses de solo a máquinas. 
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Anderson já o dizia. O cultivo melhora o solo. 
Prossegue Rodbertus: 


“Deveis provar que a população trabalhadora ocupada na agricultura, 
no curso do tempo, teria crescido em proporção maior que a produ- 
ção de meios de subsistência ou pelo menos que o resto da população 
de um país. Só daí se poderia inferir de maneira irrefutável que, com o 
acréscimo da produção agrícola, também se teria de empregar nela ca- 
da vez mais trabalho. Mas é aí que a estatística vos contradiz” (p. 274). 
“Sim, descobrireis que predomina, bastante generalizada, a regra de 
ser tanto menor a proporção de seres humanos ocupados na agricultu- 
ra quanto mais densa for a população de um país... O mesmo fenône- 
no se revela no acréscimo da população do mesmo país: a parte que 
não se emprega na agricultura crescerá quase por toda parte em pro- 
porção maior” (p. 275). 


Mas, seja porque mais terra arável se transforma em pastagem de ga- 
do e de ovelha, seja porque com a escala maior da produção — da agricul- 
tura moderna — o trabalho se torna mais produtivo. Mas também, circuns- 
tância de todo omitida por Rodbertus, porque grande segmento da popu- 
lação não agrícola coopera na agricultura, fornece capital constante — cres- 
cente com o progresso da agricultura — como adubos minerais, sementes 
estrangeiras, maquinaria de toda espécie. 

Segundo Rodbertus (1.c., p. 78), 


“hoje” (na Pomerânia) “o agricultor não vê como capital a forragem 
dos animais de tiro, produzida na própria fazenda,” 

“Capital em si ou no sentido econômico nacional é. produto a seguir 
utilizado na produção... Mas, no tocante-a um ganho particular que 
deve dar ou na concepção do empresário hodierno, tem de se revelar 
“dispêndio”, para ser capital” (p. 77). 


Só que essa idéia de “dispêndio” não exige tenha ele sido compra- 
do como mercadoria. Se parte do produto, em vez de ser vendida como 
mercadoria, volta à produção, nela entra como mercadoria. E é avaliada 
antes em “dinheiro”, o que se faz tanto mais precisamente quando todos 
esses “dispêndios” são mercadorias que ao mesmo tempo estão presen- 
tes no mercado: gado, forragem, adubos, grãos para semeadura, toda es- 
pécie de semente. Mas na Pomerânia, segundo parece, não são considera- 
dos “dispêndios”. - 


“O valor dos resultados particulares desses trabalhos diferentes” (ma- 
nufatura e produção primária) “ainda não é a própria renda [income] 
que cabe ao proprietário desses resultados, mas tão-só a medida da 
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conversão dele em dinheiro. Essa próptia renda (income) particular é 
parte da renda social que apenas se gera pela ação combinada do traba- 
lho da agricultura e da indústria, e cujas partes portanto também só 
são geradas por essa ação combinada” (p. 36). 


Que posso extrair daí? A realização desse valor só pode ser a reali- 
zação em valor de uso. Não é disso que se trata. Além disso, no salário 
necessário já entra a quantidade de valor — de produtos agrícolas e indus- 
triais — que se configura nos meios necessários à manutenção do traba- 
lhador. 

Basta. 


591 











Capítulo X 
Teoria de Ricardo e de A. Smith sobre 
preço de custo. (Refutação)* 


A) Teoria de Ricardo sobre o 
preço de custo 


1. Derrocada da teoria fisiocrática e 
desenvolvimento posterior das idéias sobre 
renda fundiária. 


A doutrina fisiocrática ruiu com a tese de Anderson (em parte conti- 
da também na obra de A. Smith): “Não é a renda fundiária que determi- 
na o preço do produto da terra, mas é o preço desse produto que deter- 


63. Como já vimos (vol. 1 desta tradução, p. 75, nota 29), Marx utiliza o termo 
“preço de custo” em diferentes sentidos: (1) no de custo de produção para o capitalis- 
ta (c + v); (2) no de “custo imanente de produção” da mercadoria tc + v + m), o qual 
coincide-com o valor, e (3) no de preço de produção (c + v + lucro médio). Neste vo- 
lume Marx emprega “preço de custo” no sentido (3), o de preço de produção ou preço 
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mina a renda fundiária”. Assim, o preço" do produto agrícola passou a 
ser a fonte da renda (rent), ao invés de esse próprio produto ou a terra. 


Com isso desmoronou a tese de a renda ser o rebento da produtividade . 


excepcional da agricultura, a qual por sua vez decorreria da fertilidade 
específica da terra. Pois, se a mesma quantidade de trabalho exercida num 
elemento especialmente produtivo era por isso de produtividade excepcio- 
nal, daí só poderia resultar que esse trabalho se configurasse em massa 
relativamente grande de produtos e por isso fosse relativamente baixo o 
preço do produto individual, e não o oposto, isto é, que o preço do pro- 
duto desse trabalho fosse mais alto que o dos outros produtos em que se 
realizasse a mesma quantidade de trabalho, e por isso tal preço, desta- 
cando-se do dos demais produtos, proporcionasse ainda uma renda além 
de lucro e salário. (A. Smith, ao tratar da renda (rent), retrocede em par- 
te à concepção fisiocrática, depois de a ter antes refutado ou pelo menos 
contestado com seu conceito inicial da renda (rent) como parte do tra- 
balho excedente.) 

Buchanan resume esse desmoronamento da concepção fisiocrática 
nestas palavras: 


“A idéia de a agricultura gerar um produto e em consegiiência uma 
renda (rent), porque natureza e diligência humana operam juntas no 
processo de cultivo, é mera fantasia. A renda não provém do produ- 
to, mas do preço a que se vende o produto; e não se consegue csse pre- 
ço porque a natureza Pegtege a produção, mas por ser o o preço que ajus- 
ta o consumo à ofe: E 


médio. No volume 3, Marx utiliza o termo “preço de custo” no sentido (1) (custo de 
produção para o capitalista) e no (3) (preço de produção); e no volume 1, no sentido 
(2) (custo imanente de produção da mercadoria). 
Essa variação no cmprego do termo “preço de custo” decorre, segundo observa 
Marx, dos diferentes sentidos que tem a palavra “custo” em economia, a saber: (1) 
montante adiantado pelo capitalista; (2) preço do capital adiantado mais lucro médio; 
(3) custo real (imanente) da própria mercadoria. 
Além desses três sentidos encontrados nos economistas clássicos, existe o de 
Say: preço de custo é o que se paga pelos serviços produtivos do trabalho, do capital 
e da terra. Marx rejeita essa concepção vulgar (ver neste volume pp. 562-564, 645, 
646 e 905. 
64. Ver pp. 575 e 576 neste volume. 
65. Adam Smith, An inquiry into the nature and causes of the wealth of nations, 
With notes and an additional volumen, by David Buchanan, vol 1I, Edimburgo, 1814, 
p- 55. Marx cita Buchanan apud Ricardo, On the principles of political economy, and 
taxation, 3? ed., Londres, 1821, p. 66, nota. 
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Refutada essa idéia dos fisiocratas — mas que se justifica plenamente 
em seu sentido mais profundo, porque eles consideram a renda frent/ co- 
mo o único excedente, e os capitalistas junto com os trabalhadores, como 
os assalariados dos donos das terras —, só eram: possíveis os seguintes pon- 
tos de vista: 

(I) A proposição de a renda frent) derivar do preço de monopólio 
dos produtos agrícolas, e o preço de monopólio, da circunstância de o 
proprietário fundiário deter o monopólio da terra. Nessa proposição, o 
preço do produto agrícola está sempre acima de seu valor. Ocorre acrés- 
cimo de preço, e o monopólio da propriedade fundiária transgride a lei 
dos valores das mercadorias. 

A renda provém do preço de monopólio dos produtos agrícolas, 
porque a oferta está sempre abaixo do nível da procura ou a procura sem- 
pre-acima do nível da oferta. Mas por que então a oferta não atinge o 
nível da procura? Por que uma oferta adicional não nivela essa relação 
e assim, de acordo com essa teoria, extingue toda a renda? Para explicar 
essa questão, Malthus recorre à ficção de os produtos agrícolas criarem 
para si mesmos consumidores diretos (o que veremos depois, ao tratar 
de sua pendência com Ricardo) e, ademais, à teoria andersoniana de a 
agricultura tornar-se menos produtiva porque a oferta adicional custa mais 
trabalho. Por isso, esse modo de ver, até o ponto em que não se baseia 
em mera ficção, coincide com a teoria ricardiana. Também aí o preço 
está acima do valor, é acrescido de um suplemento. 

(II) A teoria ricordiana: Não há renda fundiária absoluta, mas apenas 
renda diferencial. Também aí o preço dos produtos agrícolas que propor- 
cionam renda está acima de seu valor individual, e desde que renda exista, 
existe ela por meio do excesso do preço dos produtos agrícolas sobre seu 
valor. Só que aí esse excesso do preço sobre o valor não contradiz a teoria 
geral do valor (embora permaneça o fato), porque dentro de cada ramo 
de produção o valor das respectivas mercadorias não se determina pelo 
valor individual da mercadoria, mas pelo valor que ela tem nas condições 
gerais do ramo. Aí também o preço dos produtos que dão renda é preço 
de monopólio, monopólio como o ocorrente em todos os ramos da indús- 
tria, mas que na agricultura se fixa e por isso toma a forma de renda, di- 
versa do lucro suplementar. Ainda aí há o excesso da procura sobre a ofer- 
ta ou, o que dá no mesmo, a circunstância de não se poder satisfazer a 
procura adicional com uma oferta adicional aos preços que eram os da ofer- 


66. Ver neste volume p. 468. 
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ta original, antes de os preços crescerem em virtude do excesso da procura 
sobre a oferta. Ainda aí a renda (renda diferencial) surge por causa do 


excesso do preço sobre o valor — por causa da ascensão dos preços acima , 


do valor no melhor solo, o que dá origem à oferta adicional. 

(II) A renda (rent) é apenas o juro do capital embutido na terra”. 
Esse ponto de vista tem em comum com Ricardo a negação da renda fun- 
diária absoluta. Tem de admitir a renda diferencial, quando áreas em que 
se empregam a mesma quantidade de capital proporcionam rendas de mag- 
nitude diferente. Por isso, na realidade dá na mesma que a teoria de Ri- 
cardo: certos solos não dão renda e onde se obtém renda verdadeira, esta 
é renda diferencial, Só não pode absolutamente explicar a renda da terra 
em que não se investe capital, a de quedas-d'água, minas etc. De fato, não 
passou de uma tentativa, dentro da concepção capitalista, de salvar a ren- 
da contra Ricardo, sob o nome de juro. 

(1V) Por fim: Ricardo admite que no solo que não dá renda, o pre- 
ço é igual ao valor do produto, por nivelar-se ao preço médio, isto é, adian- 
tamento + lucro médio. Erra assim ao supor que o valor da mercadoria 
é igual ao preço médio da mercadoria. Se cai essa suposição falsa, torna- 
se possível a renda absoluta, porque o valor dos produtos agrícolas, co- 
mo o de todo um vasto elenco de /outras mercadorias, está acima do res- 
pectivo preço médio, mas em virtude da propriedade fundiária não se mi- 
vela ao preço médio como sucede com essas outras mercadorias. Essa idéia 
portanto admite, em harmonia com a teoria do monopólio, que a pro- 
priedade fundiária como tal tem algo a ver com a renda; aceita a renda 
diferencial, de acordo com Ricardo, e por fim dá por certo que a renda 
absoluta não transgride a lei do valor. 


2. Determinação do valor pelo trabalho 
segundo Ricardo. Justificação histórica e 
carências de seu método de pesquisa, 


Ricardo parte da determinação dos valores relativos-(ou valores de 
troca) das mercadorias pela “quantidade de trabalho”. ( Podemos por 
fim examinar os sentidos diversos em que Ricardo usa o termo valor. De- 


67. Ver neste volume pp. 467, 468, 569-571 e 574. 
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corre daí a crítica de Bailey e também as deficiências de Ricardo. E dei- 
xa de pesquisar o caráter desse “trabalho”. Se duas mercadorias são equi- 
valentes — ou equivalentes em determinada proporção ou, o que dá no 
mesmo, divergem na magnitude segundo a quantidade de “trabalho” que 
encerram — está claro que são, na qualidade de valores de troca, iguais 
pela substância. Sua substância é trabalho. São por isso “valor”. Sua magni- 
tude varia conforme contenham mais ou menos dessa substância. Ricar- 
do não examina a forma — a propriedade específica do trabalho de gerar 
valor de troca ou de representar-se em valores de troca —, o caráter desse 
trabalho. Daí não apreender a conexão entre esse trabalho e o dinheiro, 
ou a circunstância de ele ter de configurar-se em dinheiro. Por isso não 
concebe de maneira alguma o nexo entre a determinação do valor de tro- 
ca da mercadoria pelo tempo de trabalho e a necessidade do desenvolvi- 
mento que leva as mercadorias a formarem o dinheiro. Daí sua falsa teoria 
monetária. Na sua obra, desde o início só se trata da magnitude do valor, 
isto é, da circunstância de as magnitudes de valor das mercadorias serem 
proporcionais às quantidades de trabalho requeridas para produzi-las. Daí 
parte Ricardo. É claro ao qualificar A. Smith de seu predecessor (cap. I, 
secção 1). 

O método de Ricardo consiste no seguinte: parte da determinação 
da magnitude do valor da mercadoria pelo tempo de trabalho e investiga 
se as demais condições e categorias econômicas contradizem essa deter- 
minação ou até onde a modificam. À primeira vista percebe-se a legitimi- 
dade histórica dessa maneira de proceder, sua necessidade científica na 
história da economia, mas ao mesmo tempo sua insuficiência científica. 
A insuficiência se revela no modo de apresentação (meramente formal) 
e, ademais, leva a resultados errôneos, porque omite os necessários elos 
intermediários e procura de imediato provar a congruência entre as cate- 
gorias econômicas. 


Historicamente era legítimo e necessário esse método de pesquisa. 
Com A. Smith, a economia política atingira certa plenitude, ficara por 
assim dizer delimitado o domínio que ela abrange, e assim pôde Say, de 
maneira superficial e sistemática, sintetizá-la num compêndio. Entre Smith 
e Ricardo só ocorreram investigações de permenores, relativas a trabalho 
produtivo e improdutivo, moeda, teoria da população, propriedade da 
terra e tributos. O próprio Smith move-se com grande ingenuidade em 
contradição contínua. Ora investiga as conexões causais das categorias 
econômicas ou a estrutura oculta do sistema econômico burguês. Ora 
junta a essa pesquisa as conexões tais como se exteriorizam na aparência 
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dos fenômenos da concorrência, se manifestâm portanto ao observador 
pão científico e, do mesmo modo, ao que na prática está preso e interes- - 
sado no processo da produção burguesa, Desses dois ângulos, um penetra 
no nexo causal, na fisiologia por. assim dizer do sistema burguês; o outro 
apenas descreve, cataloga e relata, ajustando a definições esquematizantes, 
o que se revela externamente no processo vital, tal como se mostra e apa- 
rece: ambos, na obra de Smith, além de correrem num paralelismo ingê- 
nuo, se misturam e se contradizem de contínuo. Isso nele se justifica (exce- 
tuadas algumas pesquisas especializadas como à do dinheiro), pois na rea- 
lidade sua tarefa era dupla. Numa, procura penetrar na fisiologia interna 
da sociedade burguesa e, na outra, empreende várias tentativas: descrever, 
pela primeira vez, as formas vitais aparentes, extemas dessa sociedade e 


apresentar suas conexões como aparecem exteriormente; achar ainda, pa- 


ra esses fenômenos, nomenclatura e as correspondentes idéias abstratas, 
e assim pela primeira vez reproduzi-los na linguagem e no processo inte- 
lectual. Uma tarefa interessa-o tanto quanto a outra, e uma vez que ambas 
marcham independentes uma da outra, daí resultam modos de apresenta- 
ção absolutamente contraditórios: um expressa Os nexos causais com maior 
ou menor acerto, e o cutro, com a mesma legitimidade e sem qualquer 
relação interna, configura, sem a menor coerência com O primeiro modo 
de ver, as conexões aparentes. Os sucessores de A. Smith, quando não 
representam contra ele a reação de modos de ver mais velhos e arcaicos, 
podem prosseguir trangúilos em suas pesquisas è observações de, pormeno- 
res é considerar sempre A. Smith o ponto de partida, apóiem-se na parte 
esotérica ou exotérica de sua obra ou, 0 que “quase sempre sucede, bara- 
them as duas. Mas, por fim, Ricardo entra em cena e dá o brado no campo 
da ciência: Basta! O fundamento, o ponto de partida da fisiologia do siste- 
ma burguês — para compreender seus nexos orgânicos internos e processo 
vital — é a determinação: do valor pelo tempo de trabalho. Daí parte Ri- 
cardo e leva então a ciência a abandonar a rotina vigente, a verificar até 
que ponto as demais categorias por ela desenvolvidas e descritas — rela- 
ções de produção e de circulação —, formas daquele fundamento, corres- 
pondem ao ponto de partida, ou o contradizem; até que ponto a ciência 
que espelha e reproduz simplesmente as formas aparentes do processo, 
e assim esses próprios fenômenos, correspondem ao fundamento sobre 
que repousam os nexos internos, a fisiologia verdadeira da sociedade bur- 
guesa, ou que constitui seu ponto de partida; e em geral como se com- 
porta essa contradição entre o movimento aparente e o real do sistema. 
Este é portanto o grande significado histórico de Ricardo para a ciên- 
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cia, e o fútil Say, por lhe ter Ricardo tirado os estribos dos pés, extravasa 
seu despeito na frase: “com o pretexto de expandi-la” (a ciência), “lança- 
ram-na no vácuo”. Entrosa-se com esse mérito científico de Ricardo a 
circunstância de ele descobrir e expressar a contradição econômica entre 
as classes — segundo patenteiam os nexos causais; em consequência, a eco- 
nomia apreende e revela as raízes da luta histórica e do processo de de- 
senvolvimento. Carey (ver depois a passagem) denuncia-o por isso como 
pai do comunismo. 


“O sistema de Ricardo é de discórdias... tende a produzir hostilidade 
entre classes e nações... Sua obra é o verdadeiro manual do demagogo 
que procura poder por meio do agrarianismo, da guerra e da pilhagem” 
H. L TU The Past, the Present, and the Future, Filadélfia, 1848 
PP. 14,15). e i 


Infere-se assim a legitimação científica e o grande valor histórico do 
método de pesquisa ricardiano; contudo, são evidentes as carências cientí- 
ficas de seu sistema, as quais serão pormenorizadas no que segue mais adiante. 

Daí a arquitetônica de sua obra — singular ao extremo e necessaria- 
mente revirada. A obra toda (terceira edição) consiste em 32 capítulos. 
Dela, 14 capítulos tratam de impostos e por isso contêm apenas aplicação 
dos princípios teóricos.” O capítulo XX “Valor e Riqueza, suas Proprieda- 
des Distintivas” não passa de pesquisa sobre a diferença entre valor de uso 
e valor de troca, isto é, de um complemento do capítulo 1 “Do Valor”. 
O capítulo XXIV “Doutrina de A. Smith Relativa à Renda da Terra”, co- 
mo o capítulo XVIII “Do Valor Relativo do Ouro, Cereais e Trabalho etc,” 
e o capítulo XXXII “Opiniões de Malthus sobre Renda /rent/” são meros 
complementos e em' parte defesa da teoria da renda fundiária de Ricardo. 
isto é, mero apêndice dos capítulos II e III, que tratam da renda. O capí. 
tulo XXX “Da Influência da Procura e Oferta nos Preços” é mero suple- 
mento do capítulo IV “Do Preço Natural e de Mercado”. Outro suple- 
mento desse capítulo é o XIX “Das Mudanças Súbitas no Intercâmbio 
Comercial”. O capítulo XXXI “Da Maquinaria” é mero apêndice dos ca- 


68. Say, Traité d'économie politique, 52 ed., vol. 1 j: 
e LXXXIV (ou 62 ed., Paris, 1841, p. 4h FEAR E pe ORRU 
69. Marx adiciona aos 12 capítulos (VII1-XV1I1 e XXIX) que tratam de impostos 
em sentido estrito, o cap. XXI (“Prêmios à exportação e proibições de importação”) 
e o cap. XXIII (“Prêmios à produção”), que também dizem respeito a questões de tri- 
butação, pois prêmios desse gênero saem de fundo formado por vários tributos pagos 
pela população. 























pítulos. V e VI “Do Salário” e do “Lucro”. O capítulo VII “Do Comércio 


Exterior” e o XV “Do Comércio Colonial” são mera aplicação — como os , 


capítulos sobre impostos — dos princípios antes estabelecidos. O capítulo 
XXI “Efeitos da Acumulação sobre Lucros e Juros” é um apêndice dos 
capítulos sobre a renda fundiária, lucros e salário. O capítulo XXVI “Da 
Renda Bruta e Líquida” é um apêndice dos capítulos sobre salário, lu- 
cros e renda. Por fim o capítulo XXVII “Da Moeda e dos Bancos” está 
de todo isolado dentro da obra e simplesmente amplia e em parte modi- 
fica as idéias sobre dinheiro formuladas nos anteriores escritos ricardianos. 

A teoria de Ricardo está portanto toda contida nos 6 primeiros 
capítulos da obra. Quando falo de suas falhas arquitetônicas, trata-se des- 
sa parte. A outra parte consiste em aplicações, esclarecimentos e aditamen- 
tos (excetuada a secção sobre moeda) que por sua natureza se baralham 
e nada exigem da arquitetônica. Mas a arquitetônica falha da parte teóri- 
ca (os primeiros 6 capítulos) não é acidental e sim resultante do método 
de pesquisa do próprio Ricardo e dos objetivos determinados que impusera 
a sua investigação. Revela as deficiências do próprio método de pesquisa. 

O capítulo I'trata “Do Valor”. Subdivide-se em 7 secções. Na primei- 
ra secção Ricardo investiga adequadamente se O salário contradiz a deter- 
minação dos valores das mercadorias pelo tempo de trabalho-nelas con- 
tido. Na terceira secção demonstra que a entrada do que chamo capital 
constante no valor da mercadoria não contradiz a determinação do valor 
e que a alta ou a queda do salário também não influi nos valores das mer- 
cadorias. Na quarta secção investiga até onde a aplicação de maquinaria 
e de outro capital fixo e durável, desde que varie, nos diferentes ramos de 
produção, sua proporção no capital total, altera a detérminação dos valo- 
res de troca pelo tempo de trabalho. Na quinta secção investiga até onde 
alta ou queda dos salários modifica a determinação dos valores pelo tem- 
po de trabalho, quando se empregam em diferentes ramos de produção 
capitais de duração desigual e de tempo de rotação diferente. No capítu- 
lo primeiro nota-se portanto que se supõe existirem mercadorias — e nada 
mais é mister supor quando se observa o valor em si — e ainda salário, ca- 
pital, lucro, mesmo taxa geral de lucro, como veremos, as diferentes formas 
do capital segundo emergem do processo de circulação, e também a dife- 
rença entre “preço natural e de mercado”. Este desempenha papel deci- 
sivo nos capítulos seguintes, Il e III: “Da Renda (rent)” e “Da Renda 
das Minas”. De acordo com o rumo de seu método de pesquisa, o capí- 
tulo segundo “Da Renda” — o terceiro “Da Renda das Minas” apenas o 
complementa — por sua vez começa acertadamente com a questão: a pro- 
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priedade fundiária e a renda fundiária contradizem a determinação dos 
valores das mercadorias pelo tempo de trabalho? 


“Falta considerar”, assim inicia o segundo capítulo “Da Renda”, “se 
a conversão da terra em propriedade e a criação consequente da ren- 
da causarão alguma variação no valor relativo das mercadorias, indepen- 
dentemente da quantidade de trabalho necessário para produzi-las” 
(p. 53, Princ. of Pol. Ec., 32 ed., Londres, 1821). 


Para efetuar essa pesquisa, introduz de passagem a relação entre “pre- 
ço de mercado” e “preço real” (expressão monetária do valor), e ainda su- 
põe a plenitude da produção capitalista e a concepção cabal que formula 
sobre a relação entre salário e lucro. O capítulo IV “Do Preço Natural e 
do.Preço de Mercado”, o V “Do Salário” e o VI “Dos Lucros”, além de 
pressupostos, estão de todo revelados nos dois primeiros capítulos “Do 
Valor” e “Da Renda”, e no capítulo III como apêndice do II. Nos 3 capí- 
tulos posteriores, neste ou naquele trecho onde se encontra algo novo no 
dominio teórico, Ricardo preenche lacunas, elabora definições mais preçi- 
sas que na maior parte já tinham de figurar propriamente nos capítulos 
Ie. 

Toda a obra de Ricardo está portanto contida nos dois primeiros ca- 
pítulos. Aí confronta ele com. seu princípio da determinação do valor, 
as relações de produção burguesa desenvolvidas e portanto as categorias 
desenvolvidas da economia política e examina até onde elas diretamente 
concordam com esse princípio ou o que se passa com os desvios aparentes 
que elas introduzem na relação de valor das mercadorias. Esses capítulos 
contêm toda a sua crítica da economia política até então vigente, a cate- 
górica ruptura com a contradição contínua de A. Smith entre o modo de 
ver esotérico e o exotérico, e proporcionam, por meio dessa crítica, resul- 
tados que são de todo novos e 20 mesmo tempo surpreendentes. Daí serem 
teoricamente fascinantes esses dois primeiros capítulos, pois fazem de ma- 
neira compacta e concisa a crítica do velho que se dispersa e se extravia 
na prolixidade, e apresentam o sistema burguês da economia subordinado 
em sua totalidade a uma lei fundamental, extraindo a quinta-essência 
dos desvios e da variedade dos fenômenos. Mas esse fascínio teórico desses 
dois capítulos — em virtude da originalidade, unidade da visão fundamen- 
tal, simplicidade, concentração, profundidade, inovação e abrangência 
que ostentam — inevitavelmente se perde na sequência da obra. Aí tam- 
bém ficamos às vezes encantados com a originalidade de certas idéias. Mas 
o conjunto nos cansa e entedia. Na continuação, a obra deixa de oferecer 
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novos desenvolvimentos. Quando esse prosseguimento não consiste na apli- 


cação monóôtona e formal dos mesmos princípios a elementos heterogê- . 


neos e estranhos, ou na defesa polêmica desses princípios, limita-se a-repe- 
tir ou reelaborar matérias; no máximo, encontram-se às vezes, nas últimas 
secções, conclusões admiráveis. 

Na crítica de Ricardo temos de distinguir o que ele mesmo não dis- 
tinguiu. Primeiro, a teoria, que naturalmente nele se encontra, da mais- 
valia, embora ele não defina a mais-valia destacando-a de suas formas par- 
ticulares, lucro, renda, juro. Segundo, sua teoria do lucro. Começaremos 
com esta teoria, embora não pertença ela a este capítulo e sim 20 apêndice 
histórico do capítulo HI *: 


3. Ricardo e a questão do valor “absoluto” e 
“relativo”. Sua incompreensão das formas 
do valor. 


Antes, ainda algumas observações sobre a maneira como Ricardo 
confunde as definições de valor. A polêmica de Bailey contra ele baseia- 
se nisso. Mas para nós também é importante. g 

De início, Ricardo chama o valor de “valor de troca”.e com Smith 
define-o: “o poder de comprar outros bens” (p. 1, Principles}, Este é o va- 
lor de troca tal como aparece imediatamente. E-então passa ele à verdadei- 
ra definição do valor: zi 


“Q que determina o valor relativo, atual ou pretérito, das mercadorias é 
sua quantidade proporcional que o trabalho produz” (1.c,, p. 9). 


“Valor relativo” significa aí apenas o valor de troca determinado pelo 
tempo de trabalho. Mas valor relativo pode ter também outro sentido, a 
saber, quando exprime o valor de troca de uma mercadoria no valor de uso 
de outra, por exemplo, o valor de troca de açúcar no valor de uso de café. 


“Duas mercadorias variam em valor relativo, e desejamos saber em qual 
delas ocorreu de fato a variação” (p..9). 
. 


* Ver nota 19, p. 482. 
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Que vanação? Mais tarde Ricardo chama esse “valor relativo” de “va- 
lor comparativo” (pp. 448 e segs.). Queremos saber: em que mercadoria 
se deu a variação? Isto é, a variação do “valor”, que acima se chamou de 
valor relativo. Por exemplo, 1 libra-peso de açúcar = 2 de café. Mais tar- 
de, 1 libra-peso de açúcar = 4 de café. Quanto à “variação”, o que deseja- 
mos saber é se se alterou o “tempo de trabalho necessário” para o açúcar 
ou para O café, se O açúcar custa 2 vezes mais tempo de trabalho que antes 
ou o café 2 vezes menos tempo de trabalho que antes, e qual dessas “va- 
riações” no tempo de trabalho necessário para a respectiva produção pro- 
vocou essa variação na relação de troca. Esse valor “relativo ou compara- 
tivo” de açúcar e café — a proporção em que se trocam — difere portanto 
do valor relativo no primeiro sentido. No primeiro sentido, o valor relati- 
vo do açúcar é determinado pela quantidade de açúcar que se pode produ- 
zir num determinado tempo de trabalho. No segundo case, o valor relati- 
vo do açúcar e do café expressa a razão em que se trocam um pelo outro, 
e as mudanças nessa razão podem resultar de variação do “walor relativo” 
no primeiro sentido, do café ou do açúcar. A razão em que se trocam pode 
permanecer a mesma, embora seus “valores relativos” tenham variado no 
primeiro sentido. Pode 1 libra-peso de açúcar continuar igual a 2 de café, 
embora o: tempo de trabalho para produzir o açúcar e o café tenha dobra- 
do ou diminuído de metade. Variações no valor comparativo, isto é, quan- 
do o valor de troca do açúcar se expressa em café e vice-versa, só se reve- 
larão quando suas variações no valor relativo no primeiro sentido, isto é, 
nos valores determinados pela quantidade de trabalho, se efetuaram de ma- 
neira desigual, tendo ocorrido assim mudanças comparativas. Mudanças 
absolutas — se elas não alteram a razão original, se são de igual magnitude 
e na mesma direção — não causam variação nos valores comparativos, nem 
nos preços em dinheiro dessas mercadorias, uma vez que o valor do dinhei- 
ro, no caso de mudar, muda para ambas por igual. Por conseguinte, expres- 
sem-se os valores de duas mercadorias de maneira recíproca nos respectivos 
valores de uso ou em seu preço monetário, representem-se os dois valores 
no valor de uso de terceira mercadoria, esses valores relativos ou compara- 
tivos ou preços são os mesmos, e é mister distinguir as mudanças neles ocor- 


rentes, dos valores relativos no primeiro sentido, isto é, no de expressarem 


apenas variação no tempo de trabalho requerido para a própria produção e 
assim realizado nelas mesmas. Esse valor relativo se patenteia portanto 
“valor absoluto”, em confronto com os valores relativos no segundo sen- 
tido, o da representação real do valor de troca de uma mercadoria no va- 
lor de uso de outra ou em dinheiro. Por isso, ocorre a Ricardo o termo 
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“valor absoluto”, para expressar o “valor relativo” no primeiro sentido. 


Se, no exemplo acima, 1 libra-peso de açúcar continua a custar a mes- , 


ma quantidade de trabalho anterior, não variou seu “valor relativo” no 
primeiro sentido. Mas, se o café custa duas vezes menos trabalho, terá va- 
riado o valor do açúcar expresso em café, porque variou o “valor relativo” 
do café no primeiro sentido. Os valores relativos de açúcar e café se reve- 
lam diferentes de seus “valores absolutos”, e essa diferença se patenteia 
porque o valor comparativo do açúcar, por exemplo, não variou em con- 
fronto com mercadorias cujos valores absolutos permaneceram os mesmos. 


“A pesquisa para a qual procuro dirigir a atenção do leitor refere-se ao 
efeito das variações no valor relativo das, mercadorias e não no valor 
absoluto” (p. 15). 


Ricardo, às vezes, também chama esse valor “absoluto” de “valor 
real” ou de valor apenas (p. 16, por exemplo). 

Ver toda a argumentação polêmica de Bailey contra Ricardo em: 

A Critical Dissertation on the Nature, Measures, and Causes of Value; 
chiefly in reference to the writings of Mr. Ricardo and his followers. By 
the Author of Essays on the Formation and Publication of Opinions, 
Londres, 1825. (Dele ver também: A Letter to a Pol. Economist; occasioned 
by an article in the Westminster Review etc., Londres, 1826). Parte: da 
argumentação polêmica gira em torno das diferentes instâncias da concei- 
tuação do valor, as quais Ricardo não justifica, nele se revelam apenas de 
fato e se misturam, e onde Bailey só acha “contradições”. Além disso, 
Bailey é contra o “valor absoluto” ou “valor réal” diverso do valor com- 
parativo (ou valor relativo no segundo sentido). É 


No primeiro trabalho citado diz Bailey: “Em vez de considerar o valor 
uma relação entre duas coisas”, (Ricardo e seus adeptos) “vêem-no como 
resultado positivo produzido por determinada quantidade de trabalho” 


(Lc. p. 30). 
Consideram “o valor algo imanente e absoluto” (1.c., p. 8). 


Essa crítica final decorre da exposição carente de Ricardo, pois não 
pesquisa o valor segundo a forma — a forma determinada que o trabalho 
assume como substância do valor —, mas tão-só as magnitudes de valor, 
as quantidades desse trabalho abstrato, geral e, nessa forma, social, as quais 
geram as diferenças nas grandezas de valor das mercadorias. Do contrário, 
Bailey teria visto que a relatividade do conceito de valor de maneira nenhu- 
ma se anula, porque todas as mercadorias, enquanto valores de troca, são 
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meras expressões relativas do tempo de trabalho social, e a relatividade 
delas não consiste apenas na razão em que se trocam uma pela outra, mas 
também na relação que todas elas guardam com esse trabalho social, sua 
substância. 

Muito pelo contrário, como veremos, cabe criticar Ricardo por esque- 
cer muitas vezes esse “valor real” ou “absoluto” e só se deter “nos valores 
relativos” ou “comparativos”. 

Vejamos: 


4, Como Ricardo vê lucro, taxa de lucro, preços 
médios etc. 


a) Ricardo confunde capital constante e fixo, capital 


variável e circulante. Erra ao explicar a variação 
dos valores relativos. 


Na secção III do capítulo primeiro explica Ricardo que a proposição 
de ser o valor da mercadoria determinado pelo tempo de trabalho tanto se 
estende ao trabalho que se aplicou de imediato à mercadoria no último 
processo de trabalho, quanto ao tempo de trabalho contido na matéria- 
prima e nos meios de trabalho necessários à produção da mercadoria. Abran- 
ge portanto o tempo de trabalho contido no novo trabalho adicionado, 
adquirido mediante pagamento de salário, e ainda o tempo de trabalho 
contido no segmento da mercadoria o qual chamo de capital constante. 
A falha já se apresenta no cabeçalho da secção III do capítulo I. Ei-lo: 


“Influi sobre o valor das mercadorias, além do trabalho de imediato 
nelas empregado, o trabalho aplicado em instrumentos, ferramentas e 
edifícios que apóiam o trabalho diretamente despendido” (p. 16). 


Omite-se aí a matéria-prima; todavia, o trabalho nela empregado di- 
fere tanto do “trabalho aplicado de imediato em mercadorias” quanto 
o despendido nos meios de trabalho, “instrumentos, ferramentas e edifí- 
cios”. Mas Ricardo tem já em mente a secção seguinte. Na seeção II pre- 
sume que os meios de trabalho aplicados entram, com iguais frações com- 
ponentes do valor, na produção das diferentes mercadorias. Na secção 
seguinte investiga a diferença que surge emi consegiiência das diferentes 
proporções em que o capital fixo entra nas mercadorias. Assim, Ricardo 
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não chega à idéia do capital constante, do qual parte consiste em capital 
fixo, parte — matéria-prima e matérias auxiliares — em capital circulante, 
do mesmo modo que o capital circulante abrange tanto o capital variável, 
quanto matéria-prima etc. e todos os meios de subsistência que entram 
no consumo em geral” (e não só no consumo dos trabalhadores). 

A proporção em que capital constante entra numa mercadoria não 
influencia os valores das mercadorias, as quantidades relativas de trabalho 
contidas nas mercadorias, mas influi diretamente sobre as diferentes quan- 
tidades de mais-valia ou trabalho excedente encerradas nas mercadorias 
que contêm quantidade igual de tempo de trabalho. Por isso a diferença 
nessa proporção gera preços médios que divergem dos valores. 

No tocante à secção IV e V do capítulo I cabe, de início, observar 
que Ricardo, em vez de investigar a diferença na proporção em que capi- 
tal constante e capital variável constituem partes componentes do mesmo 
montante do capital em ramos diversos de produção (essa diferença é da 
maior importância e influencia a produção imediata da mais-valia), ocupa- 
se exclusivamente com as diferentes formas do capital e com as propor- 
ções diversas em que o mesmo capital toma essas várias formas, ocupa- 
se com diferenças de forma oriundas do processo de circulação do capital: 
capital fixo e circulante, capital mais ou menos fixo (ou seja, capital fixo 
de duração diversa) e velocidade desigual de circulação ou número dife- 
rente de rotações do capital. E a maneira como Ricardo conduz a pesqui- 
sa é esta: supõe taxa geral de lucro ou lucro médio de igual magnitude pa- 
ra diferentes aplicações de capital de grandeza igual ou para“ramos de 
produção -diversos onde se investem capitais de montante igual, ou, o que 
dá no mesmo, lucro na proporção da grandeza dos capitais empregados 
nos diferentes ramos de produção. Em vez de pressupor essa taxa geral de 
lucro, Ricardo deveria antes ter pesquisado até onde sua existência corres- 
ponde efetivamente à determinação dos valores pelo tempo de trabalho, 
e teria descoberto que, ao invés de lhe corresponder, a contradiz à primei- 
ra vista, e assim teria primeiro de elucidar sua existência por meio de uma 
série de elos intermediários, elucidação muito diversa da subsunção pura 


70. Por “meios de subsistência que entram no consumo em geral” entende Marx 
aí: (1) os meios de subsistência que entram no consumo dos trabalhadores e (2) as ma- 
térias auxiliares (material acessório ou substâncias auxiliares) que são consumidas pelas 
máquinas (como carvão, lubrificantes etc.) no processo de produção, Sobre (2) ver 
O Capital, Ed. DIFEL, livro 1, vol. 1, pp. 206, 228, 234, 248; livro 2, vol. 3, pp. 144, 
166, 167, 171, 176, 206, 211, 245; livro 3, vol. 4, pp. 93, 114, 118, 119, 131. 
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e simples à lei do valor. Com isso teria atingido compreensão de todo di- 
versa da natureza do lucro e não o teria identificado de imediato à mais-valia. 

Depois de ter feito aquela suposição, Ricardo propõe a si mesmo a 
questão: como atuará a alta ou a queda do salário sobre os “valores relati- 
vos”, ao variar a proporção do capital fixo e circulante empregados? Ou 
melhor, imagina encaminhar assim a questão. Na verdade trata-a de ma- 
neira bem diversa, a saber: pergunta que efeito a alta ou queda de salário, 
nos capitais cujo período de circulação difere e que encerram proporções 
diferentes das diversas formas de capital, terá .sobre os lucros que lhes 
correspondam? Então acha naturalmente que, segundo seja maior ou menor 
o capital fixo etc., a alta ou queda dos salários tem de influir de modo muito 
diferente nos capitais, conforme parte maior ou menor deles consista em capi- 
tal variável, isto é, em capital diretamente empregado em salário. Por isso, 
para nivelar de novo os lucros nos diferentes ramos de produção, aliás, 
restabelecer a taxa geral de lucro, os preços das mercadorias têm de ser 
regulados de maneira diferente, em contraposição a seus valores. Dar con- 
cluir ele depois: essas diferenças influenciam os “valores relativos” ao su- 
birem ou caírem os salários. Deveria ter dito o contrário. Essas diferen- 
ças, embora em nada alterem os valores em si, geram, por sua influência 
variável sobre os lucros nos diferentes ramos de produção preços médios 
que divergem dos próprios valores ou, digamos, preços de custo que não 
são determinados diretamente pelos valores das mercadorias, mas pelo 
capital adiantado para produzi-las acrescido do lucro médio. Deveria por- 
tanto ter dito: divergem esses preços de custo médios e os valores das mer- 
cadorias. Em vez disso, conclui que são idênticos e parte desse pressupos- 
to errado para examinar a renda fundiária. 

Ricardo erra também ao achar que só por meio dos 3 casos que in- 
vestiga chega às “variações” dos “valores relativos”, independentemente 
do tempo de trabalho contido nas mercadorias; de fato, portanto, à dife- 
rença entre os preços de custo e os valores das mercadorias. Já supusera 
essa diferença ao admitir taxa geral de lucro; presumira portanto que, ape- 
sar das diferentes relações entre os componentes orgânicos dos capitais, 
estes dão lucro proporcionado a sua magnitude, enquanto a mais-valia que 
fornecem é por completo determinada pela quantidade de tempo de traba-. 
lho não pago que absorvem, e isso, para dado salário, depende totalmente 
do montante da parte do capital despendida em salário e não da magnitu- 
de absoluta do capital. 


O que de fato investiga é: supostos preços de custo diferentes dos 
valores das mercadorias — e a admissão de taxa geral de lucro pressupõe 
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tal diferença —, como esses preços de custo (que, para variar, se chamam 


` de “valores relativos”) se modificam recíproca e proporcionalmente pela 


alta ou queda do salário, quando diferem as proporções entre os compo- 
nentes orgânicos do capital? Se Ricardo tivesse examinado mais a fundo 
a matéria, teria visto que a mera existência de uma taxa geral de lucro — 
com as diversidades nos componentes orgânicos do capital as quais de iní- 
cio se configuram, dentro do processo imediato de produção, na diferença 
entre capital variável e capital constante, e depois se ampliam pelas dife- 
renças oriundas do processo de circulação — tem por consegiiência: pre- 
ços de custo diferentes dos valores — mesmo supondo-se salário constan- 
te —, uma diferença portanto que em nada depende da alta ou queda do 
salário, e nova determinação formal. Teria também visto que, para à teoria 
global, a compreensão dessa diferença é incomparavelmente mais impor- 
tante e mais decisiva que sua observação sobre a variação nos preços de 
custo das mercadorias, causada por alta ou queda do salário. O resultado 
com que se satisfaz — e essa satisfação corresponde por inteiro à natureza 
de sua pesquisa — é este: uma vez admitidas e levadas em conta as varia- 
ções nos preços de custo (ou “valores relativos”, como diz ele) das merca- 
dorias — desde que, no caso de diversidade na composição orgânica dos 
capitais empregados em diferentes ramos, se realizem ao ocorrerem altera- 
ções de salário, alta ou queda — a lei continua a vigorar, e isso não contra- 
diz a lei de os “valores relativos” das mercadorias serem determinados por 
tempo de trabalho, pois todas as outras variações que não sejam meramen- 
te temporárias nos preços de custo das mercadorias só se podem explicar 
por modificação no tempo de trabalho necessário para produzi-las. 

Em contrapartida, devemos considerar que Ricardo conquista gran- 
de mérito ao associar as diferenças entre capital fixo e circulante com O 
tempo de rotação diverso do capital, e ao derivar todas essas diferenças do 
tempo de circulação diferente, na realidade, portanto, do tempo de circula- 
ção ou de reprodução do capital. 

Primeiro que tudo observaremos essas próprias diferenças conforme 
sua exposição inicial na secção IV (cap. I) e depois examinaremos o modo 
como as vê influir ou causar variações nos “valores relativos”. 


1. “Em cada estádio de desenvolvimento da sociedade, as ferramentas, 
instrumentos, edifícios e máquinas empregados nos diferentes ramos po- 
dem ter graus diversos de durabilidade e requerer quantidades diferentes 
de trabalho para sua produção” (1.e., p- 25). . 
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No tocante às “quantidades diferentes de trabalho para sua pro- 
dução”, pode incluir-se aí a idéia de que os menos duráveis exigem, tan- 
to para reparo quanto para reprodução, mais trabalho (trabalho imedia- 
to e repetido), e isso parece ser o único ponto de vista de Ricardo; ou in- 
cluir-se também a idéia de que maquinaria etc. do mesmo grau de durabi- 
lidade pode ser mais ou menos .cara, produto de mais ou menos trabalho. 
Este último aspecto, muito importante para a relação entre capital cons- 
tante e variável, nada tem a ver com o exame de Ricardo que nenhures o 
considera de maneira autônoma. 


2. “Podem variar também as proporções em que se combinam o capital 
destinado a sustentar o trabalho” (o capital variável), “e o capital des- 
pendido cm ferramentas, maquinaria e edifícios” (capital fixo). Temos 
portanto “diferença no grau de durabilidade do capital fixo e aquela varia- 
ção nas proporções em que se podem combinar ambos os tipos de ca- 
pital” (p. 25). 


Logo se vê por que não lhe interessa a parte do capital constante 
configurada em matéria-prima. Ela mesma é parte do capital circulante. 
A elevação do salário não gera acréscimo de dispêndio para a parte do capi- 
tal representada em maquinaria e que não se precisa substituir, mas rema- 
nesce; essa elevação, contudo, aumenta.a despesa na parte consistente em 
matéria-prima, pois esta tem de ser suprida de contínuo e assim de repro- 
duzir-se também de contínuo. 

“Os alimentos e vestuário consumidos pelo trabalhador, os edifícios onde, 
ele trabalha, os instrumentos que ajudam seu trabalho, tudo ísso são coi- 
sas de natureza perecível. Todavia difere muito o tempo de duração des- 
ses vários capitais... O capital é classificado como circulante ou fixo, de- 


pendendo de ser perecível com rapidez, tendo de se reproduzir com fre- 
giiência, ou de ser de consumo lento” (p. 26). 


a! Por conseguinte, a diferença entre capital fixo e circulante se reduz 
aí à diferença no tempo de reprodução (o qual coincide com o tempo de 
circulação). 


3. “Cabe ainda observar que o capital circulante pode circular, ou refluir 
a quem o empregou, em prazos muito desiguais. O trigo comprado* por 
um arrendatário para semear é um capital fixo em comparação com o tri- 
go que o padeiro adquire para transformar em pão. Um deixa-o na terra 
e só obtém resultado depois de um ano; o outro pode convertê-lo em fa- 
rinha e vendê-lo aos fregueses como pão, e dentro de uma semana dispor 


* Rodbertus verá aí que se “compra” semente na Inglaterra. (Nota de Marx.) 
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de novo de seu capital para renovar a operação ou iniciar qualquer ou- - 


tra” (pp. 26, 27). 


Donde provém essa diferença nos prazos de circulação dos diversos 


capitais circulantes? Da circunstância de o mesmo capital, num caso, demo- 
rar na esfera de produção propriamente dita mais tempo do que dura o 
processo de trabalho. É o que se dá com o vinho depositado na adega para 
amadurecer, com certos processos químicos dos curtumes, com tinturas etc. 


“Dois ramos podem assim empregar a mesma quantidade de capital, mas 
este pode dividir-se de maneira bem diversa no tocante à porção fixa e à 
circulante” (p. 27). 3 ; 
4. “Dois empresários podem ainda empregar montante igual de capital 
fixo e de capital circulante, e ser entretanto muito desigual a duração 
dos respectivos capitais fixos” (e portanto o tempo de reprodução). 
“Um tem, digamos, máquinas a vapor no valor de 10 000 libras, e o ou- 
tro, navios de igual valor” (pp. 27, 28). 

“Duração diversa dos capitais... ou, o que dá no mesmo, ... O tempo que 
tem de decorrer até que se possa levar ao mercado um lote de mercado- 
rias” (p. 30). . p 

5. “Quase não é necessário dizer que mercadorias, em cuja produção se 
aplicou a mesma quantidade de trabalho, terão valores de troca diferen- 
tes se não forem levadas ao mercado no mesmo tempo” (p. 34). 


1. Diferença portanto na proporção de capital fixo com circulante. 
2. Diferença na rotação do capital circulante em virtude da interrupção do 
processo de trabalho enquanto prossegue o processo de produção. 3. Dife- 
rença na durabilidade do capital fixo. 4. Diferença na proporção em que 
uma mercadoria demora em geral no processo de-trabalho (sem interromper 
o tempo de trabalho e sem diferença entre tempo de produção e tempo de 
trabalho?, antes de poder entrar-no processo de circulação propriamente 
dito. Ricardo descreve este caso assim: 


“Suponha-se que eu empregue vinte pessoas num ano com um desem- 
bolso de 1 000 libras para produzir uma mercadoria. No fim do ano em- 
prego de novo vinte pessoas por outro ano com o desembolso adicional 


de 1 000 libras, para acabar ou melhorar a mesma mercadoria. Decorri-- 


dos dois anos levo a mercadoria ao mercado. Se o lucro for de 10%, te- 
nho de vendêla por 2 310 libras, pois num ano empreguei 1 000 e, no 
outro, 2 100 de capital. Empregue outra pessoa exatamente a mesma 
quantidade de trabalho, mas empregando-a toda no primeiro ano. Ocupa 
quarenta homens com desembolso de 2 000 e no fim do ano vende o 


e 


* Ver nota 8, p. 462. 
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produto com 10% de lucro, isto é, por 2 200 libras. Há aí portanto duas 
mercadorias exatamente com a mesma quantidade de trabalho: uma é 
vendida por 2 310 libras, e a outra, por 2 200” (p. 34). 


Mas como então uma diferença dessa natureza — seja na duração do 
capital fixo ou no tempo de rotação do capital fixo, seja nas proporções em 
que se podem combinar as duas espécies de capital, seja, por fim, no tempo 
de chegarem ao mercado mercadorias nas quais se aplica a mesma quantida- 
de de trabalho — faz variar os valores relativos dessas mercadorias? É que, 
diz de início Ricardo, ' 


“essa diferença ... e a variedade das proporções etc. introduzem outra 
causa — além da maior ou menor quantidade de trabalho necessária para 
produzir mercadorias — das variações no valor relativo delas: esta causa 
é a alta ou a queda no valor do trabalho” (pp. 25, 26). 


E como se demonstra isso? 


“Uma elevação de salário não pode deixar de influir de maneira desi- 
gual em mercadorias produzidas em condições tão diferentes” (p. 27), 


digamos, ao se empregarem capitais de igual magnitude em diferentes ra- 
mos, um capital consiste sobretudo em capital fixo e só fração ínfima dele 
em capital “empregado no sustento de trabalho”, enquanto o outro capital 
apresenta justamente a proporção oposta. Antes de mais nada é disparate 
falar da influência sobre as mercadorias. Ele quer dizer seus valores. Mas 
até onde essas condições os influenciam? Em nada absolutamente. Nos 
dois casos, o que se influencia é o lucro. Admitida igualdade de salário e 
de taxa de mais-valia e para taxa de mais-valia de 20%, quem, por exemplo, 
só despende 1/5 do capital variável, só pode produzir mais-valia de 4 para 
um capital de 100; ao revés, quem despende 4/5 em capital variável, pro- 
duzirá mais-valia de 16. Então, o capital despendido em salário no primei- 
ro caso é igual a 100/5 = 20, e 1/5 de 20 ou 20% = 4. E no segundo caso, 
o capital despendido em salário é igual a 4/5 X 100 = 80. E 1/5 de 80 ou 
20% = 16. No primeiro caso, o lucro será igual a 4, e no segundo, igual 
a 16. O lucro médio para ambos será 16 + 4/2 ou 20/2 = 10%. Este é pro- 
priamente o caso de que fala Ricardo. Assim, com a venda aos preços de 
custo — o que Ricardo pressupõe — cada um venderá sua mercadoria por 
110. Admitamos suba o salário, digamos, de 20% do montante anterior. 
Antes um homem custava 1 libra; agora, 1 libra e 4 xelins, ou seja, 24 xe- 
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lins. O primeiro tem de gastar, como dantes, 80 libras em capital constan- 
te (uma vez que Ricardo aí omite a matéria-prima, podemos fazer o mesmo) E 
e com os 20 trabalhadores, fora as 20 libras, mais 80 xelins, ou seja, 4 libras. 


Seu capital agora portanto é de 104 libras. E das 110 libras da 
apenas 6 libras de lucro, uma vez que os trabalhadores passaram a produ- 
zir mais-valia menor. Sobre 104 libras, 6 representam 5 10/13%. Ao revés, 
o segundo empresário, que emprega 80 trabalhadores, terá de pagar majs 
320 xelins, isto é, 16 libras. Terá portanto de desembolsar 116 libras. As- 
sim, se for vender a 110 libras, terá perda em vez de lucro. Mas esse. caso 
só ocorre porque o lucro médio já alterou a relação entre O trabalho por 
ele despendido e a mais-valia que ele mesmo obteve. E e 

Por isso, em vez de investigar o fenômeno decisivo — as variações 
necessárias a ocorrer para que o primeiro, que despende em salário 80 das 
100 libras, não faça lucro 4 vezes maior que O outro que só desembolsa 
em salário 20 das 100 libras —, pesquisa Ricardo o problema acessório, a 
saber, como é que, depois de nivelada essa grande diferença, isto é, dada de 
taxa de lucro, toda alteração na taxa de lucro em virtude da alta dos salá- 
tios, por exemplo, influi no que emprega “muitos trabalhadores com as 
100 libras, muito mais do que no que emprega poucos trabalhadores com 
as 100 libras, e assim, para igual taxa de lucro, os preços das mercadorias 
de um têm de subir e os do outro, de descer, para continuar a mesma a 
taxa de lucro ou os preços de custo. 3 


o apresenta nada em absoluto tem 
trabalho”, embora ele proclamasse 
a a variação toda nos “valores rela- 


A primeira ilustração que Ricard 
a ver com “qualquer alta no valor do 
no começo que deve provir dessa caus 
tivos”. Segue a ilustração: 


“ Admitamos que de duas pessoas cada uma emprega 100 homens qua 
te um ano na construção de duas máquinas, e que outra Sp om 
mo número na cultura de trigo: no fim do ano, cada uma das E 
terá o mesmo valor do trigo, pois cada um foi produzido por quanti 


igual de trabalho. Admitamos que um dos proprietários de uma das máqui- — 


i juda de cem homens, para produzir 
as a empregue no ano seguinte, com a aju j j 
pano: eo dono da outra máquina utilize também a sua para fabricar, 
com a ajuda de cem homens, artigos de algodão, enquanto O arrendatá- 
rio prossegue empregando como dantes cem homens para cultivar Ee: 
Durante o segundo ano, todos empregam a mesma quantidade de traba- 
lho” 
(isto é, despendem o mesmo capital em salário, mas de modo nenhum 


empregam 4 mesma quantidade de trabalho JE 
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“ todavia, as mercadorias e máquina juntas do fabricante de panos serão, 
como acontece com o fabricante de artigos de algodão, o resultado do 
trabalho de duzentos homens, empregados por um ano; ou melhor, do 
trabalho de cem homens durante dois anos; enquanto o trigo será produ- 
zido pelo trabalho de cem homens durante um ano. Em conseqiiência, 
se o trigo tiver o valor de 500 libras, a máquina e o pano juntos devem 
ter o valor de 1 000 libras, e a máquima e os artigos de algodão devem 
ter também o dobro do valor do trigo. Mas terão mais do dobro do va- 
lor do trigo, pois o lucro, no primeiro ano, do capital do fabricante de 
pano e do fabricante de artigos de algodão se acrescentou a seus capitais, 
enquanto o do arrendatário foi despendido e fruído. O valor das merca- 
dorias depende portanto da duração diversa do respectivo capital, ou, o 
que dá no mesmo, do tempo que tem de decorrer até que se possa levar 
um conjunto delas ao mercado, mas sem guardar proporção exata com a 
quantidade de trabalho nelas aplicado. A razão não será de dois para um, 
mas algo maior para compensar o prazo maior que tem de decorrer até 
que se possa lançar no mercado as mercadorias de maior valor. Admita- 
mos sejam pagas a cada trabalhador 50 libras por ano, ou se empregue 
capital de 5 000 libras e os lucros sejam de 10%; então, o valor de cada 
uma das duas máquinas, como o do trigo, será, no fim do ano, de 5 500 
libras. No segundo ano, cada um dos fabricantes e arrendatários emprega- 
rá de novo 5 000 libras para sustentar os trabalhadores e assim cada um 
venderá maís uma vez mercadorias por 5 500 libras. Todavia, os fabri- 
cantes, a fim de se equipararem ao agricultor, têm de receber — para igual 

- capital de 5 000 libras empregadas em trabalho — 5 500 e mais uma 
soma de 550 libras como lucro sobre as 5 500 libras que investiram em 
máquinas, e por isso suas mercadorias” (pois na verdade admitiu-se como 
decorrência de necessidade e lei a mesma taxa de lucro anual de 10%) 
“se vendem por 6 050 libras.” 


(Assim, em virtude do preço médio, da taxa geral de tucro pressuposta 
por Ricardo, surgem preços médios ou preços de custo diferentes dos valores 
das mercadorias). 


“Temos aí capitalistas que empregam exatamente a mesma quantidade 
anual de trabalho para produzir as respectivas mercadorias; contudo, essas 
mercadorias produzidas, em virtude das quantidades diferentes de capital 
fixo ou de trabalho acumulado, aplicadas por cada um deles, diferem em 
seus valores.” 


(Não em virtude disso, mas em virtude de esses dois pulhas terem a 
idéia fixa de que ambos têm de extrair o mesmo butim do “apoio que deram 
ao trabalho”; ou de que, não importa os valores das respectivas mercadorias, 
essas mercadorias têm de ser vendidas a preços médios que a cada um deles 
dão a mesma taxa de lucro.) 


“O pano e os artigos de algodão têm o mesmo valor por serem produzi- 
dos por iguais quantidades de trabalho e iguais quantidades de capital 
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fixo; mas o trigo não tem o mesmo valor” (na verdade, preço de custo) 
“dessas mercadorias, porque, no tocante ao capital fixo, foi produzido 
noutras condições” (pp. 29-31). j 


Essa explicação por demais desajeitada de matéria de extrema simpli- 
cidade torna-se tão complicada para não se dizer apenas: uma vez que capi- 
tais de igual magnitude, não importa a proporção de suas partes componen- 
tes ou seu tempo de circulação, dão lucros de magnitude igual — o que é 
impossível se as mercadorias forem vendidas por seus valores etc. — existem 
preços de custo das mercadorias diversos desses valores. Isso, na verdade, 
está implícito na idéia de uma taxa geral de lucro. 

Passemos em revista o complicado problema e reduzamo-lo a suas 
verdadeiras dimensões, bem pouco “complicadas”. Com esse propósito co- 
mecemos pelo fim e de antemão observemos, visando ao mesmo tempo 
compreensão mais clara, que Ricardo “supõe” que a matéria-prima nada 
custa ao arrendatário e ao fabricante de algodão; além disso, que o arren- 
datário não despende capital em imstrumentos de trabalho, e que por fim 
parte alguma do capital fixo despendido pelo pulha do fabricante entra no 
respectivo produto como desgaste. Todos esses pressupostos são na verda- 
de absurdos, mas, em si mesmos, ém nada prejudicam a demonstração. 

Com todos esses pressupostos, o exemplo de Ricardo, se começamos 
pelo fim, é este: o arrendatário despende 5 000 libras em salário; o biltre 
da indústria algodoeira 5 000 libras em salário e 5 500 em maquinaria. 
Assim, o primeiro desembolsa 5 OUO hbras e o segundo 10 500; assim, o 
segundo, cerca do dobro do primeiro. Para ambos obterem lucro de 10%, 
é mister que o arrendatário venda sua mercadoria por 5 500 e o fabrican- 
te a sua por 6 USO libras (uma vez que se admitiu que nenhuma fração das 
5 500 de maquinaria constitui, como desgaste, componente do valor do 
produto). Não se pode absolutamente conceber o que Ricardo quis eluci- 
dar com isso, exceto que os preços de custo da mercadoria, ao serem deter- 
minados pelo valor dos adiantamentos contidos na mercadoria + a mesma 
taxa anual de lucro, diferem dos valores das mercadorias, e que essa dife- 
tença decorre de se venderem as mercadorias a preços tais que proporcio- 
nam a mesma taxa de lucro ao capital adiantado; em suma, que essa dife- 
rença entre preços de custo e valores se identifica com taxa geral de lucro. 
Mesmo a diferença entre capital fixo e capital circulante, a qual ele intro- 
duz aí, é mero subterfúgio. Pois, se por exemplo as 5 500 libras de capital 
fixo empregadas a mais pelo industrial do ramo algodoeiro consistissem em 
matérias-primas, e o arrendatário não precisasse de sementes etc., o resulta- 
do em nada se alteraria. Nem o exemplo mostra, como disse Ricardo, que 
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“essas mercadorias produzidas” (pelo fabricante do ramo algodoeiro e 
pelo arrendatário), “em virtude das quantidades diferentes de capital 
fixo ou de trabalho acumulado, aplicadas por cada um deles, diferem 
em seus valores” (p. 31). 


É que, segundo pressupõe, o fabricante emprega em capital fixo 5 500 
libras, e o arrendatário, 0; um emprega-o e o outro não. De maneira alguma, 
portanto, empregam-no “em quantidades diferentes”, e do mesmo modo 
não se pode dizer que consomem carne “em quantidades diferentes” uma 
pessoa que come e outra que não come carne. Ao revés, é certo que eles 
aplicam “em quantidades diferentes” “trabalho acumulado” (termo contra- 
bandeado por meio de um “ou”, isto é, trabalho materializado, a saber, 
um na magnitude de 10 500 libras, e o outro na de 5 000. Mas, emprego 
de “quantidades diferentes de trabalho acumulado” significa apenas desem- 
bolso de “quantidades diferentes de capital” nos respectivos ramos, que 
o montante do lucro é proporcional à magnitude diversa dos capitais que 
aplicam, por se admitir a mesma taxa de lucro, e que por fim essa diferen- 
ça no montante de lucro, montante proporcional à magnitude dos capitais, 
se expressa, se configura nos preços de custo vigentes das mercadorias. 
Mas donde provém a falha na demonstração de Ricardo? 


“Temos aí dois capitalistas que empregam exatamente a mesma quan- 
tidade de trabalho por ano para produzir suas mercadorias, que entre- 
tanto divergem em seus valores” (pp. 30, 31). 


Isso quer dizer que não empregam a mesma quantidade de traba- 
lho — imediato e acumulado, tomados em conjunto —, mas aplicam a mes- 
ma quantidade de capital variável desembolsado em salários, a mesma 
quantidade de trabalho vivo. E uma vez que, só de acordo com a lei das 
mercadorias, se troca dinheiro por trabalho acumulado, isto é, mercado- 
rias existentes na forma de máquinas etc., e uma vez que a mais-valia tem 
origem apenas na apropriação sem pagamento de parte do trabalho vivo 
aplicado, está claro que (uma vez que, segundo o pressuposto, nenhuma 
parte da maquinaria entra como desgaste na mercadoria) ambos só podem 
obter o mesmo lucro se lucro e mais-valia forem idênticos. O industrial do 
algodão terá de vender sua mercadoria por 5 500 libras, como o arrendatá- 
rio, embora tenha desembolsado capital mais de duas vezes maior. E mes- 
mo que a maquinaria toda'entrasse na mercadoria, só poderia vender esta 
por 11 000 libras, vale dizer, obteria lucro de menos de 5%, enquanto o 
arrendatário obtém 10%. Mas, com esses lucros desiguais, O arrendatário e 
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o industrial teriam vendido as mercadorias por seus valores, admitindo-se 
que os 10% obtidos pelo arrendatário representam trabalho real não pago, 
embutido em sua mercadoria. Se venderem suas mercadorias com igual 
lucro, será necessária uma das duas ocorrências: ou O industrial a seu arbí- 
trio acrescenta 5% a suas mercadorias, e então as mercadorias do industrial 
e do arrendatário tomadas em conjunto são vendidas acima de seu valor; 
ou a mais-valia real que o arrendatário consegue é, digamos, de 15%, e am- 
bos adicionam a sua mercadoria a média de 10%. Neste caso, embora' o 
preço de custo de cada mercadoria esteja acima ou abaixo do correspon- 
dente valor, o total das mercadorias é vendido por seu valor e o próprio 
nivelamento dos lucros é determinado pela soma de mais-valia nelas conti- 
da. A passagem acima de Ricardo, se for corrigida com acerto, revelará a 
verdade: a relação entre capital variável e constante, invariável a magnitu- 
de do capital despendido, tem de produzir mercadorias com valores de di- 
ferente magnitude e, em conseqüência, lucro diferente; o nivelamento 
desses lucros, por isso, tem de gerar preços de custo diferentes dos valores 
das mercadorias. 


“Temos aí capitalistas que empregam exatamente a mesma quantidade 
anual de trabalho” (imediato, vivo) “para produzir suas mercadorias; 
contudo, essas mercadorias produzidas, em virtude das quantidades di- 
ferentes de capital fixo ou de trabalho acumulado aplicadas por cada um 
deles, diferem em valor” (isto é, têm preços de custo diferentes de seus 


valores) (pp. 30, 31). 


Esse vislumbre de Ricardo, entretanto, não se converte numa idéia 
clara. Elucida apenas a ambiguidade e a falácia patente da demonstração, 
que até aí nada tem a ver com “quantidades diferentes de capital fixo apli- 
cadas”. 


Retrocedamos mais na análise. No primeiro ano, O industrial cons- 
trói uma máquina com 100 homens, e entrementes O arrendatário produz 
trigo também com 100 homens. No segundo ano 1º industrial utiliza a má- 
quina e faz fio de algodão, e para isso emprega de novo 100 homens. o 
arrendatário, entretanto, emprega de novo 100 homens na cultura de tri- 
go. Suponha, diz Ricardo, seja o valor do trigo anualmente de 500 libras. 
Admitamos, o trabalho não pago seja aí 25% do pago, isto é, de 100 libras 
para 400. Nessas condições, a máquina no fim do ano valeria também 500 
libras, das quais 400 = trabalho pago, e 100 = valor do trabalho não pago. 
Admitamos que no fim do segundo ano a máquina inteira se tenha desgas- 


tado e incorporado no valor do fio. E o que Ricardo na realidade supõe ao: 
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comparar tanto o valor dos artigos de algodão quanto o “valor dos artigos 
de algodão e da máquina” com “o valor do trigo”. 

Bem. O valor do fio de algodão, no fim do segundo ano, tem então 
de ser igual a 1 000 libras, repartindo-se em 500, valor da máquina, e 500, 
valor do novo trabalho adicionado. O valor do trigo, entretanto, é de 500, 
e se reparte em 400, o valor do salário, e 100, o trabalho não pago. Até aí, 
nada neste caso contradiz a lei dos valores. O industrial do algodão obtém 
lucro de 25%, em igualdade com o empresário do trigo; mas a mercadoria do 
primeiro = 1 000, e a do segundo = 500, porque a do primeiro encerra o 
trabalho de 200 homens, e a do segundo, cada ano, o de 100 homens ape- 
nas; além disso, as 100 libras de lucro (mais-valia) que o industrial do algo- 
dão obteve com a máquina no primeiro ano — ao incorporar nela, sem pa- 
gar, 1/5 do tempo de trabalho dos obreiros que a construíram -- só se con- 
vertem em dinheiro para ele no segundo ano, pois só então, no valor do fio 
de algodão, realiza ao mesmo tempo o valor da máquina. Mas chegamos 
agora ao busílis. O industrial do algodão vende o fio por mais de 1 000 li- 
bras, isto é, por valor maior que sua mercadoria contém, enquanto o arren- 
datário vende o trigo por 500, isto é, pelo valor, de acordo com o pressu- 
posto. Se só houvesse essas duas pessoas para o mtercâmbio, o industrial 
para adquirir o trigo do arrendatário, e o arrendatário, o fio do industrial, 
o resultado seria como se o arrendatário vendesse a mercadoria abaixo do 
valor e obtivesse lucro inferior a 25%, e o industrial vendesse o fio acima 
do valor. Não precisamos dos dois capitalistas (o fabricante de tecido e o 
fabricante de fio), pois os dois figurantes introduzidos por Ricardo são aí 
demais: modifiquemos sua proposição para que entre em cena apenas o 
fabricante de fio. Para a demonstração, é de todo inútil até aqui tal du- 
plicação. Assim: 


“Terão” (os fios de algodão) “mais do dobro do valor do trigo, pois o 
lucro, no primeiro ano, do capital ... do industrial do algodão se acres- 
centou a seu capital, enquanto o do arrendatário foi despendido e fruído.” 


(A última frase, um eufemismo burguês, não tem no caso o menor 
sentido teórico. Considerações morais nada têm a ver com o assunto.) 


“O valor das mercadorias depende portanto da duração diversa do res- 
pectivo capital, ou, o que dá no mesmo, do tempo que tem de decorrer 
até que se possa levar um conjunto delas ao mercado, mas sem guardar 
proporção exata com a quantidade de trabalho nelas aplicado. A razão 
não será de dois para um, mas algo maior para compensar o prazo maior 
que tem de decorrer até que se possa lançar ao mercado as mercadorias 
de maior valor” (p. 30). 
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Se o industrial vender a mercadoria por seu valor, vendê-la-á por 1 000 
libras, o dobro do preço do trigo, por encerrar ela o dobro de trabalho: 500, 
libras de trabalho acumulado na maquinaria (das quais não pagou 100 libras) 
e 500 de trabalho em fio de algodão, das quais também não paga 100. Mas 
ele calcula assim: no primeiro ano desembolso 400 libras e, mediante explo- 
ração dos trabalhadores, construo com 'elas uma máquina que vale 500 li- 
bras. Fiz portanto um lucro de 25%. No segundo ano desembolso 900 libras, 
a saber, 500 nessa máquina, e 400 de novo em trabalho. Para obter de novo 
25%, tenho de vender o fio por 1 125, isto é, 125 libras acima de seu valor. 
Pois essas 125 libras não representam trabalho contido no fio de algodão, 
nem acumulado no primeiro ano, nem adicionado no segundo. A totalida- 
de de trabalho nele encerrada é apenas de 1 000 libras. Ademais, admitamos 
que as trocas se processam entre os dois, ou seja, metade dos capitalistas 
se encontram na situação do industrial do algodão e metade na situação 
do arrendatário. Donde a primeira metade obterá o pagamento das 125 
libras? De que fundo? Só pode obtê-lo da segunda metade, é óbvio. Mas 
então fica evidente que essa segunda metade não consegue lucro de 25%. 
A primeira metade fraudaria a segunda sob o pretexto de uma taxa ge- 
zal de lucro, quando na realidade a taxa de lucro do industrial estaria em 
25% e a do arrendatário, abaixo de 25%. As coisas têm portanto de ocorrer 
de outra maneira. oe ` 

Para uma demonstração mais precisa e mais clara, admitamos que o 
arrendatário empregue no segundo ano 900 libras. Obtém assim no.primei- 
ro ano, com a taxa de 25%, lucro de 100 libras sobre as 400 que desembol- 
sa, e no segundo 225, ao todo 325. Ao revés, o industrial, no primeiro ano, 
consegue 25% sobre as 400 libras, mas, no segundo, apenas 100 sobre 900, 
isto é, só 11 1/9% (pois as 500 em maquinaria não proporcionam mais-valia, 
e sim as 400 em salário). Ou admitamos desembolse o arrendatário de novo 
400: assim consegue 25% no primeiro ano e a mesma taxa no segundo; no 
conjunto, 25% ou 200 libras sobre um dispêndio de 800 em dois anos. 
Em contrapartida, o industrial, 25% no primeiro ano, e 11 1 [9 no segun- 
do; em dois anos, 200 libras sobre desembolso de 1 300 = 15 5/13%. Com o 
nivelamento, tanto o industrial quanto o arrendatário teriam de obter 
20 5/26%?!, ou seja, O lucro médio. Isso daria à mercadoria do arrendatá- 
rio menos de 500 fibras, e à mercadoria do industrial mais de 1 000. 


71. O lucro médio só atingiria 20 5/26% se fossem iguais os capitais empregados 
pelo industrial e pelo arrendatário. Mas, se considerarmos a diferença de magnitude 
dos capitais empregados — 800 libras para o arrendatário e 1 300 para o industrial (ao 
todo, 2100) — e o lucro global de ambos (400 libras), teremos: lucro médio = 
=400 X 100 = 19 1/21%/2 100. 
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Em todo caso, o industrial aí desembolsa no primeiro ano 400 libras, 
no segundo, 900, enquanto o arrendatário, de cada vez, apenas 400. Se o 
industrial, em vez de fiar o algodão, construísse uma casa (fosse constru- 
tor), a casa inacabada, no fim do primeiro ano, representaria 500 libras, e ele 
teria de despender mais 400 libras cm trabalho para concluí-la. O arrenda- 
tário, cujo capital completou a rotação durante o ano, pode ainda capita- 
lizar em trabalho parte das 100 libras de lucro, 50, por exemplo, o que o 
industrial, na suposição feita, não pode. Para ser a mesma, nos dois casos, 
a taxa de lucro, a mercadoria de um deve ser vendida acima ea do outro, 
abaixo do correspondente valor. É o que se dá, uma vez que a concorrên- 
cia opera no sentido de nivelar os valores aos preços de custo. 


Mas Ricardo erra ao dizer que aí se produz nos valores relativos 
variação que “depende da duração diversa dos “capitais” ou “do tem- 
po que tem de decorrer até que se possa levar um conjunto delas ao 
mercado”. Ao revés, é a adoção da taxa geral de lucro que, apesar dos va- 
lores diferentes condicionados pelo processo de circulação, produz preços 
de custo iguais, diferentes dos valores determinados apenas pelo tempo 
de trabalho. 

A demonstração de Ricardo se faz em dois exemplos. Não chega a 
entrar no segundo exemplo a duração do capital nem a qualidade de fixo 
em que o capital se apresenta. Só se trata de capitais de magnitude diver- 
sa, com o desembolso do mesmo montante em salário, com o desembolso 
do mesmo capital variável, e onde os lucros devem ser os mesmos, embo-. 
ra as mais-valias e Os valores tenham de divergir. 

A duração do capital também não aparece no primeiro exemplo. 
Trata-se de processo de trabalho mais longo — permanência mais longa da 
mercadoria na esfera de produção, até ficar pronta e poder entrar na cir- 
culação. Nele emprega o industrial, no segundo ano, capital maior que o 
arrendatário, embora aplique nos dois anos o mesmo capital variável. Mas 
o arrendatário, em virtude de sua mercadoria demorar menos no proces- 
so de trabalho, de se converter mais cedo em dinheiro, poderá empregar 
capital variável maior no segundo ano. Além disso, a parte do lucro desti- 
nada a consumo como renda frevenue) é consumível para o arrendatário 
no fim do primeiro ano, e para o industrial só no fim do segundo. O indus- 
trial portanto tem de gastar capital extra para sustentar-se, tem de adian- 
tá-lo a si mesmo. Aliás, a possibilidade de haver compensação no caso H 
e nivelamento dos lucros depende por inteiro da medida em que os capi- 
tais que efetuam a rotação anual possam ter os lucros reinvestidos, isto é, 
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da verdadeira magnitude dos lucros produzidos. Nada há a nivelar onde na- 


da existe. Os capitais também aí não produzem valores e, em conseguên- 


cia, mais-valia e lucro na proporção de sua grandeza. Para haver essa pro- 
porção, têm de existir preços de custo diferentes dos valores. 

Ricardo apresenta uma terceira demonstração que exatamente coin- 
cide com o exemplo da primeira e nada de novo expressa. 


““Admitamos: emprego vinte homens durante o ano com dispêndio de 
1 000 libras para produzir uma mercadoria. No fim do ano emprego de 
novo vinte pessoas por mais um ano com outro dispêndio de 1 000 libras, 
para aprontar e aperfeiçoar a mesma mercadoria. Após decorrerem dois 
anos levo a mercadoria ao mercado. Para o lucro ser de 10%, é mister que 
minha mercadoria seja vendida por 2 310 libras, uma vez que desembol- 
sei por um ano 1 000 libras de capital e por mais um ano 2 100 de capi- 
tal. Outra pessoa emprega a mesma quantidade de trabalho, mas toda de 
uma vez no primeiro ano. Emprega 40 homens com dispêndio de 2 000 ti- 
bras, e a venda se dá no fim do primeiro ano com lucro de 10%, isto é, 
por 2 200 libras. Temos assim duas mercadorias onde se aplicou exata- 
mente a mesma quantidade de trabalho, e uma se vende por 2 310 libras 
e outra por 2 200. 

Esse caso parece diferir do anterior, mas, na realidade, é o mesmo” (pp. 
34, 35). 


É o mesmo caso “na realidade” e também “na aparência”; a única 
restrição é chamar-se a mercadoria num caso de “máquina” é no outro de 
“mercadoria” apenas. No primeiro exemplo, o industrial desembolsou no 
primeiro ano 400 libras e no segundo 900 (desta vez, no primeiro ano, 1000 
e, no segundo, 2 100), e o arrendatário, no primeiro ano, 400 e'no segundo 
400. Desta vez, a segunda pessoa desembolsa, no primeiro ano, 2.000 e, no 
segundo, nada. Aí está a diferença toda. Mas a moral da fábula consiste em 
que, nos dois casos, um deles despende no segundo ano o produto total do 
primeiro (inclusive mais-valia), acrescido de uma soma adicional. 

A deficiência desses exemplos mostra que Ricardo luta contra uma 
dificuldade que para ele mesmo não se torna clara e que ele muito menos 
supera. A deficiência consiste nisto: O primeiro exemplo da primeira de- 
monstração destina-se a introduzir a duração do capital; não faz nada dis- 
so; o próprio Ricardo tornou impossível esse objetivo, porque não faz en- 
trar na mercadoria, como desgaste, parte do capital fixo, isto é, omite jus- 
tamente o elemento onde se patenteia o modo peculiar de circulação do ca- 
pital fixo. Demonstra apenas que, em virtude da duração maior do processo 
de trabalho, se emprega capital maior do que onde o processo de trabalho 
é mais curto. O terceiro exemplo destina-se a esclarecer algo diferente disso, 
quando na realidade esclarece a mesma coisa. Mas, o segundo exemplo da 
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“primeira demonstração tinha por fim mostrar que diferenças emergem em 
virtude de proporções diferentes de capital fixo. Em vez disso, mostra ape- 
nas a diferença entre dois capitais de magnitude desigual, embora ambos 
apliquem em salário a mesma dose de capital. E por cima o industrial que 
opera sem algodão e fio, e o arrendatário, sem sementes e instrumentos. 
A total inconsistência, o absurdo mesmo dessa demonstração decorre ne- 
cessariamente da obscuridade que lhe é intrínseca. 


b) Ricardo confunde preços de custo com valor: 
contradições em sua teoria do valor oriundas 
dessa confusão. Não compreende o processo de 
nivelamento da taxa de hicro nem a 
transformação dos valores em preços de custo. 


Por fim expressa ele a conclusão a tirar de todas essas demonstrações: 


“A diferença de valor decorre nos dois casos do lucro acumulado em ca- 
pital e por isso é uma compensação justa” (como se houvesse aí uma 
questão de justiça) “pelo tempo em que se reteve o lucro” (p. 35). 


Isso significa apenas que em determinado tempo de circulação, um 
ano por exemplo, um capital tem de proporcionar 10%, qualquer que se- 
ja o tempo próprio de circulação e sem depender em nada das mais-valias 
diferentes que nos diferentes ramos, se abstraímos do processo de circula- 
ção, capitais de igual magnitude têm de produzir de acordo com a propor- 
ção entre seus componentes orgânicos. 

As conclusões que Ricardo tinha de tirar eram estas: 

Primeiro: Capitais de igual magnitude produzem mercadorias de va- 
lores desiguais e por isso proporcionam mais-valias ou lucros desiguais; é 
que o valor é determinado pelo tempo de trabalho e a quantidade de tem- 
po de trabalho a qual um capital realiza depende não de sua grandeza ab- 
soluta e sim da grandeza do capital variável, do capital desembolsado em sa- 
lário. Segundo: Mesmo supondo-se que capitais de igual magnitude produ- 
zam valores iguais (embora a desigualdade na esfera de produção coinci- 
da em regra com a da esfera de circulação), difere, de acordo com seu pro- 
cesso de circulação, o tempo em que podem apropriar-se de quantidades 
iguais de trabalho não pago e convertê-las em dinheiro. Isto gera portanto 
uma segunda diferença nos valores, nas mais-valias e lucros que capitais 
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de igual magnitude têm de render em diferentes ramos num determinado 
espaço de tempo. , 

Por conseguinte, para os lucros serem iguais como percentagem so- 
bre o capital durante um ano, por exemplo, de modo que capitais a igual 
magnitude em períodos iguais dêem lucrosiguais, os preços têm de diferir dos 
valores das mercadorias. Esses preços de custo de todas as mercadorias, 
tomados em conjunto, atingem soma igual ao valor delas. Do mesmo mo- 
do, a totalidade do lucro será igual à totalidade da mais-valia que esses 
capitais em conjunto proporcionam durante um ano, por exemplo. O lu- 
cro médio, e em: conseqüência também os preços de custo, ficaria no do- 
mínio da pura imaginação e da inconsistência, se não tomássemos por 
base a definição do valor. O nivelamento das mais-valias nos diferentes 
ramos em nada muda a magnitude absoluta da totalidade da mais-valia, 
mas altera sua repartição pelos diferentes ramos. Já a determinação dessa 
própria mais-valia tem por única origem a determinação do valor pelo 
tempo de trabalho. Sem este, O preço médio é preço médio de nada, mera 
fantasia. E então poderia ser 1 000% ou 10%. 

Todas as demonstrações de Ricardo servem-lhe apenas para contra- 
bandear a suposição de uma taxa geral de lucro. E isso ocorre no capítu- 
lo I “On value”, quando era de esperar que só tratasse de salários no capí- 
tulo V e de lucro no VI. Como da simples determinação do “valor” das 
mercadorias provêm a mais-valia, o lucro e mesmo uma táxa geral de lucro, 
é questão que fica obscura em Ricardo. A única coisa que de fato prova 
nas demonstrações acima é que os preços das mercadorias, no que são de- 
terminados pela taxa geral de lucro, divergem por completo dos valores 
das mercadorias. Encontra essa divergência, ao admitif como lei a taxa de 
lucro. Embora incriminado de abstrato demais, vemos que Jhe seria adequa- 
da a censura oposta: carência do poder de abstrair, incapacidade, ao tratar 
dos valores das mercadorias, de esquecer os lucros, fato com que se con- 
fronta, oriundo da concorrência. 

Ricardo admite — ao invés de derivar a diferença entre os preços de 
custo e os valores da própria determinação do valor — que influências 
independentes do tempo de trabalho determinam os próprios “valores” 


(aí estaria em posição de apreender a idéia do “valor absoluto” ou “real”: 


ou “valor” puro e simples) e derrogam por vezes sua lei; por isso, seus 
adversários, como Malthus, aí se apoiaram para atacar toda a sua teoria 
dos valores. Com razão observa Malthus que as diferenças entre os compo- 
nentes orgânicos do capital e os períodos de rotação dos capitais em Ia- 
mos diversos se desenvolvem em simetria com O progresso da produção, 
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“e assim chepar-se-ija ao modo de ver smithiano de que a determinação do 
valor pelo tempo de trabalho não se ajusta mais aos tempos “civilizados”. 
(Ver também Torrens.) Ademais, os discípulos de Ricardo, para adequar 
esses fenômenos ao princípio fundamental (ver James Mill e o mísero Pe- 
ter McCulloch )?, recorreram aos mais indigentes embustes escolásticos. 
Sem se deter no resultado decorrente de suas próprias demonstra- 
ções — a saber, que, sem se levar em conta a alta ou a queda do salário, 
supondo-se constante o salário, os preços de custo das mercadorias têm 
de diferir de seus valores, se são determinados pela mesma percentagem 
de lucro — Ricardo, naquela secção, trata da influência que.a ascensão ou 
queda do salário exerce sobre os preços de custo aos quais já estão nivela- 
dos os valores. 
O malabarismo em si mesmo é de extrema simplicidade. 
O arrendatário desembolsa 5 000 libras a 10%; sua mercadoria = 5 500. 
Se o lucro diminui de 1%, indo de 10% para 9%, por ter subido o salário, 
por ter a elevação do salário provocado essa redução, o arrendatário vende 
a mercadoria, como dantes (uma vez que se admitiu que desembolsou o 
capital todo em salário), por 5 500. Mas dessas 5 500 não lhe pertencem 
mais 500 e sim 454 14/109 apenas. O capital do industrial consiste em 
5 500 libras de maquinaria e 5 000 de trabalho. As últimas 5 000 configu- 
ram-se, como dantes, em 5 500, só que agora em vez de 5 000 desembolsa 
5 045 95/109, e então obtém apenas lucro de 454 14/109, como o arren- 
datário. Aliás, não pode mais computar 10% ou 550 sobre o capital fixo 
de 5 500, mas somente 9% ou 495. Assim venderá sua mercadoria por 
5 995 libras, em vez de por 6 050, e assim, em virtude da elevação do sa- 
lário, o preço em dinheiro da mercadoria do arrendatário permaneceu o 
mesmo, e portanto subiu o valor da mercadoria do arrendatário em com- 
paração com o da mercadoria do industrial. Todo o malabarismo se reduz 
a que, se o industrial vender a mercadoria pelo mesmo valor de antes, con- 
seguirá lucro maior que o médio, porque só a parte do capital desembolsa- 
da em salário é diretamente atingida pela alta do salário. Nessa demonstra- 
ção já se pressupõem preços de custo regulados por lucro médio de 10% 
e diferentes dos valores das mercadorias. O problema é saber como atua 
sobre esses preços de custo a elevação ou a queda do lucro, segundo varie 
a proporção entre capital fixo e capital circulante. Essa demonstração 
(em Ricardo, pp. 31, 32) nada tem a ver com o problema essencial, a trans- 


72. Sobre as idéias de Malthus, Torrens, James Mill e McCulloch ver os capítulos 
correspondentes no volume 4 desta tradução. E 
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formação dos valores em preços de custo. E interessante porque Ricardo 
aí mostra na verdade que alta de salário, dada a igualdade na composição, 
dos capitais, só provocaria — contra a idéia vulgar — baixa do lucro sem 
influir nos valores das mercadorias, e dada a desigualdade na composição 
deles, queda no preço de algumas mercadorias, ao invés de elevar o preço 
de todas as mercadorias, como crê a concepção vulgar. Temos aí queda dos 
preços das mercadorias em virtude da queda na taxa de lucro ou, o que dá 
no mesmo, elevação do salário. No caso do industrial, grande parte do 
preço de custo da mercadoria é determinada pelo lucro médio que ele 
computa sobre o. capital fixo. Assim, caia ou suba essa taxa de lucro, em 
virtude de ascensão ou queda do salário, baixará ou elevar-se-á, em corres» 
pondência, o preço dessas mercadorias (de acordo com a parte do preço 
oriunda do lucro computado sobre o capital fixo). O mesmo vale para 
“capitais circulantes que refluem em períodos mais extensos e vice-versa” 
(MacCulloch, p. 300). Se os capitalistas que empregam menos capital va- 
riável continuassem debitando no preço da mercadoria o capital fixo na 
base da mesma taxa de lucro, sua taxa de lucro subiria, e na mesma propor- 
ção em que empregam mais capital fixo em confronto com aqueles cujo 
capital tem parte maior de capital variável. A concorrência nivelaria isso. 
“Ricardo”, diz Peter Mac, “foi o primeiro que investigou os efeitos das 
flutuações do salário sobre o valor das mercadorias, quando os capitais 
empregados para produzi-las não têm a mesma duração” (pp. 298, 299). 
“Ricardo mostrou que é impossível uma alta de salário elevar o preço 
de todas as mereadorias, e ainda que em muitos casos ascensão dos salá. 
rios conduz necessariamente a queda dos preços e quedá dos salários 
a ascensão dos preços” (p. 299, MacCulloch, The Principles of Political 
Economy, Edimburgo, 1825). ` À 
Ricardo demonstra seu ponto de vista, primeiro, ao pressupor preços 
de custo regulados por taxa geral de lucro. 


Segundo: “O valor do trabalho não pode subir sem cair o lucro” (p. 31). 


Assim, no capítulo I “On Value” já pressupõe as leis que nos capítu-, 


los V e VI “On Wages” e “Profits” devem ser inferidas do capítulo “On Va- 
lue”. Aliás, Ricardo erra por completo ao concluir que, uma vez que “o va- 
lor do trabalho não pode subir sem cair o lucro”, o lucro não pode subir 
sem cair o valor do trabalho. A primeira lei refere-se à mais-valia. Mas, uma 
vez que lucro = proporção de mais-valia com a totalidade do capital adian- 
tado, o lucro pode subir, dado o mesmo valor do trabalho, se cair o valor 
do capital constante. Ricardo em suma confunde mais-valia e lucro. Daí 
leis falsas sobre o lucro e a taxa de lucro. À 
Conclusão geral da última demonstração: 
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“O grau da alteração no valor relativo das mercadorias, causada por alta 
ou baixa de trabalho” (ou, o que dá no mesmo, por alta ou queda da 
taxa de lucro), “depende da proporção de capital fixo na totalidade do 
capital aplicado. Todas as mercadorias que se produzem com máquinas 
de grande valor ou em edifícios de grande valor, ou que requerem tempo 
considerável para chegar ao mercado, terão decréscimo de valor relativo, 
enquanto terão acréscimo de valor relativo todas as que são produzidas 
principalmente pelo trabalho ou são logo levadas ao mercado” (p. 32). 


Ricardo volta ao único tema que na pesquisa propriamente o preo- 
cupa. Nos preços de custo das mercadorias, essas variações resultantes da 
ascensão ou queda do salário não são significativas quando comparadas 
com as variações — nos mesmos preços de custo — resultantes das modifi- 
cações nos valores das mercadorias, na quantidade de trabalho empregado 
para produzi-las (Ricardo está longe de expressar essa verdade nesses ter- 
mos apropriados). Por isso, pode-se de modo geral “abstrair” daquelas va- 
riações, e em consonância a lei dos valores continua válida também prati- 
camente. (Ele deveria ter acrescentado que os próprios preços de custo fi- 
cam inexplicáveis sem os valores determinados pelo tempo de trabalho.) 
Este o rumo a seguir de sua pesquisa. Na realidade é evidente que, apesar 
da transformação dos valores das mercadorias em preços de custo, de exis- 
tência pressuposta, uma variação nesses preços — desde que não decorra 
de queda ou ascensão permanentes, de alteração permanente na taxa de 
lucro, alteração que só pode se estabelecer no decurso de muitos anos — 
tem por origem possível, única e exclusiva uma variação nos valores das 
mercadorias, no tempo de trabalho necessário para produzi-las. (Importa 
distinguir esses preços de custo dos preços de mercado; são os preços de 
mercado médios das mercadorias nos diferentes ramos. Preço de mercado 
já traz implícito em si uma média até o ponto em que mercadorias do mes- 
mo ramo são determinadas pelos preços das mercadorias obtidas nas condi- 
ções medianas, médias de produção. E não nas condições piores, como 
admite Ricardo no caso da renda /rent), pois a procura média depende de 
determinado preço, o que se dá mesmo com o trigo. Certa dose da oferta 
não se venderá acima desse preço. Do contrário, a procura cairia. Os que 
não produzirem dentro das condições médias, mas abaixo delas, têm por 
isso de vender muitas vezes sua mercadoria abaixo do valor, e ainda abaixo 
do preço de custo.) 


“Todavia convém que o leitor observe que essa causa da variação das 
mercadorias” (isto é, variação dos preços de custo ou, como lhe parece, 
nos valores relativos das mercadorias) “tem efeitos relativamente muito 
reduzidos... Atua de maneira diferente a outra eausa da variação do va- 
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lor das mercadorias, isto é, o acréscimo ou decréscimo da quantidade de 
trabalho necessário para produzilas... Alteração de eerta magnitude na 
taxa permanente de lucro é o efeito de causas que só atuam no decurso 
de anos; ao revés, oeorrem diariamente modificações na quantidade de 
trabalho necessário para produzir mereadorias. Toda melhora nas máqui- 
nas, instrumentos, nas edificações e na obtenção de matérias-primas eco- 
nomiza trabalho e possibilita-nos produzir, com mais facilidade, a merca- 
doria a que se aplica a melhoria, e em consegiiência altera-se-lhe o valor. 
Ao apreciar as causas do valor das mercadorias seria errado omitir por 
completo o cfeito causado por alta ou baixa do trabalho, mas seria por 
igual incorreto atribuir-lhe importância demasiada” (pp. 32, 33). 


Por isso, não trata mais do assunto. 

Toda essa secção IV do capítulo I “On Value” está tão confusa que 
Ricardo, embora anuncie no começo o propósito de examinar a influência 
das variações causadas nos valores por alta ou baixa de salário, em virtude 
da composição diferente do capital, na realidade só de vez em quando se 
envolvê em demonstrações sobre o tema. Em contrapartida, enche de fato 
a parte principal da secção IV com demonstrações que comprovam-que,sem 
dependência alguma da alta ou baixa do salário — com salário que ele mes- 
mo admite constante — a adoção da taxa geral de lucro tem de gerar preços 
de custo diversos dos valores das mercadorias e, ademais, sem dependerem 
mesmo da diferença na razão entre capital fixo e circulante. E isso ele tam- 
bém esquece no final da secção. É 

Anuncia a pesquisa da secção IV com as palavras: 


“Essa diferença na duração do eapital fixo e a variedade das proporções 
em que podem ser combinadas ambas as formas do capital introduz 
outra causa — além da maior ou menor quantidade de trabalho necessá- 
rio para produzir mercadorias — das variações no valor relativo das mer- 
cadorias, a saber, a alta ou baixa do valor do trabalho” (pp. 25, 26). 


De fato evidencia, de início, com suas demonstrações que só a taxa 
geral de lucro capacita a combinação diversa das espécies de capital (a sa- 


ber, variável e constante etc.) a diferençar os preços dos valores das mer-` 


cadorias, e que essa taxa portanto, e não o valor do trabalho suposto cons- 
tante, é a causa daquelas variações. Então — só em segunda instância — su- 
põe preços de custo já diferenciados dos valores em virtude da taxa geral 
de lucro e pesquisa como sobre eles atuam variações no valor do trabalho. 
Não investiga a questão primordial, essencial; esquece-a por completo e 
encerra a secção como a iniciou: 
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“Ficou demonstrado nesta secção que, sem se alterar a quantidade de 
trabalho, a alta do valor do trabalho causa apenas queda nos valores 
de troca das mercadorias em cuja produção se emprega capital fixo; 
quanto maior a quantidade de capital fixo, tanto maior será a queda” 
(p. 35). 


E na secção V que segue (capítulo I) continua no mesmo rumo, isto 
é, perquire apenas como os preços de custo das mercadorias podem variar 
por força'de variação no valor do trabalho ou salário, quando não difere 
a proporção de capital fixo com variável em dois capitais de magnitude 
igual, aplicados em dois ramos diversos, mas há “duração desigual do ca- 
pital fixo”, ou seja, “velocidade desigual com que os capitais refluem pa- 
ra os investidores”. Aí não aparece mais a intuição certa, encontrada na 
secção IV, sobre a diferença entre preços de custo e valores em virtude da 
taxa geral de lucro. Agora trata-se apenas de uma questão secundária, da 
variação nos próprios preços de custo. Por isso, essa secção, na realidade, 
quase não apresenta interesse teórico se omitimos as referências ocasio- 
nais às diversidades de forma dos capitais oriundas do processo de cir- 
culação. 


“Um capital fixo, quanto menos dura, mais se aproxima da natureza 
do capital circulante. Consome-se e o valor se reproduz em prazo mais 
curto para conservar o capital do fabricante” (p. 36). 


Assim, reduz a menor duração e a diferença entre capital fixo e cir- 
culante em geral à diferença no tempo de reprodução. Esta é por certo de- 
terminação de importância decisiva. Mas não é a única. O capital fixo en- 
tra inteiro no processo de trabalho, mas, no processo de formar valor, de 
maneira apenas sucessiva e parcelada. Esta é outra distinção básica na for- 
ma de circulação. E mais: o capital fixo entra necessariamente no proces- 
so de circulação apenas na qualidade de valor de troca, enquanto seu valor 
de uso se gasta no processo de trabalho e dele nunca sai. Eis aí outra dis- 
tinção importante na forma de circulação. Ambas as distinções na forma 
de circulação concernem também ao tempo de circulação; mas não são 


-idênticas aos graus de duração nem às diferenças no tempo de circulação. 


Capital menos durável exige de contínuo mais trabalho 


“para manter a eficiência original; mas o trabalho assim empregado 
pode se considerar despendido efetivamente na mercadoria produzida, 
que tem de conter valor eorrespondente a esse trabalho” (pp. 36, 37). 
“Se o desgaste da máquina for grande, se a quantidade de trabalho ne- 
cessário para mantê-lo eficiente for de eingiienta homens por ano, te- 
rei de pedir preço adicional por minhas mercadorias, igual ao que será 
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` obtido por qualquer outro fabricante que empregue cinquenta homens 
para produzir outras mercadorias e que não empregue maquinaria algu- 
ma. Todavia, alta do salário não atingirá por igual mercadorias produ- 
zidas com maquinaria consumida a curto prazo e mercadorias produzi- 
das com maquinaria consumida a longo prazo. Numa hipótese, transfe- 
fir-se-á de contínuo grande quantidade de trabalho para a mercadoria”, 


(mas a idéia fixa da taxa geral de lucro leva-o a não ver que, assim, também 
se transfere de contínuo, para a mercadoria, grande quantidade relativa 
de trabalho excedente), 


“e na outra, quantidade muito reduzida.” 


(Daí, quantidade muito reduzida de trabalho excedente; daí muito 
menos valor excedente, se as mercadorias se trocam segundo seus valores.) 


“Por isso, toda alta de salário ou, o que dá no mesmo, toda queda de 
lucro diminuirá o valor relativo daquelas mercadorias que forem pro- 
duzidas com capital durável, e aumentará em correspondência o valor 
relativo das que são produzidas por capital mais perecível. Queda de sa- 
lário terá efeito diametralmente oposto” (pp. 37, 38). 


Noutras palavras: o industrial que emprega capital de menor duração 
aplica relativamente menos capital fixo e mais capital desperidido em sa- 
lário que aquele que emprega capital de maior duração. Este caso coinci- 
de portanto com o anterior, referente ao modo como:a variação de salário 
atua sobre os capitais, sendo que um emprega, em termos relativos, propor- 
cionais, mais capital fixo que o outro.-Aí nada de novo. 

Tratar do que Ricardo diz ainda sobre maquinaria nas pp. 38-40 
quando chegarmos ao capítulo XXXI “On Machinery". 

É curioso como Ricardo no fim esboça quase literalmente a idéia 
correta, para deixá-la escapar e, após o esboço citado a seguir, de novo 
regride à idéia que o domina, concernente ao efeito da variação do valor 
do trabalho sobre preços de custo, e com essa consideração acessória encer- 
ra em definitivo a pesquisa. 

Eis o esboço: 





73. Ver pp. 989-990, neste volume. 
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“Vê-se portanto que nas fases anteriores de desenvolvimento da socie- 
dade, antes de se usar muita maquinaria ou capital durável, as merca- 
dorias produzidas por capitais iguais têm aproximadamente valor igual, 
e só sobem ou caem em relação umas com as outras, em virtude de mais 
ou menos trabalho requerido para produzi-las,” 


(a frase final ruim; nem se refere ao valor, mas às mercadorias, o que a tor- 
na incompreensível, a não ser que diga respeito a preços; pois afirmar 
que os valores caem na proporção do tempo de trabalho é dizer que va- 
lores caem ou sobem quando caem ou sobem); 


“mas, após se introduzirem esses instrumentos custosos e duráveis, as 
mercadorias produzidas com o emprego de capitais iguais são de valor 
muito desigual. Embora continuem sujeitas a subir ou cair em relação 
umas com as outras, conforme quantidade máior ou menor de trabalho 
se tome necessária para produzi-las, subordinam-se a outra variação, 
todavia menor, oriunda da alta ou baixa de salário e de lucro. Uma vez 
que as mercadorias vendidas por 5 000 libras podem ser produto de ca- 
pital de montante igual a outro com que se produziram mercadorias 
vendidas por 10 000 libras, serão os mesmos os lucros obtidos com a 
produção delas. Mas esses lucros seriam desiguais se os preços das mer- 
cadorias não variassem com alta ou queda da taxa de lucro” (pp. 40,41). 


Na realidade diz aí Ricardo: 

Capitais de igual magnitude produzem mercadorias de valores iguais 
quando é a mesma a proporção de suas partes orgânicas, quando despen- 
dem porções de magnitude igual em salário e em condições de trabalho. 
Nas respectivas mercadorias incorporam-se então as mesmas quantidades 
de trabalho, isto é, valores iguais (excetuada a diferença que surgiria por 
meio do processo de circulação). Em contrapartida, capitais de magnitude 
igual produzem mercadorias de valor muito desigual quando diferem na 
composição orgânica, ou seja, quando divergem bastante na razão entre a 
parte existente cm capital fixo e a parte desembolsada em salário. Primei- 
ro, só fração do capital fixo entra na mercadoria como componente do 
valor; e por isso já se tornam muito diferentes as magnitudes de valor segundo 
se empregou na produção da mercadoria muito ou pouco capital fixo. Segun- 
do, a parte desembolsada em salário — calculada em termos percentuais 
sobre montante igual de capital — é muito menor; em consequência, é 
menor a totalidade do trabalho adicionado, incorporada na mercadoria, 
e (dada a duração igual da jornada de trabalho) o trabalho excedente, 
que constitui a mais-valia. Por isso, para que esses capitais de magnitude 
igual cujas mercadorias têm valores desiguais em que se encerram mais- 
valias desiguais e por conseguinte lucros desiguais — forneçam lucros iguais 
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por causa da magnitude igual, os preços das mercadorias (desde que de- 
terminados pela taxa geral de lucro sobre dado desembolso) têm de diyer- 
gir muito dos valores das mercadorias. Não se segue daí que os valores 
mudaram de natureza, mas que os preços diferem dos valores. Surpreen- 
de que Ricardo não tenha chegado a essa conclusão tanto mais que ele vê 
que mesmo os preços de custo, determinados pela taxa de lucro, variam — 


supondo-se que variação na taxa de lucro (ou taxa de salário) tem de mo- ` 


dificar esses preços de custo, para a taxa de lucro ficar a mesma nos dife- 
rentes ramos. Ássim, a formação da taxa geral de lucro teria de alterar 
os valores desiguais sobretudo porque essa taxa geral de lucro nada mais 
é que nivelamento das diferentes taxas de mais-valia nas diferentes mer- 
cadorias produzidas por capitais iguais. 

Ricardo, depois de ter em todo caso constatado de fato a diferên- 
ça entre custo e valor, preços de custo e valores das mercadorias, embora 
não a tenha desenvolvido e compreendido, finaliza com a frase: 


“Malthus parece pensar que faz parte de minha doutrina a igualdade 
entre custos e valor de uma coisa. Faz parte, se ele entende por custos 
“custos de produção" abrangendo lucro” (p. 46, nota). (Isto é, desem- 
bolso + lucro determinado pela taxa geral de lucro.) 


Com essa confusão errônea, contestada por ele mesmo, entre preços 
de custo e valores, passa a examinar a renda (rent). . . 

No tocante à influência das variações do valor do-trabalho sobre o 
preço de custo do ouro, diz Ricardo na secção VI do capítulo I: 


“Não se pode considerar o ouro mercadoria produzida com a propor- 
ção dos dois tipos de capital, mais próxima da média empregada na pro- 
dução da maior parte das mercadorias? Não pode essa proporção ficar 
aproximadamente eqüidistante dos dois extremos — um onde se utiliza 
pouco capital fixo e outro onde se emprega pouco trabalho — e assim 
configurar o justo meio termo entre eles?” (1.c., p. 44). 


Pelo contrário, o que Ricardo diz se aplica às mercadorias em cuja 
composição as diferentes partes orgânicas entram na proporção média e 
cujo tempo de circulação e de reprodução é o médio. Para elas coincidem 
preço de custo e valor, pois nelas, mas só nelas, o lucro médio coincide 
com a mais-valia real. 

Embora as secções IY e V do capítulo I se revelem carentes no exa- 
me da influência das variações do valor do trabalho sobre os “valores rela- 
tivos”, coisa acessória (teoricamente) comparada com a transformação dos 
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valores em preços de custo pela taxa média de lucro, daí tira Ricardo im- 
portante conclusão e derruba um dos principais erros que se transmitiam 
desde A. Smith, a saber, que alta do salário, em vez de fazer cair o lucro, 
eleva os preços das mercadorias. Isso já está implícito no mero conceito 
de valores e de maneira alguma se altera por sua conversão em preços de 
custo, uma vez que essa metamorfose só atinge propriamente a repartição 
da mais-valia que a totalidade do capital obtém, pelos diferentes ramos 
ou pelos diferentes capitais nas diferentes esferas de produção. Mas o im- 
portante é ter Ricardo acentuado aquele ponto e demonstrado o oposto. 
Daí dizer com razão na secção VI, capítulo I: 


“Antes de mudar de assunto, parece adequado observar que Adam Smith 
e todos os autores que o. têm seguido, pelo -que sei, afirmaram sem 
exceção que alta do preço do trabalho tinha por eonsegiência eleva- 
ção uniforme do preço de todas as mercadorias.” 


(Isso corresponde à segunda definição de A. Smith sobre valor: o va- 
lor é igual à quantidade de trabalho que uma mercadoria pode comprar.) 


“Espero ter conseguido mostrar não haver fundamento para tal opinião, 
e que, ao se elevarem os salários, só subirão aquelas mercadorias em que 
se aplicou menos eapital fixo que na mediadora onde se expressa o pre- 
ço” (aí valor relativo = expressão do valor em dinheiro), “e ainda que 
aquelas onde se aplicou mais terão por certo queda de preço. Ao revés, 
se os salários caírem, só baixarão aquelas mercadorias em que se aplica 
proporção de capital fixo menor que a empregada na mediadora em 
que se estima O preço, enquanto todas aquelas em que se aplica propor- 
ção maior terão de fato ascensão de preço” (p. 45). 


Isso parece errado no tocante aos preços do dinheiro. O ouro, quando 
acresce ou decresce em valor — não importa a causa —, varia de maneira 
uniforme em relação a todas as mercadorias que nele se avaliam. Ao confi- 
gurar assim mediador relativamente inalterado apesar de sua variabilidade, 
não se concebe como nele uma combinação relativa, seja qual for, entre 
capital fixo e circulante, em confronto com as mercadorias, possa engen- 
drar uma diferença. Mas aí temos o pressuposto errado de Ricardo, de ser 
o dinheiro, ao servir de meio de circulação, mercadoria que se troca por 
mercadorias. As mercadorias se avaliam nele antes de circularem por seu 
intermédio. Admitamos que o mediador, em vez de o ouro, seja o trigo. 
Se, por exemplo, em virtude de alta do salário, o preço de produção do 
trigo — mercadoria onde, em relação à média, entra mais capital variável 
que constante — subir relativamente, todas as mercadorias serão avaliadas 
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“em trigo de maior “valor relativo”. As mercadorias onde entrar mais capital. 


fixo expressar-se-ão em quantidade de trigo menor que a anterior, não por 


seu preço específico ter caído em relação ao trigo, mas por ter caído em, ` 


geral. Mercadoria que-tenha entre trabalho vivo e trabalho acumulado a 
mesma proporção que o trigo, expressará sua ascensão de preço configu- 
rando-se em mais trigo que outra cujo preço tenha caído em confronto 
com o trigo. Se as mesmas causas que fazem subir o preço do trigo elevam, 
por exemplo, o preço do vestuário, este por certo não se expressa em quan- 
tidade de trigo maior que a anterior, mas aquelas mercadorias cujo preço 
caiu em relação ao trigo, por exemplo, tecidos, expressam-se em quanti- 
dade menor. Tecidos e vestuário revelarão em trigo, o mediador, a dife- 
rença entre seus preços. 

Mas o que Ricardo pensa é algo diferente. Quer dizer: trigo, em vir- 
tude da alta de salário, terá subido em relação a tecido, mas não em rela- 
ção a vestuário. Assim, este trocar-se-á por trigo do preço anterior, e teci- 
do por trigo de preço elevado. Em si mesma é absurda ao extremo a supo- 
sição de variações no preço do salário na Inglaterra, por exemplo, alterarem 
os preços de custo do ouro na Califórnia, onde o salário não subiu. O ni- 
velamento dos valores pelo tempo de trabalho não existe dessa forma ime- 
diata entre diferentes países, e muito menos ainda o nivelamento dos 
preços de custo por uma taxa geral de lucro. Consideremos o próprio 
trigo, produto nacional. Suba o preço do trigo de 40 xelins para 50, isto 
é, de 25%. Se o vestuário subir de 257%, vale, como dantes, 1 quarter de 
trigo. Se o tecido cair de 25%, a mesma quantidade de tecido que antes 
valia 1 quarter de trigo, só vale agora 6 bushels. E essa expressão em tri- 
go representa exatamente a proporção entre os preços de tecido e vestuá- 
rio, por serem ambos mensurados pela mesma medida, 1 quarter de trigo. 

Aliás, aquele ponto de vista é absurdo por outro motivo. O preço 
da mercadoria que serve de medida de valores, e portanto de dinheiro, 
não existe de maneira alguma, pois, do contrário, além da mercadoria 
que serve de dinheiro, terei de possuir outra mercadoria que sirva de di- 
nheiro — dupla medida dos valores. O valor relativo do dinheiro configura- 
se nos preços inumeráveis de todas as mercadorias, pois, em cada um des- 
ses preços onde o valor de troca da mercadoria se expressa em dinheiro, 
o valor de troca do dinheiro se expressa no valor de uso da mercadoria. 
Por isso, não se pode falar de alta ou baixa do preço do dinheiro. Posso 
dizer: o preço do dinheiro em trigo ou em vestuário não se alterou; seu' 
preço em tecido subiu ou, o que dá no mesmo, caiu o preço em dinheiro 
do tecido. Mas não posso dizer que o preço do dinheiro subiu ou caiu. 
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Mas Ricardo, na realidade, acha, por exemplo, que o preço do dinheiro 
em tecido subiu ou caiu o preço do tecido em dinheiro, por ter O valor 
relativo do dinheiro subido em confronto com o tecido, enquanto man- 
teve o mesmo valor em confronto com vestuário ou trigo. Ambos são 
assim mensurados por medida desigual. 

A secção VI “On an invariable measure of value” trata da “medida 
dos valores”, mas nada contém de importante. Não se concebe a conexão 
entre valor, sua medida imanenté pelo tempo de trabalho, e a necessida- 
de de uma medida externa dos valores das mercadorias, nem mesmo se 
propõe o problema dessa conexão. 

Logo o intróito mostra a maneira superficial de tratar do assunto: 


“Quando varia o valor relativo das mercadorias, é desejável ter meios 
de averiguar quais as que acrescem e quais as que decrescem de valor 
real, o que só se pode conseguir comparando uma a uma com uma me- 
dida padrão invariável que convém estar livre de todas as flutuações a 
que estão expostas as demais mercadorias” (pp. 41, 42). Mas “não há 
mercadoria que não esteja exposta a semelhantes variações..., isto é, 
não há mercadoria que não esteja sujeita a exigir, para ser produzida, 
quantidade variável de trabalho” (p. 42). i 


Mas se houvesse tal mercadoria, a influência da alta ou queda de sa- 
lário, as combinações diferentes de capital fixo e circulante, os graus de 
duração do capital fixo e o tempo que ela leva para poder chegar ao mer- 
cado etc. impedi-la-iam 


“de ser medida perfeita do valor com que pudéssemos averiguar exa- 
tamente as variações de todas as outras coisas” (p. 43). “Seria medida 
perfeita do valor para todas as coisas produzidas precisamente nas mes- 
mas condições, mas não para as demais” (L.c.). 


Isto é, se variassem os preços de tais “coisas”, poderíamos dizer (se 
o valor do dinheiro não aumentasse ou diminuísse) que a variação provém 
de alta ou baixa “em seus valores”, do tempo de trabalho necessário para 
produzi-las. Quanto às demais coisas, não poderíamos saber se as “varia- 
ções” em seus preços em dinheiro resultam das outras causas etc. Voltar 
mais adiante a esse assunto ainda cru (ao rever mais tarde a teoria do di- 
nheiro). k 

Capítulo I, secção VII. Além da importante doutrina sobre salários 
“relativos”, lucros e rendas (rents), à qual volveremos mais tarde, essa 
secção contém apenas esta teoria: ao cair ou subir o valor do dinheiro, 
alta ou queda correspondentes no salário etc. em nada altera as relações 
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mas somente a expressão monetária delas. Se a mesma mercadoria duplica 
sua expressão em libras, o mesmo se dará com a parte dela que se decom- 
põe em lucro, salário ou renda. Mas não varia a relação entre os três nem 
os valores reais que representam. O mesmo é válido quando o lucro dupli- 
ca em libras, e 100 libras se expressam então em 200; assim não se altera a 
relação entre lucro e capital, a taxa de lucro. As mudanças da expressão 
monetária atingem ao mesmo tempo lucro e capital, e idem lucro, salários, 
renda. Para esta, ademais, isso é válido quando o cálculo se faz sobre o capi- 
tal adiantado na agricultura etc., e não sobre o acre. Em suma, nesses ca- 
sos, a variação não se dá nas mercadorias etc. 


“Alta de salários oriunda dessa causa será, sem dúvida, sempre acompa- 
nhada de alta no preço das mercadorias; mas então verificar-se-á que tra- 
balho e todas as mercadorias não variaram entre si e que a variação se 
limitou ao dinheiro” (p. 47). 


5. Preços médios ou preços de custo e preços de 
mercado. 


a) Observações preliminares: valor individual e 
valor de mercado; valor de mercado e preço 'de 
mercado, E 


Para desenvolver a teoria da renda diferencial sustenta Ricardo no ca- 
pítulo II “On Rent” a seguinte tese: 


“O valor de troca de todas as mercadorias, sejam elas produtos da indús- 
tria, da mineração ou da terra, não é regulado pela menor quantidade de 
trabalho que bastará para produzi-las em circunstâncias muito favoráveis 
- desfrutadas apenas pelos que têm facilidades peculiares de produção; é 
sempre regulado pela quantidade de trabalho que tem de ser empregada 
para produzi-las por aqueles que não dispõem de tais facilidades; por ` 
aqueles que continuam a produzi-las nas condições mais desfavoráveis; 
quer dizer, nas condições mais desfavoráveis, necessárias para que se leve 
Fot a produção que atinja a quantidade requerida do produto” (pp. 


A última frase não é de todo correta. A “quantidade requerida do 


produto” não é grandeza fixa. Correto seria dizer: certa quantidade do pro- 
duto requerida dentro de certos limites de preço. Se este ultrapassa esses 
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limites, a “quantidade requerida” cai com a procura. 

A tese acima, de modo geral, pode ser expressa assim: o valor da mer- 
cadoria — que é produto de uma esfera particular de produção — é determi- 
nado pelo trabalho necessário para produzir o volume global, a totalidade 
das mercadorias correspondentes a essa esfera de produção, e não pelo 
tempo especial de trabalho requerido por cada capitalista individual ou em- 
pregador dentro dessa esfera de produção. As condições gerais de produ- 
ção e a produtividade geral do trabalho nessa esfera especial de produção, 
por exemplo, indústria têxtil algodoeira, são as condições médias de pro- 
dução e a produtividade média nessa esfera, a indústria têxtil algodoeira. 
A quantidade de trabalho pela qual se determina, por exemplo, o valor de 
uma jarda de pano de algodão não é a quantidade de trabalho nela contida 
e empregada pelo industrial, mas a quantidade média com que todos os fa- 
bricantes da indústria têxtil algodoeira produzem uma jarda de pano. E as 
condições particulares em que os capitalistas individuais produzem na in- 
dústria têxtil algodoeira dividem-se em 3 classes. Uns produzem em condi- 
ções medianas, isto é, as condições de produção individuais em que produ- 
zem coincidem com as condições gerais de produção do ramo. As condições 
médias são suas condições reais. A produtividade de seu trabalho situa-se 
no nível médio. O valor individual de suas mercadorias coincide com o va- 
lor geral dessas mercadorias. Quando, por exemplo, vendem a jarda de teci- 
do por 2 xelins — o valor médio — vendem pelo valor que as jardas produ- 
zidas materializam. Outra classe produz em condições melhores que as mé- 
dias: o valor individual de suas mercadorias está abaixo do valor geral de- 
las. Se vendê-las por esse valor geral, vendê-las-á acima de seu valor indivi- 
dual. Por fim, a terceira classe produz abaixo das condições médias de pro- 
dução. . 

A “quantidade requerida de mercadoria” dessa esfera particular de 
produção não é grandeza fixa. Se o valor das mercadorias ultrapassa certos 
limites do valor médio, cai a “quantidade requerida do produto” ou essa 
quantidade só é procurada a dado preço — ou pelo menos dentro de deter- 
minados limites de preço. Também é possível que a última classe tenha de 
vender suas mercadorias abaixo do valor individual, como a classe melhor 
situada vende sempre acima do valor individual. Qual das classes tem efei- 
to decisivo sobre o valor médio dependerá sobretudo da razão numérica 
ou da magnitude proporcional entre elas™. A classe do meio determiná- 


74. “Razão numérica ou magnitude proporcional” entre as classes de empresários 
significa a-quantidade relativa de produtos que cada uma delas traz para o mercado. 
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lo-á quando tiver amplo domínio quantitativo. Quando, em termos quan- 
titativos, essa classe é débil, e a classe que trabalha abaixo das condições 
médias é forte e predomina, estabelece esta o preço geral do produto desse 
ramo, embora nem de longe se pretenda dizer, e seja até muito improvável, 
que o capitalista individual situado na última classe, na posição mais desfa- 
vorável, tenha papel decisivo (ver Corbert 7º). 

Mas ponhamos de lado essa questão. O resultado geral é: o valor ge- 
ral dos produtos dessa classe é o mesmo de todos, não importa a razão exis- 
tente entre ele e o valor individual de cada mercadoria em separado. Esse 
valor comum é o valor de mercado dessas mercadorias, o valor com que 
aparecem no mercado. Expresso em dinheiro, esse valor de mercado é o 
preço de mercado, como em geral valor expresso em dinheiro é preço. 
O verdadeiro preço de mercado está ora acima ora abaixo desse valor de 
mercado e só por acaso com ele coincide. Mas as variações se compensam 
no decorrer de certo período, e pode-se dizer que a média dos preços 
reais de mercado é o preço de mercado que representa o valor de merca- 
do. O preço real de mercado — num dado momento coincida ou não em 
grandeza, quantitativamente, com esse valor de mercado — em todo o caso 
tem com ele em comum a determinação qualitativa: todas as mercadorias 
do mesmo ramo de produção disponíveis no mercado (desde que, é claro, 
sejam da mesma qualidade) têm o mesmo preço ou de fato: representam o 
valor geral das mercadorias desse ramo. 

Por isso, a tese acima que Ricardo apresenta com vistas à teoria da 
renda (rent), na exposição dos discípulos, passou a significar que não po- 
dem existir no mesmo mercado, ao mesmo tempo, dois preços de mercado 
diferentes, ou que, ao mesmo tempo, os produtos da mesma espécie dispo- 
níveis no mercado têm o mesmo preço ou — uma vez que aqui podemos 
abstrair das eventualidades do preço — o mesmo valor de mercado. 

Assim, a concorrência dos capitalistas entre si ou dos compradores 
da mercadoria com eles e entre si ocasiona aí que o valor de cada mer- 
cadoria em separado num ramo particular de produção é determinado pe- 


la soma global do tempo de trabalho social, exigida pela massa global das . 


mercadorias desse ramo particular da produção social, e não pelos valores 
individuais das mercadorias separadas’ ou pelo tempo de trabalho que a 
mercadoria individual custou ao produtor e vendedor particulures. 


75. Corbert, An inquiry into the causes and modes of the wealth of individuals, 
Londres, 1841. Nesse livro (pp. 42-44) afirma Corbert que na indústria os preços são re- 


gulados pelas mercadorias que se produzem nas melhores condições. Na sua opinião - 


constituem elas a maior parte das mercadorias de determinada classe. 
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Daí resulta naturalmente que, em quaisquer circunstâncias, os ca- 
pitalistas da primeira classe, cujas condições de produção são mais favo- 
ráveis que as médias, conseguem lucro suplementar, ou seja, seu lucro está 
acima da taxa geral de lucro desse ramo. Não é portanto pelo nivelamento 
dos: lucros dentro de um ramo particular de produção que a concorrência 
estabelece o valor de mercado ou preço de mercado. (Essa distinção entre 
valor e preço não importa para essa pesquisa, pois continuam as diferen- 
ças nas condições de produção do mesmo ramo — e daí as diversas taxas 
de lucro para os capitalistas individuais — qualquer que seja a relação en- 
tre preço de mercado e valor de mercado.) Ao revés, a concorrência aí ni- 
vela os diferentes valores individuais ao mesmo valor de mercado, igual, 
indistinto, ao permitir as diferenças no domínio dos lucros individuais, 
dos lucros dos capitalistas individuais e seus desvios da taxa média de lu- 
cro do ramo. Cria-as até, ao estabelecer o mesmo valor de mercado para 
mercadorias produzidas em condições de produção desiguais, por conse- 
guinte com produtividade desigual de trabalho, representando assim quan- 
tidades de tempo de trabalho individuais desiguais. A mercadoria produzi- 
da em condições mais favoráveis contém menos tempo de trabalho que a 
produzida em condições mais desfavoráveis, mas se vende ao mesmo preço, 
tem o mesmo valor, como se encerrasse o mesmo tempo de trabalho, o que 
não contém. 


b) Ricardo confunde o processo de formação do 
valor de mercado com o de formação dos preços 
de custo. 


Ricardo serve-se de duàs proposições para formular a teoria da renda, 
as quais expressam efeitos da concorrência não só diferentes mas opostas. 
Segundo a primeira, os produtos do mesmo ramo se vendem a um só € ao 
mesmo valor de mercado, e a concorrência portanto impõe taxas diferentes 
de lucro, desvios da taxa geral de lucro. De acordo com a segunda, a taxa de 
lucro tem de ser a mesma para cada aplicação de capital, ou seja, a concor- 
rência gera taxa geral de lucro. A primeira lei se aplica aos diferentes capi- 
tais autônomos empregados no mesmo ramo de produção. A segunda se 
aplica aos capitais, desde que investidos em diferentes ramos de produção. 
Com a primeira atuação, a concorrência gera o valor de mercado, isto é, 
o mesmo valor para mercadorias do mesmo ramo de produção, embora esse 
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valor idêntico tenha de produzir lucros diferentes; gera portanto o mesmo 
valor não obstante taxas diferentes de lucro ou, antes, por meio delas. Com 
a segunda atuação (esta, aliás, se concretiza de outra maneira; é a concorrên- 
cia dos capitalistas nos diferentes ramos, a qual lança o capital de um ra- 
mo para outro, enquanto a outra concorrência, desde que não se conside- 
rem os compradores, ocorre entre os capitais do mesmo ramo), a concor- 
rência gera o preço de custo, isto é, a mesma taxa de lucro nos diferentes 
ramos de produção, embora essa taxa idêntica de lucro contradiga a desi- 
gualdade dos valores, e assim só se possa impor por meio de preços que se 
distinguem dos valores. 

Uma vez que Ricardo se serve das duas proposições em sua teoria da 
renda — igual valor ou preço com taxa desigual de lucro,e taxa igual de lu- 
cro com valores desiguais — é estranho que não tenha atinado com essa du- 
plicidade e que mesmo no capítulo onde se propõe tratar do preço de mer- 
cado, capítulo IV “On Natural and Market Price”, de maneira nenhuma se 
ocupe com o preço de mercado ou valor de mercado, embora na passagem 
citada acima tome-o por fundamento para explicar a renda diferencial, os 
lucros suplementares que se cristalizam em rendas /rents). Ao contrário, 
aí só trata da redução dos preços nos diferentes ramos de produção a pre- 
gos de custo ou preços médios, isto é, das relações entre os valores de mer- 
cado dos diferentes ramos de produção, e não da formação do valor de 
mercado em cada ramo, e sem essa formação de modo nenhum existem 
valores de mercado. . 

Os valores de mercado de cada ramo particular, em conseqiiência os 
preços de mercado de cada ramo particular (se o preço de mercado corres- 
ponde ao “preço natural”, isto é, representa simplesmente o valor em di- 
nheiro) proporcionariam taxas de lucro muito diferentes, pois capitais 
de magnitude igual nos diferentes ramos (omitidas por completo as dife- 
renças resultantes de seus diferentes processos de circulação) empregam 
capital constante e capital variável em proporções muito desiguais e assim 
fomecem montantes muito desiguais de mais-valia e, em consequência, de 
lucro. Assim, o nivelamento dos diversos valores de mercado, de modo 
que se estabeleça a mesma taxa de lucro nos diferentes ramos e que capi- 
“tal de magnitude igual proporcione lucros médios iguais, só é possível por 
se converterem os valores de mercado em preços de mercado diferentes 
dos valores reais.* E 


* É possível que a taxa de mais-valia não se nivele em todos os ramos de produ- 
ção (por exemplo, em virtude da duração desigual da jomada de trabalho). Isso não é 
necessário porque as próprias mais-valias se nivelam (Marx). 
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O que a concorrência efetua no mesmo ramo de produção é a de- 
terminação do valor da mercadoria nesse ramo por meio do tempo mé- 
dio de trabalho nele requerido, isto é, o estabelecimento do valor de mer- 
cado. O que a concorrência efetua entre os diferentes ramos de produção 
é a geração da mesma taxa geral de lucro nos diversos ramos, nivelando 
os diferentes valores de mercado a preços de mercado que representam os 
preços de custo divergentes dos valores de mercado reais. Nesse caso, por- 
tanto, a concorrência de modo nenhum tende a assimilar os preços aos va- 
lores das mercadorias, mas, ao contrário, a-reduzir esses valores a preços 
de custo diferentes deles, a desvanecer as diferenças que existem entre os 
valores e os preços de custo. 

É só este último movimento que Ricardo observa no capítulo IV e, 
coisa estranha, considera-o conversão dos preços das mercadorias — pela 
concorrência — aos valores, conversão do preço de mercado (preço diver- 
so do valor) ao preço natural (o valor expresso em dinheiro). Essa tolice 
decorre porém do erro já cometido no capítulo I “On Value”, de identi- 
ficar preço de custo com valor, o que por sua vez originou-se de ele — on- 
de tinha de tratar tão-só do “valor”, isto é, tinha diante de si a “merca- 
doria” apenas — arremessar-se à taxa geral de lucro e a todas as condições 
oriundas das relações capitalistas de produção mais desenvolvidas. 

Por isso, é também de todo superficial o método que Ricardo segue 
no capítulo IV. Parte Ricardo das “variações acidentais e temporárias de 
preço” (p. 80) das mercadorias, em virtude das relações variáveis entre 
procura e oferta. 


“Com a alta ou baixa do preço, os lucros ou subirão acima do nível 
geral ou serão comprimidos abaixo dele, e o capital ou é incentivado 
a entrar no emprego particular onde ocorreu a variação, ou incitado a 
dele sair” (p. 80). 


Aí já se supõe a taxa geral de lucro pelos diferentes ramos, pelos 
“empregos particulares”. Mas devia Ricardo antes observar como se esta- 
belece o nível geral de preço no mesmo emprego e o nível geral de lucro 
pelos diferentes empregos. Teria então visto que a última operação pres- 
supõe movimentos em todas as direções, ou repartição, determinada pela 
concorrência, da totalidade do capital social pelos diferentes ramos de 
emprego. Uma vez pressuposto que, nos diferentes ramos, os valores de 
mercado ou os preços médios de mercado se reduzem aos preços de cus- 
to com a mesma taxa de lucro (mas isto só ocorre nos ramos onde a pro- 
priedade fundiária não interfere; onde interfere, pode a concorrência den- 
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tro do mesmo ramo converter os preços no valor e o valor no preço de 
mercado, mas não pode rebaixar este a preço de custo), desvios, com maior 
constância, do preço de mercado em tomo do preço de custo, :desloca- 
mentos para cima ou para baixo deste em ramos particulares causam no- 
vas migrações e nova distribuição do capital social. A primeira migração 
sucede para estabelecer preços de custo diferentes dos valores, a segunda, 
para nivelar os preços reais de mercado aos preços de custo, quando aque- 
les sobem acima ou caem abaixo destes. A primeira é conversão dos valo- 
res em preços de custo. A segunda é rotação dos preços de mercado reais 
e eventuais nos-diferentes ramos em torno do preço de custo, que aparece 
como o preço natural, embora seja diferente do valor e resultado exclu- 
sivo de ação social. É este movimento mais superficial que Ricardo exa- 
mina e em certas ocasiões, sem perceber, confunde com o outro. É sem 
dúvida “o mesmo princípio” que dá origem a ambos, a saber, que 


“toda pessoa livre para empregar seu capital onde quiser ... procurará, 
é claro, o investimento mais vantajoso; ficará por certo descontente com 
um lucro de 10% se, ao deslocar seu capital, pode obter lucro de 15%. 
Esse afā incessante de todos os proprietários de capital para deixar um 
negócio menos lucrativo por outro mais vantajoso gera forte tendência 
para nivelar a taxa dos lucros de todos, ou a estabelecer.os lucros em 
tais proporções que possam, na estimativa dos participantes, compensar 
qualquer vantagem que um tenha ou pareça ter sobre o outro” (p. 81). 


Essa tendência atua no sentido de distribuir a massa`toda do tempo 
de trabalho social pelos diferentes ramos de produção de acordo com a 
necessidade social. Por isso, os valores dos diferentes ramos se eonvertem 
em preços de custo; ademais, nivelam-se pelos preços de custo as variações 
dos preços reais nos ramos particulares. 

Tudo isso já está ém A. Smith. O próprio Ricardo diz: 


“Nenhum autor mostrou de maneira mais satisfatória e hábil que Doutor 
Smith a tendência do capital de deslocar-se de empregos onde o preço 
das mercadorias obtidas não compensa as despesas totais de produzi-las 
e levá-las ao mercado, inclusive o lucro normal” (o preço de custo, por- 
tanto) (p. 342, nota).. 


O mérito de Ricardo — sua falha decorre em geral da ausência de espi- 
rito crítico em relação a A. Smith, nesse domínio — consiste em ter deter- 
minado, de maneira mais precisa, essa migração do capital de uma esfera 
para outra, ou melhor, o modo como ela opera. Mas isso apenas porque em 
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seu tempo o sistema de crédito estava mais desenvolvido que no tempo de 
Smith. Diz Ricardo: 


“É talvez muito difícil acompanhar os passos por meio dos quais se efe- 
tua essa mudança: é provável que um industrial não mude totalmente o 
emprego de seu capital, mas apenas reduza a quantidade de capital de 
que dispõe nesse emprego. Em todos os países ricos há certo número de 
pessoas que formam a chamada classe financeira*; essas pessoas não se 
empenham em indústria alguma, mas vivem do juro do dinheiro empre- 
gado no desconto de letras ou em empréstimos à parte. mais ativa da co- 
munidade. Também os banqueiros aplicam do mesmo modo grandes 
montantes de capital. O capital assim empregado forma capital circulan- 
te de grande magnitude, e num país todos os ramos o requerem em 
maior ou menor proporção. Talvez não haja industrial, por mais rico, 
que limite seu negócio ao montante permitido por seus fundos apenas: 
tem sempre certa porção dessc capital flutuante em acréscimo ou decrés- 
cimo de acordo com o desenvolvimento da procura por suas mercadorias. 
Quando aumenta a procura de artigos de seda e diminui a de tecidos 
de algodão, o fabricante destes não desloca seu capital para a indústria 
de seda, mas demite alguns de seus trabalhadores, suspende a procura 
de empréstimos junto a banqueiros e a prestamistas. O caso do indus- 
trial da seda é o reverso: toma mais emprestado e assim capital se trans- 
fere de um ramo para outro, sem a necessidade de um fabricante inter- 
romper sua ocupação usual. Quando observamos os mercados de uma 
grande cidade e vemos como se suprem regularmente de mercadorias 
nacionais e estrangeiras, nas quantidades requeridas, em todas as cir- 
cunstâncias da procura que varia em virtude de preferências caprichosas 
ou por causa de mudança no número de habitantes, sem muitas vezes- 
produzir os efeitos de excesso de uma oferta por demais abundante ou 
elevação extrema de preço, por não corresponder a oferta à procura, 
temos de confessar que o princípio que reparte o capital por cada ramo 
na exata quantidade requerida é mais atuante do que em geral se admi- 
te” (pp. 81, 82). 


O crédito portanto — meio pelo qual o capital da classe capitalista toda 
é posto à disposição de cada ramo não na proporção do capital de pro- 
“priedade dos capitalistas de determinado ramo, mas na das necessidades 
de produção, enquanto na concorrência os capitais individuais se revelam 
autônomos entre si — é tanto o resultado quanto condição da produção 
capitalista, o que nos dá uma clara transição da concorrência entre os ca- 
pitais para o capital como crédito. 


* Roscher poderia ter visto aí mais uma vez o que os ingleses entendem por 
“classe financeira” (monied class). Aí a “classe financeira” é o antípoda da “parte in- 
dustriosa da comunidade” (Marx). 
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c) As duas definições ricardianas de “preço natural”. 
Variações nos preços de custo regidas pelas 
variações na produtividade do trabalho. 


No intróito do capítulo IV diz Ricardo que entende por preço na- 
tural o valor das mercadorias, isto é, o preço determinado por seu tempo 
de trabalho relativo, e por preço de mercado os desvios acidentais e tem- 
porários desse preço natural igual ao valor. Ao longo de todo o resto do 
capítulo, e de maneira bem explícita, entende por preço. natural algo por 
completo diferente, a saber, o preço de custo, diverso do valor. Assim, ao 
invés de mostrar como a concorrência transforma os valores em preços 
de custo, isto é, gera desvios permanentes dos valores, expõe, de acordo 
com A. Smith, como a concorrência reduz os preços de mercado em di- 
ferentes ramos a preços de custo. 

` Lé-se no início do capítulo IV: 


“Se fazemos do trabalho o fundamento do valor das mercadorias, e da 
quantidade comparativa de trabalho necessário para produzi-las a regra 
que determina as quantidades respectivas de bens que se trocarão umas 
pelas outras, não cabe de modo algum supor que contestamos os desvios 
acidentais e temporários do preço real ou de mercado das mercadorias 
em relação àquele preço original e natural” (p. 80). : 


Aí portanto preço natural significa valor e preço de mercado nada 
mais é que o desvio do preço efetivo em relação ao valor. 
Ao revés: - 


““Admitiremos todas as mercadorias a seu preço natural e,'em conse- 
quência, que os lucros do capital em todos os investimentos tenham a 
mesma taxa ou só se distingam pelo que, na estimativa das partes, cor- 
responde a uma vantagem real ou subjetiva que possuem ou lhes fal- 
ta” (p. 83). 


Aí preço natural é igual a preço de custo, isto é, preço em que é a 
mesma a proporção do lucro com os adiantamentos inseridos na merca- 
doria, embora valores iguais de mercadorias fornecidas por capitais em 
diferentes ramos contenham mais-valias muito desiguais e lucros portanto 
desiguais. O preço, para dar o mesmo lucro, tem por isso de diferir do 
valor da mercadoria. Além disso, capitais de grandeza igual fornecem mer- 
cadorias com magnitudes de valor bem diversas, conforme entre na merca- 
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doria porção maior ou menor de capital fixo. Mais sobre o assunto quando 
tratarmos da circulação dos capitais. 

Por isso, Ricardo entende por nivelamento decorrente da coinpeti- 
ção apenas a rotação dos preços reais ou preços de mercado reais em tor- 
no dos preços de custo ou do preço natural diferente do valor, o nivela- 
mento do preço de mercado em diferentes ramos a preços de custo gerais, 
ou seja, justamente a preços que divergem dos valores reais nos diferentes 
ramos: 


“O desejo particular de todo capitalista, de deslocar seus recursos de um 
emprego menos lucrativo para outro mais lucrativo, impede o preço de 
mercado das mercadorias de continuar por certo tempo muito acima ou 
muito abaixo de seu preço natural. É essa competição que estabelece 
paridade entre os valores de troca das mercadorias” (também entre os 
diferentes valores reais), “de modo que, após serem pagos os salários 
pelo trabalho necessário para produzi-las e todas as demais despesas 
requeridas para pôr o capital empregado no estado original de eficiên- 
cia, o valor remanescente ou excedente seja em cada ramo proporcional 
ao valor do capital aplicado” (p. 84). ` 


É o que realmente sucede. A concorrência ajusta os preços nos dife- 
tentes ramos de modo que “o valor remanescente ou excedente”, o lucro, 


se harmonize com o valor do capital empregado, mas não com o valor 


real da mercadoria, nem com a sobra de valor contida na mercadoria após 
se deduzirem as despesas. Para se efetivar esse ajustamento, o preço de uma 
mercadoria tem de ser elevado acima e o de outro comprimido abaixo 
dos respectivos valores reais. Não é em torno do valor mas em torno do 
preço de custo das mercadorias — isto é, as despesas nelas contidas + a ta- 
xa geral de lucro — que a concorrência faz os preços de mercado girar nos 
diferentes ramos. 
Prossegue Ricardo: 


“No capítulo VI da “Wealth of Nations” é excelente o tratamento dado 
a tudo o que se relaciona com essa questão” (p. 84). 


De fato, Ricardo aí se extravia por se apegar sem espírito crítico à 
tradição smithiana. 

Ricardo, como sempre, encerra o capítulo dizendo que nas investi- 
gações seguintes “omitirá por completo” (p. 85) os desvios acidentais que 
os preços de mercado têm do preço de custo, mas esquece que de maneira 
nenhuma considerou, em relação aos valores reais das mercadorias, os des- 
vios constantes dos preços de mercado no que correspondam aos preços 
de custo, e que súbstituiu o valor pelo preço de custo. 
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Capítulo XXX “On the influence of demand and supply on prices”. 
Ricardo aí sustenta que o preço permanente é determinado pelo pre- 
ço de-custo e não por oferta e procura: assim, o preço permanente só é 
determinado pelo valor das mercadorias até o ponto em que esse valor 
determina o preço de custo. Suposto que os preços das mercadorias se 
ajustem de modo que todos dêem 10% de lucro, toda mudança constante 


neles será determinada por mudança nos valores delas, no tempo de tra-, 


balho requerido para produzilas. Como esse valor continua a determinar 
a taxa geral de. lucro, suas mudanças prosseguem determinando as varia- 
ções nos preços de custo, embora não se anule por isso a diferença entre 


esses preços de custo e os valores. O que se anula é o que na diferença entre: 


valor e preço real ultrapasse a diferença entre preços de custo e valores 
causada pela taxa geral de:lucro. Ao mudarem os valores das mercadorias, 
seus preços de custo se alteram. Forma-se “hovo preço natural” (p. 460). 


Por exemplo, o trabalhador pode produzir 20 chapéus no mesmo tempo 


em que antes produzia 10 e o salário constituía 1/2 do dispêndio com o 
chapéu; então, cai à metade o dispêndio,.o custo de produção dos 20 
chapéus no tocante a salário. É que agora para a produção de 20 chapéus 
se paga o mesmo salário anterior para a produção de 10. Cada-chapéu por- 


tanto nada mais encerra que 1/2 das despesas de salário. Se o fabricante, 


de chapéu continuar vendendo o chapéu pelo mesmo preço, vendê-lo-á 
acima do preço de custo. Se o lucro era de 10%, será agora (admitindo- 
se que o dispêndio para fabricar determinada quantidade dé chapéus se 
repartisse antes em 50 para matérias-primas- etc., e 50 para salário) de 
46 2/3%. O dispêndio agora se divide em 50 para matérias-primas etc. e 
25 para salário. Se a mercadoria for vendida pelo preço antigo, teremos 
lucro = 35/75 ou 46 2/3%. Em virtude da queda do valor, o novo preço 
natural, portanto, cairá até o ponto em que o preço só dê 10% de lucro. 
À queda no valor ou no tempo de trabalho necessário para produzir a 
mercadoria revela-se na circunstância de se despender — para se conseguir 
a mesma quantidade de mercadorias — menos tempo de trabalho, em con- 
seqüência menos tempo de trabalho pago, menor salário, e enfim de cair 
a despesa, o salário que é pago (pelo montante; isso não pressupõe queda 
na taxa de salário) em relação à produção de cada mercadoria isoladamen- 
te considerada. E o que se dá se a mudança no valor sucedeu na própria 
fabricação do chapéu. Se a mudança ocorresse no material ou nos instru- 
mentos de trabalho, também nesses ramos ela se expressaria em decrés- 
cimo de dispêndio de salário para se produzir certa quantidade de produ- 
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to, mas para o fabricante de chapéu configurar-se-ia em custo menor do 
respectivo capital constante. Os preços de custo ou “preços naturais” 
(que nada têm a ver com a “natureza”) podem ter duas baixas em virtude 
de mudança — queda, no caso — no valor das mercadorias: 

A primeira porque decresce o salário que se despende ao produzir- 
se dada quantidade de mercadorias, por ter caído a totalidade do volume 
absoluto de trabalho aplicado nessa quantidade, trabalho pago e trabalho 
não pago; $ 

A segunda quando, por força da produtividade acrescida ou decres- 
cida do trabalho (os dois casos podem ocorrer: um quando o capital variá- 
vel diminui em relação ao constante, o outro quando o salário sobe em vir- 
tude do encarecimento dos meios de subsistência), muda a proporção 
da mais-valia com-o valor da mercadoria ou com o valor do trabalho nela: 
contido, sobe ou desce portanto a taxa de lucro, reparte-se de maneira 
diferente o montante de trabalho. 

Neste último caso, os preços de produção ou os preços de custo só 
poderão variar se atuarem sobre eles variações no valor do trabalho. No 
primeiro caso, permanece o mesmo o valor do trabalho, Mas no último 
caso, não- se alteram os valores das mercadorias e sim apenas a repartição 
entre trabalho necessário e trabalho excedente. Contudo, haveria então 
mudança na produtividade, portanto no valor das mercadorias isoladamen- 
te consideradas. O mesmo capital, num caso, . produzirá mais, no outro, 
menos mercadorias que antes. A massa de mercadorias em que se configu- 
rar terá o mesmo valor, mas a mercadoria individual, valor diferente. O va- 
lor do salário não determina o valor das mercadorias, mas o valor das mer- 
cadorias (que entram no consumo do trabalhador) determina o valor do 
salário. Papa 

Os preços de custo das mercadorias nos diferentes ramos, uma vez 
dados, sobem ou descem uns em relação aos outros, ao variarem os valo- 
res das mercadorias. Se sobe a produtividade do trabalho, diminui o tem- 
po de trabalho requerido para a produção de determinada mercadoria, cai 
portanto seu valor, e tanto faz que essa mudança de produtividade ocorra 
no trabalho empregado por último ou no capital constante, o preço de 
custo dessa mercadoria terá de experimentar queda correspondente. A 
quantidade absoluta de trabalho nela aplicado diminui portanto a quan- 
tidade de trabalho pago nela contido, o montante de salário nela despen- 
dido, embora não varie a taxa de salário. A mercadoria, se for vendida ao 
preço de custo anterior, dará lucro mais alto que a taxa geral de lucro, pois 
antes esse lucro era igual a 10% sobre dispêndio maior. Será agora portan- 
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to mais de 10% sobre o dispêndio diminuído. Ao revés, quando a produ- 
tividade do trabalho decresce, sobem os valores reais das mercadorias. 
Dada a taxa de lucro — ou, o que dá no mesmo, dados os preços de custo — 
a alta ou baixa relativas deles depende da alta ou baixa, da variação dos 
valores reais das mercadorias: Em virtude dessa variação, novos preços 
de custo ou, como disse Ricardo em concordância com Smith, “preços 
naturais novos” substituem os antigos. 

No capítulo XXX, citado por último, Ricardo ainda identifica no- 
minalmente o preço natural, isto é, o preço de custo, com o valor natural, 
ou seja, com o valor determinado pelo tempo de trabalho. 


“O preço” (das mercadorias monopolizadas) “não tem conexão com seu 
valor natural. Mas os preços das mercadorias expostos à concorrência... 
dependem em última instância... do respectivo... custo de produção” 
(p. 465). 


Aí portanto preços de custo ou preços naturais diretamente identifi- 
cados com “valor natural”, isto é, com o “Valor”. 


Essa confusão explica porque mais tarde uma série de gajos depois’ 


de Ricardo, como o próprio Say, podia adotar “o custo de produção” co- 
mo regulador último dos preços, sem ter a noção mais ínfima da. determi- 
nação do valor pelo tempo de trabalho, e ainda se opunha-á esta idéia en- 
quanto sustentava aquela. 

Todo esse equívoco de Ricardo e a consequente configuração inexa- 


ta da renda fundiária etc., como as leis errôneas sobre a taxa de lucro etc... 


decorrem de não distinguir ele entre mais-valia e lucro, no seu procedi- 
mento com as definições das formas, em geral rudimentar e conceitual- 
mente vazio como o dos demais economistas. A seguir ver-se-á como se 
deixou envolver por Smith. 


Ao já dito cabe acrescentar que Ricardo só conhece uma diferença 
entre valor e preço natural: este é a expressão monetária do valor, isto é, 
pode mudar em virtude da variação do valor dos metais preciosos, sem mu- 
dar o valor. Mas essa mudança atinge apenas o apreçamento, a expressão 


do valor èm dinheiro. Diz ele por exemplo: 


“Só pode ser regulado” (o comércio exterior) “mediante alteração do 
preço natural e não do valor natural a que se podem produzir as merca- 
dorias naqueles países, e aquela alteração se efetua por se modificar a 
distribuição dos metais preciosos” (1.c., p. 409). 
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B) Teoria de Smith sobre o 
preço de custo 


1. Suposições errôneas de Smith na teoria dos 
preços de custo. Incoerência ricardiana de 
adotar a idéia smithiana de identificar 
valor com preço de custo. 


De início observar que ainda segundo Smith, 


“há sempre algumas mercadorias cujo preço se decompõe em duas partes 
apenas, a saber, os salários e os lucros do capital” (Recherches sur la 
nature et les causes de la richesse des nations, Paris, 1802, 1.I, v. l, cap. 
VI, p. 103). 


Essa discordância da concepção de Ricardo pode ser portanto igno- 
rada agora. 

Smith primeiro expõe que o valor de troca se reduz à quantidade de 
trabalho, que o valor contido no valor de troca, após a dedução das maté- 
tias-primas etc., se decompõe na parte do trabalho paga ao trabalhador e na 
parte que não lhe é paga, e esta se divide em lucro e renda (rent) (o lucro 
por sua vez pode repartir-se em lucro e juro). Logo a seguir, muda brusca- 
mente de rumo e, ao invés de decompor o valor de troca em salário, lucro 
e renda, faz desses os fatores constitutivos do valor de troca, considera-os 
valores de troca autônomos componentes do valor de troca do produto, 
forma o valor de troca da mercadoria com os valores — determinados de 
maneira autônoma e independente em relação a ele — do salário, do lucro 
e da renda (rent). Estes, em vez de terem por fonte o valor, tornam-se a 
fonte do valor. 


“Salário, lucro e renda frent) são as três fontes originais de toda renda 
(revenue) e também de todo valor de troca (1.1, v.1, cap. VI, p. 105). 
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Depois de ter revelado a conexão íntima, de novo o domina de súbi- 
to a visão fenomênica, a conexão das coisas tal como aparece na concorrén- 
cia, e nesta tudo se configura sempre ao revés, de cabeça para baixo. 

E então a partir dessa visão invertida que Smith expõe a diferença 
entre “preço natural das mércadorias” e seu “preço de mercado”, Ricardo 
herda-lhe essa distinção, mas esquece que o “preço natural” de A. Smith, 
“segundo as premissas deste, é apenas o preço de custo resultante da concor- 
rência, e que, para O próprio Smith, esse preço de custo só se identifica 
ao “valor” da mercadoria quando ele olvida sua concepção mais profunda 
e se aferra à errônea, oriunda do aspecto superficial, a de que o valor de 
troca das mercadorias se forma juntando os valores do salário, lucro e ren- 
da (rent) determinados de maneira independente. Ricardo, enquanto com- 
bate essa concepção de modo geral, aceita a confusão nela fundada, ou se- 
ja, identifica valor de troca a preço de custo ou preço natural de A. Smith. 
Essa confusão se justifica para Smith, pois toda a sua pesquisa sobre o 
preço natural parte de sua segunda concepção errônea do valor. Mas, para 
Ricardo não há justificação alguma, pois nenhures aceita ele essa idéia falsa 
de Smith, e abertamente a combate por incoerente. Mas Smith consegue 
envolvê-lo de novo por meio do preço natural. 

Depois de ter construído ò valor da mercadoria com os valores do sa- 
lário, lucro e renda (rent) determinados de maneira separada é independen- 
te da mercadoria, Smith se pergunta então como são determinados -esses 
valores elementares. E aí parte dos fenômenos tal como aparecem na con- 
corrência. - 


Capítulo VII, livro 1, “Des prix naturel des marichandises, et de leur 
prix de marché”. + Diz ele aí: o 


“Em toda sociedade ou região há uma taxa normal ou média de salário ... 
de lucro... e de renda frentJ” (1.c., v. I, p. 110). Essa “taxa média pode- 
se chamar de taxa natural de salário, de lucro e de renda, no tempo e 
no espaço nos quais essa taxa de ordinário domina” (pp. 110, 111). 


“Se o preço de uma mercadoria basta para pagar renda (rent), salário: 


e lucro, segundo taxas naturais, vende-se a mercadoria pelo preço natu- 
ral” (p. 111). 


Esse preço natural é então o preço de custo da mercadoria, e o preço 
de custo coincide com o valor da mercadoria, uma vez que se pressupõe 
que o valor desta é formado pelos valores do salário, do lucro e da renda 
(rent). 
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“A mercadoria é vendida exatamente pelo que vale” (a mercadoria é en- 
tão vendida pelo valor/ “ou pelo que custa de fato àquele que a leva 
ao mercado” (pelo valor ou pelo preço de custo para a pessoa que a 
leva ao mercado); “pois, embora na linguagem comum o que se chama 
de custo de produção da mercadoria não inclua o lucro dc quem a rte- 
vende, todavia, esse personagem se a cede por preço que não lhe dá o 
lucro usual na região, perde, é claro, no negócio, uma vez que com apli- 
cação diferente de seu capital poderia atingir aquele lucro” (p. 111). 


Temos aí a história toda da origem do preço natural e por cima em 
linguagem e lógica de todo apropriadas, uma vez que o valor da mercado- 
ria é integrado pelos preços do salário, lucro e renda rent), mas o verda- 
deiro valor destes por sua vez se constitui ao se enquadrarem nas taxas na- 
turais; assim, é claro que o valor da mercadoria é idêntico ao preço de custo, 
e este ao preço natural da mercadoria, Pressupõe-se dada a taxa de lucro e 
também a de salário. São dados para a formação do preço de custo. Ante- 
cedem-no. As taxas também se revelam dadas para o capitalista individual. 
O como, as causas e as razões não o interessam. Smith aí adota o prisma 
do capitalista individual, do agente da produção capitalista, quem estabe- 
lece o preço de custo da mercadoria. Tanto para salário etc., tanto para 
taxa geral de lucro. Logo: é desse modo que o capitalista vê a operação por: 
meio da qual se estabelece o preço de custo da mercadoria, ou o valor da 
mercadoria, como a coisa lhe aparece depois, pois ele sabe também que o 
preço de mercado está ora acima ora abaixo desse preço de custo que, por 
isso, representa para ele o preço ideal da mercadoria, o preço absoluto em 
contraste com as oscilações de preço, em suma, o valor, desde que dispo- 
nha enfim de tempo para refletir sobre matérias dessa natureza. E Smith, 
ao transpor-se para o mundo da concorrência, de imediato arrazoa e de- 
sarrazoa com a lógica peculiar do capitalista, prisioneiro dessa esfera. Argu- 
menta: por custos entende-se, na linguagem usual, não o lucro que o vende- 
dor consegue (e que tem de constituir sobra acima do dispêndio). Por que 
então computar o lucro no preço de custo? A. Smith, como o capitalista 
meditabundo diante dessa pergunta, assim responde: 


Lucro em geral tem de entrar no preço de custo, porque eu seria 
tapeado se no preço de custo entrasse lucro de 9% apenas e não de 10%. 

Essa ingenuidade com que Smith expressa as convicções do agente 
da produção capitalista e apresenta as coisas de maneira franca e abran- 
gente como esse agente as vê, as pensa, como essas coisas o determinam 


76. Supõe-se aí que é de 10% a taxa de lucro média. 
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na prática e, sem dúvida, se passam na aparência, enquanto faz revela- 
ções esporádicas sobre as conexões mais profundas, dá a.seu livro pode- 
roso encanto. d 

Vê-se aí também por que Smith -- apesar dos grandes escrúpulos 
nesse ponto — reduz o valor total da mercadoria a renda (rent), lucro e 
salário, e omite o capital constante, embora sem dúvida o admita para todo 
capitalista “em separado”. É que, do contrário, dir-se-ia: o valor da mer- 
cadoria consiste em salário, lucro, renda e na fração do valor da mercado- 
ria a qual não consiste em salário, lucro e renda. Seria portanto necessá- 
rio determinar o valor sem dependência do salário, lucro e renda (rent). 

Se, além do dispêndio no salário médio etc., o préço då mercado- 
ria proporciona o lucro médio e — caso a renda (rent) nele entre — a ren- 
da média, é a mercadoria vendida pelo preço natural ou preço de custo, 
e esse preço de custo é igual a seu valor, porque seu valor nada mais é que 
a adição dos valores naturais do salário, lucro e renda. 

Depois de se ter imergido na concorrência e pressuposto dada a ta- 
xa de lucro etc., Smith, aliás, dá uma idéia correta do preço natural ou 
preço de custo, distinguindo esse preço de custo do preço de mercado. 


“O preço natural ou o valor global de renda, trabalho e lucro, que é 
mister pagar para levá-la” (a mercadoria) “ao mercado” (1.c., p. 112). 


Esse preço de custo da mercadoria difere do preço real ou preço de 
mercado da mercadoria (p. 112). Este depende da procura e oferta. 

Os custos de produção ou. o preço de custo da mercadoria são justa- 
mente “o valor total da renda (rent), salário e lucro, o qual tem de ser pa- 
go para levá-la ao mercado”. Se a procura corresponde à oferta, o preço 
de mercado é igual ao preço natural. 


“Quando a quantidade lcvada ao mercado é exatamente o bastante pa- 
ra suprir a procura efetiva e não mais que isso, o preço de mercado coin- 
cide por completo... com o preço natural” (v. I, 1.c., p. 116). “Por isso, 
o preço natural constitui por assim dizer o. preço central em torno do 
qual gravitam de contínuo os preços das mercadorias. Diferentes circuns- 
tâncias acidentais podem às vezes mantê-los bastante acima e às vezes 
comprimi-los mesmo um tanto abaixo desse preço” (v. I, l.c., p. 116). 


Daí conclui Smith que em geral: 


“a indústria toda empregada por ano para abastecer o mercado com qual- 
quer mercadoria” corresponde às necessidades da sociedade ou à “pro- 
cura efetiva” (p. 117). 
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O que Ricardo concebe como repartição do capital geral pelos dife- 
rentes ramos ainda aparece aí na forma mais ingênua da indústria necessás 
Tia para produzir “uma mercadoria particular”. O-nivelamento dos preços 
em preços de mercado entre os vendedores da mesma mercadoria e o nive- 
lamento dos preços de mercado das diferentes mercadorias em preços de 
custo ainda se baralham em confusão total. 

Por mero acidente Smith aí alude à influência que a variação nos 
valores reais das mercadorias tem sobre os preços naturais ou preços de 


“custo. 


Assim, na agricultura, 


“a mesma quantidade de trabalho produz em diferentes anos quantida- 
des bem diversas de mercadorias, enquanto em outros ramos gera sem- 
pre quantidade igual ou quase. O mesmo número de trabalhadores na la- 
voura produzirá em diferentes anos quantidades muito diversas de cereais, 
vinho, azeite, lúpulo ete. Todavia, o mesmo número de fiandeiros e te: 
celões produzirá todo ano a mesma quantidade ou quase a mesma de te- 
cido de linho e de algodão... Nas outras espécies de indústria” (não agrí- 
colas) “onde o produto de quantidades iguais de trabalho permanece sem- 
pre igual ou quase” (isto é, desde que não mudem as condições de produ- 
ção) “pode a produção adequar-se de maneira mais exata à procura efe- 
tiva” (pp. 117, 118). 


Smith vê então que simples variação na produtividade de “quantidades 
iguais de trabalho”, portanto nos verdadeiros valores das mercadorias, muda 
os preços de custo. Mas retorna à superficialidade, ao reduzir esse reparo à 
relação entre oferta e procura. De acordo com seus próprios argumentos, a 
idéia como ele a apresenta é falsa. Pois, se na agricultura “quantidades iguais 
de trabalho”, em virtude das estações etc., fornecem quantidades diferentes 
de produtos, mostrou ele mesmo como na indústria etc., em virtude da 
maquinaria, divisão do trabalho etc., “quantidades iguais de trabalho” 
fornecem volumes bem diversos de produto. Não é portanto essa dife- 
rença que separa a agricultura dos outros ramos da indústria. E a circuns- 
tância de a indústria empregar “a força produtiva em grau predeterminado”, 
e a agricultura depender de eventualidades naturais. Mas o resultado conti- 
nua a ser que o valor das mercadorias ou a quantidade de trabalho a despen- 
der necessariamente em dada mercadoria, conforme a produtividade do 
trabalho, faz variar os preços de custo. 

Na passagem seguinte A. Smith também já mostra como a migração de 
capitais de um ramo para outro estabelece o preço de custo nos diferentes 
rarnos de produção. Todavia, não é tão claro aí quanto Ricardo. Pois, se o 
preço da mercadoria cai abaixo do preço natural, é porque, de acordo com 
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sua argumentação, um dos elementos desse preço caiu abaixo da taxa 


natural. Assim, não é porque os capitais apenas se retiraram ou migraram, 


mas porque trabalho, capital ou terra se deslocaram de um ramo para outro. 


Nesse ponto sua idéia é mais consistente que a de Ricardo, mas errada. 


“Qualquer que seja a parte desse preço” (natural) “paga abaixo da taxa 
natural, aqueles cujos interesses foram prejudicados logo sentirão a per- 
da e de imediato retirarão terra ou trabalho ou capital da produção des- 
sa mercadoria em quantidade tal que o volume dela levado ao mercado 


em breve bastará apenas para suprir a procura efetiva. Seu preço de mer. ` 


cado, por isso, subirá rapidamente ao preço natural. Isso ocorrerá pelo 
menos onde houver liberdade perfeita” (1.c., p. 125). 


Essa, a diferença fundamental entre a concepção de Smith e a-de Ri- 
cardo a respeito do nivelamento no preço natural. A de Smith repousa na 
suposição falsa de os 3 elementos determinarem de maneira autônoma o 
valor da mercadoria, enquanto a de Ricardo assenta na suposição correta 
de ser a taxa média de lucro (dado o salário) que sozinha estabelece os pre- 
ços de custo. 


2. Teoria de Smith sobre a “taxa natural” do” 
salário, do lucro e da renda (rent). 


“O preço natural varia com a taxa natural de seus Componentes, o salá- 
rio, o lucro e a renda” (1.c., p. 127). 


Nos capítulos VII, IX, X e XI do livro I procura Smith determinar 
a taxa natural dessas “partes constitutivas”, salário, renda e lucro, e as va- 
riações dessas taxas. 

Capítulo VIII: “Dos salários do trabalho”. f 

No intróito do capítulo sobre salário, Smith, abandonando o pris- 
ma da concorrência, mostra antes de mais nada a verdadeira natureza da 
mais-valia e que lucro e renda são meras formas do valor excedente”? 

Estabelece a base para determinar a taxa natural do salário, a saber, 
o valor da própria força de trabalho, o salário necessário. 


77. Nesta tradução, valor excedente = mais-valia. 
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“Um homem tem sempre de viver de seu trabalho, e o salário tem de 
bastar pelo menos para sustentá-lo. Na maioria dos casos, o salário tem 
até de ser algo maior, do contrário não seria possível aos trabalhadores 
constituir família, e a classe desses trabalhadores não poderia durar além 
de uma geração” (1.c., p. 136). 


A exposição volta aí a esvaziar-se de sentido, porque ele não se per- 
gunta como é determinado o valor dos meios de subsistência necessários, 
isto é, da. mercadoria em geral. Smith aí, uma vez que se desviou de sua 
concepção principal, tinha de dizer: o preço do salário é determinado pe- 
lo preço dos meios de subsistência, e este pelo preço do salário. Tendo 
suposto antes que o valor do salário está fixado, descreve de maneira exa- 
ta suas oscilações como se revelam na concorrência e as circunstâncias que 
provocam essas variações. Isso pertence à parte exotérica de sua obra e não 
nos interessa aqui. 


(Trata ele em particular do acréscimo, da acumulação do capital, 
mas não diz o que a determina, uma vez que essa acumulação só pode ser 
rápida quando a taxa de salário é relativamente baixa e a produtividade 
do trabalho, alta (nesse caso, elevação do salário resulta sempre de ante- 
rior baixa permanente), ou quando a taxa de acumulação é baixa, mas 
alta a produtividade do trabalho. No primeiro caso, -de acordo com seu 
ponto de vista, teria ele de inferir a taxa de salário da taxa de lucro, 
isto é, da taxa de salário; no segundo caso, do montante bruto do lucro, 
o que porém tornaria a exigir investigações sobre o valor da mercadoria.] 


Pretende ele explicar o valor da mercadoria pelo valor do trabalho 
como elemento constitutivo. E em contrapartida explica o nível do salá- 
rio pela circunstância-de: 


“os salários... não variarem com o preço dos víveres” (p. 149) e de “os 
salários, de um lugar para outro, se alterarem mais que o preço dos ví- 
veres” (1.c., p. 150). 


Na realidade, o capítulo nada encerra de pertinente além da defini- 
ção do mínimo de salário, aliás, do valor da força de trabalho. Por instinto 
Smith volve a sua concepção mais profunda para logo abandoná-la, e dessa 
maneira mesmo aquela definição se anula. Pois como determinar o valor dos 
meios de subsistência necessários e, portanto, das mercadorias em geral? 
Em parte pelo preço natural do trabalho. E como determiná-lo? Pelo valor 
das coisas necessárias à vida ou das mercadorias em geral. Um lastimável 
beco sem saída. De resto, o capítulo nada contém sobre a questão, o preço 
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natural do trabalho, mas encerra apenas pesquisas sobre a alta dos salários 
acima do nível da taxá natural, isto é, na proporção da velocidade da acumu- 
lação do capital, da acumulação progressiva do capital. Investiga então as 
diversas condições sociais- onde isso ocorre e por fim contraria a determi- 
nação do valor da mercadoria pelo salário e a do salário pelo valor das coi- 
sas necessárias à vida, ao mostrar que esse não parece ser o caso da Ingla- 
terra. De permeio aparece um retalho da teoria malthusiana da população, 
pois o salário é determinado pelas coisas necessárias para se manter a vida 
e também para se reproduzir a população. 

Assim, depois de procurar mostrar que o salário subiu no século 
XVIII, em especial na Inglaterra, pergunta se se deve considerar esse fato 
“vantajoso ou desvantajoso para a sociedade” (1.c., p. 159). Retorna então 
de passagem a sua concepção mais profunda onde lucro e renda (rent) são 
meras frações do produto do trabalhador. Os trabalhadores, diz ele 


“constituem de longc a grande maioria da sociedade. Mas nunca se pode 
considerar desvantajoso para o todo o que melhora as condições da 
maior parte. Por certo, nenhuma sociedade pode ser considerada prós- 
pera e feliz se a grande maioria dos membros é pobre e miserável. Ade- 
mais, a simples egiiidade exige que aqueles que alimentam, vestem e 
alojam todo o corpo da nação tenham no produto do próprio trabalho 
participação bastante para se alimentar, vestir e alojar em nível pelo 
menos tolerável” (pp. 159, 160). 


Nessa altura chega à teoria da população. 


“A pobreza, embora sem dúvida desencoraje, nem sempre impede o ca- 
samento. Parece mesmo favorecer a procriação... A esterilidade, tão fre- 
quente nas mulheres da alta sociedade, é muito rara nas das camadas infe- 
riores... Mas, embora a pobreza não evite a procriação, é por extremo des- 
favorável à criação dos filhos. A planta nasce tenra; mas logo murcha e 
morre em terra tão fria e clima tão severo... Toda espécie animal se mul- 
tiplica naturalmente na proporção dos meios de subsistência, e nenhuma 
pode jamais se multiplicar além desse limite... Mas numa sociedade civi- 
lizada é só nas camadas inferiores do povo que a carência de meios de 
subsistência pode estabelecer limitações à continuidade da propagação 
da" espécie humana... A procura de trabalhadores, como a de qualquer 
outra mercadoria, regula necessariamente a produção deles: quando esta 
anda por demais lenta, acelera-a e, quando está por demais rápida, 
freia-a...” (1.c., pp. 160-163 passim). 


No tocante à conexão entre o mínimo de salário e as diferentes con- 
dições sociais diz ele: 
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“Os salários pagos a jomaleiros e criados de toda espécie têm de ser tais 
que os ponham, uns e outros, em condição de manter a respectiva classe, 
de acordo com o que exija a procura crescente, decrescente ou estacioná- 
ria da sociedade” (da sociedade! isto é, do capital) (1.c., p. 164). 


Mostra então que o escravo é “mais caro” que o trabalhador, porque 
este cuida do próprio “desgaste”, enquanto o daquele está “sob administra- 
ção de um senhor negligente ou de feitor desatento” (1.c., p. 164). O tra- 
balhador livre “economiza” o fundo para reparar o “desgaste”, enquan- 
to, no caso do escravo, esse fundo é administrado com desperdício e des- 
leixo. 


“O fundo destinado a repor ou reparar, se assim cabe dizer, o desgate 
do escravo, é. de ordinário administrado por um senhor negligente ou fei- 
tor desatento. O que tem a mesma finalidade com respeito ao homem 
livre, é este mesmo quem gere. Na administração do primeiro inserem- 
se naturalmente as desordens que em geral prevalecem na economia do 
rico; na do segundo imperam sem dúvida a frugalidade estrita e o cuida- 
do parcimonioso do pobre” (1.c., p. 164). 


A determinação do mínimo de salário ou do preço natural do trabalho 
caracteriza-se pela circunstância de ser ele mais baixo para o assalariado li- 
vre que para o escravo. Essa idéia aparece em Smith. 


“O trabalho feito por homens livres no fim sai mais barato que o reali- 
zado por escravos... Por isso, a remuneração liberal do trabalho tanto é 
o efeito do aumento da riqueza crescente, quanto a causa do aumento 
da população. Queixar-se disso é lamentar-se da causa e efeito necessá- 
rios da maior prosperidade pública” (1.c., p. 165). 


Smith defende ainda salário alto, 


que “incentiva a procriação” e além disso “aumenta a diligência da plebe. 
O salário é o estímulo da diligência que, como toda qualidade humana, 
melhora na proporção do incentivo que recebe. Um sustento abundan- 
te acresce a força física do trabalhador. E a esperança confortável de me- 
Jhorar sua condição... anima-o a empregar ao máximo essa força. Assim, 
os trabalhadores sempre se revelam mais ativos, diligentes e expeditos, 
onde os salários são altos do que onde são baixos” (1.e., p. 166). 


Mas, salário alto incita ô trabalhador ao esforço excessivo e à destrui- 
ção prematura de sua força de trabalho. 
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“Os trabalhadores, quando obtêm pagamento liberal por peça, são 
muito propensos-a se esforçar demais e a arruinar a saúde e a consti- 
tuição física em poueos anos” (pp. 166, 167). “Os empresários, se ou- 
vissem sempre os ditames da razão e da humanidade, teriam com mais 
freqüência de moderar que de incitar os esforços de muitos de seus tra- 


balhadores” (p. 168). 


Combate ademais a idéia de que “algo melhor que o sustento comum 
tome certos trabalhadores ociosos” (1.e., p. 169). 

Investiga então se é verdade que o trabalhador é mais preguiçoso nas, 
fases de abundância que nas de carência, e qual em geral a relação entre- 
salário e preço dòs meios de subsistência. Aí a incoerência retorna. 


“O preço em dinheiro do trabalho é necessariamente regulado`por dois 
fatores: a procura de trabalho e o preço das coisas correspondentes às 
necessidades e comodidades da vida ... O preço em dinheiro do trabalho 
é determinado pelo que é necessário para se comprar essa quantidade” 
(de coisas correspondentes às necessidades e comodidades da vida) 


(e. p. 175). 


A seguir investiga porque — em virtude da procura do trabalho — o 
salário pode subir nos anos de abundância e cair nos de escassez (pp. 176 


e seguintes). ' s 
Nos bons e maus anos, as causas de alta e de baixa se compensam. 


“A escassez de um ano de carestia, ao diminuir a procura de trabalho, 
tende a baixar-lhe o preço, enquanto tende a elevá-lo, o: preço alto dos 
meios de subsistência. Ao revés, a abastança de um ano de barateza, ao 
acrescer a procura de trabalho, tende a elevar-lhe o preço, enquanto o 
preço baixo dos meios de subsistência tende a baixá-lo. Nas variações 
normais dos preços dos meios de subsistência, essas duas causas opostas 
parecem contrabalançar-se. É'provável. que aí esteja em parte a razão 
por que os salários, seja onde for, são mais estáveis e constantes que o 
preço dos meios de subsistência” (p. 177). 


Por fim, depois de todo esse ziguezague, de novo contrapõe ao salá- 
rio como fonte de valor das mercadorias, sua concepção primitiva, mais 
profunda, de ser o valor das mercadorias determinado pela quantidade de 
trabalho; e se o trabalhador, nos bons anos ou com o incremento do capi- 
tal, recebe mais mercadorias, também produz muito mais mercadorias, ou 
seja, a mercadoria individualizada contém menor, quantidade de trabalho. 
Pode portanto receber quantidade maior de mercadoria com menor valor 
e assim, esta é a conclusão implícita, pode o lucro aumentar apesar de sa- 
lário absoluto ascendente. 
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“O acréscimo do salário aumenta necessariamente o preço de muitas 
mercadorias ao acrescer aquela parte do preço a qual se reduz a salário, 
e com isso leva a decréscimo do consumo delas no país e no exterior. 
Todavia, a mesma causa que eleva o salário, a saber, o acréscimo do ca- 
pital, tende a aumentar as aptidões produtivas do trabalho e capacita 
quantidade menor dele a produzir quantidade maior de produto.” Isso 
decorre da divisão do trabalho, do emprego de maquinaria, de inven- 
ções etc... “Há por isso muitas mercadorias quc, em consegiiência dessas 
melhorias, se produzem com muito menos trabalho, que antes, e assim 
o preço elevado do trabalho é mais do que compensado pela redução 
de sua quantidade” (pp. 177, 178). 


O trabalho é melhor pago, mas há menos trabalho contido na mer- 
cadoria individualizada e portanto menos a pagar. Assim, Smith permite 
que sua teoria correta — a de ser o valor da mercadoria determinado pela 
quantidade de trabalho nela contida — anule ou antes paralise, contraba- 
lance sua idéia errada de o salário, como elemento constitutivo do valor, 
determinar o valor da mercadoria. 


Capítulo IX: Dos lucros do capital. 


Cabe aí portanto elucidar a taxa natural do segundo elemento que 
determina e constitui o preço natural ou o valor das mercadorias. Exa- 
minar, mais adiante, o que diz Smith sobre a causa da queda da taxa de 
lucro (pp. 179, 189, 190, 193, 196, 197 etc,)?. 

Smith aí envolve-se em dificuldades. Diz que determinar a “taxa 
média” do salário já equivale a encontrar a “taxa usual do salário” (p. 179), 
a taxa realmente dada do salário. “Mas, mesmo isso é difícil de obter no 
tocante aos lucros do capital” (p. 179). Posta de lado a boa ou má sorte 
do empresário, “esse lucro é influenciado por toda variação de preço das 
mercadorias” (p. 180), quando o propósito é justamente determinar o 
preço natural dessas mercadorias pela taxa natural do lucro, um dos ele- 
mentos constitutivos do “valor”. Isto já é difícil num único ramo para 
um capitalista apenas. 


“Averiguar a taxa média de lucro de todos os diferentes ramos em ati- 
vidade num grande reino tem de ser muito mais difícil” (p. 180). 


Mas pode-se formar uma idéia dos “lucros médios do capital” “a 
partir do juro do dinheiro”: 


78, Ver neste volume pp. 868-869, 902 e 903. 
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“Pode-se estabelecer a máxima: onde é possível obter muito com a 
aplicação do dinheiro, muito se dará em regra por seu uso, e onde pou- 
co se pode obter com essa aplicação, de ordinário pouco se dará por 
ele” (pp. 180, 181). 


Smith não diz que a taxa de juro determina a taxa de lucro. Diz ex- 
pressamente o contrário. Mas, para taxa de juro em diferentes épocas há 
registros que faltam para taxa de lucro. As taxas de juro são portanto 
indicadores pelos quais se pode estimar o nível aproximado da taxa de 
lucro. Mas a tarefa não era comparar o nível de taxas de lucro diferentes, 
dadas, e sim determinar o nível natural da taxa de lucro. Smith desvia- 
se para uma pesquisa acessória sobre o nível da taxa de juro em diferen- 
tes épocas, o que não interessa ao problema que se propôs tratar. Exami- 
na, grosso modo, diferentes épocas na Inglaterra, compara-as com dados 
da Escócia, França, Holanda e descobre que — excetuadas as colônias 
americanas — 


“é raro alguma vez se combinarem salários altos e taxas altas de lucro, 
exceto nas circunstâncias peculiares das novas colônias” (p. 187). 


Sinith aí já procura de maneira aproximada, como Ricardo, e até 
certo ponto melhor, explicar os lucros altos: 


“Colônias novas devem sempre ter, por algum tempo, maior carência 
de capital em relação à extensão do território e ser mais despovoadas 
em relação ao montante do capital, quando comparadas com a maioria 
dos outros países. Têm mais terra que capital para cultivá-las. Por isso, 
o que dispõem só se aplica ao cultivo da terra mais fértil e melhor si- 
tuada nas proximidades da costa e ao longo das margens dos rios nave- 
gáveis. Essa terra também é comprada, com freqiiência, a preço abaixo 
mesmo do valor de seu produto natural.” (De fato, mada custam por- 
tanto.) “Capital empregado na compra e melhoria dessas terras tem de 
dar lucro muito grande e, em consegiiência, permitir o pagamento de 
juro muito alto. A acumulação rápida de capital numa empresa tão 
lucrativa capacita o plantador a aumentar os braços com rapidez maior 
que os que pode encontrar numa colônia nova. Os.que pode encontrar 
são por isso remunerados de maneira muito liberal. Å medida que a co- 
lônia se desenvolve, reduzem-se gradativamente os lucros do capital. 
Quando estiverem por completo ocupadas as terras mais férteis e melhor 
situadas, menor lucro se pode obter pelo cultivo das que são inferiores 
em fertilidade e localização, e menos juro se pode conceder ao capital 
assim aplicado. Por isso na maioria de nossas colônias... houve no de- 
curso do século atual redução considerável na taxa de lucro” (pp. 187- 
189). 
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Aí está, embora com argumentação diferente, uma das bases da ex- 
plicação ricardiana sobre a queda do lucro. Em suma, Smith aí explica 
tudo pela concorrência entre os capitais: com o acréscimo destes, o lucro 
cai; com o decréscimo, sobe; em consegiiência; o salário sobe ou desce, 
inversamente. 


“A diminuição dos capitais da sociedade ou dos fundos destinados a 
sustentar a indústria, ao baixar os salários, eleva. os lucros do capital e 
em consegiiência o juro do dinheiro. Ao caírem os salários, os proprie- 
tários do capital restante na sociedade podem levar suas mercadorias 
ao mercado a custo menor que o anterior; e uma vez que agora menos 
capital se emprega para suprir o mercado, podem vendê-las mais caro” 
(pp. 191, 192). 


Fala Smith então sobre a taxa mais alta possível e a mais baixa pos- 
sível. 


“A taxa mais alta” é a que “do preço da maior parte das mercadorias 
absorve tudo o que deveria caber à renda da terra, e deixa apenas o bas- 
tante para pagar o trabalho de prepará-las e levá-las ao mercado, de acot- 

. do com a taxa mais baixa a que, seja onde for, se possa pagar o traba- 
lho, isto é, no nível da mera subsistência do trabalhador” (pp. 197, 198). 
-“A mais baixa taxa usual de lucro tem sempre de ser algo mais que o 
suficiente para compensar as perdas eventuais a que se expõe todo em- 
prego de capital. Esse excedente apenas é que representa lucro puro ou 
líquido” tp. 196). 


O próprio Smith qualifica de fato o que diz sobre a “taxa natural 
de lucro”: 


“Os comerciantes na Grã-Bretanha consideram o juro em dobro lucro 
bom, moderado, justo. Por esses termos nada mais entendo que lucro 
comum e usual” (p. 198). 


E na verdade Smith não chama esse “lucro comum e usual” de mode- 
rado nem de justo, mas dá-lhe o nome de “taxa natural de lucro”. Todavia, 
não nos diz absolutamente o que esse lucro é ou como é determinado, em- 
bora o propósito seja determinar, por meio dessa “taxa natural de lucro”, 
o “preço natural” da mercadoriá. à 


“Nos países que estão avançando rapidamente para a riqueza, a baixa 
taxa de lucro pode compensar os altos salários no preço de muitas mer- 
cadorias e capacitá-los a venderem-nas tão barato quanto os vizinhos me- 
nos florescentes, cujos salários são talvez inferiores” (p. 199). 
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Lucro baixo e salário alto não estão aí em oposição recíproca, mas 
a mesma causa — O incremento rápido ou acumulação de capital — gera 
ambos. Os dois entram no preço, constituem-no. Por isso, se um é alto, é 
o outro baixo, O preço permanece o mesmo etc. 
Smith aí considera o lucro mera sobrecarga, pois diz no fim do ca- 


pítulo: 


“Na realidade Jucros altos tendem a elevar o preço do produto muito 
mais que salários altos” (p. 199). Por exemplo, se os salários de todos 
os trabalhadores ocupados na indústria de linho subitem de 2 pence 
por dia, isto elevará o preço da “peça de linho” apenas de tantas vezes 
2 pence, -quantos forem os trabalhadores empregados “multiplicados 
pelos dias de trabalho nela aplicados. Do preço da mercadoria, essa par- 
te que se reduz a salário sobe, através de todos os diferentes estádios 
da indústria, somente na razão aritmética dessa alta do salário. Mas, se 
os lucros de todos os diversos empregadores desses trabalhadores subi- 
rem de 5%, a parte do preço da mercadoria a qual.se reduz a lucro ele- 
va-se, através de todos os diferentes estádios da indústria, na razão geo- 
métrica dessa alta de lucro... A alta de salário atua na elevação do pre- 
ço das mercadorias do mesmo modo que o juro simples na acumulação 
da dívida. A alta do lucro opera como o juro composto” (pp. 200, 201). 


No fim desse capítulo, Smith nos diz de quem obteve a noção comple- 
ta de ser o preço da mercadoria — ou seu valor — formado pelos valores do 
salário e do lucro: dos amigos do comércio” , os crentes praticantes da con- 
corrência. 


“Nossos comerciantes e patrões manufatureiros queixam-se muito dos 
efeitos nocivos dos salários altos no sentido de elevar os preços, reduzin- 
do a venda de suas mercadorias no país e no exterior. Nada dizem no 
tocante aos efeitos prejudiciais dos lucros altos. Silenciam a respeito dos 
efeitos perniciosos dos ganhos próprios. Só se queixam dos alheios” 
(p. 201). 


Capítulo X: “Dos salários e dos lucros nos diversos empregos do 
trabalho e do capital”. 

O capítulo envolve-se com o pormenor, isto é, trata da concorrência e 
é muito bom no gênero. Totalmente exotérico. 


[Trabalho produtivo e improdutivo: ` 


79. Expressão de Fourier (amis du commerce). 
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“A loteria do advogado está muito longe de ter eqüidade perfeita. E, co- 
mo muitas outras profissões liberais e honrosas, é sem dúvida mal re- 
compensada do ponto de vista do ganho pecuniário” (t. 1, LI, cap. X, 
pp. 216, 217). 


De maneira semelhante diz dos soldados: 


“O soldo está abaixo do salário do trabalhador comum, embora suas fa- 
digas no serviço diário sejam muito maiores” (t. I, LI, cap. X, p. 223). 


Dos marinheiros da força naval; 


“A habilidade e a presteza dos marinheiros são muito superiores às de 
quase todos os outros artífices, e sua vida é um desenrolar permanente 
de privações e perigos... Seu salário não é maior que o dos trabalhadores 
eomuns, o qual regula a taxa de salário dos marinheiros” (t. I, 1.1, cap. 
X, p. 224). 


Irônico: 


< “Seria sem dúvida impertinente comparar um coadjutor eclesiástico ou 
capelão com um assalariado de qualquer ofício comum. Todavia, pode- 
“se considerar com razão que possuem o mesmo caráter o pagamento de 
um coadjutor ou capelão e a remuneração de um assalariado” (t. I, L1, 
cap. X, p. 271). 


Qualifica expressamente de mal pagos os “homens de letras”, em 
virtude de seu número excessivo, e lembra que, antes de se inventar a im- 
prensa, “estudante e mendigo” eram a mesma coisa, o que parece estender 
em certo sentido aos homens de letras.) 

O capítulo está cheio de observações argutas e comentários impot- 
tantes. 


“Na mesma sociedade ou região, as taxas médias e ordinárias de lucro 
nos diferentes ramos de aplicação do capital estarão muito mais próxi- 
mas do mesmo nível que os salários das diferentes espécies de trabalho” 
(1.c., p. 228). 

“A expansão do mercado, ao dar emprego a capitais maiores, reduz o lu- 
cro visível; mas, ao requerer suprimentos de maior distância, eleva o pre- 
ço de custo. A redução de um parece contrabalançar mais ou menos a 
elevação do outro, na maioria dos casos” (o que se dá em artigos como 
pão, carne etc.) (1.c., p. 232). 

“Nas pequenas cidades e aldeias, em virtude da fimitação do mercado, o 
comércio nem sempre pode expandir-se à medida que se expande o Ca- 
pital. Por isso, nesses lugares, a taxa de lucro de determinada pessoa po- 
de ser muito alta, mas a soma ou montante global do lucro e, em con- 
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seqiiência, a acumulação anual nunca podem ser muito grandes. Ao re- 
vés, nas mendes cidades, o comércio pode crescer à medida que se se 
pande o capital, e o crédito de um homem parcimonioso è bem sucedi- 
do aumentar muito mais rapidamente que seu capital. Seu comércio se 
expande na razão do montante dos dois” (L.c., p. 233). 


No tocante aos falsos dados estatísticos sobre salários, digamos nos 
séculos XVI e XVII etc., com razão observa Smith que os salários aí eram 
apenas, por exemplo, salários de lavradores que, quando não ocupados 
em volta de suas cabanas ou a serviço dos senhores (que lhes davam casa, 
“uma pequena horta, erva forrageira bastante para uma vaca e talvez um 
ou dois acres de terra arável ruim” e um salário muito escasso) 


é à disposição ssoa por Te- 
“punham seu tempo supérfluo à disposição de qualquer pe: 
muneração muito pequena e trabalhavam por salários menores que os 


outros trabalhadores” (p. 241). À d 
“Todavia, a remuneração didria ou semanal parece ter sido considerada 


o salário global por muitos escritores, que no passado coletaram os pre- 
ços do trabalho e os dos meios de subsistência e aos quais aprouve apre- 
sentá-los em níveis espantosamente baixos” (p. 242). 


Faz com acerto uma observação geral: 


“Esse nivel de igualdade no total das vantagens e desvantagens dos dife- 
rentes empregos de trabalho e de capital só pode haver nos que são a úni- 
ca ou principal ocupação daqueles que os exercitam” (p. 240). 


Aliás, Steuart já desenvolve isso muito bem, em particular no to- 
cante aos salários agrícolas, logo que o tempo se torna precioso. 

No tocante à acumulação do capital nas cidades durante a Idade Mé- 
dia observa Smith com razão, nesse capítulo, que é devida sobretudo à ex- 
ploração do campo (pelo comércio e pelos ofícios). (Ainda havia os usurá- 
rios e mesmo os grandes financistas: em suma, os comerciantes do dinheiro.) 


“Em consegiiência desses regulamentos, cada grupo fdentro das cida- 
des corporativas) era obrigado a comprar, dentro da cidade, as mer 
dorias que requeria de outro algo mais caro do que, de outro modo, 
poderia obtê-las. Mas, em recompensa, podia vender as próprias merca- 
dorias no mesmo nível de carestia, Dessa maneira, até aí tudo dava no 


mm 


Si 5 inquiry ii inci litical economy, Du- 
80. Sir James Steuart, An inquiry into the principles of po: tic ni 4 
blin, 1770, vol. i p. 171. Ver Marx, Grundrisse der Kritik der politischen Okonomic. 


Berlim, 1953, p. 742. 


662 














mesmo, como se diz. No comércio entre os diferentes grupos dentro 
da cidade, nenhum deles perdia com esses regulamentos. Mas todos 
eles eram grandes ganhadores nos negócios que faziam com o campo. 
E nesses negócios consiste o comércio todo que sustenta e enriquece 
toda cidade. Toda cidade retira do camipo a subsistência inteira e to- 
dos os materiais para produção urbana. Paga. por essas coisas de duas 
maneiras principais: primeiro, retorno ao campo de parte das maté- 
rias-primas, beneficiadas e manufaturadas, quando o preço delas acres- 
ce dos salários dos trabalhadores e dos lucros dos mestres ou emprega- 
dores imediatos; segundo, reniessa para o campo. de parte dos produtos 
primários e manufaturados que a cidade recebeu de outras regiões ou 
de lugares mais distantes da mesma região, com que, de maneira seme- 
lhante, o preço original dessas mercadorias acresce dos salários dos 
transportadores ou marinheiros e dos lucros dos comerciantes que em- 
pregam esses trabalhadores. O que rende o primeiro dos dois ramos 
de atividade é o ganho que a cidade obtém com suas manufaturas. O que 
rende o segundo representa o ganho do comércio interno e externo. Os 
salários dos trabalhadores e os lucros dos diversos empregadores formam 
a soma global que os dois ramos ganham. Por isso, todas as regulamen- 
tações que contribuam para elevar os salários e lucros acima do nivel 
que de ordinário prevaleceria, capacitam a cidade a comprar com quan- 
tidade menor de trabalho o produto de quantidade maior de trabalho 
do campo.” 


[Smith aí retorna portanto à determinação correta do valor (1.c., 
t.I, LI, cap. X, p. 259), a determinação do valor pela quantidade de traba- 
lho. Citar isso como exemplo ao tratar de suas idéias sobre mais-valia. Os 
preços das mercadorias que a cidade e o campo intercambiam, se represen- 
taresn quantidades iguais de trabalho, serão iguais aos correspondentes valo- 
res. Lucro e salário dos dois lados do intercâmbio não podem determinar 
esses valores, mas a divisão desses valores determina lucro e salário. Por is- 
so, Smith acha também que a cidade, ao trocar quantidade menor de tra- 
balho por quantidade maior de trabalho do campo, consegue, em relação 
a este, lucro excedente e salário excedente. Isso não ocorreria, se ela não 
vendesse ao campo mercadoria acima do valor. Nesse caso “preços e salá- 
rios” não se elevariam “acima do nível que de ordinário prevaleceria”. Pre- 
ço e salário portanto, se forem o que naturalmente devem sér, não determi- 
narão o valor da mercadoria, mas serão por ele determinados. Lucro e salá- 
rio então só podem surgir da repartição do valor dado da mercadoria, o qual 
os antecede; esse valor não pode ser obtido nem resultar de lucros e salários 
que o pressupõem.] 


“Lucros e salários proporcionam aos comerciantes e artesãos vantagem 
sobre os donos das terras, sobre os arrendatários e os trabalhadores agrí- 
colas, e destroem a igualdade natural que, não fora isso, existiria no co- 
-mércio que se processa entre a cidade e o campo. A totalidade do produ- 
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to anual do trabalho da sociedade se reparte todo ano entre esses ri 
setores da população. Por meio dessas regulamentações” fans ; 
habitantes da cidade retiram dele mais do que lhes caberia ido 4 
e a população do campo, menos. O preço que a cidade realme: s paa 
pelos alimentos e matérias-primas importados por ano é à quenti e 
anual que exporta, das manufaturas e de outras mercadorias. Quan 


caro vendé-la, tanto mais barato pagará pelo que import s End 
urbana torna-se mais vantajosa, e à do campo, menos” (pp. 258- É 


Assim, de acordo com a própria exposição de Smith, se as mercado- 
rias urbanas e as rurais fossem vendidas na proporção da quantidade de tra- 
balho que cada uma encerra em face da outra, seriam vendidas id e 
valores, e o lucro e o salário de ambos os lados não poderiam portan o E 
terminar esses valores, mas seriam determinados por eles. o nivelamen' o 
dos lucros — diferentes em virtude da composição orgânica diversa dos 
tais — é matéria que não cabe aqui, pois iguala os lucros, em vez de neles 


introduzir diferença. 


“Os habitantes da cidade, uma vez que estão juntos num lugar só, podem 
não com facilidade. Em conseqiiência, as atividades mais ie 
ficantes em cidades organizaram-se em corporações, neste ou E ieg 
local” (p. 261). “Os habitantes do campo, dispersos em lugares e 
tes, não podem associar-se com facilidade. Nunca se organar e a 
porações, e entre eles nunca se impôs o espirito cpa na 
considerou necessário um tempo de aprendizado com of im É P p: 
alguém para a agricultura, à atividade principal do campo (p. . 


Nessa altura, Smith fala das desvantagens da “divisão do trabalho”. 
O camponês emprega no trabalho mais inteligência que o trabalhador ma- 
nufatureiro subordinado à divisão do trabalho. 


“A condução de tarefas que se modificam com toda variação do tempo e 
muitas outras eventualidades, requer maior discernimento e perspicácia 
que a condução de tarefas que sempre são as mesmas ou quase as mes- 


mas” (p. 263). 


A divisão do trabalho desenvolve à produtividade social oua EA 
vidade do trabalho social, mas às custas da capacidade produtiva sae o 
trabalhador. E por isso aquela ascensão da produtividade social o con TON- 
ta como produtividade elevada não de seu trabalho e sim da e que 
o domina, o capital. Se o trabalhador urbano é mais desenvolvido que c 
rural, deve-se isso apenas à circunstância de seu modo de trabalho pate: 
tirlhe viver em sociedade, enquanto o do outro o faz viver em contato di- 


reto com a natureza. 
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“A superioridade que a atividade manufatureira das cidades tem por 
toda parte na Europa sobre a atividade dos campos, não decorre por 
inteiro das corporações e de suas leis. Apóia-se em muitos outros regu- 
lamentos. Visam o mesmo propósito os altos direitos sobre os produtos 
da manufatura estrangeira e sobre todas as mercadorias importadas por 
comerciantes estrangeiros” (p. 265). Esses “regulamentos asseguram- 
nas” (as cidades) “contra a concorrência de estrangeiros” (1.c.). 


Temos aí uma intervenção que não é mais da burguesia urbana e sim 
da burguesia que — configurada em corpo da nação ou em terceiro estado 
das cortes do Império ou em Câmara dos Comuns — já legisla em escala 
nacional. O que é específico da burguesia urbana, dirigido contra o cam- 
po, são os impostos e direitos lançados sobre os produtos às portas da ci- 
dade, os impostos indiretos em geral que se originaram nas cidades (ver 
Hiillmann), enquanto os diretos têm origem no campo. Poderia parecer 
que os impostos sobre os produtos fossem, por exemplo, um tributo que a 
cidade impusesse indiretamente a si mesma. O camponês tem de adiantá-lo, 
mas consegue reembolsá-lo no preço do produto. Contudo, isso não ocor- 
re na Idade Média. A procura dos seus produtos, até onde o camponês os 
transformava em mercadoria e dinheiro, fica na cidade limitada em regra 
compulsoriamente à área dentro do domínio urbano, de modo que não 
tinha ele o poder de elevar o preço desses produtos pelo montante total 
da tributação urbana. 


“Na Grã-Bretanha, a superioridade da atividade econômica urbana so- 
bre a rural pafece ter sido muito maior no passado que no presente, Os 
salários do trabalho rural se aproximam daqueles do trabalho manufa- 
tureiro, e os lucros do capital empregado na agricultura se aproximam 
dos do capital comercial e manufatureiro, e, pelo que se diz, bem mais 
do que o fizeram no século anterior” (XVII) “ou no começo do atual” 
(XVIII. “Essa alteração pode ser considerada necessária, embora con- 
segiiência bem tardia do fomento extraordinário à atividade econômica 
nas cidades. Com o tempo, o capital nclas acumulado torna-se tão gran- 
de que não pode ser empregado com o antigo lucro naquele ramo que 
lhe era próprio. Esse ramo tem limites como qualquer outro; e o acrés- 
cimo de capital, ao acrescer a concorrência, tem de reduzir o lucro. 
A baixa do lucro na cidade empurra o capital para o campo onde ele, ao 
criar nova procura de trabalho agrícola, força a subida dos salários cor- 
respondentes. Espraia-se então, por assim dizer, pela superfície da terra 
e, ao ser empregado na agricultura, é em parte recuperado pelo campo, 
a cujas custas, na origem, acumulou-se em grande escala nas cidades” 
(pp. 266, 267). 5 
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No capítulo XI, livro I procura então Smith determinar a taxa natural 


da renda (rent), o terceiro elemento constitutivo do valor da mercadoria., 


Trataremos dessa matéria mais tarde, e antes retornaremos a Ricardo. 

De acordo com o que precedeu ficou evidente: A. Smith identifica o 
preço natural ou preço de custo da-mercadoria com o valor dela, depois de 
abandonar a concepção correta de valor e de a substituir pela que emana 
e provém irresistível das aparências da competição. O que aparece na con- 
corrência regulando os preços de mercado não é o valor, é o preço de custo, 
na qualidade por assim dizer' de preço imanente, valor das mercadorias. Mas 
esse próprio preço de custo nela aparece configurado pela taxa média dada 
do salário, do lucro e da renda /rent). Por isso, procura Smith estabelecer 
essa taxa de maneira autônoma, sem depender do valor da mercadoria, ou 
melhor, como se fosse fator do preço natural. Ricardo, cujo interesse prin- 
cipal era refutar essa aberração smithiana, aceita-lhe o resultado necessário — 
a identidade dos valores com os preços de custo —, embora impossível para 
ele no plano lógico. 
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Capítulo XI 
Teoria da renda de Ricardo 


1. Condições históricas para a formação da 
teoria de renda de Anderson e Ricardo. 


Já tratamos dọ principal a propósito de Rodbertus. Agora, ainda algu- 
mas coisas a respigar. 

Para começar, algumas observações de ordem histórica: 

Ricardo tinha em vista, antes de tudo, o período de 1770-1815, com 
que até certo ponto conviveu e no qual os preços do trigo subiram de manei- 
ra constante. Anderson tinha em mira o século XVIII e escreveu nos fins 
dele. Os preços caíram até o meio desse século e subiram do meio para o 
fim. Por isso, a lei descoberta por Anderson não tem relação alguma com 
produtividade decrescente da agricultura ou encarecimento normal (para 
Anderson, inatural) do produto. Para Ricardo existe essa relação. Anderson 
acreditava que a revogação das leis sobre cereais (naquele tempo prêmios 
de exportação) causara a ascensão dos preços na segunda metade do século 
XVIII. Ricardo sabia que a introdução das leis sobre cereais (1815) visava 
impedir e até certo ponto tinha de impedir a queda dos preços. Para ele im- 
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portava acentuar que a lei da renda fundiária entregue a si mesma — dentro 


de determinado território — tinha de motivar recurso a terras menos férteis, , 


portanto, encarecimento dos produtos agrícolas, crescimento da renda às 
custas da indústria e da massa da população. E aí Ricardo tinha razão prá- 
tica e historicamente. Anderson; ao contrário, sustentava que as leis dos 
cereais (também defende o imposto de importação) têm de incentivar O 
desenvolvimento regular da agricultura dentro de determinado território, 
que é mister garantia para esse desenvolvimento regular e que assim esse 
desenvolvimento progressivo por si mesmo, em virtude da lei que descobriu 
da renda fundiária, tem de gerar acréscimo da produtividade da agricultura 
e, por isso, queda dos preços médios do produto agrícola. 

Mas ambos partem da concepção que soa tão estranha na Europa Con- 
tinental: (1) não existe propriedade fundiária que impeça O investimento 
desejado do capital em terra; (2) vai-se das melhores para as piores terras 
(para Ricardo, isso é absoluto, excetuadas as interrupções decorrentes da 
atuação em contrário da ciência e da indústria; para Anderson, relativo, O 
pior terreno transforma-se por sua vez em melhor; (3) existe sempre capi- 
tal, massa bastante de capital, para se aplicar na agricultura. 


No tocante a (1) e (2) deve parecer muito estranho aos europeus do: 


Continente que no país onde imaginam que a propriedade feudal se mante- 


ve de maneira mais obstinada, partam os economistas, e tanto Anderson. 
quanto Ricardo, da idéia de não existir propriedade fundiária. E isso tem, 


explicação: n 

primeiro: a peculiaridade da “lei inglesa de cercamento das ‘terras co- 
muns”, a qual não tem analogia alguma com a distribuição das terras co- 
muns no Continente; z 


segundo: nenhures no mundo, a produção capitalista, desde Henri- 
que VII, amoldou tão brutalmente as relações tradicionais da agricultura, 
adaptou e subordinou as condições desta a suas exigências. Nesse domínio, 
a Inglaterra é o país mais revolucionário do mundo. Foram implacavelmen- 
te liquidadas todas as condições historicamente transmitidas que contrarias- 


sem os requisitos da produção capitalista no país ou não lhes correspondes-. 


sem — a saber, a situação: das comunidades rurais, as próprias comunidades 
rurais, os locais habitados pela população agrícola, essa própria população, 
os centros originais das culturas, as próprias culturas. Para os alemães, por 
exemplo, as condições econômicas se apresentam determinadas por cir- 
cunstâncias tradicionais referentes a limites territoriais, locais dos centros 
econômicos, aglomerados fixos de população. Para os ingleses, o capital 
criou progressivamente as condições históricas da agricultura, a partir do 
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fim do século XV. “Esvaziar as terras” (“clearing of estates”), expressão 
técnica usual no Reino Unido, não se encontra em nenhum país da Europa 
Continental. Mas que significa esse “esvaziar as terras”? Que não há a me- 
nor consideração pela população estabelecida, que é enxotada; pelas aldeias 
existentes, que são arrazadas; por edifícios rurais, que são demolidos; por 
espécie alguma de agricultura, que é transformada de um golpe, converten- 
do-se, por exemplo, lavoura em pastagem. E que, assim, não se aceita ne- 
nhuma das condições econômicas como são tradicionalmente; todas são 
historicamente produzidas de modo que tenham de servir ao emprego 
mais rentável do capital. Até aí não existe portanto propriedade fundiá- 
ria, que deixa com O capital — o arrendatário — a iniciativa de administrá- 
la, uma vez que só lhe importa o rendimento em dinheiro. Um proprietá- 
rio de terras pomerano, com a mente condicionada pelos limites ancestrais 
de suas terras, com os centros econômicos e conselhos agrícolas etc., pode, 
por isso, assombrar-se ao ver a concepção “não-histórica” sustentada por 
Ricardo a respeito do desenvolvimento das condições agrícolas. Com isso 
mostra apenas que sua ingenuidade confunde as condições pomeranas 
com as inglesas. Mas não se pode dizer que Ricardo, que parte das condi- 
ções inglesas, seja tão limitado quanto o fazendeiro pomerano que racio- 
cina dentro das condições pomeranas. As condições inglesas são as únicas 
onde a moderna propriedade fundiária, isto é, a propriedade das terras mo- 
dificada pela produção capitalista, teve desenvolvimento adequado. Aí a 
concepção inglesa é a clássica para o modo de produção moderno, capi- 
talista. A concepção pomerana, ao contrário, julga as relações desenvolvi- 
das segundo forma historicamente inferior, ainda inadequada. 

E mais: a maioria dos censores continentais de Ricardo partem mes- 
mo de condições em que o modo capistalista de produção, de maneira ade- 
quada ou inadequada, ainda não existe. E como se um mestre de uma 
corporação medieval quisesse aplicar em sua economia corporativa, com 
casca e tudo, as leis de Smith, que pressupõem a livre concorrência. 

O pressuposto da marcha dos melhores para os piores solos — de 
caráter relativo, conforme o nível eventual de desenvolvimento da produ- 
tividade do trabalho, como quer Anderson, e não absoluto como quer 
Ricardo — só podia surgir num país como a Inglaterra onde o capital, num 
território relativamente pequeno, já tinha operado de maneira tão impla- 
cável e procurado há séculos adequar, sem compaixão, a suas necessida- 
des, todas as condições tradicionais da agricultura. Só podia surgir portan- 
to onde a produção capitalista na agricultura não é de origem recente e 
nem luta contra nenhuma tradição antiga, como sucede na Europa Con- 
tinental. 
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A visão que os ingleses adquiriram das colônias foi outro fator. Já 


vimos que*! já se encontra na obra de Smith — com referência direta às , 


colônias — a base de toda a concepção ricardiana. Nessas colônias — e em 
especial nas que só produziam artigos para O comércio como fumo, algo- 
dão, açúcar etc. e não os produtos comuns para alimentação — onde os 
colonos, de antemão, não procuravam subsistência, mas estabeleciam um 
negócio, o que decidia, dada a localização geográfica, era a fertilidade da 
terra, e dada a fertilidade, a localização geográfica. Não procediam como 
os germanos que se estabeleceram na Alemanha para nela construir o lar, 
mas como pessoas que, determinadas pelos motivos da produção burgue- 
sz, queriam produzir mercadorias por critérios determinados, antes de 
mais nada, não pelo produto e sim pela venda do produto. A circunstân- 
cia de Ricardo e outros escritores ingleses transferirem esses critérios = pro- 
cedentes de homens que já eram eles mesmos o produto do modo de pro- 
dução capitalista — das colônias para o palco da história mundial e consi- 
derarem o modo capitalista de produção condição prévia da agricultura 
em geral, como o era para aqueles colonos, explica-se pelo fato de reen- 
contrarem nessas colônias e de maneira mais evidente, sem luta contra 
relações tradicionais e em toda pureza portanto, o mesmo domínio da 
produção capitalista na agricultura, domínio que salta aos olhos por toda 
parte no próprio país. Por isso, é bem compreensível que um álemão, pro- 


fessor ou fazendeiro — pertencente a um país que se distingue dos outros ` 


pela falta absoluta de colônias — ache “errada” tal concepção. 

Por fim, o pressuposto do fluxo contínuo do capital de um ramo 
para outro, esse pressuposto fundamental de Ricardo, significa nada mais 
que o pressuposto do domínio da produção capitalista desenvolvida. Onde 
esta ainda não se estabeleceu, não existe esse pressuposto. Um fazendeiro 
pomerano achará, por exemplo, estranho que Ricardo nunca tenha suspei- 
tado, nem qualquer escritor inglês, da possibilidade de faltar capital na agri- 
cultura. Os ingleses queixam-se, por certo, da carência de terra em relação 
ao capital, mas nunca da carência de capital em relação à terra. Apoiados 
na primeira circunstância procuram Wakefield, Chalmers etc. explicar 
a queda da taxa de lucro. À segunda nenhum escritor inglês faz referência; 
Corbet observa, como fato evidente por si mesmo, que sempre sobra capi- 
tal em todos os ramos. Ao revés, se pensarmos nas condições alemãs, nas 
dificuldades dos fazendeiros para arranjar dinheiro emprestado — pois em 


regra é o próprio dono e não uma classe capitalista de todo independente, 


81. Ver, neste volume, p.658e 659. 
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dele, quem cultiva a terra, torna-se compreensível, por exemplo, o espanto 
de Rodbertus sobre “a ficção ricardiana de que o suprimento de capital é 
regulado pelo desejo de investilo” (p. 211). Os ingleses sentem a falta de 
“campo de ação”, oportunidade de investir a reserva existente de capital. 
Mas, na Inglaterra, “desejo de encontrar capital” para “investir” não existe 
para a única classe que tem capital para empregar — a classe capitalista. 

Esses “desejos de capital” são pomeranos. 

O que os autores ingleses objetavam a Ricardo não era que não exis- 
tisse capital na quantidade desejada para investimentos particulares e sim 
que o refluxo do capital da agricultura encontrasse obstáculos técnicos 
específicos etc. 

Assim, a censura crítico-continental a Ricardo é de espécie que só 
ria o nível inferior das condições de produção donde partem aqueles 
sábios. 


2. A explicação errônea de Ricardo sobre os 


preços de custo repercute em sua teoria da 
renda. 


Direto ao assunto. 

De início, para ver o problema em si, temos de abandonar por com- 
pleto a renda diferencial, a única existente para Ricardo. Por renda diferen- 
cial entendo a diferença de magnitude da renda — a renda maior ou menor 
decorrente da fertilidade diversa dos tipos de terra. (Dada igual fertilidade, 
a renda diferencial só pode originar-se da magnitude diversa do capital’ 
aplicado. Tal caso não existe para nosso problema, não o atinge.) Essa ren- 
da diferencial corresponde apenas aos lucros suplementares que — dado o 
preço de mercado, ou melhor, o valor de mercado de cada ramo industrial, 
fiação de algodão, por exemplo — são obtidos pelo capitalista cujas CORE 
dições de produção são melhores que as condições médias do ramo pois o 
valor da mercadoria de cada ramo de produção não é determinado pela 
quantidade de trabalho que custa a mercadoria individual, mas pela que 
custa aquela mercadoria produzida nas condições médias do ramo. Aí 
manufatura e agricultura se distinguem pela circunstância de os lucros su- 
Plementares, na primeira, irem para o bolso do próprio capitalista e, na 
segunda, para o do dono das terras; ainda diferem porque, na primeira, . 
são fluidos, não adquirem consistência, ora obtidos por este ora por aque- 
le capitalista e sempre voltam a desaparecer, enquanto, na segunda, se 
fixam em virtude da base natural que subsiste (pelo menos por um perío- 
do prolongado) na variedade dos solos. 
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Por isso; abstrair dessa renda diferencial, mas observar que ela tanto é 
possível com o movimento dos melhores para os piores solos, como com o 


movimento dos piores para os melhores. A única suposição que se fa. nos ' 


dois casos é a de a nova terra cultivada ser necessária, mas apenas suficien- 
te para satisfazer a procura adicional. Se a nova terra de melhor qualidade 
for mais que suficiente para essa procura adicional, parte ou totalidade 
da terra inferior, conforme o volume da procura adicional, será posta fo- 
ra de cultivo, pelo menos do cultivo do produto que constitui a base da 
renda (rent) agrícola, caso do trigo na Inglaterra e do arroz na India. A ren- 
da diferencial não pressupõe portanto piora progressiva da agricultura, mas 
pode originar-se também de melhora progressiva. Mesmo onde pressupõe 
o declínio para tipos piores de terra, pode esse declínio, primeiro, resultar 
de melhora das forças produtivas, quando só a produtividade mais alta pos- 
sibilita o cultivo do solo inferior ao preço que a procura permite. Segun- 
do, o solo inferior pode ser melhorado; contudo, as diferenças permane- 
cem, embora fiquem mais próximas do nivelamento, e assim o resultado é 
apenas o decréscimo relativo, comparativo da produtividade, enquanto 
acresce a produtividade absoluta. Este é, aliás, o pressuposto de Anderson, 
o primitivo autor da lei ricardiana. 

Ademais, passando à segunda’ instância, só temos de considerar aqui 
a renda agrícola em sentido estrito, isto é, a renda da terra que: fornece os 
principais alimentos vegetais. Já Smith explicara que essa renda determina 
as rendas da terra que fornece outros produtos como gado etc., as quais 
portanto já são derivadas, determinadas pela lei da renda e não determi- 
nantes dela. Assim, consideradas em si, não proporcionam material para 
se apreender a lei da renda nas condições puras e originais. Nada têm de 
primordial. 

Estabelecidos esses antecedentes, o problema se reduz à pergunta: 
existe renda absoluta? Isto é, renda oriunda de se empregar o capital na 
agricultura, em vez de na manufatura, e que é por completo independente 
da renda diferencial ou dos lucros suplementares fornecidos pelo capital 
aplicado em melhor terra? ; 

É claro que Ricardo naturalmente diz não a essa pergunta, pois par- 
tiu do falso pressuposto de valores e preços médios das mercadorias serem 
idênticos. Se essa suposição fosse verdadeira, teríamos a tautologia: o pre- 
ço dos produtos agrícolas está acima do preço de custo — se o preço cons- 
tante dos produtos agrícolas ainda fornece, além do lucro médio, renda 
extra, uma sobra permanente acima desse lucro médio —, pois esse preço 
de custo é igual a adiantamentos acrescidos do lucro médio e de nada mais. 
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Os preços dos produtos agrícolas, por estarem acima dos preços de custo, 
dariam necessariamente lucro suplementar, estariam acima do valor. Resta- 
tia somente aceitar que são sempre vendidos acima do valor, O que é o 
mesmo que supor que todos os demais produtos se vendem abaixo do va- 
lor, ou que o valor em geral é algo por completo diferente do que necessa- 
riamente se concebe na teoria. A mesma quantidade de trabalho (imediato 
e acumulado) — levadas em conta todas as compensações que se dão entre 
os diversos capitais em virtude de diferenças emergentes do processo de 
circulação — produziria na agricultura valor maior que na' manufatura. 
O valor da mercadoria não seria portanto determinado pela quantidade 
de trabalho nela contida. Assim, o fundamento todo da economia se dis- 
solveria. Daí a conclusão lógica de Ricardo: não há renda absoluta. Só a 
renda diferencial é-possível; isto é,-0 valor doproduto agrícola obtido no 
pior solo é igual a seu preço de custo, que é igual ao valor, como é o caso 
de qualquer outra mercadoria, O capital investido no pior solo é capital 
que só se distingue do empregado na manufatura pelo tipo de aplicação, 
como espécie- particular de investimento. Aí transparece portanto a valida- 
de universal da lei dos valores. A renda diferencial — e esta é a renda em me- 
lhor solo -única e exclusiva — nada mais é que o lucro suplementar que, 
em virtude de um valor idêntico de mercado em cada ramo de produção, 
proporcionam os capitais operantes em condições melhores que as médias. 
Esse lucro suplementar só se fixa na agricultura graças à base natural dela 
e, além disso, por ser o dono da terra o representante dessa base natural, 
para ele flui e não para o capitalista. 

O raciocínio todo se desmorona com o pressuposto de Ricardo, de 
ser preço de custo igual a valor. Esgota-se O interesse teórico que o força 
a negar a renda fundiária absoluta. Se o valor das mercadorias se distingue 
do preço de custo, repartem-se elas necessariamente em 3 categorias: nu- 
ma, o preço de custo é igual ao valor, noutra, o valor está abaixo do preço 
de custo, e na terceira, o valor está acima do preço de custo. O único pro- 
blema ainda pendente de solução seria: por que, em contraste com as ou- 
tras mercadorias cujo valor também está acima do preço de custo, o valor 
dos produtos agrícolas não é rebaixado ao preço de custo pela concorrên- 
cia dos capitais? A pergunta já traz implícita a resposta. Porque, segundo 
o pressuposto, isto só ocorre até o ponto em que a concorrência entre os 


“capitais pode realizar esse nivelamento, o que por sua vez só pode suceder 


até o ponto em que todas as condições de produção ou são criaturas do 
próprio capital ou, do mesmo modo que estas, estão primariamente à dis- 
posição dele, Isto não se dá no caso da terra porque existe a propriedade 
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fundiária e o modo de produção capitalista inicia seu curso com o pressu- 
posto da propriedade fundiária que dele não deriva, mas existia antes. Por 
isso, a mera existência da propriedade da terra responde à pergunta. Tudo’ 
o que o capital pode fazer é sujeitar a agricultura às condições da produ- 
ção capitalista. Mas não pode privar a propriedade fundiária de apreender 
a parte do produto agrícola, da qual só poderia apropriar-se, não por meio 
de ação direta, mas depois de estabelecida a não existência da propriedade 
fundiária. Pressuposta essa propriedade, tem o capital, ao contrário, de dei- 
xar para O dono da terra o excesso do valor sobre o preço de custo. Essa 
própria diferença, porém, decorre apenas de diversidade na combinação 
dos componentes orgânicos do capital. Todas as mercadorias cujo valor, 
conforme essa composição orgânica, está acima do preço de custo, mostram 
por isso que são relativamente mais improdutivas que aquelas cujo. valor 
é igual ao preço de custo, e ainda mais que aquelas cujo valor está abaixo 
do preço de custo, pois exigem quantidade maior de trabalho imediato 
em relação ao trabalho pretérito contido-em capital constante, mais traba- 
lho para pôr em atividade determinado capital. Essa diferença é histórica. 
e pode portanto desaparecer. A mesma argumentação que mostra a possi- 
bilidade de existir a renda fundiária absoluta, demonstra que esta é real, 
existe na qualidade de mero fato histórico, próprio de certo estádio de de- 
senvolvimento da agricultura, e pode desaparecer em estádio superior. 


Para Ricardo, a renda diferencial é devida ao decréscimo absoluto 
da produtividade da agricultura, o qual ela absolutamente não pressupõe, 
nem Anderson estabeleceu essa condição prévia. Ricardo, em: contrapar- 
tida, nega a renda fundiária absoluta porque presume a composição orgá- 
nica do capital da indústria igual à da agricultura, e assim nega a existên- 
cia apenas histórica do desenvolvimento inferior da produtividade do tra- 
balho na agricultura, comparado com o da manufatura. Incide por isso 
em duplo erro histórico: de um lado, nivela absolutamente a produtivi- 
dade do trabalho agrícola à do trabalho industrial, nega mera diferença 
histórica no nível dado de desenvolvimento de ambos; do outro, admite 
decréscimo absoluto na produtividade agrícola e torna-o a lei da agricul- 
tura. Com a primeira idéia pretende igualar ao valor o preço de custo no 
pior terreno, e com a outra, explicar as diferenças entre os preços de custo 
e o valor dos produtos das terras melhores. O erro todo provém da confu- 
são de preço de custo com valor. 


Assim, desembaraçamo-nos da teoria ricardiana. Seus outros aspectos 
foram examinados quando tratamos de Rodbertus. 
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3. Deficiência da definição ricardiana de 
renda. 


Já mencionei*? que Ricardo abre o capítulo dizendo que importa exa- 
minar “se a apropriação da terra e a consequente criação de renda” (On the 
principles..., Londres, 1821, p. 53) contradizem a determinação do valor 
pelo tempo de trabalho. E mais adiante afirma: 


“Adam Smith... não pode estar certo ao sui gil 

por que a regra original que 
regula o valor de troca das mercadorias, isto é, a quantidade elativa de 
trabalho que as produz, pode ser de algum modo alterada pela apropria- 
ção da terra e pelo pagamento de renda” (p. 67). 


E E mérito teórico de Ricardo essa conexão direta e consciente que sua 
teoria da renda tem com a determinação do valor. Quanto ao mais, esse ca- 
pitulo II “On Rent” é por certo inferior à exposição de West. Nota-se aí 
muita coisa duvidosa, petições de princípio e falta de isenção no tratamen- 
to do problema. 

A verdadeira renda agrícola, que Ricardo com razão trata como a 
renda no sentido próprio, é o que se paga pela permissão de empregar ca- 
pital, realizar produção capitalista no elemento terra. A terra aí é o elemen- 
to de produção. A coisa muda quando se trata da renda de edificações, que- 
das-dºágua etc. As forças da natureza pagas nesses casos desempenham na 
produção o papel de condição, seja de força produtiva ou condição sine 
qua non, mas não são o elemento próprio desse ramo determinado de pro- 
dução. Ademais, nas rendas de minas, exploração de carvão etc., a terra é 
O reservatório dos valores de uso a serem arrancados de suas entranhas. 
Neste caso paga-se pela terra, não por ser o elemento em que se tenciona 
produzir, como na agricultura, nem por entrar ela na produção, na quali- 
dade de uma das condições de produção como a queda-d'água ou o local 
de produção, e sim por ser o reservatório dos valores de uso dos quais a 
indústria visa apoderar-se. 

Não é boa a definição de Ricardo: 


“A renda é a porção do produto da terra, a é ji 
rção « quai é paga ao senhorio peli 
uso das forças originais e indestrutíveis do solo” (p. Ea i 


82. Ver, neste volume, Pp. 600 e 601. 
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Erro o 


Primeiro, o solo não tem “forças indestrutíveis” (Fazer nota sobre o 


assunto no fim deste capítulo.) Segundo, o solo não tem forças “originais” 


até onde não é nada original e sim o produto de um processo histórico- 
natural. Mas abstraiamos disso. Aqui entendemos por forças “originais” do 
solo as que este possui, sem depender da ação da indústria humana, embo- 
ra as forças a ele dadas pela indústria humana se tornem forças originais 
inteiramente dele como as que lhe deu o processo natural. Quanto ao mais, 
permanece correto dizer que se paga a renda pelo “uso” de coisas naturais, 
e tanto faz que se trate daquelas “forças originais” do solo ou da força 
da queda-d'água ou da área para construir ou dos tesouros a serem utili- 
zados, contidos na água ou nas entranhas da terra. ' 

Em contraposição à renda agricola propriamente, fala A. Smith (diz 
Ricardo) da renda paga por madeira de florestas virgens, da renda de mi- 
nas e de pedreiras. É um tanto estranha a maneira como Ricardo se desem- 


baraça disso. 
Começa afirmando que não se deve confundir com a renda da terra 


o juro e lucro do capital, a saber, do 


“capital empregado na melhoria da qualidade do solo e na construção 
de edificações necessárias para proteger e armazenar Os produtos” (p. 54). 


Daí vai logo para os exemplos acima de A. Smith. Quanto às flores- 
tas virgens: 


“Mas não é evidente que a pessoa que pagou o que” (Smith) “chama de 
renda, o fez considerando a mercadoria valiosa que então havia no solo, 
e na realidade se reembolsa com lucro, ao vender a madeira? 


O mesmo diz das pedreiras e minas de carvão. 


“A compensação em favor da mina ou da pedreira é paga pelo valor do 
carvão ou das pedras que delas podem ser retirados, e'não tem relação 
com as forças originais e indestrutíveis do solo, Esta é uma distinção 
de grande importância numa pesquisa concernente a renda (rent) e lu- 
cro, pois observou-se que as leis que determinam. a evolução da Tenda 
diferem muito das que determinam a evolução do lucro, e que é raro 


atuarem elas na mesma direção” (pp. 54, 55). 


Que lógica extravagante. Importa distinguir entre renda que é paga ao 
dono da terra para uso das forças originais e indestrutíveis do solo e o juro è 
lucro que lhe são pagos pelo capital que investiu em melhorias da terra etc. 
A “compensação” paga ao proprietário de florestas naturais pelo direito de 
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retirar madeira ou ao proprietário das pedreiras ou das minas de carvão pelo 
direito de retirar pedras e carvão, não é renda (rent), pois não é paga pelo 
“uso das forças originais e indestrutíveis do solo”. Muito bem. Mas Ricar- 
do raciocina como se “essa compensação” fosse o mesmo que o lucro e o 
juro pagos por aplicação de capital para melhorar a terra. Está errado. Terá 
o dono da floresta empregado capital para ela dar madeira, ou o proprie- 
tário das pedreiras e minas investido para elas conterem pedras e carvão? 
Donde vem pois a compensação de Ricardo? De nenhum modo é lucro ou 
juro do capital, como Ricardo quer insinuar. É portanto “renda” e nada 
mais, embora não seja renda segundo a define Ricardo. Isto apenas mostra 
que sua definição de renda exclui formas em que se paga “compensação” 
por meras coisas naturais em que não se realiza nenhum trabalho humano, 
e se paga ao proprietário dessas coisas naturais só porque é “proprietário”, 
proprietário de terra, consista essa terra em solo, floresta, águas piscosas, 
quedas-d'água, local para construção etc. Mas, diz Ricardo, a pessoa que 
paga pelo direito de cortar madeira na floresta faz isso “considerando a 
mercadoria valiosa que então havia no solo, e na realidade se reembolsa com 
lucro, ao vender a madeira”. Basta. Se Ricardo chama aí de “mercadoria 
valiosa” a madeira que “há no solo” e faz parte da floresta virgem, essa ma- 
deira é valor de uso virtual. E esse valor está expresso aí na palavra “valio- 
so”. Mas não é “mercadoria”. Pois para isso teria de ser também valor de 
“troca, isto é, materializar certa quantidade de trabalho- nela despendida. 
Só se torna mercadoria por ser destacada da floresta, cortada, removida, 
transportada, convertida de tronco em madeira. Ou se torna mercadoria 
apenas por ter sido vendida? Então, a terra arável torna-se mercadoria pelo 
mero ato de venda? 


Teríamos portanto de. dizer: renda é o preço pago ao dono de forças 
naturais ou de meros produtos da natureza pelo direito de usar aquelas 
forças ou de apropriar-se (pelo trabalho) daqueles produtos. Esta é na ver- 
dade a forma em que toda renda (rent) aparece na origem, Mas o que fica 
então é justamente a questão a resolver: como têm preço coisas que não 
têm valor e como compatibilizar isso com a teoria geral dos valores. Nada 
tem a ver com a questão real a pergunta: com que objetivo se paga “com- 
pensação” pelo direito de tirar madeira da terra onde ela está? A pergunta 
pertinente é: com que fundo se paga? Diz Ricardo, “com a venda da ma- 
deira”. Isto é, com o preço da madeira. E precisamente esse preço era tal 
que, diz Ricardo, a pessoa “na realidade se reembolsa com lucro”, Sabemos 
agora onde estamos. Em todo caso, o preço da madeira tem de ser igual 
à soma em dinheiro que represente a quantidade de trabalho necessária pa- 
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ra cortá-la, deslocá-la, transportá-la, levá-la ao mercado. É então o lucro 
com que a pessoa se “reembolsa”, acréscimo sobre esse valor, o valor de 


troca outorgado à madeira justamente pelo trabalho nela despendido? Ri-' 


cardo, se afirmasse isso, incidiria na concepção mais grosseira, bem infe- 
rior à própria doutrina. Não. Supondo-se seja o herói de sua história um 
capitalista, o lucro é a parte que não pagou do trabalho por ele empregado 
para produzir a madeira, e ele teria, digamos, o mesmo lucro se tivesse 
posto em movimento a mesma massa de trabalho em fiação de algodão. 
(Se nosso herói não é capitalista, é o lucro igual àquela quantidade de 
seu trabalho a qual excede seu salário e teria constituído o lucro do capi- 
talista se um capitalista o tivesse empregado; mas agora constitui seu pró- 
prio lucro porque ele reúne na mesma figura as qualidades de assalariado 
e de capitalista.) Mas o madeireiro — aí surge a expressão vil — “na realida- 
de se reembolsa com lucro”. Isso dá à transação toda aspecto muito vul- 
gar e corresponde à maneira crua como esse capitalista que extrai madeira 
pode entender a fonte de seu lucro. Primeiro, paga ao dono da floresta 
pelo valor de uso da madeira, que entretanto não tem “valor” (valor de 
troca) e, enquanto “está no solo”, não tem valor de uso algum. Paga-lhe, 
digamos, 5 libras por tonelada. E então vende ao público a mesma madei- 
ra (se abstraímos dos outros custos) por 6 libras e assim reembolsa as 5 li- 
bras com lucro de 20%. “Na realidade se reembolsa com lucro”. Se o do- 
no da floresta só tivesse “compensação” de 2 libras (40 xelins), o madei- 
reiro teria vendido a tonelada por 2 libras e 8 xelins e não por 6 libras. 
Uma vez que sempre acrescenta a mesma taxa de lucro, o preço da ma- 
deira subirá ou descerá por subir ou descer a renda. Está entraria no pre- 
ço como elemento constitutivo, mas não seria resultado do preço. A cir- 
cunstância de se pagar “renda” — compensação — ao proprietário da terra, 
pelo uso das “forças” da terra ou pelo uso de seus “produtos naturais”, 
em nada altera a relação econômica, em nada altera o pagamento que se 
faz por “coisa natural” (força ou produto da terra) onde não se aplicou 
antes trabalho humano. E assim Ricardo, na segunda página de seu capí- 
tulo “On Rent”, lançaria por terra sua teoria inteira para escapar de uma 
dificuldade. Parece que aí A. Smith foi muito mais perspicaz. 

Ricardo procede do mesmo modo com as pedreiras e as minas de 
carvão. 


“A compensação em favor das minas e pedreiras é paga pelo valor do 
carvão ou das pedras que delas podem ser retirados, e não tem relação 
com as forças originais e indestrutíveis do solo” (pp. 54, 55). 


678 

















- Não! Todavia, conexão muito significativa com os “produtos ori- 
ginais e destrutíveis do solo”. A expressão “valor” aí é tão vil quanto a 
anterior “reembolsa-se com lucro”. 

Ricardo nunca emprega a palavra valor no sentido de utilidade, ser- 
ventia ou “valor de uso”. Quererá então dizer que a. “compensação” é pa- 
ga ao proprietário das pedreiras e minas de carvão pelo “valor” que têm 
as pedras e o carvão antes de serem retirados da pedreira e da mina — no 
estado original? Assim, elimina toda a sua teoria do valor. Ou valor aí sig- 
nifica, como deve, o valor de uso possível e em consequência o valor de 
troca prospectivo do carvão e das pedras? Então apenas se quer dizer que 
se paga ao proprietário renda (rent) pela permissão de utilizar a “compo- 
sição original do solo” para a produção de carvão e pedras. E é de todo 
incompreensível que não se chame isso de renda como no caso da permis- 
são dada para utilizar as “forças” da terra na produção de trigo. Do con- 
trário, reincidimos na eliminação, analisada no caso da madeira, de toda 
a teoria da renda. De acordo com a teoria correta, o problema não apre- 
senta dificuldade alguma. O trabalho — ou capital — empregado na “pro- 
dução” (não reprodução) de madeira, carvão, pedras (sem dúvida, esse tra- 
balho não cria esses produtos naturais e sim os separa de seu nexo elemen- 
tar com a terra e os produz na qualidade de madeira, carvão ou pedras uti- 
lizáveis) pertence de certo aos ramos de produção onde a parte do capital 
empregada em salário é maior que a empregada em capital constante, o tra- 
balho imediato é maior que o “pretérito” cujo resultado serve de meio 
de produção. Por isso, se a mercadoria aí for vendida pelo valor, esse valor 
estará acima do preço de custo, isto é, do desgaste dos instrumentos de tra- 
balho, do salário e do lucro médio. A sobra pode assim, a título de renda 
(rent), ser paga ao dono da floresta, da pedreira ou da mina de carvão. 

Mas, por que essas manobras grosseiras de Ricardo, o emprego erra- 
do de valor etc.? Por que se agarra ele à explicação de ser a renda pagamen- 
to pelo uso das “forças originais e indestrutíveis da terra”? A resposta tal. 
vez surja mais tarde. Em todo caso quer ele distinguir a renda agrícola pro- 
priamente, especificá-la e ao mesmo tempo já abrir caminho para a renda 
diferencial, afirmando que só se pode pagar essa força elementar na medi- 
da em que ela se desenvolve em diferentes graus. 
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Capítulo XII 
Quadros e Comentários 
Referentes à Renda Diferencial 


1. Variações no montante e na taxa de renda. 


Em acréscimo ao que já vimos, admitamos a descoberta de minas 
e de pedreiras com maior produtividade, de modo que forneçam elas, com 
a mesma quantidade de. trabalho, mais produto que as antigas e produto 
tão grande que satisfaça por completo a procura. Cairia então o preço — 
por cair o valor — do-carvão, das pedras e da madeira, e por isso as velhas 
minas de carvão e pedreiras teriam de fechar; não dariam lucro nem salá- 
rio nem renda. Não obstante, as novas dariam renda como antes as anti- 
gas, embora menor (quanto à taxa). É que todo aumento da produtivida- 
de do trabalho diminui o capital empregado em salário em relação ao ca- 
pital constante, empregado aí em instrumentos. É isso correto? Também 
é correto nesse caso em que a mudança na produtividade do trabalho 
não decorre de mudança no próprio método de produção e sim da abun- 
dância natural da mina de carvão ou da pedreira ou da localização delas? 
Só podemos dizer aí que a mesma quantidade de capital fornece mais 
toneladas de carvão ou de pedras e por isso cada tonelada contém menos 
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trabalho; a tonelagem total, entretanto, encerra a mesma quantidade de 
trabalho ou até mais se as novas minas e pedreiras, além da procura supri- 
da pelas velhas, satisfazem procura adicional, aliás, procura adicional maior 
do que a diferença entre a abundância das velhas e a das novas minas e pe- 
dreiras. Mas a composição orgânica do capital aplicado não se alteraria 
por isso. Seria verdadeiro dizer que o preço de uma tonelada, de uma to- 
nelada isolada, conteria renda menor, mas só porque ela encerra menos 
trabalho e em consequência menos salário e menos lucro. Isso, contudo, 
não influenciaria a relação entre a taxa da renda e o lucro. Podemos por- 
tanto dizer apenas: 

Se não variar a procura, se a quantidade de carvão e de pedras a pro- 
duzir for a mesma anterior, aplicar-se-á então, nas novas minas e pedrei- 
ras mais ricas, menos capital que antes nas antigas, para a produção do 
mesmo volume de mercadorias. O valor global delas cairá portanto e em 
consequência também o montante global de renda (rent), de lucro, de 
salário e de capital constante aplicado. Mas as relações entre renda e lu- 
cro mudam tão pouco quanto as relações entre lucro e salário ou entre 
lucro e capital despendido, porque não se deu variação orgânica no capi- 
tal empregado. Só mudou a magnitude do capital aplicado e não a com- 
posição, nem o método de produção portanto. 

Se há procura adicional a satisfazer, mas procura adicional-igual à 
diferença entre a abundância das novas e a das velhas minas é pedreiras, 
aplicar-se-á capital da mesma grandeza anterior. Cairá o valor da tonelada 
isolada. Mas o total de toneladas tem o mesmo valor de antes. Conside- 
rando-se uma tonelada de per si, diminui, junto com o valor nela conti- 
do, a magnitude das partes do valor correspondentes a lucro e renda. Mas, 
uma vez que não variou a magnitude do capital nem se alterou com isso 
o valor global do respectivo produto e tampouco sucedeu mudança orgá- 
nica na sua composição, permanece o mesmo o montante absoluto de 
renda e lucro. 


Se a procura adicional é tão grande que não a satisfaz a diferença de 
abundância entre as novas e as velhas minas e pedreiras, será mister por- 
tanto empregar capital adicional nas novas minas. Nessa hipótese — caso 
não se altere, ao crescer a totalidade do capital empregado, a repartição 
do trabalho, o emprego da maquinaria, nem portanto a composição orgá- 
nica do capital — aumenta o montante de renda e lucro por ter aumenta- 
do o valor do produto global, o valor da totalidade das toneladas, embora 
o valor da tonelada isolada tenha caído e por conseguinte a parte do valor 
dela a quai se reduz a renda e lucro. 
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Em todos esses casos não se altera a taxa de renda, por não haver 
mudança na composição orgânica do capital aplicado (não importa a` va- 
riação de magnitude). Em contrapartida, se a alteração decorrer desse tipo 
de mudança, de decréscimo do capital desembolsado em salário em con- 
fronto com o despendido em maquinaria etc., de modo portanto a se alte- 
rar o próprio método de produção, cairá a taxa de renda, porque terá di- 
minuído a diferença entre o preço de custo e o valor da mercadoria. Essa 
taxa não diminui nos três casos observados acima. É que, se neles cai o 
valor, também cai por igual o preço de custo de cada mercadoria isolada, 
pois nesta se aplicou menos trabalho, menos trabalho pago e não pago. 


Por isso, quando a produtividade maior do trabalho — ou o valor 
menor de determinada quantidade das mercadorias produzidas — tem 
origem exclusiva em mudança da produtividade dos elementos naturais, 
na diferença do grau natural de fertilidade dos solos, minas, pedreiras, etc., 
o montante da renda pode cair porque, nas condições modificadas, empre- 
ga-se quantidade menor de capital; pode permanecer constante com uma 
procura adicional; pode crescer se a procura adicional é maior que a dife- 
rença de fertilidade entre os fatores naturais utilizados antes e os emprega- 
dos agora. Mas a taxa de renda só poderá crescer se houver mudança na 
composição orgânica do capital empregado. 


Não é portanto necessário o decréscimo do montante da renda quan- 
do se abandona a terra, a pedreira, a mina etc., de pior qualidade. A taxa 
de renda pode mesmo não cair jamais se esse abandono é mera consequên- 
cia de menor fertilidade natural. 


Nesse caso, o montante da renda pode cair, conforme a situação da- 
da da procura, isto é, dependendo de diminuir, não variar ou crescer à 
magnitude do capital aplicado. Essa idéia correta confunde-a Ricardo com 
a idéia basicamente errada, de a taxa de renda ter de cair, o que é impossí- 
vel com o pressuposto estabelecido, pois se admitiu que não se alterou a 
composição orgânica do capital, e assim mudança alguma influenciou a 
relação entre valor e preço de custo, a única relação que determina a taxa 
de renda. 
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2. Combinações diferentes da renda 
diferencial e da absoluta. Quadros A, B, C, 
D, E. 


Como se comportam nesse caso as rendas diferenciais? 

Admitamos estejam sendo exploradas 3 classes de minas de carvão, 
I, II e II. I dá renda absoluta, II o dobro dessa renda, e II o dobro da 
renda de II ou o quádruplo da de I. Nesse caso, I dá a renda absoluta R, 
II dá a renda 2R e III 4R. Estabelece-se então a nº IV, mais produtiva que 
I, Il e II e tão grande que nela se pode empregar capital de montante 
igual ao de I. Neste caso — invariável a procura anterior — emprega-se em 
IV capital igual ao anterior de I. Com isso fecha-se I. E parte do capital 
empregado em II tem de ser retirada; III e IV bastarão para repor Le parte 
de II, mas não para suprir a procura toda sem II continuar operando. Para 
facilitar o raciocínio vamos supor que IV seja capaz, empregando capi- 
tal igual ao investido antes em I, de produzir a oferta inteira de I e a me- 
tade da de II. Se se aplicar portanto em II 1/2 do capital anterior, em HI 
o anterior e em IV ‘o novo, suprir-se-á o mercado inteiro. 

Quais foram então as mudanças que se deram ou como as mudanças 
efetuadas influenciam a renda global, as rendas de I, II, Me IV? | 

A renda absoluta oriunda de IV, em montante e taxa, será absoluta- 
mente igual à que antes provinha de I; de fato, a renda absoluta, em mon- 
tante e taxa, terá sido a mesma anterior de I, II e III, desde que se admita 
se empreguem nessas diferentes classes o mesmo montante de capital. O 
valor do produto de IV será a rigor idêntico ao do capital antes emprega- 
do em I, por ser o produto de capital da mesma magnitude e de capital 
da mesma composição orgânica. Por isso, a diferença entre valor e preço 
de custo tem de ser a mesma; em conseqiiência, será a mesma a taxa de 
renda. Além disso, o montante da renda tem de ser o mesmo porque, para 
dada taxa de renda, se terão empregado capitais de magnitude igual. Mas, 
uma vez que o valor do carvão não é determinado pelo valor do carvão 
oriundo de IV, dará este uma renda suplementar ou uma sobra acima de 
sua renda absoluta; uma renda proveniente não de diferença entre preço 
de custo e valor, mas da diferença entre o valor de mercado e o valor in- 
dividual do produto de IV. 

Quando dizemos que a renda absoluta ou a diferença entre o'valor 
e o preço de custo é a mesma em I, IJ, II e IV — pressupomos que não 
varia a grandeza do capital neles aplicado, nem portanto a magnitude da 
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renda para dada taxa —, o sentido é o seguinte: o valor (individual) do car- 
vão de I é mais alto que o de II, e o de II mais alto que o de III, pois numa 
tonelada de carvão de I se contém mais trabalho que numa de II, e numa 
de II mais que numa de III. Mas, uma vez que a composição orgânica do 
capital é a mesma em todos os 3 casos, aquela diferença não influencia a 
renda individual absoluta que I, II e III proporcionam. É que, se é maior 
o valor da tonelada de I, também o é o preço de custo; e esse valor só é 
maior na proporção em que se aplica em I, para produzir uma tonelada, 
capital — com a mesma composição orgânica — maior que em II, e em 
II maior que em II. Por isso, a diferença entre seus valores é a rigor igual 
à diferença entre os preços de custo, entre os capitais relativos despendi- 
dos para produzir uma tonelada de carvão em I, II e III. A diferença entre 
as magnitudes de valor nas três classes não influencia portanto a diferen- 
ça entre valor e preço de custo nas diversas classes. Se o valor é maior, é 
o preço de custo maior na mesma proporção, pois o valor só é maior na 
proporção em que se aplica mais capital ou trabalho. Por isso, não varia a 
relação entre valor e preço de custo, e a renda absoluta é portanto a mesma. 


Prosseguindo vejamos agora o que sucede com a renda diferencial. 

Primeiro, na produção toda de carvão de II, III e IV emprega-se ago- 
ra menos capital É que o capital de IV é tão grande quanto o anterior 
de ÍI. Ademais, retira-se a metade do capital empregado em II. Por isso, 
o montante de renda em II se reduz, seja como for, à metade. O emprego 
de capital só se alterou em II, pois em IV se aplica tanto capital quanto 
antes em I. Tínhamos suposto que em 1, II e III foram investidos capitais 
de igual magnitude, digamos, 100 em cada, ao todo 300; assim empregam- 
se agora 250 apenas em II, III e IV, isto é; 1/6 do capital foi retirado da 
produção de carvão. . 

Mas, além disso, caiu o valor de mercado do carvão. Vimos que I 
proporciona R, II 2R e III 3R. Admitamos que o produto de 100 em 
I = 120, dos quais R = 10 e lucro = 10; então, o valor de mercado de II 
é 130 (10 de lucro e 20 de renda), o de III 150 (10 de lucro e 40 de ren- 
da). Seja o produto de I = 60 toneladas (a tonelada = 2 libras); então, o 
de Il = 65,0 de III = 75 e a produção total = 60 + 65 + 75 = 200 tone- 
ladas. Uma vez que 100 em IV produz tanto quanto o produto inteiro de 
Ie a metade do de II, temos 60 + 32 1/2 toneladas = 92 1/2 que, de acor- 
do com o valor de mercado anterior teriam custado 185 Iibras e teriam por 
isso fornecido renda de 75 libras, porque o lucro = 10; assim, 7 1/2 R, por 
ser a renda absoluta = 10 libras. 
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O mesmo número anterior de toneladas, .200, continua a ser produ- 
zido por II, III e IV, pois 32 1/2 + 75 +92 1/2 = 200. 


Mas que sucede agora com o valor de mercado e as rendas diferen- ` 


ciais? Para responder à questão, temos de ver a quanto importa a renda 
absoluta individual de Il. Admitimos que a diferença absoluta entre preço 
de custo e valor nessa esfera de produção é de 10 libras, renda que a pior 
mina proporcionou, embora isso não seja necessário, exceto quando I 
com seu valor determinava absolutamente o valor de mercado. Se isso 
ocorrer na realidade, a renda de I (se o carvão de I se vender por seu va- 
lor) representará em geral a sobra do valor acima do próprio preço de cus- 
to e do preço de custo geral das mercadorias nessa esfera de produção. 
II vende portanto seus produtos pelo valor, ao vender o total de tonela- 
das por 120 libras (as 65 toneladas), e portanto cada tonelada por 111/13 
libra. A circunstância de, em vez disso, tê-la vendido por 2 libras originou- 
se apenas da sobra do valor de mercado — determinado por I — acima de 
seu valor individual, e não da sobra de seu valor, mas da de seu valor de 
mercado sobre seu preço de custo. 


Além disso, conforme pressupomos, Il só vende 32 1/2 toneladas, 
em vez das 65, empregando na mina capital de 50 apenas, em vez de 100. 

Assim II vende agora 32 1/2 toneladas por 60 libras, e 10 libras são 
20% de 50. Das 60 libras, 5 são lucro e 5 renda. Sa 

Para II temos portanto: valor do produto, da tonelada = 1 11/13 li- 
bra; número de toneladas = 32 1/2; valor global do produto = 60 libras; 
renda = 5 libras. A renda caiu de 20 para 5. Só teria caído para:10 se ainda 
fosse aplicado o mesmo montante anterior de capital. A taxa, portanto, 
só diminuiu de metade. Isto é, reduziu-se de toda a diferença entre o valor 
de mercado — determinado por I — e o valor do produto de Il, excedente 
que se adicionava à diferença que existia entre esse valor e O corresponden- 
te preço de custo. A renda diferencial de II era 10; agora, essa renda é 10, 
igual à renda absoluta. Em II, portanto, ao reduzir-se o valor de mercado 
ao valor (do carvão de II), desaparece a renda diferencial, em consequência, 
a taxa de renda acrescida, duplicada por essa renda diferencial. A renda 
diminuiu assim de 20 para 10; mas, com essa dada taxa de renda, a seguir 
decresce de 10 para 5, por ter caído à metade o capital aplicado em 1L 

Uma vez que o valor de mercado — 1 11 /13 libra a tonelada — é de- 
terminado agora por II, o valor de mercado das 75 toneladas produzidas 
por III será então de 138 6/13, das quais 28 6/13 libras de renda. A renda 
antes era de 40 libras. Caiu portanto de 11 7/13 libras. Sua diferença da 
renda absoluta importava em 30. Agora importa apenas em 18 6/13 (pois 
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186/13 + 10 = 28 6/13). Antes era 4R. Agora é apenas 2R + 8 6/13 li- 
bras. Uma vez que não variou a magnitude do capital empregado em III, 
esse caso tem origem exclusiva na queda da taxa de renda diferencial, isto 
é, na redução da sobra do valor de mercado de III sobre seu valor indivi- 
dual. Antes, o montante todo da renda em II era igual ao excesso do va- 
lor de mercado maior sobre o preço de produção, mas agora é apenas igual 
ao excesso do valor de mercado mais baixo sobre o preço de custo”; a 
diferença vai-se aproximando portanto da renda absolúta de III. Com 100 


. de capital, III produz 75 toneladas com valor de 120 libras; 1 tonelada, 


portanto, igual a 1 3/5 libra. Entretanto, III vendia antes pelo preço de mer- 
cado de 2 libras, isto é, 2/5 de libra mais caro por tonelada. Para 75 tonela- 
das, temos 2/5 X 75 = 30 libras, e isto era na realidade a renda diferencial 
da renda em III; pois esta renda era 40 (10 de renda absoluta e 30 de renda 
diferencial). Agora III vende a tonelada pelo novo valor de mercado, por 
111/13 libra apenas. Quanto acima de seu valor individual? 3/5 = 39/65 
e 11/13 = 55/65. Vende assim a tonelada 16/65 acima desse valor?*. Assim 
consegue, em 75 toneladas, 18 6/13 libras e essa quantia é a rigor a renda 
diferencial, que portanto é sempre igual ao número de toneladas multipli- 
cado pelo que o valor de mercado excede o valor individual da tonelada. 
“Falta ainda calcular como se dá a queda de 11 7/13 na renda. O excesso 
do valor de mercado sobre o valor de III reduziu-se de 2/5 de libra por to- 
nelada (quando esta se vendia por 2 libras) para 16/65 por tonelada 
(a 111/13 libra), isto é, de 2/5 = 26/65 para 16/65, decrescendo de 10/65. 
Isto dá, para 75 toneladas, 750/65 = 150/13 = 11 7/13, a rigor o montan- 
te da queda ocorrida na renda de III. 

As 92 1/2 toneladas de IV,a 1 11/13 por tonelada, custam 170 10/13 
libras. A renda aí é de 60.10/13 e a renda diferencial = 50 10/13. 

Se as 92 1/2 toneladas fossem vendidas por seu valor, 120 libras, 1 to- 
nelada custaria 1 11/37 libra. Em vez disso, vende-se a tonelada por 1 11/13. 
Mas 11/13 = 407/481 e 11/37 = 143/481. O valor de mercado de IV exce- 
de seu valor, de 264/481. Isto a rigor dá, para 92 1/2 toneladas, 50 10/13 
libras, a renda diferencial de IV. 

Cotejemos agora os dois casos sob os títulos de A e B. 


83. A proposição de o montante todo da renda (a soma da renda absoluta e da di- 
ferencial) ser igual ao excesso do valor de mercado sobre o preço de custo desenvolve-a 
Marx mais adiante (ver, neste cap., pp. 722 e 723). 

84. Marx obtém 16/65 subtraindo 1 3/5 libra, o valor individual da tonelada de 
carvão, de 1 11/13 libra, o novo valor de mercado. 
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Case Capital 


Toneladas Valar de mercado ` Valor Valor global Renda 
absoluta por tonelada individual diferencial 
libras libras libras libras libras libras 
100 10 sq 2 2 120 o 
i 100 10 65 2 11/13 130 10 
KI 100 10 15 2 13/5 150 30 
Toral 300 30 200 400 40 


[ Total em toneladas = 200. Tota) da renda absoluta = 30. Total da renda diferencial =40. Total da renda = 70. 
B 








Chase Capilat Renda Toneladas Valor de mercado Valor Vator global Renda 


tonelada individua) diferencial 
libras AR gas libras libras bras 
so s 321/2 111/13 LI3 «0 q 
m 100 10 75 111/13 13/5 1386/13 186/13 
Iv 100 10 921/2 10/13 111/37 170 30/13 50 10/13 
Tot 250 25 200 11/43 369 3/13 693/13 





Totalidade do capital =250. Renda absoluta = 25, Renda diferencial =69 3/13. Total da renda 94 3/13 
O valor total das 200 toneladas caiu de 400 para 369 3/13. 








Ambos os quadros motivam considerações muito importantes. 

De início vemos que o montante da renda absoluta sobe ou desce na 
proporção do capital aplicado na agricultura, das somas de capital empre- 
gadas em I, I e II. A taxa dessa renda absoluta — uma vez que é por com- 
pleto independente da diferença entre os diversos tipos de solo e decorre, 
ao contrário, da diferença entre valor e preço de custo, diferença essa por 
sua vez determinada pela composição orgânica do capital agrícola, pelo 
método de produção e não pela terra — em nada depende da magnitude 
dos capitais aplicados. Em II B, o montante da renda absoluta cai de 10 
para 5 porque o capital caiu de 100 para 50; retirou-se a metade docapital. 

Antes de fazer outras considerações em tomo dos dois quadros, 
passemos à elaboração de outros. Em B vimos o valor de mercado cair 
para 1 11/13 libra por tonelada. Mas com esse valor admitamos não tenha 
I A de desaparecer por completo do mercado, nem II B seja forçado a em- 
pregar apenas metade do capital anterior. Em I a renda é 10 libras, tiradas 
do valor global da mercadoriá, de 120, ou 1/12 do valor global, e isto se 
estende também ao valor da tonelada individual, de 2 libras. Mas 2/12 de 
libra = 1/6 de libra ou 3 1/3 xelins (3 1/3 xelins X 60 = 10 libras). O pre- 
ço de custo da tonelada de I é portanto 2 libras - 3 1/3 xelins = 1 libra e 
16 2/3 xelins. O novo valor de mercado é 1 11/13 libra ou 1 libra e 16 12/13 
xelins. Mas 16 2/3 xelins = 16 xelins e 8 pence ou 16 26/39 xelins. Em 


85. Os exemplos dados não concerncm à agricultura e sim à exploração de minas 
de carvão de produtividade diversa. Mas todas as referências feitas a essa exploração po- 
“dem ser aplicadas à agricultura em solos de fertilidade diferente. 


688 

















contrapartida, 16 12/13 xelins = 16 36/39, isto é, a mais, 10/39 de xelim.: 
Esta seria a renda por tonelada para o novo valor de mercado e daria, para 
60 toneladas, uma renda global de 15 5/13 xelins. A renda não chega por- 
tanto a 1% do capital de 100. Para I A não dar renda, o valor de mercado 
terá de cair a seu preço de custo, por conseguinte a 1 libra e 16 2/3 xelins 
ou 1 5/6 libra (ou 1 10/12 libra). Nesse caso terá desaparecido a renda de 
I A. Mas a mina I A poderá ser explorada com o lucro anterior de 10%. 
Só deixaria de haver essa possibilidade se sobreviesse queda do valor de 
mercado abaixo do preço de custo de 1 5/6 libra. í 

No tocante a II B, supôs-se no quadro B a retirada de metade do ca- 
pital. Mas, o valor de mercado de 1 11/13 libra, uma vez que proporciona 
uma renda de 10%, proporciona-a tanto para 100 quanto para 50. Por isso, 
se se admitiu a rétirada de metade do capital foi apenas porque, nas cir- 
cunstâncias, II B ainda fornece a renda absoluta de 10%. Pois, se II B ti- 
vesse. continuado a produzir 65 toneladas, em vez de 32 1/2, o mercado 
ficaria abarrotado e o valor de mercado de IV, que domina o mercado, 
cairia tanto que o capital empregado em II B teria de ser reduzido para 
dar a renda absoluta. Contudo, é claro que o capital todo de 100 com ren- 
da (rent) de 9% dá montante maior que o capital de 50 que proporcione 
renda de 10%. Assim, se de acordo com a situação do mercado só é mister 
capital de 50 em II para satisfazer a procura, a renda terá de se reduzir a 
5 libras. Mas na realidade cairá mais se se admite que as 32 1/2 toneladas 
excedentes não podem mais ser vendidas de maneira constante, isto é, se- 
riam lançadas fora do mercado. O valor de mercado cairá tanto que não. 
só desaparecerá a renda de II B, mas também o lucro será atingido. Ocor- 
rerá então retirada de capital para diminuir a oferta até chegar ao exato 
montante de 50, e o valor de mercado se fixará então em 1 11/13 libra, 
quando voltará a dar a renda absoluta de II B, mas só para a metade do 
capital nele aplicado antes. Também nesse caso, a ação provirá de IV e HI, 
que dominam o mercado. 

Mas não se disse que o mercado, se absorve 200 toneladas a 1 11 /13 
libra por tonelada, não absorve 32 1 /2 toneladas adicionais se o valor de 
mercado cair, se portanto a pressão das 32 1/2 toneladas suplementares 
sobre o mercado rebaixa o valor de mercado de 232 1/2 toneladas. O pre- 
go de custo em II B é 1 9/13 libra ou 1 libra e 13 11/13 xelins. Mas o va- 
lor de mercado é 1 11/13libraou 1 librae 1612/13 xelins. Se o valor de merca- 
do cair a ponto de I A não dar mais renda, cair ao preço de custo de I A, 
a 1 librae 16 2/3 xelins ou 1 5/6 libra ou 1 10/12, a procura já terá de 
crescer bastante, para II B empregar seu capital todo; pois a mina I A po- 
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deria continuar a ser explorada uma vez que dá o lucro normal. O merca- 
do teria de absorver adicionalmente 92 1/2 toneladas em vez de 32 1/2, 
de adquirir 292 1/2 toneladas em vez de 200, quase a metade a mais, por- 
tanto. Acréscimo de magnitude bem considerável. Para ser moderado o 
acréscimo 'a ocorrer, o valor de mercado terá de cair tanto que I A será 
expulso do mercado. Isto é, o preço de mercado terá de cair abaixo do 
preço de custo de I A, portanto abaixo de 1 10/12 libra, digamos, al 9/12 
libra ou 1 libra e 15 xelins. Continuaria a estar significativamente acima do 
preço de custo de II B. À 

Em face dessas considerações, acrescentaremos aos quadros A e B 
mais três quadros, C, D e E. Em C admitiremos que a procura cresce, que 
todas as classes de A e B podem prosseguir produzindo, mas ao valor de 
mercado de B, quando I A ainda dá renda. Em D admitiremos que a pro- 
cura ainda basta para I A dar o lucro normal, mas sem dar renda. Em E 
suporemos que o preço cai a ponto de excluir I A do mercado, e que essa 
queda ao mesmo tempo leva à absorção das 32 1/2 toneladas excedentes 
de II B. o. 

É possível o que se admitiu em A e B. É possível que I A, ao redu- 
zir-se a renda de 10 libras para quase 16 xelins apenas, retire a terra dessa 
exploração e a arrende a outro ramo de produção onde obtenha renda fun- 
diária mais alta, Mas nesse caso, II B seria forçado a retirar 1/2 de seu ca- 
pital pelo processo antes descrito, se o mercado não se dilatasse com a in- 
trodução do novo valor de mercado. } 


c 


















Classe Capital Renda Toneladas Valordemercado Valor individual Valorglobal Renda Renda diferencial 
lidas oras ras libras libras libras Tibras 
1 100 10/13 60 111/13 2 11010/13 10/13 Ptah, 
65 1ni 111/43 120 
m 100 io 75 103 1345 138 6/13 + ageria 
-AY 100 10 921/2 10/13 111/37 170 10/13 450 wy 
Total 400 3040/13 2921/2 540 
D 
Classe Capital Renda Valorde mercado  Preçodecusto Toneladas Valor goal Renda difcrencial 
mas Mr Pega fibras libras libras 
04) 
100 0 15/6 15/6 60 110 
a 100 91/6 15/6 19/13 65 1191/6 Slieni 
uu 100 10 15/6 17/15 75 137 1/2 a 
1 100 10 15/6 17/37 92 1/2 169 7/12 +4971 
400 2921/2 536 1/4 671/12 
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E 
Caso Capital Renda Valordemerado Proçodecusto Toneladas Valor global Renda diferenciat 
absoluta por tonclada 
libras libras libras litras bras libras 

u 100 3 3/4 13/4 19/13 65 113 3/4 = (inexistente) 

it 100 10 13/44 17/15 75 131 1/4 +111/4 

1v 100 10 13/4 17/37 921/2 161 7/8 +41 7/8 
Total 300 23 3/4 2321/2 406 7/8 +53 1/8 











Vamos agora reunir os quadros A, B, C, D e E, mas da maneira como 
deveriam ter sido elaborados desde o início. Capital, valor global, produto 
global, valor de mercado por tonelada, valor individual, valor diferencial, 
preço de custo, renda absoluta, renda absoluta em toneladas, renda dife- 


rencial, renda diferencial em toneladas, renda global. Em cada quadro fi- 


guram os totais de todas as classes. 


Comentários sobre os quadros (p. 574 do manuscrito). 





86. Por valor diferencial entende Marx a diferença entre valor de mercado e va- 
lor individual (ver pp. 699 e 700 neste volume). Marx determina o valor diferencial por 
unidade do produto, e calcula a renda diferencial pelo total produzido na classe considera- 
da. Quando o valor de mercado da unidade produzida é maior que o respectivo valor mdi- 
vidual, a diferença constitui grandeza positiva; quando esse valor de mercado é menor, 
constitui essa diferença magnitude negativa. Daí o uso dos sinais + e - na coluna valor 
diferencial dos quadros A a E, apresentados na P. 692 deste volume. 

Nos quadros C, D e E da p. 692 põe Marx os sinais + e - antes dos números que 
expressam a renda diferencial em libras. No quadro C, por exemplo, na coluna “renda 
diferencial” temos a grandeza negativa “- 9 3/13 libras”. Isso quer dizer que, nesse ca- 
so, a produtividade do solo da classe F é tão baixa que, ao dado valor de mercado, além 
de não se obter nele renda diferencial, a Própria renda absoluta cai muito abaixo da 
magnitude normal. No caso IC, a renda absoluta importa apenas em 10/13 de libra, está 
abaixo da magnitude normal (que, no exemplo dado, é de 10 libras) por 9 3/13 libras. 

Nos quadros A a E da p. 692 deste vol., Marx expressa o mesmo fenôme- 
no da renda diferencial negativa por meio do valor diferencial negativo e nesse caso 
coloca na coluna “renda diferencial” simplesmente O (zero), que então indica a fal- 
ta da renda diferencial positiva (a renda diferencial negativa revela-se na redução 
correspondente da renda absoluta, apresentada na coluna “renda absoluta”). A 
transferência das grandezas negativas para a coluna “valor diferencial” elimina o incon- 
veniente que surgia no quadro C da p. 690, quando se tinha de adicionar as rendas di- 
ferenciais das diversas classes: na soma sô entravam as rendas diferenciais precedidas do 
sinal +, enquanto se considerava nula a grandeza negativa “- 9 3/13 libras”, para se evi- 
tar computação dobrada. Por isso, com o fim de calcular as rendas diferenciais negati- 

vas, introduziu Marx nos quadros mais amplos da p. 692 o título “valor diferencial 
Por tonelada”, que também abrange os valores diferenciais negativos. 
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(convenções UTILIZADAS PELO TRADUTOR NA APRESENTAÇÃO 


VM 
Valor de mercado 
por tonelada 


yı 
Valor individual 
pot tonelada 


2L 
111/43 L=] L 16 12/19X 
I3/5L=1LIZX 


A 


vD 
Valor diferencial 
pos tonelada 


o 
2/13 L=31/13X 
YSL=8X 





321/2 60 
75 1386/13 
92 1/2 170 10/13 


IM/3LSLLIGIZA3X 
IUA3L=ILI61213X 
411/13 L=1 L 16 12/13 X 


1/13 L=1 L16 12/13 X 
13/8SL=1L12X 
111/37 L=1 L$ 35/37X 


0 è 
16/65 L=4 13/13 X 
264/481 L = 10 470/481 X 





200 3693/13 


60 110 10/13 

6s 120 
100 75 1386/13 
100 921/2 170 10/13, 


110 

65 119 1/6 
7 B 
921/2 1697/12 


114/13 L=1 L 16 12/13 X 
111/13 L=1 L16 12/13 X 
11/3 L=1 L16 12/13 X 
1M/13L=1 L16 1/13 X 


IS/GL=1L162/3X 
15/6L=1L162/3X 


15/6L=1L162/3X 


2L=40X 
1H/13L=1L 1612/13 X 
13/5L=1LIZX 
111/37 L =1 L 535/37 X 


3693/13 “ce 


-2H3L=-31/3X 

0. 

+ 16/65 L=+ 4°12/13 X 
4264/481 L=+ 10470481 X 





2L=40X 

11/13 L=1 L 16 12/13 X 
13/SL=1L12X 
111/37 L=1 L5 35/37 X 


-1/6 L=-31/3X 
-1/8 L=- 10/39% 
+7/30L 423X 
+ 119/222 L =+ 10 80/111 X 


DOS QUADROS ABAIXO: L = LIBRA(S);X = XELIN) (ns) 


156 =1L1623% 
ISAIL=1LI31/3X 
IFISL=1L91j3X 


RA em T. 
Renda absoluta 


em (oneladas 


em toneladas 


RD em T 


Renda diferencial 











292 1/2 536 1/4 


ão 65 1133/4 
10 75 1311/4 
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Admitimos que se despende capital de 100 (capital constante e capi- 
tal variável) e que o trabalho por ele movimentado proporciona trabalho 


excedente (trabalho não pago) igual a 1/5 da totalidade do capital adian- 


tado ou mais-valia igual a 100/5. Assim, se o capital adiantado = 100 li- 
bras, o valor do produto global.terá de ser 120 libras. Ademais, suposto 


.o lucro médio = 10% o preço de custo do produto total é de 110 libras, 


no exemplo acima do carvão. As 100 libras de capital se transformam, com 
a taxa dada de mais-valia ou de trabalho excedente, num valor de 120 li- 
bras, ocorra a exploração em minas abundantes ou escassas; numa palavra: 
produtividade diferente do trabalho — resulte a diferença de condições na- 
turais diversas do trabalho ou condições sociais diferentes ou de condições 
tecnológicas diversas — em nada altera a circunstância de o valor das merca- 
dorias ser igual à quantidade de trabalho nelas materializada. 

Por isso, dizer que o valor do produto gerado pelo capital de 100 é de 
120 significa apenas que está contido no produto o tempo de trabalho ma- 
terializado no capital de 100 + 1/6 de tempo de trabalho que não é pago, 
mas de que o capitalista se apropria. O valor global do produto é de 120 li- 
bras, e tanto faz que o capital de 100 produza numa classe de mina 60 to- 
neladas, e noutra 65 ou 75 ou 92 1/2. Mas está claro que o valor da unida- 
de considerada, seja ela expressa por tonelada como no caso, por quarter, 
jarda etc., difere muito conforme a produtividade. Para ficar em nosso 
quadro (e isto se estende a qualquer outro volume de mercadoria gerado 
pela produção capitalista), o valor de 1 tonelada = 2 libras, quando o pro- 
duto total do capital = 60 toneladas, isto é, 60 toneladas valem 120 libras 
ou configuram tempo de trabalho igual ao que se materializa em 120 líbras. 
Se o produto total = 65 toneladas, o valor da tonelada-isolada = 1 libra 
e 16 12/13 xelins ou 1 11/13 libra; se é igual a 75 toneladas, o valor da 
tonelada isolada = 19/15 libra = 1 líbra e 12 xelins; se por fim atinge 
92 1/2 toneladas, o valor da tonelada é 1 11/37 libra ou 1 libra e 5 35/37 
xelins. A massa total das mercadorias ou toneladas produzidas pelo capi- 
tal de 100 tem sempre o mesmo valor = 120 libras, pois representa sempre 
a mesma quantidade total de trabalho, contida em 120 libras, e justamen- 
te por isso o valor da tonelada individual varia segundo esse valor se confi- 
gure em 60, 65, 75 ou 92 1/2 toneladas, isto é, de acordo com a variação 
da produtividade do trabalho. Essa diferença na produtividade do traba- 
lho faz que a mesma quantidade de trabalho ora se configure em menor 
ora em maior volume global de mercadorias, em consequência a unidade 
considerada dessa massa global ora contém mais ora menos da quantidade 
absoluta de trabalho despendida, isto é, ora tem mais ora tem menos valor. 
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mestiço 


Esse valor das toneladas como unidades, o qual varia conforme o capital 
de 100 libras se aplique em minas abundantes ou escassas, de acordo, por- 
tanto, com a produtividade diferente do trabalho, é o que figura no qua- 
dro como o valor individual da tonelada de cada'mina. 

Por isso, nada mais falso que a idéia de que, ao cair o valor da mer- 
cadoria isoladamente considerada, com a produtividade ascendente do 
trabalho, sobe o valor global do produto gerado por um capital determi- 
nado, digamos, de 100, em virtude do volume acrescido de mercadorias 
no qual se configura. O valor da mercadoria isoladamente considerada cai 
apenas por se representar o valor global — o total de trabalho despendi- 
do — em quantidade maior de valores de uso, de produtos, por incidir 
assim sobre a unidade produzida parte alíquota menor do valor global ou 
do trabalho gasto, aliás, por só incidir sobre essa unidade na medida da 
quantidade menor de trabalho que ela absorve ou da quota menor que lhe 
cabe do valor global. 

Na origem víamos na mercadoria isoladamente considerada resulta- 
do e produto direto de determinada quantidade de trabalho. Agora quan- 
do a mercadoria se apresenta como produto da produção capitalista, há 
esta mudança de forma: o volume produzido de valores de uso representa 
quantidade de tempo de trabalho = quantidade de tempo de trabalho 
contida no”capital (constante e variável) consumido para produzi-los + tem- 
po de trabalho não pago de que se apropria o capitalista. Se o tempo de 
trabalho contido no capital expresso em dinheiro = 100 libras, se essas 
100 libras de capital incluem 40 libras de capital desembolsado em salá- 
rios e se o tempo de trabalho excedente monta a 50% do capital variável, 
isto é, se a taxa de mais-valia é de 50%, então o valor da massa global de 
mercadorias produzidas pelo capital de 100 é igual a 120 libras. Para as 
mercadorias circularem, seu valor de troca, como vimos na primeira par- 
te desta obra”, tem de se transformar antes em preço, isto é, de se expres- 
sar em dinheiro. Assim, o capitalista, antes de lançar as mercadorias no 
mercado, tem de calcular o preço da unidade, desde que o produto glo- 
bal não seja uma coisa única, indivisível, como por exemplo uma casa 
onde se configura o capital todo, mercadoria única cujo preço, segundo 
o pressuposto, seria então igual a 120 libras, o valor global expresso em 
dinheiro. Aqui, preço = expressão monetária do valor. 

De acordo com a variação da produtividade do trabalho, o valor 
global de 120 libras se repartirá por mais ou menos produtos, e em con- 


87. Marx, Zur Kritik der Politischen Oekonomie, MEW, Band 13, p. 51. 
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cordância o valor da unidade — na proporção — será igual a maior ou me- 


nor fração alíquota de 120 libras. A operação é muito simples. Se o pro-, 


duto global = 60 toneladas de carvão por exemplo, 60 toneladas = 120 
libras e.1 tonelada = 120/60 libras = 2 libras; se o produto = 65 tonela- 
das, o valor da tonelada = 120/65 libras = 1 11/13 libra ou 1 libra e 
16 12/13 xelins (= 1 libra, 16 xelins e 11 1/13 pence); para o produto = 75 
toneladas, o valor da tonelada = 120/75 = 1 libra e 12 xelins; para o pro- 
duto = 92 1/2 toneladas, o valor da tonelada = 1 11/37 libra = 1 libra e 
5 35/37 xelins. O valor (preço) de cada unidade de mercadoria é portan- 
to igual ao valor global do produto dividido pelo número total dos produ- 
tos, mensurados de acordo com as medidas — a tonelada mesmo, o quar- 
ter, a jarda etc. — apropriadas a eles como valores de uso. 

Assim, se O preço da unidade é igual ao valor global do volume de 
mercadorias produzidas por capital de 100, dividido pelo número total das 
mercadorias, o valor global = preço da unidade x número total das unida- 
des, ou é igual ao preço de determinada medida dessa unidade x número glo- 
bal da massa de mercadorias, mensurada por essa medida. E mais: o valor 
global consiste no valor do capital adiantado na produção + mais-valia; 
no tempo de trabalho contido no capital adiantado + tempo dé trabalho 
excedente ou não pago de que se apropria o capital. Cada parte alíquota 
da massa de mercadorias contém mais-valia na mesma proporção em que 
encerra valor. As 120 libras se distribuem por 60, 65, 75 ou 92 1/2 tone- 
ladas, e da mesma maneira se repartem por elas as 20 libras dé mais-valia. 
Se o número de toneladas = 60, o valor de cada tonelada = 120/60 =21- 
bras ou 40 xelins, 1/6 desses 40 xelins ou de 2 libras é a quota de mais- 
valia — 6 2/3 xelins — a qual cabe a cada tonelada; a proporção de mais- 
valia na tonelada que custa 2 libras é a mesma nas 60 que custam 120 li- 
bras. À proporção da mais-valia com o valor no preço de cada unidade de 
mercadoria é a mesma que se observa quando se trata do valor global da 


_ massa de mercadorias. No caso acima, a mais-valia global em cada tonela- 


da = 20/60 = 2/6 ou 1/3 de 20 = 1/6 de 40 como vimos. A mais-valia de 
uma tonelada x 60 é por isso igual à mais-valia global que o capital produ- 
ziu. Se do valor a parte que cabe à unidade — a parte alíquota do valor 
global — é menor em virtude do número maior de produtos, isto é, em 
virtude da maior produtividade do trabalho, também será menor a parte 
de mais-valia que toca a essa unidade, a parte alíquota — que nela se inse- 
re — da mais-valia global. Mas isso não influencia a proporção da mais-va- 
lia, do valor novo criado com o valor adiantado e apenas reproduzido. Vi- 
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mos? entretanto que a produtividade do trabalho, embora não altere o 
valor global do produto, pode acrescer a mais-valia quando o produto entra no 
consumo do trabalhador, e portanto se reduz o salário normal ou, o que 
dá no mesmo, o valor da força de trabalho, em virtude da queda do pre- 
go das mercadorias singularmente consideradas ou, o que é o mesmo, de 
dada quantidade de mercadorias. A produtividade maior do trabalho, ao 
criar a mais-valia relativa, não acresce o valor global do produto, mas sim 
a parte desse valor global configuradora de mais- valia, isto é, de trabalho 
não pago. Assim, se com maior produtividade do trabalho cabe à unidade 
de produto parte menor do valor por ter aumentado a massa global das 
mercadorias onde o valor se configura, e em consequência cai o preço da 
unidade, sobe: contudo, nas condições mencionadas acima, a fração des- 
se preço a qual representa mais-valia, terá crescido portanto a proporção 
da mais-valia com o valor reproduzido (na realidade importa referir-se ainda 
ao capital variável, pois aqui não se trata ainda de lucro). Mas isso apenas 
ocorre porque no valor global do produto aumentou a mais-valia em con- 
sequência da produtividade acrescida do trabalho. A mesma causa, a pro- 
dutividade acrescida do trabalho, que faz a mesma quantidade de trabalho 
expressar-se em maior volume de produtos, baixa por isso o valor da parte 
alíquota desse volume ou o preço da unidade, reduz o valor da força de 
trabalho e, em conseqgiiência, acresce o trabalho excedente ou trabalho 
não pago contido no valor do produto global e portanto no preço da mer- 
cadoria singularmente considerada. Por isso, embora o preço da unidade 
de mercadoria caia, embora diminua a quantidade global de trabalho nela 
contida e por conseguinte o valor dela, cresce, desse valor, a proporção da 
parte consistente em mais-valia; ou seja, o total menor da quantidade de 
trabalho inserida em cada unidade de mercadoria contém quantidade de 
trabalho não pago maior que o anterior, quando o trabalho era mais im- 
produtivo, em consegiência era maior o preço da unidade e maior a quan- 
tidade global de trabalho nela encerrado. Nesse caso, 1 tonelada, embora 
encerre menos trabalho e seja mais barata por isso, contém mais trabalho 
excedente e por isso dá quantidade maior de mais-valia. 

Uma vez que na concorrência tudo aparece numa configuração falsa, 
invertida, imagina o capitalista individual (1) que baixa o lucro sobre a uni- 
dade de mercadoria ao reduzir-lhe o preço, mas que obtém lucro maior em 
virtude do volume maior (aí ainda gera confusão o montante maior de lu- 


88. Ver vol. 1 desta tradução, pp. 193-199. 
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cro proveniente do acréscimo do capital aplicado, mesmo. com taxa mais 
baixa de lucro); (2) que estabelece o preço da unidade de mercadoria e de- 


termina por multiplicação o valor global do produto, quando o processo - 


original é a divisão, e a multiplicação só é correta em segunda instância, 
que pressupõe aquela divisão. O economista vulgar apenas traduz em lin- 
guagem mais teórica na aparência as estranhas noções dos capitalistas pri- 
sioneiros da concorrência e procura forjar a justeza dessas noções. 

Voltemos aos quadros. 


O valor global do produto ou volume de mercadorias gerado por ca- 
pital de 100 = 120 libras; o volume de mercadorias pode ser grande ou pe- 
queno conforme varie o grau de produtividade do trabalho. O preço de cus- 
to desse produto global, não importa a magnitude, é de 110 libras, se, de 
acordo com o suposto, o lucro médio = 10%. O que sobra do valor do pro- 
duto global, não importa o volume, é 10 libras = 1/12 do valor global ou 
1/10 do capital adiantado. Essa sobra do valor acima do preço de custo do 
produto global, essas 10 libras, constitui a renda, Em nada depende, está 
claro, da produtividade variável do trabalho, oriunda dos graus diferentes 
da fertilidade natural das minas, dos tipos de terra, em suma, do elemento 
natural em que se empregou o capital de 100, pois esses diferentes graus 
na produtividade do trabalho aplicado, originários dos diferentes graus 
de fertilidade do agente natural, não impedem o produto global de 'pro- 
porcionar valor de 120 libras, preço de custo de 110 libras e, em conse- 
quência , sobra do valor sobre o preço de custo = 10 libras. Tudo o que 
a concorrência entre os capitais pode conseguir é que seja de 110 libras o 
preço de custo das mercadorias que um capitalista gera com 100 libras na 
produção de carvão, nesse ramo particular de produção: Mas não pode 
fazê-lo vender o produto por 110 libras, embora valha 120 libras — coação 
que se exerce nas demais indústrias, É que de permeio surge o dono da 
terra e se apodera das 10 libras. Por isso, chamo essa renda de renda abso- 
luta. Daí ser sempre a mesma nos quadros, não importa a mudança que su- 
ceda na fertilidade das minas de carvão e por conseguinte na produtivida- 
de do trabalho. Mas ela não se expressa no mesmo número de toneladas 
em virtude dos diferentes graus de fertilidade das minas e portanto de pro- 
dutividade do trabalho. Pois, conforme varie a produtividade do trabalho, 
a quantidade de trabalho contida em 10 libras configura-se em mais ou em 
menos valores de uso, em mais ou menos toneladas. Na análise posterior 
dos quadros veremos se essa renda absoluta é sempre paga no todo ou em 
parte, ao variar o grau de fertilidade. 
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Mas, além disso, há no mercado disponibilidades de carvão proceden- 
tes de minas com produtividade diversa, designadas — a começar pelo grau 
mais baixo de produtividade — por I, II, M e IV. Assim, por exemplo, com 
um capital de 100, a classe I produz 60 toneladas, a II 65 etc. Capitais de 
igual magnitude, 100 libras, com a mesma composição orgânica, no mes- 
mo ramo de produção, têm produtividade desigual por divergir o grau de 
produtividade do trabalho de acordo com o grau de fertilidade da mina, 
do tipo de terra, em suma, do agente natural. Mas a concorrência estabe- 
lece valor de mercado para esses produtos que divergem no valor indivi- 
dual. Esse próprio valor de mercado nunca pode ser maior que o valor in- 
dividual do produto da classe menos fértil. Se fosse maior, apenas mostra- 
ria que o preço de mercado está acima do valor de mercado. Mas o valor 
de mercado tem de representar valor real. Ora, é possível que, se conside- 
ramos os produtos das classes particulares, esteja seu valor acima ou abai- 
xo do valor de mercado. Se estiver acima do valor de mercado, a diferença 
entre este e seu preço de custo será menor que a diferença entre seu valor 
individual e esse preço de custo. Mas, uma vez que a renda absoluta é igual 
à diferença entre seu valor individual e seu preço de custo, o valor de merca- 
do, nesse caso, não pode proporcionar a tais produtos a renda absoluta in- 
teira. E se for reduzido ao preço de custo deles, não lhes proporcionará 
renda alguma. Não poderão eles pagar renda, pois a renda (rent) é apenas a 
diferença entre valor e preço de custo, mas para eles individualmente essa 
diferença terá desaparecido por ter caído o valor de mercado. Nesse caso, é 
negativa a diferença entre seu valor individual e o valor de mercado. Isto é, 
o valor de mercado diverge, por magnitude negativa, do valor individual 
deles. Chamo de valor diferencial a diferença entre valor de mercado e va- 
lor individual em geral. Coloquei sinal menos (-) diante do valor diferencial 
das mercadorias que se encontram na situação referida. 

Em contrapartida, se o valor individual dos produtos de uma classe 
de mina (classe de terra) está abaixo do valor de mercado, o valor de merca- 
do estará então acima desse valor individual. O valor, ou valor de mercado, 
vigente nesse ramo de produção dará portanto sobra acima do valor indivi- 
dual deles. Se o valor de mercado da tonelada, por exemplo, for 2 libras, 
o valor diferencial da tonelada, com valor individual = 1 libra e 12 xelins, 
será de 8 xelins. E uma vez que o capital de 100 libras produz 75 toneladas 
na classe onde o valor individual da tonelada = libra e 12 xelins, o valor 
diferencial global, para essas 75 toneladas, é de 8 xelins e 75 = 30 libras. 
Para o produto todo dessa classe, essa sobra do valor de mercado acima 
do valor individual desse produto, a qual decorre da fertilidade relativa 
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maior da terra ou da mina, constitui a renda diferencial, uma vez que para 
o capital o preço de custo permanece o mesmo. Essa renda diferencial é 


maior ou menor, segundo a maior ou menor sobra do valor de mercado ` 


sobre o valor individual, sobra que por sua vez é maior ou menor de acor- 
do com a fertilidade relativa maior ou menor da classe de mina ou de solo 
à qual pertence o produto, comparada com a classe menos fértil cujo pro- 
duto determina o valor de mercado. 

Por fim cabe ainda observar que diverge o preço de custo individual 


“dos produtos das diferentes classes. Por exemplo, para a classe onde o 


capital de 100 libras fornece 75 toneladas com valor global = 120 libras 
e preço de custo = 110 libras, o preço de custo da mercadoria individual 
será de 1 libra e 9 1/3 xelins; e se o valor de mercado for igual ao valor 
individual nessa classe, isto é, a 1 libra e 12 xelins, as 75 toneladas vendi- 
das por 120 libras darão renda de 10 libras, enquanto 110 libras represen- 
tarão seu preço de custo. ; 

Mas o preço de custo individual de cada tonelada varia naturalmen- 
te de acordo com o número de toneladas em que se configura o capital 
de 100 ou de acordo com o valor individual do produto particular das di- 
ferentes classes. Por exemplo, se o capital de 100 produz 60 toneladas, o 
valor da tonelada será igual a 2 libras e seu preço de custo = 1 libra 16 2/3 
xelins; 55 toneladas serão iguais a 110 libras ou ao preço de custo do pro- 
duto global. Em contrapartida, se o capital de 100 produz; 75 toneladas, 
o valor da tonelada = 1 libra e 12 xelins, e seu preço de custo = 1 libra e 
9 1/3 xelins, e do produto global 68 3/4 toneladas custariam 1.10 libras 
ou reporiam o preço de custo. Nas diferentes classes, o preço de custo in- 
dividual, isto é, o preço de custo de uma unidade, de cada tonelada, varia 
na mesma proporção do valor individual, 

Em todos os 5 quadros evidencia-se que a renda absoluta é sempre 
igual à sobra do valor da mercadoria acima do próprio preço de custo; 
em contrapartida, a renda diferencial = sobra do valor de mercado acima 
do valor individual da mercadoria, e a renda total, se existe a diferencial 
(além da renda absoluta) = sobra do valor de mercado acima do valor 
individual + sobra do valor individual acima do preço de custo = sobra 
do valor de mercado acima do preço de custo individual. 

Uma vez que o objetivo aqui é expor a lei geral da renda para ilustrar 
minha teoria sobre valores e preços de custo, e como só examinarei em 
pormenor a renda fundiária quando tratar especificamente da proprieda- 
de fundiária, afastei todas as circunstâncias que complicam a questão: a 
saber, influência da localização das minas ou tipos de solo; grau variável 
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de produtividade das doses de capital aplicadas na mesma mina ou no 
mesmo. tipo de solo; relação entre as rendas obtidas de variedades dife- 
rentes do mesmo ramo de produção, digamos, por diferentes atividades 
agrícolas; relação entre as rendas obtidas de ramos de produção diferentes, 
mas intermutáveis como, por exemplo, quando se retira terra da agricul- 
tura para a construção de imóveis etc. Nada disso cabe aqui. 


3. Análise dos Quadros 


Detenhamo-nos no exame dos quadros. Mostram como a lei geral 
explica grande variedade de combinações, enquanto Ricardo, por não 
ter compreendido a lei geral da renda, só entendeu a natureza da renda 
diferencial de maneira unilateral, e por isso pretendeu reduzir, por meio 
de abstração forçada, a grande diversidade dos fenômenos a um caso úni- 
co. Os quadros não têm por fim mostrar a totalidade das combinações, 
mas apenas as mais importantes, sobretudo para nosso objetivo específico. 


a) Quadro A. À relação entre valor individual e valor 
de mercado. 


No quadro A, o valor de mercado da tonelada de carvão é determi- 
nado pelo valor individual da tonelada na classe I que tem a mina menos 
fértil, portanto, a menor produtividade do trabalho, em consequência, a 
massa mais reduzida de produtos fomecida pelo emprego do capital de 
100 libras e, por isso, a unidade com o preço mais alto (o preço determi- 
nado pelo valor dela). 

Supõe-se que o mercado absorve 200 toneladas, nem mais nem menos. 

O valor de mercado não pode estar acima do valor da tonelada em I, 
da mercadoria obtida nas condições mais desfavoráveis de produção. A cis- 
cunstância de II e III venderem a tonelada acima do valor individual decor- 
re de as respectivas condições de produção serem mais favoráveis que as 
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das demais mércadorias produzidas no mesmo ramo, e assim não se infrin- 


ge a lei do valor. Em contrapartida, o valor de mercado só poderá estar | 


acima do valor da tonelada em I se o produto de I for vendido acima de 
seu valor, sem consideração alguma pelo valor de mercado. Diferença entre 
valor de mercado e valor ocorre em geral não porque se vendem produtos 
absolutamente acima de seu valor, mas só porque o valor que tem o pro- 
duto de um ramo inteiro pode divergir do valor do produto individual, isto 
é, porque o tempo de trabalho necessário para fornecer o produto global — 
no caso 200 toneladas — pode diferir do tempo de trabalho que produz 
parte das toneladas, aqui as de II e III, numa palavra, porque o produto 
global fornecido resultou de trabalhos com diferentes graus de produti- 
vidade. A diferença entre valor de mercado e valor individual de um pro- 
duto só pode por isso relacionar-se com os diferentes graus de produtivi- 
dade com que determinada quantidade de trabalho gera porções diferentes 
do produto global. Nunca pode relacionar-se com a circunstância de o valor 
ser determinado de maneira independente da quantidade de trabalho apli- 
cada em geral nesse ramo. O valor de mercado da tonelada só poderá estar 
acima de 2 libras se I, postas de lado suas relações com II e III, em geral 
vender seu produto acima do valor; dele. Nesse caso, em virtude da situa- 
ção do mercado, do nível da oferta e da procura, o preço de mercado es- 
tará acima do valor de mercado. Mas, o valor de mercado de-que estamos 
tratando — ao qual aqui se pressupõe igual o preço de mercado — não pode 
estar acima de si mesmo. - se 

O valor de mercado aqui é igual ao valor de I, que aliás fornece 3/10 
de todo o produto disponível no mercado, pois II e III só fornecem o sufi- 
ciente para se chegar à satisfação da procura global, para”suprir a procura 
adicional que não é atendida por I. II e III não têm portanto motivo para 
vender abaixo de 2 libras, uma vez que o produto todo pode ser vendido 
a 2 libras. Não podem vender acima de 2 libras porque I vende a tonelada 
por 2 libras. 

Esta lei pela qual o valor de mercado não pode ser gerado acima do 
valor individual do produto obtido nas piores condições de produção e 
que fomece parte da oferta necessária, desfigura-a Ricardo sustentando 
que o valor de mercado nunca pode cair abaixo do valor daquele produto 
e portanto tem sempre de ser por ele determinado. Veremos adiante o 
erro dessa afirmação. ` 

Em I, por coincidirem valor de mercado e valor individual da. tonela- 
da, a renda obtida, a sobra absoluta do valor sobre o preço de custo, repre- 
senta a renda absoluta = 10 libras. II fornece uma renda diferencial de 10 
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libras e III uma de 30 libras porque o valor de mercado determinado por I 
proporciona a II uma sobra de 10 libras e a III de 30 libras sobre o respec- 
tivo valor individual e, em conseqiiência, acima da renda absoluta de 10 li- 
bras,que representa o excesso do valor individual sobre o preço de custo. 
Por isso, II fornece renda global de 20 e III de 40, pois o valor de mercado 
configura excesso de 20 e de 40 acima do preço de custo deles. 

Supomos que se marcha de I, a mina menos fértil, para II, mais fér- 
til, e desta para III, mais fértil ainda. Sem dúvida II e III são mais férteis 
que I, mas só satisfazem 7/10 da procura total e por isso podem, como 
acabamos de expor, vender seu produto por 2 libras, embora o valor dele 
seja respectivamente de 1 libra e 16 12/13 xelins e 1 libra e 12 xelins ape- 
nas. Quando se fornece a quantidade requerida para satisfazer a procura e 
ocorre gradação na produtividade do trabalho que satisfaz às diferentes 
porções dessa procura — conforme a transição se opere num ou noutro sen- 
tido —, é claro que, nos dois casos, o valor de mercado das classes mais fér- 
teis sobe acima de seu valor individual; num caso, porque acham o valor 
de mercado determinado pela classe menos fértil e a oferta adicional que 
suprem não basta para alterar o valor de mercado determinado pela classe 
I; no outro, porque o valor de mercado que originalmente determinavam, 
que era estabelecido pela classe III ou II, passa a ser determinado pela clas- 
se I, que proporciona a oferta adicional exigida pelo mercado, e só pode 
proporcioná-la por valor mais alto — que ora determina o valor de mercado. 


b) Nexo da teoria da renda de Ricardo com a 
concepção da produtividade cadente da 
agricultura. Relação das variações da taxa de 
renda absoluta com as variações da taxa de lucro. 


Na situação considerada, por exemplo, diria Ricardo: o ponto de par- 
tida é a classe III. E a oferta adicional, de início, é fornecida por II. Por 
fim, a última oferta adicional — que o meicado exige — por I, e como I 
só pode fornecer a oferta adicional de 60 toneladas por 120 libras, por 2 
libras a tonelada, e essa oferta é necessária, sobe então para 2 libras o va- 
lor de mercado da tonelada, o qual na origem era 1 libra e 12 xelins e mais 
tarde 1 libra e 16 12/13 xelins. Mas, ao revés, é por igual certo que, se o 
ponto de partida é I que satisfazia a procura de 60 toneladas por 2 libras 
e se depois I supre a oferta adicional vendida ao valor de mercado de 2 
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libras, embora o valor individual de seu produto seja apenas de 1 libra e 


16 12/13 xelins, então só pode continuar o suprimento-necessário de 125 , 


toneladas se I fornecer as 60 toneladas pelo valor de 2 libras. Do mesmo 
modo, se é necessária nova- oferta adicional de 75 toneladas, mas III só 
fornece 75 toneladas, provê apenas a procura adicional, I terá de conti- 
nuar suprindo as 60 toneladas por 2 libras. Se I tivesse provido a procura 
toda de 200 toneladas, teriam sido elas vendidas por 400 libras. E assim 
são vendidas agora porque II e III não vendem pelo preço a que podem 
satisfazer a procura adicional de 140 toneladas e sim pelo preço a que I, 
que somente supre 3/10 do produto, poderá satisfazê-la. O volume do pro- 
duto requerido = 200 toneladas é vendido então a 2 libras a tonelada por- 
que 3/10 dele só podem ser fornecidos pelo valor de 2 libras a tonelada, 
e tanto faz que o suprimento das porções adicionais da procura apareça 
na sequência III, II e I ou na I, I e MI. 

Diz Ricardo: se III e II são os pontos de partida, seu valor de mer- 
cado tem de subir para o valor de I (preço de custo para ele) por serem os 
3/10, que I fornece, necessários à procura e estar em jogo portanto o volu- 
me requerido de produtos e não o valor individual de porções particula- 
tes. Mas é correto também afirmar que, se o ponto de partida é T, e He 
HI apenas fornecem a procura adicional, os 3/10 de I continuam por igual 
necessários; se este determinou o valor de mercado na sequência descen- 
dente, pelas mesmas razões determina-o na segiiência ascendente. O qua- 
dro A portanto mostra-nos o erro da concepção ricardiana de. a renda di- 
ferencial supor a transição das minas e terras mais férteis para as menos 
férteis, a produtividade decrescente do trabalho. Ela também é de todo 
compatível com a sequência inversa e portanto com a produtividade cres- 
cente do trabalho. A efetivação de uma ou de outra sequência nada tem a 
ver com a natureza e a existência da renda diferencial: é um problema 
histórico. Na realidade, as sequências ascendentes e descendentes se cru- 
zam, e a procura adicional é suprida por transição para tipo de terra, mi- 
na, fator natural, ora mais fértil ora menos fértil. Sempre se supõe aí que 
a oferta suprida pelo agente natural de classe nova e diferente — seja mais 
fértil ou menos — apenas iguala a procura adicional e assim não altera a 
relação entre procura e oferta; só causará, portanto, mudança no próprio 
valor de mercado no ponto em que a oferta só possa ser suprida não a 
custos mais baratos e sim a custos mais caros. 

Assim, o quadro A logo patenteia a falsidade daquela fundamental 
suposição ricardiana, que, segundo mostra Anderson, não era necessária 
mesmo no caso de uma concepção errônea da rendá absoluta. 
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Se a transição se faz na sequência descendente, de III para II e de 
II para I, com emprego de fatores naturais cuja fertilidade decresce gra- 
dualmente, é III, onde se aplica capital de 100, quem primeiro vende suas 
mercadorias pelo valor delas, por 120 libras. Isso dá 1 libra e 12 xelins por 
tonelada, uma vez que III produz 75 toneladas. Se for necessária oferta 
adicional de 65 toneladas, II, que investe capital de 100, também vende 
seu produto por 120. Isso dá 1 libra e 16 12/13 xelins por tonelada. Se 
por fim for necessária oferta adicional de 60 toneladas, que só I pode 
fornecer, venderá este seu produto também pelo respectivo valor de 120 
libras, o que dá 2 libras por tonelada. Com esse processo, III dará renda 
diferencial de 18 6/13 libras logo que. II chegue ao mercado, quando antes 
só proporcionava a renda absoluta de 10 libras. II dará renda diferencial 
de 10 libras assim que I entre no jogo, e a renda diferencial de III subirá 
para 30 libras. 

Ricardo, ao descer de HI para I, não acha mais renda em I por ter 
partido em III da idéia de não existir renda absoluta. 

Sem dúvida há diferença entre a sequência ascendente e a descenden- 
te. Quando se vai de I para III, de modo que II e III apenas suprem a ofer- 
ta adicional, o valor de mercado permanece igual ao valor individual de 
I = 2 libras. E quando o lucro médio, conforme se pressupõe aqui, é de 
10%, pode-se admitir que em seu cômputo terá entrado o preço do carvão 
(ou o preço do trigo; é sempre possível substituir 1 quarter de trigo etc. 
por 1 tonelada de carvão), uma vez que carvão tanto entra no consumo 
dos trabalhadores na qualidade de meio de subsistência, quanto no capi- 
tal constante na função de importante matéria auxiliar. Por isso, pode-se 
admitir ainda que a taxa de mais-valia teria sido mais alta, portanto maior 
a própria mais-valia e também mais de 10% a taxa de lucro, se I tivesse si- 
do mais produtivo ou o valor da tonelada se fixado abaixo de 2 libras. E o 
que sucederá se III for o ponto de partida. O valor de mercado da tonela- 
da de carvão será então de 1 libra e 12 xelins; sobe, quando entra II, para 
1 libra e 16 12/13 xelins e, por fim, para 2 libras, ao entrar I. Pode-se por- 
tanto admitir que — supostas constantes e inalteradas todas as demais cir- 
cunstâncias, duração do trabalho excedente, outras condições de produ- 
ção etc. — a taxa de lucro era mais alta (e também a taxa de mais-valia por- 
que mais barato um elemento do salário; já em virtude da taxa mais alta 
de mais-valia, mais elevada a massa de mais-valia e em consequência tam- 
bém a taxa de lucro; mas, além disso — com a mais-valia assim modifica- 
da — a taxa de lucro fica mais elevada por ser menor um elemento de cus- 
to do capital constante) quando se explorava apenas III, diminui ao entrar 
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em cena II e por fim cai nível mais baixo, 10%, com I. Caberá então su- 
por que, por exemplo (não importam os dados), a taxa de lucro era de 12% 
quando apenas se explorava III; cai para 11% quando II entra em cena, e 
em defimitivo para 10% quando I aparece. Nesse caso, a renda absoluta de 
III teria sido de 8 libras porque o preço de custo = 112 libras; teria ido 
para 9 libras após a entrada de II em cena, porque então o preço de cus- 
to = 111 libras, e por fim se teria elevado a 10 libras por causa da queda 
do preço de custo para 110 libras. Por isso, variaria a taxa da própria ren- 
da absoluta e na razão inversa da variação da taxa de lucro. Haveria cresci- 
mento progressivo da taxa de renda por ocorrer declínio progressivo da ta- 
xa de lucro. Esta teria caído em virtude da produtividade decrescente do 
trabalho nas minas, na agricultura etc. e do correspondente encarecimen- 
to dos meios de subsistência e das matérias auxiliares. 


`c) Observações sobre a influência da variação do 


valor dos meios de subsistência e das matérias- 
primas (e do valor da maquinaria) sobre a 
composição orgânica do capital, 


No caso considerado, a taxa de renda subiu por ter caído a taxa de lu- 
cro. Caiu esta por ter mudado a constituição orgânica do capital? Se a cons- 
tituição média do capital era 80, + 20, ficou ela invariável? Supõe-se que 
não varia a jornada normal de trabalho. Do contrário, a influência do enca- 
recimento dos meios de subsistência pode ser neutralizada, Há aí duas coi- 
sas a distinguir. Primeiro, encarecimento dos meios de subsistência, em con- 
sequência redução do trabalho excedente e do valor excedente. Segundo, 
encarecimento do capital constante por se elevar, como no caso do carvão, 
o valor da matéria auxiliar, ou de outro elemento do capital constante, a 
semente no caso do trigo, ou ainda por poder subir, em virtude do encare- 
cimento do trigo, o preço do produto bruto (matéria-prima). Por fim, se o 


_ produto for ferro, cobre etc., subirá a matéria-prima de certos ramos indus- 


triais e a matéria-prima da a rd (inclusive recipientes) de todos os 
ramos de produção. 
Supõe-se que não houve, sob um aspecto, mudança alguma na cons- 


tituição orgânica do capital; isto é, não houve mudança no método de pro- , 


dução a qual aumentasse ou diminuísse a quantidade a aplicar de trabalho 
vivo em relação à massa do capital constante empregado. Continua a ser 
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requerido o mesmo número de trabalhadores (não mudam os limites da 
jornada normal de trabalho) para transformar a mesma massa de matéria- 
prima com a mesma massa de maquinaria etc., ou pra movimentar a mesma 
massa de maquinaria, instrumentos etc., onde não há matéria-prima. Mas, 
além desse aspecto a considerar na composição orgânica do capital, há 
ainda outro, a saber, a variação no valor dos elementos do capital, embora 
como valores de. uso continuem eles a ser empregados nas mesmas porções. 
Aí cabe distinguir: 

Primeiro: a variação do valor influencia por igual ambos os elemen- 
tos — o constante e o variável. Isso nunca deverá ocorrer na prática. Alta 
de certos produtos agrícolas, como trigo etc., encarece o salário (necessá- 
rio) e a matéria-prima (a semente, por exemplo). Alta do carvão encarece 
o salário e a matéria auxiliar da maioria das indústrias. Todavia, no primei- 
ro caso, a alta de salário sucede em todos os ramos industriais, e a de ma- 
téria-primas só se dá em algumas. Para o carvão, a proporção em que en- 
tra no salário é menor que aquela em que entra na produção. Para a tota- 
lidade do capital portanto, não é de se esperar que a variação no valor do 
algodão e no do trigo influenciem por igual ambos os elementos do capi- 
tal, Mas admitamos que isso ocorra, 

Seja igual a 120 o valor do produto do capital 80, + 20,. Para a to- 
talidade do capital, o valor e o preço de custo do produto coincidem. E 
que a diferença se mivela para essa totalidade. A elevação do valor de um 
artigo como carvão, que, segundo o pressuposto, entra em proporção si- 
métrica nos dois componentes do capital, gera, para os dois elementos, 
elevação, digamos, de 1/10 no custo. Assim, com 80, só se poderá com- 
prar quantidade aproximada à que se obtinha antes com 70,, e com 20, 
só se poderá pagar a quantidade aproximada de trabalhadores que antes 
se conseguia com 18,. Ou, para prosseguir a produção na mesma escala 
anterior, será mister desembolsar agora cerca de 90, e 22,. O valor do 
produto continua a ser 120, mas O respectivo dispêndio = 112 (90 de ca- 
pital constante e 22 de variável). Assim, o lucro = 8, o que corresponde 
a 1/14 = 71/7% de 112. Por isso, o valor do produto para o capital de- 
sembolsado de 100 será agora de 107 1/7. 

Em que proporção entram agora c e v no novo Han Antes a ra~ 
zāo v : c = 20 : 80 = 1 : 4, agora é 22 :90 = 11 :45. 1/4 = 45/180; 
11/45 = 44/180. Isto é, o capital variável decresceu de Ara em relação 
ao constante. Para continuar válida a hipótese de a alta do carvão etc. ter 
o mesmo efeito proporcional sobre ambas as partes do capital, temos de 
admitir 88. + 22,. Para o valor do produto = 120, deduzimos o dispên- 
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dio de 88 + 22 = 110, e fica o lucro de 10. 22 : 88 =20 : 80. Entre c ev 
terá permanecido a mesma proporção do capital anterior. Continua a ra- 
zão v : c= 1 : 4, Mas, o lucro de 10/110 = 1/11 =9 1/11%. Por isso, se o 
objetivo é manter a produção na mesma escala, é mister investir capital 
de 110 onde antes se empregava 100, e o valor do produto continua a ser 
de 120º. Mas, para um capital de 100, a composição seria 80, + 20, com 
produto no valor de 109 1/11. : há 

Segundo: se, no caso acima, ficasse inalterado o valor de 80, e ape- 
nas variasse o de v, a razão anterior 20 : 80 ou 10 : 40 seria agora %2 : 80 
ou 11 : 40. Se ocorresse essa variação, o capital ascenderia a 80, + 2 
e o valor do produto a 120; portanto, desembolso de 102 e lucro de 18, 
isto é, de 17 33/51%. Mas 22 : 18 = 2129/51 :.1733/51. Se é mister 
desembolsar em salário capital de 22, para movimentar capital constante 
no valor de 80, precisa-se então de 21 29/51 para movimentar capital cons- 
tante no valor de 78 22/51. De acordo com essa proporção, do capital 
de 100 apenas 78 22/51 podem corresponder a dispêndio com maquinaria 
e matéria-prima; 21 29/51 terão de ir para salário, quando antes eram 80 
para matéria-prima etc., e apenas 20 para salário. Valor atual do produ- 
to = 11733/51. E a composição do capital: 78 22/51, + 21 29/51,. Mas 
são 2129/51 + 1733/51 = 39 1]/51. Na composição anterior, o total 
do trabalho adicionado = 40; agora é 39 11/51 ou menos 40/51 não por 
se ter alterado o valor do capital constante e sim por haver menos capital 
constante para transformar, e assim pode o capital de 100 movimentar 
trabalho em quantidade pouco menor que antes, embora trábalho pago 
mais caro. e 

Se, por isso, variação num elemento de custo — aqui encarecimen- 
to, elevação do valor — altera apenas o salário (necessário), ocorrerá o se- 
guinte: primeiro, cai a taxa de mais-valia; segundo, para um dado capital, 


89. No exemplo referido por Marx, o produto cuja produção depende da proprie- 
dade fundiária entra, em proporção invariável, nos dois componentes do capital adian- 
tado. Marx admite que, apesar do encarecimento do capital constante (88c em vez de 
80c, em virtude do preço maior da matéria-prima) e da alta do salário (22y em vez de 
20y, em virtude do preço mais alto dos meios de subsistência dos trabalhadores), o va- 
Jor do produto total continua a ser 120 como dantes. Só pôde ocorrer isso porque a 
mais-valia de que se apropriou'o capitalista caiu de 20 para 10. Tal redução da mais- 


:valia tem origem no acréscimo da renda diferencial em 10 unidades nos solos mais 


produtivos, relacionado eom a entrada em exploração de solos menos produtivos. Esse 
acréscimo da renda diferencial se realiza por meio do acréscimo do valor do capital 
constante em 8 unidades e do valor do capital variável em 2 unidades. 

Ver caso semelhante neste volume pp. 890-893. 
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pode-se empregar menos capital constante, menos matéria-primae maquinaria. 
O montante absoluto dessa parte do capital reduz-se em relação ao variável e, 
não se alterando as demais condições, tem sempre de provocar alta na taxa de 
lucro (se o valor do capital constante não varia). Seu volume diminui, embora 
seu valor continue o mesmo. Mas a taxa de mais-valia decai e a própria 
mais-valia decresce, uma vez que, ao. cair a taxa, não cresce o número dos 
trabalhadores empregados. A taxa de mais-valia — de trabalho exceden- 
te — cai mais que a proporção do capital variável com o constante. É mis- 
ter portanto continuar a empregar o mesmo número anterior de trabalha- 
dores, isto é, a mesma quantidade absoluta de trabalho para movimentar. 
a mesma massa de capital constante. Só que essa quantidade absoluta de 
trabalho encerra mais trabalho necessário e menos trabalho excedente. E mis- 
ter portanto pagar mais caro pela mesma quantidade de trabalho. Do mesmo 
capital — 100 por exemplo — pode-se investir menos em capital constante, 
uma vez que se tem de desembolsar mais em capital variável para movi- 
mentar capital constante menor. A queda da taxa de mais-valia neste caso 
não está ligada a acréscimo na quantidade absoluta de trabalho que deter- 
minado capital aplica ou a acréscimo do número dos trabalhadores que em- 
prega. Assim, a própria mais-valia aqui não pode elevar-se, embora caia a 
taxa de mais-valia. 

Se a composição orgânica do capital, portanto, permanece a mesma 
no tocante ao aspecto material dos componentes como valores de uso, 
isto é, se a mudança dessa composição não decorre de mudança no méto- 
do de produção no ramo onde se emprega o capital, mas apenas de eleva- 
ção no valor da força de trabalho e, em conseqüência, de alta do salário 
necessário, o que é igual a decréscimo do tempo de trabalho excedente 
ou da taxa de mais-valia, decréscimo impossível de ser neutralizado no 
todo ou em parte por acréscimo do número de trabalhadores empregados 
por capital de dada magnitude — 100 por exemplo —, então, a queda da 
taxa de lucro tem origem pura e simples na queda da própria mais-valia. 
Se não se altera o método de produção nem a razão entre as quantidades 
de- trabalho imediato e de trabalho acumulado, então a mudança na com- 
posição orgânica do capital provém dessa mesma causa, tem origem apenas 
na circunstância de se ter modificado o valor (o valor proporcional) das 
quantidades empregadas. O mesmo capital emprega, sem mudar à propor- 
ção, quantidade menor de trabalho imediato e quantidade menor de capi- 
tal constante, mas paga mais caro por essa quantidade menor de trabalho, 
Só pode por isso empregar menos capital constante porque a menor quan- 
tidade de trabalho, que movimenta esse capital constante, absorve parte 
maior do capital todo. Para movimentar 78 de capital constante, tem de 
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despénder, por exemplo, 22 de capital variável, quando antes 20, basta- 
vam para pôr em marcha 80, E f 

É o que se dá quando o encarecimento do produto sujeito à proprie- 
dade fundiária influencia apenas o salário. Ocorrerá o resultado: oposto 
ao baratear esse produto. 

Mas tratemos do caso que supusemos acima. O encarecimento do 
produto agrícola atinge em proporção igual capital constante e capital 
variável, De acordo com o pressuposto, também não ocorre aqui mudan- 
ça na composição orgânica do capital. Primeiro, nenhuma mudança no 
método de produção. A mesma quantidade absoluta de trabalho imedia- 
to continua a movimentar a mesma quantidade de trabalho acumulado. 
A razão entre as quantidades não se altera. Segundo, não varia a propor- 
ção do valor do trabalho acumulado com o do trabalho imediato. Se sobe 
ou desce o valor de um, o mesmo se dá com o outro em proporção igual a 
sua magnitude relativa, que portanto permanece inalterada. Mas, antes 
80, + 20, valor do produto = 120. Agora 88, + 22, valor do produ- 
to = 120. Isso dá 10 para 110, ou seja, 9 1/11%, isto é, valor de 109 1/11 











para 80, + 20,. E 
Tínhamos antes: 
Capital Capital Mais-valia Taxa de lucro Ta 
| constante variável ar gt 
| 80 20 20 20% - 100% 
Agora temos: 
Capital Capital Mais-valia Taxa de h o T: 
constante variável ii Eira 
80 20 91/11 9 1/11% 45 5/11% 








Ai 80, representa menos matéria-prima etc., e 20,, na mesma pro- 
porção, menos trabalho absoluto. Ficou mais cara a matéria-prima etc.; a 
quantidade de matéria-prima etc. comprada por 80 ficou por isso menor 
e portanto exige, uma vez que não mudou o método de produção, menos 
trabalho imediato. Mas essa quantidade menor de trabalho imediato custa 
tanto quanto antes a quantidade maior de trabalho imediato e encareceu 
por igual, ficando portanto reduzida na mesma proporção da matéria-pri- 
ma etc. Assim, se a mais-valia não variasse, a taxa de lucro decresceria na 
proporção em que encarecesse a matéria-prima etc., mudasse a relação entre 
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o valor do capital variável e o do capital constante. A taxa de mais-valia, 
porém, não permaneceu a mesma; ao contrário, variou na mesma propor- 
ção em que cresceu O valor do capital variável. 

Vejamos outro exemplo. 

O valor da libra-peso de algodão subiu de 1 xelim para 2. Antes po- 
diam ser compradas 1 600 libras-peso com 80 libras (façamos aqui a má- 
quina etc. = 0). Agora, com 80 libras só podem ser compradas 800 libras- 
peso. Antes, para fiar 1 600 libras-peso eram necessárias 20 libras de salá- 
rio que correspondiam, digamos, à 20 trabalhadores. Para fiar 800 libras- 
peso bastam 10, uma vez que O método de produção não mudou. Os 10 
trabalhadores custavam antes 10 libras, custam agora 20, do mesmo modo 
que as 800 libras-peso custavam antes 40 libras e ora custam 80. Admita- 
mos que o lucro anterios era de 20%. Aí supomos: 





Capital constante Capital variável Maisvalia Taxade Taxa de Produto Preço da libra-peso 
misval fumo defio 
| gO lbas =} 600 braspeso de 20 bras =20 trabalhadores 20Nibeas 100% 20%  1600libranpeso defin 1 xelime6 pence 
algodão 
1 80 libras => 800 libras-peso de 20 libras = 10 trabalhadores 10 libns so% 10% Boblivaspesodefio  Zxelinse 9 pence 





algodão 1 








A mais-valia que 20 trabalhadores criam é igual a 20, e assim a que 
10 geram é igual a 10 libras; mas, agora, para produzir estas continua a ser 
necessário pagar 20 libras, quando, segundo a proporção anterior, só 10 
eram pagas. O valor do produto, a libra-peso de fio, tem de subir aqui, se- 
ja como fox, porque contém mais trabalho, trabalho acumulado (do algo- 
dão que nela entra) e trabalho imediato. 

Se subisse apenas o algodão e não variasse o salário, 10 trabalhado- 
res apenas, como dantes, fiariam 800 libras-peso de algodão. Mas esses 10 
trabalhadores só custariam 10 libras. Assim, a mais-valia de 10 correspon- 
deria como dantes a 100%. Para fiar as 800 libras-peso são necessários 10 
trabalhadores com dispêndio de capital de 10. Assim, dispêndio total do 
capital: 90. Agora, conforme o pressuposto, teremos sempre 1 trabalhador - 
para cada 80 libras-peso de algodão. Daí, para 800 libras-peso, 10, e para 
1600, 20. Quantas libras-peso poderá fiar agora o capital total de 100? 


. Poder-se-á comprar 88 8/9 libras de algodão e despender 11 1/9 libras em 











salário. 
As proporções seriam: (vide tabela) 
Capial constante Capital variável Mals valia Tin ado, Teade pa , Preço da Sim-peto 
MI ÉS 8/9 libras = 888 8/9 Sibraspeso 11 1/9 Ubas = 1 1/9 114/9 100% 1119% libraspeso 2 aslins e 6 pence 
trabalhadores bras 
ql 

















Nesse caso, não se dá variação de valor no capital variável, mantém- 
se portanto a mesma taxa de mais-valia, e daí: ' 
Emo capital variável está para o constante na razão de 20 :80= 1 :4. 
Em II, a razão é 11 1/9 : 88 8/9 = 1 : 8, isto é, o capital variável reduziu- 
se relativamente de metade por ter duplicado o valor do capital constante, 
O mesmo número de trabalhadores fia a mesma massa de algodão, mas ago- 
ra, com 100 libras, só 11 1/9 trabalhadores podem ser empregados, enquan- 
to as libras restantes — 88 8/9 — só compram 888 8/9 libras-peso, em vez 
de 1 600 como em I. A taxa de mais-valia não se alterou. Mas, em virtude 
da mudança no valor do capital constante, não é mais possível empregar 
o mesmo número de trabalhadores para um capital de 100; variou a pro- 
porção do capital variável com o constante. Daí reduzir-se o montante da 
mais-valia e em consegiiência o lucro, pois se computa essa mais-valia so- 
bre o mesmo dispêndio anterior de capital. No Primeiro caso, o capital va- 
riável era 1/4 do constante (20 : 80) e 1/5 do capital todo (= 20). Agora é 
apenas 1/8 do capital constante (11 1/9 : 88 8/9) e 1/9 (11 1/9) de 100, 
do capital todo. Mas 100% de 100/5 ou 20 é 20, e 100% de 100/9 ou 
11 1/9 é somente 11 1/9. Não se alterando aí o salário ou valor do capi- 
tal variável, cai sua grandeza absoluta por ter subido o valor do capital 
constante. Por isso, decresce a percentagem do capital variável, em conse- 
quência a própria mais-valia, sua grandeza absoluta e portanto a taxa de 
lucro. - 

Mudança no valor do capital constante — inalterados valor do capi- 
tal variável e método de produção, proporções iguais portanto das quan- 
tidades empregadas de trabalho, matéria-prima e maquinaria — gera na 
composição do capital a mesma variação que haveria se o valor do capital 
constante não varjasse e se aplicasse, do capital de valor inalterado, massa 
maior (portanto, também maior soma de valor) em telação ao capital des- 
pendido em salário. A conseqüência necessária é queda do lucro. (Ao con- 
trário, quando cai o valor do capital constante.) 

Ao revés, mudança no valor do capital variável (aqui elevação) au- 
menta a proporção do capital variável com o constante, em consequência, 
a percentagem do capital variável sobre o capital todo ou -a cota propor- 
cional que nele possui. Contudo, aqui a taxa de lucro cai em vez de subir. 
Pois o método de produção não mudou. Continua-se a aplicar a mesma 
massa de trabalho vivo para transformar em produto a mesma massa de 
matérias-primas, maquinaria etc. Agora, como no caso anterior, com o mes- 
mo capital de 100 só se pode movimentar volume global menor de trabalho 
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imediato e de trabalho acumulado; mas a quantidade menor de trabalho 
custa mais. O salário necessário subiu. Fração maior dessa quantidade me- 
nor de trabalho corresponde a trabalho necessário, e, em consequência, 
fração menor constitui trabalho excedente. À taxa de mais-valia cai enquan- 
to ao mesmo tempo diminui o número dos trabalhadores ou a quantidade 
total de trabalho comandada pelo mesmo capital. O capital variável aumen- 
tou em relação ao capital constante e por isso em relação ao capital todo, 
embora a quantidade de trabalho tenha diminuído em relação à massa do 
capital constante. Assim, cai a mais-valia e com ela a taxa de lucro. Antes 
a taxa de lucro caiu porque, inalterada a taxa de mais-valia, o capital variá- 
vel diminuiu em relação ao constante e por conseguinte em relação ao ca- 
pital todo, ou a mais-valia decresceu porque, inalterada a taxa, se reduzira 
o número de trabalhadores, minguara seu multiplicador. Desta vez cai a 
taxa de lucro porque o capital variável sobe em relação ao constante e por- 
tanto em relação ao capital todo; essa alta do capital variável é acompanha- 
da de queda da quantidade de trabalho aplicado (trabalho empregado pelo 
mesmo capital); ou a mais-valia cai por sua taxa decrescente estar ligada a 
número decrescente de trabalhadores empregados. O trabalho pago aumen- 
tou em relação ao capital constante, mas diminuiu a quantidade total de 
a variações do valor sempre atuam -portanto sobre a própria 
mais-valia, cujo montante absoluto decresce em ambos os casos porque 
diminui um dos dois ou os dois fatores que a determinam; ora decresce 
por diminuir o número de trabalhadores, inalterada a taxa de mais-valia, ora 
decresce por diminuirem a taxa e o número de trabalhadores empregados 
e capital. 
e Et por fim ao caso II: aí a mudança do valor de um produ- 
to agrícola tem proporcionalmente efeito igual sobre as duas partes do ca- 
pital e, em consequência, essa mudança E valor não é acompanhada por 
dança na composição orgânica do capital. i 

j A pt de fio nesse caso (ver p. 584) sobe de 1 xelim e 6 
pence para 2 xelins e 9 pence por ser produto de tempo de trabalho maior 
que o anterior. Contém sem dúvida a mesma quantidade anterior de tra- 
balho imediato (embora mais trabalho pago e menos não pago), porém 
mais trabalho acumulado. A mudança do valor do algodão de 1 para 2 xe- 
tins insere no valor do fio 2 xelins em vez de 1. 


90. Ver pp. 711 e 712 neste volume, 
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o exemplo H da p. 584, entretanto não está correta ente apresen- 
e io 
p s amente apresen. 








Capital constante Capi! is 
pital variável Malevalia Tomde Taxade 
ES Re 
E Reage 


É BO fibras = 1 600 lips = 
Pri asprsode 20 Ubros =20wabalhadores 20hbrs 100% 10% 1600 libraspero defio 1 xolim e 6 pence 








PRN a trabalho de 20 obreiros se expressa em 40 libras. Delas, a metade 
Tabalho não pago, 20 de mais-valia portanto. De acordo com essa rela- 


ção, 10 trabalhado i il 
le tes produzirão 20 libras e, delas, 10 são salário e 10 


ro é de 40. Isto é impossível. Com ess; ênci i 
k o i 
proa A a Ocorrência teria desaparecido a ba- 
a Asi a se E se BEM (de proporção) igual a variação de valor 
c 1 o variável, temos de apresentar o caso de i 

diferente. Assim, admitamos suba de 1/3 o valor do algodão; Bo ide 
Feia o libras-peso de algodão, contra as 1600 anteriores, 
ra = 20 libras-peso ou 1 libra-peso = 1/20 d il ; 
ia l = e libra = 1 xelim. 
Agora 1 libra = 15 libras-peso ou 1 libra-peso = 1/15 de librá =11 FE 


30. Desse valor, agora 20 são salári ã is-vali 
n g O salário deles e 10 são mais-valia ou trabalho 











Temos portanto: 
| Capital constante Capital variáver Malsvaliz Taage Faxa de Produto Prego da tibra-peso 
o 
TV 80 Ubras =| 200 lie Tas = 15 trabalha; O dm; so; 10% 1200 Ubraspeso de Go | xelim e 10 pence 
aspesode 20 libras = 18 trabalhadores 10 Iras x 6 1.200 brass 1 10 pes 


No preço de 1 xelim e 10 pence, 1 xelim e 4 pence para algodão e 
6 pence para trabalho. 
O produto encarece porque o algodão ficou mais caro de 1/3. Mas 

o produto não ficou mais caro de 1/3. Antes era em 1 18 pence; se portan- 
to tivesse encarecido de 1/3, seria agora 18 + 6 pence = 24 pence, mas ago- 
ra é 22 pence apenas. Antes inseriam-se em 1 600 libras-peso de fio 40 li- 
bras de trabalho, portanto 1 libra-peso corresponde a 1/40 de libra ou 
20/40 xelins ou 1/2 xelim = 6 pence de trabalho. Agora 1 200 libras-peso 
de fio encerram 30 libras de trabalho e, em consegiiência, 1 libra-peso = 1/40 
de libra = 1/2 xelim ou 6 pence. Embora o trabalho tenha encarecido na 
mesma proporção que a matéria-prima, permaneceu a mesma a quantida- 
de de trabalho imediato que se insere em 1 libra-peso de fio, conquanto 
seja maior o trabalho pago e menor o não pago. Essa mudança do valor 
do salário em nada altera o valor da libra-peso de fio, do produto. Conti- 
nua a inserir-se aí, como dantes, 6 pence para trabalho, quando para algo- 
dão figuram agora 1 xelim e 4 penee em vez de 1 xelim de antes. E assim, 
quando a mercadoria se vende por seu valor, a mudança de valor do salá- 
rio não pode em suma fazer variar O preço do produto. Mas antes, dos 6 
pence, 3 eram salário e 3 mais-valia. Agora, dos 6 pence, 4 são salário e 2 
mais-valia. Na realidade, 3 pence de salário por libra-peso de fio dão, para 
1 600 libras-peso, 3 x 1 600 = 20 libras. E 4 pence por libra-peso dão, pa- 
ra ] 200 libras-peso, 4 x 1 200 = 20 libras. E 3 pence para 15 pence (1 xe- 
lim de algodão + 3 pence de salário) correspondem, no primeiro caso, a 
lucro de 1/5 = 20%. Em contrapartida, 2 pence para 20 (16 pence de al- 
godão + 4 pence de salário) correspondem a 1/10 ou 10%. 

Se no exemplo acima o preço de algodão não tivesse variado, tería- 
mos chegado ao seguinte: 1 trabalhador fia 80 libras-peso de algodão, uma 
vez que o método de produção é o mesmo em todos os exemplos, e a libra- 
peso equivale de novo a 1 xelim. 

Decomposição atual do capital: 





Copltai constanta Capltal variável Malsvalia Toxado Tarado Produto Progo da lltes-peso 
manis iuao dofo 
vas S0% 131/3% 1966 2/3 Nbravpeso 1 6J11 xellns 


a 1/3 libras = 1 466 2/3 tibimpeso 26 2/3 bras (20 trabalha 
dores) 


[ Sb atgodão 
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Essa conta é impossível, pois, se 1 trabalhador fia 80 1 
nta , 3 | ibras-peso, 20 
fiam 1 600 e não 1 466 2/3, dado o pressuposto de não variar o método 


de produção. Isto em nada se pode alterar por se modificar o pagamento ` 


do trabalhador. O exemplo tem de ser formulado de outra maneira. 





Capital constanto Capital variável 


Mafvvalia Taxado Taa do Produto Preço da libras 
mais. toco ano 
1L 75$ libras = 500 iibsaspesode DS libra = 
ra pes 26 libras 18 3/4 trabalha- um s0% A21/2% 1300 Utraspeso de 1 xolim e 6 ponce 





Desses 6 pence, 4 são salário e 2 lucro. 2/16 = 1/8 = 12 1/2%. 
Finalmente, se o valor do capital variável fosse o anterior, 1 trabalha- 
dor = 1 libra, e variasse o valor do capital constante de modo que 1 libra- 


peso de algodão custasse 1 xelim e 4 pence ou 16 pence em vez de 1 xelim 
teríamos: f 





T Capital constante 





Capital variável Melswilla Taude Taado Produto Preço. peso 
melivai co domo” 
MESA 4/19 libras =1 263 3/19 lihas 15 15/19 Ubras = jit 
da dijo inaa 15 15/19 bas =15 15/19 ASISS 100% 1515/19% 1 163 3/19 Ibm»peso 3 xetimo 10 pence 








O lucro = 3 pence, que a rigor são 15 15/19% de 19 pence. 


j Cotejemos agora os 4 casos, a começar por 1 onde ainda.não ocorreu 
variação de valor. ; 





Capital constante Capital vacii)  Maisvlia Tarado Tarado Produto Preço da brepeso Luso 
1 BO libras = 600 ibraspeso de 20 brasas 20 wsbalkadores 20 fi ira à Dae 
elrodšo O MOMO 20% 16o0lbespsiode  LaimeSpene 3 pores 
retas 3 SOO erasgesode as bar 18 3/4 irahan maT S0% IZV% AsOOlbmepso de  Intimedpenos 2 pence 
P de alo lata 1263 N9 bras sl ibai =5 15719 umpa COOX ISIS) 289 3/19 lbmasgeio J elime MO pense 3 pence 
EV SO Bbras= 1 200 kmepero de 20 bras = 15 uabotadores Jolimeas s0% 10% Loo Dbraspeode IseimelOpenee 2 pence 
j 











O preço do produto varia em Ill e IV Porque variou o valor do capital 
constante. Em contrapartida, variação do valor do capital variável não acar- 
reta variação alguma do preço porque a quantidade absoluta de trabalho 
imediato não se alterou e apenas se reparte de maneira diferente em traba- 
lho necessário e trabalho excedente. 

O que sucede então no caso IV onde a mudança de valor se efetua 


e mo constante e no variável na mesma proporção, e ambos acrescem 
e 1/3? 
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Quando apenas subiu o salário (II), o lucro diminuiu de 20% para 
12 1/2%, isto é, de 7 1/2%. Quando só o capital constante subiu (III), re- 
duziu-se o lucro de 20% para 15 15/19%, portanto de 4 4/19%. Uma vez 
que ambos sobem ra mesma proporção (IV), o lucro decresce de 20% pa- 
ra 10%, isto é, de 10%. Mas, por que a redução do lucro não chega a 
71/2+ 44/19 por cento ou a 11 27/38, a soma das diferenças de II e IN? 
É mister achar a razão dessas 1 27/38 libras; de acordo com elas, o lucro 
(IV) deveria ter caído a 8 11/38% e não a 10%. O montante de lucro é 
determinado pelo montante da mais-valia, e esta, dada a taxa de trabalho 
excedente, pelo número dos trabalhadores. Em 1, não se paga metade do 
trabalho dos 20 trabalhadores. Em II, só não se paga 1/3 do trabalho to- 
tal, isto é, há queda da taxa de mais-valia; além disso, empregam-se menos 
1 1/4: trabalhadores, decréscimo portanto do número de trabalhadores 
ou do trabalho total. Em III, a taxa de mais-valia é de novo a mesma de I, 
não se paga metade da jornada de trabalho, mas, em virtude da alta do ca- - 
pital constante, o número dos trabalhadores cai de 20 para 15 15/19, ou 
seja, decréscimo de 44/19. Em IV, o número de trabalhadores decresce 
de 5 (depois de a taxa de mais-valia ter caído tanto quanto em II, isto é, 
a 1/3 da jornada de trabalho), ou seja, de 20 para 15. Em cotejo com I, 
o número de trabalhadores de IV diminui de 5; em cotejo com II, de 3 3/4, 
e em cotejo com III, de 15/19; não decresce, em cotejo com I, de 1 1/4 + 
44/19, isto é, de 5 35/76. Se assim fora, o número de trabalhadores em- 
pregados em IV = 1441/76. 

Daí resulta que variações do valor das mercadorias que entram no ca- 
pital constante ou variável — inalterado o método de produção ou a com- 
posição física do capital (isto é, dada a mesma relação entre o trabalho 
imediato e o acumulado. aplicados) — não modificam a composição orgâ- 
nica do capital quando têm o mesmo efeito proporcional sobre o capital 
variável e o constante como em IV (onde a alta do algodão, por exemplo, 
ocorre na mesma proporção da do trigo consumido pelos trabalhadores). 
Aí a taxa de lucro cai (ao subir o valor do capital constante e do variável) 
primeiro por decrescer a taxa de mais-valia em virtude da elevação do salá- 
rio e, segundo, por minguar o número de trabalhadores. 

A variação do valor — quando sucede apenas no capital constante ou 
apenas no capital variável — tem c efeito de uma variação na composição 
orgânica do capital e faz variar o valor relativo das partes componentes do 
capital, embora o método de produção continue o mesmo. O capital variá- 
vel, se é o único atingido, sobe em relação ao constante e ao capital todo, 
mas cai a taxa de mais-valia e também o número dos trabalhadores emprega- 
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dos. Por isso, também se aplica menos capital constante (II), que mantém 
valor inalterado. E 

Se a variação do valor só atinge o capital constante, o capital variável 
decresce em relação ao constante e ao capital todo. Embora a taxa de mais- 
valia não varie, o montante de mais-valia decresce por diminuir o número 
dos trabalhadores ocupados (III). 

Finalmente, é possível que a variação do valor se dê nos dois, capital 
constante e capital variável, mas em proporção desigual. Cabe apenas en- 
quadrar esse caso entre os anteriores. Por exemplo, admitamos que o capi- 
tal constante e o variável foram atingidos de maneira que o valor do primei- 
ro subiu de 10%, e o do segundo de 5%. Verificar-se-á então o caso IV, des- 
de que ambos se elevem de 5 por cento, um de 5 + 5 e o outro de 5. Mas, 
se o capital constante se mover para novo adicional de 5%, teremos o 
caso HI. 


Acima supusemos apenas alta do valor. No caso de queda, o efeito 
oposto. Por exemplo, de IV para I observar-se-ia a queda que na mesma 
proporção se efetiva em ambos os componentes. Seria mister modificar 
II e III para se observar o efeito da queda pura e simples de um compo- 
nente. À 

* * * 

No tocante à influência da variação do valor sobre a composição or- 
gânica do capital, acrescentar ainda: para capitais em diferentes ramos de 
produção —.porém de composição física igual — o valor maior da maquina- 
ria ou material empregados pode gerar diferença. Por exemplo, se as indús- 
trias de algodão, seda, linho e lã tivessem a rigor a mesma composição fí- 
sica, a mera diferença no custo do material empregado criaria essa variação. 


d) Variações de renda (rent): global dependentes da 
variação do valor de mercado. 


Voltemos ao quadro A. Inferiu-se?! que a suposição de o lucro de 10% 
ter surgido mediante decréscimo (a taxa de lucro mais alta no ponto de par- 
tida, em III, em II mais baixa que em III, porém ainda mais alta que em I 


91. Ver pp. 704-706. 


718 





onde é 10%) pode ser correta, a saber, se ocorreu na realidade a sequência 
descendente; mas que essa suposição não é decorrência necessária da gra- 
dação das rendas, da mera existência das rendas diferenciais, e que; com 
sequência ascendente, essa gradação das rendas pressupõe, ao contrário, a 
continuidade de taxa de lucro inalterada. 

Quadro B. Aí, conforme já se analisou acima? , a concorrência de III 
e IV força o explorador de II a retirar metade de seu capital. Na seguência 
descendente parecerá, ao contrário, que se requer oferta adicional de 32 1/2 
toneladas e, em consequência, é mister investir em II apenas capital de 50. 

Mas vejamos o aspecto mais interessante do quadro: antes, emprega- 
vam-se 300 libras e agora somente 250, 1/6 menos portanto. Assim elevou- 
se a produtividade do trabalho, caiu o valor da unidade de mercadoria. Do 
mesmo modo o valor global das mercadorias caiu de 400 para 369 3/13 li- 
bras. Em comparação com A, baixou o valor de mercado da tonelada de 2 
libras para 1 libra e 16 12/13 xelins, ao ser o novo valor de mercado deter- 
minado pelo valor individual de II, em vez de o ser pelo anterior mais alto 
de I. Apesar de todas essas circunstâncias — decréscimo do capital aplicado, 
decréscimo do valor global do produto sem se alterar o volume da produção, 
queda no valor de mercado, exploração de classes mais férteis — a renda 
(rent) de B, comparada com a de A, teve acréscimo absoluto de 24 3/13 li- 
bras (94 3/13 contra 70). Se observarmos até onde as distintas classes con- 
tribuem para o aumento da renda global, veremos que na classe II não se 
alterou a renda absoluta no tocante à taxa, pois 5 libras sobre 50 = 10%; 
mas seu montante se reduziu à metade, de 10 para 5, pois o emprego de 
capital em II B decresceu de metade, de 100 para 50. Em vez de acrescer 
a renda global [rental), a classe II B a fez decrescer de 5 libras. Além disso, 
desapareceu por completo a renda diferencial de II B porque agora o valor 
de mercado é igual ao valor individual de II; daí advém decréscimo de 10 
libras, a segunda perda. Assim, ao todo, o decréscimo da renda da classe II 
é de 15 libras. 

Em III, o montante da renda absoluta é o mesmo; mas, em virtude 
da baixa do valor de mercado, caiu-lhe o valor diferencial e, em consegiiên- 
cia, a renda diferencial. Esta atingia 30 libras. Agora monta apenas a 18 6/13. 
Perda de 11 7/13. Para II e III juntos, a renda caiu portanto de 26 7/13. Fal- 
ta portanto prestar contas de um acréscimo não de 24 3/13, como parece à 
primeira vista, e sim de 50 10/13. Mas, fora isso, para B, em comparação 


92. Ver pp. 684 e segs. neste volume. 
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com.A, desapareceu, com a classe T, a renda absoluta de I A. Em conse- 
quência, há mais perda de 10 libras. Assim cabe prestar contas do total 
das somas, de 60 10/13 libras. Mas esta é a renda global da nova classe 
IV de B. O acréscimo da renda global de B só pode ser explicado” pela ren- 
da de IV B. A renda absoluta de IV B, como a de todas as demais classes, 
é igual a 10 libras. Mas a renda diferencial de 50 10/13 decorre da circuns- 
tância de o valor diferencial de IV importar em 10 470/481 xelins por tone- 
lada, a serem multiplicados por 92 1/2, o número das toneladas. A fertilida- 
de de II e a de III não variaram; a classe menos fértil foi de todo afastada, 
e não obstante sobe a renda global Porque só a renda diferencial de IV, 
em virtude da grande fertilidade relativa é maior do que. era a renda dife- 
rencial toda de A. A renda diferencial não depende da fecundidade abso- 
luta das classes cultivadas, pois 1/2 IX, III, IV B são mais férteis que I, II, 
HI A, e contudo a renda diferencial de 1/2 II, III, IV B é maior que a ante- 
nor de I, II, III A porque a maior parte do produto fornecido — 92 1/2 
toneladas — é obtido de uma classe com valor diferencial maior que o atin- 
gido, afinal de contas, em I, I, HI A. Dado o valer diferencial para uma 
classe, o montante absoluto de sua renda diferencial depende naturalmen- 
te do volume de seu produto. Mas esse volume já foi levado em conta no 
cálculo e na formação do valor diferencial. Por produzir IV com 100 libras 
92 1/2 toneladas, nem mais nem menos, seu valor diferencial em B, onde 
o valor de mercado é de 1 libra e 16 12/13 xelins por tonelada, monta a 
10 xelins etc. por tonelada. : . 
A renda global (rental) em A atinge 70 para capital de 300, isto é, 
23 1/3%. Em contrapartida em B, pondo-se de lado os 3/Í3, 94 sobre 
250 = 37 3/5%. $ 
Quadro C. Admite-se aí que, depois de a classe IV ter entrado em 
cena e a II ter determinado o valor de mercado, a procura, em vez de ficar 
inalterada como no quadro B, acresce com a baixa de preço, de modo que 
o mercado absorve o volume inteiro de 92 1/2 toneladas, adicionado por 
IV. A 2 libras por tonelada eram adquiridas apenas 200 toneladas;a 1 11/13 
libra a procura cresce para 292 1/2 toneladas. E errado supor que, a 1 11/13 li- 
bra por tonelada, mantenha o mercado necessariamente o limite que tinha 
a 2 libras por tonelada. Pelo contrário, o mercado se expande até certo 
ponto com a queda de preço, mesmo no caso de um meio de subsistência 
geral como o trigo. 
Este é, por ora, o único ponto que desejamos destacar no quadro C, 
Quadro D. Admite-se aí que o mercado só absorve as 292 1/2 tone- 
ladas quando o valor de mercado cai para 1 5/6 libra, o preço de custo 
da tonelada para a classe I, que portanto não dá renda e sim o lucro usual 
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de 10% apenas. Este é o caso que, para Ricardo, é o normal e por isso é 
mister examiná-lo detidamente. ay 

Como nos quadros acima, de início supomos aqui a sequência ascen- 
dente; depois, observaremos o mesmo processo na sequência decrescente. 

Se II, III e IV só fornecessem oferta adicional de 140, isto é, oferta 
adicional que o mercado absorve a 2 libras por tonelada, I continuaria a 

inar o valor de mercado. 

P a não ocorre. Há no mercado uma sobrá de 92 1/2 toneladas 
produzidas pela classe IV. Se isso for mesmo superprodução que exceda 
em absoluto as necessidades do mercado, I por inteiro será jogado fora de- 
le e II terá de retirar metade de seu capital como faz em B. II determinará o 
valor de mercado como em B. Mas admite-se que, se for maior a queda 
do valor de mercado, o mercado pode absorver as 92 1/2 toneladas. Como 
se efetuará então o processo? IV, III e 1/2 II têm o domínio absoluto do 
mercado, isto é, lançarão 1 fora do mercado se este só puder absorver 200 to- 
neladas. 

Mas comecemos pelos fatos. Há no mercado 292 1/2 toneladas, quan- 
do antes só havia 200. II venderá por seu valor individual, a111/ 13 libra, 
para abrir caminho e do mercado expulsar I cujo valor individual =2h 
bras. Mas, uma vez que, para esse valor de mercado, não há lugar para 
292 1/2 toneladas, IV e III pressionam sobre II até o preço de mercado 
cair a 1 5/6 libra, e a esse preço as classes IV, III, II e I encontram coloca- 
ção para seu produto no mercado que absorve a totalidade do produto 
a esse preço de mercado. Com essa queda de preço, oferta e procura se ni- 
velam. Logo que a oferta adicional ultrapassa os limites do mercado — de 
acordo com o velho valor de mercado — cada classe se empenha natural- 
mente para pôr no mercado seu produto todo, com exclusão do produto 
das demais classes. É o que só pode ocorrer mediante redução de preço, 
isto é, redução até o ponto em que todos os produtos se coloquem. Se essa 
redução de preço for tão grande que as classes I, II etc. tenham de vender 
abaixo do custo de produção?, terão elas naturalmente de retirar seu capital 
da produção. Mas, se se verifica que a redução não tem de ir tão longe pa- 
ra adequar o produto ao mercado, pode o capital total prosseguir atuando 
nessa esfera de produção com esse novo valor de mercado. 


í is adi; to de produ- 
. Aí e noutras passagens mais adiante emprega Marx o termo cusi c 
ção ain de custo de produção acrescido do lucro médio. Ver O Capital, DIFEL, 
livro 3, vol. 6, pp. 748, 771, 772, 847, 850 e 851. 
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Contudo, ainda é evidente que, nessas circunstâncias, não são os pio- ` 


res solos, I e II, que determinam o valor de mercado, e sim os melhores, 
II e IV, e por isso a renda dos melhores tipos de solo determina a dos 
piores, como viu Storeh com acerto no tocante a esse caso.” 

IV vende ao preço com que pode impor a colocação total de seu 
produto no mercado e anula a reação das outras classes. Esse preço é 1 5/6 
libras. Se vender por mais, contrair-se-ão os limites do mercado e recome- 
ça o processo da exclusão recíproca. 

I só determina o valor de mercado na hipótese de a oferta adicional 
de II etc. igualar apenas a oferta adicional que o mercado absorve nos li 
mites do valor de mercado de I. Se for maior, I fica em passividade total 
e em virtude do espaço que ocupa provoca apenas a reação de II, Il e IV 
até que o preço se contraia a tal ponto que o mercado tenha amplitude 
suficiente para o produto todo. Vê-se então que, a esse valor de mercado 
determinado de fato por IV, IV mesmo, além da renda absoluta, propor- 
ciona renda diferencial de 49 7/12 libras, e III, além da renda absoluta, ren- 
da diferencial de 17 1/2 libras; II, em contrapartida, não proporciona renda 
diferencial mas apenas parte da renda absoluta, 9 1/6 libras em vez de 10, 
sem atingir portanto o total da renda absoluta, Por quê? O novo valor de 
mercado de 1 5/6 libra está por certo acima de seu preço de custo, porém 
abaixo de seu valor individual. Se fosse igual a seu valor individual, daria 
a renda absoluta de 10 libras, a diferença entre o valor individual e o pre- 
go de custo. Mas, uma vez que está abaixo dele — a renda rêal que II propor- 
ciona é a diferença entre o valor de mercado e o preço de custo, e essa di- 
ferença é menor que a existente entre seu valor individual e seu preço de 
custo —, II só proporciona parte da renda absoluta, 9 1/6 libras em vez de 10. 

(Renda real = diferença entre valor de mercado e preço de custo.) 

Renda absoluta = diferença entre valor individual e preço de custo. 

Renda diferencial = diferença entre valor de mercado e valor indivi- 
dual. 

Renda real ou global = renda absoluta + renda diferencial, ou seja, 
é igual a excesso do valor de mercado sobre valor individual + excesso do 
valor individual sobre preço de custo, ou é igual à diferença entre valor 
de mercado e preço de custo. 

Se o valor de mercado for igual ao valor individual, a renda diferen- 
cial = 0, e a renda global = diferença entre valor individual e preço de custo. 





* Ver p. 530, nota 34. 
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Se o valor de mercado é maior do que o valor individual, a renda di- 
ferencial é igual ao excesso do valor de mercado sobre o valor individual, 
mas a renda global é igual a essa renda diferencial acrescida da renda abso- 
luta, = ; i 

Se o valor de mercado é menor do que o valor individual, porém maior 
que-o preço de custo, a renda diferencial é magnitude negativa e, por isso, 
a renda global = renda absoluta + essa renda diferencial negativa, o exce- 
dente do valor individual sobre o valor de mercado. 

Se o valor de mercado for igual ao preço de custo, a renda afinal de 
contas é igual a zero. 

Para apresentar o assunto em forma de equações chamaremos a renda 
absoluta de RA, a renda diferencial de RD, a renda global de RG, o valor 
de mercado de VM, o valor individual de VI e o preço de custo de PC. Te- 
mos então as seguintes equações: 

L.RA=VI-PC=ty 

2.RD=VM-VI=x 

3.RG=RA+RD=VM-VI+VI-PC=y+x=VM-PC 

Se VM > VI, VM - VI = + x. Daí: RD positiva e RG = y + x. 

E VM -PC =y +x. Ou VM-y-x=PC ou VM =y + x + PC. 

Se VM < VI, então VM - VI = - x. Daí, RD negativa e RG = y - x. 

E VM -PC = y - x. Ou VM + x = VI. Ou VM+ x-y =PC. 

Ou VM=y-x+PC. 

Se VM = VI, então RD = 0, x = O porque VM - VI = Q. Portanto, 
RG = RA+RD=RA+0O=VM-VI+VI-PC=0+VI-PC=VI-PC= 
=VM-PC=VM-PC=+y. 

Se VM = PC, RG ou VM - PC= 0. 

Nas circunstâncias admitidas, I não paga renda. Por quê? Porque a 
renda absoluta é igual à diferença entre o valor individual e o preço de cus- 
to. Mas a renda diferencial é igual à diferença entre o valor de mercado e o 
valor individual. E agora o valor de mercado é igual ao preço de custo de IL 
O valor individual = 2 libras por tonelada, o valor de mercado = 1 5/6 li- 
bras. Assim, a renda diferencial de I = 1 5/6 - 2 = - 1/6 de libra. Mas a ten- 
da absoluta = 2 libras - 1 5/6 libra, isto é, a diferença entre o valor indivi- 

dual e o preço de custo = + 1/6. Por conseguinte, a renda real de I, por ser 
igual à renda absoluta (1/6 de libra) mais a renda diferencial (- 1/6 de libra), 
é igual a + 1/6 - 1/6 = 0. I não paga portanto a renda diferencial nem a ren- 
da absoluta e sim o preço de custo apenas. O valor de seu produto =2li 
bras; vende-o por 1 5/6 libra, isto é, 1/12 abaixo do valor, ou seja, 8 1/3% 
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abaixo desse valor. I não pode vendê-lo: por mais, pois não é ele quem de- 
termina o mercado e sim IV, III e H contra ele. Só lhe cabe oferecer uma 
oferta adicional ao preço de 1 5/6 libra. É 
I não paga renda porque o valor de mercado é i 
P igual a seu preço de 
Este fato porém decorre do seguinte: 


Primeiro, a menor fertilidade relativa de I. O que I tem para forne- 
cer são 60 toneladas adicionais a 1 5/6 libra. Admita-se que I, em vez de 
60 toneladas por 100, fomeça 64 por 100, 1 tonelada menos que a classe 
II. Assim, bastaria o emprego de 93 3/4 libras de capital para I fornecer 
60 toneladas. O valor individual da tonelada de I seria então 1 7/8 libra 
ou 1 libra e 17 1/2 xelins, e seu preço de custo, 1 libra e 14 3/8 xelins. 
E Uma vez que o valor de mercado = 1 5/6 libra = 1 libra e 16 2/3 xelins, 
a diferença entre preço de custo e valor de mercado = 2 7/24 xelins. E is 
to formaria, para 60 toneladas, uma renda de 6 libras e 17 1 /2 xelins. 

Assim, se todas as circunstâncias não variassem e I fosse 1/15 mais 
produtivo do que é (pois 60/15 = 4), pagaria ele ainda parte da renda 
absoluta, pois existiria diferença entre o valor de mercado e seu preço 
de custo, embora menor que a diferença entre seu valor individual e seu 
preço de custo. Então o pior terreno ainda daria renda se fosse mais fér- 
til do que é. Se I fosse em absoluto mais fértil do que é, II, IIe 1V se- 
riam, comparados com ele, relativamente menos férteis. Seria menor a 
diferença entre o valor individual destes e o daquele. A circunstância de I 
não dar renda decorre tanto de não ser mais fértil em absoluto quanto de 
IL, HI e IV não serem relativamente menos férteis. é - 

Mas, segundo: dada a fertilidade de I, 60 toneladas para 100 libras. 
Se II, II e IV, e em especial IV, novo concorrente que entra no merca- 
do, ficarem menos férteis em relação a I e aínda em absoluto poderá I dar 
uma renda, embora esta consista apenas em fração da renda absoluta. Pois 
o mercado, Uma vez que adquire 292 1/2 toneladas a 1 5/6 libra absor- 
verá número menor de toneladas, digamos, 280 a valor de mercado maior 
que 1 5/6 libra. Mas todo valor de mercado superior a 1 5/6 libra, isto é, 
a gia de produção de I, dá renda = valor de mercado - preço de cus- 

, Pode-se dizer também que é por causa da fertilidade de IV que I não 
dá renda, pois, enquanto os concorrentes no mercado eram apenas II e III 
dava ele renda, e continuaria a dá-la, embora menor, apesar do apareci- 
mento de IV, apesar da oferta adicional, se IV com o dispêndio de 100 
libras de capital produzisse 80 toneladas em vez de 92 1/2. 
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Terceiro: admitimos que a renda absoluta para dispêndio de capital 


“de 100 libras fosse de 10 libras = 10% sobre o capital ou 1/11 do preço 


de custo, e que por isso o valor do produto de 100 libras de capital na 
agricultura = 120 libras onde 10 libras são lucro. 

E não se imagine que, se dizemos terem sido gastas 100 libras de 
capital na agricultura e se uma jornada de trabalho = 1 libra, foram então 
empregadas 100 jornadas. Em geral, se um capital de 100 libras = 100 
jornadas, o novo valor resultante nunca é igual a 100 jornadas, não impor- 
ta o ramo de produção onde se despenda esse capital. Seja 1-libra de ou- 
ro = 1 jornada de 12 horas, e esta seja a jornada normal; então, a primei- 
ra pergunta a fazer é: a que taxa se explora o trabalho? Isto é, quantas 
horas das 12 o obreiro trabalha para si, para reproduzir O salário (0 equi- 
valente), e quantas: grátis para o capital? Isto é, qual é a quantidade de 
tempo de trabalho que o capitalista vende sem a ter pago e que constitui 
a fonte da mais-valia, do acréscimo do capital? Se a taxa é 50%, o obrei- 
ro trabalha 8 horas para si e 4 grátis para o capitalista. O produto = 12 
horas = 1 libra (uma vez que 12 horas de tempo de trabalho contêm, se- 
gundo o pressuposto, 1 libra de ouro). Dessas 12 horas = 1 libra, 8 repõem 
o salário para o capitalista, 4 formam sua mais-valia. Para um salário de 
13 1/3, a mais-valia é igual a 6 2/3 xelins, ou para um desembolso de ca- 
pital de 1 libra, 10 xelins, e de 100 libras, 50. Então, o valor da mercado- 
ria produzida com as 100 libras de capital seria de 150 libras. O lucro do 
capitalista consiste, de resto, na venda do trabalho não pago inserido no 
produto. O lucro normal provém da venda desse elemento não pago. 

A segunda pergunta é: qual é a composição orgânica do capital? 
A parte do valor do capital constituída por maquinaria etc. e matéria- 
prima simplesmente se reproduz no produto, reaparece e não varia. 
O capitalista tem de pagar essa parte do capital pelo valor que ela tem. 
Ela entra no produto como valor preestabelecido, dado. Só o tra- 
balho que o capitalista emprega, entra por inteiro no valor do pro- 
duto e o capitalista o compra por inteiro, embora só pague fração dele. 
Admitida a taxa mencionada de exploração do trabalho, a quantidade da 
mais-valia para capital de magnitude igual dependerá portanto de sua com- 
posição orgânica. Se o capital a é 80, + 20,, o valor do produto = 110, 
e o lucro = 10 (embora não se paguem aí 50% do trabalho). Se o capital 
b = 40, + 60, o valor do produto = 120, e o lucro = 20, embora tam- 
bém não se paguem aí 50% do trabalho. Se o capital c = 60, +40,,0 valor 
do produto = 120, e o lucro = 20%, embora se eleve a 50% a percentagem 

de trabalho não pago. Assim, temos para os 3 capitais = 300, lucro to- 
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tal = 10 + 30 + 20 = 60. Isso dá média, na base de 100, de 20%. E cada 
um dos capitais faz essa média, se vende a mercadoria que produziu por 
120 libras. Assim, o capital a, 80, + 20, vende o produto 10 libras acima 
do valor, o capital b, 40, +60 v 10 libras abaixo, e o capital c 60. +40, 
pelo valor. Em conjunto, as mercadorias se vendem pelo valor: 120 + 120 + 
+ 120 = 360. Na realidade, ò valor de a + b+c = 110+ 130 + 120 = 360 
libras. Mas os preços das distintas categorias estão ora acima, ora abaixo, 
ora no nível do valor, a fim de cada uma delas proporcionar lucro de 20%. 
Os valores assim modificados das mercadorias são os preços de custo de- 
las, os centros de gravitação constante que a concorrência estabelece para 
Os preços de mercado. 
Para as 100 libras agora aplicadas na agricultura admitamos que, se 
a composição é 60, + 40, (v aí talvez ainda esteja subestimado demais), 
o valor do produto = 120. Isso, porém, estaria igual ao preço de custo da 
indústria. Por isso, no caso acima suporemos que o preço médio, para 
produto de capital de 100, seja 110 libras. Dizemos então que, se o pro- 
duto agrícola é vendido por seu valor, estará este 10 libras acima do pre- 
go de custo do produto. Dá então uma renda de 10%, e consideraremos 
que o normal na produção capitalista é o produto agrícola, em contraste. 
com os demais, vender-se, em virtude da propriedade fundiária, não pelo 
preço de custo e sim pelo valor. A composição da totalidade do capital 
é 80, + 20, se o lucro médio é 10%. Admitimos que: a do capital agríco- 
la = 60, + 40,, ou que, em sua composição, sè desembolsa proporção 
maior em salário — trabalho imediato — que no montante global do ca- 
pital despendido nos demais ramos industriais. Isso indica desenvolvimen- 
to relativo inferior da produtividade do trabalho naquele setor. Sem dúvi- 
da, em alguns ramos agrícolas, na pecuária por exemplo, a composição 
pode ser 90, + 10,, isto é, a razão v : c menor que na totalidade do capi- 
tal industrial. Mas não é esse ramo que determina a renda e sim a agricul- 
tura no sentido estrito e precisamente aquele segmento que produz o 
Principal meio de subsistência, o trigo etc. A renda nos outros ramos não 
é determinada pela composição do capital neles aplicado, mas pela com- 
posição do capital empregado na produção do meio de subsistência prin- 
cipal. A mera existência da produção capitalista pressupõe que a alimen- 
tação vegetal em vez da animal seja o elemento de maior peso dos meios 
de subsistência. A inter-relação das rendas dos diferentes ramos é questão 
secundária que aqui não nos interessa nem é objeto de exame. 
Assim, para a renda absoluta ser igual a 10%, pressupõe-se que a 
composição média geral do capital não agrícola seja igual a 80, +20, e 
a do capital agrícola = 605 +40, 
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Pergunta-se agora se teria influência no caso da classe I que não 
paga renda, admitido em D, a circunstância de o capital agrícola se com- 
por de outra maneira, por exemplo, 50, + 50, ou 70, + 30,. Na primeira 
hipótese, o valor do produto seria igual a 125 libras, na segunda, 115. Ê o 
primeira hipótese, a diferença oriunda da composição diversa do capi 
não agrícola seria igual a 15 libras e, na segunda, 5. Isto é,a diferença 
entre o valor do produto agrícola e o preço de custo seria, na pimen 
hipótese, 50% superior à da suposição acima, e na segunda hipótese, 50% 
E Rr a primeira hipótese, o valor do produto de 100 libras 
seria igual a 125 libras, e assim no quadro A o valor da tonelada de I r 
igual a 21/12 libras. E este seria o valor de mercado de A, uma vez que 
o determina aí. Em contrapartida, o preço de custo-de I A continuaria a 
ser de 1 5/6 libra. Uma vez que, segundo se pressupôs, as 292 1/2 tonela- 
das só poderiam ser vendidas a 1 5/6 libra, não proviria alteração daquele 
fato nem da composição do capital agrícola de 70, + 30,, ou seja, da cir- 
cunstância de a diferença entre o valor do produto agrícola e o preço de 
custo ser apenas 5 libras, metade do que se admitiu. Suposto constante o 
preço de custo e portanto a composição orgânica média do pipe no 
agrícola = 80, + 20, a do capital agrícola, superior ou inferior, e E 
diferença para esse caso (I D), embora trouxesse alteração consideráv 
para o quadro A, implicando diferença de 50% na renda absoluta. : 

Mas, ao revés, admitamos: a composição do capital agrícola continua 
a ser 60, + 40, e a do capital não agrícola varia. Em vez de 80, + r 
sa a ser Wc +30, ou 9, + 10,. Na primeira hipótese, o lucro = 1 ra 
ou 50% além da suposição anterior; na segunda, seria igual a 5 ou 50% abai- 
xo. Na primeira, a renda absoluta = 5 libras. Mais uma vez, isso não alte- 
taria o caso 1 D. No segundo caso, a renda absoluta = 15, o que também 
não modificaria o caso I D. Nada disso portanto altera esse caso, embora 
tudo isso seja importante para os quadros A, B, Ce E, isto é, para a Ter 
minação absoluta da renda absoluta e diferencial, sempre que a nova clas- 
se — seja a Segiiência ascendente ou decrescente — só forneça a procura 
adicional necessária ao antigo valor de mercado. 

agora a seguinte pergunta: 
Pça D pode pao na prática? E antes disso: é o caso normal, 
como supõe Ricardo? Só pode ser o caso normal numa de duas situações 
À Es nd 
den o capital agrícola fosse 80, + 20,,:com a mesma composição 
média do capital não agrícola, de modo que o valor do produto agrícola 
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fosse igual ao preço de custo do produto não agrícola. Isso por enquanto 
é um erro estatístico. A suposição da produtividade relativamente inferior 
da agricultura em todo caso é mais objetiva que o postulado ricardiano 
de decréscimo absoluto progressivo de sua produtividade. 

No capítulo I “On Value” admite Ricardo que em minas de ouro 
e prata vigora a composição média do Capital (se bem que fale aí apenas 
de capital fixo e capital circulante; mas é o que vamos “corrigir”). Com 
esse pressuposto, essas minas só poderão dar renda diferencial e nunca 
renda absoluta. O próprio pressuposto fundamenta-se por sua vez noutro, 
o de que a oferta adicional fornecida pelas minas mais ricas é sempre maior 
que a oferta adicional exigida ao velho preço de mercado. Mas é de todo 
inconcebível o motivo Por que o oposto não poderá por igual suceder. 
A mera existência da renda diferencial já mostra que é possível oferta adi- 
cional sem se alterar o valor de mercado dado. Pois IV ou III ou H não 
forneceriam rendas diferenciais se não vendessem pelo valor de mercado 
de I — não importa como seja determinado —, isto é, por preço de merca- 
do determinado sem dependência da grandeza absoluta da oferta deles. 

Ou na outra situação: o caso D terá de ser sempre o normal se as 
condições nele supostas forem sempre as normais; isto é, se I pela con- 
corrência de IV, III e I, em especial de IV, for sempre forçado a vender 
seu produto abaixo do valor — deduzido o montante da renda absolu- 
ta —, pelo preço de custo. A mera existência da renda diferencial em IV, 
HIʻe II demonstra que eles vendem por valor de mercado” superior a seu 
valor individual. Se Ricardo admite que isso não pode ocorrer com I é ape- 
nas porque pressupõe a impossibilidade da renda absoluta, e isto porque 
supõe a identidade entre valor e preço de custo. - 

Tomemos o caso C onde as 292 1/2 toneladas se escoam ao valor 
de mercado de 1 libra e 16 12/13 xelins. Como Ricardo, partamos de IV. 
Enquanto só forem necessárias 92 1/2 toneladas, IV vende a tonelada por 
1 libra e 535/37 xelins, portanto mercadoria produzida com 100 libras 
de capital por seu valor de 120 libras, o que proporciona a renda absolu- 
ta de 10 libras. Por que precisa IV vender sua mercadoria abaixo do valor 
e ao preço de custo dela? Enquanto estiver sozinho, III, II e I não lhe 
podem fazer concorrência. O mero preço de custo de HI está acima do va- 
lor que permite a IV renda de 10 libras, e mais acima ainda o preço de 
custo de II e o de I. Estes e IH não poderiam portanto concorrer mesmo 
vendendo essas toneladas pelo preço de custo puro e simples. 

Admitamos que exista uma classe única — o melhor ou o pior tipo 
de solo, IV òu I, II ou II, o que em nada altèra a teoria — como dádiva 
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elementar, isto é, como dádiva elementar em relação à quantidade do ca- 
pital dado e do trabalho, a qual está em geral disponível e pode ser absor- 
vida por esse ramo de produção, de modo que essa classe não estabeleça 
portanto limites e seja um campo de ação ilimitado para a massa existen- 
te de capital e de trabalho; admitamos por isso que não exista renda di- 
ferencial porque os solos cultivados não diferem na fertilidade natural, 
não havendo portanto renda diferencial (mesmo evanescente); admitamos 
ainda que não exista propriedade da terra; então, é evidente que não há 
renda absoluta e portanto nenhuma renda em geral (uma vez pressuposta 
a inexistência de renda diferencial). Isto é tautologia, pois a app 
da renda fundiária absoluta, além de pressupor à propriedade ni iads 
a propriedade fundiária pressuposta, isto é, a propriedade fundiária E 
dicionada e modificada pela ação da produção capitalista. Essa tauto! ogia 
em nada resolve o problema, uma vez que explicamos a formação da ren- 
da fundiária absoluta justamente pela resistência que a propriedade da ter- 
ra na agricultura opõe ao nivelamento capitalista dos valores o pok 
dorias a preços médios. Se suprimirmos essa ação da propriedade da ter- 
ra — essa resistência, a resistência específica contra a qual se choca a p 
corrência dos capitais nesse campo de atividade — suprimiremos sem dú- 
vida a condição prévia para a existência da renda fundiária. ROR a supo- 
sição se contradiz: de um lado, produção capitalista desenvolvi a (como 
vê muito bem Wakefieid em sua teoria colonial > do outro, a an 
tência da propriedade da terra. Donde poderão vir nesse caso os trabalha- 
iados? i 
ria rega ocorre em colônias, mesmo quando existe pro- 
priedade da terra legalmente, no sentido de ser a terra dada grátis pelo go- 
verno como de início aconteceu na colonização inglesa, e mesmo quando 
o. governo institui na realidade a propriedade fundiária, ao vender a terra, 
embora a preço insignificante, como nos Estados Unidos, a 1 dólar mais 
ou menos por acre. 
á aí duas coisas a distinguir: , 
pt trata-se de verdadeiras colônias como nos Estados Unidos, 
Austrália etc. Aí a massa dos colonos agricultores, embora traga da terra 
natal montante maior ou menor de capital, não constitui classe capitalis- 
ta, nem sua produção é a capitalista. São mais ou menos camponeses que 
trabalham autonomamente, para os quais o fundamental, antes de tudo, 


94. Sobre a teoria da colonização de Wakefield ver O Capital, DIFEL, livro 1, 
vol. 2, pp. 883 a 894. 
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é produzir o próprio sustento, os meios de subsistência, e cujo produto 
principal portanto não se torna mercadoria e não se destina ao comércio 
Vendem, trocam o que de seus produtos excede o próprio consumo jor 
manufaturas importadas etc, A outra parte dos colonos, menor ecabelo, 
cida em zonas marítimas ou à margem dos rios navegáveis forma cidades 


seus produtos e o ganho que obtém com essa venda, ainda assim a pii 
meira forma de colonização se efetiva e prossegue Sndüanto a terra ie i 
tir em abundância elementar em face do capital e do trabalho e na rá 
ca permanecer portanto campo ilimitado de ação; por isso, a fa ão 
nunca será regulada de acordo com as necessidades do mercado a PR 
valor de mercado. Tudo o que os colonos da primeira espécie produzem 
acima do consumo direto, lançam no mercado e vendem a qualquer pre. 
ço que lhes dê mais que o salário. São e permanecem por muito te, d A 
concorrentes dos arrendatários que produzem mais ou menos se ado 
o modo capitalista, e por isso mantêm sempre o preço de Merdy do 
produto agrícola abaixo do respectivo valor. O arrendatário que assim 
cultiva terreno da pior espécie ficará muito satisfeito se obtiver o lucro 
médio na venda de sua empresa agrícola, quando recupera'o capital em- 
pregado, o que não se dá em grande número de casos. Compete aí ok 
tanto duas circunstâncias essenciais: primeiro, a produção capitalista aia 
não predomina na agricultura; segundo, embora legal, a propriedade da 
terra tem existência real apenas esporádica e no sentido estrito há apen 
posse da terra. Ou a propriedade da terra, embora exista salienta e 
da é incapaz, em face da abundância elementar do solo em relação a tra- 
balho e capital, de oferecer resistência ao capital, de infor a agri- 
cultura num campo de ação que opõe ao emprego de capital resistência 
específica em contraste com a indústria não agrícola. 
Na segunda espécie de colônias — as grandes fazendas (plantatio ) 

— destinadas desde o início à especulação comercial e com a rodisko 
voltada para o mercado mundial, verifica-se produção akis embora 
formalmente apenas, uma vez que a escravatura negra exclui o assalaria- 
do livre, portanto o fundamento da produção capitalista. Mas são os ca- 
Pitalistas que fazem o tráfico negreiro. O modo de produção que intro- 
duzem não provém da escravatura, mas nela se enxerta, Nesse caso, capi- 
talista e proprietário da terra são a mesma pessoa, E a existência da Aê 
como elemento abundante em relação ao capital e ao trabalho não opõe 
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ao emprego de capital e, por conseguinte, à concorrência entre os capi- 
tais, resistência alguma. Não se desenvolve aí nenhuma classe de agricul- 
tores que se distinga dos donos das terras. Enquanto durar essa situação, 
nada impede que o preço de custo regule o valor de mercado, 

Todas essas precondições nada têm a ver com aquelas em que exis- 
te renda fundiária absoluta: isto é, produção capitalista desenvolvida, de 
um lado; do outro, propriedade fundiária que, além de existir legalmen- 
te, ainda resiste ao capital, defende contra ele o campo de atuação e só 
lhe cede caminho sob certas condições. 3 

Nessas circunstâncias, mesmo quando só se cultiva IV, ou IH ou II 
ou 1, existirá renda fundiária absoluta. O capital só pode conquistar no- 
vo espaço na classe única existente pagando a renda fundiária, isto é, ven- 
dendo o produto agrícola pelo respectivo valor. Também só nessas circuns- 
tâncias pode-se falar de comparação e diferença entre o capital empregado 
na agricultura (isto é, num elemento natural como tal da produção primá- 
ria) e o empregado na indústria não agrícola. 

A questão agora é esta: 

Se I é o ponto de partida, é claro que II, II e IV geram apenas a ofer- 
ta adicional permitida pelo velho valor de mercado, venderão pelo valor 
de mercado determinado por I e, por isso, fornecerão, além da renda abso- 
luta, renda diferencial na razão da fertilidade relativa. Ao revés, se o pon- 
to de partida é TV, algumas objeções parecem possíveis. 

É que vimos que II obtém a renda absoluta se vende o produto pelo 
respectivo valor, 1 11/13 libra ou 1 libra 16 12/13 xelins. 


No quadro D, o preço de custo de III, da classe seguinte na ordem 
decrescente, está mais alto que o valor de IV que dá renda de 10 libras. 
Aí não pode haver problema de concorrência ou de guerra de preços, 
mesmo quando III venda ao preço de custo. Mas se IV não satisfaz mais 
a procura e o mercado exige quantidade superior a 92 1/2 toneladas, subi- 
rá seu preço. Nesse caso já terá de subir de 3 43/111 xelins por tonelada, 
para III poder concorrer mesmo a seu preço de custo. Pergunta-se: nessa 
situação concorrerá II? Reformulemos o caso. A procura não precisa ter 
acréscimo de 75 toneladas para o preço de IV subir para 1 libra e 12 xe- 
lins, o valor individual de III, pelo menos no caso de produto agrícola do- 
minante, quando insuficiência da oferta causa alta de preço bem maior 
que a correspondente à queda aritmética da oferta. Mas, se IV tiver subi- 
do para 1 libra e 12 xelins, III proporcionará a esse valor de mercado, igual 
a seu valor individual, renda absoluta, e IV, renda diferencial. Desde que 
se verifique uma procura adicional, III pode vender a seu valor individual 
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pois então domina o valor de mercado € em absoluto não haveria motivo 
para que o proprietário da terra renunciasse à renda. 

Mas admitamos suba o preço de mercado de IV apenas a 1 libra e 
9 1/3 xelins, o preço de custo de III. Ou para tornar o caso mais contun- 
dente: seja o preço de custo de III somente 1 libra e 5 xelins, isto é, a ri- 
gor 1 8/37 xelins mais alto que o preço de custo de IV. Tem de ser mais 
alto por ter fertilidade inferior à de IV. Agora, pode III entrar no empreen- 
dimento e concorrer com IV que vende acima do preço de custo de III, 
a saber, a 1 libra e 5 35/37 xelins? Ou sucede procura adicional ou não. 
No primeiro caso, IV terá o Preço de mercado acima de seu valor, acima 
de 1 libra e 535/37 xelins. E HI então, não importam as circunstâncias, 
venderá acima de seu preço de custo, ainda que não chegue ao montante 
global de sua renda absoluta. 

Ou não há procura adicional. Aí são possíveis dois casos. Só pode 
entrar em cena a concorrência de III se o arrendatário de III for seu pró- 
prio senhorio e se a propriedade da terra não opuser a ele como capitalis- 
ta obstáculo algum, resistência alguma, pois ele a tem sob seu domínio, 
não na qualidade de capitalista e sim na de proprietário. Sua concorrên- 
cia forçará IV a vender abaixo do preço até então vigente de 1 libra e 
5 35/37 xelins e mesmo abaixo ‘do preço de 1 librae 5 xelins. Com isso, 
II será posto fora de campo. E IV poderá sempre expulsar III. :Bastará 
reduzir o preço aos próprios custos de produção inferiores aos de II. Mas, 
se o mercado se expandir em virtude da rebaixa de: Preço provocada por 
II, que sucederá? Ou o mercado se expande de modo que IV- pode conti- 
nuar colocando suas 92 1/2 toneladas apesar das 75 novas toneladas adi- 
cionadas, ou não vai a tanto, de modo que sobra parte do produto de IV 
e III. Nesse caso, IV manterá redução de preço, uma vez que domina o 
mercado, até que o capital em III se reduza ao montante adequado, isto 
é, nele só se empregue a quantidade de capital a rigor suficiente para per- 
mitir a absorção do produto todo de IV. Mas a 1 libra e 5 xelins poder- 
se-á vender a totalidade do produto, e uma vez que III vende parte do pro- 
duto a esse preço, IV não poderá vender acima dele. Este porém seria o 
único caso possível, superprodução momentânea que não deriva de uma 
procura adicional e que-leva a uma expansão do mercado. E este caso só 
é possível quando capitalista e proprietário da terra são idênticos em III — 
isto é, de novo se admite que a propriedade fundiária não existe como 
poder em oposição ao capital, Por ser o próprio capitalista proprietário 
da terra e sacrificar o proprietário da terra ao capitalista. Mas, se a pro- 
priedade fundiária como tal se contrapõe ao capital em III, não haverá 
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motivo para que o proprietário da terra ceda seus acres à agricultura sem 
obter uma renda, para que os ceda, portanto, antes de o preço de IV ter 
subido pelo menos acima do preço de custo de III. Sempre que a alta 
seja diminuta, III deixará de ser campo de ação do capital em todo país 
de produção capitalista, exceto se não tiver outra forma de obter renda. 
Mas nunca será cultivado antes de dar uma renda, de o preço de IV ficar 
acima do preço de custo de III, portanto, antes de IV dar uma renda di- 
ferencial além de sua renda anterior. Com o crescimento posterior da 
procura, o preço de III subirá até seu valor, uma vez que o preço de cus- 
to de II está acima do valor individual de III. II será cultivado logo que o 
preço de III ultrapasse 1 libra e 13 11/13 xelins, dê portanto a II uma 
renda qualquer. a 

Mas em D supõe-se que I não dá renda. E isto só porque se admitiu 
que I era terra já cultivada, sendo forçado, pela mudança no valor dc mer- 
cado oriunda da entrada de IV, a vender abaixo de seu valor, a seu preço 
de custo. Só continuará a ser assim explorado se o proprietário mesmo 
for o arrendatário, isto é, se nesse caso individual a propriedade da ter- 
ra desaparece em face do capital, ou quando o arrendatário for um pe- 
queno capitalista que se contenta com menos de 10%, ou um trabalha- 
dor que quer apenas conseguir o salário ou algo mais e paga seu trabalho 
excedente, 10 ou 9 ou menos de 10 libras, ao dono da terra e não ao ca- 
pitalista. Nos dois últimos casos paga-se de fato arrendamento, mas sem 
haver a figura econômica da renda, a matéria que nos interessa aqui. Num 
caso, o arrendatário é mero trabalhador; no outro, um ser híbrido entre 

dor e capitalista. : 

pr nd absurdo que sustentar não poder o dono da terra retirar 
seus acres do mercado com a mesma facilidade com que o capitalista re- 
tira seu capital de um ramo de produção. O que melhor evidencia esse 
absurdo é a quantidade de terra fértil que não é cultivada nos países mais 
desenvolvidos da Europa como a Inglaterra, é a terra que se transfere da 
agricultura para a construção de vias férreas ou de moradias ou se reserva 
para esse fim, ou que o dono dela destina a clubes de atiradores ou a ca- 
ça como nas terras altas da Escócia etc. O que melhor evidencia o absur- 
do é a luta vã dos trabalhadores ingleses para se apossarem dos terrenos 
baldios. ne 

Note-se: em todos os casos em que a renda absoluta cai abaixo de 
seu montante — o que se dá em II D porque aí o valor de mercado está 
abaixo do valor individual da classe, ou em II B onde parte do capital, 
em virtude da concorrência do melhor solo, tem de ser retirada do pior, 
ou em I D onde a renda desaparece de todo — temos por pressuposto: 
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(1) onde ela desaparece de todo, o. dono da terra e o capitalista 
constituem a mesma pessoa, e assim aí se desfaz, em caráter individual 
e excepcional, a resistência da propriedade fundiária contra o capital e a 


limitação do campo de ação deste por aquela. A condição prévia da pro- 
pricdade fundiária desaparece como nas colônias, só que de maneira in- 
dividualizada; 

(2) a concorrência das melhores terras gera superprodução — tam- 
bém a das piores (na sequência decrescente) — e força a expansão do mer- 
cado, cria procura adicional por meio de redução violenta do preço. Mas 
este é a rigor o caso que Ricardo não pressupõe, pois raciocina sempre na 
base do postulado de só ser provida a procura adicional necessária; 

(3) II e I — em B, C, D — não pagam nenhuma renda absoluta ou 
não pagam o montante global dela porque são forçados, pela concorrên- 
cia das melhores terras a vender seu produto abaixo do valor dele. Ricardo, 
ao contrário, supõe que eles vendem seu produto pelo respectivo valor e 
que o pior solo sempre determina o valor de mercado, quando no caso I 
D que ele considera o normal ocorre justamente o oposto. Ademais, seu 
raciocínio pressupõe a sequência decrescente da produção. 

Admitamos que a composição média do capital não agrícola = 80 + 
+ 20, taxa de mais-valia = 50% e a composição do capital agrícola = 
= 90, + 10,, isto é, superior à do capital industrial, o qué é historicamen- 
te falso para a produção capitalista; então, não haverá renda fundiária 
absoluta; se a composição do capital agrícola = 80, + 20y, o que até ho- 
je não ocorreu, não haverá renda absoluta; se inferior, por exemplo, 
60,+ 40,, haverá renda fundiária absoluta. . 

De acordo com a posição das diferentes classes em sua relação com 
o mercado, isto é, a proporção em que esta ou aquela classe domina o 
mercado, e pressuposta a teoria, podem surgir: 

A. A última classe paga renda absoluta. Determina o valor de mer- 
cado porque todas as classes a esse valor de mercado só fornecem a ofer- 
ta necessária, 

B. A última classe determina o valor de mercado; paga renda abso- 
luta, a taxa inteira desta, mas não a totalidade do montante anterior, por- 
que a concorrência de III e IV a força a retirar da produção parte do ca- 
pital. 

C. A oferta excedente que as classes I, II, III e IV proporcionam go 
antigo valor de mercado força a baixa deste, mas esta — regulada pelas 
classes superiores — expande o mercado. I só paga parte da renda absolu- 
ta e ÍI apenas a renda absoluta. 
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D. O mesmo domínio do valor de mercado pelas melhores classes 
ou domínio das piores classes por oferta excedente destrói por completo 
a renda de I e reduz a de II abaixo de seu montante absoluto; por fim, em: 

E. Mediante queda do valor de mercado abaixo do preço de custo 
de I, as melhores classes o expulsam do mercado. Então II regula o valor 


de mercado porque, a esse novo valor de mercado, todas as 3 classes só 


proporcionam a oferta necessária. 
Voltemos a Ricardo. 


Está claro que, ao se falar da composição do capital agrícola, nela 


não se inclui o valor ou o preço da terra. Este nada mais é que renda fun- 
diária capitalizada. 
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Capítulo XMI 
Teoria Ricardiana da renda (conclusão) 


1. Ricardo pressupõe a inexistência da propriedade da 


terra. Transição para novas terras: A localização e a 
fertilidade 


Voltemos a Ricardo, cap. H “On Rent”: 
Começa pela “teoria colonial” já conhecida de Smith.” Aqui bas- 
ta fazer uma apresentação sumária de sua concatenação lógica. 


“Não haverá renda na primeira colonização de um país onde há abun- 
dância de terras ricas e férteis, das quais, para sustentar a população 
existente, só diminuta proporção é mister cultivar ou pode ser de fato 
cultivada com o capital disponível pela população; e não haverá renda 
porque ninguém pagará pelo uso da terra quando há quantidade abun- 
dante de que ninguém se apropriou ainda e por isso” (porque ninguém 
dela se apropriou, o que Ricardo depois esquece por completo) “está 
à disposição de quem quer que se decida a cultivá-la” (p. 55). 


(Aí portanto a inexistência da propriedade da terra é condição pré- 
via. Essa descrição de processo, embora seja mais ou menos acertada pa- 
ra as colônias dos povos modernos, não é válida para a produção capita- 





95. Ver neste volume pp. 658 e 670. 
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lista desenvolvida, e é por igual errado considerá-la o caminho histórico 
na velha Europa.) 


“De acordo com os princípios gerais da oferta c procura, nenhuma 
renda pode ser paga por terra assim abundante, pela razão já exposta: 
nada se paga pelo uso do ar e da água ou de quaisquer dons da nature- 
za existentes em quantidade inexaurível... Nada se cobra pelo uso des- 
ses recursos naturais por serem inexauríveis e estarem à disposição de 
qualquer um... Se todas as terras possuíssem as mesmas qualidades, se 
fossem de quantidade ilimitada e de qualidade igual, nada se poderia 
exigir por seu uso” (porque não poderiam ser convertidas em proprie- 
dade privada), “excetuadas as que tivessem vantagens peculiares de 
localização” (e estivessem à disposição de um proprietário, devia ele 
acrescentar). “Não é ilimitada a quantidade nem igual a qualidade das 
terras, e cultivam-se, ao acrescer a população, terras de qualidade in- 
ferior ou de localização menos favorável: é só por essas razões que se 
paga renda pelo seu uso. -Quando no curso do desenvolvimento da so- 
ciedade se cultiva terra de segunda classe em fertilidade, logo surge 
renda na de primeira, e em montante dependente da diferença de qua- 
lidade entre as duas classes” (pp. 56, 57). 


Detenhamo-nos aí. Vejamos a consistência lógica: 

Se há terra rica e fértil, inculta, em quantidade praticamente ilimi- 
tada para a população e capital existentes — o que Ricardo supõe ao se 
estabelecer a “primeira colonização de um país” (teoria colonial de 
Smith) —, se ademais “ninguém se apropriou ainda” da “quantidade abun- 
dante” disponível, e por isso, uma vez que “ninguém dela se apropriou 
ainda”, “está à disposição de quem quer que se decida a cultivá-la”, nada 
se pagará sem dúvida pelo uso da terra, nenhuma renda. Se a terra fosse 
um elemento ilimitado, não só em relação ao capital e à população, mas 
de fato (como o ar e a água), se existisse em “quantidade ilimitada”, a 
circunstância de uns se apropriarem dela não excluiria a possibilidade de 
outros fazerem o mesmo. Não poderia existir propriedade privada do so- 
lo (nem “pública” ou estatal). Nesse caso — se todas as terras fossem da 
mesma qualidade, nenhuma renda fundiária poderia ser paga. No máxi- 
mo, ao possuidor de terras que “tivessem vantagens peculiares de Tocas 
lização”, ` 

Assim, nas condições pressupostas por Ricardo — a saber, que “nin- 
guém se apropriou da terra” e por isso a terra inculta está “à disposição 
de quem quer que se decida a cultivá-la” — só existe a possibilidade de. 
se pagar renda porque “não é ilimitada a quantidade nem igual a qualida- 
de das terras”, isto é, porque há diferentes tipos de terra e terra do mes- 
mo tipo é “limitada”. Diremos que, de acordo com o que pressupõe Ri- 
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cardo, só se pode pagar renda diferencial. Ricardo, contudo, em vez de 
se cingir a isso, de imediato conclui — sem levar em conta sua suposição 
da inexistência da propriedade fundiária — que nunca se paga renda abso- 
luta pelo uso da terra, mas apenas renda diferencial, 

Tudo, portanto, se reduz a isto: se existe em excesso terra inculta 
em face do capital, este se move na agricultura da mesma maneira como 
em qualquer outro ramo industrial. Então não existe propriedade da ter- 
ra, nem renda. No máximo, quando uma área é mais fértil que a outra, 
podem existir lucros suplementares como na indústria. Nesse caso, fixar- 
se-ão como renda diferencial em virtude da base natural que têm nos di- 
ferentes graus de fertilidade do solo. 

Ao revés, se a terra é (1) limitada e (2) objeto de propriedade, o ca- 
pital encontra a propriedade da terra como condição prévia, e é o que 
sucede onde se desenvolve a produção capitalista; onde o capital não en- 
contra essa precondição existente na velha Europa, ele mesmo a cria co- 
mo nos Estados Unidos, e desse modo a terra não é a priori um campo 
elementar de ação do capital. Daí a renda absoluta, além da renda dife- 
rencial. E as transições de uma classe de terra para outra, sejam as ascen- 
dentes, I, II, III, IV, ou descendentes, IV, III, II e I, se processam de ma- 
neira diferente da suposição de Ricardo. É que o emprego de capital en- 
contra resistência da propriedade fundiária tanto em I quanto em II, III 
e IV e o mesmo se dá quando se passa de IV para III etc. Não basta, quan- 
do se transita de IV para III, que o preço de IV esteja suficientemente 
alto para se poder aplicar o capital em III com lucro médio. E mister que 
esteja tão alto que se possa pagar renda em IIl. Se a transição se faz de I 
para JI etc., já está evidente que o preço que pagava renda a l paga a H 
não só essa renda, porém mais ainda renda diferencial. Ao supor a ine- 
xistência da propriedade da terra, Ricardo, sem dúvida, não eliminou a 
lei estabelecida pela existência e com a existência da propriedade da terra. 

Logo depois de mostrar como pode surgir renda diferencial com 
sua suposição, prossegue Ricardo: 


“Quando se cultiva terra de terceira qualidade, de imediato surge ren- 
da na de segunda e se regula, como dantes, pela diferença entre as res- 
pectivas forças produtivas. Ao mesmo tempo, a renda da terra de pri- 
meira qualidade acrescerá, pois tem de estar sempre acima da renda 
da de segunda em virtude da diferença no produto que se obtém para 
a mesma quantidade de traballio e capital. A cada passo que se der no 
desenvolvimento da população e que forçar um país a recorrer a ter- 
ras de pior qualidade” 
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(com isso de modo nenhum se diz que cada passo no desenvolvimento da 
população forçará um pais a recorrer a terra de pior qualidade), 


“para poder aumentar a oferta de alimentos, elevar-se-á a renda em 
todas as terras mais férteis” (p. 57). 
Isso aí está certo. 
Ricardo exemplifica. Excluídas observações a fazer depois, o exem- 
plo supõe a seqüência descendente. Mas apenas supõe. O que Ricardo in- 
sinua ao dizer: 


“Na primeira colonização de um país onde há abundância de terras ri- 
cas e férteis... de que ninguém ainda se apropriou” (p. 55). 


s Mas o caso seria o mesmo se houvesse, em relação aos colonos, “abun- 
dância de terras pobres e estéreis de que ninguém ainda se apropriou”. O 
que se supõe para não se pagar renda não é a riqueza ou fertilidade das ter- 
ras e sim a circunstância de serem elas ilimitadas, de não serem objeto de 
apropriação e serem de qualidade igual, qualquer que seja essa qualidade 
ro tocante ao grau de fertilidade. Por isso, o próprio Ricardo formula a 
seguir sua suposição: 


“Se todas as terras tivessem atributos iguais, se fossem ilimitadas em 
ipi e iguais em qualidade, nada se poderia cobrar por. seu uso” 
p. 56). j 


Não diz nem pode dizer “se fossem ricas e férteis”, pois essa condi- 
ção nada teria absolutamente a ver com a lei. Se as terras, em vez de ri- 
cas e férteis, fossem pobres e estéreis, cada colono teria de cultivar pro- 
porção maior da totalidade das terras, e assim chegariam elas mais depres- 
sa, com o crescimento da população, ao ponto onde o excesso prático de 
terra deixaria de ser efetivamente ilimitado em relação à população e ao 
capital. . 

Não há aí a menor dúvida de que os colonos não escolherão as ter- 
ras menos férteis e sim as mais férteis, isto é, as terras mais férteis para 
os meios de cultivo a seu dispor. Mas este não é o único limite à sua es- 
colha. Para eles, o que é decisivo, primeiro, é a situação, a localização nas 
regiões marítimas, nas margens dos grandes rios etc. Não importa a ferti- 
lidade do oeste americano etc. Os colonos se estabelecem naturalmente 
em Nova Inglaterra, Pensilvânia, Carolina do Norte, Virgínia etc., em su- 
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ma, na costa oriental do Atlântico. Se escolhem a terra mais fértil, só es- 
colhem a terra mais fértil nessas áreas. Isso não os impediu de cultivarem 
depois terras mais férteis no Oeste, logo que o crescimento da população, 
a formação de capital, o desenvolvimento das comunicações e a constru- 
ção de cidades lhes tomaram acessíveis as terras mais férteis nessa região 
mais distante. Não procuram a região mais fértil, mas a melhor situada 
e dentro dela naturalmente — iguais as demais condições de situação — a 
terra mais fértil. Mas isso por certo não prova que passam das terras mais 
férteis para as menos férteis, e sim que, na mesma região, suposta igual- 
dade de situação, a terra mais fértil é cultivada antes da menos fértil. 

Mas Ricardo, depois de substituir, com acerto, “abundância de ter- 
ras ricas e férteis” por “terras de propriedades iguais, quantidade ilimita- 
da e qualidade igual”, formula o exemplo e daí retrocede pulando para 
a primeira suposição que é falsa. 


“Cultiva-se primeiro a terra mais fértil e melhor situada” (1.c., p. 80). 


Sente o que há de frágil e errôneo na afirmação e por isso acrescen- 
ta às palavras “terra mais fértil” a nova condição: “e melhor situada”, o 
que faltou no começo. “A terra mais fértil nos limites da situação mais 
favorável” teria de ser o sentido evidente, e não se pode chegar ao dispa- 
rate de sustentar que as áreas do país as quais estão por ventura melhor 
situadas para os recém-chegados, para os manter em contato com à mãe- 
pátria, com os velhos amigos da terra natal e com o mundo exterior, são 
“as áreas mais férteis” em relação ao conjunto das terras que os colonos 
ainda não exploraram ou que para eles são inexploráveis. 

Assim, dissimula-se por completo a introdução do postulado da se- 
qiência descendente da transição das zonas mais férteis para as menos 
férteis. Pode-se dizer apenas que, na primeira região onde há cultivo em 
virtude da situação mais favorável, não se paga renda até que nessa região 
se passe das terras mais férteis para as menos férteis. Contudo, se se pas- 
sa para uma região mais fértil que a primeira, a segunda, conforme o pres- 
suposto, estará pior situada. Por isso, é possível que as maiores desvanta- 
gens da situação excedam as vantagens da maior fertilidade, e nesse caso 
as terras da região I continuarão a pagar renda. Mas, uma vez que a situa- 
ção é circunstância historicamente mutável com o desenvolvimento eco- 
nômico e de contínuo tem de melhorar com o estabelecimento das comu- 
nicações, formação de novas cidades etc., crescimento da população, é 
claro que o produto obtido na região 1 vai sendo levado ao mercado a 
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preço que faz declinar de novo 2 renda da região I (para o mesmo produ- 
to), e que a II com o tempo se revela no mercado o solo mais fértil à me- 
dida que desaparece a desvantagem da situação. i 

É portanto evidente: 

que, na condição prévia que o próprio Ricardo expressa, de ma- 
neira correta e geral, para surgir a renda diferencial — “todas as terras... 
com os mesmos atributos... ilimitadas em quantidade... iguais em quali- 
dade” —, não se inclui a circunstância da transição de terras mais férteis 
para menos férteis; 

que essa transição também não corresponde aos fatos da histó- 
ria da colonização dos Estados Unidos, a qual ele tinha em vista como 
Smith, e daí se justificarem nesse ponto as objeções de Carey; 

que o próprio Ricardo transtorna de novo o problema ao acres- 
centar o fator “situação”: “cultiva-se primeiro a terra mais fértil e me- 
Ihor situada”; 

que Ricardo demonstra seu pressuposto arbitrário com um exem- 
plo onde se pressupõe a proposição a demonstrar, a saber, a transição das 
melhores terras para terras cada vez piores; é 

que por fim (com vistas, por certo, à explicação da tendência a 
cair da taxa geral de lucro) estabelece ele esse pressuposto por não poder 
encontrar outras explicações para a renda diferencial, embora esta em na- 
ss Eid da circunstância de a sequência ser I, H, IH, IV ou IV, II, 


2. À renda diferencial, segundo Ricardo, não pode 
influenciar o preço do trigo. À renda absoluta, causa 
da elevação dos preços dos produtos agrícolas. 


No exemplo admitem-se 3 tipos de terra, 1, 2 e 3, os quais com igual 
emprego de capital fornecem produto líquido de 100, 90 e 80 quarters de 
trigo, respectivamente, O tipo 1 é o primeiro a ser cultivado “num país 
novo onde há abundância de terra fértil em relação à população e onde 
por isso basta cultivar o tipo 1” (p. 57). Nesse caso, o “produto líquido 
todo” pertence ao agricultor e “constituirá os lucros do capital que adian- 
ta” (p. 57). Também aí repugna (não estamos falando das grandes fazen- 
das de colonização — plantations) considerar de imediato esse “produto 
líquido” lucro do capital, apesar de não se ter pressuposto aí produção 
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capitalista. Mas talvez o colono chegado da “velha pátria” veja a coisa 
assim. Se a população cresce a ponto de se ter de cultivar o tipo 2,0 1 da- 
rá uma renda de 10 quarters. Supõe-se aí naturalmente que “ninguém se 
apropriou” das áreas do tipo 2 e 3 e que elas continuam na prática “ili- 
mitadas”” em relação à população e capital. Do contrário, as coisas pode- 
riam assumir outro curso. De acordo com aquela suposição, portanto, o 
tipo 1 dará uma renda de 10 quarters: 


“Pois ou tem de haver duas taxas de lucro para capital agrícola, ou 
têm de ser deduzidos do produto obtido no tipo 1, para outro objeti- 
vo qualquer, dez quarters ou o valor de dez quarters. Tanto faz que 
o dono da terra ou qualquer outra pessoa eultive o tipo 1, esses dez 
quarters sempre representam renda; é que o agricultor do tipo 2 obte- 
Tá com seu capital o mesmo resultado seja cultivado o tipo 1 e pagan- 
do 10 quarters de renda, seja continuando a cultivar o tipo 2, sem pa- 
par renda” (p. 58). 


De fato haveria duas taxas de lucro para o capital agrícola, isto é, o 
tipo 1 forneceria lucro suplementar (que nesse caso pode fixar-se em ren- 
da) de 10 quarters. Mas o próprio Ricardo, duas páginas depois, diz que 
para capifal da mesma espécie no mesmo ramo de produção, para capital 
agrícola portanto, não são apenas possíveis, mas inevitáveis, duas ou mui- 
tas taxas diferentes de lucro: 


“A terra mais fértil e melhor situada é cultivada primeiro, e o valor de 
troca do produto é determinado da mesma maneira que o valor de tro- 
ca de todas as demais mercadorias, isto é, pela quantidade total de 
trabalho necessária em diferentes formas, do começo ao fim, para pro- 
duzi-lo e levá-lo ao mercado. Quando se cultiva terra de qualidade inferior, 
eleva-se O “valor de troca do produto agrícola, uma vez que mais tra- 
balho se requer para produzi-lo. O valor de troca de todas as mercadorias, 
oriundas da produção industrial, da mineração ou da agricultura, não é 
determinado pela menor quantidade de trabalho adequada para produzi- 
las em condições muito favoráveis, fruídas apenas por aqueles que dis- 
põem de facilidades peculiares de produção; mas pela quantidade maior 
de trabalho necessariamente empregada na produção por aqueles que não 
dispõem dessas facilidades, por aqueles que continuam a produzi-las nas 
condições mais desfavoráveis; isto é, nas condições mais desfavoráveis em 
que a quantidade de produto requerida” (ao velho preço) “torna neces- 
sário que prossiga a produção” (pp. 60, 61). 


Em cada indústria particular, portanto, há duas ou muitas taxas de 
lucro, isto é, desvios da taxa geral de lucro. 

Não cabe investigar aqui o exemplo noutro aspecto (pp. 58, 59) em 
que trata do efeito de doses diferentes de capital sobre a mesma área de 
terra. Vejamos somente as 2 proposições: 
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(1) “Renda (rent) é sempre a diferen i 
| n rença no produto obtid. - 
Bo de duas quantidades iguais de capital e de trabalho” (p. s Era 


Quer dizer, só há a renda diferencial (de acordo com o pressuposto ` 


de não existir propriedade fundiária). É que 


nuiria a quantidade de trabalho necessária para 
x £ S se obti 
agrícolas na terra cultivada menos produtiva” o 63). E ade 


Minha exposição anterior toma desnecessário discorrer sobre a falsi- 
dade da proposição: “o valor do trigo é determinado pela quantidade de 
trabalho aplicada para produzilo em terra daquela qualidade... a qual 
não dá renda”. Mostrei que a circunstância de 9 último tipo ditas - 
Bar ou não renda, pagar a renda absoluta inteira ou parte dela, ou iind 
pagar renda diferencial além da absoluta (se a seqüência for ascendente) 
depe: miparte do sentido da-segiência, se é ascendente ou descendente 
e seja como for depende da relação entre a composição do capital agríco- 
laea do capital não agrícola, e que, suposta a renda absoluta em virtude 
dessa diferença de composição, os casos acima dependem da conjuntura 
de mercado. Mas o caso ricardiaio em particular só pode ocorrer em duas 
circunstâncias (embora ainda haja a possibilidade de se pagar arrendamen- 


-to e não renda): ou quando não existe, em lei ou de fato, propriedade fun- 


diária, ou quando a melhor terra fornece oferta adicional que só se pode 
colocar no mercado se cair o valor de mercado. 
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Mas, além disso, no trecho acima citado há várias asserções erradas 
ou unilaterais. Outras causas, além da mencionada, podem aumentar o va- 
lor comparativo — aqui no sentido apenas de valor de mercado — do pro- 
duto agrícola: primeiro, se até então se vendia esse produto abaixo do va- 
lor, talvez abaixo do preço de custo, o que sempre ocorre em certo está- 
dio da sociedade no qual a produção do produto agrícola ainda se desti- 
na na maior parte à subsistência do agricultor (o que também se dava na 
Idade Média, quando se assegurava ao produto urbano preço de monopó- 
lio); segundo, quando o produto agrícola ainda não se vende pelo valor, 
em contraste com as demais mercadorias, que se vendem ao preço de custo. 

Por fim, é correto dizer que para o preço do trigo nada se altera se 
o dono da terra renuncia à renda diferencial e o agricultor a embolsa, Isto 
não se estende à renda absoluta. E errado -dizer que a propriedade fundiá- 
ria não eleva o preço do produto agrícola. Ao revés, isso se dá porque a 
intervenção da propriedade privada faz o produto agrícola ser vendido 
pelo valor que excede o preço de custo. Suposto, como acima, o capital 
médio não agrícola = 80ç + 20y, a mais-valia = 50%, a taxa de lucro seria 
igual a 10 e o valor do produto a 110. Em contrapartida, o capital agríco- 
la = 60, + 40y, valor = 120. O produto agrícola se vende a esse valor, Se 
a propriedade da terra não existe de direito nem de fato, em virtude da 
abundância relativa de terra como nas colônias, vender-se-ia o produto 
por 115. É que o lucro global do primeiro capital e do segundo (de 200) 
= 30, e assim o lucro médio = 15. O produto não agrícola seria vendido 
por 115 e não por 110; o produto agrícola, a 115 e não por 120. Por con- 

seguinte, o valor relativo do produto agrícola cairia de 1/12 em confron- 
to com o produto não agrícola; mas, para ambos os capitais — ou para a 
totalidade do capital — o agrícola e o industrial, o lucro médio subiria 
de 50%, de 10 para 15. 

Diz Ricardo de sua própria concepção de renda: 


“Considero a renda sempre consequência de um monopólio parcial 
que na realidade nunca determina o preço” 


(assim, nunca exerce a função de monopólio e nunca portanto é a renda 
consegiiência do monopólio. Para Ricardo só poderia ser consequência 
do monopólio a circunstância de o dono das melhores terras embolsar 


a renda, em vez de o fazer o arrendatário), 


“mas antes resulta do preço. Se os donos das terras renunciassem a to- 
da renda, penso que as mercadorias produzidas na terra não ficariam 
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- mais baratas, porque há sempre uma i 

ìa parte dessas mercadorias a qual 
nenhuma renda paga ou pode pagar, pois o produto excedente só dá 
para pagar o lucro do capital” (Ricardo, Princ., 1.c., pp. 332, 333). 


i Aqui produto excedente é o que ultrapassa o produto absorvido 
pelo salário. Desde que se preèstabeleça a suposição de certa terra nunca 
pagar renda, a aftrmação de Ricardo só está certa se essa terra ou antes seu 
produto a o valor de mercado. Em contrapartida, se seu produ- 

o não paga renda por ser O valor de mercado is fé 

i regulado por ter ~ 
til, esse fato nada prova. g P iiaa 
: Na realidade, se “os donos das terras renunciassem” à renda diferen- 
cial, os arrendatários seriam beneficiados. Ao revés, a renúncia à renda 
absoluta baixaria O preço dos produtos agrícolas e elevaria o dos produ- 
tos industriais até o ponto em que subisse o lucro médio por esse processo. 


* k x 


“A elevação da renda é sem, i 
e pre O resultado da riqueza crescente do paí: 
e da dificuldade de prover dealimentos a população acrescida” fpp. 65, 50), 


Errada essa proposição. 


“A riqueza cresce mais rápida naqueles países onde a terra disponí 
ique nível 
é mais fértil e a importação menos limitada, onde a produção em Ps 
cimo proporcional da quantidade de trabalho pode ser multiplicada 
por meio de melhoramentos da exploração agrícola e onde por isso é 
lento o progresso da renda” (pp. 66, 67). ` i 


O montante absoluto da renda pode subir também quando a taxa 
da renda não varia, e apenas o capital aplicado na agricultura aumenta 
com O crescimento da população; pode subir, quando em I não se paga 
renda e em II só se paga parte da renda absoluta, mas a renda diferencial 
em virtude da fertilidade relativa, muito se eleva etc. (ver os quadros)”. 


3. Concepção do “preço natural” do produt: í 
segundo Smith e Ricardo. dia 


“Se preço mais alto do trigo fosse efeit; ET 
t ri f O e não causa da renda (rent), 
rendas altas ou baixas teriam influência Proporcional no preço, e a ka 
— i ? 
96. Ver pp. 692 e 693. 


746 








da seria parte componente do preço. Mas o trigo produzido com a maior 
quantidade de trabalho é o regulador do preço do trigo, e a renda de ma- 
neira nenhuma entra nem pode entrar nele como componente... Maté- 
ria-prima entra na composição da maioria das mercadorias, mas o valor 
da matéria-prima é determinado, como o do trigo, pela produtividade 
do última porção de capital empregada na terra e que não dá renda, Por 
isso, a renda não é parte componente do preço das mercadorias” (p. 67). 


Há aí muita confusão por se misturar “preço natural” ( pois é desse 
preço que se trata aqui) e valor. Ricardo adota essa confusão criada por 
Smith. Neste, ela é relativamente adequada porque e até onde Smith aban- 
dona sua própria definição correta de valor. Nem a renda nem o lucro 
nem o salário constituem parte componente do valor da mercadoria. Ao 
contrário. Dado o valor de uma mercadoria, as diferentes partes em que 
esse valor se póde dividir pertencem à categoria de trabalho acumulado 
(capital constante) ou à de salário, lucro ou renda (rent). Em contraparti- 
da, no tocante ao preço natural ou preço de custo pode Smith falar de 
suas partes componentes como condições preestabelecidas. Transfere es- 
sa caracterização para o valor da mercadoria só por confundir preço na- 
tural e valor. 

Pondo-se de lado o preço da matéria-prima e da maquinaria (em 
suma, do capital constante) — o dado externo que aparece ao capitalista 
em todo ramo particular de produção e entra determinado na produção —, 
tem ele, ao fixar o preço da mercadoria, duas coisas a fazer: acrescentar 
o preço do salário, e este jhe aparece também dado (dentro de certos Hi- 
mites). No tocante ao preço natural da mercadoria não se trata do preço 
de mercado, mas do preço médio de mercado durante um período longo 
ou do centro em torno do qual gravita o preço de mercado. Aí, portan- 
to, o preço do salário é em geral dado pelo valor da força de trabalho. 
Mas a taxa de lucro — a taxa natural de lucro — é dada pelo valor da to- 
talidade das mercadorias geradas pela totalidade dos capitais empregados 
na indústria não agrícola. É que aí o excedente desse valor sobre o valor 
do capital constante está contido na mercadoria, acrescido do valor do 
salário. A mais-valia global criada por aquela totalidade do capital forma 
o montante absoluto do lucro. A proporção desse montante absoluto 
para com o capital global adiantado determina a taxa geral de lucro. Por 
isso, também essa taxa geral de lucro se revela dado externo tanto para 
o capitalista individual quanto para o capital em cada esfera particular 
de produção. Ao preço dos adiantamentos em matéria-prima etc., encer- 
rados na mercadoria, e ao preço natural do salário tem ele portanto de 
adicionar o lucro geral, digamos, 10%, para assim, segundo necessaria- 
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mente lhe parece, formar o preço natural, da mercadoria, adicionando 
partes componentes ou reunindo-as. A circunstância de ser pago o pre- 
so natural, ou mais ou menos, depende do nível eventual do preço de 
mercado. Em contraste com o valor, no preço de custo só entram salário 
e lucro; a renda (rent) só entra quando já incorporada ao preço dos adian- 
tamentos de matéria-prima, de maquinaria etc. Por isso, não entra como 
renda para o capitalista, para quem, de modo geral, o preço da matéria- 
prima, da maquinaria, em suma, do capital constante aparece como to- 
tal preestabelecido. . 

A renda (rent) não entra no preço de custo como parte componen- 
te. Se o produto agrícola em circunstâncias especiais se vende ao preço 
de custo, nenhuma renda existe. No plano econômico, então, a proprie- 
dade da terra não existe para o capital, isto é, quando o produto da es- 
pécie de terra que vende ao preço de custo regula o valor de mercado do 
produto do mesmo ramo. (E bem diferente o comportamento de I no 
quadro D”) 

A alternativa é q existência de renda (absoluta). Nesse caso, o pro- 
duto agrícola se vende acima do preço de custo. Vende-se pelo valor, que, 
está acima do preço de custo. Mas a renda entra no valor de mercado do 
produto ou, antes, constitui parte desse valor. Para o arrendatário, contu- 
do, ela representa um dado, como o lucro, para o industrial: É determi- 
nada pelo que o valor do produto agrícola ultrapassa o preço de custo. 
Mas o arrendatário calcula no mesmo estilo do capitalista: primeiro, os 
adiantamentos; segundo, o salário; terceiro, o lucro médio, e por fim a 
renda, que também lhe parece dada. Isso é para ele o preço natural do 
trigo, por exemplo. A circunstância de esse preço lhe ser pago depende, 
de novo, do estado eventual do mercado. 

Se se mantém objetivamente a distinção entre preço de custo e va- 
lor, a renda nunca pode entrar no preço de custo como elemento consti- 
tutivo, e em contraste com o valor da mercadoria só se pode falar de ele- 
mentos constitutivos quando se trata de preço de custo. (A renda dife- 
rencial, como o lucro suplementar, nunca entra no preço de custo porque 
sempre ou é excedente do preço de custo do mercado acima do preço 
de custo individual, ou excesso do valor de mercado sobre o valor individual.) 





97. No capítulo precedente (p. 722) mostrou Marx que a classe I no quadro D 
“fica em passividade total”, Não é I quem determina o mercado “e sim IV, III e II con- 
tra ele” (p. 724). 

98. Por preço de custo do mercado entende Marx O preço de custo geral que re- 
gula os preços de mercado das mercadorias num determinado Tamo de produção (ver 
p. 558). 
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Na substância está Ricardo certo ao afirmar contra Smith que a ren- 
da nunca entra no preço de custo. Mas reincide em erro porque o demons- 
tra não distinguindo preço de custo de valor e sim os identificando, como 
faz Smith, pois renda (rent), lucro e salário não são elementos constituti- 
vos do valor, embora o valor possa decompor-se em salário, lucro e renda, 
e com a mesma legitimidade para todas essas 3 partes, quando todas as 3 
existem. Raciocina Ricardo: a renda não é elemento constitutivo do preço 
natural do produto agrícola, porque o preço do produto do pior solo = pre- 
go de custo desse produto = valor desse produto, o qual determina ova 
lor de mercado do produto agrícola, A renda portanto não constitui par- 
te do valor por não constituir parte do preço natural e ser este igual ao va- 
lor. Mas justamente isso está errado. O preço do produto obtido no pior 
solo é igual ao preço de custo, ou porque o produto-se vende abaixo do va- 
lor — e não porque, como diz Ricardo, se vende pelo valor —, ou porque 
o produto agrícola pertence ao tipo, à classe de mercadorias que por ex- 
ceção têm valor e preço de custo idênticos. E o que se dá quando a inais 
valia conseguida numa esfera particular de produção para dado capital, di- 
gamos 100, por acaso reproduz a média da mais-valia correspondente à 
parte alíquota de igual montante (100) da totalidade do capital. Vê-se aí, 
portanto, a confusão de Ricardo, 

Quanto a Smith: desde que identifica preço de custo com valor, 
tem ele razão de dizer — partindo desse falso pressuposto — que renda 
(rent) como lucro e salário são “elementos constitutivos do preço natu- 
ral”. Revela, antes, incoerência ao reafirmar depois, no decurso do traba- 
lho, que a renda não entra no preço natural da mesma maneira que salá- 
rio e lucro. Incorre nessa incoerência porque a observação e a análise cor- 
reta o levam de novo a reconhecer que existe diferença entre determina- 
ção do preço natural do produto não agrícola e a do valor de mercado 
do produto agrícola. Pormenores sobre o assunto, quando tratarmos da 
teoria da renda de Smith. 


4. Os melhoramentos na agricultura e sua influência 
na renda fundiária, segundo Ricardo. 


“Vimos que a renda sobe com cada porção de capital adicional que se 
torna necessária aplicar em terra com rendimento menor. 


(Mas nem toda porção de capital adicional dá resultado menos pro- 
dutivo.) 
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“Dos mesmos princípios infere-se que, na sociedade, quaisquer circuns- : 


tâncias que tornem desnecessário aplicar na terra o mesmo montante 
de capital e que por isso tornam mais produtiva a última parte, fazem 
cair a renda” (p. 68). 


Isto é, cair a renda absoluta e não necessariamente a renda diferen- 
cial (ver quadro B). 
Aquelas circunstâncias podem ser “redução do capital de um país”, 


seguida por decréscimo da população. Mas também desenvolvimento 


maior das forças produtivas do trabalho agrícola. 


“Todavia, os mesmos efeitos podem produzir-se quando acrescem tique- 
za e população de um país, mas esse acréscimo é acompanhado por me- 
lhoramentos na agricultura tão consideráveis que por igual resultam 
em diminuir a necessidade de cultivar terra pior ou a de empregar o 

- mesmo montante de capital para cultivar as áreas mais férteis” (pp. 68, 
69). 


(Admira esquecer aí Ricardo os melhoramentos que terão por efeito 
elevar a qualidade de terras mais pobres e convertê-las em ricas, aspecto 
realçado por Anderson.) 

Erro grave a proposição de Ricardo: 


“lnvariável a população, não pode haver procura:de quantidade adicio- 
nal de cereais” (p. 69). E E 


Sem considerar que, ao cair o preço dos cereais, surgirá procura adi- 
cional de outros produtos agrícolas, legumes, carne etc., e que se pode 
fazer aguardente etc. de cereais, Ricardo aí pressupõe que a população 
inteira costuma consumir tanto cereal quanto quer. Errado. 


[K“O acréscimo enorme de nosso consumo em 1848, 1849 e 1850 mos- 
tra que antes estávamos subnutridos e que os preços eram mantidos al- 


tos pela carência da oferta” (p. 158, F. W. Newman, Lectures on Pol. Ec, 
Londres, 1851). ' 


O mesmo Newman diz: 


“O argumento de Ricardo”, de que renda não pode elevar preço, “re- 
pousa na suposição de que o poder de exigir renda em nenhum caso da 
vida real pode diminuir a oferta. Mas por que não? Há áreas bem exten- 
sas que seriam de imediato cultivadas se para isso não se pudesse exi- 
gir renda, mas que mediante artifício se conservam incultas, seja porque 
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os donos das terras puderam arrendá-las com vantagem para caça, seja 
porque preferem eles o ermo romântico a uma pequena renda nomi- 
nal, a única coisa que receberiam por permitir o cultivo delas” (p. 159).)] 


Errado, sobretudo, dizer que, se o proprietário retira a terra da pro- 
dução de cereais, não poderá obter renda convertendo-a em pastagem ou 
terrenos de edificação ou, como em alguns condados das terras altas da Es- 
cócia, em bosques artificiais para fins de caça. 7 

Ricardo distingue duas espécies de melhoramentos na agricultura. A 
primeira compreende . 


“os que aumentam os poderes produtivos da terra,.. como rotação mais 
adequada das colheitas ou melhor escolha de adubo. Esses melhoramen- 
tos nos possibilitam diretamente obter o mesmo produto em menor área 
de terra” (p. 70). 


Nesse caso, segundo Ricardo, a renda tem de cair. 


*““Admitindo-se, por exemplo, que as porções sucessivas do capital pro- 
duzam 100, 90, 80, 70, enquanto eu empregar essas quatro porções, 
minha renda será 60, ou igual à diferença entre 


70 e 100=30 1 
70e90=20 1 enquanto o produto será 4 80 
70 e 80=10 mn 

s) 340 


A renda ficará a mesma, enquanto essas porções de capital forem empre- 
gadas, embora o produto de cada uma delas tenha acréscimo igual. ” 


(Se tivesse acréscimo desigual, a renda poderia subir apesar do acrés- 
cimo de fertilidade.) 


“Caso o produto suba de 100, 90, 80, 70 para 125, 115, 105,95, a ren- 
da montará sempre a 60 ou será igual à diferença entre 


= 125 

95 e 125 =30 115 
95e 115 =20 | enquanto o produto se elevará para 105 
95 e 105 =10 95 
60 440 


Mas, com esse aumento da produção sem acréscimo da procura, não há 
motivo para se aplicar tanto capital na terra; parte dele é retirada, e a 
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última porção do capital produzirá 105 em vez de'95, e a renda cairá 
- para 30 ou será igual à diferença entre, 


105e 125=20 enquanto o produto continuará a corresponder Te 
à necessidade da população, pois será 
105e 115=10 ; de 345 quarters E ~; VJs 
30 345 
(pp. 71,72). 


Omitida a circunstância de a procura, ao cair o preço, poder subir sem 
a população crescer (o próprio Ricardo admite que ela subiu de 5 quarters), 
sustenta ele a transição constante para solos de fertilidade decrescente, 
pois a população cresce todo ano, isto é, a parte que consome trigo, pão, 
e essa parte cresce mais rápido que a população toda, porque o pão cons- 
titui para a maior parte o alimento principal. Não é portanto necessária 
a hipótese de a proeura não aumentar eom a produtividade do capital e 
de cair em consequência a renda. E esta pode subir, quando é desigual a 
influência do melhoramento no grau de fertilidade. . 

Aliás, é certo que (quadros B e E) o acréscimo da fertilidade — inal- 
terável a procura — pode pôr fora do mercado o pior terreno e ainda for- 
gar que se retire da produção de trigo parte do capital investido em solo 
de melhor qualidade (quadro B). Nesse caso cai a renda em trigo se é igual 
O acréscimo de produto nos diferentes tipos de terra. 

Ricardo passa então à segunda espécie de melhoramentos agrícolas. 


“Mas há melhoramentos que reduzem o valor relativo do produto sem 
diminuir a renda em trigo, embora baixe a renda em dinheiro da terra. 
Esses melhoramentos não acrescem os poderes pródutivos da terra, 
mas nos possibilitam obter o produto com menos trabalho. Visam a 
formação do capital empregado na terra de preferência ao cultivo ime- 
diato dela. Entre eles figuram aperfeiçoamentos dos instrumentos agri- 
colas, como arados e debulhadoras, emprego econômico dos cavalos 
na agricultura, melhor conhecimento de veterinária. Emprega-se na ter- 
1a menos capital, o que equivale a menos trabalho; mas, para se obter 
o mesmo produto, não se pode cultivar menos terra. Que melhoramen- 
tos dessa espécie influam sobre a renda em trigo depende de a diferença 
entre os produtos obtidos pelas diferentes porções de capital aumentar, 
ficar inalterada ou diminuir.” 


[Ricardo devia deter-se nesse aspecto ao tratar da fertilidade natural 


das terras. Que a transição entre elas reduza, mantenha inalterada ou acres- 
sa a renda diferencial, depende de a diferença entre os produtos dos capi- 
tais aplicados nessas diferentes terras mais férteis aumente, fique estacioná- 
ria ou diminua.) 


“Se se empregam na terra quatro porções de capital, 50, 60, 70, 80, ca- 
da uma das quais dá o mesmo resultado e qualquer melhoramento na 











formação desse capital me possibilite retirar S de cada uma, è desse mo- 
do atinjam elas 45, 55, 65 e 75, nenhuma alteração se dará na renda em 
trigo. Mas, se os melhoramentos forem tais que me capacitem a fazer a 
poupança toda na porção do capital empregada da maneira menos pro- 
dutiva, cairá de imedíato a renda em trigo, uma vez que se reduz a di- 
ferença entre a porção mais produtiva e a menos produtiva do capital; 
e é essa diferença que forma a renda” (pp. 73, 74). 


Isso está certo para a renda diferencial, a única existente para Ri- 
cardo. 

Mas Ricardo nem de leve toca na verdadeira questão. Para resolvê- 
la não importa que decresça o valor de cada unidade, de cada quarter; 
nem que a mesma quantidade de terra, a quantidade anterior dos mesmos 
tipos de terra, tenha de ser cultivada, e sim que, em virtude do baratea- 
mento do capital constante — que custa menos trabalho de acordo eom 
o pressuposto — diminua, aumente ou mantenha inalterada a quantidade 
de trabalho imediato empregado na agricultura. Em suma, o que importa 
é a ocorrência ou não de mudança orgânica no capital. 

Tomemos nosso exemplo do quadro A (p. 574, caderno xD” e 
substituamos as toneladas por quarters de trigo. 

Aqui supõe-se a composição do capital não agrícola = 80, + 20y, a 
do agrícola = 60; + 40y, e nos dois a mais-valia = 50%. No capital agri- 
cola, portanto, a renda ou o excedente do valor sobre o preço de custo = 
10 libras. Teremos então: 

(Convenções utilizadas pelo tradutor no quadro a seguir: L = libra(s); 
X = xeli(m) (ns)] 





Classe Capital Quarters Valor Valor de Valor individual por 
de global mercado quarter 
trigo por 
quarter 
L L L L 
I 100 60 120 2 2L=40X% 

1 100 65 130 2 111/13 L=1 Le 16 12/13 X 

HI 100 75 150 2 13/5L=1 Le 12X 
Total 300 200 400 





99. Ver pp. 692 e 693. 
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Renda Renda Renda Renda 














Valor dif i i 
por quarter sie Tai senda” renal 
L L L quar- quar- 
ters ters 
10 15/6 L=1 Le 16 2/3 X 10 0 5 0 
1 2/13 L=3 1/13X 19/13 L=1 Le 1311/13 X 10 10 5 5 
Ml 2/5 L=8X 17/15L=1Le91/3X 10 30 5 15 
30 40 15 20 
Re 
global gerar 
L quarters 
I 10 5 
u 20 lo 
UI 40 20 
70 35 


Para examinar o problema com toda limpidez, é mister supor que, 
em todas as 3 classes, o barateamento do capital constante (100) influi 
por igual na magnitude do capital aplicado em I, II e TII, pois-a influência 
desigual atinge apenas a renda diferencial, nada tem a ver com a matéria. 
Admitamos, portanto, que o custo da mesma massa de "capital que antes 
era de 100 libras, seja agora, em virtude de melhoramentos, somente de 
90, diminuindo de 1/10 ou 10%. Pergunta-se então: como os melhora- 
mentos repercutirão na composição do capital agrícola? | 

Se 100 = 60, + 40, e invariável a proporção do capital aplicado em 
salário com o capital constante, então 90 = S4o + 36y, e neste caso o va- 
lor dos 60 quarters na terra I será igual a 108 libras. Mas, se o barateamen- 
to for tal que o mesmo capital constante que antes custava 60, custa ago- 
ra apenas 54 e o v (ou o capital despendido em salário) 32 2/5 somente 
em vez de 36 (reduza-se também de 1/10), nesse caso, em-vez de 100, o 
dispêndio será de 86 2/5. A composição desse capital será 54, + 32 USy 
Na base de 100, a composição seria 62 1/2; + 37 1/2,. Naquelas condi- 
ções, o valor dos 60 quarters em I seria de 102 3/5 libras. Por fim, admi- 
tamos que, embora decresça o valor do capital constante, o capital des- 
pendido em salário permaneça absolutamente o mesmo, aumente portan- 
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to em relação ao capital constante; então, o capital despendido de 90 = 
50; + 40y, e na base de 100, a composição = 55 5/95 + 44 4/94. 

Vejamos agora como nesses 3 casos se comportam a renda em tri- 
go e a renda em dinheiro. No caso B não varia a relação entre c e v, em- 
bora o valor de ambos diminua. Em C reduz-se o valor de c, mas em pro- 
porção maior que o de v. Em D diminui o valor de c, mas não o de v. 

Primeiro, retomemos o quadro que serve de pontode partida e fi- 
gura na página anterior: comparemo-lo com os novos quadros B, C e D, 
que ilustram os casos referidos acima sobre as variações no valor dos com- 
ponentes orgânicos do capital agrícola. 


os o k 


Vemos nos quadros páginas 756 e 757. 

Na origem, em A, a relação é 605 + 40y; em cada classe, o capital 
aplicado = 100. À renda em dinheiro = 70 libras; em trigo = 35 quarters. 

Em B barateia o capital constante, de modo que em cada classe só 
se empregam 90 libras, mas na mesma proporção barateia o capital va- 
riável, de maneira que a razão entre ambos não varia. Aí cai a renda em 
dinheiro, a renda em trigo não varia; a renda absoluta'? é a mesma. A 
renda em dinheiro decresce por diminuir o capital aplicado. A renda em 
trigo fica a mesma porque, inalterada a razão anterior, menos dinheiro 
corresponde a mais trigo. 

Em C barateia o capital constante; v reduz-se mais, de modo que 
há alta relativa do capital constante. A renda absoluta cai. Diminui a ren- 
da em trigo e a renda em dinheiro. A renda em dinheiro porque o capi- 
tal em geral teve redução significativa, e a renda em trigo, por ter decres- 
cido a renda absoluta, enquanto as diferenças entre as diversas classes 
continuaram as mesmas, e assim todas caem por igual. 

Em D dá-se caso diametralmente oposto. Só cai o capital constan- 
te; o capital variável continua o mesmo. Esta era a suposição de Ricardo. 
Nesse caso; a queda absoluta da renda em dinheiro, em virtude da redu- 
ção do capital, é mínima, de 1/3 de libra apenas, embora tenha alta signi- 
ficativa em relação ao capital despendido. Em contrapartida, a renda em 
trigo tem crescimento absoluto. Por quê? Porque a renda absoluta subiu 
de 10% para 12 2/9%, porque v aumentou em relação a c. 


100. Por “renda absoluta” entende Marx aí a taxa da tenda absoluta. 
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CONVENÇÕES UTILIZADAS PELO TRADUTOR NOS DUADROS ABAI 





= LIBRA(S);X = XELIIM) (NS) 
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Temos portanto: 








Capital Renda Renda Renda Renda Renda Renda Renda 
abso- abso- dife- abso- dife- global globai 
juta luta rencial luta rencial L Quarters 
% L L quarters quar- 

ters 
A) 60o +40, 10 30 40 15 20 70 35 
B) 540 +36, (60, + 309) 10 27 36 15 20 63 35 


c) 54, +322/5, (62 1/2, +37 1/2) 83/4 2217/25 341/5 135/19 20 5622/25 335/19 


D) 50, +40, (55 5/9 + 44 4/9) 122/9 33 362/3 18 20 692/3 38 








Ricardo prossegue: 


e 
“Tudo que diminui a desigualdade entre os produtos obtidos de pot- 
ções sucessivas de capital, empregadas na mesma terra ou em nova, ten- 
de a baixar a renda; e tudo que acresce essa desigualdade produz neces- 
sariamente efeito oposto, tendendo a aumentá-la” (p. 74). 


A desigualdade pode acrescer ao se retirar capital é ao decrescer a 
esterilidade, ou mesmo ao se pôr fora do mercado a terra menos fértil. 


z [Proprietário da terra e capitalista. Ao tratar de quem éa responsa- 
bilidade (voluntária ou compulsória) de socorrer os trabalhadores na mi- 
séria (em virtude da falta de algodão e da guerra civil nos Estados Unidos) 
nos distritos da indústria têxtil algodoeira de Lancashire o Morning Star, 
em editorial de 15 de julho de 1862, diz: f 


“Essas pessoas têm legítimo direito à subsistência em face da rigueza 
que na maior parte criaram com sua atividade... Dizem que àqueles que 
obtiveram fortunas com a indústria têxtil algodoeira cabe em parti- 
cular acorrer com generosa ajuda. É o que se dá sem dúvida... Assim o 
fizeram os comerciantes e industriais do ramo... Mas constituem eles 
a única classe que fez dinheiro com a indústria têxtil algodoeira? Por 
certo que não. Os donos das terras de Lancashire a North Cheshire ti- 
veram enorme participação na riqueza assim produzida. E a vantagem 
peculiar desses proprietários foi a de participar nessa riqueza sem mo- 
ver uma palha ou dar uma idéia para a indústria que a criou... O dono 
da fiação contribuiu com capital, experiência e vigilância incansável 
para criar essa grande indústria que -cambaleia. sob golpes tão duros; 
o fiandeiro deu sua destreza, seu tempo c seu trabalho físico; mas, que 
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deram os proprietários de terras de Lancashire? Nada, absoluta e lite- 
ralmente nada; entretanto, extraíram dela ganhos mais substanciais 
que qualquer uma das outras classes... Por certo, o acréscimo das ren- 
das anuais desses grandes proprietários, oriundas dessa única causa, é 
imenso, e é provável que essas rendas tenham nada menos que triplicado.” 


O capitalista é o explorador imediato do trabalhador, não só usurpa- 
dor direto, mas também o criador direto do frabalho excedente. Mas, uma 
vez que isto só pode ocorrer (para o capitalista industrial) por meio do 
processo de produção e dentro dele, o capitalista em pessoa é o funcio- 
nário dessa produção, seu diretor. Em contraste, o dono da terra possui 
na propriedade da terra (para a renda absoluta) e na diferença natural en- 
tre os tipos de solos (renda diferencial) um título que o capacita a embol- 
sar parte desse trabalho excedente ou desse valor excedente, !º! sem con- 
tribuir em coisa ålguma para dirigilos e criá-los. O capitalista o considera, 
nos casos de conflito, mera excrescência, aberração sibarita, planta parasi- 
ta da produção capitalista, o percevejo que se agarra à sua pele.) 


Capítulo IH “On the Rent of Mines”. 


Aí reitera: 


“essa renda” (das minas) “como a renda das terras é o efeito e nunca 
a causa do valor alto de seus produtos” (p. 76). 


No tocante à renda absoluta, não é ela efeito nem causa do “valor 
alto”, mas efeito do excesso do valor sobre o preço de custo. A circunstân- 
cia de esse excesso ser pago no caso dos produtos das minas e da terra, e 
assim formar-se a renda absoluta, não é efeito desse excesso, pois ele exis- 
te para um setor inteiro de ramos industriais sem entrar no preço dos 
produtos desses ramos industriais particulares, mas é o efeito da proprie- 
dade da terra. 

No tocante à renda diferencial pode-se dizer que ela é efeito do 
“valor alto”, desde que se entenda por “valor alto” o excesso do valor 
de mercado do produto sobre seu valor real ou individual, o que se dá 
com as terras ou minas de maior fertilidade relativa. 

Ricardo entende por “valor de troca”, que regula o produto das 
terras ou minas mais pobres, apenas o preço de custo, e por preço de eus- 
to nada mais que O capital adiantado + o lucro usual, e erra ao identifi- 





101. Nesta tradução, valor excedente = mais-valia. 
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car esse preço de custo com o valor real. Ẹ o que também se pode ver no 
seguinte trecho: ` $ 


“O metal extraído da mina explorada mais pobre tem de possuir valor 
de troca que pelo menos baste não só para prover todos que nela tra- 
balham e levam o produto ao mercado, com as roupas, alimentos e 
outros meios de subsistência por eles consumidos, mas também para 
proporcionar o lucro geral, usual a quem adiantou o capital necessá- 
rio para o empreendimento. A remuneração do capital da mina mais 
pobre, que não propicia renda, determinará a renda de todas as outras 
minas mais ricas. Admite-se que aquela mina dá o lucro usual do capi- 
tal. Tudo o que as outras minas proporcionam acima. disso é renda 
que'terá de ser paga aos proprietários” (pp. 76, 77). 


Em linguagem franca temos aí portanto: renda = excesso do pre- 
ço (preço e valor de troca são aí a mesma coisa) do produto agrícola so- 
bre seu preço de custo, isto é, sobre o valor do capital + lucro usual (mé- 
dio) do capital. Assim, se o valor do produto agrícola é maior que seu pre- 
ço de custo, pode ele pagar renda sem se levar em conta a diversidade do 
solo, pode a terra mais pobre e a mina mais pobre pagar a mesma renda 

“absoluta que a rica. Se seu valor não for maior que seu preço de custo, 
a renda só poderá proceder do excesso do valor de mercado sobre o valor 
real do produto decorrente de solos relativamente mais férteis etc. 


“Se quantidades iguais de trabalho e quantidades iguais de capital fixo 
puderem obter sempre quantidades iguais de ouro dá mina que não dá 
renda... a quantidade” (de ouro) “aumentará com a procura, mas seu 
valor ficará inalterável”-(p. 79). 


O que se aplica a ouro e minas estende-se a cereais e terra. Assim se 
os mesmos tipos de terras continuam a ser explorados e a dar o mesmo 
produto para igual dispêndio de trabalho, o valor de uma libra de ouro 
ou de um quarter de trigo permanecerá o mesmo, embora a quantidade 
deles aumente com a procura. Aumentará por isso a renda deles (o mon- 
tante, não a taxa de renda) sem haver mudanças no preço do produto. 
Mais capital será aplicado, embora com produtividade sempre uniforme, 
Esta uma das grandes causas do acréscimo do montante absoluto da ren- 
da, omitindo-se qualquer aumento no preço do produto e, por isso, sem 


mudança proporcional alguma nas rendas pagas por produtos de solos e 
minas diversos. 
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5. Crítica de Ricardo à teoria Smithiana da renda e a 
certas opiniões de Malthus. 


Capítulo XXIV “Doctrine of A. Smith concerning the rent of land.” 


Esse capítulo é muito importante para se fixar a diferença entre Ri- 
cardo e A. Smith. Transferimos o estudo mais a fundo da matéria (no to- 
cante a Smith) para quando examinarmos a teoria smithiana em parti- 
cular, depois da de Ricardo. 

Ricardo começa citando, de A. Smith, uma passagem onde este de- 
termina com acerto quando o preço do produto agrícola dá renda e quan- 
do não dá. Mas Smith achava que vários componentes do produto da ter- 
ra, como alimentos, têm sempre de proporcionar renda. i 

Nessa altura faz Ricardo a observação seguinte, importante para ele. 


i É Í is primitivo ao mais civi- 
“Acredito que até agora em todo país, do mais primi / 
lizado, há erra de tal qualidade que não pode fornecer produto cujo 
valor seja mais que suficiente para repor O correspondente capital apli- 


j dinário e usual nesse país. É notório 

cado e proporcionar o lucro or usua o 

que isso ocorre na América; contudo, ninguém afirma que os princi 

` pios que lá determinam a renda diferem dos vigentes na Europa (pp. 
389, 390). 


Na verdade, a diferença existe e é considerável. Onde não existe 
propriedade da terra — de fato ou de direito — não pode existir renda 
fundiária absoluta. Esta, e não a renda diferencial, é a expressão perti- 
nente da propriedade da terra. Dizer que, onde exista ou não a proprie- 
dade da terra, os mesmos princípios regulam a renda fundiária, é susten- 
tar que a figura econômica da propriedade da terra não depende de exis- 

i ão a propriedade da terra. 

E Kien Tiso, que significa “há terra de tal qualidade que não pode 
fornecer produto cujo valor seja mais que suficiente para repor o capital... 
e proporcionar o lucro ordinário”? Produza a mesma quantidade de traba- 
lho, num caso, 4 quarters e no outro, 2 quarters, O valor do produto não 
é maior no primeiro, embora o valor de cada quarter isolado seja no se- 
gundo duas vezes maior que no primeiro. Por isso, a circunstância de dar 
ou não renda não dependeria absolutamente da magnitude desse “valor 

do produto, considerada em si mesma. Este produto só pode dar renda 
quando seu valor é maior que seu preço de custo, regulado pelo preço de 
custo de. todos os outros produtos ou, em outras palavras, pela cota de 


761 


























trabalho não pago da qual em média se apodera um capital de 100 em 
cada ramo. Mas a circunstância de seu valor ser mais alto que seu preço 
de custo não depende em nada da grandeza absoluta desse valor e sim 
da composição do capital aplicado, confrontada com a composição mé- 
dia do capital empregado na indústria não agrícola. 


“Se fosse verdade que a Inglaterra avançou tanto na agricultura que 
hoje não existem terras remanescentes que não dêem renda, seria por 
igual verdade que antes tinha de haver terras desse gênero. A existên- 
cia ou não dessas terras em nada altera a questão em pauta, pois, se 
na Grã-Bretanha existe qualquer capital aplicado em terra e que se re- 
põe acrescido apenas do lucro ordinário, tanto: faz que se invista ele 
em terra nova ou velha. Um empresário agrícola, se arrendar terra por 
7 ou 14 anos, pode pretender empregar nela capital de 10 000 libras, 
se sabe que, ao preço vigente dos cereais e matérias-primas, pode re- 
cuperar a porção de capital que é obrigado a despender, pagar a ren- 
da e obter a taxa geral de lucro. Não aplicará 11 000 libras, a não ser 
que as últimas 1 000 libras possam ser cmpregadas de maneira tão pro- 
dutiva que lhe proporcionem o lucro ordinário do capital. Ao calcular 
se convém ou não empregá-las, considera apenas se o preço dos pro- 
dutos agrícolas basta para repor as despesas e dar lucro, pois sabe que 
não terá de pagar renda adicional. Mesmo ao terminar o prazo de ar- 
rendamento, a renda a pagar não será aumentada, porque ele, caso o 
proprietário exija renda pelo emprego dessas 1 000 libras adicionais, 
retirará esse capital, pois ao aplieá-las só obtém, de acórdo eom a su- 
posição, o lucro usual c ordinário que pode conseguir com qualquer 
aplicação de capital. Por isso, não pode então ir até o ponto de pagar 
renda, a não ser que suba o preço dos produtos agrícolas, ou, o que 
dá no mesmo, caía a taxa usual e geral de lucro” (pp. 390, 391). 


Ricardo admite aí que o pior solo também pode dar renda. E co- 
mo explica isso? Segunda dose de capital, aplicada no pior solo para criar 
oferta adicional, torna-se necessária em consequência de procura adicio- 
nal e só consegue o preço de custo se subir o preço dos cereais. Assim, 
a primeira dose daria então um excedente sobre esse preço de custo, isto 
é, renda. Por isso, de fato, antes de se aplicar a segunda dose, a primei- 
ra dose dá renda no pior solo porque o valor de mercado fica acima do 
preço de custo. À única questão, portanto, é saber se o valor de merca- 
do, além disso, tem de estar acima do valor do produto do pior solo, ou 
antes se seu valor não está acima de seu preço de custo, e apenas a alta 
do preço o capacitou a ser vendido por seu valor. 

Ademais: por que o preço deve chegar ao nível do preço de cus- 
to = adiantamentos + lucro médio? Por causa da concorrência entre os 
capitais nos diferentes ramos, da transferência: do capital de um ramo 
para outro. Isto é, em virtude da ação do capital sobre o capital. Mas, 
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por que meio o capital coagirá a propriedade fundiária a fazer o valor 
do produto recuar para O preço de custo do produto? Retirada de a 
tal da agricultura não pode ter esse efeito se não for acompanhada 
queda da procura dos produtos agrícolas. Daria o resultado opoto a- 
zendo o preço de mercado do produto agrícola ultrapassar a respectivo 
valor. Também a transferência de novo capital para a terra não pode e 
aquele efeito. Pois a concorrência dos capitais entre si é o que capacita 
o dono da terra a exigir do capitalista individual que se contente a 
«um lucro médio” e lhe pague o excesso do valor sobre o preço que dá 
PS? E poder-se-ia perguntar: se à propriedade fundiária dá esse poder 
que faz o produto se vender acima do preço de custo, pelo valor, por que 
não dá também o poder para ser ele vendido acima do valor, portanto, 
a preço arbitrário de monopólio? Numa pequena ilha onde não toma 
comércio externo de trigo, este produto alimentar poderia sme úvi a 
ser vendido, como qualquer outro produto, ao preço de monopólio, isto 
é, a preço limitado apenas pelo estado da procura, ou seja, da seta 
solvível, e essa procura solvível varia muito de importância e amplitude 
conformé o nível de preço do produto oferecido. 

Excluída essa exceção — impossível nos países europeus; mesmo 
na Inglaterra há o artifício de retirar da agricultura, do mercado s su- 
ma, grande parte da terra fértil, para aumentar o valor aon p: e 
a propriedade fundiária só pode influenciar e anular à ação los am à 
a concorrência entre eles, no nível em que essa concorrência modifica 
a determinação dos valores das mercadorias. A conversão dos valores em 
preços de custo é apenas consequência e sesultado do desenvolvimento 
da produção capitalista. Na origem, as mercadorias (em média) se sê 
dem pelos valores. À propriedade fundiária impede aquele desvio dos 

icultura. : 
o um agricultor arrenda terra por 7 ou 14 anos, diz Ricardo, 
calcula que, para um capital investido de 10000, por exemplo, o vior 
do trigo (valor médio de mercado) lhe permitirá repor adiantamentos 
acrescidos de lucro e da renda convencionada. Por isso, enquanto ar- 
renda” a terra, o que vem primeiro para ele, o primordial, é que o valor 
médio de mercado seja igual ao valor do produto; lucro e renda são e 
ras porções a que se reduz esse valor, mas que não o criam. o mep o 
de mercado é para o capitalista o que O valor pressuposto do pro we 
para a teoria e para a coerência interna da produção. E agora a conclu- 
são que Ricardo tira daí. Se o arrendatário acrescenta 1 000 libras, o que 
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Procura é “apenas o Íucro usuai que elas proporcionarão ao preço dado de 
“sercado. Por isso, Ricardo parece pensar que o fator determinante é o pre- 
so de custo, e o iucro entra nesse preço de custo como elemento regula- 
dor, mas não a renda. 

Primeiro, o lucro também não entra aí como elemento constituti- 
vo. De acordo com o pressuposto, o arrendatário considera primordial 
o preço de mercado e calcula se as 1 000 libras lhe proporcionarão o lu- 
cro usual com esse preço dado de mercado. Esse lucro portanto não é a 
causa e sim efeito desse preço. Mas Ricardo pensa também que o empre- 
go das próprias 1 000 libras é determinado pela circunstância de o preço 
dar ou não lucro, O lucro, portanto, determina o emprego das 1 000 li- 
bras, o preço de produção. 

E mais: o capitalista, se achar que as 1 000 libras não dão o lucro 
usual, não as investirá. Não ocorrerá a produção adicional de alimentos. 
Se esta for necessária para a procura adicional, a procura terá de elevar o 
preço, isto é, o preço de mercado até que ele proporcione esse lucro. Por 
isso, o lucro — em contraste com a renda — entra como elemento cons- 
titutivo não porque gera o valor do produto e sim porque o próprio pro“ 
duto não é gerado se seu preço não sobe para pagar, além dos adianta- 
mentos, a taxa usual de lucro. Mas não é mister nesse caso que suba a 
ponto de pagar renda. Daí existir diferença essencial entre renda e lucro, 
e em certo sentido pode-se dizer que o lucro é um elemento constitutivo 
do preço, enquanto a renda não o é. (Sem dúvida, isso também está im- 
plícito no pensamento de A. Smith.) É 

Nesse caso, a idéia está certa. 

Mas por quê? - 

Porque nesse caso a propriedade fundiária não pode como tal con- 
trapor-se ao capital, isto é, não ocorre a combinação em que se forma 
renda, renda absoluta, de acordo com o pressuposto. O trigo adicional 
produzido com a segunda dose, no montante de 1 000 libras — invariá- 
vel o valor de mercado, isto é, para uma procura adicional que só ocorre 
na suposição de o preço permanecer o mesmo — tem de ser vendido abai- 
xo de seu valor, ao preço de custo. Esse produto adicional das 1 000 li- 
bras encontra-se portanto nas mesmas circunstâncias do caso em que se 
cultivasse terra pior, que não determina o valor de mercado e só pode 
fornecer a oferta adicional se o fizer pelo valor de mercado antes vigente, 
ou seja, por preço que se determina sem depender dessa produção nova. 
Nessas condições, depende por completo da fertilidade relativa dessa ter- 
ra adicional, a circunstância de ela dar ou não renda, justamente porque 
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não determina o valor de mercado. O mesmo se aplica às 1 000 libras adi- 
cionais na terra anterior. E precisamente por isso Ricardo conciui ao re- 
vés que o solo adicional ou a dose adicional de capital determina o valor 
de mercado, pois o preço do correspondente produto não dá renda e sim 
lucro apenas, não cobre o valor e sim o preço de custo somente, para da- 
do valor de mercado, determinado sem depender deles. Temos aí uma 
contradição em termos. E 

Mas, o produto aí se gera sem dar renda. Por certo. Na terra que 
o fazendeiro arrendou, a propriedade fundiária não existe para ele, para 
o capitalista, como elemento autônomo que opõe resistência durante o 
período em que ele é de fato o proprietário da terra pelo contrato de 
arrendamento. Então, o capital se move nesse elemento sem defrontar 
resistências, e ao capital basta o preço de custo. Mesmo após expirado 
o arrendamento, o arrendatário naturalmente calculará a renda pelo in- 
vestimento de capital na terra para obter produto que se venda pelo valor, 
isto é, dê renda. Aplicação de capital que, para dado valor de mercado, 
não dê excesso sobre o preço de custo, se põe fora de cogitação, e tam- 
bém o pagamento de renda ou a obrigação de pagá-la, no caso de terra 
cuja fertilidade relativa faz que o preço de mercado pague apenas o pre- 
ço de custo de seu produto. 

Na prática, as coisas nem sempre se comportam segundo a visão 
ricardiana. O arrendatário, se possui capital disponível ou o adquire nos 
primeiros anos de um arrendamento de 14 anos, não exigirá então o lu- 
cro usual, a não ser quando tenha obtido por empréstimo o capital adi- 
cional. Pois, que fará com o capital disponível? Arrendar mais terras? 
Para a produção agrícola, emprego mais intensivo de capital é muito mais 
vantajoso que o cultivo mais extensivo da terra com capital maior. E se 
não há terra arrendável na vizinhança imediata da arrendada, o arrenda- 
tário com 2 fazendas terá em sua superintendência ruptura maior que um 
capitalista que dirija 6 fábricas na indústria. Ou deixará o dinheiro com 
o banco, a juros, em títulos públicos, em ações ferroviárias etc.? Então 
renuncia de saída a pelo menos metade ou 1/3 do lucro usual. Pode por- 
tanto empregá-lo como capital adicional na terra que já cultiva, mesmo 
abaixo da taxa de lucro, digamos a 10%, quando seu lucro é de 12%, e 
assim ganha 100%, quando a taxa de juro é de 5%. Para ele ainda conti- 
nua a ser especulação mais vantajosa empregar as 1 000 libras adicionais 
na terra que já cultiva. 

Por isso, Ricardo incide em erro total ao identificar esse emprego 
de capital adicional à aplicação de capital adicional em novas terras. No 
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primeiro caso não é mister que o produto dê o lucro usual, mesmo na 
produção capitalista. Basta que dê, acima da taxa usual de juro, algo mais 
que valha as preocupações e o risco do arrendatário, para preferir o em- 
prego industrial ao financeiro do capital disponível. 

Mas Ricardo incorre em completo absurdo, conforme se mostrou, 
ao concluir daquela observação: 


“Sc o espírito abrangente de Smith se tivesse dirigido para esse fato, 
não teria ele afirmado que a renda constitui um dos componentes do 
preço dos produtos agrícolas, pois o preço é por toda parte determi- 
nado pelo ganho obtido com essa última parte do capital, para a qual 
não há pagamento algum de renda” (p. 391). 


Sua explicação demonstra justamente o oposto: o emprego na terra 
dessa última porção de capital foi determinado por preço de mercado 
que não depende dessa aplicação e que existe antes de ter ela ocorrido; 
por isso, não proporciona renda e sim lucro apenas. Afirmar que o lucro 
é o único regulador da produção capitalista está absolutamente certo. É 
portanto certo que não existiria renda absoluta se a produção fosse regu- 
lada unicamente pelo capital. Essa renda surge onde as condições da pro- 
dução conferem ao proprietário da terra o poder de estabelecer limites 
à regulação exclusiva da produção pelo capital. 

Segundo: Ricardo (pp. 391 e seguintes) censura A. Smith por de- 
senvolver, com base nas minas de carvão, o a correto, da renda; 
diz mesmo: 


“Ele explica de maneira admirável e perspicaz O princípio global da 
renda, mas cada palavra é por igual aplicável às terras e às minas. Não 
obstante afirma que ‘a coisa muda quando se trata de propriedade de 
terras para cultivo etc.!” (p, 392). 


A. Smith sente que, em certas circunstâncias, o dono da terra tem 
poder para opor resistência efetiva ao capital, para fazer valer a proprie- 
dade da terra e assim exigir renda absoluta, e que, noutras, não tem esse 
poder; mas que é em particular a produção de alimentos que estabelece 
a lei da renda, enquanto, em outros empregos do capital na terra, a renda 
agrícola determina a renda. 


“A proporção tânto do produto quanto da renda delas”, o (diz A. 


Smith) “corresponde à respectiva fertilidade absoluta c não à relativa” 


(p. 392). 


102. Isto é, das terras. 
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Em sua réplica, Ricardo aproxima-se o mais possível do princípio 
da renda. Diz: 


“Mas admitamos que não há terra que não dê renda; então, o montan- 
te da renda no pior solo regular-seé pelo excesso do valor do produto 
acima do dispêndio e do lucro ordinário do capital. O mesmo princi- 
pio regerá a renda da terra de qualidade algo melhor ou de situação mais 
favorável, e por isso a renda dessa terra excederá a renda da que lhe é 
inferior, em virtude das maiores vantagens que possui. O mesmo se po- 
de dizer da terra que ascende ao terceiro degrau de qualidade, e assim 
por diante até à melhor de todas. Por isso, afirmar que a produtividade 
relativa da terra é o que determina a parte do produto a ser paga a tí- 
tulo de renda da terra é tão certo quanto sustentar que a produtivida- 
de relativa das minas é o que determina a parte do produto a ser paga 
atítulo de renda das minas” (pp. 392, 393). 


Ricardo expressa aí o verdadeiro princípio da renda. Quando a pior 
terra paga renda, quando portanto se paga renda sem depender das diferen- 
ças de fertilidade nas terras — a renda absoluta —, essa renda tem de ser igual 
ao “excesso do valor do produto acima do dispêndio e do lucro ordinário 
do capital”, ou seja, é igual ao excesso do valor sobre o preço de custo 
do produto. Ricardo supõe que esse excesso não pode existir porque, er- 
rando contra seu próprio princípio, aceita o dogma smithiano de ser o va- 
lor igual ao preço de custo do produto. 

Aliás, reincide no erro. 

A renda diferencial seria sem dúvida determinada pela “fertilidade 
relativa”. A renda absoluta nada teria a ver com a “fertilidade natural”, 

Mas Smith teria por certo razão ao sustentar a possibilidade de a ren- 
da efetiva paga pelo pior solo depender da fertilidade absoluta dos outros 
solos e da fertilidade. relativa do pior solo ou da fertilidade absoluta do 
pior solo e da relativa das outras classes de solo. 

É que o montante efetivo de renda pago pelo pior solo depende, 
não como quer Ricardo, do excesso do valor do respectivo produto so- 
bre o preço desse produto, mas do excesso do valor de mercado sobre es- 
se preço de custo. Mas aí estão coisas bem diferentes. Se é esse produto 
que determina o preço de mercado, então o valor de mercado é igual a 
seu valor real, e assim O excesso de seu valor de mercado sobre seu preço 
de custo é igual ao excesso de seu próprio valor individual, real, sobre 
seu preço de custo. Mas a coisa muda se o preço de mercado não depen- 
de dele e é determinado pelos outros tipos de terras. Ricardo pressupõe 
a segiiência descendente. Admite que o pior solo se cultiva por último 
e só é cultivado (segundo a suposição feita) quando a procura adicional 
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tiver exigido oferta adicional pelo valor do produto oriundo do pior solo, 
cultivado por último. Nesse caso, o valor do pior solo regula o valor dg 
mercado. Na seqgiiência ascendente, isso ocorre somente (mesmo de acor- 
do com ele) quando a oferta adicional dos melhores tipos de terra é igual 
apenas à procura adicional ao antes vigente valor de mercado. Se a ofer- 
ta adicional é maior, admite sempre Ricardo que a terra antiga tem de ser 
excluída do cultivo, embora só decorra daí que dará renda menor que a 
anterior (ou mesmo nenhuma). O mesmo se dá na segiência descenden- 
te. Se a oferta adicional é tal que só possa ser absorvida ao velho valor de 
mercado, a circunstância de a terra de pior qualidade dar ou não renda 
e—-se a dá — o nível desta dependem da magnitude em que esse valor 
de mercado ultrapassa o preço de custo do produto da nova terra de pior 
qualidade. Nos dois casos, a fertilidade absoluta — e não a relativa — de- 
termina essa renda. Da fertilidade absoluta da nova terra depende até on- 
de o valor de mercado do produto dos melhores. solos está acima do pró- 
prio valor real, individual. 

A. Smith distingue aí com acerto terra e minas, porque no tocante 
a estas pressupõe nunca haver a transição para tipos piores, mas sempre 
para melhores, e que sempre fornecem mais que a oferta adicional neces- 
sária. A renda do pior solo depende então de sua fertilidade absoluta. 


“Depois de A. Smith ter declarado que há minas que só podem ser 
operadas pelos proprietários, uma vez que só proporcionam o suficien- 
te para cobrir os custos de operação junto com o hicro, ordinário do 
capital empregado, era de esperar admitisse ele serem essas minas par- 
ticulares que determinam o preço dos produtos de todas as minas. Se 
as velhas minas não bastam para suprir a quantidade de carvão requeri- 
da, subirá o preço do carvão e prosseguirá subindo até que o proprietá- 
rio de uma mina nova e inferior ache que pode obter o lucro usual 
do capital, explorando a mina... Percebe-se então que é sempre a mi- 
na menos rica que determina o preço do carvão. A. Smith, entretanto, 
é de outra opinião. Observa que ‘a mina mais rica também determina 
o preço do carvão de todas as outras minas da vizinhança. Tanto o pro- 
prietário quanto o empresário descobrem que um pode obter renda 
maior e O outro, lucro maior, vendendo um tanto mais barato que os 
vizinhos. Estes são logo forçados a vender ao mesmo preço, embora 
não possam sustentá-lo e esse preço sempre diminua, e às vezes lhes 
tome de todo renda e lucro. Abandonam-se por completo algumas mi- 
nas, outras não podem dar renda e por isso só podem ser exploradas 
pelo dono’. Caso retroceda a procura de carvão ou caso aumente a 
quantidade' con o emprego de novos métodos, cairá o preço e se aban- 
donarão algumas minas. Mas, seja como for, o preço tem de bastar pa- 
ra pagar os dispêndios e lucro da mina explorada sem ônus de renda, 
Por isso, é a mina menos produtiva que determina o preço. De fato, é 
o que afirma o próprio Smith noutra passagem, ao dizer: “O preço mais 
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baixo a que se pode comprar carvão a longo prazo, como sucede com 
todas as outras mercadorias, é o preço a rigor suficiente para repor, 
acrescido do lucro, o capital que tem de ser empregado para levá-lo ao 
mercado. Em geral, tem de estar em torno daquele preço, o preço do 
carvão da mina de que o proprietário não pode obter renda, mas que 
ele mesmo tem de explorar ou largar de todo"” (pp. 393 a 395). 


A. Smith erra ao generalizar uma conjuntura especial em que a mi- 
na mais rica (ou o solo) domina o mercado. Mas, uma vez que se admita 
o caso, seu raciocínio está (no conjunto) certo e o de Ricardo, errado. 
Smith pressupõe que em virtude do nível da procura e da riqueza relati- 
va superior, a melhor mina só pode impor a colocação no mercado, de 
tudo o que produz, se vender mais barato que os competidores, se seu 
produto ficar abaixo do antigo valor de mercado. Por isso, também caí 
o preço para as piores minas. O preço de mercado baixa. Essa queda em 
todo caso reduz a renda nas minas de pior classe e pode fazê-la desapare- 
cer por completo. Pois a renda é igual ao excesso do valor de mercado 
sobre o preço de custo do produto, seja esse valor de mercado igual ou 
não ao valor individual do produto de certa classe de solo ou de minas. 
Isso só pode diminuir o lucro — o que Smith não repara — se se tornar 
necessário retirar capital e reduzir a escala de produção. Se o preço de 
mercado, “regulado como está nas circunstâncias dadas pelo produto das 
melhores minas, caí tão baixo que não dá sobra acima do preço de custo 
do produto da pior mina, então só o dono pode explorá-la. Nenhum ca- 
pitalista lhe pagará renda a esse preço de mercado. Nesse caso, a proprie- 
dade da terra não dará ao respectivo titular poder sobre o capital, mas 
extingue para ele a resistência que os demais capitalistas encontram pa- 
ra aplicar capital na terra. Para ele não existe a propriedade fundiária, por- 
que ele mesmo é o dono da terra. Pode assim destinar sua terra para mi- 
neração ou para qualquer outro ramo de atividade, isto é, empregá-la, 
quando o preço de mercado do produto — o qual não preestabeleça, mas 
já encontra determinado — lhe dá o lucro médio, coincide com seu preço 
de custo. 

E Ricardo conclui que Smith se contradiz! Da particularidade de o 
antigo preço de mercado determinar até onde novas minas podem ser 
abertas pelos próprios donos, isto é, podem ser exploradas em circuns- 
tâncias em que a propriedade fundiária desaparece porque, ao antigo pre- 
ço de mercado, asseguram elas ao empresário o preço de custo, infere ele 
que esse preço de custo determina o preço de mercado. Mas recorre à 
sua seqüência descendente e só admite a exploração das minas menos 
ricas, na hipótese de o preço de mercado do produto ultrapassar o valor 
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do produto das minas de melhor qualidade, quando — para as piores mi- . 
nas, exploradas pelos próprios donos — só é necessário que esteja acima ` 


do preço de custo ou mesmo que o pague. Aliás, supõe que “se aumen- 
tar a quantidade” (de carvão) “com novos processos, cairá o preço e al- 
gumas minas serão abandonadas”; esta ocorrência, porém, depende da 
magnitude da queda do preço e do nível da procura. Se com essa queda 
de preço o mercado puder absorver o produto todo, as minas ruins con- 
tinuarão a dar renda se a queda do preço de mercado não extinguir um 
excesso do valor de mercado sobre o preço de custo das minas mais po- 
bres, e estas serão exploradas pelos proprietários se o valor de mercado 
apenas cobrir esse preço de custo, igualá-lo. Mas, nos dois casos, é absur- 
do dizer que o preço de custo da pior mina regula o preço de mercado. 
Sem dúvida, o preço de custo da pior mina regula a proporção do preço 
de seu produto com o preço regulador do mercado, e por isso decide o 
problema de ser ou não viável explorá-la. A circunstância de ser exeqüí- 
vel, a dado preço de mercado, explorar solo ou minas de determinado 
grau de fertilidade nada tem a ver evidentemente com a ocorrência — nem 
lhe é idêntica — de o preço de custo dessas minas regular o preço de mer- 
cado. Se uma oferta adicional for necessária ou exequível a valor de mer- 
cado acrescido, a pior terra regulará o valor de mercado, mas então dará 
também renda absoluta. Esse é a rigor o contrário do caso suposto por Smith. 

Terceiro: Ricardo censura Smith por acreditar (pp. 395 e segs.) que 
barateamento dos produtos agrícolas, por exemplo, substituição de trigo 
por batatas, o que faria baixar o salário e decrescer o custode produção, 
redundaria em participação maior e quantidade maior para o dono da 
terra. Ricardo, ao revés: o 


“nada dessa porção adicional se destinará a renda, mas toda ela irá fa- 
talmentc para lucro... Enquanto se cultivarem terras da mesma quali- 
dade e não sc alterem sua fertilidade e vantagens relativas, a renda re- 
presentará sempre a mesma proporção do produto bruto” (p. 396). 


O erro aí é total. Da renda cairá a participação e portanto, relativa- 
mente, a quantidade. A conversão das batatas em meio de subsistência 
principal depreciaria o valor da força de trabalho, reduziria o tempo de 
trabalho necessário, aumentaria o tempo de trabalho excedente e, em 
consegiiência, a taxa de mais-valia; por isso, invariáveis as demais circuns- 
tâncias, alteraria a composição do capital, reduziria, segundo o valor, o ca- 
pital variável em face do constante, embora permanecesse a mesma a quan- 
tidade aplicada de trabalho vivo. Subiria assim a taxa de lucro. Nesse ca- 
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so, queda da renda absoluta e, proporcionalmente, da renda diferencial. 
(Ver p. 610, quadro C).*ºº O fator considerado teria efeito igual sobre o 
capital agrícola e o não agrícola. Subiria a taxa geral de lucro e por isso 
cairia a renda. 

Capítulo XXVII. “On the comparative value of gold, com, and 
labour, in rich and poor countries.” 


“O erro que percorre toda a obra de Smith está em supor ele que o va- 
lor do trigo é eonstante, e que, embora o valor de todas as outras coisas 
possa elevar-se, o do trigo nunca pode subir. Segundo ele, o trigo tem 
sempre o mesmo valor, pois alimenta sempre o mesmo número de pes- 
soas. Do mesmo modo poder-se-ia dizer que tecido tem sempre o mesmo 
valor, porque sempre se faz com ele o mesmo número de casacos. Que 
relação pode ter o valor com o poder de alimentar e de vestir?” (pp. 449, 
450). f 

e Dr. Smith... sustentou com talento a doutrina — o preço natural 
das mercadorias determina em última instância o preço de mercado de- 
las” (p. 451). 3 g 
«O ouro, expresso em trigo, pode ter valor bem diferente em dois 
países. Esforcei-me por mostrar que esse valor costuma ser baixo em 
países ricos, e alto em países pobres. À. Smith tem outra opinião : pen- 
sa que, expresso em trigo, o valor do ouro atinge o máximo em paises 
ricos” (p. 454). 


Capítulo XXXI. “Mr. Malthus's Opinions on Rent.” 


“Renda é criação de valor... mas não criação de riqueza” 10% (p. 485). 

“Ao falar da alta de trigo, é evidente que Malthus não tem em vista o 
preço por quarter ou bushel, mas antes o excesso do preço a que se ven- 
de o produto total, o excesso acima do custo de produção, sempre 
incluídos lucro e salário no termo “custo de produção”: 150 quarters 
de trigo a 3 libras e 10 xelins por quarter darão ao dono da terra renda 
maior que 100 quarters a 4 libras, desde que o custo de produção seja 
o mesmo nos dois casos” (p. 487). “Qualquer que seja a qualidade da 
terra, renda alta tem de depender do preço alto do produto. Mas, da- 


103. Ver neste volume as pp. 756 e 757. g 

104. Ricardo classifiea a renda fundiária de “criação de valor” no sentído de dar 
aos proprietários das terras a possibilidade de dispor do acréscimo de valor do produ- 
to social, acréscimo que, segundo ele, resulta da dificuldade crescente para produzir 
qualquer porção de cereais. No capítulo XXXII de sua obra critica o ponto de vista 
de Malthus, de ser a renda fundiária “ganho evidente “e nova criação de riqueza” è 
sustenta a tese dc que a renda fundiária nada acrescenta à riqueza da sociedade e tão- 
só “transfere uma parte do valor dos cereais e das moercadorias, de seus primeiros 
donos para os proprietários das terras” (ver Ricardo, On the Principles..., Londres 
1821, pp. 484 e 485). Ver neste volume p. 982. 
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* do o preço alto, a renda tem de ser alta em proporção com a abundân- 





cia e não com a escassez” (p. 492). 

“Uma vez que a renda resulta do alto preço do trigo, a perda de renda 
é consequência de preço baixo. O trigo estrangeiro nunca. entra em 
competição com aquele trigo nacional que dá renda. A influência da 
queda de preço sobre o proprietário da terra é inevitável, indo a ponto 
de absorver toda a sua renda; o preço, se cair ainda mais, nem mesmo 
proporcionará o lucro ordinário do capital. O capital abandonará en- 
tão a terra, em busca de outro emprego, e o trigo que nela era anterior- 
mente cultivado passa em seguída, e não antes, a ser importado. Em 
decorrência da perda de renda, haverá perda de valor, de valor expres- 
so em dinheiro, mas ocorrerá acréscimo de Tiqueza, Aumentará o vo- 
lume global dos produtos agrícolas e dos outros produtos. Em virtude 
da maior facilidade de serem produzidos, embora cresçam em quanti- 
dade, decrescerão em valor” (p. $19). É 








Capítulo XIV 
Teoria da renda de Adam Smith 


1. Contradições na formulação do problema. 


Não trataremos aqui da interessante exposição de Smith, relativa 
à maneira como o principal meio de subsistência vegetal domina todas 
as demais rendas agrícolas no sentido estrito (pecuária, extração de ma- 
deiras, culturas para o mercado), em virtude da conversibilidade recípro- 
ca desses ramos de produção. Disso está excluído para ele o arroz onde 
seja o principal meio de subsistência vegetal, porque os arrozais não são 
conversíveis em campos de pasto, de trigo etc. e vice-versa. 

Com acerto Smith define a renda: “preço pago pelo uso da terra” 
(“Recherches sur la nature et les causes de la richesse des nations...”, Pa- 
ris, 1802, t.l, p. 299). Terra aí significa toda força natural como tal, e 
por isso inclui água etc. | 

Contrastando com a idéia singular de Rodbertus, °5 logo no come- 
ço Smitlı enumera os itens do capital agrícola: 


“O capital que provê as sementes” (matéria-prima), “paga o trabalho, 
compra e mantém as bestas e outros instrumentos de cultura” (1.c.). 





105. Referência à tese de Rodbertus, de que o valor da matéria-prima não entra 
nos custos de produção dos produtos agrícolas. Ver neste volume pp. 478-486. 
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Que é então esse preço pago pelo uso da terra? 


“O que do produto ou de seu preço ultrapassa essa cota” (que paga o 
capital adiantado, “acrescido dos lucros ordinários”), “o dono da terra 
proeura retirar para si mesmo como renda de sua terra.” 

“Essa parte pode ser considerada renda fundiária natural” (p. 300). 


Smith recusa-se a confundir a renda com o juro do capital empre- 
gado na terra. 


“O proprietário exige renda mesmo quando sua terra não tem melho- 
ria alguma” (pp. 300, 301), 


e mesmo a outra forma de renda,!º* acrescenta Smith, tem a peculiarida- 
de de o juro correspondente ao capital de melhoria ser o juro de um capi- 
tal que o arrendatário empregou e não o proprietário. 


“Exige” (o proprietário) “às vezes renda pelo que não pode absoluta- 
mente ser objeto de melhoria pelo esforço humano” (p. 301). 


Smith acentua muito que é a propriedade, o proprietário, que na 
qualidade de proprietário “exige a renda”. Mera resultante “da proprieda- 
de, a renda é preço de monopólio, o que está absolutamente certo, pois 
só a intervenção da propriedade faz o produto pagar mais que o preço de 
custo e ser vendido pelo valor. na 


“A renda fundiária, considerada preço pago pelo uso da terra, é por 
natureza preço de monopólio” (p. 302). 


É na realidade preço que o monopólio da terra consegue extorquir 
e por isso, como preço de monopólio, se distingue do preço dos produ- 
tos industriais. 

O preço de custo do ponto de vista do capital — e o capital domina 
a produção — requer apenas que o produto, além dos adiantamentos, pa- 
gue o lucro médio. Nesse caso pode-se “levar ao mercado” o produto da 
terra ou qualquer outro. 


“Se o preço ultrapassa esse nível, a parte excedente destinar-se-á sem 
dúvida à renda da terra. Se não o ultrapassar, a mercadoria, embora possa 


106. Isto é, a renda da terra com melhoria. 
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ser levada ao mercado, não tem condições de dar renda à propriedade 
fundiária. A possibilidade de haver ou não aquela alta de preço depen- 
de da procura” (t.1, pp. 302, 303). 


. À questão é esta: por que a maneira como a renda entra no preço 
difere daquela do salário e do lucro? De início, Smith acertara ao resolver 
o valor em salário, lucro e renda (omitido o capital constante). Mas, logo 
se desvia para o rumo oposto ao identificar valor com preço natural (pre- 
ço médio determinado pela concorrência ou preço de custo das mercado- 
rias) e ao formar este agregando salário, lucro e renda. 


“Essas três partes parecem constituir de imediato ou em última instân- 
cia o preço em sua totalidade” (t.1, 1.1, cap. V1, p. 101). 

“Mas, nas sociedades mais adiantadas, há sempre algumas mercadorias 
cujo preço se reduz apenas a duas partes, salário do trabalho e lucro do 
capital, e um número ainda menor cujo preço consiste todo em salá- 
rio. Do preço do pescado marítimo, por exemplo, parte paga O traba- 
lho do pescador e parte o lucro do capital empregado na pesca. É mui 
to raro a renda entrar nesse preço... Em certos lugares da Escócia há 
pobres que têm por negócio colher ao longo da costa aquelas pequenas 
pedras mosqueadas, conhecidas pelo nome de seixos da Escócia. O pre- 
ço que o lapidador lhes paga consiste apenas no salário, uma vez que 
nesse preço não entra renda fundiária nem lucro. Mas, o preço todo 
de uma mercadoria tem de reduzir-se, no final de contas, a uma ou a 
outra dessas três partes ou a todas elas” (t.1, 1.1, cap. VI, pp. 103, 104). 


Nessas passagens baralham-se a redução do valor a salário etc. e a 
constituição do preço pelo salário etc. (sobretudo nesse capítulo VI que 
trata “das partes constitutivas do preço das mercadorias"). (O capítulo 
VII é o primeiro a tratar do preço natural e do preço de mercado.) 

No livro I, caps. I, II e IH tratam da “divisão do trabalho”, cap. IV, 
da moeda. Nesses capítulos e nos seguintes define-se, de passagem, o ya- 
lor. Cap. V trata do preço real e do preço nominal das mercadorias, da 
conversão do valor em preço; cap. VZ, das partes constitutivas do preço 
das mercadorias; cap. VII, do preço natural e preço de mercado; cap. Vir, 
do salário; cap. IX, do lucro dos capitais; cap.X, dos salários e lucros nos 
diversos empregos do trabalho e dos capitais; por fim, cap. XI, da renda 
da terra. 

Depois disso desejamos antes de mais nada destacar: de acordo com 
as passagens que acabamos de citar, o preço de certas mercadorias consiste 
apenas em salário, o de outras, em salário e lucro, e o de terceiro grupo de- 
las, em salário, lucro e renda. Por isso 


“o preço todo de uma mercadoria tem de reduzir-se... a uma ou a outra 
dessas três partes ou a todas elas.” 
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Não -haveria, pois, razão para dizer que a maneira de a renda entrar 
no preço distingue-a do lucro e do salário, mas sim que, sob esse aspecto, 
renda e lucro diferem do salário, uma vez que este sempre entra no preço 
e aqueles nem sempre. Donde provém então a diferença? E 

Ademais, Smith tinha de investigar se era possível que as poucas 
mercadorias onde só entra salário fossem vendidas pelo valor, ou se aque- 
les pobres que colhem os seixos da Escócia não são antes assalariados dos 
lupidadores, que lhes pagam pela mercadoria apenas o salário normal; pe- 
la jornada de trabalho inteira que lhes pertence na aparência, apenas a 
mesma remuneração que o trabalhador recebe nos outros ramos de ativi- 
dade, onde parte da jornada forma o lucro de que não ele e sim o capita- 
lista se apropria. Smith ou teria de afirmar isso ou de sustentar que, nes- 
se caso, aparece apenas o lucro que se confunde com o salário. Ele mesmo diz: 


“Quando essas três espécies de renda (revenue) pertencem a pessoas 
diferentes, é fácil distingui-las; mas, quando pertencem à mesma pes- 
soa, confundem-se, às vezes, umas com as outras, pelo menos na lin- 
guagem comum” (t.I, 1.1, cap. VI, p. 106). 


Contudo, apresenta a coisa assim: 

Se um trabalhador independente (como aqueles pobres da Escócia) 
emprega mero trabalho (sem utilizar capital), em suma, seu trabalho e ele- 
mentos naturais, o preço reduz-se apenas a salário. Se aplica um peque- 
no capital, a mesma pessoa obtém salário e lucro. Por fim, se emprega 
trabalho, seu capital e terra de sua propriedade, reúne. em sí mesmo as 
qualidades de proprietário, de arrendatário e de trabalhador. 

Todo o absurdo smithiano se revela das passagens finais do capítu- 
lo VI, livro I: 


“Num país civilizado são poucas as mercadorias cujo valor de troca tem 
origem exclusiva no salário” (trabalho aí identificado com salário). 
“Uma vez que a renda (rent) e o lucro contribuem muito para o valor 
de troca da grande maioria das mercadorias, o produto anual do tra- 
balho desse país” (aí igualam-se mercadorias e produto do trabalho, 
embora o valor todo desse produto não proceda apenas do trabalho) 
“bastará sempre para comprar ou comandar quantidade de trabalho 
bem maior que a empregada para produzir, preparar e levar esse pro- 
duto ao mercado” (1.c., pp. 108, 109). - 


O produto do trabalho não é igual ao valor desse produto. Ao contrá- 


tio (é compreensível), esse valor é acrescido de lucro e de renda. Por isso, 
o produto do trabalho pode comandar, comprar mais trabalho, isto é, pa- 
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gar valor em trabalho maior que o 
seria correta reformulada assim: 


Smith diz: 


“Num país civilizado são poucas as 
mercadorias cujo valor de troca tem 
origem exclusiva no salário. Uma 
vez que a renda (rent) e o lucro con- 
tribuem muito para o valor de troca 
da grande maioria das mercadorias, O 
produto anual do trabalho desse país 
bastará sempre para comprar ou co- 
mandar quantidade de trabalho bem 
maior que a empregada para produ- 
zir, preparar e levar esse produto ao 
mercado.” 





trabalho nele contido. A proposição 


Para ser coerente, deveria dizer: 


“Uma vez que num país civilizado 
são poucas as mercadorias cujo in- 
teiro valor de.troca se resolve em 
salário apenas, e uma vez que, para 
a grande maioria delas, vasta porção 
desse valor de troca se reduz a renda 
è lucro, o produto anual do traba- 
lho desse país bastará sempre para 
comprar e comandar quantidade de 
trabalho bem maior que a que teve 
de ser paga” (e por isso empregada) 
“para produzir, aprontar e levar es- 
se produto ao mercado.” 


[Smith retorna aí a sua segunda concepção do valor, e deste diz no 


mesmo capítulo: 


w ister observar que o valor real de todas as diferentes partes consti- 
Ba do preço 56. méde pela quantidade de trabalho que cada uma 
delas pode comprar ou comandar. Trabalho (nesse sentido) não só 
mede a parte do preço a qua! se reduz a trabalho (devia dizer: a salá- 
rio), “mas também aquela que se reduz a renda e lucro” (t.l, 1.1, cap. 


VI, p. 100). 


(No capítulo VI ainda domina a redução do valor a salário, lucro e 
renda. E só no cap. VII, referente ao preço natural e preço de mercado, 
que a idéia da formação do preço por esses elementos constitutivos ganha 


a primazia.) 


Assim, o valor de troca do produto anual do trabalho consiste em 


salário do trabalho aplicado para gerar o produto, e ainda em lucro e ren- 
da (rent). Mas aquele trabalho é comandado ou comprado exclusivamente 
com a parte do valor a qual se reduz a salário. É portanto possível pôr em 
movimento quantidade muito maior de trabalho, se do lucro e da renda 
se aplica parte para comandar ou comprar trabalho, sendo ela assim con- 
vertida em salário. Em consegiiência, isso vem a dar nisto: O valor de tro- 
ca do produto anual do trabalho se reduz a trabalho pago (salário) ea 
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trabalho não pago (lucro e renda). Convertendo-se em salário um segmen- 
to da parte do valor, a parte que se reduz a trabalho não pago, pode-se 
comprar quantidade de trabalho muito maior que a que se compraria se 
se reservasse para adquirir de novo trabalho apenas a parte desse valor re- 
lativa a salário. ] 

Voltemos atrás. 


“Um manufator independente, que possui capital bastante para com- 
prar material e para se manter até que possa levar seu produto ao mer- 
cado, embolsará diretamente tanto o salário de um oficial que trabalha 
para um patrão, quanto o lucro que o patrão consegue ao vender os 
produtos pelo oficial. Entretanto, tudo o que ganhou se chama em ge- 
ral de lucro e também nesse caso salário se confunde com lucro. Um 
jardineiro que cultive terra de sua propriedade com as próprias mãos 
reúne em si mesmo as três diferentes qualidades de dono da terra, de 
arrendatário e de trabalhador, Seu produto lhe dá por isso a renda do 
primeiro, o lucro do segundo e o salário do terceiro. Mas, de ordinário, 
o conjunto é considerado fruto de seu trabalho. Nesse caso misturam- 
se renda e lucro com salário” (t.1, 1.1, cap. VII, p. 108). 


O que há mesmo aí é confusão. Não é o conjunto “o fruto de seu tra- 
balho”? E, ao revés, não se transpõem para o jardineiro as condições da 
produção capitalista — onde, com o divórcio entre o trabalho e suas con- 
dições objetivas, o trabalhador, o capitalista e o proprietário também se 
confrontam como protagonistas diferentes — quando se considera que o 
fruto de seu trabalho, ou melhor, o valor de seu produto se fragmenta 
em salário, para pagar o trabalho, em lucro, para recompensar o capital 
aplicado, e em renda, a cota que cabe à terra ou antes ao proprietário 
da terra? Dentro da produção capitalista, ao se tratar das condições de 
trabalho naqueles casos em que esses elementos “na realidade” não estão 
separados, está absolutamente certo supô-los dissociados e assim ver nes- 
se jardineiro, numa única pessoa, seu próprio jornaleiro e seu próprio se- 
nhorio. Mas nessa altura já se introduz na obra de Smith a idéia vulgar de 
o salário provir do trabalho, e o Iucro e a renda — independentes do tra- 
balho do operário —, do capital e da terra, fontes autônomas da riqueza 
mesma e não fontes que se apropriam do trabalho alheio. Desse modo 
extravagante, baralham-se em Smith as visões mais profundas com as idéias 
mais absurdas, tais como as formadas de maneira abstrata pelo conheci- 
mento vulgar, a partir dos fenômenos da concorrência. 

Depois de ter reduzido o valor a salário, lucro e renda, faz o valor, 
ao contrário, compor-se de salário, lucro e renda, determinados sem de- 
penderem do valor. Após ter assim esquecido a origem do lucro e da ren- 
da (rent), por ele descrita com acerto, pode dizer: ` 
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“Salário, lucro e renda /rent)são as três fontes originais de toda renda 
{revenue} como de todo valor de troca” (t.l, 1.1, cap. VI, p. 105). 


De acordo com sua própria exposição, deveria ter dito: 

«O valor de uma mercadoria provém exclusivamente do trabalho 
(da quantidade de trabalho) contido nessa mercadoria. Esse valor se re 
duz a salário, lucro e renda. Salário, lucro e renda são as formas originais 
em que o trabalhador, o capitalista e o proprietário participam do valor 
criado pelo trabalho do primeiro. Nesse sentido são as três fontes origi- 
nais de toda renda (revenue), embora nenhuma dessas fontes assim cha- 
madas entre na formação do valor.” , f 

Pelas passagens citadas vê-se como Smith, no cap. VI referente às 
“partes constitutivas do preço das mercadorias”, chega à posição de Te- 
duzir o preço a salário, quando só trabalho (imediato) entra na produção; 
a salárjo e lucro, quando, em vez do trabalhador independente, o que há 
é um jornaleiro empregado por um capitalista (por capital, portanto); a 
salário, lucro e renda (rent), quando a “terra”, além de capital e traba- 
lho, entra na produção. Mas supõe ele aí que houve apropriação da ter- 
ra e que portanto, ao lado Co trabalhador e do capitalista, aparece em 
cena o proprietário (embora observe ser possível que os três protagonis- 
tas ou dois deles se encarnem numa só pessoa). 

No cap. VII referente a preço natural e preço de mercado, a renda 
(quando a terra entra na produção) é considerada parte constitutiva do 
preço natural da mesmíssima maneira que salário e lucro. E o que demons- 
tram as seguintes passagens: 

(1.1, cap. VIE) 


“Quando o`preço de qualquer mercadoria não é mais nem menos do 
que o bastante para pagar, de acordo com as taxas naturais, a renda 
da terra, o salário do trabalho e o lucro do capital empregado para pro- 
duzir, aprontar e levar o produto ao mercado, vende-se a mercadoria 
pelo que se pode chamar de preço natural. A mercadoria é vendida 
por seu valor exato” (1, p. 111). (Também se enuncia aí que o preço 
natural é idêntico ao valor da mercadoria.) y ' . 

“O preço de mercado de cada mercadoria particular é determinado 
pela proporção da quantidade de fato disponível no mercado, com a 
procura dos que estão dispostos a pagar O preço natural da mercado- 
ria ou o valor total de renda, trabalho e lucro, que é mister pagar para 

á-la até lá” (1, p. 112). y 

do a Rie oferecida de qualquer mercadoria está aquém 
da procura efetiva, todos aqueles que estão dispostos a pagar o valor 
global da renda, salário e lucro que é mister pagar para levá-la ao mer- 
cado, não podem ser supridos com a quantidade que precisam. O pre- 
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“ço de mercado subirá mais ou menos acima do preço natural, segundo 
a magnitude da escassez ou a riqueza e a prodigalidade imoderada dos 
compradores tornem mais ou menos intensa a avidez da concorrência” 
A, p. 113). 

“A quantidade levada ao mercado, caso exceda a procura efetiva, não 
pode ser toda vendida àqueles que estão dispostos a pagar o valor total 
da renda, salário e lucro, que têm de ser pagos para se levar a mercado- 
ria ao mercado... O preço de mercado cai mais ou menos abaixo do 
preço natural, conforme a magnitude do excesso da oferta aguce mais 
ou menos a concorrência entre os vendedores, ou a estes importe mais 
ou menos se livrarem logo da mercadoria” (1, p. 114). 


“Quando a quantidade levada ao mercado basta exatamente para pro- 


vera procura efetiva, haverá coincidência perfeita entre o preço de mer- 
cado... e o preço natural... A concorrência entre os diferentes comer- 
ciantes obriga-os todos a aceitarem esse preço, mas não os obriga a acei- 
tarem menos” (1, pp. 114, 115). 


Para Smith, o dono deixa a terra sem emprego ou transfere da pro- 
dução de uma mercadoria (digamos trigo) para a de outra (pastagem, por 
exemplo), se, em consequência da situação do mercado, sua renda cai abai- 
xo da taxa natural ou excede-a, 


“Se durante certo tempo a quantidade de mercadoria” (levada ao mer- 
cado) “ultrapassa a procura efetiva, alguns componentes do preço têm 
de ser pagos abaixo da taxa natural. Se é esse o caso da renda, o interes- 
se dos proprietários das terras os motivará logo a retirar desse emprego 
parte delas” (1, p. 115). E 

“Ao revés, se durante certo tempo a quantidade levada ao mercado es- 
tá aquém da procura efetiva, alguns componentes do preço têm de ul- 
trapassar a taxa natural, Se esse é o caso da renda, é evidente que o in- 
teresse de todos os outros donos de terras os instigará a proverem com 
maior quantidade delas a produção dessa mercadoria” (1, p. 116). 

“As flutuações ocasionais e temporárias do preço de mercado de qual- 
quer mercadoria recaem principalmênte sobre as partes do preço as 
quais se reduzem a salário e lucro. Influem menos na parte que se re- 
duz a renda” (1, pp. 118, 119). 

“O preço de monopólio é em todo caso o mais alto que se pode obter. 
Em contrapartida, o preço natural ou o da livre-concorrência é o mais 
baixo que se pode aceitar, por certo não em todas as ocasiões, mas no 
decurso de um prazo iongo” (l, p. 124). É 

“O preço de mercadô de qualquer mercadoria particular pode por mui- 
to tempo ficar acima, mas raramente abaixo, do preço natural. Seja qual 
for a parte dele paga abaixo da respectiva taxa natural, as pessoas preju- 
dicadas em seu interesse logo sentem o prejuízo e de imediato retiram 
da produção dessa mercadoria uma porção de terra ou de trabalho ou 
de capital, de magnitude tal que o volume levado ao mercado sem de- 
mora baste apenas para cobrir a procura efetiva. Por isso, seu preço de 
mercado logo se elevará ao preço natural. Pelo menos é o que se dará 
onde houver completa liberdade” (I, p. 125). ` 
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Depois dessa exposição no cap. VII, fica difícil de entender como 
Smith, go tratar da renda da terra, no cap. XI, 1.1, pode justificar a propo- 
sição de a renda nem sempre entrar no preço quando a terra que entra na 
produção tem proprietário; como pode distinguir a maneira como a renda 
entra no preço daquela como nele entram o lucro e o salário, depois de, 
nos capítulos VI e VII, ter convertido a renda em parte constitutiva do 
preço natural, de maneira absolutamente igual como o fez com salário e 
lucro. Retornemos agora ao cap. XI (1.1). 

Vimos que nele se determina a renda como o excedente que fica do 
preço do produto depois de serem pagos os adiantamentos do capitalista 
(arrendatário) + o lucro médio. 

Nesse capítulo XI, Smith muda diametralmente de posição. A ren- 
da não entra mais no preço natural. Ou melhor, A. Smith recorre a um 
preço ordinário que em regra difere do preço natural, embora tivéssemos 
tido no capítulo VII que o preço ordinário nunca pode ficar por muito 
tempo abaixo do preço natural, nem pode prosseguir pagando por muito 
tempo uma parte componente do preço natural abaixo da respectiva ta- 
xa natural, nem pode prosseguir por muito tempo no nível de pagar uma 
parte componente do preço natural abaixo da respectiva taxa natural e 
menos ainda no de a não pagar de todo, como se afirma agora no tocan- 
te à renda. Smith tampouco nos diz se o produto, quando paga renda, 
se vende abaixo do valor, ou se, quando a paga, se vende acima. 

Antes, o preço natural da mercadoria era: 


“o valor total de renda, lucro e salário, que é mister pagar para levá-la 
ao mercado” (1,p. 112) .............. 


Agora lemos: 


“Só podem ser levadas usualmente ao mercado aquelas partes do pro- 
duto da terra, das quais o preço ordinário basta para repor, acrescido 
do juro ordinário, o capital que é mister empregar a fim de as leyar pa- 
ra lá” (pp. 302, 303). 


O preço ordinário, portanto, não é o preço natural, e não é necessá- 
rio pagar o preço natural para levar essas mercadorias ao mercado. 

Antes lemos que, se o preço ordinário (naquela ocasião, o preço de 
mercado) não é suficiente para pagar a renda (rent) inteira (“o valor to- 
tal de renda” etc.), retirar-se-á terra até o ponto em que o preço de merca- 
do suba ao nível do preço natural e pague arenda toda. Agora, ao contrário: 
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“Se o preço ordinário ultrapassa o nível” (de repor o capital acrescido 
do lucro ordinário), “a parte excedente entra naturalmente na renda. 
Se uão o ultrapassa, a mercadoria, embora possa ser levada ao mercado; 
não tem condições de dar renda ao dono da terra. Depende da proeura, 
ir ou não o preço além desse nível” (1.1, cap. XI, pp. 302, 303). 


De parte constitutiva do preço natural, a renda de súbito se conver- 
te em excedente do preço suficiente cuja existência ou inexistência depen- 
de do nível da procura. O preço suficiente, porém, é o preço necessário 
para a mercadoria vir ao mercado e portanto para ser produzida, sendo as- 
sim o preço de produção: da mercadoria. È que o preço necessário à oferta 
da mercadoria, para que esta chegue a existir e apareça'no mercado na 
qualidade de mercadoria, é sem dúvida o preço de produção ou preço de 
custo. Esta é a condição sine qua non de sua existência. Por sua vez, a pro- 
cura de alguns produtos da terra tem sempre de chegar a nível em que seu 
preço ordinário pague um excedente sobre o preço de produção, uma ren- 
da portanto. A procura de outros pode chegar ou não a esse nível. : 


“Há algumas partes do produto da terra para as quais a procura tem 
sempre de chegar a nível que proporcione preço maior que o suficien- 
te para levá-las ao mercado, e há outras para as quais a procura pode 
chegar ou não a esse nível que redunda nesse preço maior. As primei- 
ras sempre têm de dar renda aos donos da terra. As-últimas às vezes 
podem e às vezes não podem dar, conforme as diferentes circunstân- 
cias” (1.c., 1, p. 303). 


Em vez do preço natural temos agora o preço suficiente. O preço 
ordinário por sua vez difere desse preço suficiente. O preço ordinário, 
quando inclui a renda, está acima do preço suficiente. E.lhe igual quando 
a exclui. É mesmo característica do preço suficiente excluir a renda. O pre- 
ço ordinário está abaixo do preço suficiente quando, depois de repor o 
capital, não paga o lucro médio. O preço suficiente é na realidade portan- 
to o preço de produção ou o preço de custo, conceituado por Ricardo 
segundo o que extraiu de Smith, e como de fato se configura do ponto 


de vista da produção capitalista, isto é, O preço que paga o lucro ordiná- - 


rio, além dos adiantamentos do capitalista; o preço médio, tal como o 
gera a concorrência entre os capitalistas nos diferentes empregos de capi- 
tal. O que induz Smith a contrapor o preço suficiente a seu preço natural 
é essa abstração oriunda da concorrência, embora ele, na exposição sobre 
o preço natural, assevere, ao contrário, que só é suficiente a longo prazo 
o preço ordinário que paga as partes constitutivas do preço natural — ren- 
da, lucro e salário. Uma vez que o capitalista dirige a produção de mer- 
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cadorias, O preço suficiente é o que basta para a produção do ponto de 
vista do capital, e esse preço suficiente para o capital não inclui renda, 
mas, 20 contrário, a exclui. 

Aliás, esse preço suficiente não basta para alguns produtos da ter- 
ra. Para estes, o preço ordinário tem de se elevar a nível bastante para 
proporcionar um excesso sobre o preço suficiente, uma renda para O pro- 
prietário da terra. Isso, para outros, depende das circunstâncias. Smith 
não se perturba com a contradição de o preço suficiente não ser suficien- 
te, de o preço que basta para a colocação do produto no mercado não 
bastar para colocá-lo no mercado. 

E verdade que — sem dar sequer uma ligeira olhada retrospectiva 
nos capítulos V, VI e VII — reconhece que com o preço suficiente des- 
trói toda a sua teoria do preço natural (o que não considera contradição, 


mas algo novo que descobre de súbito). 


“Por isso cabe observar” (é nesta forma ingênua ao extremo que Smith 
passa de uma afirmação para outra que se lhe opõe) “que q renda entra 
na composição do preço da mercadoria, de maneira diferente do salá- 
rio e do lucro. Salários e lucros altos ou baixos são a causa de preço al- 
to ou baixo; rendas altas ou baixas são O efeito do preço. A necessida- 
de de pagar salários e lucros altos ou baixos para prover o mercado 
com determinada mercadoria constitui a razão por que seu preço é 
alto ou baixo. Mas seu preço — por ser alto ou baixo, muito mais, pou- 
co mais ou não mais que O suficiente para pagar esses salários e lucros — 
proporcionará renda alta, baixa ou não dará mesmo nenhuma renda” 
(pp. 303,304). .. Lc. 


Antes de mais nada, a conclusão. O preço suficiente portanto, o pre- 
ço de custo que só paga salário e lucro, exclui a renda (rent). O produto, 
se paga muito mais que o preço suficiente, pagará renda alta. Se paga pou- 
co mais, pagará renda baixa, se q rigor paga apenas o preço suficiente, não 
pagará renda. O preço real do produto não pagará renda se coincide com 
o preço suficiente, que paga lucro e salário. A renda é sempre um exce- 
dente sobre o preço suficiente. O preço suficiente, por natureza, exclui 
a renda. Essa é a teoria de Ricardo. Este aceita a idéia do preço suficiente, 
do preço de custo de A. Smith; evita a inconsegiiência smithiana de distin- 
guilo do preço natural e desenvolve a idéia de maneira coerente. Smith, 
depois de ter cometido todas aquelas incoerências, ainda é incongruente 
a ponto de estabelecer para alguns produtos da terra um preço mais alto 
que o preço suficiente, Mas essa própria incongruência é por sua vez re- 
sultado de uma “observação” mais acertada. “ 
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No começo, o trecho sobre o assunto surpreende deveras pela inge- 
nuidade. No capítulo VII explica Smith que renda, lucro e salário entram 
por igual na composição do preço natural; transvertera antes a redução 
do valor a renda, lucro e salário em composição do valor pelo preço natu- 
ral da renda, lucro e salário. Agora diz que a renda entra na “composição 
do preço das mercadorias”, de maneira diferente da do lucro e salário. 
E em que difere a maneira de a renda entrar nessa composição? Em não 
entrar nela absolutamente. E só agora chegamos à verdadeira explicação 
do preço suficiente. O preço das mercadorias é caro ou barato, alto ou 
baixo porque salário e lucro — as respectivas taxas naturais — são altos ou 
baixos. A mercadoria não é levada ao mercado, não é produzida se não 
forem pagos aqueles lucros e salários, altos ou baixos. Formam o preço 
de produção, o preço de custo da mercadoria; são na realidade, portanto, 
os elementos constitutivos do valor ou preço dela. Em contrapartida, a 
renda não entra no preço de custo, no preço de produção. Não é elemen- 
to constitutivo do valor de troca da mercadoria. Só é paga quando o pre- 
ço ordinário da mercadoria está acima do preço suficiente. Lucro e salá- 
tio, na qualidade de elementos constitutivos do preço, são causas do pre- 
ço; a renda, ao contrário, é efeito, conseqiiência dele. Não é, como lu- 
cro e salário, elemento que entrá na sua composição. E a isso chama Smith 
de entrar nessa composição de maneira diferente daquela do lucro e salá- 
ro. E parece não ter a mais leve percepção de ter arruinado sua doutrina 
do preço natural. Pois, o que era o preço natural? O centro em torno do 
qual gravita o preço de mercado: o preço suficiente, abaixo do qual o 
produto não pode cair, para ser levado ao mercado, produzido, durante 
muito tempo. i - 

A renda agora é o excedente sobre o preço natural, e antes era ele- 
mento constitutivo do preço natural; agora, efeito e, antes, causa do preço. 

Smith, porém, não se contradiz ao afirmar que para certos produ- 
tos da terra as circunstâncias do mercado sempre são tais que O preço or- 
dinário tem de estar acima do preço suficiente, noutras palavras, a pro- 
priedade da terra tem o poder de forçar o preço a subir além do nível que 
bastaria para o capitalista, se a ele não se opusesse uma força contrária. 

Assim, no capítulo XI, depois de ter posto abaixo os capítulos V, 
VI e VII, prossegue trangúilo dizendo que terá por tarefa examinar: (1) os 
produtos da terra que sempre dão renda; (2) os produtos da terra que às 
vezes dão e às vezes não dão renda; por fim (3) as variações que, nos di- 
ferentes períodos de desenvolvimento da sociedade, sucedem no valor re- 
lativo desses dois tipos de produtos, confrontados entre si, ou confronta- 
dos com as mercadorias manufaturadas. 
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2. Tese de Smith relativa ao caráter específico da 


procura de produtos agrícolas. Influência fisiocrática 
na teoria Smithiana da renda. 


“Seção Primeira. Dos produtos da terra que sempre dão renda.” ; 

Começa com a teoria da população. Os alimentos sempre criam 
a própria procura. Se acrescem também acrescem os seres humanos, os 
consumidores dos alimentos. A oferta dessas mercadorias produz portan- 
to sua procura. 


“Uma vez que os seres humanos, como todos os outros animais, aumen- 
tam na proporção dos meios de subsistência, há sempre procura maior 
ou menor de alimentos. Estes podem sempre comprar quantidade maior 
ou menor de trabalho, e sempre se encontra alguém disposto a fazer 
alguma coisa para obtê-los” (1.1, cap. XI; I, p. 305). o . 
“Mas a terra produz” (por quê?) “quase em toda situação quantidade 
de alimentos maior que a suficiente para sustentar O total de trabalho 
necessário para levá-los ao mercado, e da maneira mais liberal para esse 
sustento. O excedente também é sempre mais que bastante para repor, 
com luero, o capital que empregou esse trabalho. Sempre remanesce, 
por isso, alguma coisa para dar renda ao proprietário da terra” (1.e., I, 
pp. 305, 306). 


Isso aí não passa de música fisiocrática e não demonstra nem expli- 
ca por que o “preço” dessa mercadoria particular paga um excedente aci- 
ma do “preço suficiente”, isto é, renda. 

Smith passa logo a falar de pastagens cultivadas e sem cultivo, como 
exemplo. Segue então a proposição sobre renda diferencial: 


“A renda da terra varia com a fertilidade, seja qual for a magnitude do 
produto, e ainda com a localização, seja qual for a fertilidade” (I, p. 306). 


Aí renda e lucro se revelam mero excedente do produto, depois de 
deduzida deste a parte que na forma natural alimenta o trabalhador. (Visão 
fisiocrática genuína que na realidade se apóia na circunstância de se viver 
em condições de país agrícola, quase exclusivamente de produtos da agri- 
cultura, e de a própria indústria, a manufatura, aparecer como trabalho 
rural acessório que utiliza o produto local da natureza.) 
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“Por isso, tem de sustentar-se à custa dele! 9? 


balho, e tem de ser reduzido o excedente de que se tira o lucro do arren- 
datário e a renda do dono da terra” (p. 307). % 


Por isso, também a cultura de trigo devcria dar lucro maior que pas- 
tagem. 


“Um trigal de fertilidade moderada produz quantidade de alimentos pa- 
ra o ser humano muito maior que a melhor pastagem da mesma extensão.” 


(Aí não se trata portanto de preço, mas da quantidade absoluta, em 
forma natural, de alimentos para o ser humano.) 


“Embora a triticultura requeira muito mais trabalho, todavia o exceden- 
te que sobra depois de ela repor as sementes e manter todo esse trabalho 
é também muito maior.” 


(Embora o trigo custe mais trabalho, o excedente de alimentos que 
um trigal deixa depois do pagamento do trabalho é mais considerável 
que o de uma pastagem de criação de gado. E vale mais, não por custar 
o trigo mais trabalho e sim por se conter no excedente de trigo mais ali- 


mento.) 


“Por isso, suposto que uma libra de carne nunca valesse mais que uma 
libra de pão, esse excedente maior” (porque área igual de terra produz 
mais trigo que carne) “possuiria por toda-parte valor maiór” (porque se 
admitiu que uma libra de pão, em valor, é igual a uma libra de carne, e 
que da mesma área de terra sobram mais libras de pão que libras de car- 
ne, após se alimentarem os trabalhadores) “e constituiria fundo maior 
tanto para o lucro do arrendatário quanto para a renda do dono da 
terra” (pp. 308, 309). 


Smith, depois de substituir o preço natural pelo preço suficiente e 
de igualar a renda a excedente sobre o preço suficiente, esquece que se 
trata em suma de preço, e deriva a renda da razão entre a quantidade de 
alimentos que a agricultura fornece e a quantidade de alimentos que o la- 
vrador precisa de consumir. 

Fora do âmbito dessa interpretação fisiocrática, supõe na realidade 
que o preço do produto agrícola que fornece o alimento principal paga, 
além do lucro, renda. A partir dessa base continua a investigar. Com o de- 


107. Isto é, do produto da terra situada a distância maior do mercado. 


786 


quantidade maior de tra-` 








senvolvimento da agricultura, as pastagens naturais se tomam insuficien- 
tes para a criação de gado relacionada com a procura de carne. Para esse 
fim é mister empregar terra cultivada. O preço da came tem portanto 
de subir até o ponto em que pague o trabalho empregado na pecuária e ainda 


“a renda que o dono da terra e o lucro que o arrendatário poderiam 
ter obtido se a tivessem empregado na lavoura. O gado criado nas char- 
necas mais incultas, quando levado ao mercado, vende-se na razão do 
peso e da qualidade, pelo mesmo preço que o gado criado na terra com 
o melhor cultivo. Os donos dessas charnecas tiram vantagem disso e 
aumentam a respectiva renda fundiária na razão dos preços do gado.” 


(Aí, com acerto, vê a origem da renda diferencial no excedente 
do valor de mercado sobre o valor individual. Mas, nesse caso, o valor 
de mercado sobe não por se passar de terra melhór para pior e sim de 
menos fértil para mais fértil.) 


“Assim, na melhoria progressiva das terras, a renda e o lucro da pas- 
tagem inculta são determinados, em certa medida, pela renda e pelo 
lucro da terra cultivada, e esses por sua vez pela renda e pelo lucro do 
trigo” (1, pp. 310, 311). 

“Onde não há... vantagem local, a renda e o lucro do trigo ou do que 
for o usual alimento vegetal do povo têm de determinar na terra, ade- 
quada a essa produção, a renda e o lucro da pastagem” (p. 315). 

“A utilização da cultura de gramíneas, de nabos, cenouras, couves e 
de outros expedientes a que se tem recorrido para alimentar com área 
igual de terra mais gado do que é possível com graminea natural, de- 
verá, como é de esperar, ter reduzido um pouco a superioridade que 
o preço da carne, num país desenvolvido, possui naturalmente em con- 
fronto com o preço do pão” (1.c.). “E esse é o resultado que parece 
ter ocorrido” etc. (1.c.). 


Smith, depois de ter assim analisado a relação entre renda (rent) da 
pecuária e renda da lavoura prossegue: 


“Em todos os grandes países emprega-se a maior parte das terras culti- 
vadas, para produzir alimentos destinados aos homens ou aos anímais. 
A renda e o lucro daí decorrentes determinam a renda e o lucro de to- 
das as demais terras cultivadas. Se um produto particular dá menos ren- 
da e lucro, a área logo será convertida em terra de trigo e de pastagem. 
Mas, se proporciona mais, logo se transfere para esse produto certa por- 
ção das terras de trigo e de pastagem” (I, p. 318). 


Fala de vinhas, pomares, hortas etc. 


“Por isso, a renda e lucro daqueles produtos que exigem ou maior dis- 
pêndio inicial com melhoramentos da terra para esta lhes ficar adequa- 
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-da, ou maior dispêndio anual de cultivo — embora sejam muitas vezes 
bem superiores aos do trigo e da pastagem — são na realidade determi- 
nados pela renda e lucro daquelas atividades agrícolas corriqueiras, quan- 
do compensam apenas esses dispêndios extraordinários” (I, pp. 323, 324), 


A seguir fala do açúcar nas colônias e do fumo. 


“É assim que a renda da terra cultivada que produz alimentos para seres 
humanos determina a renda da maior parte das outras terras cultivadas” 
a p. 331). “Na Europa, o trigo é o produto principal que serve de ime- 
diato para a alimentação humana. Por isso, excetuadas circunstâncias 
especiais, a renda das terras de trigo regula, na Europa, a de todas as 
demais terras cultivadas” (1.c., pp. 331, 332). 


Retorna então à teoria fisiocrática, ajustando-a à proposição: o ali- 
mento gera seu próprio consumidor. Se a cultura do trigo for substituída 
por outra que forneça quantidade maior de alimentos, com o mesmo culti- 
vo nas terras mais comuns, 


“terá de ser muito maior a renda do dono da terra, ou a quantidade. 
excedente de alimentos que lhe sobrará depois de pago o trabalho e 
reposto, com acréscimo ;do lucro ordinário, o capital do arrendatário. 
Não importa qual seja a taxa geral de remuneração do trabalho nesse 
país; esse excedente maior poderá sempre sustentar quantidade maior 
de trabalho, e assim capacitar o dono da terra a comprá-la ou coman- 
dá-la” (I, p. 332). AEN 


Como exemplo cita o caso do arroz. 


“Em Carolina... os plantadores {planters}, como em outras colônias bri- 
tânicas, são em regra arrendatários e proprietários ao mesmo tempo, 
e a renda, por isso, confunde-se com o lucro...” (l, p. 333). 


As terras de plantação de arroz, porém, não são 


“adequadas para trigo, pastagens ou vinhas, nem para qualquer outro 
produto vegetal de grande utilidade para O ser humano, e as terras que 
são apropriadas a essas culturas são inadequadas.para arroz” (I, p. 334). 
“Por isso, mesmo nos países rizicultores, a renda das terras de arrozais 
não determina a renda das outras terras cultivadas que não podem ser 
transferidas para aquele produto” (I, p. 334). 


Segundo exemplo, as batatas (acima, oposição e crítica de Ricar- 
do).1º8 Se as batatas se tornarem o alimento primordial, substituindo o trigo 


108. Ver neste volume p. 770. 
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“a mesma quantidade de terra cultivada sustentará muito mais seres 
humanos. E uma vez que os trabalhadores em regra se alimentarão com 
batatas, haverá excedente maior, depois de ter sido reposto O capital 
inteiro e sustentado o trabalho todo empregado no cultivo. Ao pro- 
prietário da terra pertencerá a maior parte desse excedente. A popu- 
lação crescerá, e as rendas elevar-se-ão consideravelmente acima do 


nível atual” (1, p. 335). 


Com mais alguns comentários sobre o pão de. trigo, de aveia e sobre 
as batatas encerra a primeira seção do capítulo XI. 2 

Como vemos, essa primeira seção que trata daquele produto agrí- 
cola que sempre paga renda resume-se a isto: presumida a renda do prin- 
cipal alimento vegetal, expõe Smith como essa renda regula a renda da 
pecuária, das vinhas, hortas etc. Nada diz sobre a própria natureza da ren- 
da, exceto a proposição geral de a fertilidade e a situação, uma vez pres- 
suposta a existência da renda, determinarem seu nível. Mas isso toca ape- 
nas a diferenças nas rendas, a diferenças de magnitude das rendas. Então, 
por que esse produto sempre paga renda? Por que seu preço ordinário é 
sempre mais alto que seu preço suficiente? Smith aí abstrai do preço e 
recai na fisiocracia. Aí, porém, perpassa a idéia de que a procura é sem- 
pre tão grande porque o produto mesmo gera os solicitantes, seus pró- 
prios consumidores. Ainda com esse pressuposto não se pode compreen- 
der por que deveria a procura ultrapassar a oferta e em consegiiência com- 
pelir o preço a superar o preço suficiente. Aí surge dissimulada a reminis- 
cência do preço natural que abrange ao mesmo tempo renda, lucro e sa- 
lário, e que é pago quando oferta e procura coincidem. 


“Se a quantidade levada ao mercado basta apenas para prover a pro- 
cura efetiva, o preço de mercado concorda exatamente... com O preço 
natural” (l, p. 114). 


Contudo, é significativo que naquela seção Smith nenhures fale 
nisso. Chegou mesmo a dizer no começo do capítulo XI que renda não 
entra no preço como elemento constitutivo. A contradição era por de- 


mais contundente. 


3. Explicação de Smith sobre a relação entre oferta e 
procura segundo as diferentes espécies de produtos 
da terra. Suas conclusões no tocante à teoria da renda. 


“Segunda secção. Do produto que às vezes dá e às vezes não dá 
renda.” 
Só nessa seção trata propriamente da natureza geral da renda. 
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` “Alimentos para o ser humano parecem ser os únicos produtos da ter- 


ra que proporcionam certa renda ao dono da terra, sempre e necessa- 
riamente.” (Não mostrou a razão do “sempre” e “necessariamente”.) 
“Outras espécies de produtos podem às vezes dar € às vezes não dar 
renda, conforme as diferentes circunstâncias” (1.c. 1, p. 337). 

“Vestuário e habitação eonstituem, depois de nutrição, as duas neces- 
sidades principais dos seres humanos” (l.c. p. 338). A terra “no rude 
estado original” provê materiais de vestuário e habitação a número 
de pessoas maior “do que o que ela pode alimentar”, Em virtude da 
“superabundância desses materiais” em relação ao número de pessoas 
que a terra pode alimentar, em relação portanto à população, esses 
materiais “custam” pouco ou nada. Grande parte desses “materiais” 
jaz desusada e inútil, “e o preço dos materiais que se utilizam consi- 
dera-se equivalente apenas ao trabalho e dispêndio para adequá-los à 
utilização”, Esse preço, porém, “nenhuma renda” proporciona “ao 
dono da terra”. Em contraste, no estádio da terra cultivada, o núme- 
ro de pessoas que “ela pode alimentar”, isto é, a população, é maior 
que a quantidade daqueles materiais que ela supre, pelo menos “da 
maneira como as pessoas os exigem e estão dispostas a pagá-los”. Sur- 
ge relativa escassez desses bens, “a qual necessariamente aumenta o va- 
lor deles” “Há com freqüência procura maior do que a quantidade 
que pode ser obtida,” Paga-se por eles mais do que “o dispêndio de 
levá-los ao mercado. Por isso, seu preço pode sempre dar certa renda 
ao dono da terra” (I, pp. 338, 339). g 


Explica-se aí a renda pelo excesso da procura sobre a oferta que po- 
de ser provida ao preço suficiente. 


Os materiais primitivos do vestuário eram as peles e couros “de ani- 
mais de maior porte”. Entre os povos caçadores e pastóres, que têm 
a carne por alimento principal, “cada um, go prover-se de alimentos, 
provê-se dos materiais de vestuário em quantidade maior que a que 
pode utilizar”. Sem comércio externo, a maior" parte seria jogada fora 
por inútil. A procura decorrente do comércio externo eleva o preço 
desse excesso de materiais “acima do custo da remessa. Esse preço, 
por isso, dá certa renda ao proprietário da terra...” A lã inglesa, graças 
ao mercado de Flandres, acrescentou “algo à renda da terra que a pro- 
duziu” (I, pp. 339, 340). 


O comércio extemo aí eleva o preço de um subproduto agrícola 


a tal ponto que a terra donde provém pode dar alguma renda. 
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“Os materiais de habitação nem sempre podem ser transportados a 
distância tão grande quanto os de vestuário e não se tornam objeto 
de comércio exterior com tanta facilidade. Quando são superabundan- 
tes no país que os produz, com freqiiência ocorre que, mesmo no esta- 
do presente do comércio mundial, não têm valor para o dono da terra.” 
Assim, uma pedreira pode dar renda nas proximidades de Londres e 
não dá-la em muitos lugares da Escócia e de Gales. O mesmo se estende 














à madeira. “Num país populoso e bem cultivado” proporcionará renda, 
mas apodrecerá no chão “em muitas partes da América do Norte”. O 
proprietário ficará feliz se puder livrar-se dela. “Quando o material de 
habitação é tão abundante, a parte utilizada vale apenas o trabalho e o 
dispêndio para adequá-la ao uso. Nenhuma renda proporciona ao pro- 
prietário, que em geral deixa que a leve qualquer um que se dê ao tra- 
balho de pedi-la. A procura das nações mais ricas, todavia, permite-lhe 
às vezes obter daí uma renda” (I, pp. 340, 341). 

Os países povoam-se não na razão do “número de habitantes que a res- 
pectiva produção pode vestir e a que pode proporcionar teto, e sim na 
do número que ela pode alimentar. Provida a alimentação, é fácil achar 
o vestuário e a habitação necessários. Mas, embora estes estejam dispo- 
níveis, pode muitas vezes ser difícil encontrar alimentos. Em algumas 
regiões do Império Britânico, um dia de trabalho de um homem pode 
construir o que se chama uma casa.” Entre os povos selvagens e bárba- 
ros basta 1/100 do trabalho anual para obterem o que necessitam em 
vestuário e habitação. Precisam muitas vezes dos outros 99/100 do tra- 
balho anual para se proverem dos alimentos necessários. “Mas quando, 
em virtude do melhoramento e do cultivo do solo, o trabalho de uma 
família pode produzir alimento para duas, bastará o trabalho de meta- 
de da sociedade para alimentar todos.” A outra metade poderá então 
satisfazer as outras necessidades e fantasias dos seres humanos. Os prin- 
cipais objetos dessas necessidades e fantasias são o vestuário, a habita- 
ção, o mobiliário da casa e o que se chama de fausto ou luxo. A neces- 
sidade de alimentos é limitada. As demais necessidades, ilimitadas. Os 
donos do excesso de alimentos “estão sempre dispostos a trocar o ex- 
cesso”. “Os pobres, para obter alimentos”, ocupam-se em dar satisfa- 
ção a essas “fantasias” dos ricos, e nisso, ainda por cima, concorrem 
entre si. O número dos trabalhadores aumenta com a quantidade dos 
alimentos, portanto na razão do progresso da agricultura. Seu “negócio” 
permite “a mais extrema subdivisão do trabalho”; a quantidade de ma- 
térias-primas que transformam acresce por isso de maneira ainda mui- 
to mais rápida que seu número. “Surge daí procura de toda espécie de 
material que a invenção humana pode empregar, com vistas à utilidade 
ou à beleza, em construções, vestuário, mobiliário, decoração; e também 
a procura dos fósseis e minerais contidos nas entranhas da terra, dos 
metais preciosos e das pedras preciosas.” 

“O alimento é, portanto, a fonte original da renda, mas, se outro pro- 
duto da terra passa a dar renda, essa adição do valor decorre do acrésci- 
mo da capacidade do trabalho para produzir alimentos por meio da me- 
lhoria e do cultivo do solo” (I, pp. 342, 345). 


O que Smith apresenta aí é a verdadeira base natural da fisiocracia 
nesta proposição: toda criação de mais-valia (inclusive renda) fundamenta- 
se na produtividade relativa da agricultura. A primeira forma real de mais- 
valia é o excedente do produto agrícola (alimentos), e a primeira forma 
real de trabalho excedente é bastar um ser humano para produzir O sufi- 
ciente para dois. Quanto ao mais, isso nada tem a ver com O desenvolvi- 
mento dessa forma específica de mais-valia, a renda (rent), que pressupõe 
a produção capitalista. 
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Prossegue Smith: 


As outras partes do produto da terra (fora alimentos) que dão renda mais 
tarde, nem sempre a dão, A procura delas, mesmo nos países de maior 
desenvolvimento agrícola, nem sempre é suficiente “para estabelecer 
preço superior ao bastante para pagar o trabalho e repor, acrescido do 
lucro normal, o capital que tem de ser empregado para levá-las ao mer- 
cado. Se a procura se comportará ou não assim depende de diferentes 
circunstâncias”. (1, p. 345). 


Aí de novo, portanto: a renda decorre de a procura ser maior que a 
oferta ao preço suficiente, que não abrange renda, mas apenas salário e 
lucro. Que significa isso se não que a oferta ao preço suficiente é tão gran- 
de que a propriedade não pode opor resistência ao nivelamento dos capi- 
tais ou ao trabalho? Que a propriedade, portanto, apesar de existir no do- 
mínio legal, não existe de fato, não pode na prática atuar como tal? Smith 
erra ao não ver que a propriedade, ao realizar venda pelo valor, realiza-a 
acima do preço suficiente. Supera Ricardo ao ver que se impor ou não a 
propriedade no plano econômico depende das circunstâncias. Por isso, 
acompanhar passo a passo essa parte de sua exposição. Começa pelas mi- 
nas de carvão, passa para a extração de madeira, para voltar às minas de 
carvão etc. Façamo-lo começar pela extração de madeira. 


o preço da madeira varia com o nível da agricultura, pela mesma ra- 
zão que o preço do gado. Na infância da agricultura predominava a 
floresta, verdadeiro empeço para o proprietário, que a cédia com pra- 
zer a qualquer pessoa para extrair madeira, Com o progresso da agri- 
cultura desbrava-se a floresta em parte pela expansão da lavoura e em 
parte pelo crescimento dos rebanhos que comem e roem as raízes e as 
árvores nascentes. “Esses rebanhos, embora não aumentem na mesma 
proporção do trigo, que resulta inteiramente da indústria humana, mul- 
tiplicam-se sob os cuidados e proteção do homem.” ' 

A escassez de madeira assim criada eleva seu preço. Por isso, pode dar 
renda tão alta que lavouras (ou terra arável) se convertem em flores- 
tas. Assim é na Grã-Bretanha. A renda da extração de madeira nunca 
pode ultrapassar durante muito tempo a renda do trigo ou das pasta- 
gens, mas pode alcançar esse nível (1, pp. 347-349). 


Na realidade, portanto, a renda da extração de madeira é por nature- 
za idêntica à renda das pastagens. Entra nesta categoria, embora madeira 
não sirva de alimento. A categoria econômica não se regula pelo valor de 
uso do produto, mas pela circunstância de haver ou não a conversibilida- 
de em terra arável e vice-versa. 
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Minas de carvão. Riqueza ou pobreza das minas em geral, observa 
Smith com acerto, depende de se poder extrair de diferentes minas, com 
a mesma quantidade de trabalho, quantidade maior ou menor de mineral. 
A pobreza pode anular a situação favorável, de modo que as minas pobres 
nem mesmo podem ser exploradas. Em contrapartida, a situação desfavo- 
rável pode anular a riqueza, de modo que as minas ricas não são explorá- 
veis apesar de sua fertilidade. É o que se dá sobretudo quando não há boas 
estradas nem navegação (I, pp. 346, 347). j 

Há minas cujo produto basta apenas para cobrir o preço suficiente. 
Por isso pagam o lucro do empresário, mas nenhuma renda fundiária. O 
proprietário em pessoa tem de explorá-la. Ganha assim “o lucro ordiná- 
tio do capital que emprega”. Há muitas minas de carvão desse tipo na Es- 
cócia. Não poderiam ser exploradas de outro modo.- 


“O proprietário a ninguém permite explorá-las sem pagar renda, mas 
ninguém tem meios de pagar renda alguma.” 


Com acerto Smith determina aí quando não se paga renda onde 
existe a propriedade da terra. É quando proprietário e empresário se jun- 
tam numa só pessoa. Já nos dissera antes que isso ocorre nas colônias. 
Um arrendatário aí não pode cultivar terra, pois esta não pode pagar ren- 
da. Mas o proprietário pode cultivá-la com lucro, embora ela não lhe pa- 
gue renda. É o que sucede, por exemplo, nas colônias do Oeste americano, por- 
que novas terras podem sempre ser objeto de apropriação. A terra como 
tal não é fator de resistência e aí a competição entre os proprietários la- 
vradores é de fato concorrência entre trabalhadores ou capitalistas. No 
caso suposto das minas de carvão ou das minas em geral, as condições 
são diferentes. Às minas menos ricas ou pior situadas, o valor de merca- 
do — determinado pelas minas que provêem a oferta a esse valor — ou 
proporciona renda menor ou nenhuma, mas cobre o preço de custo. Aque- 
las minas então só podem ser exploradas por pessoas para as quais não 
existe a resistência da propriedade, a exclusão que esta impõe, porque 
capitalista e proprietário se encarnam num só indivíduo; é o que sucede 
unicamente quando a propriedade deixa de ser elemento autônomo, opos- 
to ao capital. A situação se distingue da das colônias porque nestas O pro- 
prietário não pode impedir a exploração de novas terras. Naquela situa- 
ção, pode. Só a si mesmo dá a permissão de explorar a mina. Isso não o 
capacita a obter renda e sim a empregar com lucro na mina seu capital, 
com exclusividade. 
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(0) que Smith disse sobre a determinação da renda pela mina mais 
rica, já comentei a propósito de Ricardo e sua polêmica.'º? Destacar aqui- 


apenas a proposição: 


“O preço mais baixo” (antes, o preço suficiente) “a que o carvão pode 
ser vendido por muito tempo é, como o de todas as demais mercadorias, 
o preço que apenas basta para repor, acrescido do lucro ordinário, o ca- 
pital que tem de ser empregado para levá-las ao mercado” (l; p. 350). 


Vê-se o preço suficiente substituir o preço natural, Ricardo, com 


acerto, considera-os idênticos. 





Smith afirma: 


que a renda das minas de carvão é muito menor que a dos produtos 
agrícolas: nestes 1/3, e naquelas, 1/5 é renda muito-alta e 1/10,110 a 
renda usual As minas metalíferas não dependem tanto da situação, 
uma vez que seus produtos são mais fáceis de transportar e o mercado 
mundial lhes está mais aberto. O valor delas por isso depende mais da 
riqueza em metal que da situação, quando sucede o contrário com as 
minas de carvão. Concoirem entre si os produtos das minas metalíferas 
mais distantes (umas das outras). “Por isso, o preço dos metais comuns, 
e ainda mais dos metais preciosos, nas minas mais ricas da terra, tem 
necessariamente de influir mais ou menos no preço ocorrente em to- 
das as demais minas” (I, pp. 351, 352). na EP 

“O preço de todo metal em cada mina, sendo determinado em certa 
medida pelo preço na mina mais rica de fato explorada no mundo, só 
pode ultrapassar muito pouco, para a maioria das minas, os custos de 
exploração e raramente pode proporeionar renda muito alta, Por esse 
motivo, a renda parecc constituir, na maioria das minas, pequena parte 
do preço dos metais comuns e parte ainda menor do preço dos metais 
preciosos. Nos dois casos, trabalho e lucro constituem a maior parte” 
(l, pp. 353, 354). 


Smith analisa aí com acerto o caso do quadro C'™ , 

A propósito dos metais preciosos repete Smith a explicação do preço 
suficiente, que põe no lugar do preço natural ao tratar da renda. Não tem 
necessidade disso ao falar sobre a indústria não agrícola, pois coincidem o 
preço suficiente e o preço natural segundo sua definição inicial, a saber, o 
preço que paga os adiantamentos do capital + o lucro médio. 


109. Ver neste volume pp. 766-770. 
110. Trata-se de frações do produto bruto. 
111. Ver pp. 756 e 757. 
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“O preço mais baixo a que os metais preciosos podem ser vendidos por 
muito tempo... é regulado pelos mesmos princípios que it o 
preço normal mais baixo de todas as outras mercadorias. determina- 
do pelo capital que em regra é mister empregar, pelo alimento, euro e 
alojamento que é mister consumir para levá-los da mina ao mercado. 
Tem pelo menos de repor esse capital acrescido do lucro ordinário 


(1, p. 359). 
Com referência às pedras preciosas observa: 


“A procura de pedras preciosas decome inteiramente “da beleza que 
possuem. Sua única utilidade é a de ornamentar. O mérito da pelei 
é bastante exalçado pela escassez ou pela dificuldade ou dispêndio le 
as extrair da mina. Por isso, na maioria dos casos, lucro e salário com- 
põem quase todo o alto preço. A renda tem neste participação muito 
pequenã ou, com fregiência, nenhuma: Só as minas mais ricas pro- 
porcionam renda digna de nota” (L, p. 361). 


Aí só pode haver renda diferencial. 


“Uma vez que o preço, tanto dos metais nobres quanto das pedras pie- 
ciosas, é determinado no mundo inteiro pelo respectivo preço na mi- 
na mais produtiva, a renda que uma mina pode dar ao pionera f 
proporcional não a sua riqueza absoluta e sim à chamada riqueza rela- 
tiva ou à superioridade dela em relação às outras minas da mesma es- 
pécie. Se forem descobertas novas minas tão superiores às de Potosi 
quanto estas eram superiores às da Europa, O valor da prata pode ser 
degradado a ponto de não compensar mesmo a exploração das minas 


de Potosi” (1, p. 362). 


Os produtos das minas de metais preciosos menos produtivas não 
proporcionam renda, -porque a mina mais produtiva sempre determina o 
valor de mercado e sempre se abrem novas minas mais ricas, numa sequên- 
cia em ascensão constante. São portanto vendidas abaixo do valor, apenas 


pelo preço de custo. 


“A abundância tem de aviltar um produto cujo valor decorre sobretudo 
da escassez.” (1, p. 363). 


O raciocínio de Smith reincide então em erro relativo. 


“ isa é diferente em propriedade na superfície da terra. O valor de 
fa produto e da renda oEespohdem a sua fertilidade absoluta e não 
à relativa. O solo que produz certa quantidade de alimentos, vestuário 
e alojamento pode sempre alimentar, vestir e abrigar certo número de 
pessoas; a proporção do dono da terra, qualquer que seja” (o problema 
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é justamente saber se ele participa ou não do produto e em que pro- 
porção), “dar-lhe-á sempre comando correspondente do trabalho da- 


quelas pessoas e das mercadorias que esse trabalho lhe pode suprir” ` 


(l, pp. 363, 364). 

“O valor das terras pouco férteis não se reduz com a vizinhança das 
mais férteis. Ao contrário; acresce com ela. O grande número de pessoas 
sustentadas pelas terras fecundas proporciona, a muitos produtos da 
terra pouco fértil, mercado que esta nunca teria encontrado nas pessoas 
que pode sustentar com a própria produção.” 


(Mas só quando não produz o mesmo produto das terras férteis da 
vizinhança; só quando o produto das terras pouco férteis não concorre 
com o das terras mais férteis. Neste caso Smith tem razão, e isso é im- 
portante sem dúvida para a maneira como o total da renda das diferentes 
espécies de produtos naturais pode aumentar em consequência da fertili- 
dade das terras que fornecem alimentos.) 


“Tudo o que aumenta a fertilidade do solo para produzir alimentos 
não só acresce o valor da terra onde se aplica a melhoria” (pode redu- 
zir esse valor e mesmo destruí-lo), “mas contribui por igual para aumen- 
tar o valor de muitas outras terras, ao se criar nova procura para seus 
produtos” ou, antes, ao se criar também a procura de novos produtos 
(I, p. 364). à 


Em tudo isso, o que Smith não explica é a renda absoluta, cuja exis- 
tência admite para terra que produz alimentos. Com razão observa não ser 
mister que ela exista para outras terras, para minas, por exemplo, pois sua 
disponibilidade relativa é sempre tão ilimitada (em face da procura) que a 
propriedade aí não pode opor resistência ao capital, não tem existência 
econômica, embora tenha a legal. 

(Ver p. 64112 sobre a renda de imóveis.) 


o k 


Ver p. 632.™"3 Sobre renda de imóveis diz A. Smith: 


“Do aluguel todo de uma casa, a parte que ultrapassar esse lucro ra- 
zoável” (do construtor) “pertence naturalmente à renda fundiária e es- 
ta, quando o dono da terra e o dono da casa são duas pessoas diferen- 
tes, é totalmente paga ao primeiro, na maioria dos casos. Em casas de 


— —— 


112. Página do manuscrito. 
113. Página do manuscrito. 


796 








campo, a certa distância de alguma grande cidade e onde há bastante 
disponibilidade de terra, essa renda fundiária tem significação ínfima 
ou não é mais do que a que proporcionaria o solo que a casa ocupa se 
fosse empregado na agricultura (1.V, cap. 11). 


Para a renda fundiária referente a casas, o fator decisivo da renda di- 
ferencial é a situação, como a fertilidade (e a situação) o é para a renda 


agrícola. ao h 
A. Smith se enfileira com os fisiocratas na predileção pela agricultura 
e pelo dono da terra e ainda na concepção de que ambos são objetos espe- 


cialmente apropriados para tributação. Diz: 


“Ambas, a renda fundiária considerada e a renda ordinária da terra são 
uma espécie de renda frevenue) que o proprietário em muitos casos 
frui sem o menor esforço ou cuidado. Meme que sue se tome part 

a a (revenue) para pagar as despesas do Estado, não se desesti- 
douta mae Peep cigum de atividade. O produto anual da terra e 
do trabalho da sociedade, a riqueza real e a renda frevenue) da grande 
massa do povo podem ser os mesmos antes e depois dessa tributação. 
Aquela renda fundiária e a renda ordinária da terra são por isso talvez 
as espécies de renda /revenue) que podem suportar melhor uma tribu- 

- tação específica” (1.V, cap. 11). 114 


Ricardo opõe a isso (p. 230) reparos de filisteu.!!5 


4. Análise Smithiana das variações dos preços dos 
produtos da terra. 


“Seção terceira. Das variações na proporção entre os respectivos 
valores da espécie de produto que sempre dá renda e da espécie que dá 
renda às vezes” etc. (1.V, vol. II, cap. XI). 


“Num país de terra fértil por natureza mas totalmente inculta na maior 
parte gado, aves, caça de toda espécie etc. só comprarão ou comanda- 
rão quantidade diminuta de trabalho, pois podem ser obtidos com 
quantidade diminuta” (Il, p. 25). 


4. As duas últimas citações de Smith nesta seção tirou-as Marx não da tradução 
faneca ie Garnier, mas das Pp. 227, 229 e 230 da obra de Ricardo Principles of po- 


itic , 32 ed., Londres, 1821, di sp 
a in aí a reparos feitos por Ricardo na p. 230 de sua obra Principles 


of politica! economy, 32 ed., Londres, 1821. 
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A maneira singular como Smith baralha a' medida do valor pela quan- 
tidade de trabalho, com o preço do trabalho ou com a quantidade de tra- . 


balho que uma mercadoria pode comandar, patenteia-se na- passagem aci- 
ma e sobretudo na seguinte que nos mostra como ele chegou a promover 
ocasionalmente o trigo a medida do valor. 


“Em todo estado da sociedade, em todo nível do desenvolvimento, o 
trigo é produto da indústria humana. Mas, o produto médio de toda 
espécie de atividade sempre se ajusta, com maior ou menor exatidão, 
ao consumo médio; a oferta média, à procura média. Ademais, em ca- 
da estádio porticular do desenvolvimento, a produção de quantidades 
iguais de trigo no mesmo solo e no mesmo clima exigirá em média quan- 
tidades de trabalho quase iguais ou, o que dá no mesmo, o preço de 
quantidades quase iguais, pois a ascensão contínua das forças produti- 
vas do trabalho, num estado adiantado de cultivo, é mais ou menos 
compensada pelo acréscimo contínuo do preço do gado, instrumento 
principal da agricultura. Por todas essas razões podemos estar certos 
que, em qualquer estado da sociedade, em qualquer nível do desenvol- 
vimento, quantidades iguais de trigo configurarão quantidades iguais 
de trabalho de maneira mais precisa — ou lhes serão equivalentes — do 
que quantidades iguais de qualquer outra espécie de produto primário. 
Por conseguinte, nos diferentes níveis da riqueza e do desenvolvimen- 
to, O trigo é medida do valor mais exata que qualquer outra mercado- 
ria ou conjunto de mercadorias. Ademais, trigo, ou O que quer que 
seja o alimento vegetal comum e preferido do povo, constitui em to- 
do país civilizado a parte principal do sustento do. trabalhador... O 
preço em dinheiro do trabalho, por isso, depende muito mais do pre- 
ço médio do trigo — o sustento do trabalhador — que do da carne ou 
de qualquer outra espécie de produto primário. Por isso, o valor real 
do ouro e da prata, a quantidade real de trabalho que eles podem com- 
prar ou comandar depende muito mais da quantidade de trigo que po- 
dem comprar ou comandar, que da quantidade dé carne ou de qual- 
quer outra espécie de produto primário” (JE, pp. 26-28). 


Ao comparar O valor do ouro e o da prata, Smith volta a expor sua 


idéia do preço suficiente e observa de maneira explícita que este exclui 


arenda: 
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“Pode-se dizer que uma mercadoria é cara ou barata conforme seja alto 
ou baixo o preço absoluto normal, e também conforme esse preço es- 
teja mais ou menos acima do preço mais baixo a que é possível levá-la 
ao mercado durante um prazo prolongado. Esse preço mais baixo é o 
que só basta para repor, acrescido de lucro moderado, o capital que é mis- 
ter empregar pata levar a mercadoria até lá. E o preço que nada propor- 
ciona ao proprietário da terra; a renda não é parte componente desse 
preço, por completo reduzido a salário e lucro” (II, p, 81). 

“O preço dos diamantes e de outras pedras preciosas, talvez ainda mais 
que o próprio preço do ouro, aproxima-se do preço mais baixo a que é 
possível levá-los ao mercado” (II, p. 83). 





Há (vol. II, p. 89) 3 classes de produtos primários. A primeira, cujo 
acréscimo é quase ou por completo independente da indústria humana; a 
segunda, que pode aumentar em função da procura; a terceira, sobre cujo 
acréscimo a indústria “exerce efeito apenas limitado ou incerto”. 

Primeira classe: peixes, pássaros raros, diferentes espécies de caça, 
aves selvagens, em particular as de arribação etc. A procura deles aumenta 
muito com a riqueza e o luxo. 


“Uma vez que a quantidade dessas mercadorias permanece a mesma ou 
quase, enquanto acresce de contínuo a competição para comprá-las, seu 
preço pode atingir qualquer grau de extravagância” (II, p. 91). 


Segunda classe: “Consiste nas plantas e animais úteis que a natureza 
produz-nos países sem cultivo agrícola, com tanta abundância que têm 
valor reduzido ou nulo e com o avanço da agricultura são por esta força- 
dos a ceder lugar a produtos mais lucrativos. Durante longo período de 
melhoramentos contínuos há redução constante da quantidade daquelas 
plantas e animais, mas ao mesmo tempo cresce de contínuo sua procura. 
Seu valor real, a quantidade efetiva de trabalho que podem comprar ou 
comandar, tem portanto ascensão gradual até atingir por fim nível tão 
alto que os torna tão lucrativos como qualquer outro produto que a 

- indústria humana possa obter na terra mais fértil e melhor cultivada. 
Atingido esse nível, não é fácil continuar a ascensão. Se isso ocorrer, mais 
terra e mais trabalho serão de imediato empregados para aumentar a 
quantidade deles” (Il, pp. 94, 95). É o caso, por exemplo, do gado. 
“De todos os diferentes artigos que compõem essa segunda espécie de 
produtos primários, o gado é talvez o primeiro a alcançar preço naque- 
le nível, no decurso do desenvolvimento” (IJ, pp. 96, 97). “Assim como 
o gado figura entre os primeiros artigos que proporcionam esse preço” 
(isto é, o preço pelo qual vale a pena cultivar o solo para alimentá-lo), 
“a caça grossa está entre os últimos. O preço da carne dessa caça — por 
mais alto que pareça — está longe de bastar para cobrir os custos de 
um parque de veados. É o que sabem muito bem todos os que têm al- 
guma experiêneia de alimentar esses animais selvagens” (Il, p. 104). 
“Em toda fazenda, os resíduos dos celeiros e estábulos sustentam de- 
terminado número de aves. Estas, alimentadas com o que de outro mo- 
do se perderia, constituem simples meio de se aproveitar tudo. E como 
quase nada custam ao arrendatário, pode este vendê-las muito barato. 
“Enquanto essa oferta é suficiente, as aves são tão baratas quanto a car- 
ne de vaca. Com a riqueza aumenta a procura, e em consequência o pre- 
ço das aves se eleva acima do preço da carne de vaca, até que “se torna 
rentável cultivar a terra para alimentá-las”. É o que se dá na França etc. 
(lI, pp. 105, 106). 


Suínos, como aves, “mantidos de início para se aproveitar tudo”. Vi- 
vem de restos. O preço por fim sobe até se ter de cultivar adrede terra 
para alimentá-los (II, pp. 108, 109). 

Leite, indústria leiteira (If, pp. 110 e seguintes) (manteiga, queijo, ibi- 
dem). 
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Segundo Smith, a ascensão progressiva do preço desses produtos pri- 
mários apenas demonstra que se tornam gradualmente produtos da indús- 
tria humana, quando antes não passavam de produtos naturais. A transfor- 
mação. mesma de produtos naturais em produtos da indústria humana re- 
sulta do desenvolvimento da agricultura, que subtrai cada vez mais o espa- 
ço dos produtos espontâneos da natureza. Ademais, nas condições de pro- 
dução menos desenvolvidas, grande parte desses produtos se tem vendido 
abaixo do valor. Esses artigos se vendem por seu valor (daí a alta de preços) 
logo que de produto acessório se convertem em produto autônomo de um 
ramo qualquer da agricultura. 


“É claro que as terras de um país nunca serão por inteiro cultivadas 
e melhoradas enquanto o preço de todos os produtos — que a indústria 
humana é compelida a obter nelas — não tiver subido a ponto de pagar 
os custos de melhoramento e cultivo completos. Para se chegar a isso, 
é mister que o preço de cada produto particular baste, primeiro, para 
pagar a renda de boa terra de trigo, pois é ela que determina a renda 
da maior parte da restante terra cultivada, e, segundo, para pagar O tra- 
balho e despesas do arrendatário, como são em regra indenizados em 
boa terra de trigo, ou seja, para repor, acrescido do lucro ordinário, o 
capital por ele empregado. Essa alta do preço de cada produto parti- 
cular tem sem dúvida de' preceder o melhoramento e o cultivo da ter- 
ra destinada a produzi-lo... Essas diferentes espécies de produtos pri- 
mários valem quantidades maiores que as anteriores, tarito de prata co- 
mo de trabalho e de meios de subsistência. Uma vez que levá-las ao mer- 
cado custa quantidade maior de trabalho e de meios de subsistência, 
ao chegarem lá, representam quantidade maior ou lhe são equivalen- 
tes” (Il, pp. 113-115). y 


Vê-se de novo aí que Smith só pode utilizar o valor — determinado 
pela quantidade de trabalho que pode comprar —, confundindo-o com 
o valor determinado pela quantidade de trabalho exigida para produzir 
as mercadorias. 

Terceira classe: refere-se aos produtos primários 


«i z roe 
para cujo acréscimo a eficácia da indústria- humana ou é limitada 
incerta” (II, p. 115). id 


Lā e peles são limitadas pela quantidade de gado graúdo e miúdo que 
se cria. Mas esses subprodutos já contam com grande mercado, o que ainda 
não existe para o próprio gado. A carne de vaca se limita quase sempre ao 
mercado interno. A lã e as peles cruas, mesmo nos começos desordenados, 
já dispõem em regra de mercados estrangeiros. São fáceis de transportar 
e constituem matéria-prima para muitos artigos manufaturados. Já podem 
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“assim contar com mercado em países mais desenvolvidos no domínio indus- 
trial, embora a indústria nativa ainda não precise delas. 


“Em países de agricultura atrasada e por isso de população escassa, O 
preço da lã e das peles representa sempre, em relação ao do animal to- 
do, proporção muito maior que nos países onde, em virtude de desen- 
volvimento e população em nível mais avançado, domina procura maior 
de came.” O mesmo se aplica ao “sebo”. Com o crescimento da indús- 
tria e da população, a alta do preço do gado incide mais sobre o corpo 
do que sobre a lã e pele. É que, com o crescimento da indústria e da 
população de um país, se expande o mercado de carne, enquanto o de 
subprodutos já se estendia antes além das fronteiras. Mas, com o desen- 
volvimento da indústria indígena, haverá alguma alta no preço da lã 
(I1, pp. 115-119). 

Peixes (IL, pp. 129, 130). Se a procura de peixe sobe, a oferta corres- 
pondênte exigirá mais trabalho. “O peixe em regra terá de ser captura- 
do a distância maior, terão de ser empregados barcos maiores e utiliza- 
da maquinaria mais dispendiosa de toda espécie.” “Será em regra im- 
possível suprir o mercado ampliado sem empregar quantidade de tra- 
balho” maior que a “que antes bastava para abastecê-lo”, “Em conse- 
qiiência, o preço real dessa mercadoria sobe naturalmente ao prosse- 
gùir o desenvolvimento” (II, p. 130). 


Assim, Smith determina aí o preço real pela quantidade de trabalho 


necessária para produzir a mercadoria. 
No decurso da civilização, segundo Smith, o preço real do alimento 


vegetal (trigo etc.) tem de cair. 


“A expansão dos melhoramentos è do cultivo da terra, uma vez que 
necessariamente eleva mais ou menos, em relação ao preço do trigo, 
os preços de toda espécie de alimento animal, rebaixa necessariamen- 
te, creio, -o preço de todo alimento vegetal. Eleva o preço dos alimen- 
tos de origem animal, porque grande parte das terras que os produzem, 
tornada apta para o cultivo do trigo, tem de proporcionar ao senhorio e 
ao arrendatário a renda e o lucro das terras de trigo. Rebaixa o preço 
do alimento vegetal porque aumenta sua abundância do acrescer a fer- 
tilidade da terra. Os melhoramentos da agricultura ainda introduzem 
muitas espécies de alimento vegetal que, exigindo menos terra e não 
mais trabalho que trigo, chegam ao mercado muito mais baratas. É o 
caso da batata e do milho... Além disso, muitos alimentos vegetais no 
estádio primitivo da agricultura estão confinados a hortas e são culti- 
vados apenas com enxada; no estádio desenvolvido incorporam-se à 
agricultura gerale são cultivados com o emprego de arado, eomo é o 
caso de nabos, cenouras, couve etc.” (Il, pp. 145, 146) (1.1, cap. XI). 


Smith vê que os preços das mercadorias manufaturadas caíram em 
geral onde quer que 
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“o preço real das matérias-primas não subiu de todo ou não teve ascen- 
são extrema” (1.c., II, p. 149). 


Em contrapartida, afirma que o preço real do trabalho, isto é,.o sa- 
lário, tem subido com o progresso da produção. Por isso, também segun- 
do ele, os preços das mercadorias não sobem necessariamente por subir o 
salário ou o preço do trabalho, embora o salário seja “parte constitutiva 
do preço natural” e mesmo do “preço suficiente” ou “do preço mais bai- 
xo a que as mercadorias podem ser levadas ao mercado”. E como explica 
ele isso? Pela queda do lucro? Não. Ou da renda? Tampouco. (Embora 
admita a queda da taxa geral de lucro com o avanço da civilização.) Diz: 


“Em vrtude de melhores máquinas, de maior destreza e de divisão e 
distrit-.ição do trabalho mais adequadas — tudo isso efeitos naturais 
do progresso — torna-se muito menor a quantidade de trabalho neces- 
sária para produzir qualquer peça particular. Embora o preço real do 
trabalho experimente ascensão considerável por força das condições 
florescentes da sociedade, a grande redução da quantidade de trabalho 
es E ge compensará em geral a maior alta possível desse preço” 
, P- , 


Assim, o valor das mercadorias diminui por cair a quantidade de 
trabalho necessária para produzi-las, e diminui apesar de subir o preço real 
do trabalho. Se aí se entende por preço real do trabalho o valor do traba- 
lho, o lucro terá de cair se o preço da mercadoria baixar por lhe diminuir 
o valor. Em contrapartida, se por tal se entender a soma dos meios de sub- 
sistência recebidos pelo trabalhador, está certa a proposição “de - Smith, 
mesmo quando o lucro sobe. a 

Até onde Smith faz uso da definição correta de valor, toda vez que 
analisa realmente os fatos, evidencia-se ainda no final do capítulo, quando 
pesquisa a razão por que os panos de lã eram mais caros no século XVI etc. 


“Custava quantidade maior de trabalho levar a mercadoria ao mercado. 
Era mister por isso que, chegando lá, comprasse ela quantidade maior 
de trabalho, ou se trocasse pelo correspondente preço” (II, p. 156). 


O erro aí somente na palavra preço. 


5. Idéias de Smith sobre o movimento da renda (Rent) 
e sua avaliação dos interesses das diferentes classes 
sociais. 


Conclusão do capítulo. A. Smith encerra o capítulo observando que: 


“toda melhoria das condições da sociedade tende direta ou indiretamen- 
te a aumentar a renda fundiária real” (Il, pp. 157, 158). “A expansão 
dos melhoramentos e do cultivo do solo leva a acréscimo direto da renda. 
A cota do dono da terra no produto acresce necessariamente com o au- 
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mento deste” (II, p. 158). A alta “do preço real de determinados produ- 
tos primários, a qual de início resulta de se terem ampliado os melhora- 
mentos e o cultivo do solo e mais tarde é a causa que ainda os amplia 
mais”, por exemplo, a alta do preço do gado, primeiro eleva o valor 
real da cota do dono da terra, e ainda a proporção dessa cota, pois 
“obter-se esse produto, após se ter elevado o preço real, não exige mais 
trabalho que antes. Por isso, menor quantidade dele basta para repor 
o capital que emprega esse trabalho, acrescido do lucro usual, Em con- 
sequência, proporção maior tem de pertencer ao proprietário” (11, pp. 
158,159). ! 


Esta é a rigor a maneira como Ricardo explica a alta da proporção da 
renda ao subir O preço para o trigo nas terras mais férteis. Só que essa alta 
não decorre de melhoramentos; daí chegar Ricardo a conclusão oposta à 


de Smith. 
Além disso, diz Smith que ao proprietário aproveita todo desenvol- 
vimento da produtividade do trabalho na manufatura. 


16 117» 


“Tudo o que reduz o preço real destes” eleva o preço daqueles 
(Il, p. 159). Ademais, com todo acréscimo da riqueza real da socicdade 
aumenta a população; com a população expande-se a procura dos pro- 
dutos agrícolas, em consegiiência, o capital empregado na agricultura, 
“e a renda acresce com o produto” (1.c,). Ao revés, atuam no sentido 
de diminuir a renda e, por conseguinte, de reduzir a riqueza dos donos 
das terras todas as circunstâncias opostas que impedem o desenvolvi- 
mento da riqueza gera! (1.c., p. 160). 


Daí concluir Smith que o interesse dos donos das terras (proprietários) 
está sempre em harmonia com o “interesse geral da sociedade”. Estende is- 
so aos trabalhadores (Il, pp. 161, 162). Mas não falta a Smith a honestidade 
para fazer esta distinção: 


“A classe dos proprietários pode talvez ganhar mais com a prosperidade 
da sociedade que a dos trabalhadores; mas não há classe que sofra tão 
cruelmente com o declínio da sociedade como a trabalhadora” (1,c., 


p. 162). 


Em contrapartida, os interesses dos capitalistas (manufatores e comer- 
ciantes) não são idênticos ao 


“interesse geral da sociedade” (1.c., p. 163), “O interesse dos que transa- 
cionam em qualquer ramo comercial ou manufatureiro, em certos aspec- 
tos, sempre difere do interesse público e The é mesmo oposto” (II, pp. 
116. Isto é, dos produtos manufaturados. 
117. Isto é, dos produtos agrícolas. 
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164 165). *... uma classe cujo interesse ic éa ri f 

z gor O mesmo da co- 
munidade. Em geral tem ela em mira lograr e até oprimir o público, lo- 
Bro è opressão que tem exercido cm muitas ocasiões” (II, p. 165),128 


eme 


à 118. Segue no manuscrito seção em que Marx analisa o que Ricardo di ó- 
pria concepção de renda. Essa seção, separada por um traço do texto Paiet A 
complementa os capítulos em que Marx estuda a teoria da renda de Ricardo. Pelo 
conteúdo pertence ao capítulo XIII, onde foi incluída (ver neste volume pp.745€e 746). 
. Logo depois dela vern entre parênteses um complemento da análise da teoria 
ticardiana dos preços de custo, análise apresentada no capítulo X. O complemento 
figura por isso no mesmo capítulo (ver neste volume p. 646). 
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Capítulo XV 
Teoria da mais-valia de Ricardo 


A. Lucro e renda segundo Ricardo 


1. Ricardo confunde as leis da mais-valia com as 
leis do lucro. 


Nenhures considera Ricardo a mais-valia à parte e em separado de suas 
formas particulares — lucro (juro) e renda. Por isso, as observações que fez 
referentes à composição orgânica do capital, a qual é de importância tão 
decisiva, limitam-se às diferenças na composição orgânica legadas por A. 
Smith (a bem dizer, pelos fisiocratas): as oriundas do processo de circula- 
ção. Nenhures menciona ou distingue as diferenças de composição orgã- 
nica dentro do processo real de produção. Daí sua confusão de valor com 
preço de custo, a falsa teoria da renda, as falsas leis sobre as causas da as- 
censão e queda da taxa de lucro etc. 

Lucro e mais-valia só são idênticos quando o capital adiantado é idên- 
tico ao capital diretamente despendido em salário. (Aí não se leva em con- 
ta a renda, uma vez que o capitalista, de início, se apropria da mais-valia 
inteira, e não importa que porções dela tenha de transferir a consórcios. 
Aliás, o próprio Ricardo considera a renda parte destacada, saída do lucro.) 
Em suas observações sobre lucro e salário Ricardo abstrai da parte cons- 
tante do capital, a qual não se aplica em salário. Trata o problema como 
se o capital todo se empregasse diretamente em salário. Até aí trata por- 
tanto da mais-valia e não do lucro, e assim pode-se falar de sua teoria da 
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mais-valia. Mas, em contrapartida, acredita falar do lucro como tal, e sem- 
pre se insinuam na realidade pontos de vista oriundos do pressuposto do 


lucro e não da mais-valia. Onde apresenta com acerto as leis da mais-valia, 


erra ao expressá-las de imediato como leis do lucro. Ademais, procura es- 
tabelecer, como leis da mais-valia, as leis do lucro de imediato, sem os elos 
intermediários. 

Quando tratamos de sua teoria da mais-valia, estamos falando por- 
tanto de sua teoria do lucro nos casos em que ele confunde este com a 
mais-valia, isto é, só considera o lucro em relação ao capital variável, à par- 
te do capital empregada em salário. Ocupar-nos-emos depois do que ele 
diz do lucro como elemento distinto da mais-valia. 

A circunstância de a mais-valia só poder ser tratada em relação ao 
capital variável, o capital diretamente empregado em salário, insere-se tan- 
to na natureza da questão — e sem se conhecer a mais-valia é impossível 
teoria do lucro — que Ricardo trata o capital todo como capital variável 
e abstrai do capital constante, embora este apareça em certas ocasiões na 
forma de adiantamentos. 

Ricardo (cap. XXVI, On Gross and Net Revenue) fala de: 


“ramos onde os lucros são proporcionais ao capital e não à quantidade 
de trabalho empregada” (On the principles..., 32 ed., p. 418)... 


Que significa toda a sua teoria do lucro médio (em ique repousa sua 
teoria da renda), se não que os lucros “são proporcionais ao capital e não 
à quantidade de trabalho empregada”. Se fossem “proporcionais à quanti- 
dade de trabalho aplicada”, capitais iguais dariam lucros muito desiguais, 
porque o lucro seria igual à mais-valia produzida no próprio ramo, e essa 
depende não da magnitude do capital em geral e sim da grandeza do capi- 
tal variável, igual à quantidade de trabalho empregada. Que sentido tem 
então atribuir a um emprego particular de capital, a ramos especiais, em 
caráter de exceção, a propriedade de os lucros serem neles proporcionais 
ao montante de capital e não à quantidade de trabalho empregada? Dada 
a taxa de mais-valia, o montante de mais-valia de determinado capital sem- 
pre tem de depender não da magnitude absoluta do capital e sim da quan- 
tidade de trabalho empregado. Em contrapartida, dada a taxa média de 
lucro, o montante de lucro tem de depender sempre do montante do ca- 
pital empregado e não da quantidade de trabalho aplicado; Ricardo fala 
expressamente de atividades cómo o 


“transporte marítimo, comércio ultramarino e os ramos que exigem 
maquinaria dispendiosa” (1.c., p. 418). 
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Isto é, fala de ramos que empregam relativamente muito capital 
constante e pouco capital variável. Ao mesmo tempo são ramos onde o 
montante global de capital adiantado é grande em relação aos demais, ou 
que só podem ser explorados por grandes capitais. Dada a taxa de lucro, 
o montante de lucro depende precisamente da magnitude dos capitais 
adiantados. Mas isso absolutamente não distingue os ramos onde se aplicam 
vultosos capitais e muito capital constante (andam sempre juntos), dos 
ramos onde se empregam pequenos capitais, e é mera aplicação do princí- 
pio — capitais iguais dão lucros iguais; assim, capital maior dá mais lucro 
que capital menor. Isso nada tem a ver com a “quantidade de trabalho 
empregada”. Mas a circunstância de a taxa de lucro em geral ser grande 
ou pequena depende na verdade da quantidade total de trabalho emprega- 
do pelo capital da classe capitalista toda e da quantidade proporcional de 
trabalho não pago empregado; e por fim da proporção entre o capital em- 
pregado em trabalho e o capital apenas reproduzido como condição da 
produção. 

Ricardo se opõe ao ponto de vista smithiano, de taxa de lucro mais 
alta do comércio exterior, de 


“os grandes lucros obtidos às vezes por certos comerciantes no inter- 
câmbio externo elevarem a taxa geral de lucro no país” (1.ċ., cap. VII, 
On Foreign trade, p. 132). 


Diz: 


“afirmam que a igualdade dos lucros será estabelecida pela alta geral 
“dos lucros; sou de opinião que os lucros do ramo favorecido baixarão 
com rapidez ao nível geral” (pp. 132, 133). 


Mais tarde veremos até onde está certa sua idéia de lucros excepcio- 
nais (que não decorram da elevação do preço de mercado acima do valor), 
apesar do nivelamento, não elevarem a taxa geral de lucro, e também até 
onde é válida sua idéia de o comércio exterior e a expansão do mercado 
não poderem elevar a taxa de lucro.Mº Mas, admitido o acerto dessas 
idéias, sobretudo a “igualdade dos lucros”, como pode ele distinguir ra- 
mos “onde os lucros são proporcionais ao capital”, de outros onde são 
“proporcionais à quantidade de trabalho empregado”? 


No Cap. XXVI, “On Gross and Net Revenue”, diz Ricardo: 


119. Ver neste volume pp. 866-868 e 905. 
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“Admito que, em virtude da natureza da renda, dado capital empre- 
gado na agricultura, em qualquer terreno exceto o cultivado por últi- 
mo, põe em movimento quantidade maior de trabalho que capital igual 
aplicado em manufatura ou comércio” (1.c., p. 419). - 


A frase inteira é disparate. Primeiro, no último terreno cultivado 
emprega-se, segundo Ricardo, quantidade maior de trabalho que em to- 
das as demais terras. Daí provém, segundo ele, a renda nas demais terras. 
Como pode então dado capital em qualquer terra exceto a última culti- 
vada pôr em movimento mais trabalho do que na manufatura ou comér- 
cio? A circunstância de o produto das melhores terras ter valor de mer- 
cado superior ao valor individual, determinado pela quantidade de trabalho 
empregada pelo capital qué os cultiva, não é por certo idêntica à circunstân- 
cia de esse capital “pôr em movimento quantidade maior de trabalho que 
capital ígual empregado em manufatura ou comércio”. Mas Ricardo teria 
sem dúvida acertado se tivesse dito que, se abstraímos das diferenças na 
fertilidade das terras, a renda em geral decorre de o capital da agricuitu- 
ra pôr em movimento, em relação à parte constante do capital, quantida- 
de maior de trabalho que o capital médio na indústria não agrícola. 

Ricardo não considera que, se é dada a mais-valia, há fatores que 
podem elevar ou rebaixar a taxa de lucro e em geral nela influir. Uma vez 
que identifica a mais-valia com o lucro, quer demonstrar, por coerência, 
que alta e queda da taxa de lucro são determinadas apenas por circunstân- 
cias que fazem a taxa de mais-valia subir ou cair. Além disso; não leva 
em conta que — fora as circunstâncias que, para dado montante de mais- 
valia, influem na taxa de lucro, mas não no montante de lucro — a taxa 
de lucro depende do montante de mais-valia e nunca da taxa de mais-valia. 
Dada a taxa de mais-valia, de trabalho excedente, o fnontante de mais- 
valia depende da composição orgânica do capital, isto é, do número de 
trabalhadores empregados por um capital de valor dado, de 100 libras por 
exemplo. Dada a composição orgânica do capital, depende da taxa de 
mais-valia. E determinado assim por ambos os fatores: o número de tra- 
balhadores ao mesmo tempo empregados e a taxa de trabalho exceden- 
te. Se acresce o capital, qualquer que seja a composição orgânica, desde 
que invariável apesar do acréscimo, acresce também o montante de mais- 
valia. Mas isso em nada modifica a circunstância de esse montante per- 
manecer o mesmo para um capital de valor dado, 100 por exemplo. Se 
aí é 10, será 100 para 1 000 libras, e por isso não se altera a proporção. 
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Ricardo: 


“Não pode haver no mesmo ramo de produção duas taxas de lucro, e 
por isso, quando difere a proporção do valor do produto com o capi- 
tal, é a renda que será diferente e não o lucro” (cap. XII, “Land Tax”, 
pp. 212, 213). 


Isso vale apenas pára a taxa normal de lucro “no mesmo ramo de 


produção”. Do contrário, estaria em contradição direta com a citação an- 


terior’? : 


“O valor de troca de todas as mercadorias, sejam elas produtos da in- 
dústria, da mineração ou da terra, não é regulado pela menor quantida- 
de de trabalho que bastará para produzi-las em circunstâncias muito 
favoráveis desfrutadas apenas pelos que têm facilidades peculiares de 
produção; é sempre regulado pela quantidade de trabalho que tem de 
ser empregada para produzi-las por aqueles que não dispõem de tais 
facilidades; por aqueles que continuam a produzi-las nas condições mais 
desfavoráveis; quer dizer, nas condições mais desfavoráveis necessárias 
para que se leve a cabo a produção que atinja a quantidade requerida 
do produto” (cap. II “On Rent”, pp. 60, 61). 


No capítulo XII, “Land Tax”, Ricardo diz de passagem contra Say 
(o que evidencia que os ingleses têm sempre uma percepção aguda dos 
matizes econômicos, constantemente negligenciados pelos europeus do 
continente): i 


“Say supõe que ‘um proprietário de terra por meio de sua assiduida- 
de, parcimônia e habilidade aumenta sua renda anual de 5 000 francos”. 
Mas um proprietário de terra não tem possibilidade de empregar sua 
assiduidade, parcimônia e habilidade na terra, a menos que a cultive. 
E então melhora a terra na qualidade de capitalista e arrendatário e 
não na de proprietário. Não é concebível que possa aumentar o pro- 
duto de sua cultura por meio de habilidade peculiar” (a “habilidade” 
aí cai mais ou menos no vazio), “sem antes aumentar o capital nela 
aplicado” (1.c., p. 209). 


No capítulo XIII, “Taxes on Gold”, importante para a teoria mone- 
tária de Ricardo, apresenta ele alguns acréscimos ou outras definições re- 
ferentes a preço de mercado e preço natural, Reduzem-se a que o tempo 
para ambos efetivarem o nivelamento depende de o ramo particular de 
produção permitir rápido ou lento acréscimo ou decréscimo da oferta, 





120. Ver neste volume pp. 635, 743 e 744. 
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O que é o mesmo que entrada do capital no ramo em questão ou saída 
dele, em ritmo rápido ou lento. Muitos (Sismondi etc.) criticaram Ricar- 


do a propósito de suas observações, por não levar em conta as dificulda- - 


des para retirar o capital, encontradas pelo arrendatário que emprega mui- 
to capital fixo etc. (É o que demonstra exaustivamente a história da Ingla- 
terra de 1815 a 1830.) Essa crítica, embora correta, de modo algum atin- 
ge a teoria, deixando-a intacta por inteiro, pois aí se trata apenas da maior 
ou menor velocidade em que se efetiva a lei econômica. Mas, a coisa mu- 
da radicalmente no tocante à crítica inversa, referente à aplicação de no- 
vo capital a novos solos. Ricardo admite que ela pode ocorrer sem inter- 
venção do dono da terra e que o capital aí opera num domínio onde se 
movimenta sem chocar-se com resistências. O erro aí é fundamental. Para 
demonstrar tal pressuposto e que assim ocorre onde se tem desenvolvido 
a produção capitalista e a propriedade fundiária, supõe sempre Ricardo 
casos em que a propriedade fundiária não existe de fato ou na lei e em 
que a produção capitalista ainda não se desenvolveu, pelo menos no pró- 
prio campo. 
As passagens a que aludimos acima são as seguintes: 


“Em todos os casos sucederá, por fim, em consegiiência de tributa- 
ção ou de dificuldades de produção, alta no preço das mercadorias; 
mas, a duração do intervalo que decorre até coincidirem preço de mer- 
cado e preço natural tem de depender da natureza da mercadoria e 
da facilidade com que se pode reduzir em quantidade. Se não se pu- 
der diminuir a quantidade da mercadoria tributada, se, por exemplo, 
O capital do arrendatário ou do chapeleiro não puder ser transferido 
para Outros ramos, não repercutirá a circunstância de seus lucros serem 
comprimidos abaixo do nível geral em virtude de tributação. Jamais 
conseguirão elevar o preço de mercado do trigo"ou de chapéus ao 
preço natural acrescido, a não ser que aumente a procura por suas mer- 
cadorias. Seus avisos de que deixarão as respectivas empresas e deslo- 
carão os capitais para ramos mais favorecidos seriam considerados amea- 
ças vazias, irrealizáveis, e por isso o Preço não se poderia elevar por meio 
de produção diminuída. Contudo, mercadorias de todas as espécies po- 
dem ser reduzidas em quantidade, e capital pode ser removido de ramos 
que são menos lucrativos para os que são mais, mas com velocidades 
diferentes. O preço de determinada mescadoria ~ após a tributação 
ou outro meio ter agravado a dificuldade de produzila — subirá com 
mais rapidez na. proporção que sua oferta puder ser reduzida com mais 
facilidade, sem inconveniente para o produtor” (pp. 214, 215). 

[EA concordância do preço de mercado com o natural de todas as mer- 
cadorias depende sempre da facilidade com que a oferta pode ser au- 
mentada ou diminuída, No caso do ouro, das construções, do trabalho 
e de muitas outras coisas, esse efeito, em certas circunstâncias, não se 
pode produzir com rapidez. Mas o caso é diferente com'as mercadorias 
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que se consomem e se reproduzem todo ano, como Chapéus, sapatos, 
trigo, tecidos; podem ser reduzidas, se necessário, e não é longa a de- 
mora de a oferta se contrair em proporção ao encargo acrescido de 
produzi-los” (1.c., pp. 220, 221). 


2. Casos diversos de variação da taxa de lucro. 


No mesmo capítulo XIII, “Taxes on Gold”, diz Ricardo: 


“Renda não é criação e sim mera transferência de riqueza” (1.c., p. 221). 


É lucro criação de riqueza ou, ao contrário, transferência do exce- 
dente de trabalho das mãos do trabalhador para as do capitalista? Também 
o salário, na realidade, não é criação de riqueza: Mas não é transferência. 
E do produto do trabalho a parte de que se apropriam os que o produzi- 
ram. No mesmo capítulo diz Ricardo: 


“Um imposto sobre produtos primários da superfície da terra recai... 
sobre o consumidor e de maneira alguma tocará na tenda, a não ser'que, 
por diminuir o fundo de sustento do trabalho, baixe o salário, reduza 
a população e faça decrescer a procura de trigo” (p. 221). 


Não nos interessa aqui saber se Ricardo tem razão ao dizer que “o 
imposto sobre produto primário da superfície da terra” não recai sobre o 
proprietário ou o arrendatário e sim sobre o consumidor. Mas assevero 
que, se ele tem razão, esse imposto pode elevar a renda, embora Ricardo 
acredite que tal imposto não a influencie, salvo se, por encarecer os meios 
de subsistência etc., diminua o capital etc., a população e a procura de tri- 
go. Ricardo imagina. que encarecimento do produto primário só atinge 
a taxa de lucro se passa a encarecer os meios de subsistência do trabalha- 
dor. E então está certo que encarecimento do produto primário só nessa 
condição pode influenciar a taxa de mais-valia e por isso a mais-valia, em 
consegiiência também a taxa Ge lucro. Mas, supondo-se dada a mais-valia, 
encarecimento do “produto primário da superfície da terra” acresceria o 
valor do capital constante em relação ao variável, aumentaria a proporção 
do capital constante com o variável e reduziria por isso a taxa de lucro ele- 
varia portanto a renda, Ricardo parte da idéia de alta ou baixa do produto 
primário não influenciar o lucro, contanto que não influencie o salário, 
pois, segundo raciocina (excetuada passagem a que voltaremos mais tar- 
de),12! a taxa não varia, suba ou caia o valor do capital adiantado. Se 





121. Ver neste volume pp. 861-863. 
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acresce em valor o capital adiantado, por decorrência acresce em valor 
o produto, e do produto a parte que constitui o produto excedente, isto 
é, lucro; ao revés, se cai O valor do capital adiantado. Isso está certo ape- 
nas quando, em virtude do encarecimento da matéria-prima ou de impos- 
tos etc., o valor do capital variável e o do constante variam na mesma pro- 
porção. Nesse caso a taxa não varia, por não ter ocorrido mudança na 
composição orgânica do capital. E mesmo então temos de supor — o que 
se dá em mudanças efêmeras — que, suba ou caia o preço do produto 
primário, o salário não varia (ou seja, não varia, suba ou desça, para valor 
dado, invariável, seu valor de uso). 

Existem as possibilidades seguintes: 

Primeiro, as duas distinções principais: 

A. Em virtude de mudança no método de produção altera-se a pro- 
porção entre a massa do capital constante e a do capital variável que são 
empregados. Aí não se altera a taxa de mais-valia, suposto invariável o sa- 
lário (segundo o valor, isto é, segundo o tempo de trabalho que represen- 
ta). A mais-valia, porém, se altera quando varia o número dos trabalha- 
dores empregados pelo mesmo capital, isto é, quando o capital variável 
se modifica. Se o capital constante decresce relativamente por mudar o 
método de produção, cresce a mais-valia, em consegiuência, a taxa de lu- 
cro. E vice-versa. . 

Aqui estamos sempre supondo que fica o mesmo o valor pro tanto, 
para 100, por exemplo, de capital constante e variável. 

Nesse caso não é possível que a mudança no método de produção 
influencie por igual o capital constante e o variável; assim, por exemplo, 
que capital constante e capital variável — sem variação no valor — tenham 
de acrescer ou decrescer por igual. É que a queda ou a ascensão tem aí 
de depender sempre da variação na produtividade do trabalho. É a dife- 
rença — e não a influência igual — que efetua mudança no método de 
produção; o que, suposta a composição orgânica do capital, nada tem a 
ver com a circunstância de se ter de aplicar montante grande ou peque- 
no de capital. 

B. Imalterável o método de produção. Mudança na proporção do 
capital constante com o variável, invariáveis as respectivas massas relati- 


vas (de modo a continuar cada um deles constituindo a mesma parte alí- 


quota do capital total), ocorrida em virtude da variação do valor das mer- 
cadorias que entram no capital constante ou no variável: 

Ocorrências aí possíveis: 

1. O valor do capital constante continua o mesmo, o do capital va- 
variável sobe ou desce. Isso influenciará sempre a mais-valia e em conse- 
quência a taxa de lucro. 
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2.0 valor do capital variável permanece o mesmo, o do capital cons- 
tante sobe ou desce. Então a taxa de lucro cairá com a subida e subirá 
com a descida do capital constante. 

3. Se ambos caem ao mesmo tempo, mas em proporção diversa, um 
sempre terá subido ou caído em relação ao outro. 

4.0 valor do capital constante e o do capital variável são influen- 
ciados por igual, isto é, ambos sobem ou ambos caem. Se ambos sobem, 
a taxa de lucro cai, não por subir o capital constante e sim por subir O va- 
riável, e assim a mais-valia cai (apenas por subir o valor do variável sobe, 
apesar de pôr em movimento o mesmo número anterior de trabalhadores 
ou menos talvez). Se ambos caírem, subirá a taxa de lucro, não por cair 
o capital constante e sim por cair O capital variável (em valor) e crescer 
em consequência a mais-valia. 

C. Mudança no método de produção e no valor dos elementos que 
compõem o capital constante e o capital variável. Uma mudança aí pode 
anular a outra, quando, por exemplo, a massa do capital constante aumen- 
ta, enquanto seu valor diminui ou fica o mesmo (isto é, diminui pro tanto, 
para 100), ou quando sua massa diminui, mas seu valor sobe na mesma 
proporção ou fica o mesmo (isto é, sobe pro tanto). Não ocorreria então 
mudança alguma na composição orgânica. A taxa de lucro ficaria inalte- 
rada. Excetuado o capital agrícola, nunca pode suceder que a massa do 
capital constante diminua em relação ao variável, enquanto seu valor aumenta, 

A anulação considerada é impossível para capital variável (enquan- 
to o salário real permanecer inalterado). 

Excetuado esse único caso, só é possível portanto que valor e mas- 
sa do capital constante simultaneamente diminuam ou aumentem em re- 
lação ao capital variável, que seu valor por isso tenha acréscimo ou de- 
créscimo absoluto em confronto com o capital variável. Caso esse já exa- 
minado. O acréscimo ou decréscimo simultâneo deles, em proporção di- 
ferente, sempre se reduz, segundo o pressuposto, a aumento ou redução 
do valor do capital constante em relação ao do capital variável. 

Isso abrange ainda o outro caso, pois, se aumenta a massa do capi- 
tal constante, a do capital variável diminui relativamente, e vice-versa. O 
mesmo se estende ao valor. 


3. Variações opostas no valor do capital constante e do 
capital variável e sua influência na taxa de lucro. 


Quanto ao caso C, 640,'?2 cabe ainda observar: 
O salário poderia subir, o capital constante diminuir de valor e não 
de massa. Se houvesse correspondência entre a ascensão e a queda dos 


122. Página do manuscrito. 
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dois lados, a' taxa de lucro poderia ficar inalterada. Por exemplo, se o ca- 
pital constante for 60 libras, o salário 40 e a taxa de mais-valia 50%, o 


produto será 120. A taxa de lucro será 20%. Se o capital constante, sem ` 


se alterar sua massa, caísse a 40, o salário se elevasse a 60 e a mais-valia 
caísse de 50% para 33 1/3%, o produto seria 120 e a taxa de lucro, 20. 
Isso é falso. 

De acordo com o pressuposto, o valor global da quantidade de tra- 
balho aplicada = 60 libras. Se o salário portanto subisse para 60, a mais- 
valia e em consequência a taxa de lucro seriam nulas. Se não subisse tan- 
to, causaria sempre, em cada ascensão, decréscimo da mais-valia. Se se 
elevasse a 50, a mais-valia seria 10 libras; se fosse 45, a mais-valia seria 15 
etc. Em todas as circunstâncias, portanto, a mais-valia e a taxa de lucro 
cairiam em igual medida. É que se mede aqui pelo capital total inaltera- 
do. Invariável a magnitude do capital (do capital total), a taxa de lucro 
tem de subir e cair não com a taxa de mais-valia, mas com o montante 
absoluto da mais-valia. Se, no exemplo acima, a fibra de linho caísse tan- 
to que 40 libras pudessem comprar quantidade igual à que fiava o mes- 
mo número de trabalhadores, teríamos: 


Capital 
variável 
so 10 


A taxa de lucro teria caído abaixo de 20%. 









Valor do Capital _- ` Taxa de 


Capital . 
produto adiantado lucro 


constante 















11 1/9% 























Mas admitamos: 
1 
Capital Capital : : Valor do Capital = Taxa de 
constante vartável Mais-valia produto adiantado lucro 
30 | 50 10 90 80 121/2% 
E mais: 
Capital Capital icsvali Valor do Capital Taxa de 
constante | variável Maisvalia produto adiantado lucro 
14 2/1% 
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Segundo c suposto, a queda do valor do capital constante neutrali- 
za sempre, mas só em parte, a alta do valor do capital variável. De acordo 
com o suposto, nunca poderá anulá-la de todo, pois para a taxa de lucro 
ser 20, 10 teria de ser 1/5 do capital total adiantado. Mas é o que só pode 
ocorrer, para o capital variável = 50, se o capital constante = O. Em con- 
trapartida admitamos que o capital variável se eleve apenas a 45; nesse 
caso, a mais-valia é 15. Suponhamos caia o capital constante a 30; nesse 
caso temos: 









































Capital Capital PR Valor do Capital Taxa de 
constante | variável MaisValig produto adiantado lucro 
30 45 15 9 | 75 20% - | 
Assim anularam-se aí por completo os dois movimentos. 
Admitamos ainda: 
Capital | Capital | maisvalia | Valordo | Capital | Taxa de 
constante | variável | produto adiantado lucro 
20 | 45 | 15 80 65 | 23 1/13% 











Neste caso portanto poderá, mesmo com redução da mais-valia, subir 
a taxa de lucro, em virtude da queda desproporcionalmente maior do va- 
lor do capital constante. Com o mesmo capital de 100 poderão ser em- 
pregados mais trabalhadores apesar do salário acrescido e da queda da 
taxa de mais-valia. Não obstante a queda dessa taxa, acrescerá a própria 
mais-valia e em conseqiiência o lucro, por ter crescido o número de tra- 
balhadores. Para dispêndio de capital de 100, a relação acima de 205 com 
45, nos dá com efeito as seguintes proporções: 








Capital Capital Capital 
constante | variável adiantado 














3010/13 | 693/13 | 231/13 1231/13 | 100 | 231/13% 


815 











Toma-se muito importante aí a relação entre a taxa de mais-valia 
e o número de trabalhadores. Ricardo nunca atenta para isso. 


k k k 


Sem dúvida, o que se considera aqui variação na composição orgâni- 
ca de um capital pode estender-se por igual à diferença de composição 
orgânica de capitais diversos, de capitais aplicados em ramos diferentes. 

Primeiro: em vez de variação na composição orgânica de um capi- 
tal, diferença na composição orgânica de capitais diversos. 

Segundo: alteração da composição orgânica por variar o valor dos 
dois segmentos de um capital é por igual diferença no valor das matérias- 
primas e maquinaria aplicadas por capitais diversos. Isso não se estende 
ao capital variável, pois supõe-se salário igual nos diferentes ramos. -A di- 
vergência no valor de diferentes jornadas de trabalho em diferentes ra- 
mos nada tem a ver com o problema. Se o trabalho de um ourives é mais 
caro que o de um trabalhador comum, também o trabalho excedente da- 
quele é mais caro que o deste, na mesma proporção. 


4. Em sua teoria do lucro, Ricardo confunde preço de 
custo com valor. 


No capítulo XV “Taxes on Profits” diz Ricardo: 


“Impostos sobre as mercadorias chamadas em geral “de artigos de luxo 
só atingem aqueles que as utilizam... Mas impostos sobre gêneros de 
primeira necessidade, muitas vezes, oneram os consumidores desses 
bens não na proporção da quantidade que eles consumam e sim em 
proporção bem maior.” Por exemplo, imposto sobre trigo. Esse im- 
posto “altera a taxa de lucro do capital, O que quer que aumente o 
salário reduz a taxa de lucro; por isso, todo imposto sobre mercado- 
ria consumida pelo trabalhador tende a rebaixar a taxa de lucro” (p. 231). 


Impostos sobre consumidores são ao mesmo tempo impostos sobre 
produtores, desde que o bem tributado entre no consumo individual e ain- 
da no consumo industrial ou só neste. Mas. isso não é válido apenas para 
gêneros de primeira necessidade, consumidos pelos trabalhadores. Esten- 
de-se a todos os materiais industrialmente consumidos pelo capitalista. 


Todo imposto dessa ordem diminui a taxa de lucro, por elevar o valor do- 


capital constante em relação ao variável. Por exemplo, um imposto inci- 
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dente sobre fibra de linho ou sobre lã. A fibra do linho sobe de preço. 
A empresa de fiação por isso não mais pode adquirir a mesma quantida- 
de de fibra com capital de 100. Uma vez que não mudou o método de 
produção, precisa do mesmo número de trabalhadores para fiar a mesma 
quantidade de fibra. Mas a fibra tem mais valor que antes, relativamente 
ao capital despendido em salário. Assim cai a taxa de lucro. Nessas con- 
dições de nada lhe serve a alta do preço do fio de linho. Em nada lhe im- 
porta o nível absoluto desse preço. A úrica coisa que importa é o exces- 
so do preço sobre o preço dos adiantamentos. Se quiser aumentar o pre- 
ço do produto global para ajustá-lo ao preço da fibra e para que a mes- 
ma quantidade de fibra dê o mesmo lucro anterior, a procura, que já de- 
cresce em virtude da alta da matéria-prima do fio, decrescerá ainda mais 
em virtude da alta artificial decorrente da elevação do lucro. Embora da- 
da em média a taxa de lucro, esse aumento não é possível em semelhan- 
tes casos 12 
No capítulo XV “Taxes on Profits” diz Ricardo: 


“Examinamos antes os efeitos da divisão do capital em fixo e circulan- 
te, ou melhor em capital durável e perecível, sobre os preços das mer- 
cadorias. Mostramos que dois fabricantes podem empregar exatamen- 
“te o mesmo montante de capital e dele extrair o mesmo montante de 
lucro, mas que venderão suas mercadorias por somas de dinheiro bem 
diferentes, segundo a rapidez ou lentidão com que são consumidos e 
reproduzidos os capitais que empregam. Um pode vender seus bens por 
4 000 libras, o outro por 10 000 libras, e ambos podem empregar 10 000 
libras e obter 20% de lucro, ou 2 000 libras. O capital de um pode con- 
sistir em 2 000 libras de capital circulante, a ser reproduzido, e 8 000 
libras de capital fixo, empregado em edifícios e maquinaria; o capital 
do outro pode compor-se de 8 000 libras de capital circulante e 2 000 
libras apenas de capital fixo — maquinaria e edifícios. Se cada um de- 
les tiver -a renda (income) tributada em 10% ou 200 libras, um terá de 
elevar o preço total de seus bens de 10 000 libras para 10 200, para o 
negócio lhe dar a taxa geral de lucro; o outro será também forçado a 
elevar o preço total de seus bens, de 4 000 libras para 4 200. Antes do 
imposto, os bens vendidos por um dos fabricantes valiam 2 1/2 vezes 
mais que os bens do outro; depois do imposto valerão 2,42 vezes mais. 
Uma classe de bens terá subido dois por cento, e a outra, cinco por cen- 
to. Em consequência, um imposto de renda, embora continue inalterado 
o valor do dinheiro, alterará preços e valor relativos das mercadorias” 
(pp. 234, 235). 


123. No manuscrito segue uma seção (pp. 642 e 643) que trata das variações, em 
sentidos opostos, dos valores do capital constante e do variável, matéria que perten- 
ce à seção 3 deste capítulo, onde está incluída (ver pp. 813:a-816 deste volume). 
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O erro está neste último “e” — preços e valor. Essa variação de preços 
provaria apenas que, tal como sucede com a diferença da divisão do capi- 
tal em fixo e circulante, para se estabelecer a taxa geral de lucro é mister 
que os preços ou preços de custo determinados e regulados por tal variação 
sejam bem diferentes dos valores das mercadorias. E nenhures em Ricardo 
se encontra esse aspecto da questão, o mais importante. No mesmo capí- 
tulo diz ele: 


“Se num país não houver tributação e cair o valor do dinheiro, sua abun- 
dância em todo mercado (aí a idéia ridícula de a queda no valor do di- 
nheiro ter por companhia necessária sua abundância em todo merca- 
do) gerará efeitos semelhantes. Se a carne subir de 20%, também subi- 
rá de 20% pão, cerveja, calçados, trabalho, toda mercadoria enfim; é 
necessário que assim seja para se assegurar a cada ramo a mesma taxa 
de lucro. Mas isso deixa de ser verdade quando alguma dessas mercado- 
rias é tributada; se, então, subirem todas na proporção da queda do va- 
lor do dinheiro, ocorrerão lucros desiguais. Para as mercadorias tribu- 
tadas, Os lucros serão elevados acima do nível geral, e capital se deslo- 
cará de um emprego para outro até se restaurar um equilíbrio de lucros, 
o que só pode suceder depois de se alterarem os preços relativos” (p. 237). 


E desse modo se estabelece poi fim o nivelamento dos lucros, por se 
alterarem os valores relativos, os valores reais das mercadorias e sè ajusta- 
rem uns aos outros de maneira a haver equivalência entre elas não segundo 
o valor real e sim de acordo com o lucro médio que elas têm de proporcionar. 


5. Relação entre a taxa geral de lucro e a taxa da renda 
absoluta. Influência da baixa do salário sobre os 
preços de custo. 


No capítulo XVII “Taxes on other Commodities than raw produce” 


“diz Ricardo: 


“Buchanan acha que trigo e produtos primários têm preço de monopó- 
lio por darem renda. Supõe que todas as mercadorias que dão renda têm 
necessariamente preço de monopólio, e daí infere que todos os impos- 
tos sobre produtos primários recairão sobre o dono da renda e não so- 
bre:o consumidor. 

“Uma vez que o preço do trigo”, diz ele, ‘que sempre dá renda, de mo- 
do algum se influencia pelas despesas para produzi-lo, têm estas de ser 
pagas pela Feiida; e por isso, quando se elevam ou caem, a consegiiên- 
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cia não é subir ou cair o preço, mas aerescer ou decrescer a renda. Sob 
esse ponto de vista todos os impostos sobre empregados agrícolas, cava- 
los ou implementos agrícolas são na realidade impostos sobre a terra. 
O ônus recai sobre o arrendatário enquanto vigora O arrendamento, e 
sobre o senhorio quando é mister renovar o arrendamento. De igual 
modo todos os implementos da exploração, os quais poupam despesas 
ao arrendatário — como debulhadoras e colheitadeiras, e o que quer 
que lhe dé mais fácii acesso ao mereado, como boas estradas, canais 
e pontes —, embora reduzam o custo original do trigo, não diminuem 
seu preço de mercado, Por isso pertence ao senhorio, como parte de 
sua renda, o que quer que se poupa com esses melhoramentos.” 

“Desde que aceitemos a base”, diz Ricardo, “sobre a qual Buchanan 
constrói sua argumentação, a saber, que o preço do trigo sempre dá 
renda, é claro que resultam evidentes todas as conclusões por ele sus- 
tentadas” (pp, 292, 293). 


De maneira alguma está isso claro. A base sobre que Buchanan cons- 
trói sua argumentação não é a circunstância de todo trigo dar renda, mas 
a de ser vendido a preço de monopólio todo trigo que dá renda, e a de o 
preço de monopólio ser — no sentido definido por A. Smith e esposado 
por Ricardo — “o preço mais alto a que os consumidores estão prontos 
para comprar a mercadoria”. !2* 

E aí que está o erro. Trigo que dá renda (abstraindo-se da renda di- 
ferencial) não se vende a preço de monopólio no sentido de Buchanan: 
só se vende a preço de monopólio enquanto se vende acima do preço de 
custo e pelo valor. Seu preço é determinado pela quantidade de trabalho 
nele realizado e não pelas despesas para produzi-lo, e a renda é o excesso 
do valor sobre o preço de custo, e assim determinada por este; quanto maior 
a renda, tanto menor o preço de custo em relação ao valor, e quanto me- 
nor a renda, tanto maior o preço de custo em relação ao valor. Todos os 
melhoramentos reduzem o valor do trigo por diminuírem a quantidade 
de trabalho necessária-para produzi-lo. Que reduzam ou não a renda de- 
pende de circunstâncias diversas. Se o trigo fica mais barato e por isso bai- 
xa O salário, eleva-se a taxa de mais-valia. Além disso, cairiam as despe- 
sas do arrendatário em sementes, alimentação do gado etc. Assim elevar- 
se-ia a taxa de lucro em todos os outros ramos do setor não agrícola e em 
consequência também na agricultura, Nos ramos não agrícolas não se alte- 
rariam as magnitudes relativas de trabalho imediato e acumulado; o nú- 
mero de trabalhadores ficaria o mesmo (em relação ao capital constante), 





124. Ricardo dá essa definição de preço de monopólio no capítulo XVII de sua obra 
On the principles of political economy, and taxation, 34 ed., Londres, 1821, pp. 289 e 
290. Acima cita Marx definição análoga de preço de monopólio, dada por Adam 
Smith (p. 775 deste volume). 
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mas cairia o valor do capital variável e subiria portanto a mais-valia e daí 
a taxa de lucro. Ambas, em conseqüência, subiriam também no setor agrí- 
cola. Nessas condições, a renda cai por subir a taxa de lucro. O trigo fica 
mais barato, mas seu preço de custo aumenta. Por isso diminui a diferen- 
ça entre seu valor e seu preço de custo. 


Segundo nosso pressuposto, a composição do capital não agrícola 
médio era 80, + 20y, a taxa de mais-valia = 50%, daí, a mais-valia = 10 e 
a taxa de lucro = 10%. Por conseguinte, o valor do produto do capital 
médio de 100 = 110. 


Admitamos decresça`o salário de 1/4, por baixarem os preços do tri- 
go; o mesmo número de trabalhadores que se ocupava com um capital 
constante de 80 libras, isto é, com a massa anterior de matéria-prima e 
de maquinaria, só custará 15 libras. E o mesmo volume de mercadorias 
terá o valor de 80, + 15, + 15, uma vez que a quantidade de trabalho 
realizada = 30 libras, de acordo com o pressuposto. Assim, como dantes, 
o valor do mesmo volume de mercadorias é igual a 110. Mas o valor do 
capital despendido só importará em 95, e 15 sobre 95 = 15 15/19%. Con- 
tudo, se se despender o montante anterior de capital, isto é, 100, a rela- 
ção será 84 4/19 + 15 15/19; o lucro = 15 15/19 e o valor do produto = 
115 15/19. Mas, segundo o pressuposto, o capital agrícola = 60, + 40, 
e seu valor = 120; a renda = 10, enquanto o preço de custo = 110. En- 
tão, ela seria apenas 4 4/19, pois 115 15/19 + 4 4/19 = 120 libras. 


Vemos aí que o capital médio de 100 libras produziu mercadorias 
ao preço de custo de 115 15/19, em vez das anteriores 110 libras. Teria 
subido por isso o preço médio da mercadoria? O valor dela não se altera- 
ria, uma vez que exige a mesma quantidade de trabalho para converter 
em produto a mesma quantidade de matéria-prima e de maquinaria. Mas, 
o mesmo capital de 100 põe em movimento mais trabalho e agora conver- 
te em produto 844/19 de capital constante em vez das anteriores 80 li- 
bras. Contudo, da mesma: quantidade de trabalho provirá mais trabalho 
não pago. Daí acréscimo do lucro e do valor global do volume de mer- 
cadorias produzidas por 100 libras. O valor unitário da mercadoria não 
variou, mas produz-se mais mercadoria pelo mesmo valor com capital 
de 100. Mas, como se comporta o preço de custo nos diversos ramos? 
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Admitamos que o capital não agrícola seja formado pelos seguin- 
tes capitais: 



















Produto 
Suposição para serem 
as mercadorias vendidas 
pelo mesmo preço 
de custo 


Diferença entre pr 
de custo e valor 








(1)  80c+ 20y 110 110 0 
(2) 60e + 40y 110 120 -10 
(3)  85e+ 15y 110 107 1/2 +21/2 
(4) 95+ 5y 110 102 1/2 +71/2 





Assim, O capital médio = 805 + 20y. 

Para (2), a diferença = — 10, para (3) e (4) somados = + 10. Para o 
capital todo de 400 = 0 — 10 + 10 = 0. Se o produto do capital de 400 
se vende por 440, vendem-se então por seu valor as mercadorias que este 
capital produz. Isso corresponde a lucro de 10%. Mas em (2) as mercado- 
rias se vendem a 10 libras abaixo do valor, em (3), 2 1/2 libras acima, e em 
(4), 7 1/2 acima. Só em (1) se vendem por seu valor, quando vendidas pe- 
lo preço de custo = 100 de capital + 10 de lucro. 

Mas qual seria o comportamento, se o salário decrescesse de 1/4? 

Para o capital (1), em vez de 80, + 20y, teríamos 844/19ç+ 15 15/19, 
lucro 15 15/19, valor do produto 115 15/19. 

Para o capital (2), despende-se apenas 30 em salário, pois 1/4 de 
40 = 10 e 40 — 10 = 30. O produto = 605 + 30, e a mais-valia = 30 (pois 
o valor do trabalho aplicado = 60 libras). A mais-valia representa 33 1/3% 
do capital de 90. Para 100, a relação é 66 2/3; + 33 1/3 e o valor = 133 1/3. 
Taxa de lucro = 33 1/3. 

Para o capital (3), somente 11 1/4 em salário, pois 1/4 de 15 = 3 3/4 
e 15 — 33/4 = 11 1/4. O produto será 85ç+ 11 1/4, e a mais-valia, 11 1/4 
(valor do trabalho empregado = 22 1/2). A mais-valia sobre um capital de 
96 1/4 representa 11 53/77%. Para 100, a relação é 88 24/11, + 1153/74. 
Taxa de lucro = 11 53/77, e produto = 111 53/77. 

Para o capital (4), despende-se em salário apenas 3 3/4, pois 1/4 de 
5 é 11/4, e 5 — 1 1/4 = 33/4. O produto é 95, = 3 3/4y, e a mais-valia = 
3 3/4 (pois o valor do trabalho global = 7 1/2). Para um capital de 98 3/4 
representa ela 3 63/97%. Para 100, a relação: 96 16/79; + 3 63/79. Taxa 
de lucro = 3 63/79. Valor = 103 63/79. 
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Teremos portanto: 


























-Taxa de | Produto Valor Diferença 
lucro | Suposição entre preço de 

para serem custo e valor 

as mercado- 

rias vendidas 

pelo mesmo 

preço de 
custo 

(1) 844/19, +15 15/19, | 1515/19 116 115 15/19 +4/19 
(2) 66 2/3, +33 1/3, 33 1/3 116 133 1/3 -171% 
(3) 8824/77; + 11 53/77, | 11 53/77 116 111 53/77 +4 24/77 
(4) 96 16/79; +3 63/79% 3 63/79 116 103 63/79 +12 16/79 
Total 400 64 (quantia arredondada) 


Temos aí 16%. Com maior aproximação, algo mais que 16 1/7%.!25 
O cálculo é aproximado, pois despreza-se, não se leva em conta fração do lu- 
cro médio, e assim a diferença negativa de (2) aparece um pouco aumenta- 
da e a positiva de (1), (3) e (4), um pouco diminuída. Mas vê-se que fora 
disso anular-sejam as diferenças positivas e negativas, e que crescerá de 
maneira significativa a venda de (2) abaixo de seu valor, e à de (3) e so- 
bretudo de (4) acima de seu valor. Por certo, o acréscimo ou decréscimo 
não seriam tão grandes para o produto individual, como pode parecer 
aqui, uma vez que em todas as 4 categorias se aplica mais trabalho e em 
consegiiência se converte mais capital constante (matéria-prima e maquina- 
ria) em produto, e desse modo o acréscimo ou decréscimo se repartirem 
por quantidade maior de mercadorias. Contudo, permaneceriam ainda 
significativos. 

E assim evidenciou-se que a baixa do salário teria causado alta dos 
preços de custo de (1), (3), (4), bastante considerável em (4). E a mesma 
lei que Ricardo desenvolveu ao tratar da diferença entre capital fixo e ca- 
pital circulante, mas sem ter de maneira alguma provado ou podido pro- 
var que isso é compatível com a lei do valor e que o valor dos produtos 
não varia para a totalidade do capital.!2 

125. No manuscrito: mais exatamente 16 libras e 12 1/2 xelins, mas arredondam- 
se algumas frações, o que provoca desvio abaixo de 2 pence. E . 

126. Marx alude aí às seções IV e V do capítulo primeiro do livro de Ricardo On 
the principles of political economy, and taxation, nas quais Ricardo investiga se alta 
ou baixa do salário influencia os “valores relativos das mercadorias” produzidas por 


capitais de composição orgânica diferente. Marx faz uma análise pormenorizada de 
ambas as seções neste volume, pp. 607 e seguintes. 


822 


coça 





O cálculo e o nivelamento se tornam muito mais complicados se le- 
varmos ainda em conta as diferenças na composição orgânica do capital, 
oriundas do processo de circulação. Pois em nosso cálculo admitimos 
que todo o capital constante adiantado entra no produto, isto é, só con- 
tém o desgaste de capital fixo durante um ano, digamos (uma vez que te- 
mos de calcular o lucro por ano). Do contrário, os valores das massas de 
produtos comportar-se-iam de maneira bem diversa, enquanto aqui só 
mudam com o capital variável. Ademais, com taxa invariável de mais-valia 
mas com período de circulação variável, haverá diferenças maiores na 
magnitude da mais-valia produzida em relação ao capital adiantado. Omi- 
tidas diferenças do capital variável, os montantes de mais-valia estarão em 
proporção com os montantes dos diferentes valores criados pelos mesmos 
capitais. A taxa de lucro será bem mais baixa quando parte relativamente 
grande do capital constante consistir em capital fixo, e bem mais alta, 
quando parte relativamente grande do capital consistir em capital circulan- 
te. Atingirá a altura máxima quando o capital variável for grande em rela- 
ção ao constante e a parte fixa deste for ao mesmo tempo relativamente 
pequena. Se fosse igual, para os diferentes capitais, a relação, no capital 
constante, entre a parte fixa e a circulante, o fator decisivo seria apenas 
a diferença entre capital variável e constante. Se não se alterasse a relação 
entre capital variável e constante, o fator decisivo seria apenas a diferença 
entre capital fixo e circulante, ou seja, a diferença dentro do próprio ca- 
pital constante. 


Conforme vimos, a taxa de lucro do arrendatário de qualquer mo- 
do subirá se, em virtude da baixa do trigo, aumentar a taxa geral de lucro 
do capital não agrícola. A questão é saber se aquela taxa de lucro subirá 
diretamente, o que parece depender da natureza dos melhoramentos. Se 
estes forem de natureza a reduzir consideravelmente, em relação ao capi- 
tal aplicado em maquinaria etc., o capital despendido em salário, a taxa 
de lucro do arrendatário não terá de subir de maneira direta. Se forem 
de natureza que o arrendatário necessite de 1/4 a menos de trabalhado- 
res, terá ele de despender apenas 30 em salário, em vez das 40 libras ante- 
riores. O capital portanto será 605 + 30, ou, na base de 100 libras, 
66 2/36 + 33 1/3,. E uma vez que trabalho adquirido por 40 dá 20 de 
mais-valia, o obtido por 30 dará 15. O adquirido por 33 1/3 dará 16 2/3. 
Assim, a- composição orgânica do capital aproximar-se-á da do capital 
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não agrícola. E cairá mesmo abaixo desta, no. caso acima, se houver de- 


créscimo simultâneo de 1/4 no salário.!?? Neste caso eliminar-se-á a ren- 


da (a renda absoluta). 
Após o trecho acima referente a Buchanan, prossegue Ricardo: 


“Espero ter esclarecido bastante que, até um país ser de todo cultiva- 
do e no mais alto grau, haverá sempre, do capital aplicado no solo, par- 
te que não dará renda, e” (!) “que essa parte do capital é a que deter- 
mina o preço do trigo e seu resultado se divide, como na indústria, em 
lucro e salário. Sendo o preço do trigo que não dá renda determinado 
por seus custos de produção, não podem esses custos ser pagos por 
renda. Por isso, a consequência de crescerem esses custos é um preço 
mais alto e não uma renda mais baixa” (1.c., p. 293). 





127. Marx toma como exemplo uma das direções em que. pode ocorrer o pro- 
cesso de aproximação entre a composição orgânica do capital agrícola e a do capi- 
tal industrial. Serve-lhe de ponto de partida: 


60c + 40y para o capital agrícola e 

80ç + 20y para o capital não-agrícola. 

Marx admite que, em virtude da, alta da produtividade do trabalho agrícola, 
diminui de 1/4 o número de trabalhadores na agricultura. Muda portanto a compo- 
sição orgânica do capital agrícola: o produto que requeria antes o dispêndio de um 
capital de 100 unidades (60ç + 40y), exige o desembolso de 90 unidades (605 + 30y), 
o que, transposto para 100 unidades, resulta cm 66 2/3ç + 33 1/3y.' Assim, a compo- 
sição orgânica do capital agrícola aproxima-se da do capital industrial. 

Marx supõe ainda que, além de se reduzir o número dos trabalhadores agríco- 
las, baixa de 1/4 o salário em virtude de baratear o trigo. Neste-caso é necessário 
admitir que na indústria o salário também cai na mesma proporção. Mas a queda 
do salário tem de repercutir mais no capital agrícola, que tem .composição orgâni- 
ca inferior, do que no capital não-agrícola. Isso levaria a que diminuísse de novo a 
diferença entre a composição orgânica do capital agrícola e a do capital industrial. 

Se o salário diminuir de 1/4, o capital agrícola de 66 2/30 + 33 1/3y conver- 
ter-se-á num capital de 66 2/3ç + 25y, o que dá, para 100 unidades, 72 8/11ç+273/1ly. 

Com a mesma diminuição do salário, o capital não-agrícola de 80c + 20y trans- 
formar-se-á num capital de 80, + 15y, o que, transposto para 100 unidades, dá 
84 4/19, +15 15/19. 

Com outro decréscimo do número dos trabalhadores agrícolas e com outra 
queda do salário, a composição orgânica do capital agrícola aproximar-se-á ainda 
mais da do capital não-agrícola. 

No estudo desse caso hipotético formulado para explicar a influência que o 
aumento da produtividade do trabalho na agricultura tem na composição orgânica 
do capital agrícola, abstrai Marx do aumento simultâneo, na maioria dos casos ainda 
mais rápido, da produtividade do trabalho na indústria, aumento que se expressa em 
nova elevação da composição orgânica do capital industrial em relação à do capital 
agrícola. Sobre a relação entre a composição orgânica do capital industrial e a do 
capital agrícola ver neste volume pp. 453, 454, 524, 539, 540 e 674. 
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Uma vez que a renda absoluta é igual ao excesso do valor do pro- 
duto agrícola sobre o preço de produção," é claro que tudo o que di- 
minui a quantidade global do trabalho requerido para produzir trigo etc. 
diminui a renda, por reduzir o valor, isto é, o excesso do valor sobre o 
preço de produção. Enquanto o preço de produção consiste em despesas 
pagas, sua queda é idêntica à queda do valor e com ela coincide. Entre- 
tanto, enquanto o preço de produção (ou as despesas) é igual ao capital 
adiantado acrescido do lucro médio, ocorre justamente o oposto. O va- 
lor de mercado do produto cai, mas deste a parte igual ao preço de pro- 
dução sobe se a taxa geral de lucro sobe em virtude da queda do valor 
de mercado do trigo. A renda portanto cai, por subirem as despesas nes- 
se sentido em que Ricardo em geral as vê, ao falar de custo de produção. 
Melhoramentos na agricultura, que geram acréscimo no capital constante 
em relação ao variável, farão cair ponderavelmente a renda, mesmo se 
a quantidade total de trabalho tiver queda reduzida ou tão reduzida que 
não chegue mesmo a influir no salário (diretamente na mais-valia). Se, 
em virtude desses melhoramentos, o capital 60, + 40, se converter em 
66 2/3; + 33 1/3, (por exemplo, por causa do salário ascendente, resul- 
tante de emigração, guerra, descoberta de novos mercados, prosperida- 
de da indústria não agrícola, ou por causa da coneorrência de trigo estran- 
geiro, poderá o arrendatário se ver forçado a se emepenhar em aplicar 
mais capital constante e menos capital variável; as mesmas circunstâncias 
podem continuar atuando depois desses melhoramentos e assim não cair 
o salário apesar deles), o valor do produto agrícola baixará de 120 para 
116 2/3, isto é, diminuirá de 3 1/3. A taxa de lucro continuará a ser 10%. 
A renda cairá de 10 para 6 2/3, e essa queda terá ocorrido sem haver qual- 
quer redução em salário., 

A renda absoluta pode subir, por cair a taxa geral de lucro, em vir- 
tude de novos progressos na indústria. A taxa de lucro pode cair, porque 
sobe a renda em virtude de aumentar o valor do produto agrícola e, em 
consequência, a diferença entre seu valor e seu preço de custo. (Ao mes- 
mo tempo, a taxa de lucro baixa por subir o salário.) 

A renda absoluta pode cair, por cair o valor do produto agrícola 
e subir a taxa geral de lucro. Pode cair, por cair o valor do produto agrí- 
cola em virtude de se transformar a composição orgânica do capital, sem 
que se eleve a taxa de lucro. Pode desaparecer por completo, desde que 
o valor do produto agrícola seja igual ao preço de custo, isto é, o capital 
agrícola tenha a mesma composição que o capital médio não agrícola. 


128. Preço de produção =c + y + lucro médio. 
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A proposição de Ricardo só seria correta assim expressa: se o valor 


do produto agrícola for igual a seu preço de custo, não existirá renda ab- . 


soluta. Mas ele está errado porque diz: não há renda absoluta porque va- 
lor e preço de custo são em substância idênticos, tanto na indústria quan- 
to na agricultura* Ao revés, a agricultura pertenceria a um tipo excepcio- 
nal de indústria, se nela valor e preço de custo fossem idênticos. 

Ricardo, ao admitir que não existe mesmo terra que não pague ren- 
da, acha que é muito importante apoiar-se na circunstância de existirem 
pelo menos doses de capital, empregadas na terra e que não pagam renda. 
Para a teoria um fato é tão irrelevante quanto o outro. A verdadeira ques- 
tão é esta: os produtos dessas terras ou desses capitais determinam o va- 
lor de mercado? Ou antes não terão esses produtos de ser vendidos abaixo 
de seu valor, porque essa oferta adicional só é vendável por esse valor de 
mercado — determinado sem sua interferência — e não acima dele? A coi- 
sa é simples para doses de capital, porque então para o arrendatário não 
existe propriedade da terra no tocante às doses adicionais, e ele como 
capitalista tem apenas em mira o preço de custo e, se dispõe do capital 
adicional, continuará empregando capital mesmo. abaixo do lucro médio 
mais vantajosamente do que se o emprestasse, isto é, obtivesse meros ju- 
ros e não lucro. Quanto às terras que não pagam renda, constituem elas 
componentes de conjuntos fundiários que pagam renda, dos quais não 
se podem separar e com os quais são arrendadas, embora não seja possí- 
vel arrendá-las isoladas, de per si, a nenhum arrendatário capitalista (mas 
por certo a um pequeno lavrador ou a um pequeno capitalista). Nesses 
pedaços de terra volta a desaparecer o confronto entre a propriedade fun- 
diária e o arrendatário. Ou então o proprietário mesmo tem de cultivá- 
los. Eles não possibilitam a um arrendatário pagar renda, e o senhorio 
não os arrenda de graça, a não ser que por exceção queira por esse meio 
arrotear sua terra sem custos. 

As condições mudariam num país onde a composição do capital 
agrícola fosse igual à composição média do capital não agrícola, o que 
pressupõe elevado desenvolvimento da agricultura ou baixo desenvolvi- 
mento da indústria. Neste caso, o valor do produto agrícola = seu preço 
de custo. Então, só se poderia pagar renda diferencial. As terras que não 
pudessem proporcionar renda diferencial e só pudessem dar renda agrí- 





* Ricardo conscientemente identifica valor e custo de produção na seguinte 
passagem: “Malthus parece acreditar que faz parte de minha doutrina a idéia de serem 
a mesma coisa custo e valor de um produto. Está certo se entende por custo ‘custo 
de produção’ abrangendo lucro” (1.c., p. 46). 
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cola, não poderiam pagar renda. Pois, se o arrendatário vender o produ- 
to agrícola por seu valor, esse produto só cobrirá o preço de custo. (0) 
arrendatário portanto não pagará renda. O proprietário terá então de cul- 
tivála ou de arrecadar parte do lucro ou mesmo do salário de seu rendei- 
ro, a título de arrendamento. Que suceda isso num país não impede nou- 
tro a ocorrência oposta. Mas, onde a indústria — e portanto a produção 
capitalista — tem escasso desenvolvimento, não existem arrendatários 
capitalistas, que pressupõem a produção capitalista no país. Aí entram 
em consideração condições por completo diferentes daquelas da organi- 
zação econômica em que a propriedade da terra só tem existência econô- 
mica na figura da renda fundiária. 
No mesmo capítulo XVII diz Ricardo: 

“Produto primário não tem preço de monopólio, porque o preço de 

mercado da cevada e do trigo é determinado pelo respectivo custo de 

produção como o dos panos de algodão e de linho. A única diferença 

consiste em que, na agricultura, é uma porção do capital empregado 

que determina o preço dos cereais, isto é, a porção que não paga renda, 

enquanto na produção de mercadorias manufaturadas se emprega com 


igual resultado cada porção do capital; não havendo porção que dê ren- 
da, cada uma determina por igual o preço” (1.c., pp. 290, 291). 


Essa afirmação de se empregar toda porção de capital com o mesmo 
resultado e de nenhuma pagar renda (que no caso significa lucro suple- 
mentar), além de estar errada, é contestada pelo próprio Ricardo, como 
vimos antes.!?º 

Passamos agora a expor a teoria da mais-valia de Ricardo. 


B. A mais-valia segundo Ricardo 


1. Quantidade de trabalho e valor do trabalho. 


Ricardo inicia o capítulo I “On Value” com o cabeçalho da seção 1, 
a saber: 


“O valor de uma mercadoria, ou a quantidade de outra mercadoria pe- 
la qual ela se trocará, depende da quantidade relativa de trabalho neces- 
sária para produzi-la e não da maior ou menor compensação que se pa- 
ga por esse trabalho”. 





129. Ver neste volume pp. 743, 744 e 809. 


827 








em 











No estilo que prevalece ao longo de sua pesquisa, Ricardo começa aí 


seu livro dizendo que a determinação do valor das mercadorias pelo tem- . 


po de trabalho não é incompatível com o salário ou com a recompensa 
diferente desse tempo ou dessa quantidade de trabalho. De saída volta-se 
contra a confusão que A. Smith faz entre a determinação do valor das mer- 
cadorias pela quantidade proporcional de trabalho requerida para produzi- 
Ja e o valor do trabalho (ou a recompensa do trabalho). 

É claro que a quantidade proporcional de trabalho contida em duas 
mercadorias A e B em nada se altera com a circunstância de os trabalhado- 
res que produziram A e B terem recebido muito ou pouco do produto de 
seu trabalho. O valor de A e B é determinado pela quantidade de trabalho 
que sua produção custa e não pelos custos do trabalho para os donos de 
A e B. Quantidade de trabalho e valor de trabalho são duas coisas diferen- 
tes, A quantidade de trabalho respectivamente contida em A e B nada tem 
a ver coma magnitude de trabalho contida em A e B, paga pelos donos de Ae B 
ou por eles mesmos executada. A e B se trocam não na razão do trabalho 
pago neles contido, mas na razão da totalidade, neles encerrada, de traba- 
lho pago e não pago. 


i 
“A. Smith que definiu com tanto rigor a fonte original do valor de tro- 
ca e que por coerência estava obrigado a afirmar que todas as coisas 
têm valor maior ou menor segundo a quantidade maior ou menor de 
trabalho empregada para produzi-las, é quem erige outro padrão de 
medida do valor e fala de terem coisas valor maior ou menor segundo 
se trocarem por mais ou menos daquela medida normal... como se se 
tratasse de duas expressões equivalentes e como se alguém; por ter do- 
brado a eficácia de seu trabalho e por isso pudesse produzir o dobro 
da quantidade de uma mercadoria, recebesse necessariamente em tro- 
ca duas vezes a quantidade anterior” (isto é, em troca de seu trabalho). 
“Se isso fosse realmente verdade, se a recompensa do trabalhador sem- 
pre correspondesse ao que ele produz, seriam iguais a quantidade de 
trabalho aplicada numa mercadoria e a quantidade de trabalho que se 
pode comprar com essa mercadoria, e uma ou outra quantidade pode- 
ria medir precisamente as variações dos outros bens: mas não são iguais” 
(Q.e.,p. 5). 


Nenhures afirmou Smith que “se tratasse de duas expressões equiva- 
lentes”. Diz ao contrário: por não ser mais o salário do trabalhador, na pro- 
dução capitalista, igual a seu produto, e por serem assim duas coisas dife- 
rentes, a quantidade de trabalho que uma mercadoria custa e a quantida- 
de de mercadoria que o trabalhador pode comprar com esse trabalho, jus- 
tamente por isso a quantidade relativa de trabalho contida nas mercado- 
rias deixa de determinar o valor delas; este, ao contrário, é determinado 
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pelo valor do trabalho, pela quantidade de trabalho que posso comprar, 
comandar com volume definido de mercadorias. Por essa razão, o valor 
do trabalho se torna a medida dos valores, em vez de a quantidade relati- 
va de trabalho. Ricardo, com acerto, retruca a A. Smith que a quantidade 
relativa de trabalho contida em duas mercadorias, de modo algum se alte- 
ra com a porção dela que caberá ao próprio trabalhador, com a forma de 
recompensar esse trabalho, e que portanto, se a quantidade relativa de tra- 
balho era a medida dos valores das mercadorias antes de aparecer o salá- 
rio (remuneração distinta do valor do próprio produto), não há razão 
alguma por que não continue a ser essa medida depois de aparecer o sa- 
lário. Com razão argumenta que A. Smith pode utilizar ambas as expres- 
sões, colocadas no tempo em que são equivalentes, mas que isso não é 
justificativa para-empregar a expressão falsa em lugar da correta, quan- 
do deixam de ser equivalentes. Mas com isso Ricardo de modo algum 
resolveu o problema que é a causa intrínseca da contradição de A. Smith. 
Valor de trabalho e quantidade de trabalho continuam a ser “expressões 
equivalentes”, desde que se trate de trabalho materializado. Deixam de 
ser equivalentes quando se trocam trabalho materializado e trabalho vivo. 

Duas mercadorias se trocam na razão do trabalho nelas materiali- 
zado. Trocam-se entre si quantidades iguais de trabalho materializado. 
Seu estalão é o tempo de trabalho, e justamente por isso são “de valor 
maior ou menor, segundo se trocarem por mais ou menos daquele esta- 
lão”. Se a mercadoria A contém uma jornada de trabalho, trocar-se-á por 
qualquer quantidade de mercadoria que encerre também uma jornada 
de trabalho, e tem “valor maior ou menor” de conformidade com a quan- 
tidade maior ou menor de trabalho materializado em outras mercadorias 
pela qual se troca, pois essa relação de troca exprime a quantidade rela- 
tiva de trabalho nelas mesmas contida, é-lhe idêntica. 

Mas, atualmente, o salário é mercadoria. É mesmo a base em que 
se dá a produção dos produtos como mercadorias. Não vigora, para ela, 
a lei dos valores. Esta, portanto, de maneira nenhuma domina a produ- 
ção capitalista. Há aí uma contradição. Este é o primeiro problema de A. 
Smith. O segundo, que mais tarde encontraremos desenvolvido em Mal- 
thus: a utilização de uma mercadoria (como capital) não é proporcional 
ao trabalho que ela contém, mas ao trabalho alheio que comanda, ao do- 
mínio que dá sobre trabalho alheio em quantidade maior que a do traba- 
lho nela mesma encerrado. Este é de fato segundo motivo disfarçado para 
a afirmação: ao iniciar-se a produção capitalista, o valor das mercadorias 
é determinado não pelo trabalho que elas encerram e sim pelo trabalho 
vivo que comandam, isto é, pelo valor do trabalho. 
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Ricardo retruca simplesmente que a coisa é assim na produção ca- 
pitalista. Além de não resolver o problema, nem sequer o nota na obra 
de A. Smith. De acordo com toda a ordenação de sua pesquisa, basta-lhe 
provar que o valor variável do trabalho ~ em suma o salário — não elimi- 
na a determinação do valor das mercadorias, distintas do próprio traba- 
lho, pela quantidade relativa de trabalho nelas contida. “Não são iguais”, 
a saber, “a quantidade de trabalho aplicada numa mercadoria e a quan- 
tidade de trabalho que essa mercadoria pode comprar”. Contenta-se em 
constatar esse fato. Mas, como se distingue a mercadoria trabalho das ou- 
tras mercadorias? Uma é trabalho vivo, as demais, trabalho materializado. 
Por conseguinte, apenas duas formas diferentes de trabalho. Por que uma 
lei vige para uma e não para as demais, quando a diferença é apenas de 


“forma? Ricardo não responde, nem sequer propõe o problema, 


De nada serve dizer ele: 


“Não é o valor do trabalho... variável, sendo não só influenciado, co- 
mo as demais coisas” (quer dizer, mercadorias), “pela relação entre a 
oferta e a procura, a qual se aitera sempre com toda mudança na estru- 
tura da sociedade, mas também pelo preço oscilante dos alimentos e 
de outros bens necessários em que se gasta o salário?” (p. 7). 


A circunstância de o preço do trabalho, como o de outras mercado- 
rias, variar com a oferta e a procura nada prova no tocante ao valor do 
trabalho, segundo o próprio Ricardo, e do mesmo modo essa variação 
dos preços com a oferta e a procura nada prova no tocante ao valor das 
outras mercadorias. Mas a circunstância de o “salário”, agora outra ex- 
pressão para valor do trabalho, ser influenciado pelo píeço “variável de 
alimentos e de outros bens necessários em que se gasta o salário” tam- 
pouco mostra por que razão o valor do trabalho é (ou parece ser) deter- 
minado de maneira diferente do valor das outras mercadorias. É que estas 
também são influenciadas pelo preço variável das demais mercadorias que 
entram em sua produção e pelas quais se trocam. E o dispêndio de salá- 
rio em alimentos e outros bens necessários, por certo, significa apenas a 
troca do valor do trabalho por alimentos e coisas necessárias. A questão 
é justamente esta: por que o trabalho e as mercadorias por que ele se per- 
muta não se trocam segundo a lei do valor, conforme as quantidades re- 
lativas de trabalho? 

A questão assim colocada é de per si insolúvel, pressupondo-se a lei 
dos valores, e insolúvel porque se contrapõe o trabalho como tal à mer- 
cadoria, determinada quantidade de trabalho imediato como tal a deter- 
minada quantidade de trabalho materializado. 
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Essa debilidade da exposição de Ricardo contribuiu, como se verá 
mais tarde, para que sua escola se dissolvesse e se elaborassem hipóteses 
absurdas. 

Com razão diz Wakefield: 


“Se considerarmos o trabalho eo capital, produto do trabalho, como 
mercadorias, e se os valores dessas duas mercadorias forem regulados 
por iguais quantidades de trabalho, dada quantidade de trabalho se 
trocará, seja como for, por essa quantidade de capital que foi produ- 
zida pela mesma quantidade de trabalho, trabalho pretérito se trocará 
sempre pela mesma quantidade de trabalho presente. Mas, o valor do 
trabalho em relação a outras mercadorias, pelo menos enquanto o sa- 
lário constitua porção do produto, é determinado não por quantidades 
iguais de trabalho, mas pela proporção entre oferta e procura” (E. G. 
Wakefield, nota à p. 230, vol. I de sua edição de A. Smith, Wealth of 
Nations, Londres, 1836). 


Este é um dos temas prediletos de Bailey, a examinar mais tarde. 
Ver também Say que muito se alegra por se considerarem oferta e procura, 
sem mais nem menos, fatores decisivos. 


EE E 


Nesta subdivisão 1, observar ainda: capítulo 1, seção 3 traz a seguin- 
te epígrafe: 


“Influencia o valor das mercadorias não só o trabalho nelas de imedia- 
to empregado mas também o trabalho que se aplicou em maquinaria, 
ferramentas e edifícios, que ajudam o trabalho de imediato despendi- 
do” (David Ricardo, On the principles... Londres 1821, p. 16). 


Por conseguinte, o valor de uma mercadoria é determinado, por igual, 
pela quantidade de trabalho mererializado (pretérito) requerida para pro- 
duzi-la e pela quantidade de trabalho vivo (presente) necessário a sua pro- 
dução. Noutras palavras: quantidades de trabalho de maneira nenhuma 
são influenciadas pela diferença formal de ser o trabalho materializado ou 
vivo, pretérito ou presente (imediato). Se essa diferença não importa à 
determinação do valor das mercadorias, por que razão se torna de impor- 
tância tão decisiva quando o trabalho passado (capital) se troca por tra- 
balho vivo? Por que deve a diferença aí anular a lei do valor, uma vez que 
de per si, como se revela na mercadoria, não importa à determinação do 
valor? Ricardo não responde a essa pergunta, nem mesmo a suscita. 
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2. Valor da força de trabalho. Valor do trabalho. 


Para determinar a mais-valia, Ricardo, como os fisiocratas, A. Smith 
etc., tem de definir, antes de mais nada, o valor da força de trabalho ou, 
conforme diz em concordância com A, Smith e seus predecessores, o valor 
do trabalho, 

Como se define valor ou preço natural do trabalho? Segundo Ricar- 
do, o preço natural é apenas a expressão monetária do valor. 


“O trabalho tem preço natural e preço de mercado, como todas as de- 
mais coisas que se compram e se vendem e que podem aumentar ou di- 
minuir em quantidade” (isto é, como todas as outras mercadorias). 
“O preço natural do trabalho é o preço necessário para capacitar os 
trabalhadores em geral a subsistir e perpetuar sua raça, sem acréscimo 
“ou decréscimo” (ou melhor, com a taxa de crescimento requerida pe- 
lo progresso médio da produção). “O poder do trabalhador de sustentar 
a sì e à família que seja necessária para manter o número de trabalha- 
dores... depende do preço dos alimentos, dos bens essenciais e do con- 
forto material, requeridos para a manutenção do trabalhador e de sua 
família. Com a alta do preço dos alimentos e bens essenciais sobre o 
preço natural do trabalho; ao cair aquele preço, decrescerá O preço na- 
tural do trabalho” (p. 86). 

“Não se deve supor que o preço natural do trabalho, mesmo expresso 
em alimentos e bens essenciais, seja absolutamente fixo e constante. 
Varia com o tempo no mesmo país e muda muito materialmente de 
um país para outro. Depende fundamentalmente dos hábitos e costu- 
mes do povo” (p. 91). - 


O valor do trabalho portanto é determinado pelos“meios de subsis- 
tência tradicionalmente necessários, em dada sociedade, para os trabalha- 
dores se manterem e se reproduzirem. 

Mas por quê? Por que lei é o valor do trabalho assim determinado? 
Na realidade, Ricardo só tem esta resposta: a lei da oferta e da procura 
reduz o preço médio do trabalho aos meios de subsistência necessários 
(física ou socialmente necessários em dada sociedade) para o sustento do 
trabalhador. Aí, envolvendo um fundamento do sistema inteiro, deter- 
mina o valor pela oferta e procura, como observa Say com alegria diabó- 
lica (ver a tradução de Constâncio). 

Ricardo devia ter falado de força de trabalho e não de trabalho mas, 
se O tivesse feito, o capital se teria configurado nas condições objetivas 
de trabalho, que se opõem ao trabalhador como potência independente. 
E o capital se teria revelado relação social determinada. Segundo Ricardo, 
o capital só se distingue de “trabalho imediato” como “trabalho acumu- 
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lado”, E é algo meramente material, simples elemento do processo de tra- 
balho; a partir daí jamais se poderá desenvolver a relação entre trabalha- 
dor e capital, salário e lucro. 


“Capital é aquela parte da riqueza de um país a qual se emprega na 
produção e consiste em alimentos, roupas, instrumentos, matérias-pri- 
mas. maquinaria etc., coisas necessárias para se efetivar o trabalho” 
(p. 89). “Menos capital é o mesmo que menos trabalho” (p. 73). “Tra- 
balho e capital, isto é, trabalho acumulado” (1.c., p. 499). 


Esse salto de Ricardo muito bem o apreende Bailey: 


“Ricardo, bastante engenhoso, evita uma dificuldade que à primeira 
vista ameaça contrapor-se a sua teoria, a saber, que o valor depende 
da quantidade de trabalho aplicada na produção. Se nos atemos com 
rigidez a esse princípio, resulta que o valor do trabalho depende da 
quantidade de trabalho empregada para produzir o trabalho — absur- 
do evidente, Por isso, Ricardo, com um desvio inteligente, faz o valor 
do trabalho depender da quantidade de trabalho requerida para pro- 
duzir o salário, ou, segundo suas próprias palavras, afirma que o valor 
do trabalho deve ser avaliado pela quantidade de trabalho exigida pa- 
ra produzir o salário, o qual para ele é a quantidade de trabalho ne- 
cessária para produzir O dinheiro ou as mercadorias que se dão ao tra- 
balhador. É o mesmo que dizer que o valor do pano deve ser estima- 
do não pela quantidade de trabalho empregada para produzilo, mas 
pela quantidade de trabalho empregada para produzir a prata por que 
se troca o pano.” (A Critical Dissertation on the Nature, Measures, and 
Causes of Value etc., Londres, 1825, pp. 50, 51). 


Essa objeção está literalmente correta. Ricardo distingue entre salá- 
rio nominal e real. Salário nominal é O salário expresso em dinheiro, o sa- 
lário monetário. 


“Salário nominal é “o número de libras pagas por ano ao trabalhador”, 
e salário real é “o número de jornadas necessárias para se obterem es- 
sas libras” (Ricardo, l.c., p. 152). 


Uma vez que salário = meios de subsistência do trabalhador, e o va- 
lor desse salário (o salário real) = valor desses meios de subsistência, é evi- 
dente que o valor dos meios de subsistência é também igual ao salário real, 
isto é, ao trabalho que eles podem comandar. Admitamos que os meios 
de subsistência do trabalhador consistam apenas em trigo, e que por mês 
precisa ele de 1 quarter de trigo. Assim, o valor desse salário mensal é 


igual ao valor de 1 quarter de trigo; se subir ou descer o valor do quarter 
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de trigo, subirá ou cairá o valor do trabalho mensal. Mas, o valor do quar- 


ter de trigo, não importa quanto suba ou desça (quanto de trabalho se , 


contenha no quarter de trigo), é sempre igual ao valor de um mês de tra- 
balho. 

E aí temos a razão oculta por que A. Smith diz que, ao intervir o 
capital e em consegúência o trabalho assalariado, o que regula o valor 

“do produto não é a quantidade de trabalho nele aplicado e sim a quan- 

tidade de trabalho que o produto pode comandar. Varia — do trigo e de 
outros meios de subsistência — o valor determinado pelo tempo de tra- 
balho; mas, enquanto se pagar o preço natural do trabalho, a quantida- 
de de trabalho que o quarter de trigo comanda fica invariável. Tem por- 
tanto valor relativo permanente, ao se comparar com o trigo. Eis por que, 
também para Smith, valor do trabalho e valor do trigo (no sentido de 
alimentos. Ver D. Hume)!” são medidas-padrão do valor, dado que cer- 
ta quantidade de trigo, enquanto se pagar o preço natural do trabalho, 
comanda certa quantidade de trabalho, qualquer que seja a quantidade 
dele empregada num quarter de trigo. A mesma quantidade de trabalho 
comanda sempre o mesmo valor de uso, ou antes, o mesmo valor de uso 
comanda sempre a mesma quantidade de trabalho. 

O próprio Ricardo determina por esse meio o valor do trabalho, o 
preço natural deste. Diz Ricardo: o quarter de trigo tem valores diversos, 
embora comande sempre a mesma quantidade de trabalho ou por ela se- 
ja comandado. Sim, diz A. Smith: por mais que, do quarter. de trigo, va- 
rie o valor determinado pelo tempo de trabalho, o trabalhador, para com- 
prá-lo, tem sempre de pagar com a mesma quantidade de trabalho (de sa- 
crifício). Assim, o valor do trigo varia, mas não o valor<do trabalho, pois 
1 mês de trabalho = 1 quarter de trigo. Também o valor do trigo só va- 
ria quando consideramos o trabalho exigido para produzilo. Ao revés, 
se observarmos a quantidade de trabalho por que se troca e que põe em 
movimento, seu valor não varia. E justamente por isso a quantidade de 
trabalho por que se troca 1 quarter de trigo é o estalão do valor. Mas os 
valores das outras mercadorias estão com o trabalho na mesma relação 
em que estão com o trigo. Dada quantidade de trigo comanda dada quan- 
tidade de trabalho. Dada quantidade de qualquer outra mercadoria co- 


130. Marx refere-se aí ao folheto de Hume, Thoughts on the corn laws..., Londres, 
1815, p. 59. Hume, ao analisar nesse folheto a tese de Adam Smith — “o preço do 
trabalho é determinado pelo preço do trigo” —, explica que, quando Smith “fala de 
trigo, é mister entender que fala de alimentos, pois o valor de todos os produtos 
agrícolas... possui tendência natural a nivelar-se”. 
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manda certa quantidade de trigo. Por conseguinte, qualquer outra mer- 
cadoriz — ou antes o valor de qualquer outra mercadoria se expressa pe- 
la quantidade de trabalho que comanda, uma vez que se expressa pela 
quantidade de trigo que comanda, e este, pela quantidade de trabalho 
que comanda. 

Mas como é determinado o valor das outras mercadorias em rela- 
ção ao trigo (meios de subsistência)? Pela quantidade de trabalho que co- 
mandam. E como se determina a quantidade de trabalho que comandam? 
Pela quantidade de trigo que o trabalho comanda. Dá-se aí a queda irre- 
missível de Smith no círculo vicioso. (Embora, diga-se de passagem, nun- 
ca empregue essa medida de valor em análises objetivas.) Além disso con- 
funde aí, o que Ricardo também faz muitas vezes, o trabalho, a medida 
imanente do valor, com a medida externa, o dinheiro, o que pressupõe 
já estar determinado o valor; entretanto, como diz ele e Ricardo, o tra- 
balho é “o fundamento do valor das mercadorias”, enquanto “a quan- 
tidade relativa de trabalho necessária para produzi-las” é “a regra que 
determina as quantidades correspondentes de bens que serão dadas em 
troca umas pelas outras” (Ricardo, 1.c., p. 80). 

A.. Smith erra ao extrair da circunstância de se poder trocar deter- 
minada quantidade de trabalho por determinada quantidade de valores 
de uso, a" conclusão de que esta determinada quantidade de trabalho é a 
medida do valor, sempre tem o mesmo valor, enquanto a mesma quanti- 
dade de valor de uso pode configurar valores de troca diversos. Mas Ri- 
cardo erra duas vezes, primeiro por não entender o problema que gera 
o erro de Smith, e segundo porque, omitindo de todo a lei dos valores 
das mercadorias e refugiando-se na lei da oferta e da procura, determina 
ele mesmo o wor .do trabalho, não pela quantidade de trabalho aplica- 
da para produzir a força de trabalho e sim pela aplicada para produzir 
o salário que cabe ao trabalhador. Assim, diz na realidade: o valor do tra- 
balho é determinado pelo valor do dinheiro que por ele se paga. E este 
valor, que é que o determina? Que determina o montante de dinheiro 
que se paga? A quantidade de valores de uso que comanda quantidade 
defimida de trabalho ou é por ela comandada. Ao dizer isso, Ricardo in- 
cide literalmente na incoerência que reprova em A. Smith. 

Essa posição ao mesmo tempo o impede, conforme vimos, de apreen- 
der a diferença específica entre mercadoria e capital, entre a troca de 
mercadoria por mercadoria e a troca de capital por mercadoria — em con- 
cordância com a lei da troca de mercadorias. 

No exemplo acima, 1 quarter de trigo = 1 mês de trabalho, diga- 
mos, 30 jornadas. (Jornada de 12 horas.) Neste caso, o valor de 1 quarter 
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de trigo é inferior a 30 jornadas. Se 1 quarter de trigo fosse o produto 
de 30 jornadas, o valor do trabalho seria igual a seu produto. Então, mais- 
valia nenhuma e portanto nenhum lucro. Nenhum capital. Por isso, na 
realidade, o valor de 1 quarter de trigo é sempre inferior a 30 jornadas, - 
se 1 quarter de trigo representa o salário de 30 jornadas. A mais-valia de- 
pende de quanto inferior seja. Por exemplo, 1 quarter de trigo = 25 jor- 
nadas. Então, a mais-valia = 5 jornadas = 1/6 do trabalho total. Se 1 quar- 
ter (8 bushels) = 25 jornadas, 30 jornadas serão iguais a 1 quarter 13/5 
bushels. Assim, o valor das 30 jornadas (isto é, o salário) é sempre me- 
nor que o valor do produto que contém 30 jornadas. O valor do trigo 
não é portanto determinado pelo trabalho que o trigo comanda, que se 
troca, e sim pelo trabalho que nele se contém. Em contrapartida, o va- 
lor das 30 jornadas, seja qual for, é sempre determinado por 1 quarter 


de trigo. 


3. Mais-valia. 


Excetuada a confusão entre trabalho é força de trabalho, Ricardo 
define com acerto o salário médio ou o valor do trabalho. E que, diz, 
esse valor é determinado, não pelo dinheiro, nem pelos meios de subsis- 
tência que o trabalhador recebe, e sim pelo tempo de trabalho que custa 
produzi-los; pela quantidade de trabalho materializado. nos meios de sub- 
sistência do trabalhador. E o que chama de salário real, (Ver mais tarde.) 

Aliás, essa definição é uma inferência necessária de sua teoria. Uma 
vez que o valor do trabalho é determinado pelo valor dos meios de sub- 
sistência necessários em que se gasta aquele valor, e o valor desses meios, 
como o de todas as outras mercadorias, é determinado pela quantidade 
de trabalho neles aplicada, é consequência natural que o valor do traba- 
lho = valor dos meios de subsistência necessários = quantidade de tra- 
balho empregada nesses meios. 

Essa fórmula não basta, por mais correta que seja (se abstraímos 
da oposição direta entre trabalho e capital). O trabalhador individual, pa- 
ra repor seu salário, por certo não produz diretamente os produtos de 
que vive, mas produz mercadorias no valor de seus meios de subsistên- 
cia ou produz o valor de seus meios de subsistência, ou antes, reproduz 
esse valor, se consideramos a continuidade desse processo (pode produ- 
zit produtos que não têm participação alguma em seu consumo e, mes- 
mo quando produz gêneros de primeira necessidade, só o faz, em virtude 

" da divisão do trabalho, no tocante a um elemento isolado, por exemplo, 
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trigo, e só lhe dá uma forma, digamos, a de grão e não a de farinha). Isso 
significa portanto que, ao examinarmos seu consumo diário médio, o 
tempo de trabalho que se contém nos seus meios de subsistência de ca- 
da dia constitui fração de sua jornada. Trabalha parte do dia para repro- 
duzir o valor de seus meios de subsistência; a mercadoria produzida nessa 
parte da jornada tem o mesmo valor ou tempo de trabalho da mesma 
magnitude de seus meios de subsistência cotidianos. Depende do valor 
desses meios de subsistência (isto é, da produtividade social do trabalho 
e não da produtividade do ramo particular onde trabalha), o tamanho 
que terá o segmento de sua jornada destinado a reproduzir ou produzir 
o valor, ou seja, o equivalente de seus meios de subsistência. 

Ricardo pressupõe naturalmente que o tempo de trabalho conti- 
do nos meios de subsistência cotidianos é igual ao tempo de trabalho diá- 
rio que o trabalhador tem de trabalhar para reproduzir o valor desses meios. 
Mas introduz uma dificuldade e oblitera a compreensão clara dessa rela- 
ção, por não mostrar de imediato o destino de uma fração da jornada do 
trabalhador, o de reproduzir o valor de sua força de trabalho. Daí surge 
dupla confusão. Não se esclarece a origem da mais-valia, e assim os suces- 
sores de Ricardo o censuram por não ter apreendido nem explicado a na- 
tureza da mais-valia. Esta é uma das razões das tentativas escolásticas de- 
les para as explicar. Mas, uma vez que desse modo não se apreende com 
clareza a origem e a natureza da mais-valia, considera-se o trabalho exce- 
dente + o trabalho necessário, em suma, a jornada global de trabalho co- 
mo grandeza fixa, perdem-se de vista as diferenças na magnitude da mais- 
valia, não se toma conhecimento da produtividade do capital, da extra- 
ção coercitiva do trabalho excedente, formado pelo trabalho excedente * 
absoluto e ainda pelo impulso endógeno do capital de reduzir o tempo 
de trabalho necessário; assim, não se esclarece a razão histórica do capi- 
tal. A. Smith, em contrapartida, já apresentara a fórmula correta. Tão 
importante quanto reduzir o valor a trabalho era reduzir a mais-valia a 
trabalho excedente, e de maneira explícita. 

Ricardo parte da realidade presente da produção capitalista. O va- 
lor do trabalho < valor do produto que ele gera. O valor do produto > va- 
lor do trabalho que o produz, ou seja, o valor do salário. O excedente do 
valor do produto sobre o valor do salário é igual à mais-valia. (Ricardo 
erra ao dizer lucro, mas então, como se observou antes, identifica lucro 
com mais-valia e é desta que de fato fala.) Para ele, de fato, o valor do 
produto > valor do salário. Como esse fato surge, permanece obscuro. 
A jornada inteira é maior que o segmento dela requerido para produzir , 


837 











o salário. Não se evidencia o porquê. Por isso, erra-se ao se pressupor fi- 
xa a magnitude da jornada total, e daí decorrem de imediato consegiiên- 


cias falsas. Assim, o acréscimo ou decréscimo da mais-valia só se pode 


explicar pela produtividade crescente ou decrescente do trabalho: social 
que produz os meios de subsistência. Isto é, só se apreende a mais-valia 
relativa. 

É claro que, se o trabalhador utilizasse a jornada toda para produ- 
zir os próprios meios de subsistência (isto é, mercadoria igual ao valor 
dos próprios meios de subsistência), não poderia haver mais-valia, nem 
produção capitalista portanto, nem salário. Para existir este, a produti- 
vidade do trabalho social tem de estar desenvolvida bastante para haver 
excedente da jornada total sobre o tempo de trabalho necessário à repro- 
dução do salário, ou seja, trabalho excedente, seja qual for sua magnitu- 
de. Mas, ainda é claro que tanto a produtividade pode diferir muito para 
dado tempo de trabalho (magnitude da jornada), quanto'o tempo de tra- 
balho, a magnitude da jornada, para dada produtividade. Ademais, é evi- 
dente que, se a existência de trabalho excedente supõe certo desenvolvi- 
mento da produtividade do trabalho, a mera possibilidade desse traba- 
lho excedente (isto é, a existência daquele mínimo necessário de produ- 
tividade do trabalho) ainda não gera sua efetividade. Para isso, é mister 
que o trabalhador seja antes coagido a trabalhar além do tempo necessá- 
rio, e essa coação exerce-a o capital. É o que falta em Riçardo e, em con- 
segiiência, ignora ele toda a luta pela determinação da jornada normal. 

Em nível inferior de desenvolvimento da produtividade. social do 
trabalho, quando o trabalho excedente é relativamente exíguo, a classe 
dos que vivem do trabalho alheio será em geral diminuta em relação ao 
número dos trabalhadores. Pode ter crescimento bem considerável (pro- 
porcional) à medida que se desenvolve a produtividade, isto é; a mais- 
valia relativa. 

Admitiu-se ainda que o valor do trabalho varia muito em diferentes 
épocas no mesmo país e na mesma época em diferentes países. As zonas 
temperadas, porém, são a pátria da produção capitalista. A produtividade 
social do trabalho pode estar muito pouco desenvolvida, o que entretan- 
to podem compensar, justamente na produção dos meios de subsistência, 
a fertilidade dos agentes naturais (como a da terra) e a frugalidade dos 
habitantes (em virtude do clima etc.) — duas coisas que sucedem, por 
exemplo, na India. Em condições rudimentares pode o mínimo de salá- 
tio (quantitativamente, em valores de uso) ser muito pequeno, em virtu- 
de de necessidades sociais ainda não desenvolvidas, e contudo custar mui- 
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to.trabalho. Mas, se o trabalho necessário para produzir esse mínimo for 
de magnitude mediana, a mais-valia produzida, embora se eleve muito 
em relação ao salário (tempo de trabalho necessário) e seja alta portanto 
a taxa de mais-valia, é tão pobre (considerando-se essa proporção), expres- 
sa em valores de uso, quanto o próprio salário. 

Seja o tempo de trabalho necessário = 10 horas, o trabalho exce- 
dente = 2, a jornada total = 12. Se o tempo de trabalho necessário for 
12 horas, o trabalho excedente 2 2/5 e a jornada total 14 2/5, os valores 
produzidos diferirão muito: 12 horas, no primeiro caso, e 14 2/5, no se- 
gundo. É semelhante o que sucede com as magnitudes-absolutas das mais- 
valias. Num caso temos 2 horas, no outro 2 2/5. Não obstante, a taxa de 
mais-valia ou de trabalho excedente será a mesma, pois 2* 10 = 2 2/5 :12. 
O capital variável despendido, no segundo caso, se é maior, também o é 
a mais-valia ou trabalho excedente de que se apropria. Se nesse caso O 
trabalho excedente, em vez de aumentar de 2/5 de hora, acrescer de 5/5, 
atingindo assim 3 horas e a jornada total 15 horas, subiria a taxa de mais- 
valia, apesar do acréscimo havido no tempo de trabalho necessário ou no 
mínimo de salário, pois 2 : 10 = 1/5,e 3 : J2 = 1/4. Poderia haver as 
duas ocorrências, se, em virtude do encarecimento do trigo etc., o míni- 
mo de salário tivesse crescido de 10 para 12 horas. Por conseguinte, mes- 
mo então poderia a taxa de mais-valia não variar ou aumentar o montan- 
te e a taxa de mais-valia. . 

Admitamos continue o salário necessário a ser 10, o trabalho exce- 
dente 2 e não se alterem as demais condições (aqui está portanto fora de 
consideração decréscimo nos custos de produção do capital constante). 
Trabalhe o operário então 2 2/5 horas a mais, aproprie-se de 2, ficando 
2/5 de trabalho excedente. Nesse caso, salário e mais-valia crescerão na 
mesma proporção, mas O primeiro representará mais que O salário neces- 
sário ou o tempo de trabalho necessário. 

Quando tomamos dada magnitude e a dividimos em duas partes, 
é claro que uma parte só pode aumentar se a outra diminuir e vice-versa. 
Mas isso de maneira alguma é verdade para magnitudes crescentes (elás- 
ticas). E ajomada de trabalho tem essa magnitude crescente, enquanto 
não se tenha conquistado uma jornada normal de trabalho. Nas magnitu- 
des dessa natureza, ambas as partes podem crescer na mesma proporção 
ou não. O acréscimo de uma não é regulado pelo decréscimo da outra 
e vice-versa. Também este é o único caso em que salário e mais-valia po- 
dem crescer juntos e ainda é possível que, no tocante ao valor de troca, 
cresçam na mesma proporção.: É por si mesmo evidente que possam cres- 
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cer em valor de uso; este pode aumentar, embora decresça o valor do tra- 
balho, por exemplo. De 1797 a 1815, quando o preço do trigo e o salá- 
rio nominal tiveram alta considerável na Inglaterra, acresceu muito o nú- 
mero de horas de trabalho por dia nas indústrias principais, que estavam 
então em fase de implacável desenvolvimento, e acredito que essa circuns- 
tância deteve a queda da taxa de lucro (por ter detido a da taxa de mais- 
valia). Mas, num caso assim, sejam quais forem as circunstâncias, prolon- 
ga-se a jornada normal de trabalho e reduz-se em correspondência a du- 
ração normal da vida do trabalhador e por conseguinte a duração normal 
da força de trabalho. É o que se dá quando esse prolongamento da jorna- 
da é permanente. Se é apenas temporário, para compensár encarecimento 
temporário do salário, pode ter por consegiiência apenas (não se conside- 
rando crianças e mulheres) impedir a queda da taxa de lucro nos negócios 
cuja natureza possibilita prolongar-se o tempo de trabalho (essa possibili- 
dade é mínima na agricultura). : 

Ricardo omitiu isso por completo, pois não investigou a origem da 
mais-valia nem a mais-valia absoluta, e daí considerar a jornada de traba- 
lho magnitude dada. No caso em exame está portanto errada sua lei, a de 
que mais-valia e salário (lucro e salário, na sua expressão incorreta) só po- 
dem crescer ou decrescer em proporção inversa, no tocante ao valor de 
troca. Admitamos dois casos: num, o trabalho necessário não se altera nem 
o trabalho excedente. Isto é, 10 horas + 2 horas; jornada-de trabalho = 12; 
mais-valia = 2. Taxa de mais-valia = 1/5. na 

No outro, o tempo de trabalho necessário é invariável, e o trabalho 
excedente aumenta de 2 horas para 4. Portanto, 10 + 4 = jornada de tra- 
balho de 14 horas; mais-valia = 4 horas. Taxa de mais-valia = 4 : 10 = 
ano=2/s. É 

Nos dois casos não varia o tempo de trabalho necessário; mas num 
a mais-valia é duas vezes maior que no outro, e a jornada de trabalho do 
segundo caso é 1/6 maior que a do primeiro. Além disso, os valores pro- 
duzidos, correspondentes às quantidades de trabalho, serão bem diversos, 
embora não varie o salário; no primeiro caso, o valor será 12 horas, no 
segundo 12 + 12/6 = 14. É portanto errado dizer que, suposto o mesmo 
salário (segundo o valor, o tempo de trabalho necessário), a mais-valia 
contida em 2 mercadorias está na mesma proporção com as quantidades 
de trabalho nelas inseridas. Isso só é verdade quando a jornada normal 
de trabalho não varia. 

Admitamos ainda que, em virtude da ascensão da produtividade do 
trabalho, diminua o salário necessário (embora não varie o que este adqui- 
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re em valores de uso) de 10 para 9 horas e também diminuia de 2 para 
14/5 (ou 9/5) o tempo de trabalho excedente. Teremos então 10:9 = 
2:14/s. O tempo de trabalho excedente cairá portanto na mesma pro- 
porção do necessário. A taxa de mais-valia é a mesma nos dois casos, pois 
2=10/5e 14/5 = 9/5; 1 4/5 :9 = 2:10. De acordo com o pressuposto, 
não variará a quantidade de valores de uso que poderá ser comprada com 
a mais-valia. (Contudo, isso só se aplicaria aos valores de uso que são meios 
de subsistência necessários.) A jornada de trabalho cairá de 12 para 10 4/5. 
O montante dos valores produzidos no segundo caso será menor que no 
primeiro. E apesar dessas quantidades desiguais de trabalho, a taxa de 
mais-valia será a mesma nos dois casos. 

Na mais-valia distinguimos: mais-valia e taxa de mais-valia. Consi- 
derando-se uma jornada de trabalho, a mais-valia é igual ao número abso- 
luto de horas de trabalho que ela representa, 2, 3 etc. À taxa é igual à 
proporção desse número de horas com o das que constituem o trabalho 
necessário. Aquela distinção já é relevante porque indica a duração mutá- 
vel da jornada. Se a mais-valia = 2, a taxa é 1 /5, se o tempo de trabalho 
necessário = 10 horas, c 1/6, se o tempo de trabalho necessário = 12. Num 
caso, a jornada de trabalho = 12 horas; no outro, é igual a 14. No primei- 
ro caso, a taxa de mais-valia é maior, e apesar disso o operário trabalha 
menor número de horas por dia. No segundo, a taxa de mais-valia é me- 
nor, o valor da força de trabalho maior, e ao mesmo tempo o operário 
trabalha durante o dia número maior de horas. Vemos aí que, para mais- 
valia invariável, mas com jornada de duração desigual, a taxa de mais- 
valia pode variar. No caso anterior, 10 :2 e 9:14/5, vimos que, para ta- 
xa invariável de mais-valia (mas jornada desigual), a própria mais-valia 
pode ser bem diferente (num caso 2, no outro 1 4/5). 

Mostrei antes (cap. 2) que, dados a duração da jornada de trabalho, 
o tempo de trabalho necessário e portanto a taxa de mais-valia, o mon- 
tante de mais-valia depende do número de trabalhadores ao mesmo tem- 
po empregados pelo mesmo capital.”! Era uma afirmação tautológica. 
Pois, se 1 jornada me dá 2 horas excedentes, 12 jornadas me darão 24 
horas excedentes ou 2 jornadas excedentes. Contudo, a afirmação se tor- 
na muito importante para se determinar o lucro, igual à proporção da 
mais-valia com o capital adiantado e por conseguinte dependente da mag- 
mitude absoluta da mais-valia. Isso se toma importante porque capitais de 


131. Marx menciona aí o capítulo que começa na página 95b do caderno III do 


manuscrito de 1861-1863, com o título “2. Mais-valia absoluta”. A matéria referida 
por Marx encontra-se na seção “Jornadas simultâneas”, pp. 102-104 do manuscrito. 
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grandeza igual mas composição orgânica diferente empregam número 


desigual de trabalhadores, têm portanto de produzir mais-valia desigual, 


e em consegiiência gerar lucro desigual. Com taxa decrescente. de mais-valia 
pode o lucro subir e com taxa ascendente cair ou permanecer o mesmo, 
quando a alta ou queda na taxa de mais-valia é compensada por mpvi- 
mento oposto no número dos trabalhadores empregados. Desde logo ve- 
mos aí ser grave erro identificar as leis da alta e queda da mais-valia às 
leis da alta e queda do lucro. Se consideramos apenas a simples lei da mais- 
valia, parece tautologia dizer que, para dada taxa de mais-valia (e dada 
jornada), o montante absoluto da mais-valia depende da. magnitude do 
capital empregado. Pois o acréscimo desse montante de capital se iden- 
tifica com -o acréscimo do número dos trabalhadores ao mesmo tempo 
empregados, segundo o suposto, ou ambos são apenas expressões do mes- 
mo fato. Mas quando consideramos o lucro nos casos em que o montan- 
te do capital aplicado e o número dos trabalhadores empregados diferem 


- muito para capitais de igual magnitude, apreende-se a importância da lei. 


Ricardo parte de mercadorias de valor dado, isto é, de mercadorias 
que representam dada quantidade de trabalho. E mais-valia absoluta e 
mais-valia relativa, com esse ponto de partida, parecem coincidir sempre. 
(Em todo caso, isso explica a unilateralidade de seu modo de proceder 
e harmoniza-se com todo o seu método de pesquisa: partir do valor das 
mercadorias determinado pelo tempo de trabalho nelas contido e então 
investigar até onde salário, lucro etc. exercem influência aí.) Essa apa- 
rência contudo engana, uma vez que então se trata não da mercadoria 
e sim da produção capitalista, das mercadorias como produtos do capital. 

Empregue um capital determinada quantidade“ de trabalhadores, 
digamos 20, e seja o salário = 20 libras. Para simplificar, reduza-se a ze- 
ro, isto é, seja excluído, o capital fixo. Admitamos que esses 20 trabalha- 
dores transformem 80 libras (esterlinas) de algodão em fio, trabalhan- 
do 12 horas por dia. Se a libra-peso de algodão custa 1 xelim, 20 libras- 
peso = 1 libra, e 80 libras = 1 600 libras-peso. Se 20 trabalhadores fiam 
1600 libras-peso em 12 horas, fiarão em 1 hora 1 600/12 libras.peso = 
133 1/3 libras-peso. Por conseguinte, se o tempo de trabalho necessá- 
rio = 10 horas, o tempo de trabalho excedente = 2 horas e correspon- 
de a 266 2/3 libras-peso de fio. O valor das 1 600 libras-peso de fio se- 
rá 104 libras. Pois, se 10 horas de trabalho = 20 libras, 1 hora de tra- 
balho = 2 libras, 2 horas = 4 libras; portanto, 12 = 24 libras (80 libras 
relativas à matéria-prima + 24 libras = 104 libras). 
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Mas, se os operários trabalharem 4 horas de trabalho excedente, 
o correspondente produto = 8 libras (quer dizer, a mais-valia que produ- 
zem; o produto deles será de fato igual a 28 libras!?), O produto glo- 
bal = 121 1/3 libras!?. E essas 121 1/3 libras corresponderão a 1 866 2/3 
libras-peso de fio. Uma vez que não variaram as condições de produção, 
1 libra-peso de fio continuará com o mesmo valor; conterá a mesma quan- 
tidade anterior de tempo de trabalho. Segundo o pressuposto, também fi- 
cará invariável o salário necessário (seu valor, o tempo de trabalho nele 
contido). 

As 1 866 2/3 libras-peso, sejam produzidas nas condições do pri- 
meiro caso ou nas do segundo, isto é, com 2 ou 4 horas de trabalho ex- 
cedente, terão, nos dois casos, o mesmo valor, Vejamos: 13 1/3 libras cor- 
respondem às 266 2/3 libras-peso adicionais de algodão fiadas. Com mais 
80 libras relativas às 1 600 libras-peso de algodão, teremos 93 1/3 libras, 
e 4 horas de trabalho adicionais dos 20 homens equivalem a 8 libras, nos 
dois casos. No global correspondem ao trabalho 28 libras, e assim chegare- 
mos a 121 1/3 libras. Em ambos os casos, o salário é o mesmo, e a libra- 
peso de fio custa 1 3/10 xelim. Uma vez que o valor da libra-peso de algo- 
dão é 1 xelim, ficará, nos dois casos, para o trabalho de novo adicionado 
em 1 libra-peso de fio, 3/10 de xelim = 3 3/5 pence (ou 18/5). 

Entretanto, a relação entre valor e mais-valia em cada libra de fio 
muda muito nas circunstâncias estabelecidas. No primeiro caso, uma vez 
que o trabalho necessário = 20 libras, o trabalho excedente = 4 libras, ou 
seja, 2 horas para este e 10 horas para aquele, o trabalho excedente está 
para o necessário na razão 2 : 10 = 2/10 = 1/5 (do mesmo modo, 4 li- 
bras : 20 libras = 4/20 = 1/5). Nos 3 3/5 pence da libra-peso de fio en- 
cerra-se 1/5 de trabalho não pago = 18/25 de pêni ou 72/25 = 2 22/25 
farthings. No segundo; em contrapartida, o trabalho necessário = 20 li- 
bras (10 horas de trabalho), o trabalho excedente = 8 libras (4 horas de 
trabalho). O trabalho excedente está para o necessário na razão 8 : 20 = 


132. Marx fala aí do novo valor criado pelos 20 trabalhadores: geram em 1 hora 
de trabalho valor de 2 libras e numa jornada de 14 horas valor de 28 libras. O pro- 
duto dos 20 trabalhadores compõe-se de 10 horas de trabalho necessário, equiva- 
lentes a 20 libras, e de 4 horas de trabalho excedente, ou seja, 8 libras. 

133. O valor do produto global contém o valor transferido ao produto (c) e o no- 
vo valor criado (v + m). Uma vcz que Marx aí abstrai do capital fixo, o valor transfe- 
rido consiste no valor da matéria-prima. No exemplo em exame, o valor da matéria- 
prima = 93 1/3 libras (em 1 hora serão fiadas 133 1/3 libras-peso de algodão, em 14 
horas 1866 2/3 libras-peso; 1 libra-peso de algodão custa 1 xelim). Adicionadas ao 
novo valor criado (28 libras), temos 121 1/3 libras. 
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8/20 = 4/10 = 2/5. Assim, nos 3 3/5 pence da gaga de fio inserem- 
se 2/5 de trabalho totalmente grátis ou 5 19/25 farthings ou 1 pêni e 


119/25 farthings. A mais-valia na libra-peso de fio, embora tenha esta ` 


o mesmo valor nos dois casos e se pague em ambos o mesmo salário, é 
num caso o dobro da do outro. A relação entre valor do trabalho e mais- 
valia em cada mercadoria individual, considerada parte alíquota do pro- 
duto, tem naturalmente de ser a mesma do produto todo. 

No primeiro caso, se o capital adiantado fosse 93 1/3 libras para al- 
godão, quanto seria para salário? Aí o salário para 1 600 libras-peso = 20 
libras, e portanto para as 266 2/3 libras-peso adicionais = 3 1/3 libras. 
Desse modo, temos 23 1/3 libras. O dispêndio global = capital 93 1/3 li- 
bras + 23 1/3 libras = 116 2/3 libras. O produto = 121 1/3 libras. [A des- 
pesa adicional em capital variável de 3 1/3 libras só dará 13 1/3 xelins 
(= 2/3 de libra) de mais-valia. 20 libras: 4 libras = 3 18 libras : 2/3 de 
libra.] 

No outro caso, porém, o dispêndio de capital só importará em 
921/3 + 20 libras = 113 1/3 libras, e às 4 libras de mais-valia se acrescen- 
tarão 4 libras. Produz-se num caso a mesma quantidade de fio obtida no 
outro, e ambas têm o mesmo valor, isto é, configuram o mesmo total 
de trabalho posto em movimento por capitais de magnitude desigual, 
embora o salário não varie; em contrapartida, as jornadas de trabalho 
são de magnitude desigual e por isso diferem as quantidades de trabalho 
não pago. Considerada cada libra-peso de fio singularmente, difere o sa- 
lário por ela pago ou o trabalho pago nela contido. O mesmo salário se 
reparte então por maior quantidade de mercadorias, não por ser O tra- 
balho num caso mais produtivo que no outro, e sim por ser a massa glo- 
bal de trabalho excedente não pago posta em movimento num caso maior 
que a do outro. Por isso, com a mesma quantidade de trabalho pago pro- 
duzem-se, num caso, mais libras-peso de fio que no outro, embora nos 
dois casos se produzam as mesmas quantidades de fio, que representam 
as mesmas quantidades de trabalho total (pago e não pago). Se, ao con- 
trário, tiver aumentado a produtividade do trabalho no segundo, cairá de 
qualquer modo o valor da libra-peso de fio (seja qual for a relação entre 
a mais-valia e o capital variável). 

Em tal caso, portanto, seria errado dizer que — por ser dado o valor 
da libra-peso de fio = 1 xelim e 3 3/5 pence, e também o valor do traba- 
lho adicionado = 33/5 pence, e por ser fixo, segundo o pressuposto, O 
salário, isto é, o tempo de trabalho necessário — a mais-valia seria a mes- 
ma e que 2 capitais, invariáveis as demais condições, teriam produzido 


o fio com igual lucro. Isso estaria certo se se tratasse de 1 libra-peso, mas 
aí se trata de um capital que produziu 1 866 2/3 libras-peso de fio. Para 
saber de quanto é seu lucro (na verdade, a mais-valia) numa libra-peso, 
temos de saber qual a duração da jornada de trabalho ou a quantidade 
de trabalho não pago (para dada produtividade) que o capital põe em 
movimento. Mas não se pode perceber isso na mercadoria singularmen- 
te considerada. 

Assim, Ricardo cogita apenas do que tenho chamado de mais-valia 
relativa. Seu ponto de partida, como parece ter sido o de Smith e seus 
predecessores, é este: é dada a magnitude da jornada de trabalho. (No 
máximo, Smith menciona diferenças na duração da jornada de trabalho 
em ramos de trabalho diversos, as quais se anulam ou compensam pela 
intensidade relativa maior do trabalho, pela dificuldade, repugnância des- 
te etc.) A partir daquele pressuposto, Ricardo explica a mais-valia relati- 
va de maneira em geral exata. Antes de apresentar os pontos principais 
dessa teoria, ainda algumas citações que elucidem a concepção de Ricardo. 


“O trabalho de um milhão de homens nas manufaturas produzirá sem- 
pre o mesmo valor, mas nem sempre a mesma riqueza” (1.c., p. 320). 


Isto é, o produto de seu trabalho cotidiano será sempre o produto 
de um milhão de jornadas, conterá o mesmo tempo de trabalho, o que é 
errado ou só é certo quando for estabelecida em geral a mesma jornada 
normal de trabalho, consideradas as diferentes dificuldades etc. nos dis- 
tintos ramos de trabalho. 

Entretanto, ainda assim a proposição é falsa, na forma geral em que 
está expressa. Admitamos que a jornada normal de trabalho seja de 12 ho- 
ras. Seja de 50 libras o produto anual em dinheiro de um homem, e inva- 
riável o valor do dinheiro. Nesse caso, o produto de 1 milhão de homens 
será sempre de 50 milhões de libras por ano. Se o trabalho necessário é de 
6 horas, o capital despendido nesse milhão de homens será de 25 milhões 
de libras por ano. A mais-valia é também de 25 milhões de libras. O pro- 
duto será sempre de 50 milhões, recebam os trabalhadores 25 ou 30 ou 40 
milhões. Só no primeiro caso será a mais-valia de 25 milhões; no segundo, 
será de 20 milhões, e no terceiro, de 10 milhões. Se o capital adiantado 
consistisse apenas em capital variável, isto é, somente no capital despen- 
dido no salário desse milhão de homens, Ricardo teria razão. Só tem ra- 
zão, portanto, no único caso em que a totalidade do capital se iguale.ao 
capital variável; precondição que aparece em todas as observações de Ri- 
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cardo e de Smith, sobre o capital da sociedade toda, e que na produção 
capitalista, não se verifica em nenhum ramo industrial particular e muito 
menos ainda na produção da sociedade como um todo. É 

Do capital constante.a parte que entra no processo de trabalho, sem 
entrar no processo de formar valor, não ingressa no produto (valor do pro- 
duto), e por isso não nos interessa agora que tratamos do valor do produ- 
to anual, por mais importante que seja levar em conta aquela parte do ca- 
pital constante para a determinação da taxa geral de lucro. Mas a coisa 
muda no tocante à porção de capital constante que entra no produto 
anual. Vimos que segmento dessa porção do capital constante, ou o que 
se revela capital constante numa esfera de produção, se patenteia produ- 
to imediato do trabalho noutra esfera, durante o mesmo período de pro- 
dução de um ano, e que por isso grande parte do capital despendido por 
ano, a qual aparece na figura de capital constante, do ângulo do capitalis- 
ta individual ou do ramo particular de produção, reduz-se a capital variá- 
vel do ponto de vista da sociedade ou da classe capitalista. Esse segmento 
está portanto incluído nos 50 milhões, na porção dos 50 milhões que cons- 
titui o capital variável ou se despende em salário. 

Mas O caso é outro com a parte do capital constante absorvida para 
repor o capital constante consumido na indústria e na agricultura, com a 
parte absorvida do capital constante empregado nos ramos de produção 
que produzem capital constante, matéria-prima em sua. primeira forma, 
capital fixo e matérias auxiliares. O valor dessa parte reaparece, reproduz- 
se no produto. A proporção em que entra no valor do próduto todo de- 
pende por completo de sua magnitude efetiva (suposta invariável a produ- 
tividade do trabalho; mas, por mais que varie a produtividade, terá aquele 
valor magnitude definida). (Em média, descontadas algumas exceções na 
agricultura, o volume dos produtos, isto é, a riqueza produzida por 1 mi- 
lhão de homens, a qual Ricardo distingue do valor, também dependerá 
sem dúvida da grândeza desse capital que antecede à produção.) Essa par- 
te do valor do produto não existiria sem o novo trabalho anual do mi- 
lhão de homens. Em contrapartida, o trabalho do milhão de homens não 
daria o mesmo volume de produtos sem esse capital constante cuja exis- 
tência não depende da produção anual deles. Esse capital entra no proces- 
so de trabalho como condição de produção, mas nem uma hora a mais 
se trabalha para se reproduzir seu valor. Por isso, como valor não resulta 
do trabalho anual, embora tal valor não se tivesse reproduzido sem esse 
trabalho anual. Se a parte do capital constante a qual entra no produto 
for 25 milhões, o valor do produto do milhão de homens será 75 milhões, 
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se for 10, esse valor será apenas 60 milhões etc. E uma vez que no curso 
do desenvolvimento capitalista aumenta a proporção do capital constante 
com o variável, o valor do produto anual do milhão de homens tenderá 
a crescer de contínuo na razão do crescimento do trabalho pretérito, fator 
que participa da produção anual deles. Já se infere aí que Ricardo não po- 
dia compreender a essência da acumulação nem a natureza do lucro. 

Ao crescer a proporção do capital constante com o variável, cres- 
ce também a produtividade do trabalho, as forças produtivas engendra- 
das com que opera o trabalho social. Em virtude dessa produtividade cres- 
cente do trabalho, por certo se desvaloriza de contínuo parte do capital 
constante existente, ao não se regular o valor dele pelo tempo de traba- 
lho que originalmente custava e sim pelo tempo de trabalho com que se 
pode reproduzir, tempo esse que diminui de maneira progressiva com a 
produtividade crescente do trabalho. Por isso, embora seu valor não cres- 
ça na razão de seu volume, não obstante cresce, porque o volume cresce 
com mais rapidez do que decresce o valor. Mais tarde, porém, voltare- 
mos às idéias de Ricardo sobre a acumulação. 

Está claro"aí que, uma vez dada a jornada de trabalho, o valor do 
produto do trabalho anual do milhão de homens variará muito com a va- 
riação do volume do capital constante que entra no produto, e que esse 
valor, apesar da produtividade crescente do trabalho, será maior onde o 
capital constante constitui grande parte da totalidade do capital, do que 
nas condições sociais onde representa parte relativamente pequena dessa 
totalidade. Com o progresso na produtividade do trabalho social, acom- 
panhado que é pelo crescimento do capital constante, parte cada vez maior, 
relativamente, do produto anual do trabalho caberá portanto ao capital 
como tal, e por consegiiência o capital na forma de propriedade (renda 
à parte) aumentará de contínuo, e a parte do valor a qual cada trabalha- 
dor e mesmo a classe trabalhadora criam cairá cada vez mais em relação 
ao produto de seu trabalho pretérito que os enfrenta como capital. As- 
sim, crescem de maneira ininterrupta a alienação e a oposição entre a for- 
ça de trabalho e as condições objetivas de trabalho, independentizadas 
na forma de capital. (Não estamos considerando o capital variável, a parte 
do produto do trabalho anual necessária para que se reproduza a classe 
trabalhadora; mas até esses meios de subsistência é capital que a enfrenta.) 

Ricardo expressa a idéia de ser a jornada de trabalho „quantidade 
dada, limitada, fixa, ainda de outras maneiras, por exemplo: 


(a remuneração do trabalho e o lucro do capital) “em conjunto têm 
sempre o mesmo valor” (1.c., p. 499, cap. XXXII, “Mr. Malthus opi- 
nions on rent”), 
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noutras palavras, isso quer dizer apenas: o tempo de trabalho (diário), cujo 
produto se reparte entre remuneração do trabalho e lucro do capital, é 
sempre o mesmo, é constante. à 


“Salários e iucro em conjunto terão 9 mesmo valor” (1.c., p. 481, nota). 


Aqui é ocioso repetir que, nessas passagens, se leia sempre mais-valia 
onde está lucro. 


“Salário e lucro considerados em conjunto possuirão sempre o mesmo 
valor” (pp. 490, 491). 

“Os salários têm de ser estimados pelo valor real, isto é, pela quantidade 
de trabalho e capital que foram empregados para produzi-los. e não pelo 
valor nominal em casacos, chapéus, dinheiro ou trigo” (1.c., cap. 1 “On 
Value”, p, 50). 


O valor dos meios de subsistência que o trabalhador recebe (compra 
com o salário), trigo, roupas etc., é determinado pelo tempo de traba- 
lho total exigido para produzi-los, pela quantidade de trabalho imediato 
e pela quantidade de trabalho materializado, necessárias para produzi- 
los. Mas Ricardo enreda o problema por não lhe dar a expressão correta, 
por não dizer: “o valor real do salário, isto é, aquele segmento da jornada, 
requerido para reproduzir o valor dos próprios meios de subsistência dos 
trabalhadores, o equivalente a esses meios de subsistência, o qual lhes é 
pago ou se troca por seu trabalho”. O salário real tem de ser. determina- 
do pelo tempo médio que o trabalhador tem de trabalhar por dia, para 
produzir ou reproduzir o próprio salário. g 


“O trabalhador só recebe preço realmente alto por seu trabalho quando 
seu salário compra © produto de grande quantidade de trabalho” (1.c., 
p. 322). . 


4. Mais-valia relativa. Salário relativo. 


Esta é de fato a única forma de mais-valia que Ricardo analisa sob o 
nome de lucro. Seu modo de ver: 

A quantidade de trabalho exigida para produzir a mercadoria e nela 
contida determina seu valor, que portanto é um dado, uma grandeza defi- 
nida. Essa magnitude se reparte entre trabalhador e capitalista. (Ricardo, 
como Smith, não considera aí o capital constante.) É claro que a porção 
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de um só pode crescer ou decrescer na proporção que decresce ou acres- 
ce a porção do outro. Uma vez que o valor das mercadorias é devido ao 
trabalho dos trabalhadores, é esse próprio trabalho que, sejam quais fo- 
rem as circunstâncias, constitui a precondição; mas o trabalho é impossí- 
vel sem que o trabalhador viva e se mantenha, receba portanto o salário 
necessário (mínimo de salário, salário = valor da força de trabalho). Por 
isso, salário e mais-valia — essas duas categorias em que se reparte o valor 
da mercadoria ou o próprio produto — estão entre si em proporção inver- 
sa, e o primacial, o determinante, é o movimento dos salários. A ascensão 
ou queda destes causa o movimento oposto do lado do lucro (mais-valia). 
O salário não sobe ou desce por cair ou se elevar o lucro (mais-valia), e 
sim, ao contrário, a mais-valia (Jucro) cai ou se eleva por subir ou descer 
o salário. O produto excedente (conviria dizer a mais-valia) que resta de- 
pois de a classe trabalhadora ter recebido o que lhe cabe de sua própria 
produção anual, constitui a substância de que vive a classe capitalista. 

Dado que o valor das mercadorias se determina pela quantidade de 
trabalho nelas contido, e que salário e mais-valia (lucro) são apenas par- 
tes, proporções em que duas classes de produtores dividem entre si o Va- 
lor da mercadoria, é claro que ascensão ou queda do salário, embora de- 
termine a taxa da mais-valia (lucro), não influencia o valor da mercado- 
ria ou O preço (como expressão monetária desse valor). A proporção em 
que um todo se divide entre dois associados não toma o próprio todo 
maior nem menor. É portanto errado pressupor que ascensão dos salários 
eleva os preços das mercadorias; apenas faz o lucro (mais-valia) decrescer. 
Mesmo as exceções que Ricardo apresenta, nas quais alta dos salários fa- 
ria cair os valores de troca de algumas mercadorias e subir os de outras, 
são errôneas quando. se trata de valores, e verdadeiras somente para pre- 
ços de custo. 

Uma vez que a taxa de mais-valia (lucro) é determinada pelo nível 
relativo dos salários, como é este determinado? Concorrência à parte, pe- 
lo preço dos meios de subsistência necessários. Este por sua vez depende 
da produtividade do trabalho, a qual acresce com a fertilidade da terra 
(Ricardo supõe produção capitalista). Todo “melhoramento” reduz o 
preço das mercadorias, dos meios de subsistência. O salário ou o valor 
do trabalho sobe e desce portanto em proporção inversa ao desenvolvi 
mento da produtividade do trabalho, desde que este produza meios de 
subsistência que entrem no consumo médio da classe trabalhadora. A ta- 
xa de mais-valia (lucro) cai ou sobe portanto na proporção direta do 
desenvolvimento da produtividade do trabalho, pois esse desenvolvimen- 
to reduz ou aumenta o salário. 
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A taxa de lucro (mais-valia) não pode cair sem subir o salário, e 
não pode subir sem este cair. i 

O valor do salário tem de ser calculado não de acordo com a quan: 
tidade dos meios de subsistência que o trabalhador recebe, e sim pela 
quantidade de trabalho que custam esses meios de subsistência (de fato, 
pela proporção da jornada de trabalho da qual ele mesmo se apropria), 
segundo a participação relativa que o trabalhador tem no produto glo- 
bal, ou antes, no valor global desse produto. É possível que, estimado 
em valores de uso (quantidade de mercadoria ou dinheiro), o salário su- 
ba (com a produtividade crescente), mas caia segundo o valor, e vice-versa. 
Um dos grandes méritos de Ricardo é ter examinado, fixado como cate- 
goria, o salário relativo ou proporcional. Até então, o salário sempre fora 
considerado algo simples, e o trabalhador, em consequência, um animal. 
Mas agora passa a ser visto em sua conexão social. A posição recíproca 
das classes depende mais dos salários relativos que do montante absoluto 
dos salários. 

Apoiar agora as proposições acima em citações de Ricardo. 


“O valor do veado, produto da jornada de trabalho do caçador, corres- 
ponde exatamente ao valor dos peixes, produto da jornada de trabalho 
do pescador. A relação de valor entre o pescado e a caça.é por intei- 
ro determinada pela quantidade de trabalho realizada em cada um, qual- 
quer que seja a quantidade produzida ou o nível alto ou baixo dos sa- 
lários e do lucro. Se... o pescador... emprega 10 pessoas cujo trabalho 
custa 100 libras por ano e que num dia obtêm com seu trabalho 20 sal- 
mões; se... o caçador... também emprega 10 homens cujo trabalho custa 
100 libras por ano e que num dia lhe trazem 10 veados, — o preço natu- 
ral de um veado será dois salmões, não importa que seja grande ou pe- 
quena a cota do produto global destinada às pessoas que o produzem. 
A cota por ventura paga como salário é da maior importância para a ques- 
tão do lucro; é mister que fique de imediato claro que os lucros são altos 
ou baixos exatamente na proporção em que os salários são baixos ou 
altos. Mas isso não pode influenciar no mínimo o valor relativo do pes- 
cado e da caça, pois o salário nas duas ocupações estará ao mesmo tempo 
alto ou baixo” (cap. 1 “On Value”, pp. 20, 21). 


Vemos que Ricardo deriva do trabalho dos homens empregados o 
valor inteiro da mercadoria. O que se reparte entre eles-e.o capital é seu 
próprio trabalho ou o produto deste ou o valor desse produto. 


“Nenhuma alteração dos salários pode provocar qualquer alteração no 
valor relativo dessas mercadorias; pois, admitamos subam eles, não será 
exigida quantidade maior de trabalho em nenhuma dessas ocupações, 
mas o trabalho será pago a preço mais alto... Podem os salários subir 
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de vinte por cento e os lucros em consegiiência cair em proporção maior 
ou menor, sem causar a menor alteração no valor relativo dessas mer- 
cadorias” (1.c., p. 23). 

“O valor do trabalho não pode subir sem redução do lucro, Quando o 
trigo é para ser dividido entre o arrendatário e o trabalhador, ficará tan- 
to menos para aquele, quanto maior for a cota deste, Também ao se re- 
partir pano e artigos de algodão entre o trabalhador e seu empresário, 
para este ficará tanto menos quanto maior for a cota daquele” (1.c., p. 31). 
“A. Smith e, pelo que sei, todos os autores que o seguem, sem exceção, 
afirmaram que alta do preço do trabalho tem por conseqiiência unifor- 
me elevação do preço de todas as mercadorias. Espero ter conseguido 
mostrar que essa opinião não tem fundamento algum” (1.c., p. 45). 

“Alta dos salários, decorrente de melhor remuneração do trabalhador 
ou da dificuldade de se obterem os bens necessários em que se despen- 
dem os salários, não gera, salvo em alguns casos, elevação de preços, 
embora concorra muito para a queda do lucro.” A coisa é diferente 
quando a alta do salário provém de “variação no valor do dinheiro”. 
“Num caso” (isto é, o por último referido) “não se destina proporção 
maior do trabalho anual do país para o sustento dos trabalhadores, en- 
quanto, no outro, porção maior tem esse destino” (1.c., p. 48). 

“O preço natural do trabalho subirá ao elevar-se o preço dos alimentos 
e dos meios de subsistência, e baixará, ao cair esse preço” (1.c., p. 86). 
“O produto excedente que remanesce, depois da satisfação das neces- 
sidades da população existente, tem de estar, por força, na razão da 
facilidade de produção, isto é, do número menor de pessoas emprega- 
das na produção” (p. 93). 

“Nem o arrendatário que cultiva aquela terra que determina o preço, 


- nem o fabricante que produz mercadorias, renuncia porção do produ- 


to em favor da renda. O valor global de suas mercadorias se divide em 
duas partes apenas: uma constitui o lucro do capital, e a outra, a remu- 
neração do trabalho” (1.c., p. 107). 

““Admitamos que o preço da seda, do veludo, do mobiliário e de outras 
mercadorias que o trabalhador não precisa, suba em consegiiência de 
nelas se despender mais trabalho: não será isso desfavorável ao lucro? 
Por certo que não, pois somente a alta do salário pode prejudicar o lu- 
cro; seda e veludo não são consumidos pelo trabalhador e por isso não 
podem elevar os salários” (1.c., p. 118). 

“Se o trabalho de dez homens obtém, em terra de certa qualidade, 180 
quarters de trigo, e seu valor for 4 libras por quarter ou 720 libras...” 
(p. 110) “... em todos os casos tem de se repartir a mesma soma de 720 li- 
bras entre salário e lucro... Suba ou desça o salário ou o lucro, é dessa 
soma de 720 que ambos têm de sair. Por um lado, o lucro nunca pode 
ascender ao nível de absorver dessas 720 libras porção tão grande que 
não reste o suficiente para prover os trabalhadores com os bens de abso- 
luta necessidade; por outro lado, os salários nunca podem subir a pon- 
to de não deixar porção alguma daquela soma para lucro” (1.c., p. 113). 
“Os lucros dependem de salários altos ou baixos; os salários, do preço 
dos bens necessários ao trabalhador, e o preço desses bens, do preço 
dos alimentos principalmente, uma vez que todos os demais artigos 
podem ser acrescidos quase sem limites” (1.c., p. 119). 

“Embora se produza valor maior” (ao piorar a terra), “proporção maior 
do que resta desse valor, depois de paga a renda, é consumida pelos pro- 


851 


























dutores” (ele identifica aí trabalhadores a produtores), “e isso — e só 
isso — determina o lucro” (1.c., p. 127). 

“A característica essencial de um melhoramento é reduzir a quantida- 
de de trabalho antes necessária para produzir uma mercadoria. Mas esse 
decréscimo não pode ocorrer sem queda de seu preço ou valor relati- 
vo” (1.c., p. 70). 

“Diminua-se o custo. de produção de chapéus, e seu preço acabará bai- 
xando a seu novo preço natural, embora a procura tenha dobrado, tri- 
plicado ou quadruplicado. Diminua-se o custo de subsistência dos tra- 
balhadores, reduzindo-se o preço natural dos alimentos e vestuário 
que mantêm a vida, e os salários acabarão caindo, mesmo que a pro- 
cura de trabalhadores tenha subido muito” (1.c., p. 460). 

“Quanto maior a proporção que vai para salário, tanto menor a que 
irá para lucro, e vice-versa” (1.c., p. 500). 

“Um dos objetivos dessa obra foi mostrar que, a cada decréscimo do 
valor real dos bens necessários ao trabalhador, caem os salários e sobe 
o lucro do capital, ou seja, que, para dado valor anual, se paga porção 
menor à classe trabalhadora e porção maior àqueles cujos fundos em- 
pregam essa classe.” 


(É só nessa frase, hoje corriqueira, que Ricardo expressa a natureza 


do capital, sem contudo entrevê-la. Capital não é trabalho acumulado 
empregado pela classe trabalhadora, pelos próprios trabalhadores, e sim 
“fundo”, “trabalho acumulado”, “que emprega: a essa classe”, emprega 
trabalho presente, imediato.) ' 
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“Sejam 1 000 libras o valor das mercadorias produzidas em determi- 
nada manufatura, a ser repartido entre o patrão e seus trabalhadores” 

(aí de” "hovo expressa a natureza do capital; o capitalista é o- patrão, os 
operários são seus trabalhadores) “na proporção: de 800 libras para 
os trabalhadores e 200 para o patrão. Se o valor dessas mercadorias 
cair para 900 libras e em salários se economizarem 100 libras em vir- 
tude da baixa dos bens necessários, em nada'se prejudicará a renda 
líquida do empresário” (pp. 511,512). 

“Os calçados e o vestuário do trabalhador terão provavelmente baixa 
de 75%, se for possível, em virtude de melhoramentos da maquinaria, 
produzilos com um quarto do trabalho até agora necessário para sua 
produção. Mas está longe de ser verdade que o trabalhador, por isso, 
esteja sempre capacitado para consumir quatro casacos ou quatro pa- 
res de sapatos, em vez de um. O provável é que seu salário, em virtu- 
de dos efeitos da concorrência e do estímulo ao acréscimo da popula- 
ção, se ajustará em pouco tempo ao novo valor dos bens necessários 
em que era despendido. Se essas melhorias se estenderem a todos os 
objetos de consumo do trabalhador, é possível que o encontremos, de- 
pois de poucos anos, de posse de pequena adição apenas, se de alguma, 
de suas fruições, embora o valor de troca daquelas mercadorias tenha 
decrescido muito em relação a qualquer outra mercadoria, e elas sejam 
o produto de quantidade de trabalho bem menor” (1,c., p. 8). 

“Quando os salários sobem, é sempre às custas do lucro, e quando caem, 
o lucro sempre sobe” (1.c., p. 491, nota). ` 








i 
í 
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“Esforcei-me por mostrar, em toda a extensão desta obra, que a taxa 
de lucro só pode crescer com queda de salário, e que só pode haver 
redução permanente de salário em consegiiência de baixa dos bens 
necessários em que ele se despende. Por conseguinte, se, por se expan- 
dir o comércio exterior ou se aperfeiçoar a maquinaria, os alimentos 
e os bens necessários ao trabalhador podem-ser levados ao mercado a 
preço reduzido, os lucros subirão. Se, em vez de cultivar nossos pró- 
prios cereais ou de produzir as roupas e outros bens necessários do tra- 
balhador, descobrirmos novo mercado onde nos possamos suprir des- 
sas mercadorias a preço mais barato, os salários cairão e o lucro subi- 
rá; mas, se as mercadorias obtidas a preço mais barato, com a expansão 
do comércio exterior ou com o aperfeiçoamento da maquinaria, forem 
de consumo exclusivo dos ricos, nenhuma alteração haverá na taxa 
de lucro. Embora vinho, veludo, seda e outras mercadorias dispendio- 
sas baixem de 50 por cento, a taxa de salário não se alterará, e a taxa 
de lucro, em consegiiência, ficará invariável.” 

“Assim, o comércio exterior, embora seja muito vantajoso para um 
país — uma vez que aumenta o volume e a variedade dos objetos em 
que se pode aplicar a renda, e proporcione estímulo para poupar” (e 
por que não incentivos para gastar?) “e para acumular capital, em vir- 
tude da abundância e da barateza das mercadorias —, não propende a 
| elevar o lucro do capital, a não ser que as mercadorias importadas se- 
jam daquelas em que se despendem os salários. 

ji “As observações que fiz no tocante ao comércio exterior são também 

aplicáveis ao comércio interno. A taxa de lucro nunca acresce” 





(acabara de dizer o contrário; naturalmente quer dizer nunca, exceto quan- 
do o valor do trabalho decresce em virtude dos aperfeiçoamentos referidos) 





“em conseqüência de melhor divisão do trabalho, de invenção de má. 
quinas, de construção de estradas e canais ou de quaisquer outros meios 
que reduzam trabalho na produção ou transporte de mercadorias. São 
fatores que influenciam o preço e sempre trazem grandes vantagens pa- 
ra os consumidores, pois lhes possibilitam conseguir, com o mesmo 
trabalho, quantidade maior das mercadorias, como resultado do em- 
prego do melhoramento. Mas não têm influência de espécie alguma 
no lucro. Em contrapartida, toda redução de salário aumenta o lucro, 
mas não influi no preço das mercadorias. Temos num caso vantagem" 
para todas as classes, pois todas elas se constituem de consumidores;” 


| 
| 
| 
| 


(mas qual a vantagem para a classe trabalhadora, uma vez que Ricardo 
pressupõe que essas mercadorias, se entram no consumo do assalariado, 
reduzem o salário, e se não o reduzem ao baratearem, também não entram 
nesse consumo?); 


“e, no outro, vantagem apenas para os produtores; estes ganham mais, 
- porém continua tudo com o mesmo preço.” 


| 
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(Mais uma vez, como é 


ter caído o preço dos bens necessários ao trabalhador, e portanto de mo- 
do nenhum “continua tudo com o mesmo preço”.) 


“No primeiro caso, os consumidores ganham o mesmo que antes, mas 
todas as coisas em que despendem seus ganhos” (novo erro; deveria 
dizer todas as coisas menos os meios de subsistência necessários) “de- 
crescem em valor de troca” (pp. 137, 138). 


Vemos que é muito falha a redação dessa passagem. Mas, excluído 
esse aspecto formal, as afirmações só são válidas se, em lugar de taxa de 
lucro, se ler “taxa. de mais-valia”, o que se aplica a toda essa investigação 
sobre a mais-valia relativa. Mesmo nos ramos dos artigos de luxo, aqueles 
aperfeiçoamentos podem elevar a taxa geral de lucro, uma vez que a ta- 
xa de lucro desses ramos, como a de qualquer outro, participa do nivela- 
mento de todas as taxas particulares de lucro em torno da taxa média 
de lucro. Nesses casos, se, em virtude das influências referidas, o valor 
do capital constante cai em relação ao variável, ou diminui o tempo de 
circulação (isto é, muda o processo de circulação), eleva-se a taxa de lu- 
cro. Além disso, é unilateral sua maneira de ver o comércio exterior. O 
essencial para a produção capitalista é a transformação do produto em 
mercadoria, o que se liga fundamentalmente à expansão do mercado, à 
criação do mercado mundial, ao comércio exterior portanto. Com as ex- 
clusões apontadas, Ricardo acerta ao afirmar que todos os melhoramen- 
tos, sejam os decorrentes da divisão do trabalho, do aperfeiçoamento das 
máquinas, dos meios de transporte, ou oriundos do comércio exterior, 
em suma, todos os meios que reduzem o tempo de trabalho necessário 
na produção ou no transporte de mercadorias, aumentam a mais-valia 
(portanto, o lucro), enriquecendo assim a classe capitalista, porque e até 
o ponto em que esses “melhoramentos” diminuem o valor do trabalho. 

Nesta seção ainda temos, por fim, de citar algumas passagens onde 
Ricardo examina a natureza do salário relativo. ` 


“Se tenho de contratar um trabalhador por uma semana e lhe pago 
oito xelins em vez de dez, sem ter variado o valor do dinheiro, é pro- 
vável que o trabalhador com os oito xelins possa obter mais alimen- 
tos e bens de consumo necessários do que antes obtinha com dez; mas 
isso não decorre de alta no valor real do salário, como afirmava Smith 
e mais recentemente Malthus, e sim de baixa no valor dos bens em que 
se despende o salário, coisas bem distintas. Contudo, por chamar isso 
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isso possível, dado que Ricardo pressupõe. 
que o decréscimo salarial, que aumenta o lucro, ocorre justamente por 


























de queda no valor real do salário, dizem-me que emprego um modo 
de expressão novo e inusitado, incompatível com os verdadeiros prin- 
cípios da ciência” (1.c., pp. 11, 12). 

“Podemos avaliar com acerto a taxa de lucro, renda e salário, não pela 
quantidade absoluta de produtos, recebida por cada classe, e sim pela 
quantidade de trabalho necessária para produzir aquela quantidade. 
O produto global pode dobrar com melhoramentos na maquinaria e na 
agricultura; mas, se salário, renda (rent) e lucro também dobrarem, os 
três manterão entre si a mesma proporção anterior e de nenhum deles 
se pode dizer que variou relativamente. Todavia, se o salário não tiver 
participação plena nesse acréscimo; se, em vez de dobrar, aumentar 
apenas de metade... creio ser correto dizer que o salário caiu, e o lucro 
subiu. Pois, se tivéssemos um padrão invariável para medir o valor dessa 
produção, veríamos que coube à classe trabalhadora menos... e à classe 
capitalista mais valor que antes” (1.c., p. 49). 

“Não é mister que se dê a menor queda real, pois o novo salário lhe po- 
de proporcionar maior quantidade de mercadorias baratas que o ante- 
tior” (1.c., p. 51). 


Quincey acentua o contraste entre algumas das proposições desenvol- 
vidas por Ricardo e as dos outros economistas. 


“Quando se perguntava” aos economistas anteriores a Ricardo “o que 
determina o valor, a resposta era que esse valor era determinado princi- 
palmente pelo salário. Quando então se perguntava que é que determi- 
na o salário, a resposta aludia a que o salário tem de se guiar pelo valor 
das mercadorias em que se despende, e na realidade significava que o 
salário era determinado pelo valor das mercadorias” (“Dialogues of 
Three Templars on Pol. Econ., chiefly in relation to the principles of 
Mr. Ricardo”, in London Magazine, vol. IX, 1824, p. 560). 


Nos mesmos Dialogues lê-se, no tocante à lei da medida do valor pe- 
la quantidade de trabalho e pelo valor do trabalho: 


“Tão distantes estão as duas fórmulas de ser apenas duas expressões 
diferentes da mesma lei, que a melhor maneira de expressar negativa- 
mente a lei de Ricardo (isto é, o valor de A está para o valor de B, co- 
mo as quantidades de trabalho que os produziram) seria dizer que o 
valor de A não está para o de B como os valores do trabalho que os 
produziu” (p. 348). 


(Se a composição orgânica do capital for a mesma em A e B pode- 
se na realidade dizer que a razão que há entre os dois é a mesma que exis- 
te entre os valores do trabalho que os produziu. Pois em ambos a razão 
entre o trabalho acumulado de um e o do outro é a mesma que se encon- 
tra para o trabalho imediato. Mas as quantidades de trabalho pago esta- 
rão em ambos na mesma proporção das quantidades totais de trabalho 
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imediato neles aplicado, Admitamos seja a composição 80, + 20, e a ta- 
xa de mais-valia = 50%. Se um capital = 500 e o outro = 300, num caso, 
o produto será 550 e no outro 330. Um produto estará para o outro assim 
como 5 X 20 = 100 (salário) está para 3 X 20 = 60, ou seja, 100 : 60 = 
10:6=5:3.E550:330=55:33 ou seja, 55/11 : 33/11 = 5 : 3, pois 
SX1 =55e3X11=33. Mesmo assim, só se saberá a proporção de 
um com o outro e não seus verdadeiros valores, uma vez que valores mui- 
to diferentes correspondem à razão 5 : 3.) 


“Se o preço é de 10 xelins, salário e lucro, tomados em conjunto, não 
podem exceder 10 xelins. Mas, ao revés, não são salário e lucro juntos 
que determinam o preço? Não, esta é a velha doutrina superada,” (Th. 
Eid The Logic of Polit. Econ, Edimburgo e Londres, 1844, 
p- 204). i 

“A nova economia mostrou que todo preço é governado pela quanti- 
dade proporcional do trabalho produtor, e por ela apenas. O preço, 
uma vez fixado, ipso facto determina o fundo donde o salário e o lu- 
cro retiram as respectivas cotas” (1.c., p. 204). “Qualquer mudança 
capaz de perturbar a relação existente entre salário e lucro tem de pro- 
vir do salário” (1.c., p. 205). 

Ricardo inovou a teoria da renda fundiária, ao questionar se essa ren- 
da de fato anula a lei do valor real (1.c., p. 158). 
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Capítulo XVI ! 
Teoria Ricardiana do lucro 


1. Casos particulares em que Ricardo distingue mais- 
valia de lucro. 


Já se mostrou em pormenor que as leis da mais-valia — ou antes da 
taxa de mais-valia — (uma vez dada a jomada de trabalho) não coincidem 
com as leis do lucro nem lhes são aplicáveis de maneira tão imediata e sim- 
ples como o faz Ricardo; que ele comete o erro de identificar mais-valia 
a lucro, mas que ambos só são idênticos quando o capital todo consiste 
em capital variável ou se despende de imediato em capital variável; e ain- 
da que, por isso, O que Ricardo trata sob o nome de “lucro” é em última 
análise apenas mais-valia. Só naquele caso o produto global se reduz mera- 
mente a salário e mais-valia. É evidente que Ricardo compartilha da idéia 
smithiana de o valor global do produto anual se decompor em rendas 
frevenues). Daí também confundir valor e preço de custo. 

Aqui é ocioso repetir que a taxa de lucro não é de imediato regula- 
da pelas mesmas leis da taxa de mais-valia. 

Primeiro, vimos que a taxa de lucro pode subir ou descer em virtu- 
de da queda ou ascensão da renda (rent), sem depender de qualquer mu- 
dança no valor do trabalho. 

Segundo: montante absoluto do lucro = montante absoluto da mais- 
valia. Este é determinado pela taxa de mais-valia e pelo número dos tra- 
balhadores empregados. Por isso, o mesmo montante de lucro é possível 
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com taxá decrescente de mais-valia e número ascendente de trabalhado- 
res, e vice-versa etc. 

Terceiro: dada a taxa de mais-valia, a taxa de lucro depende da com- 
posição orgânica do capital. 

Quarto: dada a mais-valia (com o que se supõe dada, na base de 100, 
a composição orgânica do capital), a taxa de lucro depende do valor rela- 
tivo das diferentes partes do capital que podem ser influenciadas de ma- 
neira diversa, seja pela economia de energia etc. no emprego dos meios 
de produção, seja por variações de valor que podem atingir uma parte 
do capital sem atingir as outras. 

Por fim teriam de ser consideradas as diferenças na composição 
do capital oriundas do processo de circulação. 

Algumas reflexões ocorrentes ao próprio Ricardo eram de molde 
a levá-lo a distinguir entre mais-valia e lucro. Por não ter feito essa dis- 
tinção, parece ele por vezes esposar — como já referido na análise do ca- 
pítulo I /On Value) — a idéia vulgar de ser o lucro mero acréscimo sobre 
o valor da mercadoria, como sucede ao falar da determinação do lucro 
do capital onde predomina o capital fixo etc. Daí provêm muitos dis- 
parates dos sucessores. A idéia. vulgar tem de se introduzir, se a proposi- 
ção (correta, na prática) de capitais de igual magnitude fornecerem, em 
média, lucros iguais, ou de o lucro depender da magnitude do capital em- 
pregado, não se relaciona, por meio de uma série de elos intermediários, 
com as leis gerais do valor etc., em suma, se se consideram idênticos lu- 
cro e mais-valia, o que só é verdade para a totalidade dos: capitais. Por 
isso também faltavam a Ricardo as condições para definir taxa geral de lucro. 

Ricardo percebe que a taxa de lucro não é influenciada por aque- 
las variações do valor das mercadorias as quais repercutem por igual em 
todas as partes do capital, como, por exemplo, variação no valor do di- 
nheiro. Deveria portanto ter concluído que é influenciada pelas variações 
(do valor das mercadorias) que não repercutem por igual em todas as par- 
tes do capital; que variações da taxa de lucro são possíveis sem se alte- 
rar O valor do trabalho e mesmo em sentido oposto às variações no va- 
lor do trabalho. E acima de tudo não deveria ter esquecido que aí me- 
de o produto excedente ou, o que é o mesmo para ele, o valor exceden- 
te ou, O que também é o mesmo, o trabalho excedente, visto pelo prisma 
do lucro, não em relação ao capital variável, mas em relação a todo o ca- 
pital adiantado. 


134, Ver neste volume p. 613. 
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No tocante à variação do valor do dinheiro diz: 


“A mudança do valor do dinheiro, por maior que seja, em nada alte- 
ra a taxa de lucro; pois, admitindo-se que as mercadorias do fabrican- 
te subam de 1 000 libras para Z 000, ou 100%, sua taxa de lucro será 
a mesma, se também sobem de 100% o capital — em que as variações 
do dinheiro têm o mesmo efeito qué no valor dos produtos —, a ma- 
quinaria, os edifícios e os estoques... Se, com capital de dado valor, 
pode, economizando trabalho, duplicar a quantidade de produto cujo 
preço cai à metade do anterior, essa quantidade manterá a mesma pro- 
porção anterior com o capital que a gerou, e em consequência a taxa 
de lucro continuará a mesma, Se, ao mesmo tempo que dobra a quan- 
tidade do produto com o emprego do mesmo capital, o valor do di- 
nheiro por um acidente qualquer baixa de metade, o produto será ven- 
dido pelo dobro do valor anterior em dinheiro; mas o capital empre- 
gado para produzilo terá também o dobro: do valor anterior em di- 
nheiro; e por isso, também nesse caso, O valor do produto manterá a 
mesma proporção de antes com o valor do capital” (1.c., pp. 51, 52). 


Ricardo está certo aí se entende por produto o produto excedente; 

pois a taxa de lucro = produto (valor) excedente (valor) excedente Assim, se o produto ex- 
E capital 

cedente = 10, e o capital = 100, a taxa de lucro = 10/100 = 1/10 = 10%. 
Se ele quer dizer o produto total, não está exata a maneira de se exprimir. 
É evidente que por proporção do valor do produto com o valor do capi- 
tal quer dizer apenas o excesso do valor da mercadoria acima do valor 
do capital adiantado. Seja como for, vê-se que aí não identifica o lucro 
à mais-valia, nem a taxa de lucro à taxa de mais-valia que é igual a 
valor excedente qua Valor excedente 





valor do trabalho capital variável 
Diz Ricardo (capítulo XXXII): 


“Mas supôs-se que as matérias-primas de que se fazem as mercadorias 
caíram de preço e por esse motivo baixarão as mercadorias. É verdade 
que baixarão; a baixa, porém, não será acompanhada por decréscimo 
na renda (income) monetária do produtor. Se ele vender sua mercado- 
ria por menos dinheiro, será apenas por fer caído de valor um dos ma- 
teriais de que é feita. Se quem fabrica o tecido o vende por 900 libras, 
em vez de 1 000, sua renda não será menor, caso a lã de que se faz o 
tecido se tenha depreciado de 100 libras” (1.c., p. 518). 


(O aspecto particular de que Ricardo trata aí, o efeito num caso prá- 


tico, não nos interessa agora. Por certo, depreciação súbita de lã terá reper- 
cussão (prejudicial) na renda monetária dos fabricantes de tecido que dis- 
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ponham em depósito de um grande estoque de panos prontos e acabados, 
feitos de lã, quando esta era mais cara, e que têm de ser vendidos depois 
que ela se depreciou.) 

Se, como aí supõe Ricardo, os fabricantes de panos empregarem 
a mesma quantidade anterior de trabalho (poderão empregar quantidade 
muito maior, pois parte do capital antes despendido apenas em matéria- 
prima ficou disponível e pode ser agora aplicada em matéria-prima + tra- 
balho), é claro que sua “renda monetária”, em termos absolutos, “não 
será menor”, mas a taxa de lucro será maior que a anterior; pois a mesma 
soma anterior que representava, digamos, 10%, montando portanto a 
100 libras, terá de ser confrontada com 900 libras e não com 1 000. No 
primeiro caso, a taxa de lucro era 10% e, no segundo, 1/9 = 11 1/4%. Uma 
vez que Ricardo supõe até que os produtos primários de que se fazem 
as mercadorias em geral baixarão, subirá a taxa geral de lucro e não ape- 
nas a taxa de lucro num ramo particular. Estranha que Ricardo não tenha 
percebido isso, pois percebe o caso oposto. Assim, no capítulo VI “On 
Profits” trata do caso em que, em virtude de encarecerem os gêneros de 
primeira necessidade, por se cultivar terra de pior qualidade e em conse- 
qiiência elevar-se a renda diferencial, primeiro sobe o salário e depois to- 
das as matérias-primas da superfície da terra. (Suposição absolutamente 
desnecessária. Pode haver muito bem baixa do algodão, da seda e até da lã 
e linho, embora aumente o preço do trigo.) 

Diz que a mais-valia (chama-a de lucro) do arrendatário cairá por- 
que o valor do produto dos 10 homens que emprega continua a ser 720 
libras, e desse fundo de 720 tem ele de retirar mais para salário. Prosse- 
gue Ricardo: 7 


“Mas a taxa de lucro cairá ainda mais, uma vez que o capital do arren- 
datário... em grande parte consiste cm produtos agrícolas como cereais, 
feno, trigo e cevada antes de debulhados, cavalos e vacas, e todos eles 
subiram de preço em decorrência da elevação geral do preço dos pro- 
dutos. Seu lucro absoluto cairá de 480 libras para 445 libras e 15 xe- 
lins. Todavia, se o capital, em virtude da' causa a que acabo de me re- 
ferir, elevar-se de 3 000 libras para 3 200, a taxa dc lucro ficará abaixo 
de 14%, quando o trigo esteja a 5 libras, 2 xelins e 10 pence. Um fa- 
bricante, se tivcr também empregado 3 000 libras em seu negócio, terá 
de elevar o capital, em virtude da alta do salário, para poder prosseguir 
no mesmo empreendimento. Se vendia antes suas mercadorias por 720 
libras, continuará a vendê-las pelo mesmo preço; mas o salário, que an- 
tes era de 240 libras, subirá quando o trigo estiver a 5 libras, 2 xelins 
c 10 pence, para 274 libras e 5 xelins. No primeiro caso, recebe a sobra 
de 480 libras como lucro sobre o capital de 3 000 libras. No segundo, 
obtém, com capital maior, lucro de 445 libras e 15 xelins, que assim 
coincide com a taxa de lucro alterada do arrendatário” (1.c.,pp. 116,117). 
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Ricardo, portanto, distingue aí entre lucro absoluto (igual a mais- 
valia) e taxa de lucro, e ainda mostra que a taxa de lucro, em virtude da 
variação do valor do capital adiantado, decresce mais que o lucro absolu- 
to (mais-valia), em decorrência da alta do valor do trabalho. A taxa de 
lucro aí também terá de cair se o valor do trabalho não variar, porque 
se terá de medir o mesmo lucro absoluto por capital maior. O caso opos- 
to de ascensão da taxa de lucro (diverso da alta da mais-valia ou do lu- 
cro absoluto) ocorrerá assim no primeiro exemplo que dele extraímos, 
quando cai o valor das matérias-primas. É por isso evidente que alta e 
queda da taxa de lucro decorrem de outras circunstâncias além da ele- 
vação e baixa do lucro absoluto e elevação e baixa de sua taxa, calcula- 
da de acordo com o capital despendido em salário. 

Na última passagem citada prossegue Ricardo: 


“Artigos de joalheria, de ferro, de prata e de cobre não subirão, por- 
que neles não entra produto primário obtido com o cultivo do solo” 
(1.c., p. 117). 


Os preços dessas mercadorias não subirão, mas a taxa de lucro desses 
ramos ultrapassará a dos outros. E que, nestes últimos, mais-valia menor 
(em virtude da alta do salário) corresponde a capital adiantado que cres- 
ceu por dois motivos: primeiro, por ter subido o dispêndio com salário 
e, segundo, por ter acrescido o dispêndio com matéria-prima. No segun- 
do caso! há mais-valia menor para capital adiantado que só terá cresci- 
do na parte variável em virtude da alta do salário. 

Nessas passagens, o próprio Ricardo derrui toda a sua teoria do 
lucro, fundada no erro de identificar a taxa de mais-valia à de lucro. 


“Em todos os casos, os lucros agrícolas como os industriais são rebai- 
xados por alta dos preços dos produtos primários, se a acompanha ele- 
vação de salário” (1.c., pp. 113, 114). 


Do que diz o próprio Ricardo, porém, infere-se que a taxa de lucro 
cairá em virtude de elevação daquela parte do capital adiantado, constituí- 
da de produtos primários, mesmo quando não a acompanha a alta de salário. 


*“Admitamos suba o preço da seda, veludo, mobiliário e de uma série 
de outras mercadorias de que o trabalhador não precisa, por se des- 
pender nelas maior quantidade de trabalho: não influenciará isso o lu- 


135. Isto é. o dos artigos de joalheria, de ferro, de prata e de cobre. 
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cro? Por certo que não, pois só elevação do salário pode prejudicar o 
lucro. O trabalhador não consome seda e veludo, que por isso não po- 
dem elevar o salário” (1.c., p. 118). 











` Sem dúvida, a taxa de lucro cairá naqueles ramos particulares, em- 
bora o valor do trabalho — o salário — permaneça o mesmo. Terá enca- 
recido a matéria-prima dos fabricantes de seda, de piano, mobiliário etc., 
e por isso cairá a proporção da mesma mais-valia para o capital despendi- 
do e, em decorrência, a taxa de lucro. E a taxa geral de lucro consiste 
na média das taxas particulares de lucro de todos os ramos de negócio. 
Ou aqueles fabricantes, para continuarem a obter o lucro médio, eleva- 
rão o preço de suas mercadorias. Essa alta nominal de preços diretamen- 
te não prejudica a taxa de lucro e sim a repartição do lucro. i 
Ricardo volta mais uma vez ao caso exposto acima em que a mais- 
valia (lucro absoluto) cai, por subir o preço dos meios de subsistência 
essenciais (e em consequência a renda da terra). - 


“De novo tenho de observar que a taxa de lucro cairá com rapidez 
maior que a por mim calculada, pois, se o valor do produto é o que 
estabeleci nas circunstâncias supostas, o valor do capital do arrenda- É 
tário terá grande ascensão, uma vez que esse capital tem de consistir H 
em muitas mercadorias que subiram de preço. Antes-de O trigo poder f 
subir de 4 libras para 12, é provável que dobre o valor de troca desse é 
capital, que valerá 6 000 libras em vez de 3.000. Se o lucro portanto i 
era 180 libras ou 6% sobre o capital original, a taxa de lucro agora não i 
será na realidade superior a 3%, pois 6 000 libras a 3% rendem 180, e l 
nessas condições novo arrendatário só poderá- estabelecer-se na agri- 
cultura, com 6 000 libras no boiso. Muitos ramos tirarão mais ou me- 
nos vantagens da mesma fonte. O fabricante -de cerveja, o destilador, 
o fabricante de tecidos ou de linho terão o decréscimo de lucro em i 
parte compensado pela alta no valor do respectivo estoque de matérias- | 
primas e produtos acabados; todavia, o fabricante de ferragens, de jóias i 
e de muitas outras mercadorias estarão sujeitos, como aqueles cujo | 
capital por completo consiste em dinheiro, à queda global da taxa de 
lucro, sem qualquer compensação” (1.c., pp. 123, 124). 


Aí é só o essencial que Ricardo não conscientiza, a saber, que derrui 
sua idéia de identificar lucro a mais-valia e que admite a possibilidade 
de a taxa de lucro ser influenciada por variação no valor do capital cons- 
tante, sem depender do valor do trabalho. Ademais, seu exemplo só é 
correto em parte. À compensação que o arrendatário, o fabricante de 
tecidos etc. obteriam com a alta do preço do estoque existente de mer- 
cadorias e que está no mercado cessaria naturalmente assim que vendes- 
sem essas mercadorias. À elevação do valor do capital também não seria 
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mais compensadora para eles, assim que o capital estivesse consumido e 
tivesse de ser reproduzido. Todos então ficariam na situação do novo 
arrendatário, referida pelo próprio Ricardo, o qual teria de adiantar ca- 
pital de 6 000 libras para conseguir lucro de 3%. Em contrapartida, o 
joalheiro, o fabricante de ferragens, o prestamista etc., embora no come- 
ço não tivessem compensação pela perda, realizaram taxa de lucro supe- 
rior a 3%, pois só lhes teria aumentado o valor do capital despendido em 
salário e não o do capital constante. i 

Aí o importante ainda nessa compensação, mencionada por Ricar- 
do, do lucro decrescente pela alta do valor do capital é que para o capi- 
talista — e em geral no tocante à repartição do produto do trabalho anual — 
se trata não só da repartição do produto entre os diferentes participan- 
tes da renda f/revenue), mas também da divisão desse produto entre ca- 
pital e renda. 


2. Formação da taxa geral de lucro (lucro médio) 
(ou “general rate of profits”) (lucro usual). 


a) A taxa média de lucro dada, ponto de partida da 
teoria Ricardiana do lucro. 


Aí falta por completo a Ricardo clareza teórica. 


“Já observei que o preço de mercado de uma mercadoria pode exce- 
der seu preço natural ou necessírio, pois é possível que seja produzi- 
da em volume menor que o exigido pela nova procura. Isso todavia 
não passa de efeito temporário. O alto lucro do capital empregado 
para produzir essa mercadoria atrairá sem dúvida capital para esse ra- 
mo; e logo que se supram os fundos necessários e ocorra O acréscimo 
adequado do volume da mercadoria, o preço cairá, e o lucro do ramo 
se ajustará ao nível geral. Queda na taxa geral de lucro não é de modo 
nenhum incompatível com alta parcial do lucro em determinados ra- 
mos. Por meio da desigualdade dos lucros, o capital se desloca de uma 
aplicação para outra. Enquanto o lucro geral está caindo e se estabili- 
Zando aos poucos num nível inferior, em virtude da alta do salário e 
da dificuldade cada vez maior de suprimento da população crescente 
com mcios de subsistência essenciais, o lucro do arrendatário pode fi- 
car acima do nível anterior por período de curta duração. Determina- 
do ramo do comércio exterior ou colonial pode por certo tempo ter 
grande estímulo” (1.c., pp. 118,119). 

“Importa lembrar que preços variam sempre no mercado e, em pri- 
meiro lugar, por causa da relação existente entre a oferta e a procura. 
Embora se possa fornecer pano a 40 xelins por jarda ¢ obter o lucro 
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usual, pode esse artigo chegar a 60 ou 80 xelins em virtude de mudan- 
ça geral na moda... Os fabricantes de pano terão por algum tempo lu- 
cros extraordinários, mas capita! afluirá sem dúvida a esse ramo, até 
a Oferta e a procura ficarem num nível razoável, e então o;preço do 
pano voltará à 40 xelíns, o preço natural ou necessário. Do mesmo 
modo pode o trigo, a cada procura acrescida, subir tanto que propor- 
cione ao arrendatário mais que o lucro geral. Se houver terra fértil em 
abundância, o preço do trigo voltará à posição anterior, depois de se 
ter empregado para produzilo a quantidade necessária de capital, e o 
lucro será o mesmo de antes. Mas, se não houver terra fértil bastante, 
se, para se produzir essa quantidade adicional, for exigida quantidade 
de capital e trabalho superior à usual, o preço do trigo não regredirá 
ao nível anterior. Subirá seu preço natural, e o arrendatário, em vez 
de continuar obtendo lucros maiores, ver-se-á constrangido a se satis- 
fazer com a taxa reduzida, consegiiência inevitável da alta de salários, 
produzida pela alta dos meios de subsistência essenciais” (1.c., pp. 119, 
120). 


Dada a jornada de trabalho (ou se nas jornadas de trabalho de di- 
versos ramos só ocorrem diferenças tais que são compensadas pelas par- 
ticularidades de trabalho de natureza distinta), será dada a taxa geral de 
mais-valia, isto é, de trabalho excedente, uma vez que o salário em média 
é o mesmo. É o que Ricardo tem em mente. E confunde essa taxa geral 
de mais-valia com a taxa geral de lucro. Mostrei que, para a mesma taxa 
geral de mais-valia, as taxas de lucro terão de ser muito: diferentes em 
diversos ramos, se as mercadorias forem vendidas pelos respectivos valo- 
res. A taxa geral de lucro surge ao se medir a mais-valia total produzida 
pela totalidade do capital da sociedade (da classe dos capitalistas); por 
isso, cada capital de cada ramo particular configura cota de um capital 
total da mesma composição orgânica, seja no tocante a capital constan- 
te e variável, seja com referência a capital fixo e circulante. Como tal co- 
ta retira, na razão da magnitude, dividendos da mais-valia produzida pela 
totalidade do capital, a mais-valia assim repartida, a porção de mais-valia 
que cabe a cada cota de capital de dada grandeza, digamos de 100, du- 
rante dado período, 1 ano por exemplo, constitui o lucro médio ou a ta- 
xa geral de lucro e como tal entra nos custos de produção de todo ramo. 
Se a porção para 100 é 15, o lucro usual será 15% e o preço de custo 115. 
Este pode ser menor se, por exemplo, só parte do capital adiantado en- 
trar como desgaste no processo de formação do valor. Mas é sempre igual 
ao capital consumido adicionado de 15, que constituem o lucro médio 
do capital adiantado. Se, num caso, 100 se incorporam ao produto e, no 
outro, apenas 50, o preço de custo será, num caso, 100 + 15 = 115 e, no 
outro, 50 + 15 = 65; ambos os capitais, nessas condições, terão vendido 
suas mercadorias pelo mesmo preço de custo, isto é, a preço que aos dois 
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proporciona a mesma taxa de lucro. É claro que a taxa geral de lucro, 
para se configurar, realizar e estabelecer, exige que os valores se conver- 
tam em preços de custo que deles diferem. Ricardo, ao revés, supõe a 
identidade de valores e preços de custo, pois confunde taxa de lucro e 
taxa de mais-valia, Não tem, por isso, a mais remota idéia da mudança 
geral que se dá nos preços das mercadorias, resultante da implantação 
de uma taxa geral de lucro, antes de haver a possibilidade de se tratar 
dessa taxa. Considera essa taxa de lucro uma precóndição que, por pre- 
existir, faz parte mesmo de sua determinação do valor. (Ver capítulo I 
“On Value”.) Depois de pressupor a taxa geral de lucro, só considera as 
modificações excepcionais nos preços, exigidas para que se mantenha 
e perdure essa taxa geral. De nenhum modo percebe que tem de haver 
antes conversão dos valores em preços de custo para que se crie a taxa 
geral de lucro, e que portanto, ao partir de uma taxa geral de lucro, não 
está mais operando de imediato com os valores das mercadorias. 

Ademais, no trecho acima, há apenas a idéia smithiana, e mesmo 
assim de maneira unilateral, pois no fundo Ricardo se apega a sua taxa 
geral de mais-valia. Para ele, a taxa de lucro só ultrapassa o nível em ra- 
mos particularizados porque o preço de mercado ultrapassa o preço na- 
tural em virtude das relações entre a oferta e a procura, da subprodução 
ou superprodução de determinados ramos. A concorrência, oferta de no- 
vo capital a um ramo ou retirada de capital antigo de outro ramo, nivela 
então preço de mercado e preço natural e reduz o lucro desse ramo parti- 
cular ao nível geral. Aí supõe-se constante e dado o nível real do lucro, 
e a questão é apenas a de o reduzir a esse nível em ramos particulares 
onde ele, em virtude da oferta e da procura, se elevou acima ou caiu abai- 
xo desse nível. Além disso, Ricardo sempre supõe que estão acima de 
seu valor as mercadorias cujos preços proporcionam mais que o lucro 
médio, e abaixo, aquelas cujos preços proporcionam menos que esse lu- 
cro. Se por força da concorrência seu valor de mercado se ajusta a seu 
valor, o nível se estabelece. 

Esse próprio nível, segundo Ricardo, só pode subir ou descer quan- 
do cai ou sobe (por período relativamente longo) o salário, isto é, varia 
a taxa da mais-valia relativa, o que se dá sem se alterarem os preços. (Em- 
bora o próprio Ricardo admita aí importantes variações dos preços, em 
diferentes ramos, de acordo com a respectiva composição do capital em 
fixo e circulante.) 

Mas, mesmo quando se constitui uma taxa geral de lucro e em con- 
sequência preços de custo, a taxa de lucro em determinados ramos pode 
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subir, por ser mais longa aí a jornada de trabalho e elevar-se a taxa de- 


mais-valia absoluta. A intervenção do Estado demonstra que a concorrên- 
cia entre os trabalhadores não pode aplaná-la. Nesses determinados ramos 
subirá a taxa de lucro sem que o preço de mercado ultrapasse o preço 
natural. Contudo, a concorrência entre os capitais pode, com o tempo, 
conseguir e conseguirá que esse lucro suplementar em tais ramos não cai- 
ba de todo aos capitalistas. Estes terão de cotar suas mercadorias abaixo 
dos “preços naturais”, ou os dos outros Tamos terão de elevar um pouco 
seus preços (seja como for, se não os elevarem de fato, por poder a que- 
da do valor dessas mercadorias se opor a essa elevação, não os rebaixarão 
tanto quanto o exige o desenvolvimento da produtividade do trabalho 
nos próprios ramos). Subirá o nível geral e alterar-se-ão os preços de custo. 

E mais: se surgir um novo ramo onde se empregue muito trabalho 
vivo em relação ao acumulado e onde por conseguinte a composição do 
capital está muito abaixo da composição média, que determina o lucro 
médio, é possível que as relações entre a oferta e a procura nesse novo 
ramo lhe permitam vender a produção acima de seu preço de custo, a 
preço que mais se aproxime de seu valor real. A concorrência aí só pode 
exercer ação niveladora, alterando o nível geral, porque o capital, no con- 
junto, realiza, põe em movimento quantidade maior de trabalho exceden- 
te não pago. No primeiro caso, as relações entre a oferta'é a procura não 
fazem que a mercadoria, conforme acha Ricardo, se venda acima de seu 
Valor, mas apenas que se venda acima de seu preço de custo, aproximan- 
do-se do valor. O nivelamento não pode portanto fazer qué ela volte ao 
velho nível, e sim que novo nível se estabeleça. ' 


b) Errônea concepção de Ricardo acerca da 
influência do comércio colonial e do comércio 
exterior em geral sobre a taxa de lucro. 


O que foi dito. também se aplica, por exemplo, ao comércio colo- 
nial onde, em virtude da escravatura e da fertilidade da natureza, ou ain- 
da por não se ter desenvolvido de fato ou de direito a propriedade fun- 
diária, o valor do trabalho é mais baixo do que nos velhos países, Os ca- 
pitais, se forem transferíveis à vontade da metrópole para essa nova ati- 
vidade, rebaixarão o lucro suplementar específico dela, mas elevarão o 
nível geral do lucro (como observa À. Smith com todo o acerto). 
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Ricardo sempre remove essa idéia com a frase: nos velhos ramos 
de atividade, a quantidade de trabalho aplicada ficou sem dúvida a mes- 
ma, o que também se deu com o salário. Mas, a taxa geral de lucro é de- 
terminada pela proporção do trabalho não pago com o pago e com o ca- 
pital adiantado não neste ou naquele ramo, e sim em todos os ramos pa- 
ra onde o capital pode ser transferido livremente. Essa proporção pode 
permanecer a mesma em 9/10 dos ramos; se se alterar em 1/10, a taxa 
de lucro terá de mudar nos 10/10, Sempre que aumente a massa de tra- 
balho não pago, posta em movimento por capital de grandeza dada, a 
concorrência só pode fazer que capitais de magnitude igual obtenham 
dividendos iguais, participações iguais nesse trabalho excedente acresci- 
do, e não que, apesar do trabalho excedente acrescido em relação à to- 
talidade do capital adiantado, o dividendo de cada capital individual fi- 
que o mesmo ou se reduza à velha participação no trabalho excedente. 
Ricardo, se admite essa idéia, não tem razão alguma para contestar este 
modo de ver smithiano: apenas a concorrência crescente entre os capi- 
tais oriunda de sua acumulação rebaixa a taxa de lucro. Pois ele mesmo 
supõe aí que a mera concorrência reduz a taxa de lucro, embora aumen- 
te a taxã de mais-valia. Isso por certo se liga a sua segunda suposição fal- 
sa de nunca poder subir ou descer a taxa de lucro (excluídas a baixa ou 
alta do salário), exceto em consegiiência de desvios temporários que o 
preço de mercado tem do preço natural. E que é preço natural? E o pre- 
ço igual ao dispêndio de capital acrescido do lucro médio. Isso portanto 
vem a dar de novo no pressuposto de que o lucro médio só pode cair ou 
subir da mesma maneira que a mais-valia relativa. 

Por isso, Ricardo erra, ao se opor a Smith, dizendo: 


“Na minha opinião, nenhuma mudança de um comércio estrangeiro 
para outro ou do comércio interno para o externo pode alterar a taxa 
de lucro” (1.c., p. 413). 


Ainda está errado, ao achar que a taxa de lucro não influi nos pre- 
ços de custo, por não influir nos valores. ao 

Ricardo se engana ao acreditar que, em consequência de um comér- 
cio exterior favorecido, o nível geral do lucro tem sempre de ser recon- 
duzido ao velho nível mediante redução e não mediante alta do nível geral. 


i izará alta geral dos lu- 
“Sustentam que a igualdade dos lucros se realizará pela 
cros, e sou de opinião que os lucros do ramo favorecido depressa des- 
cerão ao nível geral” (1.c., pp. 132, 133). 
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Em virtude de sua concepção de todo errada da taxa de lucro, Ricar- 
do se engana por completo ao tratar da influência do comércio estrangei- 


To, nos casos em que esse comércio não rebaixa diretamente os preços ` 


dos alimentos dos trabalhadores. Não vê-a importância enorme que tem 
para a Inglaterra, por exemplo, obter matérias-primas mais baratas desti- 
nadas à indústria, e que nesse caso, como já mostrei!s, embora os preços 
caiam, a taxa de lucro sobe, enquanto no caso oposto a taxa de lucro po- 
de cair com preços ascendentes, mesmo quando, nos dois casos, o salá- 
tio continue o mesmo. 


‘i ; in é â, y 
por isso, não é em conseqüência da expansão do mercado que a taxa 
de lucro se eleva” (1.c., p. 136). i 


A taxa de lucro não depende do preço da mercadoria em separado, 


e sim da magnitude do trabalho excedente que se pode realizar com dado 
capital. Ademais, Ricardo também desconhece a importância do merca- 
do porque não compreende a natureza do dinheiro. 


* 4 * 


(No tocante ao dito acima observar ainda: Ricardo. comete todos 
esses equívocos porque quer impor identidade que supõe entre taxa de 
mais-valia e taxa de lucro, por meio de abstrações forçadas. Daí a con- 
clusão vulgar de as verdades teóricas serem abstrações que contrariam 
as condições reais, 30 invés de se ver que Ricardo não avança bastante 
O da abstração correta e se desviar portanto para a abstração 
alsa. *®7), Fo 


3. Lei da queda da taxa de lucro 


a) Pressupostos falsos da concepção Ricardiana da 
taxa decrescente de lucro. 
Este é um dos pontos mais importantes do sistema ricardiano. 


A taxa de lucro tende a cair. Por quê? Diz A. Smith: por causa da 
acumulação crescerite e da concorrência crescente (dos capitais) que a 





136. Ver volume 3, cap. XX, seção 7, subseção c). 

137. Marx aí tem em vista certos críticos de Ricardo como Say que, por exemplo. 
na introdução à quinta edição de seu Traité d'économie politique... Paris, 1826 cen- 
sura Ricardo “por argumentar na base dos princípios abstratos que generaliza de- 
mais”, e chegar assim a consegiiências que não se ajustam à realidade (ver edição 
acima, p. LXXXI, ou sexta edição, Paris, 1841, pp. 40, 41). 
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acompanha. Ricardo retruca: a concorrência pode nivelar os lucros (vimos 
acima que aí lhe falta coerência) nos diferentes ramos; mas não pode re- 
baixar a taxa geral de lucro. Isso só seria possível se, em virtude da acumu- 
lação do capital, os capitais aumentassem com rapidez bem maior que a 
população, de modo que a procura de trabalho fosse de maneira constante 
maior que a oferta e por isso o salário sempre aumentasse, nominal, real e 
segundo o valor de uso — em valor e em valor de uso. É o que não se dá. Ri- 
cardo não é um otimista que acredite em ficções desse gênero. 

Uma vez que para ele são idênticas taxa de lucro e taxa de mais-valia — 
trata-se da mais-valia relativa, pois supõe invariável a jornada de trabalho —, 
só se pode explicar queda permanente do lucro ou a tendência a cair do lu- 
cro pelos mesmos motivos que causam queda permanente ou tendência 
a cair da taxa da mais-valia, isto é, do segmento da jornada no qual o tra- 
balhador trabalha não para si mas para o capitalista. Quais são essas cau- 
sas? Supondo-se dada a jornada de trabalho, o segmento dela no qual o 
trabalhador trabalha grátis para o capitalista só pode cair, diminuir, se au- 
mentar o segmento em que trabalha para si. E isso só é possível (suposto 
que se pague o valor do trabalho), se acresce o valor dos meios de subsis- 
tência essenciais, dos meios de subsistência em que despende seu salário. 
Mas, em virtude do desenvolvimento da produtividade do trabalho, de- 
cresce constantemente o valor das mercadorias manufaturadas. A coisa 
portanto só se pode explicar pela circunstância de aumentar sempre o va- 
lor do componente principal dos meios de subsistência — os alimentos. 
E isso decorre de agricultura se tornar cada vez menos produtiva. O mes- 
mo pressuposto que, segundo a exposição de Ricardo, explica a existên- 
cia e o crescimento da renda da terra. A queda contínua do lucro liga-se 
portanto à ascensão contínua da taxa da renda da terra. Já mostrei que 
é falsa a concepção ricardiana da renda da terra. Assim, desfaz-se um dos 
fundamentos de sua explicação da queda da taxa de lucro. Mas, além dis- 
so, ela repousa sobre o falso pressuposto de serem idênticas a taxa de 
mais-valia e a taxa de lucro, de serem portanto idênticas queda da taxa 
de lucro e queda da taxa de mais-valia, o que só seria explicável à manei- 
ra ricardiana. Isso liquida sua teoria. A taxa de lucro cai — embora a taxa 
de mais-valia fique a mesma ou suba —, porque, com o desenvolvimento 
da produtividade do trabalho, o capital variável decresce em relação ao 
capital constante. Cai, portanto, não por se tornar o trabalho menos pro- 
dutivo, e sim por se tornar mais produtivo. Não por ser o trabalho me- 
nos explorado, e sim por ser mais explorado, seja porque se dilata a jor- 
nada excedente absoluta, ou porque, logo que o Estado o impeça, acres- 
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ce a jornada excedente relativa, pois à produção capitalista se identifica . 


com o valor relativo decrescente do trabalho. 

A teoria de Ricardo repousa sobre duas suposições falsas: 

(1) o pressuposto errado de a existência e crescimento da renda da 
terra terem como condição necessária a fertilidade decrescente da agri- 
cultura; 

(2) 0 pressuposto errado de a taxa de lucro ser igual à taxa de mais- 
valia relativa e só poder subir ou cair na razão inversa do salário, ao cair 
ou subir este. 

Compilarei agora as proposições com que Ricardo explica o mo- 
do de ver que acaba de ser apresentado. 


b) A idéia Ricardiana da absorção progressiva da 
taxa de lucro pela renda crescente da terra. 


Antes, ainda algumas observações sobre a maneira como Ricardo, 
uma vez pressuposto seu conceito de renda da terra, imagina absorção 
progressiva da taxa de lucro pela renda. 

Utilizaremos os quadros à p. 57418, com as modificações necessárias. 

Supõe-se naqueles quadros que o capital aplicado = 60, + 40y, a mais- 
valia = 50%, e assim o valor do produto = 120 libras, qualquer que seja 
a produtividade do trabalho. Desse valor, 10 libras correspondem a 20 ho- 
mens (por trabalho semanal, por exemplo, ou melhor, considerando-se a 
taxa de lucro, por trabalho anual, o que aí em nada altera a questão). 
De acordo com o quadro A, O terreno I determina o valor de mercado, 
produz 60 toneladas, e por isso 60 toneladas = 120 libras e 1 tonelada = 
120/60 libras = 2 libras. O salário, 40 libras, é portanto igual a 20 tone- 
ladas ou quarters de trigo. Isto corresponde portanto ao salário necessá- 
rio para o número de trabalhadores empregados pelo capital de 100. Se, 
for necessário descer para espécie inferior de terra que exija capital de 
110 para produzir 48 toneladas (60 libras em capital constante e os 20 
trabalhadores que põem em movimento, isto é,.60 libras de capital cons- 
tante e 50 libras de capital variável), a mais-valia nesse caso será de 10 li“ 
bras e o preço da tonelada, 2 1/2 libras. Se formos para tipo ainda pior 
de terra onde 120 libras = 40 toneladas, o preço da tonelada será 
120/40 = 3 libras. Desaparece então a mais-valia toda no terreno pior. 
O que os 20 homens produzem vale sempre 60 libras (3 libras = 1 jorna- 





138. Página do manuscrito (ver neste volume pp. 692 e 693). 
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da de trabalho de certa magnitude). Se o salário aumenta portanto de 40 
para 60, desaparece a mais-valia toda. Sempre se admitiu que 1 quarter é 
o salário necessário para um homem. 

Admitamos que nesses dois casos só se empregue capital de 100. 
Ou, o que dá no mesmo, consideremos o capital em termos percentuais, 
qualquer que seja o capital despendido. Isto é, em vez de considerar que 
o capital despendido é 110, 120, sem que variem o número de trabalha- 
dores e o capital constante, calcularemos, para a mesma composição or- 
gâmica (não segundo valor, e sim segundo a quantidade de trabalho em- 
pregado e o volume do capital constante), quanto capital constante e 
quantos trabalhadores pode empregar um capital de 100 (para se man- 
ter a comparação com as outras classes na base de 100). Está 110 para 


:60 assim como 100 : 54 6/11, e 110 : 50 assim como 100 : 45 5/11, Se 
. 20 homens movimentam 60 de capital constante quantos movimenta- 


rão 54 6/11? dO . ; º 

Temos então: é de 60 libras o valor obtido com o número de tra- 
balhadores empregados (digamos 20). Cabem a esses trabalhadores 20 
quarters ou toneladas = 40 libras, se a tonelada ou o quarter for igual a 
2 libras. Se o valor da tonelada sobe para 3 libras, desaparece a mais-valia. 
Se sobe para 2 1/2, desaparece da mais-valia a metade que configurava 
a renda absoluta. 

No primeiro caso, para capital despendido de 120 libras (60, + 60), 
o produto = 120 libras = 40 toneladas, isto é, 40 X 3. No segundo, para 
capital despendido de-110 (60, + 50,), o produto = 120 = 48 toneladas, 
isto é, 48 X 2 1/2. 

No primeiro caso, para capital despendido de 100 (50, + 50,), o 
produto = 100 libras = 33 1/3 toneladas, isto é, 3 X 33 1/3 = 100. E 
mais: uma vez que só a terra piorou e não houve mutação no capital, a 
quantidade de trabalho que movimentará o capital constante de 50 será, 
em termos relativos, equivalente à que movimentou antes o de 60. Assim, 
se 20 homens movimentaram este (os quais receberam 40 libras, sendo 
2 libras o valor de 1 tonelada), é aquele movimentado por 16 2/3 homens 
que recebem 50 libras, desde que o valor da tonelada tenha subido para 
3 libras. Como dantes, 1 homem recebe agora 1 tonelada ou 1 quarter = 
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3 libras, pois 16 2/3 X 3 = 50. Se o valor criado por 16 2/3 homens é 
igual a 50, o criado por 20 homens será 60. Mantém-se portanto o pressu- ; i, | $ E o naon | | é 
posto de a jornada de trabalho de 20 homens ser igual a 60 libras. ; meo 3 g x | 222 
Examinemos o segundo caso. Com 100 libras de capital despen- | a sas a seo g gF 
dido, o produto será 109 1/11 libras, isto é, 43 7/11 toneladas (2 1/2 X m 25g ii 
43 7/11 = 109 1/11). Capital constante = 54 6/11 e o variável = 45 5/11. s 
As 45 5/11 libras representam quantos homens? 18 2/11 homens. E se o z HEE n| 222 |2 $ - | 888 
valor da jornada de trabalho de 20 homens = 60 libras, a de 18 2/11 ho- E Pee. $ 
mens = 54 6/11 libras e em conseqüência o valor do produto = 109 1/11 š EEF Ss o ie 
libras. i z o ger a | “se E n | FSF 
Vê-se que, nos dois casos, o mesmo capital movimenta menos ho- © FEE Gng 
mens, que entretanto custam mais. Seu trabalho dura o mesmo tempo, S. É ARESA 3 
mas o tempo excedente é menor ou não existe, pois, com o mesmo tra- Žo a E $y a | o2 SE RRR 
balho produzem menos produto (e esse produto consiste em seus meios 85 Ss se S9 FEN 
de subsistência), e assim aumentou o tempo de trabalho, embora conti- ss 
nue a mesma a jornada de trabalho, pois é maior o tempo de trabalho Es $a y PE 
A . E eh & &s am e voo 
que empregam para produzir 1 tonelada ou 1 quarter. E E- = STE E não Eé x DAR 
Ricardo, em seus cálculos, supõe sempre que o capital tem de mo- ES s38 p FE 
vimentar mais trabalho e por isso é mister empregar cápital maior, isto é, tê ; io ses 
120, 110, em vez das 100 libras anteriores. Isso só é correto, dado o obje- | EN E H ê EU Cau) coa E aa 
tivo de se produzir a mesma quantidade, ou seja, 60. toneladas nos casos | E s a Fig 8 3 Ses 
acima; mas no caso I produzem-se 40 toneladas com dispêndio de 120 | = a 
libras, e no caso II, 48 toneladas com dispêndio de 110. Em conseguên- | q 5 FE = | 823 8 EE - | “28 | 8 
cia, com dispêndio de 100 produzem-se 33 1/3 toneladas no primeiro | S ia e = 
caso, e 43 7/11 no segundo. Ricardo se desloca, portanto, do enfoque 8 bg 5 Sa “ss 
g F $ - E ese S 59 = ane 
acertado: este não consiste em que mais trabalhadores tenham de ser em- 3 Bom E 88 
pregados para produzir o mesmo produto, e sim em que dada quantida- 3 
de de trabalhadores gera produto menor, do qual fração maior constitui 3 aleee |sB 9 sã e jerg | 
+ E EA o CE 
o salário. ; 8 EE 
Agora apresentaremos em conjunto dois quadros, primeiro, o. qua- | 2 H RS 
dto A da p. 5741? e novo quadro decorrente dos dados vistos mais acima. l ê “aa 5 E 
139. Página do manuscrito (ver neste volume pp. 692 e 693). , 
8n BIS 
o 






































Se esse Quadro for organizado ao revés, de acordo com a segiiência 


descendente de Ricardo, começando então por III, e se ao mesmo tem- 
po se supuser que não pague renda o terreno mais fértil, cultivado primei- 
ro, teremos, no início, o capital de 100 em III, produzindo o valor de 
120 libras, das quais 60 correspondem a capital constante e 60 a novo tra- 
balho adicionado. Segundo Ricardo, cabe ainda supor que a taxa de lu- 
cro ultrapasse a indicada em A, uma vez que os 20 homens, eom a bai- 
xa da tonelada de carvão (do quarter de trigo), obtinham 20 toneladas = 40 
libras, quando a tonelada era igual a 2 libras. Mas como ela agora é igual 
a 19/15 libra ou 1 tibra e 12 xelins, os 20 homens só obtêm 32 libras 
(equivalentes a 20 toneladas). O capital adiantado para o mesmo núme- 
10 de trabalhadores importará em 605 + 32, = 92 libras, cujo valor será 
igual a 120 libras, uma vez que o valor do trabalho executado pelos 20 
homens continuará a ser de 60 libras. De acordo com essa proporção, um 
capital de 100 terá de produzir valor de 130 10/23, pois 92 : 120 = 100 H 
130 10/23 (ou 23 : 30 = 100 : 130 10/23). E mais: esse capital de 100 
terá a composição: 65 5/23, + 34 18/23,. Assim, o capital será 65 5/23, + 
34 18/23y; valor do produto = 130 10/23. O número de trabalhadores 
será 21 17/23. A taxa de mais-valia será 87 1/2%. 


' 








YT VM v -~ ND 
Classe Capitat Toneladas Valor tott Valor de mercado Valor individual Vator diferencial 
portomelada por tonelada - por tonelada 

L L L L T 

w 100 81 12/23 130 10/23 13/5 13/5 à o 
- Renga Lugo Taxa de lucro Composição do capital. Taxa de Número de 
mais-valia trabalhadores | 

L L % % 
o 30 10/23 30 10/23 65 5/23, +34 18/23, 87 1/2 2117/23 


Expresso em toneladas, o salário = 21 17/23, e o lucro = 19 1/46. 
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Mantendo a suposição ricardiana, admitamos agora que, em virtu- 
de da população crescente, O preço de mercado suba tanto que tenha de 
ser cultivada a classe II, onde o valor da tonelada = 1 11/3 libra. 

Ao contrário do que supõe Ricardo, então é impossível que os 
21 17/23 trabalhadores continuem a produzir o mesmo valor, a saber, 
65 5/23 libras (salário e mais-valia juntos). Pois o número de trabalhadores 
que III pode empregar, explorar portanto, decresce de acordo com sua 
própria suposição e em conseqiiência também o total da mais-valia. 

Não varia, contudo, a eomposição do capital agrícola. Para movi- 
mentar 60ç são sempre necessários 20 trabalhadores (dada a jomada de 
trabalho), não importa como sejam pagos. ; 

Uma vez que esses 20 trabalhadores recebem 20 toneladas e a to- 
nelada = 111/13 libra, os 20 trabalhadores custam 20 (1 + 11/13) li- 
bras = 20 libras + 16 12/13 libras = 36 12/13 libras. 

Assim, o valor que esses 20 trabalhadores produzem é igual a 60, 
qualquer que seja a produtividade de seu trabalho; por conseguinte, o 
capital adiantado = 96 12/13, o valor = 120, e o lucro = 23 1/13 libras. 
Em consequência, o lucro do capital de 100 será 23 17/21 libras è a composi- 
ção do capital 61 19/21, +38 2/21y. Empregam-se 20 40/63 trabalhadores. 

O valor total = 123 17/21, e, uma vez que o valor individual da tone- 
lada na classe III é de 1 3/5 libra, quantas toneladas tem o produto? 77 8/21 
toneladas. A taxa de mais-valia é 62 1/2%. 

Mas II vende agora a tonelada por 1 11/13 libra. Isso redunda num 
valor diferencial por tonelada de 4 12/13 xelins ou 16/95 libra, o que para 
77 8/21 toneladas representa 77 8/21 X 16/65 = 19 1/21 libras. 

Em vez de vender o produto por 123 17/21, II o vende por 
123 17/21 + 1/21 = 142 6/7 libras. As 19 1/21 libras constituem a renda. 

Para III teremos: 


Convenções utilizadas pelo tradutor na apresentação dos quadros que seguem: 
L = libra(s), X = xeli(m)(ns), t = tonelada(s) 











VIR VIM VM vI 
Classe Capital Toneladas Valor total Valor total Vaor de Valor individual 
reat de mercado mercado por por tonelada 
tonelada 
L L L L L 
w 100 778/21 123 II 1426/7 n3 13/5 
vD 
Valor diferen- Renda Renda em Taxa de Composição Taxa de Número de 
cial por tone- tonclades lucro do copital mais-valia trabalhadores 
na L % * 
+16/65 L= 191/21 10 20/63 2317/21 6119/210 + 621/2 2040/63 
=+4 170 X +38 2/2, 


Em toneladas, o salário = 20 40/63, e o lucro = 12 113/126. 
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2. Assim, no segundo caso, onde entra a classe II e surge renda. 
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Passemos agora ao terceiro caso e admitamos com Ricardo que a mi- 
na I, mais pobre, tem de ser e pode ser explorada porque o valor de mer- 
cado subiu para 2 libras. Uma vez que o capital de 60 exige 20 trabalha- 
dores; e estes agora custam 40 libras, teremos a composição do capital 
vista no Quadro A, p. 574, a saber, 60 + 40,, e o valor que os 20 traba- 
lhadores produzem é sempre igual a 60; daí o valor total de 120 para o 
produto obtido com o capital de 100, qualquer que seja sua produtivida- 
de. Aí a taxa de lucro = 20%, e a taxa de mais-valia = 50%. Em tonela- 
das, o lucro = 10. Temos agora de ver como III e II mudam em virtude 
dessa variação do valor de mercado e da intromissão de I, que determina 
a taxa de lucro. 


II, embora layre a terra mais fértil, com 100 libras só pode empre- 
gar 20 trabalhadores que lhe custam 40 libras, uma vez que um capital 


constante de 60 exige 20 trabalhadores. Por isso, o número de trabalha- - 


dores que um capital de 100 emprega cai para 20. E o valor total real de 
seu produto é agora 120. Mas, uma vez que o valor individual da tonela- 
da produzida por II é 1 9/15 libra, quantas toneladas produzirá? 75, pois 
120 dividido por 24/15 (1 9/15 libra) = 75. O número de toneladas que 
produz decresce porque o mesmo capital só lhe permite empregar menos 
trabalho, e não mais (conforme afirmação errônea e reiterada de Ricardo, 
oriunda de ter ele sempre em vista apenas a quantidade do trabalho ne- 
cessária para produzir o mesmo produto, e não, a única coisa importante, 
quanto trabalho vivo pode ser empregado na nova composição do capi- 
tal). Mas, III vende essas 75 toneladas por 150 (em vez de 120, o valor de- 
las), e assim sua renda sobe para 30 libras. 


Para II, o valor do produto também é 120 etc. Contudo, uma vez 
que o valor individual da tonelada = 1 11/13 produz 65 toneladas (pois 
120 dividido por 24/13 (1 11/13) = 65. Em suma, obtemos aí o Quadro 
A da p. 574. Mas, uma vez que aí precisamos de novos títulos para nosso 
propósito, refaçamos o Quadro onde entra agora I e o valor de mercado 
se eleva a 2 libras. 
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3. Terceiro caso. 
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Em resumo, esse terceiro caso (omitindo-se a renda absoluta que 
nele aparece como fração do lucro) corresponde ao Quadro A, p. 574, só 
que está na ordem inversa. 
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Passemos agora aos novos casos propostos!*º. [Antes de mais nada, Se ordenarmos os dados relativos ao 4º caso, teremos: 
a classe que só chega a dar lucro; chamemo-la Ib. Com capital de 100 4. Quarto caso: 
só produz 43 7/11 toneladas. 

O valor da tonelada sobre para 2 1/2 libras. A composição do capi- | x e 
tal = 546/11ç + 45 5/11,. Valor do produto = 1091/11 libras. Com 4 & 2 E = 338So 
45 5/11 libras pagam-se 18 2/11 homens. E uma vez que o valor da jorma- | ¿33 £ xo x má ale 
da de trabalho de 20 homens = 60 libras, o da jornada de 18 2/11 ho- E 5 335 wi z 
mens = 54 6/11. Em consequência, o valor do produto = 109 1/11. A ta- ia = ga i 
xa de lucro = 9 1/11 libras = 3 7/11 toneladas. A taxa de mais-valia = 20%. Sãão aeae 

11, 1I e I, com 100 libras, uma vez que tem a mesma composição PEE “2 a 2 s ES = 
orgânica de Ib e tem de pagar o mesmo salário, também só podem empre- | z FEE a e sua E X 588 
gar 1 82/11 homens, que produzirão um valor de 54 6/11, em consegiiên- d >35 3 KN 
cia, como Ib, mais-valia de 20% e taxa de lucro de 9 1/11%. Como em lb, A ZER 
o valor total do produto aí é 109 1/11 libras. | sia ARER Zaro 

Mas III, uma vez que nele o valor individual da tonelada = 1 3/5 | z FE = RARAN Anin 
libra, produz (ou seu produto =) 109 1/11 libras dividido por 1 3/5 ou por E = $ - Š z 5 Š 
24/15 = 68 2/11 toneladas. Além disso, a diferença entre o valor indivi- x% 
dual e o valor de mercado da tonelada é de 2 1/2 libras — 1 3/5, isto é, 2 li- | $ E E = a A sauna 
bras e 10 xelins — 1 libra e 12 xelins = 18 xelins. Temos, então, para 68 2/11 x aiea 3 - sasa 
toneladas, 18 (68 + 2/11) xelins = 1 227 3/11 xelins = 61 libras e 73/11 z 3 á es8s SO A 
xelins. Em vez de vender seu produto por 109 1/11 libras, HI o venderá > 5 ANE i SAN 
por 170 libras e 9 1/11 xelins. E esse excedente é igùal à renda a de HI. Em ê as E a FH * SERES 
toneladas, essa renda = 24 6/11. 2S8 Ro KNS 

II, com o valor individual da tonelada = 1 11/13 libra de 1091/11 
dividido por 1 11/13, o que dá 59 1/11 toneladas. Em TI, a diferença entre | x 27 À = 2 z E 35 ei 
o valor de mercado e o valor individual é de 2 1/2 libras — 1 11/13, o que > é 2328 EE PERL Rê 
corresponde a 17/26 libra. Para 59 1/11 toneladas, essa diferença dá 38 7/11 
libras. E isso é a renda. O valor total de mercado = 1478/11 libras. Em to- | “5 
neladas, a renda = 15 5/11. El REGE 23 SESE 
Por fim, em 1, uma vez que o valor individual da tonelada = 2 libras, f ê Sa $3 szoa 
109 1/11 libras correspondem a 54 6/11 toneladas. A diferença entre o z 
valor individual e valor de mercado = 2 1/2 libras — 2-libras = 10 xelins. | E 2222 
Temos então para 54 6/11 toneladas: (59 + 6/11) 10 xelins = 590 xe- 2 ssss 5 53533 
lins + 60/11 xelins = 27 libras + 5 5/11 xelins. Por conseguinte, valor to- 5 PR z To: 
tal de mercado = 136 libras e 7 3/11 xelins. Em toneladas, o valor da ren- | É = SE = 
da = 10 10/11. | j 2z=-£ $ PEE 
140. Ver neste volume pp. 870-873. E j 
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Vejamos por fim o último caso: nele, segundo Ricardo, o lucro cessa 


- de todo e não há mais-valia. 

O valor do produto aí sobe a 3 libras, de modo que, ao se emprega- 
rem 20 homens, o salário: deles será 60 libras, igual ao valor que produzem. 
Composição do capital: 50, + 50,. Empregam-se então 16 2/3 homens. 
Se o valor produzido por 20 homens = 60 libras, o produzido por 
16 2/3 = 50 libras. O salário absorve portanto o valor inteiro. O trabalha- 


dor continua a receber 1 tonelada. Valor do produto = 100 libras, e o - 


número de toneladas produzidas é portanto de 33 1/3, das quais metade 
só repõe o valor do capital constante e metade, o do capital variável apenas. 


Uma vez que em IH o valor individual da tonelada = 1 3/5 libra 
ou 24/15, quantas toneladas produzirá INI? 100 dividido por 24/15, isto é, 
62 1/2 toneladas, cujo valor = 100 libras. Mas a diferença, em libras, entre 
'o valor de mercado e o valor individual = 3 — 1 3/5 = 1 6/15 ou 1 2/5. Isto 
multiplicado por 62 1/2 toneladas dá 87 1/2 libras. Por conseguinte, o valor 
total de mercado = 187 1/2 libras. Em toneladas, a renda = 29 1/6. 

Em T, o valor individual da tonelada = 111/13 libras. Por conse- 
guinte, em libras, o valor diferencial = 3 — 1 11/13 =1 2/13. Uma vez que 
aí o valor individual da tonelada = 1 11/13 ou 24/13 libra, o capital de 100 
produz (100 dividido por 24/13) 54 1/6 toneladas. Multiplicada aquela di- 
ferença por esse número de toneladas, temos 62 libras e 10 xelins. E o valor 
de mercado do produto = 162 libras e 10 xelins. Em toneladas, a ren- 
da = 20 5/6 toneladas. 

Em I, o valor individual da tonelada = 2 libras. Por conseguinte, va- 
lor diferencial = 3 — 2 = 1 libra. Uma vez que aí o valor individual da to- 
nelada = 2 libras, produzem-se, com capital de 100 libras, 50 toneladas. 
Isso dá uma diferença de 50 libras. O valor de mercado do produto = 150 
libras; em toneladas, renda = 16 2/3. 

Chegamos agora a Ib, que até agora não deu renda. Aí o valor indi- 
vidual = 2 1/2 libras, por conseguinte, valor diferencial = 3 — 2 1/2 li- 
bras = 1/2 libra ou 10 xelins. E aí, uma vez que o valor individual da tone- 
lada = 2 1/2 ou 5/2 libras, o capital de 100 libras produz 40 toneladas. Des- 
tas, o valor diferencial = 20 libras, e desse modo o valor total de merca- 
do = 120 libras. E em toneladas, a renda = 6 2/3. 
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Ordenemos agora o 5º caso, em que, segundo Ricardo, o lucro desa- 


parece. 
5. Quinto caso: 


VTR VTM VM “MM VD 
Classe Capi- Tonela- Valor Valor Valor Valor indi- Valor dife- 
tai das total totalde de mer- vidual por rencial por 
real mercado cado por tonelada tonelada 
tonelada 
L L L nÉ L L 


2 TWllJlWo———m 








m 100 62 1/2 100 187 1/2 3 13/5 12/5 
1u 100 54 1/6 100 1621/2 3 111/13 12/13 
I 100 50 100 150 3 2 À. 

Tb 100 40 100 120 3 21/2 1/2 
la 100 331/3 100 100 3 3 0 
Composição Número Taxade Taxa Salário Renda Renda 

do capital de traba- mais-valia de 
lhadores lucro 

% % t L t 
50; +50, 16 2/3 0 0 16 2/3 871/2 291/6 
50 +50 162/3 o 0 16 2/3 62 1/2 20 5/6 
S0ç + 50y 16 2/3 0 0 16 2/3 50 16 2/3 
50; + 50y 16 2/3 0 0 16 2/3 20 6 2/3 
50, +50y 16 2/3 0 0 16 2/3 0 0 


aceea [hM 


Na página seguinte ordenarei os 5 casos numa só tabela!” 


141. Tabela encartada pp. 884 e 885 deste volume. 
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SEQUENCIA DA RENDA FUNDIÁRIA SEGUNDO RICARDO (RETIFICADA) 


(Convenções utilizadas pelo tradutor nos quedros eboixo: L = Hbra(s]; X = xefidm) (ns) 


A A melhor clase, a IIT, a dalca explorada, Não existe renda Fundiária. Cltiva-se apenas o raelhor salo (o mima). 












































y Vator glotal Valorde Valor indii Valor dilere- 
Oe Copt Toneladas jaor qieg beorri dal por cal por 
ta porion toda bolai 
L L L L L L 
w 100s; anys © 3301023 13010723 1345 195 o 
B. Entre segunda casi, a IL Passa à code renda no sojo (la) NI. 
Ose Gil  Toneads Valor Valor gotal yalorde Valor indiri- pior dilema 
gotal mercado mercado r 
A -o R por Tane dd tooda 
L L . L L L 
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gotal de mercado medo di calços 
E Rr tonele tonelada tomada 
L L t L L L 
m 100 7 1» 10 é 2 13/5 UsL=8X 
n 10 ss E 130 2 10/3 203L=313X 
1 10 so “a 10 2 2 o 


Tou 30 200 30 sm 


D. Entra a quarta dasse, Tb, Pesa a exists rende ro colo (raca) L 


















































Ce Gp Toldo Valor Valor gotat Valoras  Valorindti- Valor diferem 
dj gotal enado merado du „dlgor 
por perto. onda, temelada 
L L t L L L 

w 100 sam 1A POSM Le OLIMI X 218 1345 SHOL=18% 
u wo ssum iom  MIBNIL=IsILIAGMX 21/2 nus PASLe 33X 
i 100 sas iam ISSA L> 13 L 73X 21 2 W2L=10X 
© 100 amm tosa WSLS LIAIX © 21/2 iin o 
To 400 215 SA asa SOULE S6 LIZA 
E Entra a quinta classo, a Ja, Completo desaparecimento da mabsbia é hero. ` 
Cm Cipa Toubda Valor Valor gotal Valor do Vator ode. Valor difere. 

há gota Pita merado dal por EIA 

rei por tonto 
1 k L L L 
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c) Conversão de parte do lucro e de parte do capital 
em renda da terra. À magnitude da renda da terra 
varia conforme a quantidade do trabalho 
empregado na agricultura. 





Se começarmos examinando o Quadro E na página precedente”? , 
veremos que a situação está muito clara na classe la, a última. O salário 
aí devora o produto todo e o valor inteiro do trabalho. Não há mais-valia, 
em consequência, nem lucro nem renda da terra. O valor do produto é 
igual ao valor do capital adiantado, de modo que os trabalhadores, que 
aí estão de posse de seu próprio capital, podem de contínuo reproduzir 
seus salários e as condições do trabalho, e nada mais. Nessa última classe 
não se pode dizer que a renda devora o lucro. Não existe renda nem lucro, 
por não haver mais-valia. O salário devora a mais-valia, em conseguência 
o lucro. 

Nas outras 4 classes, a situação, à primeira vista não está absoluta- 
mente clara. Se não existe mais-valia, como pode existir renda? E por ci- 
ma, em nada se alterou a prodútividade do trabalho nos tipos de solo Ib, 
L le II. A inexistência de mais-valia tem portanto de ser mera ilusão. 

Ademais, outro fenômeno se revela não menos inexplicável à pri- 
meira vista. A renda em toneladas ou em trigo de III é de 29 1/6 tonela- 
das ou quarters, enquanto no Quadro A, onde só se cultivava o solo HI, não 
existia renda, empregavam-se 21 17/23 trabalhadores — quando agora só 
se empregam 16 2/3 trabalhadores — e o lucro (que absorveu a mais valia 
inteira) montava apenas a 19 1/46. 

A mesma contradição se manifesta em II: sua renda, no Quadro E, 
é de 20 5/6 toneladas ou quarters, quando, no Quadro B, seu lucro que 
absorveu a mais-valia toda (empregavam-se então 20 40/63 trabalhadores, 
em vez dos 16 2/3 atuais) só montava a 12 113/126 toneladas ou quarters. 














ladas ou quarters, quando no Quadro C seu lucro absorvia a mais-valia in- 
teira e atingia apenas 10 toneladas (empregavam-se 20 trabalhadores em 
vez dos atuais 16 2/3). 3 

Por fim, Ib: sua renda no Quadro E monta a 6 2/3 toneladas ou 
quarters, quando seu lucro no Quadro D, onde o lucro absorvia a mais- 


a 


142. Página precedente segundo o manuscrito; corresponde ao 
ada eder Pp! encarte nas pp. 
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Do mesmo modo em I: sua renda no Quadro E monta a 16 2/3 tone- 











vália inteira, atingia apenas 3 7/11 toneladas ou quarters (empregava 182/11 
trabalhadores, em vez dos 16 2/3 atuais). 

Mas, agora, está claro que o valor de mercado, ao ultrapassar o va- 
lor individual dos produtos de III, II, I, e Ib, pode sem dúvida alterar a 
repartição do produto, deslocando-o de uma classe de participantes para 
outra; contudo, de modo algum pode aumentar o produto que represen- 
ta a mais-valia acima do salário. Uma vez que não variou a produtividade 
dos tipos diversos de terra e ainda a do capital, como é possível que os 
solos III a Ib se tornem mais produtivos em toneladas ou quarters, com a 
entrada no mercado do solo menos fértil ou da mina tipo la? 

O problema se resolve como segue: 

Se a jornada de trabalho de 20 homens for igual a 60 libras, a de 
16 2/3 produzirá 50 libras. E uma vez que, na classe de solo IIl, o tempo 
“de trabalho contido em 1 3/5 ou 8/5 libra se configura em 1 tonelada 
ou 1 quarter, 50 libras representam 31 1/4 toneladas ou quarters. Daí 
saem 16 2/3 toneladas ou quarters para salário, e assim ficam 14 7/12 to- 
neladas para mais-valia. 

Ademais, por ter o valor de mercado da tonelada subido de 1 3/5 
ou 8/5 libra para 3 libras, bastam do produto, isto é, das 62 1/2 toneladas 
ou quarters, 16 2/3 toneladas ou quarters para repor o valor do capital 
constante. Em contrapartida, quando a própria tonelada ou quarter que 
IH produzia determinava o valor de mercado, que por isso era igual ao va- 
lor individual, eram necessárias 31 1/4 toneladas ou quarters para repor 
um capital constante de SO libras. Dessas 31 1/4 toneladas ou quarters, 
dessa parte alíquota do produto então necessária para repor o capital 
quando a tonelada valia 1 3/5 libra, exigem-se agora apenas 16 2/3. Ficam 
assim disponíveis e se transferem para renda 31 1/4 — 16 2/3 toneladas 
ou quarters. Isto é, 14 7/12 toneladas ou quarters. 

Se somarmos a mais-valia de 14 7/12 toneladas ou quarters — pro- 
duzida em III por 16 2/3 trabalhadores com capital constante de 50 li- 
bras — à porção do produto de 14 7/12 toneladas ou quarters, a qual ago- 
ra, em vez de repor o capital constante, apenas aparece na forma de pro- 
duto excedente, o total de produto excedente atingirá 28 14/12 tonela- 
das ou quarters = 29 2/12 = 29 1/6 quarters ou toneladas. E a rigor isso 
é a renda em toneladas ou trigo de IIl no Quadro E. Resolve-se de idên- 
tica maneira a contradição aparente na magnitude da renda em toneladas 
ou trigo das classes 1, I, lb no Quadro E. 

Revela-se portanto que a renda diferencial — que surge nos melho- 
res tipos de solo, em virtude da diferença entre valor de mercado e o va- 


887 






































lor individual dos produtos neles produzidos — em sua configuração ma- 
terial de renda em produto, produto excedente e de renda em toneladas 
ou em trigo no exemplo acima, se compõe de dois elementos e provêm 
de duas transformações. Primeiro: o produto excedente que represent 
o trabalho excedente dos trabalhadores, a mais-valia, passa da Pe de 
lucro para a de renda e por isso transfere-se para o dono da terra e não 
para o capitalista. Segundo, parte do produto, a qual antes quando o pro 
duto do melhor tipo de solo ou de mina se vendia pelo próprio valor, a 
necessária para repor o valor do capital constante, libera-se agora. uand 

cada parte alíquota possui maior valor de mercado, e aparece de Too 


de produto excedente, cabendo r isso ao dono da terra e não ao ca- 
po Si 


da diferencial: conversão do produto excedente em renda e não em lu- 


o mei do capital constante, em produto excedente e por isso em 
a. Esta circunstância de parte do produto se transmutar em renda 
> 


ram na transmutação de i 
pedi pisa PAN porn, produto antes destinada E capital (e não 
am e Rei Reais E produto excedente assim constituído, ou da 
das » é de erminado (conforme a suposição feita) pelo va- 
or do produto obtido na pior terra ou mina. Mas esse: valor de mer, 
do apenas ocasiona a distribuição diferente desse próduto; não o ara. 
E Aqueles dois elementos aparecem em todo lucro suplementar ques 
o, por exemplo, em virtude de nova maquinaria etc., se vende próduto 
o mais barato por valor de mercado maior que seu próprio va- 
Pd = trabalho excedente do trabalhador, em vez de aparecer na 
É To, surge na de produto suplementar (lucro suplementar). 
Parte do volume de produtos que, no caso de o produto se vender por 


* * * 
(De passagem: quando falamos da lei da queda da taxa de lucro 


E ie do desenvolvimento da produção capitalista, entendemos então 
Por Íucro o total da mais-valia de que se apodera, de início, o capital in- 
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dustrial, não importa como o tenha de repartir depois com o capitalis- 
ta prestamista (juro) e com o dono da terra (renda). Aqui portanto taxa 
mais-valia 
capital adiantado : 
embora o lucro industrial, por exemplo, suba em relação ao juro ou vice- 
versa. Se o lucro = L, o lucro industrial = L’, o juro = Je a renda [rent)=R, 
será L = L’ + J + R. E é claro que, seja qual for a magnitude absoluta de 
L, podem L’, J e R subir ou cair em sua relação recíproca, sem depender 
da magnitude de L ou da ascensão e queda de L. A ascensão, em termos 
correlativos, de L’, J e R é mera repartição diferente de L por pessoas di- 
versas. O exame ulterior das circunstâncias que geram essa repartição de 
L, que não é idêntica à ascensão ou queda do próprio L, não é matéria 
para tratar aqui e sim no estudo da concorrência entre os capitais. Mas, 
a circunstância de R poder subir a nível que ultrapasse o próprio L, su- 
posto que este se divida apenas por L’ e J, é, como já se expôs, aparência 
decorrente de parte do produto, ao subir o valor deste, liberar-se e conver- 
ter-se em renda, em vez de se reconverter em capital constante. 


de lucro = Nesse sentido, a taxa de lucro pode cair, 


+o * 


_ Em toda essa exposição admitiu-se que o produto encarecido (se- 
gundo o valor de mercado) não entra na composição do capital constan- 
te, mas só no salário, no capital variável. A primeira ocorrência, se hou- 
vesse, diz Ricardo, faria a taxa de lucro cair ainda mais e subir a renda. 
E o que cabe investigar. 

Até agora supomos que o valor do produto tem de repor o valor 
do capital constante, ou seja, as 50 libras do caso acima. Por conseguin- 
te, se 1 tonelada ou quarter custa 3 libras, não se exigem para essa repo- 
sição de valor tantas toneladas ou quarters quantas as necessárias quan- 
do a tonelada ou quarter só custa 1 9/15 libra etc. Admitamos, porém, 
que o carvão ou o trigo, ou seja qual for o produto da terra, o produto 
produzido pelo capital agrícola, na sua própria forma material, entre na 
formação do capital constante. Digamos, constitua a metade dele. Nes- 
te caso, é claro que, seja qual for o preço do carvão ou do trigo, um ca- 
pital constante de grandeza definida, isto é, que determinada quantida- 
de de trabalhadores põe em movimento, precisa sempre, para ser reposto, 
de uma parte alíquota definida do produto global, em sua forma física, 
uma vez que, de acordo com a suposição, fica inalterada a composição 
do capital agrícola no tocante às quantidades relativas de trabalho acumu- 


lado e de trabalho vivo. 
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Se, por exemplo, do capital constante, metade consiste em carvão 
ou trigo e metade em outra mercadoria, o capital constante de 50 libras 
é constituído por 25 de outras mercadorias e 25 libras (ou 15 5/8 quar- 
ters ou toneladas de trigo ou carvão), desde que o valor da tonelada = 8/5 
ou 13/5 libra. E não importa como varie o valor de mercado da tonela- 
da ou do quarter, 16 2/3 trabalhadores precisam de um capital constante 
de 25 libras + 15 5/8 quarters ou toneladas, pois continua a mesma a na- 
tureza do capital constante e também o número proporcional de trabalha- 
dores exigidos para movimentá-lo. . 

Se o valor da tonelada ou do quarter subir para 3 libras, como no 
Quadro E, o capital constante necessário para os 16 2/3 trabalhadores 
será 25 libras + 3 (15 + 5/8) libras = 25 libras + 45 libras + 15/8 = 71 7/8 
libras. E os 16 2/3 trabalhadores, uma vez que custam 50 libras, reque- 
reriam um dispêndio total de capital de 71 7/8 libras + 50 libras = 121 7/8 
libras. 

O capital agrícola, com a mesma composição orgânica, terá variado 
na correlação dos valores. 

Sua composição será 71 7/8, + 50y (para 16 2/3 trabalhadores). 
Na base 100, 58 38/39, + 41 1/39,. Algo mais que 13 2/3 trabalhadores 
(desprezada a fração 1/117). Uma vez que 16 2/3 trabalhadores movi- 
mentam 15 5/8 quarters ou toneladas de capital constante, 13 79/117 
trabalhadores movimentarão 12 32/39 toneladas ou quarters = 38 6/13 
libras. E o resto do capital constante = 20 20/39 libras consistirá em ou- 
tras mercadorias. De qualquer modo, será sempre mister tirar- do produ- 
to 1232/39 toneladas ou quarters, destinadas a repor `a parte do produ- 
to na qual entram fisicamente. Uma vez que o valor -que 20 trabalhado- 
tes produzem = 60 libras, o que os 13 79/117 produzem = 41 1/39. Mas 

o salário no quadro E, do mesmo modo, atingiria 41 1/39 libras. Assim, 
não há mais-valia. 

O número total de toneladas será 51 11/13,/º e delas: 12 32/39 
são de novo reproduzidas; 13 79/117 se destinam aos trabalhadores, e 
698/117, a 3 libras a tonelada, cabem à parte restante do capital cons- 
tante. Ao todo, portanto, 33 1/3. Para a renda ficam 17 37/39. 





143. O total de 51 11/13 toneladas Calcula-se da seguinte maneira: se 16 2/3 tra- 
balhadores da classe III do quadro E (ver encarte entre as pp. 452 e 453 deste volu- 
me) produzem 621/2 toneladas, 13 79/117 trabalhadores produzitão com igual 
1379/117 X 621/2 


162/3 
tante daquele total. 


produtividade = 51 11/39 toneladas, o que se aproxima bas- 
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Para abreviar 2 coisa, tomemos o caso mais extremo e mais favo- 
rável a Ricardo. Aquele em que o capital constante, como o variável, ape- 
nas consiste no produto agricola cujo valor sobe a 3 libras por quarter 
ou tonelada, e por isso a classe Ia domina 0 mercado. 

A composição tecnológica do capital não varia, isto é, mantém-se 
constante a razão entre o trabalho vivo ou o número de trabalhadores 
representado pelo capital variável (uma vez que se supõe invariável a jor- 
nada normal) e a quantidade exigida de meios de trabalho, que agora, se- 
gundo supomos, consiste em toneladas de carvão ou quarters de trigo, pa- 
ra dado número de trabalhadores. 

Uma vez que na composição primitiva do capital, de 60g + 40y, com 
a tonelada ao preço de 2 libras, 40, representavam 20 trabalhadores ou 
20. quarters ou tôneladas, e 60%, 30 toneladas; e uma vez que esses 20 
trabalhadores em II produziam 75 toneladas, 13 1/3 produzem (e 40, = 
13 1/3 toneladas ou trabalhadores, se a tonelada = 3 libras) 50 toneladas 
e movimentam um capital constante de 60/3 = 20 toneladas ou quarters. 

E mais: uma vez que 20 trabalhadores produzem um valor de 60 
libras, 13 1/3 produzirão 40 libras. 

Uma vez que o capitalista tem de pagar 60 libras por 20 toneladas, 
e 40 pelos 13 1/3 trabalhadores, e estes só produzem valor de 40 libras, 
o valor do produto é igual a 100 libras; dispêndio = 100 libras. Mais-valia 
e lucro = 0. 5 

Todavia, uma vez que não variou a produtividade de WI, os 13 1/3 
homens produzirão, como se disse, SO toneladas ou quarters. O dispên- 
dio físico de toneladas ou quarters, porém, montará apenas a 20 para 
o capital constante e 13 1/3 para o salário, isto é, a 33 1/3 toneladas. As 
50 toneladas deixam portanto um produto excedente 16 2/3, e isso cons- 
titui a renda. 

Mas que representam essas 16 2/3 toneladas? 

Desde que o valor do produto = 100 libras e o próprio produto = 
50 toneladas, o valor da tonelada produzida será 2 libras = 100/50. E en- 
quanto o produto material for maior que o necessário para reposição fí- 
sica do capital, o valor individual da tonelada, ainda de acordo com esse 
estalão, tem de ficar menor que o correspondente valor de mercado. 

O arrendatário tem de pagar 60 libras para repor 20 toneladas, e 


` contabiliza as 20 toneladas a 3 libras cada, pois esse é o valor de merca- 


do da tonelada, que se vende por esse preço. Do mesmo modo tem de 
pagar 40 libras pelos 13 1/3 trabalhadores ou pelas toneladas ou quar- 
ters que paga aos trabalhadores. Assim, estes recebem apenas 13 1/3 to- 
neladas. 
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Mas, na realidade, se considerarmos: a classe III, as 20 toneladas 
só custam 40 libras, e as 13 1/3 apenas 26 2/3. Contudo, os 13 1/3 tra- 
balhadores produzem valor de 40 libras, mais-valia portanto de 13 1/3 li- 
bras. A 2 libras por tonelada, isso equivale a 6 4/6 ou 6 2/3 toneladas. 

E uma vez que em III as 20 toneladas custam apenas 40 libras, fica 
excedente de 20 libras = 10 toneladas. 

Assim, as 16 2/3 toneladas de renda = 6 2/3 toneladas de mais-valia 
que se converteu em renda, acrescidas de toneladas referentes a capital 
que se transmutou em renda. Mas, por ter o valor de mercado da tonela- 
da subido a 3 libras, as 20 toneladas custam ao arrendatário 60 libras e as 
13 1/3, 40 libras, enquanto as 16 2/3 toneladas se revelam renda = 50 libras, 
como excedente do valor de mercado sobre o valor do produto. 

Na classe II, quantas toneladas fomecem 13 1/3 trabalhadores? 
Aí 20 trabalhadores produzem 65 toneladas; por conseguinte, 13 1/3, 
43 1/3 toneladas. Como acima, o valor do produto = 100. Mas, das 43 1/3 
toneladas 33 1/3 são necessárias para repor o capital. Restam como pro- 
duto excedente ou renda 43 1/3 — 33 1/3 = 10 toneladas. 

Essa renda de 10 se explica assim: em II, o valor do produto = 100 
libras, o produto é de 43 1/3 toneladas, e portanto o valor da tonelada = 
100/43 1/3 = 24/13 libras. Os 13 1/3 trabalhadores custam portanto 
30 10/13, e ficam para mais-valia 9 3/13 libras. Além disso, as 20 tone- 
ladas de capital constante custam 46 2/13 libras, e das 60 que por elas 
se pagam ficam 13 11/13 libras. Somadas à mais-valia, temos 231/13 li- 
bras, o que está correto a rigor. 

Só na classe Ia — onde na realidade são necessários fisicamente, pa- 
ra repor capital constante e salário, 33 1/3 toneladas“ou quarters, o pro- 
duto global portanto — não há de fato mais-valia nem produto excedente 
nem renda. Quando isso não ocorre, quando o produto é maior que o 
necessário para reposição física do capital, sucede conversão de lucro 
(mais-valia) e de capital em renda. Esta última conversão se dá quando 
parte do produto, a qual para valor baixo teria de repor o capital, se li- 
bera, ou quando cabe à renda parte do produto a qual se teria converti- 
do em capital e mais-valia. 

Mas, ao mesmo tempo, vê-se que o encarecimento do capital cons- 
tante, por ter encarecido o produto agrícola, reduz de muito a renda: 
por exemplo, a renda de III e II no Quadro E, de 50 toneladas = 150 
libras, na base do valor de mercado de 3 libras, reduz-se a 26 2/3 tonela- 
das, isto é, à metade quase. Essa redução é necessária, visto que decres- 
ce o número de trabalhadores empregados com o mesmo capital, por dois 
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motivos: primeiro, porque sobe o salário, ou seja, o valor do capital va- 
riável; segundo, porque se eleva o valor dos meios de produção, do capi- 
tal constante. Em si mesma, a alta do salário: exige que das 100 libras me- 
nos se possa despender em trabalho, e portanto relativamente (não se 
alterando o valor das mercadorias que entram no capital constante) me- 
nos em capital constante, e assim as 100 libras em conjunto representam 
menos trabalho acumulado e menos trabalho vivo. Mas, além disso, a ele- 
vação do valor das mercadorias que entram no capital constante faz que, 
em virtude de não variar a relação tecnológica entre trabalho acumulado 
e trabalho vivo, seja menor a quantidade de trabalho acumulado que se 
possa empregar pela mesma quantia e em consequência também a de tra- 
balho vivo. Mas, uma vez que o produto total, com produtividade invariá- 
vel da terra e dada composição tecnológica do capital, depende da quan- 
tidade de trabalho empregado, ao decrescer este, a renda tem também 
de decrescer. 

Isto se evidencia quando o lucro é suprimido. Enquanto este exis- 
tir, a renda pode crescer, apesar do decréscimo absoluto do produto em 
todas as classes, o que mostra o quadro à p. 681º, Enfim, é claro que, ` 
ao existir apenas a renda, o decréscimo do produto e, por conseguinte, 
do produto excedente tem de recair sobre a própria renda. Antes de mais 
nada, isso ocorrerá mais rapidamente se o valor do capital constante acres- 
cer com o do capital variável. 

Mas, se abstraímos desse caso, o quadro da página 681 mostra que 
o aumento da renda diferencial, com fertilidade decrescente da agricul- 
tura, é sempre acompanhado, também nas melhores classes de terra, por 
quantidade decrescente do produto global em relação ao capital adianta- 
do de determinada magnitude, de 100 por exemplo. Ricardo não tinha 
noção disso. A taxa de lucro diminui porque o mesmo capital, digamos 
100, movimenta cada vez menos trabalho e paga mais caro esse trabalho, 
e assim acumula excedente cada vez menor. Mas o produto real, dada a 
produtividade, depende, como a mais-valia, do número dos trabalhadores 
empregados pelo capital. Ricardo não se dá conta disso. Nem da maneira 
como se forma a renda, quer pela conversão.da mais-valia em renda, quer 
pela do capital em mais-valia. Sem dúvida, essa conversão de capital em 
mais-valia é apenas aparente. Se em III etc. o valor de mercado fosse de- 
terminado pelo valor do produto, cada partícula de produto excedente 
representaria mais-valia ou trabalho excedente. Ricardo, ademais, só tem 


144. Ver encarte pp. 884 e 885. 
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em vista que, para produzir a mesma massa 'de produtos, é mister empre- 
gar mais trabalho, mas não repara o que é decisivo para a determinação 
da taxa de lucro e da quantidade do produto produzido, a saber, que com 
a mesma quantidade de capital se emprega quantidade sempre decrescente 
de trabalho vivo, e que parte cada vez maior deste é trabalho necessário 
e parte cada vez menor, trabalho excedente. 

Depois de tudo isso impõe-se dizer que, mesmo que se considere 
como renda (rent) apenas a renda diferencial, Ricardo não progrediu em 
face de seus predecessores. Nessa questão cabe-lhe o importante mérito 
apontado por Quincey, a formulação científica do problema. Ao solucio- 
ná-lo, aceita as idéias anteriores. 

Diz Quincey: 

“Ricardo inovou a teoria da renda, reduzindo-a à questão de saber se 


a renda de fato invalida a lei do valor” (p. 158, Th. de Quincey, The 
Logic of Pol. Econ., Edimburgo e Londres, 1844). 


À página 163 da mesma obra prossegue Quincey: 


“Renda é aquela parte do produto da terra (ou de outro fator da pro- 
dução), a qual se paga ao dono da terra pelo uso de suas forças diferen- 
tes, medidas por comparação com fatores semelhantes que operam 
no mesmo mercado.” 


E mais, à página 176: 


Objeta-se a Ricardo que os proprietários de I não o cederão de graça. 
Mas, no período (nesse período mitológico) em que só se cultiva 1, 
“não se pode ter formado uma classe separada de posseiros e arrenda- 
tários, distinta da classe dos proprietários da terra”. -~ 


Segundo Quincey, portanto, essa é a lei da “propriedade da terra”, 
enquanto não existe propriedade da terra no sentido moderno. 
Passemos agora a citações elucidativas de Ricardo. 


d) Comprovação histórica da elevação da taxa de 
lucro com alta simultânea dos preços dos 
produtos agrícolas. Possibilidade de acrescer a 
produtividade do trabalho na agricultura. 


[Antes, ainda esta observação sobre a renda diferencial: Na realidade, 
a sequência ascendente e a descendente se alternam, se entrecruzam e se 
entrelaçam. 
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Mas de modo algum se diz que, se em curtos períodos isolados (co- 
mo o de 1797 a 1813) é forte o domínio da seqüência descendente, a taxa 
de lucro tem por isso de cair (desde que esta seja determinada pela taxa 
de mais-valia). Ao contrário, acredito que, naquele período, a taxa de lu- 
cro na Inglaterra subiu por exceção, apesar da forte ascensão dos preços 
do trigo e dos produtos agrícolas em geral. Não conheço um estatístico 
inglês que não participe do ponto de vista da alta da taxa de lucro duran- 
te aquele período. Certos economistas, como Chalmers, Blake e outros 
elaboraram teorias apoiadas naquele fato. De antemão, tenho de acres- 
centar que é tolice procurar explicar a alta dos preços do trigo naquele 
período pela desvalorização monetária. Ninguém que tenha estudado a 
história dos preços das mercadorias durante aquela época pode partici- 
par dessa opinião. Além disso, a alta dos preços começa muito antes e 
atinge alto nível, antes de surgir qualquer depreciação monetária. Ao sur- 
gir esta, é mister apenas deduzi-la. Se se pergunta por que subiu a taxa de 
lucro, apesar da ascensão dos preços do trigo, encontra-se a explicação 
nas seguintes circunstâncias: prolongamento da jornada de trabalho, a 
consegiiência imediata da nova maquinaria introduzida; barateamento 
das mercadorias fabricadas e coloniais que entram no consumo dos tra- 
balhadores; queda dos salários (embora suba o salário nominal) abaixo 
de seu nível médio tradicional (reconhece-se essa ocorrência naquele pe- 
ríodo; J. P. Stirling — que aceita no conjunto a teoria ricardiana da renda 
da terra — em The Philosophy of Trade etc., Edimburgo, 1846, procura 
demonstrar que a conseguência imediata de um encarecimento perma- 
nente do trigo, o qual não seja determinado por elementos sazonais alea- 
tórios, é sempre redução do salário médio!*); por fim — uma vez que, 
em virtude de empréstimos e de despesas do governo, a procura de capi- 
tais cresceu mais rápida que a oferta — elevação do preço nominal das 
mercadorias, com o que o fabricante recupera segmento da parte do pro- 
duto paga em forma de renda etc. ao dono da terra e a outros detentores 
de renda fixa. Não cabe tratar dessa circunstância agora que estamos exa- 
minando as relações fundamentais, e assim temos em vista apenas 3 clas- 
ses, os donos das terras, os capitalistas e os trabalhadores. Contudo, em 
condições apropriadas, ela desempenha na prática importante papel, se- 
gundo mostrou Blake. "46 ] 


145. Stirling, The philosophy of trade; or, outlines of a theory of profits and price..., 
Edimburgo, 1846, pp. 209, 210. 

146, Da questão aí aludida ocupou-se Marx no manuscrito de 1857/58 (ver Grun- 
drisse der Kritik der politishen Ökonomie, Berlim, 1953, pp. 672-674), realizando 
excertos da obra de W. Blake, Observations on the effects produced by the expendi- 
ture of government during the restriction of cash payments, Londres, 1823, e formu- 
lando comentários. 
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[Mr. Hallett de Brighton expôs “trigo semental” na exposição de 186257, 


“Mr. Hallett acentua que espigas de trigo, como cavalos de raça, têm 


de receber os cuidados pertinentes, em vez de serem cultivadas, como , 


de ordinário se faz, de qualquer jeito, sem se levar em conta a teoria 
da seleção natural. Vejamos alguns exemplos notáveis que ilustram o 
que o cultivo acertado pode fazer mesmo pelo trigo. Em 1857, Mr. 
Hallett plantou os grãos de uma espiga de trigo mourisco de primeira 
qualidade, a qual tinha, a rigor, 43/8 polegadas de comprimento e 
continha 47 grãos. Das pequenas colheitas resultantes dessa seleção 
voltou a escolher em 1858 a mais bela espiga com 6 1/2 polegadas e 
79 grãos, e isso se repetiu em 1859, com melhor espiga, dessa vez com 
73/4 polegadas e 91 grãos. No ano seguinte, 1860, o tempo foi ruim 
para a cultura do trigo, que se recusava a crescer com maior abundân- 
cia e melhor qualidade; mas, um ano depois, em 1861, a melhor espiga 
atingiu 8 3/4 polegadas de comprimento, e sozinha encerrava não me- 
nos de 123 grãos. Assim, o trigo em cinco anos quase duplicou o tama- 
nho e triplicou a produtividade em número de grãos. Esses resultados 
foram atingidos com um sistema que Hallett chama de 'sistema natu- 
ral” de cultivar trigo, consistente em plantar os grãos isolados, à distân- 
cia de 9 polegadas um do outro em todas as direções, de modo a pro- 
porcionar, a cada um, espaço bastante para desenvolvimento pleno... 
Afirma que a produção de trigo na Inglaterra pode ser duplicada com 
a adoção do “trigo semental’ e do ‘sistema natural” de cultivo. Obser- 
va que de grãos avulsos, plantados na época própria, apenas um em 
cada pé quadrado dc terra, obteve plantas com 23 espigas em média 
e cerca de 36 grãos em cada espiga. Nessa base, o produto de um acre, 
calculado a rigor, importava em 1 001 880 espigas de trigo, quando, 
com o modo costumeiro, com o dispêndio de sementes mais de vinte 
vezes maior, a colheita só chegava a 934 120 espigas; com perda, por- 
tanto, de 67 760 espigas...”] E 


e) A queda da taxa de lucro segundo Ricardo e sua 


teoria da renda. 2 


“Com o progresso da soeiedade, o preço natural do trabalho tem sem- 
pre tendência a subir, pois uma das principais mercadorias por que se 
determina o preço natural do trabalho propende a ficar mais cara, em 
virtude da dificuldade maior de produzi-la. Entretanto, os melhoramen- 
tos da agricultura e a descoberta de novos mercados donde é possível 
importar alimentos podem por algum tempó atuar contra a tendência 
ascendente do preço dos gêneros de primeira necessidade e mesmo fa- 
zer cair o preço natural deles; assim, os mesmos fatores exercerão os 
efeitos correspondentes no preço natural do trabalho. 

O preço natural de todas as mercadorias, excetuados produtos priná- 
rios e trabalho, tende a cair com o progresso da riqueza e da população; 
pois, embora elas acresçam em valor real em virtude da elevação do 
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preço natural das matérias-primas de que são elaboradas, esse acrésci- 
mo é mais que compensado pelos melhoramentos da maquinaria, pela 
melhor divisão e distribuição do trabalho e pela melhor preparação 
científica e técnica dos produtores.” (Ricardo, On the principles of 
political economy, and taxation, pp. 86, 87.) 

“Ao crescer a população, os meios de subsistência terão ascensão cons- 
tante de preço, porque mais trabalho será necessário para produzi-os... 
O salário em dinheiro, em vez de cair, subirá, mas não o suficiente para 
permitir ao trabalhador comprar tantos bens e gêneros como o fazia 
antes da alta de preço naquelas mercadorias... Embora o trabalhador 
na realidade fique assim pior pago, essa elevação de salário reduzirá 
necessariamente o lucro do fabricante, pois este não venderá as merca- 
dorias a preço mais alto, apesar de ter aumentado o dispêndio de pro- 
duzilas... 

Parece então que a mesma causa que eleva a renda — a dificuldade cres- 
cente de obter quantidade adicional de alimentos com a mesma quanti- 
dade relativa de trabalho — também eleva o salário; por isso, se não va- 
riar O valor do dinheiro, tanto a renda quanto o salário terão, com o 
ás da riqueza e da população, tendência ascendente (l.c., pp. 
96,97). 

Todavia, entre a alta da renda e a do salário há esta diferença essencial. 
À alta do valor monetário da renda acompanha participação acrescida 
no produto; a renda do dono da terra não só é maior em dinheiro, mas 
também em trigo... Será menos risonho o destino do trabalhador; rece- 
berá mais salário em dinheiro, sem dúvida, mas esse salário diminuirá 
em trigo e piorará tanto sua disponibilidade de trigo quanto sua situa- 
ção geral, por encontrar dificuidade maior em manter a taxa de merca- 
do do salário acima da respectiva taxa natural” (1.c., pp. 97, 98). 
“Suposto que trigo e mercadorias fabricadas se vendam sempre a pre- 
ços invariáveis, os lucros subirão ou cairão na razão da queda ou alta 
do salário. Mas admitamos suba o preço do trigo, por ser necessário 
mais trabalho para produzilo; essa causa não elevará o preço daquelas 
mereadorias fabricadas em cuja produção não se requer quantidade 
adicional de trabalho... Se, como é absolutamente certo, o salário su- 
bir com a alta do trigo, os lucros dos fabricantes cairão necessariamen- 
te” (1.e., p. 108). 

Todavia, poder-se-á perguntar, “se o arrendatário pelo menos não rece- 
be a mesma taxa de luero, embora pague uma quantia adicional em sa- 
lário? Por certo que não: pois terá de pagar, como o faz o fabricante, 
um acréscimo de salário a todo trabalhador que emprega, e ainda será 
obrigado ou a pagar renda ou a empregar trabalhadores adicionais para 
obter o mesmo produto. E a alta no preço dos produtos primários só 
corresponderá a essa renda ou a essa adição de trabalhadores e não o 
compensará pela alta do salário” (1.c., p. 108). 

“Mostramos que, em estádios primitivos da sociedade, a participação 
do dono da terra e do trabalhador no valor do produto da terra era 
pequena, e que crescerá na razão do progresso da riqueza e da dificul- 
dade de obter alimentos” (1.c., p. 109). 


Eis aí uma singular fantasia burguesa, a dos “estádios primitivos da 
sociedade”. Nesses estádios, o trabalhador ou é escravo ou camponês que 
se sustenta com o próprio trabalho etc. No primeiro caso, o trabalhador 





147. Exposição mundial em Londres, inaugurada em 1º de maio de 1862, onde se 
exibiam produtos agrícolas e industriais, obras de arte e conquistas científicas. 
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junto coma terra pertence ao senhorio; no segundo, é senhorio de si mes- 
mo. Nos dois casos não há capitalista entre dono da terra e trabalhador. 
Ricardo considera como fenômeno pertencente “aos estádios primitivos 
da sociedade” o que apenas é o resultado final da produção capitalista — 
a subordinação da agricultura a essa produção e daí a transformação dos 
escravos ou camponeses em assalariados e a intromissão do capitalista en- 
tre o dono da terra e o trabalhador. 


“Assim, a tendência natural do lucro é para cair, pois, com o progresso 
da sociedade e da riqueza, a quantidade adicional necessária de alimen- 
tos só pode ser obtida com o sacrifício de quantidade cada vez maior 
de trabalho. Essa tendência ou, por assim dizer, gravitação do lucro é 
felizmente reprimida com freqüência por melhoramentos das máquinas 
ligadas à produção de meios de subsistência essenciais e ainda pelas 
descobertas da ciência agrícola, que nos possibilitam liberar parte da 
quantidade de trabalho antes necessária e portanto baixar o preço dos 
bens de primeira necessidade” (1.c., pp. 120, 121). 


Na passagem seguinte, sem rodeios, Ricardo diz que entende por ta- 
xa de lucro a taxa de mais-valia: 


“Embora se produza valor maior, Os produtores consomem proporção 
maior do que resta desse valor depois de se pagar a tenda (rent), e isso — 
e só isso — regula o lucro” (1.c., p. 127). ` a 


Isto é, tirada a renda, a taxa de lucro é igual ao excedente do valor 
da mercadoria sobre o valor do trabalho pago durante a produção ou so- 
bre a parte de seu valor a qual os produtores consomem. Ricardo aí só 
chama de produtores os trabalhadores. Admite que“eles geram o valor 
produzido. Define então a mais-valia como a parte do valor a qual eles 
mesmos criam, produzindo-a para o capitalista.* 

Mas, se identifica taxa de mais-valia com taxa de lucro e ao mesmo 





lho, se houver ascensão permanente da taxa de salário. E essa ascensão só 
pode ocorrer se houver elevação permanente do valor dos bens vitalmen- 
te necessários. E só é possível essa elevação se houver deterioração cons- 
tante da agricultura, isto é, admitindo-se a teoria ricardiana da renda da 
terra. Uma vez que Ricardo identifica taxa de mais-valia com taxa de lu- 
cro, e uma vez que a taxa de mais-valia só pode ser calculada na base do 
capital variável, do capital despendido em salário, supõe Ricardo, como 
A. Smith, que o valor do produto total — após a dedução da renda (rent) — 
se reparte em salário e lucro, entre trabalhadores e capitalistas. Isto é, faz 
a falsa suposição de o capital adiantado todo consistir apenas em capital 
variável. Assim, por exemplo, depois da passagem acima, prossegue: 


“Quando terras pobres são objeto de cultivo, ou quando se despendem 
mais capital e mais trabalho na terra velha, com menor rendimento, o 
efeito resultante tem de ser duradouro, Do produto, proporção maior 
daquela parte que fica para ser dividida, depois de se pagar a renda da 
terra, entre os donos do capital e os trabalhadores, caberá a estes” (1.c., 
pp. 127, 128) . 


Continua a passagem: 


“Cada trabalhador pode ter e provavelmente terá quantidade absoluta 
menor; mas, uma vez que se empregam mais trabalhadores em relação 
ao produto todo que o arrendatário retém, o salário absorverá o valor 
de proporção maior do produto total e por isso o valor de proporção 
menor se destinará ao lucro” (1.c., p. 128). 


E pouco acima: 


“A quantidade restante do produto da terra, depois de pagos o traba- 
lhador e o dono da terra, pertence necessariamente ao arrendatário e 
representa o lucro de seu capital” (1.c., p. 110). 


jl 

| tempo admite, como o faz, ser de inagnitude dada a jornada de trabalho, 
| a tendência a cair da taxa de lucro só se pode explicar pelas causas que fa- 
E zem cair a taxa de mais-valia. E isto só é possível, dada a jornada de traba- 


Ao final do capítulo (capítulo VI) “On Profits”, diz Ricardo que sua 
| idéia sobre a queda do lucro permanece verdadeira mesmo se se admitir — 
| - o que é falso — que os preços das mercadorias subam com alta no salário 
jH ——— z, } p3 
* Sobre a origem da mais-valia: em di ro; 

“Na forma de dinheiro... o capital não produz lucro; na forma de materiais, 

máquinas e alimentos, por que se pode trocar, produz renda frevenue)” (1.c., 

p. 267). “O capital do acionista nunca se pode tornar produtivo, de fato não 

é capital. Caso ele venda seus papéis e empregue produtivamente o dinheiro 

recebido em troca, só pode fazê-lo, retirando de emprego produtivo o capital 

do comprador de seus papéis” (1.c., p. 289, nota). (Nota de Marx.) 








“No capítulo sobre salário esforçamo-nos por mostrar que O preço em 
dinheiro das mercadorias não subirá com elevação do salário... Mas, se 
não fora assim, se os preços das mercadorias sempre fossem elevados 
por salários altos, não seria menos verdadeira a proposição de os salá- 
rios altos atingirem fatalmente os empregadores de trabalho, tirando- 
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lhes porção do lucro real. Admitamos que o chapeleiro, o fabricante 
de meias e o de calçados paguem, cada um, {0 libras adicionais de sa- 
lário para produzir determinada quantidade das suas mercadorias, e que 
o preço dos chapéus, das meias e dos sapatos subiu de quantia .suficien- 
te para o fabricante recuperar as 10 libras: sua situação não seria me- 
lhor do que a que teria se não houvesse ocorrido essa alta. Se o fabri- 
cantc de meias as vendesse por 110 libras em vez de 100, seu lucro sc- 
ria precisamente o mesmo montantc anterior de dinheiro. Mas, uma 
vez que na troca pela mesma quantia obtém menos um décimo de cha- 
péus, sapatos, assim como de todas demais mercadorias, e que, com a 
soma anterior de suas reservas" (isto é, com o mesmo capital), “pode 
empregar menos trabalhadores aos salários acrescidos e comprar menos 
matérias-primas aos preços aumentados, sua situação não seria melhor 
que aquela em que o montante de seu lucro em dinheiro tivesse real- 
mente diminuído e para tudo tivesse permanecido o preço anterior” 
(1.c., p. 129). 


Ricardo, que, fora essa passagem, em sua exposição sempre acentua- 
va apenas a circunstância de se ter de pagar, em terra pior, mais trabalha- 
dores para se obter a mesma quantidade de produto, acentua agora por 
fim a circunstância decisiva para a taxa de lucro, a de se empregarem com 
o mesmo montante de capital menos trabalhadores com salários acresci- 
dos. Quanto ao resto, não está de todo certo. O preço dos chapéus etc., 
se aumenta de 10%, sobe também para o capitalista; o dono da terra, po- 
rém, terá de ceder mais de sua renda. Digamos que sua renda subiu de 10 
libras para 20. Todavia, com 20 libras recebe relativamente menos chapéus 
etc. do que com 10. ` 

Diz Ricardo com total acerto: 


“Em fase de progresso da sociedade, o produto líquido da terra está 
sempre decrescendo em relação ao produto bruto” (1.c., p. 198). 


Com isso quer dizer que a renda não sobe em fase de progresso da 
sociedade. A razão real é que, em fase de progresso da sociedade, o capi- 
tal variável decresce em relação ao constante. 

O próprio Ricardo reconhece que, com o “progresso da produção, 
o capital constante aumenta em relação ao variável, mas apenas na forma 
de crescimento do capital fixo em relação ao circulante. 


“Em países ricos e poderosos, onde grandes capitais se empregam em 
maquinaria, uma brusca mutação no comércio motivará maiores difi- 
culdades que em países maís pobres, onde relativamente há montante 
muito menor de capital fixo e muito maior de capital circulante, e por 
conseguinte a força humana realiza mais trabalho. Retirar capital cir- 
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culante de emprego onde esteja comprometido não é tão difícil quan- 
to retirar capital fixo. Muitas vezes é impossível desviar para outra ati- 
vidade a maquinaria que tenha sido construída para determinada indús- 
tria. Mas, a roupa, o alimento e habitação do trabalhador num empre- 
go podem servir para sustentá-lo noutro” . 


(capital circulante aí só abrange capital variável, o despendido em salário), 


“ou o mesmo trabalhador pode receber o mesmo alimento, a mesma 
roupa e a mesma habitação, embora mude de emprego. Mas aquele é 
um mal a que uma nação rica tem de se submeter, e queixar-se disso não 
seria mais razoável que o lamcnto de um rico mercador pelos riscos 
marítimos a que seu navio se expõe, quando a cabana de seu pobre 
vizinho cstá livre de todos os azares dessa natureza” (1.c., p. 311). 


O próprio Ricardo se refere a'uma causa da elevação da renda, de to- 
do independente da alta do preço dos produtos agrícolas: 


“O capital que se incorpora à terra, não importa o montante, terá de 
pertencer, ao extinguir-se o arrendamento, ao dono da terra e não ao 
arrendatário. A compensação que o dono da terra receba por esse capi- 
tal, seja qual for, ao arrendar de novo sua terra, aparecerá na forma de 
renda. Entretanto, nenhuma renda será paga se, com determinado ca- 
pital, se obtíver do exterior mais trigo do que se pode colher nessa ter- 
ra em nosso país” (1.c., p. 315, nota). 


Sobre o mesmo assunto diz Ricardo: 


“Em parte anterior desta obra assinalei a diferença que existe entre a 
renda propriamente dita e a compensação paga ao proprietário da terra 
sob aquela designação pelas vantagens que o dispêndio de seu capital 
proporcioria-ao arrendatário. Mas não caracterizei bastante a diferença 
que resulta das maneiras diferentes como se pode apticar esse capital. 
Desde que parte desse capital, uma vez despendida no melhoramento 
de uma fazenda, se liga indissoluvelmente à terra e tende a aumentar 
sua força produtiva, a remuneração paga por seu uso ao dono da terra 
possui a rigor a natureza da renda e está sujeita a todas as leis da renda. 
O melhoramento, tanto faz que se faça às custas do dono da terra ou 
do arrendatário, não se empreenderá se não houver, antes de mais na- 
da, grande probabilidade dc o ganho dele decorrente ser pelo menos 
igual ao lucro que se pode obter com o emprego de outro capital de 
igual magnitude. Mas, uma vez empreendido, o ganho resultante passa- 
rá sempre a possuir plenamente a natureza da renda e ficará sujeito a 
todas as variações da renda. Alguns desses dispêndios só beneficiam a 
terra por tempo limitado e não lhe trazem aumento duradouro de for- 
ça produtiva. Se são aplicados em edifícios e em outros melhoramen- 
tos perecíveis, exigem renovação constante, e por isso não trazem para 
o dono da terra elevação permanente da renda real” (1.c., p. 306, nota). 
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Diz Ricardo: 


“Em todos os países e em todos os tempos, o lucro depende da quanti- 
dade de trabalho exigida para produzir os bens necessários aos trabalha- 
dores, na terra ou com o capital, que não dá renda (rent)” (1.c., p. 128). 


De acordo com isso, o lucro do arrendatário na terra, na pior terra 
que, segundo Ricardo, não paga renda, regularia a taxa geral de lucro. O 
raciocínio é este: o produto da terra pior se vende por seu valor e não pa- 
ga renda. Assim, vemos aí exatamente quanta mais-valia fica para o capi- 
talista, depois de. deduzida a parte do valor do produto a qual é mero 
equivalente para o trabalhador. E o valor excedente é o lucro. Isto se apóia 
no pressuposto de ser o preço de custo idêntico ao valor, de o produto 
se vender pelo valor, por se vender pelo preço de custo. 

Isso é um erro histórico e teórico. Mostrei™® que onde existe pro- 
dução capitalista e propriedade da terra, a terra ou a mina da classe pior 
não pode pagar renda, por vender o produto abaixo do valor individual 
quando vende o trigo pelo valor de mercado (que não é determinado por 
aquele). Pois o valor de mercado chega apenas para cobrir seu preço de 
custo. Mas, que é que regula esse: preço de custo? A taxa de lucro do ca- 
pital não agrícola, na determinação da qual também entra sem dúvida o 
preço do trigo, por mais longe que esteja de determiná-la sózinho. A afir- 
mação de Ricardo só seria correta se valores e preços de custo fossem idên- 
ticos. Também no domínio histórico — como a produção capitalista apa- 
rece antes na manufatura e depois na agricultura — o lucro industrial de- 
termina o agrícola e não ao contrário. O certo é apenas que nessa terra 
que paga lucro e nenhuma renda; que vende seu produto pelo preço de 
custo, a taxa de lucro média aparece, se configura tangível, mas de mo- 
do nenhum os lucros médios se regulam por esse meio, pois teríamos en- 
tão problema bem diferente. 

A taxa de lucro pode cair, sem subirem a taxa de juro e a de renda. 


“Das explicações sobre o lucro do capital depreende-se que nenhuma 
acumulação de capital causará baixa duradoura do lucro*, a não ser 
que haja uma causa permanente de elevação do salário... Se os bens 


148. Ver neste volume pp. 723 e 724. 


* Ricardo entende aí por lucro a porção que o capitalista tira da mais-valia — e certo 
que o lucro — possa cair com a acumulação. (Nota de Marx.). 
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necessários ao trabalhador puderem ser constantemente aumentados 
com a mesma facilidade, não poderá haver alteração permanente na 
taxa de lucro ou na de salário” (diga-se, na taxa de mais-valia e no va- 
lor do trabalho), “seja qual for o montante que atinja a acumulação 
de capital. Mas Adam Smith atribui sempre a queda do lucro à acumu- 
lação do capital e à concorrência daí resultante, sem jamais aludir à 
dificuldade crescente em prover de alimentos o número suplementar 
de trabalhadores que o capital adicional empregará” (1.€., p. 338, 339). 


Tudo isso só seria verdadeiro se lucro = mais-valia. 

Assim, segundo A. Smith, a taxa de lucro cai com a acumulação 
de capital, em virtude da concorrência crescente entre os capitalistas; se- 
gundo Ricardo, em virtude da deterioração crescente da agricultura (en- 
carecimento dos meios de subsistência essenciais). Refutamos o ponto 
de vista ricardíiano, que só estaria certo se taxa de mais-valia se identifi- 
casse com taxa de lucro, e portanto se a taxa de lucro só pudesse cair se 
subisse a de salário (suposta invariável a jornada de trabalho). O ponto 
de vista de Smith se fundamenta na idéia de o valor se compor (idéia erra- 
da, por ele mesmo refutada) de salário, lucro e renda (rent). Segundo ele, 
a acumulação de capitais força a baixa dos lucros arbitrários, para os quais 
não há medida imanente, por meio da redução dos preços das mercado- 
rias; de acordo com esse modo de ver, os lucros são meros acréscimos 
nominais aos preços. 

No plano teórico, Ricardo sem dúvida tem razão ao sustentar con- 

tra Smith que a acumulação dos capitais não altera a determinação do 
valor das mercadorias; mas Ricardo comete grave erro quando procura 
contestar A. Smith sustentando ser impossível superprodução num país. 
Ricardo nega a pletora de capital, que depois dele se tornou axioma per- 
manente da economia inglesa. 
l Primeiro, não repara que na realidade onde se enfrentam capitalis- 
ta, trabalhador, dono da terra, prestamista, possuidor de rendas fixas do 
Estado etc., e não apenas capitalista e trabalhador, a queda dos preços 
das mercadorias que prejudica tanto os capitalistas industriais quanto 
os trabalhadores, beneficia as demais classes. 

Segundo, não vê que, ao invés de operar numa escala arbitrária, a 
produção capitalista, quanto mais se desenvolve, é tanto mais forçada a 
produzir numa escala que nada tem a ver com a procura imediata, e que 
depende da expansão constante do mercado mundial. Recorre ao postu- 
lado absurdo de Say, como se o capitalista não produzisse diretamente 
para o lucro, para a mais-valia, e sim para o consumo, o valor de uso — pa- 
ra seu próprio consumo. Não repara que a mercadoria tem de se conver- 
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ter em dinheiro. A procura dos trabalhadores não basta, uma vez que o 
lucro decorre justamente da circunstância de ser a procura dos trabalha- 


dores menor que o valor do respectivo produto, e o lucro é tanto maior , 


quanto menor relativamente for essa procura. Tampouco basta a procura 
dos capitalistas entre si. A superprodução não gera baixa permanente do 
lucro, mas permanece ocorrência periódica. Segue-lhe subprodução etc. 
A superprodução provém justamente dé a massa do povo nunca poder 
consumir mais que a quantidade média dos bens vitalmente necessários, 
não crescendo portanto seu consumo em correspondência com a produ- 
tividade do trabalho. Este capítulo todo, porém, se relaciona com a con- 
corrência entre os capitais. De nada vale tudo o que Ricardo diz sobre o 


assunto (trata-se do RT XXI “Effects of Accumulation on Profits 


and Interest”). 


“Sô há um caso, e passageiro, em que a acumulação de capital com 
alimentos a baixo preço pode ser acompanhada por queda de lucro; 
é o que se dá quando os fundos destinados a manter o trabalho aumen- 
tam muito mais rapidamente que a população; os salários então subi- 
rão e os lucros baixarão” (1.c., p. 343). 


Sobre a relação entre lucro e juro, Ricardo, em tom irônico, observa 
contra Say: : 


“Say admite que a taxa de juro depende da taxa de lucro; mas não se 
segue daí que a taxa de lucro dependa da taxa de juro. Uma é é a causa; 
a outra, o efeito, e é impossível que uma circunstância qualquer as fa- 
ça trocar de posição” (1.c., p. 353). 


Todavia, as mesmas causas que fazem cair o lucro, “podem fazer su- 
bir o juro e vice-versa. 


149. A observação de Ricardo sobre o ponto de vista de Say no tocante à relação 
entre lucro e juro repete-s Marx na p. 736 do manuscrito, mas coloca-a entre parên- 
teses por não pertencer à matéria então objeto de exame, e contesta as palavras finais 
de Ricardo, “é impossível que uma circunstância qualquer as faça trocar de posição”, 
com a observação: “Isso é positivamente errado em certas circunstâncias”. 

Marx mostra a possibilidade de a taxa de lucro e a de juro se moverem em dire- 
ções opostas. Diz.ele: “Se considerarmos os ciclos em que se move a indústria moder- 
na..., verificamos que em regra a baixa do juro corresponde aos períodos de prosperi- 


dade ou de lucros extraordinários; a alta do juro, à transição da prosperidade para o. 


reverso dela, e o máximo do juro até ao extremo limite da usura, à crise” (ver O Capi- 
tal, DIFEL, livro 3, vol. 5, cap. XXII, pp. 413-426). 
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“Say reconhece que o custo de produção é o fundamento do preço, e 
não obstante afirma, em várias partes de seu livro, que o preço é de- 
terminado pela relação entre procura e oferta” (1.e., p. 411). 


Ricardo deveria ter entendido daí que o custo de produção difere mui- 
to da quantidade de trabalho empregada para produzir uma mercadoria. 
Ao invés disso, prossegue: 


“O verdadeiro e último regulador do valor relativo de duas mercadorias 
quaisquer é o custo de sua produção” (1.e.). 

“E quando A. Smith diz que “os preços das mercadorias, ou o valor do 
ouro e da prata comparados com outras mercadorias, dependem da re- 
lação entre a quantidade de trabalho — necessária para Jevar ao mer- 
cado certa quantidade de ouro e prata — e a necessária para levar até 
lá certa quantidade de qualquer outra espécie de mercadoria”, não con- 
corda ele com opinião acima?” (Isto é, a opinião de os preços não se- 
rem determinados por salário nem por lucro.) “A quantidade de tra- 
balho não se altera, seja o lucro alto ou baixo, seja baixo ou alto o 
salário. Como podem então lucros altos elevar os preços?” (1.c., pp. 
413,414). 


Na passagem citada, A. Smith entende por preços apenas a expressão 
monetária dos valores das mercadorias. Que estes e o ouro e a prata por 
que se trocam são determinados pelas quantidades relativas de trabalho 
exigidas para produzir essas duas espécies de mercadorias (de um lado, 
mercadorias e, do outro, ouro e prata), de modo nenhum contradiz. que 
“lucros altos podem elevar” os preços reais das mercadorias, istoé, seus 
preços de custo. Sem dúvida, não todos os preços de uma vez, como pre- 
tende Smith. Mas, com elevação dos lucros, parte das mercadorias se apre- 
çará acima de seu valor, mais do que se fossem baixos os lucros médios, 
enquanto parte cairá abaixo de seu valor, com menor amplitude. 1º 


150. Marx retorna aí ao estudo da influência do comércio exterior, sobretudo 
do comércio colonial, sobre a taxa de lucro média. Conforme expõe, o ponto de vis- 
ta de Smith sobre o assunto é mais claro que o de Ricardo (ver este volume, pp. 807, 
808 e 866-868 e O Capital, DIFEL, livro 3, vol. 5, pp. 272-275). 
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Capítulo XVII 
Teoria Ricardiana da acumulação. 
Sua crítica. Desenvolvimento das crises em 
decorrência da forma fundamental do capital. 


1. Erro de Smith e Ricardo, de não levar em conta o 
capital constante. Reprodução das diferentes partes 
desse capital. 


Começamos comparando certas proposições de Ricardo muito disper- 
sas ao longo de sua obra: 


“... todos os produtos de um país são consumidos; mas faz a maior 
diferença imaginável a circunstância de serem consumidos pelos que 
reproduzem ou pelos que não reproduzem outro valor. Quando afir- 
mamos que renda {revenue} se poupa e adiciona ao capital, queremos 
dizer que a porção da renda, a qual qualificamos de adicionada ao ca- 
pital, é consumida por trabalhadores produtivos e não por improduti- 
vos.” (A. Smith faz esta mesma distinção.) “Não há maior erro que o 
de supor que o capital se acresce pelo não consumo. Se o preço do tra- 
balho subisse tanto que, apesar do acréscimo do capital, não se pudes- 
se empregar mais trabalho, diria que esse acréscimo de capital ainda se- 
ria consumido improdutivamente” (1.c., p. 163, nota). 


Aí portanto apenas a questão do consumo por trabalhadores ou não, 
como aparece em A. Smith e outros. Mas há também a questão do consu- 
mo industrial das mercadorias que constituem capital constante, consu- 
midas como instrumentos ou material de trabalho, ou de modo que, por 
meio desse consumo, se convertam em instrumentos ou material de traba- 
lho, De saída é falsa, isto é, unilateral, a idéia de ser acumulação de capi- 
tal igual à conversão de renda em salário, igual à acumulação de capital 
variável. Isso leva ao tratamento errado de todo o problema. 
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Antes de mais nada, é mister estabelecer uma idéia clara da reprodu- 
ção do capital constante. Consideramos aqui a reprodução anual ou o ano 
como medida da duração do processo de reprodução. i 

Grande parte do capital constante — o capital fixo — entra no pro- 
cesso anual de trabalho sem entrar no processo anual de formar valor. 
Não se consome. Não precisa, portanto, reproduzir-se. Conserva-se — e 
com seu valor de uso também seu valor de troca — porque entra no pro- 
cesso de produção e permanece em contato com o trabalho vivo. Num 
país, quanto maior, neste ano, essa parte do capital, tanto maior será pro- 
porcionalmente sua mera reprodução formal (conservação) no ano seguin- 
te, desde que o processo de produção se renove, prossiga e se mantenha 
em curso, ainda quando na mesma escala apenas. Consertos e coisas do 
gênero, necessários para manter o capital fixo, se incluem em seus custos 
originais de trabalho. E nada têm de comum com a conservação no sen- 
tido empregado acima. 

Segunda parte do capital constante se consome durante o ano na 
produção das mercadorias. Abrange, do capital fixo, a porção toda que 
durante o ano entra no processo de formar valor, e, do capital constan- 
te, a porção toda consistente em capital circulante, em matérias-primas 
e matérias auxiliares. i . 

Nesse segundo segmento do capital constante é mister distinguir: 

Grande parte do que aparece num ramo de produção como capi- 
tal constante — meios de trabalho e materiais de trabalho — é o produ- 
to simultâneo de um ramo paralelo de produção. O fio, por-exemplo, 
faz parte do capital constante da tecelagem; é o produto da fiação, o qual 
no dia anterior ainda estava talvez sendo elaborado. Quando falamos 
aqui de simultaneidade queremos dizer durante o mesmo ano. As mes- 
mas mercadorias, em diferentes fases, percorrem durante o mesmo ano 
diferentes ramos de produção. Saem de um ramo como produto, entram 
noutro como mercadoria que constitui capital constante. E como capi- 
tal constante são todas consumidas durante o ano, entre na mercadoria 
apenas seu valor, caso do capital fixo, ou também seu valor de uso, ca- 
so do capital circulante. Enquanto a mercadoria produzida numa esfera 
de produção entra noutra esfera para ser consumida como capital cons- 
tante, além dessa segiiência de esferas de produção onde entra a mesma 
mercadoria, os diferentes elementos ou as diferentes fases dela se pro- 
duzem simultaneamente, uns ao lado dos outros. De contínuo, durante 
o mesmo ano, ela é consumida numa esfera como capital constante e pro- 
duzida noutra paralela como mercadoria. As mesmas mercadorias que 
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são assim consumidas durante o ano, são do mesmo modo também pro- 
duzidas de contínuo durante o mesmo ano. A máquina se desgasta na 
esfera A. Ao mesmo tempo é produzida na esfera B. O Capital constan- 
te que se consome durante o ano nos ramos que produzem os meios de 
subsistência é simultaneamente produzido noutras esferas de produção, 
de modo que durante o ano ou no fim do ano se renova fisicamente. Tan- 
to os meios de subsistência quanto essa parte do capital constante são 
produtos do novo trabalho, em atividade durante o ano. 

Mostrei antes!*! como a parte do valor do produto dós ramos onde 
se produzem os meios de subsistência, a parte que substitui o capital cons- 
tante desses ramos, constitui a renda /revenue) dos produtores desse ca- 
pital constante. 

Mas o capital constante tem ainda uma parte que é consumida du- 
rante o ano, sem entrar como componente nos ramos que produzem os 
meios de subsistência (mercadorias consumíveis). Por isso, tampouco 
pode ser reposta por esses ramos. Aludimos à parte do capital constan- 
te — dos instrumentos de trabalho, das matérias-primas e matérias auxi- 
liares — a qual se consome a si mesma industrialmente na criação, na pro- 
dução do capital constante, da maquinaria, das matérias-primas e auxilia- 
res. Essa parte, como vimos,!S2 realiza a reprodução física com o pro- 
duto do próprio ramo de produção (caso das sementes, do gado e, em 
parte, do carvão), ou por meio de troca de porção dos produtos dos di- 
ferentes ramos que geram capital constante. Ocorre então troca de ca- 
pital por capital. 

A existência e o consumo dessa parte do capital constante, além 
de aumentar o volume dos produtos, acresce o valor do produto anual. 
Do produto anual, a porção de valor que se iguala ao valor dessa parte 
do capital constante consumido, readquire ou retira do produto anual, 
em forma fisica, a parte deste que tem de efetuar a reposição material 
do capital constante consumido. Por exemplo, o valor dos grãos semea- 
dos determina a parte do valor da colheita (e em consegiiência a quanti- 
dade de grãos), a qual tem dc ser restituída à terra, à produção, como 
capital constante. Essa parte não seria reproduzida sem o trabalho de no- 
vo adicionado durante o ano; mas, na realidade, é produzida pelo trabalho 
do ano anterior ou trabalho pretérito e — desde que a produtividade do 
trabalho não varie — o valor que acrescenta ao produto anual resulta não 


151. Ver volume 1, pp. 103-119 e 216-224. 
152. Ver volume 1, pp. 119-131, 167-178 e 224-231. 
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' do trabalho do presente ano e sim do ano precedente. Num país, quanto 


maior for proporcionalmente o capital constante empregado, tanto maior, 
será essa parte do capital constante consumida na produção do capital 
constante e que, além dese corporificar em maior volume de produtos, 
acresce o valor desse volume. Esse valor portanto é não só o resultado 
do trabalho do ano em curso, mas também do trabalho do ano anterior, 
do trabalho pretérito, e não reapareceria, como não haveria o produto 
em que se incorpora, sem o trabalho anual imediato. Se essa parte do 
capital constante cresce, crescerá não só o volume anual de produtos, 
mas também seu valor, mesmo quando o trabalho anual não varie. Esse 
crescimento é uma forma de acumulação de capital, que é essencial en- 
tender. E nada pode estar mais longe desse entendimento que esta pro- 
posição ricardiana: 


“O trabalho de um milhão de homens em manufaturas produzirá sem- 
pre o mesmo valor, mas nem sempre a mesma riqueza” (1.c., p. 320). 


Esse milhão de homens — admitindo-se dada a jornada de traba- 
lho — produzirão quantidades bem diferentes de mercadorias, segundo a 
produtividade do trabalho; além disso, divergirá muito o valor dessas quan- 
tidades, conforme se produzam elas com muito ou pouco capital. cons- 
tante, lhes seja portanto acrescentado muito ou pouco valor oriundo de 
trabalho do ano anterior, de trabalho pretérito. 


2. Valor do capital constante e valor do produto. 


Ao tratar da reprodução do capital constante, antes de mais nada 
e no tocante a todos os problemas estabelecemos, para simplificar, a su- 
posição de ser invariável a produtividade do trabalho e em consequência 
o método de produção. O capital constante a repor — em dada escala de 
produção — expressa-se fisicamente em determinada quantidade de pro- 
duto. Se a produtividade não varia, também não varia o valor dessa quan- 
tidade. Se ocorrerem mudanças na produtividade do trabalho, as quais 
possam reproduzir a mesma quantidade com maior ou menor custo, com 
mais ou menos trabalho, ocorrerão também mudanças no valor do ca- 
pital constante, as quais atingem o produto excedente depois de dedu- 
zido o capital constante. 

Sejam necessários para semeadura, por exemplo, 20 quarters de 
trigo a 3 líbras = 60 libras. Um quarter, se se reproduzir com menos 1/3 
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de trabalho, só custará 2 libras. Como dantes, terão de ser tirados do pro- 
duto 20 quarters para semeadura; mas, sua cota no valor do produto glo- 
bal é apenas de 40 libras. Para repor o mesmo capital é então mister por- 
ção menor do valor e porção menor do volume do produto global, em- 
bora, como dantes, tenham de ser restituídos à terra, com a semeadura, 
20 quarters de grãos. "5? 

Se numa nação o capital constante consumido por ano for de 10 
milhões, noutra, de 1 milhão, e o trabalho anual for de 1 milhão de ho- 
mens = 100 milhões de libras, o valor do produto será 110 milhões na 
primeira, e 101 milhões apenas na segunda. Nesse caso, será possível, ou 
melhor, indubitável que a mercadoria individual na nação I será mais ba- 
rata que na II, pois esta produzirá com o mesmo trabalho quantidade 
bem menor de mercadoria, muito menor que a diferença entre 10 e 1. 
Na verdade, em cotejo com a nação II, parte maior do valor do produto 
da l — e portanto porção maior do produto global — se destina a repor o 
capital. Mas o produto global também é muito maior. 

No tocante a mercadorias manufaturadas sabe-se que na Inglaterra 
1 milhão de trabalhadores fabricam produto muito maior, mas ainda pro- 
duto de valor muito maior que na Rússia por exemplo, embora a merca- 
doria individual seja muito mais barata. Todavia, na agricultura parece 
não existir a mesma relação entre nações capitalistas desenvolvidas e as 
relativamente não desenvolvidas. O produto das nações atrasadas é mais 
barato que o das capitalistas desenvolvidas, segundo o preço monetário. 
Não obstante, o produto da nação desenvolvida parece produzido por 
muito menos trabalho (durante o ano) que o da nação atrasada. Na In- 
glaterra, por exemplo, menos de 1/3 dos trabalhadores se empregam na 
agricultura, e na Rússia, 4/5; na primeira, 5/15, e na segunda, 12/15. Es- 
ses números devem ser'tomados à letra. Na Inglaterra, por exemplo, há 
grande número de pessoas na indústria não agrícola — na construção de 
máquinas, no comércio, transportes etc. — ocupadas com a produção e 
a distribuição de elementos da produção agrícola, o que não se dá na Rús- 
sia. Não se pode determinar diretamente a proporção das pessoas empre- 
gadas na agricultura de acordo com o número de indivíduos nela de ime- 


153. Esse exemplo baseia-se na hipótesc dc 20 quarters de trigo empregados como 
semente, com produtividade acrescida de trabalho, proporcionarem colheita 50% maior 
que a anterior. A colheita, digamos, se antes era de 100 quarters, é agora de 150, com 
o dispêndio da mesma quantidade anterior de trabalho. Mas esses 150 quarters custam 
o mesmo que os precedentes 100 quarters, isto é, 300 libras. Antes, a semente repre- 
sentava (tanto da quantidade quanto do valor dos quarters) 20%, e agora, 13 1/3%. 
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diato empregados. Em países de produção: capitalista têm participação 
indireta na produção agrícola muitas pessoas que nela se integram nos 


países menos desenvolvidos, A diferença, porém, parece maior do que é. . 


Mas essa diferença é muito importante para o conjunto da civilização 
do país, mesmo quando consista apenas em que grande parte dos produ- 
tores empenhados na agricultura não tenha participação direta nela, te- 
nha sido arrancada do idiotismo da vida rural e pertença à população 
industrial. 

Assim, de início deixemos de lado esse aspecto. Além disso, exclua- 
mos a circunstância de a maioria dos povos agrícolas serem forçados a 
vender seu produto abaixo do valor, enquanto em países de produção 
capitalista desenvolvida o produto agrícola atinge seu valor. Em todo 
caso, entra no valor do produto do agricultor inglês uma parte do valor 
do capital constante, a qual não se incorpora no valor do produto do agri- 
cultor russo. Admitamos seja essa parte do valor igual à jornada de tra- 
balho de 10 homens. E que um trabalhador inglês ponha em movimen- 
to esse capital constante. Falamos da parte do capital constante do pro- 
duto agrícola a qual não é reposta por novo trabalho, o que sucede, por 
exemplo, com os instrumentos agrícolas. Se. são necessários 5 trabalha- 
dores russos para se obter o mesmo produto que 1 trabalhador inglês pro- 
duz com o emprego de capital constante, e se o capital constante aplica- 
do pelos russos = 1, o produto inglês = 10 + 1 = 11 jornadas de trabalho, 
e o dos russos = 5 + 1 = 6. Se o solo russo tiver fertilidade tão superior 
à do solo inglês, que, sem capital constante ou com capital constante 10 
vezes menor, produza tanto trigo quanto o inglês com capital -constante 
10 vezes maior, será de 11 : 6 a razão entre os valores de iguais quantida- 
des de trigo inglês e de trigo russo. Se o quarter de trigo russo for vendi- 
do por 2 libras, o inglês sê-lo-á a 3 2/3 libras, pois 2 : 3 2/3 =6.:11. 0 
preço em dinheiro e o valor do trigo inglês seria portanto muito mais al- 
to que o russo, mas o inglês seria produzido com menos trabalho, uma 


. vez que o trabalho pretérito que reaparece tanto no volume quanto no 


valor do produto não custa acréscimo de novo trabalho. Isso ocorrerá 
sempre se o inglês empregar menos trabalho direto que o russo, mas o 
capital constante maior que emprega — e que nada lhe custa, embora algo 
lhe tenha custado e tenha de ser pago — não eleva a produtividade do tra- 
balho a nível que compense a fertilidade natural do solo russo. Os preços 
monetários do produto agrícola podem por isso elevar-se mais em países 
de produção capitalista que em menos desenvolvidos, embora na reali- 
dade esse produto custe menos trabalho. Contém quantidade maior de 
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trabalho imediato + trabalho pretérito, mas esse trabalho pretérito nada 
custa. O produto seria mais barato se não interferisse a diferença da fer- 
tilidade natural. Isso explicaria também os preços monetários mais altos 
dos salários. 

Até agora só falamos da reprodução do capital existente. O traba- 
lhador repõe seu salário acrescido de um produto excedente ou valor ex- 
cedente que constitui o lucro (renda fundiária inclusive) do capitalista. 
Do produto anual repõe a parte que de novo lhe serve-de salário. O capi- 
talista consumiu seu lucro durante o ano, mas o trabalhador criou uma 
parte do produto que pode ser de novo consumida como lucro. Do capi- 
tal constante a parte que é consumida na produção dos meios de subsis- 
tência é substituída pelo capital constante produzido durante o ano por 
novo trabalho. Os produtores dessa nova parte do capital constante rea- 
lizam sua renda /revenue) — lucro e salário — na parte dos meios de sub- 
sistência a qual se iguala à parte do valor do capital constante consumi- 
do na produção desses meios. Por fim, o capital constante que é consu- 
mido na produção do capital constante, na produção de maquinaria, de 
matérias-primas e matérias auxiliares, é reposto em produto ou median- 
te troca de capital oriundo do produto total das diferentes esferas de pro- 
dução que produzem capital constante. 


3. Condições necessárias para a acumulação de capital. 
Amortização do capital fixo e seu papel no processo 
de acumulação. 


Em que aspectos então o acréscimo do capital, sua acumulação, di- 
fere da reprodução, da conversão de renda (revenue) em capital? 

Para simplificar o problema, admitamos não varie a produtivida- 
de do trabalho, não ocorram mudanças no método de produção, conti- 
nue a mesma portanto a quantidade de trabalho necessária para produ- 
zir a mesrna quantidade de mercadorias, e por isso custe o acréscimo de 
capital o mesmo trabalho que a produção de igual magnitude de capital 
no ano anterior. 

Fração da mais-valia tem de se transformar em capital, em vez de 
ser consumida na qualidade de renda /revenue). Parte dessa fração tem 
de se converter em capital constante e parte em variável, E a proporção 
em que ela se divide nessas duas diferentes partes depende da pressupos- 
ta composição orgânica do capital, uma vez que não se altera o método 
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de produção, nem o valor proporcional das duas partes. Quanto mais de- 
senvolvida é a produção, tanto maior será o segmento da mais-valia — que 
é transformado em capital constante — comparado com o segmento que 
se converte em capital variável. 

De início, é mister portanto converter em capital variável segmen- 
to da mais-valia (e do respectivo produto excedente em meios de subsis- 
tência); isto é, comprar novo trabalho. Isto só é possível quando aumen- 
ta o número de trabalhadores ou se prolonga a jornada de trabalho. Este 
último caso ocorre quando, por exemplo, parte da população obreira só 
estava empregada por metade ou 2/3 da jornada normal, ou também quan- 
do, por períodos de maior ou menor duração, se efetua o prolongamento 
absoluto da jornada, o quai tem de ser pago. Todavia, não se podem con- 
siderar essas ocorrências meio constante de acumulação. A população 
trabalhadora pode crescer quando pessoas que eram há pouco trabalha- 
dores improdutivos se transformam em trabalhadores produtivos, ou quan- 
do segmentos da população que antes não trabalhavam, como mulheres 
e crianças, indigentes, são absorvidos pelo processo de produção. Agora, 
poremos de lado esse caso. Por fim, crescimento absoluto da população 
trabalhadora, ligado ao crescimento da população em geral. Para a acumu- 
lação ser um processo contínuo, permanente, é condição necessária esse 
crescimento absoluto da população (embora ela diminua em relação ao 
capital constante). População crescente se revela fundamento da acumu- 
lação como processo permanente. Mas isso supõe um salário médio que 
permita crescimento constante da população trabalhadora e não sua mera 
reprodução. A produção capitalista já cuida das ocorrências imprevistas 
ao fazer trabalhar em excesso uma faixa da população trabalhadora e ao 
manter outra de prontidão como exército de reserva em indigência par- 
cial ou completa. 

Mas que se dá com o outro segmento da mais-valia o qual tem de 
se converter em capital constante? Para simplificar o problema, omita- 
mos o comércio exterior e consideremos uma nação isolada. Exemplifi- 
quemos. Seja a mais-valia produzida por um empresário de tecelagem de 
linho = 10000 libras, das quais a metade ele quer transformar em capi- 
tal, isto é, 5000 libras. Destas seja 1/5 despendido em salário, de acor- 
do com a composição orgânica do capital da tecelagem mecânica. Abstraí- 
mos aí da rotação do capital com a qual talvez lhe baste uma soma por 
5 semanas; em consonância vende seu produto e assim recupera da cir- 
culação o capital para salário. Admitimos que tenha de manter em reser- 
va no banco 1 000 libras para salário (de 20 homens) e de “as ir gastando 
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em salário durante o ano. Ficam então 4 000 libras para se converter em 
capital constante. Terá primeiro de comprar fio, em quantidade que 20 
homens possam tecer durante o ano. (Estamos sempre excluindo a rota- 
ção da parte circulante do capital.) Ademais, terá de aumentar os teares 
de sua fábrica e de adicionar talvez uma nova máquina a vapor ou ampliar 
a antiga etc. Mas, para adquirir essas coisas, terá de encontrar no merca- 
do fio, teares etc. Terá de transformar suas 4 000 libras em fio, teares, 
carvão etc., isto é, de comprá-los. Mas, para comprá-los, é mister que es- 
tejam disponíveis. Uma vez que supomos que a reprodução do capital 
antigo ocorreu nas condições antigas, o industrial de fiação despendeu 
seu capital todo para fornecer a quantidade de fio exigida pela tecelagem 
no ano anterior. Como satisfará ele então a procura adicional de fio com 
uma oferta adicional? 

O mesmo se dá com o fabricante de máquinas, que fornece os tea- 
res etc. Produziu apenas novos teares suficientes para cobrir o consumo 
médio que se dá na tecelagem. Mas o empresário da tecelagem, desejoso 
de acumular, encomenda 3 000 libras de fio e 1 000 libras em teares, car- 
vão (é a mesma a situação do produtor de carvão) etc. Ou de fato dá ao 
industrial de fiação 3 000 libras, e 1 000 libras ao fabricante de máqui- 
nas, ao produtor de carvão etc., a fim de converterem para ele esse di- 
nheiro em fio, teares e carvão. Terá, portanto, de csperar até o final des- 
se processo, antes de poder começar com sua acumulação, sua produção 
adicional de linho. Esta será a interrupção I. 

Mas o industrial da fiação com as 3 000 libras encontra-se na mes- 
ma situação do empresário da tecelagem com as 4 000, com a diferença 
de logo deduzir seu lucro. Pode achar um número adicional de fiandeiras, 
mas precisa de fibra de linho, fusos, carvão etc. Do mesmo modo, o pro- 
dutor de carvão precisa de nova maquinaria ou instrumentos, além de no- 
vos trabalhadores. E o fabricante, de máquinas, a quem cabe fornecer 
os novos teares, fusos etc., de ferro etc., fora trabalhadores adicionais. 


. Todavia, a pior situação é a do plantador de linho, o qual só no próxi- 


mo ano poderá fornecer a quantidade adicional de fibra etc. 

A fim de que 0 empresário da tecelagem possa converter parte de 
seu lucro em capital constante sem dificuldades e interrupções, e para 
a acumulação ser um processo contínuo, é mister que ele encontre no 
mercado uma quantidade adicional de fio, de teares etc. Ele, o empre- 
sário da fiação, o produtor de carvão etc., se encontram no mercado fi- 
bra de linho, fusos, máquinas, só precisam empregar mais trabalhadores. 
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Uma parte do capital constante considerada consumida no cálculo 
anual e que entra como desgaste no valor do produto não é consumida 


na realidade. Exemplifiquemos com uma máquina que dure 12 anos e - 


custe 12 000 libras; assim, o desgaste médio, a contabilizar todo ano, se- 
rá de 1000 libras. Então, uma vez que no produto entram por ano 1 000 
libras, reproduz-se, no fim de 12 anos, o valor de 12 000 libras esterli- 
nas, e pode-se comprar a esse preço uma nova máquina do mesmo tipo. 
Os consertos e remendos necessários durante os 12 anos vão para a con- 
ta dos custos de produção da máquina e nada têm a ver com nosso pro- 
blema. Mas a realidade diverge efetivamente daquela computação de mé- 
dias. A máquina talvez opere no segundo ano melhor que no primeiro. 
Contudo, não é mais utilizável depois de 12 anos. É o que se dá com uma 
besta com vida média de 10 anos, mas que nem por isso se extingue em 
1/10 todo ano, embora tenha de ser reposta por outro indivíduo no fim 
de 10 anos. Sem dúvida, no curso do mesmo ano, determinado número 
de máquinas etc. sempre chega à fase em que têm de ser substituídas por 
novas máquinas. Todo ano, portanto, determinada quantidade de velhas 
máquinas etc. é de fato reposta fisicamente por novas. E a isso correspon- 
de a produção média anual da maquinaria etc. Está disponível o valor 
para pagá-las, oriundo das mercadorias de acordo com o tempo de repro- 
dução (das máquinas). Mas permanece o fato de grande parte do -valor 
do produto anual, do valor que por este se paga todo ano, ser na verda- 
de necessária para repor a velha maquinaria depois de 12 anos, por exem- 
plo, e não ser, cada ano, absolutamente necessária para a reposição físi- 
ca de 1/12 dela, 'o que na realidade é mesmo inexeguível: Esse fundo po- 
de ser em parte utilizado para pagar salário ou comprar matérias-primas, 
antes de ser vendida ou paga a mercadoria que se lança de contínuo na 
circulação, mas dela não volta de imediato. Todavia, isso não pode ocor- 
rer durante O ano inteiro, pois as mercadorias que perfazem a rotação du- 
rante o ano realizam seu Valor todo, isto é, têm de realizar o salário ne- 
las contido, as matérias-primas, a maquinaria consumida e pagar a mais- 
valia. Por isso, onde se emprega muito capital constante, em conseqüên- 
cia também muito capital fixo, a parte do valor do produto a qual subs- 
titui o desgaste do capital fixo forma um fundo de acumulação, e quem 
o aplica pode investilo em novo capital fixo (ou ainda em capital circulan- 
te), sem nada deduzir da mais-valia para essa parte da acumulação (ver 
MacCulloch).'** Esse fundo de acumulação não se encontra em estádios 


154. A expressão “ver MacCulloch” adicionou-se a Marx depois, a lápis. Em carta 
a Engels, de 20 de agosto de 1862, apresentou pela primeira vez a idéia da utilização 
do fundo de amortização para fins de acumulação. Em sua correspondência com 
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de produção e em nações onde não existe grande capital fixo. Este é um 


ponto importante. É um fundo para a introdução contínua de melhora- 
mentos, ampliações etc. 


4. Dependência recíproca dos ramos de produção no 
processo de acumulação. Conversão imediata de 
parte da mais-valia em capital constante na | 
agricultura e na indústria de construção de máquinas. 


Passemos à questão que desejamos tratar aqui. O capital total em- 
pregado na construção de máquinas, mesmo que fósse apenas suficiente 
para repor o desgaste anual da maquinaria, produziria muito mais maqui- 
narja que a necessitada por ano, pois o desgaste em parte só existe no pla- 
no ideal e na realidade só tem de ser reposto fisicamente depois de certo 
número de anos. O capital assim aplicado, por isso, fornece por ano um 
volume de máquinas que está disponível para novas aplicações de capital 
e antecipa essas novas aplicações. Por exemplo, o construtor de máqui- 
nas começa a produção de sua fábrica este ano. Durante o ano fornece 
12 000 libras de máquinas. Assim, durante os 11 anos seguintes, com a 
reprodução simples das máquinas por ele produzidas, só teria de produzir 
1 000 libras, e mesmo essa produção anual não seria consumida todo ano. 
E menos ainda, se ele empregasse todo o capital. Para este se manter em 
operação e apenas reproduzir-se de contínuo todo ano, é mister expan- 
são ininterrupta nos ramos industriais que utilizam essas máquinas. (E ex- 
pansão maior se ele mesmo-acumula.) 

Acumulação constante nos demais ramos é necessária, portanto, 
para o ramo de produção de máquinas, mesmo quando o capital nele in- 
vestido apenas se reproduz. Essa acumulação, por isso, sempre acha um 
de seus elementos disponíveis no mercado. Há então num ramo de pro- 
dução um estoque permanente para acumulação, para novo consumo 
industrial adicional por outros ramos, mesmo quando naquele só se re- 
produza o capital existente. 


Engels refere-se a essa carta em 24 de agosto de 1867 e comunica que achara depois 
em MacCulloch algumas indicações sobre o assunto (MacCulloch, The principles of 
politica! economy..., Edimburgo, 1825, pp. 181, 182). Marx retoma essa questão 
nas páginas 777 e 781 do manuscrito (ver volume 3, cap. XIX, seções 12 in finee is 


in fine). 
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Para as 5 000 libras de lucro ou mais-valia que o empresário da te- 


celagem converte em capital, há dois casos possíveis, desde que se admi-. 


ta encontre ele no mercado a mão-de-obra que tem de comprar com 1 000 
das 5 000 libras, para converter o capital de 5 000 libras em capital ade- 
quado às condições de sua esfera de produção. Essa parte da mais-valia 
capitalizada se converte em capital variável e se gasta em salário. Mas, pa- 
ra empregar esse trabalho precisa ele de fio, de maquinaria adicional (a não 
ser que prolongue a jornada de trabalho; nesse caso, haverá apenas des- 
gaste mais rápido da maquinaria, redução de seu período de reprodução, 
mas ao mesmo tempo se produzirá montante maior de mais-valia; e se 
o valor da maquinaria tiver de repartir-se, na base de período mais curto, 
pelas mercadorias produzidas, quantidade bem maior de mercadorias es- 
tará sendo produzida, de modo que, apesar do desgaste mais rápido, parte 
menor do valor das máquinas entra no valor ou no preço da mercadoria 
avulsa, Nesse caso não se tem de despender de imediato novo capital para 
a própria maquinaria. É mister apenas repor o valor da maquinaria um 
pouco mais rápido. Mas as matérias auxiliares exigem nesse caso o adian- 
tamento de capital adicional) e matérias auxiliares adicionais. Ou o do- 
no da tecelagem acha no mercado suas condições de produção, e essa com- 
pra de mercadorias se distingue de outras apenas porque ele adquire mer- 
cadorias para o consumo industrial e não para o consumo individual; ou 
não as encontra, e então tem de encomendá-las (como, por exemplo, no 
caso de máquinas de nova estrutura), tal como se dá quando tem de en- 
comendar, para consumo individual, artigos que não existem no merca- 
do. Se a matéria-prima (fibra de linho) só fosse produzida mediante en- 
comenda (como, por exemplo, anil, juta etc. produzidos pelos campo- 
neses indianos por encomenda e com adiantamentos de comerciantes 
ingleses), seria impossível, no mesmo ano, para o dono da tecelagem, a 
acumulação no próprio negócio. Em contrapartida, admitamos conver- 
ta o dono da fiação as 5 000 libras em capital, e o dono da tecelagem não 
acumule: os fios ficarão invendáveis, embora todas as suas condições de 
produção estejam disponíveis no mercado; as 5 000 libras se transformam 
de fato em fios, mas sem se converterem em capital. 

(O crédito, e aqui não nos cabe ir adiante em seu' exame, permite 
que o capital acumulado não se aplique no ramo onde é produzido, mas 
onde tem a melhor oportunidade de obter lucro. Todavia, todo capita- 
lista preferirá empregar sua acumulação, o mais possível, no próprio ne- 
gócio. Se o empregar em outro ramo, tornar-se-á prestamista e, em vez 
de lucro, só embolsará juros, a não ser que se lance em especulações. Mas 
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aqui falamos da acumulação média, que, só a título de exemplo, consi- 
deramos empregada num ramo particular.) 

Se, por sua vez, o plantador de linho tivesse ampliado sua produ- 
ção, isto é, acumulado, e não o tivessem as indústrias de fiação, tecelagem, 
construção de máquinas etc., teria ele armazenado linho supérfluo e pro- 
vavelmente produziria menos no ano seguinte. 

(Por enquanto omitimos por completo o consumo individual e con- 
sideramos apenas o relacionamento recíproco entre-os produtores. Se 
existe esse relacionamento, esses produtores, primeiro, formam, uns para 
os outros, mercado para os capitais que têm de repor reciprocamente; 
os trabalhadores empregados de novo ou que aumentam sua ocupação 
constituem mercado para parte dos meios de subsistência; e uma vez que 
a mais-valia acresce no ano seguinte, os capitalistas podem consumir par- 
te crescente da renda [revenue), e assim até certo ponto criam mercado uns 
para os outros. Com tudo isso, grande parte do produto anual ainda po- 
de permanecer invendável.) 

Cabe agora formular assim a questão: suposta a acumulação geral, 
isto é, admitindo-se que se acumula mais ou menos em todos os ramos, 
o que é de fato condição da produção capitalista e também a motivação 
do capitalista na qualidade de capitalista (além disso, é uma necessidade 
para a produção capitalista progredir), como amontoar dinheiro é a for- 
ça que impulsiona o entesourador — quais são as condições dessa acumu- 
lação geral, e a que se reduz essa acumulação? Ou, uma vez que o dono 
da tecelagem de linho pode representar o capital em geral, quais são as 
condições para que possa reconverter em capital, sem dificuldades, as 
5 000 libras de mais-valia e prosseguir sempre com o processo de acumu- 
lação todos os anos?. Acumular as 5 000 libras esterlinas significa apenas 
converter em capital esse dinheiro, esse montante de valor. As condições 
para acumular capital são portanto as mesmas para produzi-lo na origem 
ou reproduzilo em geral. 

E essas condições eram: parte do dinheiro comprava trabalho, e par- 
te, mercadorias (matérias-primas, maquinaria etc.) que podiam ser consu- 
midas industrialmente por esse trabalho. [Muitas mercadorias só podem 
ser consumidas industrialmente, como máquinas, matérias-primas, semi- 
fabricados etc. Outras, como casas, cavalos, trigo, cereais (donde se obtêm 
aguardente, amido etc.) etc. podem ser objeto de consumo industrial ou 
individual.] Para ser possível comprar essas mercadorias, é mister encon- 
trá-las no mercado — na fase intermediária em que a produção acaba e 
o consumo aínda não começou, nas mãos do vendedor, na fase de circula- 
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ção — ou poderem elas ser obtidas por encomenda (ou serem produzíveis, 
quando se trata de construir novas fábricas etc.). Estavam disponíveis, 


postulado estabelecido na produção e reprodução do capital, em virtude ` 


da divisão do trabalho realizada em escala social na produção capitalista 
(distribuição do trabalho e do capital pelos diferentes ramos), em virtu- 
de da produção e da reprodução simultâneas, paralelas, ocorrentes por 
todo o campo econômico. Essa era a condição do mercado, da produ- 
ção e da reprodução do capital. Quanto maior o capital, quanto mais de- 
senvolvida a produtividade do trabalho e em geral a escala da produção 
capitalista, tanto maior o volume das mercadorias que se encontram na 
transição da produção para o consumo (individual e industrial), em cir- 
culação, no mercado, e tanto maior, para cada capital particular, a certe- 
za de encontrar prontas no mercado suas condições de reprodução. E isso 
é tanto mais assim, visto que todo capital particular, de acordocom a 
natureza da produção capitalista, (1) opera numa escala que não é de- 
terminada por procura individual (encomendas etc., necessidades parti- 
culares), e sim pelo empenho de o mais possível realizar muito trabalho 
e em consequência trabalho excedente e fornecer maior quantidade pos- 
sível de mercadorias com dado capital; (2) procura ocupar no- mercado 
a maior faixa possível e suplantar, e excluir seus competidores; Concor- 
rência entre os capitais. 

(Quanto mais se desenvolverem os meios de transporte, tanto mais 
se pode reduzir o estoque no mercado.) 


“Onde produção e consumo são relativamente grarides, é natural que 
num dado momento haja no mercado um excedente relativamente 
avultado na fase intermédia que vai do produtor para o consumidor, 
a não ser que a velocidade com que as coisas se vendem cresça tanto 
que neutralize o que de outro modo teria sido a conseqiiência da pro- 
dução acrescida” (pp. 6 e 7, An Inquiry into those Principles, respecting 
the Nature of Demand and the necessity of Consumption, lately advocated 
by Mr. Malthus etc., Londres, 1821). 


A acumulação de novo capital só pode ocorrer nas mesmas condi- 
ções requeridas para a reprodução do capital já existente. 

(Não tratamos aqui do caso em que se acumula mais capital do que 
se pode empregar na produção, por exemplo, na forma de dinheiro que 
jaz ocioso no banco. Daí os empréstimos ao exterior etc., em suma, os 
investimentos especulativos. Nem consideramos o caso em que é impossí- 
vel vender o volume das mercadorias produzidas, nem crises etc. Isso per- 
tence ao capítulo da concorrência. Só nos cabe investigar aqui as formas 
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do capital nas diferentes fases de seu processo, supondo sempre que as 
mercadorias se vendem por seu valor.) 

O dono da tecelagem pode reconverter em capital as 5 000 libras 
de mais-valia, se, além do trabalho, encontra disponíveis no -mercado ou 
pode obter por encomenda 1 000 libras de fio etc.; para isso é mister que 
haja um produto excedente em mercadorias que entram em seu capital 
constante, sobretudo consistente naquelas que precisam de período mais 
longo de produção e que não podem aumentar de volume com rapidez 
ou de maneira alguma dentro do ano, como as matérias-primas, a fibra 
de linho, por exemplo. 

(Entra em jogo aí o capital mercantil, que mantém disponíveis em 
armazéns estoques para consumo crescente, individual ou industrial, o 
que é apenas uma forma da intermediação e por isso não se enquadra aqui, 
mas no exame da concorrência entre os capitais.) 

Assim como a produção e reprodução do capital existente num 
ramo' supõe produção e reprodução paralelas noutros ramos, a acumula- 
ção ou formação de capital adicional num ramo supõe formação simul- 
tânea ou paralela de produção adicional nos outros ramos. E mister por- 
tanto que ao mesmo tempo, em todos os ramos que suprem capital cons- 
tante, acresça a escala de produção (em correspondência com a partici- 
pação média que a procura determina e que cada ramo particular tem 
no acréscimo geral da produção), e fornecem capital constante todos os 
ramos que não elaboram o produto acabado para o consumo individual. 
O mais importante nesse contexto é o aumento da' maquinaria (instru- 
mentos), matérias-primas, matérias auxiliares, uma vez que, se existirem 
essas precondições, todos os outros ramos que delas dependem, forneçam 
eles produtos semi-acabados ou acabados, só terão de mobilizar mais trabalho. 

Assim, para haver acumulação parece ser necessária superprodução 
constante em todos os ramos. 


É mister esclarecer um pouco mais o assunto. 
Agora, a segunda questão essencial: 


A mais-valia, aqui a parte do lucro (renda fundiária inclusive; se o 
dono da terra quer acumular, converter renda fundiária em capital, é sem- 
pre o capitalista industrial quem captura a mais-valia, mesmo quando o tra- 
balhador converte parte de sua renda em capital) a qual se converte em ca- 
pital, consiste apenas em novo trabalho adicionado durante o último ano. 
Pergunta-se agora se esse novo capital se despende por completo em sa- 
lário, trocando-se apenas por novo trabalho. 
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Está a favor de uma resposta positiva, a circunstância de todo valor 
ter sua origem no trabalho. Na origem, todo capital constante é tanto 
produto do trabalho quanto o capital variável. E aí parece presenciarmos 
de novo o capital originar-se direto do trabalho. 

Em contrário: a formação adicional de capital ocorreria em piores 
condições de produção que a reprodução. do capital velho? Recuaria a ní- 
vel inferior do modo de produção? E o que teria de ocorrer, se o novo 
valor fosse despendido apenas em trabalho direto que, sem capital fixo 
etc., teria primeiro de produzir esse capital, do mesmo modo que na ori- 
gem o próprio trabalho teria primeiro de produzir seu capital constante. 
Isso é puro disparate. Mas é o pressuposto de Ricardo etc. Examinar o 
assunto mais a fundo. 

A primeira pergunta é esta: 

Pode o capitalista converter parte da mais-valia em capital, empre- 
gando-a de imediato como capital, em vez de vendê-la, ou antes, de ven- 
der o produto excedente em que ela se corporifica? A resposta afirmati- 
va já significa que a totalidade da mais-valia a converter-se em capital não 
se transforma em capital variável ou não se despende em salário. 

Isso está, desde o início, claro. na parte do produto agrícola forma- 
da por grãos ou gado. Porção de grãos pertencentes ao segmento da co- 
lheita o qual representa o produto excedente ou a mais-valia do arrenda- 
tário, e do mesmo modo porção de gado, em vez de serem:vendidas, po- 
dem servir logo de condição de produção, como semente ou besta de car- 
ga. O mesmo se dá com parte dos adubos que se produzem na-própria 
fazenda e ao mesmo tempo circulam como mercadorias no comércio, 
isto é, podem ser vendidos. O arrendatário pode reconverter logo, den- 
tro do próprio ramo, em condição de produção e portanto de imediato 
em capital, a porção do produto excedente a ele destinada, na qualidade 
de mais-valia, de lucro. Não se despende essa porção em salário, em capi- 
tal variável. E retirada do consumo individual, sem ser consumida produti- 
vamente no sentido de Smith e Ricardo. E objeto de consumo industrial, 
mas na qualidade de matéria-prima e não de meio de subsistência, seja 
de trabalhadores produtivos, seja de improdutivos. Mas os grãos tanto 
servem de meio de subsistência para trabalhadores produtivos etc., quan- 
to de matéria auxiliar para o gado, de matéria-prima para aguardente, ami- 
do etc. Por sua vez, o gado (de corte ou de carga), além de servir de meio 
de subsistência, provê para grande número de indústrias de matérias-primas, 
tais como peles, couros, gorduras, ossos, chifres etc., e supre força moto- 
ra seja para a própria agricultura, seja para a indústria de transporte. 
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Em todas as indústrias onde o tempo de reprodução se estende além 
de um ano, como em grande parte da pecuária, da atividade madeireira 
etc., mas cujos produtos ao mesmo tempo têm de ser de contínuo repro- 
duzidos, acumulação e reprodução coincidem quando o novo trabalho 
adicionado, que representa trabalho pago e trabalho não pago, tem de se 
acumular em produção física até o produto ficar em condições de venda. 
(Não se trata aqui de acumulação do lucro anualmente adicionado de 
acordo com a taxa geral de lucro — isso não é acumulação real, mas sim- 
ples método de contabilizar — e sim da acumulação do trabalho total 
que se repete durante vários anos, amontoando-se portanto em produto 
para logo se reconverter em capital. Em contrapartida, a acumulação do 
lucro nesses casos não depende da quantidade do novo trabalho adicionado. ) 

O mesmo se dá com as culturas destinadas ao comércio (forneçam 
elas matérias-primas ou matérias auxiliares). As sementes, a porção do 
produto dessas culturas a qual pode ser de novo empregada como adu- 
bo etc. representam uma parte do produto total. Essa parte, se fosse in- 
vendável, em nada alteraria a circunstância de constituir, logo que de no- 
vo execute o papel de condição de produção, parte do valor total e como 
tal capital constante da produção nova. 

Isso resolve uma questão fundamental — a das matérias-primas e 
meios de subsistência (alimentos), enquanto são na realidade produtos 
agrícolas. Aí portanto coincidência direta entre acumulação e reprodu- 
ção em escala maior, de modo que parte do produto excedente, de ime- 
diato na própria esfera de produção, toma a servir de meio de produção, 
sem se trocar por salário ou por outras mercadorias. 

A segunda questão fundamental é a maquinaria. Não a máquina 
que produz mercadorias, mas a maquinaria que produz máquinas, o ca- 
pital constante da indústria que produz máquinas. Dada essa maquinaria, 
é mister apenas o trabalho para fornecer as matérias-primas da indústria 
extrativa, o ferro etc., destinados à produção de recipientes e máquinas 
e com estas se obtêm as máquinas para trabalhar as próprias matérias- 
primas. A dificuldade de que se trata aqui é a de evitar um círculo vicio- 
so de suposições. Isto é, para se produzir mais maquinaria, é mister mais 
material (ferro etc., carvão etc.), e para produzir este é necessário mais 
maquinaria. Em nada altera a situação admitirmos que os industriais de 
máquinas de construir máquinas e os fabricantes de máquinas (que em- 
pregam as máquinas de construir máquinas) formam a mesma categoria. 
Até aí está claro: parte do produto excedente se corporifica em máquinas 
de construir máquinas (pelo menos depende do construtor de máquinas 
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corporificá-la assim). Elas não precisam ser vendidas e podem voltar fisica- 
mente para a produção, na qualidade de capital constante. Temos aí por- 
tanto segunda categoria do produto excedente que de imediato (ou por 
meio de troca no mesmo ramo de produção) entra na nova produção 
(acumulação), na qualidade do capital constante, sem ter passado pelo 
processo de uma conversão prévia em capital variável. 

Saber se parte do valor excedente pode converter-se de imediato 
em capital constante reduz-se, antes de mais nada, a saber se parte do 
produto excedente — em que o valor excedente se corporifica — pode 
tomar a entrar na própria esfera de produção diretamente, na qualidade 
de condição de produção, sem ser antes vendido. 

Eis a lei geral: 

Onde parte do produto, e por isso também do produto excedente 
(isto é, do valor de uso em que se corporifica o valor excedente), de ma- 
neira direta, sem intermediação, pode retornar à esfera de produção don- 
de saiu — como meio de trabalho ou material de trabalho — é possível 
e necessário que a acumulação nessa esfera de produção se apresente de 
modo que parte do produto excedente, em vez de ser vendida, se reincor- 
pore diretamente (ou mediante troca com outras empresas especializadas 
do mesmo ramo que realizem acumulação semelhante), como condição 
da reprodução, e assim coincidam aí de imediato acumulação. é reprodu- 
ção em maior escala. Tem de coincidir por toda parte, mas não dessa ma- 
neira direta. é 

Isso estende-se a uma parte das matérias auxiliares. Por exemplo, 
o carvão anualmente produzido. Pode-se utilizar parte do próprio produ- 
to excedente para de novo produzir carvão, isto é, o produtor pode em- 
pregá-la diretamente, sem qualquer mediação, como capital constante 
para produzir em maior escala. 


Nas zonas industriais há produtores de máquinas que constroem 
fábricas inteiras para as empresas industriais. Admitamos que 1/10 seja 
produto excedente ou trabalho não pago. É claro que tanto faz que esse 
1/10, o produto excedente, se configure em fábricas produzidas para ter- 
ceiros e a estes vendidas ou numa fábrica que o industrial' constrói para 
si, vende a si mesmo. Aí está em jogo apenas a espécie de valor de uso em que 
se materializa o trabalho excedente, se ele pode, na qualidade de condi- 
ção de produção, reentrar na esfera de produção do capitalista a-quem 
pertence o valor excedente. É outro exemplo da importância do destino 
do valor de uso para a determinação das formas econômicas. 
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Do produto excedente e portanto da mais-valia, já temos aí parte 
considerável que diretamente pode e tem de ser convertida em capital 
constante, para se acumular como capital, e sem a qual nenhuma acumu- 
lação de capital pode ocorrer. 

Segundo, vimos que, onde está desenvolvida a produção capitalis- 
ta — isto é, a produtividade do trabalho, o capital constante, sobretudo 
a parte do capital constante constituída de capital fixo —, a mera repro- 
dução do capital fixo em todas as esferas, e a reprodução paralela do ca- 
pital constante que produz capital fixo, forma um fundo de acumulação, 
ou seja, fornece maquinaria, capital -constante para produção em esca- 
la ampliada. 

Terceiro, permanece a questão: pode uma parte do produto exce- 
dente reconverter-se em capital (capital constante) por troca (negociada) 
entre o fabricante, digamos, de maquinaria, instrumentos de trabalho etc. 
e o produtor de matéria-prima, ferro, carvão, metais, madeira etc., isto é, 
mediante troca de diversos componentes do capital constante? Se, por 
exemplo,- o produtor de ferro, carvão, madeira etc. compra maquinaria 
ou instrumentos do construtor de máquinas, e este compra metal, ma- 
deira, carvão etc. do produtor primário, reporão eles o capital constan- 
te ou formarão novo mediante troca dos componentes recíprocos do res- 
pectivo capital constante. A questão agora é: até onde isso ocorre com 
o produto excedente? 


5. Conversão da mais-valia capitalizada em capital 
constante e variável. 


Tínhamos visto antes! que, na reprodução simples do capital pres- 
suposto, a parte do capital constante desgastada na reprodução do capi- 
tal constante é substituída mediante reposição física direta ou mediante 
troca entre os produtores do capital constante, troca de capital por ca- 
pital, e não de renda por renda, nem de renda por capital. Ademais, o 
capital! constante que se desgasta ou se consome industrialmente na pro- 
dução de artigos consumíveis — artigos que entram no consumo indivi- 
dual — é reposto por novos produtos da mesma espécie, que resultam 


155. Ver volume 1, pp. 119-131, 167-178 e 224-231. 
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de novo trabalho adicionado, se reduzem portânto a renda (salário e lu- 
cro). Em concordância, nas esferas que produzem artigos consumíveis, 
o segmento da massa de produtos — segmento igual à parte do valor: que 
nelas repõe o capital constante — representa renda (revenue) dos produ- 
tores do capital constante, enquanto, ao contrário, a parte da massa de 
produtos nas esferas que produzem capital constante, a qual representa 
novo trabalho adicionado e por isso constitui a renda (revenue) dos pro- 
dutores desse capital constante, configura o capital constante (capital 
de reposição) para os produtores dos meios de subsistência. Isso portan- 
to supõe que os produtores do capital constante trocam o respectivo pro- 
duto excedente (aqui no sentido do que sobra depois de deduzida a par- 
te que se iguala ao capital constante deles) por meios de subsistência e 
consomem o valor dele individualmente. Esse produto excedente con- 
siste em: 

(1) salário (ou o fundo reproduzido de salário), e essa porção tem 
de ficar destinada (pelo capitalista) para dispêndio em salário, para con- 
sumo individual portanto (e suposto o mínimo de salário, o trabalhador 
só pode mesmo converter o salário recebido em meios de subsistência); 

(2) lucro do capitalista (renda fundiária inclusive). Se esse segmen- 
to tem magnitude suficiente, parte dele pode ser objeto de consumo in- 
dividual e parte, de consumo industrial. E neste último caso ocorre tro- 
ca de produtos entre os produtores de capital constante, a qual não cor- 
responde mais à fração do produto representadora do capital constante 
a repor de maneira recíproca, e sim a uma fração do produto excedente, 
renda (trabalho de novo adicionado) que se transforma diretamente em 
capital constante e assim aumenta o volume do capital constante e am- 
plia a escala em que este se reproduz. 

Por conseguinte, também nesse caso, parte do produto excedente 
efetivo, do trabalho de novo adicionado durante o ano, se converte di- 


-retamente em capital constante, sem antes se ter convertido em capital 


variável. Isso evidencia mais uma vez que o consumo industrial do pro- 
duto excedente — ou a acumulação — de maneira nenhuma é idêntico 
ao dispêndio da totalidade do produto excedente em salário de trabalha- 
dores produtivos. 

Pode-se imaginar que o fabricante de máquinas venda (parte de) 
sua mercadoria ao industrial, digamos, de tecidos. Este lhe paga em di- 
nheiro. Com esse dinheiro compra ele ferro, carvão etc., em vez de meios 
de subsistência. Entretanto, considerando-se o processo global, é claro 
que os produtores dos meios de subsistência não podem comprar, para 
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reposição, maquinaria ou matéria-prima, se os produtores das reposições 
de capital constante não lhes comprarem meios de subsistência, se essa 
circulação não for, em substância, troca entre meios de subsistência e 
capital constante. A dissociação dos atos de compra e venda pode sem 
dúvida gerar transtornos e complicações muito grandes nesse processo 
de compensação. 

Um país, se não pode por si mesmo fabricar a quantidade de ma- 
quinaria que lhe permita acumular capital, compra-a no exterior. O mes- 
mo se dá, se não pode por si mesmo produzir o volume necessário de meios 
de subsistência (correspondentes a salários) e de matérias-primas. Ao en- 
trar em cena o comércio intemacional, fica logo evidente que parte do 
produto excedente — desde que destinada à acumulação — não se con- 
verte em salário e sim em capital constante diretamente. Mas então per- 
dura a idéia de que lá no exterior o' dinheiro assim gasto é todo despen- 
dido em salário. Vimos que isso não é nem pode ser assim, mesmo quan- 
do abstraímos do comércio exterior. ý 

A proporção em que o produto excedente se reparte em capital 
constante e em capital variável depende da composição média do capi- 
tal, e quanto mais desenvolvida a produção capitalista, tanto menor será 
relativamente a parte que constitui o dispêndio direto em salário. A idéia 
de o produto excedente, por ser mero produto do trabalho de novo adi- 
cionado durante o ano, transformar-se apenas em capital variável, des- 
pender-se apenas em salário, corresponde em suma à falsa concepção de 
o valor reduzir-se de maneira exclusiva a renda (revenue) — salário, lucro 
e renda (rent) —, por ser o produto mero resultado ou materialização do 
trabalho, a concepção errada de Smith e Ricardo. 

Grande parte do capital constante, o capital fixo, pode entrar dire- 
to no processo de produção de meios de subsistência, matérias-primas 
etc.; ou servir quer para abreviar o processo de circulação, como as fer- 
rovias, estradas, canais, telégrafos etc., quer para armazenar e estocar mer- 
cadorias, como docas, depósitos etc.; ou pode aumentar a fertilidade do 
solo, mas só depois de longo período de reprodução, como obras de ni- 
velamento, drenagem etc. As consegiiências diretas para a reprodução 
de meios de subsistência etc. diferirão muito conforme se aplique numa 
dessas espécies de capital fixo parte maior ou menor do produto excedente. 
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6. Problema das crises (observações preliminares). 
Destruição de capital pelas crises. 


Suposta a produção ampliada do capital constante — isto é, produ- 
ção maior que a necessária para repor o capital precedente e portanto 
para produzir a quantidade anterior de meios de subsistência —, não ha- 
verá mais dificuldades para a produção ampliada ou acumulação nas esfe- 
ras que empregam maquinaria, matérias-primas etc. Se está disponível o 
necessário trabalho adicional, encontrar-se-ão no mercado todos os meios 
para formar novo capital, para converter O dinheiro suplementar daquelas 
esferas em novo capital. i ; 

Mas, antes de mais nada, o processo global da acumulação se reduz 
a produção ampliada que, por um lado, corresponde ao crescimento natu- 
ral da população e, por outro, constitui fase imanente dos fenômenos 
que se manifestam nas crises. O estalão dessa produção excedente é o 
próprio capital, a escala existente das condições de produção e o afã sem 
limites-do capitalista para enriquecer, para capitalizar, e de modo nenhum 
o consumo que é de início reprimido, uma vez que a maior parte da po- 
pulação, a população trabalhadora, só pode expandir seu consumo' den- 
tro de limites muito estreitos; ademais, à medida que se desenvolve o ca- 
pitalismo, a procura de trabalho decresce relativamente, embora com 
crescimento absoluto. Além disso, os ajustamentos são todos casuais e a 
proporção do emprego dos capitais nos ramos particulares se ajusta por 
meio de um processo contínuo, mas a própria continuidade desse pro- 
cesso supõe por igual a desproporção constante que ele tem de nivelar 
de maneira ininterrupta e muitas vezes violenta. l 

Aqui só temos de examinar as formas por qùe passa o capital nas 
fases diversas de seu movimento. Não se analisam portanto as condições 
efetivas nas quais se dá o processo real de produção. Supomos sempre 
que a mercadoria se vende pelo valor. Não consideramos a concorrência 
entre os capitais, nem o sistema de crédito, nem a constituição real da so- 
ciedade, que de maneira nenhuma consiste apenas nas classes dos traba- 
lhadores e dos capitalistas industriais, e onde portanto consumidores e 
produtores deixam de ser idênticos. A primeira categoria, a dos consumi- 
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dores (cujas rendas, em parte, são secundárias, derivadas do lucro e do 
salário, e não primárias), é bem mais ampla que a segunda, e por isso o 
modo como despende sua renda e o tamanho dela engendram modifica- 
ções muito grandes no orçamento econômico e no processo de circulação 
e de reprodução do capital. Todavia, no estudo sobre o dinheiro! , já 
verificamos que este, tanto na forma em geral diferente da forma natural 
da mercadoria, quanto na forma de meio de pagamento, encerram a pos- 
sibilidade de crises; e o estudo da natureza geral do capital evidencia ainda 
mais essa possibilidade, mesmo sem se prosseguir na pesquisa das relações 
reais que constituem precondições do processo efetivo de produção. 

O ponto de vista (na verdade de James Mill) que Ricardo tomou 
de empréstimo ao monótono Say (e a que voltaremos ao tratar dessa fi- 
gura lastimável), de ser impossível superprodução ou pelo menos pletora 
geral do mercado baseia-se na proposição de se trocarem produtos por 
produtos!*” ou, como diz Mill, no “equilíbrio metafísico entre vendedo- 
res e compradores”.!S8 o que levou ao axioma de a procura ser determi- 
nada apenas pela produção ou de ser a procura idêntica à oferta. A mesma 
idéia transparece na expressão predileta de Ricardo, de ser possível o em- 
prego produtivo de qualquer montante de capital em qualquer país. 


“Say”, diz Ricardo, cap. XXI, Effects of Accumulation on profits and 
interest, “mostrou... da maneira mais satisfatória que não há soma de 
capital que não se possa empregar num país, porque só a produção li- 
mita a procura. O homem só produz com o propósito de consumir ou 
vender, e só vende com o objetivo de comprar outra mercadoria que 
lhe seja de utilidade imediata ou contribua para produção futura. As- 
sim, ao produzir, toma-se necessariamente ou consumidor das próprias 
mercadorias ou comprador e consumidor das mercadorias alheias. Não 
cabe que ele fique mal informado por muito tempo a respeito das mer- 
cadorias que pode produzir com mais vantagem, para alcançar o objeti- 





156. Ver Zur Kritik der politischen Ökonomie, MEW, Band 13, pp. 77, 78, 118, 
122e 123. 

157. Say, Traité d'économie politique, 22 edição, volume Il, Paris, 1814, p. 382: 
“Produtos só se trocam por produtos.” Essa fórmula repete-a Ricardo quase literal- 
mente. Marx criticou essa idéia neste volume, pp. 499-505. 

158. Marx alude aí às observações de James Mill sobre o equilíbrio constante en- 
tre produção e consumo, entre oferta e procura, entre a soma das vendas e a soma 
das compras (James Mill, Elements of political economy, Londres, 1821, pp. 186- 
195). Essa concepção, que James Mill expõe pela primeira vez no folheto Commerce 
defended..., publicado em Londres, 1808, examinou-a Marx em Zur Kritik der poli- 
tischen Okonomie, Berlim, 1859 (ver MEW, Band 13, p. 78). 
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vo em vista, a saber, a posse de outros bens. Por isso, não é provável que 
realize produção ininterrupta” (por certo, não se trata aí da vida etema) 
“de uma mercadoria para a qual não haja procura” (pp. 339, 340). 


Ricardo, que sempre se esforça por ser coerente, repara que aí seu 
ás, Say, o está burlando. Observa numa nota a propósito da passagem acima: 


Está o que segue de todo coerente com o princípio de Say? “Quanto 
maior a abundância dos capitais disponíveis em relação às possibilida- 
des de empregá-los, tanto mais cairá a taxa de juros para empréstimos 
de capital” (Say, vol. II, p. 108). Se num país se pode aplicar capital 
de qualquer magnitude, como se pode falar de sua demasia em relação 
às possibilidades existentes de empregá-lo?” (1.c., p. 340, nota). 


Uma vez que Ricardo se apóia em Say, criticaremos mais tarde as 
proposições de Say ao tratar desse próprio impostor. 

Agora, de passagem, observamos: na reprodução, como na acumula- 
ção de capital, não se trata somente de repor a mesma massa de valores 
de uso que forma o capital, na escala anterior ou em escala ampliada (ca- 
so da acumulação), mas de repor o valor do capital adiantado com a taxa 
de lucro normal (mais-valia). Se caírem portanto os preços de mercado 
das mercadorias (de todas ou da maioria, tanto faz) muito abaixo dos 
respectivos preços de custo, contrair-se-á o mais possível a reprodução 
do capital. A acumulação, porém, paralisa-se ainda mais. Mais-valia amon- 
toada na forma de dinheiro (ouro ou bilhetes) só com prejuízo se conver- 
teria em capital. Fica por isso ociosa, entesourada nos bancos ou na for- 
ma de moeda escritural, o que em nada altera a natureza da situação. A 
mesma paralisação poderá surgir de causas opostas, quando faltarem as 
precondições reais da reprodução (como no caso do encarecimento dos 
cereais, ou porque não se acumulou capital constante físico suficiente). 
Ocorre paralisação na reprodução e, por isso, no fluxo da circulação. Com- 
pra e venda se imobilizam reciprocamente, e capital desocupado aparece 
na forma de dinheiro ocioso. O mesmo fenômeno (e isso em regra prece- 
de as crises) pode suceder quando a produção do capital excedente se dá 
com muita rapidez e a reconversão dele em capital produtivo aumenta 
tanto a procura de todos os componentes deste, que a produção real não 
pode acompanhá-la, e daí subirem os preços de todas as mercadorias que 
entram na formação do capital. Nesse caso, a taxa de juro cai muito, por 
mais que se eleve o lucro, e essa queda da taxa de juro motiva os mais 
audaciosos empreendimentos lucrativos. A estagnação da reprodução 
induz o decréscimo do capital variável, a diminuição do salário e a que- 
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da da quantidade de trabalho empregado. Isso, por sua vez, reage sobre 
os preços e os faz cair de novo. 

Nunca esquecer que o objetivo direto da produção capitalista não 
é o valor de uso, mas o valor de troca e em especial incremento da mais- 
valia. Este é o motivo que impulsiona a produção capitalista, e é um pri- 
mor de concepção a que, para escamotear as contradições da produção 
capitalista, omite-lhe a base e faz dela uma produção dirigida para o con- 
sumo imediato dos produtores. 

Ademais, o processo de circulação do capital não sê conclui num 
dia, mas se estende por período que se prolonga até o capital voltar à 
forma da partida; esse período coincide com o decurso de tempo em que 
os preços de mercado se nivelam aos preços de custo; durante ele ocorrem 
grandes transtornos e mudanças no mercado; sucedem variações na pro- 
dutividade de trabalho e em consequência no valor real das mercadorias. 
Considerando-se tudo isso, fica bem claro que, do ponto de partida — o 
capital pressuposto — até à volta dele depois de um desses períodos têm 
de se dar grandes catástrofes, amontoar-se e desenvolver-se elementos 
da crise, que de maneira nenhuma se eliminam com a pobre proposição, 
de se trocarem produtos por produtos. A comparação do valor num pe- 
ríodo com o valor das mesmas mercadorias em “período «posterior, o que 
Bailey! considera devaneio escolástico, constitui ao contrário o princí- 
pio fundamental do processo de circulação. 

Quando se fala de destruição de capital por crises, há duas coisas 
a distinguir. o 

À medida que estagna o processo de reprodução e que o processo 
de trabalho se restringe ou pára de todo em certos pontos, destrói-se ca- 
pital real. Não é capital a maquinaria que não se utiliza. O trabalho que 
não se explora equivale a produção perdida. Matérias-primas que jazem 
ociosas não são capital. Edifícios (e também nova maquinaria construída) 
que para nada servem ou permanecem inacabados, mercadorias que apo- 
drecem em depósito, tudo isso é destruição de capital. Tudo isso se reduz 
a paralisação do processo de reprodução e a que as condições de produ- 
ção existentes não exercem na realidade as funções de condições de pro- 
dução, não são postas em atividade. Então seu valor de uso e valor de tro- 
ca vão para o diabo. 

Mas, no segundo significado, destruição de capital por crises é de- 
preciação de valores, que os impede de renovarem depois, na mesma es- 


159, Bailey, A critical dissertation on the nature, measure, and causes of value..., 
Londres, 1825, pp. 71-93. 
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cala, o processo de se reproduzirem como capital. E a queda ruinosa dos : 


preços das mercadorias. Com ela não se destroem valores de uso. O que 


um perde, o outro ganha. Os valores operantes como capital ficam impos- . 


sibilitados de se renovar como capital nas mesmas mãos. Os velhos capi- 
talistas quebram. Se o valor das mercadorias que um deles vendia para 
reproduzir seu capital era de 12 000 libras, que incluíam 2 000 de lucro, 
e se elas caíram para 6 000, não pode esse capitalista, com as 6 000 libras, 
pagar as dívidas que contraiu, nem recomeçar o mesmo negócio na mes- 
ma escala, mesmo qué nenhuma dívida tivesse, uma vez que os preços 
das mercadorias voltam a se elevar aos preços de custo delas. Destrói-se 
assim capital de 6 000 libras, embora o comprador dessas mercadorias, 
por té-las adquirido pela metade do preço de custo, possa com a reanima- 
ção dos negócios prosseguir muito bem e ter até obtido lucro. Grande 
parte do capital nominal da sociedade, isto é, do valor de troca do capi- 
tal existente, é destruída de uma vez para sempre, embora essa própria 
destruição, por não atingir o valor de uso, incentive muito. a nova repro- 
dução. Este é também o período em que os banqueiros se enriquecem 
às custas do industrial. A queda do capital meramente fictício, dos títu- 
los do governo, das ações etc. — desde que não leve o Estado e as socie- 
dades anônimas à bancarrota, e não “Bere, com o abalo do crédito dos ca- 
Pitalistas industriais que detêm aqueles papéis, o estorvo geral da repro- 
dução — resulta em simples transferência de riqueza de uma mão para 
ouira e terá em geral influência favorável na reprodução, se. considera- 
mos que os novos-ricos que colhem na baixa tais ações ou papéis; em re- 
Bra empreendem mais que os antigos detentores. i 


7. O absurdo de negar a superprodução de mercadorias 
e ao mesmo tempo reconhecer a pletora de capital. 


Ricardo, quando tem conhecimento real, é sempre coerente, Assim, 
para ele, a proposição de ser impossível superprodução (de mercadorias) 


é idêntica à proposição de ser impossível pletora ou superabundância 
de capital.” É 





* Aí é mister distinguir. Quando Smith explica a queda da taxa de lucro pela 
superabundância de capital, pela acumulação de capital, refere-se a efeito permanente, 
o que é falso. Em Contrapartida, superabundância transitória: de capital, superprodu- 
ção, crise são outra coisa. Não há crises Permanentes. (Nota de Marx.) 
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“Num país, não é possível então acumular-se soma alguma de capital 
que não se possa empregar produtivamente, até que subam tanto os 
salários, por causa da alta dos meios de subsistência essenciais, e em 
eonseqiiência sobre tão pouco para o lucro do capital, que cesse o in- 
centivo para a acumulação” (1.c., p. 340). “Daí se infere... que não há 
limites para a procura, nem para O emprego de capital, desde que este 
proporcione lucro, e só há uma razão suficiente para queda do lucro — 
alta do salário, seja qual for a abundância de capital, Pode-se acrescen- 
tar ainda que a única causa eficiente e duradoura da elevação dos sa- 
lários é a dificuldade crescente de prover o número cada vez maior de 
trabalhadores com alimentos e meios de subsistência essenciais” (1.c., 
pp. 347, 348). 


Que teria Ricardo dito então da estupidez de seus sucessores, que ne- 
gam a superprodução numa forma (a de superabundância de mercadorias 
no mercado), mas a admitem e ainda fazem dela ponto fundamental de sua 
doutrina, na outra forma, a de superprodução, pletora, superabundância 
de capital? 

Nenhum economista digno de menção do período pós-ricardiano 
nega a pletora de capital. Ao contrário, todos explicam as crises por meio 
dela (quando não alegam causas creditícias). Todos portanto admitem a 
superprodução numa forma, embora a neguem na outra. Assim resta ape- 
nas saber como se relacionam as duas formas de superprodução, a forma 
em que é negada e aquela em que é admitida. 

O próprio Ricardo, a bem dizer, nada conhecia de crises, de crises 
gerais do mercado mundial oriundas do próprio processo de produção. 
Podia explicar as crises de 1800 a 1815, alegando o. encarecimento do 
trigo em virtude das más colheitas, a depreciação dos bilhetes de banco, 
a depreciação das mercadorias coloniais etc., pois, em consequência do 
bloqueio continental; o mercado se contraíra à força, por motivos polí- 
ticos e não econômicos. Para explicar as crises posteriores a 1815, tinha 
também argumentos: um ano ruim de escassez de cereais; queda dos pre- 
ços dos grãos, por terem cessado de atuar as causas que segundo sua pró- 
pria teoria tinham de empurrar para cima os preços dos cereais, no perío- 
do da guerra e do isolamento em que a Inglaterra ficou do Continente; 
a transição da guerra para a paz e as “súbitas mudanças” daí oriundas 
“nos canais de comércio”. (Ver em seus Principles, capítulo XIX: On 
sudden Changes in the Channels of Trade. ) 

Os fenômenos históricos posteriores, em particular a quase regular 
periodicidade das crises do mercado mundial, não permitiram aos sucesso- 
res de Ricardo a negação dos fatos ou a interpretação deles como casuais. 
Em vez disso — excetuados os que tudo explicam pelo crédito, para de- 
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pois explicar que eles mesmos terão de supor antes a superabundância 
de capital — inventaram a deliciosa diferença entre pletora de capital e 


superprodução. Em oposição a esta última, ativeram-se às frases e às boas’ 


razões de Ricardo e Smith, enquanto procuram deduzir da pletora de 
capital fenômenos que de outro modo lhes são inexplicáveis. Wilson, por 
exemplo, explica certas crises pela pletora de capital fixo; outros, pela 
pletora de capital circulante. A pletora de capital, considerada em si mes- 
ma, é sustentada pelos melhores economistas (como Fullarton) e já se tor- 
nou preconceito tão corrente que a própria expressão reaparece axiomá- 
tica no compêndio do sábio Herr Roscher!*. 

Trata-se portanto de saber que é pletora de capital, e em que se dis- 
tingue da superprodução. 

(Por certo, a justiça manda que se diga que outros economistas, co- 
mo Ure, Corbet etc., qualificam a superprodução de estado regular da in- 
dústria em grande escala, dentro dos limites do mercado interno. Ela por- 
tanto só leva a crises em certas circunstâncias, quando o mercado externo 
também se contrai.) 

Segundo esses economistas, capital = dinheiro ou mercadorias. As- 
sim, superprodução de capital = superprodução de dinheiro ou de merca- 
dorias. Contudo, acham eles que os dois fenômenos nada têm em comum. 
E disso não excluem sequer superprodução de dinheiro, pois este. para 
eles é mercadoria, de modo que o fenômeno todo se reduz a superprodu- 
ção de mercadorias, que admitem com uma denominação e negam com a 
outra. Se ainda se diz que há superprodução de capital fixo ou de.circulan- 
te, está subjacente aí que as mercadorias não são consideradas na defini- 
ção elementar, mas segundo a definição de capital. E com isso mais uma 
vez admite-se, em contrapartida, que na produção capitalista e no tocan- 
te a seus fenômenos — superprodução por exemplo — não se trata apenas 
da relação simples em que o produto se revela mercadoria, como tal se 
qualifica, mas também de determinações sociais do produto, pelas quais 
ele é mais que mercadoria e desta ainda difere. 

Em suma: a expressão pletora de capital, em vez de superprodução 
de mercadoria — desde que não seja mera evasiva ou leviandade irresponsá- 
vel, que considera o mesmo fenômeno existente e necessário quando se 
clama A, mas O nega quando se chama B, e desde que na realidade cor- 
responda a escrúpulos e cuidados apenas com a designação do fenômeno 





160. Roscher, Die Grundlagen der Nationalókonomie..., 32 edição, Stuttgart e 
Augsburgo, 1858, pp. 368-370. 
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e não com o próprio fenômeno, ou ao intuito de fugir à dificuldade de 
explicar o fenômeno, que se nega numa forma (nome) contrária aos pre- 
conceitos e se admite em forma vazia de sentido —, a transição da expres- 
são “superprodução de mercadorias” para a expressão “pletora de capi- 
tal”, excluídos aqueles aspectos, constitui de fato um progresso. Em que 
consiste este? Em que os produtores se confrontam não como simples 
possuidores de mercadorias e sim como capitalistas. 


8. Ricardo nega a superprodução geral. A possibilidade 
da crise decorre das contradições internas da 
mercadoria e do dinheiro: 


Ainda algumas passagens de Ricardo: 


“Seríamos levados a pensar ... que Adam Smith inferiu que somos im- 
pelidos” (o que se dá na realidade) “a produzir um excedente de ce- 
reais, de artigos de lã e de ferragens, e que o capital que os produziu 
não podia ter outro emprego. Mas sempre é questão de escolha a ma- 
neira como se empregará o capital e por isso nunca pode haver, por 
espaço prolongado de tempo, excedente de mercadoria alguma; é que, 
se houvesse, a mercadoria cairia abaixo de seu preço è o capital seria 
transferido para outra aplicação mais lucrativa” (pp. 341, 342, nota). 
“Produtos são sempre comprados por produtos ou por serviços; dinhei- 
ro é apenas o meio por que se efetua a troca.” 


(Isto é, dínheiro é mero meio de circulação, e o próprio valor de tro- 
ca é simples forma fugaz da troca de produtos por produtos — o que é falso.) 


“Pode-se produzir demais dada mercadoria, da qual haja tal superabun- 
dância no mercado que não se recupere o capital nela aplicado. Mas isso 
não pode ocorrer com todas as mercadorias” (1.c., PP. 341, 324). * Se 
essa produção acrescida e a procura dela decorrente baixarão ou não O 
lucro depende apenas da alta dos salários, e a alta dos salários, salvo sua 
ocorrência em período curto, da facilidade de produzir os alimentos e 
artigos de consumo necessários do trabalhador” (1.6., p. 343). “Quan- 
do comerciantes empregam seu capital em comércio externo ou trans- 
porte internacional, é sempre por escolha e nunca por necessidade. É 


porque nesses ramos seu lucro será algo maior que no comércio inter- 
no” (p. 344). 


No tocante às crises, todos os que expõem o movimento real dos 


preços, ou todos os experientes que escrevem em dados momentos da cri- 
se, com razão ignoraram a charlatanice fantasiada de teoria e acharam 
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satisfatória a idéia de que o verdadeiro na teoria — a saber, a impossibi- 
lidade de superabundância no mercado etc. > era errado na prática. Na 


realidade, a repetição regular das crises rebaixou as charlas de Say etc. a . 


uma fraseologia empregada apenas em tempos de prosperidade e lançada 
ao mar em tempos de crise. ` 

Nas crises do mercado mundial as contradições e antagonismos da 
produção burguesa se revelam contundentes. Em vez de investigar em 
que consistem os elementos conflitantes que se patenteiam na catástro- 
fe, os apolopistas se contentam em negar a própria catástrofe e, em face 
de sua periodicidade regular, em insistir em que a produção, se acatasse 
as lições dos compêndios, nunca chegaria à crise. A apologética então con- 
siste em falsificar as mais simples relações econômicas e especialmente 
em se aferrar à unidade em face da contradição. 

Se, por exemplo, compra e venda — ou o movimento da metamor- 
fose da mercadoria — configura a unidade de dois processos, ou antes o 
decurso de um processo por meio de duas fases opostas, sendo na essência 
portanto a unidade de ambas as fases, esse movimento é também na es- 
sência a separação delas e a afirmação recíproca de independência. Mas, 


uma vez que estão interligadas, a afirmação de independência das fases ' 


vinculadas só se pode patentear de maneira violenta, como processo des- 
trutivo. É justamente na crise que sua unidade se mamifesta, a unidade 
de elementos opostos. À independência recíproca assumida pelas duas 
fases conjugadas e complementares destrói-se à força. A crise portanto 
revela a unidade dos elementos que passaram a ficar independentes uns 
dos outros. Não ocorreria crise se não existisse essa unidade -interna de 
elementos que parecem comportar-se com recíproca indiferença. Mas 
não, diz o economista apologético. Por haver a unidade, não pode haver 
crise. O que significa apenas que a unidade dos contrários exclui a con- 
tradição. 

Para se demonstrar que a produção capitalista não pode conduzir 


„a crises gerais, negam-se todas as condições e formas distintivas, todos 


os princípios e diferenças específicas, em suma, a própria produção ca- 
pitalista, e na realidade se demonstra que, se o modo capitalista de pro- 
dução, em vez de ser uma forma especificamente desenvolvida, peculiar, 
da produção social, fosse um modo de produção anterior a suas manifes- 
tações iniciais mais rudimentares, não existiriam os conflitos e contradi- 
ções que o caracterizam, nem portanto sua eclosão nas crises. 

“Produtos”, diz Ricardo de acordo com Say, “sempre se trocam por 


produtos ou por serviços; dinheiro é apenas o meio por que se efetua 
a troca.” 
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Aí, primeiro, a mercadoria, que encerra a oposição entre valor de 
troca e valor de uso, se transforma em mero produto (valor de uso), e em 
consegiiência a troca de mercadorias, em simples troca de produtos, de 
meros valores de uso. Recua-se à era anterior à produção capitalista e mes- 
mo à anterior à produção simples de mercadorias, e nega-se o fenômeno 
mais intrincado da produção capitalista — a crise do mercado mundial —, 
escamoteando-se a primeira condição da produção capitalista, a saber, 
que o produto tem de ser mercadoria, de se representar por isso em di- 
nheiro e passar pelo processo de metamorfose. Usa-se, em vez da expres- 
são trabalho assalariado, o termo “serviços”, palavra com que de novo se 
omite a característica específica do trabalho assalariado e de seu valor de 
uso — a saber, acrescer o valor das mercadorias pelas quais se troca, produ- 
zir mais-valia — e em consequência a relação particular por meio da qual 
dinheiro e mercadoria se convertem em capital. “Serviço” é o trabalho 
sob o aspecto exclusivo de valor de uso (coisa acessória na produção capi- 
talista), do mesmo modo que na palavra “produto” se suprime a natureza 
da mercadoria e a contradição nela contida. Então é coerente conceber O 
dinheiro como simples mediador da troca de produtos e não como forma 
essencial. e necessária de existência da mercadoria, que tem de se apresen- 
tar como valor de troca — trabalho social geral. Uma vez que, por meio 
da conversão da mercadoria em simples valor de uso (produto) se elimina 
a natureza do valor de troca, é possível, com a mesma facilidade, negar, 
ou antes ter de negar, no processo da metamorfose da mercadoria, a exis- 
tência do dinheiro como forma essencial — independente da forma origi- 
nal — da mercadoria. 

Aí portanto escamoteiam-se as crises, deixando-se de lado ou negan- 
do-se os primeiros requisitos da produção capitalista: a existência do pro- 
duto como mercadoria, a bifurcação da mercadoria em mercadoria e di- 
nheiro, os daí oriundos elementos da dissociação na troca das mercadorias, 
enfim, a relação do dinheiro ou mercadorias com o trabalho assalariado. 

Aliás, não são mais felizes os economistas (como J. St. Mill, por exem- 
plo) que procuram explicar as crises com essas meras possibilidades da 
crise, encerradas na metamorfose das mercadorias, como a dissociação 
entre compra e venda. Esses elementos que explicam a possibilidade da cri- 
se nem de longe elucidam sua realidade; deixam de elucidar por que as fa- 
ses do processo entram em conflito tal que sua unidade interna só pode im- 
por-se por meio de uma crise, de um processo violento. Aquela dissocia- 
ção aparece na crise; é sua forma elementar. Explicar a crise por essa for- 
ma elementar significa explicar a existência da crise, expressando-a na mais 
abstrata forma de sua existência, isto é, explicar a crise pela crise. 
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“Um ser humano”, diz Ricardo, 1º! “só produz se tiver o propósito de 
consumir ou vender, e só vende se tiver o propósito de comprar outra 
mercadoria que de imediato lhe seja útil ou contribua para produção 
futura. Ao produzir, torna-se por isso necessariamente o consumidor 
de seus próprios bens” (goods) “ou o comprador e consumidor das 
mercadorias de outra pessoa. Não se pode admitir que, durante prolon- 
gado espaço de tempo, não esteja informado sobre as mercadorias que 
pode produzir com mais vantagem, para atingir seu propósito, a saber, 
a posse de outros bens, e por isso não é provável que de contínuo” 
(continually) “produza uma mercadoria para a qual não há procura” 
(1.c., pp. 339, 340). 


Palavrório pueril que fica bem para Say, mas não para Ricardo. Antes 
de mais nada, nenhum capitalista produz para consumir o produto. E quan- 
do falamos da produção capitalista, o certo é dizer que “ninguém produz 
com o propósito de consumir seu produto”, mesmo se emprega partes 
dele no consumo industrial. E aqui se trata do consumo individual. Esque- 
ceu-se antes que o produto é mercadoria. Agora, esquece-sé até a divisão 
social do trabalho. Em condições em que os seres humanos produzem 
para si mesmos, não há na realidade crises, mas tampouco há produção 
capitalista. Nunca ouvimos dizer que os antigos, com sua produção escra- 
vista, conhecessem jamais crises, embora, entre eles, também falissem 
produtores isolados. A primeira parte da alternativa é disparate; por igual 
a segunda: um homem que produz não tem a opção de querer ou não 
vender. Tem de vender. Nas crises entra justamente a circunstância de não 
poder ele vender ou de ter de vender abaixo do preço de custo ou mes- 
mo com perda positiva. De que lhe serve — e de que portanto nos serve — 
que tenha produzido para vender? Trata-se justamente de saber o que es- 
torva essa boa intenção. ` 

E mais: 


“só vende se tiver o propósito de. comprar outra mercadoria que de ime- 
diato lhe seja útil ou contribua para produção futura.” 


Que agradável panorama das relações burguesas! Ricardo esquece 
até que alguém pode vender para pagar, e que essas vendas forçadas de- 
sempenham nas crises papel de importância considerável. A intenção ime- 
diata do capitalista ao vender é reconverter sua mercadoria ou melhor 
seu capital-mercadoria em capitaldinheiro e assim realizar seu lucro. Aí, 
o consumo — a renda (revenue) — não é absolutamente o elemento orien- 





161. Ver neste volume p. 929. 
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tador do processo, embora o seja, sem dúvida, para quem vende mercado- 
rias apenas para convertê-las em meios de subsistência. Mas isso não é a 
produção capitalista, onde a renda (revenue)'º2 se patenteia resultado e 
não objetivo determinante. Cada um, antes de mais nada, vende para ven- 
der, isto é, para converter mercadoria em dinheiro. 

Durante a crise uma pessoa pode sentir grande satisfação por ter 
vendido sem a preocupação de compra imediata. Por certo, o valor rea- 
lizado, para operar por sua vez como capital, terá sem dúvida de passar 
pelo processo de reprodução, isto é, de trocar-se por trabalho e mercado- 
rias. Mas a crise é justamente a fase de estorvo e interrupção do processo 
de reprodução. E esse estorvo não pode ser explicado pela circunstância 
de não ocorrer em tempos onde não reina crise. Não há dúvida que nin- 
guém “continuaria produzindo uma mercadoria para a qual não há pro- 
cura” (pp. 339, 340), mas ninguém discute hipótese tão banal. Antes 
de mais nada, o objetivo da produção capitalista não é apossar-se de ou- 
tros bens, e sim apropriar-se de valor, de dinheiro, de riqueza abstrata. 

Nesse raciocínio de Ricardo está subjacente a idéia do “equilíbrio 
metafísico entre as compras e vendas”, de James Mill,'® antes por mim 
apresentada, equilíbrio que só considera a unidade — e não a separação — 
dos processos de compra e venda. Daí também a afirmação de Ricardo 


(de acordo com James Mill): 


“É possível produzir-se demais determinada mercadoria, e haver dela 
no mercado- superabundância tal que não se recupere o capital nela 
aplicado; mas isso não pode ocorrer com relação a todas as mercado- 
rias” (pp. 341, 342). 


O dinheiro é não só “o meio por que se efetua a troca” (p. 341), 
mas também o meio por que a troca de produto por produto se dissocia 
em dois atos, um do outro independentes, além de distantes no tempo e 
no espaço. Em Ricardo, aquela falsa concepção do dinheiro decorre de 
apoiar-se apenas na determinação quantitativa do valor de troca, a saber, 
valor de troca = dada quantidade de trabalho, e esquecer, em contrapar- 





162. Ver volume 1, p. 22, nota 9, 
163, Ver neste volume p. 929, nota 158. 
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tida, a determinação qualitativa, isto é, que o trabalho individual tem de 
se configurar em trabalho social geral, abstrato, o que só se dá por meio 
de sua alienação (alienation). * 

E um expediente infeliz afirmar que só mercadorias isoladas e não 
todas as mercadorias podem apresentar “superabundância no mercado”, 
e que por conseguinte a superprodução só pode ser parcial. Antes de mais 
nada, se observamos a natureza da mercadoria, nada se opõe a que todas 
as mercadorias sejam superabundantes no mercado e todas se cotem abaixo 
do respectivo preço. Agora trata-se precisamente da razão da crise, isto é, 
da possibilidade de haver superabundância de todas as mercadorias com 
exceção do dinheiro. Existir, para a mercadoria, a necessidade de se confi- 
gurar em dinheiro significa apenas a existência dessa necessidade para to- 
dus as mercadorias. E a dificuldade de passar por essa metamorfose, se 
existe para uma mercadoria isolada, pode existir para todas. A natureza 
geral da metamorfose das mercadorias, a qual abrange tanto a dissociação 
quanto a unidade da compra e venda, em vez de excluir, ao contrário, 
encerra a possibilidade de uma oferta excessiva geral. 

Ademais, está sem dúvida subjacente ao raciocínio de Ricardo e a 
raciocínios semelhantes, não só a relação entre compra e venda, mas tam- 
bém a relação entre oferta e procura; a qual só teremos de tratar ao estu- 
dar a concorrência entre os capitais. Como diz Mill, se compra é venda 
etc., procura é oferta, e oferta, procura; entretanto, elas também se dis- 
sociam e podem assumir independência recíproca. Em “dado momento, 
a oferta de todas as mercadorias pode ser maior que a procurá de todas 
as mercadorias, enquanto a procura da mercadoria universal, o dinheiro, 
o valor de troca, é maior que a procura de todas às mercadorias particula- 
res, ou enquanto a motivação de converter a mercadoria em dinheiro, de 
realizar seu valor de troca, predomina sobre a motivação de reconverter 
a mercadoria em valor de uso. ` 

Entendida de maneira mais ampla e mais concreta, a relação entre ofer- 
ta e procura abrange a relação entre produção e consumo. Aí teria de novo 
de ser sustentada a unidade desses dois fatores, subsistente em si e precisa- 
mente na crise impondo-se à força contra a dissociação e aoposição que tam- 
bém existem entre elese ainda constituem característicasda produção burguesa. 


* (Ricardo, ao considerar o dinheiro meio de circulação e nada mais, está por 
isso mesmo vendo no valor de troca mera forma transitória, em suma, algo apenas 
formal na produção burguesa ou capitalista; esta, portanto, não é para ele modo de 
produção com especificidade definida, e sim o modo de produção pura e simples- 


mente.) Marx.) 
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No tocante à oposição entre superprodução parcial e universal, des- 
de que se trate apenas de sustentar a primeira para descartar a segunda, 
cabe observar o seguinte: 

Primeiro: uma inflação geral de preços em todos os artigos da pro- 
dução capitalista precede, em regra, às crises. Por isso, todos participam 
do colapso subsequente e todos estão congestionando o mercado aos pre- 
ços que tinham antes do colapso. O mercado pode absorver uma quanti- 
dade de mercadorias a preços decrescentes que caiam abaixo dos preços 
de custo, quantidade que não poderia absorver aos preços anteriores. A 
superabundância das mercadorias é sempre relativa; isto é, superabun- 
dância a certos preços. São ruinosos para o produtor cu comerciante os 
preços a que as mercadorias são então absorvidas. 

Segundo: Para uma crise (e também para a superprodução) ser ge- 
ral, basta que atinja os artigos dominantes do comércio. 


9. A errada concepção Ricardiana da relação entre 
produção e consumo nas condições do capitalismo. 


Vejamos mais de perto como Ricardo raciocina para descartar uma 
oferta excessiva geral no mercado: 


“É possível produzir-se demais determinada mercadoria, e haver de- 
la no mercado superabundância tal que não se recupera o capital ne- 
la aplicado; mas isso não pode ocorrer com relação a todas as merca- 
dorias. A procura de trigo é limitada pelas bocas que irão comê-lo, a 
de sapatos e casacos pelas pessoas que irão usá-los; todavia, embora 
uma comunidade ou parte dela possa ter tanto trigo e tantos chapéus 
e sapatos quantos pode ou deseja consumir, o mesmo não se pode di- 
zer de toda mercadoria produzida por meios naturais ou artificiais. Al- 
guns consumiriam mais vinho se tivessem a capacidade de obtê-lo. Ou- 
tros que têm vinho suficiente desejarão aumentar os móveis que pos- 
suem ou melhorar-lhes a qualidade. Outros desejarão embelezar seus 
jardins ou ampliar suas casas. O desejo de fazer todas essas coisas ou 
algumas delas está arraigado em todo coração humano, Para isso nada 
é necessário além dos meios, e só o acréscimo de produção pode pro- 
porcioná-los” (1.c,, pp. 341, 342). 


Pode haver arrazoado mais pueril? Desenvolve-se assim: de uma 


mercadoria particular pode-se produzir mais do que consumir, mas isso 
não se estende a todas as mercadorias ao mesmo tempo. É que as neces- 
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sidades que as mercadorias satisfazem não têm limites, e não se satisfa- 


zem todas as necessidades ao mesmo tempo. Ao contrário. A satisfação - 


de uma necessidade faz emergir outra em estado latente, por assim dizer. 
Desse modo, nada se exige além dos meios de satisfazer essas necessida- 
des, e esses meios podem ser obtidos mediante acréscimo da produção. 
Por conseguinte, não é possível superprodução geral. É 

Para que tudo isso? Em fases de superprodução grande parte da na- 
ção (sobretudo da classe trabalhadora) dispõe menos que nunca de ce- 
reais, sapatos etc., para não falarmos de vinhos e móveis. Se só pudesse 
sobrevir superprodução depois de todos os membros da nação terem sa- 
tisfeito pelo menos as necessidades mais prementes, nunca teria podido 
ocorrer, em todo c decurso da história da sociedade burguesa, uma su- 
perprodução geral ou mesmo uma parcial. A circunstância de um merca- 
do, por exemplo, estar congestionado de sapatos ou tecidos ou vinhos 
ou produtos coloniais significará que 4/6 da nação tenham por ventura 
supersaturado suas necessidades de sapatos, tecidos etc.? Afinal que tem 
a superprodução a ver com as necessidades consideradas de maneira in- 
condicional? Ela só se define em face das necessidades com poder aqui- 
sitivo. Não se trata de superprodução absoluta, superprodução em si con- 
frontada com a necessidade absoluta ou com o desejo de possuir as mer- 
cadorias. Nesse sentido não existe superprodução parcial nem geral, e 
uma não se opõe mesmo à outra. va 

Mas, dirá Ricardo, quando há muitas pessoas que. precisam de sa- 
patos e tecidos, por que não se empenham na aquisição dos meios de obtê- 
los, produzindo algo com que comprar sapatos e tecidos? Não seria ainda 
mais simples dizer: por que não produzem para si sapatos e tecidos? E o 
que é ainda mais estranho na superprodução: os verdadeiros produtores 
das mesmas mercadorias que congestionam o mercado carecem delas. 
Não se pode dizer aí que deveriam produzir as coisas para obtê-las, pois 
as produziram e apesar disso não as obtiveram. Tampouco se pode dizer 
que determinada mercadoria congestiona o mercado porque ninguém 
precisa dela. Assim, se mesmo a superprodução parcial não se pode expli- 
car pela circunstância de as mercadorias que congestionam o mercado 
supersaturarem as necessidades a que se destinam, tampouco se pode 
descartar a superprodução universal alegando a circunstância de existi- 
rem necessidades, necessidades insatisfeitas para muitas das mercadorias 
que estão no mercado. 
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Recorramos ao exemplo do fabricante de tecido.!* Enquanto a re- 
produção prosseguia ininterrupta — por conseguinte também o estádio 
dessa reprodução no qual o produto como mercadoria, mercadoria ven- 
dável, o tecido, se reconverte em dinheiro de acordo com o valor —, os 
trabalhadores, digamos, que produzem o tecido também consumiam par- 
te dele, e com a ampliação da reprodução, isto é, com a acumulação, con- 
sumiam mais tecido, ou mais trabalhadores eram empregados para produ- 
zi-lo, os quais eram ao mesmo tempo consumidores de fração dele. 


10. A crise, uma possibilidade que se torna realidade. 
A crise, revelação de todas as contradições da 
economia burguesa. 


Antes de dar um passo adiante, vejamos o seguinte: 


A dissociação entre o processo de produção (imediato) e o processo de 
circulação também evidencia e desenvolve mais a possibilidade da crise, a 
qual aparecia na mera metamorfose da mercadoria.!$S Quando os dois 
processos não se convertem um no outro com fluidez, mas se afirmam 
independentes um do outro, sobrevém a crise. 

Na metamorfose da mercadoria, a possibilidade da crise assim se 
configura: 

Primeiro, a mercadoria que tem existência real como valor de uso e 
ideal, no preço, como valor de troca, tem de se converter em dinheiro. 
M — D. Resolvida essa dificuldade, a venda, não há mais dificuldade para 
compra, D — M, uma vez que de imediato se pode trocar dinheiro por 
tudo. É mister pressupor o valor de uso da mercadoria, a utilidade do 
trabalho nela contido, do contrário não é de modo algum mercadoria. 
E mais: pressupõe-se que o valor individual da mercadoria = valor social 
dela, isto é, que o tempo de trabalho nela materializado = tempo de tra- 
balho socialmente necessário para produzila. A possibilidade da crise, 
desde que se revele na forma simples da metamorfose, só decorre por- 
tanto disto: as diferenças de forma — as fases — por que passa a merca- 





164. Marx refere-se aí a uma variedade de tecido (morim, cuja matéria-prima é o 
algodão) e, no exemplo mencionado (ver pp. 914 e 915), a outra variedade (tecido 
de linho). Essa distinção não tem importância para o problema em exame. 

165. Marx tem aí em mente o capítulo 4 metamorfose da mercadoria em Zur 
Kritik der politischen ôkonomie, 1. Hcft, Berlim, 1859 (ver MEW, Band 13, pp. 69-79). 
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doria em seu movimento são, primeiro, formas e fases necessariamente 
complementares; segundo, apesar dessa unidade intrínseca necessária, 


são por igual partes e formas independentes do processo, contrapostas - 


em sua existência, discrepantes no tempo e no espaço, separáveis.e se- 
paradas uma da outra. Apossibilidade da crise reside apenas na disso- 
ciação entre compra e venda. E apenas na sua forma que a mercadoria 
tem aí de passar pela dificuldade. Ultrápassa-a logo que assume a forma 
de dinheiro. Ademais, isso também se reduz à circunstância de compra 
e venda não coincidirem. Se a mercadoria — como na troca direta — não 
pudesse retornar da circulação na forma de dinheiro ou procrastinar sua 
reconversão em mercadoria, se compra e venda coincidissem, deixaria 
de haver, de acordo com as suposições feitas, a possibilidade de crise. 
Pois se admite que a mercadoria é valor de uso para outros possuidores 
de mercadorias. Na forma de troca direta só não se pode permutar a mer- 
cadoria se não é valor de uso ou não existem valores de uso do outro la- 
do para se trocarem por ela.Isto é, somente nestas duas condições: se um 
lado produziu coisa inútil, ou se o outro lado nada tem de útil, equiva- 


` lente para trocar por valor de uso daquele. Nos dois casos não haverá ne- 


nhuma permuta. Mas, desde que haja permuta, suas fases não se dissociam. 
O comprador será vendedor, o vendedor, comprador. Assim, desaparece 
a fase crítica, oriunda da forma de troca — a troca que é circulação —, e 
quando dizemos que a forma simples da metamorfose encería a possibi- 
lidade da crise, expressamos apenas que nessa própria forma está a possi- 
bilidade da ruptura e da dissociação de fases que na essência. são comple- 
mentares. à 1 

Mas isso se estende ainda ao conteúdo. Na troca direta, o produ- 
tor dá ao grosso da produção o destino de satisfazer as“ próprias necessi- 
dades ou — ao se desenvolver mais a divisão do trabalho — de satisfazer 
necessidades dos co-produtores, dele conhecidas. O que se tem de trocar 
como mercadoria é sobra, e não é fundamental a circunstância de se tro- 
car ou não essa sobra. Na produção de mercadorias, a conversão do pro- 
duto em dinheiro, a venda, é conditio sine qua non. Cessa a produção 
imediata para as próprias necessidades. Então, se não se vende, surge a 
crise. A dificuldade de transformar a mercadoria — o produto particular 
do trabalho individual — em dinheiro, o oposto dela, em trabalho social, 
geral e abstrato, está nisto: dinheiro não se apresenta como produto do 
trabalho individual, e quem vendeu, e portanto possui a mercadoria na 
forma de dinheiro, não é por sua vez forçado a comprar logo, a recon- 
verter o dinheiro em produto particular do trabalho individual. Na tro- 
ca direta não há essa contradição: não pode haver vendedor sem compra- 
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dor, nem comprador sem vendedor. Aquela dificuldade do vendedor — na 
suposição de sua mercadoria ter valor de uso — decorre somente da faci- 
lidade do comprador em adiar a reconversão do dinheiro em mercadoria. 
A dificuldade de transformar a mercadoria em dinheiro, de vender, pro- 
vém apenas de a mercadoria ter de se transformar em dinheiro, sem o di- 
nheiro ter de imediato de se converter em mercadoria, e de compra e ven- 
da portanto poderem dissociar-se. Dissemos que essa forma abrange a 
possibilidade da crise, isto é, a possibilidade de elementos em conexão 
recíproca, inseparáveis, se desvincularem e serem por isso; forçados a se 
juntar pela força que se opõe à sua independência mútua. Ademais, crise 
é apenas a imposição violenta da unidade das fases do processo de pro- 
dução, as quais se tornaram independentes uma da outra. 

Possibilidade geral e abstrata da crise significa apenas a forma mais 
abstrata da crise, sem conteúdo, sem o impulso pertinente a esse conteú- 
do. Compra é venda podem separar-se. Constituem portanto crise em es- 
tado potencial e sua coincidência continua sempre a ser, para a mercado- 
ria, elemento crítico. Mas uma pode converter-se na outra com fluidez. 
Assim, a forma mais abstrata da crise (e por isso a possibilidade formal 
da crise) é a metamorfose da própria mercadoria, a qual, como movimen- 
'to desenvolvido, contém a contradição — encerrada na unidade da mer- 
cadoria — entre valor de troca e valor de uso e ainda entre dinheiro e mer- - 
cadoria. Mas o meio por que essa possibilidade de crise se toma a crise 
não se contém nessa própria forma; esta implica apenas em que existe 
a forma para uma crise. 

E isso é o importante quando observamos a economia burguesa. 
As crises do mercado mundial têm de ser concebidas como a convergên- 
cia real e o ajuste-à força de todas as contradições da economia burgue- 
sa. Os diversos fatores que convergem nessas crises têm portanto de ser 
destacados e descritos em toda esfera da economia burguesa, e, quanto 
mais nesta nos aprofundarmos, têm de ser detectadas novas característi- 
cas desse conflito, e ainda é mister demonstrar que as formas mais abs- 
tratas dele são interativas e se contêm nas mais concretas. 

Podemos portanto dizer: em sua primeira forma, a crise é a metamor- 
fose da própria mercadoria, a dissociação da compra e venda. 

Em sua segunda forma, a crise é a função do dinheiro como meio 
de pagamento, e então o dinheiro figura em duas fases diferentes, sepa- 
radas no tempo, em dois papéis diversos. As duas formas ainda são de 
todo abstratas, embora a segunda seja mais concreta que a primeira. 

Assim, ao observarmos o processo de reprodução do capital (o qual, 
coincide com a circulação dele) cabe, antes de mais nada, demonstrar - 
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que aquelas formas apenas se repetem ou antes só aí adquirem um con- 
teúdo, um fundamento que lhes permite se manifestarem. 

Observemos o movimento que o capital leva a cabo, a partir do 
momento em que deixa o processo de produção como mercadoria, -para 
voltar a surgir dele como mercadoria. Se omitimos agora todas as caracte- 
rísticas do conteúdo, o capital-mercadoria todo e toda mercadoria isola- 
da em que ele se configura tem de passar pelo processo M — D — M, a me- 
tamorfose da mercadoria. A possibilidade geral de crise encerrada nessa 
forma — a dissociação da compra e venda — está portanto contida tam- 
bém no movimento do capital, desde que este seja também mercadoria 
e apenas mercadoria. Da conexão entre as metamorfoses das mercado- 
rias resulta além disso que uma mercadoria se converte em dinheiro por- 
que outra se reconverteu da forma dinheiro em mercadoria. Assim, a dis- 
sociação da compra e venda aparece aí de modo que à conversão de um 
capital, da forma mercadoria para a forma dinheiro, tem de corresponder 
a reconversão de outro capital, da forma dinheiro para a forma mercado- 
fia; a primeira metamorfose de um capital tem de corresponder à segun- 
da do outro, e a saída de um capital do processo de produção, à volta 
do outro a esse processo. A circunstância de se encadearem e se entrela- 
çarem os processos de reprodução ou circulação de diferentes capitais, 
embora casual, é uma imposição da divisão de trabalho, e assim já se: am- 
plia a definição do conteúdo da crise. í 

Mas, segundo, no tocante à possibilidade de crise oriunda da for- 
ma de dinheiro como meio de pagamento, o capital já se revela funda- 
mento muito mais real para a efetivação dessa possibilidade. Por exem- 
plo, o fabricante de tecido tem de pagar a totalidade do capital constan- 
te cujos elementos são fornecidos pelo empresário da fiação, pelo plan- 
tador de linho, pelo fabricante de máquinas, pelo produtor de ferro e de 
madeira, pelo minerador de carvão etc. Estes, enquanto produzirem ca- 
pital constante que só entra na produção do capital constante sem en- 
trar na mercadoria final, o tecido, repõem reciprocamente suas condi- 
ções de produção por meio da troca de capital. Admitamos, então, que 
o fabricante de tecido vende seu produto pela quantia de 1 000 libras 
ao comerciante, sacando sobre este uma letra de câmbio, de modo que 
o dinheiro assume a figura de meio de pagamento. O fabricante por sua 
vez negocia a letra com o banqueiro, seja lhe pagando uma dívida ou des- 
contando a letra. Com O saque de uma letra de câmbio, o cultivador de 
linho vendeu ao fabricante de fio; o fabricante de fio, ao de tecido; o 
fabricante de máquinas, ao de tecido; o fabricante de ferro e o madei- 


946 











reiro, ao fabricante de máquinas; o minerador de carvão, ao fabricante 
de fio, ao de tecido, ao de máquinas, ao de ferro e ao madeireiro. Além 
disso, os produtores de ferro, carvão, madeira e o plantador de linho se 
pagaram reciprocamente com letras de câmbio. Se o comerciante não 
pagar, o fabricante de tecido não poderá pagar sua letra de câmbio ao 
banqueiro. 

O plantador de linho sacou sobre o fabricante de fio; o fabrican- 
te de máquinas, sobre o de tecido e o de fio. O de fio não pode pagar 
porque o de tecido não pode pagar; ambos não pagam ao fabricante de 
máquinas, e este não paga ao fabricante de ferro, ao madeireiro e ao mi- 
nerador de carvão. E por sua vez todos eles, que não realizam o valor de 
sua mercadoria, não podem substituir a parte que repõe o capital cons- 
tante. Surge assim crise geral. Isso nada mais é que o desenvolvimento 
da possibilidade da crise no caso do dinheiro como meio de pagamento, 
mas aí já vemos, na produção capitalista, uma conexão entre os crédi- 
tos e obrigações recíprocas, entre as compras e vendas, quando a possi- 
bilidade pode converter-se em realidade. 

Seja como for, não existe crise se compra e venda não se mantêm 
em oposição mútua, não tendo por isso de se ajustar à força, e se o di- 
nheiro exerce a função de meio de pagamento de modo que os créditos 
se liquidam, isto é, não se realiza a contradição existente no dinheiro co- 
mo meio de pagamento; se essas duas formas abstratas da crise, portan- 
to, não se patenteiam na realidade. Não pode haver crise sem compra e 
venda se desvincularem e entrarem em conflito, sem aparecerem as con- 
tradições contidas no dinheiro como meio de pagamento, isto é, sem a 
crise se patentear ao mesmo tempo na forma simples — na contradição 
entre compra e venda, na contradição do dinheiro como meio de paga- 
mento. Mas temos aí meras formas — possibilidades gerais das crises, por 
isso também formas, formas abstratas da crise real. Nelas aparece a existência 
da crise em suas formas mais simples e em seu conteúdo mais simples, até 
onde a própria forma é seu conteúdo mais simples. Mas ainda não é con- 
teúdo com fundamento concretizado. A circulação simples do dinheiro 
e mesmo a circulação do dinheiro como meio de pagamento — e ambas 
já existiam muito antes da produção capitalista sem terem sucedido cri- 
ses — podem realizar-se e se realizam sem crises. Assim, essas formas sozi- 
nhas não podem explicar por que desvelam sua face crítica, por que a 
contradição potencial nelas contida se patenteia contradição em ato. 

Vê-se por aí a enorme sandice dos economistas que, depois de não 
terem conseguido escamotear o fenômeno da superprodução e da crise, 
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se contentam em dizer que se encerra naquelas formas a possibilidade de 
sobrevirem crises; que, por conseguinte, é casual não ocorrerem elas, e as- 
sim sua própria ocorrência se evidencia mera casualidade. 

As contradições na circulação de mercadorias, ainda desenvolvidas 
na circulação de dinheiro — e em consequência as possibilidades de cri- 
se — reproduzem-se por si mesmas no capital, pois na realidade, só na ba- 
se do capital, ocorre circulação desenvolvida de mercadoria e de dinheiro. 

Mas agora trata-se apenas de acompanhar o desenvolvimento ulterior 
da crise potencial — a crise real só pode configurar-se a partir do movi- 
mento real da produção capitalista, da concorrência e do crédito — en- 
quanto provém das determinações de forma próprias do capital, as quais 


` lhe são peculiares e não se encerram em sua mera existência de mercado- 


ria e de dinheiro. 
Em si, o simples processo de produção (imediato) do capital nada 


de novo pode acrescentar aí. Para existir pura e simplesmente, supõem-se' 


as condições. Por isso, na primeira seção sobre o capital — sobre o proces- 
so de produção imediato — não sobrevém novo elemento de crise. Consi- 
derado em si, está contido no processo de produção, porque este se apro- 
pria de mais-valia. e por isso a produz. Mas este fato não pode evidenciar- 
se no próprio processo de produção, pois neste não cabe a realização do 
valor reproduzido nem da mais-valia. ; 

Essa realização só pode aparecer no processo de circulação, que em 
si é ao mesmo tempo processo de reprodução. , 

Importa af observar aínda que temos de descrever o processo de cir- 
culação ou o processo de reprodução, antes de descrever o capital pronto 
e acabado — capital e lucro —, uma vez que temos de explicar como o 
capital produz e, ademais, como é produzido. O moviménto real, porém, 
parte do capital existente; o movimento real é o que se faz na base da pro- 
dução capitalista desenvolvida, que parte de si mesma e pressupõe a si 
mesma. O processo de reprodução e as subsegiientes propensões à crise 
nele desenvolvidas terão aqui descrição incompleta e necessitam de tra- 
tamento complementar no capítulo “Capital e lucro”, 1 

O processo global de circulação ou o processo global de reprodu- 
ção do capital é a unidade de sua fase de produção é de sua fase de cir- 
culação, um processo que abrange dois processos como fases suas. Aí 
reside nova possibilidade desenvolvida ou forma abstrata da crise. Por 
isso, os economistas que negam a crise insistem na unidade dessas duas 


166. Marx refere-se à parte de suas pesquisas que culiminou na elaboração do livro 
3 de O Capital. 
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fases. Se elas, sem serem uma unidade, fossem apenas separadas, seria 
impossível justamente uma restauração violenta de sua unidade, ou seja, 
uma crise. Se fossem apenas uma unidade, sem estarem separadas, não 
haveria a eventualidade de as dissociar à força, o que também é crise. Esta 
é a restauração violenta da unidade entre elementos guindados à indepen- 
dência e a afirmação violenta de independência de elementos que na es- 
sência formam uma unidade. 


11. Das formas da crise. 


Juntar à p. 716187. 


Em conseqiiência. 

1. A possibilidade geral das crises se estabelece no próprio proces- 
so de metamorfose do capital e de dois modos: no tocante ao dinheiro 
na função de meio de circulação, compra e venda podem dissociar-se; no 
tocante ao dinheiro na função de meio de pagamento, em dois papéis 
distintos, o de medida dos valores e o de realização do valor, esses dois 
papéis podem romper a conjunção que os liga. Se o valor tiver mudado 
no intervalo, a mercadoria no momento de sua venda não valerá o que 
valia no momento em que o dinheiro serviu de medida dos valores e por- 
tanto das obrigações recíprocas, e a obrigação não pode ser preenchida 
com o produto da venda da mercadoria nem se saldar assim toda a série 
das transações que retroativamente dependem dessa única operação. Se 
não se puder vender a mercadoria ao menos num determinado período, 
embora seu valor não tenha variado, o dinheiro não poderá funcionar 
como meio de pagamento, uma vez que tem de servir como tal em prazo 
determinado, pressuposto. Uma vez que aí a mesma soma de dinheiro 
funciona para uma série de transações e operações recíprocas, há insol- 
vência não só num ponto, mas em muitos. Daí a crise. 

Estas são as possibilidades formais da crise. A primeira é possível 
sem a última — isto é, crises são possíveis sem crédito, sem o dinheiro 
funcionar como meio de pagamento. Mas a segunda não é possível sem 
a primeira, isto é, sem compra e venda se desconjuntarem. Mas no últi- 
mo caso dá-se a crise porque a mercadoria é invendável e ainda porque 
não é vendável em determinado espaço de tempo; a crise resulta, e deri- 
va seu caráter, da impossibilidade de se vender a mercadoria e também 


167. Página do manuscrito. 
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da não realização de toda uma série de pagamentos que se apóiam na ven- 
da dessa determinada mercadoria nesse prazo determinado. Esta é a for- 
ma específica das crises monetárias. f 

Assim, a crise, se sobrevém porque compra e venda se desconjun- 
tam, desenvolve-se como crise monetária, desde que o dinheiro se tenha 
desenvolvido como meio de pagamento, e essa segunda forma das crises 
fica em evidência logo que surge a primeira. Por isso, na pesquisa da ra- 


zão por que a possibilidade geral da crise se torna realidade, na pesquisa - 


das condições da crise é mera superfluidade tratar da forma das crises 
oriundas do desenvolvimento do dinheiro como meio de pagamento. Jus- 
tamente por esse motivo gostam os economistas de apresentar essa forma 
evidente como causa da crise. (No que o desenvolvimento do dinheiro 
como meio de pagamento se relaciona com o desenvolvimento do crédi- 
to e de suas hipertrofias, é mister sem dúvida estudar as causas deste, o 
que não cabe aqui.) 

2. Desde que as crises decorram de variações de preço e de revolu- 
ções de preço que não coincidam com as variações de valor das mercado- 
rias, não é possível explicá-las na análise do capital em geral, pois nesta 
valores e preços das mercadorias se pressupõem idênticas. ` 

3. A possibilidade geral das crises é a metamorfose formal do pró- 
prio capital, a dissociação da Compra e venda no tempo e no espaço. Mas 
esse processo nunca é a causa da crise, pois é apenas a forma mais geral 
da crise, isto é, a própria crise em sua expressão mais geral. Não se pode 
dizer que a forma abstrata da crise é a causa da crise. Quem pergunta por 
sua causa, quer saber precisamente por que sua forma abstrata, a forma 
de sua possibilidade, passa da possibilidade para a realidade. 

4. As condições gerais da crise, contanto que independentes das 
flutuações de preços (estejam estas ligadas ou não ao sistema de crédi- 
to) — distintas das flutuações de valor — têm de ser explicáveis a partir 
das condições gerais da produção capitalista. 

(Pode surgir crise: (1) na reconversão em capital produtivo; (2) em 
virtude de variações no valor dos elementos do capital produtivo, em par- 
ticular das matérias-primas, por exemplo, quando se reduz o volume da 
colheita de algodão. Em consegiiência, sobe seu valor. Aqui não nos ca- 
be ainda tratar de preços e sim de valores). 

i Primeira fase. Reconversão de dinheiro em capital. Supõe-se deter- 
minado nível da produção ou reprodução. Aqui se pode considerar o ca- 
pital fixo dado, invariável, sem entrar no processo de formação do valor. 
Uma vez que a reprodução da matéria-prima não depende apenas do tra- 
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balho nela empregado, mas também da produtividade ligada às condições 
naturais, pode cair o próprio volume, o volume do produto da mesma 
quantidade de trabalho (em virtude de estações ruins). Sobe assim o valor 
e cai o volume da matéria-prima ou se alteram as proporções em que o di- 
nheiro terá de se converter nos diversos componentes do capital, para 
continuar a produção na escala anterior. Ter-se-á de gastar mais em maté- 
ria-prima, fica menos para trabalho e não é possível absorver a mesma 
massa anterior de trabalho. Primeiro, é fisicamente impossível, por causa 
da escassez de matéria-prima. Segundo, porque parte maior do valor do 
produto tem de se transformar em matéria-prima, e portanto fica menos 
para se converter em capital variável, Não se pode repetir a reprodução na 
mesma escala. Parte do capital fixo fica inativa, parte dos trabalhadores 
é despedida. Cai.a taxa de luêro, porque o valor do capital constante su- 
biu em relação ao do variável e se emprega menos capital variável. As de- 
duções fixas — juro e renda fundiária — de antemão fixadas para taxa 
de lucro e exploração do trabalho invariáveis, permanecem as mesmas e 
em parte não podem ser pagas. Daí a crise. Crise de trabalho e crise de 
capital. Eis aí portanto transtorno do processo de reprodução por eleva- 
ção do-valor de parte do capital constante a ser reposta por segmento 
do valor do produto. Além disso, o produto encarece, embora caia a taxa 
de lucro. Se esse produto entra como meio de produção em outros ra- 
mos, esse encarecimento causa o mesmo transtorno na reprodução deles. 
Se entra como meio de subsistência no consumo geral, entrará também, 
ou não, no consumo do trabalhador. No primeiro caso, os efeitos corres- 
pondem a transtorno do capital variável, do que se falará mais tarde. Mas, 
desde que entre no consumo geral, pode em conseqiiência (se não cair 
seu consumo) diminuir a procura de outros produtos; daí ficar inibida, 
para estes a reconversão em dinheiro pelo valor que lhes corresponde, e 
assim estorvar-se a outra face de sua reprodução, não a reconversão de 
dinheiro em capital produtivo e sim a reconversão de mercadoria em di- 
nheiro. Em todo caso caem o montante de lucro e o montante de salário 
naquele ramo e em consegiiência parte das rendas necessárias para haver 
a venda de mercadorias de outros ramos de produção. 

Mas essa falta de matéria-prima pode surgir também sem haver in- 
Fluência das estações ou da produtividade natural do trabalho que forne- 
ce a matéria-prima. E que, se se despender parte excessiva da mais-valia, 
do capital excedente em maquinaria etc. desse ramo, as matérias-primas, 
embora bastem para a escala anterior de produção, serão insuficientes pa- 
ra a nova. Isso decorre de o capital excedente se transformar, de maneira 


951 











desproporcionada, em seus elementos diversos. E um caso de superprodu- 
ção de capital fixo e gera os mesmos fenômenos do primeiro caso. (Ver 
página anterior.)!*8 

Ou as crises são a consegiiência de superprodução de capital fixo 
e daí produção relativa inferior de capital circulante. 


i Uma vez que o capital fixo, como o circulante, consiste em merca- 
dorias, nada mais ridículo que admitirem a superprodução de capital fixo, 
os mesmos economistas que negam a superprodução de mercadorias. i 
, 5 Crises decorrentes de perturbações da fase inicial da reprodução, 
isto é, estorvo na conversão das mercadorias em dinheiro ou interrupção 
da venda. Quanto às crises da primeira espécie, 19º a crise resulta de inter- 
rupções no refluxo dos elementos do capital produtivo. É 


12. Contradições entre produção e consumo nas 
condições do capitalismo. A superprodução dos 
artigos principais de consumo converte-se na 

superprodução geral. 


n Antes de tratar das novas formas de crise, 10 tecapitularemos Ricar- 
do e voltaremos ao exemplo acima. rat 
Enquanto o fabricante de tecido (morim) reproduz e acumula, seus 
trabalhadores compram parte de seu produto, nele despendêm parte de 
seu salário. Já que ele produz, têm os trabalhadores meios -de comprar 


168. Depois deste parágrafo começa a página 861ã do caderno XIV i 
to, e dela está arrancado o canto superior esquerdo. Por isso,"das la 
nhas do texto só restaram partes do lado direito de seis linhas, e desse modo não é 
possível Testaurar o texto por completo, mas sim supor que Marx fala aí de crises 
decorrentes de revolução no valor do capital variável”, O “encarecimento dos meios 
de subsistência necessários”, provocado por má colheita por exemplo, acarreta alta 
dos, gastos para Os trabalhadores que “são postos em movimento pelo capital variá- 
vel”. “Ao mesmo tempo essa alta” leva a que decresça a procura de “todas as outras 
mercadorias, “de todas as mercadorias que não entram no consumo” dos trabalhado- 
tes. Assim, é impossível “vendé-las pelo valor; a primeira fase de sua reprodução” trans- 
torna-se, isto é, a conversão da mercadoria em dinheiro. Em consegiiência, o encareci- 
mento dos meios de “subsistência ocasiona a “crise em outros ramos” de produção 

_ As duas últimas linhas do canto danificado da página parecem resumit as refle- 
xões precedentes: as crises podem resultar do encarecimento das matérias-primas, 

entrem essas matérias-primas como material no Capital constante ou como meios 
de subsistência” no consumo dos trabalhadores, 

169: 4 oriundas do tneroeimena das matérias-primas. 

3 reves observações de Marx sobre as formas da crise estão no cad. 
(p. 770a do manuscrito) e caderno XIV (pp. 947-950). Essas pede ni aa 
encaixadas na seção precedente deste capítulo, pp. 949-952, conforme a indicação 
de Marx: “Juntar à p. 716” do manuscrito, o que está mencionado neste volume, p. 949. 
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porção do produto do fabricante, dão-lhe em parte os meios de vendê-lo. 
O trabalhador só pode comprar — constituir procura — quando se trata de 
mercadorias que entram no consumo individual; é que não é ele mesmo 
quem explora seu trabalho, e assim não possui as condições de efetuá-lo — 
os meios e os materiais de trabalho. Isso já bloqueia portanto a maior par- 
te dos produtores (os próprios trabalhadores, onde se implanta a produ- 
ção capitalista), na função de consumidores, de compradores: não adqui- 
rem eles matérias-primas nem meios de trabalho; compram apenas meios 
de subsistência (mercadorias que entram de imediato no consumo indivi- 
dual). Por isso, nada mais ridículo que falar de identidade entre produto- 
res e consumidores, uma vez que, para grande número de ramos — para 
todos os que não fornecem artigos de consumo imediato — os que parti- 
cipam da produção estão, em regra, absolutamente excluídos da compra 
de seus próprios produtos. Nunca são de imediato consumidores ou com- 
pradores dessa grande parte de seus próprios produtos, embora paguem 
parte do valor deles nos artigos de consumo que compram. Aí se eviden- 
cia também a ambigiiidade da palavra consumidor e a falsidade de iden- 
tificála com a palavra comprador. industrialmente são a rigor os traba- 
lhadores que consomem a maquinaria e a “matéria-prima, gastam-na no 
processo de trabalho. Mas não a gastam para sí. Por isso não são compra- 
dores delas. Para eles não são valores de uso, mercadorias, e sim condi- 
ções objetivas de um processo do qual eles mesmos são as condições sub- 
jetivas. 

Pode-se, porém, dizer que seu empregador os representa no ato 
de comprar meios e materiais de trabalho. Contudo, no mercado, repre- 
senta-os em condições diferentes daquelas em que se representariam a si 
mesmos. Tem de vender um volume de mercadorias que configura a mais- 
valia, trabalho não pago. Os trabalhadores só teriam de vender volume 
de mercadorias que reproduzisse o valor adiantado à produção — o valor 
dos meios de trabalho, do material de trabalho e do salário. Por isso, o 
empregador precisa de um mercado maior que o admissível para eles. 
Além disso, depende dele — e não deles — avaliar se as condições de mer- 
cado são bastante favoráveis para começar a reprodução. 

Assim, mesmo quando não se estorva o processo de reprodução, 
são eles produtores sem ser consumidores de todos os artigos que não 
têm de ser objeto de consumo individual e sim industrial. 

Para negar as crises, nada portanto mais absurdo que afirmar que 
consumidores (compradores) e produtores (vendedores) são idênticos 
na produção capitalista. Estão por completo separados. Só no decurso 
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do processo de reprodução pode patentear-se essa identidade no tocan- 
te a um entre 3 000 produtores, isto é, no tocante ao capitalista. Ao re- 
vés. Também é falso afirmar que os consumidores são produtores. O do- 
no da terra (a renda fundiária) não produz, contudo consome. O mes- 
mo se dá com todos os intermediários financeiros. 

A importância das frases apologéticas destinadas a negar a crise 
reside apenas em provarem sempre o contrário do que pretendem. Para 
negar a crise, afirmam unidade onde existe oposição e contradição. Por 
conseguinte, sua importância, como se pode dizer, está somente em pro- 
varem que, se na realidade não existissem as contradições que suprimem 
na imaginação, também não existiria crise. Mas, de fato, existe a crise 
porque existem aquelas contradições. Toda razão que apresentam eontra 
a crise é uma contradição esconjurada, portanto, uma contradição real 
uma razão da crise. O desígnio de exorcizar contradições é ao mesmo tem- 
po a expressão de contradições realmente existentes, que de acordo com 
esse piedoso desejo não devem existir. 

À O que os trabalhadores, com efeito, produzem é mais-valia. É-lhes 
lícito consumir enquanto produzem mais-valia. AO cessar de produzi-la, 
cessa seu consumo por cessar sua produção: Mas, de modo algum têm di 
reito de consumir por produzir equivalente a seu consumo: Ao contrá- 
rio, logo que produzem apenas esse equivalente, cessa seu consumo, não 
têm equivalente para consumir. Já se suspende ou se reduz seu trabalho 
já se rebaixa seu salário, seja como for. Neste caso — se a escala de pro- 
dução permanece a mesma — não corisomem equivalente a sua produção. 
Mas então lhe faltam os meios não por não produzir o suficiente e sim 
pos receber demasiado pouco de seu produto. : 

Se portanto se reduz a relação apenas àquela entre consumidores e 
produtores, esquece-se que o assalariado que produz e o capitalista que 
produz se distinguem por serem duas espécies bem distintas de produto- 
res, e estamos excluindo os consumidores que nada absolutamente produ- 
zem. De novo se nega a oposição, abstraindo-se de uma contradição real- 
mente existente na produção. A mera relação entre assalariado e capita- 
lista compreende: E 

, (1) que a maioria dos produtores (os trabalhadores) não são consu- 
midores (compradores) de parte bem grande de seu produto, a saber, os 
meios de trabalho e os materiais de trabalho; i 
. (2) que a maioria dos produtores, os trabalhadores, só podem con- 
sumir equivalente a seu produto enquanto produzam mais que esse equi- 
valente — o valor excedente ou o produto excedente. Têm de ser sempre 
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produtores excedentes, de produzir acima de suas necessidades, para pO- 
derem ser consumidores ou compradores dentro dos limites delas. 

Para essa classe de produtores, portanto, à unidade entre produ- 
ção e consumo se revela falsa logo à primeira vista. 

Diz Ricardo que o único limite da procura é a própria produção, 
e esta é limitada pelo capital;”! na realidade isso significa que, retiradas 
as falsas suposições, a produção capitalista encontra -sua medida apenas 
no capital; mas neste se inclui também a força de trabalho (por ele com- 
prada), incorporada ao capital como uma de suas condições de produção. 
O que se quer justamente saber é se o capital como tal é também o limi- 
te do consumo. Em todo caso, ele o é negativamente, quer dizer, não 
se pode consumir mais do que se produz. Mas a questão é se ele o é posi- 
tivamente, se se pode e se tem de consumir tanto quanto se produz, na 
base da produção capitalista. A frase de Ricardo, submetida a uma aná- 
lise correta, diz justamente o contrário do que subentende, ou seja, que 
a produção não se efetua levando em conta os limites existentes do con- 
sumo, mas que só o próprio capital a limita. E isso é por certo caracte- 
rístico desse modo de produção. 

De acordo com o pressuposto, portanto, cottons (tecidos de algo- 
dão) abarrotam o mercado, de modo que são em parte ou de todo inven- 
dáveis ou só vendáveis muito abaixo de seu preço. (Por ora pretendemos 
dizer valor, uma vez que no exame da circulação ou do processo de repro- 
dução estamos ainda ocupados com o valor, sem nos envolver até agora 
com o preço de custo e menos ainda com o preço de mercado.) 

Na análise toda fica, aliás, evidente: é inegável que em ramos isola- 
dos se pode produzir a mais e por isso de menos em outros; crises par- 
ciais, por conseguinte, podem surgir de produção desproporcionada (con- 
tudo, a produção proporcionada resulta sempre da produção despropor- 
cionada na base da concorrência), e uma forma geral dessa produção des- 
proporcionada pode ser superprodução de capital fixo ou superprodução 
de capital circulante.t Para as mercadorias se venderem por seu valor, a 
condição é conterem apenas o tempo de trabalho socialmente necessário, 

e do mesmo modo, para um ramo inteiro de produção do capital, a con- 
dição é aplicar-se nesse ramo particular apenas a parte necessária da tota- 
lidade do trabalho da sociedade, somente o tempo de trabalho exigido 





171. Ver neste volume pp. 929, 930, 932 e 933. 


* (Quando foram inventadas as máquinas de fias, ocorreu superprodução de 
fio em relação a tecidos. Cessou essa desproporção logo que se introduziram teares 
mecânicos na tecelagem.) (Marx.) 
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para satisfazér a necessidade social (procura): Se se aplicar mais, mesmo 


que cada mercadoria isolada encerre apenas o tempo de trabalho social-. 


mente necessário, o conjunto conterá mais que o tempo de trabalho so- 
cialmente necessário; da mesma maneira, a mercadoria isolada tem valor 
de uso, mas o conjunto das mercadorias, segundo os pressupostos estabe- 
lecidos, perde parte de seu valor de uso. 

Todavia, não falamos aqui da crise quando é conseqiiência da pro- 
dução desproporcionada, isto é, da desproporção na repartição do tra- 
balho social pelos diversos ramos de produção. Só cabe falar dessa ma- 
téria ao se tratar da concorrência entre os capitais. Já se disse que alta 
ou baixa do valor de mercado em virtude dessa desproporção tem por 
conseqiiência retirar-se capital de um ramo e transferir-se para outro, mi- 
grar capital de um ramo para outro.'?? Contudo, esse nivelamento já su- 
põe como precondição o contrário de si mesmo e pode incluir portanto 
crise, e a própria crise pode ser formada da nivelação. Ricardo e outros 
admitem essa espécie de crise. 

Ao tratar do processo de produção vimos!” que todo o afã da pro- 


dução capitalista visa apoderar-se da maior quantidade possível de traba- - 


lho excedente, de materializar portanto a maior quantidade possível de 
tempo de trabalho imediato com dado capital, seja por meio do prolon- 
gamento da jornada de trabalho ou da redução do tempo de-trabalho ne- 
cessário mediante o desenvolvimento da produtividade do’ trabalho, com 
o emprego da cooperação, da divisão do trabalho, da maquinaria etc.; em 
suma, produzir em grande escala, produzir em massa, portanto. Assim, 
está na natureza da produção capitalista produzir sem atender aos limi- 
tes do mercado. á 

No estudo da reprodução supomos, de início, que o método de pro- 
dução permanece invariável, e assim permanece durante certo tempo com 
acréscimo da produção. O volume das mercadorias produzidas aumenta 


aí por se aplicar mais capital e não por se tornar este mais produtivo. Mas 


O mero acréscimo quantitativo do capital redunda ao mesmo tempo em 
aumento de sua produtividade. Quando esse acréscimo quantitativo é 
conseqiiência do desenvolvimento da produtividade, esta, ao revés, de no- 
vo se desenvolve se se supõe base capitalista mais larga, ampliada. Aí su- 
cede interação. Por isso, a reprodução em base mais ampla, a acumulação, 


172. Ver neste volume, pp. 637-641. 
173. Marx alude aos cadernos I-V do manuscrito de 1861/63, sobretudo às seções 
neles contidas sobre a produção da mais-valia absoluta e a da mais-valia relativa. 
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se na origem se configura apenas em ampliação quantitativa da produ- 
ção — utilizando-se mais capital nas mesmas condições de produção —, sem- 
pre se patenteia, em certo ponto, qualitativamente como produtividade 
maior das condições em que se dá a reprodução. Daí acréscimo do volu- 
me de produtos além da proporção simples em que aumentou o capital 
na reprodução ampliada, na acumulação. 

Voltemos ao nosso exemplo dos tecidos (morim). 

A paralisação do mercado congestionado de tecidos estorva a re- 
produção do fabricante de tecidos. Essa perturbação atinge, antes de mais 
nada seus trabalhadores. Esses então passam a ser consumidores em pro- 
porção menor, ou até o deixam de ser, dessa mercadoria — tecidos — e de 
outras mercadorias que entravam em seu consumo. Sem dúvida necessitam 
de tecidos, mas não os podem comprar porque não dispõem dos meios; 
estes lhes faltam porque não podem continuar a produzir, e não podem 
continuar a produzir porque se produziu demais, porque tecidos de algo- 
dão em excesso congestionam o mercado. De nada lhes pode adiantar 
o conselho de Ricardo “de aumentar a produção” ou “de produzir outra 
coisa”. Representam agora parte da superpopulação transitória, da super- 
produção de trabalhadores, no caso produtores de tecidos de algodão, 
pois há superprodução desses tecidos no mercado. 

Mas, além dos trabalhadores diretamente ocupados pelo capital in- 
vestido na tecelagem de algodão, essa paralisia na reprodução dos tecidos 
de algodão atinge muitos outros produtores. Os de fios, os comerciantes 
de algodão (ou plantadores de algodão), construtores de máquinas (produ- 
tores de fusos e teares etc.), produtores de ferro, de carvão etc. Todos 
eles também teriam a reprodução estorvada, uma vez que a reprodução 
dos tecidos de algodão é condição de sua própria reprodução. Isso ocor- 
reria mesmo que não tivessem produzido demais, ou seja, além da me- 
dida que a indústria têxtil algodoeira exigia e justificava na prosperida- 
de. Todos esses ramos estorvados têm em comum a circunstância de con- 
sumirem sua renda (salário e lucro, este desde que consumido como ren- 
da e não acumulado) não nos próprios produtos, mas sim nos produtos 
das esferas que produzem artigos de consumo, entre os quais figuram 
tecidos de algodão. Assim caem o consumo e a procura desses tecidos, 
justamente por haver quantidade excessiva deles no mercado. E também 
a procura de todas as outras mercadorias em que, como artigos de con- 
sumo, se gasta a renda daqueles produtores indiretos de tecidos de algo- 
dão. Limitam-se, contraem-se seus meios de comprar tecidos de algodão 
e outros artigos de consumo, por haver demasiada abundância deles no 
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mercado. Isso ainda se estende às outras mercadorias (artigos de consu- 


mo). Surge agora de súbito superprodução relativa delas por se terem: 


contraído os meios de comprá-las e em consequência sua procura: Mes- 
mo que nessas esferas não sé produzisse demais, há nelas agora superpro- 
dução. 

Se a superprodução ocorreu não só em tecidos de algodão, mas tam- 
bém em linhos, sedas e artigos de lã, compreende-se como a superprodu- 
ção desses poucos artigos indutores gera maior ou menor superprodução 
frelativa) geral no mercado todo. De um lado, superabundância de todas 
as condições de reprodução e de todas as espécies de mercadorias ença- 
lhadas no mercado. Do outro, capitalistas insolventes e massas de traba- 
lhadores desprovidos de tudo, na indigência. 

Essa argumentação, contudo, desenvolve-se em duas direções. Se é 
fácil entender que a superprodução em alguns artigos de consumo indu- 
tores tem de acarretar o fenômeno da superprodução mais ou menos ge- 
ral, nem por isso se entende como pode ocorrer a superprodução nesses 
artigos. Pois o fenômeno da superprodução geral decorre da dependên- 
cia não só dos trabalhadores diretamente ocupados nessas indústrias, mas 
também de todos os ramos industriais que produzem para os produtos 
delas os elementos requeridos, o capital constante nos diversos estádios. 
Para esses últimos ramos, a superprodução é efeito. Mas, donde provém 
ela no caso daqueles ramos industriais? Pois os últimos continuam a pro- 
duzir quando os primeiros prosseguem produzindo, e com essa continui- 
dade parece assegurado um crescimento geral da renda e; em 'consegiiên- 
cia, o de seu próprio consumo. é 


13. Atraso do mercado em relação à produção crescente. 
Concepção Ricardiana da procura ilimitada e do 
emprego ilimitado do capital. 


Se se responder que a produção em acréscimo contínuo (amplia-se 
todo ano por duas razões: primeiro porque o capital empregado na pro- 
dução está sempre aumentando; segundo porque se torna ele cada vez 
mais produtivo; durante a reprodução e a acumulação somam-se de con- 
tínuo pequenos melhoramentos, que acabam mudando toda a escala de 
produção. Acumulam-se os melhoramentos, há um desenvolvimento cumu- 
lativo das forças produtivas) necessita de um mercado em ampliação cons- 
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tante, e que a produção cresce com mais rapidez que o mercado, ter-se-á 
apenas expressado de outra maneira o fenômeno a explicar, isto é, em sua 
configuração real e não em sua forma abstrata. O mercado expande-se 
mais lentamente que a produção, ou no ciclo que o capital percorre du- 
rante sua reprodução — um ciclo em que não se reproduz simplesmente 
e sim em escala ampliada, não descreve um círculo e sim uma espiral —, 
surge um momento em que o mercado se revela estreito demais para a 
produção. Isto se dá no fim do ciclo. Significa apenas: o mercado está 
congestionado. Patenteia-se a superprodução. Se a expansão do mercado 
tivesse seguido o mesmo ritmo da produção, não haveria nele superabun- 
dância, superprodução. 

Todavia, basta admitir-se que o mercado tem de acrescer com a 
produção, para, em contrapartida, admitir-se mais uma vez a possibilida- 
de de superprodução, pois o mercado tem um espaço geograficamente 
definido, o mercado interno evidencia seus limites em confronto com o 
mercado que, além de interno, é externo, e este, por sua vez, patenteia- 
se limitado em confronto com o mercado mundial, por si mesmo capaz 
de expandir-se, mas, por sua vez, limitado a cada momento. Admitir por- 
tanto que o mercado tem de se ampliar para não ocorrer superprodução, 
é admitir também que ela pode suceder, pois é então possível — uma vez 
que mercado e produção são dois fatores com autonomia recíproca — que 
a expansão de um não corresponda à do outro, que os limites do merca- 
do não se dilatem com rapidez bastante para a produção, ou que esta pos- 
sa com rapidez ultrapassar novos mercados, novas expansões do merca- 
do, e assim o mercado acrescido se revela por igual uma barreira como 
antes o mais estreito. 

Por isso, Ricardo, coerente, nega a necessidade de uma ampliação 
do mercado junto com ampliação da produção e crescimento do capital. 
O capital todo disponível num país pode também aplicar-se com vanta- 
gem nesse país. Por isso, polemiza contra A. Smith, que, se sustentou 
seu ponto de vista (de Ricardo), ao mesmo tempo o contestou com seu 
costumeiro instinto racional. Smith ainda não conhece o fenômeno da 
superprodução, das crises dela oriundas. O que conhecia eram meras cri- 
ses de crédito e de dinheiro, que espontaneamente aparecem com o sistema 
de crédito e bancário. Na realidade vê na acumulação do capital acrésci- 
mo absoluto da riqueza geral e do bem-estar da nação. Ademais, na mera 
expansão do mercado interno dirigida para o mercado externo, o colonial 
e o mundial, vê prova de uma superprodução por assim dizer relativa (po- 
tencial) do mercado interno. Vale a pena transcrever a contestação que lhe 
faz Ricardo: 
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-“Se comerciantes empregam seus capitais em comércio exterior ou em 
transporte marítimo internacional, sempre o fazem por livre escolha e 
nunca por necessidade. Fazem-no porque nesses ramos seu lucro será 
algo maior que nos negócios internos. Adam Smith observou com acer- 
to ‘que o desejo de alimentos é limitado em todo ser humano pela pe- j 
quena capacidade do estômago”” 





(A. Smith aí comete o grave equivoco de excluir os artigos de luxo 
de agricultura), 


T “mas o desejo de comodidades e ornamentos dos edifícios, de vestuá- 
rio, carruagens e móveis parece não ter fim nem limite determinado. 
A natureza portanto” (prossegue Ricardo) “limitou necessariamente o 
montante de capital que a qualquer tempo pode ser empregado com lu- 
cro na agricultura,” 


[E por isso que há povos que exportam produtos agrícolas? Como se, | 
a despeito da natureza, não se possa empregar na agricultura capital de to- 
da espécie, para se produzir na Inglaterra, por exemplo, melões, figos, uvas 
etc., flores etc., aves e caça etc. E como se as matérias-primas da indústria 
não fossem produzidas por capital agrícola? (Ver, por exemplo, o capital 
que os romanos empregavam apenas em piscicultura)], 


“mas ela não estabeleceu limites” (como se a natureza tivesse algo a 
ver com a coisa) “ao montante do capital que podé ser empregado pa- 
ra a obtenção ‘de comodidades e ornamentos” da vida, Obter essas fruj- 
ções na maior abundância é o objetivo em mira, e as pessoas sô porque 
o comércio exterior ou o transporte marítimo internacional o alcançam 
melhor, neles se empenham, de preferência a produzir no país as mer- 
cadorias requeridas ou sucedâneos delas. Contudo, se circunstâncias 
peculiares nos impedirem de empenhar capital em comércio exterior 
ou em transporte marítimo internacional, convém empregá-lo no país, 
embora com menor vantagem. E enquanto não há limite ao desejo 
tde comodidades e ornamentos dos edifícios, de vestuários, de carrua- 
gens e de móveis, não pode haver limite para O capital que se pode em- 
pregar para obtê-los. exceto aquele que reduz nossa capacidade de man- 
ter os trabalhadores destinados a produzi-los. * , 

Adam Smith, entretanto, fala do transporte maritimo internacional 
como se não fosse exercido por livre escolha, mas por necessidade; co- t 
mo se O capital nele empenhado ficasse inerte se assim não fosse em- t 
pregado, como se o capital no comércio interno pudesse transbordar 
se não ficasse restringido a determinado montante. Segundo ele, ‘quan- 
do o capital de um país qualquer se eleva a tal ponto que não pode ser 
todo empregado para suprir o consumo e para manter o trabalho pro- 
dutivo desse determinado pais’ (o próprio Ricardo grifa essa passagem), 
“a parte excedente flui naturalmente para o transporte marítimo inter- 
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nacional e se emprega noutros países para prestar os mesmos serviços”... 
Mas não poderia essa parte do trabalho produtivo da Grã-Bretanha se 
aplicar na produção de outro gênero de mercadorias, para se comprar 
com elas algo objeto de procura maior no país? E se isso não fosse 
possível, não poderíamos empregar esse trabalho produtivo, embora 
com vantagem menor, pasa elaborar aqueles bens, objeto de procura 
interna, ou pelo menos sucedâneos deles? Se precisássemos de veludo, 
não poderíamos tentar produzi-lo e, caso não o conseguissemos, não 
poderíamos produzir mais tecidos ou outro objeto desejável? 

Produzimos mercadorias e com elas compramos outras no exterior por 
recebermos quantidade maior” (a diferença qualitativa não existe!) 
“que a que podemos produzir no país. Privem-nos desses fornecimen- 
tos externos, e logo passaremos a fabricá-los para nós mesmos. Mas essa 
opinião de Adam Smith diverge de todas as suas doutrinas gerais sobre 
a matéria. ‘Se um país estrangeiro” ” (Ricardo cita agora Smith) “ ‘nos 
pode fornecer uma mercadoria mais barato do que nós mesmos pode- 
mos produzi-la, é melhor comprá-la deles com fração do produto de 
nossa própria atividade industrial, exercida de maneira que nos dá van- 
tagem, A atividade das indústrias em geral do país, por estar sempre 
em proporção com o capital nela empregado" ” (Ricardo também grifa 
esta frase) — em proporção muito variável —, “ ‘não diminuirá por isso, 
mas apenas lhe caberá achar o caminho em que se pode lançar com a 
maior vantagem.” 

E ainda: 'Aqueles que dispõem de mais alimentos do que podem consu- 
mir, estão sempre prontos a trocar o excedente ou, o que dá no mesmo, 
o preço dele por comodidades de outra natureza. Depois de satisfeitas 
as necessidades limitadas, o que resta se emprega para satisfazer aque- 
les desejos insaciáveis, desejos que parecem ultrapassar todos os limi- 
tes, Para obter alimentos, os pobres se esforçam por satisfazer as extra- 
vagâncias dos ricos, e para os conseguir de maneira mais segura compe- 
tem uns com os outros na barateza e na qualidade do trabalho. O nú- 
mero de trabalhadores sobe com a quantidade maior de alimentos ou 
com o melhoramento e o cultivo crescente do solo; e como a nature- 
za de sua atividade permite a mais extrema subdivisão dos trabalhos, 
a quantidade dos materiais que pode transformar aumenta em propor- 
ção muito maior que seu número. Daí surge uma procura por toda 
espécie de niaterial que o espírito inventivo pode tornar útil ou belo 
em construções, vestuários, carruagens e móveis; pelos fósseis e mine- 
rais contidos nas entranhas da terra, pelos metais nobres e pelas pedras 
preciosas." 

“Dessas premissas infere-se que não há limites à procura nem barreiras 
ao emprego do capital, enquanto este proporciona lucro, e que, por 
mais abundante que se torne o capital, não lá outra razão suficiente 
para a queda do lucro a não ser a alta dos salários. Ademais, pode-se 
acrescentar que a única causa suficiente e constante da elevação dos sa- 
lários é a dificuldade crescente de prover de alimentos e meios de sub- 
sistência o número ascendente dos trabalhadores” (1.c., pp. 344-348). 
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14. A contradição entre o desenvolvimento irresistível 
das forças produtivas e a limitação do consumo 
redunda em superprodução. O caráter apologético 
da teoria da impossibilidade da superprodução geral. 


A palavra superprodução em si mesma induz a erro. Sem dúvida não se 
pode em absoluto falar de superprodução de produtos — no sentido de o 
volume dos produtos ser excessivo em relação às necessidades deles — en- 
quanto as necessidades mais prementes de grande segmento da sociedade 
não são satisfeitas ou são satisfeitas apenas as mais imediatas. Ao contrá- 
rio, nesse sentido temos de dizer que na base da produção capitalista sem- 
pre se produz de menos. O limite da produção é o lucro do capitalista e 
de maneira nenhuma a necessidade dos produtores. Mas superprodução 
de produtos e superprodução de mercadorias são coisas de todo diferentes. 
Segundo Ricardo, a forma de mercadoria não importa ao produto, e mais, 
a circulação das mercadorias só formalmente difere da troca dé produtos, 
o valor de troca aí é mera forma efêmera do intercâmbio material, e o 
dinheiro portanto mero meio formal de circulação; esse ponto de vista 
reduz-se de fato a seu pressuposto de que o modo de produção burguês 
é o modo absoluto, em consequência o modo de produção sem determi- 
nação característica mais precisa, sendo por" conseguinte sua especifici- 
dade puramente formal. Assim, Ricardo também não pode admitir que 
o modo de produção burguês contenha limite para o livre desenvolvimen- 
to das forças produtivas, limite que vem à tona nas crises e em outras ma- 
nifestações como a superprodução — o fenômeno fundamental das crises. 

Das proposições smithianas que cita, aprova e repete, Ricardo viu 
que os desejos desmedidos pelos diferentes valores de uso sempre se sa- 
tisfazem na base de uma situação onde a massa dos produtores fica mais 
ou menos restringida a “alimentos” e aos outros “meios de subsistência”, 
ao necessário, e que essa massa enorme fica portanto mais ou menos ex- 
cluída do consumo da riqueza — desde que este ultrapasse o domínio do 
necessário. 

Sem dúvida, é o que sucede e em grau ainda maior na Antiguidade, 
com a produção escravista. Mas os antigos não pensavam em transformar 
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o produto excedente em capital, ou pelo menos só o faziam em escala di- 
minuta. (A difusão entre eles do entesouramento em sentido estrito evi- 
dencia quanto produto excedente ficava em completa ociosidade.) Trans- 
formavam grande parte do produto excedente em despesas improdutivas 
como obras de arte, religiosas ou públicas. À produção se destinava me- 
nos ainda a desencadear e desenvolver as forças produtivas materiais — di- 
visão do trabalho, maquinaria, aplicação das forças naturais e da ciência 
na produção privada. De modo geral nunca iam de fato além do trabalho 
artesanal. A riqueza que criavam para consumo particular era por isso re- 
lativamente pequena e só parecia ser grande por se ter acumulado em pou- 
cas mãos, que aliás não sabiam o que fazer dela. Na Antigiidade, se não 
havia superprodução, havia superconsumo dos ricos que na fase decaden- 
te de Roma e da Grécia degenerou em dissipação desvairada. No meio 
estavam Os poucos povos comerciantes que viviam em parte às custas de 
todas aquelas nações em substância pobres. O que constitui a base da su- 
perprodução moderna é, de um lado, o desenvolvimento incondicional 
das forças produtivas e, portanto, a produção em massa apoiada na mas- 
sa de produtores confinados no domínio dos meros meios de subsistên- 
cia, e, do outro, os limites impostos pelo lucro do capitalista. 

Toda argumentação de Ricardo etc. contra a superprodução etc. 
baseia-se em considerarem a produção burguesa como modo de produ- 
ção onde não existe diferença entre compra e venda — troca direta de 
produtos —, ou como produção social, como se a sociedade, de acordo 
com um plano, repartisse os meios de produção e forças produtivas no 
nível e na medida do requerido para satisfazer suas diferentes necessida- 
des, e assim se desloca para cada ramo de produção a cota exigida do ca- 
pital social para satisfazer a necessidade a que ele corresponde. Essa ficção 
origina-se sobretudo da incapacidade de conceber a forma específica da 
produção burguesa, o que, por sua vez, decorre do preconceito que se 
aferra à produção burguesa como a produção por excelência. E como o 
sujeito que acredita em determinada religião e considera a sua a religião 
por excelência, e as demais, falsas. 

Ao revés, caberia antes perguntar: como, na base da produção capi- 
talista — onde cada um trabalha para si e o trabalho específico tem de se 
configurar ao mesmo tempo em seu oposto, trabalho abstrato, geral e, nes- 
sa forma, trabalho social — pode ser possível que surjam as necessárias 
compensações e correspondências entre os diferentes ramos de produção, 
suas dimensões e as proporções entre eles, a não ser mediante superação 
contínua de uma desarmonia constante? Isso ainda se admite quando se 
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trata dos nivelamentos da concorrência, pois estes supõem haver algo a 
ajustar, e que portanto a harmonia sempre resulta apenas do movimen 
que supera a desarmonia existente. ` 

Ricardo, por isso, admite a superabundância para mercadorias iso- 
ladas. Supõe-se impossível apenas uma superabundância simultânea, ge- 
ral do mercado. Por isso, não se nega a possibilidade da superprodução 
num ramo particular qualquer da produção. A impossibilidade conside- 
rada da superprodução refere-se à simultaneidade do fenômeno em todos 
os ramos e por isso à congestão geral do mercado (a expressão não deve 
ser interpretada literalmente, pois a superprodução, em momentos em 
que é geral, em vários ramos é sempre mero resultado, .consegiiência da 
superprodução dos artigos comerciais indutores; é sempre relativa, super- 
produção por haver superprodução noutros ramos). 

A apologética transforma isso no contrário. Há superprodução dos 
artigos comerciais indutores, os únicos nos quais se revela a superprodu- 
ção ativa — são em geral os artigos que só podem ser produzidos em mas- 
sa e industrialmente (inclusive na agricultura) —, por haver superprodu- 
ção nos artigos em que se manifesta superprodução relativa ou passiva. 
Por isso, existe superprodução apenas porque a superprodução não é uni- 
versal. A relatividade da superprodução — a circunstância de a superpro- 
dução efetiva em algumas esferas gerar superprodução em outras — fica 
assim expressa: não há superprodução universal, porque, se a superpro- 
dução fosse universal, todos os ramos de produção manteriam entre si a 
mesma relação; assim, superprodução universal equivale a produção pro- 
porcionada, o que a superprodução exclui. Com isso quer-se argumentar 
contra a superprodução universal. E como uma superprodução universal 
no sentido absoluto não seria superprodução, mas tão-só desenvolvimen- 
to maior que o habitual da força produtiva em todos os ramos de produ- 
ção, pretende-se que não exista a superprodução efetiva, que justamente 
não é essa superprodução que não chega a existir, anulando-se a si mesma. 
Embora a efetiva só exista por não ser a universal. 

Essa mísera sofística, examinada mais a fundo, reduz-se a isto: se 
ocorre, digamos, superprodução de ferro, tecidos de algodão, de linho, 
seda, artigos de lã etc., não se pode, por exemplo, sustentar que se pro- 
duziu carvão de menos, e sucede por isso aquela superprodução; pois tal 
superprodução de ferro etc. inclui superprodução similar de carvão, co- 
mo por exemplo a superprodução de tecido, a de fio. (Possível seria su- 
perprodução de fio em relação a tecido, de ferro em relação a maquinaria 
etc. Isso seria sempre superprodução relativa de cápital constante.) A ques- 
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tão portanto não pode ser a subprodução dos artigos cuja superprodução 
está implícita, por entrarem como elemento, matéria-prima, matéria auxi- 
liar ou meios de produção nos artigos (a “mercadoria que se pode produ- 
zir em excesso e da qual pode haver no mercado tal superabundância que 
não se recupere o capital nela despendido” 17") cuja superprodução posi- 
tiva é justamente o fato a explicar. Trata-se, ao contrário, de outros arti- 
gos que pertencem diretamente a esferas de produção não subsumidas 
aos artigos comerciais indutores, produzidos em excesso segundo o pres- 
suposto, ou que não fazem parte das esferas cuja produção, por constituir 
a produção intermédia para aqueles artigos indutores, tem pelo menos 
de avançar tanto quanto a das fases finais do produto, embora não houves- 
se obstáculo para que ela tivesse avançado mais e tivesse ocorrido uma 
superprodução dentro da superprodução. Por exemplo, embora se tenha 
de produzir carvão bastante para manter em movimento todas as indús- 
trias onde o carvão é condição necessária de produção, isto é, esteja a 
superprodução de carvão embutida na superprodução de ferro, fio etc. 
(embora só se produzisse carvão de modo proporcionado à produção de 
ferro e fio), é também possível que se produzisse mais carvão que o exi- 
gido pela-superprodução de ferro, fio etc. Isso não só é possível, mas mui- 
to provável. É que a produção de carvão e fio e das demais esferas que 
provêem apenas a condição ou a fase preliminar do produto a concluir 
noutra esfera, não se governa pela procura imediata, pela produção ou re- 
produção imediatas, e sim pelo grau, medida e proporção em que elas 
se estão expandindo. É claro que nesse cálculo pode haver um erro para 
mais. Em conseqiência, nos outros artigos como por exemplo pianos, 
pedras preciosas etc. não se produziu bastante, houve subprodução. (Tam- 
bém há sem dúvida superprodução em que o excesso dos artigos não- 
indutores não resulta de superprodução, mas, ao contrário, a subprodu- 
ção é causa da superprodução, como por exemplo más colheitas de tri- 
go ou de algodão etc.) 

O absurdo daquela sofística se patenteia quando colocada na mol- 
dura internacional, como o fizeram Say! e outros depois dele. Assim, 
por exemplo, a Inglaterra não produziu a mais e sim a Itália produziu a 
“174. Ver neste volume pp. 935, 939 e 941, o 

175. Marx alude às observações de Say em Letters a Mr. Malthus, Paris-Londres, 
1820, p. 15. Say diz aí que as mercadorias inglesas saturaram o mercado italiano por- 
que era insuficiente a produção de mercadorias italianas. Essas observações cita-as a 
publicação anônima An inquiry into those principles..., Londres 1821, p. 15, e Marx 
as recolhe em seu caderno de exeertos XII, p. 12. Ver no volume I, p. 250, a crítica 


de Marx à tese de Say: “A parada nas vendas de vários produtos decorre da escassez 
de vários outros”. 
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menos. Se a Itália tivesse (1) capital suficiente para repor o capital inglês . 


para ela exportado na forma de mercadorias, e (2) empregado seu capital 
de modo a produzir os artigos peculiares requeridos pelo capital E lês 
para repor a si mesmo e também à renda frevenue) dele decorrente pi 
ocorreria superprodução. Por conseguinte, o fato da superprodu ão real 
que existe na Inglaterra, em relação à produção real na Itália pie 
de existir, para existir apenas o fato da subprodução imaginária na dio, 
imaginária Por se pressupor um capital e um desenvolvimento das for. 
ças produtivas, na Itália inexistentes, e ainda 2 precondição, por ij al 
utópica, de se ter aplicado esse capital, inexistente na Itália Aan mA 
necessário para se complementarem oferta inglesa e procura italiana e 
dução inglesa e italiana. Noutras palavras, isso significa apenas: não ee da’ 


ção. Mas, uma vez que a produção capitalista só pode expandir-se à solta 


tal não é bastante grande para produzir em excesso de- maneira tã i 

versal, e por isso ocorre superprodução parcial. id 
Observemos a quimera mais a fundo: 

E Admite-se que em cada ramo particular pode suceder superprodu- 

ção. A única circunstância que poderia impedir a superprodução simul. 

tânea em todos os ramos é, segundo se alega, o fato de mercadoria se Ee 
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car por mercadoria; assim, recorre-se às condições pressupostas n2 troca 
direta de produtos. Mas tal escapatória logo se aniquila porque o comér- 
cio não é troca direta de produtos, e por isso o vendedor de uma mer- 
cadoria não é necessariamente ao mesmo tempo o comprador de outra. 
Todo esse subterfúgio baseia-se em suprimir o dinheiro e a circunstância 
de não se tratar da troca de produtos e sim da circulação de mercadorias, 
para a qual é essencial a dissociação da compra e venda. 

(A circulação do capital encerra em si mesma possibilidades de per- 
turbação. Na reconversão do dinheiro em suas condições de produção, 
por exemplo, trata-se de transformar o dinheiro de novo nos mesmos 
valores de uso (segundo a espécie), e ainda — o que é essencial para se 
repetir o processo de reprodução — de se poderem obter de volta esses 
valores de uso a seu valor precedente (abaixo deste é naturalmente me- 
lhor). Desses elementos de reprodução, a parte considerável consistente 
em matérias-primas pode ter os preços elevados por duas razões: primeiro, 
se os instrumentos de produção, em dado prazo, aumentam com mais 
rapidez que aquela em que é possível obter matérias-primas; segundo, even- 
tos resultantes da natureza variável das sazões. Por isso, as condições me- 
teorológicas (otempo) desempenham, conforme observa com acerto 
Tooke'™%, papel tão importante na indústria moderna. (Isso se estende 
aos meios de subsistência em relação aos salários.) À reconversão do di- 
nheiro em mercadoria pode esbarrar em dificuldades e gerar possibilidades. 
de crise, do mesmo modo que a transformação da mercadoria em dinhei- 
ro. Quando se estuda. a circulação simples, e não a do capital, não se en- 
contram essas dificuldades.) (Há ainda uma série de fatores, condições, 
possibilidades de crise, que só podem ser estudados examinando-se situa- 
ção mais concreta, sobretudo a competição entre os capitais e o crédito.) 

Nega-se a superprodução de mercadorias, mas admite-se a super- 
produção de capital. Ora, o próprio capital consiste em mercadorias ou, 
se consiste em dinheiro, de qualquer modo tem de se reconverter em mer- 
cadorias para poder funcionar como capital. Que significa portanto super- 
produção de capital? Superprodução das quantidades de valor destinadas 
a gerar mais-valia (ou, segundo o conteúdo material, superprodução de 
mercadorias destinadas à reprodução) — isto é, reprodução em escala exa- 
gerada, o que é o mesmo que superprodução incondicional. 





176. Th. Tooke, A history of prices, and of the state of the circulation, volumes 
I-VI, Londres, 1838-1857. Tooke fala sobre as condições do tempo em vários trechos 
de sua obra, sobretudo na parte primeira do volume IV, que apareceu em 1848. 
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Mais a fundo, isso significa apenas que se produz demais com o obje- 
tivo de enriquecimento, ou parte excessiva do produto não se destina a 
consumir-se como renda /revenue) e sim a fazer mais dinheiro (acumulas- 


se); não a satisfazer as necessidades particulares de seu proprietário e sim. 
a gerar-lhe a riqueza social abstrata, dinheiro e mais poder sobre trabalho" 


alheio, capital, ou seja, aumentar esse poder. É o que diz um lado. (Ricar- 
do nega isso.!”?). E como é que o outro lado explica a superprodução das 
mercadorias? Com a circunstância de a produção não ser bastante diver- 
sificada, de determinados objetos de consumo não terem sido produzi- 
dos em quantidades satisfatórias. É claro que não se trata aí do consumo 
industrial, pois o fabricante que produz tecido de linho em excesso cau- 
sa por isso acréscimo necessário da procura de fio, maquinaria, trabalho 
etc. Trata-se portanto do consumo privado. Produziu-se tecido de linho 
em excesso, mas talvez laranjas de menos. Antes não se admitia a existên- 
cia do dinheiro, para não se configurar a dissociação entre compra e ven- 
da. Agora não se admite a existência de capital, para transformar o capi- 
talista em gente que efetua a simples operação M-D-M e produz para o 
consumo individual, não como capitalista, com o objetivo de enriquecer, 
de reconverter parte da mais-valia em capital. Mas dizer que existe capi- 
tal demais significa apenas que demasiado pouco se consome e se pode 
consumir como renda /revenug) nas condições dadas. (Sismondi, Jºº Por 
que então o produtor de tecido exige do produtor de cereais que consu- 
“ma mais tecido, ou o segundo exige do primeiro que consuma mais cereais? 
Porque o próprio produtor de tecido não realiza parte maior de sua renda 
(maisvaia) em tecido, e o agricultor, em cereais? Para cada um em parti- 
cular, admite-se que a isso se opõe a necessidade de capitalizar (sem se con- 
siderar os limites das necessidades). Mas não para todos tomados em conjunto. 
(Aqui abstraímos por completo do fator das crises consistente em 
serem as mercadorias reproduzidas mais barato do que foram produzidas. 
Daí depreciação das mercadorias disponíveis no mercado.) 
Todas as contradições da produção burguesa se patenteiam coleti- 
vamente nas crises gerais do mercado mundial, e de maneira dispersa, iso- 
lada, parcial nas crises restritas [restritas no conteúdo e na extensão). 





177. Ves neste volume pp. 932-934. 

178. Sismondi explica a crise como “a desproporção crescente entre a produção 
e o consumo” (Nouveaux principes d'économie politique ou de lo richesse dan ses 
rapports avec la population, Paris, 1827, p. 371). Marx, em Miséria da Filosofia, diz 
que, segundo Sismondi, “a renda” (income) “decresce na proporção em que aumenta 
a produção” (ver MEW, Band 4, p. 71). Marx reexamina as idéias de Sismondi, desta- 
cando tanto os elementos valiosos como as carências fundamentais, no volume 3 des- 
ta tradução, cap. IX, seção 12. 
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A superprodução tem por condição, de rp 
in Eae e î S bta A de tra- 
ï é da possibilidade de desfrutar a ti fve! a 
tan Pada quantidade de capital), sem a pan E 
tes do mercado ou as necessidades solvíveis, e ete a 
da liação constante da reprodução e da acumulação, fazendo en oor 
E E reconversão constante da renda (revenue) Es a p 
to, em contraposição, a massa dos produtores fica limitada as 
oa limitada ao nível médio de necessidade de acordo com a nature 
i 


da produção capitalista. 


15. Idéias de Ricardo sobre os diferentes tipos Se 
` acumulação de capital e sobre as conseguénc 


econômicas da acumulação. 


No capítulo VII “On Taxes” diz Ricardo: 


al, 

aís ultrapassa o consumo anual, 
“Quando o consumo: anual não é pee 
a iz- diminui seu capital. 

rodução anual, diz-se que dir ai 

mesas repos es Bode Aumentar mediante aeréscimo a a 
o A decréscimo do consumo improdutivo” (pp. E Ê 


“Quando à produção anual de 
diz-se que aumenta seu capital. 


i í, diz na no- 
Por “consumo improdutivo” entende Ricardo aí, como 


5 alhadores 
ta referente ao trecho citado (nota à p. 163), consumo por ay Assim. 
improdutivos, “por aqueles que não AA E dust 

Pt ignífica aumento do con 
aumento da produção anual signi mo, não se al- 


anual. Este pode aumentar pelo acréscimo direto pp nes 
terando ou mesmo crescendo o consumo não industrial, P 


do consumo não industrial. 


ha renda (revenue) se poupa è Se 
i dizemos”, reza a nota, “que a Ae 
ia ao capital, entendemos que o segmento a aran ae 
considera adicionado ao capital, é consumido por 


: vos 
dutivos e não por trabalhadores improdutivos. 
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1179 E? 
is a que a conversão de renda em Capital de modo algum 
nitica o mesmo que conversão de renda em capital variável, ou dispên 
É Ê 


à > Š 
dio dela em salário. Mas, para Ricardo, o significado é o mesmo. Na. mes: 


e 

br o Preco do trabalho subir tanto que, apesar do acréscimo di 

o es possa empregar mais trabalho, direi que esse acré a sA 
pital é consumido improdutivamente.” rir 


O consumo da renda 
por trabalhadores i ã 
O que torna esse consumo “produtivo” Raia ora 
que produzem mais-valia. Em consegiiência 
do comanda mais trabalho. 
Capítulo VII “On Foreign Trade”: 
“Há dois meios de acumular cap; 
cia 


iz de renda acrescida ou de con. ie 
q k sumo red . 
e 1000 libras para 1200 sem se alterarem minhas despesas, acumulo 


em que se despendia renda cair de 20% 
} 1 % em valor, ficarei de 
citado a economizar como se minha renda acrescesse- de 20 Mr 


mo da baixa ocasionada pela inari; 
las, mas os lucros não subito” e. 136) ad sapa z cds 


(Quer dizer, não subirão 

( li; O se as mercadorias mai 

no capital variável nem no constante ) is 
s, e A 5 . a 

MH Pri om Re invariável de renda, acumulação decorrente 
le lucro (mas a acumulação depende tanto da taxa, quan 
Ki s a, 4 j 
> com texa invaridvel de lucro, acumulação resul- 


as não entram 


as “mercadorias em que se despendia renda” frevenue), 
Capítulo XX “Value and Riches, their distinctive Properties”: 


“A riqueza” E SOM 
pode pd para Ricardo Significa valores de uso) “de um país 
e duas maneiras: pelo emprego de porção maior da ren- 


179. Ver neste volume Pp. 907-927. 
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da para manter o trabalho produtivo, o que não só acresce a quantidade, 
mas também o valor da massa de mercadorias; ou, sem emprego de quan- 
tidade adicional de trabalho, por tornar-se mais produtiva a mesma 
quantidade — o que acrescerá a abundância mas não o valor das mer- 
cadorias. 
No primeiro caso, um país não só ficará rico, mas aumentará o valor de 
sua riqueza. Tornar-se-á rico pela parcimônia, reduzindo suas despesas 
em objetos de luxo e fruição, e empregando essas economias na repro- 
dução. 
No segundo caso, não haverá necessariamente despesas reduzidas em 
objetos de luxo e fruição, nem quantidade acrescida de trabalho pro- 
dutivo empregado, mas com o mesmo trabalho produzir-se-á mais; a 
riqueza crescerá, mas não o valor. Desses dois modos de aumentar a ri- 
queza, © último tem de ser preferido, uma vez que produz o mesmo 
efeito sem que os indivíduos se privem de fruições ou as reduzam, o 
que nunca pode deixar de estar presente no primeiro. Capital é aquele 
segmento da riqueza de um país o qual se emprega com vistas à produ- 
ção futura e pode acrescer como a riqueza. Um capital adicional será 
por igual eficaz para produzir riqueza futura, quer obtido por meio 
de aperfeiçoamento na habilidade técnica e na maquinaria, quer obti- 
do por meio do emprego reprodutivo de mais renda; pois a riqueza sem- 
pre depende da quantidade de mercadorias produzidas, sem se levar 
em conta a facilidade com que se pôde conseguir os instrumentos .em- 
pregados na produção. Certa quantidade de roupas e alimentos susten- 
tará e empregará o mesmo número de pessoas, e por isso conseguirá 
que se faça a correspondente porção de trabalho, seja aquela quantida- 
de produzida pelo trabalho de 100 ou 200 pessoas. Mas seu valor dupli- 
cará se 200 pessoas tiverem sido empregadas para produzia” (pp. 327, 


328). 


Primeira formulação de Ricardo: 

A acumulação aumenta com a despesa invariável, se a taxa de lucro 
subir, 
ou com taxa de lucro invariável, se a despesa diminuir (em valor) 
em virtude de baratearem as mercadorias em que se consome a renda fre- 
venue). 

Agora faz uma formulação antinômica: 

Cresce a acumulação, acumula-se o capital em volume e valor, se par- 
te maior da renda se retira do consumo individual e se aplica no consumo 
industrial, mais trabalho produtivo se põe em movimento com a parte 
assim poupada da renda. Nesse caso, acumulação originária da parcimônia. 

Ou a despesa permanece a mesma, não se emprega quantidade maior 
de trabalho produtivo, mas o mesmo trabalho produz mais, tem produti- 
vidade maior. Os componentes do capital produtivo, matérias-primas, ma- 
quinaria etc. (há pouco eram as mercadorias em que se despende a renda; 
agora são as mercadorias empregadas como instrumentos de produção) 
são produzidas com o mesmo trabalho, em quantidade major, em me- 
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lhor qualidade e por isso a menor custo. Nesse caso, a acumulação não 
depende de subir a taxa de lucro, nem de parte maior da renda, em virtu- 
de da parcimônia, transformar-se em capital, nem de parte menor da rén- 
da se despender de maneira improdutiva por baratearem as mercadorias 
em que se gasta a renda: Depende de o trabalho tomar-se mais produtivo 
nos ramos de produção que produzem os elementos do próprio capital 
de baratearem, portanto, as mercadorias que entram no processo de pro- 
dução como matéria-prima, instrumento etc. 

Se aumentou a produtividade do trabalho com a produção maior 
de capital fixo em relação ao capital variável, subirá tanto o volume quan- 
to o valor da reprodução, uma vez que parte do capital fixo entra na re- 
produção anual. Isso pode ocorrer ao mesmo tempo com o crescimento 
da população e o acréscimo do número de trabalhadores empregados, 
embora esse número decresça Proporcionalmente, confrontado com o, 
capital constante que movimenta. Ocorre assim crescimento tanto de 

_ Nqueza quanto de valor, e movimenta-se volume maior de trabalho vivo, 

ìà embora o trabalho se tenha tornado mais produtivo e tenha diminuído o 
volume de trabalho em relação ao volume das mercadorias produzidas. 
Por fim, não se alterando a produtividade do trabalho, capital variável 
e constante podem aumentar de; acordo com o ritmo anual do acrésci- 
mo natural da população. Nesse caso também se acumula capital em vo- 
lume e em valor. Esses últimos pontos, Ricardo não os leva em conta 

No mesmo capítulo diz Ricardo: . 


as hã A 
O trabalho de um milhão de homens na manufatura produzirá sem- 
pre o mesmo valor, mas nem sempre riqueza igual.” 


(Erro grave. O valor do produto de um milhã: 
ão de homens depende 
tanto de seu trabalho quanto do valor do capital com que trabalham: se- 
rá portanto muito diferente, conforme a quantidade das forças produti- 
vas produzidas com que trabalham.) 


e : a 4 : 

Com a invenção de máquinas, com o acréscimo da habilidade técni- 
ca, com a melhor divisão do trabalho e com a descoberta de novos 
mercados onde se possam fazer trocas mais vantajosas, um milhão dc 
homens podem produzir, em dado nível de desenvolvimento da socie- 
dade, bens necessários, bens úteis ou agradáveis”, em quantidade duas 
vezes ou três vezes maior do que teriam podido Produzir noutro nível, 
mas nem por isso adicionarão alguma coisa ao valor” i 


(por certo que sim, uma vez que seu trabalho pretérito entra na nova re- 
produção em escala muito maior), 
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“pois todas as coisas sobem ou descem de valor, conforme a facilidade 
ou dificuldade de produzi-las ou, em outras palavras, na proporção da 
quantidade de trabalho empregada para produzi-las.” 


(Cada mercadoria individualmente considerada pode baratear, mas 
aumentará o valor da totalidade acrescida de mercadorias.) 


“Admitamos que o trabalho de certo número de-homens produza 1 000 
pares de meia e que, com nova maquinaria, o mesmo número de homens 
possa produzir 2 000 pares, ou continuar a produzir 1 000 pares acres- 
cidos de 500 chapéus: o valor dos 2 000 pares de meia, ou dos 1 000 
pares de meia junto com os 500 chapéus, não será maior nem menor 
do que o dos 1 000 pares de meia antes da nova maquinaria, pois esscs 
volumes resultarão da mesma quantidade de trabalho.” 


(Atenção, se a nova maquinaria introduzida nada custar.) 


“Mas, apesar disso, o valor do volume geral de mercadorias será reduzi- 
do; pois, embora o valor da quantidade produzida, aumentada em con- 
seqüência do melhoramento, seja exatamente o mesmo da quantidade 

. menor que teria sido produzida se não tivesse havido melhoramento, 
haverá além disso um efeito sobre as mercadorias ainda não consumi- 
das, produzidas antes do melhoramento. Reduz-se o valor dessas mer- 
cadorias, porquanto, peça por peça, se rebaixam ao nível das produzi- 
das com todas as vantagens do melhoramento; e a sociedade terá mon- 
tante menor de valor, não obstante a quantidade acrescida das merea- 
dorias, a riqueza aumentada e os meios de fruição adicionados. Com 
o aumento constante da facilidade da produção diminui de contínuo 
o valor de diversas mercadorias produzidas antes, embora dessa manei- 
ra acresça a riqueza nacional e ainda a capacidade de produção futura” 
(pp. 320-322). 


Ricardo fala aí da depreciação que um desenvolvimento progressivo 
da produtividade exerce, provoca nas mercadorias produzidas em condi- 
ções mais desfavoráveis, estejam elas ainda disponíveis no mercado ou 
desempenhem o papel de capital no processo de produção. Mas de modo 
nenhum se segue daí que “o valor do volume geral de mercadorias será re- 
duzido”, embora diminua o valor de parte desse volume. Aquela conse- 
qiiência só ocorre (1) se, em virtude dos melhoramentos, o valor das má- 
quinas e mercadorias recém-introduzidas se coloca em nível inferior ao da 
depreciação ocasionada nas mercadorias antes existentes da mesma espécie; 
(2) se se omite que, com o desenvolvimento das forças produtivas, também 
acresce de maneira constante a variedade dos ramos de produção, isto é, 
iniciam-se aplicações de capital que antes absolutamente não existiam. 
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a marcha do desenvolvimento, a produção tanto barateia quanto se diver- 
sifica. ` 


Capitulo IX “Taxes on raw produce”, 


“No tocante à terceira objeção contra impostos incidentes sobre produ- 
tos Primários, ou seja, à idéia de que a alta de salário e a baixa de lucro 
desencorajam a acumulação e atuam da mesma maneira que a pobreza 
natural do solo, esforcei-me noutra parte desta obra por mostrar que 
se podem fazer poupanças efetivas tanto nas despesas quanto na produ. 
ção; tanto por redução no valor das mercadorias quanto por alta na 
taxa de lucro. Com alta de meu lucro de 1 000 para 1 200 libras, en- 
quanto Os preços não variam, aumenta meu poder de acrescer “meu 
capital por meio de poupanças, mas não quanto aumentaria se meu 
lucro continuasse inalterado, enquanto as mercadorias baixassem tan- 


to de preço que com 800 libras eu obteria t 
1 000 libras” (pp. 183, 184), ria tanto quanto antes com 


O valor global do produto (ou antes da parte do produto a qual se 
Teparte entre capitalista e trabalhador) pode depreciar-se, sem cair a renda 
(income) líquida, segundo o montante do valor. (Pode ainda subir em 
proporção.) E o que se vê em: 

Capítulo XXXI “Mr. Malthus's Opinions on Rent”, 


“Mas a argumentação toda de Malthus se apóia em base frágil. Supõe 
que, em virtude do decréscimo da renda (income) bruta do país, tem 
de diminuir também a renda (income) líquida, e na mesma proporção. 
Um dos objetivos de sua obra foi demonstrar que, com toda queda 
do valor real dos artigos essenciais, caem os salários, e que os lucros 
do capital aumentam; noutras palavras, que de qualquer valor anual 
dado porção menor será paga à classe trabalhadora, e porção maior 
àqueles cujos fundos empregaram essa classe. Admitamos que o valor 
das mercadorias produzidas numa manufatura particular seja 1 000 
libras, a ser dividido entre o patrão e os empregados, na proporção de 
800 libras Para empregados, e 200 para o patrão; se o valor dessas mer- 
cadorias cair para 900, e 100 libras forem poupadas dos salários, de 
maneira nenhuma será prejudicada a renda líquida do patrão, e assim 
poderá -ele pagar o mesmo montante de impostos com a mesma faci- 
lidade com que pagava antes da redução do preço” (pp. 511, 512). 


Capítulo V “On Wages” 


“Apesar da tendência de os salários se nivelarem pela taxa natural po- 
de a taxa de mercado, numa sociedade em desenvolvimento, ficar aci 
ma daquela por período indefinido. É que basta que sc efetive o im- 
pulso que um capital acrescido dá à nova procura de trabalho, para que 
outro acréscimo de capital esteja produzindo o mesmo efeito, E assim, 
se o acréscimo de capital for gradual e constante, a procura “de traba- 
lho pode dar um estímulo constante ao acréscimo de população” (p. 88). 
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Segundo o prisma capitalista, tudo aparece invertido. A magnitude 
da população trabalhadora e o grau da produtividade do trabalho deter- 
minam tanto a reprodução do capital quanto a da população. Ali a coisa 
aparece ao revés: o capital determina a população. 

Capítulo IX “Taxes on Raw Produce”. 


“A acumulação de capital produz naturalmente concorrência aguçada 
entre os empregadores de trabalho, e alta consequente do preço do tra- 
balho” (p. 178). 


Isso depende da proporção em que aumentam os diversos componen- 
tes do capital, com a acumulação deste. O capital pode acumular-se e a 
procura de trabalho diminuir em termos absolutos ou relativos. 


Segundo a teoria da renda fundiária de Ricardo, a taxa de lucro ten- 
de a cair com a acumulação do capital e com o crescimento da população, 
em virtude de subir o valor dos artigos essenciais, de se tornar a agricultu- 
ra menos produtiva. Por isso, a acumulação tende a frear a si mesma, e a 
Iei do decréscimo da taxa de lucro — pois a agricultura se torna menos pro- 
dutiva à medida que a indústria se desenvolve — é uma fatalidade penden- 
te sobre a produção burguesa. Em contraposição, A. Smith alegra-se com o 
decréscimo da taxa de lucro. A Holanda é seu arquétipo. Esse decrésci- 
mo, excetuados os maiores capitalistas, força a maioria dos capitalistas 
a viverem não de juros e sim de seu capital industrial. Estimula assim a pro- 
dução. Nos discípulos de Ricardo, o horror a essa tendência funesta assu- 
me formas tragicômicas. 

Cotejamos a seguir as passagens de Ricardo referentes ao assunto. 


Capítulo V “On-Wages”. 


“Em diferentes estádios de desenvolvimento da'sociedade, a acumula- 
ção de capital ou dos meios de empregar trabalho é mais ou menos 
rápida, e em todos os casos tem de depender da produtividade do tra- 
balho. Essa produtividade atinge o nível mais alto quando há abundân- 
cia de terra fértil: em tais períodos, a acumulação é muitas vezes tão 
rápida que a obtenção de trabalhadores não pode ter a mesma veloci- 
dade que a de capital” (p. 92). “Calculou-se que, nas circunstâncias 
favoráveis, a população pode dobrar em vinte e cinco anos; mas, nes- 
sas circunstâncias favoráveis, a totalidade do capital de um país pode- 
rá dobrar em período menor. Nesse caso, os salários, durante o perío- 
do todo, tenderão a subir, porque a procura de trabalho terá acrésci- 
mo ainda mais rápido que a oferta, Nas novas colônias, onde se intro- 
duzem as artes e conhecimentos de países que os possuem com refina- 
mento muito avançado, é provável que o capital tenda a aumentar mais 
rápido que os seres humanos; e se a carência dos trabalhadores não for 
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suprida por países mais populosos, essa tendência aumentará de mui- 


to o preço do trabalho. À medida que aquelas terras se tornam popu- 


losas e nelas se cultiva solo de pior qualidade, diminui a tendência a 
acréscimo de capital, pois o produto que sobra, depois de satisfeitas 
as necessidades da população existente, tem necessariamente de estar 
em proporção .com a facilidade de produção, quer dizer, com o núme- 
ro menor de pessoas empregadas na produção. Embora, então, seja 
mais provável que, nas condições mais favoráveis, a capacidade de pro- 
dução seja ainda maior que a da população, isso não continuará assim 
por muito tempo; pois, sendo a terra limitada em quantidade e dife- 
renciada em qualidade, com cada porção acrescida de capital nela em- 
pregada, decai a taxa de produção, enquanto a capacidade da popula- 
ção continua sempre a mesma” (pp. 92, 93). 


(A última assertiva é mvenção clerical. A capacidade da população 
decresce junto com.a capacidade da produção). 

Observar aí primeiro que Ricardo admite que “acumulação de ca- 
pital ... em todos os casos tem de depender da produtividade do trabalho”, 
de modo que o primordial é o trabalho e não o capital. 

Ademais, a crer-se em Ricardo, em países já há muito povoados, 
industrialmente desenvolvidos, existem mais que nas colônias pessoas 
empregadas na agricultura, quando sucede na realidade o contrário. Em 
relação ao mesmo produto emprega a Inglaterra, por exemplo, menos tra- 
balhadores agrícolas que qualquer outro país, novo ou velho. Sem dúvi- 
da, segmento maior da população não agrícola participa indiretamente 
na produção agrícola. Mas, mesmo isso está longe de ocorrer na propor- 
ção em que é maior a população diretamente ligada à agricultura nos paí- 
ses menos desenvolvidos. Admitamos na Inglaterra, mesmo seja O trigo 
mais caro, os custos de produção maiores. Emprega-se mais capital. Se é 
menor a quantidade de trabalho vivo que entra ná produção agrícola, é 
maior a de trabalho pretérito. Mas a reprodução desse capital, em virtude 
da base de produção já existente, custa menos trabalho, embora seu va- 
lor seja reposto no produto. 

Capítulo VI “On Profits”. 

Antes, ainda algumas observações. A mais-valia depende, conforme 
vimos, não só da taxa de mais-valia, mas também do número dos traba- 
lhadores simultaneamente empregados, isto é, da magnitude do capital 
variável. 

A acumulação por sua vez não é determinada diretamente pela taxa 
de mais-valia e sim pela proporção da mais-valia com o montantetotal 
do capital adiantado, ou seja, pela taxa de lucro, e mais ainda pelo mon- 
tante global do lucro. Conforme vimos, esse montante, quando diz respei- 
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to à totalidade do capital da sociedade, é idêntico ao montante global 
da mais-valia, mas, para os capitais particulares nos diferentes ramos, po- 
de divergir muito do montante de mais-valia que eles produzem. Se con- 
sideramos a acumulação do capital em sua totalidade, o lucro é igual à 
mais-valia 5> a 

— ou seja, a taxa de lucro é igual 
capital 

à mais-valia calculada para cada 100 de capital. 

Dada a taxa de lucro (em percentagem), o montante total de lu- 
cro depende da magritude do capital adiantado, por conseguinte tam- 
bém a acumulação, desde que determinada pelo lucro. 

Dada a soma do capital, o montante global de lucro depende do 
cível da taxa de lucro. . 

Por isso, cápital pequeno com alta taxa de lucro pode proporcio- 
nar lucro global maior que capital maior com taxa de lucro baixa. 





mais-valia, e a taxa de lucro = 


Admitamos: 
1 
Capital Taxa de lucro Lucro total 
% 
100 10 10 
100 X 2 = 200 10/2ou 5 10 
100 X 3 = 300 10/2ou 5 15 
100X11/2= 150 5 71/2 
u 
100 10 10 
2X100 = 200 10/21/2=4 8 
21/2X 100 = 250 4 10 
3 X100 = 300 4 12 
NI 
500 10 50 
5 000 1 50 
3 000 1 30 
10 000 1 100 


Se o multiplicador do capital e o divisor da taxa de lucro forem 
iguais, isto é, se a magnitude do capital cresce na mesma proporção em 
que decai a taxa de lucro, o lucro não varia. 100 a 10% dão 10, e 2 X 100 
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- a 10/2% ou 5% dão por igual 10. Noutras palavras: se a taxa de lucro de- 


: Cresce na mesma proporção em que o capital se acumula (cresce), fica 
invariável o montante global de lucro. 


i Se o decréscimo da taxa de lucro for mais rápido que o acréscimo do 
capital, diminuirá o montante do lucro. 500 a 10% dão lucro total de 50 
Mas o sêxtuplo, isto é, 6 X- 500 ou 3 000 a 10/10% ou 1%, dá apenas 30. 

Por fim, se o capital cresce com mais rapidez do que decresoe a ta 
xa de lucro, o montante do lucro sobe, embora a taxa de lucro diminua 
Assim, 100 a lucro de 10% dá lucro global de 10. Mas 300 (3 X 100) É 


4% (quando a taxa de lucro diminuiu ortant 
PA pi O 21/2 vezes) dão lucro 


Agora, as asserções de Ricardo. 
Capítulo VI “On Profits”. 


“A tendência natural do lucro portanto é cair, pois 

da sociedade e da riqueza, obtém-se a quantidade adicional de alias: 
tos requerida com o sacrifício de cada vez mais trabalho. Essa tendên- 
ela, essa gravitação, por assim dizer, do lucro é por felicidade detida 
eom frequência pelos melhoramentos em maquinaria, relacionados 
com a produção dos artigos essenciais, e também pelas descobertas 
agronômicas, o que nos possibilita liberar porção de trabalho antes exi- 
Bida c em consegiiência baixar o preço dos bens de primeira necessi- 
dade do trabalhador. Todavia, a aita do Preço dos meios de subsistên- 
cia e a do salário têm limites; pois, logo que os salários sejam iguais. 

a 720 libras, a receita total do arrendatário da terra, a acumulação te- 
rå de acabar, pois nenhum capital poderá dar hicro algum A ade. 
rá haver procura de trabalho adicional, e em consegilência a popula- 
fao terá atingido seu nível máximo. Na verdade, bem antes dessa fase, 

a taxa muito baixa de lucro terá paralisado toda acumulação eo produto 
is goda do país, depois do pagamento dos trabalhadores, será pro- 
Pae o, a das terras e dos coletores de dízimos e tributos” 


t Imagina assim Ricardo o “crespúsculo dos deuses” do mundo bur- 
guês, o Dia do Juízo. 


“Bem antes dessa situação dc preços se. ter tornado permanente, não 
haverá motivo para acumulação, pois ninguém acumula a não ser com 
o propósito de emprego produtivo de sua acumulação, e ,.. em conse- 
quência essa situação de preços nunca poderá ocorrer. Do mesmo mo- 
do que o trabalhador não pode viver sem salário, o arrendatário eo fa- 
bricante não podem viver sem lucro, Sua motivação para acumular se 
enfraquece com cada decréscimo do lucro, e cessará de todo quando 
seus lucros forem tão baixos a ponto de não permitir compensação 
adequada para seus esforços e para o risco que têm necessariamente 
de assumir ao fazerem o emprego produtivo de seu capital” (p. 123). 
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“Mais uma vez tenho de observar que a taxa de lucro cairá com muito 
mais rapidez... pois sendo o valor do produto o que espccifiquei nas 
circunstâncias supostas subirá muito o valor do capital do arrendatário, 
por consistir necessariamente em muitas das mercadorias que subiram 
de valor. Antes de o trigo poder subir de 4 libras para 12, o valor de 
troca do capital do arrendatário provavelmente duplicará e valerá 6 000 
libras em vez de 3 000. Se seu lucro fosse 180 libras, ou 6% do capital 
original, nessa ocasião o lucro não ultrapassaria na realidade uma taxa 
de 3%, pois 6 000 libras a 3% proporcionam 180 libras; e nessas condi- 
ções novo arrendatário só poderia entrar na agricultura com 6 000 li- 
bras no bolso” (p. 124). 

“Esperaríamos também que, embora diminua a taxa de'lucro do capi- 
tal em consegitência da acumulação de capital na terra e da alta do sa- 
lário, ainda aumente o montante global dos lucros. Assim, se supomos 
que, com acumulações repetidas de 100 000 libras, a taxa de lucro cai 
de 20 por cento para 19, 18, 17, deelinando sempre, seria dc esperar 
que o montante total de lucro recebido -pelos- donos sucessivos do ca 
pital subisse sempre; que seria maior com o capital de 200 000 libras 
que com o de 100 000 e maior ainda eom o de 300 000, desse modo 
continuando a aumentar com todo acréscimo de capital, embora de- 
cresça a taxa. Essa progressão, contudo, só é verdadeira durante certo 
tempo. Assim, 19% de 200 000 libras é mais do que 20% de 100 000 
libras; 18% de 300 000 libras é mais do que 19% de 200 000; mas, de- 
pois de o capital se ter acumulado num montante bem grande e de os 
lucros terem caído, a acumulação posterior diminui o global dos lucros. 
Admitamos portanto seja a acumulação 1 000 000 de libras, e o lucro 


` de 7%; o montante global de lucro será de 70 000 libras; se for feita 


uma adição de 100 000 libras de capital ao milhão, e o lucro cair para 
6%, os donos do capital receberão 66 000 libras ou menos 4 000 libras, 
embora o, montante global do capital tenha aumentado de 1 000 000 
de libras para 1 100 000. 

Todavia, não pode haver acumulação de capital, enquanto o capital 
ainda proporcionar um lucro qualquer, sem proporcionar acréscimo 
de produto e também acréscimo de valor. Com o emprego de 100 000 
libras de capital adicional, nenhuma parte do capital antigo se torna 
menos produtiva. Tem de crescer o produto da terra e do trabalho 
do país e subirá seu valor, em virtude do valor da adição feita à quanti- 
dade anterior de produção e ainda em virtude do novo valor dado ao 
produto total da terra, com a dificuldade acrescida de produzir sua 
última porção. Mas, quando a acumulação de capital se torna muito 
grande, não obstante o valor acrescentado, será este distribuído de 
modo que valor menor que antes será incorporado aos lucros, enquan- 
to aumentará o destinado à renda fundiária e salários” (pp. 124 a 126). 
“Embora se produza valor maior, porção maior do que resta desse va 
lor, depois de ser paga a renda fundiária, consomcm-na os produtores, 
e é isso — e apenas isso — que determina o lucro. Enquanto a terra dá 
frutos abundantes, os salários podem ter alta temporária, e os produ- 
tores podem consumir mais que sua proporção costumeira; mas o estí- 
mulo que assim se dará ao aeréscimo da população submeterá rapida- 
mente os trabalhadores a seu consumo usual. Mas quando se empreen- 
de o cultivo de terras pobres, ou quando se dispendem' mais capital e 
trabalho em terras velhas com menor rendimento de produtos, o efei- 
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to tem de ser permanente” (p. 127). “Os efeitos da acumulação serão por- 


tanto diferentes nos diversos países e dependerão sobretudo da fertilida-: 


de da terra. Por mais extenso que seja um país onde as terras são de pobre 


qualidade e onde se proíbe a importação de alimentos, grandes reduções . 


na taxa de lucro e o rápido aumento da renda fundiária acompanham as 
mais moderadas acumulações de capital; e, ao contrário, um país pequeno 
porém fértil, especialmente se permite a livre importação de alimentos, 
pode acumular grande montante de capital sem decréseimo considerável 
da taxa de lucro e sem grande alta na renda fundiária” (pp. 128, 129). 
Em virtude também de impostos (cap. XII “Land-Tax"), ocorre “que 
não sobra produto excedente bastante para incentivar os esforços da- 
queles que usualmente aumentam o capital do Estado com suas pou- 
panças” (p. 206). 

“Só há um caso” (cap. XXI “Effects of accumulation on profits and 
interest”) e de caráter temporário, no. qual queda da taxa de lucro po- 
de acompanhar a acumulação de capital com preço baixo de alimentos; 
é quando os fundos para a manutenção do trabalho aumentam com 
muito mais rapidez que a população; os salários estarão então altos, 
e os lucros, baixos. Se todo mundo renunciasse ao uso de artigos de 
luxo e se concentrasse na acumulação, poder-se-ia produzir uma quan- 
tidade de meios de subsistência para os quais não haveria consumo 
imediato. Para essas mercadorias limitadas em número poderia sem 
dúvida existir superabundância geral, e em conseqgiiência poderia não 
haver procura de quantidade adicional de tais mercadorias, nem lucros 
relativos a emprego de mais capital. Os scres humanos, se cessassem de 
consumir, cessariam de produzir” (p. 343). 


Até aqui vimos o que diz Ricardo sobre acumulação e sobre a lei da 
queda da taxa de lucro. E 
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Capítulo XVII - 
Ricardo: Temas diversos e conclusão 
(John Barton) 


A. Renda bruta e renda líquida. 


Renda (income, revenue) líquida, por oposição à renda bruta (que é 
igual ao produto total ou ao valor do produto total), éa forma em que 
originalmente os fisiocratas concebem a mais-valia. Consideram como 
única forma dela a renda fundiária, uma vez que vêem no lucro industrial 
mera modalidade de salário; deveriam concordar com eles os economistas 
posteriores que dissimulam o lucro com o véu do salário de superinten- 
dência do trabalho. 

Assim, renda líquida é na realidade o excesso do produto (ou de 
seu valor) acima da parte que repõe o capital adiantado, constante e va- 
riável. Por isso, consiste apenas em lucro e renda fundiária, e esta por sua 
vez é uma porção destacada do lucro e que cabe apenas a uma classe dis- 
tinta da capitalista. E 

O objetivo direto da produção capitalista não é a produção de merca- 
doria e sim de mais-valia ou de lucro (na forma desenvolvida), não de pro- 
duto, mas de produto excedente. Desse ponto de vista, o próprio traba- 
lho só é produtivo enquanto gera lucro ou produto excedente para O ca- 
pital. Se o trabalhador não o gera, seu trabalho é improdutivo. A massa 
de trabalho produtivo aplicado só interessa ao capital enquanto por in- 
termédio dele — ou na proporção dele, aumenta a massa de trabalho ex- 
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e Só nessa medida é necessário O que chamamos de tempo de tra 
O necessário. Desde que não tenha é i 
NEEE q ha esse resultado, é supérfluo e tem 
E objeti ã r 
P N Ro da produção capitalista criar mais-valia má- 
O excedente máximo com o míni i 
; c ce nimo de capital adianta- 
do; na medida que não obtenha esse resultado com trabalho em excesso 


ak ie Sente, os próprios trabalhadores aparecem como aquilo 
Produção capitalista — simples mei 
i meios de produção, nã 
fim em si mesmos, nem o objetivo da produção. i ora 


tidade total do produto. 

Ricardo revelou essas tendênci i 

cardo ēncias de maneira coerente e sem piegui: 
mos. Daí vociferarem contra ele os filisteus filantrópicos. -.- Ea SA 
; Pa ida a renga (income) líquida, Ricardo de novo comete 
i uzir O produto total a renda frevenu ári 
da fundiária (rent) —, e d i a 
— e abstrair do capi > i 

pa > capital. constante a repor. Mas aqui 

Capítulo XXXI “Mr. Malthus's Opinions on rent”. 


<q icti 1 , 

Importa distinguir claramente entre renda bruta e renda líquida, pois 
ti S Íl I e 
odos os impostos têm de ser pagos da renda íquida de uma sociedad 


querem um dispêndio de 10 milhões. Diria 
? n de 3 ue a 
Rea é de 20 milhões, e a líquida, 10 miae Tes Eta dessa 
Ea ka soge que os trabalhadores só recebam 10 milhões por s tra 
> podem receber 12, 14 ou 15 milhões, e nesse caso terão 2, 4 ou 
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E no capítulo XXVI diz Ricardo: 


“Que vantagem teria um país em empregar grande quantidade de tra- 
balho produtivo, se, empregando essa quantidade ou menor, a renda 
fundiária líquida e o lucro juntos não se alteram? O produto total da 
terra e do trabalho de todo país se divide em três partes: uma se desti- 
na a salário, outra a lucro e a terceira a renda fundiária.” 


(Isso está errado, pois esqueceu-se a parte destinada a repor o capi- 
tal, excluídos os salários, empregado na produção.) 


“Só das duas últimas partes podem ser feitas deduções para impostos 
ou para poupanças; a primeira, se moderada, consiste sempre nas despe- 
sas necessárias de produção.” 


(A propósito dessa assertiva observa o próprio Ricardo em nota 
à p. 416: 


“Talvez haja aí exagero de expressão, pois em geral se destina ao trabalha- 
dor, sob o título de salário, mais do que as despesas de produção abso- 
- lutamente necessárias. Neste caso, o trabalhador recebe parte do produ- 
to líquido do país e pode economizá-la ou gastá-la; ou essa parte pode 
capacitá-lo a contribuir para a defesa do país.”) 
“Para um investidor com um capital de 20 000 libras, cujos lucros forem 
de 2 000 libras por ano, tanto faz que seu capital empregue cem ou mil 
trabalhadores e que a mercadoria produzida se venda por 100 009 ou 
20 000 libras, desde que, em todos os casos, seu lucro não fique abai- 
xo de 2 000 libras. Não é o mesmo o interesse real da nação? Desde 
que a renda líquida real, a renda fundiária e o lucro não variem, tanto 
faz que a nação possua 10 ou 12 milhões de habitantes. Sua capacida- 
de de manter esquadras e exércitos e toda espécie de trabalho improdu- 
tivo tem de-estar na proporção da renda líquida e não da bruta. Se 
cinco milhões de homens puderem produzir a quantidade de roupas 
e alimentos necessária para dez milhões, a renda líquida consistirá em 
roupas e alimentos para cinco milhões. Será vantajoso para o país prc- 
cisar de sete milhões de homens para a produção dessa mesma renda 
líquida, isto é, empregar sete milhões para produzir roupas e alimen- 
tos bastantes para doze milhões? Os alimentos e roupas de cinco mi- 
lhões ainda serão a renda líquida. O emprego de maior número de ho- 
mens não nos capacitará a acrescentar um só homem a nosso exército 
e a nossa armada, nem a contribuir para impostos com um guinéu a 
mais” (pp. 416, 417). 


Para entender melhor a doutrina de Ricardo, é mister acrescentar as 
seguintes passagens: 


“De um preço de cereais relativamente baixo resulta sempre esta van- 
. tagem, a de ser mais provável que a divisão da produção vigente acres- 
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7 ça o fundo para manter o trabalho, uma vez que sob o título de lucro, | 
i mais caberá à classe produtiva, € menos, sob o nome.de renda fundiária, 
f à classe improdutiva” (p. 317). 


; . . A . 7 . na 
O A AE E N B. Maquinaria: Influência das máquinas d 
situação da classe trabalhadora, segundo 


Ricardo e Barton 


“Renda fundiária é criação de valor... mas não de riqueza. Se, em virtu- 
de da dificuldade de produzir uma porção qualquer de trigo, o preço 
dele subir de 4 para 5 libras por quarter, um milhão de quarters valerá 
5 milhões de libras em vez de 4... A sociedade possuirá valor maior, e 
nesse sentido renda fundiária é criação de valor. Mas esse valor é nomi- 
nal, ao não adicionar coisa alguma à riqueza, isto é, aos meios de sub- 
sistência, às coisas cômodas e às agradáveis da sociedade. Como dan- 
tes, teremos precisamente a mesma quantidade de mercadorias e não 
mais, e o mesmo milhão de quarters de trigo; contudo, o efeito de ser 
o trigo cotado a 5 libras por quarter, em vez de 4, é o de transferir uma 
porção do valor do trigo e das mercadorias, das mãos dos donos ante- 
tiores para as dos proprietários das terras. Assim, renda fundiária é cria- 
ção de valor, mas não de riqueza; nada adiciona aos recursos de um país" 
ipp. 485, 486). 





1. As idéias de Ricardo 





a) À expulsão de trabalhadores de suas atividades pelas 
máquinas segundo Ricardo. 








Capítulo I (Seção V) “On Value”. 





Adimitamos que, por se importar trigo estrangeiro, caia seu preço, 
e desse modo decresça de um milhão a renda fundiária. Ricardo diz que 
por isso aumentarão as rendas monetárias dos capitalistas, e prossegue: 


` «Admitamos... se possa empregar uma máquina num Ramos Cope 
a irem agp ia peer máquina custe 

ual só dure um ano. Admitamos ; ; 
5000 libras e sejam de 5 000 libras os salários pagos por ano a cem tra: 


balhadores; é evidente que, para o fabricante, tanto faz comprar à mà- 


ar os homens. Mas imaginemos que o trabalho enca- 





“Mas pode-se dizer que a renda do capitalista, não .acrescerá e que o 


uina ou empreg: À ta ascendam 
milhão deduzido da renda (rent) do dono da terra servirá para pagar A e em consegiiência os salários de Mo esitara mais; in- 
salário adicional aos trabalhadores: Assim sendo, ... a situação da so- | a 5500 libras; é óbvio então que SA executar trabalho por 5 000 
ciedade melhorará, c eles poderão suportar ós mesmos ônus em dinhei- t teressar-lhe-á Papi a de Aa E preço, não valerá também 5 500 
ro com mais facilidade que antes. Isso provará apenas o que é ainda libras. Mas não subirá a máq 


libras, em virtude do encarecimento do trabalho? Subíria PA BiA 
não houvesse capital empregado em sua construção, nen o da pagir, 
a seu construtor. Se à máquina por exemplo fosse o pro: 


ns, que nela trabalharam um ano, cada um com salá- 


home! É 
o ke 30 libras, e em conseqiiência seu preço fosse 5 000 libras, esse 


mais desejável, isto é, que a nova distribuição beneficia principalmen- h 
te as condições de outra classe, e de longe a mais importante classe da | 
sociedade, Tudo o que reeebem acima de 9 milhões constitui parte da | 
renda (income) líquida do país, e não pode ser despendido sem lhe | 

! 


E É 
i acrescer a renda (revenuej, a prosperidade ou o poder. Distribua-se por- | preço subiria para 5 500 libras, com à ala, daquel Sn o 
i] tanto à vontade a renda líquida. Dê-se um pouco mais dcla a uma clas- | bras. Mas isso não pode ocorrer. o Sop vendida por 5 000 libras, 

se ẹ um pouco menos a outra, mas nem- por isso ela diminuirá; ainda fi mens para produzi- , ou ela 00 tive 5 oliad do capital que empregou 
se produzirá quantidade maior de mcrcadorias com o mesmo traba- | pois é mister tirar dessas son ie só foram empregados 85 homens 
| lho, embora decresça o montante do valor monetário bruto dessas mer- | os homens. ras onda um io seja, de 4 250 libras por ano, e que 
| cadorias. Mas a renda (income) monetária líquida do país, esse fundo ao custo de 5 E g duz acima dos salários adian- 


il áqui ro! 

i a : Eae P! O libras que a venda da máquina pi acin jos E 

com que se pagam Os impostos e se obtêm as coisas agradáveis, será i asa a lucro do construtor da máquina. Se o salário subi 
a | tados constituam O 


a ital adi- 

muito mais adequada que antes para manter a população atual, para de 10 por cento será o construtor obrigado a a 7 250, 
| prover suas comodidades e luxo, e para suportar qualquer montante cional de 425 libras e por isso empregara 4675 li nbr a vender a má- 
E dado de tributação” (pp, 515, 516). , - e desse capital só obterá lucro de 325 libras se con' 
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quina por 5 000. Mas este é precisamente o caso de todos os fabricantes 
e capitalistas: a alta do salário atinge-os a todos. Se por isso o constru- 
tor aumentar o preço das máquinas em conseqiiência da alta do salário, 
quantidade extraordinária de capital será empregada na construção 
delas, até que seu preço proporcione a taxa comum de lucro. Vemos 
portanto que máquinas não sobem de preço em virtude ds alta do salário, 
Todavia, o fabricante que, numa alta geral de salário, pode recorrer a 
uma máquina que não aumente os custos de produção de sua merca- 
doria desfrutará de vantagens especiais se puder manter inalterado o 
preço de suas mercadorias; mas ele, como já vimos, será obrigado a 
baixar o preço de suas mercadorias, ou capital fluirá para seu ramo 
até seus lucros caírem ao nível geral. As máquinas portanto beneficiam 
o povo em geral; esses agentes mudos são sempre O produto de muito 
menos trabalho do que o que despedem, mesmo quando têm o mesmo 
valor monetário” (pp. 38-40). 


Essa idéia está certa. Ao mesmo tempo responde àqueles que acre- 
ditam que os trabalhadores despedidos pelas máquinas encontram empre- 
go na própria fabricação delas, ponto de vista pertinente a uma: época 
em que a oficina mecânica ainda se baseava de todo na divisão do traba- 
lho e ainda não se chegava a empregar máquinas para construir máquinas. 

Seja o salário anual de um trabalhador 50 libras; o de 100 será 5 000 
libras. Se esses 100 trabalhadores forem substituídos por uma máquina 
que também custe 5 000 libras, essa máquina tem de ser o produto de me- 
nos de 100 trabalhadores. E que encerra, além de trabálho pago, traba- 
lho não pago, que constitui justamente o lucro do fabricante. Se fosse 
o produto de 100 trabalhadores, contesia apenas trabalho pago. Se a ta- 
xa de lucro fosse de 10%, das 5 000 libras cerca de 4 545-tepresentariam 
o capital adiantado e cerca de 455 o lucro. A 50 libras, 4 545 só represen- 
tariam 90 9/10 trabalhadores. z 

Mas o capital de 4 545 libras não representa apenas capital variável 
(o diretamente despendido em salário). Representa também o desgaste 
do capital fixo empregado pelo construtor da máquina e a matéria-prima. 
A máquina que custa 5 000 libras e substitui 100 homens cujos salários 
montam a 5000 hibras, representa portanto o produto de bem menos 
que 90 homens. Também só pode ser empregada com vantagem se ela. 
(ou pelo menas a sua fração que todo ano entra com juros no produto, 
isto é, no valor deste) é o produto (anual) de muito menos homens que 
as que substitui, 

Cada elevação do salário aumenta O capital variável que tem de ser 
adiantado, embora o valor do produto (uma vez que o número de traba- 
lhadores que o capital variável movimenta permanece o mesmo) — desde 
que esse valor seja igual a capital variável + trabalho excedente -- não va- 
ne; não se altera o valor produzido pelo capital variável. 
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p- 


ênci da produção 
j ; Influência dos aperfeiçoamentos aa 
K Sri Er mercadorias; Concepção errônea ado, fundo 
de trabalho disponivel para trabalhadores despedidos. 


Capítulo XX “Value and riches, their different Properties i ig 5 
Os fatores naturais nada acrescentam ao valor das me! porá E E 
contrário, reduzem-no. Justamente por isso acrescem à mais; 5 


teresse exclusivo dos capitalistas. 


i Í uarto, 

“Contradizendo a opinião de Adam Smith,- Say, no sapino, a pi 
fala do valor que dão às mercadorias os fatores e x H EARR 
o ar, a pressão atmosférica pres ss e T di e i em O ae aio. 
à om ele cooper: E ato” 

a da aa mentem muito o valor de uso, nunca adicio 


rais, embora au O, le 
ADE de troca, do qual fala Say, a uma mercadoria: Jogo ques 


i iênci turais, leva- 
áquir hecimentos das ciências na is, 
egando múquinas ou os con a 
doa os fatores naturais à realizar o trabalho que anes a felto pes 
força humana, há uma queda correspondente n0 


trabalho” (pp. 335, 336). 


į i er 
A máquina custa trabalho. Os fatores naturais, ea a per 
o produto; 
ã ortanto acrescentar valor a 
i nada custam. Não podem pi cres £ a 
sa PRA reduzemlhe o valor, -a0 substituir -capital ou Ep 
n SA ; Ê é $ 
lho imediato ou acumulado. As ciências naturais, Sn bp T A a 
áqui i talvez - 
i máquina feita antes ais 
a ou apenas com a mesma > pi 
a Ea no caso. da caldeira a vapor, de muitos o Ez 
etc.) —, ao ensinarem á substituição do trabalho ie Ro nA 
turais nada custam ao capitalista (nem à sociedade) e barateiam 
> 


i i luta. 
cadorias de maneira abso. : : i 
Depois da passagem citada acima, prossegue Ricardo: 
i i brir que, com 
oinho de trigo, e se se desco! am 
juda do vento ou da água, se pode economizar O asso as e 
E RE a farinha, que é em parte produto do trata ssa El 
o > cairá de de imedi na proporção da 
i de valor de imediato, ÇÃO ne 
ns Sonomizada; e a sociedade ficará mais rica ii çã 
big ue o trabalho dos dez homens poderá pronen poi o 
nenhuma diminuem os fundos destinados à mantê-los” (p. . 


ca por cair O preço da farinha. 
dinheiro antes destinado à fai- 


“Se dez pessoas movem um m 


De início, a sociedade ficaria mais rii 
Ou consumiria mais farinha, ou gastaria O 
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nha noutra ia já exi i 

ço a Já existente ou criada, uma vez que se liberou no- 
Ros pi e da renda (revenue) despendido antes em farinha e 
g era O para qualquer outra aplicação, por se ter reduzido o 
ço da farinha, pode-se dizer que era “destinado” — pela economi ba 
da sociedade — a determinada coisa e que agora se liberou dessa “ego i 
nação”. E como se novo capital se tivesse acumulado. E assim o ne 
go de maquinaria e de fatores naturais libera capital e capacita “4 As 
dades” antes “latentes” a se satisfazerem. RR NTE 

x Em contraposição, é errado falar dos “fundos destinados a m 

ter Os dez homens que perderam o emprego em virtude da nova í Ri 
ção. E que o Primeiro fundo economizado ou criado pela inveni o 
segmento da renda (revenue) com o qual a sociedade pagava a: fa E 
nha e que agora economiza por ter caído o preço da farinha. Mas = 
gundo fundo que se economiza é o que o moleiro pagava antes agua 
homens agora despedidos. Esse “fundo” na realidade, como obs a Ri 
cardo, de maneira nenhuma se reduz com a invenção e com a dem ão 
dos 10 trabalhadores. Mas não tem conexão natural alguma pin 
trabalhadores. Estes podem ficar na miséria, morrer de fome etc Os 
E apenas é que 10 homens da nova geração, que deveriam substituir os 
a anterior na tarefa de movimentar o moinho, têm de ser absorvidos 


o Passou a ser acionado por força natural, e os 10 homens que, nou- 
Tas condições, teriam de movimentá-lo são agora empregados Para pro- 


tal i j 180 
possibilitando que se criem novas esferas de produe pa e > 
se ampliem e se acionem em escala maior. a ATES 
i O moleiro, com o capital que Ihe ficou disponível, construirá novo: 
moinhos ou emprestá-lo-á se ele mesmo não puder despendêlo como ca tal, 
Mas não há de modo nenhum um fundo “destinado” aos dez h i 
mens desempregados. Voltaremos a esta suposição absurda!®! : a de e, 
: n 





181. Ver neste volume PP- 993-998. 
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se a introdução de máquinas (ou de fatores naturais) não reduziu a quan- 
tidade dos meios de subsistência que se podem converter em salário (há 
em parte redução ma agricultura quando se põem cavalos em lugar de se- 
res humanos, ou quando a pecuária substituí o cultivo de cereais), o fun- 
do assim liberado tem necessariamente de ser gasto como capital variável 
(como se não fosse possível exportação de meios de subsistência, ou não 
se pudessem despender meios de subsistência com trabalhadores impro- 
dutivos, nem o salário subir em certos ramos etc.) e até de ser gasto com 
os trabalhadores que foram despedidos. As máquinas criam sempre popu- 
lação relativa, um exército de reserva de trabalhadores, o que muito acres- 


ce o poder do capital. 
Na nota à p. 335, ainda contra Say observa Ricardo: 


“Adam Smith, que definiu riqueza como a abundância de meios de 
subsistência, de coisas úteis e de coisas agradáveis para a vida humana, 
teria admitido que máquinas e fatores naturais podem trazer acrésci- 
mo enorme à riqueza de um país, mas não que adicionem algo ao va-- 


lor dessa riqueza.” 


Na verdade, os fatores naturais nada adicionam ao valor, desde que 
não encontrem circunstâncias em que dêem oportunidade à criação de 
renda (rent). Mas, as máquinas sempre adicionam ao valor existente seu 
próprio valor e, desde que sua existência (1) facilita a conversão ulterior 
de capital circulante em fixo e permite realizar-se essa conversão em esca- 
la sempre crescente, aumentam não só a riqueza, mas também o valor 
que o trabalho pretérito adiciona ao produto do trabalho anual, (2) ao 
possibilitarem o crescimento absoluto da população e com ele o da quan- 
tidade do trabalho anual, acrescem de outra forma o valor do produto anual. 


c) Probidade de Ricardo ao rever suas idéias sobre o emprego 
das máquinas. Mantém suposições errôneas na nova 
formulação do problema. 


Capítulo XXXI “On Machinery”. 
Esse capítulo, que Ricardo adiciona à terceira edição demonstra a 


probidade que marca a distinção essencial que o separa dos economistas 
vulgares. 


989 

















e i i i 

Peas o ir Obrigado a expor minha opínião sobre essa ques- 
to Sa luência das máquinas nos interesses das diferentes 
paises doc x aiino sh Passou por considerável mudança em vir- 

es. Embora não ji i i 

alguma coisa Teferente a máquinas da qual tenha d me Fe 
tudo apoici por outras vias” (como parlamentar?)182 “doutrin: É aut 4 
agora acho errôneas. Por isso, é para mim um dever submeter E ame 


cação para outra,” 


(Esses inconvenientes são bastante grandes para os trabalhadores 
quando, como se dá na produção moderna, são perpétuos.) 


ao fazer grandes lucros durante algum tempo; mas, à medida que a 


também, achava eu, era por igual beneficiada belo emprego da maqui- 
toii pois testa oë meios de comprar mais mercadorias com o mes- 

onetario, e — pensava — não haveria redução fric 

one: e fo de sa; 
aa a capitalista teria o poder de procura e de aaen da po 

antigade anterior de trabalho, embora fi 

a i , osse forçado a empregá-) 
para Produzir mercadoria nova ou em todo caso diferente. Se pe 
a ainara aperfeiçoada e empregando-se a mesma quantidade de tra- 
E » 2 quantidade de meias pudesse ser quadruplicada e apenas do- 
rasse $ procura delas, haveria trabalhadores que teriam de deixar o 
tamo de meias; mas como o capital que Os empregava continuava a 





muns, em 16 de dezembro de 1819, sobre a illi 

» er zem 5 proposta de William De Crespi 
coma tir uma comissão especial a fim de examinar o plano de Robert Ore A E 
eliminar o desemprego e melhorar a situação das classes inferiores, a 
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existir e como era interesse daqueles que o detinham empregá-lo pro- 
dutivamente, pareceu-me que esse capital se aplicaria na produção de 
outras mercadorias úteis à sociedade, para as quais não podia deixar 
de haver procura... E como achei então que haveria a mesma procura 
anterior de trabalho e que os salários não seriam mais baixos, pensei 
que a classe trabalhadora, por igual com as-outras classes, participaria 
da vantagem decorrente do barateamento geral das mercadorias, oriun- 
do do emprego de máquinas. Essas eram minhas opiniões, e continuam 
inalteradas no tocante ao dono da terra e ao capitalista; mas estou con- 
vencido de que a substituição de trabalho humano por máquinas traz 
muitas vezes grande prejuízo à classe dos trabalhadores” (pp. 466 a 468). 


Primeiro que tudo, parte Ricardo da suposição errada de a maquina- 
ria introduzir-se sempre em esferas de produção onde já existe o modo de 
produção capitalista. Mas, na origem, o tear mecânico substitui o tecelão 
manual, a máquina de fiar Jenny, o fiandeiro manual, a máquina de cei- 
far, a de debulhar e a de semear, possivelmente o pequeno lavrador inde- 
pendente e assim por diante. Aí ocorre o afastamento do trabalhador, e 
ademais seu instrumento de produção cessa de ser capital (no sentido 
ricardiano). Essa depreciação completa e absoluta do velho capital surge 
também. quando a maquinaria revoluciona a manufatura fundada até en- 
tão na simples divisão do trabalho. Aí seria tolice dizer que o “velho ca- 
pital” continua a proporcionar a mesma procura anterior de trabalho. 

O “capital” que era empregado pelo tecelão manual e pelo fiandei- 
ro manual etc. cessou “de existir”. 

Mas, para simplificar a pesquisa, admitamos que a maquinaria seja 
apenas introduzida (sem dúvida não se trata aqui do emprego da maqui- 
naria em novos ramos) em esferas onde já existe produção capitalista (ma- 
nufatura) ou na oficina já baseada na máquina, acentuando-lhe o caráter 
automático, ou utilizando-se máquinas aperfeiçoadas que permitam a dis- 
pensa de parte dos trabalhadores até então empregados ou o emprego da 
mesma quantidade anterior de trabalhadores, mas com a obtenção de pro- 
duto maior. Este último é o caso mais favorável, sem dúvida. 

Para diminuir a confusão releva distinguir duas coisas: (1) o fundo 
do capitalista que emprega maquinaria e despede trabalhadores; (2) o 
fundo da sociedade, dos consumidores das mercadorias desse capitalista. 

Observações sobre (1). No tocante ao capitalista que introduz a må- 
quina, é errado e absurdo dizer que ele pode despender em salário o mes- 
mo montante anterior de capital. (Mesmo quando toma emprestado, aque- 
la asserção continua errada, não para ele, mas para a sociedade.) Converte 
seu capital em maquinaria e noutros itens do capital fixo, em matérias 
auxiliares de que não precisava antes, e a parte maior dele em matéria- 
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e mimos que com número de trabalhadores reduzido produz 
rias e portanto precisa de mais matéria-pri 
no a ] atéria-prima. Em seu ramo 
ção do capítal variável, isto é, d Í ido 
ad ; , do capital despendido em 
; pital. constante. E essa proporção ida pe 
(e até se acentuará ainda od i EE O E AE 
ecréscimo do capital variável 
constante, em virtude de se desenvolvi ivi Gg pre 
z rolver a produtividade do trabalh 
a acumulação), mesmo quando seu óci eia 
u negócio na nova escala de duçã 
i produção 
poe mao ps P possa empregar de novo todos os trabalhadores 
+ e possa até empregar mais trabalhadores 
cura de trabalho crescerá em seu Óci Ed 
1 negócio com a acumulação do i 
mas em ritmo menor que aquele em i Sa 
i n r que o capital se acumula, e seu ca- 
na mas mar será, em absoluto, o mesmo agente anterior de Sroda 
e trabalho. Mas resulta de imediato que { 
a SAREI que parte dos trabalhadores é lança- 
à sa dirão, a procura de trabalhadores continuará indiretamente 
, pois aumentará a procura deles par: ã á 
E para construção de máquinas. 
o já mostrou que a maquinari: 
trabalho quanto o que substitui Í h nn 
stitui. E possível que as hor: 

i nto 1 as de trabalho n: 
oficinas mecânicas sejam prolongadas por algum tempo e nenhum kariem 
a mais possa nela ser de início empregado. A matéria-prima — algodão. 
Fa Ro — pode vir da América e da China, e paraos ingleses des- 
p s os a trabalho em nada importa que aumente à procura de negros 
S z o e mesmo supondo-se que a matéria-prima se produza no 

rior do país, mais mulheres e crian ão ni 

e ças se empregarão-na agricultui 
a 1 ra 
: ais a etc., talvez se produza mais desse produto e menos de gu: 
a as não haverá procura dos trabalhadores despedidos, uma vez que 
ambém na agricultura se efetiva o mesmo processo que gera supe 
lação relativa permanente. É Rd 
ne Vê-se logo que não é provável que a introdução de maquinaria li- 
r A E Primeiro investimento, capital do fabricante. Este apenas lhe 
ou ra aplicação cujo resultado imediato, segundo o próprio pressu- 
posto, é a demissão de trabalhadores e a conversão de parte do ital 
variável em constante. po 
a Erin sobre (2). Em virtude de baratearem as mercadorias 
pro a as pela máquina, libera-se renda (revenue) para o público, an- 
a de mais nada; capital de imediato — só na medida em que o e 
E Sica entra como elemento de produção no capital constante. (Se 
ar no consumo médio dos trabalhadores, a consequência, segundo 
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diz o próprio Ricardo, será redução dos salários reais! também nos Ou- 
tros ramos industriais.) Parte da renda liberada se gasta em tal artigo: seu 


barateamento torna-o acessível a novas classes de consumidores (neste 


caso, aliás, não se despende no artigo renda liberada), ou os velhos con- 
sumiídores consomem mais do artigo que barateou, por exemplo, 4 pares 
de meias de algodão em vez de um par. Outra porção da renda assim li- 
berada pode servir para ampliar a indústria onde se introduz a maquina- 
ria, ou para formar novo ramo onde se produz mercadoria diferente, ou pa- 
ra acrescer um ramo antes existente. Qualquer que sejá a destinação, à renda 
assim liberada e reconvertida em capital, antes de mais nada, mal chegará 
para absorver aquela parte do acréscimo demográfico a qual aflui todo ano 
para cada ramo e fica nas circunstâncias do momento bloqueada por aque- 
la indústria. Mas também é possível que parte da renda liberada se troque 
por produtos estrangeiros ou seja consumida por trabalhadores improdu- 
tivos. Mas não há de modo algum conexão necessária entre a renda que fi 
cou liberada (livre) e os trabalhadores que ficaram despojados (livres) de 


renda. ; 
Contudo, a absurda suposição básica subjacente em Ricardo é a se- 


guinte: 
Não se libera o capital do fabricante que-introduz maquinaria. Ape- 
nas recebe outra destinação, Ou seja, uma aplicação em que não se conver- 
te como dantes em salário para Os trabalhadores que foram despedidos. 
Em parte se transforma de variável em constante. Parte dele, mesmo que 
se libere, será absorvida por esferas onde os trabalhadores despedidos não 
podem trabalhar e que no máximo constituem refúgio para Os substituintes. 

Mas a renda liberada — desde que sua disponibilidade não se anule 
por consumo maior do artigo que barateou ou desde que não se troque 
por meios de subsistência estrangeiros —, 20 ampliar os ramos antigos 
ou ao abrir novos, dá apenas a necessária válvula de escape (se dá) àquela 
parte a empregar do acréscimo anual da população, a qual no momento 
encontra fechado aquele ramo onde se introduziu maquinaria. 

Mas o absurdo subjacente em Ricardo é este: 

Os meios de subsistência antes consumidos pelos trabalhadores des- 
pedidos continuam, porém, a existir e estão, como dantes, no mercado. 
Ademais, seus braços também se encontram no mercado. Temos portan- 
to de um lado meios de subsistência (e por isso meios de pagamento) pa- 
ra trabalhadores, capital variável em potência; do outro, trabalhadores 

desempregados. E existe ainda o fundo para pô-los em movimento. E em 


consegiiência encontrarão emprego. 





183; Sobre o conceito ricardiano de “salários reais” ver neste volume pp. 833, 


834, 836, 837, 848, 854, 855 e 869. 
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É possível 
: que até um economista como Ri 
PR RE ndo Ricardo nos venha com essa 
A r com ela, um ser humano em condições e com vontade 

a'ar nunca poderá passar fome na sociedade burguesa se há meios 


ria trescido em relação à procura, teriam queda de preço, e o consumo, em 
e e aumentaria, embora 100 000 trabalhadores morram de fo. 
. Ne i 

m sequer tem de cair o preço. Talvez se importem menos ou se ex- 


pi Somo se O capital consistente nos meios dè subsistência fosse 
Se o preço de mercad j ir 

o A apa este em tio imã (no pis 

- r menor da renda (revenue) monetária d: ieda- 

de, desde que não fosse exportável. E ainda i io 
a Eri a muitos anos pd a e Eri E pa 
e dos o de desio Siga O pa PE 
etica pregos ei es ua tecelões só tinham farrapos: 
A produção artificial constante de O e 
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Sem dúvida, a longo prazo — o que porém favorece mais OS sucesso- 
res dos que foram despedidos que a estes mesmos — o trabalho liberado 
em conjunto com a parte liberada da renda (revenue) ou do capital tem 
de achar saída num novo ramo ou na expansão dos antigos. Formam-se 
constantemente novas ramificações de esferas de trabalho mais ou me- 
nos improdutivas, onde se despende renda de maneira direta. Ademais, 
temos a formação de capital fixo (ferrovias etc.), indutora de trabalho 
de superintendência, de fabricação de artigos de luxo etc., de comércio 
exterior, que diferencia cada vez mais os objetos em que se despende ren- 
da (revenue), 

Por isso, de acordo com seu prisma, Ricardo admite que a intro- 
dução da maquinaria só prejudica os trabalhadores quando diminui o 
produto bruto (e em conseqiiência a renda bruta), caso sem dúvida pos- 
sível na agricultura em grande escala — a introdução de cavalos que subs- 
tituem os trabalhadores no consumo dos cereais, a conversão do cultivo 
de cereais em criação de ovelhas etc.; mas absurdo maior é estender essa 
possibilidade à indústria propriamente, que de modo algum restringe o 
mercado de seu produto bruto ao mercado interno. (Aliás, quando par- 
te dos trabalhadores é dizimada pela fome, parte pode alimentar-se me- 
lhor, vestir-se melhor, e também os trabalhadores improdutivos e os es- 
calões intermediários entre trabalhador e capitalista.) 

Em si mesmo é errado dizer que, por natureza, o aumento (ou a 
quantidade) dos artigos que entram na renda frevenue) constitui fundo 
para os trabalhadores ou forma capital para eles. Desses artigos parte é 
consumida por trabalhadores improdutivos ou por não trabalhadores, par- 
te pode sair da forma em que serve de salário — da sua forma primária — 
e por meio do comércio exterior converter-se em forma em que entra na 
renda dos ricos ou serve de elemento para produzir capital constante. 
Resta uma fração que os próprios trabalhadores despedidos consumirão 
nos asilos de trabalho, na cadeia, ou na forma de esmola, de furto ou como 
salário da prostituição de suas filhas. 

Adiante compararemos sumariamente as passagens onde Ricardo 
desenvolve sua fantasia. O impulso para essa exposição, como ele mesmo 
diz, recebeu da obra de Barton, que é mister por isso examinar após ci- 
tar aquelas passagens. 

É por si mesmo evidente que, para se empregar todos os anos nú- 


mero determinado de trabalhadores, é necessário produzir anualmente 
determinada quantidade de alimentos e de outros meios de subsistência. 


Na agricultura em grande escala, pecuária etc., é possível que a renda lí- 
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Proporção em que 'o Capital se acumula. Mas essa idéi 
que se altera, com a acumulação do capital 


transforma par- 
dos os ramos de 


rias que ele mesmo produz, em fio é 

ad 2 Por exemplo, quando é fabric: 

E E ao o (ou do dinheiro por que as vende) nt 

ani an e matérias auxiliares e matérias-primas (depois de in- 

Po quinas), em vez de despendê-la como dantes em salários 
ores, e assim convertêla indiretamente em meios de subsis- 


























mo volume anterior. Por isso, antes de mais nada, no tocante a seu pró- 
prio produto, mesmo quando entra no consumo dos trabalhadores, seu 
acréscimo não está em contradição com a circunstância de parte ter ces- 
sado de existir como capital para os trabalhadores. Parte maior (do pro- 
duto global), em contrapartida, tem agora de repor a fração do capital 
constante constituída por maquinaria, matérias auxiliares e matérias-pri- 
mas, ou tem de se trocar por quantidade maior que a anterior, desses in- 
gredientes da reprodução. Se o aumento das mercadorias por meio de 
máquinas estivesse em contradição com o decréscimo de procura antes 
existente para essas mercadorias produzidas por essas máquinas fa saber, 
a procura dos trabalhadores despedidos), não seria possível na maioria 
dos casos a introdução delas. O volume das mercadorias produzidas e a 
porção delas que se reconverte em salário não têm, primeiro que tudo, 
nenhuma relação determinada ou conexão necessária entre si, quando 
examinamos o próprio capital, no tocante a segmento que é reconverti- 
do em maquinaria em vez de o ser em salário. 

Na sociedade em geral ocorrerá reposição da renda /revenue) ou an- 
tes expansão dos limites dela, antes de mais nada no artigo que a maqui- 
naria baráteou, Essa renda pode ser como dantes despendida como ren- 
da, e logo que parte maior dela se transforma em capital, já existe o acrés- 
cimo de população, além da superpopulação por artifício gerada, para 
absorver da renda o segmento que se transforma em capital variável. 

À primeira vista, portanto, resta apenas isto: a produção de todos 
os demais artigos, sobretudo nos ramos que produzem os destinados ao 
consumo dos trabalhadores — apesar de os 100 homens serem despedi- 
dos etc. — está na mesma escala anterior; com toda certeza, no momen- 
to em que eles são despedidos. Desde que os trabalhadores despedidos 
representavam portanto procura desses artigos, a procura diminui, em- 
bora a oferta continue a mesma. Assim, se essa lacuna não for preenchi- 
da, ocorrerá queda de preço (ou em vez de cair o preço, pode ficar so- 
bra. maior no mercado para o ano seguinte). Se o artigo não for ao mes- 
mo tempo de exportação, e perdurar a carência da procura, diminuirá 
a reprodução, mas não necessariamente o capital aplicado no ramo. Tal- 
vez se produzam mais carne ou gramíneas comerciais ou comestíveis de 
luxo, menos trigo ou mais aveia para cavalos etc., ou menos casacos de 
fustão e mais sobrecasacos burgueses etc. Mas não seria de modo algum 
necessário que ocorresse qualquer uma dessas consequências, se, por exem- 
plo, em virtude de baratearem os artigos de algodão, os trabalhadores em- 
pregados tivessem mais para despender em alimentos etc. A mesma quan- 
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tal, parte menor do 


e eles trocavam por ou- 
> que em relação a eles não se com- 


» Porém não mais em forma em qu 
S k par e- sẹ re - 
lário a não ser indiretamente, em Proporção ínfima). É 2 ita 
o ci árii i 
P popa toda Pessoa que, por um azar qualquer, deixa de ter 
eraria necessariamente capital para seu próprio emprego 


d) Consegiiências da introduçã iqui; 
ão da. 
trabalhadora, segundo Ricardo isso 


ie a ti entende Ricardo a parte do produto que 
o produto excedente = Pa dm pie ja 
esquece que parte do produto bruto tem de repor o val 
e da matéria-prima, em suma, do capital constante. 
o E: de interesse a exposição subsegiiente de Ricardo, tanto por vá- 
servações intercorrentes, quanto Por ser ela, mutatis mutandis, de 
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a sua economia, 
or da maquinaria 
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importância prática para a agricultura em grande escala, em particular 
para a criação de ovelhas, e assim evidenciar de novo os limites da pro- 
dução capitalista. O fim que a determina não é produzir para os produ- 
tores (trabalhadores); seu fim exclusivo é a renda ifquida (lucro e renda 
fundiária), mesmo que alcançada às custas do volume da produção — às 
custas do volume produzido de mercadorias. 


“Errei por supor que sempre que aumenta a renda líquida de uma so- 
ciedade, também aumenta a renda totel; mas agora tenho motivos bas- 
tantes para me convencer de que pode acrescer o fundo. donde os do- 
nos das terras e os capitalistas retiram sua renda, e ao mesmo tempo 
decrescer o fundo de que depende fundamentalmente a classe traba- 
lhadora. Daí, se estou certo, resulta que a mesma causa que pode av- 
mentar a renda líquida do país, pode ao mesmo tempo gerar popula- 
ção excedente e deteriorar a situação do trabalhador” (p. 469). 


Antes de mais nada cabe observar que Ricardo admite aí que causas 
que favorecem a riqueza dos capitalistas e dos donos das terras “podem 
gerar população excedente”, e assim o excesso de população representa 
aí o resultado do próprio processo de enriquecimento e do desenvolvi- 
mento das forças produtivas, condicionador desse processo. 

Quanto ao fundo donde os capitalistas e donos das terras tiram 
sua renda /revenue), e àquele donde os trabalhadores tiram a sua, O pro- 
duto global é, antes de tudo, a fonte comum. Dos produtos que entram 
no consumo dos capitalistas e dos proprietários das terras, grande parte 
não entra no consumo dos trabalhadores. Contudo, quase todos, de fa- 
to mais ou menos todos os produtos que entram no consumo dos traba- 
lhadores, também entram no dos proprietários das terras e dos capitalis- 
tas, no de seus serviçais e parasitas, inclusive cães e gatos. Não se pode 
conceber que existam aí dois fundos fixos, segregados por natureza. O 
importante é a cota proporcional que cada uma das partes retira desse 
fundo comum, O objetivo da produção capitalista é gerar, com dado mon- 
tante de riqueza, a maior quantidade possível de produto excedente ou 
de mais-valia. Alcança-se esse objetivo porque o capital constante cres- 
ce em velocidade relativamente maior que o variável ou porque com o 
mínimo possível de capital variável movimenta-se o máximo possível de 
capital constante. Por conseguinte, em sentido muito mais geral que o 
entendido aí por Ricardo, a mesma causa gera acréscimo do fundo don- 
de. capitalistas e proprietários das terras retiram sua renda /revenue), redu- 

zindo o fundo donde os trabalhadores retiram a deles. 
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EN Rn se segue que o fundo donde Os trabalhadores tiram sua 
e a n absolutos; mas sim que decresça em termos 
pias ad ação à Produção total deles. E só isto importa para 

Ota de que se apropriam, da riqueza por eles mesmos criada. 


“Admit: itali 

Pe aoras empregue um capitalista capital no valor de 20 000 li 
pena e realize empreendimento conjunto de arrendatári 5 
ir E Pelos de subsistência; que desse capital aplique 7 000 
aaa anita txo, isto é, em edifícios, implementos etc., e as r 
Pd do 10 o ea alante, para manter os trabalhadores. Se. 
o estado original de eficiência e dê im lucro a Eos Eres 


das 


lhe agrade ou satisfaça.” ou destas dispõe segundo mais 


(A natureza da mais-valia está 
x tá ex į E 
A passagem está nas PP. 469, 470. Pressa aí de maneira bem palpável. 


tes l . Su - 
: i pondo-se - 
e da máquina seja de 1/10 por ano, de 750 libras, o valor dote 








rá agora 8 250 libras; antes era 15 000 libras (omitido o desgaste do capi- 
tal fixo original, de 7 000 libras, sobre cuja reposição Ricardo nada diz). 
Daquelas 8 250 libras, 2 000 serão lucro, como das 15 000 libras de antes. 
O arrendatário levará vantagem no seu consumo, por via da renda, dos ali- 
mentos e outros meios de subsistência. Terá ainda a vantagem de ficar 
habilitado a reduzir o salário dos trabalhadores por ele empregados, e 
porção de seu capital variável se liberará. E essa porção que, até certo 
ponto, poderá empregar novo trabalho, mas só porque terá caído o salá- 
rio real dos trabalhadores mantidos. Assim parte dos despedidos poderá — 
às custas dos mantidos — empregar-se dé novo. Mas a circunstância de o 
produto ser tão grande quanto o anterior, de nada adíantará aos trabalha- 
dores despedidos. Se o salário permanecer o mesmo, nenhuma porção do 
capital variável ficará disponível. O produto de 8 250 libras representa a 
mesma quantidade de meios de subsistência, inclusive alimentos, obtidos 
antes com 15 000 libras; esse fato não faz subir seu valor. O arrendatário, 
para repor tanto o desgaste da máquina quanto seu capital variável, terá 
de vendê-los por 8 250 libras. Se esse barateamento de alimentos e de ou- 
tros meios de subsistência não tiver acarretado baixa geral de salário ou 
baixa nos componentes que entram na reprodução do capital constante, 
aumentará a renda da sociedade, mas só na medida que se despenda em 
alimentos e outros meios de subsistência. Viveria melhor parte dos traba- 
lhadores improdutivos e produtivos etc., eis tudo. (Poderiam também eco- 
nomizar, o que sempre corresponde a ação futura.) Os trabalhadores des- 
pedidos ficariam como dantes no olho da rua, embora continuasse a exis- 
tir a mesma possibilidade física anterior de sustentá-los. Ademais, o mes- 
mo capital precedente seria aplicado na reprodução. Mas do produto (cujo 
valor caiu), parte que antes existia na forma de capital, existe agora na 


de renda.) 


“Com a ajuda da máquina e após deduções para repará-la, a quantida- 
de de trabalho reduzida que o capitalista pode empregar tem de produ- 
zir, por certo, valor de 7 500 libras; tem de repor o capital cisculante 
com um lucro de 2 000 libras sobre o capital todo. Mas, se isso ocorre, 
se a renda líquida não diminui, que importa ao capitalista ter a renda 
bruta o valor de 3 000, 10 000 ou 15 000 libras? 


(Absolutamente certo. A renda bruta não tem a menor importância 
para o capital. Interessa-se apenas a renda líquida.) 
“Nesse caso, embora o produto líquido não tenha menor valor e seu 


poder de comprar mercadorias aumente .muito, o valor do produto 
bruto terá caído de 15 000 libras para 7 500. E como o poder de sus- 


1001 








tentar uma população e de empregar trabalho depende sempre do pro- 
duro bruto de uma nação e não do liquido,” 


[Daí a preferência de A. Smith pelo produto bruto, combatida por 
Ricardo. Ver capítulo XXVI “On Gross and Net Revenue”, que Ricardo 
abre com estas palavras: 


“Adam Smith constantemente exagera as vantagens que um país conse- 
gue de uma grande renda bruta em relação às que obtém de uma gran- 
de senda líquida” (p. 415).] 


“haverá necessariamente decréscimo da procura de trabalho, a popula- 


ção tornar-sed demasiado, e a situação da classe trabalhadora será de 
sofrimento e pobreza.” 


(A mão-de-obra se torna excessiva porque diminui a procura de tra- 
balho, e essa procura decresce em consequência do desenvolvimento da 
produtividade do trabalho. Aquela passagem em Ricardo, p. 471.) 


“Mas, uma vez que o poder de retirar economias da renda para acres- 
cer o capital tem de depender da capacidade da renda líquida pará sa- 
tisfazer as necessidades do capitalista, é inevitável que este, com as 
mesmas necessidades” (mas suas necessidades aumentam), “em face 
da redução do preço das mercadorias oriunda da introdução de maqui- 
naria, tenha maiores possibilidades de poupança, maior facilidade para 
converter renda em capital.” ” 


[De acordo com isso, primeiro, transforma-se em renda, transfere-se 
para renda parte do capital — não em valor, mas em valor de-úso, nos ele- 
mentos materiais em que consiste — a fim de que mais tarde parte da ren- 
da se reconverta em capital. Por exemplo, quando se-despendiam 13 000 
libras em capital variável, parte do produto no montante de 7 500 libras 
entrava no consumo dos trabalhadores que o arrendatário empregava, e 
essa parte do produto constituía parte de seu capital. Em virtude da in- 
trodução de maquinaria, produzir-se-á, por exemplo, de acordo com nos- 
sa suposição, tanto produto quanto antes, mas seu valor só chega q 8 250 
libras e não às 15 000 anteriores. E desse produto que barateia, fração 
maior entra na renda (revenue) do arrendatário ou na dos compradores 
de alimentos e outros meios de subsistência. Agora consomem eles como 
renda a fração do produto, a qual antes os trabalhadores (os despedidos) 
do arrendatário consumiam por certo como renda, mas ele consumia in- 
dustrialmente na forma de capital. Em conseqiência desse crescimento da 
renda /revenue) — surgido porque se consome como renda a fração do pro- 
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i ital e renda se 
duto consumida antes como capital — forma-se novo capit: 


reconverte em capital.) 


4 ie P ” 
«A cada acréscimo de capital empregara ele mais trabalhadore: 


em to: “so, não na razão do acréscimo capital, não em toda a exten- 
todo ci d do cap: 1 

Fa desse acréscimo. Comprara talvez mais cavalos, ou guano, OU novos 
x . 


implementos), 


had iu 

“e por isso empregar se-é ke j 

pts despedidas. E caso à a are 
ã ue forneç: e 

a se torne tão grande qi ç 7 

tidade de alimentos e outros meios de laas 

Pt E A a TO ul e Pee pi isto não haverá necessariamen- 

a população toda, 
para empregar 


te” (mas é possível € provável que haja) “uma 


(pp. 469-477). 


Nas últimas linhas diz Ricardo portanto o aus en ane 

da transformar-se dessa maneira em cap tal, capit: Eri pe 
in enda o expressa Ricardo: primeiro, O produto | iqui! al 
e a radio bruto, para parte do produto líquido se recon i 
ie pe 7 P jito bruto. Produto é produto. Líquido ou bruto, tanto 
z A rain possa incluir O acréscimo do excedente Rea 
o isto é, do produto líquido, apesar do Ra hs i ni 
do produto, isto é, do produto bruto). O produto o Pig id 
quido conforme à forma determinada que toma no proc 


ã om- 
“Tudo que desejo provar é que redução do produto bruto pode mo 
E a invenção e emprego de máquinas; O que, sempre e 
da sad prejudicial à classe trabalhadora, pois vários pr ele 
doi je suas fileiras, e a população ficará excessiva em vi 
RE 4 2» 
dos destinados a empregá-la” (p. 472). 
r e na maioria dos casos ocorrera, ainda 


de ocorre! 
a aumente; só que à parte que antes 


quando o produto bruto e yne x aE T A 
i já stá sen : 
mo capital variável e: é a cao 
a E e Tis examinar aqui O exemplo absurdo q 
esnec 


i tecidos que 
enta nas páginas seguintes (472 a 474), do fabricante de te 
resi i ; Bre 
Bi sua produção por ter nela introduzido maquinana. 
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- “Se estas idéias estão corretas, infere-se que: 


Dai pás kap : : 
(1) a invenção e o emprego útil de maquinaria levam sempre a acrésci- 


mo do produto líquido do pars, embora não possam aumentar nem au- 


mentem, excluindo-se um į; insigni. 
m tiquon Q. ATA intervalo insignificante, o valor desse produ- 


(elevarão sempre esse valor, sempre que diminuam o valor do trabalho); 
; 


(2) acréscimo do produ! 
créseimo do produto bruto, 


(essa frase contraria a doutrina toda 
meios de subsistência necessários, e em consegiiência dos salários, eleva 
os lucros, ao passo que a maquinaria, que permite extrair-sé mais da me 
ma área de terra com menos trabalho, tem de reduzir a tendá fundiária), 
; 


de Ricardo, para a qual a baixa dos 


“enquanto a situação da classe trabalhad: ia 
nqu 2 ora terá melho. ial; 
primeiro, pela procura acrescida de empregados domésticos” iie 


ihri resultado esse da maquinaria: a transformação em criados de gran- 
e parte dos homens e mulheres da classe trabalhadora); 
; 


“segundo, um produto líquido tão abundante in 
= a e ão pela baixa de todos os artigos de consumo em que 
e pendidos os salários” (em consegiiênci i å. 
rios serão reduzidos) (pp. 474, o a PRA 


centivará as Poupanças 


Toda essa apologética burguesa da maquinaria não nega: 
as e à maquinaria, ora aqui, ora ali, mas de maneira constante, tor- 
Superílua parte da população, lança no olho da rua parte da população 
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trabalhadora. Gera superpopulação (daí rebaixa de salário em alguns ramos, 
aqui ou ali), não por crescer a população mais depressa que os meios de 
subsistência e sim porque o crescimento rápido dos meios de subsistência, 
em virtude da maquinaria, permite empregar mais maquinaria e por isso 
reduzir a procura imediata de trabalho. Não por diminuir o fundo social, 
mas porque, em virtude de seu crescimento, decresce relativamente a par- 
te dele que se despende em salário. E 

(2) Menos ainda nega tal apologética a sujeição dos próprios trabalha- 
dores que lidam com as máquinas e a miséria dos trabalhadores manuais 
ou artesãos que elas lançam ao desemprego e à ruína. 

O que ela sustenta — e em parte acerta — é primeiro que, em virtude 
da maquinaria (em geral do desenvolvimento da produtividade do trabalho) 
a renda líquida (lucro e renda fundiária) cresce tanto que o burguês precisa 
de mais empregados domésticos que antes; se antes tinha de despender 
mais de seu produto em trabalho produtivo, agora pode gastar mais em 
trabalho improdutivo, ou seja, aumentam os criados e outros trabalhado- 
res que se situam na classe improdutiva. É uma bela perspectiva essa trans- 
formação progressiva em criados, de parte dos trabalhadores. E para estes 
como é consolador que, em virtude do crescimento do produto líquido, 
mais esferas se abram para o trabalho improdutivo que vive às custas de 
seu produto e cujo interesse em explorá-los coincide mais ou menos com 
o das classes diretamente exploradoras. 

Segundo: que, em virtude do estímulo dado à acumulação na nova 
base, que exige menos trabalho vivo em relação ao pretérito, também 
os trabalhadores despedidos, reduzidos à indigência, ou pelo menos o 
grupo que os substitui, emergente da população acrescida, são absorvi- 
dos pela expansão das atividades na própria indústria de máquinas ou 
em ramos industriais intermédios que essa expansão tornou necessários 
e fez surgir, ou em novos domínios de ocupação abertos pelo novo capi- 
tal e que satisfazem novas necessidades. Esta é outra magnífica perspecti- 
va:'a classe trabalhadora tem de suportar todos os “transtornos tempo- 
rários” — desemprego, deslocamento de aplicação de trabalho e capital, 
mas nem por isso acaba o trabalho assalariado; este ao contrário se re- 
produz em escala cada vez maior, aumenta em termos absolutos, embo- 
ra diminua em relação ao capital total crescente que o emprega. 

Terceiro: que o consumo se refine em virtude da maquinaria. A 
circunstância de baratear a subsistência imediata permite ampliar o do- 
mínio da produção de luxo. E assim abre-se para os trabalhadores ter- 
ceira perspectiva, deliciosa: para obter os meios de subsistência, na mes- 
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ma quantidade, o mesmo número de trabalhadores capacitará as classes 
mais altas a expandir, refinar e diversificar o domínio de suas fruições 
e desse modo a aumentar a rutura econômica, social e política que E a 
ra os trabalhadores dos: que lhes estão acima. Maravilhosas pereeo 
para O trabalhador, resultados muito apetecíveis do desenvolvimento d. 
produtividade de seu trabalho, Sn 


Ademais, mostra ainda que é do interesse das classes trabalhadoras 


“que a maior parte possível da renda se desioque das despesas em arti- 
gos de luxo para as destinadas à manutenção de criados” (p. 476). Pois 
quer compre moveis ou mantenha criados, efetivo com isso procura 
de determinado montante de mercadorias e ponho em movimento 
num caso quase tanto trabalho produtivo quanto no outro; mas no 
Edo Caso acresço “a procura anterior de trabalhadores, e esse acrés- 
am aT porque escolhi esse modo de despender minha ren- 


O mesmo se aplica à manutenção de grandes esquadras e exércitos. 


“Seja a renda despendida dessa Ù i 
a ou daquela maneira, empregar-se-á na 
produção 2 mesma quantidade de trabalho, pois é ter A produ- 


o outro caso que vale Tegistrar, em que é possível elevar o montan- 
te da renda líquida de um país e até da renda bruta, com redução da 
procura de trabalho, o que se dá quando o trabalho de cavalos substi- 
tui o do ser humano. Se empregar cem pessoas em minha fazenda e 
verificar que os alimentos despendidos com cinqienta delas podem 
ser transferidos para o sustento de cavalos que me dão um raae. 


Bar-se na agrieultura” (por que não, se aumentou a área da agricultu- 
hapi seo Den agrícola aumentar com a substituição de seres 
u por cavalos, poderá o trabalhador ú 
tria ou como criado” (DD. 477, 478). Eee sqpno pa. indis; 


São duas tendências que se entrecruzam sem cessar: primeiro, em- 
pregar trabalho o menos possível para produzir quantidade igual ou maior 
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de mercadorias, e magnitude igual ou superior de produto líquido, de mais- 
valia, de renda líquida; segundo, empregar o maior número possível de tra- 
balhadores (embora o menor possível em relação à quantidade das mer- 
cadorias por eles produzidas), pois, dado um nível de produtividade, a 
magnitude da mais-valia e do produto excedente aumenta com a quanti- 
dade do trabalho empregado. Uma tendência lança os trabalhadores no 
olho da rua e torna a população excessiva; a outra reabsorve-os e aumen- 
ta em termos absolutos a escravatura assalariada; e assim está o trabalha- 
dor seguindo sempre seu fadário flutuante e dele nunca se livra. Daí o tra- 
balhador considerar hostil a si mesmo, e com razão, o desenvolvimento da 
produtividade de seu próprio trabalho; em contraposição, o capitalista 
O trata sempre como um elemento a afastar da produção. É com essas 
contradições que lida Ricardo nesse capítulo. Esquece de acentuar: o cres- 
cimento constante das classes de permeio, situadas entre trabalhadores, 
de um lado, e capitalistas e proprietários das terras, do outro; vivem elas 
diretamente da renda (revenue) em escala cada vez maior e em grande 
parte; sobrecarregam a base trabalhadora e aumentam a segurança e O 
poder sociais das dez mil famílias de cima. A burguesia erige a perpetua- 
ção da escravatura assalariada por meio da aplicação das máquinas em 
“apologia” destas. 


“Antes observei também que o acréscimo da renda (income) líquida, 
medido em mercadorias, e que sempre decorre de maquinaria aperfei- 
goada, leva a novas poupanças e à acumulação. Essas poupanças, é mis- 
ter lembrar, são anuais e necessariamente criam logo um fundo, muito 
maior que a renda (revenue) bruta que se perdeu no início em virtude 
da invenção da máquina. Então, a procura de trabalho será tão grande 
quanto antes, e a situação das pessoas melhorará ainda mais com as 
poupanças maiores que a renda líquida mais alta lhes permitirá fazer” 
(p. 480). 


Primeiro perde-se renda bruta e ganha-se renda líquida. Depois, par- 
te da renda líquida acrescida transforma-se de novo em capital e por isso 
em renda bruta. Assim, tem o trabalhador de aumentar constantemente 
o poder do capital, para obter, depois de pesados transtornos, a permissão 
de repetir o processo em escala mais ampliada. 


“Com cada acréscimo de capital e população, os alimentos em geral 
encarecerão por se tornar mais difícil psoduzilos” (pp. 478, 479). 
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E logo prossegue Ricardo: 


“Por i 
Eor enfarecorem os alimentos, elevam-se os salários, e toda alta de 
ppp oret o capital poupado empregar máquinas em pro- 
que a anterior. Maquinaria e trabalho estão em conco: 
T- 


rência permanente, e aquela, com frequência, nã: 
até que o trabalho encareça” tp. 479 T Ep pe RDNS 


A máquina é assim meio contra a alta do salário 


«4 E Ba 
ia princípio, cstabeleci que máquinas melhores são di 
cobertas de bio e tëm ampla io A verdade todavia € que e 
k pouco c atuam ant i 
determiner o emprego do capital poupado e acumulado, T aedon, 
slocar capital de suas aplicações atuais” (p. 478) RO que 


Na i ã E 
PTN ride não é tanto o trabalho liberado, mas é antes a nova ofer- 
sis a parte -do acréscimo populacional destinada a substituí- 
ra novos campos de emprego, abertos pelas novas acumulações 


“Na Améri i í ; 
Pets e Sado ra países onde o ser humano pode obter 
; ade, nem de longe há tão ã 
pe m fa grande tenta - 
M a (nenhures tem elas tanto emprego em as PR 

E izer, para fins domésticos, como na América) “como E 


Inglaterra, onde os alimentos são caros e produzi-los custa muito tra- 
> n s À 


a Rr SUR p emprego da maquinaria depende do preçô dos alimen- 
E RS nie pea da escassez relativa da força de trabalho, co- 
O n ride a pequena população relativa se estende por espa- 
O eE A N que mostra justamente a América, que-proporcionalmen- 

ga muito mais máquinas que a Inglaterra, onde há sempre popula- 


ção excedente. Assim lemos no S 
Ro EA RR tandard, 19 de setembro de 1862, num 


“O homem é í áquinas. 

do mea E animal que faz máquinas... Se consideramos o ameri- 

Seas d detem d U Aeneaan E NAD Beee CO as REGS MMA OMG 

ma e un oé azer com as mãos na 

sã iisa ioe mito Tem máquina para quase tudo; para ale 

Dm pergo o i eoecaona um ataúde, para ordenhar uma vaca ou des- 

tdo TRSN » para pregar um botão ou apurar a eleição de um 
. ou uma máquina para poupar o esforço de mastigar 





184. Exposição mundial inaugurada em 1º de maio de 1862, em Lond; 
ndrcs. 
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alimentos... A extrema escassez de mão-de-obra e daí seu alto valor” 
(apesar do baixo valor dos alimentos), “assim como certa sagacidade 
inata estimularam esse espírito inventivo... As máquinas produzidas 
na América são, de modo geral, de valor mais baixo que as feitas na 
Inglaterra. No conjunto são antes expedientes para poupar trabalho 
que invenções para executar O que antes era impossível.” (E os navios 
a vapor?)... “na Exposição, na seção dos Estados Unidos está exposta 
a máquina de descaroçar algodão de Emery. Depois de introduzido O 
plantio de algodão nos Estados Unidos, as colheitas se mantiveram mui- 
to pequenas, durante muitos anos, não só porque à procura era bastan- 
te limitada, mas também porque, em virtude da'dificuldade de limpar 
o algodão com trabalho manual, deixavam elas de ser remuneradas. 
Todavia, quando Eli Whitney inventou O descaroçador de algodão, hou- 
ve acréscimo imediato da superfície cultivada, e esse acréscimo agora 
tem prosseguido quase numa progressão aritmética. De fato, não é exa- 
gerar muito dizer que Whitney criou a indústria algodoeira. Com mo- 
dificações mais ou menos importantes € úteis, scu descaroçador per- 
maneceú em uso desde então; e até à invenção do aperfeiçoamento 
e complemento atuais, O descaroçador primitivo de Whitney era tão 
tom quanto a maioria dos pretensos substitutos. A máquina atual, que 
traz o nome da firma Emery, de Atbany, Estado de Nova Iorque, sem 
dúvida suplantará quase por completo O descaroçador Whitney, em 
que se baseia. É simples e mais eficiente. Fornece o algodão mais lim- 
po e ainda em camadas de chumaço, que, ao deixarem a máquina, já 
estão prontas para prensar è embalar... No pavilhão americano há pou- 
co mais que máquinas: q ordenhadora..., dispositivo de mudar correia 
de transmissão..., & máquina de cardar € fiar cânhamo, que com" uma 
única operação, à partir diretamente do fardo, cnrola O fio... Máquinas 
para fabricar sacos de papel: corta às folhas, e faz as operações de co- 
jar e dobrar, aprontando 300 sacos por minuto... O espremedor de 
roupas Hawes, que espreme a água da roupa por meio de dois rolos 
de borracha, deixando-os quase secos; economiza tempo e não preju- 
dica o tecido... máquinas de encadernar..., máquinas de fabricar sapa- 
tos. Sabe-se que há muito tempo as gáspeas neste país têm sido feitas 
por máquinas, mas vêem-se aqui máquinas para fixar a sola, outras pa- 
za cortar -a sola segundo o modelo, € outras ainda para aparar OS sal- 
tos... Máquinas de quebrar pedras, muito potente e engenhosa; sem dú- 
vida terá amplo emprego para calcetar estradas e triturar minérios... 
Um sistema de sinais marítimos de Mr. W. H. Ward de Auburn, Nova 
Torque... Máquinas de: colher e segar são uma invenção americana e go- 
zam na Inglaterra uma preferência geral crescente. A de Mc Cormick, 
a melhor... À bomba de compressão, de Hansbrow, premiada com me- 
dalha na Califórnia, é a melhor da exposição pela simplicidade e pela 
eficiência... Com a mesma força lança mais água que qualquer outra 
bomba do mundo... Máquinas de costura... ”] 

“A causa que eleva o salário não é a mesma que eleva o valor das má- 


te se emprega em maquinaria. A procura de trabalho continuará a cres- 


cer com o aumento do capital, mas não na proporção desse aumento; 
a razão será necessariamente decrescente” (Ricardo, 1.6., P- 479). 
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Na últi i i 
ür ea aan frase, expressa Ricardo a lei correta do crescimento do ca- 
pane > ra se argumentos sejam muito unilaterais. Acrescenta uma 
nde se infere que nesse domini : 
; omínio segue Barto. j 
mos por isso uma incursão sumária. rey e en A ODER tast- 
Antes, poré ET t 
, porém, uma. observação. Em passagem anterior, ao ttatar do 


dilema de despender a renda frevenue} em criados ou em artigos de luxo 
f ) m Bi > 


Em ambos os casos, a renda líquida fica a mesma e também a bruta, 
mas diferem as mercadorias em que a primeira se converterá” (p. 416). 


Por i 
o igual, 9 produto bruto pode ser o mesmo em yalor, mas “dife 
P : 4 j 
rirem as mercadorias” — de maneira muito sensível para os trabalhadores — 


“em que se converterá” 
rterá”, segundo tenha i - i 
constante. dai de repor mais capital variável ou 


2. Idéias de Barton 


a) O decréscimo relativo da procu 
1 A ra de trabalho no 
si Ein ee capial segundo Barton. Sra lehin 
o efe De PSP E + 
aria pisdi o da composição orgânica do capital 


Título da obra de Barton: x 


John Barton, Observations on i 
J n the circumstances which ii 
condition of the Labouring Classes of Society, Londres 18 E ps 


Antes de mais ni i 
ada reuniremos a rape = 
encontram em Barton. s poucas proposições teóricas que se 


se A I j 
k p dei na tintalho deponie do acréscimo do capital circulante e 
. É e que a proporção ii 
ri Se fos: proporção entre essas 
de copiar E invariável em todos os tempos e em todos pe ir 
id oak em. seas que o número dos trabalhadores empregados 
ento a, rasio bri ripilica re, Mas não -parece provável que tal 
sa exista. cultivam as ciências n i 
% A aturais 
abas capital fixo acresce cada vez mais em relação ão esne 
w, O monta e de capial fixo empregado na produção de uma e. 
nica é pelo menos cem, talvez mil vezes maior quê 
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o empregado na produção de uma peça similar da musselina indiana, 
e a proporção de capital circulante empregado é cem ou mil vezes me- 
nor. É fácil de entender que, em certas circunstâncias, a totalidade das 
poupanças anuais de um povo industrioso pode ser adicionada 20 capi- 
tal fixo, e nesse caso não terão elas efeito no sentido de acrescer à pro- 
cura de trabalho” (L.c.; PP- 16,17). 


(A respeito dessa passagem observa Ricardo em nota à p. 480: 


“Não é fácil de conceber, penso, que haja circunstâncias em que O acrés- 
cimo de capital não siga acréscimo de trabalho; O máximo que se pode 


dizer é que a proporção da procura será decrescente. Penso que Barton, 
na publicação mencionada acima, apresentou uma visão correta de al- 
guns dos efeitos de um montante crescente de capital fixo sobre as 
condições das classes trabalhadoras. Seu ensaio contém muitas infor- 
mações valiosas”) 


À passagem acima de Barton é mister agregar à seguinte: 


“Capital fixo, uma vez formado, cessa de influenciar a procura de tra- 
balho” (incorreto, pois necessita de reprodução, embora em interva- 
_ los e pouco à pouco), “mas, durante a formação, dá emprego a tantas 

pessoas quanto um montante igual de capital circulante ou de renda” 


(p- 56). 
E mais: 


“A procura de trabalho depende absolutamente do montante global 
de renda e de capital circulante” (pp. 34, 35). 


É indiscutível que Barton tem grande mérito. 

A. Smith acredita que a procura de trabalho cresce na razão direta 
da acumulação do capital. Malthus infere a superpopulação da circuns- 
tância de o capital não se acumular (não se reproduzir em escala crescen- 
te) com a mesma rapidez da população. Barton foi o primeiro à salientar 
que os diferentes componentes orgânicos do capital não crescem no mes- 
mo ritmo da acumulação è do desenvolvimento das forças produtivas, € 
que no processo desse crescimento, 40 contrário, do capital a parte que 
se reduz a salário diminui proporcionalmente à parte (chama-a de capi- 
tal fixo) que em relação à sua magnitude acarreta variação apenas insig- 
nificante na procura de trabalho. Por isso foi o primeiro à formular a im- 
portante proposição: “o número de trabalhadores empregados” não “es 
tá em proporção à riqueza do Estado”, e é maior, segundo essa propor- 
ção, num país industrialmente subdesenvolvido que num desenvolvido. 
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Ricar ira ediçã 
sa aa A edição de seus Principles, capítulo XXXI “On 
À r e ter, nas edições anteriore: i 
E sem Teservas, a linha smithiana — aceita a Ed E 
na formulação unilateral dele. O único ponto em 


lho não cresc, ) 
e em proporção i 
p s apa O desenvolvimento da maquinaria, afir 
orna a dc iva”, t 5 
População excessiva”, „Bera portanto 


do produto bruto, e que ele também estende à 


ço, apenas acele- 
reulante em fixo, 
esse excesso exis. 


te em regra não em relação à quantidade dos meios de subsistê cia, ma: 
g! 1 Ç: el stên 
> s 


d E 
os a de emprego, da Procura real de trabalho. 
erro ou falha de Bartori consiste em 


to desta que constitui 
itui o fundo do trab: 
Epa i trabalho. Aqui, porém 
a a O capital fixo — maquinaria, edifícios a 
E Istingue-se do circulante diretamente, o 
namento com o salário, e tão-só pela manei i 
E eira ci 


» não é isso o 
5 imais reprodutores 
não por nenhum relacio- 
omo circulam e se repro- 


balho vivo não está unida aos fenômenos do 












te — matérias-primas e matérias auxiliares — não se troca por trabalho 
vívo, como tampouco maquinaria etc. A matéria-prima etc., em todos 
os ramos industriais onde é elemento que entra no processo de formar 
valor, constitui — desde que do capital fixo só levemos em conta a par- 
te que se incorpora à mercadoria — o segmento mais importante da por- 
ção do capital não despendida em salário. Outra parte do capital circulan- 
te, isto é, do capital-mercadoria, consiste em artigos de consumo que en- 
tram na renda da classe não produtiva (quer dizer, que não é a classe tra- 
balhadora). Por conseguinte, o crescimento dessas duas partes do capi- 
tal circulante não tem sobre a procura de trabalho mais influência que 
o do capital fixo, Ademais, do capital circulante, a parte que se reduz 
a matérias-primas e a matérias auxiliares acresce em proporção igual 
ou ainda maior que a parte do capital fixada em maquinaria etc. 

Ramsay dá um passo à frente na base da distinção de Barton. Atin- 
ge nível melhor, mas prende-se ao modo bartoniano de ver as coisas. Na 
realidade reduz a diferença a capital constante e variável, mas continua 
a chamar o capital constante de fixo e neste inclui as matérias-primas 
etc., e O capital variável, de circulante, embora exclua deste todo capi- 
tal circulante que não seja diretamente despendido em salário. Voltare- 
mos ao assunto mais tarde, quando chegarmos a Ramsay. Mas isso mos- 
tra a necessidade do desenvolvimento do que é essencial. 

Apreendida a diferença entre capital constante e capital variável, 
a qual provém apenas do processo imediato de produção, da relação dos 
diferentes componentes do capital com o trabalho vivo, patenteia-se tam- 
bém que ela em si mesma nada tem a ver com a magnitude absoluta dos 
artigos de consumo produzidos, embora muito com a maneira como es- 
tes se realizam. Todavia, essa maneira de realizar a renda bruta em mer- 
cadorias diferentes não-é, como quer Ricardo e insinua Barton, a causa 
e sim o efeito das leis imanentes da produção capitalista, as quais levam 
a uma proporção decrescente, em cotejo com o montante global do pro- 
duto, daquela parte que forma o fundo destinado à reprodução da classe 
trabalhadora. Se grande parte do capital consiste em maquinaria, maté- 
rias-primas, matérias auxiliares etc., segmento menor da totalidade da 
classe trabalhadora será empregado para reproduzir os meios de subsis- 
tência que entram no consumo dos trabalhadores. Mas esse decréscimo 
relativo na reprodução do capital variável não é a causa do decréscimo 
relativo na procura de trabalho, mas ao contrário seu efeito. Do mesmo 
modo: dos trabalhadores empregados para produzir artigos de consumo 
que em geral entram na renda, parte maior produz os que se incorporam 
ao consumo, constituem o dispêndio de renda dos capitalistas, proprie- 
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tários das terras e seus dependentes (estado, igreja etc.), e parte menor, 
artigos destinados à renda dos trabalhadores. Mas isso é também efeito 
e não causa. A situação se modíficaria logo depois de mudança na rela- 
ção social entre trabalhadores e capitalistas, de revolução nas condições 
dominantes da produção capitalista. “Difeririam as mercadorias em que 
se converteria” a renda, para usarmos a expressão de Ricardo. 

Nas condições físicas por assim dizer da produção, nada há que 
force a existência daquela situação. Os trabalhadores, se tiverem o do- 
mínio, © direito de produzir para si mesmos, em pouco tempo e sem gran- 
de esforço porão o capital (para usarmos a frase dos economistas vulga- 
res) no nível de suas necessidades. A diferença gigantesca é esta: os meios 
de produção existentes como capital se contrapõem aos trabalhadores, 
e por isso estes só podem empregá-los enquanto necessários para aumen- 
tar a mais-valia e o produto excedente para seus patrões, quer dizer, os 
meios de produção empregam os trabalhadores; na posição oposta, co- 
mo sujeitos, os trabalhadores empregam os meios de produção — como 
objeto — a fim de produzir riqueza para si mesmos. Sem dúvida pressu- 
põe-se então que a produção capitalista já terá desenvolvido as forças 
produtivas do trabalho até o nível necessário em que essa revolução po- 
derá ocorrer. ao 

[Tomemos o exemplo de 1862 (outono atual). A indigência dos 
trabalhadores desempregados de Lancashire. Em contrapartida, no mer- 
cado financeiro de Londres “a dificuldade de achar aplicáção: para o di- 
nheiro”, o que quase exigiu a formação de sociedades fraudulentas, uma 
vez que era difíci conseguir 2% para o dinheiro. Segundo a teoria de Ri- 
cardo — uma vez que há de um lado capital em Londres e, do outro, tra- 
balhadores desocupados em Manchester — “deveria ter surgido novo cam- 
po de emprego”.] 


b) O movimento dos salários e o crescimento da população 
segundo Barton. 


Barton explica ademais que acumulação de capital só lentamente 
faz subir a procura de trabalho, a não ser que a população tenha antes 
crescido tanto que a taxa de salário seja baixa. 


“A proporção que o salário, num dado tempo, mantém com o produ- 
to total do trabalho determima a aplicação numa” (fixa) “ou noutra 
forma” (circulante) (p. 17). 
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“É que, se cair O salário enquanto não se alisa o preso das mercado- 
; i jas enquanto 
rias, ou subir O preço das mercadorias enq 


A E 7 ant 
ias, o industrial manterá a menor quanhas, 
tee procurará fazer tudo po melo 5 nas à e orimeira as 
ijentes de , durar ai 

dio, com elevação gradual de salário, aumentou mui. 


irlandeses. Então o fabricante € mais trabalhador 
à. ii dispêndio de mantê-los 2 
Po bg remar usanênto é muito mais 4 dificuldade de achar 


ível ii ié ário” (p. 27). 
nível insuficiente do salário” (p. . a 
ampera do quo todo acréscimo de riqueza tende a Ee poe, procu 
de trabalho; mas, uma vez que O trabalho é de todas a: 

5 > 


a que exige mais tempo para ser produzida” 


(pelo mesmo motivo a taxa de salário pode manter-se pos a ço 
mio da média, porque de todas as mercadorias é a mais difícil de 
retirar do mercado para se ajustar ao nível da procura efetiva), 


“é o trabalho, de todas as mercadorias, aquela cujo a 

em virtude de dada ascensão da procura; e uma vez que ca o 

de salário produz redução décupla de tua ns ar Er pa 
ital só pode ter efeito lento no sentido A 

ue e mabelho. a não ser que seja precedido par acréscimo tal de 

população que mantenha baixa a taxa de salário” (p. 28). 


AER icões: 
Barton estabelece aí várias proposições: i 
Primeira: não é a alta de salário que por 8 mesma anan E popu 

ção trabalhadora; ao contrário, uma queda de salário pode fazê- 


jli it E imei tade do século XVII, 
com muita facilidade e rapidez. Prova: na primeira meta as 


elevação gradual do salário, crescimento lento da população, em con 


sição, na segunda metade do século XVIII, grande baixa do salário, cresci- 
, 


mento acelerado da população trabalhadora. Causa: o que es os En 
mentos não é a taxa insuficiente do salário e sim à dificuldade de 

ir emprego. ; aro 
Era mas a facilidade de obter emprego está na se E 
da taxa de salário. É que o capital se converte em circulante ou ga a 

El ão inver: 
é não emprega trabalho, na razão 
é, no que emprega e no que emprega traba s ane 
i Í lário é baixo, é grande à p 

ou da baixa do salário. Se o sa a E À i 
lho porque para O empregador passa a ser lucrativo utilizar muito traba 


i . Se o 
Jho, e com o mesmo capital circulante pode empregar mais trabalho. Se 
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salário é alto, o industrial mantém o menor número possível de trabalha- 
dores e procura fazer tudo por meio de máquinas. A ` q 

Terceira: por si só, a acumulação de capital aumenta apenas lenta- 
mente a procura de trabalho, pois cada elevação dessa procura faz subir 
com rapidez a mão-de-obra, se escassa, e cair o lucro em escala 10 vezes 
maior que a da ascensão do salário. A acumulação só pode ter efeito pró- 
prio sobre a procura de trabalho se a precede grande acréscimo da popu- 
lação trabalhadora, é muito baixa por isso a taxa de salário e ainda a dei- 
xa baixa uma ascensão deste, porque a procura absorve mais mão-de-obra 
desocupada do que compete por trabalhadores em pleno emprego. 

Tudo isso, até certo ponto, está correto para a produção capitalis- 
ta em pleno desenvolvimento. Mas não explica o próprio desenvolvimento, 

E por isso a própria demonstração histórica de Barton contradiz o 
que ele pretende provar. 

Primeira metade do século XVIII: salários em ascensão gradual, po- 
pulação em crescimento lento, nenhuma maquinaria e pouco capital fixo 
noutras formas, em relação à segunda metade do século. 

Segunda metade do século XVIII, em contraposição: salário em 
declínio constante, aumento espantoso de população e de maquinaria. 
Mas foi justamente a maquinaria que tomava excessiva a população exis- 
tente e assim reduzia o salário; em contrapartida, de novora absorvia em 
virtude do rápido desenvolvimento do mercado mundial; ora a tomava 
excessiva, ora a absorvia, enquanto ao mesmo tempo acelerava extraordi- 
nariamente a acumulação do capital e aumentava o montante do capital 
variável, embora este caísse em relação ao valor global do produto e ainda 
em relação ao número de trabalhadores que empregava. Na primeira me- 
tade do século XVIII, ao contrário, ainda não existia a indústria em gran- 
de escala, mas sim a manufatura fundada na divisão do trabalho. A parte 
componente principal do capital continuava a ser a despendida em capi- 
tal variável, em salário. Mas a produtividade do trabalho se desenvolveu 
vagarosamente em relação ao que ia ocorrer na segunda metade do século. 
A procura de trabalho, e portanto o salário, subiu quase em proporção 
com a acumulação de capital. A Inglaterra ainda era uma nação essencial- 
mente agrícola, e uma indústria doméstica (fiação e tecelagem) muito di- 
fundida, movimentada pela população agrícola, continuava a existir e mes- 
mo desenvolver-se. Ainda não podia surgir um proletariado que brota em 
abundância, nem havia milionários industriais. Na primeira metade do sé- 
culo XVIII predominou relativamente o capital variável e, na segunda, o 
fixo; mas para este é necessário grande massa de material humano. Um 
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aumento de população precede sua introdução em grande escala, Mas 
o curso global dos fatos contradiz a exposição de Barton, até onde se 
evidencia ter ocorrido aí mudança geral no método fe produção; as leis 
correspondentes à indústria em grande escala não são idênticas às perti- 
nentes à manufatura. Esta constitui apenas fase de desenvolvimento pa- 
o Ra pes alguns dos dados históricos de Barton, tanto 
por se referirem ao movimento dos salários, quanto ão dos preços de tri- 
go. comparando a primeira metade do século XVIII da Inglaterra com 


a segunda. 


i g ári i de meados do sé- 
“O quadro seguinte mostra” (“os salários subiram 9 
oulo XVI até meados do século XVIII, pois o preço do trigo neste 
período caiu nada menos que 35%”) “a relação dos salários dos tra: q 
lhadores agricolas com o preço do trigo durante os últimos 70 anos”, 


(Convenções utilizadas pelo tradutor na apresentação do quadro 
abaixo: X = xeli(m)(ns); P = pêni ou pence) 


“Período Salário Preço do Salário em quartilhos 
semanal trigo por (pints) 
quarter de trigo 
1742-1752 6X 0P 30X OP 102 
1761-1770 TX 6P 42X 6P 90 
1780-1790 8X OP 51X 2P 80 
1795-1799 9X0P 70X 8P 63 
1800-1808 11X 0P 86X 8P 60 
(pp. 25, 26) 


“De um quadro do número das leis aprovadas em cada sessão legislativa 
a partir da Revolução e referentes ao cercamento das teris; abre, 
do no Relatório da Câmara dos Lordes sobre as leis dos pobres” (18167), 
“vê-se que 123 dessas leis surgiram nos 66 anos de 1688 a 1754,e 3315 
nos 69185 anos de 1754 a 1813. O progresso da cultura do solo quase 
25 vezes mais rápido neste período que no anterior. Mas, nos primeiros 
66 anos, cultiva-se cada vez mais trigo para exportação , de maneira inin- 
terrupta, enquanto na maior parte dos últimos 69 anos se consumia 
tudo o que antes era exportado, e ao mesmo tempo se importava quan 
tidade crescente e por fim muito grande para nosso próprio consumo... 


meme 


185. De 1754 a 1813 são 59 anos e não 69 como diz Barton. 
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| O crescimento da população no primeiro período; comparado com o 
do segundo, ainda mais lento do que parece indicar o progresso da 
cultura da terra” (pp. 11,12). 

“Em 1688, a população da Inglaterra e do País de Gales, segundo Gre- 
gory King, que a estimou pelo número das casas, era de 5 1/2 milhões. 
Em 1780, segundo Malthus, era 7 700 000. Acréscimo, portanto, de 
2 200 000 em 92 anos; nos 30 anos seguintes teve acréscimo superior a 
2700 000. Mas o mais provável é que a maior parte do primeiro acrés- 
cimo tenha ocorrido de 1750 a 1780” (p. 13). { 





De acordo com boas fontes, Barton calcula que: | 


fi 4 
| “em.1750, o número de habitantes era 5 946 000, o que perfaz um | 
j acréscimo, a partir da Revolução (1688), de 446 000 ou 7 200 por | 
ano” (p. 14). 

“Segundo a estimativa mais baixa, a população cresce nos últimos anos | 

















com rapidez 10 vezes maior do que há um século. Mas é impossível 
acreditar que a acumulação do capital se tenha decuplicado” (p. 14). 


A segunda não é quanto de meios de subsistência se produz por | 
ano, e sim a grandeza do segmento de trabalho vivo que entra na produ- | 
| ção anual de capital fixo e de circulante. E o que determina a magnitude | 
| do capital variável em relação ao constante. ! 
Barton explica o acréscimo impressionante de população em quase | 
toda a Europa nos últimos 50 a 60 anos, pela produtividade acrescida 
| das minas americanas, uma vez que a abundância de metais preciosos ele- 
| vou os preços das mercadorias mais que os salários, que por isso baixaram l 
| na realidade. E assim ascendeu a taxa de lucro (pp. 29 a 35). Eai 
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1. Formulação inicial da tese sobre a concordância 
constante entre a oferta e a procura na agricultura. 
Rodbertus e os economistas práticos do século XVII. 


A doutrina de que os cereais produzem sua própria procura etc. 186, 
formulada “ocasionalmente” por Smith — mais tarde repetida com sole- 
nidade por Malthus em sua teoria da renda fundiária e em parte por este 
convertida em base de sua teoria da população — está expressa de manei- 
ra bem concisa nestas palavras: 


“Os cereais são ou não escassos em proporção ao consumo. Se há mais 
bocas, haverá mais cereais, porque haverá mais braços para lavrar a ter- 
1a; e se houver mais cereais, haverá mais bocas porque a abundância 
aumentará a população” (p. 125, John Arbuthhot, An Inquiry into the 
Connection between the present Price of Provisions, and the Size of 
Farms etc. By à Farmer, Londres, 1773). 


Por isso 


“nunca se pode cultivar demais o solo” (p. 62). 





186. Ver neste volume pp. 785 e segs. 
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Rodbertus imagina que as sementes etc. não entram na rubrica de, 
capital segundo o cálculo do arrendatário,!º” e essa fantasia é contestada 
pelas centenas de estudos que aparecem no século XVIII (sobretudo a par- 
tir da década dos 60), parte deles de autoria dos próprios agricultores. 
Mas, em contraposição, seria correto dizer que o arrendatário contabili- 
za a renda fundiária. Arbuthnot a inclui nos custos de produção (e ela 
pertence aos custos de produção do arrendatário). 


“Se o preço dos cereais estiver próximo do que deve ser, o que só pode 
ser determinado pela relação vigente entre o valor da terra e o valor do 
dinheiro” (1.c., p, 132). 


A partir do momento em que o capital se apodera da agricultura, o 
próprio capitalista agricultor vê na renda fundiária mera dedução do lucro 
e entende que a mais-valia toda é, na essência, lucro: 


“O velho método de calcular o lucro do arrendatário pelas três rendas 
frents) (sistema de parceria). Na infância da agricultura havia reparti- 
ção conscienciosa e igual da propriedade tal como é praticada agora em 
partes do mundo menos esclarecidas... Um arranja terra e capital, o ou- 
tro, experiência e trabalho; mas, num bom solo bem cultivado, a renda 
frent] hoje é o objetivo menor: em relação à soma que um homem pode 
inverter como capital e no dispêndio anual de seu trabalho, tem de se 
calcular o juro do dinheiro ou a renda fincome)” (p. 34). 


2. Nathaniel Forster e a hostilidade entre os donos 
das terras e os empresários. 


“Os donos das terras e os empresários estão sempre em discórdia, e uns 
com inveja dos ganhos dos outros” (p. 22, nota. Nathaniel Forster, An 
Enquiry into the Causes of the Present High Price of Provisions etc., 
Londres, 1767). 





187. Ver neste volume pp. 478-487. 
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3. Ponto de vista de Hopkins sobre a relação entre 
renda fundiária e lucro. 


Na visão ingênua de Hopkins (conferir a passagem), renda da terra 
é a forma origina! da mais-valia, e dela deriva o lucro. 
Diz a passágem: à 


“Quando os ... produtores eram ao mesmo tempo agricultores e manu- 
fatores, a renda fundiária recebida pelo dono da terra valia 10 libras. 
Admitamos que, dessa renda, metade tenha sido paga em produtos 
agricolas e metade em manufaturas”; isso poderia continuar “depois 
da divisão dos produtores em duas classes — a de agricultores e a de 
manufatores. Todavia, na prática, aos cultivadores da terra parecera 
mais adequado pagar a renda fundiária e adicioná-la a seu produto, ao 
trocá-lo pelo produto do trabalho dos manufatores, de modo a dividir 
o pagamento em proporções equitativas entre as duas classes e a fica- 
rem iguais, em cada setor, salário e lucro” (p. 26, Th. Hopkins, Enquiries 
relative to the Laws which regulate Rent, Profit etc., Londres, 1822). 


4. Melhoramentos na agricultura segundo Carey, 
Malthus e James Deacon Hume. 


“Observar-se-á que sempre consideramos o proprietário e o arrendatá- 
rio uma só e mesma pessoa... É o que se dá nos Estados Unidos” (p. 97, 
H. C. Carey, The Past, the Present, and the Future, Filadélfia, 1848). 
“O homem vai sempre de um solo pobre para um melhor; depois, re- 
gressa pelo caminho percorrido ao primitivo solo pobre, revolve a mar- 
ga e a greda, e assim por diante, em sucessão ininterrupta... e a cada : 
passo em seu caminho vai criando melhor máquina !8* (pp. 128, 129). 





188. Máquina aí quer dizer solo. 
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“O capital pode ser empregado com mais proveito na agricultura que l 
em máquinas, pois estas encerram apenas capacidade igual, enquanto . ? 
aquela encerra capacidade superior” (1.c.). į 
“O ganho de uma máquina a vapor” (que transforma lã em pano etc.) + i 
“é o salário menos o prejuízo do desgaste da máquina. O trabalho em- | 
pregado para melhorar a terra produz salários + ganho do melhoramen- fi 

! 

i 


to da máquina” (1.c.). Por isso “um pedaço de terra que rende 100 li- 6. Diminuição da taxa de lucro. 
bras por ano é vendido” mais caro que uma máquina a vapor que gera 
o mesmo rendimento anual (p. 130). “O comprador de um pedaço 
de terra sabe que este lhe pagará salários e juros + acréscimo de valor 
pelo uso. O comprador da máquina sabe que esta lhe dará salários e 
juros, menos o decréscimo de seu valor pelo uso. Um compra máquina 
que melhora com o uso... O outro, máquina que deteriora com o uso... 
Num caso, máquina em que se pode aplicar novo capital e trabalho com 
rendimento sempre crescente, noutro, máquina que não comporta 


esse gênero de aplicação” (p. 131). 


| O lucro do capital maior que opera com mais capital constante (ma- 
| quinaria, matéria-prima) — estando o trabalho vivo aplicado em propor- 
| ção menor com a totalidade do capital —, se repartido por essa totalida- 
! 
| 
Í 


de, tem taxa menor que a do lucro menor com o trabalho vivo que está 
em proporção maior com o capital total. O decréscimo relativo do capi- 


` tal variável e o acréscimo relativo do constante, embora ambos aumentem, 
Mesmo os melhoramentos na agricultura, que geram custos de pro- i é apenas outra expressão da produtividade acrescida do trabalho. 
dução reduzidos e afinal queda dos preços, mas no início — enquanto os | 
preços ainda não tenham caído — alta temporária do lucro agrícola, qua- | 
se nunca deixam, 











gado em consequência da :oportunidade de obter grandes lucros tem- 
porários, raras vezes ou nunca pode ser de todo removido da terra, ao 
expirarem os arrendamentos em curso; e ao renovar esses arrendamen- | 
tos, o proprietário sente o benefício daí oriundo, no aúmento de suas | 

i 


t 
1 
“por fim, de aumentar a renda fundiária, O capital acrescido, empre- | 
| 


rendas (rents/” (Malthus, Inquiry into the Nature and Progress of Rent 
etc., Londres, 1815, p. 26). 

“Se até prevalecerem os preços altos mais recentes, a ferra arável em 
geral só dava renda (rent) pequena, sobretudo pela necessidade reco- 
nhecida de pousios freqüentes, as rendas terão de ser de novo reduzi- 
das, a fim de possibilitar volta ao mesmo sistema” (p. 72, J. D. Hume, 
Thougths on the Corn-Laws etc., Londres, 1815). 








5. O crescimento da produtividade do trabalho 
agrícola, segundo Hodgskin e Anderson. 


“A medida que a população aumenta, uma superfície decrescente bas- i 
ta para prover o ser humano com alimentos” (p..69, The Natural and 
Artificial Right of Property contrasted etc., de Hodgskin (anônimo), 
Londres, 1832). 


(Antes expressou Anderson a mesma idéia. 3) 





189. Ver neste volume p. 575. 
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Tabela de pesos, medidas e moedas 
ingleses * 
x PESOS 
tonelada — = 20 quintais 
(hundredweights) = 1016,05kg 
| quintal 
| (hundredweight) = 112 libras = 50,8023 kg 
| libra = 16 onças = 453,592g 
i 
; | 
l | MEDIDAS 
| ' : aere = 4 roods = 4046,7 m? 
| jarda = 3 pés = 91,439 cm 
ê quarter 
(medida de capacidade) = 8 bushels = 299 1 aproximadamente 
bushel = 8 galões = 36,360 1 
y galão = 8 quartilhos (pints) = 4,5451 
quartilho (pint) = 1/8 de galão = 0,5681 
5 MOEDAS 
tibra (esterlina) = 20 xelins 
xelim = 12 pence 
pêni = 4 farthings 
| farthing = 1/4 de pêni 
| guinéu = 2) xelins 
; coroa = 5$ xelins 





* Na tabela não se levam em conta as adaptações atuais na Inglaterra ao sistema métrico. 
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capital fixo, migração de capital, produtividade do capital 
CAPITALISTA 
agente de produção 477 582 583 649 650 758 759 


na qualidade de proprietário da terra 450 477 730-734 769 770 


793 
apropria-se da mais-valia 582 759 805 888 889 


exploração da classe trabalhadora pela classe capitalista 463 464 


relação do — com classes improdutivas 477 
como vê a origem do lucro 501 502 613 
nas concepções de economistas burgueses 697 698 852 898 
CAPITAL MERCANTIL 
intermediário entre produção e consumo 921 
e estoques de mercadorias 921 
CATEGORIAS DIALÉTICAS 
conteúdo e forma 945-947 
essência e fenômeno 502 536 537 597-599 601 
possibilidade e realidade 838 937 943-950 966 967 
CATEGORIAS ECONÔMICAS 596-598 601 792 
CIDADE 
e campo 661-665 
CIÊNCIA 
bases científicas da indústria moderna e da agricultura 540 
valor da — 987 
e barateamento das mercadorias 987 988 
CIRCULAÇÃO 
fase intermediária entre produção e consumo 919 920 























b 




















e reprodução 945-949 
processo de — e processo de produção 943: 948 949 
CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS 948 
CLASSES 
na sociedade capitalista 895. 903 928 929 1007 
e repartição da mais-valia 463 464 474 475 502 507 508 582 . 
631 864 
improdutivas 477 488 582 583 758 759 954 
no sistema fisiocrático 595 
ver burguesia 
CLASSE TRABALHADORA 
condições de existência da — 1006 1007 
reprodução da — 1013 1014 
COLÔNIAS 
dois tipos de — 729-731 
escravatura nas — 730 866 
propriedade fundiária nas — 729-731 734 737 740-742 745 793 
866 
como se desenvolve o modo capitalista de produção nas — 670 730 731 
lucro extra nas — 806-808 866-868 905 
formação de preços nas — 730 
ver teoria colonial 
COLONIZAÇÃO 729-731 739-742 793 
COMÉRCIO EXTERIOR 
e produção de mercadorias 854 
e taxa de lucro 806 807 866-868 905 
e produto excedente 927 
COMPRA E VENDA 
no processo de produção e de reprodução capitalista 513 514 927 
coincidem na troca imediata 944 966 967 
sua dissociação e as crises 920 927 930 936-941 944-950 952 953 
966 967 
consideradas idênticas na economia política burguesa 925 936 937 | 
940 949 963 966 967 
COMUNISMO 
relações de produção 1014 
propriedade no — 534 
produção e satisfação das necessidades 963 1014 
condições agrárias no — 534 536 
desenvolvimento da humanidade e do indivíduo 549 
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CONCORRÊNCIA 
entre países capitalistas 450 451 
entre distintos ramos de produção 459-465 473 474 501 502 558 
618-620 637-640 643 698 725 726 747 762 782 783 865- 
867 
dentro de um ramo de produção 526 558 585 636-640 699 733- 
735 
entre os capitalistas 474 475 500-502 636 637 793 920 956 
entre os trabalhadores 866 $ 
entre os compradores e vendedores 636 637 
e repartição proporcional da produção capitalista 637-641 955 956 
e formação da taxa geral de lucro e dos preços de produção 461-464 
473-475 500 618 619 637-640 643 725 726 747 748 762 
782 783 
e formação do valor de mercado e do preço de mercado 526 635-639 
699 733-735 
configuração invertida das relações econômicas na — 502 537 597 
598 648 665 666 697 698 
CONDIÇÕES DE PRODUÇÃO 
ver condições de trabalho 
CONDIÇÕES DE TRABALHO 
naturais 474 475-477 675 676 
objetivas e subjetivas 568 
propriedade do capital 474 583 584 847 
dissociadas dos produtores no capitalismo 847 
CONSERTOS 
ver trabalhos de reparação 
CONSTRUÇÃO E FABRICAÇÃO DE MAQUINAS 923-927 986 
CONSUMO i 
individual e produtivo (industrial) 906 917-922 926 951-953 
em condições capitalistas 928 929 938 939 962 968 969 
dos trabalhadores 904 999 1000 
das classes dominantes 1005 1006 
e produção 919 920 952-955 
contradição entre produção e — no capitalismo 952-958 
e acumulação 926 
e superprodução 903 904 
no comunismo 1014 
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CONTABILIDADE 
italiana 480 
capitalista 585 586 
CONTEUDO E FORMA 944 -948 
CONTRADIÇÕES 
do modo capitalista de prodao 453 549 582 928-931 935 936 
940 944-951 953 955 967-969 
CREDITO 
resultado e condição da produção capitalista 641 
ver dinheiro de crédito, sistema de crédito 
CRISES ECONÔMICAS 
resultado da produção capitalista 928-969 
processo violento de ajustar contradições existentes 928 935 936 
940 941 945 949 956 968 969 
e desproporções da produção capitalista 928 929 950-952 955 963 
964 
e problemas de venda 938-941 944-949 952 
possibilidade e realidade das — 937 938 943-950 966 967 
formas abstratas das — 928 929 944 950 i 
e dissociação de compra e venda 927 930 931 936 937 940 944- 
950 966 967 
e destruição do capital 931 932 
e variações de valor 930 932 949 951 967 
e variações de preço 930 931 941 950 968 ; 
e alta das matérias-primas 950 951 967 ' io O 
e alta dos meios de subsistência 951-953 
e crédito 930-933 946-950 Mr 
e acumulação do capital 928 930 
e reconversão do dinheiro em capital produtivo 950-952 967 
e a bancarrota dos capitalistas e do Estado 932 958 
periodicidade das — 904 933 936 
concepções burguesas das — 903 904 929 930 932-940 947-950 
952-954 959 962968 i 
ver superprodução 
CUSTO DE PRODUÇÃO 473 503 
causas de redução do — $72 578 579 
e movimento do preço 461 462 473 
no sentido de preço de produção 630 826 
economistas vulgares e — 563 564 646 905 
ver preço de produção 
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DARWINISMO 
contra o malthusianismo 552 
DEPRECIAÇÃO MONETÁRIA 564 565 571 895 
DINHEIRO 
expressão do trabalho social geral 944 
valor do — 631-634 
e possibilidade das crises 929 950-952 967 26g = 
funções do — 
medida dos valores 949 
meio de circulação 949 
meio de pagamento 929 945-950 
meio de entesouramento 930 
de crédito 930 
na economia política büigúesa 556 597 631 632 868 937 939 
940 962 
ver depreciação monetária 
DINHEIRO DE CRÉDITO 930 
DIREITO 
do arrendatário 534 
DISTRIBUIÇÃO 
do trabalho e do capital entre os ramos de produção 920 
proporcional dos meios de produção e das forças produtivas 956 957 
do valor 565 582 583 848 849 
da mais-valia 463 464 474 475 502 507 508 582 631 864 888 
889 
da mais-valia extra 465 
do lucro 888 889 
DIVIDA PÚBLICA 895 
DIVISÃO DO TRABALHO 
e satisfação das necessidades 944 
na agricultura 491 492 
Smith 664 
DIZIMEIROS 551 


ECONOMIA DE FORÇA E DE CUSTOS 
tendência do capital 982 
ECONOMIA POLITICA 
ciência 597 598 
burguesa 597-599 669 
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caráter apologético da — — 548-551 935.937 953 954 964. 1004- 
1006 
modo de ver não histórico 453 466 584 589 939 


métodos errôneos de abstração 536 537-581 582 600 601 605- 


607 622 623 639 701 782 783 805 868 869 
empirismo e escolasticismo da — — 622 623 837 
clássica 536 537 580 581 596-599 601 602 701 702 
desenvolvimento da teoria do valor-trabalho 596-598 601 673 
763 764 


ver economia vulgar, escola ricardiana, id malthusianismo, 


método da economia política burguesa, Ricardo, Smith 
ECONOMIA VULGAR 555 556 869 870 935 936 . 
caráter de plagiária da — 545 546 548 549 551 552 
dissimula a relação entre capital e trabalho assalariado 935-937 
identifica valor de uso com valor, oferta com procura, compra com 
venda, produção com consumo 929 936 937 940 949 953-955 
963 966 967 
a favor do esbanjamento 547 
e as relações entre salário e preço 551 624 
e renda fundiária 467 468 525 563 564 574 595 774 
e crises 903 904 929 930 932-936 940 947 948 962; 968 
e custo de produção 563 564 646 905 
e lucro 903 904 981 
ver apologética, malthusianismo 
EMPRÉSTIMOS 555 765 766 895 920 991 
ENTESOURAMENTO , 
dinheiro, meio de — 930 E 
ESCÓCIA 553 733 751 793 
ESCOLA RICARDIANA 
solução escolástica das contradições na teoria de Ricardo 623 837 
838 858 
método de investigação da — 622 836-838 858 
e renda da terra e propriedade fundiária 582 583 
dissolução da — 830 831 
ESCRAVIDÃO 
produção e consumo na — 962 963 
e propriedade da terra 897 898 
e preço do trabalho escravo 655 
ausência de crises na — 938 
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nas colônias 730 869 
ESSÊNCIA E FENÔMENO 502 536 537 597-599 601 
ESTADO 

e regulamentação do tempo de trabalho 454 866 869 870 

é nacionalização da terra 477 534 582 583 ` 
ESTADOS UNIDOS 454 475 527 729 730 739-741 793 
ESTATÍSTICA 662 727 728 895 
ESTOQUE DE MERCADORIAS 

e acumulação 917 

e desenvolvimento dos meios de transporte 920 

armazenamento e conservação 927 

e esfera de circulação 919-921 
EXPLORAÇÃO - 

dos trabalhadores assalariados pelo capital 463 464 869 870 
EXPORTAÇÃO DE CAPITAL 920 


FERTILIDADE DO SOLO 720 721 
natural e artificial 569 570 572 573 576-579 588-590 
limites à — 452 738 739 
e desenvolvimento das forças produtivas 454 526 572 573 57 
578 589 590 668-670 749 750 
e renda fundiária 452 476 671 672 724 725 
mais-valia relativa e absoluta 465 : 
os proprietários da teria se apropriam dos resultados de maior — 534 
578 579 803 
ealei de Storch 530 572 722 
FEUDALISMO É 
propriedade fundiária feudal 475 
papel do proprietário da terra na produção 477 583 584 
ver Idade Média 
FISIOCRATAS 
característica geral de seu sistema 785 
classes no sistema fisiocrático 595 
e trabalho produtivo 791 
concepções dos — sobre mais-valia 981 
renda fundiária, única forma de mais-valia 593- 595 981 
e lucro 981 
analisam o capital e o modo de produção capitalista 581 1012 
idéias dos — em economistas posteriores 593 594 
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crítica das idéias dos — 593-595 
FORÇA DE TRABALHO 
mercadoria 829 830 
valor da — 832 ; 
custos de produção e reprodução dela 836 837 
a economia política bu — 
eon onia p rguesa confunde — com trabalho 832 833 
ver condições de trabalho, divisão do trabalho, jornada de trabalho, 


processo de trabalho, produtividade do trabalho, tempo de traba. - 


lho, trabalho, trabalho assalariado, trabalho excedent: 

FORÇAS PRODUTIVAS és E 

desenvolvimento das — no capitalismo 550 958 959 962 963 

e incremento da produção 973 
FORMA MERCADORIA DOS PRODUTOS 492 493 495 496 93 

D 6 937 

FUNDO DE ACUMULAÇÃO 916 917 924 925 X 
FUNDO DE AMORTIZAÇÃO 916 917 
FUNDO DE CONSUMO 999 1000 
FUNDO DO TRABALHO 993.995 999 1000 1012 


GUERRA 549 825 
GUERRA DA SECESSÃO 758 


HISTÓRICO (0) E O LÓGICO 704 902 
HOMEM 


desenvolvimento da individualidade do — no processo histórico 549 


IDADE MÉDIA 
Impostos 665 
capital usurário 662 
ver feudalismo 
IGREJA 551 
IMPOSTOS 
diretos e indiretos 665 
e taxa de lucro 816-819 
ÍNDIA 450 838 
INDÚSTRIA 
capital fixo, produto da — 494 
e agricultura 452 453 524 
extrativa ver mineração 
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moderna 
base científica — — 540 
de transformação 
sequência das fases de produção 481 
ausência do capital constante em alguns ramos 457 478 523 
INDÚSTRIA DOMÉSTICA 1016 
INDÚSTRIA DE TRANSPORTES 
ausência de matérias-primas na — 478 495 523 
e redução do processo de circulação 927 
e volume do estoque de mercadorias 920 
INGLATERRA 587 588 670 671 
começo da produção capitalista 488 1016 
classes 471 918 
situação dos trabalhadores 451 458 632 654 758 759 840 1008 
1014 
comércio exterior 564 933 
dinheiro e crédito 658 
indústria 665 868 1008 1009 
colônias 670 729 
lei dos cereais 548 550 553-555 667 
agricultura e condições agrárias 454 478 548 569 570 583 587 
588 590 668-672 733 762 763 790 792 810 896 911 912 
976 


JORNADA DE TRABALHO 
e força de trabalho 839 840 
e mais-valia absoluta 450 451 837 
e introdução de novas máquinas 895 
prolongamento da — 840 
JURO 
e taxa de lucro 657-659 
Smith e o — 657-659 
ver taxa de juro 


LEI 


geral da produção do capital 969 
acumulação do capital na produção capitalista 919 920 
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tendência a cair da taxa de lucro . 
expressão do desenvolvimento da produtividade do trabalho no 
capitalismo 869 1025 ; 
e desenvolvimento da composição orgânica do capital 869 1026 
fatores que se opõem a essa tendência 541 542 840 
no sistema de Ricardo 742 805 868-870 896-904 975-978 
segundo Smith 868 869 904 932 975 
“rendimento decrescente do solo” 465-467 520 521 525 564 565 
595 674 728 738 739 741 742 766 767 869 899 
adversários dessa lei na economia política burguesa 521 547 548 
574 575 589 590 667 668 1025 E 
LEI DA MAIS-VALIA 
leis que determinam o montante de mais-valia 480 841 842 
LEI DO VALOR 673 
vigência da — no capitalismo 470 471 489 490 595 596 606 607 
621-623 763 764 
e troca entre capital e trabalho assalariado 829-831 
sua vigência entre diferentes países 632 
LEIS DOS CEREAIS NA INGLATERRA 548 550 553-555 667 668 
LETRAS 946 947 r 
LONDRES 458 1014 
LUCRO 
fonte do — 725 726 806 807 811 
forma transmutada da mais-valia 747 805 806 
objetivo imediato da produção capitalista 763-766 
e acumulação do capital 971 972 976 977 
taxa e montante do — 807-809 813-815 858 
repartição do — 888 889 
conversão de partes do lucro em renda fundiária 888 892 
relações entre —, renda fundiária e juro 888 889 
médio 
modificação da mais-valia 466 467 472 473 615 616 621-623 
e lei do valor 606 607 621-623 
suplementar 455 503 508 524-526 531 557 576 577 671 827 
na indústria 452 526 527 534 539 671 
na agricultura 466 467 503 508 524.527 534 557 576 577 
671 676 677 759 
e valor de mercado 637 671 
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conversão do produto excedente e de parte do capital constante em 
— — 888 

nas colônias 806-808 866-868 905 

industrial 
seu papel regulador 902 

concepções de — da economia politica burguesa 
mais-valia identificada com lucro 842 
concepções apologéticas 903 904 981 

e os fisiocratas 981 i 

segundo Smith e Ricardo 580 581 652-654 663 664 805 806 
847-849 854 857-905 À 

ver taxade lucro 

LUCRO COMERCIAL 807 866-868 905 


MAIS-VALIA 473 615 616 976 977 
objetivo da produção capitalista 903 904 948 
não se entende a mais-valia sem se entender antes o valor 622 
e produtividade do trabalho 450 451 517 518 696 697 838 
absoluta 450 451 518 837 869 
na agricultura e na indústria 454 455 
relativa 450 465 518 838 869 870 
apoia-se no desenvolvimento da produtividade do trabalho 450 
477 697 838 
extra 451 452 464 465 
taxa de — 806-808 814 840-842 ; 
fatores que influenciam seu nível 517 518 625 806-808 814 
839-842- 
magnitude da — 621 622 841 842 
fatores que a determinam 461-463 480 491 518 697 725 726 
806 808 837-842 857 
e salário 451 708-710 839 840 . 
lucro, forma transmutada da — 747 805 806 ; 
apropriação imediata da — pelos capitalistas participantes diretos da 
produção 582 759 805 888 889 . 
conversão da — em capital 913 914 921-925 
conversão da — em renda fundiária 888 892 
realização (conversão em dinheiro) da — 468 469 
repartição da — 463 464 474 475 502 507 508 582 631 864 
confusão da — com suas formas transmutadas 842 
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fisiocratas e — 593-595 981 

Ricardo e — 466 602 606 607 624 646 805-858 864 865 869 
898 899 902 903 1000 

Rodbertus e — 449 450 496.498 504-517 522 523 558 

Smith e — 652 662 663 837 


MALTHUSIANISMO 


Malthus, plagiário 546 547 548 549 551 552 

hostil ao povo 547 551 552 

teoria da população 546-548 551-552 574 575 654 1011 1021 
defesa de grupos parasitários 547 550-552 554 
apologia da miséria dos produtores 548 550-552 

“lei do rendimento decrescente do solo” 465-467 520 521 525 
564 595 738 739 741 742 869 

e as contradições da sociedade capitalista 552 

crítica da teoria do valor de Ricardo 622 623 

teoria da renda fundiária 1020 

e a economia política burguesa 547 552 574 575 1025 

refutado pelo darwinismo 552 


MANUFATURA 


forma de divisão do trabalho 1016 


itinerário do desenvolvimento para a indústria em pande g escala 1016 . 


1017 
revolucionada pelas máquinas 991 


MÁQUINAS/MAQUINARIA 


valor e produtividade das — 985 986 e 

e valor da mercadoria 989 3 

sua reposição física 916 923 924 a 

e domínio tecnológico do capital sobre o trabalho 989 1005 1006 

e aceleração da acumulação do capital 1016 

influência da variação de valor das — na composição orgânica do capi- 
tale na taxa de lucro 988 989 

e produtividade do trabalho 450 451 513 

e desemprego dos artesãos 1005 

revolucionam a manufatura 991 

e acréscimo da população 988 989 997 

e aumento das camadas sociais improdutivas 1004 1005 

e prolongamento da jornada de trabalho 895 

repercussões do emprego capitalista das — na classe trabalhadora 451 
986 988-995 997 1004 1005 1016 

ver construção e fabricação de máquinas 




















MATERIAS AUXILIARES 924 
MATEÉRIAS-PRIMAS 


produto da agricultura 494 512 513 

influência da variação do valor das — sobre a composição orgânica do 
capital 541 542 811 812 951 

influência da variação do valor das — sobre a taxa de lucro 508 811 
812 867 868 950 951 

alta de — e crises 950 951 967 


MECÂNICA 540 
MEIOS DE PRODUÇÃO 


elemento do capital constante 455 456 


MEIOS DE SUBSISTÊNCIA 


valor dos — 848 
e capital variável 1013 
e reprodução da força de trabalho 770 836 837 


MERCADO 


fase de circulação da mercadoria 919 920 

e escala da produção capitalista 920 958 959 
saturação do — 451 958 959 

e flutuações de preços 720-723 750 752 
interno 934 959 995 

ver valor de mercado, preço de mercado 


MERCADO DE DINHEIRO 584 
MERCADO MUNDIAL 854 903 933 959 960 1016 
MERCADORIA 450 936 937 
- precondição e resultado da produção capitalista 495 496 695 842 


854937 ` 
duplo caráter da — -937 942-945 


e dinheiro 937 940 944 

condições de produção e realização da — no capitalismo 944 945 

ver estoque de mercadorias, forma mercadoria dos produtos, produção 
de mercadorias, troca de mercadorias, valor da mercadoria 


METAMORFOSE DA MERCADORIA 936 937 940 943-946 
METAMORFOSE DO CAPITAL 946 950 
METODO DA ECONOMIA POLITICA BURGUESA 


método de investigação de Smith e Ricardo 536 537 580 581 583 
584-586 596-603 605-607 622-624 639 640 646-650 659 660 
666 701 778 779 781-784 805 806 842 868 869 

método dos economistas da escola ricardiana 623 836-838 858 

método da economia vulgar 778 779 858 


























MIGRAÇÃO DE CAPITAL 637-641 651 652 956 
MINERAÇÃO 480 
produtividade do trabalho na — 681 682. 
processo de reprodução na — 494 495 
não se emprega matéria-prima na — 457 478 479 523 563 
renda fundiária na — 678-683 768 769 793-795 
MODO DE PRODUÇÃO 
capitalista 
característica geral 582 583 920 936 
pressupostos e condições fundamentais do — — 477 534 730 731 
936 937 
forma mercadoria dos produtos, base do — — 493 495 496 936 937 
coerção para extrair trabalho excedente 837 838 
contradições do — — 453 549 581-583 928-931 936 937 940 944- 
949 953-957 968 969 
limita o livre desenvolvimento das forças produtivas 962 963 
estádio preliminar do desenvolvimento do — — 587 588 
como se desenvolve na agricultura 488 493 495 496 668 669 898 
como se desenvolve nas colônias 670 730 731 y 
submissão de todas as esferas da produção material do — — 495 496 
e a dupla qualificação dos camponeses'e artesãos 778 -~ 
emprego do trabalho escravo no — — 730 ni 
a economia política burguesa, expressão teórica do — — 470 582-584 
668 669 
forma única e eterna para os economistas burgueses 453 466 584 
589 939 
ver feudalismo, comunismo, escravidão 
MOEDA ESCRITURAL 
ver dinheiro de crédito 
MONOPÓLIO 
do capital 525 
da propriedade fundiária 525 531 532 595 596 759 774 


NACIONALIZAÇÃO DA TERRA 477 534 582 583 
NATUREZA 
elemento de produção 557 675 676 
condições naturais de produção 453 474-476 675 676- 967 
propriedade privada das forças da — 583 
forças naturais e modo capitalista de produção 987-989 
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. NECESSIDADES 


e nível da produtividade do trabalho 450 451 838 839 
sociais 838 839 

solvíveis 942 969 

satisfação das — 944 963 

no comunismo 1014 


OBJETO DE TRABALHO 
elemento do capital e elemento do processo de trabalho 455 456 
OFERTA E PROCURA 460 461 563 564 702-704 929 940 941 
ver procura 
OURO (E PRATA) 630-632 728 


PAUPERISMO 914 
PAUPERIZAÇÃO 
diminuição da cota da classe trabalhadora no fundo de consumo 999 
1000 
PECUÁRIA 672 726 773 785-788 989 995 996 
PERIODO DE PRODUÇÃO 
ver tempo de produção 
PERIODO DE TRABALHO 
ver tempo de trabalho 
POPULAÇÃO 
crescimento da — trabalhadora e salário 914 1014-1017 
crescimento da — e produtividade do trabalho 975 976 ` 
fonte de novas forças de trabalho 975 988 989 
e acumulação de capital 568 569 914 928 972 
agrícola e nível de desenvolvimento do país 911 912 976 
ver superpopulação relativa, teoria da população 
POSSIBILIDADE E REALIDADE 838 937 943-950 966 967 
PRATA 
verouro 
PREÇO 
e valor 451 461 694-698 762 763 
e depreciação monetária 564 565 571 895 
flutuações de — 720-723 750 752 
“dos produtos agrícolas 451 452 531-533 558 593 594 639 640 
-727 728 745 763 
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comportamento dos preços dos cereais na Inglaterra 548 556 564- 
566.571-575 667 840 895 - 
Smith e “preço natural” 746-749 779-784 794 
PREÇO DA TERRA 
“© renda fundiária capitalizada 735 
PREÇO DE MERCADO 526 558 636-638 763 764 
e preço de produção 625 626 666 747 748 
e valor de mercado 634-639 699-703 
PREÇO DE MONOPÓLIO 470 763 
e lei do valor 470 525 595 
dos produtos agrícolas 595 596 818 819 
e renda fundiária 464 465 774 780 818 819 
de produtos urbanos na Idade Média 745 
PREÇO DE PRODUÇÃO (PREÇO DE CUSTO, PREÇO MEDIO) 
resultado da concorrência entre. os ramos de produção 461-464 473. 
475 "500 558 618 619 637-640 643 725 726 747 762 782 
783 
consegiiência e resultado da produção capitalista 762 
e valor 463 464 468 488 489 502 503 560-563 615 616 621 
622 625 626 643-646 666 673 674 707 725 726 
e preço de mercado 558 625'626 666 700 747-748 
e renda fundiária 747-749 
e flutuações do salário 818-827 
caráter histórico do — 536 674 763 
valor identificado com — na economia política burguesa, -459-461 
468 560 561 563 585 596 607 630 639 640 645 646 648 
666 673 674 728 747-749 759 760 767 805 818 826 857 
865 902 
ver custo de produção 
PREÇO DO SOLO 
ver preço da terra 
PROCESSO DE FORMAÇÃO DO VALOR 
e processo de trabalho 455 456 481 512 515 516 542 627 628 
846 908 
PROCESSO DE TRABALHO 
e processo de formação do valor 455 456 481 512 515 516 542 
627 628 846 908 
PROCURA 
de força de trabalho 928 
ver oferta e procura 
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PRODUÇÃO 
e troca 461 462 
e necessidades 963 
e consumo 919 920 952-955 
e mercado 903 904 919 920 958 959 
e reprodução 490-492 
material 495 
subprodução 962 965 967 
capitalista 
objetivo determinante da — — 903 904 931 938 939 948 956 
981 982 999 
e desenvolvimento das forças produtivas 549 550 
acumulação do capital, lei da — — 919 920 
ver custo de produção, meios de produção, superprodução, tempo de 
produção 
PRODUÇÃO DE MERCADORIAS 889-891 944 
no capitalismo 854 
PRODUTIVIDADE DO CAPITAL 
e coerção para extrair trabalho excedente 837 838 
PRODUTIVIDADE DO TRABALHO 
absoluta e relativa 450 451 
conceituação capitalista 477 
no capitalismo 550 664 956 958 959 963 1006 
e valor da mercadoria 694-697 
e mais-valia 450 451 477 517 518 696 697 838 
e taxa de lucro 870 1025 
aumento da —; fatores que a elevam 973-975 
e composição orgânica do capital 450 451 462 539 681.683 727 
847 1026 
e acumulação do capital 956 972 992 
e emprego de máquinas 450 451 513 541 542 990-992 
e salário 450 451 505 506 697 838 
na agricultura 452-454 477 512 513 526 539-542 728 
na indústria 453 477 539-542 
PRODUTO 
confronto do produto total das diferentes nações 911-913 
forma mercadoria dos produtos no capitalismo 493 495 496 936 
937 
PRODUTO EXCEDENTE 923 924 
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e comércio exterior 926 
Ricardo e — 746 849 858 


PRODUTOS AGRÍCOLAS 
formação de preços dos — 451 452 531-533 558 639 640 n7 
728 745 763 
causas das elevações de preço dos — 564 571-574 
PROPRIEDADE 


das condições de trabalho (dos meios de produção) 474 
capitalista 474 583 584 847 
privada da terra, primeira condição do desenvolvimento do capital 
476 477 534 583 730 731 
no comunismo 534 
ver propriedade da terra 
PROPRIEDADE DA TERRA 589 
diferentes formas de — 475 476 477 534 584 897 898 
e modo de produção capitalista 476 477 582-584 668 669 673 
674 729 739 
renda fundiária, forma econômica da —451 471 525 589 596 673- 
677 726 729 761 766 774 792 .827 
fonte de renda, mas não de valor 475 476 
e formação de valor na agricultura 531 532 557 338. 639 640 673- 
675 729 744 745 763 
dissociação entre — e trabalho, primeira condição do desenvolvimento 
do capital 476 477 534 730 731 
existência nominal da — 472 534 668 669 729 733 734 737 738 
748 764 765 768-770 792-793 796 826 827 
nas colônias 729-731 734 737 740-742 745 793 866 
negação da — na economia política burguesa 548 582 583 796 
na teoria de Ricardo 525 526 534 548 582 669 737-739 745 
809 810 
ver nacionalização da terra 
PROPRIEDADE PRIVADA 
ver propriedade, propriedade da terra 
PROPRIETÁRIOS DA TERRA 
caráter improdutivo dos — no capitalismo 477 488 582 583 759 
954 
interesses opostos entre os industriais e os — 550 551 553- 555 
758 759 
apropriam-se do lucro suplementar da agricultura 455 503 676 677 
759 
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apropriam-se dos resultados da fertilidade acrescida do solo 534 577- 
579 803 
e arrendatários capitalistas 582 583 588 
os fisiocratas e os-— 797 
na Antigúidade e na Idade Média 477 583 
PROTECIONISMO 548 553 554 


QUIMICA 
base científica da agricultura 540 
influência dos processos químicos no tempo de produção 610 


RELAÇÕES DE PRODUÇÃO 
no comunismo 1014 
capitalistas 
como relacionamento entre compradores e vendedores 952-955 
economistas burgueses e — — 936 937 
RELIGIÃO 
construções religiosas na Antiguidade 963 
RENDA (REVENUE, INCOME) 
fontes originais da — 475 476 
líquida e bruta 981 984 998 999 
derivada 516 929 
dos trabalhadores improdutivos 995 1001 
dos capitalistas 508 
e capital 512 863 913 914 925 926 
liberação de — 992 993 997 1001 
Ricardo e — 981-984 998 999 
Smithe — 581 858 927 
RENDA DA TERRA 
produto necessário da produção capitalista 453 527 536 791 
forma especial de mais-valia 451 452 470 471 510 574-576 791 
805 981 1021 
forma do lucro suplementar 455 503 508 524-526 557 576 577 
671 743 827 
forma econômica da propriedade da terra 451 471 525 589 596 
673-677 726 729 761 766 774 792 827 
capitalização da — 735 
caráter histórico da — 534 536 582-584 674 823-827 
condições diversas em que aparece a — 451 475 476 524 525 532 
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determinação da — pelo solo mais fértil (lei de Storch) 530 571 572 
722 


montante e taxa da — 467 476 503-505 520 521 533-535 538. 


540 542 543 560 681-683 688 689 705 706 746 760 

global 700 703 722 723 

cálculo da — 452 513 542 543 

primordial e derivada 672-675 679 -700 701 726 761 767 773 
787-789 796 797 

na indústria e em imóveis 471 508 796 797 

na mineração 678-683 793 794 

ejuros 569 570 574 774 

absoluta 532 557 572 672 673 684 685 688 689 698 699 722 
723 728 729 759 825 826 
expressão da propriedade privada da terra 451 469 470 525 596 

673 674 726 729 761 766 826 827 

condições de existência da — — 471 473 475 476 524 525 531 


532 534 557 596 728 729 731 738 759-761 763 808 | 


826 827 
caráter histórico da — — 536 674 824-826 
a lei do valor 683 688 705 706 
Ricardo nega a — — 525 560 561 595 596 672 674 704 705 
744 826 
teoria da — de Anderson 521 545-548 553-556 574- A 667 668 
fisiocratas e — 593-595 981 
Ricardo e — 465-468 520 521 525-527 534 536 546- 548 553-557 
560 561 564 565 575-583 594-596 667 668 672-679 704 
727 728 738 739 741-745 825 
Rodbertus e — 479 495 503-507 516 517 520-525 531 536 583 
584 585-591 625 
Smith e — 580 581 652-654 749 761 764 766-769 773-803 
concepções vulgares da — 467 468 525 563 564 574 595 774 1023 
ver renda diferencial, arrendamento, arrendatários 
RENDA DE MONOPÓLIO 464 465 
RENDA DIFERENCIAL 557 572 671 684 685 699 700 719 720 722 
723 759 
causas da — 536 
formação da — 887 888 892 893 
e lucro suplementar 671 739 
montante e taxa 476 525 526 686 687 
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na transição de melhores para piores solos e vice-versa 672 704 705 
739-742 
e fertilidade artificial do solo 578 579 
e preço dos produtos agrícolas 745 
e renda fundiária absoluta 525 527 567 672 738 739 
e nacionalização da terra 534 582 583 
e comunismo 536 
e Ricardo 525 560 561 595 596 673 674 701 704 705 744 
RENDA DIFERENCIAL I 
e diferenças de fertilidade dos solos cultivados 452 476 525 526 
671 701 702 738 739 
RENDA DIFERENCIAL II 
formação da — 476 526 743 762 764 765 
e propriedade da terra 826 
RENDA FUNDIÁRIA 
ver renda da terra 
RENDA NACIONAL 
verrenda (revenue, income) 
REPARTIÇÃO 
ver distribuição 
REPRODUÇÃO 
unidade de produção e circulação 490 491 495 496 946 948 949 
abrange reposição do valor e reposição material dos produtos 889 
890 930 
tempo de — 908 909 
problemas da realização do processo de — 920 921 930 
da força de trabalho 829 835-837 
do capital fixo 462 627 908 1012 
do capital constante 908-911 924-926 
do capital circulante 908 
e produtividade do trabalho 975 
e crises 928-931 945 946 
natural na agricultura 495 
simples 917 925 
conceituação 913 
e acumulação 916 917 925 
ampliada 916-918 924 925 
acumulação do capital, forma capitalista da — - 919 921 923-925 
e incremento da produtividade do trabalho 956 
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RESIDUOS 458 
REVOLUÇÃO FRANCESA 


posição de Malthus contra a — 550 


REVOLUÇÃO SOCIALISTA 1014 
RICARDO 
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papel de — na história da economia política 598 599 669 


crítico de Adam Smith 601 631 666 761-771 807- 
roi 807-830 903 


representante do capital industrial 550 585 586 670 


característica geral do sistema de — 583 584 598 


contradições na teoria 466 606 607 679 764 765 83 

i | 835 83 
861 862 1007 1008 5 
modo de ver não histórico 939 962 963 

carências no método de investigação 537 580 581 583 584 


596-600 605-607 622-624 639 640 646 701 8 
GR 1 805 806 842 


probidade científica de Ricardo 548-551 556 557 989 990 


teoria do valor de — 


coerência na determinação do valor pelo tempo de trabalho 563 
580 581 596-598 601. 625 827-830 i ° 

falhas na — — 596-605 632 633 830.833 864 865 939 940 

incompreensão da especificidade do efeito da lei do valor no capi- 
talismo 829 835 842 864 865 É 

variações “dos valores relativos” das mercadorias 562 563 - 
621 625 626 e 


teoria monetária de — 556 597 631 632 809 868 936 
ra mone 368 936 937 939 


teoria da mais-valia de — 602 805-856 859 898 899 1000 


sem análise da origem da mais-valia 837 838 840 

desenvolvimento da mais-valia relativa 837 838 845 848 849 

mais-valia identificada com lucro 466 602 606 607 624 646 
805 807 809 837 857 864 865 871 898 899 903 

relações entre capital e trabalho assalariado 832 833 

expulsão de trabalhadores por máquinas 985 986 


teoria do salário de — 607 608 611 612 835-841] 848-856 


confusão de trabalho com força de trabalho 835-837 
valor do trabalho e salário 832-837 848-851 854 855 8 
992 993 1000 EPE 


relações entre salário e valor da mercadori 
o rcadoria 551 624-631 823 
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teoria do lucro (teoria do lucro médio e dos preços de produção) 


de — 806 847 853 854 857-905 

taxa geral de lucro 606 607 611-615 618-620 622 624 626 
628 652 806-808 858 864 865 

queda da taxa de lucro 805 868-870 896-904 975-980 

razão inversa entre lucro e salário 505 506 624 840 848 849 

razão inversa entre lucro e tenda 507 869 

migração do capital 640 641 651 670 810 865 

valor identificado com preço de produção 459.461 468 560 561 
563 585 596 606 607 630 639 646 648 666 672-674 
728 746-7149 759 760 767 805 818 826 858 864 865 902 

conjeturas sobre diferenças entre preço de produção e valor da mer- 
cadoria 615-617 623 624 629 630 767 

valor de mercado identificado com preço de mercado 467 636- 
639 865 

influência das flutuações de salário sobre os preços de produção 
607 608 611 612 624-631 


teoria da renda de — 465 467 468 525 537 538 546 548 560- 


S63 582-589 595 596 625 634 636-638 646 667-679 683 

701 702 704-706 733-7712 782-784 803 805 811 818-827 

893 894 , 

e propriedade da terra 525-527 534 548 582 583 669 737- 
739 745 809 810 


capital segundo — 


natureza do capital 852 p 

pesquisa -das formas de capital na circulação 606 608-611 627 
805 900 901 

exclusão do capital constante 605 606 614 805 806 845 846 
858 899 927 966 982 998 

acumulação do capital 581 903 904 907-980 996 

concepções de — sobre a produtividade do trabalho 477 
na agricultura 476 674 728 749 750 870 899 902 975 

976 

caráter improdutivo dos proprietários das terras 582 583 

comércio exterior 806 807 

renda (revenue) bruta e renda líquida 981-984 998 999 

comércio colonial e sistema colonial 658 669 670 737-743 866- 
868 

nega a superprodução 903 929 932 933 935 938-941 962 963 
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crítica das idéias de — por economistas burgueses 549 587 588 596 
597 599 602 604 605 622 623 670 671 742 743 831 837 
os adversários sentimentais 549 810 
os que o criticam do ângulo do modo de produção pré-capitalista 
583 584 585-588 668 669 
estrutura da obra de — On the principles of political economy 599-602 
ver escola ricardiana 
RÚSSIA 454 911 


SALÁRIO 
natureza do — 811 
forma do valor da força de trabalho 747 748 
e valor da mercadoria 450 848 986 
e mais-valia 451 708 709 839-841 
e lucro 505 506 709 
e preço de produção 818-827 
e produtividade do trabalho 450 451 505 506 697 838 


diferenças de nível do — entre trabalhadores industriais e trabalhado- - 


res agrícolas 451 
diferenças nacionais de — 451 s 
eausas de variação do — 825 1014-1017 g 
queda do — abaixo do nível tradicional 451 454 898 
Ricardo 551 607 608 611 612 623-631 822 832. S97 847-851 
853-855 868 869 992 993 1000 1001 . 
Smith e o mínimo de — 652 653 661 662 
e preço segundo os economistas vulgares 551 624 
SISTEMA DE CREDITO 640 641 959 
SMITH 
sucessor dos fisiocratas 593 594 785-791 797 
característica geral do sistema de — 580 597 598 647 648 
` contradições teóricas 536 537 597 598 652 653 655-657 778 
779 781-783 828-830 835 
dicotomia do método de investigação de — Gtia e esotérico) 
536 537 597 598 601 647-650 659 660: 665 666 778 
782-784 
elementos teóricos vulgares 778 779 903 
teoria do valor de — 
definições diferentes do valor 536 537 631 647.648 656 663 
747 715-780 797-802 828 829 834 835 
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negação da vigência da lei do valor no capitalismo 622 623 828 
829 834 
“preço natural” 746-749 779-784 794 
idéias contraditórias sobre a medida dos valores 835 
lucro, renda (rent) e salário, fontes do valor 536 537 630 631 
647-649 652 653 656-660 665 666 775 776 779 782 783 
801 802 903 
redução do valor do produto anual a renda (revenue) 581 650 
846 857 927 f 
teoria da mais-valia e do lucro de — 
natureza e origem da mais-valia 652 662 663 
valor qualificado de trabalho, e mais-valia, de trabalho excedente 
837 
compreensão científica do lucro 580 652 653 663 664 
queda da taxa de lucro 868 869 903 932 975 
migração do capital 651 652 
formação do preço de produção 650-652 
- valor identificado com preço de produção 459-461 648 649 665 
666 747-749 767 775 
teoria da população de — 654 785 786 
teoria colonial de — 658 670 737 738 742 
e acumulação do capital 903 907 959 1011 
e o salário (mínimo de salário) 652 653 661 662 
e divisão do trabalho 664 
e renda da terra 580 581 593 594 652 654 672 676 678 749 
761 764 .766 768 769 773-803 
e os interesses das diferentes classes 803 804 
e as crises 959 
e capital circulante 1012 
crítica das idéias de — por economistas burgueses 597 598 666 670 
737 738 747 7182-784 845 1012 
idéias smithianas, fonte de confusões para os sucessores 584 631 
640 641 642 646-648 
SOLO 
ver terra 
SUBSTÂNCIA DO VALOR 560 596 597 604 605 
SUPERPOPULAÇÃO RELATIVA 914 994 999 1006 1007 
consequência do emprego capitalista das máquinas 988 989 992 
no-campo 451 992 
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SUPERPRODUÇÃO 
no capitalismo 942 962 963 969 
fenômeno fundamental das crises 962 
e subprodução 962 963-965 
e saturação do mercado 958 959- 
do capital fixo 951 952 955 
do capital circulante 955 
de mercadorias e capital 932 933 967 969 
e situação da classe trabalhadora 903 942 958 962 
caráter periódico da — 903 904 ; 
relativa 958 964 966 
parcial e geral 939 942 957 959 
Ricardo nega a — 903 929 932 933 935 938-941 962 963 
ver crises econômicas 


TAXA DE JURO 572 573 
“e taxa de lucro 657-659 
TAXA DE LUCRO 455 456 517 518 
fatores que influenciam o nível da — 456 458 587 819 820 823 
858 895 z 
individual e média 468 469 807 862 866-869 905 - 
em ramos diferentes da produção capitalista 455 456 743 744 806 
807 866-869 905 
e valor dos diversos componentes do capital individual 456 458 624 
706 709-712 717 807 813-815 823- 
e taxa de mais-valia 857 858 
e taxa da renda fundiária absoluta 705 706 718-720 770 771 819 
820 . 
e taxa de juro 657-659 
média 747 864 865 
origem da — — 459.464 473 474 479 480 492 493 500 502 
607 608 613-616 618-620 629 630 637-639 643 725 726 
747 762 782 783 
e taxa de lucro individual 468 469 807 862 866-869 
ver lei (tendência a cair da taxa de lucro) 
TEMPO DE PRODUÇÃO 
` e tempo de trabalho 462 609 610 
influência dos processos químicos no — 610 
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TEMPO DE TRABALHO 
e tempo de produção 462 
necessário 453 454 
individualmente necessário 561 
TEORIA COLONIAL 
de Smith e Ricardo 658 669 670 737-743 793 866 867 
de Wakefield 729 
TEORIA DA POPULAÇÃO 
de Malthus 546-548 551 552 575 654 1011 1012 1021 
de Smith 654 785 
TERRA 
força produtiva 773 
o solo como produto de um processo histórico-natural 676 
cultivo de novos solos 571-573 577 578 
valor da — e renda fundiária 560 563 564 
nacionalização da — 477 534 582 583 
condição original do trabalho 476 477 
objeto de trabalho 455 456 . 
ver fertilidade do solo, preço da terra, propriedade da terra, proprietá- 
rios da terra, renda da terra 
TÍTULOS 765 932 
TRABALHADOR AGRICOLA 451 976 
TRABALHO 
base natural do — 476 477 
substância do valor 561 596 597 604 605 
simples e complexo 449 450 816 
abstrato À 
forma de trabalho social 604 605 939 940 963 
e concreto 939 940 
vivo e materializado 829-831 852 909 910 923 
necessário 
socialmente necessário 471 472 561 955 956 
produtivo 
conceituação de — — 541 982 
ver condições de trabalho, divisão do trabalho, força de trabalho, 
jornada de trabalho, processo de trabalho, produtividade do tra- 
balho, tempo de trabalho, trabalho agrícola, trabalho assalariado, 
trabalho excedente 
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TRABALHO AGRICOLA 453 454 513 749 750 


ver trabalhador agrícola 


TRABALHO ASSALARIADO 


base da produção capitalista 829 
reprodução ampliada do — 1005-1007 


TRABALHO DAS CRIANÇAS 840 914 
TRABALHO DAS MULHERES 840 914 
TRABALHO EXCEDENTE 


base da produção capitalista 714 
coerção para extrair — 837 838 

e produtividade do trabalho 838 

e trabalho simples e complexo 816 


TRABALHOS DE REPARAÇÃO 908 916 
TROCA 


entre capital e trabalho assalariado 829-831 
de capital por capital 909 925 926 

de renda por capital 512 926 

e produção 461 462 

e circulação 944 


TROCA DE MERCADORIAS 829-831 
TROCA DE PRODUTOS 944 962 966 967 Ea 
VALOR 468 580 581 622 623 694-696 827-829 939 ` 


individual e de mercado 634-638 699-703 943 944 

e preço 461 763 N i 

distribuição do — 565 582 583 848 849 

identificado com valor de uso na economia política burguesa 581 582 

busca de medida invariável do — na economia política burguesa 798 
834 

Malthus e o —, ver em malthusianismo 

Ricardo e o —, ver em Ricardo 

ver lei do valor, mais-valia, processo de formação do valor, substância 
do valor, valor de troca, valor de uso 


VALOR DA MERCADORIA 


Smith e o — 581 650 857 927 


VALOR DE MERCADO 526 558 597 625 634.638 671 699 700 701- 
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703 734 735 955 956 

limites das flutuações do — 699 702 703 ` 

e valor individual 634-638 699-703 722 723 943 944 
e preço de mercado 634-639 699-703 














e lucro suplementar 637 671 

e renda fundiária absoluta 699 702 722 723 748 
e renda diferencial 699 700 722 723 

e repartição do produto excedente 887 

e oferta e procura 702-705 





na teoria da renda de Ricardo 595 625 634-639 673 702 734 735 


VALOR DE TROCA 939 940 
base e objetivo da produção capitalista 939 940 
e preço 695 
destruição do — nas crises 931 932 
VALOR DE USO 943 
importância econômica do — 924 
e produtividade do trabalho. 512 513 695 
no processo de produção 568 
. valor e — segundo os economistas burgueses 581 582 
VALOR EXCEDENTE 
ver mais-valia 
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TEORIAS DA MAIS-VALIA 
História Crítica do Pensamento Econômico: 


Karl Marx 


Em TEORIAS DA MAIS-VALIA: realiza Marx um estu- 
do exaustivo das teorias econômicas em seu desenvolvimentof 
dentro do'processo histórico. Segundo: uma visão abrangente, 
as teorias são relacionadas coma filosofia que lhes: serve d 
fundamento. e com vários aspectos do contexto social em gue 
se situam — o desenvolvimento dás forças produtivas, a estru E 
tura de classes, as instituições jurídicas e a organização política.j + $ 
Além disso, são analisados os métodos que caracterizam o pro-l (vs 
cesso de elaboração das teorias, especialmente o- métódo del | 
investigação de Smith e de Ricardo; i 

“Na análise das diversas teorias: desenvolve Marx muitas 
vezes elaborações teóricas próprias, relativas a problemas que 
hoje continuam a ter a'maior atualidade, como a nacionalização 
da terfa, o trabalho produtivo e improdutivo eras raízes das, 
crises do capitalismo. E RE Se 


* À 
TEORIAS DA MAIS-VALIA; traduzida pelo economista, 
Reginaldo Sant' Anna, dê-acordo com: os correspondentes cader- 
nos do imenso manuscrito econômico de Marx de 1861-1863, f 
na forma em que estão publicados pela Dietz Verlag de Berlim, 
é lançada agora numa coleção de 3. volumes — dos quais este éf ` 
O terceiro+—. que abrangem mais de" 1 600 páginas. ; ; 
TEORIAS DA. MAIS-VALIA constitui o livro 4 + ; 
O CAPITAL. Bia Mig, 
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TEORIAS DA MAIS-VALIA — 
HISTÓRIA CRÍTICA 
DO PENSAMENTO ECONÔMICO 


Teorias da mais-valia, a parte maior e 
mais, desenvolvida do manuscrito econô- 
mico elaborado por Marx de 1861 a 
1863, é antes de tudo uma história críti- 
ca do pensamento econômico. Nessa 
obra, entretanto, às pesquisas histórico- 
críticas se aliam à elaboração teórica, 
envolvendo questões que são hoje objeto 
do mais aceso debate, 

Em Teorias da mais-valia, a visão crí- 
tica de Marx se liga particularmente a 
sua concepção acerca das categorias e 
relações econômicas, bem distinta da vi- 
gente na economia clássica. Para Marx, 
as relações econômicas fazem parte de 
um complexo processo evolutivo, social, 
mas essa evolução pode culminar em 
transmutação revolucionária. Marx viu 
que, para explicar as relações econômi- 


- cas, era mister ir além do domínio eco- 


nômico, e por isso elaborou uma teoria 


“da história, 


A economia clássica, ao considerar as 
categorias e relações econômicas dados 
universais, imutáveis, tinha implicita- 
mente como pressuposto uma estrutura 
social petrificada. 

As concepções de Marx induziram-no 
sem dúvida a empregar métodos de aná- 
lise muito mais amplos e penetrantes 
que os da economia clássica, a fim de 
ultrapassar o campo estrito por ela 
ocupado, de estudar as transformações 


| das estruturas sociais e descobrir as leis 
. que regem sua dinâmica. 


Apesar dos progressos realizados pela 


| moderna economia acadêmica em vários 


“domínios, como na investigação dos ci- 
os, nos modelos de crescimento a lon- 
O prazo è no relacionamento com as- 
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Capítulo XIX 
T. R. Malthus’ 


Trabalhos de Malthus que se examinam aqui: 

(1) The Measure of Value Stated and Illustrated, Londres, 1823. 

(2) Definitions in Political Economy ètc., Londres, 1827 (considerar 
também a mesma obra editada por John Cazenove, Londres, 1853, com 
“notas e observações suplementares” de Cazenove). 

(3) Principles of Political Economy etc., 22 ed., Londres, 1836 (com- 
pulsar primeira edição, de 1820 mais ou menos). 

(4) Também levar em conta o trabalho seguinte de um malthusiano? 
(malthusiano por oposição aos ricardianos): Outlines of Political Economy 
etc., Londres, 1832. 


1. Neste capítulo examina Marx os trabalhos que Malthus escreveu após o apa- 
recimento da obra principal de Ricardo, On the principles of political economy, and 
taxation, de 1817. Ricardo desenvolvera aí a teoria do valor-trabalho e preconizara “o 
desenvolvimento mais desenfreado possível das forças produtivas sociais, sem se preo- 
cupar com o destino dos agentes da produção, fossem eles capitalistas ou trabalhado- 
res” (ver p. 1106) deste capítulo. Malthus contrapõe-lhe uma teoria em que procura 
legitimar a exploração e em geral defender os interesses das camadas mais reacionárias 
das classes dominantes. 

Neste capítulo são apenas ocasionais as referências a Malthus como autor da 
“teoria da população”. No cap. “Observações sobre a história da descoberta da chama- 
da lei ricardiana” (ver vol. 2, pp. 546-552), faz Marx uma avaliação geral da obra de 
Malthus, An essay on the principle of population. 

2. Verificou-se depois ser John Cazenove o autor desse trabalho anônimo. 
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1. Malthus confunde as categorias mercadoria e capital 


Em sua obra Observations on the Effects of the Com Laws., 1814, 
Malthus dizia ainda de A. Smith: 


“A, Smith foi levado a desenvolver essa argumentação pelo hábito de con- 
siderar o trabalho” (isto é, o valor do trabalho) “o estalão do valor, e o 
trigo, a medída do trabalho... Nem o trabalho nem nenhuma outra mer- 
cadoria pode constituir medida exata do valor real de troca: esta proposi- 
ção é considerada hoje uma das doutrinas irefutáveis da economia políti- 
ca, e na verdade provém da própria definição do valor de troca” (p. 12). 


Mas, em sua obra de 1820, Princ. of Pol. Ec.., acolheu esse “estalão 
do valor” de Smith para brandi-lo contra Ricardo, estalão que o próprio 
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Smith jamais utiliza ao desenvolver realmente seus temas”. Malthus mesmo, 
na obra citada, Observations on the Effects of the Com Laws, ativera-se a 
outra definição de Smith: a determinação do valor pela quantidade neces- 
sária de capital (trabalho acumulado) e de trabalho (imediato) para produzir 
um artigo. 

Está meridianamente claro que Malthus, ao elaborar a obra Principles 
e as duas outras citadas, destinadas a pormenorizar certos pontos daquela, 
foi movido em grande parte pela inveja que tinha do sucesso do livro de 
Ricardo” e pelo empenho em reconquistar a posição culminante a que che- 
gara com suas habilidades de plagiador, antes de aparecer o livro de Ricardo. 
Além disso, em Ricardo, a determinação do valor, embora ainda abstrata em 
seus desdobramentos, se volta contra os interesses dos proprietários das ter- 
ras e de seus serviçais, interesses que Malthus representava de maneira ainda 
mais imediata que os da burguesia industrial. Apesar disso, não se pode 
negar que Malthus esposava certo interesse por laborações especulativas. Mas 
sua oposição a Ricardo — e a forma que ela assumiu — só foi possível por ter 
Ricardo incorrido em todas as espécies de incoerências. 

Os alvos do ataque de Malthus são a origem da mais-valia, a maneira 


ficio Ricardo atribui à modificação da própria lei do valor o nivelamento 


dos preços de custof nas diferentes esferas de emprego do capital, e sua 
confusão contínua de lucro com mais-valia (identificando diretamente uma 
coisa com a outra). Malthus, ao invés de destrinchar essas contradições e 
quiproquós, aceita-os de Ricardo, para lançar por terra, apoiado nessa con- 
fusão, a lei ricardiana do valor etc. c tirar conclusões agradáveis a seus 
protetores. 


3. Em capítulos anteriores (ver vol. 1, pp. 54 e 55, e vol. 2, pp. 834-836) Marx 
crítica o ponto de vista sustentado por Adam Smith, de ser o valor do trabalho o esta- 
lão do valor e mostra que essa idéia contraria outras concepções mais profundas sobre 
o valor, elaboradas por Smith. 

4. On the principles of political economy, and taxation, Londres, 1817. 

5. No vol. 2, pp. 827-832 e 836-839, trata Marx da inexistência de uma análise 
da origem da mais-valia em Ricardo e do problema da troca de trabalho por capital, 
insolúvel para esse autor. 

6. Marx utiliza o termo “preço de custo” em diferentes sentidos: (1) no de custo 
de produção para o capitalista (v+c); (2) no de “custo imanente de produção” da mer- 
cadoria (ctvt+m), o qual coincide com o valor da mercadoria, e (3) no de preço de pro- 
dução (c+v+lucro médio). No vol. 2, Marx emprega o termo “preço de custo” na senti- 
do (3), isto é, no sentido de preço de produção ou “preço médio”. Esses termos aí são 
sinônimos. 

Neste volume emprega o termo “preço de eusto” no sentido de preço de produ- 
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A verdadeira contribuição dos três livros de Malthus consiste no des- . 


taque que dá à troca desigual entre capital e trabalho assalariado, enquanto 
Ricardo na realidade não esclarece como surge da troca das mercadorias, 
segundo a lei do valor (do tempo de trabalho nelas contido), a permuta desi- 
gual entre capital e trabalho vivo, entre determinada quantidade de trabalho 
acumulado e determinada quantidade de trabalho imediato, e por isso deixa 
de fato ininteligível a origem da mais-valia (uma vez que, para ele, o capital 
se troca diretamente por trabalho e não por força de trabalho). Um dos pou- 
cos discípulos ulteriores de Malthus, Cazenove, no prefácio à obra mencio- 
nada acima, Definitions etc., atina com a questão e diz: 


“Troca de mercadorias e distribuição (salário, renda fundiária, lucro) têm 
de ser consideradas coisas distintas entre si... As leis da distribuição em 
nada dependem das referentes à troca” (Prefácio, pp. VI e VII). 


O que aí significa apenas que a relação entre salário e lucro, a troca de 
capital por trabalho assalariado, de trabalho acumulado por trabalho vivo, 
não coincide de imediato com a lei da troca de mercadorias. 

Se observamos a utilização do' dinheiro ou da mercadoria como capi- 
tal — isto é, não seu valor mas sua utilização capitalista — percebemos que 
a mais-valia é apenas o excedente do trabalho, o trabalho não pago que o 
capital — isto é, a mercadoria ou o dinheiro — comanda acima da quantidade 
de trabalho que a própria mercadoria encerra. Esta compra, além da quanti- 
dade de trabalho nela contida (= a soma de trabalho encerrada nos elemen- 
tos de produção nela incorporados + o trabalho imediato a eles adicionado), 
um excedente de trabalho que nela não se inseriu. Essa sobra constitui a 
mais-valia; de sua magnitude depende a taxa de valorização. E essa quantida- 


ção e também no sentido de custo de produção para o capitalista (ver, por exemplo, 
pp. 1098, 1099, 1414 e 1506). 

Essa variação no emprego do termo “preço de custo” decorre dos diferentes 
significados que tem a palavra “custo” na economia, a saber: (1) adiantamento pago 
pelo capitalista; (2) preço do capital adiantado + lucro médio; (3) custo de produção 
real (imanente) da própria mercadoria. Marx faz observações específicas sobre o assun- 
to neste volume (ver pp. 1134-1138, 1549 e 1550). 

O termo “preço de custo”, além dos três sentidos considerados, encontrados nos 
economistas clássicos, possui um quarto, apresentado por Say em sua obra Traité d'éco- 
nomie politique (22 ed., t. IJ, Paris, 1814, p. 453). Segundo Say, preço de custo é o 
que se paga pelos serviços produtivos do. trabalho, do capital e da terra. Marx rejeita 
essa concepção vulgar (ver, por exemplo, vol. 2, pp. 576, 577, 663 e 933). 
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ipa 


de excedente de trabalho vivo, por que se troca a mercadoria, constitui a 


/ fonte do lucro. O lucro (ou melhor, a mais-valia) não decorre da troca de 


uma quantidade de trabalho materializado por quantidade igual de trabalho 
vivo, e sim da porção de trabalho vivo capturada nessa troca sem se pagar 
por ela um equivalente, isto é, do trabalho não pago de que o capital se 
apropria nessa pseudotroca. Se abstraímos da mediação desse processo — 
e faltar essa mediação em Ricardo é o que mais dá razão a Malthus, para 
omiti-la —, se olhamos somente o conteúdo efetivo e o resultado do proces- 
so, a produção de mais-valia, de lucro, a conversão do dinheiro ou mercado- 
ria em capital não surgem da circunstância de as mercadorias se trocarem 
de acordo com a lei do valor, ou seja, na razão do tempo de trabalho que 
custam, mas, ao revés, da circunstância de as mercadorias ou o dinheiro (tra- 
balho materializado) se trocarem por mais trabalho vivo do que neles se 
incorporou, se consumiu. 

O único mérito de Malthus nas obras mencionadas é acentuar esse 
ponto que, em Ricardo, perde a nitidez, tanto mais que ele supõe sempre o 
produto acabado, que se reparte entre capitalista e trabalhador, sem conside- 
rar a troca, o processo mediador que leva a essa distribuição. Esse mérito é 
anulado por confundir ele a valorização do dinheiro ou da mercadoria como 
capital, ou seja, seu valor na função específica de capital, com o valor da 
mercadoria como tal; por isso, como veremos, a exposição de Malthus retro- 
cede às idéias vãs do sistema monetário — ao lucro de alienação (profit upon 
expropriation)? — e em geral enreda-se na mais insuportável confusão. 
Assim, em vez de superar Ricardo, procura Malthus fazer a economia recuar 
às idéias anteriores a Ricardo e mesmo a Smith e aos fisiocratas. 


“No mesmo país, ao mesmo tempo, o valor de troca das mercadorias que 
podem ser reduzidas apenas a trabalho e lucro será medido, a rigor, pela 
quantidade de trabalho que resultará de se adicionar ao trabalho acumula- 
do e ao imediato de fato consumidos para produzi-las, a magnitude cam- 
biante do lucro sobre todos os adiantamentos medidos em trabalho. Mas 
isso tem de ser igual à quantidade de trabalho que elas comandarão” (The 
Measure of Value Stated and Ilustrated, Londres, 1823, pp. 15, 16). 

“O trabalho que uma mercadoria pode comandar é medida do valor” 


(Le. p.61). 





7. Lucro de alienação (“profit upon expropriation” ou “profit upon aliena- 
tion”), -conceito desenvolvido por James Steuart, analisado por Marx no vol. 1, 
pp. 15-18. 
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“Nunca vi” (antes de seu próprio livro The Measure of Value etc.) “quem 
estabelecesse que a normal quantidade de trabalho que uma mercadoria 
comanda, tem de representar e medir a quantidade de trabalho emprega 
da para produzi-la, com a adição do lucro” (Definit. in PoLEc.etc., Lon- 
dres, 1827, p. 196). 


Para o “lucro” provir da definição de valor, de imediato, Malthus o 
inclui logo nessa definição, o que não faz Ricardo. Vê-se daí que ele sente 
onde está a dificuldade. 

Além disso, atinge as raias do absurdo ao identificar o valor da merca- 
doria com sua valorização como capital. Quando mercadoria ou dinheiro 
(em suma, trabalho materializado) na função de capital se trocam por traba- 
lho vivo, trocam-se sempre por quantidade de trabalho maior do que o que 
encerram; e se comparamos a mercadoria, antes dessa troca, com o produto 
resultante de ser permutada por trabalho vivo, verificamos que a mercadoria 
foi trocada por seu próprio valor (equivalente) + uma sobra acima desse 
valor, a mais-valia. Mas é absurdo dizer por isso que o valor da mercadoria 
= seu valor + sobra acima desse valor. A mercadoria, se se troca como mer- 
cadoria por outra e não como capital por trabalho vivo, permuta-se — ao 
trocar-se por um equivalente — pela mesma quantidade de trabalho materia- 
lizado nela contido. ar 

O notável aí, portanto, é apenas a circunstância de Malthus considerar 
de imediato o lucro, já pronto e acabado, no valor da mercadoria, estando 
uma coisa clara para ele: que a mercadoria sempre comanda mais trabalho 
que o que encerra. E 


“O trabalho que uma mercadoria de ordinário comanda mede o trabalho 
nela consumido com o acréscimo do lucro, e é precisamente por isso que 
é legítimo considerá-lo” (o trabalho) “medida do valor. Se portanto se 
considerar o valor ordinário de uma mercadoria determinado pelas condi- 
ções naturais e necessárias de sua oferta, o trabalho que ela normalmente 
comanda é, por certo, a única medida dessas condições” (Defin. in Pol 
Ec., Londres, 1827, p. 214). 

“Custos elementares de produção: expressão que é o equivalente exato de 
condições da oferta” (ed. Cazenove, Londres, 1853, 1.c., p.14). 

“Medida das condições da oferta: a quantidade de trabalho por que se 
troca a mercadoria quando se encontra em seu estado natural e usual” 
(ed. Cazenove, 1.c., p.14). 

“A quantidade de trabalho que uma mercadoria comanda representa a 
rigor a quantidade de trabalho empregada para produzi-la com o lucro 
sobre os adiantamentos, e por isso de fato representa e mede as condições 
naturais e necessárias da oférta, os custos elementares de produção que 
determinam o valor” (ed. Cazenove, 1.c., p. 25). 
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“A procura de uma mercadoria, embora não esteja na razão da quantida- 
de de qualquer outra mercadoria que o comprador pretende e pode ceder 
por ela, está realmente na razão da quantidade de trabalho que ele dará 
por ela; e por esta razão: a quantidade de trabalho que uma mercadoria 
de ordinário comanda representa sua exata procura efetiva, por represen- 
tar a rigor aquela quantidade de trabalho e lucro necessários em conjunto 
para se efetuar a oferta dessa mercadoria; enquanto a quantidade real de 
trabalho que uma mercadoria pode comandar, ao diferir da quantidade 
normal, representa o excesso ou deficiência de procura, oriundos de 
causas temporárias” (ed. Cazenove, 1.c.; p.135). 


Malthus está certo aí. As condições da oferta, isto é, da produção ou 
antes da reprodução da mercadoria, na base da produção capitalista, consis- 
tem em que a mercadoria ou seu valor (o dinheiro em que se converte) em 
seu processo de produção ou de reprodução se troca por mais trabalho do 
que o nela contido, pois só é produzida para realizar um lucro. 

. Um fabricante de chita, por exemplo, vende-a, e a condição da oferta 
de nova chita é trocar ele o dinheiro, o valor de troca da chita — no processo 
de reproduzila — por mais trabalho do que nela se continha ou do que o 
dinheiro representa. Pois o fabricante de chita a produz como capitalista. O 
que ele quer produzir não é chita e sim lucro. A produção de chita é apenas 
meio para produzir o lucro. E daí? Na chita produzida há mais tempo de 
trabalho, mais trabalho que na chita adiantada para a produção. Esse tempo 
de trabalho excedente, mais-valia, também se configura em produto exce- 
dente, em mais chita do que a trocada pelo trabalho. Parte do produto 
portanto não repõe a chita trocada por trabalho, mas constitui produto 
excedente que pertence ao fabricante. Ou quando observamos o produto 
inteiro, cada jarda, ou seu valor, encerra Uma parte alíquota por que não se 
paga equivalente e que representa trabalho não pago. Por conseguinte, o 
fabricante, se vende a jarda de chita por seu valor, isto é, se a troca por 
dinheiró ou mercadoria que encerrem a mesma quantidade de tempo de 
trabalho, realizará uma soma de dinheiro ou receberá uma quantidade de 
mercadoria as quais nada lhe custam. É que não vende a chita pelo tempo de 
trabalho que pagou, mas pelo que nela se contém, e não pagou parte desse 
tempo de trabalho. A chita contém, digamos, 12 xelins de tempo de traba- 
lho. Ele pagou 8. Vende-a por 12, quando a vende por seu valor, e assim 
ganha 4 xelins. 
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2. Concepção vulgar de mais-valia, de Malthus 


De acordo com o pressuposto, o comprador, sejam quais forem as 
circunstâncias, só paga o valor da chita. Isto é, dá uma soma de dinheiro 
onde se encerra tempo de trabalho igual ao contido na chita. São então pos- 
síveis 3 casos. O comprador é capitalista. O dinheiro (isto é, o valor da mer- 
cadoria) com que paga encerra também porção de trabalho não pago. Assim, 
se um vende trabalho não pago, o outro compra com trabalho não pago. 
Cada um realiza trabalho não pago, um como vendedor, o outro como com- 
prador. Ou o comprador é produto autônomo. Então recebe ele equivalente 
em troca de equivalente. Para ele tanto faz que esteja ou não pago o traba- 
lho que o vendedor lhe vende na mercadoria. Recebe tanto trabalho materia- 
lizado quando dá. Ou, por fim, o comprador é assalariado. Também nesse 
caso recebe, como qualquer outro comprador — supondo-se que a mercado- 
ria se venda por seu valor — um equivalente em mercadoria por seu dinheiro. 
Recebe em mercadoria tanto trabalho materializado quanto o que dá em 
dinheiro. Mas pelo dinheiro que constitui seu salário deu mais trabalho que 
o contido no dinheiro. Repôs o trabalho nele encerrado, acrescido do traba- 
lho excedente que fornece grátis. Assim pagou o dinheiro acima de seu 
valor, pagou portanto o equivalente do dinheiro, a chita etc., acima de seu 
valor. Para ele, como comprador, o custo é por conseguinte maior do que 
para o vendedor de toda mercadoria, embora receba na mercadoria-um equi- 
valente em troca de seu dinheiro; mas não recebeu no dinheiro um equiva- 
lente por seu trabalho; ao contrário, deu mais que o equivalente em traba- 
lho. O trabalhador é portanto o único que paga todas as mercadorias acima 
do valor delas, mesmo quando as compra por seu valor, porque comprou 
com trabalho o equivalente geral, o dinheiro, acima do valor deste. Daí não 
resulta vantagem para quem vende a mercadoria ao trabalhador. Este não 
lhe paga mais que qualquer outro comprador; paga o valor do trabalho. Na 
realidade, o capitalista que vende ao trabalhador a mercadoria que este pro- 
duziu, realiza lucro nessa venda, mas apenas o mesmo lucro que obtém com 
qualquer outro comprador. Seu lucro — no tocante a esse trabalhador — não 
decorre de lhe vender a mercadoria acima do valor e sim de a ter antes com- 
prado do trabalhador, no processo de produção, abaixo do valor. 

Malthus então, ao transformar em valor da mercadoria a valorização 
da mercadoria como capital, em consequência, converte todos os comprado- 
res em assalariados, isto é, faz que todos troquem com o capitalista, em vez 
de mercadoria, trabalho imediato e lhe dêem de volta mais trabalho que o 
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contido na mercadoria, quando o lucro dele, ao contrário, deriva de vender 
o trabalho todo encerrado na mercadoria, enquanto só paga parte do traba- 
lho inserido na mercadoria. Assim, enquanto a dificuldade para Ricardo é a 
circunstância de a lei da troca das mercadorias não explicar de imediato a 
troca entre capital e salário, parecendo ao contrário contradizê-la, Malthus 
resolve a dificuldade pela conversão da compra (troca) de mercadorias em 
troca entre capital e salário. O que Malthus não entende é a diferença entre 
a totalidade do trabalho encerrado na mercadoria e a quantidade de traba- 
lho pago nela contido. Justamente essa diferença constitui a fonte do lucro. 
Mas, além disso, Malthus é levado necessariamente ao extremo de derivar o 
luero da circustância de o vendedor vender a mercadoria acima do que ela lhe 
custa (o que faz o capitalista) e ainda acima do que ela custa, retrocedendo 
portanto à concepção vulgar do lucro de alienação; deriva, por isso, a mais- 
valia da circunstância de o vendedor vender a mercadoria acima do valor 
(isto é, por mais tempo de trabalho que o nela contido). O que se ganha 
como vendedor de uma mercadoria, perde-se como comprador de outra, e é 
de todo ininteligível o que na realidade se pode ganhar por meio dessa eleva- 
ção geral e nominal dos preços. Sobretudo como a sociedade em conjunto 
pode enriquecer-se por esse meio, e assim efetivar-se mais-valia real ou pro- 
duto excedente: Idéia tola e estúpida. 

Malthus tenta confusamente construir uma teoria em oposição a Ri- 
cardo e arrebatar-lhe a primazia, mas apoiado numa conjectura correta e na 
consciência de uma dificuldade não superada, apoiando-se em proposições 
de Smith, que, como vimos, empresta a todos os elementos contraditórios 
uma expressão ingênua e assim torna-se fonte, ponto de partida de concei- 
tos diametralmente opostos. Veremos agora como essa tentativa faz sua 
transição para as vãs concepções vulgares. 

Se examinamos a valorização da mercadoria como capital, isto é, ao 
trocar-se por trabalho produtivo vivo, verificaremos que ela comanda, além 
do tempo de trabalho nela mesma contido, no equivalente que o trabalhador 
reproduz, tempo de trabalho excedente, que constitui a fonte do lucro. Se 
transferimos então essa valorização para o valor dela, todo comprador da 
mercadoria tem de ser para ela trabalhador, isto é, tem de dar-lhe na com- 
pra, para repô-la, além da quantidade de trabalho nela contida, uma quanti- 
dade excedente. Uma vez que, além dos trabalhadores, os outros comprado- 
res não são trabalhadores para a mercadoria (mesmo quando o trabalhador 
surge como mero comprador de mercadoria, perdura indiretamente a dife- 
rença antiga, original), é mister admitir que eles não dão de imediato mais 
trabalho que o contido na mercadoria, mas, o que dá no mesmo, um valor 
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que representa mais trabalho! Por meio dessa quantidade de “trabalho exce- 
dente ou, o que dá no mesmo, de valor de mais trabalho” faz-se aquela tran- 
sição. Na realidade, isso se reduz a isto: o valor de uma mercadoria consiste 
no valor que o comprador por ela paga, e esse valor é igual ao equivalente 
(valor) da mercadoria + excedente desse valor, mais-valia. A concepção vul- 
gar, portanto. O lucro consiste em que uma mercadoria se vende mais caro 
do que se compra. O comprador adquire-a com quantidade maior de traba- 
lho ou de trabalho materializado do que o que ela custa ao vendedor. | 
Mas, se o próprio comprador é capitalista, vendedor de mercadoria, e 
seu dinheiro — o meio de compra — representa apenas mercadoria vendida, 
-resultará daí apenas que os dois lados vendem caro demais as respectivas 
mercadorias, se fraudam reciprocamente e na mesma proporção, ao realiza- 
rem ambos a mera taxa geral de lucro. Donde viriam então os compradores 
que pagam ao capitalista a quantidade de trabalho, igual à contida em sua 
mercadoria + seu lucro? Por exemplo, a mercadoria custa ao vendedor 10 
xelins. Ele a vende por 12. Por isso, comanda trabalho correspondente a 10 
xelins e ainda a 2 xelins mais. Mas o comprador também vende sua merca- 
doria que custa 10 xelins por 12! Cada um perde como comprador o que 
ganhou como vendedor. A única exceção é a classe trabalhadora. Pois, uma 
vez que o preço do produto ultrapassa o custo, só pode readquirir parte do 
produto, e assim outra parte do produto ou o preço dela constitui lucro para 
o capitalista. Mas, uma vez que o lucro decorre justamente de os trabalhado- 


res só poderem readquirir parte do produto, nunca pode o capitalista (a clas-. 


se capitalista) realizar seu lucro por meio da procura dos trabalhadores, isto 
é, trocando o produto todo pelo salário; realiza-o, ao contrário, mediante a 
troca do salário todo por parte apenas do produto. Além dos próprios traba- 
_ lhadores, outra procura e outros compradores são necessários, ou não haverá 
lucro. Donde virão eles? Se são os próprios capitalistas, os próprios vendedo- 
res, surge o mencionado logro recíproco entre os capitalistas, ao fazerem a 
elevação nominal recíproca das respectivas mercadorias e ao ganhar cada um 
como vendedor o que perde como comprador. São portanto necessários 
compradores que não sejam vendedores, para que o capitalista realize seu 
lucro e “venda por seu valor” as mercadorias. Daí a necessidade dos proprie- 
tários das terras, dos pensionistas, sinecuristas, clérigos etc., sem esquecer- 
mos seus serviçais e lacaios. Como esses “compradores” se apoderam dos 
meios de compra — como antes, têm de tomar dos capitalistas, sem dar equi- 
valente, parte do produto para voltarem a adquirir, com o que assim conse- 
guiram, menos que um equivalente —, não explica Malthus: Em todo caso, 
daí resulta sua argumentação em favor do maior acréscimo possível das 
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classes improdutivas, a fim de que os vendedores encontrem mercado, 
procura para sua oferta. E daí resulta ainda que o panfletista contra o cresci- 
mento da população? prega como condição da produção o superconsumo 
constante, e que os que nada fazem se apropriem, o mais possível, do produ- 
to anual. `À argumentação oriunda necessariamente da teoria acresce a de 
que O capital representa o aff de riqueza abstrata, o afá de mais-valia, que 
só pode realizar-se por meio de uma classe de compradores que corporificam 
o afã de despesa, consumo, dissipação, justamente as classes improdutivas, 
que são compradoras sem serem vendedoras., 


3. Traços comuns aos malthusianos e ricardianos 
em sua posição para com a classe trabalhadora 


Daquela base emergiu deliciosa polêmica na década dos 20 (em geral 
vai de 1820 a 1830 a grande época metafísica da economia política inglesa) 
entre malthusianos e ricardianos. Estes, como os malthusianos, também 
consideram necessário que o próprio trabalhador não se aproprie de seu pro- 
duto, mas que parte deste caiba ao capitalista, para que o trabalhador tenha 
estímulo para produzir e assim fique assegurado o desenvolvimento da rique- 
za. Mas os ricardianos se enfurecem contra a idéia malthusiana de que pro- 
prietários das terras, sinecuristas do Estado e da Igreja e toda uma cáfila de 
lacaios ociosos têm primeiro de se apoderar, sem dar equivalente, de parte 
do produto dos capitalistas (tal como estes fazem com o trabalhador), para 
depois comprar as próprias mercadorias deles, dando-lhes lucro. Embora os 
ricardianos sustentem a mesma coisa contra os trabalhadores. A fim de cres- 
cer a acumulação e, em consequência, a procura de trabalho, o trabalhador 
tem de ceder grátis a maior quantidade possível de seu próprio produto ao 
capitalista, para que este de novo reconverta em capital a renda (revenue) 
líquida assim acrescida. O mesmo pensam os malthusianos. Tomar grátis dos 


8. Malthus trata do assunto em sua obra An essay on the principle of population, 
aparecida primeiro em 1798, em Londres, sem o nome do autor. Sustenta aí que a 
miséria das populações laboriosas decorre de a capacidade de crescer da população 
ultrapassar a da terra, de fornecer meios de subsistência à humanidade. Segundo Mal- 
thus, a população, se não for contida, aumentará em progressão geométrica, enquanto 
os meios de subsistência só aumentarão em progressão aritmética. 
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capitalistas industriais, a título de renda fundiária, tributos etc., o máximo |, 


possível, a fim de que eles possam continuar a vender, com lucro, o que lhes 
resta aos “cotistas” que Ihe são impostos. O trabalhador não deve apropriar- 
se de seu próprio produto, a fim de não perder o incentivo para o trabalho, 
dizem em coro ricardianos e malthusianos. O capitalista industrial tem de 
transferir parte de seu produto para classes meramente consumidoras — os 
que nasceram para fruir? —, para que estes, em condições desvantajosas, 
troquem com ele o que lhes foi transferido. Do contrário, o capitalista per- 
deria o estímulo para produzir, que consiste justamente em obter grande 
lucro, em vender sua mercadoria bem acima do valor. Voltaremos mais tarde 
a essa degladiação cômica. 


4. É unilateral a interpretação malthusiana da teoria 
do valor de Smith. Utilização das teses falsas de 
Smith no combate a Ricardo 


Antes de mais nada, para mostrar que Malthus acaba chegando à 'con- 
cepção totalmente vulgar: ' 


“Qualquer que seja o número de operações intermediárias de'troca ocor- 
rentes no tocante às mercadorias — remetam-nas os produtores para a 
China ou vendam-nas no mesmo local onde as produzem —, a questão de 
existir um mercado adequado para elas depende apenas de poderem seus 
produtores repor seus capitais com o lucro usual e assim ficarem capacita- 
dos a prosseguir no negócio com sucesso. Mas, que são seus capitais? São, 
como afirma A. Smith, os instrumentos com que se-trabalha, os materiais 
consumidos no trabalho e os meios de comandar a quantidade necessária 
de trabalho” (p.70). 


(E isso, diz ele, é o trabalho todo consumido na mercadoria. O lucro é 
um excedente sobre o trabalho despendido na mercadoria. Na realidade, 
portanto, acréscimo nominal sobre o custo da mercadoria.) E para que não 
paire a menor dúvida sobre seu modo de ver, cita ele, aprovando e ratifican- 
do como seu próprio ponto de vista o que diz Colonel Torrens, On the Pro- 
duction of Wealth, cap. VI, p. 349: 


9, Em Marx, a expressão está em latim: “fruges consumere nati” (Horácio). 
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“A procura efetiva consiste no poder e propensão dos consumidores” (a 
oposição entre compradores e vendedores toma-se a oposição entre con- 
sumidores e produtores), “de dar por mercadorias, mediante troca direta 
ou indireta, porção de todos os ingredientes do capital, maior que o custo 
de produzi-los” (Defin., ed. Cazenove, pp.70, 71). 


E o próprio Cazenove, o editor, apologista e comentador das Defini- 
tions de Malthus, diz: 


“O lucro não depende da proporção em que as mercadorias se trocam” 


(pois, se fosse levada em conta apenas a troca de mercadorias entre capitalis- 
tas — ao se excluir a troca com trabalhadores, que não têm outra mercado- 
ria, além do trabalho, para trocar com aqueles —, ficaria evidente na teoria 
de Malthus o disparate de considerar o lucro mero acréscimo recíproco, 
nominal dos preços das mercadorias dos capitalistas. Daí ser necessário que 
se omita a troca de mercadorias e que pessoas que não produzem mercado- 
rias troquem dinheiro), 


“sendo possível que a mesma proporção se mantenha para todos os níveis 
de lucro, e sim da proporção para com o salário ou da que se requer para 
cobrir o custo original (prime cost) e que em todos os casos é determina- 
da pelo nível em que o sacrifício feito pelo comprador, ou o valor do 
trabalho que ele dá, para adquirir a mercadoria excede o feito pelo produ- 
tor para levá-la ao mercado” (Cazenove, 1.., p. 46). 


Para chegar a esses maravilhosos resultados tem Malthus de fazer pom- 
posos preparativos teóricos. Antes de mais nada, por apegar-se a uma única 
faceta de Adam Smith, configurada na proposição de ser o valor da merca- 
doria igual à quantidade de trabalho que ela comanda, ou pela qual é coman- 
dada ou se troca, é mister que se eliminem as objeções levantadas pelo pró- 
prio A. Smith, por seus sucessores e também por Malthus, à alegação de que 
o valor de uma mercadoria, o valor, pode ser medida do valor. 

A obra The Measure of Value stated and illustrated, Londres, 1823, é 
genuíno modelo de pensar de um intelecto obtuso, que, aturdindo-se a si 
mesmo num processo casuístico, abre caminho através da própria confusão, 
e com seu estilo emaranhado e lerdo deixa no leitor ingênuo e incompeten- 
te a impressão de que a dificuldade de esclarecer a confusão não está em 
serem incompatíveis a confusão e a clareza, mas na falta de compreensão da 
parte dele. 
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O que Malthus tem de fazer primeiro é apagar a distinção de Ricardo . 


entre “valor do trabalho” e “quantidade de trabalho”!º , e reduzir a justapo- 
sição deles, feita por Smith, a um aspecto único e falso. 


“Qualquer quantidade de trabalho dada tem de ter o mesmo valor do 
salário que comanda ou por que de fato se troca” (The Measure of Value 
stated and illustrated, Londres, 1823, p.5). 


O objetivo dessa frase é igualar as expressões: quantidade de trabalho 
e valor do trabalho. 

Em si, a frase expressa merá tautologia, um truísmo absurdo. Uma vez 
que o salário ou aquilo “por que” (a quantidade de trabalho) “se troca” 
constitui o valor dessa quantidade de trabalho, é uma tautologia dizer: o 
valor de determinada quantidade de trabalho é igual ao salário ou à quanti- 
dade de dinheiro ou mercadoria pela qual se troca esse trabalho. Noutras 
palavras, isso quer dizer apenas que o valor de troca de determinada quanti- 
dade de trabalho é igual a seu valor de troca, chamado aliás de salário. Mas 
daí não se segue que (abstraindo-se de que o que se troca diretamente por 
salário não é trabalho e sim força de trabalho; o disparate torna-se possível 
em virtude da confusão feita) determinada quantidade de trabalho é igual a 
determinada quantidade de trabalho contida no salário ou no dinheiro ou 
nas mercadorias onde figuram os salários. Se um operário trabalha 12 horas 
e recebe de salário um produto de 6, esse produto de 6 horas constitui o 
valor de 12 horas de trabalho (porque o salário representa a mercadoria per- 
mutável por 12 horas de trabalho). Daí não se infere que 6 horas de trabalho 
= 12 horas, ou que a mercadoria que representa as 6 horas, é igual à que 
representa as 12 horas. Não se deduz que o valor do salário é igual ao valor 
do produto em que o trabalho se materializa. Deduz-se apenas que o valor 
do trabalho (por ser medido pelo valor da força de trabalho e não pelo tra- 
balho realizado por essa força), o valor de dada quantidade de trabalho 
contém menos trabalho em relação à quantidade que compra; que por isso 
o valor da mercadoria em que se materializa o trabalho comprado difere 
inuito do valor da mercadoria com o qual se comprou essa dada quantidade 
de trabalho e pelo qual foi ela comandada. 


10. Sobre os conceitos- “valor do trabalho” e “quantidade de trabalho” segun- 
do Rieardo, ver vol. 2, p.827. 
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Malthus tira conclusão oposta. Porque o valor de dada quantidade 
de trabalho é igual ao valor dela, infere que o valor que essa quantidade de 
trabalho representa é igual ao valor do salário. E daí segue-se ainda que o 
trabalho imediato (isto é, depois de excluídos os meios de produção) que 
uma mercadoria absorve e encerra, não cria valor maior que o por ele pago; 
reproduz apenas o valor do salário. Daí resulta necessariamente que não se 
pode explicar o lucro se o valor das mercadorias for determinado pelo traba- 
lho nelas contido; quer dizer, é mister buscar outra fonte para explicá-lo, 
desde que o valor de uma mercadoria tenha de incluir o lucro que ela realiza. 
Pois o trabalho nela despendido consiste (1) no encerrado na maquinaria 
desgastada etc. e que reaparece no valor do produto, e (2) no contido nas 
matérias-primas consumidas. É claro que esses dois elementos não aumen- 
tam a quantidade de trabalho neles inserida antes de se produzir a nova mer- 
cadoria, por se tornarem meios de produção de nova mercadoria. Resta por- 
tanto (3) o trabalho contido nos salários e que se trocou por trabalho vivo. 
Mas este, segundo Malthus, não é maior que o trabalho materializado por 
que se troca. Por isso, uma mercadoria não contém nenhuma parte de traba- 
lho nãopago, mas apenas trabalho que repõe equivalente. Segue-se daí que, 
se o valor da mercadoria fosse determinado pelo trabalho nela encerrado, ela 
não daria lucro. Se dá lucro, este é por conseguinte um excesso de seu preço 
sobre o trabalho que ela contém. Para ser vendida por seu valor (que inclui o 
lucro), tem portanto de comandar uma quantidade de trabalho = quantida- 
de de trabalho nela mesma despendida + excedente de trabalho que repre- 
senta o lucro realizado com a venda da mercadoria. 


5. Interpretação malthusiana da tese de Smith sobre 
o valor imutável 


Ademais, para que o trabalho, não a quantidade de trabalho requeri- 
da para a produção e sim trabalho como mercadoria, sirva de medida dos 
valores, estabelece Malthus que 


“o valor do trabalho é constante” (The Measure of Value etc., p.29, 
nota). 
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(Essa afirmação nada tem de original; é mera paráfrase e reelaboração 
da tese de A. Smith, 1.1, cap. V, ed. Garnier, t.I, pp.65, 66: 


“Quantidades iguais de trabalho têm de representar, para o trabalhador, o 
mesmo valor em todos os tempos e em todos os lugares. Em estado nor- 
mal de saúde, vigor e disposição, e de acordo com o grau de atividade e 
destreza, tem sempre de ceder a mesma porção de repouso, de liberdade 
e felicidade. Qualquer que seja a quantidade de mercadorias que receba 
em remuneração de seu trabalho, o preço que paga é sempre o mesmo. 
Esse preço pode na verdade comprar quantidade ora menor ora maior de 
mercadorias, mas, só por variar o valor delas, não varia o valor do traba- 
lho que as compra. Em todos os tempos e em todos os lugares é caro o 
que é difícil de obter ou o que custa muito trabalho adquirir, e barato o 
que se pode obter com facilidade ou com pouco trabalho. Só o trabalho 
mantém sempre inalterado o próprio valor e por isso é a única medida 
real e definitiva capaz de medir e comparar o valor de todas as mercado- 
rias em todos os tempos e em todos os lugares.” ) 


( Além disso, a descoberta de Malthus — da qual tanto se orgulha e diz 
ter sido o primeiro a fazêla —, a saber, que o valor é igual à quantidade de 
trabalho contida na mercadoria e acrescida de uma quantidade de trabalho 
configuradora do lucro, também parece ser pura e simples combinação das 
duas proposições de Smith (o plagiário nunca larga Malthus) e emt. I, cap. VI 
(ed. Garnier, t.I, p. 100): 


“O valor real de todas as diferentes partes constitutivas do preço se mede 
pela quantidade de trabalho-que cada uma delas pode comprar ou coman- 
dar. O trabalho mede o valor tanto da parte do preço a qual se reduz a 
lucro”) quanto da que se reduz a renda fundiária e da que se reduz a 
lucro.” 


Nesse sentido diz Malthus: 


“Se sobe a procura de trabalho, os salários maiores dos trabalhadores pro- 
vêm não de uma ascenção no valor do trabalho e sim de uma queda no 
valor do produto por que se troca o trabalho. No caso de abundância de 
trabalho, os salários baixos dos trabalhadores decorrem de alta do valor 
do produto e não de queda do valor do trabalho” (The Measure of Value 
etc., p.35) (cf. pp.33-35). 


Deliciosa a ironia que Bailey faz com a demonstração malthusiana (va- 
lor invariável do trabalho) no sentido de ser constante o valor do trabalho, 
como segue (a demonstração ulterior de Malthus, não a de Smith; sobretudo 
a proposição): 
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“Da mesma maneira poder-se-ia provar que qualquer artigo tem valor 
invariável; por exemplo, 10 jardas de pano. Pois, déem-se 5 ou 10 libras 
pelas 10 jardas, a soma dada será sempre igual ao valor do pano que ela 
paga ou, noutras palavras, será de valor invariável em relação ao pano. 
Mas o que se dá por coisa de valor invariável tem por sua vez de ser inva- 
riável, e por isso as 10 jardas de pano têm de ter valor invariável... É inci- 
dir na mesma espécie de frivolidade atribuir ao salário valor invariável, 
porque, embora variável em magnitude, comanda a mesma porção de tra- 
balho, ou dizer que a soma paga por um chapéu é de valor invariável por- 
que, embora às vezes acresça e às vezes decresça, sempre compra um cha- 
péu” (A Critical Dissertation on the Nature, Measures, and Causes of 
Value etc., Londres, 1825, pp. 145 a 147). 


Na mesma obra, satiriza ele as tabelas de dados numéricos absurdas, 
impressionantes pela aparência de profundidade, com as quais Malthus “ilus- 
tra” sua medida do valor. 

Em seu livro Definitions in Polit. Econ., Londres, 1827, Malthus desa- 
bafa seu desgosto pelo sarcasmo de Bailey, e procura, entre outras coisas, 
demonstrar o valor invariável do trabalho assim: 


“Um grande grupo de mercadorias, como produtos primários, encarece 
com o progresso da sociedade, em comparação com o trabalho, enquanto 
os produtos manufaturados barateiam. Desse modo, não está longe da 
verdade quem diz que a quantidade média de mercadoria que dada quan- 
tidade de traballio comanda no mesmo país, não experimenta, no decurso 
de vários séculos, variação muito substancial” (Definitions etc., Londres, 
1827,p. 206). 


Como a demonstração do “valor invariável do trabalho”, é também 
maravilhosa a que Malthus faz de que a ascensão dos preços em dinheiro do 
salário tem de acarretar alta geral dos preços em dinheiro das mercadorias. 


“Se subir em geral o salário em dinheiro do trabalho, o valor do dinheiro 
cairá proporcionalmente; e quando o valor do dinheiro cai... sempre 
sobem os preços das mercadorias” (Defin., 1.c.,p.34). 


É mister justamente demonstrar que, ao cair o valor do dinheiro em 
relação ao salário, sobe o valor de todas as mercadorias em relação ao dinhei- 
10, ou que o valor dinheiro, estimado não em dinheiro e sim em outras mer- 
cadorias, cai. É o que Malthus demonstra por suposição. 


1083 











6. Malthus utiliza as teses ricardianas sobre a 
modificação da lei do valor para contestar a 
teoria do valor-trabalho 


Os elementos para contestar a definição ricardiana do valor, retira-os 
Malthus totalmente das proposições estabelecidas primeiro pelo próprio 
Ricardo, relativas às variações nos valores de troca das mercadorias e inde- 
pendentes do trabalho nelas despendido, produzidas pela composição dife- 
rente do capital, a qual decorre do processo de circulação — proporções 
diferentes de capital circulante e fixo, diferentes graus de durabilidade do 
capital fixo empregado, diferentes tempos de rotação do capital circulante. 
Retira-os, em suma, da confusão que Ricardo faz entre preço de custo e 
valor, ao conceber, como modificações do próprio valor, os nivelamentos 
dos preços de custo, que não dependem da quantidade de trabalho emprega- 
da nos ramos particulares de produção, lançando assim por terra o princípio 
todo. Malthus apreende essas contradições, destacadas e descobertas primei- 
ro pelo próprio Ricardo, referentes à determinação do valor pelo tempo de 
trabalho, não para resolvê-las e sim para retroceder a meras concepções levia- 
nas e fazer passar por solução delas o enunciado dos aspectos contraditórios, 
a conversão destes em palavras. O mesmo método vemos seguido na dissolu- 
ção da escola ricardiana, como é o caso de James Mill e MacCulloch, que 
charlam procurando harmonizar os aspectos opostos diretamente com a lei 
geral, por meio de definições e distinções escolásticas e ridículas, a fim de 
exorcizá-los, com o que, aliás, se destrói a própria base. j 

A seguir, as frases em que Malthus emprega o material que o próprio 
Ricardo lhe forneceu contra a lei do valor e que utiliza contra ele: 


“Observa A. Smith que o trigo tem uma colheita por ano, e o gado um 
desfrute por cada 4 ou 5 anos; em consequência, se comparamos duas 
quantidades com igual valor de troca, uma de trigo e outra de carne, é 
certo que uma diferença de 3 ou 4 anos adicionais de lucro a 15% sobre 
o capital empregado na produção da carne sexvirá, excluídas outras con- 
siderações, para compensar em valor uma quantidade bem menor de 
trabalho. E assim podemos ter duas mercadorias de igual valor de troca, 
enquanto o trabalho acumulado e imediato é numa 40 ou 50 por cento 
menor que na outra. É o que se dá todos os dias com muitas mercadorias 
importantes do país; c se o lucro cair de 15% para 8%, o valor da came 
em relação ao do trigo cairá em mais de 20% (The Measure of Value 
stated etc., pp. 10, 11). 
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Uma vez que o capital consiste em mercadorias e grande parte das 
mercadorias que nele entram ou que o formam têm um preço (isto é, valor 
de troca no sentido vulgar) que não consiste em trabalho acumulado nem 
imediato, mas decorre — desde que consideremos apenas essa mercadoria 
particular — de mero acréscimo nominal de valor, gerado pela adição do 
lucro médio, diz Malthus: 


“O trabalho não é o único elemento que entra no capital” (Defin., ed. 
Cazenove, p. 29). 

“Que são os custos de produção? ... a quantidade de trabalho que se tem 
de despender na mercadoria e nos instrumentos e materiais consumidos 
para produzila, acrescida de quantidade adicional, equivalente ao lucro 
usual dos adiantamentos no prazo em que foram feitos” (1.c., pp. 74,75). 
“Pelo mesmo motivo, Mill está de todo errado ao ehamar o capital de 
trabalho acumulado. Pode-se talvez chamá-lo de trabalho acumulado e 
lucro; por certo, não trabalho acumulado apenas, a não ser que decida- 
mos chamar lucro de trabalho” (1.c., pp.60,61). 

“É erro essencial dizer que os valores das mercadorias são regulados ou 
determinados pela quantidade de trabalho e de capital necessária para 


produzi-las. essencialmente verdadeiro dizer que são regulados 
pela quantidade de trabalho e de lucro necessária para as produzir”. 
(L.c, p. 129). 


A esse respeito observa Cazenove em nota à p.130: 


“A expressão trabalho e lucro está sujeita à objeção de que os dois não 
são termos correlatos, sendo o trabalho um fator e o lucro um resultado; 
um, a causa, e o outro, a consequência. Por isso, Senior substituiu-a por 
“trabalho e abstinência’. Contudo, é mister reconhecer que a causa do 
lucro não é a abstinência, mas o uso produtivo do capital.” 


Nas palavras de Senior: 


“Quem converte sua renda (revenue) em capital abstém-se da fruição que 
lhe proporcionaria o dispêndio dela”. 


Bela explicação. O valor da mercadoria consiste no trabalho nela 
encerrado + lucro; em trabalho nela contido e em trabalho que nela não se 
contém, mas que lhe tem de ser pago. 

Outra contestação que Malthus faz a Ricardo: 


“A afirmação” de Ricardo, “de que, ao subir o valor do salário, os lucros 
caem proporcionalmente e vice-versa, só é verdadeira supondo-sc que as 
mercadorias em que se despendeu a mesma quantidade de trabalho têm 
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sempre o mesmo valor, o que em 500 casos se verifica em 1, porque, com 
o progresso da civilização e os melhoramentos, a quantidade de capital 
fixo empregado aumenta sempre e torna cada vez mais diversificados e 
desiguais os tempos de rotação do capital circulante” (Defin., Londres, 
1827,pp.31,32). 


(O mesmo nas pp. 53, 54 da edição de Cazenove, onde Malthus diz 
literalmente: 


“O estado natural das coisas” deteriora a medida do valor de Ricardo, 
pois dele resulta que, “com o progresso da civilização e com os melhora- 
mentos, cresce sempre a quantidade de capital fixo empregado e se tor- 
nam cada vez mais diversificados e desiguais os tempos de rotação do 
capital circulante.) 

“O próprio Ricardo admite consideráveis exceções à sua regra; mas, se 
examinamos os casos que constituem exceções, isto é, em que as quanti- 
dades de capital fixo empregadas são diferentes e de graus de duração 
diversos, e em que não são os mesmos os períodos de rotação do capital 
circulante aplicado, verificaremos que elas são tão numerosas que a regra 
bem pode ser considerada a exceção, e as exceções, a regra” (p.50). 


7. Definição vulgar do valor de Malthus. Malthus considera 
o lucro acréscimo sobre o preço. Contesta a idéia ricardiana 
do salário relativo É 


Em concordância com o já visto, Malthus explica ainda o valor!!: 


“A avaliação de uma mercadoria se funda em seu custo para o comprador 
ou no sacrifício que ele tem de fazer para adquiria, e que se mede pela 
quantidade de trabalho que cede por ela ou, o que dá no mesmo, pelo 
trabalho que ela comanda” (Defin., ed. Cazenove, pp. 8, 9). 


Cazenove destaca esta diferença entre Malthus e Ricardo: 


11. Cazenove formula essa definição do valor na base de enunciados de Malthus 
e de Adam Smith; deste tomou Malthus de empréstimo a determinação do valor da 
mercadoria pela quantidade de trabalho vivo que ela pode comprar. 
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“Ricardo, como A. Smith, adotou o trabalho como a verdadeira medida 
dos custos; mas aplicou-o apenas aos custos de produção;... mas o traba- 
lho pode medir também os custos para o comprador” (1.€., pp.56,57). 


Em outras palavras: o valor de uma mercadoria é igual à soma de di- 
nheiro que o comprador tem de pagar, e é melhor avaliar essa soma pela 
quantidade de trabalho comum que ela pode comprar.* Mas, naturalmente, 
não se diz como é determinada a soma de dinheiro. É a concepção de todo 
vulgar que se obtém da coisa na vida cotidiana. Mera trivialidade em estilo 
grandilogiiente. Noutras palavras, quer dizer apenas que preço de custo e 
valor são idênticos, confusão que em A. Smith e mais ainda em Ricardo con- 
traria a análise real, mas que Malthus erige em lei. É a idéia que tem do valor 
o filisteu e prisioneiro da concorrência, que dela só conhece a aparência. 
Que determina então o preço de custo? Os adiantamentos acrescidos de 
lucro. E que é que determina o lucro? Donde vem o fundo para o lucro, 
donde o produto excedente em que se representa esse valor excedente? Se 
se trata apenas da alta nominal do preço do dinheiro, nada mais fácil que 
elevar o valor das mercadorias. E que é que determina o valor dos adianta- 
mentos? O valor do trabalho neles contido, diz Malthus. E que é que deter- 
mina esse valor? O valor das mercadorias em que se despende o salário. E o 
valor dessas mercadorias? O valor do trabalho + lucro. E assim prosseguimos 
em círculo. Suposto que se pague de fato ao trabalhador o valor de seu tra- 
balho, isto é, que as mercadorias (ou soma em dinheiro) que formam seu 
salário se igualem ao valor das mercadorias (soma em dinheiro) em que se 
realiza seu trabalho, de modo que, ao receber salário de 100 táleres, apenas 
adiciona ele à matéria-prima etc., em suma, aos adiantamentos, valor de 100 
táleres, o lucro em geral, nessas condições, só poderá consistir num acrésci- 
mo que o vendedor, ao vender, faz sobre o valor real da mercadoria. É o que 
fazem todos os vendedores. Desde que os capitalistas portanto façam as 
trocas entre si, nenhum obtém coisa alguma por meio desse acréscimo, e 
muito menos se cria assim um fundo excedente donde possam tirar sua ren- 
da (revenue). Só os capitalistas cujas mercadorias entram no consumo da 
classe trabalhadora farão o lucro real, não ilusório, voltando a vender mais 
caro aos trabalhadores as mercadorias que compraram deles. As mercadorias 
que compraram dos trabalhadores por 100 táleres, revendem-lhes por 110. 


* Malthus pressupõe a existência do lucro para então mensurar seu valor por 
meio de uma medida externa. Não toca na questão de sua origem e de sua possibilidade 
intrínseca. (Nota de Marx.) 
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Isto é, só lhes revendem 10/11 do produto, e guardam para si 1/11. Significa 


isso outra coisa a não ser que, por exemplo, ao trabalhador que trabalha 11 - 


horas, só 10 são pagas, só lhe é dado o produto de 10 horas, enquanto ao 
capitalista, que não dá um equivalente, cabe 1 hora ou o produto dela? Que 
quer dizer isso senão que — no tocante à classe trabalhadora — o lucro é 
obtido porque ela executa grátis para os capitalistas parte de seu trabalho, e 
porque assim “quantidade de trabalho” não tem o mesmo sentido de “valor 
do trabalho”? Os outros capitalistas, uma vez que não tivessem esse recurso, 
só fariam lucros imaginários. 

O pouco quê Malthus entendeu das primeiras proposições de Ricardo, 
sua total incompreensão da circunstância de o lucro ser possível de outra 
maneira que não seja a adição de um acréscimo, são coisas, entre outras, em 
evidência contundente no seguinte trecho: 


“É admissível que as primeiras mercadorias, se prontas e acabadas e obje- 
to de uso imediato, resultem de trabalho puro, e seu valor seja por isso 
determinado pela quantidade de trabalho; todavia, é de todo impossível 
que essas mercadorias sejam empregadas como capital para produzir 
outras mercadorias, sem o capitalista privar-se do uso de seu capital adian- 
tado durante certo período e sem exigir uma remuneração na forma de 
lucro. Nos períodos iniciais da sociedade, em virtude da relativa escassez 
desses adiantamentos de trabalho, essa remuneração seria alta e influíria 
muito no valor dessas mercadorias, por causa da taxa elevada de lucro. 
Nos estágios mais adiantados da sociedade, o valor do capital e das merca- 
dorias é muito influenciado pelos lucros porque acresce muito o: capital 
fixo empregado e é maior o prazo por que.se adianta grande parte do 
capital circulante, até que o capitalista se reembolse com `a receita. Em 
ambos os casos, o montante variável dos lucros influencia de maneira 
essencial a taxa a que se trocam as mercadorias.” (Definit., ed. Cazenove, 
p.60). 


A concepção do salário relativo é um dos maiores méritos de Ricar- 
do.'? Consiste em que o valor do salário (e portanto do lucro) depende 
absolutamente da proporção do segmento da jornada de trabalho durante o 
qual o trabalhador trabalha para si mesmo (para produzir ou reproduzir seu 
salário), com o segmento da jornada destinado ao capitalista. Isso é impor- 
tante no domínio econômico, e é de fato apenas outro modo de expressar 
a teoria verdadeira da mais-valia. Ademais, é importante para a relação social 
de ambas as classes. Malthus fareja aí o risco e é forçado por isso a objetar: 





12. Ver vol. 2, pp. 848-856. 
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“Nunca encontrei um autor anterior a Ricardo que usasse o termo salário 
ou salário real em sentido que envolvesse uma proporção.” 


(Ricardo fala no valor do salário, por certo representado também na 
parte correspondente do produto.) 


“O lucro na verdade implica proporções; e a taxa de lucro sempre foi 
com acerto calculada por uma percentagem sobre o valor do capital 
adiantado.” 


(O que Malthus entende por valor dos adiantamentos é muito difícil, e 
para ele mesmo impossível, de dizer. Segundo ele, o valor de uma mercado- 
ria é igual aos adiantamentos nela contidos + lucro. Uma vez que os adianta- 
mentos, fora o trabalho imediato, também consistem em mercadorias, o 
valor dos adiantamentos será igual aos adiantamentos neles contidos + lucro. 
Desse modo, o lucro = lucro sobre os adiantamentos + lucro. E assim até o 
infinito. 


“Mas era universal considerar que o salário subia ou caía, não segundo 
uma proporção que tivesse com o produto total obtido com certa quanti- 
dade de trabalho, e sim de acordo com a quantidade maior ou menor de 
determinado produto, recebida pelo trabalhador, ou de “conformidade 
com o poder maior ou menor desse produto de comandar os bens perti- 
nentes às necessidades e às comodidades da vida” (Defin., Londres, 1827, 
pp.29,30). 


Uma vez que, na produção capitalista, o valor de troca — o acréscimo 
do valor de troca — é o objetivo imediato, importa saber medi-lo. Uma vez 
que o valor do capital adiantado se exprime em dinheiro (real ou de conta), 
mede-se a magnitude desse acréscimo pela magnitude em dinheiro do pró- 
prio capital, e adota-se por medida um capital (soma em dinheiro) de gran- 
deza determinada — 100. 


“O lucro do capital”, diz Malthus, “consiste na diferença entre o valor do 
capital adiantado e o valor da mercadoria quando vendida ou utilizada” 
(Def. in Polit. Ec., Londres, 1827, pp. 240,241). 
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8. Idéias de Malthus sobre trabalho produtivo 
e acumulação 


a) O trabalho produtivo e o improdutivo 


“O ser humano despende renda (revenue) com vistas ao sustento imediato 
e ao prazer, e despende capital para produzir lucro” (Defin., Londres, 
1827, p. 86). 

Um trabalhador e um criado são “dois instrumentos bem distintos: um 
ajuda a criar riqueza, o outro, a consumia” (1.c., p. 94) e 


É boa a seguinte definição de trabalho produtivo: 





Trabalho produtivo é o que aumenta diretamente “a riqueza do patrão” 
(Princ. of Pol. Ec., Londres, 1836, p. 47). 


Importa acrescentar ainda o trecho: 


“O único consumo produtivo no verdadeiro sentido é o consumo e des- 
truição de riqueza por capitalistas para fim de reprodução... O trabalha- 
dor que o capitalista emprega consome por certo como renda, com vistas 
ao sustento e ao prazer, aquela parte que não poupa do salário; não a con» 
some como capital, com o objetivo de produzir. E um consumidor produ- 
tivo para a pessoa que o emprega e para o Estado, mas, em sentido exato, 
não para si mesmo” (Def., ed. Cazenove, p.11). g 





13. Essa citação de Malthus reproduz quase literalmente as observações de 
Smith apresentadas por Marx no vol. 1. pp. 135 e 136: (“... o trabalho de um operário 
da manufatura geralmente aerescenta ao valor do material por ele trabalhado o valor de 
seu próprio sustento e o lucro do patrão. O trabalho de um criado, ao contrário, não 
adiciona valor... Um homem enriquece empregando grande número de operários; 
empobrece sustentando grande número de criados”). Ao colocar aí o título “O trabalho 
produtivo e o improdutivo”, o tema lançado e desenvolvido por Smith, está Marx alu- 
dindo à circunstância de Malthus ter utilizado uma idéia de Smith. 
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b) Acumulação 


“Nenhum-economista político hodiemo pode considerar poupança mero 
entesouramento; excetuado este vezo tacanho e ineficaz, não se pode 
imaginar para o termo outro uso no tocante à riqueza nacional, a não ser 
o que tem de provir do emprego diferente da poupança, fundado sobre a 
distinção real entre as diversas espécies de trabalho por ela mantidas” 
(Princ. of Pol., pp. 38, 39). 

“Acumulação de capital: emprego de uma porção de renda (revenue) 
como capital. Por isso, o capital pode aumentar sem acréseimo dos have- 
rcs ou da riqueza” (Defin., ed. Cazenove, p. 11). 

“Hábitos prudentes relacionados com o matrimônio, se mantidos além de 
certo ponto pelas classes trabalhadoras de um país que depende sobretu- 
do da indústria e do comércio, prejudicariam esse país” (P. of Pol. Ec., 
p.215). 


É o que diz o pregador dos entraves à superpopulação. 


“A carência dos meios de subsistência é o que mais incentiva as classes 
trabalhadores a produzirem os bens suntuários; e se se remover ou ate- 
nuar esse incentivo, de modo que se consigam os meios de subsistência 
com muito pouco trabalho, teremos toda razão em supor que não se dedi- 
cará tempo maior e sim menor à produção de artigos de luxo” (P. of P.E., 
p.334). 


Mas, é da maior importância para o mestre da teoria da superpopula- 
ção, o seguinte trecho: 


“De acordo com a natureza da população, um acréscimo de trabalhadores 
não podc ser levado ao mercado, em conseqgiiência de uma procura parti- 
cular, até decorrerem 16 ou 18 anos, e a conversão de renda (revenue) em 
capital por meio da poupança pode-se dar com muito mais rapidez; um 
país está sempre propenso a aumentar o fundo de trabalho com mais rapi- 
dez que a população” (1.c., pp.319,320). 


Cazenove observa com acerto: 


“O capital, quando aplicado para adiantar os salários dos trabalhadores, 
nada acrescenta ao fundo destinado a sustentar o trabalho, mas consiste 
apenas no emprego de porção determinada desse fundo já existente para 
fins de produção” (Def. in P. Ec., p. 22, nota). 
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9. O capital constante e o variável segundo Malthus 


“Trabalho acumulado” (ou melhor, trabalho materializado, trabalho 
objetivado) “é o trabalho despendido nas matérias-primas e instrumentos 
utilizados para produzir outras mercadorias” (Def. in P. Ec., ed. Cazenove, 
p.13). 


“Quando falamos do trabalho despendido nas mercadorias, importa deno- 
minar o capital necessário para produzi-las, de trabalho acumulado, para 
distinguir este do trabalho imediato empregado pelo último capitalista” 
(1.c., pp. 28,29). 


Sem dúvida é de importância fundamental fazer essa distinção. Mas, 
em Malthus, não tem ela a menor conseqüência. 

Faz ele uma tentativa de reduzir a mais-valia, ou pelo menos sua taxa 
(o que, aliás, confunde sempre com lucro e taxa de lucro), à relação da mais- 
valia com o capital variável, que é do capital a parte que se despende em 
trabalho imediato. Mas a tentativa é pueril e não podia ser de outra maneira, 
considerando-se sua concepção do valor. Em Principles of Pol. Ec., diz: 


Admitimos que se aplique o capital apenas em salário. “Sejam 100 libras 
despendidas em trabalho imediato. Se a receita no fim do ano for 110, 
120 ou 130 libras, é evidente que em cada caso o lucro será determinado 
pela proporção do valor do produto global requerida para pagar o traba- 
lho empregado. Se o valor do produto no mercado for 110 libras, a pro- 


porção requerida para pagar os trabalhadores será 10/11 do valor do pro- 


duto, e o lucro será 10%. Se o valor do produto for 120 libras, a proporção 
para pagar o trabalho será 10/12, e o lucro será 20%; se 130, a proporção 
necessária para pagar o trabalho adiantado será 10/13, e o lucro será 30%. 
Admitamos agora que os adiantamentos do capitalista não consistam 
apenas em salário. O capitalista espera lucro igual de todas as partes do 
capital que adianta. Suponhamos que certa porção do valor de seus adian- 
tamentos, 1/4 por exemplo, consista no salário do trabalho imediato, e 
3/4 em trabalho acumulado e lucro, inclusive algumas adições que prove- 
nham de rendas da terra, impostos e outras despesas. Então é a rigor certo 
que o lucro do capitalista se alterará ao variar o valor desse 1/4 de seu 
produto, comparado com a quantidade de trabalho empregada. Por exem- 
plo: empregue um arrendatário na agricultura 2 000 libras, 1 500 das 
quais em sementes, na manutenção de cavalos, desgaste do capital fixo, 
juros sobre o capital fixo e circulante, renda fundiária, dízimos, impos- 
tos etc., e 500 em trabalho imediato, e tenha no fim do ano uma receita 
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de 2 400 libras. O lucro do arrendatário será 400 libras, ou 20%. E tam- 
bém é óbvio que, se tomarmos 1/4 do valor do produto, isto é, 600 libras, 
e o compararmos com o montante pago em salários de trabalho imediato, 
o resultado mostrará exatamente a mesma taxa de lucro” (pp. 267, 268). 


Malthus usa aí mais pretensão que água benta. O que ele quer (pres- 
sente que a mais-valia, o lucro portanto, tem determinada relação com o 
capital variável, o despendido em salário) é demonstrar que o “lucro é deter- 
minado pela proporção do valor do produto global, requerida para pagar o 
trabalho empregado”. Acerta, de início, ao supor que o capital todo consiste 
em capital variável, em capital despendido em salário. Nesse caso, lucro e 
mais-valia são de fato idênticos. Mas também aí cinge-se a uma observação 
tola, Se o capital despendido for 100 e o lucro 10%, o valor do produto será 
igual a 110, o lucro constituirá 1/10 do capital despendido (isto é, 10% dele) 
e 1/11 do valor do produto global onde se incluirá seu próprio valor. Consti- 
tui portanto 1/11 do valor do produto global, e o capital adiantado, 10/11. 
No tocante ao produto total pode exprimir-se o lucro de 10%, de modo que, 
excluído o lucro, a parte restante do produto global fica igual a 10/11 desse 
produtó; ou um produto de 110, se incluir 10% de lucro, configurará em 
10/11 dele as despesas com que se obtém o lucro. O brilho dessa observação 
matemática empolga-o tanto que ele repete o mesmo exemplo aritmético 
para lucro de 20%, de 30% etc. Temos até aí mera tautologia. O lucro é per- 
centagem sobre o capital despendido; o valor do produto total contém o 
valor do lucro, e o capital despendido é o valor do produto global menos o 
valor do lucro. Assim 110-10 = 100. E 100 é 10/11 de 110. Mas pros- 
sigamos. 

Admitamos um capital com parte variável e parte constante. “O capita- 
lista espera lucro igual de todas as partes do capital que adianta.” Isso porém 
contradiz a afirmação sustentada acima de ser o lucro (ou antes, a mais- 
valia) determinado pela relação com o capital despendido em salário. Mas 
tudo bem. Malthus não é a pessoa indicada para contradizer “as expectati- 
vas” ou idéias “do capitalista”. E, agora, sua façanha. Admitamos um capital 
de 2 000 libras: 3/4 dele, 1 500 libras, é capital constante; 1/4, ou 500 li- 
bras, capital variável. Lucro = 20%. Assim, o lucro = 400 libras, e o valor do 
produto = 2 000 + 400 = 2 400 libras. Mas 600 : 400 = 66 2/3%. O valor 
do produto global = 1 000, e a parte despendida em salário = 6/10. E como 
se faz a conta de Malthus? Tomemos 1/4 do produto global, e teremos 600 
libras; 1/4 do capital despendido corresponde a 500 libras, a parte despendi- 
da em salário, e 100 = 1/4 do lucro, a parte do lucro relacionada com esse 
salário. E isso se destina a provar “que o lucro do capitalista se alterará com 
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a variação do valor desse 1/4 de seu produto, comparado com a quantidade 


de trabalho empregada”. Isso prova apenas que um lucro de percentagem ` 


dada, digamos, de 20% sobre um determinado capital, de 4 000 por exem- 
plo, configura um lucro de 20% sobre qualquer parte alíquota do capital: 
uma tautologia. Mas nada absolutamente demonstra quanto a uma relação 
determinada, específica e caracterizante desse lucro com a parte do capital 
despendida em salário. Se em vez de 1/4, como fez Malthus, tomo 1/24 do 
produto global, isto é, 100 (de 2 400), essas 100 libras contêm 20% de lucro 
ou 1/6 delas é lucro. O capital seria 83 1/3, e o lucro 16 2/3. Se essas 83 1/3 
libras correspondessem, digamos, a 1 cavalo empregado na produção, ficaria 
demonstrado, à maneira malthusiana, que o lucro se altera com a variação 
do valor do cavalo ou com 1/28 4/5 do produto total. 

Malthus exibe essas inferências deploráveis quando voa com as pró- 
prias asas e não dispõe de Townsend, Anderson ou de outros para plagiar. O 
notável, pertinente ao problema (omitindo-se o que caracteriza o homem), é 
ter pressentido que a mais-valia deve ser calculada sobre a parte do capital 
despendida em salário. 

(Dada uma taxa de lucro, o lucro total, o montante do lucro, depen- 
de sempre da magnitude do capital adiantado. Então, a acumulação é deter- 
minada pela parte desse montante que é reconvertida em capital. Mas essa 
parte, uma vez que é igual ao lucro total menos a renda; consumida pelo 
capitalista, dependerá não só do valor daquele montante, mas também da 
barateza das mercadorias que o capitalista pode comprar com o lucro total; 
tanto da barateza das mercadorias. que entram em seu consumo, absorvidas 
por sua renda (revenue), quanto da barateza das mercadorias que entram no 
capital constante. Aqui o salário também se supõe dado, uma vez que se 
supõe dada a taxa de lucro.) 


10. Teoria do valor de Malthus 


Segundo essa teoria, o valor do trabalho nunca varia (legado de 
A. Smith); só varia o valor da mercadoria que obtenho com ele. Seja o salá- 
rió por jomada de trabalho, de 2 xelins num caso € de 1 xelim no outro. No 
primeiro caso, o capital dá pelo mesmo tempo de trabalho duas vezes mais 
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xelins que no segundo. Mas, no segundo, o trabalhador dá pelo mesmo pro- 
duto o dobro do trabalho que dá no primeiro, pois no segundo trabalha uma 
jornada inteira por 1 xelim e no primeiro meia jornada apenas. Malthus acre- 
dita então que o capitalista ora dá mais ora dá menos xelins pelo mesmo 
trabalho. Não vê que o trabalhador em total correspondência dá menos ou 
dá mais trabalho por dado produto. 


“Dar mais produto por dada quantidade de trabalho ou obter mais traba- 
lho por dada quantidade de produto são para ele” (Malthus) “a mesma 
coisa, ao invés de serem coisas contrárias, como se teria suposto” (Obser- 
vations on certain verbal disputes in PoEc., particularly relating to value 
and to demand and supply, Londres, 1821, p. 52). 


Na referida obra (Observations on certain verbal disputes etc., Lon- 


dres, 1821) observa-se com acerto que o trabalho como medida do valor, no 


sentido que aí lhe dá Malthus, de acordo com uma concepção de A. Smith, 
seria medida de valor da mesma maneira que qualquer outra mercadoria, mas 
não tão boa quanto o é o dinheiro na realidade. Em geral, haveria aí a mera 
questão de medida dos valores no sentido em que o dinheiro é medida do valor. 

Em geral, nunca é — ver parte I, p. 45 de minha obra !* — a medida 
dos valores (no sentido de dinheiro), o que torna as mercadorias comen- 
suráveis. 


“Ao contrário, somente a comensurabilidade das mercadorias como tem- 
po de trabalho materializado faz do ouro dinheiro.” 


Como valores, as mercadorias são unidade, meras configurações da 
mesma unidade, o trabalho social. A medida do valor (dinheiro) as pres- 
supõe como valores e refere-se apenas à representação e à grandeza desse 
valor. À medida do valor das mercadorias relaciona-se sempre com a conver- 
são dos valores em preço, já supõe o valor. 

Nas passagens mencionadas da obra Observations lê-se: 


“Diz Malthus: ‘No mesmo lugar e no mesmo tempo, as diferentes quanti- 
dades de jomada que mereadorias diferentes podem comandar estarão 
exatamente na proporção de seus valores de troca relativos”, e vice- 


q o Marx, Zur Kritik der Politischen Oekonomie. Erstes Heft (ver MEW, vol. 13, 
pp-51,52). 
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versa!$, Se isso é verdadeiro para o trabalho, também é verdadeiro para 


qualquer outra coisa” (1.c., p. 49). 

“No mesmo tempo e no mesmo lugar, o dinheiro desempenha muito bem 
o papel de medida'do valor. Mas (a proposição de Malthus) não parece ser 
correta para o trabalho. Trabalho não é medida, nem sequer no mesmo 
tempo e no mesmo lugar. Tomemos uma quantidade de trigo que no mes- 
mo tempo e no mesmo espaço seja de valor igual a dado diamante; o trigo 
e O diamante, pagos em espécie, comandarão porções iguais de trabalho? 
É possível dizer não; mas o diamante comprará dinheiro que comandará 
quantidade igual de trabalho... A medida de nada adianta, pois não pode 
ser aplicada em retificá-la a aplicação da outra medida que ela se destina- 
va a substituir. Só podemos inferir que o trigo e o diamante comandarão 
quantidades iguais de trabalho por serem de igual valor em dinheiro. Mas 
exigiu-se a conclusão de que duas coisas seriam de igual valor por pode- 
rem comandar quantidades iguais de trabalho” (1.c., pp. 49,50). 


11. Superprodução. “Consumidores improdutivos” etc. 


Da teoria malthusiana do valor depreende-se a doutrina toda da neces- 
sidade do consumo improdutivo sempre crescente que esse catedrático da 
superpopulação (oriunda da escassez de meios de subsistência) apregoa com 
tanta veemência. O valor de uma mercadoria é igual ao valor dos materiais, 
maquinaria etc., adiantados + a quantidade de trabalho imediato nela conti- 
da, e essa parcela em Malthus é igual ao valor dos salários nela encerrados + 
acréscimo de lucro sobre os adiantamentos, de acordo com o nível da taxa 
geral de lucro. Esse acréscimo nominal de preço constitui o lucro e é uma 
condição da oferta, isto é, da reprodução da mercadoria. Esses elementos 
constituem o preço do comprador, em contraste com o preço do produtor, 
e o preço do comprador é o valor real da mercadoria. Pergunta-se então: 
como se realizará esse preço? Quem o pagará? E de que fundo será pago? 

Na análise de Malthus, temos de fazer distinções (que ele descurou). 
Parte dos capitalistas produz mercadorias que entram diretamente no consu- 
mo dos trabalhadores; parte produz ou mercadorias que só indiretamente 


15. O autor da obra anônima Observations on certain verbal disputes in political 
economy cita a primeira edição do livro de Malthus Principles of political economy, 
aparecido em Londres, em 1820, p. 121. 
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entram nesse consumo, o que se dá quando se incorporam ao capital, como 
matérias-primas, maquinarias etc., requerido para produzir os meios de 
subsistência, ou mercadorias totalmente excluídas do consumo do traba- 
lhador, por serem absorvidas apenas pela renda (revenue) dos não traba- 
lhadores. 

Antes de mais nada observemos os capitalistas que produzem os arti- 
gos que entram no consumo dos trabalhadores. Além de compradores de 
trabalho são vendedores de seu próprio produto aos trabalhadores. Se a 
quantidade de trabalho que o trabalhador adiciona vale 100 táleres, paga-lhe 
o capitalista 100 táleres. E este é, segundo Malthus, o único valor que o 
trabalho comprado pelo capitalista adiciona à matéria-prima etc. Assim rece- 
be o trabalhador o valor de seu trabalho e restitui ao capitalista o equivalen- 
te. Mas, embora o trabalho contenha nominalmente o valor, recebe o traba- 
lhador na realidade quantidade de mercadorias menor que a que produziu. 
De fato recupera apenas parte do seu trabalho materializado no produto. 
Admitamos para simplificar, como o faz Malthus com freqüência, que o 
capital consista apenas em capital despendido em salário. Se 100 táleres forem 
adiantados ao trabalhador para produzir a mercadoria — e esses 100 táleres 
são o valor do trabalho comprado e o único valor que este adiciona ao 
produto —, o capitalista, em contraposição, venderá essa mercadoria por 110 
táleres, e o trabalhador com os 100 táleres só pode recuperar 10/11 do pro- 
duto; 1/11 fica com o capitalista, o valor de 10 táleres, ou a quantidade de 
produto excedente em que se configura esse valor excedente de 10 táleres. 
Se o capitalista vender a mercadoria por 120, o trabalhador só receberá 
10/12, e o capitalista 2/12 do produto e de seu valor. Se vender por 130 
(30%) o trabalhador só receberá 10/13, e o capitalista 3/13 do produto. Se 
vender com acréscimo de 50%, isto é, por 150, o trabalhador receberá 2/3, e 
o capitalista 1/3 do produto. Quanto mais alto o preço por que venda, tanto 
menor a participação do trabalhador, e tanto maior sua própria participação 
no valor do produto, por conseguinte também na quantidade do produto. E 
do valor ou do próprio produto tanto menos pode o trabalhador recuperar 
com o valor de seu trabalho. A coisa em nada se altera quando, além do 
capital variável, se adianta o constante, por exemplo, quando, fora os 100 
táleres em salário, ainda se aplicam 100 em matérias-primas etc. Nesse caso, 
se a taxa de lucro for 10, o capitalista venderá a mercadoria por 220 e não 
por 210 (isto é, 100 correspondem a capital constante, e 120 a produto do 
trabalho). 

(A obra Nouveaux Principes etc., de Sismondi, apareceu primeiro em 
1819). 
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Nessa obra, com referência à classe capitalista A que produz os bens 


de consumo direto dos trabalhadores, encontramos um caso em que, me- 
diante acréscimo nominal — o acréscimo normal do lucro sobre o preço dos 
adiantamentos —, na realidade se cria um fundo excedente para o capita- 
lista; pois este, com esse expediente, do produto do trabalhador, só lhe 
restitui uma parte, enquanto se apropria da outra. Mas ocorre esse resultado 
não por vender ao trabalhador o produto todo ao valor elevado, e sim por- 
que a elevação do valor do produto incapacita o trabalhador de readquirir o 
produto todo com seu salário, permitindo-lhe apenas recuperar parte dele. 
Por isso compreende-se que a procura do trabalhador nunca chegue para 
converter em dinheiro o excedente do preço de compra sobre o preço de 
custo!*, isto é, o lucro e o “valor” da mercadoria. Ao contrário, só há um 
fundo de lucro porque o trabalhador não é capaz de readquirir, com o salá- 
rio, seu produto todo, isto é, sua procura não corresponde à oferta. O capi- 
talista A portanto dispõe de determinada quantidade de mercadoria de dado 
valor, no caso 20 táleres, de que não precisa para repor o capital e dos quais 
pode gastar parte como renda, e parte empregar em acumulação. N.B.: o 
montante desse fundo que tem em mãos depende do acréscimo de valor que 
fez sobre o preço de custo e que détermina a proporção em que o produto 
global se reparte entre ele e o trabalhador. 

Chegamos agora à classe capitalista B, que fornece as matérias- primas, 
maquinaria etc., em suma, o capital constante à classe A. A classe B só pode 
vender à classe A, pois não pode vender aos trabalhadores, que nada têm a 
fazer com o capital (matéria-prima, maquinaria etc.), nem aos capitalistas 
que produzem artigos de luxo (tudo o que não é meio de subsistência enqua- 
drado no consumo geral da classe trabalhadora), nem aos capitalistas que 
produzem o capital constante requerido para a produção de artigos de luxo. 

Vimos que 100 táleres de capital constante fazem parte do capital 
adiantado por A. O produtor desse capital constante, se a taxa de lucro é de 
10%, produziu-o pelo preço de custo de 90 10/11, mas vendeu-o por 100 
(90 10/11 :9 1/11 = 100 : 10). Consegue portanto lucro acrescendo o preço 
para a classe A. Por isso, de 220, o produto desta, obtém 100 táleres, em vez 
de apenas os 90 10/11 com que, admitamos, compra trabalho imediato. B 
de modo nenhum faz seu lucro por meio de seus trabalhadores, cujo produ- 
to no valor de 90 10/11 não lhes pode revender, uma vez que nada lhe po- 
dem comprar. Não obstante, ficam na mesma situação dos trabalhadores 


16. Ver nota 6, p. 1069. 
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de A. Conseguem por 90 10/11 uma quantidade de mercadorias que só 
nominalmente tem o valor de 90 10/11, pois toda fração do produto de A 
encarece por igual, ou toda fração de seu valor configura, considerando-o 
acréscimo de lucro, fração menor do produto. 

(Esses acréscimos todavia só podem ir até certo ponto, pois o traba- 
lhador tem de receber mercadoria em quantidade suficiente para viver e 
para reproduzir a força de trabalho. Se o capitalista A acrescentasse 100 por 
cento e vendesse por 400 a mercadoria que custa 200, poderia o trabalhador 
recuperar somente um quarto do produto (se ele recebe 100). E se precisasse 
de metade do produto para viver, o capitalista teria de lhe pagar 200 táleres. 
Assim ficaria apenas com 100 táleres (100 corresponderia a capital constan- 
te, e 200 a salário). Seria portanto como se tivesse vendido por 300 etc.) 

E não obtém seu fundo de lucro (diretamente) com seus trabalhado- 
res, mas por meio da venda a A. O produto de A serve para realizar seu lucro 
e ainda forma seu próprio fundo de lucro. Fica então claro que A não pode 
realizar o lucro feito às custas dos trabalhadores, por meio de venda a B, e 
que B também não pode mais que seus trabalhadores prover procura bastan- 
te para seu produto (a fim de vendê-lo por seu valor). Ao contrário, aí já 
surge efeito regressivo. Quanto mais A acresce o lucro, tanto maior é, para 
seus trabalhadores, a parte do produto total da qual se apropria e também 
priva B. 

B faz seu acréscimo na mesma proporção do de A. B continua a pagar, 
como dantes, 90 10/11 táleres aos trabalhadores, embora estes recebam, por 
essa soma, menos mercadorias. Mas quando A acrescenta 20% em vez de 
10%, também B acrescenta 20% em vez de 10%, e vende por 109 1/11 e não 
por 100. Com isso aumenta essa parte das despesas de A. 

Com razão pode-se mesmo considerar A e B uma só classe. (B se 
enquadra nos custos de A, e quanto mais este tem de pagar a B do produto 
global, tanto menos lhe sobra.) Do capital de 290 10/11, B possui 90 10/11, 
e A 200. Despendem em conjunto 290 10/11 e fazem um lucro de 29 1/11. 
B não pode readquirir de A mais do que 100, e aí se inclui seu lucro de 
91/11. Os dois juntos têm agora, como dissemos, renda (revenue) de 
291/11. 

No tocante às classes C e D, C abrange os capitalistas que produzem o 
capital constante necessário para a produção dos artigos de luxo, e D os que 
produzem diretamente os ártigos de luxo, e antes de mais nada evidencia-se 
que a procura imediata de C é constituída apenas por D. D é o comprador 
de C. E C só pode realizar lucro vendendo caro sua mercadoria a D, median- 
te acréscimo nominal acima do preço de custo. D tem de pagar a C mais do 
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que-o necessário para C repor todos os ingredientes de suas mercadorias. | 


D por seu lado acrescenta lucro, em parte sobre os adiantamentos feitos por 
C, em parte sobre o capital que diretamente adianta em salário. C, do lucro 
que obtém de D, pode comprar parte das mercadorias de D, embora não 
possa gastar seu lucro inteiro desse modo, pois precisa para si mesmo de 
meios de subsistência, e não apenas para os trabalhadores, com os quais 
troca o capital realizado com D. Primeiro, a mercadoria de C, para se reali- 
zar, depende diretamente de ser vendida a D; segundo, efetuada essa venda, 
a procura decorrente do lucro de C não pode realizar o valor. das mercado- 
rias vendidas por D, e o mesmo sucede na procura de B em relação a A. C 
extrai de D o lucro que obtém, e se, em retorno, o despende em mercadoria 
de D e não em outra, sua procura, ainda assim, nunca pode ser maior que o 
lucro que fez às custas de D. Tem sempre de ser bem menor que o capital de 
D, que sua procura global, e nunca constitui fonte de lucro para D (no máxi- 
mo, D logra um tanto C por meio do acréscimo sobre as mercadorias que em 
retorno lhe vende), uma vez que o lucro feito por C flui diretamente do 
bolso de D. 

Além disso, é claro que os capitalistas, sejam da classe C ou da D, den- 
tro de cada classe, ao se venderem reciprocamente as respectivas mercado- 
rias, nenhum deles por isso ganha alguma coisa ou realiza lucro. O capitalista 
M vende por 110, a N, mercadoria que custa apenas 100, mås o mesmo faz 
N com M. Depois da troca, cada um possui, como dantes, uma quantidade 
de mercadoria com o preço de custo de 100. Cada um obtém por 110 ape- 
nas mercadoria que custa 100. O acréscimo não dá a um, sobre a mercadoria 
do outro, comando maior que o que dá ao outro sobre sua-mercadoria. E no 
tocante ao valor seria como se M e N, sem trocar suas mercadorias, se des- 
sem ao prazer de marcá-las com 110 e não com 100. 

Ale disso, é claro que a mais-valia nominal em D (pois C aí se inclui) 
não configura produto excedente real. A circunstância de o trabalhador 
obter, por 100 táleres, menos meios de subsistência, em virtude do acrésci- 
mo feito por À, de início pode não ter a menor importância para B. Ele tem 
de continuar a despender 100 táleres para empregar determinado número de 
trabalhadores. Paga aos trabalhadores o valor do trabalho que executam; e 
eles nada além disso acrescentam ao produto; dão-lhe apenas um equivalen- 
te. D só pode obter o excedente sobre esse equivalente por meio de venda a 
terceiros, desde que lhes venda sua mercadoria acima do preço de custo. 

Na realidade, o fabricante de espelhos, em seu produto, dispõe de 
valor excedente e produto excedente, como ocorre com o arrendatário. É 
que o produto contém trabalho não pago (mais-valia), e esse trabalho não 
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pago se configura tão bem no produto quanto o pago. Configura-se no pro- 
duto excedente. Parte dos espelhos nada lhe custa, embora tenha valor, por 
nela se conter trabalho como sucede com a parte que repõe o capital adian- 
tado. Essa mais-valia existe em produto excedente antes da venda do espe- 
lho, ao invés de ser gerada apenas por essa venda. Em contraposição, se o 
trabalhador tivesse dado em trabalho imediato apenas um equivalente em 
troca do trabalho acumulado que recebeu na forma de salário, não existiria 
o produto excedente nem a correspondente mais-valia. Mas, segundo Mal- 
thus, para quem o trabalhador. apenas restitui um equivalente, as coisas se 
passam de maneira diferente. 

É claro que a classe D (inclusive C) não pode constituir para si, me- 
diante artifício, um fundo excedente, como o faz-a classe A, isto é, reven- 
dendo sua mercadoria aos trabalhadores mais cara do que a comprou deles, 
e assim, depois de repor o capital despendido, apropriar-se de parte do pro- 
duto total. É que os trabalhadores não são compradores da mercadoria de D. 
Também esta classe não pode formar seu fundo excedente por meio da ven- 
da ou da troca entre os capitalistas que a compõem. Isto só se pode efetivar 
portanto mediante venda de seu produto às classes À e B. Uma vez que D 
vende por 110 mercadoria no valor de 100, A só pode, com 100, comprar 
10/11 do produto de D, e este conserva 1/11, que ele mesmo consome das 
próprias mercadorias ou pode trocar por mercadorias da própria classe. 

Com todos os capitalistas que não produzem de imediato meios de 
subsistência, que portanto não revendem a parte mais importante ou parte 
importante de suas mercadorias aos trabalhadores, a coisa se comporta 
assim: > 
Seja seu capital constante = 100. Se, além disso, o capitalista pagar 
100 em salário, pagará aos trabalhadores o valor de seu trabalho. Os traba- 
lhadores adicionam 100 ao valor de 100, e assim o valor global (preço de 
custo) do produto é 200. E donde provém o lucro? O capitalista vende por 
220 mercadoria que vale 200, se a taxa média de lucro é 10%. Se vender 
realmente a mercadoria por 220, é claro que 200 bastam para reproduzi-la, 
100 para despesas com matérias-primas etc., e 100 com salário, e embolsa 
20, que pode gastar como renda (revenue) ou com que pode acumular 
capital. - 

Mas, à quem vender a mercadoria com 10% acima de seu “valor de 
produção”, que segundo Malthus difere do valor de venda ou do valor real, 
de modo que, de fato, o lucro = diferença entre valor de produção e valor 
de venda = valor de venda — valor de produção? Por mcio de troca ou de 
venda entre si, esses capitalistas não podem realizar lucro. Se A vende a B, 
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por 220, mercadoria que vale 200, B aplicará em A o mesmo logro. Essas 


mercadorias, por mudarem de mãos, não mudam de valor nem de quantida- 


de. A quantidade de mercadoria que antes estava nas mãos de A encontra-se 
agora nas de B, e vice-versa. A coisa em nada se altera por ser agora de 110 
a etiqueta anterior de 100. De maneira nenhuma variou o poder de compra 
de A ou o de B. 

Mas aqueles capitalistas, de acordo com a hipótese, não podem vender 
suas mercadorias aos trabalhadores. 

Têm portanto de vendê-las aos capitalistas que produzem os meios de 
subsistência. Esses capitalistas têm em mãos, na realidade, em virtude da 
troca com os trabalhadores, um fundo excedente efetivo. A criação de mais- 
valia nominal pôs-lhes de fato nas mãos um produto excedente. E este é o 
úrico fundo excedente que até agora existe. O dos outros capitalistas só 
pode proceder da venda de suas mercadorias acima do valor da produção, 
aqueles possuidores de um fundo excedente. 

No tocante aos capitalistas que produzem o capital constante neces- 
sário para a produção dos meios de subsistência, já vimos que o produtor 
destes bens tem por força de comprá- -lo daqueles. E essas compras entram 
em seus custos de produção. Quanto mais alto seu lucro, tanto mais caros os 
adiantamentos à que se aplica a mesma taxa de lucro. Se vender-com acrésci- 
mo de 20 por cento em vez de 10, o produtor de seu capital constante tam- 
bém fará neste uma adição de 20 por cento em vez de 10. E em troca de 
90 10/11 exigirá, em vez de 100, 109 1/11 ou, arredondando, 110, e desse 
modo o valor do produto passa a ser 210 que, acrescidos de 20% = 42, per- 
fazem 252, o valor agora da totalidade do produto. Daí recebe o trabalhador 
100. O capitalista recebe agora de lucro mais do que 1/11 do produto glo- 
bal; antes, quando vende a 220, 1/11 apenas. O volume do produto perma- 
neceu o mesmo, mas a parte disponível para o capitalista aumentou em valor 
e quantidade. 

Os outros capitalistas que não produzem meios de subsistência nem 
capital para produzir estes bens, só podem obter lucro mediante venda às 
duas primeiras classes de capitalistas. Se estes se apoderam de 20%, o mes- 
mo fazem aqueles. 

Mas a troca na primeira classe dos capitalistas difere muito da troca 
entre as duas classes de capitalistas. À primeira, mediante a troca com os 
trabalhadores, constituiu um real fundo excedente de meios de subsistência 
(um produto excedente), que lhe fica disponível como sobra do capital, e 
assim parte dela servelhe para acumular, e parte para gastar como renda 
(revenue), seja nos próprios meios de subsistência, seja em artigos de luxo. 
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A mais-valia representa aí, na realidade, trabalho excedente e produto exce- 
dente, embora se chegue a isso, segundo Malthus, pelo tosco expediente de 
um acréscimo sobre o preço. Admitamos que o valor do produto dos traba- 
lhadores que produzem meios de subsistência seja na realidade apenas de 
100. Mas, uma vez que 10/11 desse montante é suficiente para pagar os salá- 
rios, basta que o capitalista despenda 90 10/11, sobre o que faz um lucro 
de 9 1/11. Todavia, se paga 100 aos trabalhadores na ilusão de serem idênti- 
cos valor do trabalho e quantidade de trabalho, e lhes vende o produto por 
110, recebe, como dantes, 1/11 do produto. Que essa fração valha agora 10 
libras em vez de 9 1/11 não representa ganho para ele, pois adiantou agora 
100 de capital em vez de 90 10/11. 

Para as demais classes de capitalistas não existe nenhum produto exce- 
dente real, nada em que se corporifique tempo de trabalho excedente. Ven- 
dem por 110 o produto de um trabalho de 100, e supõe-se que, por simples 
acréscimo de preço, esse capital se transforma em capital + renda (revenue). 

E cómo está o caso agora, conforme diria Lord Dundreary, entre aque- 
las duas classes de capitalistas? 

Os produtores de meios de subsistência vendem por 110 produto exce- 
dente no valor de 100 (porque pagaram 100 de salário, em vez de 90 10/11). 
Mas são os únicos que têm em mãos produto excedente. Se os outros capita- 
listas lhes venderem também por 110 produto com o valor de 100, reporão 
de fato seu capital com lucro. Por que? Porque meios de subsistência no 
valor de 100 lhes bastam para pagar seus trabalhadores, e portanto guardam 
para si 10. Ou melhor, por terem recebido meios de subsistência no valor de 
100, e 10/11 desses meios bastarem para pagar seus trabalhadores, encon- 
tram-se no mesmo caso dos capitalistas A e B. Estes, em contraposição, rece- 
bem de volta apenas uma quantidade de produtos na qual se representa valor 
de 100. De nada lhes serve que esses produtos custem nominalmente 110, 
uma vez que quantitativamente, como valor de uso, não representam volume 
maior que o fomecido pelo tempo de trabalho contido em 100 libras, nem 
eles podem com esses produtos repor, além de um capital de 100, um de 10. 
Isso só seria possível com a revenda. 

Embora as duas classes se vendam reciprocamente, por 110, o que vale 
100, só na mão da segunda classe corresponde 100 na realidade a 110. A pri- 
meira classe de fato recebeu somente um valor de 100 em troca de um valor 
de 110. E vende seu produto excedente a preço mais alto só porque paga os 
artigos em que despende sua renda (revenue) acima do valor deles. Mas, na 
realidade, o valor excedente que a segunda classe realiza também se limita 
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apenas a sua participação no produto excedente realizado pela primeira 
classe, uma vez que ela mesma não gera produto excedente. 

Considerando esse encarecimento com relação aos artigos de luxo, a 
tempo afigura-se a Malthus que acumulação, e não dispêndio, é o objetivo 
imediato da produção capitalista. Assim, a classe capitalista A, em virtude 
desse comércio desvantajoso — nele perde parte dos frutos que extorquiu 
dos trabalhadores —, moderará sua procura de artigos de luxo. Mas, se o faz 
e acumula mais, cai a procura efetiva, o mercado dos meios de subsistência 
que produz, um mercado que, para expandir-se em toda a plenitude, exige 
mais que a procura dos trabalhadores e dos produtores do capital constante. 
Cairia assim o preço dos meios de subsistência, quando é só por meio da 
elevação desse preço, de seu acréscimo nominal, que a classe capitalista A 
extrai seu produto excedente dos trabalhadores — e justamente na razão 
desse acréscimo. Se o preço cair de 120 para 110, seu produto excedente 
(e sua mais-valia) cairá de 2/12 para 1/11. E com isso cairá também o merca- 
do, a procura dos artigos de luxo em proporção bem maior. 

A primeira classe vende, no intercâmbio com a segunda, produto exce- 
dente real, depois de ter reposto seu capital. A segunda, ao contrário, vende 
apenas seu capital para convertêlo, por meio desse comércio em capital + 
renda (revenue). A produção toda é assim mantida em funcionamento (e 
sobretudo seu crescimento) mediante o encarecimento dos meios de subsis- 
tência, mas ao qual corresponderia, em contrapartida, um preço dos artigos 
de luxo, o qual estaria na razão inversa do volume real produzido desses 
artigos. A classe II também não ganha nessa troca, por vender por 110 o que 
vale 100. É que na realidade recebe em retomo 110 cujo valor também é 
100 apenas. Mas estes 100 (em meios de subsistência) repõem capital + lu- 
cro, enquanto aqueles 100 só têm de 110 a etiqueta. Daí resultaria portanto 
receber a classe I artigos de luxo no valor de 100. Com 110 compra artigos 
de luxo no valor de 100. Mas os 110 para a outra classe valem 110, pois ela 
paga o trabalho (repõe o capital) com 100 e assim guarda 10 como exce- 
dente. S 

É difícil entender como em geral pode originar-se um lucro, por ven- 
derem os participantes dá troca uns aos outros suas mercadorias a preços 
excessivos, resultantes do acréscimo da mesma taxa, logrando-se reciproca- 
mente na mesma proporção. 

Essa dificuldade seria removida se, ao lado da troca entre uma classe 
de capitalistas e seus trabalhadores e entre as diferentes classes de capitalis- 
tas, aparecesse um deus “ex-machina”, uma terceira classe de compradores; 
uma classe que pagasse as mercadorias pelo valor nominal, sem por sua vez 
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vender mercadorias, sem retribuir por sua vez a burla; uma classe, portanto, 
que levasse a cabo D -M e não D-M —D; que comprasse, não para repor 
seu capital com lucro, mas para consumir as mercadorias; que comprasse 
sem vender. Neste caso, os capitalistas realizariam lucro não por meio da 
troca, entre si, de mercadorias, mas (1) por meio da troca com os trabalha- 
dores, revendendo-lhes parte do produto global pelo mesmo dinheiro com 
que lhes compraram o produto global (depois de dedúzido o capital constan- 
te); (2) por meio da parte dos meios de subsistência e dos artigos de luxo, 
vendida à terceira espécie de compradores. Uma vez que estes pagam 110 
por 100, sem vender, em contrapartida, 100 por 110, realizar-se-ia assim de 
fato e não nominalmente um lucro de 10%. O lucro se faria de duas manei- 
ras: do produto global, a menor quantidade possível se venderia aos traba- 
lhadores e a maior quantidade possível se venderia à terceira classe, que 
compra com dinheiro efetivo para consumir sem ela mesma vender. 

Mas compradores que ao mesmo tempo não são revendedores têm de 
ser consumidores que ao mesmo tempo não são produtores, ou seja consu- 
midores improdutivos, é é essa classe dos consumidores improdutivos que, 
segundo Malthus, resolve a colisão. Mas esses consumidores improdutivos 
têm de ser ao mesmo tempo consumidores solvíveis, de formar procura real, 
isto é, as somas de valor que possuem e gastam durante o ano têm de bastar 
tanto para pagar o valor das mercadorias que compram e consomem, quanto 
para pagar o acréscimo nominal do lucro, a mais-valia, a diferença entre o 
valor de venda e o valor de produção. Essa classe representará na sociedade 
o consumo pelo consumo, como a classe capitalista representa a produção 
pela produção; uma, a “paixão pelo gasto”, e a outra, a “paixão pela acumu- 
lação” (Princ. of P.E., p. 326). A propensão a acumular se mantém acesa na 
classe capitalista por ser sua receita sempre maior que suas despesas, e sem 
dúvida o lucro é o incentivador da acumulação. Apesar desse zelo pela acu- 
mulação, os capitalistas não são levados a produzir em excesso, ou só difi- 
cilmente o são, uma vez que os consumidores improdutivos, além de consti- 
tuírem um escoadouro imenso para os produtos lançados no mercado, por 
sua vez não lançam produto no mercado, e assim, qualquer que seja seu 
número, não fazem concorrência aos capitalistas, ao contrário, configuram 
procura sem oferta, e por isso anulam a preponderância da oferta sobre a 
procura do Íado dos capitalistas. 

Mas donde provém os meios de pagamento anuais dessa classe? Em 
primeiro lugar, figuram os proprietários das terras, os quais se apoderam 
de grande parte — sob o título de renda fundiária — do valor do produto 
anual, e em contrapartida gastam o dinheiro assim tirado dos capitalistas 


1105 

















no consumo das mercadorias por estes produzidas, na compra das quais são 


logrados. Os próprios donos das terras não são obrigados a produzir e em 
regra não produzem. É essencial que, ao pastarem dinheiro na compra de 
trabalho, não sustentem trabalhadores produtivos e sim meros comensais de 
sua fortuna, criados que mantêm o preço dos meios de subsistência, em vir- 
tude de os comprarem sem contribuir para crescer a oferta deles ou de qual- 
quer outra mercadoria. Mas esses que vivem de renda fundiária não bastam 
para criar “uma procura adequada”. É mister recorrer a meios artificiais 
Estes consistem em impostos pesados, em quantidade considerável de sine- 
curistas do Estado e da lgreja, em grandes exércitos, em pensões, dízimos 
para os párocos, enorme dívida pública e, de tempos em tempos, guerras 
dispendiosas. Estes são os “remédios” (Princ. of Pol. Ec., pp. 408 e segs.). 

A terceira classe, convocada por Malthus para essa “missão terapêu- 
tica”, compra sem vender e consome sem produzir, recebe portanto. de 
início, parte considerável do valor do produto anua! sem pagá-io, e enrique- 
ce os produtores assim: estes têm primeiro de lhe soltar grátis dinheiro para 
a compra de suas mercadorias, a fim de ela depois reembolsá-los, ao lhe ven- 
derem eles suas mercadorias acima do valor, ao recuperarem dela, em dinhei- 
ro, valor maior que o que lhe fornecem em mercadoria. E todo ano se repete 
esse intercâmbio. 


12. A substância social da argumentação de Malthus 
contra Ricardo. À deturpação malthusiana das idéias de 
Sismondi sobre as contradições da produção burguesa 


Malthus extrai de sua teoria básica do valor consegiiências absoluta- 
mente lógicas; mas essa teoria por sua vez se adequava admiravelmente a seu 
objetivo, a apologia das condições vigentes na Inglaterra: O sistema fundiário 
(landiordism), “o estado e a igreja”, os pensionistas, os coletores de impos- 
tos, os dízimos, a dívida pública, os corretores de bolsa, os funcionários 
paroquiais, os párocos e os criados (“dispêndio nacional”) — condições que, 
como outros tantos empeços inúteis e antiquados da produção burguesa, 
eram combatidas como praga pelos ricardianos. Ricardo, contudo, represen- 
tava a produção burguesa no que ela significasse o desenvolvimento mais 
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desenfreado possível das forças produtivas sociais, sem se preocupar com 0 
destino dos agentes da produção, fossem“eles capitalistas ou trabalhadores. 
Atinha-se à razão histórica e à necessidade dessa fase do desenvolvimento. 
Por mais que lhe falte o sentido histórico do passado, vive no patamar histó- 
rico de seu tempo. Malthus também quer o desenvolvimento o mais livre 
possível da produção capitalista, só que a condição desse desenvolvimento é 
a miséria de seus principais agentes, as classes trabalhadoras, e essa produção 
deve, ao mesmo tempo, adaptar-se às “necessidades de consumo” da aristo- 
cracia e de suas ramificações no Estado e na Igreja, e servir de base material 
para as exigências arcaicas dos representantes dos interesses remanescentes 
do feudalismo e do absolutismo monárquico. Malthus quer a produção bur- 
guesa desde que não seja revolucionária, não constitua fator de desenvolvi- 
mento histórico e sim mera base material mais ampla e mais cômoda para a 
“velha” sociedade. 

De um lado, portanto, segundo o princípio da população, a classe 
trabalhadora, sempre excessiva em relação aos meios de subsistência a ela 
destinados, superpopulação decorrente da carência da produção; do outro 
lado, a classe capitalista que, em virtude desse princípio da população, pode 
sempre revender aos trabalhadores o que eles mesmos produziram a tais 
preços que só recuperam o necessário para sobreviver; e mais, um segmento 
enorme da sociedade, constituído de parasitas, zangões dissipadores, senho- 
res ou criados que, de graça, sob o título de renda fundiária ou sob títulos 
políticos, se apropriam de montante considerável da riqueza, tomando-a da 
classe capitalista, cujas mercadorias pagam acima do valor com o dinheiro 
dela extraído; a classe capitalista fustigada para produzir pela propensão 
para acumular, e os improdutivos que, no plano econômico, personificam a 
propensão para consumir, a dissipação. E este é o Único meio de escapar à 
superprodução que existe em conjunto com uma superpopulação em relação 
à produção. E o melhor remédio para ambas é o superconsumo das classes 
que estão fora da produção. A desproporção entre a população trabalhadora 
e a produção anula-se porque não-produtores, mandriões devoram parte do 
produto. A desproporcionalidade da superprodução capitalista elimina-se 
pelo superconsumo dos desfrutadores da riqueza. Vimos a debilidade pueril, 
a trivialidade e a insipidez de Malthus, quando, apoiado na parte frágil de 
A. Smith, procura construir uma teoria contrária âquela que Ricardo edifi- 
cou sobre os segmentos sólidos de A. Smith. É difícil encontrar um dispên- 
dio mais cômico de esforço impotente que a obra de Malthus sobre o valor. 
Mas, guando chega às conseguências práticas e volta a trilhar os domínios 
que invadiu como uma espécie de orador sacro (Abraham a Santa Clara) da 
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economia, sente-se Malthus inteiramente à vontade. Contudo, também se 


revela aí o plagiário congênito. Quem acreditaria, à primeira vista, que Prin- ` 


ciples of Political Economy de Malthus é mera tradução, ao jeito malthusia- 
no, da obra Nouveaux Principes d'éco. pol. de Sismondi? A obra de Sismon- 
di apareceu em 1819. Um ano depois vem ao mundo a caricatura inglesa e 
malthusiana dessa obra, De novo achou Malthus, como antes em Townsend 
e Anderson e agora em Sismondi, um ponto de apoio teórico para um de 
seus obesos panfletos econômicos, e nessa ocasião também lhe foram úteis 
incidentalmente as novas teorias aprendidas nos Principles de Ricardo. 

Se Malthus combate em Ricardo a tendência da produção capitalista, 
como força revolucionária em face da velha sociedade, só toma de Sismondi, 
com infalível faro clerical, o que é reacionário em face da produção capita- 
lista, da modema sociedade burguesa. 

Excluo Sismondi desta parte da minha pesquisa histórica, porque a 
crítica a suas idéias pertence a setor de que só posso tratar depois desta 
obra: o movimento real do capital (concorrência e crédito). 

A adaptação malthusiana das idéias de Sismondi já se evidencia no 
título de um capítulo de Pr. of Pol. Ec.: 


“Necessidade de unir forças produtivas aos meios de distribuição para 
assegurar acréscimo continuado de riqueza” (p.361). ~; 


Nesse capítulo lê-se: 


“As forças produtivas de per si não asseguram a criação de um nível de 
riqueza proporcionado. Para se obter a ação plena dessas forças é mister 
algo mais, a saber, uma procura eficaz e sem travas para tudo que se pro- 
duza. E O que parece contribuir, no mais alto grau, pasa se atingir esse 
objetivo é uma distribuição dos produtos e uma adaptação desses produ- 
tos às necessidades daqueles a cujo consumo se destinam, em nível tal que 
Rep o Nemeit o valor de troca do volume global” (Pr. of Pol. 
Cs P. A 


Continua sismondiano e contra Ricardo: 


“A riqueza de um país depende em parte da quantidade dos produtos 
obtida pelo trabalho nacional, e em parte de adaptação tal dessa quanti- 
dade, às necessidades e ao poder de compra da população existente, que 
se preste a conferir valor à quantidade produzida. É absolutamente certo 
que a riqueza não é determinada por um desses fatores apenas” (L.c., 
p.301). “Mas riqueza e valor talvez tenham sua conexão mais íntima na 
necessidade deste para se produzir aquela” (1.c.). 
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Isso é dirigido especialmente contra Ricardo. No cap. XX, Value and 
Riches, their distinctive properties (On the Principles of Political Economy 
and Taxation, 32 edição, Londres, 1821, p.321), entre outras coisas, diz 
Ricardo: 


“O valor portanto distingue-se fundamentalmente da riqueza, pois o valor 
não depende da abundância e sim da dificuldade ou da facilidade da pro- 
dução.” 


(Aliás, o valor pode também subir com a “facilidade de produção”. 
Admitamos que, num país, a população trabalhadora de 1 milhão passe para 
6 milhões. Um milhão trabalhava 12 horas. Tenham os 6 milhões desenvolvi- 
do tanto as forças produtivas que cada um produza o dobro em 6 horas. A 
riqueza teria sextuplicado, e o valor, triplicado, segundo o próprio ponto de 
vista de Ricardo.) 


“A riqueza não depende do valor. Um homem é rico ou pobre de acordo 
com a abundância dos meios'de subsistência e bens de luxo de que pode: 
dispor. Foi a confusão entre a idéia de valor e a de abundância ou riqueza 
que levou à afirmação de que se pode aumentar a riqueza, reduzindo-se a 
quantidade de mercadorias, isto é, as coisas necessárias, úteis e agradáveis 
da vida. Isso seria incontestável se o valor fosse-a medida da riqueza, por- 
que o valor das mercadorias aumenta com a escassez; mas... se a riqueza 
consiste em meios de subsistência e de luxo, não pode ser acrescida por 
meio de redução da quantidade” (L.c., pp. 323,324). 


Noutras palavras diz aí Ricardo: a riqueza consiste apenas em valores 
de uso. Converte à produção burguesa em mera produção para o valor de 
uso, O que é uma configuração deliciosa de um modo de produção domina- 
do pelo valor de troca. Considera a forma específica da riqueza burguesa 
algo puramente formal que não atinge o conteúdo do modo de produção. 
Por isso nega também as contradições da produção burguesa, as quais se tor- 
nam gritantes nas crises. Daí sua concepção errada do dinheiro. Daí ainda 
omitir por completo, no processo de produção do capital, o processo de 
circulação no tocante à metamorfose das mercadorias, à necessidade da con- 
versão do capital em dinheiro. Em todo caso, ninguém melhor e mais preci- 
samente que ele mostrou que a produção burguesa não é produção de rique- 
za para os produtores (como repetidas vezes chama os trabalhadores), que a 
produção da riqueza burguesa portanto é algo bem diverso da produção de 
“abundância”, de “meios de subsistência e de artigos de luxo” para os seres 
humanos que os produzem, e o que teria de ocorrer onde a produção fosse 
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apenas um meio de satisfazer as necessidades dos produtores, dominada 


exclusivamente pelo valor de uso. Entretanto, o próprio Ricardo diz: 


“Se vivêssemos num dos paralelogramas!”? de Mr, Owen e fr íssemos em 
comum nossa produção toda, não haveria a possibilidade de alguém 
sofrer em virtude da abundância, mas, enquanto a sociedade for consti- 
tuída como é agora, a abundância muitas vezes será, para os produtores, 
prejudicial, e a escassez, benéfica” (On Protection to Agriculture, 43 ed., 
Londres, 1822, p. 21). 


Ricardo considera a produção burguesa, mais precisamente ainda a 
capitalista, forma absoluta da produção, cujas formas determinadas das rela- 
ções de produção portanto nunca podem contrariar ou estorvar o objetivo 
por excelência da produção — a abundância, que abrange tanto o volume 
quanto a variedade dos valores de uso, que por sua vez determinam amplo 
desenvolvimento do ser humano como produtor, um desenvolvimento de 
sua capacidade produtiva em todos os sentidos. E aí cai ele em contradição 
cômica. Quando falamos de valor e riqueza, devemos ter em mente apenas a 
sociedade como um todo. Mas, quando falamos de capital e trabalho, é 
evidente que a “renda bruta” só existe para criar a “renda líquida”. Na ver- 
dade, o que o extasia na produção burguesa é que as formas que a caracteri- 
zam — contrastando com as formas de produção anteriores — propiciam o 
desenvolvimento sem freios das forças produtivas. Quando deixam de ter 
esse efeito ou quando se patenteiam as contradições dentro das quais têm 
esse efeito, nega essas contradições ou, antes, expressa-as ele mesmo de 
outra forma, apontando como objetivo supremo a'riqueza como tal, em si — 
a massa dos valores de uso —, sem levar em conta os produtores. 

Sismondi sente em profundidade que a produção capitalista se contra- 
diz; que suas formas — suas relações de produção — de um lado incentivam 
o desenvolvimento sem peias da produtividade e da riqueza; que essas rela- 
ções, por outro, são condicionadas, e suas contradições — entre valor de uso 
e valor de troca, mercadoria e dinheiro, compra e venda, produção e consu- 
mo, capital e trabalho assalariado etc. — assumem dimensões tanto maiores 
quanto mais se desenvolve a produtividade, Percebe sobretudo a contradição 
fundamental: de um lado, desenvolvimento irrestrito da produtividade e 





17. Em seus planos utópicos de reforma social, Owen procurava demonstrar que 
o traçado mais vantajoso para construir uma colônia, tanto sob o aspecto econômico 
quanto sob o da vida familiar, era um paralelograma ou um quadrado. 
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aumento da riqueza que ao mesmo tempo consiste em mercadorias e tem de 
se converter em dinheiro; do outro, a base restringe a massa dos produtores 
aos meios de subsistência. Por isso, as crises para ele, em vez de acidentes 
como pensa Ricardo, são erupções essenciais, em grande escala e em perío- 
dos determinados, das contradições imanentes. Fica numa hesitação perma- 
nente: deve o Estado conter as forças produtivas para adequá-las às relações 
de produção, ou conter as relações de produção para adequá-las às forças 
produtivas? Refugia-se muitas vezes nas eras pretéritas, toma-se um panegi- 
rista do passado ou gostaria de reprimir as contradições ajustando de outra 
maneira a renda (revenue) com o capital, ou a distribuição com a produção, 
sem entender que as relações de distribuição não passam de relações de pro- 
dução sob outro aspecto. É contundente ao criticar as contradições da 
produção burguesa, mas não as compreende e por isso não apreende o 


processo de explicá-las. Mas o que lhe está subjacente é na realidade a suspei- 


ta de que novas formas de apropriação da riqueza têm de corresponder às 
forças produtivas' desenvolvidas no seio da sociedade capitalista, às condi- 
ções materiais e sociais da criação da riqueza; a suspeita de que as formas 
burguesas são apenas formas transitórias e opostas, em que a riqueza assume 
uma existência sempre contraditória e se configura por toda parte e ao mes- 
mo tempo em sua antítese. A riqueza tem sempre por pressuposto a pobreza 
e só se desenvolve, desenvolvendo a pobreza. 

Acabamos de ver o primor com que Malthus se apropria das idéias de 
Sismondi. Em forma exagerada e demais nauseante aparece a teoria de Mal- 
thus em On Politic. Econ. in Connection with the Moral State and Moral 
Prospects of Society, de Thomas Chalmers (professor de teologia), 22 ed., 
Londres, 1832. Aí, o elemento clerical se destaca mais seja no plano teórico 
seja no prático: o membro da “igreja oficial” defende “economicamente” os 
“benefícios pecuniários” (“loaves and fishes”) e o conjunto todo das institui- 
ções de que depende por completo a existência dessa igreja. 

Seguem as proposições de Malthus (referidas acima) relativas aos tra- 
balhadores: 


“O consumo e a procura ocasionados pelos trabalhadores ocupados em 
trabalhos produtivos nunca podem de per si constituir motivo para se 
acumular e empregar capital” (P. of Pol. Ec., p. 315). 

“Nenhum empresário agrícola se sujeitará à maçada de superintender o 
trabalho de dez homens adicionais apenas porque seu produto todo será 
vendido no mercado a um preço previsto justamente igual ao que teria 
pago a esses trabalhadores adicionais. Tem de haver algo na situação ante- 
rior da oferta e da procura da mercadoria em questão ou em seu preço, 
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antes da procura ocasionada pelos novos trabalhadores e desta indepen- 
dente, a fim de garantir o emprego de um número adicional de pessoas 
para produzida” (1.c., p. 312). 

“A procura gerada pelo próprio trabalhador produtivo nunca pode ser 
adequada pois nunca atinge a totalidade do que produz. Se atingisse, não 
haveria lucro e em consequência nenhum motivo para o empregar. A pró- 
pria existência de um lucro numa mercadoria qualquer pressupõe uma 
procura fora daquela do trabalhador que a produziu” (1.c., nota à 
p.405). 

“Um grande acréscimo do consumo das classes trabalhadoras, uma vez 
que acarreta grande aumento do custo de produção, tem de reduzir lucros 
e diminuir ou destruir os motivos para acumular” (1.c., p.405). 

“A escassez de meios de subsistência é o principal incentivo para as clas- 
ses trabalhadoras produzirem os bens de luxo; e se esse estímulo fosse 
suprimido ou muito atenuado, de modo que os meios de subsistência 
necessários pudessem ser obtidos com muito -ou pouco trabalho, há intei- 
Ia razão para se supor que, ao invés de mais, empregar-se-ia menos tempo 
na produção das coisas aprazíveis” (1.c., p. 334). 


A Malthus não interessa encobrir as contradições da produção burgue- 
sa e sim, ao contrário, destacá-las para demonstrar a necessidade da pobreza 
das classes trabalhadoras (e assim ocorre nesse modo de produção), e para 
provar aos capitalistas a necessidade' de cevarem um clero com privilégios 
oficiais, a fim de obterem uma procura adequada. Mostra assim que para o 
“progresso continuado da riqueza” (p.314) não basta crescimento da popu- 
lação, nem acumulação do capital (1.c., pp. 319,320), nem “fertilidade do 
solo” (p.331), nem “invenções para economizar trabalho”, nem expansão 
dos “mercados externos” (1.c., pp. 352,359). 

“Tanto trabalhadores quanto capital podem existir em demasia, em rela- 
ção aos meios de empregá-los com lucro” (1.c., p. 414). 


Acentua portanto, contra os ricardianos, a possibilidade de superpro- 
dução geral (entre outras coisas, 1.c., p. 326). 
A esse respeito apresenta os seguintes axiomas: 


“A procura é sempre determinada pelo valor e a oferta pela quantidade” 
(P. of Pol. Ec., p. 316). g 

“Trocam-se mercadorias por mercadorias e também por trabalho produti- 
vo e serviços pessoais, e em relação a esses como em relação ao dinheiro 
podem elas ser superabundantes” (1.6.). 

“A oferta tem sempre de ser ajustada à quantidade, e a procura ao valor” 
(Def. in Pol. Ec., ed. Cazenove, p.65). 

“É evidente”, diz James Mill, ‘que tudo o que um homem produziu e não 
deseja guardar para O próprio consumo constitui um estoque que pode 
dar em troca de outras mercadorias. Por isso, sua vontade de comprar e 
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seus meios de comprar, noutras palavras, sua procura é a rigor igual ao 
montante do que produziu e não pretende consumir”... 

É óbvio que seus meios de comprar outras mercadorias não estão na pro- 
porção da quantidade da própria mercadoria que produziu e quer ceder, 
mas na de seu valor de troca; e se o valor de troca de uma mercadoria não 
está na razão de sua quantidade, não pode ses verdade que a procura e a 
oferta de cada indivíduo sejam sempre iguais entre si” (1 .c., pp. 64, 65). 
“Se a procura de cada indivíduo fosse igual a sua oferta, no sentido cor- 
reto da expressão, ficaria provado que ele poderia sempre vender sua mer- 
cadoria pelos custos de produção, inclusive lucros razoáveis; e então mes- 
mo uma superabundância parcial seria impossível. O argumento prova 
demais... A oferta tem de estar sempre na proporção da quantidade e a 
procura na do valor.” (Def. in Pol. Ec., Londres, 1827, nota à p. 48). 
“Mill entende aí por procura os meios de compra (dos que procuram). 
Mas esses meios de comprar outras mercadorias não estão na proporção 
da quantidade da própria mercadoria que produziu e quer ceder, mas na 
de seu valor de iroca; e se o valor de troca de uma mercadoria não está 
na proporção de sua quantidade, não pode ser verdade que a procura e a 
oferta de cada indivíduo sejam sempre iguais entre si” (1.c., pp. 48,49). 
“Erra Torrens ao dizer ‘que oferta acrescida é a causa única e exclusiva de 
procura efetiva acrescida”. Se assim fora, como seria difícil para a humani- 
dade recobrar-se de um decréscimo temporário de alimentos e roupas. 
Mas alimentos e roupas, quando decresce sua quantidade, aumentam de 
valor; o preço em dinheiro da quantidade restrita de alimentos e roupas 
aumentará por algum tempo mais do que decresceu a quantidade, en- 
quanto o preço em dinheiro do trabalho pode permanecer o mesmo. Con- 
sequência necessária: o poder de mobilizar trabalho produtivo em quanti- 
dade maior que antes” (pp. 59, 60). 

“Todas as mercadorias de uma nação podem cair ao mesmo tempo em 
relação a dinheiro ou trabalho” (1.c., pp. 64e segs). “Assim é possível 
superprodução geral” (1.c.). “Seus preços podem todos cair abaixo dos 
custos de produção” (1.c.). 


Observemos ainda o que diz Malthus a respeito do processo de circu- 
lação: 


“Se estimamos o valor do capital fixo empregado como parte dos adianta- 
mentos, temos de calcular o valor remanescente desse capital no fim do 
ano como parte da receita anual... Na realidade o capital anualmente 
adiantado” (do capitalista) “consiste apenas em seu capital circulante e 
no desgaste de seu capital fixo com os juros neste incidente e os juros 
daquela parte de seu capital circulante constituída pelo dinheiro emprega- 
do para fazer seus pagamentos anuais à medida que se vençam” (P. of Pol. 
Ec., p. 269). 


O fundo de amortização, isto é, o fundo para repor o desgaste do capi- 
tal fixo, segundo penso, é ao mesmo tempo fundo para acumulação. 
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13. Crítica dos ricardianos à concepção malthusiana 
dos “consumidores improdutivos” 


Citarei ainda algumas passagens de uma obra de linha ricardiana contra 
a teoria de Malthus. Mostrarei alhures que os ataques desfechados, nessa 
obra, da posição capitalista contra os consumidores improdutivos de Mal- 
thus em geral, e em particular contra os donos das terras, são literalmente 
válidos, do ponto de vista dos trabalhadores, contra os capitalistas (tratar 
disso na seção: “A apresentação apologética da relação entre capital e traba- 
lho assalariado” "83, É 


“Considerando que não ocorrerá emprego acrescido se não for possível 
assegurar uma taxa de lucro igual ou maior que a'anterior, e considerando 
que o mero acréscimo do capital de per si não tende a assegurar essa taxa, 
mas atua em sentido contrário, Malthus e todos os que raciócinam como 
ele tratam de descobrir, independente e fora da produção, alguma fonte 
cujo aumento progressivo se ajuste ao crescimento progressivo do capital 
e donde possam derivar, de contínuo, os complementos para a taxa re- 
querida de lucro” (An Inquire into those Principles, respecting the Nature 
of Demand and the Necessity of Consumption, lately advocated by Mr. 
Malthus etc., Londres, 1821, pp. 33,34). ` 


Essa fonte, segundo Malthus, são os “consumidores improdutivos” 
(1.c., p.35). 


“Malthus fala às vezes como se houvesse dois fundos distintos, capital e 
renda, oferta e procura, produção e consumo, os quais têm de cuidar de 
manter o mesmo ritmo e de um não ultrapassar o outro. Como se, além 
do volume global das mercadorias produzidas, fosse necessário outro 
volume, caído do céu, suponho, para comprá-lo... O fundo de consumo, 
tal como ele exige, só se pode formar às custas da produção” (1.c., pp. 
49,50). 


18. Marx não chegou a escrever essa seção. 
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“Nas suas especulações” (de Malthus) “ficamos sempre perplexos entre 
o objetivo de acrescer a produção ou travá-la. A quem está carente de 
procura aconselha Malthus pagar a outrem para que lhe tome as merca- 
dorias? Provavelmente não” (1.c., p. 55). Por certo que sim. 

“Ao venderes teus bens, o objetivo é obter certo montante de dinheiro; 
de nada serve entregares de graça a outra pessoa esse montante, para que 
ela possa devolvê-lo a ti, comprando-te mercadorias. Poderias com a mes- 
ma razão ter queimado as mercadorias e ficarias na mesma situação” 
(1.c.,p. 65). 


Quanto à Malthus, correto. Mas, por o fundo ser o mesmo e um só — 
“o volume global das mercadorias produzidas” —, o fundo de produção e o 
de consumo, o da oferta e o da procura, o do capital e o da renda (revenue), 
não se segue absolutamente que não importa como esse fundo global se 
reparta por essas diferentes mercadorias. 

O autor do trabalho anônimo não compreende o que Malthus quer 
dizer quando taxa de “inadequada” para os capitalistas a “procura” dos tra- 
balhadores. 


“Quanto à procura por parte do trabalho, isto é, a troca de trabalho por 
mercadorias, ou de produtos atuais e acabados por valor futuro com o 
acréscimo superveniente..., é ela a verdadeira procura, cujo aumento é 
essencial para os produtores etc.” (1.c., p. 57). 


O que Malthus quer dizer não é oferta de trabalho (que nosso homem 
chama de procura por parte do trabalho), mas a procura de mercadorias que 
o trabalhador está capacitado a efetuar em virtude do salário que recebe; o 
dinheiro com que age no mercado como comprador. E, a respeito dessa pro- 
cura, observa Malthus corretamente que nunca pode ser adequada à oferta 
do capitalista. Se assim não fora, o trabalhador poderia, com seu salário, - 
recuperar seu produto todo. 

O mesmo autor anônimo diz: 


“Uma procura acrescida por parte deles (dos trabalhadores) denota a 
propensão de se apropriarem de menos para eles mesmos e deixarem 
cota maior para os empregadores; e se se diz que essa propensão, ao dimi- 
nuir O consumo, acresce a pletora, só posso responder que pletora é sinô- 
nimo de lucros altos” (1.c., p. 59). 


Parece piada, mas na realidade contém o segredo fundamentai da “ple- 
tora do mercado”. 
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No tocante a Essay on Rent”? de Malthus diz nosso autor anônimo: 


“Quando Malthus publicou seu Essay on the Rent parece que entre suas 
intenções figurava a de responder ao clamor que então 'se lia em letras 
vermelhas nos muros”, “Abaixo os senhores das terras’; e a de defender 
essa classe e provar que ela diferia dos monopolistas. Mostrou que a renda 
fundiária não pode ser abolida, que seu acréscimo é, de modo geral, con- 
comitante natural da riqueza e população crescentes; mas o clamor popu- 
lar “Abaixo os senhores das terras” não significa necessariamente que não 
deva existir tal coisa chamada renda fundiária, mas antes que ela deve ser 
por igual dividida pela população de acordo com o que se denominou 
“plano de Spence’? . Mas, quando Malthus passa a defender esses proprie- 
tários do odioso apodo de monopolistas, da observação smithiana de ‘que 
gostam de colher onde nunca semearam’, parece estar lutando por uma 
reputação. Em todos os seus argumentos transparece demais a figura de 
um advogado” (1.c., pp. 108, 109). 


14. A apologética e o plágio nas obras de Malthus 


O livro de Malthus On Population, de caráter panfletário, atacava a 
Revolução Francesa e as idéias de reforma na mesma. época na Inglaterra 
(Godwin etc.). Era uma apologia da miséria das classes trabalhadoras. Teoria 
plagiada de Townsend etc. = = 

Seu Essay on Rent, de tom panfletário, era a favor dos donos das ter- 
ras e contra o capital industrial. Teoria de Anderson. Em seus Princ. of Pol. 
Ec. polemizava em defesa dos interesses dos capitalistas, contra os trabalha- 
dores, e em prol dos interesses da aristocracia, da Igreja, dos devoradores 
de impostos, dos serviçais etc., contra os capitalistas. Teoria extraída de 
A Smith. É lamentável o que ele mesmo cria. Ao desdobrar a teoria tem por 
base Sismondi. 


19. Malthus, An inquiry into the nature and progress of rent, and the principles 
by which it is regulated, Londres, 1815. 

20. Plano defendido por Thomas Spence, desde 1775, de nacionalizar a terra. 
Seria eliminada a propriedade privada da terra, e a renda fundiária, depois de deduzidos 
tòdos os impostos e despesas sociais das comunidades, seria distribuída por igual entre 
seus habitantes. 
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((Malthus (Essai sur la Population etc., 53 ed., trad. de P. Prévost, Ge- 
nebra, 1836, 33 ed., t. IV, pp. 104, 105), com sua habitual ‘filosofia profun- 
da’, faz a seguinte observação contra um plano qualquer de doar vacas aos 
cabaneiros (cottagers) ingleses: 


*“Acreditou-se na observação de que os cabaneiros que possuem vacas são 
muito nais industriosos e levam uma vida mais regular que aqueles que 
nada possuem... À maioria daqueles que hoje possuem vacas, compraram- 
nas com o fruto de seu trabalho. Por isso, dizer que o trabalho lhes dcu 
uma vaca é mais correto que dizer que uma vaca os ensinou a trabalhar.” 


É então acertado dizer que a diligência (junto com a exploração do 
trabalho alheio) dos que conseguiram ingressar na burguesia é que lhes deu 
as vacas, enquanto as vacas dão aos filhos deles o gosto da ociosidade. Para 
desenvolver nestes o gosto pelo trabalho seria muito bom tirar dessas vacas 
não a capacidade de dar leite, mas a de comandar trabalho alheio não pago. 

O mesmo “filósofo profundo” observa: 


“É claro que nem todos os seres humanos podem pertencer às classes 
médias. As classes superiores e as inferiores são, pela natureza das coisas, 
inevitáveis” (é natural, não há meio sem extremos) “e da maior utilidade. 
Se tirássemos da sociedade a esperança de ascender e o medo de cair, se o 
trabalho não redundasse em recompensa e a indoléência em punição, 
nenhures se veria aquela diligência com que cada um se esforça por me- 
lhorar sua situação e que constitui a mola mestra da prosperidade geral” 
(1.c., p. 112). 


É mister existirem os inferiores, a fim de que os superiores tenham 
medo de cair, e os superiores, a fim de que os inferiores tenham a esperança 
de subir. Para a indolência ter sua punição, é preciso que o trabalhador seja 
pobre e que o “rentier” ou o senhor da terra, o bem-amado de Malthus, se- 
jam ricos. Que entende Malthus por recompensa do trabalho? Ter o traba- 
lhador de executar parte de seu trabalho sem receber o equivalente, confor- 
me veremos mais tarde .?! Belo incentivo, se o incentivo fosse a “recompen- 
sa” e não a fome. Tudo se reduz no máximo a que um trabalhador pode 
esperar um dia explorar também trabalhadores. 


21. As observações redigidas posteriormente por Marx estão nas pp. 1088, 1091, 
1092 e 1096-1099 deste volume. 


117 




















“Quanto mais o monopólio se expande”, diz Rousseau, “tanto mais pesa- 
das se tornam as cadeias dos explorados.” 


Malthus, o “profundo pensador”, diverge. Sua maior esperança — que 
ele mesmo designa de mais ou menos utópica — é que aumente a massa da 
classe média, e o proletariado (que trabalha) constitua um segmento relativa- 
mente cada vez menor da população total (embora cresça em termos absolu- 
tos). Este é na realidade o rumo que segue a sociedade burguesa. 


“Podemos abrigar a esperança”, diz Malthus, “de que, no futuro, os mé- 
todos de economizar trabalho, e que já mostram tão grandes progressos, 
satisfarão por fim todas as necessidades da sociedade mais opulenta, com 
menos esforço pessoal que o de hoje; e se então não diminuisse o pesado 
esforço individual” (o trabalhador terá de continuar fatigando-se na mes- 
ma intensidade e, relativamente, cada vez mais para os outros e cada vez 
menos para si mesmo), “pelo menos decresceria o número daqueles aos 
quais a sociedade impõe trabalho tão rude” (1.c., p. 113). 


15. Princípios de Malthus apresentados na obra anônima 
“Outlines of Political Economy” : 


Obra onde se expõem os princípios de Malthus: Outlines of Political 
Economy (being a plain and short view of the laws relating to the pro- 
duction, distribution, and Consumption of Wealth etc), Londres, 1832. 

Antes de mais nada, o autor revela a razão prática por que os malthu- 
sianos se opõem à determinação do valor pelo tempo de trabalho. 


“Qualificar o trabalho de única fonte de riqueza parece ser uma doutrina 
tão perigosa quanto falsa, pois, por infelicidade, proporciona um ponto 

E de apoio àqueles que sustentam pertencer toda propriedade às classes tra- 
balhadoras e ser furto ou fraude contra elas o segmento dessa propriedade 
recebido por outros” (1.c., nota à p. 22). 


- Na passagem seguinte destaca-se, com mais clareza que nas obras de 

Í Malthus, a'confusão entre valor da mercadoria e valorização da mercadoria 

ou do dinheiro como capital. Neste último sentido expressa o autor muito 
bem a origem da mais-valia: ` 
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“O valor do capital, a quantidade de trabalho que ele vale ou comanda, é 
sempre maior do que a que custou, e a diferença constitui o lucro ou 
remuneração de seu possuidor” (1.c., p. 32). 


A razão por que o lucro tem de ser incluído nos custos de produção 
da produção capitalista, também está correta na apresentação seguinte que 
extraiu de Malthus: 


“O lucro sobre o capital aplicado” (“se não se obtivesse esse lucro, não 
haveria motivo suficiente para a produção da mercadoria”) “é uma condi- 
ção essencial da oferta e como tal constitui parte componente dos custos 
de produção” (1.c,, p. 33). 


No trecho seguinte afirma de um lado o correto, que o lucro do capi- 
tal decorre diretamente de sua troca com o trabalho, e do outro a doutrina 
mialthusiana do lucro produzido na venda: 


“OQ lucro de uma pessoa não depende de seu comando sobre o produto do 
trabalho alheio, mas de seu comando sobre o trabalho mesino.” 


(Aí a distinção correta entre a troca de mercadoria por mercadoria ea 
troca de mercadoria como capital por trabalho.) 


7 


“Se a pessoa” (ao cair o valor do dinheiro) “pode vender sua mercadoria 
a um preço mais alto, enquanto não se alteram os salários de seus traba- 
lhadores, beneficia-a por certo aquela alta, encareçam ou não outras mer- 
cadorias. Proporção menor do que produz basta para movimentar o tra- 
balho, e-em consegiiência fica para ela mesma proporção maior” (pp. 
49,50). 


O mesmo ocorre quando, por exemplo; em virtude da introdução de 
nova maquinaria, de processos químicos etc., o capitalista produz a merca- 
doria abaixo do antigo valor e vende-a a seu valor antigo ou em todo caso 
acima do valor individual a que ela então cai. Nesse caso, o trabalhador na 
verdade não trabalha diretamente menos tempo para si mesmo e mais para O 
capitalista. Mas, na reprodução, “proporção menor do que produz basta 
para movimentar esse trabalho”. Na realidade, portanto, o trabalhador troca 
parte maior que a anterior de seu trabalho imediato pelo próprio trabalho 
que materializou. Continua a receber as 10 libras de antes. Mas essas 10 li- 
bras — embora representem perante a sociedade a mesma quantidade de tra- 
balho — não são mais o produto do tempo de trabalho com magnitude igual 
à anterior, mas, digamos, com uma hora a menos. O trabalhador portanto 
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trabalha de fato mais tempo para o capitalista e menos para si mesmo. É. 
como se recebesse apenas 8 libras, embora estas, em virtude da elevação da 
produtividade de seu trabalho, configurassem o mesmo volume de valores 
de uso. i 

No tocante à identidade estabelecida por James Mill entre procura e 
oferta e que já examinamos?’ , observa o autor: 


“A oferta de cada empresário depende da quantidade que leva ao merca- 
do, e do valor dessa oferta depende sua procura de outros artigos. À ofer- 
ta é indubitável; depende dele mesmo. A procura é incerta; depende dos 
outros. A primeira pode ficar a mesma, enquanto a segunda pode variar. 
O valor de 100 “quarters” de trigo que uma pessoa leva ao mercado pode 
fixar-se, por “quarter”, ora em 30 xelins, ora em 60. Nos dois casos, o 
volume da oferta é o mesmo; mas a procura dessa pessoa ou seu poder de 
comprar outras coisas é no segundo caso duas vezes maior que no primci- 
ro” (1.c., pp. 111, 112). 


Sobre a relação entre trabalho e maquinaria observa o autor: 


“Quando as mercadorias aumentam por meio de distribuição mais ade- 
quada do trabalho, não é mister procura maior que-a anterior para manter 
o trabalho todo antes empregado”. 


(Como? Se a distribuição do trabalho é mais adequada, mais mercado- 
rias serão produzidas pelo mesmo trabalho; subirá então a oferta, e absorvê- 
la não exige procura acrescida? Com acerto não diz A. Smith que a divisão 
do trabalho depende da amplitude do mercado? Na realidade, ocorre a mes- 
ma diferença no tocante à procura do exterior; só que, com a maquinaria, é 
necessária procura em escala maior. Mas “uma distribuição mais adequada 
de trabalho” pode requerer o mesmo e até número maior que antes de traba- 
lhadores, enquanto a introdução de maquinaria tem de diminuir, seja como 
for, a proporção do capital empregado em trabalho imediato); 


“enquanto, ao se introduzir maquinaria, parte do trabalho perderá sem 
dúvida o emprego, se não houver acréscimo de procura ou queda de salá- 
rio ou de lucro. Admitamos uma mercadoria no valor de 1 200 libras, 
das quais 1 000 constituem salário de 100 homens, a 10 libras cada um, e 
200 libras lucro à taxa de 20%. Imaginemos agora que a mesma mercado- 
ria pode ser produzida pelo trabalho de 50 homens, e por máquina que 


22. Marx trata das idéias de James Mill sobre a “identidade da oferta e procura” 
no volume 2, pp. 929, 939 e 940, e neste volume, pp. 1112, 1113 e 1155-1158. 
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custou o trabalho de mais 50 e exige o trabalho de 10 homens para sua 
manutenção; o produtor poderá então reduzir o preço do artigo a 800 
libras, e ainda continuar a receber a mesma remuneração pelo uso de seu 


capital. 
Salários 
de 50 homens a 10 libras .............. 500 
de 10 homens para manutenção ......... 100 


Lucro de 20% 
sobre o capital circulante de 500 ) 


sobre o capital fixo de 500 200 


800” (pp. 114, 115). 


( (Os “10 homens para manutenção” representam aí o desgaste anual. 
Do contrário, calcula-se errado, pois a regra é juntar o trabalho de manuten- 
ção aos custos de produção originais da maquinaria.) O empresário tinha 
antes de despender 1 000 libras por ano, e o produto valia 1 200 libras. 
Agora adiantou, de uma vez por todas, 500 libras em maquinaria; assim, não 
existe mais outra maneira para desembolsá-las. O que tem de adiantar por 
ano são 100 libras em manutenção e 500 em salário (uma vez que no exem- 
plo não há matéria-prima). Só tem de desembolsar, por ano, 600 libras, mas, 
como dantes, obtém lucro de 200 sobre a totalidade de seu capital. O mon- 
tante e a taxa de lucro não se alteraram. Mas seu produto anual é tão só 
800 libras. ) 


“Quem antes pagava 1 200 libras pela mercadoria terá agora, para econo- 
mizar, 400 libras, que pode desembolsar noutra coisa qualquer ou em 
quantidade maior da mesma mercadoria. Se forem empregadas para se 
obter produto de trabalho imediato, darão ocupação apenas a 33,4 
homens, enquanto a quantidade de trabalho desempregada pela introdu- 
ção da máquina terá sido de 40, pois 

salários de 33,4 homens a 10 libras .......... 334 

lucro de 20% ........... cs A 

total (em libras) 





(Noutras palavras: se forem despendidas 400 libras em mercadorias 
que são o produto do trabalho imediato, e se o salário por homem = 10 
libras, essas, mercadorias que custam 400 libras têm de ser o produto de 
menos de 40 homens. Se fossem o produto de 40 homens, conteriam apenas 
trabalho pago. O valor do trabalho (ou a quantidade de trabalho configurada 
nos salários) seria igual ao valor do produto (a quantidade de trabalho cor- 
porificada na mercadoria). Mas as 400 libras de mercadorias contêm traba- 
lho não pago, que constitui justamente o lucro. Têm portanto de ser o pro- 
duto de menos de 40 homens. Se o lucro é de 20%, só 5/6 do produto po- 
dem provir de trabalho pago; portanto, cerca de 334 libras = 33,4 homens a 
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10 libras por cabeça. Um sexto, cerca de 66, representa trabalho não pago. - 
Da mesma maneira demonstrou Ricardo que a maquinaria, ainda quando seu 
preço em dinheiro é tão alto quanto o preço da quantidade de trabalho ime- 
diato que substitui, só pode ser o produto de igual quantidade de trabalho. ) 


“Se forem despendidas” (a saber, as 400 libras) “para a compra de quan- 
tidade maior da mesma mercadoria ou de outra mercadoria para cuja 
elaboração se usassem a mesma espécie e quantidade de capital fixo, se- 
riam empregados apenas 30 homens, pois salários de 25 homens a 10 li- 


bras Cada diam o mea EERE A REE AAS Sign Siad 250 
5 homens para manutenção .....cccccrscrececaccers 50 
lucro sobre 250 libras de capital circulante e . 

250 de capital fixo . ...... EMT DU MNE DAE EEEE ANO . 100 





total (emlibras) E O EE EE EESE E 400” 


(No caso em que se introduz maquinaria, a produção de mercadoria é de 
800 libras, e o desembolso com maquinaria é de 500; para a produção de 
400, portanto, esse desembolso é de 250 apenas; ademais, para a maquinaria 
de 500, 50 trabalhadores, e em consequência 25 homens (= 250 libras) para 
maquinaria de 250 libras; além disso, 10 homens para a manutenção (repro- 
dução) da máquina de 500, e portanto 5 (50 libras) para a de 250. Assim, 
250 de capital fixo e 250 de capital circulante, 500 libras, sobre as quais o 
lucro de 20% dá 100. Por conseguinte, o produto = 300 libras de salário + 
100 de lucro = 400. Empregam-se então 30 homens. Aqui se supõe sempre 
que o capitalista (o empresário) toma o capital emprestado das poupanças 
(400 libras) que os consumidores depositaram nô banco ou que ele mesmo 
possui capital, além de existirem as 400 libras que são economizadas da ren- 
da (revenue) dos consumidores. Pois não pode, com capital de 400, adiantar 
250 em maquinaria e 300 em salário.) 


“Quando se empregou o total de 1 200 libras do produto de trabalho 
imediato, a divisão era 1 000 de salário, e 200 de lucro” (para 100 traba- 
lhadores, salário = 1 000). 

“Quando se empregou parte de una maneira e parte de outra, a divisão 
era 934 libras de salário, e 266 libras de lucro” (a saber, 60 trabalhadores 
com máquinas e 33,4 sem máquinas, o que perfaz 93,4 em trabalho ime- 
diato e salário de 934 libras); “e na terceira suposição quando o total se 
aplicou no produto conjunto de máquina e trabalho, a divisão era de 900 
libras de salário” (isto é, 90 trabalhadores) “e 300 de lucro” (1.c., pp. 
114-117). 

“O capitalista não pode, após ter mtroduzido a máquina, empregar tanto 
trabalho quanto antes sem acumular mais capital. Mas a renda (revenue) 
que economizam os consumidores do artigo, após ter caído o preço dele, 
criará, por acrescer seu consumo desse artigo ou de algum outro, uma 
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O! 
procura por certa quantidade do trabalho, embora não por todo o tra- 
balho que a máquina despendeu” (1.c., p. 119). 

“McCulloch acha que a introdução de máquinas em qualquer emprego 
gera necessariamente procura igual ou maior dos trabalhadores despedi- 
dos para algum outro emprego. Para prová-lo supõe que a anuidade neces- 
sária para repor o valor da máquina na ocasião em que estiver gasta, cau- 
sará todo ano procura crescente do trabalho. Mas como as anuidades 
sucessivas, agregadas até ao fim do período de desgaste, só podem ser 
iguais ao custo original da máquina acrescido dos juros nele incidentes 
durante o prazo em que ela funciona, não é fácil de entender como essa 
anuidade pode provocar uma procura de trabalho além daquela que teria 
gerado se não tivesse havido emprego de máquina” (1.c., pp. 119, 120). 


Entretanto, o próprio fundo de amortização pode servir para a acumu- 
lação no intervalo em que'o desgaste se contabiliza, mas sem se efetivar. Em 
todo caso, a procura de trabalho assim criada é muito menor do que quando 


"o capital todo (despendido em maquinaria), em vez de sua anuidade apenas, 


se despende em salário. Mac Peter, como sempre, asnático. Aquela passagem 
só é digna de reparo por causa da idéia de ser o próprio fundo de amortiza- 
ção um fundo de acumulação. 
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Capítulo XX 
Desagregação da Escola Ricardiana 


1. R. Torrens 


a) A relação entre a taxa média de lucro e a lei do valor, 
segundo Smith e Ricardo 


R. Torrens, An Essay on the Production of Wealth etc., Londres, 
1821. 

A observação da concorrência — dos fenômenos da produção — mos- 
tra que capitais de grandeza igual proporcionam em média lucro de montan- 
te igual, ou que, dada a taxa média de lucro (e taxa média de lucro só tem 
aquele sentido), o montante do lucro depende do montante do capital 
adiantado. 

A. Smith registrou essa ocorrência. A conexão dela com a teoria do 
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valor por ele formulada não lhe causou o menor escrápulo de consciência, 
sobretudo porque, junto a sua teoria, por assim dizer, esotérica, ainda ela- 
borara outras diferentes, e à vontade podia aludir a qualquer delas. A única 
reflexão a que o leva o problema está na sua crítica à idéia de reduzir o 
lucro a salário de superintendência, uma vez que, excetuada qualquer outra 
circunstância, o trabalho de superintendência não cresce na mesma medida 
da escala de produção, e além disso o valor do capital adiantado (em virtu- 
de, por exemplo, do encarecimento da matéria-prima) pode crescer sem que 
aumente a escala de produção.?? Não apresenta uma lei imanente que deter- 
mine o lucro médid e sua magnitude. Só diz que a concorrência diminui 
esse x. 

Ricardo (excluídas algumas -poucas observações meramente casuais) 
sempre identifica de imediato o lucro à mais-valia. Assim, para ele, as merca- 
dorias se vendem eom lucro, não por serem vendidas acima de seu valor, mas 
por serem vendidas por seu valor. Contudo, ao estudar o valor (cap. I dos 
Principles), é o primeiro que chega a refletir sobre a relação entre a determi- 
nação do valor das mercadorias e o fenômeno de capitais de magnitude igual 
fomecerem lucros iguais. Os capitais só o podem conseguir quando as merca- 
dorias que produzem, mesmo que não sejam vendidas por preços iguais (no 
entanto, pode-se dizer que o resultado são preços iguais, desde que se inclua 
no produto o valor da parte não consumida do capital fixo), proporcionam 


. mais-valia igual, excedente igual do preço sobre o preço dos adiantamentos. 


Mas Ricardo foi o primeiro a chamar atenção para a circunstância de capitais 
iguais não serem em absoluto da mesma composição orgânica. A diferença 
nessa composição tomou-a do legado de A. Smith — capital fixo e capital 
circulante —, portanto .apenas as diferenças oriundas do processo de circu- 
lação. 

De modo nenhum expressa diretamente que, à primeira vista, está em 
contradição com a lei do valor a circunstância de capitais de composição 
orgânica desigual, que movimentam portanto quantidades desiguais de traba- 
lho imediato, produzirem mercadorias do mesmo valor e proporcionarem a 
mesma mais-valia (que ele identifica a lucro). Ao contrário, lança-se a pes- 
quisa do valor pressupondo o capital e uma taxa geral de lucro. De antemão 
identifica preços de custo com valores e não vê que essa suposição, de início, 
contradiz com evidência imediata a lei do valor. E só na base dessa suposi- 
ção, que inclui a contradição principal e a verdadeira dificuldade, chega a 


23. Vervol. 1, pp. 67-71. 
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um fato particular — à variação do salário, à subida ou queda deste. Para a 


taxa de lucro ficar então invariável, a ascensão ou queda do salário, as quais’ 


correspondem a queda ou ascensão do lucro, têm de atuar de maneira desi- 
gual sobre capitais de composição orgânica diferente. Se sobe o salário, se 
cai portanto o lucro, caem os preços das mercadorias produzidas com pro- 
porção maior de capital fixo. Resultado oposto no caso oposto. Por isso, os 
“valores de troca” das mercadorias não são nessas condições determinados 
peio tempo de trabalho necessário para a respectiva produção. Noutras pala- 
vras: essa determinação de igual taxa de lucro (mas Ricardo só chega a esta- 
belecê-la em casos individuais e por via indireta) para capitais de composição 
orgânica diferente contraria a lei do valor ou, como diz Ricardo, constitui 
exceção dela, ao que Malthus observa com acerto que, com o progresso da 
indústria, a regra se torna exceção e a exceção, a regra.” Ricardo não 
expressa a contradição mesma com clareza, isto é, nesta forma: embora uma 
mercadoria contenha mais trabalho não pago que a outra — pois a quantida- 
de de trabalho não pago depende da quantidade de trabalho pago, ou seja, 
da quantidade de trabalho imediato aplicado com igual taxa de exploração 
dos trabalhadores —, proporcionam elas os mesmos valores ou o mesmo 
excedente de trabalho não pago sóbre o pago. Ao contrário, a contradição 
nele só ocorre nesta forma singularizada: em certos casos, o salário — a 
variação do salário — influencia os preços de custo (valores de troca, diz ele) 
das mercadorias. E 

Do mesmo modo, diferenças no tempo de rotação do capital — quer 
permaneça este mais tempo no processo de produção (embora não no pro- 
cesso de trabalho) ou no processo de circulação, precisando de mais tempo 
e não de mais trabalho para sua rotação — não alteram a igualdade dos lu- 
cros; e isso também se opõe e constituí uma exceção, segundo Ricardo, à lei 
do valor. 

Ele apresentou o problema sob aspectos muito unilaterais. Se lhe tives- 
se dado a expressão geral, teria encontrado a solução geral. 

Mas resta-lhe o grande mérito: Ricardo pressente a diferença entre 
valores e preços de custo, e para casos determinados, embora considere exce- 
ções à lei, expressa a contradição de capitais de desigual composição orgâni- 
ca (isto é, em última análise, sempre capitais que não exploram a mesma 
quantidade de trabalho vivo) fomecerem mais-valias (lucros) iguais e — 
excluída do capital fixo, a parte que entra no processo de trabalho sem 





24. Ver neste volume, p. 1085 e 1086 


1126 


entrar no processo de formar valor — valores iguais, mercadorias de igual 
valor (ou antes, de igual preço de custo, mas ele os confunde). 


b) Confusão de Torrens ao definir o “valor do trabalho” 
e a fonte do lucro 


Malthus então, conforme vimos?* , utiliza aquela contradição para des- 
truir a lei ricardiana do valor. 

Logo no còmeço de sua obra, Torrens parte daquele achado ricardia- 
no, de modo nenhum para resolver o problema, mas para apresentar o ““fe- 


“nômeno” como a lei do fenômeno. 


“Admitamos se utilizem capitais de durabilidade diferente. Se um fabri- 
cante de tecido de 1f e um de seda empregarem cada um capital de 2 000 
libras, aplicando o primeiro 1 500 em máquinas duráveis, e 500 em salá- 
rios e materiais, e o segundo, 500 apenas em máquinas duráveis, e 1 500 
em salários e materiais... Admitamos se consuma por ano 1/10 desses 
capitais fixos, e a taxa de lucro seja 10%; então, para lhe dar esse lucro, o 
capital de 2 000 libras do fabricante de tecido de lã tem de atingir 2 200, 
e como o processo de produção reduziu o valor de seu capital fixo de 
1500 para 1 350, os bens produzidos têm de ser vendidos por 850 libras. 
E do mesmo modo, uma vez que o processo de produção do fabricante de 
seda reduziu de 1/10 o capital fixo, diminuindo-o de 500 libras para 450, 
a seda produzida tem de ser vendida por 1 750, para que ele obtenha a 
taxa costumeira de lucro sobre o capital todo de 2 000 libras... Quando 
se empregam, capitais de igual magnitude, mas de durabilidade diferente, 
os artigos produzidos numa aplicação, adicionados ao respectivo resíduo 
de capital igualarão em valor de troca às coisas produzidas noutra aplica- 
ção, acrescidas do resíduo de capital” (pp. 28, 29). 


Aí apenas expressa, registra o fenômeno como aparece na concorrên- 
cia. De igual modo, supõe uma “taxa costumeira de lucro”, sem demonstrar 
donde ela vem, ou mesmo suspeitar que fosse necessário fazê-lo. 


“Capitais iguais ou, noutras palavras, quantidades iguais de trabalho 
acumulado põem muitas vezes em movimento quantidades diferentes de 
trabalho imediato; mas isso em nada fere nosso princípio geral” (pp. 
29,30), 


25. Ver neste volume, pp. 1069, 1070 e 1084-1086. 
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a saber, o princípio de o valor do produto eom a adição do resíduo do capi-- 


tal não consumido encontrar valores iguais ou, o que é o mesmo, lucros 
iguais. 

O mérito de Torrens nessa passagem não consiste em ter feito de novo 
mero registro do fenômeno, sem explicá-lo, mas em ter definido a diferença 
pela circunstância de capitais iguais movimentarem quantidades desiguais de 
trabalho vivo, embora arruíne essa idéia qualificando-a de caso “especial”. 
Se o valor é igual ao trabalho consumido, materializado numa mercadoria, é 
claro que, se as mercadorias se vendem por seu valor, a mais-valia nelas inseri- 
da só pode ser igual ao trabalho não pago ou trabalho excedente nelas conti- 
do. Mas esse trabalho excedente — para a mesma taxa de exploração dos 
trabalhadores — não pode ser igual para capitais que põem em movimento 
quantidades diferentes de trabalho imediato, e tanto faz que a causa dessa 
diferença seja o processo imediato de produção ou o tempo de circulação. 
Expressar isso é portanto o mérito de Torrens. Que conclui daí? Que nesse 
ponto ocorre na produção capitalista uma transmutação na lei do valor. Isto 
é, que a lei do valor, abstraída da produção capitalista, contraria os fenôme- 
nos dessa produção. E que põe no lugar dessa lei? Absolutamente nada, 
a não ser a expressão vulgar, vazia e verbal do fenômeno a ser explicado. 


“No período primitivo da sociedade” 


(isto é, justamente quando o valor de troca em geral — o produto como 
mercadoria — mal desponta e em consegiiência ainda não se estabelece a 
lei do valor), , 


“a quantidade total do trabalho acumulado e imediato, despendido na 
produção, é o que determina a quantidade que se trocará de uma merca- 
doria por dada quantidade de outra. Mas, quando se acumula capital e 
uma classe de capitalistas se distingue de uma classe de trabalhadores, 
quando quem surge eomo empresário num ramo industrial, em vez de 
executar seu próprio trabalho, adianta a outros meios de subsistência e 
materiais, o montante de capital ou a quantidade de trabalho acumulado 
despendido na produção é o que determina o poder de troca das merca- 
dorias” (1.c., pp. 33, 34). “Desde que dois capitais são iguais, seus produ- 
tos são de igual valor, não importa como se altere a quantidade de traba- 
iho imediato que os põe em movimento ou que seus produtos exijam. Se 
são desiguais, seus produtos serão de valor desigual, embora a quantidade 
total de trabalho despendido em cada um seja a rigor igual” (p. 39). “De- 
pois dessa dissociação em capitalistas e trabalhadores, o que determina o 
valor de troca é o montante de capital, a quantidade de trabalho acumu- 
lado, aplicado na produção, e não, como antes dessa dissociação, a soma 
do trabalho acumulado e do imediato” (1.c., pp. 39,40). 
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Aí de novo expressa apenas o fenômeno de capitais de igual magnitude 
proporcionarem lucros iguais ou de o preço de custo da mercadoria ser igual 
ao preço do capital adiantado mais o lucro médio; e ao mesmo tempo insi- 
nua que esse fenômeno, desde que capitais iguais ponham em movimento 
quantidades diferentes de trabalho imediato, é incompatível, como logo se 
vê, com a determinação do valor da mercadoria pelo tempo de trabalho nela 
contido. Não passa de tautologia a observação de que esse fenômeno da pro- 
dução capitalista só se manifesta com a existência do capital, das classes 
capitalista e trabalhadora, com a existência autônoma das condições objeti- 
vas de trabalho como capital. 

Mas como a dissociação dos fatores necessários para produzir a merca- 
doria — capitalistas e trabalhadores, capital e trabalho assalariado — põe 
abaixo a lei do valor da mercadoria, é mera “inferência” do fenômeno que 
não foi compreendido. 

Ricardo procurara demonstrar que, salvo certas exceções, a separação 
entre capital e trabalho assalariado em nada altera a determinação do valor 
das mercadorias. Apoiado nas exceções de Ricardo, Torrens nega a lei. Re- 
corre a A. Smith (contra quem se volta a demonstração ricardiana) segundo 
quem “no período primitivo”, quando os homens se defrontam como meros 
possuidores e permutadores de mercadorias, o valor da mercadoria é deter- 
minado pelo tempo de trabalho nela contido, o que não se dá depois de se 
terem constituído capital e propriedade da terra. Isso significa que “como já 
observei na primeira parte? ” a lei válida para as mercadorias como merca- 
dorias não vige para elas quando são consideradas capital ou produtos do 
capital, ou logo que em geral se passa do nível de mercadorias para o de 
capital. Contudo, o produto só assume a figura plena da mercadoria porque 
o produto todo tem de transformar-se em valor de troca e os ingredientes de 
sua própria produção nele entram como mercadorias; só com o desenvolvi- 
mento e na base da produção capitalista, converte-se por inteiro em merca- 
doria. Assim, supõe-se que existe a lei da mercadoria numa produção que não 
gera (ou só em parte gera) mercadorias, e que não existe no sistema de pro- 
dução cuja base é a existência do produto como mercadoria. A própria lei — 
do mesmo modo que a mercadoria, forma geral do produto — é abstraída da 
produção capitalista, e justamente para esta sustenta-se sua invalidade. 


26. Marx, Zur Kritik der Politischen Oekonomie, Erstes Heft (ver MEW, vol. 13, 
pp.44,45). 
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A influência da separação entre “capital e trabalho” sobre a determi- 


nação do valor — omitida a tautologia de que capital, enquanto não existe, 
não pode determinar os preços — é, aliás, outra versão bastante vulgar de um 
fato que aparece na superfície da produção capitalista. Desde que cada pes- 
soa trabalhe ela mesma com seus instrumentos e venda ela mesma seu produ- 
to (só que na realidade a necessidade da venda do produto em escala social 
nunca coincide com a produção que ela efetua com suas próprias condições 
de trabalho), os respectivos custos abrangem o custo dos instrumentos e o 
do trabalho que ela mesma executa. O custo do capitalista consiste no capital 
adiantado, na soma de valor que despende para produzir e não no trabalho, 
que não executa e que só lhe custa o que pagou por ele. Eis aí uma razão 
muito boa para os capitalistas calcularem e entre si repartirem a mais-valia 
(social) não pela quantidade de trabalho imediato que dado capital põe em 
movimento e sim pela magnitude do capital que adiantaram. Mas isso em 
absoluto não explica donde provém essa mais-valia à distribuir e distribuída 
assim, 

Torrens apega-se à idéia de Ricardo de que o valor da mercadoria é 
determinado pela quantidade de trabalho, mas, segundo ele, apenas “a quan- 
tidade de trabalho acumulado”, despendida na produção de mercadorias, é 
que determina o valor delas. Torrens cai aí numa primorosa confusão. 

Assim, o valor do tecido de lã, por exemplo, é determinado pelo traba- 
lho acumulado no tear, na lã etc. e, nos salários, os ingredientes de sua pro- 
dução, trabalho acumulado que aí significa apenas trabalho corporificado, 
tempo de trabalho materializado. Mas, uma vez pronto o tecido de lã e con- 
cluída a produção, o trabalho imediato despendido no tecido de lã converte- 
se por igual em trabalho acumulado ou materializado. Por que então o valor 
do tear e da lã deve ser determinado pelo trabalho materializado (que é 
apenas trabalho imediato corporificado num objeto, num resultado, numa 
coisa útil) neles contido, e não o deve ser o valor do tecido de lã? O tecido 
de lã, se por sua vez se torna ingrediente da produção, por exemplo, na tin- 
turaria ou na alfaiataria, passa a ser “trabalho acumulado”, e o valor da rou- 
pa é determinado pelo valor dos salários dos trabalhadores, pelo de seus 
instrumentos e do tecido de lã, cujo valor é determinado pelo “trabalho 
acumulado” nele contido. Se considero a mercadoria na qualidade de capi- 
tal, isto é; no papel simultâneo de condição de produção, seu valor se reduz 
a trabalho imediato, que se chama de “trabalho acumulado” por existir 
em forma materializada. Ao revés, se considero a mesma mercadoria como 
mercadoria, como produto e resultado do processo de produção, não é ela 
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determinada pelo trabalho que nela mesma está acumulado e sim pelo traba- 
lho acumulado em suas condições de produção. 

Na realidade, é um notável círculo vicioso querer determinar o valor 
da-mercadoria pelo valor do capital, uma vez que o valor do capital é igual 
ao das mercadorias em que consiste. Em contraposição a esse indivíduo, 
James Mill acerta ao dizer: 


“O capital é mercadorias, e afirmar que o valor das mercadorias é deter- 
minado pelo valor do capital é sustentar que o valor da mercadoria é de- 
terminado pelo valor da mercadoria” (James Mill, Elements of Political 
Economy, Londres, 1821, p. 74).27 


Cabe aqui observar outro aspecto. Uma vez que, segundo Torrens, o 
valor da mercadoria é determinado pelo valor do capital que a produz ou, 
noutras palavras, pela quantidade de trabalho, o trabalho acumulado e mate- 
rializado nesse capital, só teremos duas coisas possíveis. 

A mercadoria contém, primeiro, o valor do capital fixo consumido, e 
segundo, o valor das matérias-primas, ou seja, a quantidade de trabalho con- 
tida no capital fixo e nas matérias-primas. Terceiro, a quantidade de traba- 
lho, configurada no dinheiro ou nas mercadorias com a função de salário. 

Agora as duas possibilidades: 

O trabalho “acumulado” contido no capital fixo e nas matérias-primas 
continua, após o processo de produção, o mesmo que era antes dele. No 
tocante à terceira parte do “trabalho acumulado” adiantado, o trabalhador 
o substitui por seu trabalho imediato, isto é, o “trabalho imediato” adicio- 
nado às matérias-primas etc. representa na mercadoria, no produto, tanto 
trabalho acumulado quanto o que se continha no salário. Ou representa 
mais. Se representa mais, a mercadoria contém mais trabalho acumulado 
que o capital adiantado. O lucro então provém justamente do excedente do 
trabalho acumulado inserido na mercadoria sobre o contido no capital 
adiantado. E como dantes o valor da mercadoria é determinado pela quanti- 
dade de trabalho nela contido, o acumulado e o imediato (este, na mercado- 
ria, também é acumulado, e não mais existe o imediato. É trabalho imediato 
no processo de produção, e acumulado, no produto). 





27. Citação provavelmente tirada de A critical dissertation on the nature, mea- 
sures, and causes of value, de Samuel Bailey, Londres, 1825,p. 202. 
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Ou então?* o trabalho imediato representa apenas a quantidade de 
trabalho adiantada no salário, apenas lhe é equivalente. (Se fora menor que 
isso, não caberia explicar por que o capitalista ganha e sim como é que ele 
não perde.) Nesse caso, donde provém o lucro? Donde procede a mais-valia, 
o excedente do valor da mercadoria sobre o valor dos ingredientes da produ- 
ção ou sobre o valor do capital adiantado? Não do próprio processo de pro- 
dução, para encontrar na troca ou no processo de circulação sua mera con- 
versão em dinheiro, é sim da troca, do processo de circulação. Então retroce- 
demos a Malthus é à grosseira idéia mercantilista do “lucro de alienação”?º , 
E Torrens nesse ponto é coerente, embora, em contraste, não tenha a coe- 
rência de explicar esse valor a pagar por meio de um inexplicável fundo 
caído do céu, isto é, o fundo que, além de um equivalente da mercadoria, 
forme um excedente sobre esse equivalente, e seja oriundo dos recursos do 
comprador, sempre capaz de pagar a mercadoria acima do valor; com essa 
incoerência, a concepção se dissolve. Torrens não é tão consequente quanto 
Malthus para recorrer a tal ficção; ao contrário, afirma que a “procura efeti- 
va” — a soma de valor que paga o produto — procede apenas da oferta e 
assim é por igual mercadoria; com isso, uma vez que os dois lados são vende- 
dores e compradores, é incompreensível como podem lograr-se de maneira 
recíproca e na mesma proporção. a 


“A procura efetiva de qualquer mercadoria é sempre determinada e, para 
qualquer dada taxa de luero, sempre comensurável pela quantidade dos 
ingredientes do capital ou das coisas requeridas para produzila que os 
consumidores podem e desejam oferecer em troca” (1.c., p. 344). 
“Oferta crescente é a única causa da procura efetiva crescente” (p. 348), 


passagem de Torrens, citada por Malthus, que se manifesta com razão contra 
ela (Def. in P. Ec., Londres, 1827, p. 59).3º 

Que Torrens chega àquela consegiiência absurda mostram as frases 
seguintes sobre custos de produção etc.: 


“O preço de mercado” (em Malthus, valor de compra, purchasing value) 
“abrange sempre a taxa de lucro costumeira na ocasião. O preço natural, 
consistente no custo de produção, ou seja, no capital despendido para 
produzir ou fabricar mercadorias, não pode incluir a taxa de lucro” (1 Oss 
p.51). 


28. Isto é, no primeiro caso. 
29. Ver nota 7, p. 1071. 
30. Verp. 1113 neste volume. 
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“Seria o mesmo caso de um arrendatário que despendesse no cultivo 100 
quarters de cereais e recebesse de volta 120; 20 quarters então seriam o 
luero. Seria absurdo chamar esse excesso ou luero de parte de suas despe- 
sas... Do mesmo modo, o fabrieante recebe uma quantidade de produtos 
acabados eom valor de troca superior ao dos materiais adiantados etc.” 
(pp. 51-53). 

“A procura efetiva consiste no poder e na propensão dos consumidores 
de dar, mediante troca direta ou indireta de mercadorias, certa porção de 
todos os ingredientes do capital, maior que o custo de produzi-los” (1.c., 
p. 349). 


120 quarters de trigo, sem dúvida, são mais do que 100 quarters. Mas, 
se consideramos apenas o valor de uso.e o processo por ele percorrido, isto 
é, o processo vegetativo ou fisiológico propriamente, como nesse caso, seria 
errado dizer — não com relação aos 20 quarters, mas no tocante a seus 
elementos componentes — que estes não entram no processo de produção. 
Se não entrassem, não poderiam sair dele. Componentes químicos providos 
pelos adubos, sais contidos na terra, água, ar, luz, além dos 100 quarters de 
trigo — as sementes —, entram todos no processo que converte os 100 quar- 
ters de cereais em 120. A transformação e a absorção dos elementos, dos 
ingredientes, das condições — o dispêndio da natureza que converte 100 
quarters em 120 — ocorrem no próprio processo de produção, e os elemen- 
tos desses 20 quarters entram como “dispêndio” fisiológico nesse próprio 
processo, cujo resultado se revela na conversão de 100 quarters em 120. 

Considerados apenas como valor de uso, esses 20 quarters não são 
pura e simplesmente lucro. É apenas o inorgânico assimilado pela parte orgâ- 
nica e convertido em orgânico. Sem o acréscimo de matéria — e esse é O 
dispêndio fisiológico — jamais os 100 “quarters” se tornariam 120. Na reali- 
dade, mesmo do mero ponto de vista do valor de uso, do trigo como trigo, 
pode-se portanto dizer que nele entrou em forma inorgânica como dispêndio 
o que em forma orgénica, como resultado efetivo, aparece nos 20 quarters, 
o excedente do trigo colhido sobre o semeado. 

Mas esse comentário de per si tem tão pouco que ver com a questão 
do lucro como a opinião arbitrária de que arames que o processo de trabalho 
estirou em comprimento mil vezes maior que o do metal donde saíram — 
uma vez que o comprimento se multiplicou por mil — representam Jucro que 
é um múltiplo de mil. No caso dos arames, aumenta o comprimento; no caso 
do trigo, a quantidade de quarters. Mas nem o excedente de comprimento 
nem o-da quantidade constitui lucro, que se refere apenas ao valor de troca, 
embora esse valor de troca se configure num produto excedente. 























Mas no tocante ao valor de troca, é ocioso ainda explicar que 90 quar- - 


ters de trigo podem valer tanto ou mais que 100, 100 mais do que 120, e 
120 mais do que 500. 

Torrens infere portanto o lucro de um exemplo que nada tem que ver 
com o lucro, com o excedente do valor do produto sobre o valor dos adian- 
tamentos. E mesmo considerado no plano fisiológico — de acordo com o 
valor de uso —, seu exemplo é falso, uma vez que na realidade os 20 quarters 
de trigo que aparecem como produto excedente já estão de qualquer modo 
presentes no processo de produção, embora noutra forma. De resto, Torrens 
enfileira-se por fim entre os que vomitam a velha e engenhosa concepção de 
o lucro ser lucro de expropriação’! 


c) Torrens e a idéia dos custos de produção 


É ménto de Torrens ter inoitado o debate sobre a natureza dos custos 
de produção. Ricardo confunde de contínuo o valor da mercadoria com os 
custos de produção (desde que iguais ao preço de custo) e daí surpreender- 
se que Say, embora determine o preço pelos custos de produção, tire outras 
conclusões. Como Ricardo, Malthus, além de sustentar que o preço da mer- 
cadoria é determinado pelos custos de produção, inclui o lucro nesses cus- 
tos. Contudo, determina o valor de maneira diversa, não pela quantidade 
de trabalho contida na mercadoria e sim pela quantidade de trabalho que ela 
pode comandar. 

As ambigiidades do conceito de custos de produção decorrem da na- 
tureza da própria produção capitalista. 

Primeiro: para o capitalista os custos da mercadoria (por ele produzi- 
da) são naturalmente o que lhe custa ela. Nada lhe custa — isto é, nela não 
despende valor algum — exceto o valor do capital adiantado. Quando desem- 
bolsa 100 libras em matérias-primas, instrumentos, salários etc., para produ- 
zir a mercadoria, esta lhe custa 100 libras, nem mais nem menos. Além do 
trabalho contido nesses adiantamentos — além do trabalho acumulado conti- 
do no capital adiantado e determinante do valor das mercadorias adiantadas 


31. Ou lucro de alienação. Ver nota 7, p. 1071. 
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— não lhe custa trabalho algum. O custo do trabalho imediato são os salários 
que paga. Fora os salários, nada lhe custa o trabalho imediato, e fora o tra- 
balho imediato nada adiantou, exceto o valor do capital constante. 

É nesse sentido que Torrens entende os custos de produção, e é nesse 
sentido que os entende todo capitalista ao calcular o lucro, seja qual for a 
taxa. 4 

Aí custos de produção = adiantamentos do capitalista = valor do 
capital adiantado = quantidade de trabalho contida nas mercadorias adianta- 
das. E todo economista, inclusive Ricardo, utiliza essa definição dos custos 
de produção, qualificados de adiantamentos, despesas, etc. É o que Malthus 
chama de preço de produção em oposição ao preço do comprador. A essa 
definição referente aos adiantamentos corresponde a conversão da mais-valia 
à forma de lucro. 

Segundo: os custos de produção na primeira definição são o preço que 
o capitalista paga para gerar a mercadoria durante o processo de produção; 
o que, portanto, lhe custa a mercadoria. Mas o que a produção da mercado- 
ria custa ao capitalista e o que custa a produção da própria mercadoria são 
duas coisas de todo diversas. São por completo diferentes o trabalho (mate- 
rializado e imediato) que ele paga para produzir a mercadoria, e o trabalho 
que é necessário para produzir a mercadoria. Essa diferença constitui a dis- 
tinção entre o valor adiantado e o valor obtido; entre o preço de compra, 
que ele paga, da mercadoria e o preço de venda (isto é, se for vendida pelo 
valor). Se não existisse essa diferença, dinheiro ou mercadoria nunca se 
transformariam em capital. A fonte de lucro se extinguiria com a mais-valia. 
Os custos de produção da própria mercadoria consistem no valor do capital 
consumido em seu processo de produção, isto é, na quantidade de trabalho 
materializado que nela entra + a quantidade de trabalho imediato nela des- 
pendido. A soma total nela consumida “do trabalho materializado” e do 
“trabalho imediato” forma o custo de produção da própria mercadoria. Só 
pode ser produzida pelo consumo industrial dessa quantidade de trabalho 
materializado e de trabalho imediato. É essa a condição para que ela saia do 
processo de produção como produto, como mercadoria e mesmo como valor 
de uso. E não importa como variem lucro ou salário, esse custo imanente de 
produção da mercadoria fica o mesmo enquanto as condições tecnológicas 
do processo real de trabalho não se alterem ou, o que dá no mesmo, enquan- 
to não ocorra variação no nível dado de desenvolvimento da produtividade 
do trabalho. Nesse sentido são iguais o custo de produção e o valor da mer- 
cadoria. O trabalho vivo despendido na mercadoria e o trabalho vivo pago 
pelo capitalista são coisas diferentes. Daí serem, de início, diferentes o custo 
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de produção da mercadoria para o capitalista (seus adiantamentos) e O cus- 
to de produção da própria mercadoria, seu valor. O excesso de seu valor 
(isto é, do que a própria mercadoria custa) além e acima do valor dos adian- 
tamentos (isto é, do que ela custa ao capitalista) constitui o lucro, que por- 
tanto resulta não de se vender a mercadoria acima do valor, mas acima do 
valor dos adiantamentos pagos pelo capitalista. 

Com essa definição, os custos de produção, os custos de produção 
imanentes da mercadoria — iguais a seu valor, isto é, à totalidade requerida 
do tempo de trabalho (materializado e imediato) para produzila — perma- 
necem condição fundamental de sua produção e não variam enquanto não 
se altere a produtividade do trabalho. . 

Terceiro: já mostrei??, contudo, que o capitalista em cada ramo em 
separado ou em cada tipo de ocupação não vende a mercadoria — que é tam- 
bém o produto do ramo, ocupação ou esfera de produção determinados — 
pelo valor nela mesma contido, isto é, que o montante do lucro não é idênti- 
co ao montante de mais-valia, de trabalho excedente ou de trabalho não 
pago materializado na mercadoria que vende. Ao revés, só pode — em média 
— realizar na mercadoria a quantidade de mais-valia que a ela cabe como 
produto de parte alíquota do capital social. Se o capital social = 1.000, e o 
capital de um ramo particular de produção = 100, e o montante total da 
mais-valia (ou seja, do produto excedente em que se materializa essa mais- 
valia) = 200, isto é, taxa de 20%, o capital de 100 nesse ramo particular-ven- 
derá sua mercadoria ao preço de 120, seja qual for o valor dessa mercadoria, 
120, menos ou mais, quer dizer, o trabalho não pago contido na mercadoria 
constitua ou não 1/5 do trabalho nela adiantado. “ 

Eis aí o preço de custo, e quando se fala de custos de produção no 
sentido próprio (ecônomico, capitalista), trata-se do valor dos adiantamen- 
tos mais o valor do lucro médio. 

É claro que esse preço de custo de uma mercadoria particularizada, 
por mais que divirja de seu valor, é determinado pelo valor da totalidade do 
produto do capital social. É por meio do nivelamento dos lucros dos capitais 
particulares, que estes se comportam reciprocamente como partes alíquotas 
da totalidade do capital social, e nessa qualidade de partes alíquotas retiram 
dividendos do fundo comum de mais-valia (produto excedente) ou de traba- 
lho excedente ou trabalho não pago. Isso em nada altera o valor da mercado- 
ria; e nada altera o fato de nunca ser possível produzi-la, seja seu preço de 


32. Ver vol. 2, pp. 461465, 469, 498-504 e 607-666. 
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custo igual, maior ou menor que seu valor, sem se produzir seu valor, isto é, 
sem ser nela despendido o total do trabalho materializado e do trabalho 
imediato requeridos para sua produção. Essa quantidade de trabalho tem de 
ser nela empregada, tanto o pago quanto o não pago, e em nada se modifica 
a relação geral entre capital e trabalho com a circunstância de “irmãos capi- 
talistas” de certos ramos se apropriarem de parte do trabalho não pago, 
substituindo o capitalista que põe o trabalho em movimento naquele ramo 
industrial particular ?? Ademais, está claro que, seja qual for a relação entre 
o-valor e o preço de custo de uma mercadoria, este variará sempre, subirá ou 
cairá de acordo com as mudanças de valor, isto é, de acordo com a quantida- 
de de trabalho exigida para produzir a mercadoria. Também está claro: parte 
do lucro tem sempre de representar mais-valia, trabalho não pago, materiali- 
zado na própria mercadoria, porque no sistema de produção capitalista há 
em todas as mercadorias mais trabalho armazenado que o pago pelo capita- 
listá que pôs aquele trabalho em movimento. Uma parte do lucro pode con- 
sistir em trabalho que não se aplicou na mercadoria fomecida por determi- 
nado ramo ou oriunda de dada esfera de produção; mas então há outra mer- 
cadoria qualquer, provinda de outra esfera qualquer da produção e cujo 
preço de custo se situa abaixo de seu valor ou em cujo preço de custo se 
inclui e se paga menos trabalho não pago do que nela se contém. 

Está portanto claro que, embora os preços de custo da maioria das 
mercadorias divirjam necessariamente de seus valores e seus “custos de pro- 
dução”, portanto, da quantidade total de trabalho nelas contido, todavia 
esses custos de produção e esses preços de custo são determinados pelos 
valores das mercadorias e confirmam a lei do valor em vez de a contradize- 
rem; além disso, só na-base do valor e de sua lei pode-se conceber a existên- 
cia mesma dos custos de produção e dos preços de custo, a qual sem aquele 
pressuposto se toma algo absurdo e sem significação. 

Ao mesmo tempo vemos como os economistas, que por um lado 
observam o fenômeno real na concorrência e por outro não entendem a me- 
diação entre a lei do valor e a lei do preço de custo, refugiam-se na ficção de 
que o capital e não o trabalho determina o valor das mercadorias, ou antes, 
de que não há valor. 

O lucro entra no custo de produção da mercadoria; é com razão 
incluído por À. Smith, como componente, no “preço natural” da mercado- 


33. Ver O Capital, vol. 3,ed. DIFEL, pp. 180 e 222. 
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ria, porque na base da produção capitalista a mercadoria, a longo prazo, em | 


média, não é levada ao mercado se não proporciona o preço de custo = valor 
dos adiantamentos + lucro médio. Ou, como diz Malthus — embora não 
compreenda a origem, a causa real do lucro —, porque o lucro, portanto o 
preço de custo que o abrange, é condição da oferta da mercadoria (na base 
da produção capitalista). Para ser produzida, para ser levada ao mercado, a 
mercadoria tem de alcançar pelo menos aquele preço de mercado, o preço 
de custo para o vendedor, e não importa que seu valor seja maior ou menor 
do que esse preço de custo. Para o capitalista tanto faz que sua mercadoria 
contenha mais trabalho não pago ou menos que as outras mercadorias, se no 
preço dela entra, do fundo geral do trabalho não pago ou do produto exce- 
dente em que se fixa, o mesmo montante que qualquer outra quantidade 
igual de capital retira desse fundo comum. Sob esse aspecto, os capitalistas 
são “comunistas”. Na concorrência é natural que cada um se esforce por 
extrair mais que o lucro médio, o que só é possível se outro obtém menos. É 
justamente por meio dessa luta que se estabelece o lucro médio. 

Na forma de juro sobre o capital adiantado (seja emprestado ou não), 
parte da mais-valia realizada no lucro também se afigura ao capitalista adian- 
tamento, custo de produção que enfrenta como capitalista, enquanto o 
lucro em geral é o objetivo imediato da produção capitalista. Mas no juro 
(sobretudo no caso de capital emprestado), esse fenômeno se tevela também 
condição prévia e efetiva da produção capitalista. 

Isso mostra ao mesmo tempo o significado da distinção entré formas 
de produção e formas de distribuição. Lucro, forma de distribuição, é aí ao 
mesmo tempo forma de produção, uma condição da produção, um elemento 
necessário do processo de produção. Por isso, que tolice — voltaremos ao 
assunto mais tarde — a de J. St. Mill e outros de conceberem as formas de 
produção burguesa como absolutas, mas as formas de distribuição burguesas 
como relativas, históricas, portanto transitórias. A forma de distribuição é 


“apenas a forma de produção sob outro aspecto. A diferença específica — por 


conseguinte também a limitação específica — que baliza a distribuição bur- 
guesa, entra na própria produção como determinação que a ela se sobrepõe e 
a domina. Mas a circunstância de ser a produção burguesa forçada por suas 
próprias leis imanentes a desenvolver as forças produtivas como se não fosse 
produção numa base social estreita, enquanto só pode desenvolver-se por sua 
vez dentro dos limites dessa estreiteza, é a causa mais profunda e mais enco- 
berta das crises, das contradições gritantes dentro das quais se move e as 
quais a caracterizam, mesmo para a observação grosseira, como forma ape- 
nas histórica, transitória. 
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Sismondi, por exemplo, compreende isso de maneira tosca, embora 
com certa correção, como contradição entre a produção pela produção e 
uma distribuição que por isso mesmo exclui um desenvolvimento absoluto 
da produtividade. 


2. James Mill 


James Mill, Elements of Polit. Econ. , Londres, 1821 (28 ed., Londres, 
1824). 

Mill foi o primeiro que apresentou a teoria de Ricardo em forma siste- 
mática, embora em esboço bastante abstrato. Esforça-se por conseguir coe- 
rência lógica, formal. “Por isso” também começa com ele a desintegração da 
escola ricardiana. No mestre, O que é novo e importante desenvolve-se em 
meio ao “estrume” das contradições impulsionadas com vigor pelos fenôme- 
nos que se opõem. As próprias contradições subjacentes testemunham a 
riqueza do fundamento vivo donde emerge a teoria. O discípulo tem condu- 
ta diferente. Sua matéria-prima não é mais a realidade, mas a nova forma 
teórica a que o mestre a sublimou. Ora a oposição teórica dos adversários da 
nova teoria, ora o relacionamento muitas vezes paradoxal dessa teoria com a 
realidade incitam-no a procurar combater a primeira e a criar explicações 
para o segundo. Nessa tentativa envolve-se ele mesmo em contradições e 
representa, com sua tentativa de resolvê-las, o início da desintegração da 
teoria, que personifica de maneira dogmática. Mill quer, de um lado, qualifi- 
car a produção burguesa de forma absoluta da produção e por isso procura 
demonstrar que as contradições reais dela são apenas aparentes. Do outro, 
procura apresentar a teoria ricardiana como a forma teórica absoluta desse 
modo de produção e refutar as contradições teóricas, tanto as sustentadas 
por outros quanto as que o importunam. Todavia Mill desenvolve de certo 
modo a concepção ricardiana além dos limites em que Ricardo a expõe. 
Move-o o mesmo interesse histórico de Ricardo — o do capital industrial 
contra a propriedade da terra — e é mais radical ao extrair as consequências 
práticas da teoria, da teoria da renda fundiária, por exemplo, para se contra- 
por à existência da propriedade fundiária, que ele quer transformada mais 
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ou menos diretamente em propriedade do Estado. Não temos de tratar aqui . 


dessa última conseqiiência e desse aspecto dos trabalhos de Mill. 


a) Confusão entre mais-valia e lucro 


Como o próprio Ricardo, seus discípulos não estabelecem a distinção 
entre mais-valia e lucro. Ele mesmo só se dá conta dela pela infuência diver- 
sa que a variação do salário pode ter sobre capitais com diferente composi- 
ção orgânica (e esta mesma só com relação ao processo de circulação). Não 
lhes ocorre que — mesmo quando não consideramos capitais em diferentes 
ramos, mas cada capital de per si, desde que não consista exclusivamente em 
capital variável, ou seja, capital despendido apenas em salário — diferem taxa 
de lucro e taxa de mais-valia, e o lucro portanto tem de ser uma forma mais 
desenvolvida, com modificação específica, da mais-valia. Só se apercebem da 
diferença quando se trata de lucro igual — taxa média de lucro — para capi- 
tais em diferentes ramos de produção e com diferente composição de ele- 
mentos fixos e circulantes. A esse respeito Mill repete, vulgafiza apenas o 
que Ricardo apresenta no cap. I “On Value”. No tocante a essa hair veja- 
mos, a seguir, a única dificuldade nova que encontra. 

Mill observa que “o tempo de per si” (isto é, não o po de trabalho 
e sim o tempo) nada produz, por conseguinte, tampouco produz “valor”. 
Como ajustar à lei do valor a circunstância de o capital, como diz Ricardo, 
por precisar de mais tempo para rotação, dar o mesmo lucro que o capital 
que emprega mais trabalho imediato, mas que retoma mais rápido? Vê-se 
que Mill aí apenas apreende um caso bastante singularizado, que expresso 


de modo geral seria enunciado assim: Como compatibilizar o preço de custo . 


e a taxa média de lucro que pressupõe (por conseguinte, valor igual de mer- 
cadorias que encerram quantidades muito desiguais de trabalho), com a 
circunstância de ser o lucro apenas parte do tempo de trabalho contido na 
mercadoria, mas a parte de que o capitalista se apropria sem dar contrapar- 
tida? No tocante à taxa média de lucro e ao preço de custo sustenta-se, ao 
contrário, a determinação do valor com idéias de todo estranhas e extrínse- 
cas, por exemplo: é mister que o capitalista cujo capital tem de efetuar rota- 
ções mais longas por ter de ficar mais tempo no processo de produção, como 
no caso do vinho (noutros casos, mais tempo no processo de circulação), 
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seja indenizado pelo tempo durante o qual esse capital não pode produzir 
valor. Mas como pode criar valor o tempo em 'que não se gera valor? 
A passagem de Mill sobre o “tempo” diz: 


“o tempo nada pode fazer,... como pode então acrescer o valor? O tem- 
po é apenas uma expressão abstrata, uma palavra, um som. E se reduz ao 
mesmo absurdo lógico falar de uma unidade abstrata que mede o valor, e 
de tempo que o cria” (Elements etc., 23ed., p. 99). 


Na realidade, para os motivos de compensação entre os capitais de 
diferentes esferas de produção, o que está em jogo não é a produção de 
mais-valia e sim-a repartição dela entre as diferentes categorias de capitalis- 
tas. Sustentam-se aí portanto critérios que absolutamente nada têm que ver 
com a determinação do valor como tal, Considera-se como motivo de com- 
pensação tudo o que força um capital, numa esfera particular de produção, a 
renunciar às condições em que poderia produzir mais-valia maior noutras 
esferas. É o que se dá, por exemplo, quando se emprega mais capital fixo e 
menos'capital circulante, mais capital constante que variável, quando o capi- 
tal por fim tem de permanecer mais tempo no processo de produção sem 
estar submetido a um processo de trabalho, o que sempre ocorre quando o 
processo de produção, de acordo com sua natureza tecnológica, passa por 
interrupções para expor aos efeitos das forças naturais o produto em trans- 
formação, como o vinho na adega. Em todos esses casos — o último é o úni- 
co que Mill escolhe, apreendendo portanto a dificuldade de maneira de todo 
limitada e individualizada — entra compensação. Da mais-valia produzida 
noutras esferas (a concorrência efetua esse nivelamento em que cada capital 
particular aparece apenas como parte alíquota do capital social) transfere-se 
parte para os capitais em situação menos favorável quanto à exploração dire- 
ta do trabalho, na razão de sua grandeza apenas. O fenômeno é muito sim- 
ples quando se entende a relação entre mais-valia e lucro, e além disso o 
nivelamento dos lucros segundo a taxa geral de lucro. Mas, se se pretende 
apreender isso a partir da lei do valor, sem mediação alguma, isto é, explicar 
o lucro que um capital particular obtém num ramo particular a partir da 
mais-valia contida nas mercadorias por ele produzidas, a partir do trabalho 
não pago (portanto, a partir do trabalho diretamente nelas realizado), ter-se- 


34. Citação tirada de Samuel Bailey, A critical dissertation on the nature, 
measures, and causes of value, Londres, 1825, p. 217. 


1141 





























á um problema muito mais insolúvel que o da quadratura do círculo, que 
pode encontrar uma solução algébrica. É a tentativa pura e simples de apre- 
sentar como existente o que não existe. Contudo, é nessa forma imediata 
que Mill procura solucionar o problema. Assim não é possível resolvêlo, mas 
apenas exorcizar a dificuldade com sofismas, com o uso exclusivo da escolás- 
tica. Esse método é lançado por Mill. Num mentecapto sem escrnípulo como 
McCulloch, descamba para descaramento arrogante. F 

Não se pode caracterizar a solução de Mill melhor do que o faz Bailey 
dizendo: i 


“Mill fez uma singular tentativa para transmutar os efeitos do tempo em 
dispêndio de trabalho. ‘Se’, diz ele (Elements, 22 ed., p. 97, 1824) ‘o vi- 
nho posto na adega tem o valor acrescido de 1/10, por nela se manter du- 
rante um ano, pode-se então com acerto considerar que nele se terá des- 
pendido 1/10 a mais de trabalho’. ... Só quando um fato na realidade 
tiver sucedido é que se pode considerar com acerto que ele ocorreu. No 
exemplo referido, nenhum ser humano, de acordo com a suposição, apro- 
ximou-se do vinho ou com ele despendeu um instante ou um simples mo- 
vimento dos músculos” (A critical Dissertation on the Nature, Measures 
and Causes of Value etc., Londres, 1825, pp. 219, 220). 


Pretende-se resolver a contradição entre a lei geral e os desenvolvimen- 
tos das condições concretas não por meio da descoberta dos elos intermediá- 
rios, mas por meio da subsunção direta e do ajustamento imediato do con- 
creto ao abstrato. E na realidade pretende-se efetuar isso pot meio de uma 
ficção verbal, mudando-se os verdadeiros nomes dás coisas. (Aí de fato “dis- 
putas verbais”?S, “verbais” mesmo porque se supõe que se resolvem por 
meio de frases contradições reais que não foram realmente solucionadas. Em 
McCulloch evidenciar-se-á que esse método de exorcisar, ainda embrionário 
em Mill, desagregou muito mais o fundamento inteiro da teoria ricardiana 
que todos os ataques dos adversários. 

Mill só recorre a esse método quando não encontra absolutamente 
outra saída. De modo geral usa outro método. Quando a relação econômica 
— em consegiência também as categorias que a expressam — abrange con- 
tradições, aspectos opostos e mesmo a unidade de elementos contrários, 


35. Alusão à obra polêmica Observations on certain verbal disputes in political 
economy, Londres, 1821. Marx disseca essa obra na seção 3 deste capítulo (pp. 1164- 
1172). 
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ressalta Mill o momento?é da unidade das contradições e nega as contradi- 
ções. Converte a unidade de coisas que se opõem, na identidade imediata 
dessas contradições. 

Por exemplo, na mercadoria se embuça a contradição entre valor de 
uso e valor de troca. Essa contradição prossegue desenvolvendo-se, confi- 
gura-se, realiza-se na duplicação da mercadoria em mercadoria e dinheiro. 
Essa duplicação é processo que aparece na metamorfose da mercadoria, na 
qual venda e compra são momentos diferentes de um único processo, mas 
cada ato desse processo implica ao mesmo tempo seu contrário. Na primeira 
parte dessa obra mencionei que Mill elide a contradição apegando-se apenas 
à unidade da compra e venda, e por isso converte a circulação em comércio 
de troca direta é, depois, para este contrabandeia as categorias tiradas da 
circulação.” Ver ainda o que ali expus sobre sua teoria monetária, onde 
procede de maneira semelhante .** 

Em J. Mill encontra-se a precária classificação: “Produção”, “Distri- 


buição”, “Troca”, “Consumo”,?? 


b) Tentativas infrutíferas de Mill, de compatibilizar a troca 
entre capital e trabalho com a lei do valor 


Salário: 


“Em vez de esperar pelo recebimento do produto e pela realização de seu 
valor, achou-se mais cômodo para os trabalhadores que sua parte lhes fos- 
se paga adiantada” (à l'avance). “A forma que se achou adequada para re- 
ceberem foi a de salário. Quando o trabalhador recebe por inteiro, sob a 


36. Momento (das Moment) no sentido hegeliano: “uma fase ou determinação 
do devir dialético”, Ver Nicola Abbagnano, Dicionário de Filosofia, trad. coordenada e 
revista por Alfredo Bosi, ed. Mestre Jou, Das Moment, no sentido hepeliano, também 
pode ser traduzido por aspecto. 

37. Marx, Zur Kritik der Politischen Oekonomie. Erstes Heft (ver MEW, vol. 13, 
PD. 77:79). 

38. Marx, Zur Kritik der Politischen Oekonomie. Erstes Heft (ver MEW, vol. 13, 
pp. 153-155). 

39: James Mill, Elements d'économie politique, traduzido do inglês por J. T. 
Parisot, Paris, 1823, pp. 7, 13, 85, 237. 
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forma de salário, a parte que lhe cabe dos produtos, pertencem estes ape- 
nas ao Capitalisla, porque este de falo comprou a parte do trabalhador e 
lha pagou adiantado” (Elements, ixadução francesa de Parisot, Paris, 
1823, pp. 33,34), 


Mill considera o dinheiro mero expediente inventado por comodidade, 
e é bem peculiar a ele, a idéia de serem as próprias relações capitalistas 
inventadas pela mesma razão, Essas específicas relações de produção sociais 
são uma invenção decorrente da “comodidade”. Mercadoria e dinheiro con- 
vertem-se em capital porque o trabalhador cessou de efetuar trocas na quali- 
dade de produtor e na de possuidor de mercadorias. AO contrário, é forçado 
a vender, em vez de mercadoria, seu próprio trabalho (imediatamente sua 
força de trabalho) como mercadoria ao possuidor das condições objetivas de 
trabalho. Essa dissociação é condição prévia para a relação entre capital e 
trabalho assalariado, assim como é a condição prévia para a conversão do 
dinheiro (ou da mercadoria que ele representa) em capital. Mill pressupõe a 
separação, a dissociação, pressupõe a relação entre capitalista e assalariado, 
para em seguida colocar como questão de comodidade a circunstância de o 
trabalhador não vender produto, mercadoria, mas a cota que tem no produ- 
to (cuja produção, de nenhum modo por ele determinada, sucede sem de- 
pender dele) antes de o ter produzido. Ou mais precisamente: a circunstân- 
cia de o capitalista pagar a cota que o trabalhador tem no produto — trans- 
formá-la em dinheiro antes de realizar, vender o produto em que o trabalha- 
dor tem parte. Í 

Por meio dessa concepção pretende-se elidir a dificuldade específica 
referente à forma específica da relação. Isto é, a dificuldade do sistema ricar- 
diano, por sustentar que o trabalhador vende diretamente o trabalho (e não 
a força de trabalho). A dificuldade: o valor da mercadoria determinado pelo 
tempo de trabalho que custa produzi-la. Como se explica não se confirme 
essa lei dos valores na maior de todas as trocas, no fundamento da produção 
capitalista, a troca entre capitalista e trabalhador? Por que a quantidade de 
trabalho materializado que o trabalhador recebe em salário não é igual à 
quantidade de trabalho imediato, a qual dá em troca do salário? Para remo- 
ver essa dificuldade, Mill converte o trabalhador num proprietário de merca- 
dorias que vende ao capitalista seu produto, sua mercadoria, pois a cota que 
o trabalhador tem no produto, na mercadoria, é seu produto, sua mercado- 
ria, um valor por ele produzido na forma de uma mercadoria particular. Mill 
resolve a dificuldade reduzindo a transação entre capitalista e trabalhador — 
a qual encerra a oposição entre trabalho materializado e trabalho imediato — 
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à transação comum entre proprietários de trabalho materializado, de merca- 
dorias. 

Com essa artimanha Mill impossibilitou a si mesmo apreender a natu- 
reza específica, a diferença específica do processo que ocorre entre capitalis- 
ta e trabalhador assalariado, e aumentou a dificuldade, ao invés de diminuí- 
la, pois agora não se pode mais entender a especificidade do resultado a par- 
tir da especificidade da mercadoria que o trabalhador vende (e que possui a 
característica de seu próprio valor de uso ser o elemento do valor de troca, 
pois seu uso cria um valor de troca maior que o que nela mesma se con- 
tinha). 

Para Mill o trabalhador é vendedor de mercadoria como qualquer 
outro. Produz, por exemplo, 6 jardas de linho. Dessas 6 jardas, admita-se 
que 2 representem o trabalho adicionado pelo trabalhador. Este é portanto 
o vendedor de 2 jardas de linho ao capitalista. Por que não deveria então 
receber do capitalista, na integra, o valor das 2 jardas de linho como qual- 
quer outro vendedor de 2 jardas de linho, uma vez que agora é vendedor de 
linho como qualquer outro? Agora, ao contrário, ressalta de maneira muito 
mais flagrante a contradição com a lei do valor. Ele não vende mercadoria 
específica, diferente de todas as demais. Vende trabalho materializado num 
produto, portanto mercadoria que especificamente de nenhuma outra se dis- 
tingue. Se então o preço da jarda — isto é, a quantidade de dinheiro que 
encerra O tempo de trabalho contido na jarda — é igual a 2 xelins, por que 
recebe o trabalhador 1 xelim em vez de 2? Mas, se ele receber 2 xelins, o 
capitalista não realizará mais valia alguma, e o sistema ricardiano todo irá 
para o brejo. Teríamos retrocedido para o lucro de alienação. As 6 jardas 
custariam ao capitalista o valor delas = 12 xelins. Mas ele as venderia por 13 
xelins. Ou linho ou qualquer outra mercadoria vende-se por seu valor quan- 
do o capitalista a vende; mas vende-se abaixo de seu valor quando o traba- 
lhador a vende. A lei do valor estaria portanto desfeita pela transação entre 
trabalhador e capitalista. E justamente para evitar isso, recorre Mill à ficção. 
Quer transformar a relação entre trabalhador e capitalista na relação corren- 
te entre vendedores e compradores de mercadorias. Mas, por que aí a lei 
corrente dos valores das mercadorias não determinaria a transação? Acontece 
que o trabalhador é pago “adiantado”. Na verdade, não se trata portanto da 
relação comum entre compra e venda de mercadorias. Que significa aí esse 
“adiantamento”? O trabalhador pago, digamos, por semana “adiantou” tra- 
balho e criou a cota que lhe pertence no produto semanal, seu trabalho 
semanal materializado num produto (segundo a suposição de Mill e de acor- 
do com a prática), antes de receber do capitalista o “pagamento” por essa 
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cota. O capitalista “adiantou” matérias-primas e instrumentos; o trabalha- . 


dor, “o trabalho”, e vende ao capitalista, por lhe ser pago o salário no fim da 
semana, mercadoria, sua mercadoria, a cota que tem no total de mercado- 
rias. Mas o capitalista, dirá Mill, paga; isto é, realiza, transforma em dinheiro 
para o trabalhador as 2 jardas de linho antes de ter ele mesmo convertido em 
dinheiro, vendido as 6 jardas de linho. E se o capitalista tiver produzido por 
encomenda e tiver vendido a mercadoria antes de a ter fabricado? E de ma- 
neira mais geral: que importa ao trabalhador — no caso vendedor de 2 jardas 
de linho — que o capitalista lhe compre essas 2 jardas para revendêlas e não 
para consumi-las? Que importam ao vendedor os motivos do comprador? 
E mais ainda, como poderão estes modificar a lei do valor? Para haver coe- 
rência, todo vendedor-teria então de vender sua mercadoria abaixo do valor 
dela, pois entrega ao comprador o produto na forma de valor de uso, en- 
quanto o comprador lhe dá o valor na forma de dinheiro, a forma monetária 
do produto. Nesse caso, o fabricante de linho teria também de ter pago de 
menos ao comerciante de fio, ao construtor de máquinas, ao produtor do 
carvão etc. É que estes lhe vendem mercadorias que lhe servem ao propósito 
de convertê-las em dinheiro, num processo em que esse fabricante lhes paga 


` “adiantado”, antes de vender e ainda antes de produzir a própria mercado- 


ria, o valor dos ingredientes desta. O trabalhador fomeceJhe linho (o teci- 
do), a mercadoria na forma vendável, em contraste com aqueles vendedores 
cujas mercadorias, máquinas, matérias-primas etc., primeiro tém de percor- 
rer um processo para atingir forma vendável. Para um ricardiano radical no 
estilo de Mill, que vê como coisas idênticas compra e venda, oferta e procu- 
ra, e para quem o dinheiro é mera formalidade, o melhor-mesmo é que na 
conversão da mercadoria em dinheiro — e nada além disso ocorre na venda 
das 2 jardas de linho ao capitalista — se inclua que o vendedor tem de vender 
a mercadoria abaixo do valor e o comprador, com seu dinheiro, tem de com- 
prar acima do valor. 

Acaba-se portanto chegando a este absurdo: naquela transação o com- 
prador adquire a mercadoria para revendé-la com lucro e por isso o vendedor 
tem de vender a mercadoria abaixo do valor dela; com isso desaba a teoria 
toda do valor. Essa segunda tentativa de Mill de resolver uma contradição 
ricardiana destrói a base inteira do sistema e em particular sua superioridade 
por definir a relação entre capital e trabalho como troca direta entre traba- 
lho acumulado e trabalho imediato, isto é, em concebê-la em sua especifici- 
dade. 4 

Para sair da dificuldade teria Mill de ir adiante e dizer que não se trata 
de uma simples transação de compra e venda de mercadoria; que a relação 
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entre trabalhador e capitalista é ao contrário a do capitalista que empresta 
ou desconta (o capitalista financeiro) com o capitalista industrial, enquanto 
se refira ao pagamento, à conversão em dinheiro do produto do trabalhador, 
conversão igual a sua cota no produto global. Teríamos aí uma bela gestação 
— pressupor o capital produtor de juros, forma particular do capital, para 
explicar o capital produtor de lucro (a forma geral do capital); apresentar 
uma forma derivada de mais-valia (que já pressupõe a mais-valia) como fun- 
damento da gênese da mais-valia. Além disso, teria então Mill de ser coeren- 
te e, para substituir todas as leis definidas sobre o salário e a taxa de salário, 
elaboradas por Ricardo, deveria ao contrário derivá-los da taxa de juro, e 
nesse caso não se saberia dizer por que meio determinar a taxa de juro, uma 
vez que esta, segundo os ricardianos e todos os demais economistas dignos 
de menção, é determinada pela taxa de lucro. 

A proposição referente à “cota” do trabalhador em seu próprio pro- 
duto baseia-se de fato nisto: se observarmos, em vez da transação isolada 
entre capitalista e trabalhador, a troca entre ambos no curso da reprodução; 
se olharmos o conteúdo real desse processo em vez da forma como ele apare- 
ce, patentear-se-á na realidade que aquilo com que o capitalista paga o traba- 
lhador (e também a parte do capital a qual na figura do capital constante 
confronta o trabalhador) é apenas a parte do produto do próprio trabalha- 
dor e precisamente uma parte que não está para ser convertida em dinheiro, 
mas já se vendeu, já se transformou em dinheiro, uma vez que os salários são 
pagos em dinheiro e não em produtos. Na escravatura etc. onde não opera a 
falsa aparência oriunda da prévia conversão do produto em dinheiro — en- 
quanto o produto se despende em salário — é aliás palpável que aquilo que o 
escravo recebe como salário não é de fato o que o senhor lhe “adianta”, mas 
apenas a parte do trabalho materializado do escravo, a qual lhe reflui na for- 
ma de meios de subsistência. O mesmo se dá com o capitalista. Ele só 
“adianta” na aparência. O que adianta ao trabalhador como salário ou me- 
lhor paga, uma vez que só paga o trabalho depois de executado, é parte do 
produto produzido pelo trabalhador e já convertido em dinheiro. Do produ- 
to do trabalhador, parte de que o capitalista se apropria, confiscando-a 
antes, reflui para o trabalhador na forma de salário, como adiantamento do 
novo produto, se assim se quer. 

Não é digno de Mill (o que assenta bem a MacCulloch, Say ou Bastiat) 
ater-se a essa aparência da transação para explicar a própria transação. O 
capitalista nada tem para adiantar ao trabalhador a não ser o que dele tomou 
antes, o que lhe foi adiantado pelo trabalho alheio. O próprio Malthus diz 
que o adiantamento realizado pelo capitalista não consiste “em pano” e “em 
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outras mercadorias”, mas “em trabalho”*º,, justamente naquilo que ele não 
faz. Adianta ao trabalhador o próprio trabalho do trabalhador. 

Todo o circunlóquio de Mill, entretanto, de nada lhe serve, pois não 
lhe permite esquivar-se da solução do problema: como a troca entre trabalho 
acumulado e trabalho imediato (assim Ricardo e depois dele Mill etc. enten- 
dem o processo de troca entre capital e trabalho) corresponde à lei do valor, 
com a qual está em contradição direta? Que Mill não chega a nenhum resul- 
tado fica evidente nas seguintes passagens: 


“Em que proporção se repartem os produtos entre trabalhador e capitalis- 
ta, ou que proporção regula a taxa de salário?” (p. 34, ed. Parisot.) “O 
rateio das cotas entre trabalhador e capitalista é objeto de regateio entre 
eles. Todo comércio livre é regulado pela -concorrência, e as condições 
om segundo varia a situação da oferta e da procura” (1.c., pp. 34, 


Paga-se ao trabalhador sua “cota” no produto. É o que se disse a fim 
de o transformar perante o capital num vendedor comum de mercadoria 
(produto) e para extinguir a especificidade da relação. A cota que possui no 
produto é seu produto, portanto a parte do produto na qual se corporificou 
o seu trabalho, o novo trabalho adicionado. Mas é o que não ocorre. Agora, 
ao contrário, perguntamos: qual é sua “cota” no produto, isto é, qual é seu 
produto? Pois o produto parcial que lhe pertence é sem dúvida seu produto, 

` que ele vende. Agora dizem que seu produto e seu produto são-duas coisas 
totalmente diversas. Temos primeiro de determinar o que é seu “produto 
(isto é, sua cota no produto, portanto, o produto parcial que lhe pertence). 
Ora pois, seu produto era mero verbalismo, uma vez que “a magnitude do 
valor que recebe do capitalista não é determinada por sua própria produção. 
Mill portanto conseguiu apenas deslocar um pouco a dificuldade. Assim está 
agora na mesma situação inicial. l 

Há aí um quiproquó. Consideremos a troca entre capital e trabalho 
uma atividade contínua como ela é, se não se fixa, se não se isola um ato sin- 
gular ou momento?! da produção capitalista; nessa troca recebe o trabalha- 
dor, do valor de seu produto, a-parte que repôs acrescida da porção de valor 
que deu grátis ao capitalista. Isso se repete sempre. Assim, de contínuo recebe 


De a Malthus, The Measure of value stated and illustrated. Londres, 1823, Pp. 
e . 
41. Ver nota 39, p. 1143. 
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na realidade parte do valor do próprio produto, parte ou cota do valor que 
criou. A magnitude de seu salário não é determinada por sua cota do pro- 
duto, mas ao contrário sua cota do produto é determinada pela magnitude 
de seu salário. Recebe de fato uma cota do valor do produto. Mas a cota 
que recebe é determinada pelo valor do trabalho; e não o contrário, o valor 
do trabalho pela cota no produto. O valor do trabalho é fixado, isto é, o 
tempo de trabalho de que precisa para reproduzir a si mesmo; é fixado pela 
venda de sua força de trabalho ao capitalista. Com isso também se fixa de 
fato sua cota do produto. E não ao contrário, fixando-se primeiro sua cota 
do produto e por meio dela o nível ou o valor de seu salário. Esta é uma 
das mais importantes e mais ressaltadas proposições de Ricardo, porque 
do contrário o preço do trabalho estaria determinado pelo preço da merca- 
doria que o trabalho produziu, enquanto, segundo Ricardo, o preço do 
trabalho determina apenas a taxa de lucro. 

- E como é que Mill estabelece a “cota” que o trabalhador obtém do 
produto? Por meio da oferta e da procura, da concorrência entre traba- 
lhadores e capitalistas. A todas as mercadorias aplicam-se as afirmações 
de Mill: ` 


“O rateio das cotas” (leia: do valor da mercadoria) “entre trabalhador 
e capitalista” (vendedor e comprador) “é objeto de regateio entre eles. 
Todo comércio livre é regulado pela concorrência, e as condições mudam 
segundo varia a situação da oferta e da procura” (1.c., pp. 34, 35). 


Eis aí o nó da questão. Ricardiano zeloso, Mill demonstra que oferta 
e procura podem por certo determinar as oscilações do preço de mercado 
acima ou abaixo do valor da mercadoria, mas não o valor mesmo, e que 
ambas são palavras vazias quando empregadas para determinar o valor, 
uma vez que a própria determinação delas pressupõe a determinação do 
valor. Agora, ao revés, para determinar o valor do trabalho, o valor de uma 
mercadoria — o que Say já censura em Ricardo —, recorre à fixação dele 
pela oferta e procura. 

E mais. 

Mill não diz — o que aqui não importa à questão — qual das duas 
partes representa a oferta, e qual a procura. Todavia, uma vez que o capi- 
talista oferece o dinheiro, e o trabalhador algo em troca do dinheiro, vamos 
supor a procura do lado do capitalista e a oferta do lado do trabalhador. 
Mas que “vende” então o trabalhador? Que é que oferece? Sua “cota” 
do produto que não existe? Mas é mister primeiro que sua cota do produto 
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futuro seja determinada pela concorrência entre ele e o capitalista, pela 


relação entre a “oferta e procura”. Um lado da relação, a oferta, não pode ` 


consistir em alguma coisa que seja ela mesma o resultado da luta entre a 
oferta e a procura. Assim, que põe à venda o trabalhador? Seu trabalho? 
Mas então recai Mill na dificuldade inicial que queria elidir, na troca entre 
trabalho acumulado e trabalho imediato. E quando diz que não se trocam 
aí equivalentes, ou que o valor da mercadoria vendida, do trabalho, não 
é medido pelo próprio “tempo de trabalho” e sim pela concorrência, pela 
oferta e procura, está admitindo que se desmorona a teoria de Ricardo, 
que seus adversários têm razão, que é falsa a determinação do valor da 
mercadoria pelo tempo de trabalho, porque o valor da mercadoria mais 
importante, o próprio trabalho, contradiz essa lei do valor das mercadorias. 
É o que diz diretamente Wakefield, conforme veremos adiante. 

Mill pode usar os recursos que quiser. Não consegue fugir ao dilema. 
Na melhor hipótese, para utilizar seu próprio modo de exprimir-se, a con- 
corrência entre os trabalhadores leva-os a oferecerem determinada quanti- 
dade de trabalho por um preço que, segundo a relação entre a oferta e a 
procura, é igual a segmento maior ou menor do produto que produzirão 
com essa quantidade de trabalho. Mas a circunstância de esse preço, essa 
soma em dinheiro que assim recebem ser igual a segmento maior ou menor 
do valor do produto a criar em nada impede de antemão que determinada 
quantidade de trabalho vivo (trabalho imediato) se troque por quantidade 
maior ou menor de dinheiro (trabalho acumulado, existente ademais na 
forma de valor de troca). Nada impede que quantidades desiguais de traba- 
lho se troquem uma pela outra, menos trabalho acumulado por mais 
trabalho imediato. Esse era mesmo o fenômeno que Mill tinha de esclarecer 
e procurou afastar com explicações que não ferissem a lei do valor. O fenô- 
meno de maneira nenhuma se altera e menos ainda se explica por se 
configurar na proporção do valor pago ao trabalhador com o valor do 
produto que ele criou, a relação em que troca seu trabalho imediato por 
dinheiro. Com isso apenas aparece noutra forma a troca desigual na origem 
entre capital e trabalho. . 

O embaraço de Mill com a troca direta entre trabalho-e capital — que 
Ricardo ainda toma como ponto de partida, com todo desembaraço — pa- 
tenteia-se também na sequência de sua exposição. Assim diz ele: 


“Admitamos certo número de capitalistas e certo número de trabalha- 
dores. Seja de algum modo fixada a proporção em que repartem o produto. 
Se o número de trabalhadores aumenta, sem aumentar a quantidade de 








capitais, a parte acrescida dos trabalhadores tem de procurar expelir a 
parte originalmente empregada. O que só pode conseguir ojerecento 
para trabalhar por retribuição menor. A taxa de salário tem de cair.. 
(no caso contrário temos o inverso)... “Se não varia a relação entre a 
quantidade de capitais e a da população, a taxa de salário fica a mesma” 
(1.c., pp. 35 e segs. passim). 


O que cabia determinar era “a proporção em que” (capitalistas e tra- 
balhadores) “repartem o produto”. Para fixá-la por meio da concorrência 
supõe Mill que essa proporção “seja de algum modo fixada”. Para determi- 
nar a “cota” do trabalhador pela concorrência supõe que ela, antes da 
concorrência, é “de algum modo” fixada. E mais. Para mostrar como a 
concorrência altera a repartição de algum modo determinada do produto, 
supõe que trabalhadores se “oferecem para trabalhar por retribuição menor” 
quando seu número aumenta com mais rapidez que a quantidade de capitais. 
Aí diz francamente que a oferta dos trabalhadores consiste em “trabalho” 
e que eles oferecem esse trabalho contra “retribuição”, isto é, por dinheiro, 
determinada soma de “trabalho acumulado”. Para evitar a troca direta entre 
trabalho e capital, a venda direta de trabalho, recorre à teoria da “repartição 
do produto”. E para explicar a proporção da repartição do produto, pressu- 
põe a venda direta do trabalho por dinheiro; assim essa troca original entre 
capital e trabalho se exprime depois na proporção da cota do trabalhador 
com seu produto, e de modo nenhum sua cota do produto determina aquela 
troca original. E por fim, se o número dos trabalhadores e a quantidade 
dos capitais não se alteram, a “taxa de salário” fica a mesma. Mas qual é 
a taxa de salário quando oferta e procura são concordantes? É o que é 
mister esclarecer. Não se explica pela circunstância de essa taxa se alterar 
quando se rompe aquele equilíbrio entre oferta e procura. Os torcicolos 
tautológicos de Mill só provam que ele sente que há aí na teoria ricardiana 
uma dificuldade que só pode dominar abandonando a teoria. 


Contra Malthus, Torrens etc. Contra a determinação do valor das 
mercadorias pelo valor do capital observa Mill com acerto: 


“Capital é igual a mercadorias. Então, o valor das mercadorias, se depen- 
de do valor do capital, depende do valor das mercadorias. O valor das 
mercadorias depende de si mesmo” (Elements etc., Londres, 1821, 
p- 74). 








(Mill não dissimula a oposição entre capital e trabalho. É necessário, 


que a taxa de lucro seja grande para ser importante a classe social isenta do 
trabalho imediato; por isso, o salário tem de ser relativamente pequeno. 
É necessário que a massa dos trabalhadores não seja senhora de seu tempo 
e seja escrava de suas necessidades, a fim de que as capacidades humanas 
(sociais) possam desenvolver-se livremente em classes às quais a classe 
trabalhadora serve apenas de base. Esta classe representa a inexistência de 
desenvolvimento para que as outras classes representem o desenvolvimento 
humano. Eis aí a contradição real em que se desenvolve a sociedade bur- 
guesa e até hoje se tem desenvolvido toda sociedade, e que se considera 
lei necessária, isto é, vê-se no existente o racional absoluto. 


“A perfectibilidade humana, ou o poder de elevar-se de contínuo de um 
degrau da ciência e da felicidade para outro, parece depender, em grande 
parte, de uma classe de homens que são senhores de seu tempo, isto é, 
que são bastante ricos para ficarem isentos de toda preocupação quanto 
aos mejos de viver num certo nível de fruição. Essa classe de seres 
humanos cultiva e amplia o conhecimento, difunde-o; seus filhos reee- 
bem a melhor educação e estão preparados para todas as funções mais 
altas e delicadas da sociedade; tornam-se legisladores, juízes, administra- 
dores, professores, inventores em todas as artes e superintendentes de 
todas as obras máis importantes por meio das quais sc estende o domínio 
da espécie humana sobre as forças da natureza” (ed. Parisot, Paris, 1823, 
p. 65). “É evidente que a remuneração do capital tem de ser grande a 
fim de que proporção considerável da sociedade esteja em. condições de 
fruir as vantagens do ócio” (1.c., p. 67). J 


* ** 


Outros aspectos além dos já considerados. 
Mill como ricardiano distingue trabalho e capital simplesmente como 
Jormas diferentes de trabalho. 


“Trabalho e capital — um, trabalho imediato, ... o outro, trabalho acu- 
mulado” (12 ed. inglesa, Londres, 1821, p. 75). 


Diz noutra passagem: 


“No tocante a essas duas espécies de trabalho observar: nem sempre 
são pagas de acordo com a mesma taxa” (ed. Parisot, p. 100). 


Atinge aí o ponto essencial. Uma vez que é sempre o trabalho acumu- 


lado, o capital, que paga o trabalho imediato, a circunstância de não serem 
pagos de acordo com g mesma taxa significa apenas que mais trabalho 
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imediato se troca por menos trabalho acumulado e que isso ocorre “sempre”, 
pois do contrário o trabalho acumulado não se trocaria como “capital” 
por trabalho imediato e, além de não dar o juro bem alto desejado por Mill, 
não proporcionaria juro algum. Assim, uma vez que Mill, como Ricardo, 
considera a troca entre capital e trabalho troca direta entre trabalho acumu- 
lado e imediato, admite-se aí que estes se trocam em proporções desiguais 
e que no tocante aos dois se esboroa a lei do valor, a troca entre quantidades 
iguais de trabalho. 


c) Mill não compreende o papel regulador do lucro industrial 


Mill ressalta como lei fundamental a suposição feita por Ricardo para 
expor sua teoria da renda (rent).*? 


“Todos os outros lucros têm de nivelar-se à taxa de lucro agrícola” 
(22 ed., Londres, 1824, p. 78). 


Isso é um erro fundamental, por começar a produção capitalista na 
indústria e não na agricultura e só aos poucos se apoderar desta, de modo 
que só com o progresso da produção capitalista o lucro agrícola se nivela 
ao industrial e só em virtude desse nivelamento é este lucro influenciado 
por aquele. Primeiro, portanto, erro histórico. Mas, segundo, uma vez que 
exista tal nivelamento — isto é, supondo-se a agricultura em nível desenvol- 
vido e" que o capital vai na indústria para a agricultura e vice-versa conforme 
a taxa de lucro —, também é falso que daí em diante os lucros agrícolas 
sejam os reguladores, em vez de haver a influência recíproca. Aliás, para 
explicar a renda (rent), Ricardo admite o contrário. Sobe o preço do trigo; 
por isso caem os lucros não na agricultura (desde que não haja nova entrada 
de terras piores ou de doses adicionais, menos produtivas, de capital) — pois, 


42. Ver volume 2, pp. 901 e 902. 
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para o arrendatário, o benefício da alta do preço do trigo é maior do que o. 


custo da alta do salário, oriunda da alta do preço do trigo —, mas na indús- 
tria, onde não se dá tal compensação equivalente ou em excesso. Com isso 
cai a taxa de lucro industrial e em conseqiiência pode o capital que propor- 
ciona essa taxa de lucro mais baixa ser empregado em terras piores. Isso 
não ocorreria com a taxa anterior de lucro. E só por repercutir essa queda 
do lucro industrial sobre o agrícola referente às piores terras é que cai o 
lucro agrícola em geral, e uma parte dele nas terras melhores desprende-se 
do lucro na forma de renda. Este é o processo apresentado por Ricardo; 
nele, portanto, o lucro industrial regula o agrícola. 

Nessas circunstâncias, se o lucro agrícola subisse em virtude de melho- 
ramentos na agricultura, subiria também o lucro industrial. Mas isso de 
maneira nenhum exclui que, assim como o decréscimo do lucro industrial 
originalmente determina o decréscimo do lucro agrícola, uma elevação dele 
acarrete alta do lucro agrícola. E isso ocorre sempre que o lucro industrial 
suba sem depender do preço do trigo e de outros meios de subsistência 
agrícolas que entram no salário dos trabalhadores, em virtude portanto 
da queda do valor das mercadorias que formam o capital constante etc. 
Há antes impossibilidade absoluta de explicar a renda (rent), se o lucro 
industrial não regular o agrícola. A taxa média de lucro se estabelece na 
indústria pelo nivelamento dos lucros dos capitais e pela resultante conver- 
são dos valores em preços de custo. Esses preços de custo — o valor do 
capital adiantado + lucro médio — constituem a precondição que a apri- 
cultura recebe da indústria, uma vez que na agricultura, por causa da pro- 
priedade da terra, não pode ocorrer aquele nivelamento. Se o valor do 
produto agrícola é maior do que seria o preço de custo, determinado pelo 
lucro industrial médio, o excedente desse valor sobre o preço de custo 
forma a renda absoluta. A fim de se poder medir esse excedente do valor 
sobre o preço de custo, o preço de custo tem de ser o primordial, isto é, 
a indústria tem de impô-lo como lei à agricultura. 


Trecho a registrar de Mill: 


“O que se consome produtivamente é sempre capital. É uma propriedade 
do consumo produtivo digna de observação. O que é consumido produti- 
vamente é capital e vem a ser capital pelo consumo” (ed. Parisot, 1.c., 
pp. 241, 242). 
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d) Procura, oferta, superprodução 


“Procura designa a vontade e os meios de comprar... O equivalente” 
(meios de comprar) “de que uma pessoa é portadora é o instrumento 
da procura. A dimensão de sua procura mede-se pelo valor desse equiva- 
lente. À procura e o equivalente são termos que Teciprocamente se podem 
substituir... A vontade” (de uma pessoa) “de comprar e os meios de 
fazê-lo são portanto iguais, ou a procura” (de uma pessoa) “é exatamente 
igual ao montante que produziu e que não quer consumir” (ed. Parisot, 
1.c., pp. 252, 253). 


Vemos aí como se demonstra a identidade imediata entre a oferta e 
a procura (e daí a impossibilidade de uma superabundância geral). A procura 
consiste no produto, e precisamente a dimensão dessa procura é medida 
pelo valor desse produto. A mesma “demonstração” abstrata com que Mill 
assegura que compra e venda não são diferentes e sim idênticas, as mesmas 
frases tautológicas com que prova que os preços dependem da quantidade 
de dinheiro circulante; o mesmo método de provar que oferta e procura 
(formas apenas mais desenvolvidas de comprador e vendedor) têm de 
coincidir. É sempre a mesma lógica. Uma relação, se encerra antinomias, 
além de ser uma contradição, é unidade de elementos contrários. É por 
isso unidade sem contradição. Esta é a lógica de Mill, para eliminar as 
“contradições”. 

Partamos, primeiro, da oferta. O que ofereço é mercadoria, unidade 
de valor de uso e valor de troca, por exemplo, determinada quantidade 
de ferro = 3 libras = determinada quantidade de tempo de trabalho. Sou 
fabricante de ferro de acordo com essa suposição. Forneço um valor de 
uso, ferro, e forneço um valor, isto é, o valor expresso no preço do ferro, 
nas 3 libras. Só existe esta pequena diferença. Determinada quantidade 
de ferro é por mim lançada realmente no mercado. Ao revés, o valor do 
ferro só existe em seu preço, que primeiro tem de ser realizado pelo com- 
prador do ferro, o qual para mim representa a procura de ferro. A procura 
do vendedor de ferro consiste na procura do valor de troca do ferro, o 
qual, embora se encerre no ferro, não está convertido em dinheiro. É 
possível que o mesmo valor de troca se configure em quantidades bem 
diferentes de ferro. A oferta de valor de uso e a oferta de valor a realizar 
portanto não são de modo nenhum idênticas, uma vez que quantidades 
bem diversas de valor de uso podem representar a mesma quantidade de 
valor de troca. 
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O mesmo valor de 3 libras pode configurar-se em 1,3 ou 10 toneladas.. 
A quantidade de ferro (valor de uso) e a quantidade de valor que forneço 
não estão em nenhuma proporção recíproca, pois a segunda pode permane- 
cer invariável, por mais que a primeira varie. Não importa a quantidade 
de ferro que forneço, quero sempre, de acordo com a suposição, realizar 
o valor dele, independente da sua própria quantidade, de sua existência 
de valor de uso em geral. O valor fornecido (mas ainda não realizado) não 
guarda proporção com a quantidade fornecida de ferro. Assim, não há 
a menor razão para se supor que a possibilidade de vender uma mercadoria 
por seu valor guarde alguma relação com o volume da mercadoria por mim 
fornecida. Para o comprador minha mercadoria existe antes de mais nada 
como valor de uso. Compra-a como tal. Ele precisa é de determinada quan- 
tidade de ferro. Sua necessidade de ferro não é determinada pela quantidade 
por mim produzida, como o valor do meu próprio ferro não guarda corres- 
pondência com essa quantidade. 

Sem dúvida, quem compra tem nas mãos a imagem transmutada de 
uma mercadoria, dinheiro — a mércadoria na figura do valor de troca, e 
só pode aparecer como comprador porque antes aparece ou outros apare- 
ceram como vendedores de mercadoria que agora existe na forma de 
dinheiro. Mas isso não constitui de modo algum motivo para que seu 
dinheiro se reconverta em minha mercadoria ou para que súa necessidade 
de minha mercadoria seja determinada pela quantidade em que a produzi. 
Seja qual for sua procura de minha mercadoria, pode-exigir quantidade 
menor que a que ofereço, ou a quantidade toda, mas abaixo de seu valor. 
Sua procura não precisa corresponder à minha oferta, do mesmo modo 
que não são idênticos a quantidade que ofereço e o valor a que a ofereço. 

Todavia não cabe aqui o exame completo da oferta e procura. 

Quando forneço ferro, não procuro ferro e sim dinheiro: forneço 
um valor de uso particular e procuro o valor dele. Minha oferta e minha 
procura diferem portanto como valor de uso e valor de troca. Desde que 
forneço um valor no próprio ferro, procuro a realização desse valor. Minha 
oferta e minha procura diferem tanto quanto o ideal e o real. Além disso, 
a quantidade que forneço e seu valor não guardam uma relação entre si. A 
procura da quantidade de valor de uso que ofereço não se regula pelo 
valor que quero realizar, mas pela quantidade que o comprador precisa a 
dado preço. 
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Outras afirmações de Mill: 


“É claro que todo ser humano traz para o volume global dos produtos 
que constituem a oferta tudo aquilo que produziu e não quer consumir. 
Seja qual for a forma em que parte do produto anual tenha chegado às 
mãos de um ser humano, este, se se propõe ele mesmo nada consumir 
dela, quer desfazer-se totalmente dela, e por-isso toda essa parte vai 
acrescer a oferta. Se consumir um segmento dela, quer desfazer-se do 
resto, e todo esse resto entra na oferta” (1.c.,p. 253). . 


Noutras palavras, isso significa apenas que todas as mercadorias 
lançadas no mercado constituem a oferta. 


“Pois a procura de todo ser humano é igual âquela parte do produto 
anual, ou seja, à parte da riqueza da qual quer desfazer-se” 


(essa não! Sua procura é ígual ao valor (desde que se realize) da porção 
de produtos da qual quer desfazer-se; quer desfazer-se de determinada 
quantidade de. valor de uso, e o que quer obter é o valor desse valor de 
uso. As duas coisas não são em absoluto idênticas), “e a oferta de todo 
ser humano é exatamente a mesma coisa” (de modo nenhum; sua procura 
não consiste naquilo de que se desfazer, isto é, no produto, mas na procura 
do valor desse produto, e sua oferta, ao contrário, consiste de fato no pro- 
duto, enquanto o valor dele só é fornecido idealmente), 


“oferta e procura de todo indivíduo são necessariamente iguais” (1.c., 
pp. 253, 254). 


Quer dizer que são iguais o valor da mercadoria por ele fornecida 
e o valor que por ela exige e que não tem; quando vende a mercadoria 
pelo valor, são iguais o valor fornecido (na forma de mercadoria) e o valor 
recebido (na forma de dinheiro). Mas da circunstância de querer vender 
a mercadoria pelo valor não se segue que isso ocorra. A quantidade de 
mercadoria constitui sua oferta, encontra-se no mercado. Ele procura o 
valor dela.) 


“Oferta e procura têm entre si uma relação peculiar. Toda mercadoria 
oferecida sempre é ao mesmo tempo instrumento de uma procura, e uma 
mercadoria que é o instrumento de procura sempre constitui ao mesmo 
tempo parte do volume geral de produtos que formam a oferta. Toda 
mercadoria é sempre objeto ao mesmo tempo de procura e de oferta. 
Quando dois seres humanos efetuam uma troca, um não representa 
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apenas uma oferta, e o outro apenas uma procura; (cada um deles repre- 


senta duas coisas: oferta e procura); sua oferta é o instrumento de” 


sua procura, e em consegiiência são por completo iguais sua oferta e 
procura. Mas, se a oferta e procura de cada indivíduo são sempre iguais, 
também o serão a oferta e a procura de todos os indivíduos de uma 
nação, tomados em conjunto. Por isso, por mais alto que seja o mon- 
tante do produto anual, nunca pode ultrapassar o montante da pro 
cura anual. A totalidade do produto anual se reparte num número de 
cotas = número de indivíduos por que se reparte o produto. A tota- 
lidade da procura = segmento da totalidade das cotas, não reservado 
pelos possuidores delas para o próprio consumo; mas a totalidade das 
cotas = totalidade do produto anual” (1.c., pp. 254, 255). 


k A x 


Uma vez que Mill supõe que são iguais a oferta e a ptocura de cada 
indivíduo, é perfeitamente supérflua toda a engenhosa prolixidade para 
demonstrar que são iguais a oferta e a procura de todos os indivíduos. 


EEE SE 


Como os contemporâneos ricardianos viam Mill percebe-se, por 
exemplo, no seguinte: É 


“Temos aí portanto um caso pelo menos” (isto é, no tocante à definição 
de Mill do valor do trabalho) “onde o preço (o preço" do trabalho) é 
regulado de maneira permanente pela relação entre ofertá e procura” 
(Discours su l'écon. polit, de McCulloch, tradução de Gme Prévost, 
Genebra, 1825, no apêndice de Prévost, Réflexions sur le système de 
Ricardo, p. 187). 


McCulloch, no citado Discours, diz que Mill tem por objetivo: 


“proporcionar uma dedução lógica rigorosa dos princípios da economia 
política” (p. 88). Mill “examina quase todos os temas em debate. Escia- 
rece e simplifica as questões mais complicadas e mais difíceis, e coloca 
os diversos princípios da ciência em sua ordem natural” (1.c.). 


De sua lógica pode-se inferir que ele, em geral, conserva a estrutura 


ricardiana de todo ilógica — matéria que analisamos antes”? —, ingenua- 
mente, como se fosse no conjunto a “ordem natural”. 


43. A frase entre parênteses foi omitida por Marx. 
44. Ver vol. 2, pp. 597-602. 
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e) Prévost. Rejeição de algumas conclusões de Ricardo e James 
Mill Tentativas de provar que não é inevitável redução 
constante do lucro. 


No tocante ao citado Prévost, que em suas Réflexions etc. toma 
por base a exposição de Mill sobre o sistema ricardiano, algumas de suas 
objeções estribam-se em mera e elementar incompreensão de Ricardo. 

Mas sobre renda fundiária cabe registrar o seguinte: 


“Pode-se levantar dúvida sobre a influência das terras inferiores na deter- 
minação dos preços, quando se leva em conta, como é devido, sua exten- 
são relativa” (Prévost, 1.c., p. 177). 


Prévost cita de Mill a passagem seguinte, que é também relevante para 
minha investigação, pois Mill imagina aí um exemplo em que a renda dife- 
rencial surge em virtude de a nova procura, a procura adicional, ser suprida 
por um solo melhor. e não por um pior, isto é, a sequência ascendente. 


“Mill usa esta comparação: 'admitamos que todas as terras cultivadas 
em determinado país sejam da mesma qualidade e proprocionem os 
mesmos lucros aos capitais nelas aplicados, excetuado um único acre 
que gera produto seis vezes maior que o obtido em qualquer outro"” 
(Mill, Elements etc., 22 ed., p. 71). “Como demonstra Mill, é certo 
que o arrendatário desse último acre não poderia elevar sua renda fun- 
diária”“5 (isto é, não poderia obter lucro maior que os outros arrenda- 
tários; à coisa está terrivelmente mal expressa), “e que cinco sextos do 
produto fluiriam para o dono da terra.” 


(Aí portanto renda diferencial, sem redução da taxa de lucro e sem 
alta do preço do produto agrícola.) (Isso, tem de acontecer com maior 
frequência por ter a localização de melhorar de maneira constante com o 
desenvolvimento industrial de um país, com os meios de transporte, seja 
qual for a fertilidade natural, e a localização relativamente melhor atua 
como fertilidade natural maior.) 


45. Segundo a errata apenas ao livro de McCulloch, Discours sur l'origine, les 
progrés, les objets particuliers, et Vimportance de l'économie politique, trad. de G. 
Prévost, essa passagem deve ser lida assim: “... o arrendatário desse último acre não 
poderia deixar de pagar a renda fundiária...” 
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“Mas, se o engenhoso autor tivesse feito uma suposição semelhante do. 
caso oposto, teria visto que o resultado seria diferente. Admitamos que 
todas as terras sejam de igual qualidade, excetuado um acre de solo 
inferior. Seja o lucro do capital nesse único acre a sexta parte do lucro 
obtido em qualquer outro acre. É admissível que o lucro de vários 
milhões de acres se reduza à sexta parte de seu lucro usual? É provável 
que esse único acre não tenha influência alguma porque os vários produ- 
tos (em especial o trigo), ao chegarem no mercado, não são sensivelmente 
atingidos pela concorrência de quantidade tão ínfima. Por isso dizemos 
que a asserção dos ricardianos sobre- o efeito das terras inferiores deve 
ser modificada considerando-se a extensão relativa das terras de fertili- 
dade diferente” (Prévost, 1.c., pp. 177, 178). 


* k k 


(Say em suas notas ao livro de Ricardo na tradução de Constancio só 
apresenta uma observação correta sobre o comércio exterior. * Pode-se 
também obter lucro por meio de fraude, e um ganha o que o outro perde. 
Dentro de um país perda e ganho se compensam. Mas não entre países 
diferentes. E mesmo a teoria de Ricardo considera — o que Say não observa 
— que 3 jornadas de trabalho de um país podem trocar-se por uma de outro. 
A lei do valor experimenta aí modificação substancial. Ou seja, as jornadas 
de trabalho de países diferentes podem estar entre si numa razão semelhan- 
te à existente dentro de um país entre o trabalho qualificado, complexo e 
o não qualificado, simples. Nesse caso, o país mais rico explora o mais 
pobre, mesmo quando este ganha por meio da troca, conforme.expôs J. St. 
Mill em Some Unsettled Questions ete.*”). 


* kk 


“Reconhecemos que em geral a taxa de lucro agrícola determina a do 
lucro industrial. Mas ao mesmo tempos temos de observar que este reage 
necessariamente sobre aquele. Quando o preço do trigo sc eleva a certo 
ponto, Os capitais industriais se cncaminham para a agricultura e rebai- 
xam necessariamente os lucros agrícolas” (Prévost, 1.c., p. 179). 


46. Marx alude à nota de Say no cap. VII (“Do comércio exterior”) do livro de 
David Ricardo On the principles of politica! economy, and taxation, traduzido por 
F. S. Constancio para o francês, nota em que Say apresenta como exemplo o fato de o 
açúcar importado das Antilhas ficar mais barato na França que o nela produzido. 

47. John Stuart Mill, Essays on some unsettled questions of Political economy, 
Londres, 1844, pp. 2 e 3. 
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Correta a objeção levantada mas numa formulação por demais aca- 
nhada. Ver acima." 

Os ricardianos sustentam que o lucro só pode cair por crescer O salário 
ao subir, com o crescimento da população, o preço dos meios de subsistên- 
cia, o que decorre da acumulação de capital, por se cultivarem terras piores 
com essa acumulação: Mas o próprio Ricardo admite que os lucros também 
podem cair quando os capitais crescem com mais rapidez que a população; 
a concorrência dos capitais entre si faz portanto subir o salário. Isso é 
smithiano. Prévost diz: 


“Se a procura crescente dos capitais faz subir o preço dos trabalhadores, 
isto é, o salário, não parece desarrazoado afirmar que a oferta crescente 
desses mesmos capitais não podc fazer baixar o preço dos capitais, nou- 
tras palavras, o lucro?” (1.c., p. 188) 


A falsa base ricardiana só pode explicar a baixa de lucro pelo decrés- 
cimo da mais-valia, portanto, do trabalho excedente, isto é, pelo valor maior 
ou encarecimento dos meios de subsistência consumidos pelo trabalhador, 
em consegiência, pela alta do valor do trabalho, embora a retribuição do 
trabalhador, em vez de ascender, decline, e Prévost procura sobre essa 
base demonstrar que não é inevitável decréscimo contínuo do lucro. 

Primeiro diz ele: 


“A situação próspera começa elevando os lucros” 


(a saber, os lucros agrícolas; com a situação próspera cresce a população, 
em consequência, a procura de produtos agrícolas, e daí o lucro suplementar 
do arrendatário), 


“e bem antes que se cultivem novas terras. Desse modo, quando estas 
exercem influência sobre a renda fundiária, que reduz os lucros, estes, 
embora de imediato reduzidos, ficam tão elevados quanto o eram antes 
da ascensão... Por que numa época qualquer passam a ser cultivadas 
terras de qualidade inferior? Isso só pode ocorrer por se esperar um 
lucro pelo menos igual ao lucro corrente. E que circunstância pode gerar 
essa taxa de lucro em tais terras? O acréscimo da população. Pressionan- 
do... os limites dos meios de subsistência, esse acréscimo faz subir o preço 
dos alimentos (do trigo em particular) e desse modo proporciona aos 
capitais agrícolas altos lucros. Os outros capitais afluem para as terras; 
mas, uma vez que estas têm uma extensão limitada, essa concorrência 


48. Ver pp. 1153 e 1154 neste volume. 
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maior que no comércio ou nas manufaturas, cultivando-se terras inferio- 
res. Se as terras inferiores estão disponíveis em extensão suficiente, daí 
em diante os lucros agrícolas têm de se regular pelos capitais por último 
aplicados nas terras. Se partimos da taxa de lucro existente no início 
da ascensão (com a divisão do lucro em lucro e renda fundiária), veremos 
que o lucro não tende a diminuir. Sobe com a população crescente, até 
que o lucro agrícola tenha aumentado tanto que possa experimentar 
(com novas culturas) uma redução considerável, sem jamais cair abaixo 
da taxa primitiva ou, em palavras mais precisas, abaixo da taxa média, 
determinada por diversas circunstâncias” (pp. 190 a 192). 





É evidente que Prévost interpreta mal o ponto de vista ricardiano. 
Em virtude da prosperidade aumenta a população, em, consequência o 
preço dos produtos agrícolas, e portanto os lucros agrícolas. (Embora 
não se compreenda, se esse aumento é constante, porque, após expirar 
o arrendamento, as rendas fundiárias não seriam elevadas e esses lucros 
suplementares agrícolas não seriam percebidos na forma de renda fundiária, 
mesmo antes de cultivadas as terras inferiores.) Mas a mesma alta do pro- 
duto agricola que faz subir os lucros agrícolas eleva o salário em todas as 
indústrias, e por isso faz cair os lucros industriais. Forma-se assim uma 
nova taxa de lucro na indústria. Se então as terras inferiores, ao existente 
preço de mercado, pagam apenas essa taxa de lucro mais baixa, podem 
aplicar-se capitais nas terras inferiores. São para aí atraídos pelos altos 
lucros agricolas e pelo alto preço de mercado do trigo. Os capitais, antes 
de terem transmigrado em quantidade suficiente, ainda podem, como diz 
Prévost, dar lucros mais altos que O lucro industrial rebaixado. Mas, logo 
que suficiente a oferta adicional, cai o preço de mercado, de modo que 
este para as terras inferiores só proporciona o lucro industrial ordinário. 
O que o produto proporciona a mais nas melhores terras converte-se em 
renda fundiária. Esta é a concepção ricardiana, cujo fundamento Prévost 
aceita e utiliza para raciocinar. O trigo está mais caro que antes da elevação 
do lucro agrícola. Mas o lucro suplementar que proporcionava ao arrenda- 
tário converte-se em renda fundiária. Desse modo, portanto, cai o lucro 
dos terrenos melhores à taxa mais baixa do lucro industrial, surgida em 
virtude da alta dos produtos agrícolas. Não se concebe como não tenham 
os lucros, por isso, de cair — excluídas outras circunstâncias modificadoras 
— abaixo de sua “taxa primitiva”. Podem naturalmente ocorrer outras 
circunstâncias. Seja como for, o lucro agrícola, de acordo com o pressu- 
posto, mantém-se mais elevado que o industrial depois da alta dos meios de 
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encontra sua barreira; e chega-se a um ponto onde aínda se obtém lucro. 














subsistência. Mas, se a parte dos meios de subsistência do trabalhador 
fornecida pela indústria tiver, em virtude do desenvolvimento da produ- 
tividade, barateado tanto que o salário (ainda quando pago pelo valor 
médio) não suba tanto quanto, sem essas circunstâncias paralisantes, teria 
de se elevar em proporção com a alta dos produtos agrícolas; se, ademais, 
o mesmo desenvolvimento da produtividade tiver reduzido do mesmo modo 
o preço dos produtos fornecidos pela indústria extrativa, e também das 
matérias-primas agrícolas que não entram na alimentação, não precisará 
cair o lucro industrial (embora a suposição seja pouco provável), embora 
se mantenha mais baixo que o lucro agrícola. Uma queda deste por causa 
da transferência de capital para a agricultura e da formação de renda fundiá- 
ria apenas restabeleceria a antiga taxa de lucro. 
Segundo, Prévost se lança a outro aspecto da questão: 


“As terras de qualidade inferior... só são cultivadas quando proporcio- 
nam lucros iguais ou superiores aos dos capitais industriais. Muitas 
vezes, nessas circunstâncias, apesar das novas culturas, o preço do trigo 
e dos demais produtos agrícolas continua ainda muito alto. Esses altos 
preços oprimem a população trabalhadora porque à alta dos salários não 
segue exatamente à dos preços dos bens de consumo dos assalariados. 
Constituem um gravame, em maior ou menor grau, para a população 
inteira, uma vez que a alta dos salários e a do preço dos gênero de pri- 
meira necessidade atingem quase todas as mercadorias. Esse gravame 
universal, em conjunto com a mortalidade que uma população superabun- 
dante acarreta, causa decréscimo do número dos trabalhadores assalaria- 
dos e, em consequência, alta dos salários e baixa do lucro agrícola. Daí 
em diante as operações ocorrem em sentido inverso ao anterior. Os 
capitais se retiram das terras inferiores e voltam para a indústria. Mas 
o princípio. da população logo atuará de novo; assim que tiver cessado 
a miséria, aumentará o número dos trabalhadores, diminuirá seu salário 
e portanto crescerão os lucros. Deve ocorrer uma sequência de tais 
oscilações sem que varie o lucro médio. O lucro pode por outras causas 
subir ou descer, ou por aquela causa mesma; pode alternar variações 
opostas sem que se possa atribuir a média de sua alta ou baixa à necessi- 
dade de cultivar novas terras. A população é o regulador que restabelece 
a ordem natural e mantém o lucro dentro de certos limites” (1.c., Pp- 
194 a 196). 


Embora confuso, o enfoque está correto segundo o “princípio da 
população”. Só que não se harmoniza com o pressuposto de subirem os 
lucros agrícolas até que se tenha criado a oferta adicional correspondente 
à população. Admitida por esse meio a alta constante do preço do produto 
agrícola, não se segue daí o decréscimo da população, mas o declínio geral 
da taxa de lucro, por conseguinte, da acumulação e, em consequência, da 
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população. De acordo com a tese ricardo-malthusiana a população cresceria . 


mais lentamente. Mas o que está subjacente em Prévost é o seguinte: o 
processo comprimiria o salário abaixo do nível médio; com essa queda do 
salário e a miséria do trabalhador, queda dos preços do trigo e daí nova alta 
do lucro. 

Esse estudo, entretanto, não cabe neste trabalho onde se supõe ser 
sempre pago o valor do trabalho, o que corresponde aos meios de subsistên- 
cia necessários para a reprodução dos trabalhadores. 

A argumentação de Prévost é importante porque mostra que o ponto 
de vista ricardiano — em conjunto com o malthusiano que adotou — pode 
por certo explicar oscilações da taxa do lucro, mas não queda (constante) 
dela sem repercussões, pois, em certo nível, a alta dos preços do trigo 
e a queda dos lucros rebaixariam o salário, acarretariam redução violenta 
da população, em consequência dos preços do trigo e dos meios de subsis- 
tência, e por isso nova elevação do lucro. 


3. Publicações Polêmicas 


O período entre 1820 e 1830 é a época metafisicamente mais impor” 
tante da história da economia nacional inglesa. Quebram-se lanças teóricas 
a favor e contra a teoria de Ricardo, numa série de trabalhos polêmicos 
anônimos; são citados aqui os mais importantes e sobretudo com vistas 
apenas aos pontos ligados ao nosso tema. Mas é ao mesmo tempo caracte- 
rístico daquelas obras polêmicas girarem todas meramente em torno da 
determinação do conceito de valor e de sua relação com o capital. 


a) “Observations on certain verbal disputes...” 
Ceticismo na Economia Política 


Observations on certain verbal disputes in Political Economy, parti- 
culary relating to value and to demand and supply, Londres, 1821. 
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Não lhe falta certa agudeza. O título é significativo: Verbal Disputes. 
Em parte contra Smith, Malthus e também contra Ricardo. 
O verdadeiro sentido dessa obra está em que 


“as discussões... decorrem apenas do uso das palavras em sentidos dife- 
rentes por diferentes pessoas; de os debatedores, como os cavaleiros 
da legenda, terem uma visão diferente do escudo” (pp. 59, 60). 


Um ceticismo dessa ordem prenuncia a dissolução de uma teoria, 
precede um ecletismo atordoado e sem escrúpulos, para uso doméstico. 
Antes de mais nada, com relação à teoria do valor de Ricardo: 


“Há uma óbvia dificuldade em supor que o trabalho é o que imaginamos 
quando falamos do valor ou do preço real em oposição ao preço nominal; 
pois muitas vezes desejamos falar do valor ou do preço do próprio tra- 

. balho. Quando por trabalho, como o preço real de uma coisa, entende- 
mos o trabalho que produziu a coisa, acresce outra dificuldade; é que 
muitas vezes queremos falar do valor ou preço da terra, mas a terra não 
é produzida por trabalho. Essa definição portanto só se pode aplicar 
a mercadorias” (1.c., p. 8). 


No tocante a trabalho está correta a objeção contra Ricardo quanto 
a admitir este que o capital compra de imediato trabalho, e quanto a falar 
portanto diretamente do valor do trabalho, embora se compre e venda o 
uso temporário da força de trabalho, ela mesma um produto. Ao invés de 
se resolver o problema, acentua-se aí apenas que um problema está sem 
solução. i 

Assim absolutamente certo que “o valor ou preço da terra”, que não 
é produto do trabalho, parece contradizer de imediato o conceito de valor 
e deste não pode decorrer diretamente. Usada contra Ricardo, essa afirma- 
ção deixa de ser significativa, pois o autor não lhe ataca a teoria da renda 
fundiária na qual Ricardo expõe justamente como o valor nominal da terra 
se forma na base da produção capitalista, sem contradizer a definição do 
valor. O valor da terra é tão-só o preço que se paga pela renda fundiária 
capitalizada. É mister supor aí portanto desenvolvimentos de alcance 
bem maior que os que se podem inferir à primeira vista da mera observação 
da mercadoria e de seu valor; como acontece com o capital fictício? em 
que atua o jogo de bolsa e que é apenas a compra e venda de certo direito 


49. Ver O Capital, livro 3, vol. 5, ed. DIFEL, pp. 536, 537, 566 e 567. 
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a cotas da tributação anual, capital que não se pode explicar com a simples - 


idéia do capital produtivo. 

A segunda objeção, a de que Ricardo converte num ente absoluto 
o valor que é um ente relativo, tornou-se outra obra polêmica (de Bailey) 
surgida mais tarde, o alvo do ataque contra todo o sistema ricardiano. 
Ao citar esta obra aduziremos o que for pertinente em Observations. 

Num comentário incidental encontra-se uma afirmação acertada sobre 
a fonte donde provém o capital que paga o trabalho, sem que o autor 
tome consciência -desse acerto (com isso quer antes provar o que diz no 
período seguinte que não sublinhei, a saber, que a própria oferta de trabalho 
é uma barreira contra a tendência do trabalho de cair a seu preço natural). 


““/Uma oferta acrescida de trabalho é uma oferta acrescida daquilo que 
se destina a comprar trabalho.) Assim, se dizemos com Ricardo que o 
trabalho tende sempre para o que ele chama de seu preço natural, temos 
de nos lembrar apenas que o acréscimo ocorrido em sua oferta para 
efetuar essa tendência é ele mesmo causa da força atuante em sentido 


contrário a qual impede a tendência de se tornar efetiva” ae, 


pp. 72, 73). 


Se não partimos do preço médio do trabalho, isto é, do valor do 
trabalho, nenhuma análise é possível; e tampouco é viável se não partimos 
do valor das mercadorias em geral. Só então é possível entender-os fenôme- 
nos reais das oscilações de preços. en 


“Não se quer dizer ter ele” (Ricardo) “afirmado que-dois lotes individua- 
lizados de dois artigos diferentes, como chapéu e sapatos, se trocam um 
pelo outro quando esses dois lotes individualizados forem produzidos 
por quantidades iguais de trabalho. Por “mercadoria” deve-se entender 
aqui a “espécie de mercadoria’, não um chapéu isolado, de per si, um par 
de sapatos isolado etc. O trabalho todo que na Inglaterra produz todos 
os chapéus deve ser, para esse fim, considerado repartido por todos os 
chapéus. Isso parece-me não ter sido expresso no início é nas exposições 
gerais de sua doutrina” (1.c., pp. 53, 54). 

“Ricardo, por exemplo, ‘fala de uma porção do trabalho do construtor 
de máquinas”, contida por exemplo num par de meias. Todavia, o “tra- 
balho total’ que produziu cada par isolado de meias e do qual estamos 
falando abrange o trabalho todo desse construtor e não ‘uma porção”, 
pois uma máquina faz muitos pares, e nenhum par podia ter sido feito 
Com a dispensa de qualquer parte da máquina” (1.€., p. 54). 


A última passagem repousa num mal-entendido. A máquina inteira entra 


no processo de trabalho,e só parte dela entra no processo de formação de valor. 
Quanto ao resto há algo acertado na observação. 
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Partimos da mercadoria — dessa forma social específica do produto 
— considerando-a base e precondição da produção capitalista. Tomamos 
produtos individualizados e analisamos as determinações de forma que 
encerram como mercadoria e os qualificam de mercadoria. Antes da produ- 
ção capitalista — em modos de produção anteriores — grande parte do 
produto não entra em circulação, não se lança ao mercado, não se gera 
como mercadoria, não se torna mercadoria. Além disso, grande parte dos 
produtos que entram na produção não é mercadoria e não é como merca- 
doria que entra no processo. A conversão dos produtos em mercadorias 
só ocorre em pontos isolados, estende-se apenas à sobra da produção etc. 
ou a esferas isoladas da produção (produtos da manufatura) etc. Não é 
na qualidade dé artigos de comércio que a totalidade dos produtos entra 
no processo, nem é nessa qualidade que dele sai. Contudo, a transformação 
do produto em mercadoria, a circulação de mercadorias e portanto do 
dinheiro dentro de limites determinados e daí um comércio desenvolvido 
até certo nível constituem precondição, ponto de partida da formação de 
capital e da produção capitalista. Tratamos a mercadoria como tal precon- 
dição, uma vez que partimos dela como o elemento mais simples da produ- 
ção capitalista. Mas, além disso, o produto, o resultado da produção capita- 
lista, é mercadoria. O que se manifesta como seu elemento apresenta-se 
depois como seu próprio produto. Só na base dessa produção é que a 
mercadoria se torna forma geral do produto, e quanto mais ela se desen- 
volve tanto mais entram em seu processo os produtos como ingredientes, 
sob a forma de mercadoria. A mercadoria como sai da produção capitalista 
difere da mercadoria considerada ponto de partida, elemento da produção 
capitalista. Já não temos diante de nós a mercadoria isolada, o produto 
isolado. A mercadoria singularmente considerada, o produto individualiza- 
do, patenteia-se de fato produto e ainda mercadoria como parte real e 
também ideal da produção global. Cada mercadoria isolada aparece repre- 
sentando determinado segmento do capital e a mais-valia por ele produzida. 

O valor do capital adiantado, acrescido do trabalho excedente 
absorvido, por exemplo o valor de 120 libras (se o capital corresponde 
a 100 libras, e o trabalho excedente a 20) está, como valor, contido no 
produto global, digamos, de 1200 jardas de tecido de algodão. Cada 
jarda = 120/1200 libras = 1/10 libras = 2 xelins. O que aparece como 
resultado do processo não é a mercadoria isolada, mas a massa de merca- 
dorias em que se reproduziu o valor do capital global, aumentado da mais- 
valia. O valor global produzido dividido pela quantidade de produtos deter- 
mina o valor de cada produto isolado, e este, só na qualidade de tal parte 
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mercadoria isolada — o qual na maioria dos casos não poderia mais ser 
calculado e que numa mercadoria pode ser maior que na outra — e sim o 
trabalho global do qual uma parte alíquota, a média resultante do valor 
global dividido pelo número dos produtos, determina o valor de cada 
produto isolado e o qualifica de mercadoria. É mister por isso que também 
o volume global das mercadorias seja vendido, cada uma por seu valor assim 
determinado, a fim de que o capital global se reponha com mais-valia. Se 
das 1200 jardas forem vendidas apenas 800, não haverá possibilidade de 
se repor o capital e menos ainda de existir lucro. Mas a jarda seria também 
vendida abaixo de seu valor, pois seu valor é determinado não isoladamente, 
mas como parte alíquota do produto global. 


“Trabalho, se se chama de mercadoria, não é igual a uma mercadoria 
que é primeiro produzida para ser objeto de troca e em seguida levada 
ao mercado, onde tem de ser trocada por outras mercadorias que então 
existam lá de acordo com as correspondentes quantidades de cada uma; 
o trabalho se cria no momento em que é levado ao mercado, ou melhor, 
é levado ao mercado antes dg ser criado” (1.c., pp. 75, 76). 


Na realidade o que se leva ao mercado não é o trabalho e Sim o traba- 
lhador. O que ele vende ao capitalista não é seu trabalho, mas o uso tempo- 
rário dele mesmo como força de trabalho. Esse uso é o objetó imediato 
do contrato que capitalista e trabalhador fazem, da compra e venda que 
acertam. i 

Quando se paga o trabalho por peça, por tarefa, e'não pelo tempo 
em que a força de trabalho fica à disposição do empregador, temos apenas 
outra maneira de determinar esse tempo. O produto mede-o, pois determi- 
nada quantidade do produto é considerada materialização do tempo de 
trabalho socialmente necessário. Em Londres, em muitos ramos industriais 
onde domina o trabalho por peça, computa-se desse modo o pagamento 
por hora, mas surgem muitas vezes pendências quanto a se esta ou aquela 
peça de trabalho representa ou não uma “hora”. 

Abstraindo-se das formas particulares, no trabalho tanto por peça 
como em geral, paga-se o trabalho depois de efetuado, seja por dia, por 
semana, etc., embora a força de trabalho se venda em condições determi- 
nadas antes de sua utilização. O dinheiro se transforma aí em meio de 
pagamento, depois de ter desempenhado antes idealmente o papel de 
meio de compra, porque a transição nominal da mercadoria ao comprador 
difere da real. Na venda da mercadoria — a força de trabalho —, a cessão 
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alíquota, torna-se mercadoria. Não é mais o trabalho aplicado em cada , 





jurídica do valor de uso e a alienação real se dissociam no tempo. Por isso, 
a realização do preço ocorre depois da venda da mercadoria (ver p. 122, 
primeira parte de minha obra'?). Aí patenteia-se também que não é o 
capitalista e sim o trabalhador quem adianta; do mesmo modo, no aluguel 
de uma casa quem adianta o valor de uso não é o locatário e sim o locador. 
Na verdade, o trabalhador será pago (ou pelo menos pode ser pago quando 
a mercadoria não é objeto de encomenda anterior etc.) antes de ser vendida 
a mercadoria que produziu. Mas sua mercadoria, sua força de trabalho, 
consumida industrialmente, transferiu-se para as mãos do comprador, do 
capitalista, antes de ele, o trabalhador, ser pago. E aí não se trata do que 
o comprador de uma mercadoria pretende fazer com ela, se a compra para 
mantê-la como valor de uso ou para revendê-la. Trata-se da transação direta 
entre o primeiro comprador e vendedor. 


“Em diferentes estádios da sociedade, a acumulação de capita! ou dos 
meios de empregar trabalho é mais bu menos rápida e em todos os casos 
tem de depender da força produtiva do trabalho. A força produtiva do 
trabalho é geralmente maior onde há abundância de terra fértil” (Ricardo, 
Principles of political economy ..., 32 ed., 1821, p. 92). 


Com referência a essas palavras de Ricardo observou-se: 


“Se na primeira proposição a força produtiva do trabalho significa a 
pequenez da parte alíquota de todo produto, destinada àqueles cujo 
trabalho manual o produziu, essa proposição é tautológica, porque a 
parte alíquota restante é o fundo com que se pode acumular capital, 
se assim apraz a seu proprietário.” 


(Aí está, portanto, evidente admitir-se que do ponto de vista do 
capitalista “força produtiva do trabalho significa a pequenez da parte 
alíquota de todo produto, destinada àqueles cujo trabalho manual o pro- 
duziu”. A frase calha muito bem.) 


“Mas isso em regra não sucede onde há terras extremamente férteis 
(Observations on certain verbal disputes in political economy ..., p. 74). 


50: Marx, Zur Kritik der Politischen Oekonomie. Erstes Heft (ver MEW, vol. 13, 
pp- 118-120). 


, 
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(Puro disparate. Ricardo pressupõe a produção capitalista. Não . 


pesquisa se ela se desenvolve mais facilmente com terra fértil ou relativa- 
mente estéril. Onde existe, é mais produtiva onde a terra é mais fértil.) 
Como as sociais, as forças produtivas naturais do trabalho, isto é, as que 
ele encontra na natureza inorgânica, manifestam-se como força produtiva 
do capital. (O próprio Ricardo na passagem acima identifica, e nesse ponto 
está certo, força produtiva do trabalho com trabalho que produz capital, 
a riqueza que comanda trabalho, e não aquela que pertence ao trabalho. 
Sua expressão “capital ou os meios de empregar trabalho” é na realidade 
a única em que apreende a verdadeira natureza do capital. Ele mesmo está 
tão preso ao ponto de vista capitalista que essa inversão, esse quiproquó, 
se lhe afigura a coisa mais natural. As condições objetivas do trabalho — aliás 
por este mesmo criadas —, matérias-primas e instrumentos de trabalho, não 
são meios que o trabalho emprega como seus meios, mas, ao contrário, são 
os meios de empregar trabalho. Não são empregados pelo trabalho; empre- 
gam o trabalho. O trabalho é um meio para essas coisas se acumularem 
como capital, e não um meio para proporcionar produtos, riqueza ao 
trabalhador.) 


“Sucede na América do Norte, mas é um estado de coisas artificial” 
(isto é, um estado de coisas capitalista). 


“Não sucede no México, nem na Nova Holanda. Noutro sentido, a força 
produtiva do trabalho é de fato maior onde há muita terra fértil, quer 
dizer, a capacidade do homem, se ele assim deseja, de obter grande 
quantidade de produtos agricolas em relação à totalidade do trabalho 
que executa. É na realidade um dom da natureza que os homens possam 
obter alimentos em quantidade maior que a mínima com que poderiam 
alimentar e sustentar a população existente.” 


(Esse é o fundamento da doutrina fisiocrática O fundamento físico 
da mais-valia é esse “dom da natureza” que se patenteia mais palpável no 
trabalho agrícola, que originalmente satisfazia quase todas as necessidades. 
O mesmo não se dá com o trabalho manufatureiro, porque o produto tem 
primeiro de ser vendido como mercadoria. Os fisiocratas, os primeiros 
que descobrem a mais-valia, apreendem-na em sua forma física); 


“mas o produto excedente' (o termo é utilizado por Ricardo, p. 93) 
em geral significa o excesso do preço total de uma coisa acima da parte 
dela que cabe aos trabalhadores que a produzem” 
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(o asno não percebe que onde a terra é fértil, também a parte do preço do 
produto a qual vai para o trabalhador compra quantidade suficiente de 
meios de subsistência, embora seja pequena, e seja maior a que vai para o 
capitalista); 


“uma particularidade que é aceita por acordo. entre os seres humanos e 
não estabelecida pela natureza” (1.c., pp. 74, 75). 


Se há um significado nessa última passagem será o de que “produto 
excedente” no sentido capitalista tem de ser muito diferente da produti- 
vidade industrial em si. Esta só interessa ao capitalista enquanto se realiza 
em lucro para ele. Nisso reside a estreiteza, o limite da produção capitalista. 


“Quando a procura de um artigo ultrapassa a que é eficaz com relação 
ao presente nível da oferta, e quando, em consegiiência, tenha subido 
o preço, podem ser feitas adições ao nível da oferta com a mesma taxa 
anterior do custo de produção e nesse caso ocorrerá esse aumento até o 
ponto em que esse artigo seja trocado pelos outros artigos segundo a 
mesma proporção anterior; ou, segundo, ndo é possível aumentar o 
nível precedente da oferta, e então o preço que subiu não baixará, mas 
continuará proporcionando, como diz Smith, ou renda fundiária ou 
lucro ou salário (ou todos os três) de magnitude maior, ao solo particular, 
ao capital ou trabalho empregados para produzir o artigo; ou, terceiro, 
o aumento que pode ser feito requererá proporcionalmente mais terra 
ou capital ou trabalho (ou todos os três em quantidade maior que a 
exigida pela produção periódica” (atentar para essa expressão) “do volume 
antes fornecido. Então o aumento não se faz até que a procura seja forte 
bastante para (1) pagar o acréscimo da oferta por esse preço elevado, e 
(2) pagar o volume anterior da oferta pelo mesmo preço elevado. Pois a 
pessoa que produziu a quantidade adicional não terá possibilidades maio- 
res de obter por ela preço elevado do que aqueles que produziram a quan- 
tidade anterior... Haverá então lucros suplementares nesse ramo... Os 
lucros suplementares ou ficarão apenas nas mãos de alguns produtores 
particulares... ou, se o produto adicional não pode distinguir-se do resto, 
um excedente será rateado por todos... As pessoas despenderão algo para 
pertencer a um ramo em que se pode obter esse lucro suplementar... O 
que dão por isso é a renda (rent)” (pp. 79 e segs.). 


Aqui observar apenas que é nessa obra que primeiro se concebe renda 
(rent) como a forma geral de lucros suplementares consolidados. 


“Conversão de renda (revenue) em capital” é outra das fontes verbais da 
controvérsia. Com isso, um quer dizer que o capitalista despende uma 
parte dos lucros que faz com seu capital para acrescê-lo, em vez de des- 
pendê-la para uso pessoal, como poderia ter feito; outro quer dizcr que 
uma pessoa despende como capital algo que nunca obteve como lucro, 
ou nenhum capital próprio, e sim o que recebeu como renda (rent), 
salário ou ordenado” (1.c., pp. 83, 84). 
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Aquela passagem — “outra dessas fontes verbais de controvérsia. Com. 


isso, um quer dizer... outro quer dizer” — mostra o estilo desse espertalhão. 


b). “An inquiry into those principles...” . 
Incompreensão das contradições da produção capitalista 
geradoras de crises 


An Inquiry into those Principles, respecting the Nature of Demand 
and the Necessity of Consumption, lately advocated by Mr. Malthus etc., 
Londres, 1821. 

Obra ricardiana. Boa contra Malthus. Mostra a extrema estreiteza 
a que se reduz a clarividência desses indivíduos quando, em vez da proprie- 
dade da terra, observam o capital. Contudo uma das melhores obras polê- 
micas daquele decênio. 


i 


“Se o capital em cutelaria aumentou de 100 para 101 e só pode gerar 
acréscimo dessa produção na mesma proporção, o comando que seus 
produtores tiverem sobre outras coisas em geral subirá numa proporção 
menor se admitimos que a produção delas não aumentou. Esse poder de 
dispor, e não o acréscimo da quantidade dos artigos de cutelaria, constitui 
o lucro do empregador ou o acréscimo de suá riqueza. Mas,'se ao mesmo 
tempo a mesma adição de 1% ocorresse nos capitais dos demais ramos 
com o mesmo efeito no tocante ao produto, o resultado seria outro, 
pois não se alteraria a taxa a que se troca cada artigo pelos demais, e por 
isso dada porção de cada um proporcionaria o mesmo poder precedente 
de dispor sobre o resto” (1.c., p. 9). 


Antes de mais nada, se não tiver ocorrido acréscimo da produção (e 
do capital empregado na produção) exceto em cutelaria, como se supôs, a 
receita não será “menor em proporção”, mas apresentará perda absoluta. 
Apenas três possibilidades se abrem ao vendedor de cutelaria. Ou troca seu 
produto acrescido como teria feito com seu produto menor, e então sua 
produção acrescida motivaria uma perda positiva. Ou tenta obter novos 
consumidores. Se ficar no velho círculo, só poderá obtê-los de outro ramo 
e deslocar seu prejuízo para os outros, ou tem de ampliar o mercado além 
dos limites anteriores. Mas nem uma operação nem a outra depende de sua 
boa vontade, nem da mera existência de uma quantidade acrescida de 
artigos de cutelaria. Ou, por fim, tem ele de transferir seu excesso de pro- 
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dução para outro ano e reduzir sua nova oferta, o que também redundará 
em perda se seu acréscimo de capital consistir tanto em salário adicional 
quanto em capital fixo. 

` E mais: se todos os outros capitais tiverem acumulado à mesma 
taxa, de modo nenhum se segue daí que sua produção aumente na mesma 
proporção. Mas, se assim fora, não se segue daí que eles precisassem de mais 
1% de cutelaria, uma vez que sua procura de cutelaria de modo nenhum 
está relacionada com o acréscimo de seus próprios produtos, nem com 
seu poder acrescido de comprar cutelaria. Segue-se apenas a tautologia: 
se o capital pertencente a cada ramo particular acresce em harmonia com 
a taxa em que as necessidades da sociedade aumentam a procura de cada 
mercadoria particular, o acréscimo de uma mercadoria assegura mercado 
para a oferta acrescida de outras mercadorias. 

Supõe-se aí portanto (1) produção capitalista, onde a produção de 
todo ramo particular e seu crescimento não são regulados de imediato pelas 
necessidades da sociedade e controlados por ela, mas pelas forças produtivas 
de que dispõe cada capitalista de per si, sem depender das necessidades 
da sociedade; (2)não obstante, supõe-se que se produz nas proporções 
adequadas, como se a sociedade diretamente empregasse, conforme suas 
necessidades, o capital nos diferentes ramos. 

Com essa suposição — uma contradição em termos —, se a produção 
capitalista fosse por completo produção socialista, não poderia haver de fato 
superprodução. 

Aliás nos diversos ramos onde ocorre a mesma acumulação de capital 
(e é infrutífera a suposição de o capital acumular-se com taxa igual nos 
diversos ramos) difere muito a quantidade de produto que corresponde a 
esse acréscimo do capital aplicado, pois difere muito a força produtiva nos 
diversos ramos ou o volume dos valores de uso em relação ao capital apli- 
cado. Produz-se em dois lados que se confrontem o mesmo valor, mas a 
quantidade de mercadorias em que se configura se diferencia muito. Uma 
vez que no ramo A o valor subiu de 1% e o volume das mercadorias cresceu 
de 20%, é absolutamente incompreensível a razão por que tenha esse 
acréscimo de achar um mercado no ramo B, onde o valor também subiu 
de 1%, mas o volume de mercadorias só aumentou de 5%. O autor omitiu 
aí a diferença entre valor de uso e valor de troca. 

A descoberta retumbante de Say, de “que mercadorias só se compram 
com mercadorias'*!, significa apenas que o próprio dinheiro é a forma 


51. Ver volume 2, pp. 929 e 930. 
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transmutada da mercadoria. De modo nenhum prova que, por só poder. 


comprar com mercadoria, posso comprar com minha mercadoria, ou que 
meu poder de compra está na razão da quantidade das mercadorias por 
mim produzidas. O mesmo valor pode configurar-se em quantidades muito 
diferentes. Mas o valor de uso — o consumo — não depende do valor, mas 
da quantidade. Não será absolutamente motivo para eu comprar 6 facas, a 
circunstância de poder obtê-las ao preço anterior de 1 faca. Abstraindo-se 
de que os trabalhadores não vendem mercadorias mas trabalho, grande 
número de pessoas não produz mercadorias e as compra com dinheiro. 
Comprador e vendedor de mercadoria não são idênticos. O dono da terra, 
o capitalista financeiro etc. apossam-se da mercadoria de outrosprodutores, 
na forma de dinheiro. São compradores sem serem vendedores de “merca- 
doria”. Os capitalistas industriais, além de comprarem e venderem entre si, 
vendem aos trabalhadores e ainda aos proprietários de renda (revenue) 
que fabricam mercadorias. Por fim, suas compras e vendas como capita- 
listas são muito diferentes de suas compras como despendedores de renda 
(revenue). 


“Ricardo (p. 359, 22 ed.), depois de apresentar a doutrina'de Smith sobre 
a causa da queda do lucro, acrescenta: ‘Say, todavia, mostrou de maneira 
bem satisfatória que : não há capital que não se possa empregar num país, 
porque a procura só é limitada pela produção.” 


(Quanta sabedoria, porém limitada. Não pode existir procura pelo 
impossível de produzir para satisfazê-la ou pelo que ela não encontre pronto 
e acabado no mercado. Por ser a procura limitada pela produção, não se 
segue daí que a produção é ou era limitada pela procura e que nunca pode 
uitrapassá-la, especialmente aquela ao preço de mercado. Estamos vendo 
como é a argúcia de Say.) 


“Num país não se pode acumular um montante de capital (p. 360) que 
não se possa empregar produtivamente” (o que significa, suponho, confor- 
me diz o autor entre parênteses, 'com um lucro para o proprietário”) ‘até 
que os salários, em virtude da alta dos preços dos meios de subsistência, 
tenham subido tanto e por isso fique para o capitalista tão pouco que 
cessa o impulso para a acumulação” (pp. 18, 19), 


(Ricardo aí identifica “produtivo” com “lucrativo”, e justamente 


o fato de só o “lucrativo” ser “produtivo” é que diferencia a produção 
capitalista da produção absoluta e constitui seu limite. Para se produzir 
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“produtivamente” é necessário produzir de modo que a massa dos produ- 
tores seja excluída de uma parte da procura dos produtos; é mister produ- 
zir em contraposição com uma classe cujo consumo não guarda relação com 
sua produção, pois o lucro do capital consiste precisamente no excesso de 
sua produção sobre seu consumo. Além disso, é mister produzir para classes 
que consomem sem produzir. Não basta dar ao produto excedente uma 
forma em que se torna objeto da procura dessas classes. E mais: o próprio 
capitalista, se quer acumular, não deve ser o agente da procura de seus 
produtos — desde que estes entrem na renda (revenue) — na proporção 
em que é produtor deles. De outro modo, não pode acumular. Daí Malthus 
contrapor-lhe classes cuja tarefa não é acumular mas gastar. E enquanto 
por um lado se admite todas essas contradições, por outro se supõe que 
a produção marche sem fricção alguma, como se essas contradições não 
existissem. Estão separados compra e venda, mercadoria e dinheiro, valor 
de uso e valor de troca. Entretanto supõe-se que não ocorre a separação, 
mas troca direta de produtos. Dissociam-se consumo e produção; produto- 
res que não consomem e consumidores que não produzem. Supõe-se que 
consumo e produção são idênticos. O capitalista produz diretamente para 
aumentar seu lucro, o valor de troca, e não para fruir. Supõe-se que produz 
de imediato para fruir e só pela fruição. Supõe-se que as contradições exis- 
tentes na produção burguesa — as quais porém se ajustam, processo de 
ajustamento que se manifesta ao mesmo tempo em crise, em poderosa 
conjunção dos elementos dilacerados, que se opõem independentes e ao 
mesmo tempo se pertencem em sua existência — não existem, e assim 
essas contradições não podem evidenciar-se. Em cada ramo, cada capitalista 
isolado produz em proporção a seu capital, não importa quais sejam as 
necessidades da sociedade e sobretudo a oferta competitiva dos capitais 
no mesmo ramo. Supõe-se que produz como se o fizesse de acordo com 
as ordens da sociedade. Se não houvesse comércio exterior, até os artigos 
de luxo, não importa o custo, poderiam ser produzidos no país. Então, 
excetuado o setor dos meios de subsistência, o trabalho seria na realidade 
muito improdutivo. Isso repercute na acumulação de capital. Assim todo 
país poderia aplicar o capital nele acumulado, uma vez que, segundo o 
pressuposto, nele só se acumularia pouco capital. ) 


“A última frase restringe a primeira (para não dizer contraria), se ‘o 
montante de capital que não se possa empregar”, na primeira, significa 
‘empregar produtivamente' ou antes “lucrativamente”. E se significa 
apenas ‘empregar’, a proposição é imútil; porque nem A. Smith nem 
ninguém, acredito, contestou que “se possa empregar, o montante de 
capital, desde que não se cuide do lucro que ele pode obter” (1.e., p. 19). 
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Na realidade Ricardo diz que todo capital num país, seja qual for a - 


taxa a que se acumula, pode ser empregado lucrativamente; e ainda que 
a própria acumulação de capital restringe o emprego lucrativo dele, porque 
tem de resultar em decréscimo do lucro, ou seja, da taxa de acumulação. 


“O verdadeiro sentido de uma procura acrescida deles” (dos trabalhado- 
res) “é uma disposição de tomar menos para si e ceder parte maior para 
os empregadores; e se me disserem que isso, por reduzir o consumo, 
aumenta a superabundância do mercado, só posso responder que super- 
abundância do mercado, é sinônimo de lucros altos” (1.c:, p. 59). 


Essa é de fato a base oculta da superabundância. 


“Os trabalhadores, na qualidade de consumidores, não tiram vantagem 
alguma das máquinas durante a prosperidade (conforme diz Say, Traité 
d'économie politique, ed. 4, vol. I, p. 60), a menos que o artigo que a 
máquina barateia seja de espécie que, por baratear, se torne acessível ao 
uso deles. Debulhadores, moinhos de vento podem sob esse aspecto ser 
muito importantes para eles; mas a invenção de uma máquina para 
produzir lâminas de revestimento ou roldanas ou um tear para fabricar 
rendas não lhes traz considerável melhoria” (1.c., pp. 74,75). 

“Onde está bem desenvolvida a divisão do trabalho, as aptidões dos 
trabalhadores são aplicáveis apenas no ramo particular aque eles estão 
habituados; constituem uma espécie de máquinas. Além disso há um 
longo período de ociosidade, isto é, de trabalho perdido, de riqueza 
cortada pela raiz. É de todo inútil repetir, como um papagaio, que as 
coisas possuem a tendência de achar o seu nível. Temos de olhar à nossa 
volta e ver que durante muito tempo não podem “achar seu nível, e, 
quando o acham, está ele mais baixo que no início do processo” (1.c., 
P- 72). 


Esse ricardiano, seguindo as pegadas de Ricardo, reconhece com 
acerto as crises oriundas de mudança súbita nos canais de comércio.” É 
o que sucede com a Inglaterra depois da guerra de 1815. E assim todos os 
economistas posteriores, sempre que surgia uma crise, admitiam como 
única razão possível das crises o que era a causa mais palpável da crise em 
curso. . 

O autor reconhece que também o sistema de crédito é causa da crise 
(pp. 81 e segs.). (Como se o próprio sistema de crédito não emergisse da 


52. “Das mudanças súbitas nos canais do comércio” é o título do cap, XIX do 
livro de Ricardo, On the principles of political economy, and taxation e nele comércio 
(trade), além do comércio, abrange a atividade produtiva deste ou daquele país (ver 
vol. 2, p. 933). 
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dificuldade de empregar capital “produtivamente” isto é, “lucrativamente”.) 
Os ingleses por exemplo têm de emprestar no exterior seu próprio capital, 
para criar mercado. Na superprodução, no sistema de crédito etc., a produ- 
ção. capitalista procura romper as próprias barreiras e produzir além de seus 
limites. Tem, de um lado, esse impulso. Do outro, só tolera uma produção 
a que corresponda o emprego rentável do capital existente. Daí as crises 
que ao mesmo tempo a empurram sempre para a frente e a fazem alcançar 
com botas de sete léguas — no tocante ao desenvolvimento das forças 
produtivas — o que ela só realizaria com muita lentidão dentro de seus 
limites. 

O autor faz uma avaliação correta de Say, o que apresentaremos 
ao tratar de Say (ver p. 134; caderno VII*). 


(O trabalhador) “concorda em trabalhar parte de seu tempo para o 
capitalista ou, o que dá no mesmo, em considerar pertencente ao capita- 
lista parte do produto total, quando gerado e trocado. Tem de fazer 
assim, ou o capitalista não lhe prestará ajuda com os meios de que 
dispõe”. 


(īsto é, com o capital. Tudo bem: dá no mesmo que o capitalista 
possua o produto todo e pague parte dele como salário ao trabalhador ou 
que o trabalhador deixe, transfira parte do produto (do trabalhador) para 
o capitalista. ) 


“Mas, uma vez que a motivação do capitalista é o ganho e essa vantagem 
sempre depende, em certa medida, da vontade e também da capacidade 
de poupar, estará o capitalista propenso a proporcionar uma porção 
adicional daqueles meios; e como encontrará menos gente precisando 
dessa porção adicional do que havia para a porção original, tem de 
esperar cota menor de seu ganho; tem de dispor-sc, por assim dizer, 
a presentear” (!1!) “o trabalhador com parte do ganho ocasionado 
por sua ajuda, pois do contrário não obteria a outra parte: o lucro 
reduz-se então pela concorrência” (1.c., pp. 102, 103). 


53. Marx refere-se a um de seus cadernos de excertos de obras sobre economia 
política. As primeiras 63 páginas contêm o fim do manuscrito econômico de 1857- 
1858 (ver Karl Marx, Grundrisse der Kritik der politischen Okonomie, Berlim, 1953, 
pp- 586-764). A partir da p. 632 (que traz a observação de Marx: “início em 28 de 
fevereiro de 1859”), o caderno VIll contém extratos de Luthero, Linguet, Galiani, 
Verri, Paoletti, Malthus, Richard Joncs e de outros autores. Na p. 134 encontra-se 
uma série de citações da obra, An inquiry into those principles ..., nas quais critica 
Say, expondo-o ao ridículo. 
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Que bom. Se o capital, em virtude do desenvolvimento da produti-. 


vidade do trabalho, se acumula de maneira tão rápida que a procura de 
trabalho eleva os salários, o trabalhador trabalha de graça menos tempo e 
participa até certo ponto no ganho de seu trabalho mais produtivo, está 
recebendo um “presente” do capitalista. 

O mesmo autor, em pormenores, mostra que o salário alto desesti- 
mula o trabalhador, embora, em confronto com os proprietários das terras, 
consideré o lucro baixo um desalento para os capitalistas (ver p. 13, caderno 
XI”). 


“A. Smith acreditava que acumulação ou acréscimo de capital em geral 
reduzia a taxa de lucro em geral, segundo o mesmo princípio que faz o 
acréscimo de capital num ramo particular rebaixar o lucro desse ramo. 
Mas tal acréscimo de capital num ramo particular significa acréscimo 
em proporção maior que a do acréscimo simultâneo do capital em outros 
ramos” (1.c., p- 9). 


Contra Say (caderno XII, p. 1255). 


“Pode-se dizer que o mercado imediato ou campo de ação do capital 
é o trabalho. O montante de capital que pode ser empregado num dado 
país ou no mundo de modo a render não menos que dada taxa de lucro 
parece depender sobretudo da quantidade de trabalhó que o dispêndio 
desse capital pode fazer executar pelo número de seres humanos então 
existentes” (1.c., p. 20). É a Tê 

“Lucros não dependem do preço; dependem do preço comparado com 
as despesas” (1.c., p. 28). ; . 
“A proposição de SaySé de modo nenhum prova que o capital abre um 
mercado para si mesmo, mas tão-somente que capital e trabalho abrem 
mercado um para o outro (1.c., p. 111). 


54. Marx refere-se ao seu caderno de excertos no XII, em cuja capa escreveu: 
“Londres, julho de 1851”. Na p. 13 desse caderno encontram-se extratos das pp. 97, 
99, 103, 104, 106-108 e 111 da obra anônima, An inquiry into those principles... 


55. Na p. 12 de seu caderno de excertos n. XII cita Marx uma Observação 
crítica do autor da obra anônima An inquiry into those principles... (p. 15) contra a 
idéia de Say, de a superprodução na Inglaterra ter por causa a subprodução na Itália 
(ver vol. 2, p. 966). 


56. O autor cita antes (p. 110), da obra de Say, Lettres à M. Malthus..., Paris, 
1820, p. 46, o seguinte: “... que só sc compram mercadorias com mercadorias”. 
Noutra passagem, à p. 13, refere-se a uma formulação semelhante de Say: “... que a 
produção sempre abre mercado para a produção”. 
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c) Thomas de Quincey. Incapacidade de superar as carências da 
concepção ricardiana. 


Dialogues of Three Templars on Political Economy, chiefly in relation 
to the Principles of Mr. Ricardo (London Magazine, vol. IX, 1824) (autor: 
Thomas De Quincey). 

Tentativa de refutar todos os ataques feitos a Ricardo. Para pôr em 
evidência que o autor sabe o que está em jogo, basta esta passagem: 


“Todas as dificuldades da economia política são redutíveis a isto: qual é 
o fundamento do valor de troca?” (1.c., p. 347). 


Aí analisam-se muitas vezes com argúcia as insuficiências da con- 
cepção de Ricardo, embora a profundidade dialética seja mais simulada que 
real. As verdadeiras dificuldades, que não provêm da definição de valor, 
mas da análise insuficiente de Ricardo sobre essa base e de sua tentativa 
de adaptar à força e de imediato relações mais concretas à relação mais 
simples do valor, de modo nenhum são resolvidas nem sequer percebidas. 
Contudo a obra é típica do período em que apareceu. Vê-se que então 
ainda se levavam a sério a lógica e a investigação teórica na economia polí- 
tica. 

(A obra posterior do mesmo autor: The Logic of Political Economy, 
Edimburgo, 1844, é mais fraca.) 

Quincey retrata com perspicácia as diferenças entre as idéias de 
Ricardo e as anteriores, e não procura atenuá-las por meio de novas inter- 
pretações, nem abandona o que há nelas de específico para mantê-las no 
mero domínio verbal, o que se fez depois e abriu caminho a um ecletismo 
cômodo e inconsistente. 

Um ponto da doutrina ricardiana no qual Quincey insistia em especial 
e que revela mencionar aqui, por ter papel importante na polêmica contra 
Ricardo a referir logo, é o de que o comando de uma mercadoria sobre 
outras mercadorias (seu poder de compra; de fato, seu valor expresso, 
realizado noutra mercadoria) é por completo diferente de seu valor real. 


“É de todo errado concluir que o valor real é grande porque a quantidade 
que compra é grande, ou pequeno porque a quantidade que compra é 
pequena... Se A dobra de valor, não comprará por isso o dobro da quan- 
tidade anterior de B. Pode fazê-lo, e também pode comandar 500 vezes 
mais ou 500 vezes menos... Ninguém negará que À, ao dobrar o próprio 
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tenha ficado estacionário. Mas a questão é se universalmente, por dobrar 
seu valor, A comandará quantidade duplicada” (1.c., pp. 552 e segs. 
passim). 


d) Samuel Bailey 
a) Relativismo superficial na obra “Observations on certain 
Verbal Disputes...” e na definição de valor de Bailey. 
Rejeição da teoria do valor segundo o trabalho 


A Critical Dissertation on the Nature. Measures and Causes of Value; 
chiefly in Reference to the Writings of Mr. Ricardo and his Followers. Pelo 
autor de Essays on the Formation ;and Publications of Opinions (Samuel 
Bailey), Londres, 1825. 

Essa é a obra principal contra Ricardo. (Dirigida também contra 
Malthus.) Procura pôr abaixo o fundamento da doutrina — o valor. Desti- 
tuída por certo de importância, excetuada a definição da “medida do valor” 
ou antes do dinheiro nessa função. Ver do mesmo autor:. A Letter to a 
Political Economist; ocassioned by an Article in the Westminster Review 
on the Subject of Value etc.”, Londres, 1826. a 

Uma vez que essa obra, como já observamos antes, pelo fundamento 
se liga a “Observations on certain Verbal Disputes in Pol. Ec.”, importa 
retomar aqui o que é pertinente em “Observations”. 

O autor de “Observations” reprova Ricardo por ter convertido o 
valor — uma qualidade relativa das mercadorias em seu relacionamento 
umas com as outras — em algo absoluto. 

A esse respeito cabe reprovar Ricardo apenas por não distinguir a 
rigor, ao analisar a idéia de valor, os momentos”? diversos; o valor de 
troca da mercadoria como se apresenta, se manifesta no processo de troca 
das mercadorias, e a existência da mercadoria como valor em contraposição 
à existência dela como coisa, produto, valor de uso. 


57. Ver nota 36, p. 1143. 
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valor, comandará quantidade duplicada de todas as coisas cujo valor . 
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Lê-se em Observations: 


“Se aumenta a quantidade absoluta de trabalho que produz a maior 
parte das mercadorias ou todas, exceto uma, poder-se-á dizer que o valor 
desta não se altera? Em que sentido? É que além disso trocar-se-á ela 
por menos de cada mercadoria. Se se quer afirmar que o sentido de 
acréscimo ou decréscimo de valor é acréscimo ou decréscimo da quanti- 
dade de trabalho que produziu a mercadoria em questão, poderiam ser 
de certo modo verdadeiras as conclusões que acabo de contestar, Mas 
dizer, como o faz Ricardo, que as quantidades relativas de trabalho que 
produzem duas mercadorias são a causa da taxa a que se trocam, isto é, 
do valor de troca de cada uma, entendido na relação com a outra, é 
muito diferente de dizer que o valor de troca de cada uma significa a 
quantidade de trabalho quc a produziu, bem entendido, sem referência 
à outra ou à existência das outras” (Observations etc., p. 13). 

“Ricardo na realidade nos diz quc ‘a pesquisa para a qual deseja chamar 
a atenção do leitor refere-se ao efeito das variações no valor relarivo das 
mercadorias e não no valor absoluto delas, como se aí considerasse que 
existiria tal coisa, o valor de troca que não é relativo” (1.c., pp. 9, 10). 
“Que Ricardo se desviou de seu emprego original da palavra valor e fez 
deste algo absoluto em vez de relativo, fica ainda mais evidente em seu 
capítulo intitulado “Valor e riqueza; as propriedades que os distinguem”. 
A questão aí discutida foi também debatida por outros, tem caráter 
apenas verbal e é inútil” (1.c., pp. 15 e segs.). 


Antes de nos deter no autor, vejamos ainda o seguinte sobre Ricardo. 
Em seu capítulo “Valor e riqueza” expõe que a riqueza social não depende 
do valor das mercadorias produzidas, embora este seja decisivo para cada 
produtor. Com tanto maior razão deveria ter visto que uma forma de 
produção dirigida apenas para o valor excedente, isto é, baseada apenas 
na pobreza relativa dá massa dos produtores, não pode ser a forma absoluta 
de produção da riqueza, como sempre a apresenta. 

E agora passemos a Observations do ás da sabedoria “verbal”. 

Se todas as mercadorias, excetuada uma única, aumentam de valor 
por custarem mais tempo de trabalho que antes, essa mercadoria única 
cujo tempo de trabalho não experimentou variação, troca-se por quantidade 
menor de todas as outras. Seu valor de troca, desde que se realize em outras 
mercadorias, diminuiu, isto é, seu valor de troca expresso nos valores de uso 
de todas as outras mercadorias. “Apesar disso, é possível dizer que seu 
valor de troca não se alterou?” Aí apenas se coloca um problema que está 
em jogo, e não se favorece resposta positiva nem negativa. O mesmo resul- 
tado ocorreria se diminuísse o tempo de trabalho exigido para produzir 
uma só mercadoria, e não se alterasse o de todas as demais. Determinada 
quantidade dessa mercadoria única trocar-se-ia por quantidade menor de 
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todas as demais. Temos aí duas vezes o mesmo fenômeno, en.bora por 


causas diametralmente opostas. Se ao contrário o tempo de trabalho reque- ` 


rido para produzir a mercadoria A não se alterasse, e diminuísse o de todas 
as outras mercadorias, aquela trocar-se-ia por quantidade maior de todas 
as outras. O mesmo ocorreria pela razão inversa, se o tempo de trabalho 
requerido para a produção de A aumentasse, e o de todas as outras merca- 
dorias não se alterasse. Assim, a mercadoria A ora se troca por quantidade 
menor das demais mercadorias, e precisamente por uma ou outra de duas 
razões entre. si opostas; ora se troca por quantidade maior de todas as 
outras mercadorias e também por uma ou outra de duas razões opostas. 
Mas, note-se, sempre se troca, de acordo com o pressuposto, por seu valor, 
em consegiiência por um equivalente. Realiza sempre seu valor na quan- 
tidade dos outros valores de uso pelos quais se troca, não importa como 
varie a quantidade desses valores de uso. Í 

Segue-se daí evidentemente que a relação quantitativa em que as 
mercadorias se trocam umas pelas outras como valores de uso é na verdade 
a expressão de seu valor, seu valor realizado, mas não seu próprio valor, 
uma vez que a mesma relação de valor se configura em quantidades dife- 
rentes de valores de uso. A mercadoria em sua existência como valor não 
está expressa em seu próprio valor de uso, em sua existência. como valor 
de uso. O valor se manifesta na expressão dela em outros valores de uso, 
isto é, na relação em que esses outros valores de uso še trocam por ela. 
Se 1 onça de ouro = 1 tonelada de ferro, por conseguinte pequena quan- 
tidade de ouro se troca por grande quantidade de ferro, é por isso o valor 
da onça de ouro expresso em ferro maior do que o valor do ferro expresso 
em ouro? A circunstância de mercadorias se trocarem na proporção do 
trabalho nelas contido significa que são iguais, são a mesma coisa, desde que 
representam a mesma quantidade de trabalho. Significa portanto que toda 
mercadoria considerada de per si é algo diverso de seu próprio valor de uso, 
de sua própria existência como valor de uso. 

O valor da mesma mercadoria, sem alterar-se, pode configurar-se em 
quantidades muito diferentes de valores de uso, conforme o represento no 
valor de uso desta ou daquela mercadoria. Isso não altera o valor, embora 
altere sua configuração. Do mesmo modo, todas as diferentes quantidades 
nos diversos valores de uso em que o valor da mercadoria A se pode repre- 
sentar são equivalentes, e um está para O outro não só como valores, mas 
como valores de igual magnitude, de maneira que, quando essas quantidades 
diferentes de valores de uso se repõem, o valor continua por igual inalterado, 
como se não se tivesse configurado em valores de uso por completo diversos. 


1182 





Se as mercadorias se trocam na proporção em que representam tempo 
de trabalho de magnitude igual, sua existência como tempo de trabalho 
materializado, sua existência como tempo de trabalho corporificado é sua 
unidade, o elemento que as torna idênticas Por esse aspecto são qualitati- 
vamente iguais e só se distinguem pela quantidade, conforme representem 
mais ou menos da mesma substância, o tempo de trabalho. São valores 
por exprimirem essa identidade e valores de igual magnitude, equivalentes, 
desde quê representem tempo de trabalho de grandeza igual. Para serem 
comparados pela grandeza, têm de ser antes grandezas homogêneas, idênti- 
cas pela qualidade. : 

Ao configurarem essa unidade, essas coisas diferentes são valores 
e umas estão para as outras como valores; também se estabelece assim a 
diferença entre suas magnitudes de valor, sua medida imanente de valor. 
E só por isso pode o valor de uma mercadoria representar-se, expressar-se 
em valores de uso de outras mercadorias, como equivalentes. Por conse- 
guinte, a própria mercadoria singular como valor, como existência dessa 
unidade, também difere de si mesma como valor de uso, como coisa, abs- 
traindo-se por completo da expressão de seu valor em outras mercadorias. 
Como existência do tempo de trabalho é valor em geral, como existência 
de tempo de trabalho quantitativamente determinado é magnitude definida 
de valor. 

É portanto típico do nosso sabichão dizer: se pensamos isso, não 
pensamos aquilo e vice-versa. O que pensamos não tem nenhuma ligação 
necessária com os caracteres essenciais da coisa em exame. Se falamos 
do valor de troca de uma coisa, o que primeiro se projeta sem dúvida em 
nosso entendimento são as quantidades relativas de todas as demais mer- 
cadorias que se podem trocar pela primeira. Mas, a um segundo exame, 
descobriremos o seguinte: para que se determine a proporção em que 
uma coisa se troca por um número imenso de outras que nada têm em 
comum com ela — se houver semelhanças naturais ou outras, não serão 
levadas em conta na troca — é mister que todas essas diferentes coisas 
heterogêneas sejam consideradas configurações, expressões proporcionais 
da mesma unidade comum, de um elemento que seja por completo distinto 
de sua existência ou aparência naturais. Além disso, descobriremos, se O que 
pensamos tem algum significado, que o valor de uma mercadoria é não só 
algo que a destaca das outras ou a relaciona com as demais, mas também 
uma propriedade que a distingue de sua própria existência como coisa, 
como valor de uso. 
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“A elevação do valor do artigo A significa apenas valor medido pelos 
artigos B, C etc., isto é, valor de troca dos artigos B, C etc.” (1.c., p. 16). 





Para medir o valor de A, um livro por exemplo, em B, carvão, e em 
C, vinho, é mister que A, Be C como: valores sejam algo diferente de sua 
existência como livro, carvão ou vinho. Para medir o valor de A em B, A 
tem de ter o valor que não dependa de ser mensurado por B, e ambos têm 
de ser iguais a uma terceira coisa; expressa em ambos. 

É de todo errado dizer que por isso o valor da mercadoria se converte 
de algo relativo em algo absoluto. Ao contrário. Como valor de uso a merca- 
doria se patenteia algo autônomo. Como valor, ao revés, patenteia-se algo 
meramente estabelecido, determinado apenas pela relação da mercadoria 
como tempo de trabalho simples, igual, socialmente necessário. A relativi- 
dade vai a tal ponto que, ao variar o tempo de trabalho requerido para 
reproduzir a mercadoria, varia seu valor, embora não se altere o tempo de 
trabalho de fato nela contido. 

O profundo fetichismo em que mergulha nosso sabichão e a maneira 
como converte o relativo em algo: positivo, mostram-se mais contundentes 
na passagem seguinte: 


“Valor é propriedade das coisas, riqueza é propriedade dos homens 
ea nesse sentido, envolve necessariamente troca, riqueza não” (1.c,, 
p. 16). a: 


Riqueza aí são valores de uso. Estes são por certo-riqueza em relação 
aos seres humanos, mas uma coisa é valor de uso e por isso um elemento 
da riqueza do homem, em virtude das respectivas propriedades, de suas 
próprias características. Se tirarmos da uva as propriedades que dela fazem 
uma uva, cessará o valor de uso que ela tem para os homens como uva; 
e ela deixará de ser um elemento da riqueza como uva. Riquezas, considera- 
das idênticas a valores de uso, são das coisas as propriedades que os seres 
humanos utilizam e que expressam uma relação com suas necessidades. 
Ao revés, pretende-se que “valor” é “propriedades das coisas”! 

Como valores, as mercadorias são magnitudes sociais, algo portanto 
absolutamente diverso de suas “propriedades” como “coisas”. Como valores 
representam apenas relações entre os homens em sua atividade produtiva. 
Na realidade, valor implica “trocas”, mas trocas são trocas de coisas entre 
seres humanos; trocas que em nada atingem às coisas em si mesmas. A 
coisa mantém as mesmas “propriedades”, esteja nas mãos de A ou de B. 


1184 








Na realidade, a idéia de “valor” supõe “trocas” dos produtos. Onde o 
trabalho é comunitário, as relações entre os homens em sua produção 
social não se configuram em “valores” de “coisas”. A troca de produtos 
como mercadorias é determinado método de trocar trabalho e de fazer 
o trabalho de cada um depender do trabalho dos outros, determinado 
modo de trabalho social ou de produção social. 

Mencionei na 13 parte de minha obra! como o trabalho que assenta 
na troca privada é caracterizado, ao reverso, de modo que o caráter social 
do trabalho “se configura” em “propriedade” das coisas e que uma relação 
social aparece como relação entre as. próprias coisas (entre os produtos, 
valores de uso, mercadorias). Nosso fetichista toma essa aparência por 
algo real e de fato acredita qual o valor de troca das coisas é determinado 
por suas propriedades como coisas, uma característica geral e natural delas. 
Até hoje nenhum cientista descobriu as propriedades naturais em virtude 
das “quais rapé e quadros em determinada proporção são equivalentes 
entre si. 

O sabichão converte portanto o valor em algo absoluto, “propriedade 
das coisas”, em vez de ver nisso apenas algo relativo, a relação das coisas 
com o trabalho social, com o trabalho social que assenta sobre a troca 
privada, no qual as coisas são determinadas como meras expressões da 
produção social e não como algo independente. 

Mas o fato de o “valor” não ser algo absoluto, de não se conceber 
como uma entidade, difere por completo da circunstância de as mercadorias 
terem de dar a seu valor de troca uma expressão autônoma, distinta de seu 
valor de uso ou de sua existência como produto real, independente deste, 
isto é, difere da circunstância de a circulação de mercadorias progredir 
necessariamente para a formação do dinheiro. As mercadorias dão a seu 
valor de troca essa expressão em dinheiro, antes de mais nada no preço 
em que todas, materialização do mesmo trabalho, representam apenas 
quantidades diferentes da mesma substância. O próprio fato de o valor 
de troca da mercadoria tornar-se autônomo no dinheiro é o produto do 
processo de troca, do desenvolvimento das contradições entre valor de uso e 
valor de troca encerradas na mercadoria, e da antinomia não menor nela 
contida, a de o trabalho determinado, particular de cada indivíduo ter de 
apresentar-se como seu oposto, como trabalho igual, necessário, geral e, 





58. Marx, Zur Kritik der Politischen Oekonomie. Erstes Heft (ver MEW, vol. 13, 
pp. 21,22 e 34-45). 
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nessa forma, social. Na configuração da mercadoria em dinheiro não se encerra. 


apenas a circunstância de as diferentes magnitudes das mercadorias. serem 
medidas pela representação de seu valor no valor de uso de uma mercadoria 
exclusiva, mas também a de elas todas se apresentarem numa forma em que 
existem como corporificação do trabalho social e de serem por isso inter- 
cambiáveis por qualquer outra, conversíveis à vontade em qualquer outro 
valor de uso. Por isso, sua configuração em dinheiro — no preço — manifes- 
ta-se primeiro no plano ideal; configuração que elas só realizam por meio 
da venda real. Ricardo erra ao ocupar-se apenas com a magnitude do valor. 
Por isso tem em mira apenas a quantidade relativa de trabalho que diferentes 
mercadorias configuram, contêm como valores nelas corporificados. Mas o 
trabalho nelas contido tem de apresentar-se como trabalho social, como 
trabalho individual alienado. No preço, essa configuração é ideal. Só se 
realiza na venda. Ricardo não explica essa conversão do trabalho dos indiví- 
duos particulares, contido nas mercadorias, em trabalho social igual e por 
isso em trabalho representável em todos os valores de uso e por todos eles 
intercambiável, esse aspecto qualitativo da coisa, o qual se encerra na 
configuração do valor de troca em jdinheiro. Ricardo omite essa circunstân- 
cia — a necessidade de apresentar o trabalho nelas contido como trabalho 
social igual, isto é, como dinheiro. A | 

O desenvolvimento do capital por seu lado já supõe o pleno desenvol- 
vimento do valor de troca da mercadoria e por isso a existência autônoma 
dele no dinheiro. No processo de produção e de circulação “do capital 
parte-se do valor como figura autônoma, que se mantém, se expandé, 
mede seu crescimento em todas as variações que experimentam as mer- 
cadorias em que se configura, por meio de sua magnitude original, não 
se levando em conta que ele mesmo se representa nos mais diferentes 
valores de uso, muda de mercadorias que o encarnam. A relação do valor 
que precede a produção com o valor dela resultante — como valor que 
a antecede, o capital é capital em oposição ao lucro — constitui o elemento 
que domina e determina o processo de produção capitalista por inteiro. 
Trata-se não só de representação autônoma do valor como se dá com o 
dinheiro, mas de valor atuante, valor que se conserva num processo onde 
os valores de uso passam pelas mais diferentes formas. No capital, portanto, 
a autonomização do valor eleva-se a potência bem superior à que se observa 
no dinheiro. 

A partir daí pode-se julgar a ciência “verbal” do nosso sabichão que 
trata da existência autônoma do valor de troca como um modo de expres- 
são, maneira de falar, invenção escolástica. 
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“Valor, ou “valeur”, em francês, além de usado em sentido absoluto, 
em vez de relativo, como qualidade de coisas, é empregado por alguns 
como mercadoria mensurável: “possuir um valor”, ‘transferir uma porção 
de valor’ “(o que é tão importante para o capital fixo)” ‘a soma ou 
totalidade dos valores” etc. Não sei o que significa isso” (1.c., p. 57). 


Que o valor que se tornou autônomo só possua no dinheiro uma 
expressão relativa por ser o próprio dinheiro mercadoria, com valor por- 
tanto variável, em nada muda a questão, mas é uma imperfeição oriunda 
da natureza da mercadoria e da representação necessária de seu valor de 
troca em contraposição a seu valor de uso. Nosso autor demonstrou plena- 
mente que “não sabe” disso. Evidencia-se aí aquela espécie de crítica que 
se apraz em remover com palavras as dificuldades ligadas às determinações 
contraditórias das coisas, como se estivessem em jogo produtos da reflexão 
ou definições conflitantes. 


“O valor relativo de duas coisas” pode ter dois significados: a taxa a 
que duas coisas se trocam ou se trocariam entre si, OU às porções relativas 
x É ein? 
de uma terceira pelas quais cada uma se troca ou se trocaria (1.e.,p: 53). 


Isso sería, antes de mais nada, uma definição deliciosa. Se 3 libras- 
peso de café se trocam por 1 libra-peso de chá hoje ou se trocariam amanhã, 
de modo nenhum significa isso que se tenham trocado equivalentes entre 
si. Preestabelecida a equivalência, uma mercadoria poderia trocar-se tão- 
somente por seu valor, pois este seria uma quantidade qualquer de outra 
mercadoria pela qual fosse casualmente trocada. Todavia, não é isso o que 
as pessoas em geral pensam quando dizem que se trocaram 3 libras-peso 
de café por seu equivalente em chá. Supõem que uma mercadoria do mesmo 
valor, antes e depois: da troca, está nas mãos de cada um dos que a efetuam. 
A taxa a que duas mercadorias se trocam não determina o valor delas, 
mas esse valor determina a taxa a que se trocam. Se valor nada mais é 
que a quantidade de mercadoria pela qual se troca eventualmente a merca- 
doria A, como expressar o valor de A na mercadoria B, C etc.? Pois, não 
havendo medida imanente entre os dois, o valor de A não poderá expressar- 
se em B antes de se ter trocado por B. 

Valor relativo, primeiro, significa magnitude de valor em contra- 
posição à qualidade de ser pura e simplesmente valor; este por isso também 
não é algo absoluto. Segundo, significa: o valor de uma mercadoria expresso 
no valor de uso de outra. É uma expressão apenas relativa do valor dela, 
isto é, em relação à mercadoria em que se manifesta. O valor de uma libra- 
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peso de café é expresso em chá apenas relativamente; para expressá-lo. 


absolutamente — mesmo de forma relativa, em relação não ao tempo de 
trabalho, mas às demais mercadorias — seria mister exprimi-lo numa série 
infinita de equações com todas as outras mercadorias. Teríamos então 
uma expressão absoluta de seu valor relativo; sua expressão absoluta seria 
sua expressão em tempo de trabalho, e com essa expressão absoluta esse 
valor revelar-se-ia como algo relativo, mas na relação absoluta por meio 
da qual é valor. f 


Voltemos agora a Bailey. 

Em sua obra só revela um mérito positivo: o de ser o primeiro que 
define, como mais correção, a medida dos valores, isto.é, na realidade 
uma das funções do dinheiro, ou o dinheiro numa forma determinada 
particular. Para medir os valores das mercadorias, para haver uma medida 
externa dos valores, não é mister que seja invariável o valor da mercadoria 
em que se medem as outras mercadorias. (Ao contrário, como demonstrei 
na parte primeira”, tem de ser variável, porque a própria medida dos 
valores é e tem de ser mercadoria, sem o que não teria medida imanente 
comum com as demais mercadorias.) O valor do dinheiro, por exemplo, 
se se altera, também se altera em face de todas as demais mercadorias 
em proporção igual. Por isso, os valores relativos delas se exprimem no 
dinheiro com a mesma correção, como se tivesse ele ficado” invariável. 

Com isso eliminava-se o problema de achar uma “medida invariável 
dos valores”, Mas esse problema (o interesse de comparaf valores de merca- 
dorias em diferentes períodos históricos não é de per si interesse econômico 
e sim interesse acadêmico) originou-se de um mal-entendido e encobria 
uma questão muito mais profunda e mais importante. “Medida invariável 
dos valores” significa antes de tudo uma medida dos valores que seja ela 
mesma de valor invariável, e portanto, uma vez que o próprio valor é um 
atributo da mercadoria, uma mercadoria de valor invariável. Se, por exem- 
plo, ouro e prata ou trigo, ou ainda trabalho fossem tais mercadorias, 
poder-se-ia por meio de comparação com elas medir a rigor a proporção 
em que as outras mercadorias se trocam por elas, as variações no valor 
dessas outras mercadorias, por meio de seu preço em ouro, em prata, trigo, 





59. Marx, Zur Kritik der Politischen Oekonomie. Erstes Heft (ver MEW, vol. 13, 
pp. 50-53). . 
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ou sua proporção com o salário. No problema assim colocado supõe-se 
portanto de antemão que na “medida dos valores” trata-se apenas de uma 
mercadoria em que todas as outras mercadorias configuram seu valor, seja 
a mercadoria em que o configuram de fato — o dinheiro, a mercadoria que 
serve de dinheiro —, seja uma mercadoria que em virtude de seu valor 
invariável seria o dinheiro com que o teórico faria seus cálculos. Mas paten- 
teia-se que, seja como for, trata-se aqui apenas de um tipo de dinheiro que 
como medida dos valores — teórica ou praticamente — não estaria ele 
mesmo sujeito a variações de valor. 

Mas, a fim de que as mercadorias configurem seu valor de troca 
de maneira autônoma no dinheiro, numa terceira mercadoria, a mercadoria 
exclusiva, já se pressupõem os valores das mercadorias. Agora só se trata 
de compará-las quantitativamente. Já está pressuposta uma unidade que as 
toma homogêneas — que as converte em valores —, que as iguala na quali- 
dade de valor, a fim de que seus valores e diferenças de valor se manifestem 
dessa maneira. Se todas as mercadorias, por exemplo, expressam seus valores 
em ouro, essa expressão em ouro, esse preço em ouro é a igualdade delas 
com o ouro, igualdade donde se pode inferir e com que se pode calcular 
as relações recíprocas de valor, pois as mercadorias se revelam agora quanti- 
dades diferentes de ouro, e dessa forma ficam em seus preços representadas 
por grandezas homogêneas e comparáveis. 

Mas, para se representar assim, já têm elas de ser idênticas como 
valores. Do contrário, seria impossível resolver o problema de expressar o 
valor de cada mercadoria em ouro, se mercadoria e ouro ou duas merca- 
dorias quaisquer não fossem, como valores, configurações da mesma 
unidade, exprimíveis uma na outra. Aliás, esse pressuposto já reside no 
próprio problema. Já se supõem as mercadorias valores, valores distintos 
de seus valores de uso, antes de se poder tratar da representação desse valor 
numa mercadoria particular. A fim de que duas quantidades de valores 
de uso se equiparem como equivalentes já se supõe que são iguais num 
terceiro, qualitativamente iguais e apenas expressões quantitativas diferentes 
dessa igualdade qualitativa. 

O problema de uma “medida invariável do valor” na realidade não 
passava de uma expressão falsa para a busca do conceito, da natureza do 
próprio valor, cuja determinação não poderia ser outro valor, nem sujeitar-se 
portanto a variações como valor, Entrava aí o tempo de trabalho, o trabalho 
social, como especificamente se apresenta na produção de mercadorias. 
Quantidade de trabalho não tem valor, não é mercadoria, mas é o que 
converte as mercadorias em valores, a unidade delas, e por corporificá-la 
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são elas qualitativamente iguais e diferentes apenas quantitativamente.. 


Revelam-se expressão de determinada quantidade de trabalho social. . 
Admitamos tenha o' ouro valor invariável. Se os valores de todas 
as mercadorias fossem então expressos em ouro, poderia eu medir as varia- 
ções de valor das mercadorias em seus preços em ouro. Mas, para expressar 
os valores das mercadorias em ouro, mercadorias e ouro têm de ser idênticos 
como valores. Só como expressões quantitativas determinadas desse valor, 
só como magnitudes determinadas de valor podem ouro e mercadoria ser 
identificados um ao outro. O valor invariável do ouro e valor variável das 
demais mercadorias não impediriam que como valor fossem a mesma coisa, 
consistissem na mesma substância. O valor das mercadorias teria de ser 
primeiro expresso, avaliado em ouro — ouro e mercadorias teriam de ser 
apresentados como expressões da mesma unidade, como equivalentes —, 
antes que o valor invariável do ouro nos permitisse dar um passo adiante. 
(A fim de as mercadorias serem mensuradas pela quantidade de 
trabalho nelas contida — e a medida da quantidade de trabalho é o tempo 
—, os trabalhos de espécies diferentes contidos nas mercadorias têm de ser 
reduzidos a trabalho simples igual, trabalho médio, ordinário, não qualifi- 
cado. Só então pode a quantidade do tempo de trabalho nelas contido 
ser medida pelo tempo, por medida igual. A mercadoria tem de ser qualita- 
tivamente igual, a fim de que suas diferenças se tornem meramente quanti- 
tativas, simples diferenças de magnitude. Contudo, essa redução a trabalho 
médio simples não é a única determinação da qualidade desse trabalho, a 
que se reduzem, como unidade, os valores das mercadorias. Uma determi- 
nação que se referc apenas à magnitude do valor é a de que a quantidade 
do trabalho contido numa mercadoria seja a quantidade socialmente neces- 
sária para produzi-la — o tempo de trabalho portanto seja tempo de trabalho 
necessário. Mas o trabalho que constitui a unidade dos valores não é só 
trabalho médio simples, igual. O trabalho é trabalho individual, privado, 
representado num produto determinado. Como valor tem, no entanto, 
o produto de ser corporificação do trabalho social e como tal de imediato 
conversível de um valor de uso em todos os demais. (O valor de uso deter- 
minado em que esse trabalho de imediato se configure não deve importar 
para que ele seja transferível de uma forma para outra de valor de uso). 
O trabalho privado tem de representar-se portanto de imediato em seu 
oposto, O trabalho social; esse trabalho transmutado é, como o composto 
imediato, trabalho geral abstrato, que por isso também se configura num 
equivalente geral. O trabalho individual só se apresenta realmente como 
seu oposto por meio de sua alienação. Mas a mercadoria tem de possuir essa 
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expressão geral antes de ser vendida. Essa necessidade de ser o trabalho 
individual representado pelo geral é a necessidade de uma mercadoria 
ser representada pelo dinheiro. Enquanto esse dinheiro serve de medida 
e de expressão do valor da mercadoria no preço, obtém a mercadoria essa 
representação. Só por meio de sua conversão'real em dinheiro, pela venda, 
ganha a expressão adequada de valor de troca. A primeira transformação 
é mero processo teórico, a segunda, processo real. 

No tocante à existência da mercadoria na figura do dinheiro cabe 
portanto ressaltar não só que as mercadorias se dão no dinheiro medida 
determinada de suas magnitudes — pois todas expressam seu valor no 
valor de uso da mesma mercadoria —, mas ainda que todas se apresentam 
como existência do trabalho social, abstrato, geral; forma em que todas 
possuem a mesma significação; todas aparecem de imediado encamando 
o trabalho social; e como tais todas desempenham as funções inerentes 
à existência do trabalho social, e de imediato — em relação à magnitude 
de seu valor — são trocáveis por todas as demais mercadorias; enquanto 
nas mãos de quem se converteram em dinheiro não configuram a existência 
do valor de troca num valor de uso particular, mas a existência do valor de 
uso (o ouro, por exemplo) como simples veículo do valor de troca. Pode-se 
vender uma mercadoria abaixo ou acima de seu valor. Isso concerne apenas 
à magnitude do valor. Mas toda vez que é vendida, transformada em di- 
nheiro, seu valor de troca adquire existência autônoma, distinta de seu 
valor de uso. À mercadoria passa a existir tão-só como determinada quanti- 
dade de tempo de trabalho social, e como tal se confirma porque é de 
imediato trocável por qualquer mercadoria e conversível em qualquer 
valor de uso (na proporção de sua quantidade). No tocante ao dinheiro 
não se pode deixar de lado esse ponto, nem se pode omitir a conversão 
formal a que se submete o trabalho contido na mercadoria como o elemento 
constitutivo do valor dela. Mas no dinheiro — nessa permutabilidade abso- 
luta que a mercadoria possui como dinheiro, em sua efetividade absoluta 
como valor de troca, o que nada tem que ver com a magnitude do valor 
— não se evidencia determinação quantitativa, mas sim qualitativa, e se 
patenteia que, por meio do processo por que passa a própria mercadoria, 
seu valor de troca se torna autônomo e se apresenta realmente, ao lado de 
seu valor de uso, em configuração livre, como já O faz idealmente em seu 
preço. 

Vê-se portanto que o “observador verbal” entende tão pouco sobre 
o valor e sobre a natureza do dinheiro quanto Bailey, ao tratarem ambos 
da autonomia do valor como invenção escolástica dos economistas. Essa 
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autonomia ressalta ainda mais no capital, que num sentido se pode chamar 
de valor em processo, isto é — uma vez que o valor só tem existência autô- 
noma no dinheiro —, dinheiro em processo, que percorre uma série de 
processos onde se mantém, parté de si e regressa a si mesmo em montante 
maior. É claro que o paradoxo da realidade se exprime em paradoxos de 
linguagem que contrariam o senso comum e aquilo que os economistas 
vulgares entendem e acreditam estar dizendo. As contradições que surgem 
da circunstância de trabalho privado na base da produção de mercadorias 
apresentar-se como trabalho social geral, e do fato de as relações entre as 
pessoas se apresentarem como relações entre coisas e como coisas — essas 
contradições residem na própria matéria em análise e não na expressão 
verbal dela. ) i 

Com freqüência transparece em Ricardo a idéia de que a quantidade 
de trabalho — de fato assim fala por vezes — seria uma solução do falso 
problema ou do problema falsamente concebido de uma “medida invariável 
do valor” no mesmo estilo em que antes o trigo, o dinheiro, o salário etc. 
eram considerados e prescritos como drogas com essa propriedade miracu- 
losa. Em Ricardo se impõe essa falsa aparência por lhe ser a determinação 
da magnitude do valor a tarefa decisiva. Por essa razão não apreendeu a 
forma específica em que o trabalho é elemento do valor, e sobretudo não 
entendeu que o trabalho individual tem de apresentar-se como trabalho 
geral abstrato e, nessa forma, social Daí não ter compreendido a conexão 
da formação do dinheiro com a natureza do valor e com a determinação 
desse valor pelo tempo de trabalho. : $ 

A obra de Bailey tem mérito pelo que elucida, com suas objeções, a 
confusão entre “medida do valor” — como se apresenta no dinheiro, uma 
mercadoria ao lado de outras — e a medida imanente e substância do valor. 
Mas, se ele mesmo tivesse analisado o dinheiro como “medida do valor”, não 
só como medida quantitativa, mas também como transmutação qualitativa 
das mercadorias, teria ele mesmo chegado à análise correta do valor. Em vez 
disso fica na mera observação superficial da “medida do valor” externa — 
que já pressupõe o valor —, no domínio das considerações ocas. 

Em Ricardo, contudo, encontram-se passagens esparsas onde acentua 
diretamente que a quantidade de trabalho contida numa mercadoria consti- 
tui a medida imanente de suas magnitudes de valor, das diferenças de 
magnitude de seus valores, apenas porque o trabalho é o que torna iguais 
as diferentes mercadorias, é sua unidade, sua substância, a razão intrínseca 
de seu valor. Só que descurou de investigar a forma específica em que o 
trabalho tem essa função. 
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“Quando fazemos do trabalho o fundamento do valor das mercadorias, 
e da quantidade relativa de trabalho necessária para produzi-las, a regra 
que determina as quantidades respectivas de bens que serão dadas em 
troca uma pela outra, não se suponha que negamos os desvios acidentais 
e temporários do preço real ou de mercado, ocorrentes em relação a esse 
preço primário e natural” (David Ricardo, On the principles of political 
economy, and taxation, 32 ed., 1821, p. 80). 

“Medir... é achar quantas vezes”” (as coisas medidas) “*contêm.... unida- 
des da mesma espécie. Um franco não é medida do valor para coisa 
alguma, exceto para uma quantidade do mesmo metal de que se fazem 
francos a não ser que esta moeda e a coisa a medir possam ser comparadas 
com alguma outra medida comum a ambas. É possível fazé-lo, acredito, 
pois ambas resultam de trabalho; por isso” (por ser o trabalho sua causa 
eficiente), “o trabalho é a medida comum pela qual podem ser estimados 
tanto-o valor real quanto o valor relativo de ambas” (1.c., pp. 333, 334). 


Todas as mercadorias podem ser reduzidas a trabalho, sua unidade. O 
que Ricardo não pesquisa é a forma específica em que o trabalho se apre- 
senta como unidade das mercadorias. Por isso falta-lhe a compreensão do 
dinheiro. Por isso, a conversão das mercadorias em dinheiro parece-lhe algo 
puramente formal e que não atinge a fundo o âmago da produção capitalis- 
ta. E só diz isto: apenas porque o trabalho é a unidade das mercadorias, 
apenas porque todas elas são meras configurações dessa unidade, do traba- 
lho, é o trabalho que as mede. Só é sua medida por ser sua substância como 
valor. Não faz Ricardo a distinção pertinente entre o trabalho configurado 
em valores de uso e o configurado em valor de troca.-O trabalho, funda- 
mento do valor, não é o trabalho particular, com qualidades particulares. 
Ricardo confunde em regra trabalho representado em valor de uso e tra- 
balho representado èm valor de troca. Sem dúvida, esta forma do trabalho 
é apenas aquela apreendida em forma abstrata. 

Por valor real entende Ricardo, na passagem acima, a mercadoria 
enquanto materialização de determinado tempo de trabalho. Por valor 
relativo, a expressão do tempo de trabalho nela contido nos valores de 
uso de outras mercadorias. 

Voltemos a Bailey. 

Bailey apega-se à forma em que o valor de troca da mercadoria apa- 
rece, representa-se em mercadoria. Representa-se de maneira geral quando 
expresso no valor de uso de uma terceira mercadoria que serve de dinheiro 
— valor de uso em que todas as demais mercadorias também expressam 
seu valor — isto é, no preço em dinheiro da mercadoria. Representa-se de 
maneira especial quando expresso O valor de troca de uma mercadoria 
qualquer no valor de uso de qualquer outra mercadoria, isto é, preço em 
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trigo, preço em linho etc. Na realidade, o valor de troca da mercadoria, 


ao estar representado por outras mercadorias, sempre aparece apenas na 
relação quantitativa em que elas se trocam. Cada mercadoria de per si não 
pode representar o tempo de trabalho geral, ou só pode representá-lo em 
suz equação com a mercadoria que é dinheiro, em seu preço em dinheiro. 
Mas então o valor da mercadoria A é de maneira constante representado em 
quantidade determinada do valor de uso D, a mercadoria que serve de 
dinheiro. i 

Esta é a aparência imediata. E a ela apega-se Bailey. A forma mais 
superficial em que o valor de troca se manifesta, a relação quantitativa em 
que as mercadorias se trocam, é para Bailey seu valor. Fica vedada a investi- 
gação além da superfície, visando atingir o âmago da questão. Ele esquece 
mesmo a reflexão simples: se y jardas de linho = x libras-peso de palha, 
essa igualdade entre as duas coisas desiguais, linho e palha, as torna magni- 
tudes iguais. Essa existência delas como coisas igvais tem de diferir por 
certo de sua existência como palha e como linho. Não se igualam uma a 
outra como palha e linho, mas como equivalentes. Um lado da equação 
tem portanto de exprimir o mesmo valor do outro. O valor da palha e do 
linho não pode ser palha nem linho, e sim algo comum a ambos erdiferentes 
de ambos como palha e linho. Que é? É o que ele não responde. Ao contrá- 
rio, percorre todas as categorias da economia para repetir sempre a mesma 
monótona ladainha, isto é, que o valor é a relação de troca entre as merca- 
dorias e por isso em nada se distingue dessa relação. j 


“Se o valor de um objeto é seu poder de compra, é mister haver algo a 
comprar. Valor portanto nada designa de positivo ou intrínseco, mas a 
mera relação em que dois objetos estão entre si como mercadorias inter- 
cambiáveis” (Bailey, 4 Critical Dissertation on the Nature, Measures and 
Causes of Value, Londres, 1825, pp. 4, 5). 


Toda a sua sabedoria de fato se contém nesta frase: “Se valor nada 
mais é que poder de compra” (deliciosa definição, uma vez que “compra” 
pressupõe, além do valor, a representação do valor em dinheiro), “designa” 
etc. Mas, primeiro, depuremos a frase de Bailey do absurdo nela infiltrado 
por contrabando. “Purchasing” significa “compra”, significa transformação 
de dinheiro em mercadoria. Dinheiro já supõe o valor e o desenvolvimento 
do valor. De início, portanto, fora com a expressão “compra” (purchasing). 
Do contrário explicaremos o valor pelo valor. Em lugar de compra temos 
de dizer “troca por outros objetos”, Dizer que “é mister haver algo a com- 
prar” é uma observação de todo supérflua. Se o “objeto” fosse consumido 
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como valor de uso por seus produtores, não seria meio de apropriar-se de 
outros objetos, não seria “mercadoria”, e assim não haveria razão de se 
falar em valor. 

Primeiro fala-se de objetos. Mas então a relação “em que dois objetos 
estão entre si” converte-se na “relação... em que estão entre si... como 
mercadorias intercambiáveis”. Os objetos figuram tão-só na relação de troca 
ou como objetos intercambiáveis entre si. Por isso são “mercadorias”, o 
que é algo mais que “objetos”. Mas a “relação entre mercadorias inter- 
cambiáveis” ou é um disparate, uma vez que “objetos não trocáveis” não 
são mercadorias, ou então Bailey contesta a si mesmo. Os objetos não se 
trocarão numa proporção qualquer, mas se trocarão como mercadorias, 
isto é, estarão um para o outro como mercadorias intercambiáveis, quer 
dizer como objetos dos quais cada um tem um valor e que se trocarão 
um pelo outro na razão da equivalência. Assim teria Bailey admitido que 
a taxa a que se trocam as mercadorias, o. poder portanto de cada uma de 
comprar a outra é determinado por seu valor, mas esse valor não é deter- 
minado por esse poder, que é mera conseqiiência. 

Por conseguinte, se tirarmos da frase tudo que é falso, contrabandeado 
ou sem sentido, assumiria ela a forma a seguir. 

Um momento. Temos ainda de remover outra esparrela, outro erro. 
Temos duas expressões de natureza diferente. “Poder” de troca de um 
objeto etc. (uma vez que “compra” sem a idéia de dinheiro é injustificada 
e sem sentido) e “relação em que” um objeto se troca por outros. Se 
“poder” for coisa diferente de “relação”, não se deverá dizer que “poder 
de troca” é “a mera relação etc.”. Se for a mesma coisa, acarreta confusão 
designar a mesma coisa com duas expressões diferentes que nada têm de 
comum entre si. Relação de uma coisa com outra é uma relação entre as 
duas coisas, e não se pode dizer que pertença a uma delas. Poder de uma 
coisa, ao contrário, é algo intrínseco a uma coisa, embora essa sua qualidade 
intrínseca só se possa manifestar em sua relação com outras coisas. Por 
exemplo, poder de atração é um poder da própria coisa, embora esse poder 
seja “latente”, enquanto não haja outras coisas para atrair. Procura-se aí 
apresentar O valor do “objeto” como algo que lhe pertence e apesar disso 
existente apenas como “relação”. Por isso, Bailey usa primeiro a palavra 
poder e em seguida a palavra relação. 

Na forma exata a frase seria portanto esta: 
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“Se o valor de um objeto é a relação em que ele se troca por outros - 


objetos, valor designa portanto” (isto é, em consegiiência do ““se”) 
“nada mais que a-relação em que dois objetos estão um para O outro 
como objetos intercambiáveis”. 


Ninguém contestará essa tautologia. Aliás segue-se daí que “valor” 
de um objeto “nada designa”. Por exemplo: 1 libra-peso de café = 4 libras- 
peso de algodão. Qual é então o valor de 1 libra-peso de café? 4 libras-peso 
de algodão. E o valor de 4 libras-peso de algodão? 1 libra-peso de café. 
Uma vez que o valor de 1 libra-peso de café é 4 libras-peso de algodão, e 
reciprocamente o valor de 4 libras-peso de algodão = 1 libra-peso de café, 
é claro que o valor de 1 libra-peso de café = 1 libra-peso de café (pois 
4 libras-peso de algodão = 1 libra-peso de café); a = b, b = a; daí 
a =.a. Dessa explicação resulta portanto que o valor de um valor de uso 
iguala-se na quantidade do mesmo valor de uso. Assim, o valor de libra- 
peso de café é nada mais que 1 libra-peso de café. Se 1 libra-peso de 
café = 4 libras-peso de algodão, é claro que 1 libra-peso de café > 3 
libras-peso de algodão, e 1 libra-peso de café < 5 libras-peso de algodão. 
Exprime-se uma relação entre café e algodão tanto ao se dizer que 1 libra- 
peso de café > 3 libras-peso de algodão e < 5 libras-peso de algodão, 
quanto ao se dizer que 1 libra-peso de café = 4 libras-peso de algodão. O 
sinal = não expressa mais relação que o sinal > ou <, mas apenas outra 
relação. Por que então a relação de igualdade, com o sinal =, expressa o 
valor do café em algodão e o do algodão em café? Ou esse sinal de igual- 
dade se gera por se trocarem essas quantidades entre si? O sinal = expressa 
apenas o fato da troca? Não se pode negar que, se café sé troca numa razão 
qualquer por algodão, tendo um se trocado pelo outro, e se o mero fato 
da troca estabelece a relação entre as duas mercadorias, configura-se o valor 
do café no algodão, e tanto faz que se troque por 2, 3, 4, 5 libras-peso de 
algodão. Mas que significa a palavra relação? O café não tem em si quali- 
dade “intrínseca, positiva” que determine a relação em que se trocará por 
algodão. Não.é relação ocasionada por qualquer elemento determinante 
intrínseco ao café e distinto da troca real. Para que então a palavra relação? 
Qual é a relação? A quantidade de algodão por que é trocada uma quanti- 
dade de café. Não se poderia falar de uma relação em que esta quantidade 
efetua a troca, mas apenas de uma relação em que é ou foi trocada. É que, 
se a determinação da relação precedesse a troca, esta estaria determinada 
pela relação e não a relação por ela. Temos portanto de pôr também de 
lado a relação, que é algo que ultrapassa o café e algodão e deles se dis- 
tingue. 
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Assim a frase citada de Bailey assume a seguinte forma: 


“Se o valor de um objeto é a quantidade de outro objeto por que é tro- 
cado, valor designa, em consegiiência, nada mais que a quantidade do 
outro objeto trocada por ele.” 


Uma mercadoria como mercadoria só pode expressar seu valor noutra 
mercadoria, pois para ela o tempo de trabalho geral não existe como merca- 
doria. Quando o valor de uma mercadoria se expressa noutra mercadoria, 
o valor de uma mercadoria nada mais é que essa sua equação com outra 
mercadoria. Bailey cavalga essa sapiência (como a concebe, é tautologia, 
pois diz: o valor de uma mercadoria, se nada mais é que sua relação de 
troca com outra mercadoria, nada mais é que essa relação) de maneira ‘tão 
incansável que se torna entediante. Sua profundidade filosófica se revela 
na seguinte passagem: 


“Do mesmo modo que não podemos falar da distância de um objeto, 
sem ter em vista outro objeto com que o primeiro está em relação de 
distância, só podemos falar do valor de uma mercadoria com referência 
a outra mercadoria com ela comparada Uma coisa em si mesma não 
pode ter valor sem referência a outra” (não é outra coisa O trabalho 
social a que se refere o valor de uma mercadoria?), “como uma coisa 
não pode afastar-se em si mesma sem referência a outra coisa (L.c., 
p. 5). 


Quando uma coisa está distante de outra, a distância é de fato uma 
relação entre uma coisa e a outra; mas ao mesmo tempo a distância é algo 
diferente dessa relação entre as duas coisas. É uma dimensão do espaço, 
um comprimento determinado, que tanto pode designar a distância entre 
as duas coisas consideradas como entre outras duas. Mas isso não é tudo. 
Se falamos da distância como de uma relação entre duas coisas, supomos 
algo “intrínseco”, uma “propriedade” das próprias coisas, à qual às capacita 
a estarem distantes uma da outra. Qual é a distância entre a letra A e uma 
mesa? A pergunta não faz sentido. Ao falar da distância entre duas coisas, 
falamos de sua diferença no espaço. Assim supomos ambas contidas no 
espaço, serem pontos do espaço. Desse modo igualamos ambas como exis- 
tências do espaço, e só após tê-las igualado sob o aspecto do espaço 
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distinguimo-las como pontos diferentes do espaço. A unidade delas é perten- . 


cer ao espaço.* 

Mas que é essa unidade dos objetos trocados entre si? Essa troca não 
é relação que tenham entre si como coisas naturais. Nem é relação que 
tenham como coisas naturais com necessidades humanas, pois não é o grau 
de sua utilidade o que determina as quantidades em que se trocam. Por 


conseguinte, que é sua identidade, que os capacita serem trocados um 
pelo outro em certas quantidades? A que título se tornam trocáveis? Na 
realidade, Bailey em tudo isso apenas repete o autor das “Observações 
verbais”. 


“Não pode” (o valor) “alterar-se para um dos objetos comparados, 
sem alterar-se para o outro” (1.c., p. 5). 


De novo isso quer dizer apenas que a expressão do valor de uma 
mercadoria noutra mercadoria só como tal expressão pode alterar-se. E a 
expressão em si pressupõe não uma, mas duas mercadorias. 

Bailey acha que, se considerarmos apenas duas mercadorias — em 
troca uma pela outra —, acharemos de imediato a mera relatividade do 
valor no sentido que lhe confere. Que asno. Como se, para mercadorias 
que se trocam entre si — dois produtos que se comportam um éom o outro 
como mercadorias — não fosse necessário, como o seria no caso. de 1000, 


* (No tocante ao disparate de Bailey observar ainda: F 

Quando ele diz que A está distante de B, não os compara, mas os distingue no 
espaço. Eles não ocupam o mesmo espaço. Não obstante afirma de ambos que estão 
no espaço e se distinguem como pertencentes ao espaço. Equipara-os portanto de 
antemão, dá-lhes a mesma unidade. Mas aqui trata-se de uma equação. 

Se digo que a área do triângulo A é igual à do paralelogramo B, isso não significa 
apenas que a área do triângulo A está expressa na do paralelogramo B e a deste na 
daquele, mas também que, se a altura do triângulo = a ea base = b, A=4xb/2, 
uma propriedade dele mesmo, como pertence ao paralelogramo a de ser também igual 
a a x 5/2. Como áreas, o triângulo e o paralelogramo são aqui considerados a mesma 
coisa, equivalentes, embora difiram como triângulo e paralelogramo. Para equiparar 
uma com a outra essas coisas diferentes, cada uma tem de expressar independente 
da outra a mesma unidade. A geometria ficaria marcando passo se, no estilo da econo- 
mia de Bailey, se contentasse em dizer que a igualdade do triângulo e do paralelogramo 
significa que o triângulo está expresso no paralelogramo e o paralelogramo no triân- 
gulo.) (Nota de Marx.) $ 





60. Aí b deve ser igual ao dobro da base do paralelogramo ou à soma dos dois 
lados mais longos, para a fórmula ser correta. 
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dizer, em que são idênticas. Aliás, onde só existissem dois produtos, o 
produto não evoluiria para mercadoria e por isso nunca se desenvolveria 
o valor de troca. Não haveria necessidade de o trabalho apresentar-se no 
produto I como trabalho social. Por ser o produto gerado não como objeto 
imediato do consumo dos produtores, mas como veículo do valor, como 
direito, por assim dizer, a determinada quantidade de todas as materializa- 
ções do trabalho social, todos os produtos são forçados a assumir como 
valores uma forma de existência distinta de sua existência como valores 
de uso. E este desenvolvimento do trabalho neles contido como trabalho 
social, o desenvolvimento de seu valor, determina a formação do dinheiro, 
a necessidade de as mercadorias se apresentarem como dinheiro umas 
às outras — o que significa apenas: como formas dê existência autônomas 
do valor de troca —, o que só conseguem excluindo uma mercadoria do 
conjunto das mercadorias, medindo todos os seus valores no valor de uso 
da mercadoria excluída e por isso transformando de imediato o trabalho 
contido nessa mercadoria exclusiva em trabalho geral, social. 

Bailey com sua maneira curiosa de pensar, que só se apega à superfi- 
cie dos fenômenos, conclui ao contrário: só se forma a idéia de valor — por 
isso o valor, de mera relação quantitativa em que mercadorias se trocam 
umas pelas outras, se transforma em algo independente dessa relação (o 
que, segundo ele, converte o valor das mercadorias em algo absoluto, numa 
entidade escolástica existente separada das mercadorias) — porque além 
das mercadorias existe dinheiro, e assim estamos acostumados a considerar 
os valores das mercadorias não em sua relação umas com as outras, mas 
como relação para com uma terceira, como uma terceira relação diferente 
da relação imediata. Segundo Bailey, o que leva à formação do dinheiro 
e se expressa no dinheiro não é a determinação do produto como valor; 
ao revés, é a existência do dinheiro que leva à ficção da idéia do valor. 
Sob o aspecto histórico é certo que a investigação do valor se apoia antes 
de tudo na expressão aparente das mercadorias como valor, no dinheiro, 
e por isso a pesquisa da determinação do valor se apresenta (erradamente) 
na busca de uma mercadoria de “valor invariável”” ou de uma mercadoria 
que seja “medida invariável dos valores”. Uma vez que Bailey então demons- 
tra que o dinheiro como medida externa dos valores — e configuração do 
valor — preenche seu objetivo, embora tenha valor variável, acredita ter 
eliminado a questão do conceito do valor — que não é influenciado pela 
variabilidade da magnitude do valor das mercadorias — e não mais ser 
necessário na realidade preocupar-se com uma conceituação de valor. 
Uma vez que a configuração do valor de uma mercadoria em dinheiro, 




















numa terceira mercadoria exclusiva, não exclui a variação do valor dessa 
terceira mercadoria, e se suprime o problema da “medida invariável dos 
valores”, desaparece o próprio problema da determinação do valor. Com 
muita presunção Bailey estende-se nesse palavrório superficial ao longo 
de centenas de páginas. 

As passagens seguintes em que sempre repete a mesma coisa são 
em parte literalmente copiadas do sabichão “verbal”. 


Admitamos “existam apenas duas mercadorias, ambas trocáveis na 
proporção da quantidade de trabalho. Se... exigir A em período posterior 
o dobro da quantidade de trabalho para ser produzido, enquanto B 
continua a exigir apenas a mesma, o valor de A se tornará o dobro do de 
B... Mas, embora B fosse produzido pela mesma quantidade de trabalho 
anterior, seu valor não continuaria a ser o mesmo, pois se trocaria pela 
metade apenas da quantidade de A, a única mercadoria com que, de 
acordo com a suposição, se poderia comprar” (1.c., p. 6). 

“Em virtude de termos sempre em vista outras mercadorias” (em vez de 
observar o valor apenas como relação entre duas mercadorias) “ou o 
dinheiro, quando falamos da relação entre duas mercadorias quaisquer, 
surge a idéia do valor como algo imanente e absoluto” (1.c., p. 8). 

“O que assevero é que, se todas as mercadorias fossem produzidas exata- 
mente nas mesmas condições, por exemplo, apenas por trabalho, qual- 
quer mercadoria que requeresse sempre a mesma quantidade de trabalho 
não poderia ser de valor invariável” (isto é, invariável na expressão de 
seu valor em outras mercadorias. Tautologia.) “se todas as outras merca- 
dorias variassem” (1.c., pp. 20, 21). ` 

“O valor nada tem de imanente e absoluto” (1.c., p. 23). E 

“É impossível determinar ou expressar o valor de uma-mercadoria, a não 
ser por uma quantidade de outra mercadoria qualquer” (1.e., p. 26). 


4 


(Tão impossível quanto é “fixar” ou “expressar” um pensamento, 
a não ser por uma quantidade de sílabas. Daí conclui Bailey que um pensa- 
mento é sílabas.) 


“Em vez de ver no valor uma relação entre dois objetos,” (Ricardo e 
seus discípulos) “consideram-no um resultado positivo produzido. por 
determinada quantidade de trabalho” (1.c., p. 30). 

“Uma vez que os valores de A e B, segundo a doutrina deles, estão um 
para o outro como as qualidades de trabalho que os produziram, ou... 
são determinados por essas quantidades de trabalho, parece terem eles 
concluído que o valor de A sozinho, sem referência a mais nada, se iguala 
à quantidade de trabalho que o produziu. Esta última proposição por 
certo não contém sentido” (1.c., pp. 31, 32). 

Falam de “valor como uma espécie de propriedade geral e independente” 
(p. 35). 

“O valor de uma mcrcadoria tem de ser seu valor em alguma coisa” 
(1.ce., p. 35). 
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Estamos vendo porque para Bailey é tão importante limitar o valor 
a duas mercadorias, concebêlo como a relação entre duas mercadorias 
Mas surge então uma dificuldade: 


“Uma vez que o valor de uma mercadoria indica sua relação na troca 
com outra mercadoria qualquer” 


(que significa aí “relação na troca”? Por que não sua “troca”? Mas 20 
mesmo tempo o propósito é expressar na troca uma relação determinada e 
não o mero fato da troca. Daí valor = relação na troca), 


“podemos qualificá-lo de valor em dinheiro, valor em trigo, valor em 
tecido, de acordo com a mercadoria com que ela é comparada; e assim 
há mil espécies diferentes de valor, tantas espécies de valor quantas as 
mercadorias que existam, e todos os valores são por igual reais e por 
igual nominais” (1.c., p. 39). É 


Chegamos ao ponto. Valor = preço. Não há diferença entre eles. E 
não há diferença “intrínseca” entre preço em dinheiro e qualquer outra 
expressão de préço, embora o preço em dinheiro, e não o preço em tecido 
etc., seja o que expressa o valor nominal, o valor geral da mercadoria. 

Mas, ainda que a mercadoria tenha mil espécies diferentes de valor 
ou mil preços diferentes, tantas espécies de valor quantas forem as merca- 
dorias existentes — todas essas mil expressões exteriorizam sempre o mesmo 
valor. A melhor prová é o fato de todas essas expressões serem equivalentes 
que se podem substituir nessa exteriorização e ainda na própria troca. A 
mesma relação da mercadoria, de cujo preço se trata, expressa-se em 1000 
diferentes “relações na troca” com as diferentes mercadorias e contudo 
exprime sempre a mesma relação. Por conseguinte, a relação que não se 
altera distingue-se de suas 1000 diferentes expressões, ou valor difere de 
preço, e os preços são apenas expressões do valor: o preço em dinheiro, 
sua expressão geral, os outros preços, uma expressão particular. Bailey 
nem sequer chega a essa conclusão simples. Aí Ricardo não é ficcionista, 
mas Bailey é fetichista, uma vez que, embora não considere o valor proprie- 
dade da coisa individual (observada isoladamente), concebe-o como relação 
das coisas entre si, quando o valor é apenas configuração nas coisas, expres- 
são coisificada de uma relação entre seres humanos, de uma relação social, 
o relacionamento dos homens em sua recíproca atividade produtiva. 
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8) Bailey confunde-se ao definir o “valor do trabalho” 
eo lucro. Confunde a medida imanente do valor coma 
expressão valor-mercadoria ou valor-dinheiro 


Sobre o valor do trabalho diz Bailey: 


“Ricardo possui engenho bastante para evitar uma dificuldade que à 
primeira vista ameaça opor-se a sua doutrina, a de que o valor depende 
da quantidade de trabalho empregada na produção. Se nos atemos a 
esse princípio com rigidez, segue-se daí que o valor do trabalho depende 
da quantidade de trabalho empregada para produzilo, o que é evidente 
absurdo, Por isso, Ricardo, com um hábil desvio, faz o valor do trabalho 
depender da quantidade de trabalho necessária para produzir O salário, 
ou, para dizer com suas próprias palavras, afirma que o valor do trabalho 
tem de ser calculado pela quantidade de trabalho exigida para produzir 
o salário e com isso refere-se à quantidade de trabalho requerida para 
produzir o dinheiro ou as mercadorias dados ao trabalhador. Isso equivale 
a dizer que o valor do tecido tem de ser calculado não pela quantidade 
de trabalho empregada para produzi-lo, mas pela quantidade de trabalho 
empregada para produzir a prata por que se troca o tecido” (Lc, 
PP. 50,51). i 


Isso está certo no tocante ao erro de Ricardo, de fazer o capital 
trocar-se diretamente por trabalho e não pela força de trabalho. É a mesma 
objeção que já vimos antes noutra forma.º! Nada mais. A comparação de 
Bailey não se ajusta à força de trabalho. Ele tem de comparar a força de 
trabalho viva não com tecido, mas com um produto orgânico, por exemplo, 
carne de carneiro. Além do trabalho que custa o tratamento do gado, e 
do trabalho que custa produzir seus alimentos, o trabalho necessário para 
produzi-lo não inclui o-trabalho que a ele mesmo custa o ato de consumir, 
comer, de beber, em suma, absorver aqueles produtos ou alimentos. O 
mesmo se dá com a força de trabalho. Em que consiste o trabalho que 
custa produzi-la? Fora o trabalho que custa a formação da força de traba- 
lho, a educação, a aprendizagem — aspecto que quase não se considera 
para o trabalhador desqualificado —, sua reprodução não custa outro traba- 
lho além do que custa a reprodução dos meios de subsistência que o traba- 
lhador consome. Não é “trabalho” absorver esses meios de subsistência. 
Tampouco o trabalho contido no tecido de lã, excetuado o trabalho do 





61. Ver pp. 1164-1166 neste volume. 
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tecelão e o trabalho que se insere na lā, nas tintas etc., consiste na ação 
química ou física da própria lã, pela qual absorve a tinta etc., como o 
trabalhador ou o gado, os meios de subsistência. 

Bailey procura então derrubar a lei de Ricardo, a de que o valor do 
trabalho está na razão inversa do lucro. E procura derrubá-la no que tem 
de verdadeiro. Como Ricardo, identifica mais-valia a lucro. Não menciona 
a única exceção possível dessa lei, a saber, quando se prolonga a jornada 
de trabaiho, e trabalhador e capitalista continuam com as respectivas cotas 
nesse prolongamento, mas mesmo então, uma vez que o valor da força de 
trabalho se consumirá com mais rapidez — em menos anos —, a mais-valia 
sobe às custas da vida do trabalhador, e sua força de trabalho se deprecia 
em relação à mais-valia que fornece ao capitalista. 

A argumentação de Bailey é da maior superficialidade. Ele parte 
de sua idéia de valor. O valor da mercadoria é a expressão do valor dela 
em certa quantidade de outros valores de uso (no valor de uso de outras 
mercadorias). Por conseguinte, o valor do trabalho é igual à quantidade 
de outras mercadorias (valores de uso) pelas quais o trabalho se troca. 
(Não lhe vem à mente o problema real — como é possível expressar o 
valor de troca de A no valor de uso de B). Assim, enquanto o trabalha- 
dor receber a mesma quantidade de mercadorias, o valor do trabalho fica 
inalterado, pois, como dantes, se expressa na mesma quantidade de outras 
coisas úteis. O lucro, porém, expressa uma relação com o capital ou ainda 
uma relação com o produto global. A porção do trabalhador, contudo, 
pode permanecer a mesma, embora suba aquela proporção dos capitalistas, 
se aumenta a produtividade do trabalho. Não se concebe como, no caso 
do capital, podemos chegar de imediato à proporção e qual o proveito 
que tal proporção deve ter para o capitalista, uma vez que o valor do que 
obtém não é determinado por proporção, mas por sua “expressão em 
outras mercadorias”. 

Na realidade Malthus já se referira a essa idéia luminosa. Salário 
= uma quantidade de valores de uso. Ao revés, lucro (o que Bailey não 
pode dizer) é uma relação de valor. Se meço o salário pelo valor de uso e o 
lucro pelo valor de troca, está bem claro que entre ambos não existe uma 
razão inversa nem qualquer razão, porque então compraria grandezas 
incomensuráveis, coisas que não têm unidade comum. 





62. Ver pp. 1088 e 1089 neste volume. 
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O que Bailey diz aí do valor do trabalho estende porém, de acordo 
com seu princípio, ao valor de qualquer outra mercadoria. Nada mais é 
que certa quantidade de outras coisas pelas quais se troca. Se recebo 1 libra 
esterlina por 20 libras-peso de fio, o valor de 1 libra esterlina permanece 
sempre o mesmo, é sempre pago portanto, ainda que o trabalho para pro- 
duzir 1 libra-peso de fio seja numa ocasião o dobro do de outra. O comer- 
ciante mais vulgar não acredita que receba o mesmo valor por sua libra 
esterlina, quando obtém com ela 1 quarter de trigo no tempo de carestia 
e a mesma quantidade no tempo de superabundância. Mas aí acaba a idéia 
de valor. E permanece apenas o fato mexplicado e inexplicável de se trocar 
quantidade de A por quantidade de B numa proporção qualquer. E qualquer 
que seja a proporção, expressa sempre um equivalente. Mesmo a fórmula 
de Bailey, o valor de A expresso em B, perde assim todo o sentido. Se o 
valor de A se expressa em B, supõe-se que o mesmo valor se expressa ora em 
A ora em B, de modo que o valor de A, se expresso em B permanece o mes- 
mo precedente. Mas para Bailey não há valor de A a ser expresso em B, 
porque nem A nem B têm valor fora dessa expressão. O valor de A em B 
tem de ser algo por completo diferente do valor de A em C, tão diferente 
quanto o são Be C. E 

E não se trata do mesmo valor, idêntico nas duas expressões, e sim 
de duas relações de A que nada têm de comum entre si e das quais seria 
absurdo dizer que são expressões equivalentes. É 


“Alta ou baixa do valor do trabalho implica acréscimo ou decréscimo da 
quantidade de mercadoria que 'se dá em troca do trabalho” (1.c., p. 62). 


Disparate. Segundo o prisma de Bailey não pode haver alta ou baixa no 
valor do trabalho, nem de qualquer outra coisa. Obtenho hoje 3 B por 1 A, 
amanhã 6 B e depois de amanhã 2 B. Mas em todos esses casos o valor de A 
nada mais é que a quantidade de B pela qual se trocou. Era 3 B, agora é 6 B. 
Como se pode dizer que seu valor subiu ou caiu? O A expresso em 3 B 
tinha valor diferente do expresso em 6 ou 2 B. Mas então não é o mesmo A 
que no mesmo momento se trocou por 3 ou 2 ou 6 B. O mesmo A no mes- 
mo momento sempre se expressou na mesma quantidade de B. Só com 
relação a momentos diferentes pode-se dizer que o valor de A variou.. Mas 
A só se pode trocar por mercadorias “contemporâneas”, e só o fato (nem 
mesmo a mera possibilidade de troca) da troca por outras mercadorias é 
que torna A um valor. Só a “relação de troca” real é que constitui seu 
valor; e a “relação de troca” real só pode sem dúvida ocorrer para o mesmo 
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A no mesmo momento em que se verifica. Bailey por isso considera dispa- 
rate a comparação do valor das mercadorias em períodos diferentes. 
Mas, por isso, teria também de tachar de disparate a alta ou baixa do valor 
— o-que é impossível, se não há comparação entre o valor delas num mo- 
mento e esse valor noutro momento — e em consegiiência ainda a “alta ou 
baixa no valor do trabalho”. : 


“Q trabalho é uma coisa trocável, ou que em troca comanda outras coisas; 
mas o termo lucro designa apenas uma cota ou proporção de mercadorias, 
e não um artigo que se pode trocar por outros artigos. Quando pergunta- 
mos se o salário subiu, perguntamos se uma porção determinada de traba- 
lho se troca por uma quantidade de outras coisas maior que a anterior. 


(Assim, se trigo fica mais caro, o valor do trabalho cai, por se trocar 
este por menos trigo; em contrapartida, se ao mesmo tempo tecido fica 
mais barato, sobe ao mesmo tempo o valor do trabalho, pois por este se 
troca mais tecido. O valor do trabalho assim está alto e baixo ao mesmo 
tempo, e ambas as expressões de seu valor — em trigo e em tecido — não são 
idênticas, nem equivalentes, pois seu valor aumentado não pode ser igual a 
seu valor diminuído .) 


“Mas, quando perguntamos se o lucro subiu, queremos saber... se O 
ganho do capitalista está em proporção mais alta com o capital aplicado” 
(pp. 62, 63). 

“O valor do trabalho não depende apenas da proporção do produto 
global a qual se dá ao trabalhador em troca do trabalho, mas também da 
produtividade do trabalho” (pp. 63,64). EM Mo 
“A proposição de que o lucro tem de cair quando o salário sobe só é 
verdadeira. quando essa elevação não decorre de um acréscimo das forças 
produtivas” (p. 64). 

“Quando essa força produtiva cresce, isto é, quando o mesmo trabalho 
produz mais mercadorias no mesmo tempo, o valor do trabalho pode 
subir sem que decresça, ou melhor, mesmo elevando-se o lucro” (p. 66). 


(De acordo com esse prisma, também se poderá dizer de qualquer 
outra mercadoria que uma alta em seu valor não acarreta queda no valor 
das demais pela qual se troca, ou melhor, poderá até redundar em alta do 
valor delas. Por exemplo, imaginemos que o mesmo trabalho que produzia 
1 quarter de trigo passe a produzir 3 quarters. Os 3 quarters custam 1 libra 





63. Bailey, A critical dissertation on the nature, measures, and causes of value, 
Londres, 1825, pp. 71-93. Ver vol. 2, p. 931, e neste volume, pp. 1208, 1215 e 1216. 
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agora por 1 libra esterlina, o valor do dinheiro subiria, pois se exprime em 
2 quarters, em vez de em um. Assim, o comprador de trigo obtém valor 
maior por seu dinheiro. Mas o vendedor que vende por uma libra esterlina 
o que custou apenas 2/3, ganha 1/3. E o valor de seu trigo subiu ao mesmo 
tempo que caiu o preço em dinheiro do trigo.) 


“Seja qual for o próduto do trabalho de 6 homens, 100 quarters de 
trigo, 200 ou 300, enquanto a proporção do capitalista for um quarto, 
essa quarta parte medida em trabalho será sempre a mesma.” 


(E isso vale para os 3/4 do produto destinados ao trabalhador, sé 
medidos em trabalho.) 


“Para o produto de 100 quarters, dando-se 75 quarters a 6 homens, os 


25 quarters destinados aos capitalistas comandariam o trabalho de 
2 homens.” 


(E o que se deu aos trabalhadores comandaria o trabalho de 6 
homens.) e 


“Para o produto de 300 quarters, os 6 homens receberiam 225 quarters, 
e os 75 quarters destinados aos capitalistas continuariam a comandar 
2 homens e não mais.” s Es 


(Assim, os 225 quarters destinados a 6 homens continuariam coman- 
dando é homens apenas.) (Por que então o onipotente Bailey proíbe 
Ricardo de calcular em trabalho a porção dos trabalhadores e a do capita- 
lista, e de comparar o valor de uma com o da outra, expressos em trabalho?) 


“Dessa maneira, uma alta na proporção que cabe ao capitalista corres- 
ponderia a um acréscimo do valor dos lucros, medido em trabalho”, 


(Como pode falar do valor do lucro e de um acréscimo desse valor, 
se “lucro designa... não um artigo que se pode trocar por outros artigos” 
(ver acima) e, em consequência, não indica “valor”? E, ademais, é possível 
uma alta na proporção destinada ao capitalista, sem queda na proporção 
que vai para o trabalhador?) 


“ou, noutras palavras, a um acréscimo do poder de comandar trabalho” (p. 69). 
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esterlina, que era o custo anterior de 1 quarter. Se 2 quarters se trocassem | 














(E esse acréscimo do poder do capitalista de apropriar-se de trabalho 
alheio não tem correspondência exata com o decréscimo do poder do 
trabalhador de apropriar-se de seu próprio trabalho?) 


“Contra a doutrina do acréscimo simultâneo do lucro e do valor do 
trabalho talvez se argua que q mercadoria produzida é a única fonte 
donde capitalista e trabalhador obtêm sua remuneração, e que por isso 
um tem de perder o que o outro ganha. A réplica é óbvia. Enquanto o 
produto permanecer o mesmo, a objeção é incontestável; mas é também 
incontestável que, se o produto duplicar, a porção destinada a cada um 
pode aumentar, embora diminua a proporção de um e aumente a do 
outro” (1.c., p. 70). 


(Isso é o que diz Ricardo. A proporção de ambos não pode aumentar, 
e se a porção de cada um aumentar, não pode aumentar na mesma propor- 
ção, pois do contrário porção e proporção seriam idênticas. A proporção 
de um só pode acrescer por decrescer a do outro. Bailey chama a porção 
do trabalho de valor do “salário” e a proporção, de valor do lucro, e para 
ele a mesma mercadoria tem 2 valores, um nas mãos do trabalhador e outro 
nas mãos do capitalista: aí está seu próprio disparate.) 


“Enquanto o produto permanecer o mesmo, a objeção é incontestável; 
mas é também incontestável que, se o produto duplicar, a porção desti- 
nada a cada um pode aumentar, embora diminua a proporção de um e 
aumente a do outro. Então um acréscimo na porção do produto destina- 
da ao trabalhador é um acréseimo no valor de seu trabalho” 


(porque se entende aí por valor certa quantidade de artigos); 


“mas o que constitui uma alta no lucro é um acréscimo na proporção 
destinada ao capitalista” 


(porque aí se entende por valor os mesmos artigos mensurados não por sua 
quantidade, e sim pelo trabalho neles armazenados); 


“por isso” 


(isto é, em virtude da absurda mensuração dupla, uma vez pelos artigos, 
outra vez pelo valor dos mesmos artigos) ` 


“é claro que nada há de inconsistente na suposição de um acréscimo 
simultâneo de ambos” (p. 70). 
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De nada serve essa argumentação absurda contra Ricardo, uma vez 
que este afirma apenas que o valor das duas porções tem de aumentar ou 
diminuir na razão inversa uma da outra. Tudo nela se reduz a repetir Bailey: 
valor é a quantidade de artigos trocados por um artigo. Ao tratar do lucro 
teria ele necessariamente de enfrentar dificuldades. Pois aí o valor do 
capital se compara com o valor do produto. Usa então o recurso de entender 
por valor o valor de uma coisa mensurado em trabalho (à moda malthusiana). 


“O valor é uma relação entre mercadorias contemporâneas, uma vez que 
só estas se podem trocar uma pela outra; e se comparamos o valor de 
uma mercadoriã num tempo com seu valor noutro tempo, haverá apenas 
uma comparação da relação em que esteve, nesses diferentes tempos, 
com outra mercadoria” (1.c., p. 72). 


Daí, como se disse, não haver alta nem baixa de valor, pois isso 
supõe sempre comparar o valor de uma mercadoria num tempo por seu 
valor noutro. Nem pode uma mercadoria ser vendida abaixo ou acima 
de seu valor, pois seu valor é aquilo por que é vendida. Valor e preço corren- 
te são idênticos. Na realidade, também não se pode falar de mercadorias 
“contemporâneas”, nem de valores presentes, mas apenas de: valores passa- 
dos. Qual é o valor de 1 quarter de trigo? A libra esterlina por que foi 
vendido ontem. Pois seu valor é apenas o que se obteve em troca dele, 
e enquanto não for trocado, sua “relação com o dinheiro” é apenas ima- 
ginária. Mas, logo que a troca se conclui, temos 1 libra esterlina em vez 
de 1 quarter de trigo, e não se pode mais falar de valor do quarter de trigo. 
Ao comparar os valores de diferentes períodos, Bailey pensa apenas nas 
disquisições sobre a variação do valor das mercadorias, por exemplo nos 


“séculos XVIII e XVI. A dificuldade aí decorre de a mesma expressão mone- 


tária, em virtude das vicissitudes do valor do próprio dinheiro, designar 
em tempos diferentes valores diferentes. A dificuldade consiste em se 
reduzir preços monetários a valor. Mas que asno! No processo de circula- 
ção ou no processo de reprodução do capital não é constante a comparação 
do valor de um período com o de outro, operação em que se baseia a 
própria produção? . 

Bailey em absoluto não entende o que significa determinar o valor 
das mercadorias pelo tempo de trabalho ou pelo valor do trabalho. Não 
percebe em absoluto a diferença. ` 
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“Desejo que não pensem conteste eu que os valores das mercadorias estão 
entre si como as quantidades de trabalho necessárias para produzi-las, 
ou que os valores das mercadorias estão entre si como os valores do 
trabalho: insisto apenas em que, se a primeira afirmação é verdadeira, 
a segunda não pode ser falsa” (1.c., p- 92). 


Para Bailey é a mesma coisa determinar o valor das mercadorias 
pelo valor de uma mercadoria (e no caso de ser determinado pelo “valor 
do trabalho”, é determinado por outra mercadoria; valor do trabalho supõe 


“trabalho como mercadoria) ou determiná-lo por um terceiro elemento que 


não tem valor nem é mercadoria, mas é a substância do valor e de início 
faz dos produtos mercadorias. Na primeira determinação trata-se de uma 
medida dos valorês das mercadorias; isto é, de dinheiro realmente, de uma 
mercadoria em que as outras expressam seu valor. Para isso ocorrer é mister 
que já se admitam os valores das mercadorias. A mercadoria mensuradora e 
a ménsurada já têm de ser idênticas a um terceiro elemento. Na outra 
determinação, ao contrário, estabelece-se antes essa própria identidade, 
que se exprime no preço, preço em dinheiro ou outro preço. 

Bailey identifica a “medida invariável dos valores” à busca de uma 
medida imanente dos valores, isto é, à idéia do próprio valor. Enquanto 
as duas coisas se confundem, é mesmo instinto racional procurar uma 
“medida invariável dos valores”. Variabilidade é justamente a característica 
do valor. O “invariável” expressa que a medida imanente dos valores não 
deve ser ela mesmo mercadoria, valor, mas antes algo que estabelece o 
valor e por isso é também a medida imanente do valor. Bailey demonstra 


que os valores das mercadorias podem achar uma expressão monetária. 


e que, se for dada a relação de valor das mercadorias, todas as mercadorias 
podem exprimir seu valor em uma mercadoria, embora o valor desta varie. 
Entretanto, o valor no mesmo tempo permanece sempre o mesmo para as 
outras mercadorias, pois varia simultaneamente na relação com todas. 
Daí conclui Bailey não ser necessária relação alguma de valor, nem ser 
mister procurá-la. Por achá-la exteriorizada na expressão monetária, não 
precisa entender como se torna possível essa expressão, como é determi- 
nada, e o que na realidade exprime. 

Isso se aplica tanto a ele quanto a Malthus, visto que acredita mover- 
mo-nos dentro da mesma questão, no mesmo domínio, se fazemos da 
quantidade de trabalho ou do valor do trabalho medida dos valores. No 
segundo caso supomos os valores cuja medida se procura, a medida externa, 
a configuração deles como valor. No primeiro caso investiga-se a gênese 
e natureza imanente do próprio valor. No segundo, a transformação da 
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mercadoria em dinheiro ou a forma que o valor de troca obtém no processo 
de troca das mercadorias. No primeiro, estuda-se o valor independente 
daquela configuração, ou antes o pressuposto dela. É comum a Bailey e aos 
outros asnos: determinar o valor da mercadoria significa achar sua expressão 
em dinheiro, uma medida externa de seus valores. Só que (seus colegas)” 
dizem, levados por um faro racional, que essa medida tem de ter valor inva- 
riável, e portanto de estar ela mesma fora da categoria do valor. Bailey, 
contudo, diz que nada mais é mister explicar, uma vez que encontramos 
na prática a expressão do valor e que essa própria expressão é e pode ser de 
valor variável, sem prejuízo de sua função. 

Particularizando, diz-nos ele mesmo que 100- ou 260 ou 300 quarters 
podem ser o produto do trabalho de 6 homens, isto é, da mesma quantidade 
de trabalho; enquanto para ele mesmo “'valor do trabalho” significa apenas 
a parte alíquota que os 6 homens obtêm dos 100, 200 ou 300 quarters. 
Essa parte pode ser 50 ou 60 ou 70 quarters por homem. A quantidade 
de trabalho e o valor dessa mesma quantidade de trabalho são portanto, 
segundo ele mesmo, expressões muito diferentes. E como pode haver aí 
igualdade, se o valor ora se expressa numa coisa ora noutra substancialmente 
diversa? Se 1 quarter de trigo é obtido com o mesmo trabalho que antes 
proporcionava 3 quarters, enquanto o mesmo trabalho que-ántes dava 
20 jardas de tecido (ou 3 quarters de trigo) continua a dar 20 jardas de 
tecido, 1 quarter de trigo calculado pelo tempo de trabalho, seria agora 
igual a 20 jardas de tecido, ou 20 jardas de tecido = 1 quarter-de trigo, 
e a 3 quarters de trigo corresponderiam 60 jardas de tecido e não 20. Os 
valores do quarter de trigo e da jarda de tecido teriam portanto variado 
relativamente. Mas de modo nenhum teriam variado de acordo com o 
“valor do trabalho”, pois 1 quarter de trigo e 20 jardas de tecido continuam 
a ser, como dantes, os mesmos valores de uso. E é possível que 1 quarter 
de trigo não comande mais trabalho que antes. 

Se tomarmos uma mercadoria isolada, a afirmação de Bailey não 
tem sentido nenhum. Se o tempo de trabalho necessário para produzir 
uma bota reduzir-se a um décimo, reduzir-se-á a um décimo o valor da bota, 


64. Palavras entre parênteses, colocadas pelo tradutor. 


65. Se, em vez dos números arbitrários “50 ou 60 ou 70 quarters por homem”, 
tomarmos os números correspondentes ao exemplo de Bailey, apresentado acima 
(p. 830 do manuscrito ou p. 1206 deste volume), obteremos “12 1/2 ou 25 ou 37 1/2 
quarters por homem”, 
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o que se vê quando é comparada com todas as outras mercadorias, se 
expressa nelas, desde que o trabalho requerido para produzi-las tenha 
permanecido o mesmo ou não tenha decrescido na mesma proporção. 
Entretanto, o valor do trabalho — por exemplo, o salário na fabricação 
de botas como em todas as outras indústrias — pode ter permanecido o 
mesmo; pode mesmo ter subido. Na bota isolada se contém menos trabalho, 
por conseguinte menos trabalho pago. Mas quando se fala do valor do 
trabalho, não se quer dizer que por uma hora de trabalho, por quantidade 
menor de trabalho, se pague menos que por uma quantidade maior. A 
proposição de Bailey só poderia ter sentido se referida ao produto total 
do capital. Sejam as 200 botas produto do mesmo capital (e do mesmo 
trabalho), como antes o eram 100 botas. Nesse caso o valor das 200 botas 
será o mesmo do das 100. E poder-se-ia dizer que as 200 botas estão para 
as 1000 jardas de tecido (digamos o produto de 200 libras esterlinas de 
capital) como o valor do trabalho posto em movimento pelos dois capitais. 
Em que sentido? Num sentido que se poderia estender à relação da bota 
isolada com a jarda de tecido? 

O valor do trabalho é a parte do tempo de trabalho contido numa 
mercadoria, da qual o trabalhador mesmo se apropria; é a parte do produto 
na qual está corporificado o tempo de trabalho pertencente a ele mesmo. 


` Se o valor inteiro de uma mercadoria se reduz portanto a tempo de trabalho 


pago e tempo de trabalho não pago — e se a proporção do trabalho não 
pago com o pago é a mesma, isto é, se em todas as mercadorias a mais-valia 
constitui a mesma proporção do valor global —, é claro que as mercadorias, 
se estão umas para as outras como as quantidades globais de trabalho nelas 
contidas, terão de estar umas para as outras como partes alíquotas iguais 
dessas quantidades globais de trabalho, isto é, na mesma razão em que O 
tempo de trabalho pago numa mercadoria está para O tempo de trabalho 
pago noutra. 

M:M = Tt (tempo de trabalho total corporificado em M: Tt 


(tempo de trabalho total corporificado em M’). 

Tt/x = tempo de trabalho pago em M, e T't'/x = tempo de trabalho 
pago em M’, uma vez que se supõe que em ambas as mercadorias O 
tempo dc trabalho pago é a mesma alíquota do tempo de trabalho total. 
MM =Tt: Tt 

Te: TE = Tt/x: Tt'/x 

eM:M =Tt/x: Tt/x, 


ou a razão entre as mercadorias é a mesma que existe entre os tempos de 


1211 














trabalho pagos que encerram, isto é, entre os valores de trabalho nelas . 


contidos. 

Mas então o valor do trabalho não é determinado como quer Bailey, 
e sim pelo tempo de trabalho. | 

Além disso, omitida a conversão dos valores em preços de produção 
— considerados apenas os valores — os capitais consistem em proporções 
diferentes de capitais variáveis e constantes. Por isso, desde que se conside- 
rem valores, as mais-valias não são iguais, ou o trabalho pago não constitui 
a mesma alíquota do trabalho total adiantado. i 

De modo geral, os salários — ou os valores do trabalho — seriam 
aí índices dos valores das mercadorias, não como valores, não por subirem 
ou descerem os salários, mas porque a quantidade de trabalho pago que 
se configura em salário seria um índice da quantidade global do trabalho 
contido nas mercadorias correspondentes. Numa palavra, a idéia se reduz 
ao seguinte: se os valores das mercadorias estão entre si como T : T?’ (as 
quantidades de tempo de trabalho nelas contidas), a razão entre esses 
valores será igual a T/x : T'/x (as quantidades. de tempo de trabalho pago 
nelas contidas), se a proporção do tempo: de trabalho pago com o tempo 
de trabalho não pago for a mesma em todas as mercadorias, ou seja, se 
o tempo de trabalho pago for sempre igual ao tempo total de trabalho, 
qualquer que seja, dividido por x. Mas o “se” não corresponde às condições 
reais. Admitamos que os trabalhadores trabalhem tempo de trabalho exce- 
dente igual nas diferentes indústrias, ainda assim a relação -do témpo de 
trabalho pago com o aplicado varia nas diversas indústrias, porque diverge 
a proporção do trabalho imediato empregado com o trabalho acumulado 
aplicado. Por exemplo, 50y + 50c e 10y + 90c. Assim, a primeira mercado- 
ria valeria 105; a segunda, 101. Na primeira, o trabalho pago = 1/2 do 
trabalho adiantado, e na segunda, 1/10 apenas. 

Diz Bailey: 


“As mercadorias, se estão entre si como as quantidades, terão de estar 
entrg si como Os valores do trabalho que as produz; pois o contrário 
significaria necessariamente que as duas mercadorias A e B poderiam 
ter valor igual, embora o valor do trabalho empregado numa fosse maior 
ou menor que o valor do trabalho empregado na outra; ou que A e B 
poderia ter valor desigual, embora o trabalho empregado em cada uma 
tivesse valor igual. Mas essa diferença no valor de duas mercadorias que 
foram produzidas por trabalho de igual valor seria inconsistente com a 
reconhecida igualdade dos lucros, a qual Ricardo sustenta em comum 
com outros autores” (1.c., pp. 79, 80). 
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Na última frase desemboca, sem o saber, numa objeção acertada contra 
Ricardo, que de imediato identifica o lucro à mais-valia, e valores a preços 
de custo. Corretamente formulada, a objeção é esta: as mercadorias, se 
vendidas por seus valores, darão lucros desiguais, pois então lucro = mais- 
valia que nelas se insere. E isso é correto. Não contesta à teoria do valor, 
mas um erro de Ricardo na aplicação dessa teoria. O asno disse antes que 
o resultado do mesmo trabalho pode ser 100, 200, 300 quarters de trigo. 
Esse trabalho determina a relação do quarter de trigo com outras mercado- 
rias, não importa como varie o valor do trabalho, isto é, quanto dos 100, 
200 ou 300 quarters caberá ao próprio trabalhador. O asno teria revelado 
alguma coerência se tivesse dito: subam ou desçam os valores do trabalho, 
a razão entre os valores das mercadorias é a mesma que existe entre Os 
valores do trabalho, dado que — segundo suposição falsa — a alta ou baixa 
de salário é geral, e o valor do salário é sempre a mesma parte proporcional 
da quantidade total do trabalho empregado. 


Y) Bailey confunde valor e preço 
“O poder de expressar os valores das mercadorias nada tem que ver 
com a constância desses valores” 


(é verdade; mas tem muito que ver de início com a descoberta do valor 
antes de expressá-lo; com a descoberta da maneira como os valores de 
uso, tão diferentes uns dos outros, se enquadram na categoria comum eè 
na denominação de valores, de modo que o valor de um pode exprimir-se 
no outro), 

“seja na comparação de uns com os outros ou no tocante ao meio da 


troca empregado. Também nada tem que ver com isso o poder de com- 
parar essas expressões de valor entre si.” 


(Se os valores das diferentes mercadorias são expressos na mesma 
terceira mercadoria, por mais variável que seja o valor desta, é sem dúvida 
fácil comparar essas expressões já dotadas de denominação comum.) 


“Se A vale 4 B ou 6 B” 


(a dificuldade consiste em igualar A a uma quantidade qualquer de B; e isso 
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só é possível se existe para A e B unidade comum, ou se A e B são repre- 
sentações diferentes da mesma unidade. Se todas as mercadorias têm de 
ser representadas em ouro, dinheiro, a dificuldade continuará a mesma. 
Tem de haver uma unidade comum entre o ouro e cada uma das demais 
mercadorias), 


“e se C vale 8B ou 12 B são eircunstâncias que não alteram o poder 
de expressar o valor de A e Cem B, nem por certo o poder de comparar 
o-valor de A e C quando expressos” (pp. 104, 105). 


Mas como pode A expressar-se em B ou C? Temos de considerar 
todos, A, Be C, algo diferente do que são na qualidade de coisas, produtos, 
valores de uso, para exprimilos um no outro ou, o que dá no mesmo, 
tratá-los como expressões equivalentes da mesma unidade. A = 4B. Então 
o valor de À se exprime em 4 B,e o valor de 4 B em A, de modo que ambos 
os lados expressam a mesma coisa. São equivalentes. Ambos são expressões 
de igual valor. A coisa seria a mesma se fossem desiguais, ou seja, À > 4B, 
A < 4B. Em todos esses casos, desde que são valores, são apenas diferentes 
ou iguais em quantidade, mas sempre quantidades da mesma qualidade; À 
dificuldade é descobrir essa qualidade. 


“A condição necessária no processo é a redução das mercadorias a medir 
a uma denominação comum” 


(por exemplo, para comparar triângulo com todos os demais polígonos 
basta reduzir estes a triângulos, expressá-los em triângulos. Mas, para se 
fazer isso, consideram-se o triângulo e o polígono idênticos, figuras dife- 
rentes da mesma coisa — o espaço), 


“o que se pode fazer a qualquer tempo com igual facilidade; ou melhor, 
está pronto e acabado, uma vez que o que está indicado são os preços das 
mercadorias, ou as relações de valor delas com o dinheiro” (1.c., p. 112). 
“Medir o valor é o mesmo que expressá-lo” (1.c., p. 152). 


Aí agarramos o gajo. Encontramos os valores medidos, expressos nos 
preços. Por conseguinte podemos contentar-nos, afirma Bailey, em não 
saber o que é o valor. Confunde o desenvolvimento da medida dos valores 
para chegar ao dinheiro e ainda o desenvolvimento do dinheiro como 
medida padrão dos preços, com o achado da própria idéia do valor em seu 
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desenvolvimento como medida imanente das mercadorias na troca. Tem 
razão em dizer que esse dinheiro não precisa ser mercadoria de valor invarià- 
vel; daí conclui não ser necessária para o valor uma determinação indepen- 
dente, diferente da própria mercadoria. 

Uma vez dado o valor das mercadorias como sua unidade comum, a 
medida de seu valor relativo coincide com a expressão deste. Mas não 
chegamos à expressão, enquanto não chegarmos a uma unidade que difere 
da existência imediata das mercadorias. 

É o que se percebe mesmo em seu exemplo referente à distância entre 
A e B.ºº Para falar dessa distância já se supõe serem pontos (ou linhas) do 
espaço. Transmutados em pontos e pontos da mesma linha, sua distância 
pode ser expressa ém polegadas ou pés etc. A unidade das duas mercadorias 
Ae B é à primeira vista sua permutabilidade. São coisas “trocáveis”. Como 
coisas “trocáveis” são magnitudes da mesma espécie. Mas esta “sua” exis- 
tência como coisa “trocável” tem de ser diferente de sua existência como 
valores de uso. Que é isso? 

O próprio dinheiro já é representação do valor, e O pressupõe. Dinhei- 
ro como medida dos preços já pressupõe por seu lado a conversão (teórica) 
da mercadoria em valor. Se os valores de todas as mercadorias estão repre- 
sentados em preços em dinheiro, posso compará-los; de fato já estão compa- 
rados. Mas, para expressar os valores como preços, é mister que antes O 
valor das mercadorias se tenha expressado em dinheiro. Dinheiro é apenas 
a forma em que o valor das mercadorias aparece no processo de circulação. 
Mas como posso representar x de algodão com y de dinheiro? A pergunta 
se reduz a isto: como posso em suma expressar uma mercadoria em outra 
ou representá-las como. equivalentes? Só o desenvolvimento do valor, 
sem dependência da representação de uma mercadoria na outra, é que dá 
a resposta. 


“Equívoco... supor que a relação de valor pode existir entre mercadorias 
de períodos diferentes, o que é impossível conforme a natureza da coisa; 
e a relação, se não existe, não pode ser medida” (p. 113). 


Já vimos antes o mesmo disparate.” No dinheiro como meio de 
pagamento já existe “a relação de valor entre mercadorias em diferentes 


66. Ver pp. 1197 e 1198 deste volume. 
67. Ver pp. 1204, 1205 e 1208 deste volume. 
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períodos”. O processo de circulação completo é comparação constante dos 
valores entre mercadorias em diferentes períodos. i 


“Se? (o dinheiro) “não é bom meio de comparação entre mercadorias 
em diferentes períodos..., é que é incapaz de desempenhar uma função 
num caso onde não há para ele função a desempenhar” (p. 118). 


O dinheiro tem de desempenhar essa função na qualidade de meio de 
pagamento e na de tesouro. 

Pura cópia do “observador verbal”. E na realidade o segredo de 
todo o disparate transparece na passagem seguinte, que me convence ainda 
ter Bailey se servido como plagiário das “observações verbais” 68 por ele 
cuidadosamente dissimuladas: 


“Riqueza é atributo do homem, valor é atributo das mercadorias. Um 
homem ou comunidade são ricos, uma pérola ou um diamente são 
valiosos” (p. 165). 


Uma pérola ou um diamente são valiosos como pérola ou: diamante, 
isto é, por suas qualidades como valores de uso dos seres humanos, ou seja, 
como riqueza. Mas numa pérola ou diamante não existe algo que estabeleça 
entre eles uma relação de troca etc. : 

Bailey torna-se então filósofo profundo: 


“Diferença do trabalho como causa e como medida, e em geral entre 
causa e medida do valor” (pp. 70 e segs.). a 


E na realidade importante a diferença (omitida por Bailey) entre 
“medida” (no sentido de dinheiro) e “causa do valor”. A “causa” do valor 
converte valores de uso em valor. A medida externa do valor jå pressupõe 
a existência do valor. O ouro, por exemplo, só pode medir o valor do algo- 
dão se ouro e algodão possuirem como valor uma unidade distinta de 
ambos. A “causa” do valor é a substância do valor e por isso é deste a 
medida imanente. 


“ E rea 
“Todas as circunstâncias... que na troca das mercadorias exerçam sobre a 
consciência influência manifesta, mediata ou imediata, podem ser consi- 
deradas causas do valor” (pp. 182, 183). 


68. Ver nota 35 à p. 1142. 
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Isso significa apenas que a causa do valor de uma mercadoria ou da 
equivalência entre duas mercadorias são as circunstâncias que determinam 
o vendedor ou ainda comprador e vendedor a considerarem seja o que for 
como valor ou equivalente de uma mercadoria. As “circunstâncias” que 
determinam o valor de urha mercadoria não se tornam mais conhecidas 
por serem qualificadas de circunstâncias que influem na “consciência” 
dos participantes da troca e que como tais figuram também na consciência 
desses protagonistas (talvez não, talvez figuradas ao reverso). 

As mesmas circunstâncias (independentes da consciência, embora 
nela influam) que obrigam os produtores a vender produtos como merca- 
dorias — circunstâncias que distinguem uma forma de produção social 
da outra —, dão à seus produtos um valor de troca que (também nas suas 
consciências) é independente do valor de uso. Sua “consciência”, sua 
mente, pode não saber absolutamente — para ela pode não existir — O que 
de fato determina o valor de suas mercadorias ou seus produtos como 
valores. Estão engrenados em relações que determinam sua mente sem 
precisarem eles saber disso. Cada um pode usar O dinheiro como dinheiro 
sem saber o que é dinheiro. As categorias econômicas se refletem na cons- 
ciência de maneira bastante invertida. Bailey embute essa questão no domí- 
nio do foro íntimo, uma vez que não pode ir mais adiante com a teoria. 

Em vez de apresentar a idéia que ele mesmo faz do “valor” (ou 
“causa do valor”) diz-nos Bailey: é aquilo que se afigura ao comprador 
e vendedor no ato da troca. 

Na realidade está subjacente a essa frase pseudofilosófica o seguinte: 

(1) O preço corrente é determinado por diferentes circunstâncias 
que se expressam na'relação entre procura e oferta, e influenciam como 
tais a “consciência” dos que operam no mercado. Esta é uma descoberta 
de considerável importância! 

(2) Ao se converterem os valores das mercadorias em preços de 
custo entram em conta “circunstâncias diversas” que influem na consciên- 
cia como “razões de compensação” ou assim se lhe afiguram. Todavia, 
todas essas razões de compensação só influem no espírito do capitalista 
como capitalista e provêm da natureza da própria produção capitalista e 
não da concepção subjetiva do comprador e vendedor. Ou melhor, existem 
na mente deles como “verdades eternas”, evidentes por si mesmas. 

Bailey, como seus antecessores, agarra-se à confusão que faz Ricardo 
entre valores e preços de custo, a fim de provar que valor não é determinado 
por trabalho, porque preços de custo se desviam de valores. Isso está inteira- 
mente certo no tocante à identificação feita por Ricardo, mas não quanto 
à própria questão. 
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Sobre o assunto Bailey cita primeiro o referido pelo próprio Ricardo , 


sobre- a mudança nos valores relativos das mercadorias em consequência 
de um aumento no valor do trabalho. Em seguida cita o “efeito do tempo” 
(diferença no tempo de produção sem haver prolongamento do tempo de 
trabalho), o mesmo caso que suscitara escrúpulos em Mill. Não descobre a 
contradição geral verdadeira — justamente a existência de uma taxa média 
de lucro, apesar da composição diferente do capital, dos tempos diferentes 
da circulação etc. Apenas repete as formas isoladas onde aparece a contra- 
dição, e para a qual o próprio Ricardo e seus sucessores já estavam atentos. 
Aí portanto é mero repetidor: nada acrescenta à crítica. 

Ademais, ressalta que os custos de produção são a causa principal 
do “valor”, portanto o elemento principal do valor. Todavia, acentua com 
acerto — como o fizeram outros autores depois de Ricardo — que há diver- 
gências no próprio conceito dos custos de produção. Por fim concorda ele 
mesmo com Torrens em que os valores são determinados pelo capital 
adiantado, o que está certo para os preços de custo, mas deixa de ter sentido 
se não deriva do próprio valor, isto é, se se estabelece que o valor da merca- 
doria provém de uma relação mais desenvolvida, o valor do apie, e não o 
contrário. 

Sua última objeção: os valores das mercadorias não podem ser medi- 
dos pelo tempo de trabalho se o tempo de trabalho num ramo não é do 
mesmo nível do tempo de trabalho nos outros, de modo que a mercadoria 
em que se corporificam por exemplo 12 horas de um técnico tem'o dobro 
do valor da mercadoria em que se materializam 12 horas de um trabalhador 
rural. Isso redunda nisto: uma jornada de trabalho simples por exemplo 
não é medida do valor se há outras jornadas de trabalho que estão para 
as jornadas simples como jornadas complexas. Ricardo mostrou que esse 
fato não impede medir as mercadorias pelo tempo de trabalho se é dada 
a relação entre trabalho simples e trabalho complexo.” É verdade que 
deixou de expor como essa relação se desenvolve e se determina. O assunto 
se enquadra na conceituação do salário e em última análise reduz-se aos 
diferentes valores da própria força de trabalho, isto é, aos diferentes custos 
de produção dela (determinados pelo tempo de trabalho). 

Bailey exprime o que se resumiu acima nas passagens seguintes: 


69. Ricardo, On the principles of political economy, and taxation, 32 ed., 
Londres, 1821, pp. 13-15. 
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“De fato não se contesta que o custo de produção é a circunstância 
principal que determina as quantidades em que se trocam artigos desse 
gênero” (onde não existe monopólio e é possível acrescer a produção 
expandindo a indústria); “mas nossos melhores economistas não concor- 
dam no sentido a ser dado ao termo custo de produção; uns acham que 
a quantidade de trabalho despendida para produzir um artigo constitui 
seu custo; outros, que o capital nele empregado é que pode ter essa 
designação” (1.c., p. 200). 

“O que o trabalhador produz sem capital custa-lhe trabalho; o que o 
capitalista produz custa-lhe capital” (p. 201). 


(Esta a razão que determina o modo de ver de Torrens. O trabalho 
que o capitalista emprega só lhe custa o capital que despende em salário.) 


“o que determina o valor da massa das mercadorias é o capital nelas 
despendido” (p. 206). 


Objeção de Bailey à determinação do valor da mercadoria apenas pela 
quantidade de trabalho nelas contida: 


“Ora, isso não pode ser verdadeiro se encontramos exemplos da seguinte 
natureza: 1) casos em que duas mercadorias foram produzidas por igual 
quantidade de trabalho, porém vendidas por diferentes quantidades de 
dinheiro; 2) casos em que duas mercadorias, antes iguais em valor, se 
tornam desiguais em valor, sem alteração alguma na quantidade de 
trabalho empregada em cada uma delas” (p. 209). 

(Quanto ao primeiro grupo de casos) “não basta replicar, com Ricardo, 
que “a avaliação em que se apresentam qualidades diferentes de trabalho 
logo se ajustam no mercado com suficiente precisão para todos os fins 
práticos”; ou, com Mill, que “ao se avaliarem quantidades iguais de 
trabalho, serão levados em conta, por certo, graus diferentes de dificul- 
dade e de habilidade”. Exemplos dessa natureza destróem por completo 
a integridade da regra” (p. 210). 

“Só há dois métodos possíveis de comparar uma quantidade de trabalho 
com outra; um consiste em compará-las pelo tempo despendido, e o 
outro pelo resultado produzido” (este no sistema de trabalho por peça). 
“O primeiro é aplicável a todas as espécies de trabalho; o segundo só 
pode ser usado para comparar trabalho empregado em artigos iguais. 
Por isso, na avaliação de duas espécies de trabalho, se o tempo não 
determina a relação entre as duas quantidades de trabalho, tem essa 
relação de ficar indeterminada e indeterminável” (p. 215). 

No tocante aos casos do grupo 2): “Tomemos duas mercadorias quais- 
quer de igual valor, A e B, uma produzida por capital fixo, e a outra por 
trabalho sem a interferência de máquinas; admitamos que, sem mudança 
alguma no capital fixo ou na quantidade de trabalho, ocorra elevação 
do valor do trabalho. De acordo com a própria explicação de Ricardo, 
alterar-se-á de imediato a relação entre A e B; ambos tornar-se-ão desi- 
guais em valor” (pp. 215, 216). 

“A esses casos poderemos acrescentar o efeito do tempo sobre o valor. 
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Se uma mercadoria requer mais tempo que outra para ser produzida, , 


embora não exija mais capital nem mais trabalho, seu valor será maior. 
Ricardo admite essa causa, mas Milla contesta etc.” (1.c., p. 217). 


E por fim observa Bailey, e esta é a única inovação que aduz nesse 
domínio: a 


“As 3 espécies de mercadorias” (transparece aí de novo o autor das 
“observações verbais”; refiro-me às 3 espécies) (isto é, de monopólio 
absoluto, de monopólio limitado como no caso do trigo ou de concorrên- 
cia perfeita) “de modo nenhum se podem separar. Além de se trocarem 
indistintamente entre si, misturam-se umas com as outras na produção. 
Por isso, uma mercadoria pode dever parte de seu valor ao monopólio, 
e parte àquelas causas que determinam o valor de produtos não mono- 
polizados. Um artigo, por exemplo, pode ser fabricado nas condições da 
concorrência mais livrc, com o emprego de matéria-prima sob completo 
monopólio que possibilita seu produtor vendê-la pelo séxtuplo do custo 
rcal” (p. 223). È 

“Nesse caso, é claro que, embora se possa determinar corretamente o 
valor do artigo pela quantidade de capital que o fabricante nele despen- 
deu, nenhuma análise poderia converter o valor do capital a quantidade 
de trabalho” (pp. 223, 224), 


- Essa observação é correta. Mas aqui não se trata de monopólio, e 
só nos ocupamos de duas coisas: valor ou preço de custo. É claro que 
a conversão dos valores em preços de custo tem duplo efeito. Primeiro: 
o lucro que se adiciona ao capital adiantado pode estar acima ou abaixo da 
mais-valia encerrada na própria mercadoria, isto é, pode configurar trabalho 
não pago em quantidade maior ou menor que o nela contido. Isso se aplica 
à parte variável do capital e à sua reprodução na mercadoria. Mas, se abstraí- 
mos disso, o preço de custo do capital constante — ou das mercadorias 
que como matérias-primas, matérias auxiliares e instrumentos de trabalho, 
condições de trabalho, entram no valor da nova mercadoria produzida 
— pode estar acima ou abaixo do respectivo valor. Assim nela entra uma 
parte do preço a qual diverge do valor, não depende da quantidade do novo 
trabalho adicionado ou do trabalho que transforma essas condições de 
produção com preços de custo dados em novo produto. Está bem claro 
que o que vige para a diferença entre preço de custo e valor da mercadoria 
como tal, como resultado do processo de produção, também é válido 
para a mercadoria na função de ingrediente que, na forma de capital cons- 
tante, entra no processo de produção como condição prévia. O capital 
variável, qualquer que seja a diferença que apresente entre valor e preço 
de custo, é reposto por determinada quantidade de trabalho que constitui 
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uma parte componente do valor da nova mercadoria, exprima-se esse valor 
no preço de maneira exata, a mais ou a menos. Em sentido oposto, a dife- 
rença entre o preço de custo e o valor transfere-se como dado já pressuposto 
para o valor da nova mercadoria, desde que, sem depender da própria 
produção dessa mercadoria, entre no seu preço. 

A diferença entre preço de custo e valor da mercadoria se gera assim 
de duas maneiras: pela diferença entre preço de custo e valor das merca- 
dorias que constituem precondições do processo de produção das novas 
mercadorias; pela diferença entre a mais-valia que é de fato adicionada 
às condições de produção e o lucro, que se calcula sobre o capital adiantado. 
Contudo, toda mercadoria que entra como capital constante noutra merca- 
doria provém ela mesma como resultado, produto, de outro processo de 
produção. E assim a mercadoria aparece alternativamente como precondição 
para produção de outra mercadoria e como resultado de um processo onde 
outras mercadorias constituem precondição de sua própria produção. Na 
agricultura (pecuária) a mesma mercadoria aparece ora como produto. ora 
como condição de produção. : 

Essa importante variação dos preços de custo em relação aos valores 
— gerada pela produção capitalista — em nada altera a circunstância de os 
preços de custo continuarem a ser determinados pelos valores. 


4. McCulloch 


a) Versão vulgar e dissolução do sistema ricardiano sob a 
aparência de aperfeiçoamento lógico. Apologia cínica 
da produção capitalista. Ecletismo sem escrúpulos 


McCulloch é o vulgarizador da economia ricardiana e ao mesmo tempo 
ofereceu a imagem mais deplorável de sua dissolução. 

Além de Ricardo vulgariza James Mill. 

Aliás, economista vulgar em tudo; apologista do consagrado. Seu 
único medo, que atinge as raias do cômico, é a tendência a cair do lucro. 
Apraz-lhe plenamente a situação dos trabalhadores e sobretudo todas as 
contradições da economia burguesa que pesam sobre a classe trabalhadora. 
Tudo aí é róseo. Nesse contexto até nota que: 
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“a introdução de máquinas num ramo qualquer ocasiona uma procura 


igual ou maior noutro ramo, dos trabalhadores dispensados. "7º 


Desvia-se aí de Ricardo, e em seus trabalhos posteriores conserva a 
mesma doçura ao tratar dos proprietários das terras. Mas toda a sua ternura 
ansiosa devota-a aos pobres capitalistas, ao considerar a tendência a cair 
da taxa de lucro. 


“McCulloch não parece procurar, como outros expositores de uma 
ciência, . diferenças características, mas apenas similitudes; e proce- 
dendo de acordo com esse princípio é levado a confundir coisas mate- 
riais e imateriais, trabalho produtivo e improdutivo, capital e renda 
(revenue), alimentos dos trabalhadores e os próprios trabalhadores, 
produção e consumo, trabalho e lucro” (Malthus, Defin. in Pol Ec. etc, 
Londres, 1827, pp. 69,70). 

“McCulloch em sua obra Princ. of Pol. Econ., Edimburgo, 1825, divide 
o valor em real e relativo ou valor de troca; o primeiro, diz ele à p. 211, 
‘depende da quantidade de trabalho despendido na sua apropriação ou 
para produzi-lo, e o segundo, da quantidade de trabalho ou de qualquer 
outra mercadoria por que se troca”; e esses dois valores são, diz clc 
(p. 215), idênticos no estado ordinário das coisas, isto é, quando a 
oferta de mercadorias no mercado é a rigor correspondente à procura 
efetiva delas. Ora, se forem idênticos, as duas quantidades de trabalho 
à que se refere terão de ser também idênticas. Mas à p. 221 diz-nos que 
não são, pois uma inclui lucro, enquanto a outra o exclui” (Cazenove, 
Outlines of Polit. Econ. etc., Londres, 1832, p. 25). 


E McCulloch diz na obra citada (Principles of Political Economy), 
à p. 221: E 


“Na realidade” (uma mercadoria) “trocar-se-á sempre por mais” (trabalho 
que aquele por que foi produzida); “e é essa sobra que constitui o 
lucro.” 


Temos aí um exemplo do fulgurante método desse escocês com sua 
refinada mistificação. 

As divergências de Malthus, Bailey etc. levam-no a distinguir entre 
valor real e valor de troca ou relativo. Mas ele o faz — em princípio — tal 
como encontra a diferença em Ricardo. Valor real, a mercadoria considerada 


70. McCulloch, The principles of political economy, Edimburgo, 1825, pp. 
181 e 182, Marx cita aí segundo a obra anônima de Cazenove, Outlines of political 
economy, Londres, 1832, pp. 119 e 120 (ver também pp. 1122 e 1123 deste volume). 
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em relação ao trabalho necessário para produzi-la; valor relativo considera- 
se a proporção entre mercadorias diferentes que podem ser produzidas 
no mesmo espaço de tempo e por isso são equivalentes; daí poder o valor 
de uma expressar-se em quantidade do valor de uso da outra que custa o 
mesmo tempo. de trabalho. O valor relativo da mercadoria nesse sentido 
ricardiano é tão-só outra expressão de seu valor real e significa apenas 
que as mercadorias se trocam na razão do tempo de trabalho nelas contido, 
ou seja, o tempo de trabalho contido em ambas é igual. Portanto, se o preço 
de mercado de uma mercadoria é igual a seu valor de troca (como ocorre, 
quando procura e oferta coincidem), -a mercadoria comprada encerra tanto 
trabalho quanto a vendida. Realiza apenas seu valor de troca, ou é vendida 
tão-só por seu valor de troca, quando se recupera'na troca a mesma quanti- 
dade de trabalho que nela se cede. E 

Tudo isso registra McCulloch, repetindo com acerto a lição. Só que 
aí vai longe demais, pois já se empanzinara com a definição malthusiana de 
valor de troca — a quantidade de trabalho assalariado que uma mercadoria 
comanda. Assim considera o valor relativo como a “quantidade de trabalho 
ou de qualquer outra mercadoria pela qual se troca uma mercadoria”. 
Ricardo, com referência ao valor relativo, sempre fala apenas de mercadorias 
e exclui trabalho, visto que na troca de mercadorias só se realiza lucro por 
não se trocarem, na troca de mercadoria por trabalho, quantidades iguais 
de trabalho. Ao acentuar, logo no início de sua obra”! , que a determinação 
do valor da mercadoria pelo tempo de trabalho nela contido diverge sobre- 
modo da determinação desse valor pela quantidade de trabalho que ela 
pode comprar, Ricardo estabelece a diferença entre a quantidade de traba- 
lho que uma mercadoria contém e a quantidade de trabalho que comanda. 
Ademais, exclui a troca entre mercadoria e trabalho do valor relativo de 
uma mercadoria. Porque, se uma mercadoria se troca por uma mercadoria, 
trocam-se quantidades iguais de trabalho. Se se troca pelo próprio trabalho, 
trocam-se quantidades desiguais de trabalho, e a produção capitalista se 
apóia na desigualdade dessa troca. Ricardo não esclarece como essa exceção 
se ajusta ao conceito de valor. Daí as divergências entre seus sucessores. 
Mas com instinto certo faz a exceção. (Na realidade não é exceção, embora 
o seja em sua concepção.) McCulloch vai portanto mais longe que Ricardo, 
parece ser mais coerente. 


71. Ricardo, On the principles of political economy, and taxation, 32 ed., 
Londres, 1821, pp. 1-12. 
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No seu sistema não há rupturas. Tanto faz que uma mercadoria se, 


troque por outra ou por trabalho, essa relação de troca é o valor relativo 
de uma mercadoria. E se as mercadorias trocadas se vendem por seu valor 
(isto é, procura e oferta coincidem), esse valor relativo é sempre a expressão 
do valor real. Isto é, há quantidades iguais de trabalho nos dois pólos da 
troca. Assim, “no estado normal das coisas”, uma mercadoria só se troca 
por uma quantidade de salário igual à quantidade de trabalho que nele se 
contém. No salário, o trabalhador recebe tanto trabalho materializado 
quanto o que na troca restitui em trabalho imediato ao capital. Com isso 
desaparece a fonte da mais-valia e se lança por terra toda a teoria ricardiana. 
Desse modo McCulloch primeiro deita-a abaixo, embora pareça aprimorar- 
lhe a consistência. i 

E depois? Sem maiores escrúpulos deixa Ricardo para refugiar-se 
em Malthus, para quem o valor da mercadoria é determinado pela quanti- 
dade de trabalho que ela compra e que tem sempre de ser maior que a nela 
contida. Só que em Malthus isso se exprime como o que é, em oposição 
a Ricardo, e McCulloch adota essa antinomia depois de ter acolhido a 
expressão ricardiana com uma coerência aparente (isto é, coma coerência 
da leviandade) que dissolve o sentido da teoria ricardiania. Por isso Mc- 
Culloch não entende e deixa escapar o âmago da doutrina ricardiana: o 
lucro se realiza porque as mercadorias se trocam por seu valor, “Uma vez 
que o valor de troca — que, segundo McCulloch, “na situação normal do 
mercado” é igual ao valor real, mas “na realidade” é sempre maior, pois 
o lucro se fundamenta nessa sobra (bela antinomia e maravilhosa idéia que 
se baseiam numa expressão, “na realidade”) — é “a quantidade de trabalho 
ou de qualquer outra mercadoria” por que a mercadoria se troca, estende-se 
a “qualquer outra mercadoria” o que vale para “trabalho”. Isso significa 
que a mercadoria se troca por mais trabalho imediato que o que nela se 
contém e ainda por mais trabalho materializado nas outras mercadorias 
que o nela mesmo contido; isso é o “lucro de expropriação” (profit upon 
expropriation), e assim retrocedemos aos mercantilistas. Malthus tira essa 
conclusão. Ela está evidente em McCulloch, só que aliada à pretensão de 
desenvolvimento do sistema ricardiano. 

E essa dissolução completa do sistema ricardiano em parlapatices 
— dissolução que se pavoneia de ser o acabamento coerente — adotou-a 
a camada vulgar, sobretudo o rebotalho continental (sem faltar Roscher 
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- naturalmente), como a consequência do sistema ricardiano levado ao extre- 


mo, ao nível culminante; a súcia acredita tanto em McCulloch que o “pigar- 
rear e cuspir”? ricardianos com que ele oculta seu ecletismo frágil, leviano 
e sem escrúpulos, passam a ser uma tentativa científica real de dar um 
arremate coerente ao sistema. 

McCulloch é pura é simplesmente um homem que queria tirar vanta- 
gem da economia ricardiana, o que conseguiu de maneira admirável. Lembra 
Say aproveitando-se de Smith, só que Say teve pelo menos o mérito de pôr 
o sistema smithiano em certa ordem formal e às vezes, fora seus equívocos, 
admite escrúpulos teóricos. Uma vez que McCulloch primeiro obteve por 
meio da economia de Ricardo uma cátedra em Londres, era seu negócio 
aparecer de início como ricardiano e sobretudo participar na luta contra 
os donos das terras. Logo que tomou pé e obteve uma posição apoiando-se 
nas costas de Ricardo, seu esforço principal concentrou-se em lecionar 
economia política, em especial a ricardiana, enquadrando-a na política 
dos whigs, e em invalidar as conclusões que a estes eram incômodas. Suas 
últimas obras sobre moeda, impostos etc. são meros arrazoados em defesa 
do gabinete whig da ocasião. Com isso, o homem obteve cargos rendosos. 
Seus trabalhos estatísticos são meios de extrair dinheiro. A dissolução 
leviana e a visão vulgar da teoria revelam-se aí também no próprio gajo 
como figura vulgar sobre o que direi ainda algo mais tarde, antes de nos 
despedirmos desse escocês espertalhão. 

Em 1828 McCulloch editou Wealth of Nations de Smith, e o quarto 
volume dessa edição contém suas próprias notas e dissertações onde repro- 
duz em parte, para encher o volume, trabalhos ruíns que antes publicara 
e que nada têm que-ver com a matéria, como o relativo a “morgadio” 
(“entail”) etc.; ora repete quase literalmente suas preleções sobre a história 
da economia política e, como ele mesmo diz, “muito haure delas”; ora 
procura assimilar a seu jeito o que, entrementes, apareceu de novo como 
contribuição de Mill e dos adversários de Ricardo. 

Em sua obra Principles of Pol. Econ. McCulloch nada mais faz que 
reproduzir suas “notas” e “dissertações”, que ele mesmo já extraíra de 


72. Alusão às palavras de um soldado no drama de Schiller, Wallenstein (Pri- 
meira parte, cena VI): “Como ele pigarreia e cospe, /Você reproduziu com perfeição! / 
Mas o talento dele, direi, o espírito /Não se revela no desfile da guarda.” No original: 
Wie er ráuspert und wie er spuckt,/ Das habt ihr ihm glücklich abgeguckt! /Aber sein 
Genie, ich meince, sein Geist/ Sich nicht auf der Wachtparadc weist.” 
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suas “obras dispersas” anteriores. Só que a matéria ainda piora nos Princi- 


ples, porque cometer incoerências em notas é menos significativo que numa 
exposição que se pretende metódica. Assim as passagens citadas acima, em 
parte cópia literal das notas etc., parecem um pouco menos inconsistentes 
nas “notas” do que nos Principles (além: disso, os Principles contêm plágios 
de Mill, ampliados com as exemplificações mais absurdas e com reimpressões 
de artigos sobre comércio de cereais etc., que já publicara e republicara 
talvez literalmente e sob 20 títulos diferentes em diversas revistas, várias 
vezes ainda na mesma revista em diferentes períodos). 

- No mencionado vol. IV de sua edição de Smith (Londres, 1828) diz 
Mac (repete a mesma coisa literalmente em seus Principles of Pol. Econ., 
mas sem as distinções que nas “notas” ainda considerava necessárias): 


“E mister distinguir entre o valor de troca e o real ou valor de custo 
das mercadorias ou produtos. Pelo primeiro, ou por valor de troca de 
uma mercadoria ou produto, entendemos o poder ou capacidade de se 
trocar por outras mercadorias ou por trabalho; pelo segundo ou por 
valor real ou de custo, a quantidade de trabalho requerida para produzi- 
las ou nos apropriarmos delas, ou antes a quantidade que seria necessária 
para a produção ou apropriação de uma mercadoria similar no tempo 
em que se faz a investigação” (1.c., pp. 85, 86). 

“Uma mercadoria produzida por certa quantidade de trabalho” (quando 
a oferta de mercadorias é igual à procura efetiva) “troca-se regularmente 
por qualquer outra mercadoria produzida pela mesma quantidade de 
trabalho ou a compra. Todavia, nunca se trocará a rigor pela mesma 
quantidade de trabalho que a produziu ou a comprará; mas, embora 
não o faça, trocar-se-á sempre pela mesma quantidade de trabalho, ou 
comprará a mesma quantidade, em cotejo com qualquer outra mercado- 
tia produzida como ela própria nas mesmas circunstâncias ou por meio 
da mesma quantidade de trabalho” (1.c., pp. 96, 97). 

“Na realidade” (repete essa expressão literalmente nos Principles, pois na 
tealidade sua dedução toda se reduz a “na realidade”) “trocar-se-á” (a 
mercadoria) “sempre por mais” (isto é, mais trabalho que aquele que a 
produziu); “e é essa sobra que constitui o lucro. Nenhum capital teria 
motivo algum” (como se na troca de mercadorias e na pesquisa de seu 
valor os motivos do comprador constituíssem a questão em foco) “de 
trocar o produto de dada quantidade de trabalho já realizado pelo produ- 
to da mesma quantidade de trabalho a realizar. Isso seria emprestar” 
(“trocar” passaria a ser “emprestar”) “sem receber juro algum pelo 
empréstimo” (1.c., p. 96). 


Comecemos pelo fim. 

O capitalista, se não recuperar mais trabalho que o que adiantou no 
salário, “emprestará” sem “lucro”. O que importa explicar é como é possí- 
vel o lucro, se as mercadorias (trabalho ou outras mercadorias) se trocam 
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por seu valor. E a explicação é que nenhum lucro seria possível se se trocas- 
sem equivalentes. Primeiro supõe-se que capitalista e trabalhador “efetuam 
trocas”, Então, para explicar o lucro supõe-se que “não” efetuam trocas, 
mas que um empresta (dá portanto mercadoria) e o outro toma emprestado, 
isto é, só paga depois de ter recebido a mercadoria. Ou, para explicar o 
lucro, diz-se que o capitalista “nenhum juro” obteve se não conseguiu lucro. 
Desse modo deturpa-se a questão. A mercadoria com que o capitalista paga 
o salário e a mercadoria que recebe de volta como resultado do trabalho 
são valores de uso diferentes. Assim, não recebe de volta a coisa que adian- 
tou, nem a recebe quando troca uma mercadoria por outra. Tanto faz que 
compre outra mercadoria ou que compre a mercadoria específica trabalho 
que lhe gera a outra mercadoria. Para répor o valór de uso que cede recebe 
outro valor de uso, como em toda troca de mercadoria. Entretanto, se 
consideramos apenas o valor da mercadoria, já não é uma contradição 
trocar “dada quantidade de trabalho já realizado” pela “mesma quantidade 
a realizar” (embora o capitalista só pague de fato, depois de o trabalho 
estar realizado), nem trocar uma quantidade de trabalho realizado pela 
mesma quantidade de trabalho realizado. A última proposição é uma tauto- 
logia insulsa. A primeira pressupõe que “o trabalho a realizar” se materialize 
noutro valor de uso como o fez o trabalho realizado. Neste há portanto 
uma diferença, daí um motivo de troca oriundo da própria relação; naquele 
não, uma vez que « só se troca por a enquanto na troca se trate da quanti- 
dade de trabalho. McCulloch refugia-se por isso no motivo. É o motivo do 
capitalista, de recuperar “quantidade de trabalho” maior que a que dá. 
Explica-se o lucro pela circunstância de o capitalista ter o motivo de obter 
“lucro”. Mas o mesmo se poderia dizer da venda de mercadorias pelo 
comerciante, de toda venda de mercadorias com o objetivo não de consumo 
e sim de ganho: falta-lhe motivo para trocar a mesma quantidade de traba- 
lho realizado pela mesma quantidade de trabalho realizado. Seu motivo é 
obter mais trabalho realizado em troca do que cede. Por conseguinte tem de 
obter, na forma de dinheiro ou mercadorias, mais trabalho realizado que o 
que cede na forma de mercadoria ou de dinheiro. Por isso tem de comprar 
mais barato do que vende, e vender mais caro do que comprou. Assim, o 
lucro de alienação (upon alienation) não se explica por se adequar o vende- 
dor à lei do valor, mas por comprador e vendedor não terem “motivo” de 
comprar ou vender de acordo com a lei do valor. Esta a primeira descoberta 
“sublime” de McCulloch, maravilhosa no sistema ricardiano, e que procura 
demonstrar como se impõe a lei do valor apesar dos “motivos” do vendedor 
e comprador. 
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De resto, a exposição de McCulloch nas “notas” distingue-se de, 


sua exposição nos Principles apenas pelo seguinte: 

Nos Principles discrimina “valor real” de ““valor relativo” e diz que 
ambos “em circunstâncias normais” são iguais, mas “na realidade”, para 
haver um lucro, não podem ser iguais. Por conseguinte diz apenas que a 
“realidade” contradiz o “princípio”. 

Nas “notas” distingue três espécie de valores: “valor real”, “valor 
relativo” de uma mercadoria na troca por outras mercadorias, e valor 
relativo de uma mercadoria trocada por trabalho. O “valor relativo” de 
uma mercadoria na troca por outra mercadoria é seu valor real e expresso 
em outra mercadoria. Ou num “equivalente”. Mas seu valor relativo na 
troca por trabalho é seu valor real expresso em outro valor real, que é 
maior que cle mesmo. Isto é, seu valor é a troca por um valor maior, um 
não equivalente. Se for trocado por um equivalente em trabalho, não 
haverá lucro. O valor de uma mercadoria na troca por trabalho é um valor 
maior. 

Problema: A definição ricardiana de valor contradiz-se com a troca 
de uma mercadoria por trabalho. ; 

Solução de Mac: Na troca de uma mercadoria por trabalho não 
existe a lei do valor, mas seu oposto. Do contrário seria impossível explicar 
o lucro. O lucro, para ele que é ricardiano, deve explicar-se pela lei do valor. 

Solução: A lei do valor (nesse caso) é o lucro. “Na realidade”, Mac 
expressa apenas o que dizem os adversários da teoria ricardiana, isto é, que, 
se vigorasse a lei do valor na troca entre capital e trabalho, não existiria 
lucro. Dizem que por isso é falsa a lei ricardiana do valor: Mac diz que para 
esse caso, que deve explicar por meio dessa lei, ela não existe, e que nele 


“valor” significa outra coisa. Daí ressalta que está longe de entender a lei ` 


ricardiana. Teria de dizer ao contrário: o lucro no intercâmbio de merca- 
dorias que se trocam na razão do tempo de trabalho explica-se pela circuns- 
tância de encerrar-se nas mercadorias trabalho “não pago”. Assim a troca 
desigual entre capital e trabalho explica a troca das mercadorias por seu 
valor e o lucro que se realiza nesta troca. Ao invés disso diz: mercadorias 
que encerram quantidade igual de trabalho comandam quantidade igual de 
excedente de trabalho, a qual nelas não está contida. Dessa maneira pre- 
tende conciliar as proposições ricardianas com a de Malthus, uma vez que 
se introduziu uma identidade entre determinação do valor das mercadorias 
pelo tempo de trabalho e a determinação do valor das mercadorias pelo 
comando de trabalho. Mas que quer dizer ao afirmar que mercadorias que 
encerram a mesma quantidade de tempo de trabalho comandam o mesmo 
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excedente de trabalho que ultrapassa o trabalho nelas contido? Quer dizer 
apenas que mercadoria onde se encerra determinado tempo de trabalho 
comanda determinada quantidade de trabalho que excede o que nela se 
materializa. Na expressão da fórmula malthusiana já se insere a validade 
disso tanto para a mercadoria A, que contém o tempo x de trabalho, quanto 
para a mercadoria B, que contém o mesmo tempo X. 

Para Mac, a solução da contradição é portanto esta: se vigorasse a 
lei ricardiana dos valores, seria impossível o lucro e, em consequência, o 
capital e a produção capitalista. É justamente o que afirmavam os adversá- 
rios de Ricardo. E é o que Mac lhes responde para os contestar. E então 
deixa de perceber como é prodigiosa esta explicação do valor de troca na 
troca por trabalho: valor é a troca por um não-valor. 


b) McCulloch deturpa o conceito de trabalho ao estendê-lo a 
processos naturais. Identifica valor de troca com valor deuso 


Depois de abandonar assim a base da economia ricardiana, McCulloch 
ainda vai mais longe e dissolve o fundamento dessa base. 

A primeira dificuldade no sistema ricardiano era explicar a troca entre 
capital e trabalho de modo a corresponder à “lei do valor”. 

A segunda, a circunstância de capitais de igual magnitude, seja qual 
for sua composição orgânica, proporcionarem lucros iguais ou a taxa geral 
de lucro. Na realidade -ignora-se o problema de determinar como os valores 
se convertem em preços de custo. 

A dificuldade vem de que capitais de magnitude igual mas de composi- 
ção desigual — decorra esta de proporções desiguais de capital constante e 
variável ou de fixo e circulante, ou de tempos desiguais de circulação — 
põem em movimento quantidades desiguais de trabalho imediato, e em 
conseqüéncia não podem se apropriar, no processo de produção, de quanti- 
dades iguais de trabalho não pago, nem de mais-valia ou produto excedente 
iguais. Nem de lucros iguais portanto, se o lucro é apenas a mais-valia 
calculada em relação ao valor de todo o capital adiantado. Mas, se a mais- 
valia fosse algo diferente de trabalho (não pago), o trabalho não seria 
absolutamente o “fundamento e medida” do valor das mercadorias. 

As dificuldades que aí se patenteiam descobrira o próprio Ricardo 
(embora não em sua forma geral) e as registrara como exceções à regra do 
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valor. Armado com essas exceções Malthus jogou abaixo a regra, conside- | 


rando que as exceções constituíam a regra. Torrens, também criticando 
Ricardo, expressou pelo menos o problema ao dizer que capitais de igual 
magnitude põem em movimento quantidades desiguais de trabalho e não 
obstante produzem mercadorias com valores iguais, e por isso o valor não 
é determinado pelo trabalho. Bailey idem etc. Mill por seu lado aceitou as 
exceções registradas por Ricardo como exceções, sem lhe causarem escrá- 
pulos, exceto numa única forma. Uma razão especial de nivelamento dos 
lucros do capitalista é o que achava em contradição com a regra. E a razão 
era esta: certas mercadorias permanecem no processo de produção (vinho 
na adega, por exemplo).sem nelas se aplicar trabalho, período em que se 
expõem à ação de certos processos naturais. (Assim, por exemplo, longa 
interrupção do trabalho, não registrada por Mill, na agricuitura, nos curtu- 
mes, antes de se empregarem certos agentes químicos.) Contudo, esse tempo 
é computado como gerador de lucro. Considera-se tempo de trabalho o 
tempo em que não se aplica trabalho à mercadoria. (De modo geral ocorre 
o mesmo quando se considera o tempo mais prolongado da circulação.) 
Mill escamoteou, por assim dizer, o embaraço, afirmando que se podia 
considerar o tempo em que o vinho permanecia, por exemplo, na adega, 
como tempo em que absorvia trabalho, embora, segundo -pressuposto, 
isso não fosse de fato o caso. De outro modo seria mister dizer que o tempo 
gera lucro, e o tempo em si é “som e fumo”. McCulloch apóia-se naquela 
parlapatice de Mill, ou melhor, a reproduz em seu costumeiro estilo afetado 
de plagiário, numa forma geral em que o disparate latente se patenteia 
e se realiza a ventura da destruição do resíduo final do sistema ricardiano 
e de todo o pensamento econômico em geral, 

Em análise mais detida as dificuldades mencionadas acima se reduzem 
todas à seguinte: 

Do capital, a parte que entra no processo de produção na forma de 
mercadoria, como material ou instrumento, não acrescenta ao produto mais 
valor que o que possuía antes da produção. Por ter valor somente na condi- 
ção de trabalho corporificado, e de maneira nenhuma se alterar o trabalho 
nela contido com sua entrada no processo de produção. É tão independente 
do processo de produção em que entra e tão dependente do trabalho social- 
mente determinado e exigido para produzi-la, que seu próprio valor muda 
quando, para reproduzi-la, é mister menos ou mais tempo de trabalho que 
o nela contido. Por isso, essa parte do capital, como valor, entra inalterada 
no processo de produção e dele sai inalterada. Desde que materialmente 
nele entre e se modifique, esta é uma modificação que atinge seu valor de 
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uso, em que desaparece como valor de uso. E todas as operações por que 
as matérias-primas passam ou que o instrumental de trabalho executa são 
meros processos em que se consomem por serem matéria-prima etc. e 
instrumental (fusos etc.) determinados, processos que dizem respeito a 
seu valor de uso e que, como tais, nada têm que ver com o valor de troca. 
Nessa transformação mantém-se o valor de troca. Eis tudo. 

A coisa difere com a parte do capital a qual-se troca por força de 
trabalho. O valor de uso da força de trabalho é trabalho, o elemento que 
gera o valor de troca. Dado que o trabalho que a força de trabalho fomece 
durante o consumo industrial é maior que o trabalho que se requer para 
reproduzila e que proporciona um equivalente para o salário, o valor que 
o capitalista recebe na troca com o trabalhador é maior que o preço que 
pagou por esse trabalho. Admitidas taxas iguais de exploração do trabalho, 
segue-se que, de dois capitais de igual magnitude, o que puser em movi- 
mento menos trabalho vivo — seja porque de início a parte variável em 
relação à constante é menor, seja porque é maior o tempo de circulação 
ou o tempo de produção em que não se troca por trabalho, com este não 
tem contacto nem o absorve — criará menos mais-valia e em geral merca- 
doria de menor valor. Como podem então os valores criados por ser iguais 
e as mais-valias guardar proporção com o capital adiantado? Ricardo não 
poderia responder à questão, pois a pergunta assim formulada é absurda, 
dado que na realidade os valores e as mais-valias produzidos não são iguais. 
Mas Ricardo não percebera a gênese da taxa geral de lucro nem, portanto, 
a conversão dos valores em preços de custo deles diferentes de maneira 
específica. 

McCulloch,- porém, afasta a dificuldade, apoiado na pobre “escapa- 
tória” de Mill, Remedeia-se o inconveniente escamoteando-se com uma frase 


-a diferença característica donde deriva o inconveniente. A diferença caracte- 


rística é a seguinte: o valor de uso da força de trabalho é trabalho; por 
isso, cria valor de troca. O valor de uso das outras mercadorias é valor de 
uso em contraposição a valor de troca, motivo por que nenhuma alteração 
que se faz nesse valor de uso modifica seu valor de troca predeterminado. 
Remedeia-se o inconveniente, chamando-se de valor de troca os valores de 
uso das mercadorias, e de trabalho as operações por que passam como 
valores de uso, os serviços que prestam à produção como valores de uso. 
Mesmo na vida cotidiana fala-se de animais de trabalho, máquinas de traba- 
lho e, no domínio da poesia, diz-se muito bem que o ferro trabalha na 
incandescência, ou trabalha quando geme sob os golpes do martelo. Até 
grita. E nada mais fácil de provar que a afirmação de que toda “operação” 


1231 

















é trabalho, pois o trabalho é uma operação. Do mesmo modo pode-se 
provar que tudo o que é orgânico é sensível, pois tudo o que é sensível é 
orgânico. s 
“Com acerto pode-se definir como. trabalho qualquer espécie de ação ou 
operação — seja realizada pelo ser humano, pelos animais inferiores, por 


máquinas ou agentes naturais — que se destine a obter um resultado 
desejável” (1.c., p. 75). 


E isso não se refere apenas a instrumentos de trabalho. No caso 
aplica-se também à matéria-prima. A lã experimenta uma ação física ou 
operação quando absorve cor. Em geral não se pode agir sobre uma coisa 
no domínio físico, mecânico, químico etc., “para se obter um resultado 
desejável”, sem que a própria coisa reaja. Não se pode portanto trabalhar 
sobre uma coisa sem ela mesma trabalhar. E assim todas as mercadorias 
que entram no processo de produção aumentam o valor ao manterem o 
próprio valor e, ainda, ao gerarem novo valor, “trabalhando”, não sendo 
mero trabalho materializado. Com isso elimina-se naturalmente todo tra- 
balho materializado. Na realidade, isso não passa de uma perífrase, de 
um novo batismo para os “serviços produtivos do capital”, “serviços produ- 
tivos da terra” etc. de Say, os quais Ricardo sempre contestou, e McCulloch 
— enche-nos de espanto — combate na mesma “dissertação” ou “nota” em 
que alardeia sua invenção que extrai de Mill e enfeita. Em face de Say pavo- 
neiase com suas reminiscências ricardianas e lembra-se de que aqueles 
“serviços produtivos” são de fato apenas as propriedades que as coisas 
como valores de uso manifestam no processo de produção. Mas natural- 
mente, ao dar a esses “serviços produtivos” o nome sacramental de “'traba- 
lho”, tudo se transmuta. 

Depois de McCulloch ter convertido mercadorias em trabalhadores 
com tanto sucesso, fica evidente que esses trabalhadores também recebem 
salários e que lhes tem de ser pago, além do valor que possuem como “tra- 
balho acumulado”, salário por sua “operação” ou “ação”. Esses salários 
das mercadorias embolsam-nos os capitalistas como -seus procuradores, 
são “salários de trabalho acumulado”, aliás lucro. E assim, na opinião 
de McCulloch, fica demonstrado que o lucro igual de capitais iguais, empre- 
guem estes muito ou pouco trabalho, de imediato decorre da determinação 
do valor pelo tempo de trabalho. 

- O mais singular é que McCulloch, como já vimos, no mesmo momento 
em que, partindo de Mill, se apropria de Say, lança contra este as frases 
ricardianas. A maneira literal como reproduz Say, mudando apenas para 
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trabalho q que Say chama de ação, pode-se ver melhor nas passagens seguin- 
tes de Ricardo, onde este combate Say: 


“Say... acusa-o” (a A. Smith) “de erro ‘por atribuir apenas ao trabalho 
humano o poder de produzir valor. Uma análise mais precisa mostra-nos 
que valor provém da ação do trabalho, ou melhor, da atividade do ser 
humano, combinada com a ação daqueles fatores que a natureza supre e 
com a do capital. Sua ignorância desse princípió impediu-lhe de formular 
a verdadeira teoria da influência da maquinaria na produção da rique- 
za'.?3 Contestando a opinião de Adam Smith, Say falá do valor que os 
fatores naturais dão às mercadorias etc. Mas esses fatores naturais, em- 
bora acresçam de muito o valor de uso, nunca aumentam o valor de troca, 
a matéria de que fala Say” (Principles, 32 ed., pp. 334 a 336). 

“Máquinas e fatores naturais podem dar uma contribuição imensa à 
riqueza de um país... mas nadá acrescentâm ao valor dessa riqueza” 
(p. 335, nota). 


Ricardo, como todos os economistas dignos de menção, inclusive 
portanto A. Smith (embora este, num lance de humor, tenha chamado o 
boi de trabalhador produtivo), ressalta que o trabalho como atividade 
humana. é ainda mais como atividade humana socialmente determinada é a 
única fonte do valor. Ricardo distingue-se dos demais economistas justa- 
mente pela coerência com que concebe o valor das mercadorias no sentido 
de serem meras “representações” do trabalho socialmente determinado. 
Todos esses economistas, com maior ou menor clareza, e Ricardo com 
maior clareza que os demais, entendem que o valor de troca das coisas 
é simples expressão, forma social específica da atividade produtiva dos 
seres humanos, algo por completo diferente das coisas e de sua utilização 
como coisas, seja no consumo industrial ou no consumo não industrial. 
Para eles valoí é na realidade relação, apenas expressa nas coisas, entre as 
atividades produtivas dos seres humanos, dos trabalhadores. Contestando 
Say, Ricardo cita de maneira explícita as palavras de Destutt de Tracy como 
a expressão de seu próprio ponto de vista: 


“Sendo certo que só nossas faculdades físicas e mentais são nossa riqueza 
original, o emprego dessas faculdades” (das faculdades humanas) “€ certa 
espécie de trabalho” (trabalho portanto como realização das faculdades 
humanas), “nosso único tesouro original. É sempre esse emprego que cria 
todas as coisas que chamamos riqueza... Também é certo que todas essas 
coisas representam apenas o trabalho que as criou, e se têm valor ou 
mesmo dois valores distintos, só podem derivá-los do valor do trabalho 
donde provêm” (Ricardo, 1.c., p. 334). 


73: Rieardo cita aí Say, Traitê d'économie politique, 22 ed., vol. 1, Paris, 1814, 
pp. LI, LIL. 
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As mercadorias, as coisas em geral, só têm portanto valor por repre- , 


` sentarem trabalho humano; não por serem algo de per si como coisas, mas 
por encamarem trabalho social. 

E ousou-se dizer que o medíocre Mac levou Ricardo ao desenvolvi- 
mento máximo, ele que, em seu atordoado esforço de se aproveitar da teoria 
ricardiana ecleticamente, misturando-a com as teorias opostas, identifica o 
princípio dela e o de toda a economia — o próprio trabalho na qualidade 
de atividade humana e de atividade humana socialmente determinada — com 
a ação física etc. que as mercadorias exercem como valores de uso, como 
coisas. Ele que perde o próprio conceito do trabalho ! i 

Tomando-se audacioso com o “refúgio” em Mill, plagia Say, enquanto 
o critica com frases ricardianas, e copia exatamente as frases de Say que 
Ricardo combate no capítulo XX “Value and Riches” como fundamental- 
mente opostas a suas diretrizes e às de Smith. (Roscher naturalmente 
repete que Mac leva Ricardo ao desenvolvimento máximo.™ ) Só que ele 
é mais parvo que Say, que não chama de trabalho a “ação” do fogo, da 
maquinaria etc. E mais incoerente. Enquanto para Say vento, fogo etc. 
criam “valor”, para Mac só o fazem os valores de uso, as coisas que podem 
ser monopolizadas, como se o vento ou o vapor ou a água pudessem ser 
empregados como forças motrizes sem haver a propriedade do moinho, 
da máquina a vapor e da roda hidráulica. Como se os que póssuem, mono- 
polizam as coisas sem cuja posse não poderiam empregar os fatores naturais, 
não monopolizassem também esses fatores naturais. Posso ter ar, água etc. 
na quantidade que quiser. Mas só os tenho como fatores produtivos se tenho 
as mercadorias, as coisas com cujo emprego esses fatores operam como tais. 
Assim Mac ainda fica abaixo de Say. 

Nessa vulgarização de Ricardo vemos a mais completa e a mais leviana 
dissolução de sua teoria. 


“Esse resultado” (o resultado produzido por ação ou operação de uma 
coisa), “todavia, não tem valor enquanto se efetua pelo trabalho ou 
operação de fatores naturais que não pode monopolizar e de que não 
se pode apropriar número maior ou menor de pessoas com exclusão 
das demais. O que fazem esses fatores é feito de graça” (McCulloch, 
1.c.,p. 75). 


74. Roscher, Die Grundlagen der Nationalokônomie, 32 ed., Stuttgart e Augs- 
burgo, 1858, pp. 82e 191. 


1234 


Ri: 


Como se o que faz o algodão, a lã, o ferro ou a maquinaria não fosse 
feito “de graça”. A máquina custa dinheiro; a operação da máquina não 
se paga. Nada custa o valor de uso de uma mercadoria qualquer depois de 
pago seu valor de troca. 


“Quem vende petróleo nada cobra pelas qualidades naturais da merca- 
doria. Para calcular seu custo contabiliza o valor do trabalho empregado 
para obtê-lo, e esse é seu valor” (Carey, P. of Pol. Ec., Parte 1, Filadélfia, 
1837,p.47). 


Contra Say ressaltara Ricardo justamente que a ação da máquina, por 
exemplo, não tem custo como a do vento e da água. 


“Os serviços..., que as forças naturais e as máguinas nos prestam... nos 
são úteis... por acrescerem o valor de uso; mas, uma vez que elas reali- 
zam seu trabalho de graça... a ajuda que nos dão em nada aumenta o 
valor de troca” (Ricardo, pp. 336, 337). 


Mac portanto não entendeu as proposições mais simples de Ricardo. 
Mas o espertalhão reflete: se o valor de uso do algodão, da máquina etc. 
nada custa e nada por ele se paga exceto o valor de troca, em contraposição 
os que empregam o algodão, a máquina etc. vendem esse valor de uso. 
Vendem o que nada lhes custa. 

Podemos ver a grosseira leviandade desse gajo no seguinte: depois 
de aceitar o “princípio” de Say passa a desenvolver com muita ênfase a 
renda fundiária, plagiando amplamente Ricardo. 

Ateraéum ` 


“fator natural... que um grupo maior ou menor de indivíduos com 
exclusão dos demais monopoliza ou de que se apropria” (McCulloch, 
p.75,nota D; 


assim, sua ação vegetativa natural ou “trabalho”, sua força produtiva tem 
valor, e a renda fundiária se explica pela força produtiva da terra como 
sustentavam os fisiocratas. Esse exemplo é bem frisante do estilo de Mac, 
de vulgarizar Ricardo. De um lado, copia o que expõe Ricardo, o que só 
tem sentido na base dos pressupostos ricardianos e, do outro, aceita de 
outros (com exceção apenas da “nomenclatura” ou de ligeiras modificações) 
a negação direta desses pressupostos. Caber-lhe-ia ter dito: “renda é o 
salário da terra” embolsado pelo dono da terra. 
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“Se um capitalista despende a mesma soma para pagar o salário dos 
trabalhadores ou para manter cavalos ou para alugar uma máquina, 
e se os homens, os cavalos e as máquinas podem todos efetuar o mesmo 
trabalho, é claro que o valor dele será o mesmo, não importa quais desses 
fatores o tenham executado” (1.c., p. 77). 


Noutras palavras: o valor do produto governa-se pelo valor do capital 
despendido. Este o problema a resolver. Enunciar o problema, segundo Mac, 
é “obviamente” resolvê-lo. Mas, uma vez que a máquina, por exemplo, 
executa uma porção maior de trabalho que os homens que substitui, ainda 
é mais “óbvio” que o produto da máquina, em vez de decrescer, tem de 
aumentar de valor, comparado com o valor do produto dos homens que 
“executam o mesmo trabalho”. Dado que a máquina produz, admitamos, 
10000 peças de trabalho, enquanto o trabalhador produz uma, e que cada 
peça tem o mesmo valor, o produto da máquina valeria 10000 vezes mais 
que o “de um homem”. 

Aliás, em seu afã de distinguir-se de Say com a idéia de não ser a ação 
dos fatores naturais e sim a dos fatores monopolizados ou produzidos por 
trabalho a que produz valor, Mac não consegue superar suas dificuldades, 
reincide no emprego da fraseologia ricardiana. Por exemplo, o trabalho do 
vento produz o efeito desejado no navio (produz deslocamento dele). 


“Mas o valor desse deslocamento não é acrescido pela operação ou 
trabalho dos fatores naturais envolvidos e de modo algum delá depende, 
mas do montante de capital ou do produto de trabalho prévio que con- 
corre para produzir o efeito; do mesmo modo que o.custo da moagem 

* de trigo não depende da ação do vento ou da água que movem o moinho 
e sim da massa de capital despendida na operação” (p. 79). 


Com essa irrupção surpreendente, a moagem só adiciona valor ao 
trigo enquanto se “consome” capital, “o produto de trabalho anterior” 
na operação de moagem. Por conseguinte, não por trabalhar a mó, mas 
porque, ao desgastar-se a mó, consome-se o valor nela contido, o trabalho 
nela corporificado. ; 

Depois dessas belas explicações, Mac sintetiza a sabedoria, extraída 
de Mill e Say, com que harmoniza o conceito de valor com todos os fenô- 
menos que lhe são opostos: 


“A palavra trabalho significa... em todas as discussões referentes ao 
valor... O trabalho imediato do ser humano, ou o trabalho do capital 
produzido pelo ser himano, ou ambas as coisas” (1.c., p. 84). 
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Assim, cabe entender por trabalho o trabalho do ser humano, depois 
seu trabalho acumulado e por fim os empregos úteis, isto é, as propriedades 
físicas etc. dos valores de uso, reveladas no consumo (industrial). O valor 
de uso nada signífica se abstraímos dessas propriedades. O valor de uso só 
atua no consumo. Por valor de troca dos produtos do trabalho entende-se, 
portanto, o valor de uso desses produtos, pois esse valor de uso consiste 
em sua atuação ou, na terminologia de Mac, seu “trabalho” no consumo, 
seja esse consumo industrial ou não. As espécies de “operações”, “ações” 
ou “trabalhos” dos valores de uso, como as medidas naturais deles diferem 
tanto entre si quanto esses próprios valores de uso. Qual é então a unidade, 
a medida pela qual os comparamos? É a que se estabelece por meio da 
palavra comum “trabalho”, que substitui todas essas atuações tão díspares 
dos valores de uso, depois de se ter reduzido o próprio trabalho à palavra 
“operações” ou “ação”. Com a identificação do valor de uso ao valor de 
troca finda assim essa vulgarização de Ricardo, que temos por isso de 
considerar a última e mais sórdida expressão da dissolução da escola como 
escola. 


“O lucro do capital é apenas outro nome para o salário do trabalho 
acumulado” (McCulloch, Principles etc., 1825, p. 291). 


isto é, para o salário que se paga às mercadorias pelos serviços que elas 
realizam na produção como valores de uso. 

Aliás, nesse salário de trabalho acumulado inclui Mac algo próprio 
e misterioso. Já mencionamos que — fora seus plágios de Ricardo, Mill, 
Malthus e Say, que formam o verdadeiro fundo de suas obras — ele mesmo 
sempre reimprime e vende de novo seu “trabalho acumulado” sob diferentes 
títulos, sempre “tirando grande proveito” de trabalhos pelos quais fora 
antes remunerado. Esse estilo de retirar “salário de trabalho acumulado” 
já fora analisado amplamente num livro pertinente em 1826, e o que não 
terá feito McCulloch de 1826 a 1862 nessa retirada de salário por trabalho 
acumulado! (Roscher, o Tucídides, também se apropria dessa frase 
infeliz.) 

Título do livro: Some Illustrations of Mr. McCulloch's Principles of 
Politics Economy, Edimburgo, 1826, por Mordecai Mullion*. Nele se 


75. Ver p. 1540 deste volume. 
76. Mordecai Mullion — um dos pseudônimos do jomalista mgles John Wilson. 
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aponta como nosso cavaleiro de indústria granjeia fama, copiando 9/10 de 
A. Smith e Ricardo etc., e o restante 1/10 de seu próprio trabalho acumu- 
lado, “repetido da maneira mais impudente e mais condenável”. Mullion 
mostra, por exemplo, como McCulloch vende os mesmos artigos, alternativa- 
mente, aos periódicos Edinburgh Review?” e Scotsman”* ou à Encyclopae- 
dia Britannica, como “dissertações” independentes, como novos trabalhos, 
e ainda como ele, por exemplo, em diferentes anos republica na Edinburg 
Review os mesmos artigos palavra por palavra, apenas com algumas transpo- 
sições e mudança de título. A esse respeito diz Mullion “desse mais incrível 
remendão”, “desse mais econômico de todos os economistas”: 


“Os artigos de McCulloch diferem o mais possível dos corpos celestes, 
mas sob um aspecto se assemelham a essas luminárias — sempre reapare- 
cem em períodos determinados” (p. 21). 


Não admira que ele acredite no “salário do trabalho acumulado”. 

A fama de Mac mostra o poder do cinismo dos cavaleiros de indústria. 

A maneira como McCulloch explora algumas frases de Ricardo para se 
tornar importante vê-se, entre outros periódicos, na Edinburgh Review de 
março de 1824, onde esse amigo do salário do trabalho acumulado (título 
da verborréia — Considerations on the accumulation of Capital) se derrama 
numa verdadeira jeremíada sobre a queda da taxa de lucro. 


“O autor... assim | expressa os temores que lhe infunde a queda do lucro: 
“É ilusória a aparência de prosperidade que a Inglaterra oferece; a epide- 
mia de pobreza se infiltra furtivamente na massa dos cidadãos, eos 
fundamentos do poder e da grandeza nacional estão abalados... Onde a 
taxa de juro é baixa como na Inglaterra, é baixa também a taxa de lucro, 
e a prosperidade da nação entra em deelínio.” Essas afirmações não 
podem deixar de surpreender todos aqueles que conhecem a situação 
brilhante da Inglaterra” (McCulloch, Discours sur l’économie, tradução 
de Prévost, 1.c., p. 197). 


77. The Edinburgh Review, or Critical Journal — periódico literário e político, 
que circulou de 1802 a 1929. Nas décadas de 20 e 30 do século XIX era órgão dos 
eonservadores (whigs), e saía três vezes por nés. Nesse período, McCulloch escreveu 
a maioria dos artigos saídos sobre problemas econômicos. 


78. The Scotsman; or Edinburgh Political and Literary Journal — jornal liberal 
cuja circulação começa em 1817. Na primeira metade do século XIX era órgão dos 
eonservadores. Desde a fundação até 1827 publicou artigos de McCulloeh sobre pro- 
blemas econômicos. McCulloch foi seu redator-chefe de 1818 a 1820. 
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Mac não tinha de se afligir pela circunstância de a “terra” obter 
melhor “salário” que o “ferro, tijolos, etc.” O “trabalho” dela é mais árduo, 
e aí tem de estar a causa. 

(Até uma porca cega acha às vezes uma bolota, e McCulloch o con- 
segue no achado a seguir; mas a maneira como entende seu achado nada tem 
de coerente, uma vez que não distingue mais-valia de lucro. Ademais, repete 
um dos seus levianos plágios ecléticos. Para Torrens e quejandos, que deter- 
minam o valor pelo capital, assim como para Bailey, o lucro guarda relação 
com o capital (adiantado). Divergindo de Ricardo, não identificam lucro 
a mais-valia, mas só porque não têm absolutamente necessidade de explicar 
o lucro na base do valor, por considerarem a forma em que a mais-valia 
aparece — o lucro, a relação da mais-valia com o capital adiantado — como 
a forma original, quando na realidade estão apenas traduzindo em palavras 
a forma aparente. 

` Mac (1) é ricardiano (2) plagia sem mediações os adversários de Ricar- 
do nas passagens seguintes: 


A regra de Ricardo (“nunca pode ocorrer alta de lucro a não ser em 
virtude de queda de salário, nem queda de lucro a não ser em virtude 
de alta do salário”) só é verdadeira “naqueles casos em que a produti- 
vidade da indústria permanece constante” (McCulloch, Princ. of P. E., 
Edimburgo, 1825, p. 373). Trata-se aí da indústria que fomece o capital 
constante. “Os lucros dependem da relação que têm com o capital por 
que são produzidos e não da proporção com os salários. Se a produtivi- 
dade da indústria em geral duplica, e se se reparte a sobra assim obtida, 
entre capitalista e trabalhadores, permanece a mesma proporção entre 
capitalista é trabalhador, embora a taxa de lucro tenha subido em relação 
ao capital despendido” (1.c., p. 373,374). 


Mesmo nesse caso, segundo Mac também observa, poder-se-ia dizer 
que os salários caíram relativamente em face do produto, por terem subido 
os lucros. (Mas, nesse caso, a alta do lucro é a causa da queda do salário.) 
Contudo, esse cálculo se apóia na maneira errônea de estimar o salário 
como cota do produto, e J. St. Mill, conforme vimos?’ , procura por esse 
meio sofístico generalizar a lei ricardiana do valor.) 


79. Conforme as indicações de Marx no manuscrito, essa matéria foi deslocada 
para as pp. 1243-1285 deste volume. 
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5. Wakefield. Objeções à teoria ricardiana do valor do trabalho 
e da renda fundiária 


Os verdadeiros méritos de Wakefield na concepção do capital foram 
examinados em capítulo anterior referente à Transformação da mais-valia 
em capital”? . Aqui apenas o que tem relação direta com o tema em exame. 


“Se tratamos trabalho como mercadoria, e capital, produto do trabalho, 
como outra, e se os valores dessas duas mercadorias fossem regulados por 
quantidades iguais de trabalho, dada quantidade de trabalho trocar-se-ia 
de qualquer modo pela quantidade de capital que fosse produzida pela 
mesma quantidade de trabalho; trabalho pretérito trocar-se-ia sempre 
pela mesma quantidade de trabalho presente. Mas o valor do trabalho 
em relação a outras mercadorias não é determinado, pelo menos no que 
o salário depende de co-participação, por quantidades iguais de trabalho 
e sim pela relação entre oferta e procura” (Wakefield, ed. de Wealth of 
Nations, de Smith, Londres, 1835, vol. 1, pp. 230, 231, nota). 


Segundo Wakefield portanto, o lucro seria inexplicável, se se pagasse 
o valor do trabalho. i i 
No vol. II de sua já citada edição de A. Smith observa: 


“Produto excedente?! constitui sempre renda (rent): todavia, pode-se 
pagar renda (rent) que não consiste em produto excedente” (1.c.,p. 216). 


80. Em seu esquema da Crítica da economia política, de 1858-1862, Marx 
tencionava escrever Teorias da mais-valia como a seção 58 e final da parte “O processo 
de produção do capital”, e que deveria vir depois das seções “A mais-valia absoluta”, 
“A mais-valia relativa” e “A combinação de ambas”. No deeurso do trabalho, conside- 
Tou todavia necessário inserir: entre essas seções e Teorias da mais-valia, as seções 
“Reconversão da mais-valia em capital” c “Resultado do processo de produção” (ver 
vol. 1, pp. 407 e 408). Daí aludir Marx à seção “Transformação da mais-valia em 
capital”, que ainda não estava escrita. Marx também cita Wakefield em O Capital (ver 
O Capital, ed. DIFEL, vol. 2, p. 678, nota 22). 


81. Por produto excedente entende Wakefield a parte do produto a qual ultra- 
passa o que repõe o capital com o lucro normal (ver seus comentários no vol. 2 da 


obra de Smith por ele publicada em 1835, An inquiry into the nature and causes of . 


the wealth of nations, pp. 215 e 217). 
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“Se, como na Irlanda, se consegue que o grosso da população viva de 
batatas, em casebres e vestido de andrajos, e pague pela permissão de 
assim viver tudo o que podem produzir além dos casebres, andrajos e 
batatas, então, na proporção em que suportam viver com menos, mais 
obtém o dono da terra onde vivem, mesmo quando não se altere o 
rendimento do capital e do trabalho. O dono da terra colhe aquilo a 
que renunciam os miseráveis arrendatários. Assim, uma queda no nível 
de vida dos lavradores da terra é outra causa do produto excedente 
... Quando o salário cai, o efeito sobre o produto excedente é o mesmo 
que decorre de uma queda no nível de vida; o produto global não se 
altera, e a parte excedente aumenta; os produtores obtêm menos, e O 
dono da terra, mais” (pp. 220, 221). 


Nesse caso chama-se o lucro de renda (rent), tal como se designa por 
juro quando o trabalhador, o que se dá na Índia por exemplo, trabalha com 
os adiantamentos do capitalista (embora em nome até independente) e 
tem de fornecer-lhe o produto excedente todo. 


6. Stirling 
Explicação do lucro pela oferta e procura 


Stirling (Patrick James), The Philosophy of Trade etc., Edimburgo, 
1846. 


“A quantidade de cada mercadoria tem de ser regulada de modo que a 
oferta dela esteja para a procura numa proporção menor que a oferta 
de trabalho para a procura de trabalho. A diferença entre o preço ou o 
valor da mercadoria e o preço ou o valor do trabalho nela inserido cons- 
titui o lucro ou excedente, que Ricardo não pode explicar por sua teoria” 
(1.c., pp. 72,73). 


O mesmo homem nos diz: 


“Se os valores das mercadorias se comportam de acordo com seus custos 
de produção, podemos dizer que o valor dessas mercadorias está ao par” 
(p. 18). 


Se. coincidem portanto a procura e oferta de trabalho, o trabalho 
vender-se-á por seu valor (não importa como Stirling conceitue esse valor). 
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Se coincidem procura e oferta da mercadoria onde o trabalho se inseriu, 
a mercadoria será vendida por seu custo de produção, e por tal Stirling 
entende o valor do trabalho. Então, o preço da mercadoria é igual ao preço 
do trabalho nela inserido. E o preço do trabalho se iguala a seu próprio 
valor. Por conseguinte, o preço da mercadoria = preço do trabalho nela 
inserido. E em conseqiiência não haveria lucro ou excedente. 

Por isso, Stirling explica o lucro ou o excedente assim: 

A oferta de trabalho em relação à procura de trabalho tem de ser 
maior que a oferta de mercadoria onde se insere o trabalho em relação à 
procura da mercadoria. A coisa tem de ficar arranjada de modo que a 
mercadoria se venda mais caro do que se paga pelo trabalho nela embutido. 

Stirling chama a isso explicar o fenômeno do excedente, quando 
apenas contorna o que é mister explicar. Prosseguindo na análise, só vemos 
três casos possíveis: (l)o preço do trabalho “iguala-se ao valor”, isto é, 
a procura e a oferta de trabalho correspondem ao preço do trabalho, é 
igual a seu valor. Então a mercadoria tem de ser vendida acima de seu 
valor, ou a situação tem de ser arranjada de maneira que sua oferta esteja 
abaixo de sua procura. Pura e simplesmente “lucro de alienação” (“profit 
upon alienation”), e só se acrescenta a condição em que é possível. (2) Ou 
a procura de trabalho acima de sua oferta e o preço acima de seu valor. O 
capitalista então paga ao trabalhador mais do que vale a mercadoria, e o 
comprador terá de pagar um excedente duplo ao capitalista, primeiro o 
pago por este, no início, ao trabalhador e, segundo, seu lucro. (3) Ou o 
preço do trabalho está abaixo de seu valor, a oferta de trabalho acima da 
procura de trabalho. Então o excedente provém da circunstância de o 
trabalho ser pago abaixo de seu valor e ser vendido na mercadoria por seu 
valor ou pelo menos acima de seu preço. 

Despido de todos os disparates, o excedente em Stirling deriva de o 
capitalista comprar o trabalho abaixo de seu valor e revendê-lo na forma 
de mercadoria acima de seu preço. 

Os outros casos, despojados da forma ridícula segundo a qual o 
produtor deveria “arranjar” as coisas de modo que vendesse sua mercadoria 
acima do valor ou do “valor ao par”, significam apenas que, se a procura 
de uma mercadoria é maior que sua oferta, o preço de mercado ultrapassa 
o valor. O que por certo não é descoberta nova e explica uma espécie de 
“excedente” que jamais criou a menor dificuldade seja para Ricardo seja 
para quem quer que seja. 
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7. John Stuart Mill 


a) Confusão entre taxa de mais-valia e taxa de lucro. 
Elementos da concepção do “lucro de alienação”. 
Conceituação confusa de “lucros antecipados” 


Na pequena obra? citada acima*?, que na realidade contém todas as 
idéias originais de John Stuart Mill sobre economia política (e faz contraste 
com seu volumoso compêndio?” ) lê-se no Essay IV On Profits and Interests: 


“Instrumentos e matérias-primas na origem, como as outras coisas, 
custaram apenas trabalho... O trabalho empregado para produzir os 
instrumentos e matérias-primas, acrescido ao trabalho que depois se 
emprega com as máquinas para transformar as matérias-primas, dá a 
soma total do trabalho empregado para fabricar a mercadoria pronta 
e acabada... Repor capital significa, por isso, apenas repor os salários 
do trabalho empregado” (1.c., p. 94). 


Isso é em si mesmo errado, porque o trabalho empregado e o salário 
de maneira nenhuma são idênticos. Ao contrário, o trabalho empregado é 
igual à soma de salário e lucro. Repor o capital significa repor O trabalho 
pago (salários) e o trabalho que o capitalista não paga mas vende (o lucro). 
Mill confunde aí “trabalho empregado” e aquela porção do trabalho empre- 
gado paga pelo capitalista que o emprega. Essa confusão é de per si indício 
pouco favorável de sua compreensão da teoria ricardiana, que pretende 
ensinar. 

De passagem cabe ainda observar no tocante ao capital constante 
que — se cada parte dele se reduz a trabalho prévio, sendo possível imaginar 
portanto que representou em algum tempo lucro ou salário ou ambos — 
logo que se tenha formado, nenhum elemento dele, por exemplo sementes 
etc., pode mais converter-se em lucro nem salário. 


82. John Stuart Mill, Essays on some unsettled questions of political economy, 
Londres, 1844. 


83. Ver pp. 1207 e 1208 deste volume. 


84. John Stuart Mill, Principles of political economy with some of their appli- 
cations to social philosophy, 2 vols. Londres, 1848. 
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Mill não distingue mais-valia de lucro. Assim declara a taxa de lucro 
(o que é correto para a mais-valia já convertida em lucro) igual à proporção 
do preço do produto com o preço de seus meios de produção (trabalho 
inclusive). (Ver pp. 92, 93). E ao mesmo tempo quer derivar de imediato 
as leis da taxa de lucro da lei ricardiana em que Ricardo confunde mais- 
valia e lucro, e diz que “lucro depende do salário, subindo quando o salário 
cai, e caindo quando o salário sobe”. 

Mill mesmo não vê com bastante clareza a própria questão que pro- 
cura resolver. Por isso vamos formulá-la concisamente antes de ouvir sua 
resposta. A taxa de lucro é a relação da mais-valia com a totalidade do 
capital adiantado (capital constante e capital variável somados), enquanto 
a própria mais-valia é o excesso da quantidade de trabalho executada pelo 
trabalhador acima da quantidade de trabalho que lhe é adiantada em salário; 
assim, observa-se mais-valia apenas com respeito ao capital variável ou 
despendido em salário e não com respeito ao capital todo. A taxa de mais- 
valia e a taxa de lucro são portanto duas taxas diferentes, embora o próprio 
lucro seja apenas mais-valia observada sob certo aspecto. Da taxa de mais- 
valia é correto dizer que “depende”; exclusivamente “do salário, subindo 
quando o salário cai, e caindo quando o salário sobe”. (Isso é errado para 
o montante de mais-valia, uma vez que depende tanto da taxá em que o 
capitalista se apropria do trabalho excedente do trabalhador individual, 
quanto da quantidade (número) dos trabalhadores simultaneamente explo- 
rados.) A taxa de lucro — uma vez que é a proporção da mais-valia com o 
valor global do capital adiantado — é sem dúvida influenciada e determinada 
pela queda ou alta da mais-valia, portanto pela alta ou baixa do salário; 
mas além dessa determinação é mister considerar a exercida por outros 
fatores dela independentes e a ela irredutíveis. 

J. St. Mill que, de um lado, identifica de imediato lucro a mais-valia 
com Ricardo e, do outro, não concebe a taxa de lucro (determinada em 
atenção aos polemistas anti-ricardianos) em sentido ricardiano, mas em 
seu verdadeiro sentido, como a proporção da mais-valia com o valor global 
do capital adiantado (capital variável + capital constante) esfalfa-se por 
provar que a taxa de lucro é determinada diretamente pela lei que determina 
a mais-valia e que se reduz simplesmente a que quanto menor, da jornada, 
o segmento de que o trabalhador se apropria, tanto maior o segmento que 
cabe ao capitalista e vice-versa. Vejamos agora como se atormenta, sendo 
o pior não ver com clareza qual o problema que propriamente quer resolver. 
Se tivesse formulado com acerto o próprio problema, não poderia tê-lo 
resolvido daquela maneira errada. 
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Diz então: 


“Embora os instrumentos, matérias-primas, e edifícios sejam eles mesmos 
produto do trabalho, a totalidade de seu valor, contudo, não é redutíve] 
aos salários dos trabalhadores que os produziram.” 


(Acima dizia ele: repor capital é repor salário.) 


“Os lucros que os capitalistas fizeram sobre esses salários têm de ser 
incluídos. O último capitalista produtor tem de repor do produto, além 
dos salários que ele e o construtor do instrumental pagaram, ó lucro desse 
construtor, lucro que adiantou ele mesmo de seu próprio capital” (1.c., 
p. 98). 

“Lucros” portanto “não formam apenas o excedente após reposição 
da despesa; entram na própria despesa. O capital se despende em parte 
para pagar ou reembolsar salário e em parte para pagar O lucro de outros 
capitalistas cuja cooperação era necessária para juntar os meios de produ- 
ção” (1.c., pp. 98, 99). 

“Por isso, um artigo pode ser o produto da mesma quantidade anterior de 
trabalho, e não obstante, se do lucro uma porção que o último produtor 
tem de indenizar ao produtor precedente pode ser poupada” (economi- 
zada), “reduz-se o custo de produção do artigo... Entretanto, é verdade 
que a taxa de lucro varia na razão inversa do custo de produção do salá- 
rio” (pp. 102, 103). 


Aqui é claro que partimos sempre do pressuposto de o preço de uma 
mercadoria ser igual a seu valor. É nessa base que o próprio Mill conduz a 
pesquisa. . 

Nas passagens citadas, antes de mais nada, os lucros têm o aspecto 
bem acentuado de lucros de alienação (profits upon alienation); mas passe- 
mos adiante. Nada mais errado que dizer que um artigo (se se vende por seu 
valor) “é o produto da mesma quantidade anterior de trabalho” e que ao 
mesmo tempo, por uma circunstância qualquer, pode ser “reduzido o custo 
de produção do artigo”. (A não ser no sentido por mim primeiro estabele- 
cido em que distingo o custo de produção do artigo, do custo de produção 
do capitalista, uma vez que este não paga parte desse custo de produção." 


85. Marx formulou essa diferença no manuscrito de 1861-1863, seção “A trans- 
formação do dinheiro em capital” (caderno II, p. 88): “Ela consiste em que o custo de 
produção para O capitalista é apenas a soma dos valores por ele adiantados; portanto, 
o valor do produto é igual ao valor do capital adiantado. Mas, o verdadeiro custo de 
produção do produto ê igual à totalidade do tempo de trabalho nele contido, e é maior 
que a totalidade do tempo de trabalho adiantado ou pago pelo capitalista; esse 
excedente do valor do produto sobre o valor pago ou adiantado pelo capitalista 
constitui justamente a mais-valia...” 

Marx volta a essa questão no caderno XIV, pp. 787-790 (ver pp. 1133-1138 e 
1549. deste volume). 
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Nesse caso também é de fato correto dizer que obtém seu lucro tanto do 
trabalho excedente não pago de seus próprios trabalhadores, quanto pode 
obtê-lo pagando a menos ao capitalista que lhe fornece o capital constante, 
isto é, não pagando a esse capitalista parte do trabalho excedente contido 
na mercadoria e não pago por tal capitalista (que justamente dessa maneira 
forma seu lucro). Isso sempre se reduz a que paga a mercadoria abaixo de 
seu valor. A taxa de lucro (isto é, a proporção da mais-valia com o valor 
global do capital adiantado) pode subir seja porque a mesma quantidade 
do capital adiantado se torna objetivamente mais barata (em virtude da 
produtividade acrescida do trabalho nos ramos de produção que geram 
o capital constante), seja porque se torna mais barata subjetivamente para o 
comprador, ao pagá-la abaixo de seu valor. Para ele então é sempre o resul- 
tado de menor quantidade de trabalho. ) 

O que Mill diz antes de mais nada é que o capital constante do capita- 
lista que faz a última mercadoria reduz-se tanto a salário quanto a lucro. 
O raciocínio aí é este: 

Se se reduzisse apenas a salário, o lucro seria portanto o excedente 
do último capitalista após repor todos os salários (e o dispêndio todo 
(pago) do produto reduzir-se-ia a salário), que constituiriam a totalidade 
do capital adiantado. O valor total do capital adiantado seriá igual ao 
valor total dos salários contidos no produto. O lucro seria o excedente 
disso. E uma vez que a taxa de lucro seria igual à proporção, desse exce- 
dente e com o valor global do capital adiantado, essa taxa subiria-óu cairia 
sem dúvida na razão do valor global do capital adiantado, isto é, do valor 
dos salários, cuja totalidade forma o capital adiantado: (Na realidade 
mesmo essa objeção é tola, se se considera a proporção geral de lucro com 
salário. Do produto todo, Mill teria de pôr, de um lado, tão-só a parte 
que se reduz a lucro (e tanto faz que seja paga ao último capitalista ou ao 
anterior, os co-produtores da mercadoria) e, do outro, a parte que se reduz 
a salário, e assim o montante de lucro continuaria, como dantes, igual ao 
excedente da soma dos salários e poder-se-ia afirmar que a “relação inversa” 
ricardiana determina diretamente a taxa de lucro. Só que não é verdade que 
a totalidade do capital adiantado se reduza a lucro e salário. ) Mas o capital 
adiantado não se reduz apenas a salário, mas também a lucros adiantados. 
O lucro portanto é não só um excedente sobre salário adiantado, mas 
também sobre lucros adiantados. Assim, a taxa de lucro é determinada 
pelo excedente sobre o salário e ainda pelo excedente do último capitalista 
sobre a soma de salários e lucros, e essa soma, de acordo com o pressuposto, 
constitui o total do capital adiantado. Por isso, é claro que essa taxa pode 
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alterar-se tanto por alta ou queda de salário, quanto por alta ou queda de 
lucro. E se omitirmos as variações da taxa, oriundas de alta ou baixa de 
salário, e admitirmos, como se faz com frequência na prática, que não se 
“altera, que permanece constante o valor dos salários, isto é, seus custos de 
produção, o tempo de trabalho neles contido, chegaremos pelo caminho 
preparado por Mill à primorosa lei: a alta e queda da taxa de lucro depende 
da alta e queda do lucro. 


“Se do lucro uma porção que o último produtor tem de indenizar ao 
antecedente pode ser economizada, reduz-se o custo de produção do 
artigo,” 


Isso está na realidade correto. Admitamos que-nenhuma porção do 
lucro do produtor antecedente seja mera sobrecarga — lucro de alienação 
(profit upon alienation), como diz James Steuart —, toda economia de uma 
“porção do lucro” (desde que o empresário posterior não a consiga do 
antecedente mediante burla, não lhe pagando o valor todo contido em sua 
mercadoria) é uma economia na quantidade de trabalho requerida para 
produzir a mercadoria (Abstraímos aqui do lucro que é pago, por exemplo, 
pelo tempo em que o capital fica ocioso durante o tempo de produção etc.). 
Se 2 dias, digamos, eram necessários para levar a matéria-prima, o carvão, 
por exemplo, da mina para a fábrica, e agora basta um dia, “economiza-se” 
uma jornada de trabalho; mas isso vale tanto para a parte dela que se reduz 
a salário, quanto para a que se reduz a lucro. 

Depois de verificar que a taxa do excedente do último capitalista ou 
a taxa de lucro em geral depende não só da relação direta entre salários e 
lucros, mas da relação do último lucro ou do lucro de cada capital deter- 
minado com o valor global do capital adiantado = soma do capital variável 
(despendido em salários) + capital constante; noutras palavras, que a taxa 
de lucro não é só determinada pela proporção do lucro com a parte do 
capital despendida em salário, isto é, apenas pelo custo de produção ou 
valor do salário, prossegue Mill: 


“Ainda assim continua verdadeiro que a taxa de lucro varia na razão 
inversa do custo de produção do salário.” 


Isso, embora errado, encerra contudo uma verdade. 


A explicação que dá pode servir de exemplo clássico do estilo como 
os economistas elucidam seus pontos de vista, e é tanto mais surpreendente 
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se considerarmos que o autor escreveu ao mesmo tempo uma ciência da, 


lógica”. 


“Admitamos, por exemplo, que 60 trabalhadores agrícolas recebem 60 
quarters de trigo como salário e além disso consomem capital fixo e 
sementes no valor de 60 quarters adicionais, e que o produto de suas 
operações é iguala 180 quarters. Supondo-se o lucro de 50%, as sementes 
e imstrumental têm de reduzir-se ao produto do trabalho de 40 homens, 
pois os salários desses 40 e mais o lucro formam 60 quarters. Por isso, o 
produto, se consiste em 180 quarters, é o resultado de 100 homens. 
Vamos.supor agora que a quantidade de trabalho não varie, mas por meio 


de uma invenção qualquer se tenha suprimido o emprego de capital fixo. 


e sementes. Antes não se podia obter um resultado de 180 quarters sem 
despender 120, e agora basta um dispêndio de 100. 

“Os 180 quarters continuam a ser o resultado da mesma quantidade 
anterior de trabalho, o trabalho de 100 homens. Por isso, um quarter 
de trigo ainda é o protiuto de '10/18 do trabalho de-um homem. É que 
um quarter de trigo, que é a remuneração de cada trabalhador, é na reali- 
dade o produto do mesmo trabalho anterior; mas, apesar disso, seu 
custo de produção diminuiu; é agora o produto de 10/18 do trabalho de 
um homem e nada mais, enquanto antes era requerida para produzi-lo 
a eonjunção dessa quantidade de trabalho com dispêndio que, na forma 
de reembolso de lucro, montava a 1/5. Se o custo de produção do salário 
tivesse permanecido o mesmo de antes, os lucros não teriam podido subir. 
Cada trabalhador teria recebido 1 quarter de trigo; mas 1 quarter naquela 
ocasião era o resultado do mesmo eusto de produção tomo 1 1/5 quarter 
agora. Por isso, para que cada trabalhador possa receber o mesmo custo 
de produção, cada um tem de receber 1 quarter de trigo + 1/5” (pp. 
99-103). p 

“ Aceitando-se que o trabalhador seja pago no mesmo artigo que produz, 
é evidente que, se houver uma economia qualquer na produção desse 
artigo, se o trabalhador, além disso, recebe o mesmo custo de produção 
anterior, terá de receber uma quantidade acrescida, na mesma proporção 
em que tiver aumentado a força produtiva do capital. Mas, se assim 
ocorre, 0 dispêndio do capitalista terá exatamente a mesma proporção 
anterior com seu rendimento, e os lucro não subirão. Por isso, as varia- 
ções na taxa de lucro e no custo de produção dos salários marcham 
juntas e são inseparáveis. A tese de Ricardo está a rigor certa, desde que 
entendamos por salários baixos não só salários, que são produto de menor 
quantidade de trabalho, mas também salários que são produzidos a menor 
custo, computando-se juntos trabalho e lucros anteriores” (1.c., p. 104). 


Observemos de início que nessa maravilhosa explicação se supõe uma 


invenção que possibilita produzir trigo sem sementes (matéria-prima) e sem 


86. John Stuart Mill, A system of logic, ratiocinative and inductive, being a 
connected view of the principles of evidence, and the methods of scientific investiga- 
tion, 2 vols., Londres, 1843. 
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capital fixo; sem matérias-primas e sem instrumental de trabalho, isto é, 
obtém-se trigo apenas com trabalho manual, utilizando-se ar, água e terra. 
Essa hipótese absurda apenas dissimula a hipótese de se gerar um produto 
sem capital constante, apenas por meio de novo trabalho adicionado. Nesse 
caso fica naturalmente provado o que se pretendia provar, isto é, que lucro 
e mais-valia são idênticos, e portanto a taxa de lucro só depende da propor- 
ção do trabalho excedente com o trabalho necessário. A dificuldade derivava 
justamente da circunstância de a taxa de mais-valia distinguir-se da taxa de 
lucro em virtude da relação da mais-valia com a parte constante do capital 
— e essa relação é específica da taxa de lucro. Se fizermos o capital cons- 
tante = O, teremos resolvido a dificuldade oriunda da existência do 
capital constante, abstraindo da existência desse capital. Ou resolvemos 
a dificuldade supondo que ela não existe. É o que fica demonstrado”. 

Ordenemos corretamente o problema ou a explicação que lhe deu 
Mill. 

Na primeira hipótese temos: 





Capital variável 
(capital fixo e sementes) (capital dispendido em salário) 


Capital constante Produto total Lucro 


60 quarters 60 quarters (60 trabalhadores) 180 quarters 60 quarters 





Nesse exemplo supomos que o trabalho adicionado ao capital constante 
é igual a 120 quarters,.e uma vez que cada quarter é o salário de uma jor- 
nada de trabalho (ou do trabalho anual, que é simplesmente uma jornada de 
365 dias de trabalho), os 180 quarters contêm apenas 60 jornadas de traba- 
lho, das quais 30 repõem o salário dos trabalhadores e 30 constituem o 
lucro. Na realidade aceitamos portanto que 1 jornada de trabalho se corpo- 
rifica em 2 quarters, razão por que os 60 trabalhadores materializam suas 
60 jornadas em 120 quarters, das quais 60 constituem seu salário, e 60 o 
lucro. Noutras palavras, o trabalhador trabalha para si 1/2 jornada para 
repor o salário, e 1/2 para o capitalista, gerando por esse meio a mais-valia 
do capitalista. A taxa de mais-valia portanto é 100% e não 50%. Em 
contraposição, a taxa de lucro, uma vez que o capital variável só representa 


87. No original em latim: Probatum est. 
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a 100% portanto, e sim a 60 quarters por 120, isto é, a 50% apenas. Se o 
capital constante fosse igual a 0, o capital adiantado todo consistiria apenas 
em 60 quarters, tão-só no capital adiantado em salário, igual a 30 jornadas; 
lucro e mais-valia, em consequência também suas taxas, seriam idênticos. 
O lucro montaria então a 100% e não a 50%; 2 quarters de trigo seriam 
o produto de uma jornada, 120 quarters, o de 60 jornadas, embora 1 quarter 
de trigo apenas fosse o salário de uma jornada, e 60 quarters, o salário de 
60 jornadas. Noutras palavras, o trabalhador só receberia a metade, 50% 
de seu produto, enquanto o capitalista receberia o dobro, 100% de seu 
dispêndio. š 

Que se passaria então com o capital constante de 60 quarters? Do 
mesmo modo seriam o produto de 30 jornadas, e supondo-se. que nesse 
capital constante os elementos de produção se comportassem da maneira 
anterior, consistindo 1/3 em capital constante e 2/3 em trabalho novo 
adicionado, sendo as mesmas a taxa de mais-valia e a taxa de lucro, teríamos 
a seguinte conta: 








Capital constante Capital variável Produto total ~“ Lucro 


20 quarters 20 quarters (salário 60 quarters 20 quarters 


de 20 trabalhadores) 


De novo a taxa de lucro importaria em 50%, a taxa de mais-valia, em 
100%. O produto total seria o resultado de 30 jornadas, das quais 10 jorna- 
das (= 20 quarters) o trabalho preexistente, e 20 jornadas o novo trabalho 
adicionado por 20 trabalhadores, cada um dos quais só teria recebido de 
salário a metade de seu produto, Dois quarters continuariam a ser o produto 
do trabalho de um homem, embora como dantes 1 quarter seja o salário 
do trabalho de um homem e 1 quarter, o lucro do capitalista, que se apro- 
pria da metade do trabalho do homem. 

Os 60 quarters que o último capitalista produtor obtém de mais-valia 
constituiriam uma taxa de lucro de 50%, porque esses 60 quarters de mais- 
valia são calculados não sobre os 60 quarters em salário, mas também sobre 
os 60 quarters adiantados em sementes e capital fixo, isto é, 120 quarters 
ao todo. 

Assim, se Mill também calcula 50% de lucro para o capitalista que 
produziu as sementes e capital fixo, 60 quarters ao todo, se além disso 
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a metade de todo o capital adiantado, não monta a 60 quarters por 60,, 














admite que o capital constante e o capital variável entram aí na mesma 
proporção, como se dá com o produtor dos 180 quarters, com acerto 
poderá dizer que o lucro = 20 quarters, o salário = 20 quarters e o 
capital constante = 20 quarters. 

Mas que diz Mill? 


“Supondo-se o lucro de 50%, as sementes e o instrumental têm de redu- 
zir-se ao produto do trabalho de 40 homens, pois os salários desses 40 e 
mais o lucro formam 60 quarters” (p. 99). 


Para o primeiro capitalista que empregava 60 trabalhadores, a cada 
um dos quais pagava 1 quarter de salário por jornada (gastava portanto 
60 quarters em salário), e que despendia mais 60 quarters em capital cons- 
tante, as 60 jornadas se materializaram em 120 quarters, das quais os traba- 
lhadores apenas receberam 60 como salário, ou seja, o salário é igual apenas 
à metade do produto do trabalho de 60 homens. Os 60 quarters de capital 
constante portanto constituem tão -só o produto do trabalho de 30 homens; 
se se reduzirem totalmente a lucro e salário, o salário montará a 30 quarters, 
e o lucro a 30 quarters, isto é, o salário = trabalho de 15 homens e o 
lucro idem. Mas o lucro importa apenas em 50%, uma vez que se aceitou 
que das 30 jornadas contidas nos 60 quarters, 10 = capital preexistente 
(capital constante) e só 10 se convertem em salário. Por conseguinte, 10 
jornadas se contêm em capital constante, e 20 são novas jornadas adiciona- 
das, e nestas os trabalhadores trabalham 10 para si e 10 para o capitalista. 
Mas Mill afirma que esses 60 quarters são produto de 40 homens, quando 
antes 120 eram o produto de 60. No último caso, 1 quarter contém 1/2 
jornada de trabalho (embora seja o salário de uma jornada inteira); no 
primeiro, 3/4 de quarter seria 1/2 jornada; enquanto a terça parte do 
produto (os 60 quarters) despendida em capital constante tem tanto valor, 
isto é, tanto tempo de trabalho quanto qualquer outra terça parte do 
produto. Se Mill queria reduzir o capital constante de 60 quarters total- 
mente a salário e lucro, isso em nada teria mudado a quantidade do tempo 
de trabalho nele contida. Continuaria a haver 30 jornadas; mas, uma vez 
que aí não haveria capital constante algum a repor, lucro e mais-valia coinci- 
diriam. O lucro teria importado em 100%, e não em 50% como dantes. 
Antes a mais-valia também importava em 100%, mas o lucro em 50% 
apenas; justamente por ter o capital constante entrado no cálculo. 

Há aí portanto dupla manobra errada de Mill. 

Nos primeiros 180 quarters a dificuldade consistia em que mais-valia 
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calculados sobre 60 quarters (do produto total a parte que é igual ao 
salário), mas também sobre 120 quarters, isto é, o capital constante de 
60 quarters + salário de 60 quarters. Por isso, a mais-valia importava em 
100%, e o lucro em 50% apenas. Mill elimina essa dificuldade para os 60 
quarters em que consiste o capital constante, admitindo que aí o produto 
todo se divide entre capitalista e trabalhador, isto é, que nenhum capital 
constante entra na formação do capital constante, os 60 quarters consis- 
tentes em sementes e instrumental. A circunstância que era-para ser expli- 
cada no capítulo 1 supõe-se eliminada no capítulo II, e assim extingue-se 
o problema. : y 

Mas, em segundo lugar, depois de ter admitido que, no valor dos 
60 quarters que formam o capital constante de I, entra apenas trabalho 
vivo e nenhum trabalho preexistente, nenhum capital constante, que lucro 
e mais-valia portanto coincidem, em consegiuêneia também taxa de lucro 
e de mais-valia, e que não ocorre nenhuma diferença entre elas, passa a 
supor ao revés que, como em 1, ocorre uma diferença entre elas, e por isso 
o lucro, como em 1, apenas monta à 50%. Se em I a terça parte do produto 
não tivesse consistido em capital constante, o lucro teria sido igual à mais- 
valia; o produto total teria consistido apenas em 120 quarters = 60 jor- 
nadas, das quais os trabalhadores se teriam apropriado de 30(= 60 quarters) 
e o capitalista, de 30 (= 60 quarters). A taxa de lucro teria sido tão grande 
quanto a taxa de mais-valia, igual a 100%. Era igual a 50% porque os 60 
quarters de mais-valia não eram calculados sobre 60 quarters (salário), mas 
sobre 120 quarters (salário, sementes e capital fixo). Em TI admite ele que 
não entra capital constante algum. Supõe também que o salário é o-mesmo, 
1 quarter. E não obstante admite que lucro e mais-valia diferem, isto é, 
que o lucro monta apenas a 50%, embora a mais-valia importe em 100%. 
Na realidade admite que os 60 quarters, 1/3 do produto total, contêm mais 
tempo de trabalho que outro terço do produto total; considera que esses 
60 quarters do produto decorrem de 40 jornadas, e os outros 120 quarters 
desse produto, de 60 jornadas apenas. 

Mas, na realidade, transparece a velha falácia do lucro de alienação 
(profit upon alienation), que nada tem que ver com o tempo de trabalho 
contido no produto, nem com a definição ricardiana do valor. É que ele 
admite que o salário que um homem recebe por uma jornada é igual ao 
produto de sua jornada ou contém tanto tempo de trabalho quanto o que 
ele trabalha. Se se pagam 40 quarters de salário e o luero é de 20 quarters, 
os 40 quarters encerram 40 jornadas de trabalho. O pagamento das 40 jor- 
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e lucro não coincidiam, porque os 60 quarters não só tinham de ser. 
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nadas = produto das 40 jornadas. Se em 60 quarters há 50% de lucro 
ou 20 quarters, segue-se então que 40 quarters = produto do trabalho 
de 40 homens, uma vez que, de acordo com o pressuposto, 40 quarters 
constituem o salário e um homem recebe 1 quarter por jornada. Donde 
vêm então esses outros 20 quarters? os 40 homens trabalham 40 jornadas 
porque recebem 40 quarters. Por conseguinte, 1 quarter é o produto de uma 
jornada de trabalho. 40 jornadas produzem portanto 40 quarters e nada 
mais. Donde se originam então os 20 quarters que formam o lucro? Em 
Mill está subjacente a antiga falácia do lucro de alienação, de mera alta 
nominal do preço do produto acima do valor. Mas essa falácia se revela 
aí um absurdo total e uma impossibilidade, porque o valor não se configura 
em dinheiro e sim numa parte alíquota do próprio produto. Nada mais 
fácil de imaginar que — se 40 quarters de trigo é o produto de 40 trabalha- 
dores, cada um dos quais recebe salário de 1 quater por dia ou por ano, 
representando o salário o produto inteiro deles, e se 1 quarter de trigo 
expresso em dinheiro é igual a 3 libras, e 40 quarters correspondem portanto 
a 120 libras — o capitalista vende esses 40 quarters por 180 libras e assim 
faz lucro de 60 libras, de 50%, igual a 20 quarters. Mas essa idéia leva ao 
absurdo: dos 40 quarters que as 40 jornadas produziram e pelas quais 
paga 40 quarters, vende 60. Só dispõe de 40 quarters e vende 60, 20 a mais 
do que tem para vender. 

Assim, em primeira instância, Mill, para demonstrar a lei ricardiana, 
isto é, a lei ricardiana errada que confunde mais-valia e lucro, recorre às 
seguintes hipóteses desfrutáveis: 

(1) O próprio capitalista que produz o capital constante, por sua 
vez não utiliza capital- constante, e Mill assim exorciza a dificuldade toda 
introduzida pelo capital constante; 

(2) embora o capitalista não utilize capital constante, a diferença 
entre mais-valia e lucro introduzida pelo capital constante continua todavia 
a existir, embora não exista capital constante; 

(3) quem produz 40 quarters de trigo pode vender 60, porque seu 
produto global se vende como capital constante a outro capitalista, cujo 
capital constante = 60, e porque o capitalista nº Il faz sobre esses 60 
quarters um lucro de 50%. 

Esse disparate reduz-se à idéia do lucro de alienação, que aí só se 
patenteia tão absurdo porque o que tem de constituir o lucro não é o valor 
nominal expresso em dinheiro e sim parte do próprio produto vendido. 
Mill, portanto, para justificar Ricardo, abandonou a concepção fundamen- 
tal dele e retrocedeu muito em relação a Ricardo, a Smith e aos fisiocratas. 
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Sua primeira justificação da teoria ricardiana consiste portanto em , 


abandoná-la de antemão, isto é, desistir do princípio fundamental de ser o 
lucro somente parte do valor da mereadoria, portanto apenas a parte do 
tempo de trabalho nela contida, a qual o capitalista vende com seu produto, 
mas sem tê-la pago ao trabalhador. Paga ao trabalhador, segundo Mill, a 
jornada de trabalho na íntegra e não obstante consegue luero. 

Vejamos como prossegue Mill. 

Supõe que uma invenção suprime a necessidade de empregar sementes 
e instrumentral agrícola para produzir o trigo, isto é, faz desaparecer para 
o último capitalista a necessidade de capital constante, como já o fizera 
para o produtor de sementes e capital fixo correspondentes aos primeiros 
60 quarters. Teria então de raciocinar assim: ` 

O capitalista I não tem agora de gastar 60 quarters em sementes e 
capital fixo, uma vez que declaramos seu capital constante = 0. Só tem 
portanto de despender 60 quarters para o salário de 60 trabalhadores, que 
trabalham 60 jornadas. O produto dessas 60 jornadas = 120 quarters. 
Os trabalhadores só recebem 60 quarters. Assim, o capitalista obtém de 
lucro 60 quarters, 100%. Sua taxa;de lucro é exatamente igual à taxa de 
mais-valia, ou seja, é a rigor igual ao tempo de trabalho que os trabalhadores 
trabalharam não para si e sim para o capitalista. Trabalharam- 60 jornadas. 
Produzem 120 quarters; recebem 60 quarters de salário. Recebem portanto 
de salário o produto de 30 jornadas, embora tenham trabalhado 60. A quan- 
tidade de tempo de trabalho que custa 2 quarters continua.a ser] jornada. 
A jornada paga pelo capitalista continua a ser 1 quarter, isto é, igual à 
metade da jornada de trabalho. O produto diminiu de-1/3, passando de 
180 quarters para 120; e não obstante o lucro acresceu de 50%, isto é, 
elevou-se de 50% para 100%. E por que? Dos 180 quarters, a terça parte 
repunha apenas o dispêndio do capital constante, por conseguinte não 
entrava em lucro nem em salário. Ademais, os 60 quarters ou 30 jornadas 
que os trabalhadores produziam ou trabalhavam para o capitalista não 
foram calculados sobre 60 quarters despendidos em salário, ou sobre as 
30 jornadas que trabalharam para si mesmos, mas sobre os 120 quarters 
ou 60 jornadas despendidos em salário, sementes e capital fixo. Por isso, 
embora trabalhem 60 jornadas, 30 para si e 30 para o capitalista, embora 
um dispêndio de capital em salário de 60 quarters proporcione ao capita- 
lista 120, sua taxa de lucro não era de 100%, mas de 50%, por ter sido 
calculada de outra maneira, num caso sobre 2 x 60 e no outro sobre 60. 
A mais-valia era a mesma, mas a taxa de lucro diferia. 

Mas que faz Mill? 
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Em vez de presumir que o capitalista (que não despende capital 
constante graças a uma invenção) consegue 120 quarters com 60 (60 jorna- 
das por 30 pagas), supõe que ele emprega 100 homens que lhe fornecem 
180 quarters, com o pressuposto permanente de um salário de 1 jorna- 
da = 1 quarter. O eálculo é portanto este: 





Capital dispendido : is tod Z Lis 
(apenas variável, em salário) 


100 quarters (salário de 100 jornadas) 180 quarters 80 quarters 











Assim, o capitalista ganha lucro de 80%. Aí lucro é igual a mais-valia. 
Por conseguinte, a taxa de mais-valia é também igual a 80%; antes. era 
igual a 100%, portanto acrescida de 20%. Temos aí portanto o fenômeno 
de um acréscimo de 30 na taxa de lucro e decréscimo de 20 na taxa de 
mais-valia. 

Se o capitalista investisse então apenas 60 quarters em salário, como 
dantes, a conta seria a seguinte: 


100 quarters dão 80 quarters de mais-valia 
10 quarters dão 8 quarters de mais-valia 
60 quarters dão 48 quarters de mais-valia 


Mas antes 60 quarters nos davam 60 (isto é, verifica-se queda de 
20%). Expressando de-outro modo, tínhamos antes: 


Produto total Mais-valia 
60 quarters 120 quarters 60 quarters 
10 quarters 20 quarters 10 quarters 


100 quarters 200 quarters 100 quarters 


A mais-valia portanto decresceu (nos dois casos é mister calcular sobre 
100 quarters) de 100 para 80, em 20%. 

(60:48 = 100:80; 60:48 = 10:8; 60:48 = 5:4;4x60 = 240 
e 48x5 = 240.) 

Observemos ainda o tempo de trabalho ou o valor do quarter. Antes, 
2 quarters = 1 jornada, ou 1 quarter = 1/2 jornada ou 9/18 do trabalho 
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de um homem. Em contraposição, 180 quarters são agora o produto de 100, 


jornadas; isto é, 1 quarter é o produto de 100/180 de jornada = 10/18 de 
jornada. Ou o produto ficou mais caro 1/18 de jornada, ou o trabalho ficou 
menos produtivo, pois o trabalho só precisava de 9/18 de jornada para pro- 
duzir 1 quarter, enquanto agora precisa de 10/18. A taxa de lucro subiu, 
embora a mais-valia tenha caído e em consequência a produtividade do 
trabalho decrescido ou o valor real, o custo de produção do salário se tenha 
elevado de 1/18 de jornada ou de 11 1/9%*. Os 180 quarters eram antes 
o produto de 90 jornadas de trabalho (1 quarter, 90/180 = 1/2 jorna- 
da = 9/18 de jornada). Agora são o produto de 100 jornadas (1 quar- 
ter = 100/180 = 10/18 de jornada). Admitamos seja a jornada igual a 
12 horas = 60 minutosx 12 = 720. A 182 parte de uma jornada será 
portanto igual a 720'/18 = 40". Desses 720 minutos, o trabalhador no 
primeiro caso dá ao capitalista 9/18 = 1/2 de 720 = 360º. Por conse- 
guinte, 60 trabalhadores lhe dão 360 x 60, Desses 720 minutos, o trabalha- 
dor no segundo caso dá 8/18, portanto 320 apenas. Mas, o primeiro capita- 
lista aplica 60 trabalhadores e assim ganha 360° x 60. O segundo emprega 
100, e ganha portanto 100 x 320" = 32000". O primeiro, 360 x 60 = 
21600". O segundo ganha portanto mais que o primeiro, porque 100 tra- 
balhadores a 320 minutos por dia fazem mais que 60 a 360., Por conse- 
guinte, só porque emprega mais trabalhadores; mas relativamente-consegue 
menos por trabalhador. Ganha mais, embora tenha caído a taxa de mais- 
valia, portanto a produtividade do trabalho, em consequência tenham 
subido os custos de produção do salário real, isto é, a quantidade de traba- 
lho neles contido. Mas Mill queria demonstrar exatamente o oposto. 

Admitamos que o capitalista I que não fez a “invenção” de produzir 
trigo sem sementes e sem capital fixo, empregue do mesmo modo 100 
jornadas (como o capitalista II), enquanto no: cálculo acima só emprega 
90 jornadas. -Teria portanto de empregar 10 jornadas a mais, das quais 
3 1/3 para capital constante (sementes e capital fixo), e 3 1/3 para salário. 
O produto dessas IO jornadas em sua antiga sequência de produção é igual 
a 20 quarters, dos quais 6 2/3 quarters para capital constante, restando 
12 4/3, o produto de 6 2/3 jornadas. Daí 6 2/3 correspondentes a salário e 
6 2/3 a mais-valia. 


88. No manuscrito 5 5/9%. 
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Teríamos então a seguinte conta: 


Capital Taxa de 


Salário Produto total Mais-valia 


constante mais-valia 





66 2/3 quarters 66 2/3 quarters 200 quarters 66 2/3 quarters 100% 
(331/3 jornadas) (Salário de (100 jornadas) (331/3 jornadas) 
662/3 jornadas) 





Para um produto de 100 jornadas, teria ele lucro de 33 1/3 jornadas. 
Ou, para 200 quarters, 66 2/3. Ou se calculamos o capital que despendeu em 
quarters, teria sobre 133 1/3 quarters (o produto de 66 2/3 jornadas) lucro 
de 66 2/3; enquanto o capitalista II sobre 100 quarters de dispêndio teria 
lucro de 80. O lucro de II seria assim maior que o de 1. Mas, uma vez que 
I fornece 200 quarters com o mesmo tempo de trabalho com que o outro 
produz 180 — 1 quarter de I = 1/2 jornada, 1 quarter de Il = 10/18 ou 
5/9 de jornada, portanto 1/2 nono ou 1/18 a mais de tempo de trabalho 
e assim seria mais caro — I expulsaria II do mercado. Este teria de abando- 
nar a invenção e conformar-se, como dantes, em empregar sementes a 
capital fixo para produzir trigo. 

O lucro de I sobre 120 quarters importaria em 60 quarters ou em 
50% (o mesmo que 66 2/3 sobre 133 1/3). 

O lucro de II sobre 100 quarters importaria em 80 quarters ou 80%. 

Olucro de H:I = 80:50 = 8:5 = 1:5/8. 

Em contraposição, mais-valia de II:I = 80:100 = 8:10 = 1:10/8 
= 1:12/8 = 1:1 1/4. 

A taxa de lucro de II é em 30% maior que a de I. 

A mais-valia de II é em 20% menor que a de I. 

II emprega 66 2/3% mais trabalhadores”, enquanto o outro se apro- 
pria apenas de 1/8 ou 12 1/2%*º mais de trabalho numa só jornada. 

Mill demonstrou portanto que o capitalista I — que ao todo utiliza 
90 jornadas, 1/3 delas embutido em capital constante (sementes, maquina- 
ria etc.), e emprega 60 trabalhadores, aos quais paga 30 jornadas — produz 
o quarter de trigo com 1/2 jornada ou 9/18, isto é, 180 quarters com as 
90 jornadas, e deles 60 quarters cobrem as 30 jornadas que o capital cons- 


89. No manuscrito: jornadas. 
90. No manuscrito: 1 1/18 ou 5 5/9%. 
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tante contém, 60 quarters, o salário de 60 jornadas ou o produto de 30 
jornadas, e 60 a mais-valia (ou o produto de 30 jornadas). A mais-valia 
desse capitalista I = 100%. Seu lucro = 50%, pois os 60 quartèrs de 
mais-valia são calculados não sobre 60 quarters, sobre a parte do capital 
despendido em salário e sim sobre 120 quarters, isto é, a soma de ambos os 
segmentos do capital (= capital variável + constante). 

Demonstrou ademais que capitalista II, que emprega 100 jornadas 
das quais despende O em capital constante (em virtude de sua invenção), 
fornece um produto de 180 quarters; o quarter é igual a 10/18 da jornada 
ou é 1/18 da jornada (40°) mais caro que em I. Seu trabalho é menos produ- 
tivo de 1/18. O salário que paga, uma vez que o trabalhador recebe como 
dantes 1 quarter de salário por jornada, subiu 1/18 no valor real, isto é, 
no tempo de trabalho necessário para produzi-lo. Embora o custo de produ- 
ção do salário tenha subido de 1/18, seu produto total seja menor em 
relação ao tempo de trabalho, e a mais-valia por ele produzida só monte 
a 80%, quando a de I importava em 100%, sua taxa de lucro é de 80, 
enquanto a do outro era de 50%. Por que” Porque, embora o custo do 
salário tenha subido em II, emprega ele mais trabalhadores, e porque em II 
a taxa de mais-valia = taxa de lucro, pois ela se relaciona apenas com o 
capital despendido em salário, e o capital constante = 0. Mill porém queria 
demonstrar ao contrário que a alta na taxa de lucro decorreu de decréscimo 
no custo de produção do salário, de acordo com a lei ricardiafia. Vimos 
que essa alta ocorreu apesar do acréscimo no custo de produção do salário; 
que a lei ricardiana erra quando identifica de imediato lucro a mais-valia, 
e por taxa de lucro entende a proporção da mais-valia ou do lucro bruto 
(igual à mais-valia) com o valor total do capital adiantado. 

Mill prossegue: 


“Antes não se podia obter um resuitado de 180 quarters sem despender 
120, e agora basta um dispêndio de 100,” 


Mill esquece que no primeiro caso o dispêndio de 120 quarters = dis- 
pêndio de 60 jornadas. É que no segundo caso o dispêndio de 100 quarters 
= dispêndio de 55 5/9 jornadas. (Por conseguinte, no primeiro caso 1 quar- 
ter = 9/18 de jornada; no segundo, 10/18.) 


“Os 180 quarters continuam a ser o resultado da mesma quantidade 
anterior de trabalho, o trabalho de 100 homens.” 
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(Com licença. Os 180 quarters eram antes o resultado de 90 jornadas, 
e agora de 100.) 


“Por isso, um quarter de trigo ainda é o produto de 10/18 do trabalho de 
um homem?” 


(Com licença. Era antes o produto de 9/18 do trabalho de um homem). 


“pois um quarter de trigo, que é a remuneração de cada trabalhador, é 
na realidade o produto do mesmo trabalho anterior” 


(Com licença. Primeiro, 1 quarter é agora “na realidade o produto” de 
10/18 de jornada, quando antes era o produto de 9/18, custa portanto 1/18 
de jornada a mais, e segundo, a remuneração de um trabalhador apenas, 
custe o quarter 9/18 ou 10/18 de sua jornada, nunca pode ser confundida 
com o produto de seu trabalho, mas sempre é uma parte somente desse 
produto); 


“é agora o produto de 10/18 do trabalho de um homem e nada mais” 
(correto), “enquanto antes era requerida para produzilo a conjunção 
dessa quantidade de trabalho com dispêndio que, na forma de reembolso 
de lucro, montava a 1/5” (pp. 102, 103). 


Alto lá! Primeiro, conforme reiterado, é errado que 1 quarter custasse 
antes 10/18 da jòrnada; custava apenas 9/18. Mais errado ainda (se fosse 
possível uma gradação do erro absoluto) afirmar que ainda se agregava a 
esses 9/18 da jornada “reembolso de lucro que montava a 1/5 mais”. Com 
90 quarters (incluídos capital constante e capital variável) produzem-se 
180. 180 quarters = 90 jornadas. Um quarter = 90/180 = 1/2 jornada 
= 9/18. Não há portanto nenhuma “conjunção” que acresça esses 9/18 
ou 1/2 de uma jornada que no caso I custava 1 quarter. 

Mas aí descobrimos a verdadeira falácia em torno da qual o disparate 
todo gira dissimulado. Mill primeiro se ridiculariza ao supor que — se 
120 quarters é o produto de 60 jornadas, produto que se repartia em dois 
segmentos iguais, um dos 60 trabalhadores e o outro do capitalista — os 
60 quarters que representam o capital constante poderiam ser O produto 
de 40 jornadas. Só poderiam ser o produto de 30 jornadas, não importa 
a proporção em que o capitalista e os trabalhadores que produzem esses 
60 quarters deles participem. Mas prossigamos. Para evidenciar por completo 
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a falácia, suporemos que o que se converte em lucro não é 1/3 dos 60 


quarters de capital constante ou 20 quarters, mas o total dos 60 quarters. 


Podemos fazer essa suposição por favorecer ela o interesse de Mill e não 
o nosso, e tanto mais que simplifica o problema. Além disso, a invenção 
de fazer 30 trabalhadores trabalhar de- graça, sem pagamento de salário 
(como se dá na forma de corvéia), 30 jornadas que produzem 60 quarters 
ao seu valor, é mais fácil de atribuir ao capitalista que produz capital cons- 
tante de 60 quarters que atribuir ao capitalista de Mill a invenção que lhe 
permite produzir 180 quarters de trigo sem sementes e sem capital fixo. 
Admitamos portanto que nos 60 quarters se contenha apenas lucro do 
capital II, do produtor do capital constante do capital I, pois o capital II 
terá de vender o produto de 30 jornadas sem nada ter pago aos 30 trabalha- 
dores, cada um dos quais trabalhou uma jornada. Seria então certo dizer 
que esses 60 quarters que se reduzem a mero lucro entram nos custos de 
produção do salário do capitalista I, em “conjunção” com o tempo de 
trabalho despendido por aqueles trabalhadores? 

Sem dúvida capitalista e trabalhadores de I não poderiam produzir 
120 quarters, nem mesmo um quarter sem os 60 quarters que formam o 
capital constante e se reduzem apenas a lucro. São-lhes necessárias condi- 
ções de produção, e ademais condições de produção que têm-de ser pagas. 
Mas disponham dos 60 quarters necessários para produzir 180. Desses 180, 
60 repõem 60. Seus 120 quarters, produto de suas 60 jornadas, não se alte- 
ram por isso. Se tivessem podido produzir os 120 sem os 60, seu'produto, 
o produto das 60 jornadas, seria o mesmo; mas o produto total seria menor, 
justamente porque os 60 quarters preexistentes não seriam reproduzidos, A 
taxa de lucro do capital seria maior porque em seus custos de produção 
não entraram o dispêndio, os custos das condições de produção que o 
capacitam a obter mais-valia de 60 quarters. O lucro absoluto seria o mes- 
mo, igual a 60 quarters. Mas esses 60 quarters só lhe teriam custado dispên- 
dio de 60 quarters. Custam-lhe agora dispêndio de 120. Esse dispêndio 
para O capital constante entra portanto nos custos de produção do capita- 
lista, mas não nos custos de produção do salário. 

Admitamos que, em virtude de uma invenção qualquer, o capitalista 
NJ produza, também sem pagar os trabalhadores, 60 quarters, empregando 
15 jornadas em vez de 30, em parte porque empregue melhores máquinas 
etc. O capitalista III expulsaria o capitalista Il do mercado e conquistaria 
para si as compras do capitalista I. Agora os dispêndios do capitalista 
cairiam de 60 para 45 jornadas. Como dantes, os trabalhadores precisariam 
de 60 jornadas para produzir 180 quarters com 60. E precisariam de 30 
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jornadas para produzir seu salário. Para eles, 1 quarter = 1/2 jornada. Mas 
os 180 quarters custariam ao capitalista tão-só dispêndio de 45 jornadas, 
em vez de 60. Todavia, como seria absurdo supor que trigo sob o nome de 
sementes custe menos tempo de trabalho que sob o nome puro e simples 
de trigo, teríamos de supor que, nos primeiros 60 quarters de trigo, a 
semente tenha o mesmo custo anterior, mas que menos semente seja 
necessária ou que tenha barateado a parte do valor relativa a capital fixo 
contida nos 60 quarters. : 

Antes de mais nada detenhamo-nos no que até agora resultou da 
análise da “explicação” de Mill. 

Primeiro vimos: Admitido fossem os 120 quarters produzidos sem 
capital constante algum e continuassem a ser; como dantes, produto de 
60 jornadas, enquanto antes os 180 quarters — dos quais 60 quarters, capital 
constante — eram o produto de 90 jornadas. Nesse caso, o capital de 60 
quarters despendido em salário = 30 jornadas, que porém comandam 
60 jornadas, forneceria o mesmo produto anterior, 120 quarters. Também 
o valor desse produto teria ficado invariável, isto é, 1 quarter = 1/2 jorna- 
da. O produto antes era igual a 180 quarters em vez de 120 quarters como 
agora, mas os 60 quarters a mais representavam apenas o tempo de trabalho 
contido no capital constante. Assim, o custo de produção do salário não 
variaria nem o próprio salário, tanto segundo o valor de uso quanto segundo 
o valor de troca, 1 quarter = 1/2 jornada. Também ficaria inalterada a 
mais-valia, a saber, 60 quarters sobre 60 quarters, ou 1/2 jornada sobre 
1/2 jornada. Expressa pela taxa, em ambos os casos a mais-valia = 100%. 
Não obstante, a taxa de lucro no primeiro caso montava apenas a 50%, 
quando agora importa.em 100%. Apenas porque 60:60 = 100%, e 60: 120 
= 50%. Esse acréscimo na taxa de lucro decorre aí não de mudança nos 
custos de produção do salário, mas somente da circunstância de se fazer 
o capital constante = 0; sucede situação semelhante quando o valor do 
capital constante se reduz, e em consequência o valor correspondente do 
capital adiantado; aumenta assim a proporção da mais-valia com o capital, 
e essa proporção é a taxa de lucro. 

Para se obter a taxa de lucro, calcula-se a mais-valia não só sobre 
a parte do capital que na realidade acresce e gera mais-valia, a saber, a 
parte do capital Jespendida em salário, mas também sobre o valor das 
matérias-primas e da maquinaria, valor que apenas reaparece no produto. 
Além disso, sobre o valor da maquinaria toda, não só da parte que entra 
no processo de formar valor e que portanto constitui desgaste a ser reposto, 
mas também da parte que apenas entra no processo de trabalho. 
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Segundo, no segundo exemplo admitiu-se que o capital I fornece . 


180 quarters = 90 jornadas, de modo que 60 quarters (30 jornadas) = 
capital constante, 60 quarters (por 60 jornadas, das quais 30 são pagas 
aos trabalhadores) = capital variável, salário = 60 quarters (30 jornadas), 
mais-valia = 60 quarters (30 jornadas), e que em contraposição capital II 
também fornece 180 quarters, a que porém correspondem 100 jornadas 
e dos quais 100 quarters = salário, e 80 quarters = mais-valia. Aí o 
total do capital adiantado é despendido em salário, e o capital constante = 
O; subiu o valor real do salário, embora o valor de uso que o trabalhador 
recebe tenha permanecido o mesmo, igual a 1 quarter; mas agora 1 quarter 
= 10/18 da jornada de trabalho, quando antes era apenas 9/18. A mais- 
valia caiu de 100% para 80%, portanto de 1/5 = 20%. A taxa de lucro 
subiu de 50% para 80%, portanto de 3/5 = 60%. Nesse caso, o custo de 
produção do salário, em vez de ficar inalterado, elevou-se. O trabalho 
tornou-se menos produtivo, e daí ter caído o trabalho excedente. E não 
obstante subiu a taxa de lucro. Por que? (1) Por não haver capital constante, 
e assim a taxa de lucro = taxa de mais-valia. Em todos os casos em que o 
dispêndio de capital não é exclusivo, em salário, e essa exclusividade é quase 
impossível na produção capitalista, a taxa de lucro em geral tem de ser 
menor que a taxa de mais-valia, e tem de ser menor na mesmia proporção 
em que o valor global do capital adiantado é maior que o valor da parte 
do capital aplicada em salário. (2) II emprega trabalhadores em proporção 
muito maior que I e que supera de longe a diferença nas. produtividades 
dos respectivos trabalhos aplicados. E - 

Terceiro: num sentido, os casos apresentados nos itens primeiro e 
segundo provam à exaustão que a taxa de lucro pode variar sem depender 
em nada do custo de produção do salário. Pois no item primeiro mostrou- 
se que a taxa de lucro pode subir, embora os custos de produção do traba- 
lho permaneçam o mesmo. No item segundo mostrou-se que a taxa de 
lucro, comparada com a do capital I, sobe para o II, embora decresça 
a produtividade do trabalho, eleve-se portanto o custo de produção do 
salário. Com o mesmo caso demonstrou-se portanto que, quando, ao contrá- 
rio, comparamos o capital 1 com o II, cai a taxa de lucro, embora suba a 
taxa de mais-valia, acresça a produtividade do trabalho, e em consequência 
caia o custo de produção do salário. Este para I importa apenas em 9/18 
da jornada, mas para II em 10/18; entretanto, a taxa de lucro de II é 60% 
maior que a de I. Em todos esses casos as variações na taxa de lucro, além 
de não serem determinadas pelas variações no custo de produção no salário, 
ocorrem nas mesmas proporções. Cabe observar que não se segue daí que 
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um movimento seja a causa do outro (assim, por exemplo, que a taxa de 
lucro cai por cair o custo de produção do salário, ou não sobe por subir 
o custo de produção do salário), mas apenas que outras circunstâncias 
inibem os efeitos opostos. Mas, em todo caso, é falsa a lei ricardiana de 
que as variações na taxa de lucro ocorrem em direção oposta às variações 
no salário, e de que uma sobe porque o outro cai e vice-versa. Essa lei só 
é verdadeira para a taxa de mais-valia. Todavia, há mesmo esta conexão 
necessária (nem sempre):-taxa de lucro e valor do salário sobem e descem 
na mesma direção e não em direção oposta. Emprega-se mais trabalho 
manual onde o trabalho é menos produtivo. Emprega-se mais capital cons- 
tante onde o trabalho é mais produtivo. Aí as mesmas circunstâncias que 
geram alta ou queda da taxa de mais-valia têm por isso de causar em sentido 
oposto queda da taxa de lucro etc. 


b) Variação aparente da taxa de lucro quando o capitalista 
` passaa produzir O capital constante próprio 


Mas agora vamos configurar o caso, como Mill a bem dizer o imagi- 
nava, embora não o tenha formulado de maneira correta. Isto ao mesmo 
tempo esclarecerá o verdadeiro sentido de sua charla sobre o lucro adiantado 
pelo capitalista. 

O exemplo como Mill o apresentou é insustentável, não importa qual 
seja a “invenção” e qualquer que seja a “conjunção” que se faça, pois 
encerra contradição e contra-senso absolutos, e seus próprios pressupostos 
se excluem. 

Dos 180 quarters, 60 quarters (as sementes e capital fixo) corres- 
ponderiam a 20 quarters para lucro e a 40 quarters para 40 jornadas, de 
modo que, se os 20 quarters de lucro se suprimem, permanecem contudo 
as 40 jornadas, e por isso, de acordo com essa suposição, os trabalhadores 
recebem o produto inteiro de seu trabalho, e assim não se pode ver abso- 
lutamente donde provêm os 20 quarters de lucro e seu valor. Se forem 
considerados mera sobrecarga nominal do preço, não representam nenhum 
tempo de trabalho de que o capitalista se aproprie; sua supressão assim 
será tão lucrativa quanto a inclusão nos 60 quarters de 20 quarters de 
salário para trabalhadores que não tenham trabalhado. Ademais: 60 quarters 
aí expressam apenas o valor do capital constante. Mas supõe -se que resultam 
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de 40 jornadas. Em contraposição, o pressuposto de os restantes 120 quar- . 


ters serem o produto de 60 jornadas. Mas aí entende-se por jornada trabalho 
médio igual. A suposição é portanto absurda. 

Por conseguinte temos de admitir, em primeiro lugar, que nos 180 
quarters só se contêm 90 jornadas, e nós 60 quarters = valor do capital 
constante, 30 jornadas apenas. É por sua vez absurdo o pressuposto de 
se poder suprimir o lucro igual a 20 quarters ou 10 jornadas; pois ter-se-ia 
de supor que os 30 trabalhadores, utilizados para produzir o capital cons- 
tante, não trabalhassem para um capitalista, e ademais fossem tão gentis a 
ponto de só pagarem a si mesmos o salário, 1/2 de seu tempo de trabalho, 
e de não computarem em sua mercadoria a metade restante. Em suma, que 
vendessem suas .jornadas de trabalho 50% abaixo do valor. Suposição essa, 
portanto, também absurda. 

Mas admitamos que o capitalista I, em vez de comprar seu capital 
constante do capitalista II para o transformar em seguida, combine em 
sua própria produção a produção do capital constante com a transformação 
dele. Assim fornece a si mesmo sementes, instrumentos agrícolas etc. 
Suprimamos também a invenção que torna supérfluos as sementes e o 
capital fixo. Em consegiiência dispenda ele 20 quarters (= 10-jornadas) 
em capital constante (para produzir seu capital constante); 10 quarters 
(como salário por 10 jornadas, das quais os trabalhadores executam 5 de 
graça), e teremos os seguintes dados: i 





Capital Capital variável para 


constante 80 trabalhadores Mnis“yalis Exodito total 
20 quarters 60 +20 = 80 quarters 60+20 = 80quarters 180 quarters 
(10 jornadas) (salário de 80 jornadas) (= 40 jornadas) (= 90 jornadas) 


(= 40 jornadas) 





Ficou invariável o custo real de produção do salário, isto é, a produ- 
tividade do trabalho. O produto global permaneceu o mesmo, igual a 180 
quarters, e o valor continua a ser o anterior, de 180 quarters. À taxa de 
mais-valia ficou a mesma, 80 quarters sobre 80 quarters. O montante abso- 
luto ou a magnitude da mais-valia subiu de 60 para 80 quarters, ou seja de 
20 quarters. O capital adiantado caiu de 120 para 100 quarters. Antes 
tínhamos 60 quarters sobre 120 quarters ou a taxa de lucro de 50%. Agora 
temos 80 quarters sobre 100 quarters ou taxa de lucro de 80%. O valor total 
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do capital adiantado caíu de 120 para 20 quarters, e a taxa de lucro subiu 
de 50% para 80%. O próprio lucro, omitida a taxa, importa agora em 80 
quarters, quando antes montava a 60, tendo subido portanto de 20 quarters, 
isto é, como a soma (e não a taxa) da mais-valia. 

Aí não ocorreu mudança alguma, variação alguma no custo de produ- 
ção do salário real. Aí a ascenção da taxa de lucro, primeiro, decorre de 
se ter de fato elevado não a taxa de mais-valia, mas o montante absoluto da 
mais-valia, de 60 para 80, isto é, de um terço; e subiu de'1/3 ou 33 1/3% 
porque o capitalista ocupa agora diretamente 80 trabalhadores em vez dos 
60 como dantes, e assim explora 1/3 ou 33 1/3% mais de trabalho vivo; 
emprega agora 80 trabalhadores justamente à mesma taxa de mais-valia 
por que antes empregava apenas 60. 

Segundo. Enquanto a magnitude absoluta da mais-valia (e portanto 
o lucro global) subiu em 33 1/3%, de 60 quarters para 80, a taxa de lucro 
elevou-se de 50% para 80%, de 30, de 3/5 portanto (uma vez que 1/5 de 
50 = 10 e 3/5 = 30), isto é, de 60%. É que o valor do capital adiantado 
caiu de 120 para 100, embora o valor da parte do capital despendida em 
salário tenha subido de 60 para 80 quarters (de 30 para 40 jornadas). Essa 
parte do capital aumentou de 10 jornadas (= 20 quarters). Em contrapo- 
sição, a parte constante do capital caiu de 60 quarters para 20 (de 30 jor- 
nadas para 10), de 20 jornadas. Se deduzirmos portanto as 10 jornadas 
que acresceram a parte do capital despendida em salário, todo o capital 
despendido cai de 10 jornadas (= 20 quarters). Importava antes em 120 
quarters (= 60 jornadas). Agora importa apenas em 100 quarters (= 50 
jornadas). Caiu portanto de 1/6, isto é, de 16 2/3%. 

De resto, essa variação toda na taxa de lucro é apenas aparente, é 
mera transferência de um livro de contabilidade para outro. O capitalista 1 
tem de lucro 80 quarters em vez de 60, isto é, 20 quarters a mais, mas 
estes formam o lucro exato obtido antes pelo produtor do capital constante 
e por ele agora perdido porque o capitalista I produz seu capital constante 
em vez de comprá-lo, e assim ele mesmo embolsa a mais-valia de 20 quarters 
(10 jornadas) em vez de pagá-la àquele produtor que a extraía dos 20 
trabalhadores que empregava. 

Continua a haver lucro de 80 quarters sobre 180, só que antes o lucro 
se dividia por duas pessoas. A taxa de lucro parece maior porque antes o 
capitalista I considerava os 60 quarters apenas capital constante, o que eram 
para ele, e em consequência omitia o lucro que percebia o produtor do 
capital constante. A taxa de lucro não se alterou, nem a mais-valia, nem 
qualquer outra condição de produção, inclusive a produtividade do trabalho. 
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Antes, O capital despendido pelo produtor do capital constante era igual 
a 40 quarters (20 jornadas), o capital variável despendido pelo capitalista 1 
era igual a 60 quarters (30 jornadas), ao todo 100 quarters (50 jornadas), 
e o lucro 20 quarters para o primeiro e 60 para o segundo, 80 quarters 
(40 jornadas). O produto total = 90 jornadas (180 quarters), 80 quarters 
de lucro para valor de 100 despendido em salário e capital constante. Para 
a sociedade, no caso, não variou a renda (revenue) procedente do lucro, 
nem a proporção da mais-valia com o salário. 

A diferença provém de o capitalista, ao entrar no mercado como 
comprador, ser mero possuidor de mercadorias; tem de pagar o valor 
total da mercadoria, o tempo de trabalho inteiro nela contido, não impor- 
tam quais sejam as proporções em que capitalista e trabalhador tenham 
tomado ou tomem parte nos frutos desse tempo de trabalho. Em contra- 
posição, se entra no mercado de trabalho como comprador, compra na 
realidade mais trabalho do que paga. Se portanto, em vez de comprar suas 
matérias-primas e maquinaria, ele mesmo as produz, ele mesmo se apropria 
do trabalho excedente que de outro modo teria de pagar ao vendedor 
de matéria-prima e maquinaria. 

Para o capitalista isolado — não para a taxa de lucro — são sem dúvida 
coisas diferentes receber ele mesmo um lucro ou tê-lo de pagar à outrêm. 
(Por isso, no cálculo da redução da taxa de lucro por acréscimo do capital 
constante toma-se sempre a média da sociedade; isto é, a massa global 
que a sociedade aplica num dado momento como capital constante, e a 
relação dessa massa com a massa do capital despendido diretamente em 
salário.) Não obstante, esse aspecto raramente induz e pode induzir mesmo 
o capitalista particular a entrar em combinações tais como as ocorrentes, 
por exemplo, quando ele ao mesmo tempo fia e tece, faz cozinhar seus 
próprios tijolos etc. O determinante aí é a poupança real nos custos de 
produção com a economia de tempo em transporte, economia de constru- 
ção, de aquecimento, de força motriz, etc., maior controle sobre a qualidade 
da matéria-prima etc. Se ele mesmo quisesse construir as máquinas que 
utiliza, fabricá-las-ia em pequena escala como o pequeno produtor que 
trabalha para satisfazer as próprias necessidades ou as necessidades pessoais 
de alguns clientes, e a máquina lhe custaria mais do que se a comprasse ao 
construtor de máquinas que trabalha para o mercado. Ou se quisesse ao 
mesmo tempo fiar, tecer e construir máquinas não só para si, mas também 
para o mercado, precisaria de capital maior que provavelmente empregaria 
com mais vantagem (divisão do trabalho) em seu próprio negócio. Aquele 
objetivo só pode ser válido quando o capitalista forma para si mesmo um 
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mercado suficiente para poder produzir seu próprio capital constante em 
escala mais vantajosa. É mister que sua própria procura tenha para isso 
dimensão bastante. Nesse caso, mesmo quando seu trabalho é menos produ- 
tivo que o do próprio produtor do capital constante, apropria-se ele de parte 
do trabalho excedente que de outro modo teria de pagar a outro capitalista. 

Vemos que isso nada tem que ver com a taxa de lucro. Se portanto, 
como no exemplo de Mill, foram empregadas antes 90 jornadas e 80 traba- 
lhadores, nenhuma economia traz aos custos de produção a circunstância 
de o trabalho excedente de 40 jornadas (= 80 quarters), contido no pro- 
duto, ter sido antes embolsado por dois capitalistas e agora por um apenas. 
Os 20 quarters de lucro (10 jornadas) apenas desaparecem de um livro de 
contabilidade para reaparecer em outro. D 

Essa economia de lucros pretéritos, se não coincide com economia de 
tempo de trabalho e em conseqüência com economia de salário, é portanto 
mera falácia, ?! 


c) Influência da variação de valor do capital constante sobre a 
mais-valia, lucro e salário 


Quarto, emerge agora o caso em que decresce o valor do capital cons- 
tante em virtude da produtividade acrescida do trabalho, e cabe examinar 
se esse caso tem ou não relação, e até onde, com o custo real de produção 
dos salários ou valor do trabalho. A questão portanto é saber até que ponto 
uma variação real no valor do capital constante provoca ao mesmo tempo 
variação na relação de lucro com salário. O valor do capital constante — seus 
custos de produção — pode permanecer invariável e não obstante parte 
maior ou menor dele pode entrar no produto. Mesmo supondo -se invariável 
seu valor, o capital constante crescerá na medida em que se desenvolva a 
oportunidade do trabalho, a produção em grande escala. Variações no 
volume relativo do capital constante aplicado, a custos de produção invariá- 
veis ou mesmo ascendentes — variações todas que influem na taxa de lucro 
— estão portanto de antemão excluídas desta pesquisa. 


91. A questão da variação aparente' da taxa de lucro, ao concentrar-se a pro- 
dução do capital constante e sua transformação nas mãos de um só capitalista, é objeto 
do exame de Marx noutros pontos desta obra (ver vol. 1, p. 201, e vol. 2, pp. 482- 
488). 
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Ademais, estão excluídos da questão todos os ramos de produção 
cujos produtos nem direta nem indiretamente entram no consumo do 
trabalhador. As variações na verdadeira taxa de lucro (isto é, na proporção 
da mais-valia de fato produzida nesses ramos de produção com o capital 
despendido) desses ramos de produção influem na taxa géral de lucro, 
oriunda do nivelamento dos lucros, do mesmo modo que variações na taxa 
de lucro dos ramos de produção cujos produtos entram direta ou indireta- 
mente no consumo do trabalhador. 

Além disso, o problema tem de reduzir-se a isto: como pode uma 
variação no valor do capital constante ter efeito retroativo sobre a própria 
mais-valia? Pois, admitindo-se dada a mais-valia, supõe-se a proporção de 
trabalho excedente com trabalho necessário, portanto o valor do salário, 
isto é, seus custos de produção. Nessas circunstâncias, nenhuma mudança 
no capital constante de maneira nenhuma pode atingir o valor do salário, 
nem a proporção do trabalho excedente com o necessário, embora tenha 
de influir seja como for na taxa de lucro, nos custos de produção da mais- 
valia para O capitalista, e em certas circunstâncias, isto é, quando o produto 
entra no consumo do trabalhador, a influência é sobre a quantidade dos 
valores de uso a que o salário se reduz, mas não sobre o valor de troca deste. 

Dado o salário, digamos por exemplo na fiação de teeélagem de 
algodão, salário = 10 horas de trabalho, mais-valia = 2 horas de trabalho. 
Em virtude de uma colheita favorável cai à metade o preço do algodão em 
rama. A mesma quantidade de algodão que antes custava 100 libras ao 
fabricante, custa agora apenas 50. A mesma quantidade de algodão continua 
a absorver a mesma quantidade de trabalho de fiação e tecelagem. Com 
dispêndio de 50 libras em algodão pode agora o capitalista absorver a mesma 
quantidade anterior de trabalho excedente obtida com dispêndio de 100 
libras, ou, se continua a empregar 100 libras em algodão, receberá pelo 
mesmo preço anterior uma quantidade de algodão em que poderá absorver 
o dobro do trabalho excedente. Nos dois casos, a taxa de mais-valia, isto é, 
è proporção da mais-valia com o salário, permanecerá a mesma; mas no 
segundo caso subirá o montante da mais-valia, uma vez que se emprega 
o dobro do trabalho com'a mesma taxa de trabalho excedente. Nos dois 
casos subirá a taxa de lucro, embora não tenha ocorrido variação nenhuma 
nos custos de produção do salário. Subirá porque se obtém a taxa de lucro 
dividindo-se a mais-valia pelos custos de produção do capitalista, pelo 
valor total do capital por ele desembolsado, e esses custos caíram. Agora 
custa-lhe menos dispêndio que antes produzir o mesmo valor excedente. 
No segundo caso subirá não só a taxa de lucro, mas o montante de lucro, 


1268 








por ter aumentado a própria mais-valia em virtude do emprego acrescido 
de trabalho, sem ter esse acréscimo gerado custo suplementar de matéria- 
prima. Também nesse caso ocorrerá alta na taxa e no montante de lucro, 
sem variação alguma no valor do trabalho. 

Admitamos, ao revés, suba ao dobro o valor do algodão em virtude 
de má colheita, de modo que a mesma quantidade de algodão que antes 
custava 100 libras custe agora 200 libras. Então, a taxa de lucro de qualquer 
modo cai, mas em certas circunstâncias o montante ou a magnitude absoluta 
do lucro pode cair também. Se o capitalista empregar a mesma quantidade 
anterior de trabalhadores que trabalham tanto quanto antes — nas mesmas 
condições anteriores, decresce sua taxa de lucro, embora a proporção de 
trabalho excedente com o trabalho necessário e em consequência a taxa 
e o montante da mais-valia tenham permanecido os mesmos. A taxa de 
lucro cai por terem subido para o capitalista os custos de produção da 
mais-valia, isto é, por ter sido necessário dispêndio suplementar de 100 
libras em matérias-primas para ele se apropriar da mesma quantidade ante- 
rior de tempo de trabalho alheio. Se o capitalista é forçado a empregar 
em algodão parte do dinheiro que antes desembolsava em salário, por 
exemplo, comprar de algodão 150 libras, das quais 50 iam antes para salário, 
cairão taxa e montante de lucro, este por se ter empregado menos trabalho, 
embora com a mesma taxa de mais-valia. O mesmo se dará se, em virtude 
de má colheita, não houver algodão bastante para absorver a mesma quanti- 
dade anterior de trabalho vivo. Nos dois casos cairão montante e taxa de 
lucro, embora o valor do trabalho tenha permanecido o mesmo, portanto 
a taxa de mais-valia ou a quantidade de trabalho não pago, a qual o capita- 
lista recebe na razão do trabalho que paga em salário. 

Inalterada a taxa de mais-valia, portanto inalterado o valor do traba- 
lho, uma variação no valor do capital constante tem por isso de gerar mu- 
dança na taxa de lucro e pode ser acompanhada por mudança no montante 
global do lucro. 

Ademais, no tocante ao trabalhador: 

Se decresce o valor do algodão e em consegiência o do produto 
em que entra, continua o trabalhador a receber o mesmo salário de 10 horas 
de trabalho. Mas recebe mais barato a parte dos artigos de algodão a qual 
ele mesmo consome; então pode gastar de outro modo parte do que gastava 
antes nesses artigos. Só nessa proporção cresce a quantidade dos meios de 
subsistência a ele acessíveis, isto é, na proporção em que economiza no 
preço dos artigos de algodão. Pois, afinal de contas, recebe agora por uma 
quantidade maior de artigos de algodão não mais do que antes por uma 
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menor. As outras mercadorias terão subido na mesma proporção em que . 


tenham caído os artigos de algodão. Em suma, uma quantidade maior 
desses artigos não tem agora valor maior que a anterior menor. Nesse caso, 
o valor do salário permanecerá o mesmo, mas configurará quantidade maior 
de outras mercadorias (valores de uso). Não obstante terá subido a taxa de 
lucro, embora. nas condições dadas, não possa subir a taxa de mais-valia. 

Ao revés. no caso do encarecimento do algodão. Se o trabalhador 
continuar ocupado o mesmo tempo e receber como dantes salário = 10 
horas, o valor de seu trabalho será o mesmo, mas o valor de uso terá caído 
na medida em que o próprio trabalhador consuma artigos de algodão. Nesse 
caso, o valor de uso do salário terá caído, o valor continuará o mesmo, 
embora a taxa de lucro tenha caído. Se portanto mais-valia e salário (real) 
sobem e descem sempre em razão inversa (excetuada a ocorrência de o caso 
em que o trabalhador participar no resultado do prolongamento absoluto 
de sua jornada; mas então sua força de trabalho se desgasta com tanto mais 
rapidez), pode a taxa de lucro subir ou descer embora, no primeiro caso, 
o valor do salário permaneça o mesmo com acréscimo de seu valor de uso, 
e embora, no segundo caso, o valor do salário permaneça o mesmo, dimi- 
nuindo contudo seu valor de uso. 

Ascensão da taxa de lucro, consequência de uma queda” no valor do 
capital constante, não tem nenhuma relação direta com variação no valor 
real do salário (do tempo de trabalho nele contido). 

Se portanto, como se supôs acima, o algodão tem queda dé 50% no 
valor, nada será mais falso que dizér que os custos de produção do salário 
caíram, ou que, se o trabalhador pago em artigos de algodão recebe o 
mesmo valor precedente, por conseguinte quantidade maior que a anterior 
de artigos de algodão (porque as 10 horas de trabalho, por exemplo, conti- 
nuam como dantes correspondendo a 10 xelins, mas com 10 xelins posso 
comprar mais artigos de algodão que antes, por ter caído o valor do algodão 
em rama), ficará a mesma a taxa de lucro. A taxa de mais-valia permanece 
a mesma, a taxa de lucro porém sobe. Os custos de produção do produto 
terão diminuído porque um componente do produto — sua matéria-prima — 
custa menos trabalho que antes. Os custos de produção do salário permane- 
cerão os mesmos anteriores, uma vez que o trabalhador continua, como 
dantes, a trabalhar para si o mesmo tempo de trabalho, e o mesmo tempo 
de trabalho para o capitalista. (Os custos de produção do salário, porém, 
não dependem do tempo de trabalho que custam os meios de produção 
com que o trabalhador trabalha e sim do tempo de trabalho que despende 
para repor seu salário. Para Mill, os custos de produção do salário de um 
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trabalhador seriam mais caros em virtude de este trabalhar, por exemplo, 
cobre em vez de ferro, ou linho em vez de algodão; ou seriam mais caros 
se semeasse linho do que se semeasse algodão; ou se operasse uma máquina 
cara do que se trabalhasse sem máquina mas com ferramentas simples.) 
Os custos de produção do lucro teriam decrescido porque teria diminuído 
a totalidade, a soma global do capital adiantado para produzir mais-valia. 
Os custos da mais-valia nunca são maiores que os custos da parte do capital 
que é despendida em salário. Em contraposição, os custos do lucro = custo 
total do capital que foi adiantado para gerar essa mais-valia. São portanto 
determinados não só pelo valor da parte do capital que é despendida em 
salário e gera mais-valia, mas também pelos componentes do capital necessá- 
rios para se movimentar a parte do capitál que é trocada por trabalho vivo. 
Mill confunde os custos de produção do lucro com os custos de produção 
da mais-valia, ou confunde lucro e mais-valia. 

Do exposto infere-se a importância do encarecimento ou do baratea- 
mento das matérias-primas para a indústria que as transforma (sem se falar 
no barateamento relativo das máquinas*), mesmo supondo-se que O preço 
de mercado é igual ao valor da mercadoria, isto é, que o preço de mercado 
da mercadoria cai exatamente na proporção em que o faz a matéria-prima 
nela contida. 

Torrens observa com razão no tocante à Inglaterra; 


“Para um país na situação da Inglaterra, a importância de um mercado 
externo tem de ser medida não pela quantidade de produtos acabados 
que recebe e sim pela quantidade dos elementos de reprodução que dá 
em troca” (R. Torrens, A letter to Sir R. Peel etc. on the condition of 
England etc., 2 ed., Londres, 1843, p. 275). 


Contudo, é mal feita a demonstração de Torrens. A costumeira 
charla da oferta e da procura. A coisa para ele reduz-se a que, se o capital 
inglês que transforma o algodão cresce mais rápido que o capital que planta 
algodão nos Estados Unidos, por exemplo, o preço do algodão em rama 
sobe, e então diz ele: 


“o valor dos manufaturados de algodão decrescerá em relação ao custo 
elementar de sua produção” (1.C., p. 240). 


* Por barateamento relativo das máquinas entendo que sobe o valor absoluto do 
volume das máquinas aplicadas, mas não sobe na razão do volume e da maior eficiência 
delas. (Nota de Marx.) 
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Na verdade, enquanto a matéria-prima sobe em virtude da crescente . 


procura inglesa, cai o preço dos manufaturados de algodão, encarecidos 
pelos preços ascendentes da matéria-prima; como, por exemplo, vemos 
de fato agora (primavera de 1862): o fio de algodão é pouco mais caro 
que o algodão em rama e o tecido é pouco mais caro que o fio. Entretanto, 
supõe Torrens que para o consumo industrial inglês existe algodão suficien- 
te, embora caro. O preço do algodão sobe acima de seu valor. Por conse- 
guinte, se os manufaturados de algodão se vendem por seu valor, isso só é 
possível porque o plantador de algodão, se pereebe do produto global 
mais-valia em quantidade maior que a que lhe eabe, na realidade se apropria 
de parte da mais-valia que cabe ao fabricante de manufaturados de algodão. 
O fabricante não pode repor essa parte por meio da elevação do preço, uma 
vez que a procura cairia com essa elevação. Ao eontrário. Em virtude da 
procura decrescente, seu lucro pode diminuir ainda mais do que decresce 
eom a sobrecarga dos plantadores de algodão. 

A procura de matérias-primas, de algodão, por exemplo, é regulada 
todo ano não só pela procura efetiva em dado momento, mas pela procura 
média do ano, isto é, não só pela procura das fábricas que estão funcio- 
nando, mas pela procura ampliada pelo número de fábricas que segundo 
a experiência se abrirá no decorrer do ano que vem, isto é, pelo acréscimo 
proporcional das fábricas durante o ano, ou pela procura suplementar que 
corresponderá a esse crescimento proporcional. = 

Ao revés, se cair o preço do algodão etc., por exemplo, em virtude 
de uma colheita excepcionalmente abundante, esse preço na maioria dos 
casos cai abaixo do valor; e ainda por causa da lei da ofefta e da procura. 
Por isso, a taxa de lucro — e eventualmente, como vimos acima, o montante 
global de lucro — cresce não só na proporção em que cresceria se o preço 
do algodão que ficou mais barato fosse igual a seu valor; mas cresce porque 
o produto manufaturado não barateia na proporção toda em que o planta- 
dor. vende o algodão abaixo do valor, isto é, porque o fabricante embolsa 
parte da mais-valia que cabe ao plantador de algodão. Isso não reduz a 
procura de seu produto, uma vez que mesmo assim o preço deste baixa 
por ter diminuído o valor do algodão. Mas o preço não se reduz tanto 
quanto o decréscimo havido no preço do algodão em rama abaixo de seu 
próprio valor. 

Acresce que nesses tempos a procura aumenta porque os trabalhadores 
estão plenamente empregados e pagos, passam portanto a ter eles mesmos 
importante papel de consumidores, de consumidores de seu próprio pro- 
duto. Nesses casos em que barateia a matéria-prima, não em virtude de 
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baixa permanente e contínua em seus custos médios de produção e sim 
em virtude de sazão muito boa ou má (condições meteorológicas), o salário 
dos trabalhadores não cai; ao contrário, a procura deles sobe. O efeito 
dessa procura não se manifesta apenas na proporção em que ela sobe. Ao 
contrário. Ao encarecer de súbito o produto, muitos trabalhadores são 
despedidos ou o fabricante tenta evitar prejuízos comprimindo o salário 
abaixo do nível normal. A procura normal dos trabalhadores cai portanto, 
e assim ainda aumenta a queda já generalizada da procura'e o efeito que 
essa queda provoca sobre o preço de mercado. ) 

A concepção ricardiana da repartição do produto entre trabalhador 
e capitalista é o que particularmente induz Mill à idéia de que, em virtude 
de mudança no "valor do capital constante, altera-se o valor do trabalho 
ou os custos de produção do trabalho, assim, por exemplo, uma queda 
no valor do capital constante adiantado faz cair o valor do trabalho, seus 
custos de produção e em consequência também o salário. Por cair o valor 
da matéria-prima, do algodão em rama por exemplo, cai o valor do fio. 
Os custos de produção deste diminuem; reduziu-se a quantidade do tempo 
de trabalho nele contida. Se uma libra-peso de fio, por exemplo, fosse o 
produto da jornada de 12 horas de um homem e caísse o valor do algodão 
contido nessa libra-peso de fio, o valor da libra-peso de fio cairia exatamente 
como caiu o valor do algodão empregado na fiação. Por exemplo, 1 libra- 
peso de fio nº 40 Mule de 22 qualidade importava em 12 pence (1 xelim), 
em 22 de maio de 1861. Em 22 de maio de 1858 importava em 11 pence 
(na realidade 11 6/8, uma vez que seu preço não caiu tanto quanto o do 
algodão em rama). Mas, no primeiro caso, o preço da libra-peso de algodão 
em rama de boa qualidade montava a 8 pence (na realidade 8 1/8); no 
segundo, a 7 pence (na realidade 7 3/8). Aí portanto o valor dos fios caiu 
exatamente como o valor do algodão em rama, o valor da matéria-prima. 
Por conseguinte, diz Mill, o trabalho é o mesmo anterior; se era 12 horas, O 
produto continua a ser o resultado das mesmas 12 horas. No segundo caso, 
porém, agrega-se trabalho preexistente com menos 1 pêni que no primeiro. 
O trabalho é o mesmo, mas o custo de produção do trabalho diminuiu (a 
saber, de 1 pêni). Ora, a libra-peso de fio como fio, como valor de uso, 
continua a ser o produto de 12 horas de trabalho, mas o valor da libra- 
peso de fio não é agora, nem era antes, o produto das 12 horas de trabalho 
do fiandeiro. No primeiro caso, 2/3 de 12 pence = 8 pence, o valor do 
algodão, e não produto do fiandeiro; no segundo caso, 2/3 de 11, isto é, 
7 pence, não eram seu produto. No primeiro caso ficam por produto das 
12 horas de trabalho 4 pence, e no segundo também 4 pence. Em ambos 
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os casos, o trabalho adicionado foi 1/3 do valor do fio. Por conseguinte, no 


primeiro caso, o produto do fiandeiro (abstraímos da máquina) era apenas ` 


1/3 da libra-peso de fio, e também no segundo caso. Trabalhador e capita- 
lista como dantes só têm para repartir 4 pence = 1/3 de libra-peso. Se o 
trabalhador comprar fio com os 4 pence, receberá no segundo caso mais 
fio que no primeiro, mas quantidade maior de fio vale agora tanto quanto 
antes quantidade menor. Mas a repartição entre capitalista e trabalhador 
permanece a mesma. Se o tempo que o trabalhador trabalha para reproduzir 
ou produzir seu salário = 10 horas, seu tempo de trabalho excedente = 2. 
Agora como dantes. Continua a receber 5/6 de 4 pence ou de 1/3 de libra- 
peso de fio, e o capitalista 1/6. Assim, não ocorreu mudança na repartição 
do produto, o fio. Não obstante elevou-se a taxa de lucro porque caiu o 
valor da matéria-prima e por isso acresceu a proporção da mais-valia com o 
capital global adiantado ou com os custos de produção do capitalista. 

Abstraímos das máquinas etc. para simplificar o exemplo, e assim 
temos os dois casos: 











Preço ' A] 
A Dispêndio 
del Capital Trabalho n y . Taxa de 
libra-peso E Salário globaldo Mais-valia o 
s = constante adicionado capitalista ge lucro 
19caso 12p 8p 4p 131/3£ 11p4/3t 22/38 515/17% 


29 caso 11p 1P 4p 131/3f 10p4/3f 22/38 614/31% 





(Abreviações feitas pelo tradutor: p = pence; f = farthing(s).) 

Subiu portanto a taxa de lucro, embora o valor do trabalho tenha 
permanecido o mesmo e aumentado, expresso em fio, o valor de uso do 
trabalho. A taxa de lucro teve mera ascensão, sem variação alguma do 
tempo de trabalho de que o trabalhador se apodera, porque diminuiu o 
valor do algodão e em conseqiência o valor global dos custos de produção 
do capitalista. Sem dúvida, 2 2/3 farthings sobre dispêndio de 11 pence 
4/3 farthings representam menos que 2 2/3 farthings sobre - dispêndio de 
10 pence 4/3 farthings. 


Do exposto acima infere-se a falsidade das seguintes passagens com 
que Mill encerra sua explicação: 


“Se o custo de produção do salário tivesse permanecido o mesmo ante- 
rior, os lucros não teriam podido cair (subir?)º2. Cada trabalhador teria 
recebido um quarter de trigó; mas 1 quarter de trigo na ocasião era o 
resultado do mesmo custo de produção como 1 1/5 quarters agora. Por 
isso, para que cada trabalhador possa receber o mesmo custo de produ- 
ção, cada um tem de receber 1 quarter + 1/5” (1.c., p. 103). 
“Aceitando-se, por isso, que o trabalhador seja pago no mesmo artigo 
que produz, é evidentc que, se houver uma economia qualquer na produ- 
ção desse artigo, se o trabalhador ainda recebe o mesmo custo de pro- 
dução anterior, terá de receber uma quantidade acrescida na mesma 
proporção em que tiver aumentado a força produtiva do capital. Mas, se 
assim ocorre, o dispêndio do capitalista terá exatamente a mesma pro- 
porção anterior com seu rendimento, e o lucro não subirá.” (Aí está o 
erro.) “Por isso, as variações na taxa de lucro e no custo de produção 
dos salários marcham juntas e são inseparáveis. O princípio de Ricardo 
está a rigor certo, desde que se entenda por salário baixo não só salário 
que é produto de menor quantidade de trabalho, mas salário produzido 
a menor custo, computando-se juntos trabalho e lucros anteriores” 
(1.e., p. 104). D 


O ponto de vista de Ricardo — segundo a explicação de Mill — está 
rigorosamente certo se por salário baixo (ou em geral por custo de produção 
de salário) se entende o oposto do que ele diz e se ainda se aceita uma 
asneira absoluta, isto é, se se entende por custo de produção do salário não 
só o segmento da jornada com o qual o trabalhador repõe o salário, mas 
também o custo de produção da matéria-prima que transformou e da 
maquinaria que utilizou, portanto o tempo de trabalho que não trabalhou 
para si nem para o capitalista. 


+ k + 


Quinto: Agora, a verdadeira questão. Até onde uma mudança de 
valor no capital constante pode influir na mais-valia? 

Digamos que o valor do salário médio diário = 10 horas ou, o que 
dá no mesmo, que, da jornada global que o trabalhador trabalha, de 
12 horas, por exemplo, 10 horas são requeridas para produzir e repor seu 
salário, e que só o tempo que trabalha além disso é tempo de trabalho não 
pago, constitui valor que o capitalista recebe sem o ter pago. Isso significa 
apenas que na soma total dos meios de subsistência que o trabalhador 
consome estão contidas 10 horas de tempo de trabalho. Essas 10 horas de 
trabalho se expressam em certa soma de dinheiro com que compra esses 
meios de subsistência. 


92. Em Mill: subir. 











Ora, o valor das mercadorias é determinado pelo tempo de trabalho 
nelas contido, e não importa que esse tempo de trabalho esteja contido 
em matéria-prima, maquinariá desgastada ou no novo trabalho que o traba- 
Ihador adiciona com as máquinas na matéria-prima. Se houver uma mudança 
constante (não efêmera) no valor da matéria-prima ou das máquinas que 
entram nessa mercadoria, mudança decorrente de alteração na produtividade 
do trabalho que produz essa matéria-prima e essas máquinas, em suma, 
o capital constante contido na mercadoria, se por causa dessa alteração for 
requerido mais ou menos trabalho para produzir esse componente da merca- 
doria, ela mesma se tornará por isso mais cara ou mais barata (invariáveis: 
a produtividade do trabalho que transforma a matéria-prima em produto 
e a magnitude da jornada). Isso faria subir ou cair os custos de produção, 
isto é, o valor da força de trabalho; isto é, se antes, das 12 horas, o trabalha- 
dor trabalha 10 para si mesmo, terá agora de trabalhar para si mesmo 11 
ou, no caso inverso, 9 apenas. No primeiro caso, seu trabalho para o capita- 
lista, isto é, a mais-valia, terá caído à metade, de 2 horas para 1; no 
segundo, terá aumentado de metade, de 2 horas para 3. Neste caso subirão 
a taxa de lucro e o lucro global do capitalista, a primeira porque terá caído 
o valor do capital constante e ambos porque terá crescido a tara de mais- 
valia (e seu montante absoluto). 

Essa é a única maneira como uma mudança no valor do capital cons- 
tante pode influir no valor do trabalho, no custo de produção do salário 
ou na repartição da jornada entre capitalista e trabalhador, e portanto na 
mais-valia. s 

Entretanto, isso significa apenas que, para o capitalista que, por 
exemplo, fia algodão, o tempo de trabalho necessário de seus próprios 
trabalhadores é determinado pela produtividade do trabalho não só na 
indústria de fiação, mas também na produção de algodão, de maquinaria 
etc., como o é ainda pela produtividade em todos os ramos industriais 
cujos produtos de fato não entram em seu produto (produto que se supõe 
entrar no consumo dos trabalhadores), no fio, como capital constante — 
matéria-prima, máquinas etc. —, mas constituem parte do capital circulante 
que se despende em salário: isto é, pela produtividade na indústria que 
produz alimentos etc. O que numa indústria aparece como produto, aparece 
noutra como material de trabalho ou meio de trabalho; o capital constante 
de uma indústria consiste no produto de outra, aparece noutro ramo indus- 
trial não como capital constante, mas como o resultado da produção dentro 
desse ramo industrial. Para o capitalista individual, a produtividade elevada 
do trabalho (em conseqiiência também a queda no valor da força de traba- 
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lho) dentro de seu próprio ramo industrial tem sentido bem diverso da que 
se dá nos ramos que fornecem o capital constante de sua indústria. Para a 
classe capitalista, para a totalidade do capital não existe essa diferença. 

Por conseguinte, esse caso (onde queda (ou ascensão) no valor do 
capital constante não decorre de se trabalhar em grande escala na indústria 
que emprega esse capital constante e sim de se terem alterado os custos 
de produção do próprio capital constante ) enquadra-se nas s leis expostas 
sobre a mais-valia. 

Quando falamos em geral de lucro e da taxa de lucro, supomos dada 
a mais-valia. Atuaram portanto todas as influências que determinam a 
mais-valia. É o que é pressuposto. 


Sexto: Agora poder-se-ia ainda expor como a proporção do capital 
constante com o variável e em consegiiência a taxa de lucro são alteradas 
por uma forma especial da mais-valia. A saber, o prolongamento do tempo 
de trabalho além dos limites da jornada normal. Assim reduz-se o valor 
relativo do capital constante ou a parte proporcional de valor que esse 
capital constitui no valor total do produto. Mas deixemos isso para O capí- 
tulo IIIº?, onde é em geral pertinente a maior parte do exposto aqui. 


** + 


Mill, apoiado em sua brilhante explicação, formula a proposição 
(ricardiana) geral: ` 


“A única expressão da lei do lucro... : o lucro depende do custo de 
produção do salário” (1.c., pp. 104,105). 


Ora, o que se deve dizer é justamente o contrário: a taxa de lucro 
(e é disso que fala Mill) só num único caso depende exclusivamente do 
custo de produção do salário. E isso ocorre quando a taxa de mais-valia 
e a taxa de lucro são idênticas, mas apenas pode ocorrer no caso quase 


93. Marx entende aí por “capítulo III” a terceira parte de sua pesquisa sobre 
“O capital em geral”, a qual mais tarde constituiu o livro 3 de O Capital (ver vol. 1, 


p. 13, nota 1). 
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impossível na produção capitalista, aquele em que o capital adiantado 
todo é adiantado diretamente em salário, não entra no produto capital 
constante algum, seja matéria-prima, maquinaria, construções etc., ou 
se entra matéria-prima etc., não é ela mesma produto do trabalho, nada 
custa. Só nesse caso as variações na taxa de lucro são idênticas às variações 
na taxa de mais-valia ou, o que dá no mesmo, nos custos de produção do 
salário. 

Mas em geral (e isso inclui a exceção que acaba de ser apresentada) 
a taxa de lucro é igual à proporção da mais-valia com o valor global do 
capital adiantado. É 

Chamemos a mais-valia de M, o valor do capital adiantado de C, e 
a taxa de lucro será igual a M:C ou M/C. Essa proporção é determinada 
tanto pela magnitude de M (e na determinação de M entram todas as cir- 
cunstâncias que determinam o custo de produção do salário) quanto pela 
magnitude de C. C, o valor total do capital adiantado, consiste no capital 
constante c e no capital variável v (despendido em salário). Por conse- 
guinte, a taxa de lucro = M:v + c = M:C. O próprio M, a mais-valia, 
é determinada não só por sua própria taxa, isto é, a proporção do trabalho 
excedente com o necessário ou pela repartição da jornada entre capital 
e trabalho, a divisão dela em tempo de trabalho pago e não pagó. O mion- 
tante da mais-valia, isto é, a magnitude absoluta da mais-valia, é também 
determinado pelo número das jornadas que o capital explora ao mesmo 
tempo. E o montante do tempo de trabalho, aplicado a determinada taxa 
de trabalho não pago, depende, para um capital particular, do tempo em 
que o produto permanece no processo de produção propriamente dito, 
sem exigir trabalho ou a mesma quantidade anterior de trabalho (por 
exemplo vinho até amadurecer, trigo que é semeado, couros ou outras 
matérias que durante certo tempo são expostos à ação de agentes químicos 
etc.), como também da duração do tempo de circulação da mercadoria, 
da duração da metamorfose da mercadoria ou do intervalo entre seu acaba- 
mento como produto e sua reprodução como mercadoria. O número de 
jornadas que podem ser ao mesmo tempo empregadas (dado o valor do 
salário e em consequência a taxa de mais-valia) depende em geral da magni- 
tude do capital que se despende em salário. Mas as circunstâncias que 
acabamos de mencionar modificam em geral a totalidade do tempo de 
trabalho vivo que um capital de qualquer magnitude pode aplicar durante 
determinado período, por exemplo durante um ano. São circunstâncias 
que determinam a quantidade absoluta do tempo de trabalho aplicável 
por dado capital. Mas isso em nada altera o fato de a mais-valia ser determi- 
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nada apenas por sua taxa multiplicada pelo número das jornadas ao mesmo 
tempo empregadas. São apenas circunstâncias que determinam o último 
fator, a quantidade do tempo de trabalho empregado. 

A taxa de mais-valia é igual à proporção de trabalho excedente em 
uma jornada, é portanto igual à mais-valia que uma única jornada produz. 
Por exemplo: se a jornada = 12 horas, e o trabalho excedente = 2 horas, 
essas 2 horas são 1/6 de 12 horas; todavia temos de as medir pelo trabalho 
necessário (ou pelo correspondente salário pago, que é a mesma quantidade 
de trabalho em forma materializada), o que dá 1/5 (1/5 de 10 horas = 2 
horas; 1/5 = 20%). Aí a magnitude da mais-valia (correspondente a uma 
só jornada) é por completo determinada pela taxa. Se o capitalista então 
emprega 100 dessas jornadas, a mais-valia (sua magnitude absoluta) = 200 
horas de trabalho. A taxa permaneceu a mesma; 200 horas sobre 1000 
horas de trabalho necessário = 1/5 = 20%. Dada a taxa de mais-valia, seu 
montante depende por inteiro do número das trabalhadores empregados, 
isto é, da magnitude absoluta do capital despendido em salário, do capital 
variável. Dado o número dos trabalhadores empregados, isto é, a magnitude 
do capital despendido em salário, do capital variável, a magnitude da mais- 
valia depende por completo de sua taxa, isto é, da proporção do trabalho 
excedente com o necessário, do custo de produção do salário, da repartição 
da jornada entre capitalista e trabalhador. Se 100 trabalhadores (que traba- 
lham 12 horas) me dão grátis 200 horas de trabalho, a magnitude absoluta 
da mais-valia = 200, a taxa = 1/5 do segmento pago de uma jornada 
ou 2 horas. E a mais-valia = 2 horas x 100. Se 50 trabalhadores me dão 
200 horas, a magnitude absoluta da mais-valia = 200 horas; a taxa = 2/5 
do segmento pago de uma jornada de trabalho = 4 horas. E a mais-valia 
= 4horasx 50 = 200. Uma vez que a magnitude absoluta da mais-valia 
= produto de sua taxa pelo número das jornadas, esse produto pode perma- 
necer o mesmo, embora os fatores variem na razão inversa. 

A taxa de mais-valia expressa-se sempre pela proporção da mais-valia 
com o capital variável. É que o capital variável é igual à magnitude absoluta 
do tempo de trabalho pago; a mais-valia é igual à magnitude absoluta do 
tempo de trabalho não pago. A proporção de mais-valia com o capital 
variável expressa sempre a proporção da parte não paga da jornada com a 
paga. Digamos que, no exemplo acima, seja o salário equivalente a 10 horas 
= 1 táler,e 1 táler seja uma quantidade de prata que contém 10 horas de 
trabalho. Assim, 100 táleres pagam 100 jornadas de trabalho. Então, se a 
mais-valia é 20 táleres, a taxa será 20/100 = 1/5 = 20%. Ou, o que dá no 
mesmo, por cada 10 horas de trabalho (= 1 táler) recebe o capitalista 2, 
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mas por 100 x 10 horas de trabalho ou 1000 recebe 200 horas de trabalho 


= 20 táleres. 

Assim, embora a taxa de mais-valia seja determinada exclusivamente 
pela proporção do tempo de trabalho excedente com o necessário, noutras 
palavras, pela parte alíquota da jornada da qual o trabalhador precisa para 
produzir seu salário, pelo custo de produção do salário; a magnitude da 
mais-valia é determinada, além disso, pelo número das jornadas, pela quanti- 
dade absoluta de tempo de trabalho empregada a essa taxa definida de mais- 
valia, isto é, pela magnitude absoluta do capital despendido em salário (se 
é dada a taxa de mais-valia). Mas, uma vez que o lucro é a proporção não 
da taxa e sim da magnitude absoluta da mais-valia com o valor global do 
capital adiantado, é claro que sua taxa é determinada não só pela taxa e sim 
também pela magnitude absoluta da mais-valia, magnitude que depende da 
razão composta da taxa e da quantidade das jornadas, da magnitude do 
capital despendido em salário e do custo de produção do salário. 

Dada a taxa de mais-valia, sua magnitude depende exclusivamente 
do montante do capital adiantado (despendido em salário). O salário médio 
agora é o mesmo, isto é, supõe-se que em todos os ramos industriais o 
trabalhador recebe um salário equivalente a 10 horas por exemplo. (Nos 
tamos onde o salário é maior que o salário médio, nada se altera em nosso 
ponto de vista e no problema, pois se supõe que o capitalista emprega mais 
trabalhadores simples.) Assim, admitido que o trabalho excedente é 
homogêneo, ou melhor, que a jornada normal inteira é homogênea (as 
desigualdades se nivelam em parte com a suposição de ser 1 hora de trabalho 
complexo por exemplo igual a 2 horas de trabalho simples), a magnitude 
da mais-valia depende apenas da magnitude do capital adiantado em salário. 
Desse modo pode-se dizer que os montantes de mais-valia são proporcionais 
aos dos capitais adiantados (em salário). Isso, entretanto, não se aplica ao 
lucro, uma vez que este é a proporção da mais-valia com o valor global do 
capital adiantado, e em capitais de igual magnitude pode diferir e diverge 
muito a parte que se despende em salário ou a proporção do capital variável 
com o capital total. Aí as magnitudes do lucro dependem ao contrário 
da proporção — nos diferentes capitais — da parte variável com o capital 
total, isto é, de v/c+v. Assim, se é dada a taxa de mais-valia e sempre 
expressa por m/v, a proporção da mais-valia com o capital variável, a taxa 
de lucro é determinada pela proporção do capital variável com o capital 
total. , 

A taxa de lucro, portanto, é primeiro: determinada pela taxa de mais- 
valia ou pela proporção do trabalho não pago com o pago, e varia, sobe ou 
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desce (desde que esse efeito não seja paralisado pelos movimentos dos 
outros fatores determinantes) com a variação da taxa de mais-valia. Mas 
esta sobe ou desce na razão direta da produtividade do trabalho e na inversa 
do valor do trabalho, ou seja, do custo de produção do salário ou da quanti- 
dade do trabalho necessário. 

Segundo: mas a taxa de lucro é determinada pela proporção do 
capital variável com o capital total, por v/c +v. A magnitude absoluta da 
mais-valia, dada a sua taxa, depende somente da magnitude do capital 
variável, a qual, de acordo com a suposição feita, é determinada, ou apenas 
expressa a quantidade de jornadas ao mesmo tempo empregadas, a magni- 
tude absoluta do tempo de trabalho aplicado. Mas a taxa de lucro depende 
da proporção dessa magnitude absoluta da mais-valia — dada no capital 
variável — com o capital total, portanto da proporção do capital variável 
com o capital total, de v/c + v. Uma vez que a mais-valia M se supõe dada 
no cálculo da taxa de lucro, e assim também se considera dado v, todas 
as variações em v/c+v só podem decorrer de variações em c, isto é, do 
capital constante. É que, se é dado v, a soma c + v = C só pode mudar 
se c varia, e com a variação dessa soma muda a relação v/c +v ou v/C. 

Se v = 100, c = 400, v + c = 500 e v/v+c = 100/500 = 1/5 
= 20%. Se a taxa de mais-valia é 5/10 = 1/2, teremos 50. Mas, uma vez 
que o capital variável é apenas 1/5 do capital total, o lucro é 1/2 de 1/5 = 
1/10, e na realidade 1/10 de 500 = 50 = 10%. A relação v/v +c varia 
com a variação de c, mas, sem dúvida, não na mesma quantidade numérica. 
Admitamos v e c sejam ambos iguais na origem, isto é, o capital total con- 
sista metade em capital variável e metade em constante, e então vjv+c = 
10/10+10 = 10/20 = 1/2. A taxa de mais-valia portanto, se é igual a 1/2v, 
é 1/4 de C. Ou seja, se a mais-valia é igual a 50% nesse caso onde o capital 
variável = C/2, a taxa de lucro = 25%. Se supomos que o capital constan- 
te duplique, aumente de 10 para 20, v/c +v será igual a 10/20 + 10 = 
10/30 = 1/3. (A taxa de mais-valia 1/2 de 10 será agora igual a 1/2 de 
1/3 de'C, isto é, 1/6 de 30 = 5. Ea metade de 10 = 5.5 sobre 10 são 50% 
5 sobre 30 são 16 2/3%. Mas 5 sobre 20 = 1/4 = 25%.) O capital cons- 
tante duplicou, passou de 10 para 20; mas a soma dec + v cresceu apenas 
de metade, isto é, passou de 20 para 30. O capital constante aumentou de 
100%, a soma de c + v, de 50%. A proporção v/v +c era na origem 10/20 
e só caiu a 10/30, isto é, passou de 1/2 a 1/3, isto é de 3/6 a 2/6, decresceu 
apenas de 1/6, enquanto o capital constante duplicou. O grau em que o 
acréscimo ou o descréscimo do capital constante atinge a proporção c/c +v 
depende, é claro, da proporção em que c e v na origem constituem partes 
capital do inteiro C(c + v). 
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O capital constante então (isto é, seu valor) pode primeiro crescer - 


(ou decrescer), embora as quantidades empregadas de matéria-prima, de 
maquinaria etc. permaneçam as mesmas. Nesse caso as variações no capital 
constante não são causadas pelas condições de produção do processo indus- 
trial em que entra como capital constante, mas delas são independentes. 
Quaisquer que sejam as causas que acarretam essa variação de valor, influem 
sempre na taxa de lucro. Nesse caso a mesma quantidade de matéria-prima, 
maquinaria etc. tem mais ou menos valor que antes, porque, para produzi-la, 
se requer mais ou- menos trabalho que antes. As variações têm por causa 
então as condições de produção dos processos donde provêm como produ- 
tos os componentes do capital constante. Já pesquisamos”* como isso influi 
na taxa de lucro. 

Mas a circunstância de na mesma indústria subir ou cair o valor do 
capital constante, matéria-prima, por exemplo, por sua própria produção 
se ter tornado mais cara etc., dá o mesmo resultado, no tocante à taxa de 
lucro, como se num ramo industrial (ou também no mesmo) se empregasse 
para produzir uma mercadoria matéria-prima de maior valor do que para 
produzir outra, desde que o dispêndio em salário seja de igual magnitude. 

Quando, para igual dispêndio em salário, a matéria-prima que um 
capital transforma (trigo por exemplo) é mais cara que a matéria-prima 
que outro capital transforma (aveia por exemplo) (ou. prata e cobre etc. 
ou l4 e algodão etc.), a taxa de lucro dos dois capitais tem de estar na 
razão inversa da carestia da matéria-prima. Só é possível então que ambas 
as indústrias obtenham em média o mesmo lucro porque a mais-valia se 
reparte coletivamente entre os capitalistas, não na proporção da mais- 
valia que cada capital produz em sua esfera particular de produção, mas 
na proporção das magnitudes dos capitais que empregam. Isso pode ocorrer 
de dois modo. A, que transforma o material mais barato, vende sua merca- 
doria pelo valor real, embolsa portanto a mais-valia que ele mesmo produ- 
ziu. O preço e o valor de sua mercadoria são iguais. B, que transforma o 
material mais caro, vende sua mercadoria acima do valor, a preço de nível 
tão elevado (que lhe dê tanto lucro)? como se tivesse transformado o 
material mais barato. Se A e B trocarem suas mercadorias, para À é o mesmo 
como se tivesse computado no preço de sua mercadoria menos mais-valia 
do que ela realmente contém. Ou como se ambos, A e B, de antemão, 





94. Ver pp. 1267-1276 deste volume. 
95. Palavras entre parênte-: 





colocadas pelo tradutor. 
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tivessem acrescentado uma taxa de lucro na proporção da magnitude do 
capital adiantado, isto é, tivessem repartido entre si a mais-valia comum 
na proporção da magnitude dos capitais que adiantaram. E isso é o que 
significa a taxa geral de lucro.*é ` 

Esse nivelamento naturalmente não ocorre quando a parte constante 
de determinado capital, como matéria-prima, por exemplo, tem queda ou 
alta passageira por influência das estações etc. Embora não seja de duvidar 
que os lucros extraordinários que as fiações de algodão, por exemplo, obtêm 
em colheitas muito favoráveis atraem massa de novo capital para esse ramo 
industrial, o que ocasiona construção de uma série de novas fábricas e de 
maquinaria na indústria algodoeira. Por isso, se vier a seguir um ano de má 
colheita de algodão, tanto maior o prejuízo. 

Segundo, não variam os custos de produção da maquinaria, matéria- 
prima, em suma, do capital constante, mas quantidade maior desses elemen- 
tos pode ser exigida e assim subir seu valor ao crescer a quantidade empre- 
gada em virtude de se modificarem as condições de produção do processo 
em que entram como meios de produção. Nesse caso, como no anterior, 
o crescimento do valor do capital constante faz sem dúvida cair a taxa de 
lucro; contudo, essas variações nas próprias condições de produção mos- 
tram que o trabalho se tornou mais produtivo, e portanto aumentou a 
taxa de mais-valia. Com efeito, o mesmo trabalho vivo só consome mais 
matéria-prima porque a transforma em menos tempo, e só se emprega mais 
maquinaria porque o custo da maquinaria é menor que o custo do trabalho 
que ela substitui. Aí portanto a queda da taxa de lucro é mais ou menos 
recuperada por ascender a taxa de mais-valia e em consequência também 
a magnitude absoluta da mais-valia. 

Por fim, ambos os fatores de variação do valor podem atuar juntos 
em combinações bem diferentes. Por exemplo, caiu o valor médio do algo- 
dão em rama, mas simultaneamente, em proporção maior, aumentou o valor 
do volume que é transformado num dado tempo. Elevou-se o valor da lã e 
o da quantidade dela que se transforma em dado tempo. Emprego de má- 
quinas em maior volume tornar-se mais caro em termos absolutos, mas fica 
mais barato em relação à eficiência etc. 


96. Marx formula aí as idéias fundamentais de sua teoria da formação da taxa 
geral de lucro e da transformação dos valores das mercadorias em preços de produção. 
No vol. 1, p. 74 emprega Marx pela primeira vez o termo preço médio no sentido de 
preço de produção. Pesquisas mais pormenorizadas sobre o lucro médio e os preços de 
produção encontram-se nos capítulos VIII e X (ver vol. 2, pp. 457-464, 495-504 e 
605-647). 
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Até agora supôs-se que o capital variável permanece o mesmo. Mas, 


o capital variável pode decrescer tanto relativa quanto absolutamente, 
como na agricultura, por exemplo, isto é, não só relativamente em compa- 
ração com a magnitude do capital constante. Ou o capital variável pode 
crescer absolutamente. Mas então é como se tivesse ficado invariável, con- 
tanto que o capital constante, em virtude das causas mencionadas acima, 
cresça em proporção maior ou na mesma. : 

Se o capital constante não varia, todo acréscimo ou decréscimo dele 
em relação ao capital variável só se pode explicar pela circunstância de o 
capital constante crescer ou decrescer relativamente, por haver acréscimo 
ou decréscimo absoluto do capital variável. 

Se o capital variável permanece o mesmo, todo acréscimo ou decrés- 
cimo do capital constante só se pode explicar por seu próprio acréscimo 
ou decréscimo absolutos. 

Se em ambos ocorrem variações simultâneas e se em seguida se descon- 
ta a variação que for igual em ambos, o resultado equivale a ter um ficado 
invariável e ter o outro aumentado ou diminuído. 

Mas, uma vez dada a taxa de lucro, o montante de lucro depende 
da magnitude dos capitais aplicados. Grande capital com pequena taxa de 
lucro proporciona lucro maior que pequeno capital com grande taxa de 
lucro. z 


Até aí a digressão. zi 
Além disso, somente cabe destacar na obra de J.St. Mill as duas passa- 
gens que seguem: 


“O capital em sentido estrito não tem poder produtivo. O único poder 
produtivo é o do trabalho; ajudado sem dúvida por instrumentos e atuan- 
do sobre maquinaria??*” (1.c., p. 90). 


A rigor, aí confunde capital com os componentes materiais em que 
consiste. Mas a passagem é boa para aqueles que fazem o mesmo e não 
obstante sustentam a força produtiva do capital. A coisa aí só é natural- 
mente correta quando se trata da produção do valor. Aliás, a natureza 
também produz, se se trata de mero valor de uso. 


97. Em Mill: material. 
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“Poder produtivo do capital é apenas a quantidade de poder produtivo 
real de que o capitalista pode dispor por meio de seu capital” (1.c., 
p. 91). 


Com acerto concebe aí o capital com relação de produção. 


Em caderno anterior? mostrei de maneira circunstanciada o atropelo 


das tentativas de Mill para derivar diretamente da troca do valor a lei ricar- 
diana da taxa de lucro (na razão inversa do salário), sem distinguir entre 
mais-valia e lucro. 


8. Observação final sobre a escola ricardiana 


Tudo o que se expôs sobre a escola ricardiana mostra o processo de 
sua desintegração em dois pontos: 

1) troca entre capital e trabalho segundo a lei do valor; 

2) formação da taxa geral de lucro. Identificação de mais-valia com 
lucro. Incompreensão da relação entre valores e preços de custo. 


98. Trata-se das últimas 13 páginas do caderno VII e das primeiras 14 do 
caderno VIII, numeradas seguidamente por Marx, de 319 a 345 (ver pp. 1243 a 1285 
deste volume). 
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Capítulo XXI 
Oposição aos Economistas 
(Baseada na Teoria Ricardiana) 


No período ricardiano da economia política existem também os movi- 
mentos opostos, o comunismo (Owen) e o socialismo (Fourier, St. Simon; 
este tão-só em seus primeiros passos). De acordo com nosso plano, só trata- 
remos agora da oposição que tem por ponto de partida os pressupostos dos 
economistas. 

Nas obras que citamos a seguir vê-se que todos na realidade partem 
da forma ricardiana. 


1. “The source and remedy of the national difficulties etc. A 
letter to Lord John Russel”, Londres, 1821 (Folheto 
Anônimo) 


a) Lucro, renda fundiária e juro como trabalho excedente. 
Correlação entre a acumulação de capital e o “fundo do 
trabalho” 


1 Esse folheto quase desconhecido (cerca de 40 páginas) — publicado 
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num tempo em que “esse incrível remendão” *” McCulloch começou a atrair . 


muita atenção — contém um avanço importante sobre Ricardo. Qualifica 
diretamente a mais-valia ou “lucro”, como Ricardo a chama (muitas vezes 
também de “produto excedente”) ou “juro”, como a denomina o autor do 
folheto, de “trabalho excedente”, trabalho que o trabalhador executa gra- 
tuitamente, que realiza acima da quantidade de trabalho com que repõe o 
valor de sua, força de trabalho ou produz um equivalente a seu salário. Era 
tão importante reduzir o valor a trabalho, quanto a mais-valia, que se corpo- 
rifica num produto excedente, a trabalho excedente. Isso na realidade já 
fora dito por A. Smith!ºº e constitui elemento fundamental da análise de 
Ricardo. Mas nenhures Smith o explicou e registrou nessa forma absoluta. 
Se o único interesse de Ricardo e outros é entender as condições da 
produção capitalista e fazer delas formas absolutas da produção, o folheto 
e as demais obras desse gênero a mencionar apoderam-se dos mistérios 
desnudados da produção capitalista, para combatê-la do ponto de vista do 
proletariado industrial. 
“Caiba o que for ao capitalista” (do ponto de vista do capital), “só pode 
apropriar-se do trabalho excedente do trabalhador, pois o trabalhador 
tem de viver” (1. c. p. 23). 
Sem dúvida essas condições de vida, o mínimo com que pode viver 
o trabalhador, e daí a quantidade de trabalho excedente que deles se pode 
extorquir, são coisas relativas. 
“Se o valor do capital”? não decresce na proporção em que acrescer o 
volume, os capitalistas extrairão do produto de cada hora de trabalho 
dos trabalhadores quantidade maior que a que estes possibilita viver; e 
por mais abominável e repugnante que pareça, o capitalista pode afinal 
especular sobre os alimentos cuja produção exija a menor quantidade de 
trabalho e afinal dizer ao trabalhador: você não comerá pão, pois farinha 


de cevada é mais barata; você não comerá carne, pois é possível viver de 
beterraba e batatas, Eis o ponto a que cliegamos” (pp. 23, 24). 





99, Qualificativo dado a McCulloch por John Wilson em seu folheto publicado 
sob o pseudônimo de Mordecai Mullion, Some illustrations of Mr. McCulloch's princi- 
ples of political economy, Edimburgo, 1826. Ver pp. 1237 e 1238 deste volume. 


100. Ver p. 1087 deste volume, e vol. 2, p. 837. 


101. Conforme evidenciam os comentários posteriores de Marx, para O autor 
do folheto anônimo The source and remedy of the national difficulties, “valor do 
capital” significa nível do “juro do capital”, isto é, a relação do montante de trabalho 
excedente de que o proprietário do capital se apropria, com o montante do capital que 
emprega. E “juro do capital” significa mais-valia no sentido usual em Marx. O autor do 
folheto confunde taxa de mais-valia com taxa de lucro. Relaciona o trabalho exce- 
dente, extraído do trabalhador diretamente, com o total do capital adiantado. 
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“Se é possível fazer o trabalhador alimentar-se de batatas e não de pão, 
é incontestável que mais se pode extorquir de seu trabalho; isto é, se, 
para alimentar-se com pão, tinha de reter para sua manutenção e a da 
família o trabalho de segunda-feira e terça, com batatas só precisará 
de metade da segunda-feira; e a outra metade da segunda e a terça toda 
ficam disponíveis para o proveito do Estado ou do capitalista” (1.c., 
p. 26). 


Aí lucro reduz-se diretamente à apropriação do tempo de trabalho 
pelo qual o trabalhador não recebe equivalente. 


“Reconhece-se que O juro pago ao capitalista, seja na forma de renda 
fundiária, de juro do dinheiro ou lucro industrial e comercial, sai do 
trabalho alheio” (p. 23). 


Assim, renda fundiária, juro do dinheiro, lucro industrial são apenas 
formas diferentes do “juro.do capital”, que por sua vez se reduz a “trabalho 
excedente do trabalhador”. Esse trabalho excedente se corporifica num/ 
produto excedente. O capitalista é o dono do trabalho excedente ou do 
produto excedente. O produto excedente é o capital. : 


“Admitamos... não haja trabalho excedente, em conseqüência nada 
exista que se possa acumular como capital” (p. 4). 


E de imediato menciona 
“os donos do produto excedente ou do capital” (1.c.). 


Em sentido inteiramente diverso da lamúria dos ricardianos diz o 
autor: 


“A consegiiência natural e necessária dc um capital crescente é seu valor 
decrescente” (pp. 21, 22). 


No tocante a Ricardo: 


“Por que começar dizendo que a acumulação do capital não baixará o 
lucro, uma vez que nada baixará o lucro exceto o salário acrescido, quan- 
do se patenteia que, se a população não cresce com o capital, o salário 
crescerá em virtude da desproporção entre capital e trabalho, e que, se a 
população aumenta, o salário subirá em virtude da dificuldade de produ- 
zix alimentos” (p. 23). 
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Se o valor do capital — isto é, o juro do capital, ou seja, o trabalho. 


excedente que comanda e de que se apropria — não decrescesse quando 
aumenta o montante do capital, o juro de juro cresceria em progressão 
geométrica; e se esta, calculada em dinheiro (ver Price) supõe uma acumu- 
lação (taxa de acumulação) impossível, reduzida a seu verdadeiro elemento, 
O trabalho, devoraria, como “o que cabe” ào capital, tanto o trabalho 
excedente quanto o trabalho necessário. (Retornar às quimeras de Price 
no capítulo sobre as rendas e suas fontes!º? ) 


“Se fosse possível acrescer de contínuo o capital e manter o valor do 
capital, o que se patentearia com a circunstância de o juro do dinheiro 
continuar o mesmo, O juro a ser pago ao capital em pouco tempo exce- 
deria o produto total do trabalho... O capital tende a aumentar em 
progressão mais que aritmética. Reconhece-se que o juro pago aos capi- 
talistas, seja na forma de renda fundiária, juro do dinheiro ou lucro 
industrial e comercial, sai do trabalho alheio. Por conseguinte, se o 
capital continua a acumular-se, sem que se altere O juro pago ao capital, 
o trabalho a ceder para O uso do capital tem de prosseguir aumentando 
até o trabalho todo de todos os trabalhadores da sociedade ser açam- 
barcado pelo capitalista. Mas isso é impossível de ocorrer; caiba o que for 
ao capitalista, só pode apropriar-se do trabalho excedente do trabalhador, 
pois o trabalhador tem de viver” (p. 23). 


Todavia não percebe com clareza como decresce o valor do capital. 
Ele mesmo diz, ao tratar de Ricardo, que há essa ocorrência porque o salário 
sobe quando o capital se acumula mais rápido do que cresce a população; 
ou porque o valor do salário (e não sua massa) cresce quando a população 
cresce mais rápido que o capital se acumula (ou mesmo se a população 
crescer no mesmo ritmo), em virtude de baixar a produtividade da agricul- 
tura. Mas, como explica isso? Não aceita a segunda eventualidade; para 
ele, o salário reduz-se cada vez mais ao mínimo possível. Só é possível, 
diz, um decréscimo do “juro” do capital, embora o trabalhador seja mais 
ou tão explorado quanto antes, por decrescer relativamente a parte do 
capital a qual se troca por trabalho vivo. 


102. Marx estabelecera, conforme plano que esboçou em janeiro de 1863 (ver 
vol. 1, p. 408), incluir na partè terceira de O Capital o problema das rendas e suas fon- 
tes. Na capa do caderno XIV do manuscrito, de outubro de 1862, figura esse tema como 
“episódio” que viria depois do último capítulo de Teorias da Mais-Valia (ver p. 1493 des- 
te vol.). O caderno XV, de outubro e novembro de 1862, contém uma longa seção sobre 
o problema das rendas e suas fontes em conjunto com a crítica à economia vulgar, mas 
sem haver referências às quimeras de Price. Marx faz uma análise crítica dessas fantasias 
no cap. XXIV do livro 3 de'O Capital (ver ed. DIFEL, livro 3, vol. 5, pp. 452-457). 
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Em todo caso é meritório ter reduzido o desvario da progressão geo- 
métrica do juro a seu verdadeiro sentido, isto é, a desvario.* 

Aliás, de acordo com o panfletista, há dois meios que, com o cresci- 
mento do produto excedente ou do trabalho excedente, impedem que o 
capital seja forçado a devolver parte cada vez maior de sua extorsão aos 
trabalhadores. é 

O primeiro é a conversão do. produto excedente em capital fixo, 
com ò que se impede que o fundo do trabalho — ou a parte do produto 
que o trabalhador consome — tenha de crescer com-a acumulação de capital. 

O segundo é o comércio exterior que possibilita ao capitalista trocar 
o produto excedente por artigos de luxo estrangeiros para consumi-los ele 
mesmo. Assim até a parte do produto a qual existe em meios de subsistên- 
cia pode crescer bastante sem precisar refluir aos trabalhadores na forma 


“de salário e em alguma proporção com esse crescimento. 


Cabe observar que o primeiro meio, que só atua periodicamente, 
mas em seguida paralisa o próprio efeito (pelo menos desde que o capital 
fixo consista em máquinas etc. que entram na produção de meios de subsis- 
tência), implica na conversão de produto excedente em capital, enquanto 
o segundo meio tem por consequência o consumo pelos capitalistas, de 
parte cada vez maior do produto excedente, o consumo crescente dos 
capitalistas, e que o produto excedente não se reconverta em capital. Se 
esse mesmo produto excedente permanecesse na forma em que existe de 
imediato, grande parte dele teria de ser trocada como capital variável com 
os trabalhadores. Conseqüência disso seria ascensão do salário e decréscimo 
da mais-valia absoluta ou relativa. Aí está o verdadeiro segredo da necessi- 
dade, sustentada por Malthus, do consumo crescente dòs “ricos”, a fim de 
que a parte do produto a qual se troca por trabalho, se converte em capital 
e tem valor alto, dê grande lucro e absorva muito trabalho excedente. Só 
que ele não considera as funções de consumo pertinentes aos próprios 
capitalistas industriais e sim aos donos das terras, aos sinecuristas etc., 
alegando que o impulso de acumular e ode gastar, quando reunidos na 


* Por se identificar a mais-valia com o trabalho excedente estabelece-se um 
limite qualitativo à acumulação do capital — a jornada de trabalho inteira (o tempo em 
que se pode manter ativa a força de trabalho dentro de 24 horas), o nível eventual 
existente de desenvolvimento das forças produtivas e a população, que limita o número 
das jornadas simultâneas exploradas. Em contraposição, se se concebe a mais-valia na 
forma vazia de juro, isto é, como a relação em que o capital aumenta por meio de um 
truque mítico, o limite é apenas quarititativo, e não se pode absolutamente compreen- 
der porque o capital toda manhã não colhe juros, transformando-os em capital e crian- 
do assim juros de juros em progressão infinita. (Nota de Marx). 
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mesma pessoa, se burlam reciprocamente. E é também aí que sobressai - 


o que está errado no ponto de vista de Barton, de Ricardo etc. O salário 
não é determinado pela parte-do produto total a qual se pode consumir 
como capital variável ou neste se pode converter, mas pela porção daquele 
total a qual nele se converte. Parte pode ser consumida mesmo no estado 
natural por parasitas, parte pode ser consumida como artigos de luxo por 
meio do comércio exterior etc. 

Nosso panfletista esquece duas coisas: 

Com a introdução das máquinas, uma massa de trabalhadores é 
constantemente lançada fora do emprego, e por isso a população se torna 
excessiva; o produto excedente encontra assim nova mão-de-obra por 
que se pode trocar sem a população ter crescido e sem ser necessário pro- 
longar a jornada absoluta de trabalho. Antes, digamos, empregados 500 
trabalhadores, agora 300 que fornecem relativamente mais trabalho exce- 
dente. Os 200 podem ser empregados pelo produto excedente desde que 
este tenha crescido o suficiente. Parte do antigo capital variável se converte 
em fixo, parte ocupa menos trabalhadores, mas extrai-lhes, em relação ao 
número, mais-valia maior e sobretudo produto excedente maior. Os 200 a 
mais são matéria gerada para capitalizar novo produto excedente. © ` 

A conversão dos meios de subsistência em artigos de luxo por meio 
do comércio exterior, como a concebe o folheto, é em si mesma importante: 

(1) porque põe fim ao absurdo de fazer o salário depender do volume 
dos meios de subsistência produzidos, como se esses meios precisassem ser 
consumidos e em massa pelos produtores ou pela população produtora, 
nessa forma; como se tivessem, portanto, de se recoríverter em capital 
variável ou “capital circulante”, como dizem Barton e Ricardo; 

(2) porque determina a forma social toda de nações atrasadas — é 
o caso dos estados escravistas nos Estados Unidos (ver Cairnes!º?) ou da 
Polônia etc. (o que o velho Büsch já percebia, a não ser que também tivesse 
furtado do Steuart essa observação) — que estão vinculadas a um mercado 
mundial baseado na produção capitalista. Por maior que seja o produto 
excedente que extraem do trabalho excedente de seus escravos na forma 
simples de algodão ou cereais, podem manter-se nessa forma simples, inal- 
terada de trabalho, por ficarem capacitadas por meio do comércio exterior 
para dar a esse produto simples a forma que desejar de valor de uso. 


103. Cairnes, The slave power: its character, career and probable designs: being 
an attempt to explain the real issues involved in the American contest, Londres, 1862. 
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Afirmar que da magnitude do “capital circulante” depende a parte 
do produto anual a qual tem de ser despendida como salário, equivale a 
asseverar que, quando grande parte do produto consiste em “construções”, 
são construídas para os trabalhadores habitações em grandes quantidades 
em relação à população trabalhadora e em consequência o trabalhador 
terá de viver bem e barato, porque a oferta de habitações cresce mais rápido 
que a procura. . 

Em contraposição, correto: Se o produto excedente é grande e dele 
é preciso aplicar grande parte como capital, terá de aumentar a procura de ' 
mão-de-obra (desde que se conseguisse essa massa de produto excedente, 
sem desempregar grande número de trabalhadores) e em consequência a 
parte do produto excedente a qual se troca por salário. Seja como for, a 
magnitude absoluta do produto excedente (não importa a forma em que 
exista, inclusive a de meios de subsistência) não é o que o força a despender- 
se como capital variável e assim fazer crescer o salário. E sim é a cobiça de 
capitalizar que faz grande parte do produto excedente despender-se em 
capital variável, e por isso faria crescer o salário com a acumulação do 
capital se as máquinas de maneira constante não tornassem excessiva a 
população e se parte cada vez maior do capital (especialmente incentivada 
pelo comércio exterior) não se trocasse por capital, trocando-se por traba- 


“lho. A parte do produto excedente já diretamente produzida numa forma 


em que só pode servir de capital e a parte que assume essa força mediante 
intercâmbio com o exterior, crescem mais rápido que a parte que se tem de 
trocar por trabalho imediato. 

A afirmação de que o salário depende do capital existente e de que a 
acumulação rápida do: capital é por isso o único meio de fazer subir o salá- 
rio, resulta nisto: 

De um lado, equivale a uma tautologia, se abstraímos da forma em 
que as condições de trabalho são capital. Depende da produtividade do 
trabalho que determinado número de trabalhadores executa, a velocidade 
com que esse número pode aumentar sem piorar suas: condições de vida. 
Quanto mais matéria-prima, instrumentos e meios de subsistência produzi- 
rem, tanto mais meios têm não só de criar os filhos enquanto estes não 
puderem trabalhar, mas também de levar à realização o trabalho da nova 
geração em crescimento e assim fazer o acréscimo da produção compatibi- 
lizar-se com o acréscimo da população e até superá-lo, uma vez que com o 
crescimento da população aumenta a habilidade, a divisão do trabalho, as 
possibilidades de emprego das máquinas, o capital constante, eleva-se, em 
suma, a produtividade do trabalho. ` 
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Se o crescimento da população depende da produtividade do trabalho, . 


a produtividade do trabalho depende do crescimento da população. O efeito 
é recíproco. Em termos capitalistas, isso significa porém que os meios de 
subsistência da população trabalhadora dependem da produtividade do 
capital, de que a maior parte possível do produto dos trabalhadores os 
confronte como comandante de seu trabalho. O próprio Ricardo expressa 
a coisa com acerto — refiro-me à tautologia — quando faz o salário depender 
“da produtividade do capital, e esta, da produtividade do trabalho!º*. 

Que o trabalho depende do crescimento do capital significa apenas, 
de um lado, a tautologia — o crescimento dos meios de subsistência e dos 
meios de emprego de uma população depende da produtividade de seu 
próprio trabalho, e do outro, em termos capitalistas, que o trabalho depende 
de que seu próprio produto o enfrente como propriedade alheia, e sua 
própria produtividade, por isso, como a produtividade da coisa que cria. 

Em termos práticos, o trabalhador tem de apropriar-se da menor 
parte possível de seu produto a fim de que a maior parte possível dele 
o enfrente como capital; tem de ceder grátis o máximo possível ao capita- 
lista, a fim de os meios deste crescerem o mais possível para comprar de 
novo seu trabalho com o que lhe foi tomado de graça. Nesse caso pode 
ocorrer que o capitalista, se o fez trabalhar muito por nada/ em troca do 
que recebeu grátis faça-o trabalhar de graça um pouco menos. Contudo, 
uma vez que é esse resultado que impede o que se intenta, acumulação 
mais rápida possível do capital, o trabalhador tem de viver em circunstâncias 
tais que esse decréscimo do trabalho grátis por sua vez se anule por acrésci- 
mo da população trabalhadora, seja relativo, em virtudê do emprego das 
máquinas, ou absoluto, por meio de casamentos prematuros. (É a mesma 
relação que os ricardianos ridicularizam quando as prédicas malthusianas 
a recomendam entre donos das terras e capitalistas.) Os trabalhadores têm 
de ceder de graça ao capital a maior parte possível de seu produto para 
readquirir, em condições mais favoráveis, com novo trabalho, parte do 
produto assim cedido. Mas essa mudança favorável, uma vez que ao mesmo 
tempo anula as condições para a mudança favorável, só pode ser temporária 
e tem de se transmutar no oposto de si mesma. |. 

(3) O que se aplica à conversão dos meios de subsistência necessários 
em artigos de luxo por via do comércio exterior, estende-se à produção desses 
artigos em geral, mas o comércio exterior é condição para multiplicá-la e 
expandi-la sem limites. Os trabalhadores empregados na produção de artigos 


104. Ver vol. 2, pp. 975 e 976, e este vol., pp. 1169 e 1170. 
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de luxo na realidade produzem capital para seu empregador, mas seu produto 
não pode fisicamente reconverter-se em capital, nem constante, nem variável. 

Os artigos de luxo — excluídos os enviados ao exterior a fim de serem 
lá trocados por meio de subsistência que no todo ou em parte entram no 
capital variável — representam mero trabalho excedente e o próprio trabalho 
excedente já naquela forma de produto excedente que os ricos consomem 
como renda (revenue). É verdade que não representam apenas trabalho 
excedente dos trabalhadores que os produzem. Ao contrário, estes execu- 
tam em média o mesmo trabalho excedente dos trabalhadores dos demais 
ramos industriais, mas como posso considerar 1/3 do produto, por conter 
1/3 de trabalho excedente, incorporação desse trabalho excedente, e os 
outros 2/3, reprodução do capital adiantado, do mesmo modo o trabalho 
excedente dos produtores dos meios de subsistência que constituem o 
salário dos produtores dos artigos de luxo pode ser considerado trabalho 
necessário para a classe trabalhadora em conjunto. Seu trabalho excedente 
materializa-se: (1) na parte dos meios de .subsistência a qual os capitalistas 
e seus lacaios consomem; (2) na totalidade dos artigos de luxo. No tocante 
ao capitalista particular ou a cada ramo industrial, a coisa assume outro 
aspecto. Para ele, parte dos artigos de luxo que criou representa apenas 
equivalente do capital adiantado. 

Se parte grande demais do trabalho excedente se apresentar na forma 
de artigos de luxo, é claro que tem de reduzir-se a acumulação e o nível de 
reprodução, "porque se toma pequena demais a parte que se reconverte em 
capital. Se naquela forma se apresentar parte pequena demais, a acumulação 
do capital (isto é, do produto excedente que fisicamente pode de novo 
servir de capital) andará mais rápido que a população, e cairá a taxa de 
lucro, a não ser que exista um mercado externo para os meios de subsis- 
tência. 


b) Troca entre capital e renda (revenue) na reprodução simples 
e na ampliada 


Na troca entre capital e renda (revenue), considerei o salário como 
renda (revenue) e em geral examinei apenas a relação do capital constante 
com a renda (revenue).'ºS A circunstância de a renda (tevenue) do traba- 


105. Ver vol. 1, pp. 212-231. 
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Ihador aparecer ao mesmo tempo como capital variável só é importante , 


enquanto na acumulação — nova formação de capital — o excedente consis- 
tente em meios de subsistência (necessaries) de que dispõe o capitalista 
que os fabrica, pode trocar-se diretamente pelo excedente consistente em 
matéria-prima ou instrumentos do capitalista que produz capital constante. 
Aí troca-se uma forma de renda (revenue) pela outra, e efetuada a troca, a 
renda de A converte-se no capital constante de B, e a renda de B no capital 
variável de A. 

Ao observar essa circulação, reprodução e modo de reposição dos 
capitais etc. entre si, antes de mais nada temos de abstrair do comércio 
exterior. 

Segundo, é mister distinguir dois aspectos do fenômeno, 

(1) reprodução na escala existente; 

(2) reprodução em escala ampliada ou acumulação; conversão de 
renda em capital. 

Observações relativas a (1). 

Mostrei: 

O que os produtores de meios de subsistência têm de repor é (a) o 
capital constante, (b) o capital variável. Do valor de seu produto a parte 
que representa o excedente sobre essas duas partes constitui o produto 
excedente, existência material da mais-valia, que por sua vez apenas repre- 
senta trabalho excedente. 

O capital variável — a parte do produto deles a qual o.Tépresenta 
— constitui o salário, a renda (revenue) do trabalhador. Essa parte já existe 
aí na forma física em que novamente serve de capital variável. Com essa 
parte, o equivalente que o trabalhador reproduziu, compra-se de novo seu 
trabalho. Eis aí a troca entre capital e trabalho imediato. O trabalhador 
recebe essa parte em dinheiro com que readquire seu próprio produto ou 
outros da mesma categoria. Temos então troca entre si dos diversos compo- 
nentes da parte variável do capital, depois que o trabalhador recebeu em 
dinheiro o direito de haver sua cota. É troca de parte do novo trabalho 
adicionado por outra parte dentro da mesma categoria (meios de subsis- 
tência). 

A parte do produto excedente (novo trabalho adicionado) a qual os 
próprios capitalistas (que produzem meios de subsistência) consomem, ou 
é consumida por eles na sua forma física ou é troca de um tipo por outro 
de produto excedente existente em forma consumível. Trata-se de troca 
de renda (revenue) por renda (revenue), e ambas se reduzem a novo trabalho 
adicionado. 
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Na transação acima não se pode falar propriamente de troca entre 
renda e capital. Capital (meios de subsistência) troca-se por trabalho (força 
de trabalho). Aí não se trocam portanto renda e capital. Sem dúvida, logo 
que o trabalhador recebe o salário, consome-o. Mas o que troca por capital 
não é sua renda (revenue) e sim seu trabalho. 

A terceira parte do produto dos produtores de meios de subsistência, 
a qual representa o capital constante, troca-se por parte do produto dos 
produtores do capital constante. Isto é, pela parte que configura novo 
trabalho adicionado. E consiste no equivalente do salário (em capital variá- 
vel portanto) e no produto excedente, mais-valia, renda dos capitalistas, 
existente numa forma em que só pode ser consumida industrialmente e 
não individualmente. Por um Jado isso é, pois, troca de capital variável 
desses produtores pela parte dos meios de subsistência a qual representa 
capital constante dos produtores dos meios de subsistência, Na realidade, 
do produto destes, uma parte que configura capital variável, mas existe na 
forma de capital constante, troca-se por parte do produto do fabricante 
dos meios de subsistência a qual representa capital constante, embora 
exista na forma de capital variável. Troca-se aí novo trabalho adicionado 
por capital constante. 

Por outro lado, a parte do produto a qual representa produto exce- 
dente, mas existe na forma de capital constante, troca-se por uma parte 
dos meios de subsistência a qual representa capital constante para seus 
produtores. Troca-se aí renda (revenue) por capital. A renda dos capitalistas 
que produzem capital constante troca-se por meios de subsistência e repõe 
o capital constante dos capitalistas que produzem meios de subsistência. 

Por fim, a parte do produto dos capitalistas produtores de capital 
constante a qual representa o capital constante próprio, repõe-se em parte 
de maneira direta, fisicamente, em parte mediante permuta entre os produ- 
tores de capital constante (dissimulada pelo dinheiro). 

Tudo isso, desde que se admita que a escala de reprodução = escala 
original da produção. 

Agora precisamos saber que parte do produto total anual representa 
novo trabalho adicionado. O cálculo é muito simples: 

A. Artigo consumíveis; destinados ao consumo individual. Dividem- 
se em três partes. Primeiro, renda dos capitalistas = trabalho excedente 
adicionado durante o ano. 

Segundo, salário, capital variável; igual ao novo trabalho adicionado 
por meio do qual os trabalhadores reproduziram seus salários. 

Por fim, terceira parte, matérias-primas, máquinas etc. É o capital 
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constante, a parte do valor do produto a qual só é mantida e não produzida. 
Não constitui portanto novo trabalho adicionado durante o ano. 

Se designarmos o capital constante de C, o variável de V e o produto 
excedente, a renda (revenue), de R, a categoria A consiste em: 

C, valor apenas mantido, não é novo trabalho adicionado (C repre- 
senta parte do produto); V + R, em contraposição, trabalho adicionado 
durante o ano. 

O produto total de A (ou seu valor) Pá representa portanto, após o 
desconto de C, novo trabalho adicionado. 

Assim, o produto da categoria A : Pa, 

Pa — C = novo trabalho adicionado durante o ano. 

B. Artigos destinados ao consumo industrial. 

V” +R” também representam aqui novo trabalho adicionado. Em 
contraposição, não o representa C”, o capital constante que funciona nessa 
esfera. 

Mas V” +R” = C, e por este se trocam. C’ se converte em capital 
variável e renda (revenue) para B. Em contrapartida, V” e R” se convertem 
em C, o capital constante de A. 

O produto da categoria B, Pp, f 

Pb — C” = novo trabalho adicionado durante o ano. | 

Mas Pb — C” = C’; pois o produto total Ph, após ò desconto de 
C”, o capital constante aplicado nessa categoria, troca-se por C'. - 

Depois de V” + R” se trocarem por C’, a situação pode apresentar-se 
desta maneira: i 

Pa consiste apenas em novo trabalho adicionado cujo produto se 
reparte em lucros e salários, em equivalente a trabalho necessário e equiva- 
lente a trabalho excedente. É que V” + R”, que agora repõem C’, formam 
soma igual ao novo trabalho adicionado na categoria B. 

Assim, o produto total Pa, seja o produto excedente, seja o capital 
variável ou o constante, consiste em produtos do novo trabalho adicionado 
durante o ano. 

Em contraposição, Pb pode ser considerado de maneira que não repre- 
sente porção alguma de novo trabalho adicionado e sim a simples manuten- 
ção do antigo. É que sua parte C” não representa novo trabalho adicionado. 
Nem a parte C’ que recebeu em troca de V” +R”; C’ representa capital 
adiantado em A e não novo trabalho adicionado. 

A porção toda do produto do ano a qual constitui, como capital 
variável, a renda dos trabalhadores e, como produto excedente, o fundo 
de consumo dos capitalistas reduz-se portanto a novo trabalho adicionado, 
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enquanto a parte restante do produto, a qual representa o capital constante, 
reduz-se apenas a trabalho pretérito mantido e só repõe capital constante. 

Assim, é correto dizer que à porção toda do produto anual consumida 
como renda (revenue), salário e lucro (com as subdivisões do lucro, renda 
fundiária, juro etc., e mais os salários dos trabalhadores improdutivos) se 
reduz a novo trabalho adicionado; em contraposição, é errado dizer que 
o produto anual total se reduz a renda (revenue), salários e lucros, e por- 
tanto a meras cotas do novo trabalho adicionado. Reduz-se a capital cons- 
tante na parte que, pelo valor, não representa novo trabalho adicionado e, 


-pelo emprego, não constitui parte do salário nem do lucro. Representa 


(por seu valor) trabalho acumulado no verdadeiro sentido e, por seu valor 
de uso, a aplicação desse trabalho pretérito acumulado. 

Ademais, também é certo que o trabalho adicionado durante o ano 
não é representado totalmente pela parte do produto a qual se reduz a 
salário e lucro. Pois com esse salário e lucro se compram serviços, portanto 
trabalho que não entrou no produto de que salário e lucro representam 
uma parte. São serviços, trabalho absorvido no consumo do produto e que 
não entra em sua produção imediata. 

Observações relativas a (2). 

A situação é diferente quando se trata da acumulação, conversão 
de renda (revenue) em capital, reprodução em escala ampliada, desde que 
esta não surja apenas em virtude de se empregar mais produtivamente o 
capital antigo. Aí a totalidade do capital novo consiste em novo trabalho 
adicionado e precisamente em trabalho excedente na forma de lucro etc. 
Mas, embora seja correto que aí o elemento todo da produção nova con- 
sista em novo trabalho adicionado e dele derive — parte do trabalho exce- 
dente dos trabalhadores — é errada a suposição, reiterada pelos economistas, 
de que esse elemento, ao converter-se em capital, se reduza apenas a capital 
variável ou a salário. Por exemplo, seja parte do produto excedente do 
arrendatário trocada por uma parte do produto excedente do construtor 
de máquinas. É possível que este transforme o trigo em capital variável, 
empregue mais trabalhadores, direta ou indiretamente. Em contraposição, 
o arrendatário converte seu produto excedente em capital constante, e é 
possível que, em virtude dessa conversão, despeça trabalhadores antigos, 
em vez de empregar novos. O arrendatário pode semear mais terra. Então 
parte do trigo não se converte em salário e sim em capital constante etc. 

É na acumulação que se evidencia ser tudo — renda (revenue), capital 
variável, capital constante — trabalho alheio de que alguém se apropriou. 
E que tanto as condições de trabalho com que opera o trabalhador, como 


1299 





























o equivalente que recebe por seu trabalho, são trabalho do trabalhador, 
o qual o capitalista recebeu sem dar contraprestação equivalente. 

É o que se evidencia mesmo na acumulação primitiva. Admitamos 
que economizei 500 libras de salários que recebi. Na realidade representam 
portanto não só trabalho acumulado, mas, em confronto com o “'trabalho 
acumulado” do capitalista, meu próprio trabalho, acumulado por mim e 
para mim. Transformo-o em capital, compro matéria-prima etc. e trabalha- 
dores. Seja o lucro de 20%. Isto é, 100 libras por ano. Em cinco anos (se 
não continuo a acumular, mas consumo as 100 libras) terei “consumido” 
meu capital na forma de renda. No sexto ano meu próprio capital de 500 
libras representa trabalho alheio de que me apropriei, sem contraprestação 
equivalente. Em contraste, se acumulasse sempre 1/2 do lucro, o processo 
de consumo de meu capital primitivo seria mais lento, porque não consu- 
miria tanto, e seria mais rápido o processo de me apropriar do trabalho 
alheio. 





E Consumo 

Ano Capital Lucro Individual 
Primeiro 500 100 50 

Segundo 550 110 ` ss. 

Terceiro 605 121 60. 

Quarto 665 133 66 
Quinto 731 146 73 
Sexto 804 160 o 80 
Sétimo 884 176 88 
Oitavo 972 194 97 
569 








No oitavo ano meu capital quase duplica, embora tenha eu consumido 
mais que o capital primitivo. No capital de 972 libras nada mais se encontra 
de trabalho pago ou de trabalho por que tenha dado um equivalente. Con- 
sumi a totalidade de meu capital primitivo na forma de renda. Isto é, por 
ela recebi um equivalente que consumi. O novo capital consiste apenas em 
trabalho alheio de que me apropriei. 

Ao observarmos a mais-valia em si, não importa a forma física do 
produto e portanto do produto excedente. Torna-se ela importante quando 
observamos o processo real de produção, seja para compreender as próprias 
formas desse processo, seja para compreender a influência da produção de 
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artigos de luxo sobre a reprodução. Aí novo exemplo da importância 
econônica que assume o valor de uso como tal. 


c) Méritos e erros do autor. Do comércio exterior. 
Tempo livre, verdadeira riqueza 


De volta a nosso folheto: 


“Admitamos que o trabalho total do país baste apenas para sustentar a 
população; é claro que não há trabalho excedente, em consegiiência, 
nada há que se possa acumular como capital. Admitamos que o trabalho 
total do país produza num ano tanto que possa sustentar a população 
durante dois anos, e fica evidente que os meios de consumo correspon- 
dentes a um ano terão de desaparecer ou durante um ano os habitantes 
terão de cessar o trabalho produtivo. Mas, os donos do produto exce- 
dente ou capital não manterão a população ociosa no ano seguinte, nem 
permitirão que o produto pereça; empregá-la-ão em algo que direta e 
imediatamente não seja produtivo, por exemplo, na construção de máqui- 
nas etc. Mas, no terceiro ano, a população inteira pode voltar ao trabalho 
produtivo, e uma vez que as máquinas construídas no último ano passam 
a operar, é claro que o produto é maior que o obtido no primeiro ano, ao 
qual se junta o das máquinas. O produto excedente tem de perder-se ou 
de ser utilizado como dantes; e essa utilização acresce de novo a força 
produtiva da sociedade, até que os homens tenham de cessar o trabalho 
produtivo por algum tempo, ou o produto de seu trabalho tenha de 
perecer. Esta é a consequência palpável no estado mais simples da socie- 
dade” (pp. 4,5). 

“A procura de outros países é limitada não só pela nossa capacidade de 
produzir, mas também pela capacidade deles de produzir.” 


(Isso responde à idéia de Say de que nós não produzimos demais, 
mas os outros produzem de menos.!º A capacidade deles de produzir não 
é necessariamente igual à nossa capacidade de produzir.) 


106. Alusão a observações de Say em sua obra Lettres à M. Malthus, Paris, 
1820, p. 15. Say diz aí que existe, por exemplo, excesso de mercadorias inglesas no 
mercado italiano porque é insuficiente a produção daquelas mercadorias italianas 
que se poderiam trocar por mercadorias inglesas. Essas observações estão citadas 
na brochura anônima An inquiry into those principles..., Londres, 1821, e foram 
reproduzidas por Marx em seu caderno de excertos n. XI (p. 12). Ver vol. 1, p. 215; 
vol. 2, pp. 965 e 966, e este vol., p. 1178. 
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“Façamos o que quisermos, numa série de anos o que o mundo inteiro 
pode tirar de nós dificilmente ultrapassará o que dele tiramos, de modo 
que todo o nosso comércio exterior de que tanto falamos nunca adicio- 
nou, nunca pôde nem poderá jamais adicionar um xelim ou a mais ínfima 
bagatela à riqueza do país, pois para cada fardo de seda, caixa de chá, 
barril de vinho que se importou, exportou-se algo de igual valor. E 
mesmo os lucros feitos por nossos comerciantes no comércio exterior 
são pagos pelos consumidores das mercadorias importadas em troca” 
(pp. 17,18). 

“O comércio exterior é mera troca de acordo com a vantagem e a fruição 
do capitalista. Este não tem cem corpos, nem cem pernas; não pode 
consumir, na forma de pano e de meias de algodão, todo pano e todasas 
meias de algodão manufaturados; daí serem trocados por vinhos e sedas. 
Mas esses vinhos e sedas representam o trabalho excedente de nossa 
própria população, do mesmo modo que o pano e as meias, e dessa 
maneira eleva-se além de todas as medidas o poder destrutivo do capita- 
lista: por meio do comércio exterior, a astúcia dos capitalistas vence a 
natureza, que pôs mil limites a suas extorsões e a seus desejos de extor- 
quis: agora não há limite, nem a seu poder, nem a seu desejo” (1.c., 
p. 18). 


Vemos que aceita a doutrina ricardiana sobre comércio exterior. 
Ricardo visa apenas comprovar sua: teoria do valor com a doutrina do 
comércio exterior ou mostrar que esta não contradiz aquela. Mas na passa- 
gem acima ressaltou-se que não só o trabalho nacional, mas também o 
trabalho excedente nacional se corporificam nos resultados do comércio 
exterior. R Nazi 

Se q trabalho excedente ou mais-valia se configurasse apenas em 
produto excedente nacional, o aumento do valor pelo valor e em conse- 
quiência a extorsão de trabalho excedente encontrariam um limite na estrei- 
teza, no reduzido elenco de valores de uso em que se apresenta o valor do 
trabalho nacional. Mas é o comércio exterior que desenvolve a verdadeira 
natureza do produto excedente como valor, ao fazer o trabalho nele contido 
como trabalho social configurar-se numa série ilimitada de diferentes valores 
de uso, e ao dar realmente sentido à riqueza abstrata. 


“Apenas a infinita variedade das necessidades e das espécies de mercado- 
rias” (portanto, a infinita variedade do trabalho real que produz essas 
diferentes espécies de mercadorias) “exigidas para satisfazê-las é que 
torna a paixão pela riqueza” (e daí a paixão de extorquir trabalho alheio) 
“ilimitada e insaciável” (A. Smith, Londres, 1835,t. I, p. 64, nota, edição 
de Wakefield). 


Mas só o comércio exterior, a transformação do mercado em mercado 
mundial, faz o dinheiro evolver para dinheiro mundial e o trabalho abstrato 
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para trabalho social. A riqueza abstrata, valor, dinheiro, e em conseqüência 
o trabalho abstrato desenvolvem-se na medida em que o trabalho concreto 
se torna uma totalidade — que abrange o mercado mundial — de maneiras 
diferentes de trabalho. A produção capitalista assenta no valor ou na conver- 
são do trabalho contido no produto, em trabalho social. Mas isso só é 
possível na base do comércio exterior e do mercado mundial. E constitui 
pressuposto e ao mesmo tempo resultado da produção capitalista. 

O folheto não é uma exposição teórica. É protesto contra as falsas 
causas a que os economistas atribuiam a penúria de então e as “dificuldades 
nacionais”. Por isso, nele não configura a pretensão, nem se lhe pode fazer 
a exigência, de que a concepção da mais-valia como trabalho excedente 
traga implícita crítica geral de todo o sistema das categorias econômicas. 
O autor, ao contrário, apoiando-se na base ricardiana, apenas expressa uma 
consequência lógica, inerente ao próprio sistema, sustentando-a contra o 
capital no interesse da classe trabalhadora. 

Aliás, o autor está preso às categorias econômicas tais como. as 
encontra. A mesma confusão ricardiana entre mais-valia e lucro, a qual leva 
a contradições chocantes, reaparece quando ele batiza a mais-valia de juro 
do capital. 

Na verdade supera Ricardo porque, antes de mais nada, reduz toda 
a mais-valia a produto excedente, e ao designar a mais-valia de juro do 
capital, ao mesmo tempo ressalta que entende por juro do capital a forma 
geral do trabalho excedente, distinguindo-a das formas particulares, a renda 
fundiária, O juro do dinheiro e o lucro industrial. 


“O juro pago aos capitalistas, seja na natureza” (a bem dizer, na figura, 
forma) “de renda fundiária, juro do dinheiro ou lucro industrial...” 
(p. 23). 


Distingue portanto a forma geral do trabalho excedente ou mais-valia 
de suas formas particulares, o que não faz Ricardo nem Smith, pelo menos 
de maneira consciente e consegiente. Mas toma o nome de uma dessas 
formas particulares, o juro, para designar a forma geral. E isso basta para 
fazê-lo recair na gíria econômica. 


“O progresso do crescimento do capital em sociedade estabelecidas 
assinalar-se-ia por uma queda do juro do dinheiro ou, o que dá no mesmo, 
pelo decréscimo da quantidade de trabalho alheio que se cederia pelo uso 
dó capital” (p. 6). 
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Nessa afirmação, o autor lembra Carey. Contudo, para ele, não é o . 


trabalhador que usa o capital, mas o capital que usa o trabalhador. Uma 
vez que por juro entende trabalho excedente em qualquer forma, a questão 
— o remédio de nossas “dificuldades nacionais” — reduz-se a elevar o salário; 
pois decréscimo de juro significa decréscimo de trabalho excedente. Mas 
o que ele quer dizer é que deve diminuir a apropriação de trabalho alheio 
na troca por capital, ou que o trabalhador deve apropriar-se de quantidade 
maior de seu próprio trabalho e`^ capital, de quantidade menor. 

Redução de trabalho excedente pode significar duas coisas: 

ou que se realiza menos trabalho além do tempo necessário para 
produzir a força de trabalho, criar um equivalente ao salário; 

ou que porção menor da quantidade total do trabalho assume a forma 
de trabalho excedente, isto é, do tempo que se trabalha grátis para o capita- 
lista; então, também quantidade menor do produto em que se configura 
o trabalho deve tomar a forma de produto excedente, em consegiiência, 
o trabalhador obterá mais de seu próprio produto, e deste afluirá menos 
para o capitalista. 

O próprio autor não tem uma visão clara da matéria, como se paten- 
teia na passagem seguinte que encerra a bem dizer a expressão r marcante de 
seu folheto: 


“Na realidade; uma nação só é rica se nenhum juro se paga por capital; 
quando, em vez de 12, trabalham-se 6 horas. Riqueza é tempo disponível 
e nada mais” (p. 6). 


Uma vez que aí se entende por juro — lucro, renda fundiária, juro do 
dinheiro — em suma toda forma de mais-valia, e uma vez que, segundo 
o próprio autor, capital nada mais é que produto do trabalho, trabalho 
acumulado capaz de extorquir em troca de si mesmo, além de quantidade 
igual de trabalho, trabalho excedente, o fato de capital não dar juros signi- 
fica para ele não existir capital algum. O produto não se converte em capital. 
Não existe produto excedente, nem trabalho excedente. Só então uma 
nação é realmente rica. ` 

Mas isso pode significar que não existe produto, trabalho além do 
produto e do trabalho requeridos para reproduzir o trabalhador. Ou que 
os trabalhadores mesmos se apropriam desse excedente do produto ou 
do trabalho. 

Mas o autor não quer dizer isso apenas, o que ressalta ao inserir 
a idéia de que “nenhum juro se paga por capital” no contexto: “Na reali- 
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dade uma nação só é rica quando, em vez de 12, trabalham-se 6 horas: 
Riqueza é tempo disponível, e nada mais.” 

Isso pode significar então: 

Se todos têm de trabalhar, se a contradição entre os que trabalham 
demais e os ociosos desaparece — e isso em todo caso decorreria de ter 
cessado a existência do capital, de o produto não .outorgar mais direito 
sobre trabalho excedente alheio — e se além disso se adicionar o desenvol- 
vimento das forças produtivas gerado pelo capital, produzirá a sociedade 
a abundância necessária em 6 horas, mais do que agora em 12, e ao mesmo 
tempo todos terão 6 horas de “tempo disponível”, a verdadeira riqueza; 
tempo que não é absorvido por trabalho de imediato produtivo, mas para 
fruir, para lazer, de modo que permite atividade e desenvolvimento livres. 
O tempo é o espaço para o desenvolvimento das faculdades etc. Sabe-se 
que os próprios economistas justificam o trabalho escravo dos trabalhadores 
assalariados por proporcionar ócio, tempo livre aos outros, a outro segmento 
da sociedade, e daí à sociedade dos assalariados. ' 

O significado pode também ser este: 

Os trabalhadores agora trabalham 6 horas além do tempo de que 
precisam (agora) para a própria reprodução. (Dificilmente poderia o autor 
ter esse ponto de vista, uma vez que considera no mínimo desumano o nível 
atual das necessidades dos trabalhadores.) Se o capital acabar, trabalharão 
apenas 6 horas, e os ociosos terão de trabalhar também. A riqueza material 
para todos seria por isso reduzida ao nível dos trabalhadores. Mas todos 
teriam tempo disponível, tempo livre para seu desenvolvimento. 

Sem dúvida, a coisa não está clara para o próprio autor. Contudo, 
resta a bela frase: 


“Uma nação é na realidade rica quando, em vez de 12, trabalham-se 6 
horas. Riqueza é tempo disponível, e nada mais. ” 


Ricardo, no capítulo “Value and riches, their distinctive proper- 
ties"'197, também diz que a verdadeira riqueza consiste na produção da 
maior quantidade possível de valores de uso com o mínimo possível de 
valor; ou seja, na maior abundância possível de riqueza material, gerada 
no menor tempo possível de trabalho. Também aí o “tempo disponível” 
e a fruição do produzido pelo tempo de trabalho dos outros se revelam a 


107. “As propriedades que distinguem o valor e a riqueza”. 
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verdadeira riqueza, mas em contradição, como tudo na produção capitalista 
e portanto em seus intérpretes. Ricardo apresenta a contradição entre 
riqueza e valor mais tarde nesta forma: o produto líquido tem dé ser o 
maior possível em relação ao produto bruto, o que nessa forma contra- 
ditória significa por sua vez que as classes sociais cujo tempo só em parte ou 
de nenhum modo é absorvido na produção material, embora gozem os 
frutos dela, tem de ser o mais possível numerosas em relação às classes cujo 
tempo é todo absorvido na produção material e cujo consumo por isso é 
mero item do custo .de produção, mera condição para terem essa existência 
de animais de carga. É sempre o sonho de que a menor porção possível da 
sociedade seja condenada à escravidão do trabalho, ao trabalho forçado. 
Isso é o máximo que se atinge do ponto de vista capitalista. 

É o que o autor remove. O tempo de trabalho, mesmo anulando-se 
o valor de troca, permanece sempre a substância criadora da riqueza e a 
medida do custo que sua produção exige. Mas o tempo livre, o tempo dis- 
ponível, é a própria riqueza — quer para fruir o produto, quer para a ativi- 
dade livre, atividade que não é determinada como o trabalho pela coerção 
de um objetivo externo que é mister; atingir e cuja realização é necessidade 
natural ou dever social, como se queira. E 

É evidente que o próprio tempo de trabalho, por se limitar à extensão 
normal e além disso não se efetuar mais para outrem e sim pará mim mesmo, 
junto com a remoção dos antagonismos sociais entre patrões e empregados 
etc., assume, como trabalho realmente social e por fim como base -do tempo 
disponível, caráter de todo diverso, mais livre, e que o tempo de trabalho 
de um ser humano que é ao mesmo tempo um ser com témpo disponível, 
terá de possuir qualidade superior ao do trabalho da besta de carga. 


F 
2. Ravenstone. O capital, produto excedente. Confusão da 
forma antagônica do desenvolvimento capitalista com seu 
conteúdo. Consideradas negativas as consequências do 
desenvolvimento capitalista das forças produtivas 


Piercy Ravenstone, M. A., Thoughts on the Funding System and its 
Effects, Londres, 1824. 

Obra notável pela singularidade. 

O autor do folheto precedente concebe a mais-valia em sua forma 
de origem, o trabalho excedente. A duração da jornada de trabalho constitui 
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por isso o objeto principal de sua atenção. Em particular concebe trabalho 
excedente ou valor excedente em sua forma absoluta; prolongamento do 
tempo de trabalho necessário para reproduzir o próprio trabalhador, além 
desse limite, e não redução do tempo de trabalho necessário mediante 
desenvolvimento das forças produtivas do trabalho. 

A redução desse tempo de trabalho necessário é o ponto de vista 
principal de Ricardo, mas de acordo com o papel que desempenha na 
produção capitalista, o de servir para prolongar o tempo de trabalho que 
cabe ao capital. Ao revés, O folheto precedente apresenta como fim último 
redução da jornada de trabalho para os produtores e supressão do trabalho 
que se destina ao dono do produto excedente. 

Ravenstone parece supor dada a jornada de trabalho. Assim, o que 
tem especialmente em vista — como o folheto examinado antes, de modo 
que os problemas teóricos apenas se insinuam — é a mais-valia relativa ou 
o produto excedente (destinado ao capital), em virtude do desenvolvimento 
da força produtiva do trabalho. Em geral os defensores desse ponto de vista 
concebem o trabalho excedente mais na forma do produto excedente, 
enquanto o folheto anterior vê o produto excedente mais na forma de 
trabalho excedente. 


“Ensinar que a riqueza e poder de uma nação dependem de seu capital é 
fazer da indústria serva da riqueza, é subordinar os homens à proprie- 
dade” (1.c.,p. 7). 


A contradição que a teoria ricardiana provocou — na base de seus 
próprios pressupostos =-tem por característica: 

A economia política, à medida que se desenvolvia — e esse desenvol- 
vimento no tocante aos princípios fundamentais assumiu em Ricardo a 
expressão mais vigorosa —, apresentava o trabalho como o único elemento 
do valor e como o único criador do valor de uso, e o desenvolvimento das 
forças produtivas como o único meio para acréscimo real da riqueza; o 
maior desenvolvimento possível das forças produtivas do trabalho como 
a base econômica da sociedade. Eis aí na realidade a base da produção 
capitalista. A obra de Ricardo sobretudo, ao mostrar que a lei do valor não 
é violada pela propriedade da terra, pela acumulação do capital etc., só 
está a bem dizer ocupada em eliminar todas as condições ou fenômenos 
que parecem se opor àquela concepção. Mas, na mesma medida em que 
vêem no. trabalho a única fonte do valor de troca e a fonte ativa do valor 
de uso, os mesmos economistas e em particular Ricardo (ainda mais Torrens, 
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Malthus, Bailey etc., depois dele) concebem o capital como regulador da 
produção, fonte da riqueza e objetivo da produção; o trabalho, em contra- 
posição, como trabalho assalariado, cujo representante e instrumento real 
é o pobre indispensável (ao que ainda se junta a teoria da população de 
Malthus) — mero custo de produção e instrumento de produção — depen- 
dente do mínimo de salário e que tem de ficar abaixo dele desde que para 
o capital seja elemento de uma massa “supérflua”. Nessa contradição, 
a economia política expressou apenas a essência da produção capitalista 
ou, se se quer, do trabalho assalariado; do trabalho que se torna estranho 
a Si mesmo e que a riqueza por ele criada enfrenta como riqueza alheia, 
sua própria força produtiva, como força produtiva de seu produto, seu 
enriquecimento, como empobrecimento de si mesmo, seu poder social, 
como poder da sociedade sobre ele. Mas essa forma histórica determinada, 
específica, do trabalho social, como aparece na produção capitalista, procla- 
mam-na aqueles economistas forma universal, eterna, verdade natural, 
e essas relações de produção, relações absolutamente (e não historicamente) 
necessárias, naturais e racionais do trabalho social. Por inteiro presos ao 
horizonte da produção capitalista, declaram a forma contraditória em que 
aí aparece o trabalho social, tão necessária quanto o próprio trabalho social 
liberto dessa contradição. Ao mesmo tempo apregoam, de um lado, o 
trabalho em si (pois para eles trabalho assalariado e trabalho são coisas 
idênticas) e, do outro, o capital em si — isto é, a pobreza do trabalhador e a 
riqueza do não trabalhador — a única fonte da riqueza, e por isso movem-se 
constantemente em contradições absolutas, sem.o menor pressentimento 
delas. (Sismondi faz época na economia política por vislumbrar essa contra- 
dição.) “Trabalho ou capital” — nessa frase de Ricardo ressaltam de maneira 
contundente a contradição e a ingenuidade que a expressa como identidade. 

Uma vez que o mesmo desenvolvimento real que proporcionava à 
economia burguesa essa expressão teórica brutal, fazia irromper contradi- 
ções reais naquela contidas, em particular a contradição entre a riqueza 
crescente da “nação”, a Inglaterra, e a miséria crescente dos trabalhadores, 
e uma vez que essas contradições na teoria ricardiana etc. receberam uma 
expressão teórica incisiva, embora inconsciente, era evidente que os espíritos 
que se punham ao lado do proletariado utilizavam a contradição para eles já 
legitimada no domínio teórico. O trabalho é a única fonte do valor de troca 
e o único criador ativo do valor de uso. Eis o que vocês dizem. Mas ao 
mesmo tempo dizem que o capital é tudo, o trabalhador, nada, ou mero 
custo de produção do capital. Vocês refutaram a si mesmos. O capital é 
apenas a espoliação do trabalhador. O trabalho é tudo. 
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Esta é, na realidade, a última palavra de todas as obras que defendem 
o interesse proletário à luz da teoria ricardiana, baseando-se nos próprios 
pressupostos dela. Ricardo não consegue esclarecer a identidade entre 
capital e trabalho em seu sistema, nem eles a contradição que mostram, 
e por isso os mais notáveis entre eles, como Hodgskin, por exemplo, aceitam 
todas as precondições econômicas da própria produção capitalista como 
formas eternas e só querem suprimir o capital, a base e a consequência 
necessária delas. 

A idéia fundamental de Ravenstone é esta: 

O desenvolvimento das forças produtivas do trabalho cria capital 
ou propriedade, isto é, um produto excedente para “ociosos”, mandriões, 
não trabalhadores, e precisamente o trabalho produz essa excrescência 
parasita que o suga até à medula, e tanto mais quanto mais se desenvolve 
sua produtividade. Em nada altera a questão a circunstância de o direito 
a esse produto excedente ou o poder de apropriar-se do produto do trabalho 
alheio caber ao não trabalhador por já estar de posse de riqueza ou de terra, 
dispor da propriedade de terra. Ambos são capital, isto é, domínio sobre 
o produto do trabalho alheio. Propriedade, property, para Ravenstone, 
significa apenas apropriação dos produtos de trabalho alheio, e esta só é 
possível se se desenvolve e à medida que se desenvolve a indústria produtiva. 
Por indústria produtiva entende Ravenstone a indústria que produz os meios 
de subsistência. Uma consegiência do desenvolvimento do capital ou da 
propriedade é a indústria improdutiva, a indústria de consumo". Como o 
autor do folheto examinado antes, Ravenstone reveste-se de ascetismo, 
Nisso continua ele mesmo prisioneiro das concepções dos economistas. 
Sem o capital, sem à „propriedade, seriam produzidos em abundância os 
meios de subsistência do trabalhador, mas não haveria indústria de artigos 
de luxo. Ou: pode-se também dizer que Ravenstone, como o autor do 
folheto, concebe ou pelo menos admite a necessidade histórica do capital, 
visto que este, como diz esse autor, produz trabalho excedente acima do 
trabalho necessário para a manutenção estrita do trabalhador e ao mesmo 
tempo dá origem à construção de máquinas (capital fixo segundo ele), 
gera o comércio exterior, o mercado mundial, a fim de aproveitar o produto 
excedente extraído dos trabalhadores, seja para acrescer a força produtiva, 


108. Por indústria de consumo entende Ravenstone a produção de artigos de 
luxo, a execução de toda espécie de serviço para os detentores do capital ou da pro- 
priedade. 
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seja para imprimir a esse produto excedente as formas mais variadas de 
valor de uso, transcendentes das necessidades de subsistência. Do mesmo 
modo, para Ravenstone, sem capital e propriedade não se criariam meios 
de conforto, nem máquinas, nem se produziriam artigos de luxo, nem 
haveria o desenvolvimento das ciências naturais, nem as produções culturais 
devidas ao ócio ou ao impulso dos ricos de receber um equivalente por seu 
“produto excedente” de não trabalhadores. 

É o que dizem o autor do folheto e Ravenstone não para legitimar o 
capital e sim para atacá-lo, porque isso só se dá em sentido. contrário ao 
interesse dos trabalhadores e não a favor deles. Mas desse modo admitem 
de fato que esse progresso resulta da produção capitalista e que ela é assim 
uma forma histórica do desenvolvimento social, embora em oposição 
ao segmento da população o qual constitui a base de todo esse desenvolvi- 
mento. Embora partindo do pólo oposto, participam da estreiteza dos 
economistas de confundir a forma contraditória desse desenvolvimento com 
seu próprio conteúdo. Uns querem eternizar a contradição em virtude de 
seus frutos. Outros estão decididos, para se livrarem da contradição, a sacri- 
ficar os frutos que crescem nessa forma antagônica. É nisso que a oposição 
deles contra a economia política burguesa se distingue da de Owen e outros 
coevos. Ademais, da de Sismondi, que se refugia em formas antiquadas da 
contradição, para desembaraçar-se dela em sua forma mais aguda. 

Diz Ravenstone:1ºº 


São as “necessidades” dos. pobres que “formam a riqueza dele” (do 
rico)... “Se todos fossem iguais, ninguém trabalharia para outrem. Os 
meios de subsistência seriam superabundantes enquaríto haveria carência 
total de conforto” (p. 10). “O trabalho que produz é o pai da proprie- 
dade; o que contribui para o consumo é o filho” (p. 12). O crescimento 
da propriedade, essa capacidade maior de manter homens ociosos e 
trabalho improdutivo, é o que a economia política chama de capital” 
(p. 13). “Uma vez que a destinação da propriedade é o dispêndio, e uma 
vez que, sem este, a propriedade é de todo inútil para o dono, sua exis- 
tência está intimamente ligada com a da indústria de consumo” (1.c.). 
“Se o trabalho de todo ser humano fosse apenas suficiente para obter 
a própria alimentação, não poderia haver propriedade, e nenhuma parte 
do trabalho do povo poderia ser desviada para satisfazer as necessidades 
da imaginação” (pp. 14, 15). 

“Em cada estágio da sociedade, invenções crescentes e melhores aumen- 
tam a produtividade do ser humano, e em consequência diminui gradual- 
mente o número dos que trabalham... A propriedade deriva da melho- 
ria dos meios de produção; sua única missão é incentivar a ociosidade. 


109. Palavras colocadas pelo tradutor para facilitar o entendimento do texto. 
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Quando o trabalho de cada ser humano é apenas suficiente para a própria 
subsistência, não há ociosos, uma vez que não pode haver propriedade. 
Quando o trabalho de um ser humano pode manter cinco, haverá quatro 
oeiosos para um empregado na produção; o produto não poderá ser 
consumido de outro modo... O objeto da soeiedade é enaltecer o ocioso 
às custas do diligente, converter a abundância em poder” (p. 11). 


(o que diz a seguir no tocante à renda fundiária (só acerta em parte, 
uma vez que, justamente aí, é mister explicar porque a renda fundiária vai 
para o dono da terra e não para o arrendatário, o capitalista industrial) 
aplica-se à mais-valia em geral, desde que se desenvolva pelo acréscimo da 
produtividade do trabalho: 


“Nos estágios primitivos da sociedade, quando as forças de trabalho dos 
homens não dispunham de artifícios que as ajudassem, era ínfima a 
proporção de seus rendimentos que era possível ceder como renda 
fundiária, pois a terra não tem valor natural e deve ao trabalho seu 
produto todo. Mas todo acréscimo de eficiência técnica aumenta a 
parcela que se pode reservar para renda fundiária. Quando é mister 
o trabalho de 9 para o sustento de 10, só 1/10 do produto bruto pode 
converter-se em renda fundiária. Quando o trabalho de 1 homem basta 
para $, corresponderão 4/5 à renda ou às despesas do Estado, as quais só 
o produto excedente do trabalho pode prover. O primeiro caso é o que 
parece ter ocorrido na Inglaterra no tempo da Conquista; o segundo é o 
atual, quando só 1/5 se ocupa da agricultura” (pp. 45, 46). “A verdade é 
que a sociedade faz todo melhoramento redundar apenas em acréscimo 
da ociosidade” (p. 48). ) 


Observação. Obra original. Seu verdadeiro tema, conforme indica 
o título, é o moderno sistema de dívida pública. Diz ele entre outras coisas: 


“Toda a guerra contra a Revolução Francesa não fez surgir nada maior 
que a transformação de alguns judeus em “gentlemen” e de alguns 
mentecaptos em economistas políticos” (pp. 66, 67). 

“Um lado bom tem o sistema da dívida pública, embora despoje a nobre- 
za fundiária de grande parte de sua propriedade, ao transferir esta para 
os novos fidalgos, como recompensa por suas habilidades nas artes da 
fraude e do peculato... Se incentiva a fraude e a baixeza, se dissimula 
a charlatanice e a presunção sob o manto da sabedoria, se torna um 
povo inteiro uma nação de especuladores de bolsa..., se derruba todos 
os preconceitos de posição e nascimento para fazer do dinheiro a única 
distinção entre os seres humanos..., destrói a perpetuidade da proprie- 
dade” (pp. 51, 52). 
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3. Hodgskin 


Labour defended against the claims of capital; or, the Unproducti 
veness of capital proved. By a Labourer, Londres, 1825. (With reference to 
the Recent Combinations amongst Journeymen. ) 

Thomas Hodgskin, Popular Political Economy. Four Lectures deli- 
vered at the London Mechanics Institution, Londres, 1827. 

A primeira obra, anônima, é também de Hodgskin. Se os folhetos 
antes mencionados e uma série de outros semelhantes passaram sem deixar 
vestígios, aquelas obras, em particular a primeira, causaram grande sensação 
e continuam a inclinar-se (ver John Lalor, Money and Morals, Londres, 
1852) entre as produções importantes da economia política inglesa. Agora 
examinaremos ambas as obras pela ordem. 


a) Tese da improdutividade do capital, conclusão necessária da 
teoria de Ricardo 


Labour defended etc. O que o autor quer demonstrar é a “onproduti: 
vidade do capital”, como diz o título. 

Ricardo não afirma que o capital é produtor de valor. o capital apenas 
acrescenta ao produto seu próprio valor, que depende do tempo de trabalho 
para reproduzi-lo. O capital só tem valor por representar trabalho acumulado 
(ou melhor, trabalho materializado), e apenas esse valor — que é o seu — 
acrescenta ao produto em que entra. Ricardo sem dúvida revela incoerência 
ao tratar da taxa geral de lucro. Mas é justamente esta a contradição em que 
o apanharam seus adversários. 

A produtividade do capital no tocante ao valor de uso significa para 
Smith, Ricardo e outros, e para os economistas em geral, apenas que pro- 
dutos de trabalhos úteis anteriores de novo servem de meios de produção; 
de objeto de trabalho, de imstrumento de trabalho, de meio de subsistência 
do trabalhador. As condições objetivas do trabalho não se contrapõem ao 
trabalhador, como se dá nos estádios primitivos, na forma de meras coisas 
da natureza (como tais nunca são capital), mas como coisas naturais já 
transformadas pela atividade humana. Todavia, no sentido considerado, 
a palavra capital é totalmente supérflua e nada diz. O trigo alimenta não 
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por ser capital e sim por ser trigo. O valor de uso da lã pertence-lhe por ser 
lã e não por ser capital. Idem, a operação da máquina a vapor nada tem em 
comum com sua existência como capital. Prestaria o mesmíssimo serviço se 
não fosse “capital” e pertencesse não ao senhor da fábrica, mas aos traba- 
lhadores. No processo real do trabalho todas essas coisas servem pela relação 
que como valores de uso têm com o trabalho nelas. operante, não como 
valores de troca e menos ainda como capital. A produtividade dessas coisas 
nesse processo, ou melhor a produtividade do trabalho nelas materializado 
decorre de sua qualidade de condições objetivas do trabalho real e não de 
sua existência social como condições alienadas do trabalhador, as quais o 
enfrentam de maneira autônoma, personificadas no capitalista como o dono 
do trabalho vivo. É como riqueza, como diz com acerto Hopkins!!º (não 
confundir com nosso Hodgskin), e não como riqueza “líquida”, como 
produto e não como produto “líquido” que são consumidas e empregadas. 
Sem dúvida, a forma social determinada dessas coisas em relação com o 
trabalho, e sua determinação real como fatores do processo de trabalho 
se misturam e se embaralham tanto na mente do economista como na mente 
do capitalista. Não obstante, quando analisam o processo de trabalho, são 
forçados a deixar de lado o termo capital e a falar de material de trabalho, 
meios de trabalho e meios de subsistência. Nessas formas determinadas do 
produto, a de material, a de instrumento e a de meio de subsistência do 
trabalhador, expressa-se apenas 2 relação delas com o trabalho como condi- 
ções objetivas; o próprio trabalho aparece como a atividade que as domina. 
Aí nada absolutamente concerne à relação entre capital e trabalho; ao con- 
trário, trata-se da relação da atividade humana adequada com seus próprios 
produtos no processo de reprodução. Nem cessam de ser produtos do 
trabalho, nem de ser meros objetos de que o trabalho dispõe e sobre os 
quais atua. Expressam apenas a relação em que o trabalho se apropria do 
mundo das coisas por ele mesmo criadas, pelo menos do mundo objetivo 
gerado nessa forma; mas de modo nenhum se trata aí de outro domínio 
dessas coisas sobre o trabalho, excetuada a circunstância de a atividade 
ter de adequar-se ao material, pois, do contrário, não seria atividade apro- 
priada, trabalho. 

Só cabe falar de produtividade do capital se se considera que este 


110. Hopkins, On rent of land, and its influence on subsistence and population, 
Londres, 1828, p. 126. 
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expressa determinada relação de produção social. Mas assim concebido, , 


logo ressalta o caráter historicamente transitório dessa relação, cujo conhe- 
cimento geral é incompatível com sua continuidade e que cria por si mesma 
os meios de sua supressão. ` 

Mas os economistas não concebem que o capital seja essa relação, 
porque não podem admitir nem compreender seu caráter relativo; ao 
contrário, apenas exprimem teoricamente o modo de ver dos homens 
práticos, envolvidos na produção capitalista, por ela dominados e nela 
interessados. 

O próprio Hodgskin parte desse estreito modo de ver éconômico em 
sua polêmica com os economistas burgueses. Enquanto consideram o capital 
relação eterna de produção, reduzem-no às relações gerais dotrabalho com 
suas condições materiais, relações comuns a todos os modos de produção 
e que nada contêm do catáter específico do capital. Enquanto sustentam 
que o capital gera valor, os melhores deles, com Ricardo, admitem que só 
forma valor que antes tenha recebido e que de contínuo -obtenha do 
trabalho, uma vez que o valor encerrado num produto é determinado pelo 
tempo de trabalho necessário para jreproduzi-lo, isto é, por sua proporção 
como resultado do trabalho vivo, presente e não pretérito. E a produtividade 
do trabalho, conforme acentua Ricardo, revela seu progresso justamente 
pela constante desvalorização do produto do trabalho pretérito. Ademais, 
os economistas confundem sempre a forma específica determinada em que 
essas coisas são capital com sua propriedade de coisas e de simples-elementos 
de todo processo de trabalho. Não explicam a mistificação contida no 
capital, de empregador de trabalho, mas inconscientemente expressam-na 
de maneira constante, por ser inseparável de sua feição material. 

O primeiro folheto!!! que tira a conclusão correta da teoria ricar- 
diana, reduz a mais-valia a trabalho excedente. Isso se bpõe aos adversários 
e sucessores de Ricardo que prosseguem apegados à confusão por ele feita 
entre mais-valia e lucro. 

O segundo folheto!!?, em oposição a eles, determina de maneira mais 
precisa a mais-valia relativa, que depende do nível de desenvolvimento da 
produtividade do trabalho. Ricardo diz isso, mas evita a conclusão que esse 
folheto tira: a expansão da produtividade do trabalho apenas aumenta a 
riqueza alheia que o domina, o capital. 


112 


111. The source and remedy of the national difficulties etc. 
112. Ravenstone, Thoughts on the funding system and its effects. 
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O terceiro folheto!!?, por fim, lança a proposição geral, a consegiên- 


cia necessária da concepção ricardiana: o capital é improdutivo. Em oposi- 
ção a Torrens, Malthus e outros que, realizando um desenvolvimento unila- 
teral da visão ricardiana, transmutam a proposição de Ricardo — o trabalho 
é o criador de valor — na proposição oposta: o capital é o criador de valor. 
Ao mesmo tempo, o folheto impugna a proposição que se transmite de 
Smith até Malthus, por este elevada a dogma absoluto (idem, por James 
Mill): o trabalho está em dependência absoluta da quantidade disponível 
de capital, sua condição de existência. 

Conclusão do folheto I: “Riqueza é tempo disponível, e nada 


mais! ” 


b) . Combate à definição de Ricardo: Capital, Trabalho acumu- 
lado. Concepção do “Trabalho coexistente”. Subestimada a 
importância do Trabalho pretérito materializado. 


Hodgskin opina: capital circulante é apenas a justaposição dos dife- 
rentes trabalhos sociais (trabalho coexistente); acumulação nada mais é 
que o armazenamento das forças produtivas do trabalho social, de modo 
que a acumulação da habilidade e do conhecimento (força científica) dos 
próprios trabalhadores é a acumulação principal e é incomparavelmente 
mais importante que a acumulação — que marcha emparelhada com ela 
e apenas a representa — das condições objetivas existentes dessa atividade 
acumulada. Estas condições são de maneira constante produzidas e consu- 
midas de novo e são acumuladas apenas nominalmente. 


“Capital produtivo e trabalho especializado são a mesma coisa.” “Capital 
e população trabalhadora são a rigor sinônimos” (p. 33). 


Tudo isso não é mais do que expressões mais desenvolvidas da tese de 
Galiani: 


“A verdadeira riqueza... é o ser humano” (Della Moneta, Custodi. Parte 
moderna, t. WI, p. 229). 


113. Hodgskin, Labour defended etc. 
114. Ver pp. 1303-1306 deste volume. 
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Todo o mundo material, o “mundo das mercadorias”, submerge-se . 


aí em mero momento!!'S, em mera atuação que desaparece e de contínuo 
se renova, dos seres humanos que produzem socialmente. Agora compare-se 
esse “idealismo” com o grosseiro fetichismo material a que se reduz a teoria 
ricardiana “nesse incrível remendão”, McCulloch, para quem se desfaz 
a diferença entre homem e animal, e mesmo entre seres vivos e coisas. E 
depois se diga que a oposição proletária, em confronto com o espiritualismo 
sublimado da economia burguesa, tem apregoado um materialismo grosseiro 
voltado apenas para a necessidade brutal. 

Hodgskin, em sua pesquisa sobre a produtividade do capital, erra ao 
não distinguir até onde se trata de produção de valor de uso ou de produção 
de valor de troca. 

Além disso — mas com justificação histórica —, conceitua o capital 
tal como o encontra nos economistas. Por um lado (desde que atue no 
processo real de trabalho), o capital é mera condição objetiva do trabalho 
e só tem a importância de ser elemento material do trabalho; e (no processo 
de produção do valor) nada mais é que a quantidade de trabalho medida 
pelo tempo, isto é, nada diferente dessa própria quantidade de trabalho. 
Por outro lado — embora na realidade, quando aparece no processo real 
de produção, seja mero nome, novo batismo do próprio trabalho —, o 
capital se apresenta como o poder que domina o trabalho'e o gera, como 
o fundamento de sua produtividade e como riqueza que lhe é estranha. 
E isso sem mediações. Assim encontra Hodgskin à questão. E” contrapõe 
o lado real do desenvolvimento econômico ao embuste burguês. 


“O capital é uma espécie de palavra cabalística, como igreja ou Estado, 
ou qualquer outro desses termos gerais que os tosquiadores do resto da 
humanidade inventaram para ocultar a mão que a tosquia” (Labour 
defended..., p. 17). 


Distingue então conforme a tradição que encontra nos economistas, 
capital circulante de capital fixo, e aí entende-se por capital circulante 
sobretudo a parte consistenté em meios de subsistência dos trabalhadores 
ou que se consome como tal. 


“Divisão do trabalho, dizem, é conseqiiência de acumulação prévia do 
capital.” Mas “os efeitos atribuídos a um estoque de mercadorias, sob o 
nome de capital circulante, são gerados pelo trabalho coexistente” 
(pp. 8,9). - 


115. Ver este volume, p. 1143, nota 36. 
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Considerada a concepção brutal: dos economistas, justifica-se dizer 
que o “capital circulante” é apenas o “nome” de um “estoque de merca- 
dorias” particulares. Uma vez que os economistas não analisaram a relação 
social específica que se apresenta na metamorfose das mercadorias, só 
podem conceber o capital “circulante” como coisa. Todas as diferenças 
do capital, oriundas do processo de circulação — na realidade sua própria 
circulação — de fato nada mais são que a metamorfose das mercadorias 
(determinadas como capital por sua relação com o trabalho assalariado), 
como momento do processo de reprodução. ` 

Num sentido, divisão do trabalho é apenas trabalho coexistente, 
isto é, a coexistência de diferentes modos de trabalho, a qual se configura 
nas diferentes espécies de produto ou antes de mercadorias. À divisão do 
trabalho, no sentido capitalista, como decomposição do trabalho particular 
que produz determinada mercadoria, numa soma de operações simples 
repartidas por diferentes trabalhadores e atuantes em conjunto, pressupõe 
a divisão do trabalho no seio da sociedade, por fora da oficina, como sepa- 
ração dos modos de ocupação. Aumenta, porém, essa separação. O produto 
pode ser produzido como mercadoria no sentido tanto mais rigoroso, seu 
valor de troca se torna tanto mais independente de sua existência imediata 
como valor de uso, e sua produção tanto mais independente de seu consumo 
pelos produtores, de sua existência como valor de uso dos produtores, 
quanto maior sua própria unilateralidade, quanto maior a variedade das 
mercadorias por que se troca, quanto maior a série dos valores de uso em 
que se expressa seu valor de troca, quanto mais amplo seu mercado. Quanto 
mais for esse o caso, tanto mais se pode produzir o produto como merca- 
doria. E também em escala tanto maior, portanto. A indiferença do produ- 
tor por seu valor de uso expressa-se quantitativamente no volume em que 
é produzido e que não guarda relação nenhuma com a necessidade de 
consumo do produtor, mesmo quando este seja ao mesmo tempo consumi- 
dor de seu produto. Mas um dos métodos dessa produção em massa e por 
isso da produção do produto é a divisão do trabalho dentro da oficina. 
Desse modo, a divisão do trabalho no interior da oficina apoia-se na divisão 
das ocupações dentro da sociedade. 

A dimensão do mercado apresenta dois significados. Primeiro, a massa 
dos consumidores, seu número. Segundo, o número das ocupações que se 
tornaram independentes umas dás outras. O primeiro é possível sem o 
segundo. Por exemplo, se a fiação e tecelagem se separa da indústria caseira 
e da agricultura, todos os agricultores passam a constituir mertado para os 
fiandeiros e tecelões. Estes, ao constituirem ocupações separadas, passam 
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também a formar mercado uns para os outros. Antes de tudo, o que a . 


divisão do trabalho dentro da sociedade pressupõe é que os trabalhos se 
tornem de tal maneira independentes que seus produtos tenham de se 
confrontar como mercadorias, de ser objeto de troca, passem pela meta- 
morfose das mercadorias, tenham de se' comportar entre si como merca- 
dorias. (Por isso, na Idade Média, as cidades proibiam o maior número 
possível de profissões de se espalhar pelos campos, não só para excluir 
concorrência, a única coisa que Smith vê, mas para criar mercado para si 
mesmas.) Ademais, essa divisão do trabalho, para desenvolver-se bem, pres- 
supõe certa densidade da população. Depende ainda mais dessa densidade 
o desenvolvimento da divisão do trabalho na oficina. Esta divisão, até certo 
ponto condição prévia do desenvolvimento daquela, por sua vez ainda a 
incrementa em atuação recíproca. É o que faz ao cindir modos antes conju- 
gados de ocupação em modos independentes uns dos outros; ao acrescer 
e diversificar os trabalhos prévios e indiretos que os modos de Ocupação 
requerem; ao gerar novas necessidades e novos modos de satisfazê-las, em 
virtude de aumentar a produção, a população, e de se liberarem capital e 
trabalho. i 

Por isso, quando Hodgskin diz que “divisão de trabalho” é o efeito 
não de um estoque de mercadorias chamado capital circulante, mas de 
“trabalho coexistente”, incidiria numa tautologia se entendesse por divisão 
de trabalho a separação dos ramos de atividade. Isso significaria apenas: 
divisão do trabalho é a causa ou o efeito da divisão do trabalho. Hodgskin 
só pode querer dizer portanto que divisão do trabalho dentro da oficina 
depende da separação dos modos de ocupação, da divisão-social do trabalho 
e é, em certo sentido, efeito dela. 

Não é um “estoque de mercadorias” que gera essa separação de 
ocupações e por isso a divisão do trabalho na oficina, mas é essa separação 
de ocupações (e divisão do trabalho) que se expressa no estoque de merca- 
dorias ou antes se configura na circunstância de um estoque de produtos 
se tornar estoque de mercadorias. (Mas os economistas necessariamente 
exprimem sempre como atributo das coisas o que é atributo, característica 
do modo de produção capitalista, isto é, do próprio capital enquanto 
expressa determinada relação dos produtores entre si e para com seu pro- 
duto.) ; 


Se, do ângulo econômico (ver Turgot, Smith etc.), se fala de “prévia . 


acumulação de capital” como condição da divisão do trabalho, entende-se 
por isso concentração prévia de um estoque de mercadorias como capital 
nas mãos do comprador de trabalho, uma vez que a espécie de cooperação 
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que caracteriza a divisão do trabalho pressupõe aglomeração de trabalha- 
dores — em conseqiiência, acumulação dos meios de subsistência que eles 
consomem durante o trabalho; produtividade acrescida do trabalho, isto é, 
acréscimo das matérias-primas, dos instrumentos e matérias auxiliares que 
se têm de dispor, a fim de o trabalho ser contínuo, uma vez que precisa 
sem cessar de grande quantidade desses elementos, em suma, precisa das 
condições objetivas da produção em grande escala. 

Acumulação de capital aí não pode significar acréscimo de meios de 
subsistência, de matérias-primas e de instrumentos de trabalho como condi- 
ção da divisão do trabalho, pois, desde que se entenda isso por acumulação 
de capital, esse acréscimo tem de ser consequência e não condição prévia da 
divisão do trabalho. 

Nem acumulação de capital aí pode significar que, para o trabalhador, 
tem de haver em geral meios de subsistência, antes de os novos serem 
reproduzidos, ou que produtos de seu trabalho têm de constituir a matéria- 
prima e os meios de trabalho de sua nova produção. Pois isso é a condição 
do trabalho em geral e era verdadeiro tanto antes quanto depois do desen- 
volvimento da divisão do trabalho. 

De um lado, se consideramos o elemento material, acumulação aí 
significa apenas que a divisão do trabalho torna necessária a concentração, 
em certos pontos, dos meios de subsistência e meios de trabalho, que antes 
estavam espalhados e dispersos, enquanto o trabalhador em cada um dos 
ramos — que nessas condições não podiam ser muito numerosos — execu- 
tava ele mesmo as variadas e sucessivas operações exigidas pela produção de 


- um ou de vários produtos. O que se supõe não é acréscimo absoluto, mas 


concentração: amontoa-se mais num ponto e relativamente mais em face 
do número de trabalhadores aglomerados. Para os trabalhadores empregados 
na manufatura (em proporção a seu número) quantidade de fibra de linho 
maior que aquela que essa fibra comportava, por exemplo, em relação ao 
número de camponeses — homens e mulheres — que a fiavam como ativi- 
dade acessória. Por conseguinte, aglomeração de trabalhadores, concentra- 
ção de matérias-primas, instrumentos e meios de subsistência. 

Por outro lado, se consideramos a base histórica donde emana esse 
processo — donde se desenvolve a manufatura, o modo de produção indus- 
trial, cuja característica: é a divisão do trabalho —, essa concentração só 
pode ocorrer na forma em que essés trabalhadores se aglomeram como 
assalariados, isto é, como trabalhadores que têm de vender sua força de 
trabalho, porque suas condições de trabalho de maneira autônoma os 
enfrentam como propriedade alheia, como força alheia, o que portanto 
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redunda em que essas condições de trabalho se lhes contrapõem como, 


capital; isso ao mesmo tempo se apresenta de maneira que esses meios 
de-subsistência e meios de trabalho, ou — o que dá no mesmo — a disposi- 

ção, deles mediante dinheiro, estão nas mãos de proprietários particulares de 

dinheiro ou de mercadorias, os quais por esses meios se tornam capitalistas. 

- A acumulação primitiva portanto, conforme expus!!$, é apenas a 
circunstância de se dissociarem do trabalho e do trabalhador as condições, 
de trabalho, como forças autônomas que os enfrentam. Processos históricos 
mostram que essa dissociação é fator do desenvolvimento social. Desde que 
exista o capital, desenvolve-se por força do próprio modo de produção 
capitalista a manutenção e a reprodução dessa dissociação em escala cada 
vez maior, até que suceda a inversão histórica. - i 

Não é pela propriedade do dinheiro que o capitalista se torna capita- 
lista. Para o dinheiro se converter em capital é mister que existam as precon- 
dições da produção capitalista, que tem por primeiro pressuposto histórico 
aquela dissociação. Dentro da própria produção capitalista está dada a 
dissociação, por conseguinte a existência das condições de trabalho como 
capital; base que sempre se reproduz e se amplia, da própria produção. 

Acumulação torna-se então o processo permanente, pela reconversão 
do lucro ou produto excedente em capital, e por esse meio Os produtos 
acrescidos do trabalho, os quais ao mesmo tempo são condições objetivas 
do trabalho, condições da reprodução, a ele se opõem como capital, como 
forças que lhe são estranhas e o dominam, individualizadas no capitalista. 
Acumular, por isso, também se torna função específica do capitalista, isto 
é, reconverter parte -do produto excedente em condições de trabalho. E 
daí a mente embotada do economista conclui que essa operação, se não 
corresse dessa maneira contraditória e específica, não poderia ocorrer de 
maneira nenhuma. Em sua mente, reprodução em escala ampliada é insepa- 
rável da forma capitalista dessa reprodução — a acumulação. 

A acumulação como processo contínuo representa apenas o que, na 
acumulação primitiva, se manifesta em processo histórico particular, em 
processo de surgimento do capital e em transição de um modo de produção 
para outro. 


116. Marx refere-se à seção sobre a acumulação primitiva, ainda não escrita a 
esse tempo (outubro de 1862) e que, segundo o plano que esboçou em janeiro de 
1863 (ver vol. 1, pp. 407 e 408), deveria anteceder Teorias da mais-valia. Ver também 
Karl Marx, Grundrisse der Kritik der politischen Ökonomie, Berlim, 1953, pp. 363- 
374. 
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Os economistas, prisioneiros como- estão das idéias com que se movem 
os agentes do modo de produção capitalista, cometem um equívoco de 
duas faces que se condicionam reciprocamente. 

De um lado, convertem o capital, que é relação, em coisa; em estoque” 
de mercadorias (já esquecendo que as próprias mercadorias não são coisas) 
que, ao servirem de condições de produção para novo trabalho, se châmam- 
«de capital, e no tocante à maneira de sua reprodução, de capital circulante. 

De outro lado, convertem as coisas em capital, istó é, observam a 
relação social que nelas e por meio delas se configura, como qualidade que 
pertence à coisa como tal, desde que esta entre como elemento no processo 
de trabalho ou processo tecnológico. 

Pôr um lado, concentração das matérias-primas e da disponibilidade 
dos meios de subsistência nas mãos dos não trabalhadores, como forças que 
dominam o trabalho, condição prévia da divisão do trabalho (depois, esta, 
além de aumentar a concentração, acresce o volume da concentração, em 
virtude de elevar a produtividade do trabalho), isto é, a acumulação prévia 
do capital como condição da divisão do trabalho significa para eles portanto 
acréscimo ou concentração (duas coisas que não distinguem) de meios de 
subsistência e de meios de trabalho. 

Por outro lado, esses meios de subsistência e esses meios de trabalho 


“não serviriam de condições objetivas da produção se essas coisas não tives- 


sem a propriedade de ser capital, se o produto do trabalho, a condição de 
trabalho; não consumisse o próprio trabalho, se o trabalho passado não 
consumissé o próprio trabalho, se o trabalho passado não consumisse o 
trabalho vivo, e se essas coisas não pertencessem a si mesmas ou, por man- 
dato, ao capitalista e sim ao trabalhador. 

Como se a divisão do trabalho também não fosse possível se as condi- 
ções de trabalho pertencessem aos trabalhadores associados (embora histori- 
camente assim não pudesse aparecer de início, ou melhor, só possa assim 
manifestar-se como consequência da produção capitalista), e estes se rela- 
cionassem com elas de acordo com o que elas são por natureza: seus pró- 
prios produtos e os elementos materiais de sua própria atividade. 

Ademais, uma vez que na produção capitalista o capital se apropria 
do produto excedente dos trabalhadores, isto é, uma vez que se apropriou 
dos produtos do trabalho, e estes agora se contrapõem ao trabalhador na 
forma de capital, é claro que conversão do produto excedente em condições 
de trabalho só pode provir do capitalista e nesta forma apenas: converte o 
produto do trabalho de que se apropriou sem dar equivalente no meio de 
produção de novo trabalho obtido sem a contraprestação equivalente. A 


« 
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ampliação da reprodução revela-se por isso conversão de lucro em capital e . 


poupança do capitalista que, em vez de consumir o produto excedente 
recebido grátis, ainda o torna meio de exploração do trabalho, o que só 
pode fazer reconvertendo-o em capital produtivo, e isso envolve a trans- 
formação do produto excedente em meio de trabalho. Daí conclui o econo- 
mista que o produto excedente não poderá servir de elemento de nova 
produção se antes não se converte de produto do trabalhador em proprie- 
dade de seu empregador, para voltar a servir de capital e repetir o antigo 
processo de exploração. Aí acresce nos piores economistas a-idéia de amea- 
lhar e entesourar. Também os melhores, como Ricardo, transferem para o 
capitalista a idéia de abstinência do entesourador. 

Os economistas não concebem o capital como relação. Não podem 
fazê-lo se ao mesmo tempo não o concebem como forma historicamente 
transitória, relativa, não absoluta da produção. No próprio Hodgskin não 
se encontra essa concepção. Embora justifique o capital, não justifica, ao 
contrário, refuta a legitimidade que lhe dão os economistas. Hodgskin por- 
tanto nada tem que ver com ela. 

Considerando-se como se apresentava a questão entre ele e os econo- 
mistas, parece que o tipo de sua polêmica estava de antemão fixado e era 
muito simples. Em palavras singelas, tem de sustentar o lado que os econo- 
mistas expõem “cientificamente” contra a idéia fetichista que extrafram 
do prisma capitalista e adotaram por carência de raciocínio e por ingênua 
inconsciência. 

O consumo dos produtos de trabalho anterior, do trabalho em geral, 
como materiais, instrumentos e meios de subsistência, é necessário se o 
trabalhador pretende utilizar seus produtos para produzir de novo. É produ- 
tivo esse modo particular de consumo de seu produto. Mas que diabo essa 
utilização, esse modo de consumo de seu produto tem que ver com o 
domínio deste sobre o próprio trabalhador, com a existência desse produto 
como capital, com a circunstância de se concentrar nas mãos de certos 
capitalistas o poder de dispor de matérias-primas, de meios de subsistência, 
e com a de se'excluírem os trabalhadores da propriedade de seu produto? 
Que tem isso que ver com o fato de os trabalhadores, antes de tudo, terem 
de dar grátis seu produto a um terceiro, para deste readquiri-lo depois com 
seu próprio trabalho, e precisamente terem de lhe dar em troca mais traba- 
lho que o contido no produto, e assim terem de criar para ele novo produto 
excedente? 

O trabalho pretérito se revela aí em duas formas. Na forma de pro- 
duto, valor de uso. O processo de produção exige que os trabalhadores 
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consumam parte desse produto como meio de subsistência, e parte como 
matéria-prima e instrumento de trabalho. Isso concerne ao processo tecno- 
lógico e somente mostra como eles têm de se comportar na produção indus- 
trial com os produtos de seu próprio trabalho, com seus próprios produtos, 
para fazer deles meios de produção. 

Ou na forma de valor. Isso mostra apenas que o valor de seu novo 


“produto representa seu trabalho presente e ainda o pretérito, e que eles 


conservam o valor antigo aumentando-o, pois lhe fazem uma adição. 

O direito que o capitalista arroga nada tem que ver com esse processo 
como tal. Sem dúvida apropriou-se dos produtos do trabalho, do trabalho 
pretérito, e por isso possui meio de apropriar-se de novos produtos e de 
trabalho vivo. Mas é justamente isso o modo de proceder contra o qual 
se protesta. A concentração e acumulação preliminares necessárias para 
a “divisão do trabalho” não têm de assumir a forma de acumulação de 
capital Por serem necessárias, não se segue que se impõe que o capitalista 
disponha das condições criadas pelo trabalho de ontem para o trabalho de 
hoje. Se se admite que a acumulação de capital nada mais é que trabalho 
acumulado, isso não implica absolutamente que a acumulação de trabalho 
alheio tenha de ser capital. 

Mas Hodgskin — o que à primeira vista é estranho — não segue esse 
caminho simples. Em sua polêmica dirigida contra a produtividade do 
capital, a começar pelo circulante e mais intensa contra O fixo, parece 
combater ou negar a importância do próprio trabalho pretérito ou de seu 
produto para a reprodução, como cóndição de novo trabalho. A importância 
portanto do trabalho pretérito, realizado em produtos, para o trabalho 
como eficácia presente. Donde provém essa mudança? 

Uma vez que os economistas identificam o trabalho pretérito com 
o capital — trabalho pretérito aqui tanto no sentido de trabalho concreto, 
realizado nos produtos, quanto no sentido de trabalho social, de tempo de 
trabalho materializado —, é compreensível que eles, os Píndaros do capital, 
destaquem os elementos materiais da produção e superestimem sua signifi- 
cação em face do elemento subjetivo, o trabalho vivo, imediato. Para eles 
o trabalho só se torna adequado quando se transforma em capital, se contra- 
põe a si mesmo, a fase passiva do trabalho à fase ativa. Por isso, o produto 
determina o produtor; o objeto, o sujeito, e o trabalho realizado, o que 
se realiza etc. Em todas essas idéias, o trabalho pretérito não se patenteia 
momento!!? puramente material do trabalho vivo, a este subsumido, mas ao 


117. Ver p. 1143, nota 36. 
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contrário: não se revela elemento do poder do trabalho vivo, mas poder . 


sobre esse trabalho. Para justificar também no domínio tecnológico a forma 
social específica, isto é, a forma capitalista, em que se inverte a relação do 
trabalho com as condições de trabalho de modo que não é o trabalhador 
quem emprega as condições, mas as condições, o trabalhador, os economis- 
tas dão ao momento material do trabalho um falso peso em relação ao 
próprio trabalho. Por isso Hodgskin sustenta ao contrário que esse momento 
material — isto é, toda a riqueza realizada — é insignificante em face do 
processo vivo de produção e na realidade só tem valor como momento 
dele, mas de per si não tem nenhum. Ao fazê-lo, subestima um pouco o 
valor que o trabalho do passado tem para o do presente; essa posição, 
entretanto, está certa no tocante ao fetichismo econômico. Se na produção 
capitalista — e em consegiiência em sua expressão teórica, a economia 
política — o trabalho pretérito só aparecesse como um pedestal etc. gerado 
pelo próprio trabalho, não poderia existir essa pendência. E só existe porque 
tanto na realidade quanto na teoria da produção capitalista, o trabalho 
realizado se revela oposição a si mesmo, oposição ao trabalho vivo. Do 
mesmo modo como no processo de pensamento prisioneiro da religião, 
o produto do pensamento, além de exigir, exerce o domínio sobre.o próprio 
pensamento. i 
À proposição 


“os efeitos atribuídos a um estoque de mercadorias, com“o nome de 
capital circulante, são causados por trabalho coexistente” (p. 9). 


significa portanto antes de mais nada: 

A coexistência simultânea de trabalho vivo gera grande parte dos 
efeitos que são atribuídos ao produto de trabalho anterior, sob o nome de 
capital circulante. 

Parte do capital circulante consiste por exemplo no estoque de meios 
de subsistência, o qual, dizem, o capitalista armazenou para sustentar o 
trabalhador durante o trabalho. + 


A formação de estoques não é de modo nenhum peculiaridade da- 


produção capitalista, embora nela, uma vez que a produção e consumo 
atingem nível mais alto, a massa de mercadorias disponível no mercado, 
na esfera de circulação, alcance maior magnitude. Ainda transparece aí a 
reminiscência da amontoação de riquezas dos entesouradores, o entesou- 
ramento. 

Antes de mais nada temos de omitir aqui o fundo de consumo, uma 
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vez que agora se trata de capital e da produção industrial. O que caiu na 
esfera de consumo individual, quer seja absorvido de maneira mais rápida 
ou mais lenta, cessou de ser capital. (Embora possa em parte reconverter-se 
em capital, como casas, parques, recipientes etc.). 


: 


“Neste momento, todos os capitalistas da Europa possuem, para todos 
os trabalhadores que empregam, alimentos e roupas para uma semana? 
Examinemos a questão primeiro no tocante a alimentos. Uma parte dos 
alimentos das pessoas é pão que só é fabricado algumas horas antes de o 
comerem... O produto do padeiro não pode ser estocado. Em nenhum 
caso, a matéria-prima do pão, exista na forma de grão ou farinha, pode 
ser conservada sem trabalho contínuo. A convicção do trabalhador, do 
fiandeiro de algodão, dc que obterá pão quando precisar, e a conviccão 
de seu patrão, de que o dinheiro que lhe paga permitir-lheá obtê-lo, 
resultam apenas da circunstância de sempre se ter obtido pão quando 
dele se precisou” (1.c., p. 10). 
“Qutro artigo de alimentação do trabalhador é leite, e se produz leite... 
duas vezes ao dia. Se se diz que o gado para supri-lo já existe, cabe 
retrucar que este exige atenção constante e trabalho constante, e que 
sua forragem cresce todos os dias na maior parte do ano. Os campos 
em que pasta requerem a mão do homem. O mesmo sucede com a carne. 
Não pode sor armazenada por muito tempo, pois principia a deteriorar-se 
logo depois de levada ao mercado” (p. 10). 
Em virtude das traças, mesmo no tocante ao vestuário “fabrica-se tão-só 
um pequeno estoque em relação ao consumo geral” (p. 11). 
“Diz Mill com razão que “o que se produz anualmente consome-se anual- 
mente, e assim não se pode na realidade armazenar estoque de mercado- 
rias para capacitar os homens a executar todas aquelas operações que se 
estendem por mais de um ano. Os que as empreendem não se devem fiar 
‚em mercadorias já criadas, mas em que outras pessoas trabalharão e pro- 
duzirão o que eles precisam até que seus próprios produtos estejam 
prontos. Assim, se o trabalhador admitir ser necessária certa acumulação 
de capital circulante para as operações que se completam dentro do 
ano.., é claro que em todas as operações que ultrapassam um ano, O 
trabalhador não conta nem pode contar com capital acumulado” (1.c., 
p. 12). 
“Se levarmos na devida conta o número e a importância daquelas opera- 
ções produtoras: de riqueza e que não se concluem dentro do ano, e os 
inúmeros produtos de trabalho cotidiano, necessário à subsistência e que 
são consumidos logo que produzidos, compreenderemos que o sucesso 
ea força produtiva de cada ramo especial de trabalho em todos os mo- 
mentos dependem mais do trabalho produtivo coexistente de outras 
pessoas, do que de qualquer acumulação de capital circulante” (p. 13). 
“f por comandar o trabalho de certo número de homens e não por 
possuir um estoque de mercadorias, que o capitalista está capacitado 
a sustentar e, em consequência, empregar outros trabalhadores” (p. 14). 

( «A única coisa que se pode dizer que é acumulada ou de antemão prepa- 

| rada é a habilidade do trabalhador” (p. 12). 

W “Todos os efeitos em regra atribuídos à acumulação de capital circulante 
derivam da acumulação e armazenamento do trabalho qualificado; e essa 
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operação da maior importância se leva a cabo, no tocante à grande massa . 


de trabalhadores, sem nenhuma espécie de capital circulante” (p. 13). 
“O número dos trabalhadores tem sempre de depender da quantidade de 
capital circulante ou, -em expressão mais correta, da quantidade do 
produto do trabalho coexistente a à qual se permite que os trabalhadores 
consumam” (p. 20). 

“Capital circulante... se cria apenas para consumo, enquanto capital 
fixo... se produz não para ser consumido, mas para ajudar o trabalhador 
a produzir as coisas destinadas a consumo” (p. 19). 


Antes de mais nada, portanto: 


“O sucesso e a força produtiva de cada ramo especial de trabalho em 
todos os momentos dependem mais do trabalho produtivo coexistente 
de outras pessoas, do que de qualquer acumulação de capital circulante”, 
isto é, de “mercadorias já criadas”. Essas “mercadorias já criadas” se 
contrapõem “aos produtos de trabalho coexistente”. 


(Do capital, a parte que se reduz a instrumentos de trabalho e mate- 
rial de trabalho como “mercadorias já criadas”. é sempre uma precondição 
dentro de cada ramo particular de; produção. Não se pode fiar algodão 
que ainda não se “produziu”, nem pôr em movimento fusos ainda a-fabricar, 
nem queimar carvão que ainda não se extraiu da mina. Assim entram sempre 
no processo como formas de existência de trabalho anterior. E desse modo 
trabalho existente depende de trabalho antecedente e não só-de trabalho 
coexistente, embora esse trabalho antecedente, na forma de “meios de 
trabalho ou de material de trabalho, só seja de alguma utilidade (uso produ- 
tivo) em contacto com o trabalho vivo, como momento material deste. Sô 
como momento do consumo industrial, isto é, do consumo pelo trabalho. 

Mas, ao observar a circulação e o processo de reprodução vimos 
também que a mercadoria, depois de pronta e convertida em dinheiro, 
só pode ser reproduzida porque ao mesmo tempo — por meio do trabalho 
coexistente — todos os seus elementos foram produzidos e reproduzidos. 

Ocorre uma dupla marcha na produção. O algodão, por exemplo, 
desloca-se de uma fase de produção para outra. Primeiro é produzido em 
estado bruto e depois submetido a uma série de manipulações até ficar 
em condições de ser exportado ou, se a elaboração prossegue no mesmo 
país, de passar para as mãos do fiandeiro. Vai então do fiandeiro para o 
teceião, deste para o branqueador, o tingidor e o lustrador, e daí para 
as diferentes oficinas que o preparam para usos especiais: peças do vestuá- 
rio, roupas de cama etc. Por fim sai das mãos do último produtor para as 
do consumidor, para o consumo individual, se não se transfere como meio 
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(e não material) de trabalho para o consumo industrial. Mas recebeu sua 
forma final de valor de uso, seja para o consumo industrial ou individual. 
O que surge como produto de uma esfera de produção entra noutra como 
condição de produção e assim percorre fases sucessivas até o acabamento 
final como valor de uso. Neste caso o trabalho precedente aparece de 
contínuo como condição do trabalho existente. 

Mas o produto, enquanto se move de uma fase para outra, percorre 
essa metamorfose real, está sendo ao mesmo tempo elaborado em cada 
fase. Enquanto o tecelão tece o fio, o fiandeiro está fiando o algodão, 
e novo algodão em rama está no processo de produção. 

O processo de produção contínuo e que se renova, uma vez que é 
processo de reprodução, também depende portanto do trabalho coexis- 
tente, que produz ao mesmo tempo as diferentes fases do produto, enquan- 


“to o produto percorre suas metamorfoses, passa de uma fase para outra. 


Algodão em rama, fio e tecido se produzem um depois do outro e um a 
partir do outro, mas se produzem e reproduzem ao mesmo tempo, um ao 
lado do outro. O que se patenteia efeito do trabalho antecendente, se obser- 
vo o processo de produção de uma mercadoria dada, evidencia-se ao mesmo 
tempo efeito do trabalho coexistente, se considero o processo de reprodu- 
ção dela, isto é, seu processo de produção em seu fluxo e na plenitude 
de suas condições, e não apenas num ato isolado ou em extensão restrita. 
Além do ciclo com diferentes fases, há produção paralela da mercadoria 
em todas as suas fases pertencentes a esferas particulares da produção e 
constitutivas de diferentes ramos de trabalho. Quando o mesmo camponês 
primeiro planta o linho, depois o fia, depois o tece, ocorre a sucessão e não 
a simultaneidade dessas operações, como a pressupõe o modo de produção 
baseado na divisão do trabalho no interior da sociedade. 

Qualquer que seja a fase em que se encontre o processo de produção 
de uma dada mercadoria, o trabalho antecedente só adquire sentido por 
meio do trabalho vivo a que proporciona as condições de produção. Mas, 
além disso, essas condições de produção, sem as quais o tfabalho vivo não 
se pode realizar, sempre entram no processo como resultado do trabalho 
antecedente. Por conseguinte, o trabalho cooperante dos ramos de trabalho 
contribuintes aparece sempre como fator passivo e como tal é precondição. 
Os economistas destacam esse aspecto. Em contraposição, na reprodução 
e circulação, o trabalho que socialmente faz a mediação, no qual se baseia 
o processo de produção da mercadoria em cada esfera: particular e do qual 
depende esse processo, aparece como trabalho coexistente, contemporâneo, 
no presente. A mercadoria é produzida ao mesmo tempo em suas formas 
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iniciais e em suas formas acabadas ou sucessivas. Sem isso não poderia, 
depois de ter percorrido suas metamorfoses reais, reconverter-se, de 
dinheiro, em suas condições de existência. Assim, a mercadoria só é produto 
do trabalho antecedente enquanto se configura ao mesmo tempo como 
produto do trabalho contemporâneo, vivo. A riqueza material toda, segundo 
a vê a concepção capitalista, só se manifesta como aspecto que desaparece 
no fluxo da produção global, que inclui o processo de circulação. ) 


c) A chamada acumulação de mercadorias, mero fenômeno da 
circulação (estoques etc. — Reservatórios da circulação) 


Hodgskin examina apenas uma das partes componentes do capital 
circulante. Mas parte do capital circulante se converte de contínuo em 
capital fixo e em matéria auxiliar e parte, com exclusividade, em objetos 
de consumo. E mais. Do capital circulante, mesmo essa parte que por fim 
se converte em mercadorias destinadas ao consumo individual, além de 
aparecer na última forma em que surge da fase de acabamento como pro- 
duto final, existe nas fases anteriores, de contínuo e simultaneamente, nas 
formas incipientes em que não pode entrar ainda no consumo, nos estádios 
de matéria-prima ou produto semi-acabado afastados em diferentes graus 
da última forma do produto. 

Hodgskin trata desta questão: qual é a relação do trabalho presente 
que o trabalhador fornece ao capitalista, com o trabalho (contido em seus 
objetos de consumo) encerrado nos artigos a que se reduzem os salários 
e que na realidade são os valores de uso que constituem o capital variável? 
Admite-se que o trabalhador não pode trabalhar sem encontrar aqueles 
artigos para consumir. E por isso os economistas dizem que o capital circu- 
lante — trabalho prévio, mercadorias já criadas que o capitalista armazenou 
— é a condição do trabalho e, entre outras coisas, também a condição da 
divisão do trabalho. 

Quando se fala das condições de produção e em particular do capital 
circulante no sentido de Hodgskin, usualmente se diz que o capitalista 
tem de possuir armazenados os meios de subsistência que o trabalhador 
tem de consumir, antes de concluída sua nova mercadoria, isto é, durante 
seu trabalho, só enquanto a mercadoria por ele mesmo produzida está em 
elaboração. Introduz-se aí a idéia de que o capitalista acumula coisas como o 
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entesourador, ou que ele armazena um estoque de meios de subsistência, 
como as abelhas o mel. 

Mas isso não passa de um modo de falar. 

Antes de mais nada, não falamos aqui dos comerciantes que põem à 
venda os meios de subsistência. Naturalmente têm de possuir sempre um 
estoque completo disponível. Seus armazéns, lojas etc. são apenas os depósi- 
tos por que se distribuem as mercadorias quando prontas para a circulação. 
Esse armazenamento é apenas o intervalo em que a mercadoria fica antes de 
passar da circulação para o consumo. É sua existência no mercado como 
mercadoria. Como tal só existe propriamente nessa forma. Se, em vez de 
se encontrar nas mãos do primeiro vendedor (produtor), estiver nas mãos 
do terceiro ou quarto e por fim transferir-se para as mãos do vendedor que 
a vende ao verdadeiro consumidor, não decorrerá daí nenhuma mudança 
na questão. O que está em foco é apenas que, no estádio intermediário, 
a mercadoria representa troca de capital por capital (a rigor, de capital 
acrescido de lucro, pois o produtor vende com a mercadoria não só o 
capital, mas também o lucro feito sobre o capital), e no estágio final troca 
de capital por renda (revenue) (quando a mercadoria, como supomos 
aqui, se destina não ao consumo industrial e sim ao individual). 

A mercadoria que está pronta como valor de uso, em estado vendável, 
encontra-se como mercadoria no mercado, na fase de circulação; todas 
as mercadorias nela se encontram desde que estejam para efetuar a primeira 
metamorfose, a conversão em dinheiro. Se isso significa “acumular”, acu- 
mular significa apenas “circular” ou existência das mercadorias como merca- 
dorias. Essa espécie de “acumulação”, portanto, seria justamente o oposto 
do entesouramento, que quer manter a mercadoria eternamente com capa- 
cidade de circular, o que só alcança retirando-a da circulação na forma de 
dinheiro, Se a produção, e em consegiência também o consumo, é variada 
e em massa, encontrar-se-á maior volume das mais diversas mercadorias de 
maneira ininterrupta nessa parada, nessa estação intermediária, em suma, 
em circulação ou no mercado. Considerando-se a quantidade, acumulação 
em grande escala aí significa apenas produção e consumo em grande escala. 

A parada das mercadorias — sua estada nesse momento do processo, 
sua existência no mercado, e não na fábrica ou na residência particular 
(como artigo de consumo), mas no estabelecimento ou depósito do comer- 
ciante — é apenas um momento breve no processo de sua vida. A existência 
fixa e autônoma desse “mundo de bens”, “mundo de coisas” é mera ilusão. 
A estação está sempre cheia, mas sempre com outros viajantes. As mesmas 
mercadorias (segundo a espécie) de contínuo se geram de novo na esfera de 
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produção, estão disponíveis no mercado e são capturadas pelo consumo. 
As mercadorias da mesma espécie — e não mercadorias idênticas — sempre 
se detêm ao mesmo tempo nessas três estações. Se o intervalo se prolonga, 
de modo que as mercadorias que de novo saem das esferas de produção 
ainda encontram o mercado ocupado pelas antigas, sucede congestão, 
obstrução; o mercado fica abarrotado, as mercadorias se depreciam, há 
superprodução. Assim, quando o intervalo da circulação assume existência 
independente e não é mera estação do fluxo em seu movimento, quando a 
existência das mercadorias na fase da circulação se patenteia um amontoa- 
mento, não temos aí nenhum ato livre do produtor, nenhum objetivo ou 
momento imanente vital da produção, do mesmo modo que a acumulação 
do sangue na cabeça, a qual leva à apoplexia, não é um momento imanente 
da circulação do sangue. O capital como capital-mercadoria (assim se mani- 
festa nesta fase da circulação, no mercado) não pode imobilizar-se, só pode 
ser uma pausa no movimento. Do contrário, estorva-se o processo de repro- 
dução. O mecanismo todo se desorganiza. Essa riqueza material que aparece 
concentrada em certos pontos é e só pode ser pequena, comparada com a 
corrente contínua da produção e do consumo. Riqueza, por isso, também 
segundo Smith, é a reprodução “anual”. Não traz portanto data antiga. 
É sempre de ontem. Além disso, se a reprodução se interrómper por 
quaisquer perturbações, os armazéns se esvaziam etc.; surge escassez e de 
imediato se evidencia que a constância que a riqueza existente parece ter 
é apenas a constância de sua reposição, de sua reprodução, a materialização 
contínua do trabalho social. A i 

Para o comerciante também sucede M-D-M. Até onde obtém lucro 
é uma questão que não nos interessa aqui. Ele vende a mercadoria e de novo 
compra a mesma mercadoria (da mesma espécie). Vende-a aos consumidores 
e de novo a compra dos produtores. A mesma (espécie de) mercadoria 
converte-se aí em dinheiro sem interrupção, e o dinheiro de contínuo se 
reconverte na mesma mercadoria. Mas esse movimento apenas representa 
a reprodução contínua, produção e consumo ininterruptos, pois a reprodu- 
ção inclui o consumo. (A mercadoria tem de ser vendida, entrar na esfera 
do consumo, para poder reproduzir-se.) Tem de desempenhar seu papel 
de valor de uso. (Pois o M-D para o vendedor é o D-M para o comprador, 
isto é, transformação de dinheiro em mercadoria como valor de uso.) O 
processo de reprodução, por ser unidade de circulação e produção, abrange 
o consumo, que por sua função é um elemento da circulação. O consumo 
é por si mesmo um momento e uma condição do processo de reprodução. 
Na realidade, considerando-se o conjunto, o comerciante paga a mercadoria 
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ao produtor utilizando o mesmo dinheiro com que dele a compra o consu- 
midor. Representa o consumidor perante o produtor, e a este perante 
aquele; é comprador e vendedor da mesma mercadoria. O dinheiro, desde 
que se reaplique na compra, é na realidade, considerado do mero ponto 
de vista formal, a metamorfose final da mercadoria do consumidor. Este 
converte seu dinheiro na mercadoria como valor de uso. Assim, essa trans- 
ferência do dinheiro para as mãos do comerciante significa o consumo da 
mercadoria ou, sob o aspecto formal, a transição da mercadoria da circula- 
ção para O consumo. Ao comprar de-novo do produtor, com esse dinheiro, 
temos a primeira metamorfose da mercadoria do produtor, e isso significa 
passagem da mercadoria a para O intervalo em que ela permanece na circula- 
ção como mercadoria. M-D-M, desde que seja conversão da mercadoria 


“no dinheiro do consumidor e reconversão do dinheiro, cujo dono é o comer- 


ciante, na mesma (espécie de) mercadoria, expressa apenas a transição 
contínua da mercadoria para o consumo, pois este exige que a prateleira 
que ficou vazia da mercadoria que ingressa no consumo seja suprida pela 
mercadoria que provém do processo de produção e assume esse estádio. 

A estada da mercadoria na circulação e sua reposição por nova merca- 
doria também dependem naturalmente do tempo durante o qual as merca- 
dorias permanecem na esfera de produção, e portanto da extensão de seu 
tempo de reprodução, e varia com a variação deste. A reprodução do trigo, 
por exemplo, requer um ano. O trigo colhido neste outono, em 1862, por 
exemplo (desde que não volte a servir de semente), tem de bastar para o 
consumo de todo o ano que segue, isto é, até o outono de 1863. É lançado 
de uma vez na circulação (mesmo nos celeiros do arrendatário já se encontra 
em circulação) e daí absorvem-no diferentes reservatórios da circulação 
— armazéns, comerciantes de trigo, moinhos etc. Esses reservatórios servem 
de canais de drenagem da produção e de canais para suprir O consumo. 
Enquanto neles se encontram, as mercadorias são mercadorias e por isso 
estão no mercado, em circulação. Desta, o consumo anual só as retira pouco 
a pouco, gota a gota. Decorrido um ano entra a reposição, o fluxo das 
mercadorias que vêm depois e expulsam aquelas. Por isso, esses reservatórios 
só se esvaziam aos poucos, à medida que sua reposição se aproxima. Se 
resta uma sobra e se a nova colheita está acima da média, sobrevém estagna- 
ção. Está congestionado o espaço que essas determinadas mercadorias têm 
de ocupar no mercado. As mercadorias, a fim de haver nele espaço para 
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todas, contraem seus preços de mercado, o que as faz fluir de novo. Se é 
grande demais seu volume como valores de uso, ajustam-se ao espaço que 
têm para ocupar, contraindo os preços. Se o volume é pequeno demais, 
dilatam-se expandido os preços. 

Além disso, mercadorias rapidamente perecíveis como valores de uso 
só têm uma parada momentânea nos reservatórios da circulação. O tempo 
em que se têm de reconverter em dinheiro e reproduzir-se é prescrito pela 
natureza de seu valor de uso que, se não é consumido diariamente ou quase, 
deteriora-se e assim cessa de ser mercadoria. É que o valor de troca desapa- 
rece com seu suporte, o valor de uso, se o desaparecimento do próprio 
valor de uso não é um ato de produção. 

Ademais, é claro que, embora aumente, com o desenvolvimento da 
indústria, o volume absoluto das mercadorias armazenadas nos reservatórios 
da circulação, pois produção e consumo acrescem, o mesmo volume diminui 
em relação ao total anual de produção e consumo. 

Abrevia-se a transição das mercadorias da circulação para o consumo. 
E precisamente pelos motivos a seguir apresentados. Aumenta a velocidade 
da reprodução (antes de mais nada, :sem se considerar o fator circulação): 

(1) Quando a mercadoria percorre com rapidez as diferentes fases 
de produção, quando o processo de produção se encurta em cada fase; 
isso decorre de diminuir o tempo de trabalho necessário para produzir 
a mercadoria em cada uma de suas formas, e se liga portanto ao deserivol- 
vimento da divisão do trabalho, das máquinas, ao emprego" de processos 
químicos etc. (Com o desenvolvimento da química aceleram-se artificial- 
mente a passagem das mercadorias de um estado de agregação para outro, 
sua combinação com outros corpos como no caso da tingidura, sua separa- 
ção de certas matérias como se dá no branqueamento; em suma, tanto 
mudanças na forma (estado de agregação) das mesmas substâncias, quanto 
modificações a operar nelas; mas, além de tudo isso, para a reprodução 
vegetal e orgânica, as plantas e animais recebem -substâncias mais baratas, 
isto é, que custam menos tempo de trabalho etc. ) 

(2) Seja em virtude de combinação de diferentes ramos de indústria, 
de se formarem centros de produção para ramos determinados, seja pelo 
desenvolvimento das comunicações, a mercadoria vai com rapidez de uma 
fase para outra, ou encurta-se o tempo que dura o intervalo da estada da 
mercadoria na estação intermediária entre uma fase de produção e outra, 
ou se abrevia a transição de uma fase para outra. ' 

(3) Todo esse desenvolvimento — tanto o encurtamento das fases de 
produção quanto da transição de uma fase para outra — pressupõe a produ- 
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ção em grande escala, a produção em massa e ao mesmo tempo na base 
de muito capital constante, sobretudo fixo; daí fluxo contínuo da produ- 
ção. Isto é, não no sentido em que acabamos de observar esse fluxo, por 
meio das fases de produção particulares que se sucedem e se entrosam. 
Mas no sentido de não ocorrerem pausas intencionais na produção. Elas 
ocorrem quando se trabalha por encomenda, como na oficina do artesão, 
e ainda na manufatura propriamente dita (desde que esta já não esteja trans- 
formada pela indústria moderna. Na indústria moderna, porém, trabalha-se 
de acordo com a escala que o capital capacita. Esse processo não espera pela 
procura, mas é função do capital. O capital prossegue sempre trabalhando na 
mesma escala (se omitimos a acumulação ou ampliação), com desenvolvi- 
mento e acréscimo permanentes das forças produtivas. A produção portanto 
é incessante, além de ser rápida, de modo que a mercadoria depressa atinge a 
forma em que pode circular. A produção aí só aparece como reprodução 
constante e ao mesmo tempo se processa em massa. 

Assim, se as mercadorias persistem por muito tempo nos reservatórios 
da circulação — se aí se amontoam —, em pouco tempo os congestionam 
pela rapidez com que se sucedem as vagas da produção e pelos volumes 
imensos com que afluem sem interrupção aos reservatórios. É nesse sentido 
que Corbet, por exemplo, diz que o mercado está sempre congestionado. 8 
Mas às mesmas circunstâncias que produzem essa velocidade e esse imenso 
volume da produção também reduzem a necessidade de acumulação das 
mercadorias nesses reservatórios. Em parte — no tocante ao consumo 
industrial — isso já está implícito na circunstância de se encaixarem as 
fases de produção que a própria mercadoria ou seus ingredientes têm de 
percorrer. Se o carvão se produz em massa todo dia e é levado por ferrovia, 
navio etc. à porta do fabricante, não precisa este de nenhum estoque de 
carvão ou apenas de um pequeno, ou, o que dá no mesmo, se há de permeio 
um comerciante, precisa este tão-só de estoque pouco acima do volume 
diário que vende e com que o reabastecem. O mesmo se dá com o fio, o 
ferro etc. Mas, excetuado o consumo industrial, em que os estoques de 
mercadorias (isto é, os estoques dos ingredientes das mercadorias) têm de 
diminuir daquela maneira, o comerciante também dispõe, primeiro, da 
velocidade das comunicações e, segundo, da segurança da renovação e 
suprimento rápidos e contínuos. Por isso, embora o estoque de seu negócio 


118. Corbet, An inquiry into the causes and modes of the wealth of individuals; 
or the principles of trade and speculation explained, Londres, 1841, pp. 115-117. 
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cresça em volume, cada elemento dele fica menos tempo no reservatório, 
nesse estado de transição. Em relação ao volume global de mercadorias 
que vende, isto é, em relação à magnitude da produção e à do consumo, 
é pequeno o volume de mercadorias disponível para venda, mantido e 
armazenado de contínuo em seu estoque. É diferente o que sucede nos está- 
dios menos desenvolvidos da produção, quando a reprodução é lenta — isto 
é, mais mercadorias têm de se manter nos reservatórios da circulação —, as 
comunicações são demoradas, difíceis as ligações; interrompem-se por isso 
as renovações de estoque, e em consegiiência é longo o intervalo entre o 
esvaziamento e o reabastecimento dos reservatórios, ou seja, a renovação 
das disponibilidades de mercadorias. O que se passa então é semelhante 
ao que se dá com produtos cuja reprodução, em virtude da natureza de seu 
valor de uso, só ocorre em prazos anuais ou semestrais, em suma, em prazos 
mais ou menos dilatados. 

(O algodão, por exemplo, mostra como as comunicações influem no 
esvaziamento dos reservatórios. Uma vez que é contínua a circulação de 
navios entre Liverpool e os Estados Unidos — velocidade do transporte é 
um fator, continuidade é outro —, não se embarca o algodão todo de uma 
vez. Chega pouco a pouco no mercado. (O produtor também não quer 
abarrotar o mercado de imediato.) Em Liverpool fica nas. docas, que já 
são por certo um reservatório da circulação, mas não em tal quantidade 
— considerando-se o consumo total do artigo — como se o navio só viesse 
da América uma ou duas vezes, depois de uma viagem semestral..O empre- 
sário manchesteriano enche seus depósitos mais-ou menos na proporção 
de seu consumo imediato, uma vez que o telégrafo elétrico e a ferrovia 
tornam possível a transferência imediata do algodão para Manchester. ) 

Abarrotamento especial dos reservatórios — desde que não decorra 
da pletora do mercado, a qual nessas circunstâncias é muito mais fácil 
do que na lentidão das condições patriarcais — só especulativo, em caráter 
excepcional, em virtude de queda ou alta reais ou supostas dos preços. 
Sobre o decréscimo relativo dos estoques — isto é, das mercadorias que 
se encontram em circulação —, comparados com o volume da produção e 
consumo, ver Lalor!!º, Economist!??, Corbet (depois de Hodgskin pôr as 





119. Lalor, Money and morals: a book for the times, Londres, 1852, pp. 43 e 
44. (Ver O Capital, ed. DIFEL, livro 2, vol. 3., p. 143.) 


120. The Economist, semanário de questões econômicas e políticas; periódico 
da grande burguesia industrial, publicado em Londres. Circula desde 1843. 


1334 





citações correspondentes). Sismondi errou ao ver nisso (examinar sua ta obra) 
uma circunstância lamentável. !2! 

(Acresce por certo que há expansão permanente do mercado, e à 
medida que diminui a duração do intervalo em que a mercadoria se encontra 
no mercado, aumenta o fluxo no espaço, ou seja, o mercado se amplia no 
espaço, e um raio cada vez mais longo delimita a periferia em relação ao 
centro da esfera de produção da mercadoria.) i 

Está ligado à velocidade da reprodução ou é outra expressão dela 
o modo célere de consumo em que se mudam as roupas brancas e os casacos 
tão rapidamente quanto as opiniões e não se veste durante dez anos o 
mesmo casaco etc. O consumo é cada vez mais contemporâneo da produção, 
isto é, depende cada vez mais do trabalho presente, coexistente, mesmo o 
dos artigos cujo valor de uso por natureza não requer isso. (Uma vez que é 
de fato troca de trabalho coexistente.) E isso na mesma medida em que o 
trabalho pretérito se torna fator cada vez mais importante da produção, 
embora esse próprio passado seja sempre recente e apenas relativo. 

(Considere-se quanto a manutenção de estoque se liga à escassez da 
produção: enquanto o gado com muita dificuldade atravessa o inverno, 
não há carne fresca nessa estação. Logo que a criação de gado supera essa 
fase, cessa por si mesmo o armazenamento que surgira dos sucedâneos 
da carne fresca: a carne salgada ou defumada.) 

Só quando o produto entra em circulação, torna-se mercadoria. A 
produção dos produtos como mercadoria, a circulação portanto, amplia-se 
extraordinariamente com a produção capitalista pelos seguintes motivos: 

(1) Produção em massa: a quantidade, a magnitude imensa produzida 
não guarda portanto relação quantitativa com as necessidades do produtor; 
na realidade é puro acaso se ele é consumidor de quantidade ínfima de seu 
próprio produto. Só acontece consumi-lo em massa quando produz parte 
dos ingredientes do próprio capital. Em contraposição, em fase histórica 
anterior, só o excedente do produto sobre o consumo próprio torna-se 
mercadoria — ou isso é por certo a ocorrência principal. 

(2) Especialização do produto em relação inversa com a variedade 
acrescida das necessidades. Isso acarreta que ramos de produção antes 
ligados entre si cada vez mais se separem e se tornem autônomos — em 


121. Sismondi, Etudes sur l’économie politique, vol. 1, Bruxelas, 1837, pp. 49 e 
seguintes. 
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suma, o acréscimo da divisão do trabalho dentro da sociedade —, ao que 
ainda acresce a criação de novos ramos de produção e a multiplicação das 
espécies de mercadorias. (Sobre o assunto ver também Wakefield, no final, 
depois de Hodgskin.) Essa diversificação, diferenciação de mercadorias se 
manifesta de duas maneiras, Primeiro, as diferentes fases do mesmo produto, 
os correspondentes trabalhos auxiliares (trabalhos portanto relativos a ingre- 
dientes etc.) se cindem em ramos de trabalho díversos, independentes uns 
dos outros; ou diferentes fases do mesmo produto se transformam em 
diferentes espécies de mercadorias. Mas, segundo, enquanto trabalho e 
capital se liberam (ou trabalho e produto excedente), descobrem-se, em con- 
trapartida, novas aplicações úteis do mesmo valor de uso; surgem, em 
virtude da transformação (1), novas necessidades (por exemplo, a necessi- 
dade de comunicações mais rápidas e universais, ligada ao emprego do vapor 
à indústria) e por isso novas maneiras de satisfazê-las; ou descobrem-se 
novas aplicações úteis do mesmo valor de uso, ou novas matérias-primas ou 
novos métodos (como, por exemplo, galvanoplastia) para obter de outra 
maneira substâncias já conhecidäs ètc. Tudo isso reduz-se 20 seguinte: 
sucessivas fases ou condições de um único produto se convertem em dife- 
rentes mercadorias. Criam-se, transformados em mercadorias; novos produ- 
tos ou novos valores de uso. f Pe à 

(3) Transformação da maioria da população em trabalhadores assa- 
lariados, que antes consumiam certa quantidade de produtos em condições 
de economia natural. e 

(4) Conversão do arendatário em capitalista industrial (portanto, 
da renda fundiária em renda fundiária em dinheiro; em geral, conversão 
de todos os pagamentos em produtos (tributos etc., renda fundiária) em 
pagamentos em dinheiro ). Em geral, exploração industrial da terra, com 
o que suas condições de produção químicas ou mecânicas, mesmo sementes 
etc., adubos etc., gado etc., estão sujeitas ao processo de troca e não se 
confinam à própria estrumeira, como dantes. 

(5) Mobilização, na forma de mercadorias, de uma massa de bens 
antes “inalienáveis” e criação de formas de propriedade consistentes apenas 
em papéis circulantes. De um lado, alienação da propriedade da terra. (As 
massas, por não disporem de propriedade, consideram a habilitação, por 
exemplo, mercadoria.) De outro, ações de empresas ferroviárias, em suma, 
todas as espécies possíveis de ações. 


1336 








d) Hodgskin contra a concepção de os capitalistas “armazenarem 
meios de subsistência em favor do trabalhador; sua incom- 
preensão no tocante às causas reais da fetichização do capital 


Voltemos a Hodgskin. . 

Por “armazenamento” do capitalista em favor do trabalhador não se 
pode naturalmente entender que as mercadorias na transição da produção 
para o consumo se encontram nos reservatórios da circulação, em circulação, 
no mercado. Isso significaria que os produtos circulam por amor ao traba- 
lhador e por esse amor se tornam mercadorias; em geral sucederia por amor 
a ele a produção dos produtos como mercadorias. 

Com qualquer outro dono de mercadoria, o trabalhador tem em 
comum a necessidade de converter de início em dinheiro seu trabalho, a 
mercadoria que vende — de fato, embora não na forma —, seu trabalho, 
a fim de reconverter esse dinheiro em mercadorias para consumir. É meridia- 
namente claro que não podem existir divisão do trabalho (desde que baseada 
na produção de mercadorias), trabalho assalariado e em geral produção 
capitalista, sem que tanto os meios de consumo quanto os de produção 
sejam encontrados no mercado como mercadorias, e que é impossível 
esse modo de produção sem circulação de mercadorias — estada das merca- 
dorias nos reservatórios da circulação. Pois só na circulação o produto é 
mercadoria no verdadeiro sentido. Que o trabalhador tenha de encontrar 
seus meios de subsistência na forma de mercadorias é tão certo para ele 
como para qualquer outra pessoa. 

Além disso, o trabalhador enfrenta o comerciante não como o faz 
com o capitalista, mas como o dinheiro enfrenta a mercadoria, como o 
comprador, o vendedor. Não se dá aí a relação entre trabalho assalariado 
e capital, a não ser que se trate dos próprios trabalhadores do comerciante. 
Mas, mesmo quando compram deste, não o enfrentam como trabalhadores. 
Só ocorre isso quando a compra é do comerciante. Deixemos portanto 
esse agente da circulação. 

No tocante ao capitalista industrial vejamos a composição de seu 
estoque, de sua acumulação de mercadorias: 

Primeiro, o capital fixo — construções, maquinaria etc., que o traba- 
lhador não consome ou só os consome por meio do trabalho, industrial- 
mente, para o capitalista, e que constituem para ele meios de trabalho e não 
meios de subsistêncis. Segundo, matéria-prima e matérias auxiliares, cujo 
estoque, como vimos, diminui quando não entra de imediato na produção. 
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Também aí não há meios de subsistência do trabalhador. Esse “armazena- 
mento” do capitalista para os trabalhadores significa apenas que aquele faz 
a cortesia de lhes tomar a propriedade das condições de trabalho e de fazer 
desses meios de trabalho (que em si mesmos são mero produto transformado 
do trabalho deles) instrumentos de explorar o trabalho. Seja como for, os 
trabalhadores, ao utilizarem os meios de trabalho, as máquinas e as matérias- 
primas, não vivem delas. Terceiro, as mercadorias que o capitalista industrial 
mantém no depósito, no armazém, antes de entrarem em circulação. São 
produtos do trabalho e não meios de subsistência acumulados para sustentar 
o próprio trabalho durante a produção. 

Por conseguinte, o' “armazenamento” de meios de subsistência de 
parte do capitalista para o trabalhador significa apenas que o primeiro 
tem dinheiro suficiente para pagar o salário, o dinheiro com que o trabalha- 
dor pode retirar seus bens de consumo dos reservatórios da circulação (e 
readquire parte de seu próprio produto, se considerarmos a classe trabalha- 
dora em sua totalidade). Mas esse dinheiro é apenas a forma transmutada 
da mercadoria que o trabalhador vendeu e forneceu. Nesse sentido, meios 
de subsistência estão para ele “armazenados” como o estão para seu capita- 
lista, que também compra bens de consumo etc. com dinheiro (a forma 
transmutada da mesma mercadoria). Esse dinheiro pode ser mero signo 
de valor e portanto não precisa de ser representante “de. trabalho prévio”, 
mas só exprime nas mãos de quem for o preço realizado não-de trabalho 
préterito (ou de mercadoria antiga) e sim de trabalho ou mercadoria con- 
temporâneos que vende. O dinheiro tem mera existência formal.'? Ou 
o “armazenamento” significa — uma vez que também em modos de produ- 
ção anteriores o trabalhador tem de comer e durante a produção tem de 
consumir, sem depender do espaço de tempo exigido pela produção de seu 
produto — que o trabalhador primeiro tem de converter o produto de 
seu trabalho em produto do capitalista, em capital, para então recuperar 
parte dele na forma de dinheiro, a título de pagamento. 

O que interessa a Hodgskin nesse processo (no processo em si não 
importa de fato se o que o trabalhador recebe é produto de trabalho con- 
temporâneo ou prévio; se recebe produto de trabalho paralelo ou seu 
próprio produto anterior) é isto: 

Grande parte, a maior parte dos produtos consumidos diariamente 
pelo trabalhador, produtos que tem de consumir, esteja ou não pronto seu 


122. Ver MEW, vol. 13 (Zur Kritik der Politischen Oekonomie), p. 34. 
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próprio produto, não são de modo algum trabalho armazenado de tempo 
anterior. São antes, em grande proporção, produtos de trabalho feitos no 
mesmo dia, na mesma semana em que o trabalhador produz sua mercadoria. 
É o que se dá com o pão, a carne, a cerveja, leite, jornais etc. Hodgskin 
poderia ter acrescentado que são em parte os produtos de trabalho futuro, 
pois o trabalhador, com os salários que junta durante 6 meses, compra um 
casaco que só é feito no fim desses 6 meses etc. (Vimos que a produção toda 
pressupõe reprodução simultânea dos ingredientes que nela entram e dos 
produtos nas diferentes formas de matéria-prima, semifabricados etc. Mas 
todo capital fixo supõe trabalho futuro para sua reprodução e para a de 
seu equivalente, sem o qual não se pode reproduzir.) Durante o ano, diz 
Hodgskin (em virtude da maneira de reprodução do trigo, da produção das 
matérias-primas vegetais etc.), o trabalhador precisa, até certo ponto, contar 
com trabalho anterior. (O que se disse não se pode aplicar, por exemplo, 
a uma casa. Quando o valor de uso por natureza só se desgasta pouco a 
pouco, não se destina à destruição mas ao desgaste lento, não resulta de 
uma ação especial, inventada em favor dos trabalhadores, a circunstância 
de se encontrar no “mercado” produtos dessa espécie, de trabalho anterior. 
O trabalhador também já morava antes que o capitalista “armazenasse” para 
ele tocas fétidas e mortíferas. (Sobre o assunto ver Laing'?) ) (Abstraindo 
da quantidade enorme de necessidades cotidianas, imperiosas sobretudo 
para o trabalhador, que quase só pode satisfazer as necessidades do dia a 
dia, vimos que em geral a produção e consumo se tornam cada vez mais 
contemporâneas, isto é, considerando-se a sociedade globalmente, o con- 
sumo de todos apoia-se cada vez mais na produção simultânea ou antes 
nos produtos da produção simultânea. ) Mas, se as operações se estendem 
por vários anos, o trabalhador tem de contar com a própria produção, com 
trabalhadores atuais e futuros, produtores de outras mercadorias. 

O trabalhador tem de encontrar os meios de subsistência como merca- 
dorias no mercado (os “serviços” que compra são por sua natureza mesma 
gerados no momento em que são adquiridos), relativamente portanto, 
como produto de trabalho antecedente, isto é, trabalho que antecede a 
existência desses meios como produtos, mas de modo nenhum antecede 
seu próprio trabalho com cujo preço compra esses produtos. Podem ser 
produtos contemporâneos e o são de ordinário para quem vive do dia a dia. 





123, Laing, National distress; its causes and remedies, Londres, 1844, pp. 149- 
154. (Ver O Capital, ed. DIFEL, livro 1, vol. 2, p. 764, nota 115). 
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Ponderando-se tudo, o “armazenamento” dos meios de subsistência - 


para o trabalhador pelo capitalista vem a dar no seguinte: 

(1) a produção de mercadorias pressupõe que a pessoa encontre no 
mercado, como mercadorias os artigos de consumo que ela própria não 
produz, ou que as mercadorias sejam em geral produzidas como mercadorias; 

(2) na realidade, a maior parte das mercadorias consumidas pelo 
trabalhador, na forma final em que o confrontam como mercadorias, são 

“produtos de trabalho simultâneo (portanto, de maneira nenhuma armaze- 
nadas pelo capitalista); 

(3) na produção capitalista são produzidos pelo próprio trabalhador 
os meios de subsistência e os meios de trabalho: estes confrontam-no como 
capital constante e aqueles como capital variável; essas condições de produ- 
ção aparecem como propriedade do capitalista; sua transferência do traba- 
lhador para o capitalista e a recuperação pelo primeiro de parte de seu 
produto ou do valor dele recebem o nome de “armazenamento” de capital 
circulante para o trabalhador. Os meios de subsistência que o trabalhador 
tem sempre de consumir antes de seu produto estar pronto, tornam-se 
capital circulante porque o trabalhador, em vez de ele mesmo diretamente 
comprá-los ou pagá-los com o valor de seu produto passado ou com o valor 
antecipado de seu produto futuro, tem antes de receber do capitalista um 
direito de haver — dinheiro; apenas o produto pretérito, futuro ou presente 
do trabalhador dá ao capitalista o poder de estabelecer esse direito de haver. 

Hodgskin trata aí de demonstrar a dependência do trabalhador do 
trabalho coexistente de outros trabalhadores em face de sua dependência 
do trabalho pretérito, j 

(1) para suprimir o “fraseado do armazenamento”; 

(2) porque “trabalho presente” se opõe a capital, e “trabalho prévio”, 
ao revés, é sempre considerado pelos economistas como capital por natu- 
reza, forma de trabalho alienada, hostil ao próprio trabalhador e dele 
independente, 

Mas é em si mesmo de grande importância conceber em toda a ampli- 
tude a significação do trabalho simultâneo em relação ao trabalho prévio. 

Hodgskin chega assim ao seguinte: 

Capital ou é mero nome e dissimulação ou nada expressa; a relação 
social do trabalho de um com o trabalho coexistente de outro, e as conse- 
qiuências, os efeitos dessa relação são atribuídos às coisas em que consiste 
o chamado capital circulante. Apesar de a mercadoria existir como dinheiro, 
sua realização em valores de uso depende do trabalho contemporâneo. (Um 
ano inteiro de trabalho é por si mesmo trabalho contemporâneo.) Só parte 
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diminuta das mercadorias que entram no consumo imediato das mercadorias 
é o produto de mais de um ano, e quando o são, como gado etc., requerem 
cada ano trabalho renovado. Todas as operações que exigem mais de um ano 
dependem de produção anual contínua. 


“O que capacita o capitalista a sustentar e em consegiiência empregar 
outros trabalhadores é o comando que tem sobre o trabalho de certo 
número de homens e não a circunstância de possuir um estoque de 
mercadorias” (p. 14). 


O dinheiro, porém, dá a qualquer um “o comando” sobre “o trabalho 
de certo número de homens”, sobre o trabalho realizado nas mercadorias 
e sobre a reprodução desse trabalho, nesse sentido, portanto, sobre o pró- 
prio trabalho. 

O que “se armazena” de fato não como substância morta mas como 
algo vivo é a habilidade do trabalhador, o nível de desenvolvimento do 
trabalho. (Todavia, o estádio de desenvolvimento, em dado tempo, da 
produtividade do trabalho donde se parte compreende a aptidão, a capaci- 
dade do trabalhador e também os meios materiais que esse trabalho criou 
e renova todo dia (Hodgskin não destaca isto, porque, em face da concepção 
grosseira dos economistas, importa-lhe acentuar o sujeito, o subjetivo no 
sujeito, por assim dizer, em oposição ao objeto). ) Isso é o verdadeiro 
fator primordial, o ponto de partida, e esse fator é o resultado de um pro- 
cesso de desenvolvimento. Acumulação aí é assimilação, conservação con- 
tínua e ao mesmo tempo transformação do já transmitido, realizado. É dessa 
maneira que Darwin faz da “acumulação” por herança o princípio propulsor 
da formação dos organismos, plantas e animais, de modo que os próprios 
organismos diferentes se formam por “acumulação” e são apenas “inven- 
ções”, invenções gradualmente acumuladas dos seres vivos. Mas esse não 
é o único fator primordial da produção. Para os animais e as plantas, o 
fator primordial é a natureza que lhes é externa, isto é, tanto a inorgânica 
quanto suas relações com os outros animais e plantas. O ser humano, que 
produz em sociedade, também encontra uma natureza já modificada (e em 
especial fatores naturais convertidos em meios de sua própria atividade) e 
determinadas relações dos produtores entre si. Essa acumulação é em parte 
resultado do processo histórico, e em parte, para o trabalhador individual, 
transmissão de habilidade. Nessa acumulação, diz Hodgskin, nenhum capital 
circulante desempenha papel algum para a maioria dos trabalhadores. 

Mostrou Hodgskin que “o estoque de mercadorias” (meios de subsis- 
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tência) “em disponibilidade” é sempre pequeno em relação à totalidade do 
consumo e da produção. Em contraposição, o nível de habilidade da popu- 
lação disponível é sempre a-precondição da produção em sua totalidade, 
portanto, a acumulação principal da riqueza, o resultado mais importante 
recebido do trabalho antecedente, mas resultado que existe no próprio 
trabalho vivo. 


“Todos os efeitos usualmente atribuídos à acumulação de capital circu- 
lante decorrem da acumulação e armazenamento de trabalho qualifica- 
do, e esta operação de importância máxima se efetua, no tocante à 
grande massa dos trabalhadores, sem capital circulante algum” (p. 13). 


Comenta a afirmação dos economistas, de que o número dos traba- 
lhadores (em consegiência, o bem-estar ou a miséria da população traba- 
lhadora existente) depende da massa existente do capital circulante, o que 
faz com acerto: 


“O número de trabalhadores tem de depender todo o tempo da quanti- 
dade de capital circulante; ou, como se deveria dizer, da quantidade dos 
produtos de trabalho coexistente que os trabalhadores têm permissão 
para consumir” (p. 20). E 


O que se atribui ao capital circulante, a um estoque de mercadorias, é 
o efeito do “trabalho coexistente”. Noutras palavras diz portanto Hodgskin: 
os efeitos de determinada forma social do trabalho são imputados à coisa, 
aos produtos desse trabalho; a relação mesma se prefigura em forma reifi- 
cada. Vimos que essa é uma característica específica do trabalho dependente 
da produção de mercadorias, do valor de troca, e que esse quiproquó se 
manifesta na mercadoria, no dinheiro (o que Hodgskin não vê) e com 
-potência mais alta no capital." Os efeitos das coisas como momentos 
materiais do processo de trabalho lhes são atribuídos no capital, como se 
os possuíssem em sua personificação, em sua independência em relação 
ao trabalho. Cessariam de ter esses efeitos, se cessassem dese comportar 
dessa forma alienada em confronto com o trabalho. O capitalista como 
capitalista é mera personificação do capital, essa criação do trabalho em 
oposição ao trabalho, dotada de vontade própria e personalidade. Hodgskin 


124. Marx, Zur Kritik der Politischen Oekonomie (ver MEW, vol. 13, pp. 21- 
24, 34,35, 130 e 131.) 
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concebe isso como ilusão puramente subjetiva, atrás da qual se esconde 
a impostura e O interesse das classes exploradoras. Não vê que o modo de 
representação surge da própria relação real, esta não expressa aquela, mas 
ao contrário. No mesmo sentido dizem os socialistas ingleses: “Precisamos 
do capital, não dos capitalistas”. Mas, suprimindo-se o capitalista, as condi- 
ções de trabalho deixam de ser capital. 


* * 


(O “Verbal observer”, Bailey, e outros assinalam que “valor, valeur” 
expressam um atributo das coisas. Na origem exprimem de fato apenas o 
valor de uso das coisas para os homens, as respectivas qualidades que as 
tornam úteis ou agradáveis para os homens etc. Conforme a natureza das 
coisas, “valor, valeur, Wert”, no domínio etimológico, não podem ter outra 
procedência. O valor de uso expressa a relação natural entre coisas e ser 
humano, de fato a existência das coisas para os homens. O valor de troca é 
um significado inserido mais tarde — com o desenvolvimento social que o 
criou — na palavra valor, que tinha o sentido de valor de uso. É a existência 
social das coisas. 


Sânscrito: “Wert — cobrir, proteger, e por conseguinte respeitar, honrar, 
amar, estimar. Daí deriva o adjetivo Wertas — excelente, respeitável; 
wairths, gótico; wert, alemão antigo; weorth, wordh, wurth, anglo- 
saxão; worth, worthy, inglês; waard, waarding, holandês; werth, alemá- 
nico; wertas (lituano), respeitável, precioso, caro, estimável. Wertis, 
sânscrito; virtus, latim; wairthi, gótico; werth, germânico” (Chavée, 
Essai d'étymologie philosophique, Bruxelas, 1844, p. 176). 


O valor da coisa é na realidade sua própria virtude, enquanto seu valor 
de troca em nada depende de suas qualidades objetivas. 


Sânscrito: “Wal — cobrir, fortificar; em latim, vallo, valeo, vallus — abri- 
gado e fortificado; valor é a própria força.” Daí valeur, value. “Comparar 
Wal D) o germânico walle, walte e com o inglês wall, wield” (1.c., 
p- 70.) 


* + + 
Hodgskin chega então ao capital fixo. É força produtiva produzida e, 


em seu desenvolvimento na indústria moderna, é instrumento que o trabalho 
social criou. 
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No tocante ao capital fixo: 


“Todos os instrumentos e máquinas são o produto do trabalho” (p. 14). 
“Não repõem a despesa de sua produção quando são apenas o resultado 
de trabalho prévio, e os trabalhadores não os empregam nos respectivos 
usos... A maioria deles perde valor com a permanência na ociosidade... 
O capital fixo deriva sua utilidade não do trabalho prévio e sim do traba- 
lho atual, e traz lucro para seu dono não por ter sido armazenado, mas 
porque é meio de obter comando sobre o trabalho” (pp. 14,15). 


Por fim, concebe-se aí com acerto a natureza do capital. 


Juro 


“Que produção gera instrumentos depois de construídos? Nenhuma. 
Ao contrário, começam a enferrujar ou a deteriorar-se, a não ser que o 
trabalho os utilize ou aplique” (p. 15). 

“Qualificar ou não um instrumento de capital produtivo depende total- 
mente de que o empreguem ou não trabalhadores produtivos” (pp. 15, 
16). 

“É fácil de compreender por que... ao construtor de estradas caiba 
receber parte dos benefícios que só vão para os usuários; mas não com- 
preendo por que todos esses benefícios afluam para a própria estrada e 
deles se aproprie uma série de pessoas que não a constroem nem a utili- 
zam, a título de lucro por seu capital” (p. 16). 

“A utilidade imensa da máquina a vapor não depende do ferro e da 
madeira armazenados, mas do conhecimento prático e vivo das forças 
naturais, o qual capacitam alguns homens a construí-la e outros a manejá- 
la” (p. 17). ae 

“Sem conhecimento não poderiam” (as máquimas) “ser inventadas, sem 
habilidade e destreza não poderiam ser construídas, e sem, habilidade e 
trabalho não poderiam ser empregadas produtivamente. Conhecimento, 
habilidade e trabalho são os únicos fatores que podem servir de funda- 
mento ao capitalista para exigir uma participação-no produto” (p. 18). 
“Depois de ter herdado o saber de várias gerações e vivendo congregado 
em grandes massas, fica” (o ser humano) “capacitado, por faculdades 
mentais, a completar o trabalho da natureza” (1.c.). 

“A atividade produtiva de um país não depende da quantidade mas da 
qualidade do capital fixo... Capital fixo como meio de alimentar e man- 
ter seres humanos depende por completo, quanto à sua eficácia, da 
atividade do trabalhador, e em consequência a atividade produtiva de 
um país, no tocante ao capital fixo, está na razão do conhecimento e da 
habilidade da população” (pp. 19, 20). 


de juro; a justificativa do decréscimo da taxa de lucro 


“Um rápido exame basta para evidenciar que o lucro simples não decres- 
ce, mas acresce com o progresso da sociedade. Isto é, a mesma quantidade 


de trabalho que em período anterior produzia 100 quarters de trigo e 
100 máquinas a vapor, produzirá agora um pouco mais... De fato acha- 
mos que hoje, neste país, número de pessoas bem maior que antes vive 
de lucro, na opulência. Contudo, é claro que nenhum trabalho, nenhuma 
força produtiva, nenhum engenho e nenhuma arte podem satisfazer as 
exigências esmagadoras dos juros compostos. Mas toda poupança se faz 
da renda” (isto é, do lucro simples) “do capitalista, de modo que na 
realidade aquelas exigências se apresentam de maneira constante, e a 
força de trabalho também de maneira constante se recusa a satisfazê-las. 
Por isso chega-se sempre a uma espécie de equilíbrio” 12 (p. 23). 


Um capital de 100 a 10%, por exemplo, daria em 20 anos, se o lucro 
se acumulasse sempre, cerca de 673, digamos 700, uma vez que aí um pouco 
mais ou um pouco menos não altera a questão. O capital portanto ter-se-ia 
setuplicado, em 20 anos. Nessa escala, o juro, se fosse apenas simples, teria 
de dar por ano 30% em vez de 10%, lucro três vezes maior, e quanto mais 
aumentássemos a série de anos, tanto mais subiria a taxa de juro ou a taxa 
de lucro, calculada a juro simples por ano, e tanto mais rapidamente quanto 
maior se torna o capital. 

Mas, na realidade, a acumulação capitalista nada mais é que recon- 
versão de juro em capital (uma vez que aqui, para nosso objetivo, o de 
nosso cálculo, lucro e juro são idênticos. Isto é, juro composto. Hoje, 
um capital é 100; produz 10 de lucro (ou juro). Acrescidos ao capital, 
temos 110, que agora é o capital. O juro deste não é apenas o juro de 100 
e sim juro de 100g + 10;. Juro composto, portanto. Assim, ao fim do 
segundo ano (100g + 109 + 10; +1j = (100c + 10;) + 11j = 121. 
Este é então o capital no começo do terceiro ano. No terceiro ano chegamos 
a (100g + 10;) + Hj + 12 1/105, de modo que ao fim desse ano o capital 
é de 133 1/10. 


125. Imediatamente explica Hodgskin o que entende por “uma espécie de 
equilíbrio”: “Os capitalistas permitem aos trabalhadores terem os meios de subsistên- 
cia porque não podem abrir mão do trabalho, e com extrema generosidade contentam- 
se em arrancar-lhes a última partícula do produto que não seja necessária a esse propó- 
sito”, isto é, o de assegurar o mínimo de salário em termos físicos. 
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Capital Juros Soma 
=-imeiro ano 100 10 110 
Segundo ano 100 +10 = 110 10 +1° 121 
(O sinal ° designa 
juro de juro) 
Terceiro ano 100+20+1 121 10+2°+1°%10 1331/10 


Quarto ano 100 +30+3 1/10 
Quinto ano 100 +40 + 6 41/100 
etc. 


1331/10  10+331'/100 - 14641/100 
146 41/100 10+4/641'/1000 161 51/1000 


No segundo ano o capital inclui 10 de juros (simples). 

No capital inserem-se de juros 

no terceiro ano, 21; 

no quarto ano, 33 1/10; 

no quinto ano, 46 41/100; 

no sexto ano, 61 51/1000; 

no sétimo ano, 77 1561/10000; 

no oitavo ano, 94 87 171/100000; 

no nono ano, 114 358881/1000000 

No nono ano, portanto, mais da metade do capital .já consiste em 
juros, e assim a parte dele constituída por juros cresce em progressão geomé- 
trica. ; 7 

Vimos que em 20 anos o capital setuplicou, enquanto a população de 
acordo com as suposições “extremas” de Malthus só pode duplicar-se em 
25 anos. Mas admitamos que duplique em 20 anos, e em conseqüência 
a população trabalhadora. Se se igualassem todos os anos, o juro teria de ser 
de 30%, três vezes maior do que é. Mas com igual taxa de exploração, a 
população duplicada em 20 anos (e durante grande parte desses 20 anos, 
a nova geração não tem capacidade de trabalhar e dificilmente a terá na 
metade deles, apesar do emprego das crianças) só poderá fornecer 2 x tanto 
trabalho quanto antes, portanto, também 2 x trabalho excedente apenas, 
mas não três vezes. 

Determinam a taxa de lucro (e por isso também a taxa de juro): 

(1) Supondo-se invariável a taxa de exploração, o número dos traba- 
lhadores ocupados, a quantidade absoluta dos trabalhadores empregados, 
por conseguinte o crescimento da população. Embora essa quantidade 


o 
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aumente, sua proporção com a soma total do capital aplicado diminui com 
a acumulação do capital e com o desenvolvimento industrial (assim, decresce 
a taxa de lucro para taxa igual de exploração). E a população não vem a 
crescer na mesma progressão geométrica do cálculo dos juros compostos. 
O crescimento da população num certo estádio do desenvolvimento indus- 
trial explica o acréscimo da massa da mais-valia e do lucro, mas ao mesmo 
tempo a queda da taxa de lucro. 

(2) A magnitude absoluta da jornada normal de trabalho, isto é, o 
aumento da taxa de mais-valia. Essa taxa pode aumentar por prolongamento 
do tempo de trabalho além da jornada normal de trabalho. Contudo, isso 
tem limites físicos e — em geral — limites sociais. Sem dúvida, o mesmo 
capital comânda mais tempo absoluto dé trabalho na mesma medida em que 
trabalhadores movimentam mais capital. 

(3) Se a jornada normal permanece a mesma, o trabalho excedente 
pode aumentar relativamente reduzindo-se o tempo de trabalho necessário 
e barateando-se os meios de subsistência que entram no consumo do traba- 
lhador, à medida que se desenvolve a força produtiva do trabalho. Mas, o 
mesmo desenvolvimento da força produtiva reduz o capital variável em 
relação ao constante. É fisicamente impossível que o tempo de trabalho 
excedente, por exemplo, de 2 homens que substituem 20, seja igual ao de 
20 por meio de um aumento qualquer do tempo de trabalho excedente 
absoluto ou relativo. Os 20 homens, se só trabalham 2 horas de trabalho 
excedente por dia, fornecem 40 horas de trabalho excedente, enquanto 
a existência inteira dos 2 homens num dia só comporta uma duração total 
de 48 horas. 

O valor da força de trabalho não cai na mesma proporção em que 
sobe a produtividade do trabalho ou do capital. Essa elevação da força 
produtiva também aumenta a proporção do capital constante com o variável 
em todos os ramos que não produzem os meios de subsistência (direta ou 
indiretamente), sem provocar alteração alguma no valor do trabalho. O 
desenvolvimento da força produtiva não é uniforme. Faz parte da natureza 
da produção capitalista desenvolver a indústria mais rápido que a agricul- 
tura. Isso não provém da natureza do solo, mas de que este precisa de 
outras relações sociais para ser explorado realmente segundo sua natureza. 
A produção capitalista só se dedica à terra depois de a ter esgotado e lhe 
ter devastado os dons naturais, com sua influência. Acresce que, em relação 
às outras mercadorias — em virtude da propriedade fundiária —, os produtos 
da terra são pagos mais caros, porque são reduzidos a seu valor e não aos 
preços de custo. Mas constituem a parte componente principal dos meios de 
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subsistência. Acresce ainda que, em virtude da lei da concorrência, se 1/10 - 


da terra é de exploração mais cara, um “artifício” estende ess menor pro- 
dutividade relativa aos restantes 9/10. 

A taxa de lucro, se ficasse “invariável com a acumulação do capital, 
teria na realidade de crescer. O mesmo trabalhador, enquanto o capital, 
em trabalho excedente, render 10, desde que se acumule juro de juro e 
assim se torne maior o.capital aplicado, teria de fornecer o triplo, o quádru- 
plo, o quíntuplo, com a progressão dos juros compostos, o que é absurdo. 

A quantidade de capital que o trabalhador põe em movimento e cujo 
valor mantém e reproduz por meio de seu trabalho difere muito do valor 
que adiciona e portanto da mais-valia. Se a quantidade de capital é 1000, 
e o trabalho adicionado = 100, o capital reproduzido = 1100. Se a quan- 
tidade de capital é 100 e o trabalho adicionado = 20, o capital reproduzido 
é 120. A taxa de lucro no primeiro caso é 10% e, no segundo, 20%. Não 
obstante pode-se acumular mais com 100 do que com 20. E assim o fluxo 
do capital ou sua “acumulação” avança (omitida a depreciação em virtude 
do acréscimo de produtividade) na proporção do peso que o capital já 
possui, e não na do nível da taxa de lucro. Isso explica o aumento da acumu- 
lação — pela quantidade — apesar da taxa declinante do lucro, não se consi- 
derando que parte maior da renda (revenue), mesmo quando aquela taxa 
cai, pode acumular-se com produtividade crescente do que com alta taxa 
de lucro de produtividade menor. Taxa alta de lucro — desde que dependa 
de alta taxa de mais-valia — é possível se a jornada de trabalho sé prolonga 
muito, embora o trabalho seja pouco produtivo. É possível porque são 
diminutas as necessidades do trabalhador e em consegiiência o mínimo de 
salário, embora o trabalho seja pouco produtivo. À pequenez desse mínimo 
corresponderá a falta de energia do trabalhador. Em ambos os casos, é lenta 
a acumulação do capital, apesar da alta taxa de lucro. A população estagna, 
e é grande o tempo de trabalho que o produto custa, embora o salário que 
se paga ao trabalhador seja pequeno. Expliquei a queda da taxa de lucro, 
apesar de invariável e mesmo ascendente taxa de mais-valia, pela circunstân- 
cia de decrescer o capital variável em relação ao constante, isto é, o trabalho 
vivo presente em relação ao trabalho passado empregado e reproduzido. 
Hodgskin e o autor da obra The Source and Remedy of the National Diffi- 
culties explicam-na pela impossibilidade de o trabalhador poder correspon- 
der às exigências do juro composto = acumulação do capital: 


“Nenhum trabalho, nenhuma força produtiva, nenhum engenho e 
nenhuma arte podem satisfazer as exigências esmagadoras dos juros 
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compostos, Mas toda poupança se faz da renda” (isto é, do lucro simples) 
“do capitalista, de modo que na realidade aquelas exigências sc apresen- 
tam de maneira constante, e a força de trabalho também de .naneira 
constante se recusa a satisfazê-las. Por isso chega-se sempre a uma espécie 
de equilíbrio” (1.c., p. 23). 


No sentido geral as duas coisas vêm a dar-no mesmo. Se digo que a 
taxa de lucro decresce com a acumulação, porque O capital constante 
aumenta em relação ao variável, isso significa, abstraindo-se da forma 
determinada das partes do capital: o capital aplicado acresce em relação 
ao trabalho empregado. A taxa de lucro cai, não porque o trabalhador é 
menos explorado, mas porque se emprega menos trabalho em relação 
ao capital aplicado em geral. 

Por exemplo, admitamos seja a razão entre o capital variável e o 
constante de 1:1. Assim, se O capital todo = 1000, c = 500ev = 500. 
Se a taxa de mais-valia for igual a 50%, então 50% de 500 = 50 x 5 = 250. 
Portanto, lucro de 250 é o que dá a taxa de lucro sobre 1000 = 250/1000 
= 25/100 = 1/4 = 25%. 

Se o capital todo = 1000 e c = 750, v = 250; com a taxa de 
mais-valia de 50%, 250 proporcionam 125. E 125/1000 = 1/8 = 12 1/2%. 

Mas emprega-se menos trabalho vivo no segundo caso em comparação 
com O primeiro. Se supomos que o salário de um trabalhador = 25 libras 
por ano, salário de 500 libras = 20 trabalhadores no primeiro caso; no 
segundo, salário de 250 libras = 10 trabalhadores. O mesmo capital de 
1000 libras emprega 20 trabalhadores num caso e apenas 10 no outro. No 
primeiro caso, o montante do capital está para o número das jornadas 
na razão de 1000:20; no segundo, na de 1000: 10. No primeiro caso, a 
cada um dos 20 trabalhadores corresponde capital aplicado (constante e 
variável) de 50 libras (pois 20x 50 = 500x2 = 1000). No segundo, para 
cada trabalhador capital aplicado de 100 libras (pois 100 x 10 = 1000). 
Por conseguinte, em ambos os casos é a mesma a cota de capital que cons- 
titui o salário de cada trabalhador. 

A fórmula que apresento contém novo fundamento para explicar 
por que, com a acumulação, menos trabalhadores correspondem ao mesmo 
montante de capital ou, o que dá no mesmo, montante maior de capital 
corresponde à mesma quantidade de trabalho. Tanto faz dizer que 1 traba- 
lhador corresponde a capital aplicado de 50 num caso, e 1 trabalhador a 
capital de 100 no outro, portanto, só 1/2 trabalhador para 50 de capital, 
ou seja, num caso 1 trabalhador para 50 de capital e no outro 1/2 tra- 
balhador para 50 de capital, quanto dizer que num caso capital de 50 
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corresponde a 1 trabalhador e no outro capital de 50x 2 a 1 trabalhador.. 

Esta última fórmula é a utilizada por Hodgskin e outros. Segundo 
eles, acumulação significa em. geral exigir juro de juro, isto é, que mais 
capital corresponda ao mesmo trabalhador, e este tenha de fornecer, de 
acordo com a magnitude do capital que nele se emprega, mais trabalho 
excedente. Uma vez que o capital que nele se aplica aumenta na propor- 
ção de juros compostos, e em contraposição seu tempo de trabalho tem 
limite determinado que mesmo relativamente “as forças produtivas não” 
podem rebaixar em correspondência com as exigências desses juros com- 
postos, “chega-se sempre a uma espécie de equilíbrio”. O “lucro simples” 
permanece o mesmo ou antes cresce. (Isto é, de fato, o trabalho excedente 
ou mais-valia.) Mas é o juro composto que com a acumulação do capital 
se esconde sob a figura de juro simples. 

Ademais é evidente: se juro composto = acumulação — abstraindo- 
se do limite absoluto da acumulação —, essa formação de juros depende 
da amplitude, da intensidade etc. do próprio processo de acumulação, 
portanto do modo de produção. Do contrário, juro de juro é apenas apro- 
priação de capital alheio (propriedade) sob a forma de juro como em Roma 
e como na usura. “ 

A idéia de Hodgskin é esta: no início, o rateio é de 50 libras de 
capital por trabalhador, por exemplo, e esse montante proporciona, por 
exemplo, lucro de 25. Mais tarde, em virtude da conversão dé uma parte 
do juro em capital, repetida sucessivamente, haverá 200 libras:de capital 
por trabalhador. Se o juro anual de 50% for sempre capitalizado por com- 
pleto, esse processo se efetivará em menos de 4 anos. Como o trabalhador 
forneceu para um capital de 50 lucro de 25, fornecerá agora para 200 de 
capital 100 de lucro, ou seja, o quádruplo. Mas isso é impossível. Para 
isso teria de trabalhar o quádruplo, isto é, 48 horas por dia se no início 
trabalhava 12, ou o valor do trabalho teria de reduzir-se à quarta parte em 
virtude do desenvolvimento da produtividade do trabalho. 

O trabalhador, com jornada de trabalho = 12 horas, e salário anual 
= 25 libras, fornecendo 25 libras de lucro por ano, tem de trabalhar para o 
capitalista tanto quanto trabalha para si. Isto é, 6 horas. A metade da jor- 
nada. Se tiver de fornecer 100, terá de trabalhar 4x 6 horas para o capita- 
lista no período de 12 horas, o que é absurdo. Admitamos se prolongue a 
jornada de trabalho para 15 horas, mesmo assim não poderá fornecer 
24 horas em 15. E menos ainda 30, o que seria necessário, uma vez que 
24 horas são para o capitalista e 6 para ele. Se trabalhasse a jornada inteira 
para o capitalista, só poderia fornecer 50, dobrar apenas o juro, isto é, 50 de 


1350 





lucro para 200 de capital, quando para 50 fornecia 25. No último caso, taxa 
de lucro de 50%. No primeiro, de 25%. Mas este caso é impossível, uma vez 
que o trabalhador tem de viver. Não importa que aumente a produtividade, 
se o valor de 12 horas, como no exemplo acima, for de 75, o de 24 horas 
será de 2x 75 = 150. E uma vez que o trabalhador tem de viver, nunca 
poderá fornecer lucro de 150, menos ainda de 200. Seu trabalho excedente 
é sempre parte da jornada, do que entretanto de modo nenhum se segue, 
como pensa Rodbertus!?6, que o lucro nunca poderá ser igual a 100%. 
Nunca pode ser igual a 100%, calculado sobre a jornada inteira de trabalho 
(pois ele mesmo está incluído nela), mas sem dúvida pode ser igual a 100% 
em relação à parte paga da jornada. 
Consideremos lucro de 50% do exemplo acima: 


Capital ERE Taxa de Taxa de 
constante variável Mais valia, mais-valia lucro 
25 25 25 100% 50% 


Aí a metade da jornada é o lucro = 1/3 da totalidade. 
Se o trabalhador desse 3/4 da jornada, teríamos: 


Capital sevali Taxa de Taxa de 
constante variável Mais-valia. mais-valia lucro 
25 121/2 
Capital total. - x 


371/2 . 3712 300% 100% 


Na base de 100: 


Capital PAPEN Taxa de Taxa de 
constante variável Mais-valin mais-valia lucro 
66 2/3 33 1/3 
Capital total 
100 100 300% 100% 


126. Ver vol. 2, pp. 518, 519. 
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Examinemos mais de perto o que pode estar implícito nessa concep- - 


ção segundo a qual a taxa de lucro cai porque no decurso da acumulação 
não representa lucro simples (portanto, a taxa de exploração do trabalhador 
não decresce, mas, como diz Hodgskin, aumenta) e sim lucro composto, 
e o trabalho não tem condições de se ajustar às exigências do juro composto. 

Antes de mais nada observar que é mister determinar isso de maneira 
mais precisa para se captar algum sentido. Considerado produto da acumu- 
lação (isto é, da apropriação de trabalho excedente) — e essa idéia é necessá- 
ria com relação à totalidade da reprodução — todo capital é composto de 
lucro (ou de juro, com o sentido de lucro e não de juro propriamente). 
Se a taxa de lucro portanto é de 10%, temos aí “juro de juro”, lucro de 
lucro. E não se conceberia como, em termos econômicos, se poderia diferen- 
çar, seja como for, 10 sobre 100 de 11 sobre 110. Resultaria assim que 
também não é possível “lucro simples” ou pelo menos que também o lucro 
simples tem de cair, porque esse lucro simples na realidade se formou como 
o composto. Se se focaliza a coisa de maneira mais estrita, isto é, com 
relação ao capital que dá juros, o juro composto devoraria o lucro e mais 
que o lucro; e que o produtor (capitalista ou não) tenha de pagar ao presta- 
mista juro de juro, coincide com a circunstância de ter de lhe “pagar, no 
decurso do tempo, além de lucro, parte de seu capital. 

Primeiro, portanto, observar que a concepção de Hodgskin só tem um 
sentido quando se supõe que o capital cresce mais rápido quea população, 
isto é, a população trabalhadora. (Mesmo o crescimento desta'é relativo. 
Decorre da natureza do capital sobrecarregar de trabalho parte da população 
trabalhadora, e pauperizar o resto.) Se o crescimento dá população acom- 
panha o do capital, não haverá razão alguma por que não possa com 800 
libras obter de 8x trabalhadores o trabalho excedente!?? que com 100 
libras consigo extrair de x trabalhadores: 8 x 100 não exige de 8x traba- 
lhadores mais! do que 100ç de x trabalhadores. Dissolve-se aí portanto o 
argumento de Hodgskin. (Na realidade as coisas se comportam de outra 
maneira. Se a população cresce no mesmo rítmo do capital, não obstante, 
o desenvolvimento capitalista acarreta que parte da população se torne 
supérflua, porque o capital constante se expande às custas do capital variá- 
vel.) 


127. Isto é, a mesma taxa de trabalho excedente. 
128. Isto é, taxa maior de trabalho excedente. 
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(“Em relação ao trabalho importa fundamentalmente se” (os bens, 
mercadorias) “são distribuídos de modo a causar oferta maior ou menor | 
de trabalho; se são distribuídos por serem condições de trabalho ou para 
beneficiarem a ociosidade” (An Inquiry into those Principles, respecting 
the Nature of Demand etc., Londres, 1821, p. 57). “Número crescente de 
seres humanos ocasiona oferta crescente de trabalho” (1.c., p. 58). “Não 
poder comandar tanto trabalho quanto antes também só importa quando 
esse trabalho não produza mais que antes. Se o trabalho se tornou mais 
produtivo, não se restringirá a produção, mesmo que o volume existente 
de mercadorias comande menos trabalho que antes” (1.c., p. 60). 


(É o que diz contra Malthus. Na verdade não se restringirá a produção, 
mas a taxa de lucro. Essas expressões cínicas onde se afirma que um “volu- 
me de mercadorias comanda trabalho”, encerram a mesma desfaçatez que 
se encontra na explicação do valor de Malthus: comando da mercadoria 
sobre trabalho, explicação bem adequada à natureza do capital e que a esta 
assenta como uma luva.) 

Contra West observa com acerto Hodgskin: 


“O autor de Essay on the Application of Capital to Land diz que se dá 
mais para o trabalho quando o capital aeresce o mais rápido possível, 
o que... sucede quando o lucro do capital for muito alto. “Quanto mais 
alto o lucro” , acrescenta ele, “tanto mais alto o salário.” O erro aí con- 
siste na falta de uma ou duas palavras. “Quanto maior tenha sido o 
lucro do capital, tanto maior será o salário”... O lucro alto e o salário alto 
não são simultóneos; não acontecem na mesma transação; um se opõe 
ao outro e o reduz a certo nível. No mesmo estilo poder-se-ia argumentar 
que ta oferta de uma mercadoria é mais rápida quando o preço é mais 
alto; por isso, oferta volumosa e alto preço andam juntos.” Confundem-se 
aí causa e efeito” (1.c., pp. 100, 101). ) 


A proposição de Hodgskin por isso só tem sentido se mais capital — 
por meio do processo de acumulação — vem a ser posto em movimento 
pelo mesmo trabalhador, ou se cresce o capital em proporção ao trabalho. 
Isto é, se o capital, por exemplo, era 100 e mediante acumulação passa a 
110, e o mesmo trabalhador que proporcionava mais-valia de 10 tem de 
fornecer mais-valia de 11, de acordo com o crescimento do capital, juro 
de juro. Desse modo, não é apenas o mesmo capital que antes pusera em 
movimento e que depois é reproduzido para dar o mesmo lucro (lucro 
simples); mas o capital que amplia com seu trabalho excedente e a que 
tem de fornecer o trabalho excedente para o capital original (ou seu valor) 
e ainda para seu próprio trabalho excedente acumulado, isto é, capitalizado. 
E uma vez que esse capital aumenta todo ano, o mesmo trabalhador teria 
de fornecer cada vez mais trabalho. 
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Mas, de modo geral, empregar-se mais capital por trabalhador só é- 


possível: 

Primeiro. Mantida a mesma produtividade do trabalho, se o trabalha- 
dor prolongar sua jornada absoluta, por exemplo, trabalhar 15 horas em vez 
de 12, ou se trabalhar com maior intensidade, executando em 12 horas o 
trabalho de 15; em 4 horas o de 5, ou em 4/5 de hora o de 5/5. Uma vez 
que está determinado o número de horas em que reproduz seus meios de 
subsistência, verifica-se aí um ganho de 3 horas para o capitalista como se 
aumentassse a produtividade do trabalho, quando na realidade acresceu 
o trabalho e não a produtividade. Se essa intensificação do trabalho fosse 
geral, o valor das mercadorias teria de cair de acordo com o menor tempo 
de trabalho que custam. Esse grau de intensidade do trabalho tornar-se-ia 
o grau médio, qualidade natural. Todavia, essa intensificação, se ocorrer 
apenas em determinados ramos, corresponderá a trabalho composto, traba- 
lho simples potenciado. Nesse caso menos de uma hora intensiva monta a 
tanto quanto uma hora extensiva e outorga o mesmo valor.!?? Assim, por 
exemplo, no caso acima, 4/5 de hora é tanto quanto 5/5 ou uma hora. 

Ambos, a extensão do tempo de trabalho e o aumento do trabalho 
por meio de maior intensidade, pela compressão por assim dizer dos poros 
do trabalho, têm seus limites (embora os padeiros de Londres por exemplo 
façam regularmente uma jornada de 17 horas, se não. mais), limites bem 
determinados, físicos, e o juro de juro — o lucro composto — cessa, uma 
vez atingidos esses limites. É 

Dentro de tais limites vigora o seguinte: 

Se o capitalista nada paga pela extensão ou intensificação do trabalho, 
aumenta a mais-valia (também o lucro, se não varia o valor do capital 
constante, uma vez que supomos permanecer o mesmo modo de produção); 
(nessa condição) seu lucro terá aumentado com mais rapidez que seu capital. 
O capitalista não paga trabalho necessário pelo capital adicionado. 

Se paga pelo trabalho excedente segundo a mesma taxa anterior, a 
mais-valia crescerá na proporção em que o capital se tiver ampliado. O lucro 
cresce mais rápido. Pois há rotação mais rápida do capital fixo, enquanto 
as máquinas não se desgastam em proporção correspondente à intensidade 
maior com que são utilizadas. Redução do dispêndio em capital fixo, pois, 
para 200 trabalhadores que trabalham ao mesmo tempo são necessárias mais 
máquinas, edificações etc. do que para 100 que trabalham jornada mais 
longa. Também menos contramestres etc. (Para o capitalista, a situação mais 


129. Ver O Capital, ed. DIFEL, livro 1, vol. 1, pp. 467 e 468. 
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agradável, que lhe permite contrair ou expandir sua produção, sem pertur- 
bações, de acordo com as condições do mercado. Ademais, aumenta seu 
poder, porque à força de trabalho ocupada em excesso corresponde um 
exército de reserva desocupado ou semi-ocupado, e assim acresce a concor- 
rência entre os trabalhadores.) 

Embora nesse caso não se altere a pura relação quantitativa entre 
trabalho necessário e trabalho excedente — e esse é o único caso em que 
ambos podem crescer de maneira uniforme —, a exploração do trabalho, 
apesar disso, terá crescido, tanto por prolongamento quanto por intensifi- 
cação (compactação) da jornada, desde que esta não seja ao mesmo tempo 
reduzida (como o foi pela lei das dez horas). O trabalhador encurta a dura- 
ção de sua força de trabalho, esgota-a em proporção muito maior que 
aquela em que aumenta o salário, e se torna ainda mais intensamente peça 
de máquina. Mas, além disto, se vive talvez 20 anos com a jornada normal, 
e com outra apenas 15, venderá o valor de sua força de trabalho, num caso, 
em 15 anos e, no outro, em 20. Num caso tem ela de se repor em 15 anos 
e, no outro, em 20. 

Um valor de 100 que dura 20 anos se repõe com o pagamento anual 
de 5%, pois 5x 20 = 100. Um valor de 100 que dura 15 anos se repõe 
com o pagamento anual de 6 10/15% = 6 2/3%. No caso considerado, 
porém, o trabalhador só recebe das 3 horas extras o equivalente em valor 
diário de sua força de trabalho, calculado na base de 20 anos. Suposto 
que trabalhe 8 horas de trabalho necessário e 4 de trabalho excedente, 
recebe de cada hora 2/3, pois 12x 2/3 = 8. E do mesmo modo recebe 
duas das três horas extras. Ou 2/3 de cada hora. Mas isso é apenas o valor 
de sua força de trabalho por hora, no pressuposto de durar 20 anos. Se a 
vender durante 15 anos, sobe o valor dela. 

Antecipação do futuro — antecipação real — só ocorre em geral na 
produção da riqueza no tocante ao trabalhador e à terra. Em ambos, o 
futuro pode ser na realidade antecipado e devastado por extenuação e 
esgotamento prematuros, pela perturbação do equilíbrio entre o que rece- 
bem e o que dão. É o que sucede com ambos na produção capitalista. No 
tocante à chamada antecipação e com referência, por exemplo, às dívidas 
públicas, observa Revenstone com acerto: 


“Ao pretenderem deslocar as despesas do presente para o futuro, ao argu- 
mentarem que é possível sobrecarregar a posteridade para satisfazer as 
necessidades da geração hodierna, sustentam o absurdo, isto é, que se pode 
consumir o que ainda não existe, que é possível alimentar-se de provisões 
eujas sementes ainda não foram lançadas à terra” (Ravenstone, 1.c., p. 8). 
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“A sabedoria toda de nossos estadistas se reduz a uma grande transfe-. 


rência de propriedade de uma classe de pessoas para outra, a criar um 
enorme fundo em benefício da especulação e do peculato” (1.c., p. 9). 


O que sucede com o trabalhador e a terra é coisa bem diferente. O 
que deles se despende existe como potência, e pela maneira forçada desse 
dispêndio encurta-se a duração da vida dessa potência. Por fim, o capitalista 
é compelido a pagar pelo tempo extra mais do que pelo tempo normal de 
trabalho, e de acordo com o dito acima isso de modo nenhum eleva o salá- 
rio, mas apenas — e é raro que o pagamento a mais chegue a tanto — com- 
pensa o valor acrescido pelo tempo extra. Dever-se-ia pagar melhor toda 
hora de trabalho e não só o tempo extra, quando se trabalha tempo extra, 
a fim de se pagar o desgaste mais rápido da força de trabalho. 

De qualquer modo, portanto, existe aí exploração maior do trabalho. 
Ao mesmo tempo, com a acumulação do capital ocorre, seja como for, 
decréscimo da mais-valia e também diminuição da taxa de lucro, desde que 
esta diminuição não seja compensada pela economia em capital constante. 

Esse, por conseguinte, um caso em que, com acumulação do capital 
— com a entrada do lucro composto —, a taxa de lucro tem de-diminuir. 
Se era 10% para o capital de 300 (a primeira dose) e 6% para o acréscimo 
de 100, será então 36% para 400. Assim, em conjunto será 9% para 100, 
E caiu de 10% para 9%. 

Mas — como já foi dito — além de certo ponto, o lucrodo capital 
adicional nessa base (invariável a produtividade-do trabalho) teria não só 
de cair, mas de cessar, e por conseguinte de paralisar-se a acumulação 
inteira apoiada nesse lucro composto. Nesse caso, o decréscimo do lucro 
se liga à exploração acrescida do trabalho, e o lucro cessa em certo ponto 
não porque o trabalhador, ou outrem, recebessse seu produto inteiro, mas 
porque é fisicamente impossível trabalhar além de certa duração da jornada 
ou aumentar a intensidade do trabalho além de certo grau. 

Segundo. O único outro caso em que, invariável o número de traba- 
lhadores, mais capital cabe a cada um, e se pode por isso utilizar, despender 
capital adicional para exploração acrescida do mesmo número, ocorre 
quando aumenta a produtividade do trabalho, muda o método de produção. 
Isso ocasiona mudança na relação orgânica do capital constante com o 
variável. Ou o acréscimo do capital em relação ao trabalho é aí idêntico 
ao acréscimo do capital constante em relação ao capital variável e, em geral, 
à quantidade que este emprega de trabalho vivo. 

Aí a concepção de Hodgskin reduz-se à lei geral que expus. 
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O valor excedente, a exploração do trabalhador, aumenta, mas ao 
mesmo tempo cai a taxa de lucro porque o capital variável diminui em 
face do constante, porque a quantidade de trabalho vivo em geral decresce 
em relação ao capital que o põe em movimento. O capitalista apropria-se 
de parte maior do produto anual do trabalho sob a rubrica de capital, e de 
parte menor sob a rubrica de lucro. E 

(Daí o reverendo Chalmers imaginar que, quanto menor o montante 
do produto anual despendido pelos capitalistas como capital, tanto maior 
o lucro que absorvem; '?º para isso lhes dá ajuda a “Igreja Oficial”, cuidando 
do consumo do produto excedente em vez de capitalizá-lo. O execrável 
reverendo confunde causa e efeito. Aliás, o montante do lucro com taxa 
menor cresce à medida que aumenta o capital despendido. Ademais, aumen- 
ta a quantidade dos valores de uso que essa proporção menor representa. 
Todavia, isso ao mesmo tempo requer centralização do capital, uma vez 
que agora as condições de produção exigem o emprego de capital em massa. 
E tem como consequência absorção dos capitalistas menores pclos grandes. 
a “expropriação do capital” dos primeiros. Vemos de novo, embora noutra 
forma, as condições de trabalho se dissociarem do trabalho (pois os capita- 
listas menores ainda empregam muito seu próprio trabalho; o trabalho do 
capitalista está geralmente na razão inversa da magnitude de seu capital, 
isto é, da dimensão em que é capitalista. Esse processo levaria com rapidez 
a produção capitalista ao estádio final, se, ao lado da força centrípeta, 
tendências paralisantes, que. não serão expostas aqui — a matéria pertence 
ao capítulo sobre a concorrência dos capitais — não atuassem sempre 
descentralizando de novo), dissociação que constitui o conceito do capital 
e da acumulação primitiva, e depois aparece como processo permanente 
na acumulação do capital e aqui se configura por fim na centralização em 
poucas mãos, de capitais já existentes, e na circunstância de muitos serem 
despojados do capital. ) ! 

A circunstância de o decréscimo (relativo) da quantidade de trabalho 
não ser compensado pela produtividade acrescida, ou de a proporção do 
trabalho excedente com o capital aplicado não subir na mesma proporção 
do decréscimo relativo da quantidade de trabalho aplicado, decorre de o 
desenvolvimento da produtividade do trabalho só reduzir em determinados 
ramos do capital o valor do trabalho, o trabalho necessário, e de essa produ- 


130. Chalmers, On political economy in connexion with the moral state and 
moral prospects of society, 22 ed., Glasgow, 1832, pp. 88, 89. (Ver O Capital, ed. 
DIFEL, livro 3, vol. 4, p. 283.) 
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tividade, mesmo nesses ramos, não se desenvolver de maneira uniforme, - 


além de sobrevirem causas paralisantes; por exemplo, os próprios traba- 
lhadores, embora não possam: impedir a compressão do salário (segundo 
o valor), não se deixam comprimir ao mínimo absoluto e, ao contrário, 
forçam alguma participação quantitativa no progresso da riqueza geral. 

Mas esse crescimento do trabalho excedente ainda é relativo, dentro 
de limites determinados. Se correspondesse às exigências do juro composto, 
o tempo de trabalho necessário, nesse caso, teria de reduzir-se a 0, do mes- 
mo modo que, no caso antes observado, o tempo de trabalho excedente 
teria de expandir-se sem limites. 

A ascensão e queda da taxa de lucro — enquanto determinadas 
por ascensão ou queda de salário, decorrentes da relação entre oferta e 
procura,!™ ou decorrentes da ascensão ou queda temporárias do preço 
dos meios de subsistência em confronto com o dos bens de luxo, ocorridas 
em virtude daquela variação da oferta e procura e da ascensão ou queda do 
salário por ela ocasionadas — têm tão pouco que ver com a lei geral da 
ascensão ou queda da taxa de lucro quanto a ascensão ou queda dos preços 
de mercado das mercadorias em geral têm que ver com a determinação do 
valor delas. Tratar-se-á disso no capítulo sobre o movimento real do salário. 
Se a relação entre a oferta e a procura é favorável aos trabalhadores, e o 
salário sobe, é possível (mas de modo nenhum necessário) que se elevam 
por isso temporariamente os preços de certos meios de subsistência, sobre- 
tudo dos alimentos. Sobre o assunto observa com acerto 6 autor da obra 
Inquiry into those Principles etc. : 


Nesse caso haverá “acréscimo da procura dos meios de subsistência em 
proporção à dos bens supérfluos, em confronto com a proporção que 
teria existido entre essas duas espécies de procura, se” (o capitalista) 
“tivesse exercido aquele poder de dispor para obter coisas para o próprio 
consumo” (o poder de dispor das mercadorias). “Meios de subsistência 
trocar-se-ão por mais coisas em geral... E pclo menos em parte esses 
meios serão alimentos” (1.c., p. 22). $ 


A seguir apresenta de maneira correta o ponto de vista ricardiano: 


“Seja como for, portanto, o preço acrescido do trigo não era a causa 
original daquela ascensão de salário que fez o lucro cair, mas, ao 
contrário, ascensão do salário foi no início a causa do preço acrescido 


131. Oferta e procura no mercado de trabalho. 
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do trigo, e a natureza do solo, que rende proporcionalmente cada vez 
menos com a intensificação do cultivo, tornou permanente parte daquele 
acréscimo de preço, impediu que se desse uma reação completa em 
virtude da lei da população” (1.c., p. 23). 


Hodgskim e o autor da obra The Source and Remedy etc., ao explica- 
rem a queda do lucro pela impossibilidade de o trabalho vivo ajustar-se às 
exigências do “juro composto”, embora não tivessem aprofundado a análise, 
estão muito mais próximos da verdade que Smith e Ricardo, que explicam 
a queda do lucro pela ascensão do salário: um, pela ascensão do salário 
real e do nominal; o outro, pela ascensão do nominal, a que corresponde 
antes decréscimo do salário real. Hodgskin e todos esses opositores que 
defendem a causa proletária com o senso comum destacam o fato de ter 
crescido, com o desenvolvimento do capital, o número proporcional dos 
que vivem do lucro. 


f) o caráter social do trabalho e a relação entre capital e 
trabalho, segundo Hodgskin 


Agora, ainda algumas frases conclusivas de Hodgskin em Labour 
defended etc.: 

Considera o valor de troca do produto, isto é, o trabalho contido 
na mercadoria, como trabalho social: 


“Quase todo produto da arte e da habilidade resulta de trabalho coletivo 
e combinado * 


(Este o resultado da produção capitalista.) 


“O homem depende tanto do homem, e essa dependência acresce tanto 
ao avançar a sociedade, que dificilmente o trabalho de um único indivi- 
duo... terá a menor valia, se não constituir parte do grande trabalho 
social.” 


(Citar essa passagem, e então ressaltar que só na base do capital a 


produção de mercadorias ou a produção dos produtos como mercadorias 
se torna geral e atinge a natureza do próprio produto.) 
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“... Onde quer que se introduza a divisão do trabalho intervém o julga- . 


mento de outros homens antes de o trabalhador poder realizar o salário, 
c não há mais coisa alguma que possamos chamar de remuneração natural 
do trabalho individual. Cada trabalhador só produz parte de um todo, e, 
por não ter cada parte valor ou utilidade por si mesma, não existe coisa 
alguma de que o trabalhador possa apoderar-se e dizer “este é meu pro- 
duto, e reservarei isso para mim mesmo”, Entre o início de uma operação 
conjunta, como a de produzir pano, e a divisão de seu produto pelas 
diferentes pessoas cujos esforços combinados o produziram, o julgamento 
de seres humanos tem de interferir várias vezes, e a questão é: quanto 
desse produto coletivo deve ir para cada um dos indivíduos cujo trabalho 
conjunto o produziu” (p. 25). 

“Só sei um meio de resolver essa questão: deixar a decisão por conta do 
julgamento livre dos próprios trabalhadores” (1. c.). 

“Tenho de acrescentar que é duvidoso seja uma espécie de trabalho.mais 
valiosa que outra. Nenhuma, por certo, é mais necessária que outra” 


(p. 26). 


Por fim diz Hodgskin sobre a relação com o capital: 


“Chefes são trabalhadores do mesmo modo que seus operários. Nesse 
papel, seu interesse é o mesmo de seus homens. Mas são também capita- 
listas ou agentes do capitalista, e nesse ponto seu interesse se opõe deci- 
didamente ao interesse de seus trabalhadores” (1.c., p. 27.. 

“A difusão ampla da educação pelos que trabalham na indústria deste 
país reduz diariamente o valor do trabalho e da habilidade de quase 
todos os chefes e .superintendentes, aumentando o número de pessoas 
que possuem seu conhecimento especializado” (p. 30). 7 

“O capitalista é o intermediário opressor no mejo dos diferentes trabalha- 
dores.” Se o excluímos, “fica evidente que.capital, ou poder de empregar 
trabalho, e trabalhó coexistente são a mesma coisa, Capital produtivo e 
trabalho qualificado também são a mesma coisa. Em consequência, 
capital e população trabalhadora são a rigor sinônimos. No sistema da 
natureza, a boca se une às mãos e à inteligência” (p. 33). 


O modo de produção capitalista desaparece com a forma de alienação 
que os diversos elementos do trabalho social assumem em contraposição 
recíproca e que se configura no capital Esse, o resultado das idéias de 
eia 


`. Acumulação primitiva do capital Abrange centralização das condições 
de trabalho. As condições de trabalho passam a ter existência independente 
em relação ao trabalhador e ao próprio trabalho. Esse ato histórico = gênese 
histórica do capital. É o processo histórico de dissociação que transmuta as 
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condições de trabalho em capital e o trabalho em trabalho assalariado. 
Assim se estabelece o fundamento da produção capitalista. 

Acumulação do capital na base do próprio capital, isto é, também 
da relação do capital com o trabalho assalariado. Em escala cada vez maior 
reproduz a riqueza material com existência dissociada do trabalho e deste 
independente. 

Concentração do capital. Acumulação dos grandes capitais pela 
destruição dos pequenos. Atração. Expropriação do capital alojado nos 
elos intermediários entre capital e trabalho. O que temos aí é apenas o 
último estádio e a forma final do processo que transforma as condições 
de trabalho em capital, em seguida reproduz o capital e os capitais em 
escala ampliada, por fim, separa de seus proprietários os capitais formados 
em muitos pontos da sociedade, centralizando-os nas mãos de grandes 
capitalistas. Com essa forma extrema de contradição e conflito, a produ- 
ção, embora em forma alienada, se converte em social. Trabalho social 
e no processo real de trabalho aplicação coletiva dos instrumentos de 
produção. Como funcionários do processo que ao mesmo tempo acelera 
essa produção social e em consegiiência o desenvolvimento das forças 
produtivas, os capitalistas se tornam supérfluos enquanto fruem as rendas 
em nome da sociedade e se enfatuam como proprietários dessa riqueza 
social e comandantes do trabalho social. Espera-os sorte semelhante à 
dos senhores feudais cujos direitos, à medida que seus serviços se tornavam 
supérfluos `m a ascensão da sociedade burguesa, se converteram em 
meras pre gativas anacrônicas e irracionais, o que os levou à ruína. 


g) Hodgskin formula teses fundamentais em seu livro Popular 
Political Economy 


Th. Hodgskin, Popular Political Economy. Four Lectures delivered 
at the London Mechanics Institution, Londres, 1827. 


“Trabalho fácil é apenas habilidade transmitida” (p. 48). 

“Uma vez que todas as vantagens derivadas da divisão do trabalho se ` 
concentram naturalmente nos trabalhadores e lhes pertencem, se lhes são 
tiradas é se com o desenvolvimento da sociedade só se enriquecem" pela 
habilidade acrescida dos trabalhadores aqueles que nunca trabalham, essas 
condições têm de decorrer de apropriação injusta, de usurpação e roubo 
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por parte do setor enriquecido, e da submissão consentida por parte do 
setor empobrecido” (pp. 108, 109). 

“Os trabalhadores se multiplicam por certo com demasiada rapidez 
quando se compara esse aumento com a procura de seus serviços pelos 
capitalistas” (1.c., p. 120). 

“Malthus ressalta os efeitos que um acréscimo do número de trabalhado- 
res tem no sentido de reduzir a cota que cada um recebe do produto 
anual; a porção deste distribuída entre eles é uma grandeza exata e 


lação e acréscimo desses instrumentos que podem fazer e utilizar são tão 
vantajosos como se fossem feitos e utilizados por uma só pessoa. 

(3) Os instrumentos pertencem a uma classe de pessoas que não os faz 
nem os utiliza. O capitalista sendo mero dono dos instrumentos, nessa 
qualidade não é um trabalhador. De maneira nenhuma contribui para a 
produção” 


definida, de maneira nenhuma regulada pelo que produzem por ano” (isto é, o que ajuda a produção é o instrumento e não o direito de proprie- 


(i.c., p. 126). : E a f $ AENA q 
“Trabalho, a medida exclusiva do valor”, mas “trabalho, o criador de dade que A tem sobre o instrumento, ou seja, a circunstância de este perten: 
i cer ao não trabalhador). 


toda a riqueza, não é mercadoria” (1.c., p. 186). 


Í “Adquire a posse do produto de um trabalhador e o transfere para outro, 


No tocante à influência do dinheiro no aumento da riqueza observa es Rs K 
f durante certo tempo, como sucede com a maioria das espécies de capital 


Hodgskin com acerto: i 











“Uma vez que um homem pode vender pequenas porções de produto 
corruptível para obter o que é incorruptível, não é tentado a lançar 
aquele fora; e assim o uso do dinheiro aumenta a riqueza ao impedir o 
desperdício” (p. 197). 

“A vantagem principal do comércio a varejo está em que a quantidade 
em que as mercadorias são melhor produzídas não é a quantidade em 
que são melhor distribuídas” (1.c., p. 146). 

“A teoria relativa ao capital e a prática de parar o trabalho no ponto em 
que pode produzir, além da subsistência do trabalhador, uín lucro para O 
SET parecem opor-se às leis naturais que regulam a produção” 
p. 238). ` k } 


No tocante à acumulação do capital expõe Hodgskin quase as mesmas 


idéias de sua primeira obra. Todavia, para completar o exame, citaremos 
as passagens principais: 
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“Observemos, por exemplo, o capital fixo, a posição que mais favorece 
a idéia de que o capital protege a produção. Para esse fim podemos dis- 
tinguir três classes de circunstâncias em que a acumulação do capital é 
muito diferente: 

(1) As mesmas pessoas o fazem e utilizam. É evidente que toda acumu- 
lação, ao alcance do trabalhador, dos instrumentos que faz e utiliza 
facilita seu trabalho. O limite dessa acumulação é o poder do trabalhador 
de fazer e utilizar esses instrumentos. 

(2) Fazem-no e utilizam pessoas diferentes que dividem cntre si, na justa 
proporção, o produto do trabalho combinado. Um trabalhador faz e o 
Outro utiliza o capital; dividem a mercadoria na proporção em que cada 
um contribuiu com seu trabalho para produzi-la... Expressaria melhor 
esse fato dizendo que, se da sociedade parte se ocupa em produzir instru- 
mentos, e parte os utiliza, temos uma espécie de divisão de trabalho que 
contribui para a força produtiva e acresce a riqueza geral. Desde que o 
produto das duas classes de trabalhadores se divida entre eles, a acumu- 


fixo, ou para sempre, como se dá com o salário, no momento em que 
ache ser de seu proveito a utilização ou consumo desse produto. De 
posse do produto de um trabalhador, nunca permite que seja usado ou 
consumido por outro trabalhador, a não ser em benefício de si mesmo. 
Emprega ou aluga sua propriedade para participar do produto ou da 
renda (revenue) natural dos trabalhadores; e toda acumulação dessa pro- 
priedade em suas mãos significa mera expansão de seu poder sobre o 
produto do trabalho e retarda o progresso da riqueza nacional. É o que 
sucede hoje... Uma vez que o capitalista, por ser o proprietário de todos 
os produtos, não permite aos trabalhadores fazer instrumentos nem uti- 
lizá-los, sem que obtenha para si um lucro acima do custo de sustento 
dos trabalhadores, é claro que se estabelecem limites ao trabalho produ- 
tivo, bem mais estreitos que os prescritos pela natureza. Na medida em 
que capital se acumula nas mãos de um terceiro, aumenta o montante 
de lucro exigido pelo capitalista, e assim surge um entrave artificial à 
produção e 20 consumo... No estado hodierno da sociedade, por não 
serem os trabalhadores em caso algum proprietários do capital, toda 
acumulação deste acresce o montante de lucro deles exigido e elimina 
todo trabalho que apenas daria ao trabalhador uma subsistência confor- 
tável... Se se admite que trabalho produz todas as coisas, mesmo o capi- 
tal, é absurdo atribuir força produtiva aos instrumentos que O trabalho 
faz e utiliza... O salário não facilita a produção como o fazem os instru- 
mentos... Trabalho, e não capital, paga todo salário” (1.c., pp. 243- 
247). 

“A maioria dos adiantamentos dos capitalistas consiste em promessas de 
pagar... 

A invenção e emprego do papel-moeda revelaram que capital não é de 
modo nenhum algo materialmente poupado. Enquanto o capitalista, para 
realizar sua riqueza ou comandar o trabalho dos outros, tinha de possuir 
uma acumulação real de metais preciosos ou mercadorias, poder-se-ia 
continuar supondo que a acumulação de capital era O resultado de uma 
economia atual e que desta dependia o progresso da sociedade. Mas, 
quando inventaram o papel-moeda e os valores em pergaminho, e o dono 
de apenas um desses pergaminhos recebia uma renda (revenue) anual em 
papeluchos com que obtinha tudo o que fosse necessário para seu uso ou 
consumo e, sem emprego algum desses papeluchos, no fim do ano estava 
mais rico que no começo, ou no próximo ano tinha direito a receber 
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número ainda maior de papeluchos, obtendo comando ainda maior sobre . 


o produto do trabalho, tornou-se evidente que capital não é coisa econo- 
mizada e que o capitalista individual não se enriquece por meio dé uma 
economia real e material, mas fazendo cd que o capacitou... a obter 
mais do produto do trabalho dos outros.. 

O patrão manufatureiro tem dinheiro ou papel para pagar salários. Seus 
trabalhadores trocam esses salários pelo produto de outros trabalhadores 
que não guardam seu salário consistente em dinheiro ou papel; e esse 
salário retorna ao patrão manufatureiro, que em troca dá o pano que seus 
próprios trabalhadores fizeram. Com isso volta a pagar os salários, e o 
dinheiro ou papel repete o mesmo circuito... 

“Apenas à propriedade” (do capitalista) “atribui- -se — empregue -a ele para 
pagar salários ou consista ela em instrumentos úteis — toda essa imensa 
ajuda que conhecimento e habilidade materializados em máquinas dão ao 
trabalho... Os trabalhos combinados do mineiro, do fundidor, do fer- 
reiro, do mecânico, do foguista e de inúmeras outras pessoas, e não as 
máquinas sem vida, são a causa de tudo o que fazem máquinas a vapor.. 
Na linguagem comum atribuise a força produtiva dessa habilidade a 
seus produtos visíveis, os mstrumentos; e destes, os meros donos, que 
nunca os fazem nem os usam, imaginam-se pessoas altamente produtivas” 
(pp. 248, 251). 


Sua argumentação polêmica contra “o risco de expulsar o capital do 
país”, contra o juro do capital como estímulo necessário à indústria ou 
sobre a teoria da poupança, é matéria para IX, 47!2, Incluir no capítulo 
sobre os economistas vulgares. É 


“Uma vez que a população cresce, ocorrem produção. e consumo acres- 
cidos. Isso é tudo o que se pode entender. pelos termos acumulação ou 
acréscimo da riqueza nacional” (1.c, p. 257). - 


h) Idéias de Hodgskin sobre o poder do capital e sobre a 
revolução no direito de propriedade 


„Hodgskin, The Natural and Artificial Right of Property Contrasted, 
Londres, 1832. 


132. Marx refere-se ao seu caderno de excertos, n. IX, escrito em 1851, A 
página 47 desse caderno contém extratos das páginas 252-256 do livro de Hodgskin, 
Popular political economy. 
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“Atualmente, a riqueza toda da sociedade vai primeiro para as mãos do 
capitalista, e este até comprou a maior parte das terras; paga ao proprie- 
tário da terra a renda fundiária, ao trabalhador o salário, ao coletor de 
impostos e ao de dízimos os tributos e reserva para si uma cota grande, 
na verdade a maior e em crescimento contínuo, do produto anual do 
trabalho. Pode-se dizer então que o capitalista é o primeiro dono da 
riqueza toda da comunidade, embora nenhuma lei lhe tenha outorgado 
o direito a essa propriedade” (1.c., p. 98). 

“A extorsão de juro sobre o capital e o processo de juro composto efe- 
tuaram essa mudança; e admira que todos os legisladores da Europa 
tenham tentado evitar isso por meio de leis, de leis contra a usura” (1.c, 
p. 98, nota). 

“O poder do capitalista sobre a riqueza toda do país é uma mudança 
completa no direito de propriedade, e por que lei ou série de leis se 
efetuou ela?” (1.c., p. 99). 


4. Oposição de Bray aos economistas! 


Bray, (J. E.), Labour's Wrongs and Labour's Remedy etc., Leeds, 
1839. 


“Uma vez que o trabalho é condição da existência lumana, e o trabalho 
supõe instrumentos de trabalho, “o amplo espaço de toda atividade ea 
matéria-prima de toda riqueza — a terra — tem de ser propriedade comum 
de todos os seus habitantes” (p. 28). 

“Vida depende de alimento, alimento, de trabalho. Essa dependência é é 
absoluta. Por isso, subtrair-se um ser humano ao trabalho é o que só 
pode ocorrer com indivíduos sob a condição de aumentar o trabalho da 
massa” (p. 31). 

“Toda injustiça e todo sofrimento que os seres humanos causaram ou 
de que foram vítimas podem ser atribuídos à circunstância de alguns 
indivíduos e classes usurparem o direito à terra, com exclusão de outros 
indivíduos e classes. Seres humanos, depois de terem exigido a proprie- 
dade da terra, deram o passo seguinte que era exigir a propriedade sobre 
seres humanos” (p. 34). 


133. Marx deixou inacabado seu estudo sobre Bray, limitando-se aí a reunir os 
trechos principais em que Bray se opõe aos economistas. Já em 1847, em Miséria da 
Filosofia (ver MEW, vol. 4, pp. 98-105), faz Marx uma análise crítica da teoria utópica 
de Bray sobre “a igualdade na troca” como meio de eliminar a injustiça política e social 
de que é vítima a classe trabalhadora. Quanto às idéias de Bray sobre a natureza e o 
papel do dinheiro, ver o manuscrito de Marx, de 1847, Salário (MEW, vol. 6, p. 540) 
e o manuscrito de 1857/1858 (Karl Marx, Grundrisse der Kritik der politischen Oko- 
nomie, Berlim, 1953, pp. 55, 690 e 754). 
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Declara ter por propósito 


“Combater” os economistas “em seu próprio campo e com suas próprias 
armas” (para demonstrar que a miséria não tem de ser a cota do trabalha- 
dor em todo sistema social). “Para poderem ser derrubadas as conclusões 
atingidas por este método, é mister que os economistas revoguem ou 
desmintam as verdades e princípios estabelecidos em que apoiam seus 
argumentos” (p. 41). . ; 

“Segundo os próprios economistas são necessários para produzir a 
riqueza: (1) trabalho, (2) acumulação de trabalho anterior ou capital, 
e (3) trocas...” Segundo eles mesmos, aí estão as condições universais 
da produção. “Seu emprego estende-se à sociedade em geral, e por sua 
natureza nem indivíduos nem classes podem excluir-se de sua ação” 
(p. 42). 

“O mandamento — trabalharás — aplica-se igualmente a todas as criatu- 
tas... Só o ser humano pode eludi-lo; e de acordo com a natureza dessa 
lei, só às custas de outrem pode um ser humano escapar-lhe” (p. 43). 
“De conformidade com a verdadeira natureza do trabalho e da troca 
(refere-se ele aí às definições econômicas sobre o valor de troca das 
mercadorias), a estrita justiça exige que todo os participantes da troca 
tenham vantagens recíprocas e, além disso, iguais... Se se efetivasse um 
sistema justo de troca, o valor de todas as mercadorias seria determinado 
pelo custo inteiro de produção: e valores iguais se trocariam sempre por 
valores iguais... Até agora os trabalhadores deram ao capitalista o traba- 
lho de um ano inteiro em troca do valor de meio ano de trabalho, e daí 
originou-se a desigualdade — existente agora à nossa volta — do poder e 
da riqueza, É uma consegiiência inevitável da desigualdade da'troca — da 
Compra à um preço e da venda a outro — a circunstância de capitalistas 
continuarem a ser capitalistas, e trabalhadores, trabalhadores; estes, uma 
classc de escravos, e aqueles, uma classe de tiranos, por toda a eterni- 
dade” (pp. 48, 49). “ 

“No sistema atual, além de as trocas não trazerem vantagens recíprocas 
para todas as partes, como afirmam os economistas políticos, o certo é 
que na maioria das transações entre capitalista e produtor não se dá 
troca alguma... Que dá o capitalista, fabricante ou proprietário da terra, 
pelo trabalho dos trabalhadores? Trabalho? Não, pois o capitalista não 
trabalha. Capital? Não, pois sua riqueza disponível aumenta sempre... O 
capitalista nada pode trocar que seja dele mesmo. A transação toda 
evidencia portanto que os capitalistas e donos da terra nada mais fazem 
que dar ao trabalhador, pelo trabalho de uma semana, parte da riqueza 
a qual recebcram dele na semana precedente, o que a rigor se reduz a 
não lhe dar coisa alguma por alguma coisa... A riqueza que o capitalista 
parece dar em troca do trabalho do trabalhador não foi produzido pelo 
trabalho nem pela riqueza do capitalista, mas obtida originalmente do 
trabalho de trabalhadores e lhes é tirada todos os dias por um sistema 
fraudulento de troca desigual,” “A transação toda entre produtor e 
capitalista é uma fraude evidente, pura farsa” (pp. 49, 50). 

“A lei que estabelece “a necessidade de haver acumulação” é cumprida 
apenas em parte e destina-se a servir aos interesses de uma classe particu- 
lar em prejuízo de todo o resto da comunidade” (p. 50). 








“No atual sistema social, a totalidade da classe trabalhadora depende dos 
capitalistas ou empregadores dos meios de trabalho; e quando, no tocan- 
te aos meios de trabalho, uma classe por sua situação social depende 
tanto de outra classe, também desta depende no que diz respeito aos 
meios de vida; e esta é uma condição tão oposta à verdadeira intenção da 
sociedade, tão revoltante para a razão... que em nenhum momento se 
pode desculpar ou defender. Outorga a um ser humano um poder de que 
nenhum mortal se deveria investir” (p. 52). 4 

“Nossa experiência cotidiana nos ensina que, se tiramos uma fatia de pão, 
a fatia não volta a crescer. O pão é apenas um conjunto de fatias e, 
quanto mais dele comermos, menos dele resta. É o que se dá com o pão 
do trabalhador; mas o do capitalista não segue essa regra. Em vez de 
diminuir, cresce sempre; o capitalista lhe tira sempre fatias, estas porém 
voltam sempre... Se as trocas fossem iguais, a riqueza dos capitalistas 
atuais- se transferiria gradualmente - deles- para as classes trabalhadoras; 
todo xelim que o rico despendesse, deixá-lo-ia um xelim menos rico” 
(pp. 54,55). 


Bray mostra aí que 


“é absolutamente impossível que um capitalista tenha obtido ao menos 
1000 libras oriundas de economias feitas com o trabalho real de avós que 
pertencessem à classe trabalhadora” (p. 55). 


Dos próprios ensinamentos dos economistas segue 


“que não pode haver troca sem acumulação, nem acumulação sem 
trabalho” (1.c). “No sistema atual, cada trabalhador dá a um emprega- 
dor pelo menos 6 dias de trabalho por valor que atinge apenas 4 ou 5 dias 
de trabalho, e os ganhos do segundo são necessariamente as perdas do 
primeiro” (p. 56). 

“Assim, a qualquer luz que se examine a gênese da riqueza, seja uma 
dádiva, acumulação individual, troca, herança, amontoam-se as provas 
de que há no direito de propriedade do homem rico um vício que lhe 
tira de uma vez toda a aparência de justiça e a validade... Essa riqueza 
toda provém dos ossos e dos músculos das classes trabalhadoras durante 
épocas sucessivas, e lhes foi extorquido pelo sistema fraudulento e escra- 
vizador de trocas desiguais” (pp. 56, 57). 

“Um trabalhador, para se tornar rico no sistema atual, terá de tornar-se 
capitalista, isto é, explorar pela troca o trabalho dos outros, ao invés de 
trocar seu próprio trabalho; e assim, espoliando os outros como era espo- 
liado, por meio de trocas desiguais, habilita-se a adquirir grandes ganhos 
das peguenas perdas dos outros” (p. 57). 

“Os economistas políticos e capitalistas escreveram e imprimiram muitos 
livros para incutir no trabalhador a quimera de que ‘o ganho do capita- 
lista não é a perda do produtor”. Dizem que o trabalho não pode dar um 
passo sem o capital, que o capital é a pá para o homem que cava, que o 
capital é tão necessário quanto o próprio trabalho... Essa dependência 
recíproca entre capital e trabalho nada tem que ver com a posição relativa 
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do capitalista e a dos trabalhadores, nem mostra que aquele tem de ser 
mantido por estes... O essencial para as operações do produtor é o capi- 
tal e não o capitalista; entre ambos há tanta diferença quanto a que 
existe entre a carga real e o manifesto” (p. 59). 

“A relação que há entre capital e trabalho evidencia que, quanto mais 
capital ou produto acumulado existe num país, tanto maiores serão as 
facilidades da produção e tanto menos trabalho será necessário para se 
obter dado” (determinado) “resultado, Assim, o povo britânico, com a 
ajuda de sua imensa acumulação atual de capital — edifícios, máquinas, 
navios, canais e ferrovias —, pode produzir, numa semana, mais riqueza 
manufaturada do que podiam fazê-lo, em meio século, seus ancestrais 
de há um milênio. Não são nossas forças físicas superiores, mas nosso 
capital que nos capacita a fazer isso. Pois, onde quer que haja carência 
de capital a produção progredirá de maneira lenta, laboriosa, e vice- 
versa. Essas considerações evidenciam então que o trabalho também 
ganha o que quer que ganhe o capital; que todo acréscimo deste tende 
a diminuir a carga daquele, e que por isso toda perda do capital tem de 
ser também perda do trabalho. Essa verdade, embora observada há muito 
tempo pelos economistas, nunca foi por eles exposta de maneira leal” 
(1.c., pp. 59,60). 


(De fato, esses finórios raciocinam assim: 

Produtos acumulados do trabalho, isto é, produtos não consumidos, 
facilitam o trabalho e o tornam mais produtivo. Por isso, o fruto dessas 
facilidades etc. tem de beneficiar não o próprio trabalho e sim a acumula- 
ção. Por isso, não é a acumulação que tem de ser propriedade do trabalho, 
mas O trabalho é que tem de ser propriedade da acumulação, isto é; de seus 
próprios produtos. C;'trabalhador tem portanto de acumular não para si, 
mas para outrem, e a acumulação tem de lhe fazer frente como capital. 

Para os economistas, o elemento material do capital se mtegra tanto 
em sua forma social definida como capital — com seu caráter antagônico 
como produto do trabalho que domina o trabalho —, que não podem 
expressar proposição alguma sem se contradizerem a si mesmos.) 


“Identificaram ainda o capital com uma classe da comunidade e O traba- 
lho com outra, embora essas duas forças por natureza não tenham essa 
conexão, nem devessem tê-la mediante artifício. Os economistas procu- 
ram sempre subordinar o bem-estar e a mera existência do trabalhador 
à condição de o capitalista manter-se numa vida de luxo e ociosidade. 
Não querem que o trabalhador coma uma refeição antes de ter produzido 
duas — uma para si mesmo e outra para seu patrão —, recebendo este sua 
porção de maneira indireta, por meio da troca desigual” (pp. 59, 60). 
“Uma coisa, depois que o trabalhador a produz, não é mais sua; pertence 
ao capitalista, transfere-se do primeiro para o segundo pela magia invisível 
das trocas desiguais” (p. 91). 
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“No sistema social presente são capital e trabalho — a enxada e O cavador 
— duas forças separadas e antagônicas” (p. 60). 

“Se a classe trabalhadora não existisse, mesmo que todas as terras, casas 
e máquinas pertencessem aos capitalistas, estes nem por isso poderiam 
eludir a grande condição — “haverá trabalho”. Sua riqueza deixá-los-ia 
entre as pontas do dilema: trabalhar ou morrer de inanição. Não podem 
comer as terras e as casas; e as terras não proporcionarão subsistência 
mem as máquinas farão roupas, sem o emprego do trabalho humano. 
Por isso, quando os capitalistas ou proprietários dizem que a classe 
trabalhadora tem de mantê-los, na realidade estão dizendo que os produ- 
tores lhes pertencem do mesmo modo que as casas e as terras, e que o 
trabalhador foi criado apenas para o proveito do homem rico” (p. 68). 
“O produtor recebe, em troca do que dá ao capitalista, não 6 trabalho 
nem o produto do trabalho do capitalista e sim trabalho. Por meio do 
dinheiro, a classe trabalhadora é -compelida não só a executar o trabalho 
que a conservação da existência naturalmente lhe impõe, mas é ainda 
sobrecarregada com o trabalho para as outras classes. Tanto faz que os 
produtores recebam ouro ou prata ou outras mercadorias de uma classe 
que não produz: tudo isso reduz-se a que a classe trabalhadora executa 
seu próprio trabalho, sustenta a si mesma e ainda executa o trabalho do 
capitalista e o mantém de quebra. Qualquer que seja a remuneração 
nominal que os produtores recebam do capitalista, sua verdadeira remu- 
neração é apenas a transferência da parte de seu trabalho que o capitalista 
lhes tem de devolver” (1.c., pp. 153, 154). 

“Supomos seja a população do Reino Unido, 25000000 de habitantes. 
Admitamos seu sustento anual, em média, de 15 libras por cabeça, no 
mínimo. Assim temos o valor anual de 375 milhões de libras esterlinas 
para a manutenção de toda a população do Reino Unido. Todavia, não 
produzimos apenas artigos de subsistência, pois nosso trabalho gera, 
ademais, muitos artigos inconsumíveis. Todo ano aumentamos nosso 
fundo de acumulações ou capital, acrescendo o rúmero de nossas casas, 
navios, instrumentos, máquinas, estradas e outros meios de facilitar a 
produção, além de repor todo o desgaste, Assim, embora nossa subsis- 
tência tenha apenas o valor anual de 375 milhões de libras, a totalidade 
do valor anual da riqueza criada pelo povo não é menos de 500 milhões 
de libras” (p. 81). 

“Podemos considerar produtores efetivos apenas 1/4 da população ou 
quase 6 milhões de homens entre 14 e 50 anos. Desse número pode-se 
dizer que mal chegam a 5 milhões, nas condições presentes, os que 
tomam parte na produção” (mais tarde, diz ele, 4 milhões apenas traba- 
lham diretamente na produção material), “pois milhares de trabalhadores 
capazes têm de ficar ociosos, enquanto o trabalho que teriam de executar 
é feito por mulheres e crianças; e centenas de milhares de homens na 
Irlanda não podem obter emprego de espécie alguma. Assim 5 milhões 
de homens, com a ajuda de poucos milhares de mulheres e crianças, 
têm de produzir para 25 milhões” (pp. 81, 82). 

“O número atual de trabalhadores, sem a ajuda das máquinas, não pode- 
ria sustentar a si mesmo e o número atual de ociosos e de trabalhadores 
improdutivos. As máquinas agrícolas e industriais de toda espécie, empre- 
gadas na produção, devem executar, segundo estimativa feita, o trabalho 
de quase 100 milhões de trabalhadores em atividade... Essas máquinas 
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e sua aplicação no sistema 'atual produziram os milhares de ociosos e de 
indivíduos que vivem de lucro e que hoje esmagam ostrabalhadores” (p.82). 
“As máquinas fecundaram a constituição atual da sociedade e vão des- 
truí-la. As máquinas mesmas são boas, são indispensáveis; o mal está no 
seu emprego, na circunstância dc indivíduos, c não a nação, serem seus 
possuidores (pp. 82, 83). 

“Dos mencionados 5 milhões de homens que contribuem para a produ- 
ção, uns só trabalham 5 horas, e outros, 15 horas; e quando levamos em 
conta aí a perda de tempo pela ociosidade forçada de muitos em tempos 
de depressão dos negócios, veremos que nossa produção anual é gerada e 
distribuída por menos de 1/5 da comunidade, trabalhando em média 
10 horas por dia” (p. 83). 

“Admitamos que os ricos não-produtores de toda espécie, com suas 
famílias e dependentes, cheguem apenas a 2 milhões de pessoas; todavia, 
só esse número custaria por ano à classe trabalhadora 30 milhões de 
libras esterlinas se seu sustento, como o desta classe, atingisse a média de 
15 libras por cabeça... Mas, conforme a avaliação mais moderada, seu 
sustento não custa menos que 50 libras por cabeça. Isso dá um total 
de 100 milhões de líbras como o custo anual dos meros zangões da 
sociedade, completamente improdutivos” (pp. 83, 84). 

“Acrescente-se o rendimento duplo e quádruplo recebido pelas diferentes 
classes de pequenos proprietários, fabricantes e comerciantes, na forma 
de lucro e juros. Segundo a estimativa mais moderaua, a porção de 
riqueza fruída por esse amplo segmento da comunidade monta a não 
menos que 140 milhões de libras por ano, acima da média do que recebe 
um número igual dos melhor pagos da classe trabalhadora. Assim, junto 
com o governo, as duas classes de ociosos e dos que vivem de lucro, 
compreendendo talvez 1/4 da população inteira, absorvem cerca de 
300 milhões de bras por ano, ou mais de metade de toda a riqueza 
produzida. Uma perda média de mais de 50 libras por cabeça para cada 
trabalhador do Reino Unido... Em média, não resta mais que 11 libras 
por cabeça por ano para serem repartidas pelos restantes 3/4 da nação. 
Por cálculos feitos em 1815, revela-se que a renda-(income) anual do 
povo todo do Reino Unido atingia a cerca de 430 milhões de libras, das 
quais a classe trabalhadora recebia 99742547 libras, e a classe do seg- 
mento da renda fundiária, pensão e lucro, 330778825 libras. A proprie- 
dade inteira do país foi, no mesmo tempo, calculada pelo valor aproxi- 
mado de 3000 milhões de libras” (pp. 84, 85). 


Ver os dados de King!” etc. 


1844: Inglaterra. População: a alta e a pequena nobreza — 1181000; 
homens de negócios, arrendatários ete. — 4221000 (ao todo 5 402000); 
trabalhadores, pobres etc. — 9567000. Banfield (T.C.), The Organisation 
of Industry, 22 ed., Londres, 1848. i 


134. Marx refere-se aos dados apresentados por Gregory King, um dos primeiros 
estatísticos ingleses, sob o título “Schema of the income and expense of the several 
families of England, calculated for the year 1688”, em seu livro Natural and political 
observations and conclusions upon the state and the condition of England. Charles 
D'Avenant reproduz esses dados em seu livro, An essay upon the probable methods 
of making a people gainers in the balance of trade (Londres, 1699) (Ver vol. 1,p. 157.) 
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Capítulo XXII 
Ramsay 


1. Tenta distinguir capital constante de capital variável. Con- 
cebe o capital como forma social acessória 


Ramsay (George) (On Trinity College), An Essay on the Distribution 
of Wealth, Edimburgo, 1836. 

Com Ramsay voltamos à sequência da economia política. 

Para localizar o capital comercial, chama-o de “o transporte de merca- 
dorias de um lugar para outro” (p. 19). Confunde portanto o comércio com 
a indústria de transportes. 

Principal mérito de Ramsay: 

Primeiro: estabelecer na realidade a diferença entre capital constante 
e variável. É o que sem dúvida faz de forma que a diferença inferida do 
processo de circulação entre capital fixo e circulante é a única que mantém 
nominalmente, mas define o capital fixo de tal maneira que abrange todos 
os elementos do capital constante. Assim, por capital fixo entende não só 
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máquinas e instrumentos, edificações onde se trabalha ou se armazena o . 


resultado do trabalho, animais de tração e da carga, mas também todas as 
matérias-primas (semifabricados etc), 


“as sementes do agricultor e as matérias-primas do industrial” (pp. 22, 
23). E mais, “adubos de toda espécie, cercas para a agricultura e o com- 
bustível consumido nas fábricas” (1.c., p. 23). 


“Capital circulante consiste apenas em meios de subsistência e outros 
bens necessários adiantados aos trabalhadores antes de terem estes 
concluído o produto de seu trabalho” (1.0.). 


Vê-se portanto que por “capital circulante” entende apenas a parte 
do capital a qual se reduz o salário, e por capital fixo, a parte que se reduz 
às condições objetivas — meios de trabalho e material de trabalho. O erro, 
por certo, consiste em que essa separação do capital, inferida do processo 
imediato de produção, é identificada com a diferença oriunda do processo 
de circulação. Isso é consegiiência do apego à tradição econômica. 

Ademais, Ramsay por sua vez confunde o mero componente material 
do capital fixo assim definido com súa existência como “capital”. No 
processo real de trabalho não entra o capital circulante (isto é, o capital 
variável); o que nele entra é o que se compra com o capital circulante, 
O trabalho vivo que o repõe. Além disso, o que nele entra é O capital cons- 
tante, isto é, trabalho materializado nas condições objetivas de trabalho, 
o material e os meios de trabalho. Por isso diz Ramsay: ` 


“Só capital fixo, e não circulante, é propriamente falando uma fonte de 
riqueza nacional” (p. 23). “Trabalho e capital fixo são os únicos elemen- 
tos dos custos de produção” (p. 28). 


O que realmente se despende na produção de uma mercadoria é maté- 
ria-prima, máquinas etc., e o trabalho vivo que as põe em movimento. 
O capital “circulante” é supérfluo, está fora do processo de produção. 


“Se supusermos não serem os trabalhadores pagos até se concluir o 
produto, não haverá oportunidade de espécie alguma para o capital 
circulante. A produção teria a mesma escala. Isso prova que o capital 
circulante não é um agente imediato da produção, nem mesmo lhe é de 
modo algum essencial, mas apenas uma estipulação conveniente que se 


tornou necessária pela pobreza deplorável da massa do povo” (p. 24). - 


“Só o capital fixo constitui, do ponto de vista nacional, um elemento 
dos custos de produção” (p. 26). 
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Noutras palavras: o trabalho materializado nas condições de trabalho 
— material e meios de trabalho — o qual chamamos de “capital fixo”, e o 
trabalho vivo, em suma, o trabalho realizado, materializado e o trabalho 
vivo, são condições necessárias da produção, elementos da riqueza nacional. 
Em contraposição, é mera “estipulação conveniente”, devida à “pobreza 
deplorável da massa do povo”, a circunstância de os meios de subsistência 
do trabalhador assumirem em geral a forma de “capital circulante”. Tra- 
balho, mas não trabalho assalariado, é uma condição da produção; por- 
tanto, também não é condição a circunstância de os meios de subsistência 
do trabalhador lhe fazerem frente como “capital”, como “adiantamento” 
do capitalista. O que escapa a Ramsay é que, se os meios de subsistência 
não enfrentam o trabalhador como capital (como capital circulante, confor- 
me o chama), as condições objetivas de trabalho também não o enfrentam 
como “capital”, como “capital fixo”, conforme o designa. Ramsay procura 
a sério, e não jogando com palavras como o fazem os demais economistas, 
reduzir O capital a 


“segmento da riqueza nacional, aplicado ou que se destina a ser aplicado 
para favorecer a reprodução”, 


e em consegiiência qualifica trabalho assalariado e portanto capital — a 
forma social que os meios de reprodução assumem na base do trabalho assala- 
riado — de algo acessório e devido unicamente à pobreza da massa do povo. 

Assim chegamos aí ao ponto onde a própria- economia política, na 
base de sua análise, esclarece que a forma capitalista da produção e portanto 
o capital não é condição absoluta e sim mera condição histórica “acidental” 
da produção. Todavia, Ramsay não foi bastante longe em sua análise para 
tirar as consegliências corretas de suas premissas — a nova definição que deu 
ao capital no processo imediato de produção. 


2. Idéias de Ramsay sobre mais-valia e valor. Redução de mais- 
valia a lucro. Influência das variações do valor do capital 
constante e do variável sobre o montante e a taxa de lucro 


Na verdade aproximou-se Ramsay bastante da concepção correta da 
mais-valia. 
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“Um capital circulante sustentará sempre mais trabalho que o empregado 


antes nele mesmo. Pois, se não pudesse empregar mais do que o que nele ` 


mesmo se aplicou, que vantagem poderia O proprietário auferir por usá-lo 

como tal? (p. 49). - 

“A não ser que se queira afirmar que a quantidade de trabalho que qual- 

quer capital circulante empregue é apenas igual ao trabalho empregado 

para produzilo. Isso significaria que o valor do capital despendido é 
` igual ao do produto” (p. 52). 


Isso significa portanto que o capitalista troca menos trabalho materia- 
lizado por mais trabalho vivo, e esse excedente de trabalho vivo não pago 
constitui o excedente do valor do produto sobre o valor do capital consu- 
mido em sua produção, noutras palavras, a mais-valia (lucro etc.). Se a 
quantidade de trabalho que o capitalista paga em salário fosse igual à que 
em troca recebe no produto do trabalhador, o valor do produto não seria 
maior que o do capital, e não existiria lucro. Por mais próximo que Ramsay 
aí esteja da verdadeira origem da mais-valia, está por demais preso à tradição 
econômica para em seguida não se perder de novo por descaminhos. Antes 
de mais nada, é ambígua a maneira como explica essa troca entre capital 
variável e trabalh». Se tivesse disso yma visão clara, não incidiria ém novos 
equívocos. Diz: 


“Capital circulante”, por exemplo, “produzido pelo trabalho de 100 
homens, porá em movimento 150 homens. Por isso, o produto nesse caso 
será no fim do ano o resultado do trabalho de 150” (p. 50): 


Em que circunstâncias pode o produto de 100 homens comprar 150? 

Se o salário que um trabalhador recebe por 12 horas de trabalho 
fosse igual ao valor de 12 horas de trabalho, só se poderia, &om o produto 
de seu trabalho, tornar a comprar uma jornada de trabalho, e com o produto 
de 100 jornadas, 100 apenas. Mas, se o valor do produto diário que dá for 
igual a 12 horas de trabalho, e o valor do salário que recebe for igual a 
8 horas, com o valor de seu produto diário pode-se em troca obter 1 1/2 
jornadas de trabalho ou 1 1/2 trabalhadores. E com o produto de 100 jor- 
nadas poderão ser comprados 100 (1 + 1/2 trabalhadores ou jornadas) = 
100 +50 = 150 trabalhadores. A condição portanto para o produto de 
100 homens pôr em movimento 150 é a de que cada um dos 100 homens, 
e em geral cada trabalhador, trabalhe de graça para o capitalista metade do 
tempo que trabalha para si, ou a de que trabalhe gratuitamente 1/3 de sua 
jornada. Em Ramsay isso não sobressai claramente. A ambiguidade aparece 
na conclusão: 
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“Por isso, o produto nesse caso será no fim do ano o resultado do tra- 
balho de 150 homens” (p. 50). 


Sem dúvida será o resultado do trabalho de 150 homens, do mesmo 
modo que o produto de 100 homens foi o resultado de trabalho de 100 
homens. A ambiguidade (e por certo a obscuridade apoiada mais ou menos 
em Malthus) é esta: parece que o lucro viria da mera circunstância de se 
empregarem agora 150 homens em vez de 100. Como se o lucro oriundo dos 
150 homens proviesse agora da circunstância de 225 homens serem postos 
em movimento com o produto de 150 homens (100:150 = 150:225; 
20:30 = 30:45; 4:6 = 6:9). Mas não é aí que está o cerne da questão. 
O trabalho que os 100 homens forneceram é igual'à x, se x é sua jornada 
global de trabalho. E o salário que recebem é 2/3 x. Por isso, o valor de seu 
produto = x,e o valor de seu salário = x — 1/3x, e a mais-valia obtida às 
custas dele = x/3. Se o produto total do trabalho dos 100 homens for 
por sua vez despendido em salário, com ele pode-se comprar 150 homens, 
cujo produto = salário de 225 homens. O tempo de trabalho dos 100 é o 
tempo de trabalho de 100 homens. Mas o trabalho a eles pago é o produto 
do trabalho de 66 2/3 homens, ou seja, 2/3 apenas do valor contido em seu 
produto. A ambiguidade decorre de parecer que os 100 homens ou as 
100 jornadas (em nada altera a questão terem as jornadas a duração de um 
ano ou de um dia) forneceram 150 jornadas — um produto que contém 
o valor de 150 jornadas; quando, a0 contrário, o valor de 100 jornadas 
basta para pagar 150 jornadas. Se o capitalista prosseguisse, como dantes, 
empregando 100 homens, seu lucro permaneceria o mesmo. Como dantes 
continuaria a pagar aos 100 homens um produto igual ao tempo de trabalho 
de 66 2/3 homens e embolsaria o resto. Em contraposição, se de volta aplica 
o produto todo dos 100 homens em salário, acumula e se apropria de novo 
trabalho excedente, de 50 jornadas, em vez do anterior de 33 1/3 apenas. 

Vê-se logo que falta a Ramsay uma compreensão clara do problema, 
pois por sua vez aduz, contra a determinação do valor pelo tempo de traba- 
lho, o fenômeno que ficaria “inexplicável”, de a taxa de lucro ser igual para 
capitais que exploram quantidade diversa de trabalho. 


“O emprego de capital fixo altera de maneira considerável o 
princípio de que o valor depende da quantidade de trabalho. 
Pois várias mercadorias em que se despendem a mesma quanti- 
dade de trabalho exigem períodos muito diversos para ficarem 
- adequadas ao consumo. Mas, uma vez que durante esse tempo o 
capital não dá retribuição alguma, a fim de que o emprego em causa não 
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seja menos lucrativo que outros cujo produto está pronto mais cedo para, 


ser utilizado, é mister que a mercadoria, ao chegar por fim ac mercado, 
seja acrescida em valor pelo montante inteiro de lucro retido. Isso mostra 
como o capital pode determinar o valor sem depender do trabalho” 
(p. 43). 


Mostra, ao contrário, como o capital determina preços médios! sem 
depender do valor do produto particular, como troca as mercadorias não 
segundo o valor delas, mas de modo que uma 


“aplicação não seja menos lucrativa que outra” (p. 43). 


Ramsay nem deixa de reproduzir o argumento do “vinho na adega”, 
célebre desde James Mill, pois na economia política a tradição de levian- 
dades é mais poderosa que em qualquer outra ciência. E assim conclui que 


“capital é uma fonte de valor independente do trabalho” (p. 55). 


quando no máximo poderia concluir que a mais-valia realizada pelo capital 
numa aplicação particular não depende da quantidade de trabalho empre- 
gada por esse capital particular. 

A falsa concepção de Ramsay aí é tanto mais estranha quando ele 
apreende a base natural, por assim dizer, da mais- valia e, além disso, num 
caso verifica que a distribuição da mais-valia — seu nivelamento pela taxa 
geral de lucro — não acresce a própria mais-valia, É 

Primeiro, diz Ramsay: z7 


“A fonte do lucro é a lei do mundo material, e segundo ela a beneficên- 
cia da natureza, quando ajudada e dirigida pelo trabalho e habilidade dos 
lomens, dá ao trabalho da nação uma retribuição tão grande que propor- 
ciona um excedente de produtos acima do que é absolutamente necessá- 
rio para repor fisicamente o capital fixo consumido e para perpetuar a 
raça dos trabalhadores empregados” (p. 205). - 


(“Perpetuar a raça dos trabalhadores” também é um belo resultado 
da produção capitalista. Naturalmente, se o trabalho basta apenas para 


135. Por “preço médio” entende Marx aí o mesmo que “preço de produção”, 
isto é, o custo de produção (c + v) acrescido do lucro médio. Investigou a relação entre 
o preço e O preço médio da mercadoria no vol. 2, capítulos VIII e X. O termo “preço 
médio” indica aí que se trata “do preço médio de mercado durante um período longo 
ou do centro em tómo do qual gravita o preço de mercado” (ver vol. 2, p. 747). 
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reproduzir as condições de trabalho e manter o trabalhador vivo, nenhum 
excedente seria possível; daí nenhum lucro, nem capital. Mas o próprio 
Ramsay admitiu que a natureza nada tem que ver com o fato de que, apesar 
desse excedente, a raça dos trabalhadores se perpetue e o excedente assuma 
a forma de lucro, e nessa base se eternize a raça dos capitalistas, pois escla- 
rece que o “capital circulante”, isto é, O salário segundo ele, o trabalho 
assalariado, não é condição essencial da produção e“sim mera decorrência 
da “pobreza deplorável da massa do povo”. Não concluiu que a produção 
capitalista “perpetua” essa “pobreza deplorável”, embora admita isso ao 
dizer que “perpetua a raça dos trabalhadores” e só lhes cede o necessário 
para essa perpetuação. No sentido mencionado acima pode-se dizer que a 
mais-valia etc. apoia-se numa Jei natural, a. produtividade do trabalho 
humano em sua troca com a natureza, Mas o próprio Ramsay aponta como 
fonte da mais-valia (p. 102) o prolongamento absoluto do tempo de traba- 
lho e também a produtividade do trabalho aumentada pela indústria, ) 


“Por pouco que o produto bruto ultrapasse o que é absolutamente 
necessário para os objetivos acima, torna-se possível a separação de uma 
renda (revenue) particular do montante global, chamada lucro e perten- 
cente a outra classe de homens” (p. 205). “A própria existência dos 
patrões capitalistas como classe distinta depende da produtividade da 
indústria” (p. 206). 


Segundo, acerca do nivelamento da taxa de lucro pela alta dos preços 
em alguns ramos, em virtude da alta do salário, observa Ramsay: 


“A elevação dos preços em alguns ramos industriais, ao subir o salário, 
“de maneira alguma isentava os patrões capitalistas de redução dos lucros, 
nem sequer lhes diminufa o prejuízo total, mas só servia para repartilo 
de maneira mais equitativa pelos diferentes grupos que formam essa 
classe” (p. 163). 


E se o capitalista cujo vinho é o produto de 100 homens (exemplo 
de Ramsay) vende-o pelo mesmo preço de outro cuja mercadoria é O pro- 
duto de 150 homens, a fim de que “a correspondente aplicação” de capital 
“não seja menos lucrativa que as outras”, é claro que assim a mais-valia 
contida no vinho e na outra mercadoria não aumenta, mas é tão-só distri- 
buída por igual entre diferentes grupos de capitalistas, 

Ramsay volta às exceções de Ricardo (referentes à determinação 
do valor. pelo tempo de trabalho). Temos de examiná-las na parte de 
nosso texto em que tratamos da transformação do valor em preço de 
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produção '**. Concisa e precisamente a questão se apresenta como segue:. 


suposta igual a duração da jornada nos diferentes ramos (desde que não a 
compense a intensidade où a. repugnância do trabalho etc.), ou melhor, 
suposto igual o trabalho excedente e também a taxa de mais-valia, só é 
possível, só pode ocorrer uma variação na taxa de mais-valia se o salário 
sobe ou desce. Essa variação na taxa de mais-valia = ascensão ou queda 
do salário influiria nos preços de produção das mercadorias de maneira 
diferente, conforme a composição orgânica do capital. O capital em que 
a parte variável é grande em relação à constante ganhará, com uma queda 
de salário, mais trabalho excedente e, com alta de salário, apropriar-se-á 
de menos trabalho excedente do que os capitais em que a parte constante 
é maior que a variável. Ascensão ou queda do salário portanto terão efeitos 
opostos na taxa de lucro dos dois setores ou exercerão distúrbios na taxa 
geral de lucro. Para esta se manter, se o salário se elevar, subirá o preço da 
primeira espécie de mercadoria, e cairá o da segunda. (Sem dúvida, as 
variações do salário influenciam de maneira direta cada espécie de capital, 
na proporção em que este empregue muito ou pouco trabalho vivo em 
relação ao total do capital adiantado.) Ao contrário, o preço da primeira 
espécie cairá e o da segunda subirá, se o salário cair. . 

A bem dizer, isso quase não pertence à análise da transformação 
original de valores em preços de produção e da formação original da taxa 
geral de lucro, uma vez que aí se trata mais de saber como .uma elevação 
ou queda gerais do salário atuariam sobre os preços de produção regulados 
por meio da taxa geral de lucro. E esse caso tem ainda menos que ver com 
a diferença entre capital fixo e circulante. Um banqueiró, um comerciante 
quase só aplicam capital circulante, mas muito pouco variável, isto é, pro- 
porcionalmente desembolsam pouco capital em trabalho vivo. Ao revés. 
Um dono de minas emprega muito mais capital fixo que um cápitalista 
do ramo de alfaiataria. Mas falta saber se emprega proporcionalmente a 
mesma quantidade de trabalho vivo. Só porque Ricardo viu nesse caso espe- 
cial, relativamente insignificante, a única diferença entre preço de produção 


136. Marx refere-se à parte “Capital e lucro” que iniciou no cademo XVI do 
manuscrito de 1861-1863. Conforme revela o plano que esboçou, tencionava tratar da 
“transformação dos valores em preços de produção” no capítulo segundo da parte 
terceira, relativa a “Capital e lucro” (ver vol. 1, pp. 408 e 409). A parte “Capital e 
lucro” transformou-se mais tarde no manuscrito do livro 3 de O Capital, 

Quanto às exceções, formuladas por Ricardo, à determinação do valor pelo 
tempo de trabalho, ver vol. 2, pp. 605-633. 
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e valor (ou conforme sua frase errônea: exceção à determinação do valor 
pelo tempo de trabalho), e o formulou na forma de diferença entre capital 
fixo e circulante, só por isso transmitiu-se esse engano como dogma impor- 
tante, e a rigor na forma errada, por toda a economia política posterior. 
(Deve-se confrontar o dono da mina com o banqueiro e com o comerciante, 
e não com o dono da alfaiataria.) 


“A alta do salário é limitada pela produtividade da indústria. Noutras 
palavras, ... ninguém pode receber pelo trabalho de um dia ou de um ano 
mais do que pode produzir no mesmo tempo com a ajuda de todas as 
outras fontes de riqueza... Sua remuneração pode ser inferior, pois parte 
do produto bruto sempre se destina a repor o capital fixo” (isto é, 
segundo Ramsay, capital constante, matéria-prima e máquinas etc.) “com 
lucro” (p. 119). 


Misturam-se aí duas espécies de coisas. A quantidade de capital fixo 
contida no produto diário não é o produto do trabalho diário do trabalha- 
dor, ou essa parte do valor do produto representada por uma parte física 
do produto não é o produto do trabalho diário. Em contraposição, o lucro 
é por certo uma dedução desse produto diário do trabalhador ou do valor 
desse produto diário. 

Se Ramsay não elaborou uma idéia clara da natureza da mais-valia 
e singularmente se embebe por completo nos velhos preconceitos sobre a 
relação entre valor e preço de produção e sobre a transformação da mais- 
valia no lucro médio, em contraposição inferiu consequência correta de sua 
concepção de capital fixo e capital circulante. 

Antes, porém, vejamos ainda: 


“O valor tem dc estar em proporção não só com o capital consumido de 
fato, mas também com o que permanece inalterado, em suma, com o 
capital total empregado” (p. 74). 


Quer dizer, O lucro, e em consequência o preço de produção, tem de 
estar em proporção com o capital total empregado, enquanto o valor eviden- 
temente não pode ser modificado pela parte do capital a qual não entra no 
valor do produto. 

De sua concepção de capital fixo e circulante inferiu Ramsay que, 
ao progredir a sociedade (isto é, a produção capitalista) aumenta a parte 
fixa do capital às custas do circulante, isto é, do desembolsado em trabalho. 
A procura de trabalho diminui por isso proporcionalmente com o acréscimo 
da riqueza ou a acumulação do capital. Na manufatura são temporários 
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os “males” que o desenvolvimento da força produtiva gera para o trabalha-. 


dor, mas sempre se renovam. Na agricultura, especialmente quando as 
lavouras se transformam em pastagens, são constantes. Resultado geral: 
ao progredir a sociedade, isto é, ao desenvolver-se o capital, e aí a riqueza 
nacional, esse desenvolvimento influencia cada vez menos a situação do 
trabalhador, aliás, torna-a pior relativamente, na proporção mesma em que 
aumenta a riqueza geral, quer dizer, se acumula capital ou, o que dá no 
mesmo, cresce a escala da reprodução. Vê-se que essa conclusão se distancia 
muito da concepção ingênua de A. Smith ou da apologética da economia 
vulgar. Para À. Smith, a acumulação de capital é idêntica à procura crescente 
de trabalho, à elevação contínua de salário e por isso à queda do lucro. Em 
seu tempo, aumentou na realidade a procura de trabalho pelo menos na 
mesma proporção em que o capital se acumulava, porque então ainda 
predominava a manufatura, e a grande indústria ainda dava os primeiros 
passos. 


“A procura de trabalho só depende” (diretamente, de imediato) “do 
montante de capital circulante” (p. 87). 


(Ramsay incide aí em tautologia, uma vez que para ele capital circu- 
lante = capital desembolsado em salário.) d 


“Ao progredir a civilização, o capital fixo do país aumenta a expensas 
do circulante” (p. 89). “A procura de trabalho por isso não aumenta 
geralmente conforme cresce o capital, pelo menos na mesma proporção” 
(p. 88). “Só quando o capital circulante, em virtude das novas invenções, 
tiver aumentado acima do montante anterior” q 


(o erro aí de novo se introduz, como se um acréscimo de meios de subsis- 
tência em geral fosse idêntico a acréscimo da parte dos meios de subsistên- 
cia, destinada aos trabalhadores), 


“surgirá procura maior de trabalho. A procura então subirá, mas não em 
proporção à acumulação do capital geral. Em países onde a indústria pro- 
grediu muito, o capital fixo aumenta cada vez mais em relação ao circu- 
lante. Por isso, todo acréscimo do capital nacional destinado à reprodu- 
ção terá no decurso do progresso social influência cada vez menor na 
situação do trabalhador” (pp. 90, 91). “Todo acréscimo do capital fixo 
se faz às custas do circulante”, isto é, às custas da procura de trabalho 
(p. 91). “O mal que provém da invenção de máquinas para a população 
trabalhadora empregada na manufatura será provavelmente de natureza 
transitória, mas ameaça renovar-se sempre, uma VCZ que novos aperfeiçoa- 
mentos contribuem de contínuo para economizar trabalho” (p. 91). 
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E precisamente pelas razões que seguem. Primeiro, os capitalistas 
que usam as novas máquinas introduzidas fruem lucros extraordinários; 
aumenta portanto sua capacidade de economizar e de ampliar o capital. 
Parte deste também é aplicada em capital circulante. Segundo, o preço da 
mercadoria fabricada cai na razão do decréscimo do custo de produção; 
assim, os consumidores economizam, acresce a facilidade de acumular 
capital, e fração deste pode achar seu caminho na indústria manufatureira 
correspondente. Terceiro, a queda no preço desses produtos acresce a 
procura deles (pp. 91, 92). 


“Assim, embora as máquinas possam desempregar uma quantidade consi- 
derável de pessoas, seguir-se-á provavelmente; depois de um período mais 
ou menos prolongado, a readmissão do mesmo número de trabalhadores 
ou mesmo de número maior” (pp. 92,93). 

“Na agricultnra, o que sucede é muito diferente. A procura dos produtos 
agrícolas não aumenta tão rápido quanto a de bens fabricados... O que 
é mais fatal para a população do campo é a conversão de terra arável em 
pastagem... Quase todos os fundos que antes sustentavam seres humanos 
passam a ser investidos em gado, ovelhas e outros elementos do capital 
fixo” (p. 93). Ê 


Ramsay observa com acerto: 


“Salários e também lucros devem ambos ser considerados na realidade 
parte do produto acabado, totalmente diversa, do ponto de vista nacio- 
nal, do custo de produzia (p. 142). 

“Capital fixo... independente de seus resultados... é mero prejuízo... Só 
o trabalho, excluído o salário, o que por ele se paga, tem de ser consi- 
derado outro elemento do custo de produção. O trabalho é um sacrifício. 
Quanto mais ele se despende numa atividade, tanto menos, noutra. Se é 
empregado em empreendimentos não lucrativos, prejudica-se a nação 
com desperdício da principal fonte de riqueza... O pagamento do tra- 
balho não constitui um elemento do custo” (pp. 142, 143). 


(Idéia absolutamente certa: apresentar como elemento do valor o 
trabalho, e não o trabalho pago ou o salário.) 
Ramsay acerta ao descrever 0 processo real-da reprodução. 


“Como comparar o produto c o capital nele aplicado? ... Com respeito a 
uma nação inteira... é claro que todos os diferentes elementos do capital 
despendido têm de ser reproduzidos num ou noutro ramo, uma vez que, 
do contrário, a produção do país não poderia continuar como dantes. A 
matéria-prima das manufaturas, os instrumentos utilizados nclas e na agri- 
cultura, a maquinaria ampla das primeiras, as edificações necessárias para 
fabricar ou armazenar os produtos, têm de ser, todos, ítens do produto 
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global de um país, bem como dos adiantamentos de todos os 


patrões capitalistas. Por isso pode-se comparar a quantidade do' 


primeiro com a do segundo, supondo-se, por assim dizer, que 
cada artigo se depare com um similar” (pp. 137-139). 


“No tocante a cada capitalista” 


(essa é uma abstração errônea. A nação não existe, ou só existe como classe 
capitalista, e a classe toda opera como cada um dos capitalistas. Ambos 
os modos de ver só diferem porque um enfoca o valor de uso e o isola, e 
o outro, o valor de troca), 


“uma vez que não repõe de maneira física direta seus dispêndios, pois 
tem de receber a quantidade maior por meio de troca, sendo certa porção 
do produto necessária para esse fim, cada patrão capitalista passa a cuidar 
muito mais do valor de troca que da quantidade de seu produto” (pp. 
145, 146). 

“Quanto mais o valor do produto excede o valor do capital adiantado, 
tanto maior será o lucro. Por isso, vai calculá-lo comparando valor com 
valor e não quantidade com quantidade. Esta é a primeira diferença a 
observar entre nações e indivíduos na maneira de calcular os lucros.” 


(Também a nação, supondo-se que difere da soma de capitalistas, pode 
comparar valor com valor neste nível: pode calcular o tempo total de 
trabalho que lhe custa substituir a parte gasta de seu capital constante e 
todas as partes do produto consumidas individualmente, e o tempo de 
trabalho despendido para produzir excedente destinado, a ampliar a escala 
de reprodução.) 


“A segunda diferença é que o patrão capitalista — por adiantar sempre 
salários ao trabalhador, em vez de lhe pagar com a mercadoria concluída 
— considera esse adiantamento e o capital fixo consumido parte de suas 
despesas, embora os salários não sejam, do ponto de vista nacional, um 
elemento do custo.” i 


(Na realidade essa diferença desaparece também no processo global 
da reprodução. Com a mercadoria concluida, vale dizer, com a mercadoria 
que o trabalhador concluiu ontem, o capitalista sempre lhe paga o salário 
amanhã ou, na forma de salário, apenas lhe dá de fato o direito de haver 
produtos a concluir no futuro ou quase produzidos, ou seja, por fim produ- 
zidos no momento em que são comprados. Some o adiantamento, simples 
aparência da reprodução, isto é, da continuidade do processo de produção.) 
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“A taxa de lucro do capitalista dependerá por isso do excesso do valor 
do produto sobre o valor do capital, fixo e circulante” (p. 146). 


(Isso também vale do “ponto de vista nacional”. O lucro do capitalista 
depende sempre do que ele mesmo paga pelo produto, esteja ou não con- 
cluído ao pagar o salário.) É 

É mérito de Ramsay, primeiro, contradizer a noção errônea, corrente 
desde A. Smith, de o valor do produto reduzir-se a renda (revenue) sob 
diferentes nomes; segundo, definir a taxa de lucro em dois sentidos, por 
meio da taxa de salário, isto é, da taxa de mais-valia, e ainda pelo valor do 
capital constante. Mas comete pecado oposto ao de Ricardo. Ricardo quer 
à força igualar a taxa de mais-valia à taxa de lucro. Contrapõe-lhe Ramsay 
dupla determinação da taxa de lucro: (1) pela taxa de mais-valia (em conse- 
qüência pela taxa de salário), e (2) pela proporção dessa mais-valia com 
o capital total adiantado, ou seja, de fato pela proporção do capital cons- 
tante com o capital total, apresentada de maneira conceitualmente falha 
como duas circunstâncias paralelas que determinam a taxa de lucro. Não 
vê a transformação por que passa a mais-valia antes de virar lucro. Portanto, 
se Ricardo, com o intuito de consumar a teoria do valor, procura reduzir 
à força a taxa de lucro à taxa de mais-valia, Ramsay procura reduzir a mais- 
valia a lucro. Veremos que é muito carente, ou seja, errônea a maneira 
como expõe a influência do valor do capital constante sobre a taxa de lucro. 


“O lucro tem de subir ou descer exatamente na mesma medida em que 
desce ou sobe a proporção do produto bruto ou de seu valor, exigida 
para repor os adiantamentos necessários... Por conseguinte, a taxa de 
lucro depende de duas circunstâncias: (1) da proporção do produto 
global destinada aos trabalhadores; (2) da proporção que tem de ser 
reservada para repor o capital fixo, seja fisicamente, seja por meio de 
troca” (pp. 147,148). 


Noutras palavras, depende em consegiiência do excesso do valor 
do produto sobre a soma do capital circulante e fixo; assim, da proporção 
em que, primeiro, o capital circulante e, segundo, o capital fixo estão para 
o valor do produto total. Se sabemos donde vem esse excedente, a questão 
é simples. Mas, se só sabemos que o lucro depende da proporção do exce- 
dente sobre esses dispêndios, podemos ter as noções mais errôneas sobre a 
origem dele, por exemplo, imaginar, como Ramsay, que em parte provém 
do capital fixo (constante). 
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“Parece-me certo que uma facilidade acrescida de gerar os diversos. 


componentes do capital fixo tende, por diminuir aquela proporção!?”, a 
elevar a taxa de lucro, tal'como sucede no caso anterior de um retorno 
acrescido dos elementos do capital circulante, que serve para sustentar 
o trabalho” (p. 164). 


Quanto ao arrendatário, por exemplo: 


“Seja o produto grande ou pequeno, a quantidade que dele se requer 
para repor o que foi consumido nessas diferentes formas não pode 
passar por alteração alguma. É mister considerar constante essa quan- 
tidade, desde: que a produção prossiga na mesma escala. Em consegiiên- 
cia, quanto maior o rendimento total, tanto menor tem de ser, desse 
total, a proporção que o arrendatário tem de reservar para os fins refe- 
tidos acima” (p. 166). 

“Quanto mais facilmente o arrendatário que produz alimentos e matérias- 
primas como fibra de Imho, cânhamo, madeira etc., puder reproduzir-los, 
tanto mais subirá o lucro. O lucro do arrendatário sobe por aumentar a 
quantidade de seu produto, ficando o mesmo o valor total dela; precisa 
ele de uma proporção menor dessa soma e em conseqüéncia de seu valor 
para substituir os vários elementos do capital fixo, os quais o arzendatório 
pode suprir a si mesmo, enquanto o fabricante ganharia pelo maior poder 
de compra de seu produto” (pp. 166, 167). i 


Admitamos seja a colheita = 100 quarters e a semeadura = 20 quar- 
ters, igual portanto a 1/5 da colheita. E duplique no ano seguinte'à colheita 
(despendido o mesmo trabalho); agora de 200 quarters. Se a escala de 
produção continua a mesma, a semeadura, como dantes, é de 20 quarters, 
O que agora é apenas 1/10 da colheita. Temos de considerar, contudo, que 
o valor dos 100 quarters anteriores era igual ao valor dos 200 posteriores; 
por conseguinte, 1 quarter da primeira colheita é igual a 2 quarters da 
última. No primeiro caso, restaram 80 quarters, no segundo 180. Uma vez 
que aí não importa o salário (nessa questão da influência que uma variação 
no valor do capital constante exerce sobre a taxa de lucro), admitamos que 
o valor do salário permaneça o mesmo. Então, o salário, se no primeiro caso 
era de 20 quarters, no segundo é de 40 quarters. Admitamos por fim que, 
do capital constante, os outros elementos que o arrendatário não reproduz 
fisicamente valham 20 quarters no primeiro caso, e assim 40 no segundo. 
Nessas condições temos: 


137. Isto é, a porção do produto global necessária para repor o “capital fixo”. 
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(1) Produto = 100 quarters, sementes = 20 quarters. Outros com- 
ponentes do capital constante = 20 quarters, salário = 20 quarters, 
lucro = 40 quarters. 

(2) Produto = 200 quarters, sementes = 20 quarters. Outros com- 
ponentes do capital constante = 40 quarters, salário = 40 quarters, 
lucro = 100 quarters = 50 quarters de (1). Haveria portanto lucro suple- 
mentar de 10 quarters. Assim, em virtude de uma variação do valor do 
capital constante, teria crescido não só a taxa de lucro, mas também o pró- 
prio lucro. Embora o salário fosse o mesmo em (1) e (2), subiu a proporção 
do lucro com o salário, isto é, a taxa de mais-valia. Mas isso é mera aparên- 
cia. O lucro consistiria primeiro em 80 quarters = 40 quarters de (1), e a 
mesma seria a proporção com o salário; segundo, no caso (2), 20 quarters 
= 10 quarters de (1) apenas se teriam transformado do capital constante em 
ganho. 

Estará certa a conta? Temos de aceitar que o resultado de (2) é de 
uma bem-sucedida colheita, embora o trabalho se tenha efetuado nas condi- 
ções de (1). Para esclarecer admitamos que o quarter = 2 libras esterlinas 
em aj. Isto é, o arrendatário empregou na colheita que lhe forneceu 200 
quarters: 

20 quarters de semente (= 40 libras), 20 quarters de capital constante 
adicional (= 40 libras), 20 quarters de salário (= 40 libras). Total de 120 
libras, e o produto = 200 quarters. Então, no primeiro caso, do mesmo 
modo empregou apenas 120 libras (60 quarters), e o produto = 100 quar- 
ters = 200 libras. Ficam de lucro 80 libras ou 40 quarters. Os 200 quarters 
de (2), uma vez que são o produto de trabalho igual (ao empregado nos 
100 quarters do caso (1), só corresponderão também a 200 libras. Da mesma 
maneira, portanto, só ficam de lucro 80 libras, que correspondem agora a 
140 quarters!%. Por conseguinte, o quarter, para o arrendatário, custa 





138. Se no cálculo anterior admitiu-se que, no segundo caso, os custos de pro- 
dução dos instrumentos de trabalho e da força de trabalho já são calculados segundo o 
valor duas vezes menor de um quarter de trigo, o que decorreu da duplicação da 
colheita, considera Marx agora a circunstância de só ocorrer essa queda do valor de um 
quarter de trigo no outono (na colheita) do segundo ano e de ter sido o valor do quar- 
ter duas vezes maior até o outono. Se, portanto, no cálculo anterior, os custos de pro- 
dução no segundo caso se exprimiam na soma 20, + 40o + 40y = 100 quarters, vê-se 
agora que se expressam na mesma soma do primeiro “caso, à saber, 20c + 20 + 20y = 
60 quarters. Uma vez que a colheita no segundo caso é igual a 200 quarters, ficam para 
lucro 140 quarters. 
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apenas 4/7 de libra e não 1 libra. Ou seja, o valor do quarter teria caído . 


de 2 para 4/7, portanto diminuído de 1 3/7, mas não de 2 para 1 ou apenas 
de metade, como admitido acima em (2) em contraposição a (1). 

Seu produto global = 200 quarters = 200 libras. Mas destas, 120 
libras repõem os 60 quarters que despendeu e dos quais cada um lhe custou 
2 libras. Permanece portanto lucro de 80 libras, igual aos 140 quarters 
restantes. Como se dá isso? O quarter agora é igual a 1 libra, mas os 60 
quarters despendidos na produção custaram 2 libras cada um. Custaram-lhe 
tanto como se tivesse gasto 120 dos novos quarters. Por conseguinte, os 
140 quarters remanescentes = 80 libras, ou não têm mais valor que os 
40 remanescentes anteriores. Na verdade vende cada um dos 200 quarters 
por uma libra (se vende o total do produto). E assim embolsa 200 libras. 
Mas dos 200 quarters, 60 lhe custaram 2 libras cada um; por isso, os quar- 
ters remanescentes só lhe proporcionam 4/7 de libra por unidade. 

Se agora despende de novo em sementes 20 quarters (= 10 libras), 
40 quarters em salário (= 20 libras) e 40 quarters noutros elementos do 
capital constante (= 20 libras), ao todo portanto 100 quarters em vez dos 
60 anteriores, e produz 180 quarters, esses 180 quarters não têm o mesmo 
valor que tinham antes os 100 (quando se calculava na base de 1- libra por 
quarter). Emprega na verdade a mesma quantidade de trabalho vivo que 
empregava antes, e o valor do capital variável é por isso o mesmo anterior 
e também o do trabalho excedente. Mas despendeu menos trabalho materia- 
lizado, pois os mesmos 20 quarters que antes correspondiam a 20 libras só 
valem agora 10. . 

A conta portanto se apresenta assim: < 


Capital constante Capital variável Mais-valia 


(1)20 quarters = 20 libras 20 quarters (20 libras) 40 quarters (40 libras) 
em sementes 
20 quarters = 20 libras 
em instrumentos de 
trabalho etc. 


(2)20 quarters = 10 libras 40 quarters (20 libras) 80 quarters (40 libras) 
em sementes 
40 quarters = 20 libras 
em instrumentos de 
trabalho 


Produto do primeiro caso: 100 quarters = 100 libras 
Produto do segundo caso: 180 quarters = 90 libras 
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Apesar da queda do valor do produto, teria subido a taxa de lucro; 
pois, no primeiro caso, lucro de 40 libras para dispêndio de 60,e de 40, 
no segundo, para dispêndio de 50. No primeiro 66 2/3%, e no segundo 80%. 

A ascensão da taxa de lucro em todo caso não provém de o valor 
permanecer o mesmo como Ramsay supõe. Uma vez que parte do trabalho 
despendido diminuiu, isto é, o contido no capital constante (aqui em semen- 
tes), o valor do produto cai se continua a mesma escala de produção, como 
o valor de 100 libras-peso de fio cai se barateia o algodão nelas contido: 
Mas a proporção do capital variável com o constante sobe (sem subir o 
valor do capital variável). Ou seja, a totalidade do capital despendido dimi- 
nui em relação ao excedente. Daí a elevação da taxa de lucro. 

Considerando-se certo o que supôs Ramsay, se o valor permanecesse O 
mesmo, subiria o lucro, o montante e em consequência a taxa de lucro. Não 
se poderia falar de ascensão apenas da taxa de lucro. 

Mas a questão da influência da variação do valor do capital constante 
sobre a taxa de lucro ainda não está resolvida para o caso especial em. que 
se dá a reposição física direta do capital constante. Na agricultura, esse caso 
especial se manifesta assim: 

Determinada quantidade de sementes figura, ao preço antigo do pro- 
duto, na colheita onde entrou in natura. As despesas restantes cobertas 
pela venda do trigo ao preço antigo. Com essas despesas precedentes 
duplica-se o produto. Assim, por exemplo, no caso acima, para 20 quarters 
de sementes (= 40 libras) (e as despesas restantes = 40 quarters = 80 
libras), serão colhidos agora 200 quarters, em vez dos 100 quarters da 
colheita anterior..(isto é, 200 libras), dos quais 40 quarters = 80 libras 
são o lucro sobre a despesa global de 60 quarters = 120 libras. O dispêndio 
na colheita nova é absolutamente o mesmo da antiga, de 60 quarters, com O 
valor de 120 libras, mas o excedente é de 140 quarters em vez de 40. Fisica- 
mente é considerável aí a ascensão do excedente. Mas, como o trabalho 
despendido nos dois casos é o mesmo, os 200 quarters não têm mais valor 
que os 100. Isto é, 200 libras. Ou seja, o quarter caiu de 2 libras para 1. O 
excedente, uma vez que é igual a 140 quarters — e 1 quarter vale tanto 
quanto o outro —, teria de importar em 140 libras, o que é, contudo, 
aparência. A coisa se torna mais simples quando, antes de mais nada, a 
observamos pondo de lado o processo de reprodução, e examinamos a 
questão como se o arrendatário, para se retirar do negócio, vendesse o 
produto todo. Então tem na realidade de vender 120 quarters para cobrir 
as despesas de 120 libras (reembolsar-se). Por conseguinte, recupera-se O 
capital adiantado. Ficam portanto 80 quarters de excedente e não 140, e 
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esses 80 quarters, como representam 80 libras, valem a rigor tanto quanto - 


o excedente no primeiro caso. 

Todavia, a questão até certo ponto se altera na reprodução. É que o 
arrendatário repõe in natura, com parte do próprio produto, os 20 quarters 
de sementes. Segundo o valor vai repô-los no produto por 40 quarters. 
Mas só tem de pagá-los na reprodução, como dantes, com 20 quarters in 
natura. Suas despesas restantes aumentam na razão da depreciação do 
quarter (caso o salário não caia). Para repor a parte restante do capital 
constante precisa agora de 40 quarters em vez dos 20 anteriores, e para 
repor o salário, 40 em vez de 20. Ao todo tem de empregar 100 quarters 
em vez dos 60 anteriores: mas não tem de empregar 120, o que a deprecia- 
ção do trigo exigia, uma vez que os 20 quarters para sementes que valiam 
40 libras são repostos agora com 20 quarters (uma vez que aí só importa 
o valor de uso) que valem 20 libras. Assim, é claro que o arrendatário 
ganhou esses 20 quarters, a que agora correspondem 20 libras. E seu exce- 
dente não é de 80 libras, mas de 100, não é de 80 quarters, mas de 100. 
(Expresso nos quarters do valor antigo, não é de 40 e sim de 50.) Este 
é um fato indubitável, e o arrendatário, se o preço de mercado não cai 
em virtude da abundância, tem 20 quarters a mais para vender -ao novo 
valor e ganha 20 libras. E precisamente com a reprodução ganhou essas 
20 libras excedentes sobre a mesma despesa, porque o trabalho se tornou 
mais produtivo, sem que a taxa de mais-valia tivesse subido ou o trabalha- 
dor fornecido mais trabalho excedente que antes, ou recebido cóta menor 
da parte reproduzida do produto (a qual representa o trabalho vivo). Supõe- 
se, ao contrário, que na reprodução o trabalhador recebe 40 quarters, 
quando antes recebia apenas 20. Este é portanto um fenômeno peculiar. 
Não se dá sem a reprodução, mas em relação com ela, e ocorre porque 
o arrendatário repõe in natura parte de seus adiantamentos. Aí cresceria 
não só a taxa de lucro, mas também o lucro. (No tocante ao próprio pro- 
cesso de reprodução, ou pode continuá-lo na escala antiga, e então, se 
obtém de novo colheita igualmente favorável, cai o preço do produto, 
porque uma parte do capital constante custou menos; mas a taxa de lucro 
subirá; ou pode aumentar sua escala de produção, semear mais com as 
mesmas despesas e neste caso subirão o lucro e a taxa de lucro.) 

Vejamos o fabricante. Admitamos tenha empregado 100 libras em 
fios e feito lucro de 20 libras. Assim, o produto = 120 libras. Nesse em- 
prego de 100 libras, represente o algodão 80. Se o preço deste cair à metade, 
só precisará o fabricante gastar 40 libras em algodão e 20 no resto, isto é, 
60 libras (em vez de 100), e o lucro, como dantes, será igual a 20; produto 


1388 





global = 80 libras (se não ampliar a escala de produção). Deixará de 
desembolsar portanto 40 libras; pode gastá-las ou empregá-las como capital 
adicional. De acordo com a nova escala aplicaria ainda 26 2/3 libras em 
algodão e 13 1/3 libras em trabalho etc. E com lucro = 13 1/3 libras. 
Então, o produto global = 60 +40 +33 1/3 = 133 1/3 libras. 

O decisivo aí portanto não é a circunstância de o arrendatário repor 
in natura suas sementes, pois o fabricante compra algodão e não o repõe 
com parte do próprio produto. O fenômeno se reduz portanto a isto: 
liberação de parte do capital antes comprometida como capital constante 
ou conversão de parte do capital em renda (revenue). Aplicar no processo 
de: reprodução tanto capital quanto antes é como ter empregado capital 
adicional na anterior escala de produção. Há portanto uma espécie de 
acumulação que provém da produtividade acrescida dos ramos industriais 
que fornecem os componentes produtivos do capital. Todavia, essa queda 
nas matérias-primas, se devida a sazões favoráveis, é contrabalançada por 
sazões desfavoráveis em que as matérias-primas encarecem. O capital que 
assim se libera numa ou em algumas sazões é por isso, até certo ponto, 
capital de reserva para as outras. Por exemplo, o fabricante cujo capital 
fixo tem uma rotação de 12 anos, tem de se organizar de modo que durante 
os 12 anos possa continuar produzindo pelo menos na mesma escala. É 
mister por conseguinte considerar que os preços de reposição flutuam e 
mais ou menos se nivelam numa longa série de anos. 

A alta dos preços dos componentes do capital constante tem efeito 
oposto ao do barateamento (deixamos de fora o capital variável, embora a 
quantidade a desembolsar de capital variável segundo o valor seja menor 
ao cair o salário, e maior ao subir este). Para se prosseguir na escala anterior 
de produção, maior dispêndio de capital é necessário. Por conseguinte, 
fora a queda da taxa de lucro, tem de ser empregado capital de reserva, 
ou parte da renda (revenue) tem de se converter em capital, sem ter o 
efeito de capital adicional. Num caso verificou-se acumulação, embora o 
valor do capital adiantado tenha permanecido o mesmo (mas aumentaram 
os componentes materiais). A taxa de formação de mais-valia aumenta, e 
cresce o lucro absoluto, pois ocorre o que teria sucedido se capital adicional 
se tivesse acrescentado na escala antiga. No outro caso ocorreu acumulação 
na medida em que tenha crescido o valor do capital antigo, a parte — que 
funciona como capital — do valor da produção total. Mas não aumentaram 
os elementos materiais. A taxa de lucro cai. (O montante do lucro só cai se 
o número de trabalhadores empregados não é o mesmo ou se subiu seu 
salário.) 
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É mister observar aquele fenômeno da conversão de capital em renda - 


(revenue), porque gera a aparência de um crescimento do montante de 
lucro (ou decréscimo, no caso contrário), independente do montante de 
mais-valia. Vimos como tal fenômeno, em certas circunstâncias, pode 
explicar parte da renda fundiária.” 

Da maneira referida Jibera-se um capital-dinheiro de 20 libras (se os 
20 quarters excedentes = 20 libras não são logo aplicados para ampliar 
a escala de produção, isto é, não são acumulados). E aí está um exemplo 
de como capital-dinheiro excedente, embora a soma do valor das mercado- 
rias tenha permanecido a mesma, pode surgir da reprodução: por conver- 
são de uma parte do capital, a qual antes existia em forma fixa (constante), 
em capital-dinheiro. 

O pouco que o fenômeno acima tem que ver com a determinação 
da taxa de lucro, evidencia-se quando se imagina um arrendatário (ou 
fabricante) que inicia o negócio nas novas condições de produção. Antes 
era mister um capital de 120 libras para se entrar no negócio: 40 libras para 
comprar 20 quarters de sementes, 40 libras para outros componentes do 
capital constante, e 40 libras para pagar salários. E o lucro era de 80 libras; 
80 sobre 120 = 8 sobre 12 = 2 sobre 3 = 66 2/3%. ; G 

Agora tem de empregar 20 libras para comprar 20 quarters de semen- 
tes, 40 libras como acima, e 40 libras em salários, de modo que o emprego 
de capital = 100. E lucro de 80, o que dá 80%. O montante de lucro 
permaneceu o mesmo, mas a taxa aumentou de 20%. Verificamos portanto 
que a queda no valor da semente (ou do preço de reposição) em si nada 
tem que ver com o aumento do lucro, mas que redunda apenas em aumento 
da taxa de lucro. 

Aliás, o arrendatário num caso e o fabricante no outro não acharão 
que tenha aumentado o lucro, mas que se tenha liberado parte do capital 
comprometido na produção. E justamente por causa desta conta simples: 
antes, o capital adiantado na produção era igual a 120, agora é igual a 100, 
enquanto 20 libras estão no bolso do arrendatário como capital livre, 
dinheiro aplicável seja como for. Mas, em ambos os casos, seu capital é igual 
apenas a 120, sem acréscimo de magnitude. Sem dúvida, a sexta parte do 
capital, ao liberar -se da forma inserida no processo de produção, é portadora 
do mesmo efeito de um capital adicional. 


139. Ver volume 2, pp. 889-894. 
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Ramsay não aprofundou o problema porque não desenvolveu com 
clareza a relação entre valor, mais-valia e lucro. 


Com acerto expõe Ramsay até onde máquinas-etc., desde que atuem 
no capital variável, influenciam o lucro e a taxa de lucro. Isto é, influenciam 
por depreciar a força de trabalho; por acrescer o trabalho excedente rela- 
tivo, ou ainda, considerando-se o processo global de produção, por diminuir 
a parte do produto bruto destinada a repor o salário. 


“Produtividade elevada ou diminuída da indústria voltada para a produ- 
ção de mercadorias que não entram na composição do capital fixo, não 
podem ter influência sobre a taxa de lucro, exceto se alterar a proporção 
do produto bruto vinculada à manutenção do trabalho” (p. 168). “Quan- 
do o fabricante, com a melhoria das máquinas, duplica os produtos, o 
valor das mercadorias tem por fim de cair na mesma proporção em. que 
aumentou a quantidade.” 


(Suposto que na realidade, incluído o desgaste das máquinas, a quanti- 
dade duplicada não custe mais que antes a metade. Se não for assim, cai o 
valor da mercadoria, mas não na proporção da quantidade. Essa quantidade 
pode duplicar enquanto o valor do produto total sobe, e o valor por unidade 
mercadoria pode cair apenas de 2: 1 1/4 etc., em vez de 2:1.) 


“,.. o fabricante só ganha na medida em que é capaz de vestir mais barato 
o trabalhador, e assim proporção menor do produto total vai para o 
trabalhador... O arrendatário” (em virtude da produtividade industrial 
acrescida) “também só ganha na medida em que parte de suas despesas 
consiste em vestuário para os trabalhadores e pode comprá-lo mais 
barato, portanto do mesmo modo que o fabricante” (pp. 168, 169). 


Queda do valor dos componentes do capital constante atua na taxa de 
lucro, ao alterar a proporção da mais-valia com a totalidade do capital 
empregado, Em contraposição, queda (ou alta) do salário influencia a taxa 
de lucro, ao alterar diretamente a taxa de mais-valia. 

Por exemplo, no caso acima, admitamos que o preço das sementes 
(digamos que o arrendatário plante linho) de 40 libras (20 quarters), perma- 
neça o mesmo, e também 40 libras (20 quarters destinados ao resto do 
capital constante; mas o salário — isto é, o salário para o mesmo número de 
trabalhadores — caia de 40 libras para 20 (de 20 quarters para 10). Nesse 
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caso permanece invariável a soma do valor = salário + mais-valia. Uma . 


vez que o número de trabalhadores é o mesmo precedente, o trabalho 
efetiva um valor de 40 + 80. = 120 libras. Mas, agora, dessas 120 libras 
destinam-se 20 aos trabalhadores e 100 à mais-valia. (Supõe-se aí não ter 
havido aperfeiçoamento prévio que influísse no número de trabalhadores 
empregados no ramo.) O capital adiantado agora, em vez de 120, é 100 
como no caso em que o valor das sementes caiu à metade. Mas o lucro é 
de 100, isto é, de 100%, quando era de 80% no caso anterior em que o 
capital empíegado também caiu de 120 para 100. E liberam-se, como 
no caso anterior, 20 libras ou 1/6 do capital. Mas, num caso, não se alterou 
a mais-valia = 80. (Isto é, com 40 para salário, mais-valia = 200%.) 
No caso atual, a mais-valia aumenta para 100. (Isto é, uma vez que 20 é 
para salário, a taxa de mais-valia sobe para 500%.) Aí não subiu apenas a 
taxa de lucro, mas o próprio lucro, por ter subido a taxa de mais-valia e 
em consequência a própria mais-valia. É o que distingue esse caso do ante- 
rior, o que Ramsay não vê. Isso tem de ocorrer sempre, desde que não se 
anule o crescimento do lucro por um decréscimo correspondente da taxa 
de lucro; em virtude de mudança, simultânea do valor do capital cons- 
tante. No exemplo acima, temos capital despendido de 120, lucro de 80 
= 662/3%. E depois, capital empregado = 100, lucro = 100 = 100%. 
Mas, se em virtude de variação no preço do capital constante, o emprego 
do capital tivesse subido de 100 para 150, o lucro acrescido de 80 para 100 
só representaria também taxa de lucro de 66 2/3%. k 


“Aquelas mercadorias que não contribuem para formação de capital fixo 
nem circulante, não podem alterar o lucro mudando seja como for a pro- 
dutividade. Tais são os artigos de luxo de toda espécie” (pp. 169, 170). 
“Os patrões capitalistas ganham pela abundância de artigos de luxo, 
porque seu lucro comandará quantidade maior para seu consumo privado; 
mas a taxa desse lucro não será influenciada pela abundância nem pela 
escassez desses artigos” (p. 171). 


Antes de mais nada, uma parte dos artigos de luxo pode servir de 
componente do capital constante. Como, por exemplo, uvas no vinho, 
ouro em artigos de luxo, diamantes no corte do vidro etc. Mas Ramsay 
exclui esse caso, ao falar de mercadorias que não entram no capital fixo. 
E então acrescenta o complemento errado: “Tais são os artigos de luxo 
de toda espécie”. Todavia, a produtividade na indústria de luxo, como em 
todos os outros ramos industriais, sô pode crescer porque se tornam mais 
produtivos os recursos naturais, como minas, terras etc., donde se extraem 
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as matérias-primas dos artigos de luxo, ou porque se descobrem novos 
reservatórios naturais, mais produtivos, ou ainda e especialmente porque 
se empregam máquinas (ou melhores instrumentos) e forças naturais. 
(melhoria ou diferenciação dos instrumentos pertence à divisão do traba- 
Iho.) (Não esquecer os processos químicos.) 

Admitamos que se abrevie o tempo de produção dos artigos de luxo 
com máquinas (ou com processos químicos); menos trabalho seja necessário 
para produzilos. Isso não pode ter a menor influência sobre o salário, 
sobre o valor da força de trabalho, uma vez que esses artigos não entram 
no consumo dos trabalhadores (pelo menos, nunca na parte de seu consumo 
a qual determina o valor da força de trabalho). (Pode ter influência no 
preço de mercado dos trabalhadores, com o lançamento destes no olho 
da rua, aumentando assim a oferta no mercado de trabalho.) Não influencia 
portanto a taxa de mais-valia, e por isso tampouco a taxa de lucro, desde 
que esta seja determinada pela taxa de mais-valia. Ao revés pode sem 
dúvida influir na taxa de lucro, desde que se altere o montante de mais- 
valia ou a proporção do capital variável com o constante e com a totalidade 
do capital. Se a maquinaria possibilita empregar 10, por exemplo, onde 
antes se empregavam 20, de maneira nenhuma se modifica a taxa de mais- 
valia. O barateamento dos artigos de luxo não capacita ao trabalhador 
viver mais barato. Precisa, como dantes, do mesmo tempo de trabalho para 
reproduzir a força de trabalho. (Por isso, na prática, o fabricante de artigos 
de luxo procura pagar o selário do trabalhador abaixo do valor, abaixo do 
mínimo, possibilidade que lhe dá a população excedente relativa, gerada 
pela produtividade crescente dos outros ramos industriais. É o caso, por 
exemplo, das operárias de malharia. Ou então, o que também se dá nesses 
ramos, procura prolongar a jornada absoluta, com o que na realidade produz 
mais-valia absoluta. A verdade é simples: a produtividade na indústria de 
luxo não rebaixa o valor da força de trabalho, não pode produzir mais- 
valia relativa, não pode em geral produzir a forma de mais-valia que é 
devida à produtividade crescente da indústria como tal 2] 

Mas o montante de mais-valia é duplamente determinado: pela taxa 
de mais-valia, isto é, pelo trabalho excedente (absoluto ou relativo) do 
trabalhador individual; segundo, pelo número dos trabalhadores simulta- 
neamente empregados. Assim, a produtividade crescente na indústria de 
luxo, na medida em que reduza o número de trabalhadores empregados 
por dada proporção de capital, diminui o montante de mais-valia. Em 
consegiiência, não se alterando as demais condições, a taxa de lucro. O 
mesmo se dá quando o número dos trabalhadores decresce, ou quando 
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permanece inalterado, mas aumenta o capital empregado em máquinas e. 


matéria-prima; portanto, sempre que diminui a proporção do capital 
variável com o constante, suposto que esse decréscimo não seja compensado 
nem neutralizado em parte por queda do salário. Mas, uma vez que a taxa 
de lucro desse ramo entra no nivelamento da taxa geral de lucro, como a de 
qualquer outro, produtividade acrescida na indústria de luxo acarretaria 
nas condições dadas queda da taxa geral de lucro. 

Ao revés: se a elevação da produtividade na indústria de luxo provier 
não dela mesma, mas dos ramos que lhe fornecem capital constante, aumen- 
tará sua taxa de lucro. Ê 

(A mais-valia (isto é, sua magnitude, massa, montante total) é deter- 
minada pela taxa de mais-valia multiplicada pelo número dos trabalhadores 
empregados. Podem atuar circunstâncias sobre ambos os fatores ao mesmo 
tempo, na mesma direção ou em direção oposta, ou sobre um dos fatores 
apenas. Excetuado o prolongamento absoluto da jornada de trabalho, a 
indústria de luxo só atua sobre o número dos trabalhadores empregados 
quando aumenta sua produtividade. Consegiência necessária portanto: 
decréscimo da massa de mais-valia ,e por isso da taxa de lucro, mesmo se 
não crescer O capital constante. Mas, se crescer, calcula-se mais-valia redu- 
zida sobre capital global acrescido. ) na | 


kok k 


Ramsay aproximou-se mais que os outros da concepção correta da 
taxa de lucro. Por isso mesmo, as falhas aparecem nele com mais clareza. 
Chama atenção sobre todos os pontos, mas de maneira unilateral e por 
conseguinte errônea. 

Ramsay resume seu ponto de vista sobre o lucro da maneira seguinte: 


“A taxa de lucro em casos individuais é determinada por estas causas: 
(1)a produtividade da indústria empregada para produzir os artigos de 
necessidade absoluta, exigidos pelo trabalhador para alimentar-se, vestir- 
se etc.; (2)a produtividade da indústria empregada para produzir coisas 
que entram na composição do capital fixo; (3)a taxa do salário real” 


(tem de significar aí a quantidade dos meios de subsistência etc. a qual o 
trabalhador recebe, qualquer que seja o preço dos artigos que a compõem). 


“Uma variação na primeira e terceira dessas causas atua sobre o lucro, 
alterando a proporção do produto bruto a qual vai para o trabalhador; 
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mudança na segunda tem a mesma influência, ao modificar a proporção 
necessária para repor, diretamente ou por meio de troca, o capital fixo 
consumido na produção; pois lucro, na essência, é uma questão de 
proporção” (p. 172). 


Com acerto reprova Ricardo (embora sua própria formulação seja 
deficiente): 


“Ricardo esquece que o produto global não se reparte apenas em salário 
e lucro, e que é necessário também uma parte para repor o capital fixo” 
(p. 174, nota). 


(Logo na primeira formulação sobre a acumulação, isto é, sobre a 
conversão da mais-valia em capital, pode-se observar que (se abstraímos 
da forma e consideramos apenas o conteúdo) a totalidade do trabalho 
excedente se configura em capital (constante e variável) e em trabalho 
excedente (lucro, juro, renda fundiária). É que nessa conversão revela-se 
como o próprio trabalho excedente assume a figura do capital, e o trabalho 
não pago do trabalhador o enfrenta como a totalidade das condições obje- 
tivas do trabalho. Nessa forma, a ele se contrapõe como propriedade alheia, 
de modo que o capital, precondição de seu trabalho, aparece de maneira 
deste independente. É valor que surge como grandeza definida e que o 
trabalhador só tem de aumentar. O que aparece como exploração nunca é 
o produto de seu trabalho pretérito (nem circunstâncias quaisquer que, 
independentes do processo particular de trabalho em que entra esse trabalho 
pretérito, influenciam, elevam seu valor) nem a reposição desse produto, 
mas sempre e apenas'a maneira e a taxa por meio das quais se explora seu 
trabalho atual. Enquanto o capitalista individual continua a operar em 
escala inalterada (ou ampliada), a reposição do capital assume a aparência 
de operação que não atinge o trabalhador, uma vez que, se as condições 
de trabalho lhe pertencessem, também teria ele mesmo de repô-las com o 
produto bruto para prosseguir a reprodução na mesma escala ou ampliá-la 
(e essa ampliação também é necessária com o crescimento natural da popu- 
lação). Mas isso o atinge sob três aspectos: (1) a perpetuação das condições 
de trabalho como propriedade a ele estranha, como capital, eternizando sua 
posição de assalariado e em consequência o destino de trabalhar grátis e de 
contínuo, para terceiro, parte de sua jornada; (2) a ampliação dessas condi- 
ções de produção, aliás, acumulação de capital, aumenta a massa e a am- 
plitude das classes que vivem de seu trabalho excedente; piora sua posição 
relativa, ao acrescer a riqueza relativa do capitalista e seus parceiros, 
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enquanto, além disso, aumenta seu trabalho excedente relativo por meio 
da divisão do trabalho etc., e diminui, do produto, a parte que se converte 
em salário; (3) por fim, uma vez que as condições de trabalho, em dimen- 
sões cada vez mais gigantescas, se amontoam cada vez mais como forças 
sociais em confronto com o trabalhador individual, cessa a possibilidade 
de ele mesmo apossar-se delas, como se dá na pequena indústria. ) 


3. Lucro bruto e a sua repartição em lucro líquido e lucro do 
empresário segundo Ramsay. Elementos apologéticos de 
seus pontos de vista. 


Ramsay chama de lucro bruto o que designo pura e simplesmente 
de lucro. Divide esse lucro bruto em lucro liquido (juro) e profit of enter- 
prise (lucro de empresa, lucro industrial).* 

No tocante à queda da taxa geral de lucro, como Ricardo, polemiza 
Ramsay contra A. Smith. Diz contra A. Smith: 


“A Competição entre os empresários capitalistas pode na verdade ajustar 
ao nível geral o lucro que particularmente se destaca acima dele” 





* (Por que Senior — cujo Outline apareceu quase na mesma ocasião do Essay on 
the Distribution of Wealth de Ramsay, onde este expõe amplamente a divisão do lucro 
em “lucro de empresa” e “lucro líquido do capital ou juro” (cap. IV) — usufrui a fama 
de ter descoberto essa divisão já conhecida em 1821 e 1822, é coisa que só se pode 
explicar pela circunstância de Senior, mero apologista do consagrado e portanto 
economista vulgar, contar com as simpatias de Roscher.14º ) 


140. Marx alude aí à idéia sustentada por Roscher sobre a divisão do lucro em 
lucro de empresa e juro, no livro Die Grundlagen der Nationalökonomie, Stuttgart e 
Augsburgo, 1858, p. 385; Roscher refere-se então à obra de Nassau William Senior An 
outline of the science of political economy, Londres, 1836. Ao lembrar que essa 
divisão do lucro em “lucro de empresa” e em “lucro líquido do capital” já era conhe- 
cida em 1821 e 1822, Marx tem provavelmente em vista a brochura anônima An 
inquiry into those principles..., Londres, 1821, pp. 52 e 53, e o livro de Hopkins 
Economical inquiries relative to the laws which regulate rent, profit, wages, and the 
value of money, Londres, 1822, pp. 43 e 44. 
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(esse nivelamento não é de modo algum bastante para explicar a formação 
de uma taxa geral de lucro), 


“mas é errôneo dizer que esse próprio nível normal baixa” (pp. 179, 
180). Se fosse possível que o preço de toda mercadoria, matéria-prima 
ou fabricada, caísse em consequência da concorrência entre produtores, 
isso de maneira nenhuma atingiria o lucro.” Todo patrão capitalista 
venderia seu produto por menos dimheiro, mas, em contrapartida, todo 
artigo de suas despesas, pertencente a capital fixo ou a circulante, custar- 
lhe-ja soma proporeionalmente menor” (1.c., pp. 180,181). 


E diz contra Malthus: 


“A idéia de os lucros serem pagos pelos consumidores é por certo absurdo 
completo. Quem são os consumidores? Terão de ser senhores das terras, 
capitalistas, patrões, trabalhadores, ou então pessoas que recebem orde- 
nado” (p. 183). 

“A única concorrência que pode influir na taxa geral do lucro bruto é 
aquela entre patrões capitalistas e trabalhadores”. (p. 206). 


Nesta última frase expressa o que está correto na proposição de 
Ricardo. A taxa de lucro pode cair sem depender da competição entre 
capital e trabalho, mas esta é a única competição que pode fazê-la cair. 
Mas, o próprio Ramsay não nos dá razão alguma que explique por 
que a taxa geral de lucro tende a cair. A única coisa que diz — e com acerto 
— é que a taxa de juro num país pode cair com total independência da taxa 
de lucro bruto, e mais precisamente: 


“Mesmo admitindo-se que só se tome de empréstimo capital para em- 
prego produtivo, ainda assim é possível que o juro varie sem haver mu- 
dança na taxa de lucro bruto. Pois, à medida que um povo avança no 
desenvolvimento da riqueza, surge e cresce cada vez mais uma classe de 
homens que, em virtude dos trabalhos” (explorações, roubos) “de seus 
antepassados, se encontram de posse de fundos que lhes permitem viver 
bem de juros apenas. Muitos também que, na mocidade e na idade ma- 
dura, se empenharam ativamente em negócios, retiram-se na velhice, para 
viver tranquilamente dos juros das somas que eles mesmos acumularam. 
Ambas essas classes tendem a aumentar com a riqueza crescente do país; 
pois aqueles que começam com um capital satisfatório têm mais probabi- 
lidade de conseguir independência mais cedo do que aqueles que iniciam 
com pouco. Por isso, em países velhos e ricos o montante do capital na- 
cional pertence àqueles que não querem aplicá-lo eles mesmos, e constitui, 
do capital produtivo da sociedade, proporção maior que a observada em 
países de colonização recente e pobres. Como é numerosa a classe dos 
rentiers na Inglaterra. Na medida em que cresce a classe dos rentiers, tam- 
tém cresce a dos prestamistas de capital, pois formam a mesma coisa. Só por 
essa causa tem o juro de tender a cair em velhos países” (pp. 201 e segs). 
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Sobre a taxa de lucro líquido (juro) observa Ramsay que 


“depende em parte da taxa de lucro bruto e em parte da proporção em 
que essa taxa se divide em juro e lucro industrial. Essa proporção depende 
da competição entre prestamistas: e tomadores de capital. Influencia-a 
mas não a regula de todo a taxa previsível de lucro bruto. E a competição 
não é regulada apenas por essa causa, porque de um lado muitos tomam 
emprestado sem ter em vista emprego produtivo e porque, do outro, a 
proporção a emprestar da totalidade do capital nacional varia com a 
riqueza do país sem depender de mudança alguma do lucro bruto” 
(pp. 206; 207). 

“O lucro do empresário depende do lucro líquido do capital, e não este 
daquele” (pp. 214). 


Pondo-se de lado a circunstância antes referida, afirma Ramsay com 
acerto: 


“O juro só é medida do lucro industrial onde a civilização chegou a tal 
nível que não se leva em conta a necessidade de segurança do resgate... 
Na Inglaterra, por exemplo, não podemos hoje pensar em compensação 
alguma por risco, relacionada com juro que vem de inversões no que 
se poderia chamar de boa garantia” (pp. 199, nota). " 


A respeito do capitalista industrial, que chama de. patrão capitalista, 
observa Ramsay : de 


“O capitalista mdustrial é o distribuidor geral da riqueza; paga aos 
trabalhadores o salário, ao capitalista o juro, ao proprietário da terra 
a renda fundiária. De um lado estão os patrões, do outro, trabalhadores, 
capitalistas e donos das terras. Os interesses dessas duas grandes classes 
são diametralmente opostos. É o patrão que aluga trabalho, capital e 
terra, e por certo procura adquirir sua utilização o mais barato possível; 
enquanto os possuidores dessas fontes de riqueza procuram alugá-las 
o mais caro possível” (pp. 218, 219). 


Lucro industrial. (Trabalho de superintendência.) 

Em suma, o que Ramsay diz sobre o lucro industrial (e-em particular 
sobre o trabalho de superintendência) é o mais racional que se apresentou 
em seu livro, embora tenha tirado de Storch parte de sua demonstração!*! 





141. Storch, Cours d'économie politique, ou exposition des principes qui 
determinent la prospérité des nations, t. 1, 1. III, cap. XII, Paris, 1823. 


A exploração do trabalho custa trabalho. O trabalho executado pelo 
capitalista industrial, na medida em que seja apenas exigido pela oposição 
entre capital e trabalho, entra no custo de seus contramestres (os suboficiais 
da indústria) e já está computado na categoria de salário, como os custos 
que causam os feitores de escravos e suas chibatas se incluem nos custos de 
produção do senhor. Esses custos, como a maior parte das despesas comer- 
ciais, pertencem aos falsos custos!?? da produção capitalista. Quando se 
trata da taxa geral de lucro, não se considera o trabalho dos capitalistas 
com a concorrência recíproca e com a tentativa de se lograrem uns aos 
outros; tampouco, a maior ou menor habilidade, o nível dos custos com 
que um capitalista industrial, em confronto com outro, sabe extrair de seus 
trabalhadores maior soma de mais-valia com os menores gastos, e realizar, 
no processo de circulação, esse trabalho excedente extraído. Essa matéria 
pertence à análise da concorrência entre os capitais. O domínio dessa análise 
é a luta e o trabalho dos capitalistas para se apoderarem do maior montante 
possível de trabalho excedente e se restringe apenas à repartição do trabalho 
excedente pelos diferentes capitalistas, e nada tem que ver com a origem 
nem com a amplitude geral do trabalho excedente. 

Para o trabalho de superintendência só resta a função geral de organi- 
zar a divisão do trabalho e a cooperação de certos indivíduos. Aquele 
trabalho está plenamente representado pelo salário do gerente geral nas 
maiores empresas capitalistas. Já está deduzido da taxa geral de lucro. A 
maior prova prática fornecem, na Inglaterra, as fábricas cooperativas dos 
trabalhadores!??, uma vez que, apesar de pagarem juro maior, proporcio- 
nam lucro acima da média, embora dele esteja deduzido o salário do gerente 
geral, salário naturalmente determinado pelo preço de mercado dessa espécie 
de trabalho. Os capitalistas industriais que são gerentes gerais das próprias 
empresas economizam um item dos custos de produção, pagam salários a 
si mesmos e por isso recebem uma taxa de lucro superior à média. Se ama- 
nhã se tomasse ao pé da letra a afirmação dos apologistas e se limitasse o 
lucro do capitalista industrial a salário de gerência e direção, findaria depois 
de amanhã a produção capitalista — a apropriação de trabalho excedente 
alheio e a conversão desse trabalho excedente em capital. 


142. Falsos custos (faux frais) = custos improdutivos, mas necessários; tam- 
bém chamados de custos acessórios. 


143. Sobre as fábricas cooperativas na Inglaterra ver p. 1535 deste vol, e O 
Capital, ed. DIFEL, livro 3, vol. 4, p. 96, e vol. 5, pp. 445-447 e 509. 
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Mas, se consideramos mesmo essa remuneração do trabalho de . 


superintendência como salário oculto na taxa geral de lucro, vigora aí a 
lei que Ramsay e outros formularam: enquanto o lucro (o industrial e o 
lucro bruto) está na razão da magnitude do capital dispendido, aquela parte 
dele está na razão inversa da magnitude do capital, ínfima para grande 
capital, e demasiada para pequeno capital, isto é, onde só nominalmente 
exista produção capitalista, Se o pequeno capitalista, que pessoalmente 
executa quase todo o trabalho, parece fruir taxa de lucro muito alta em 
relação a seu capital, o que se dá na realidade é que, se não emprega alguns 
trabalhadores de cujo trabalho excedente se aproprie, não obtém lucro 
algum e só nominalmente sua empresa é capitalista (seja industrial ou 
comercial). Distingue-se do trabalhador assalariado porque, com o seu 
capital nominal, é de fato senhor e proprietário das próprias condições de 
produção; por isso, não tem nenhum patrão acima dele e em conseqiiência 
apropria-se ele mesmo de todo o seu tempo de trabalho, em vez de fazê-lo 
terceira pessoa. O que aparece aqui como lucro é apenas a diferença para 
o salário usual, a qual provém justamente de ter ele se apropriado do próprio 
trabalho excedente. Essa situação, contudo, só pertence aos ramos dos quais 
o modo capitalista de produção ainda não se apoderou de fato. 


“Podemos decompor o lucro do empresário em (1) salário do empresá- 
rio; (2) seguro contra risco; (3) ganho suplementar” (p. 226). 


O item (2) nada tem que ver aqui. Corbet (e o próprio Ramsay) 
disse!** que o seguro que cobre o risco apenas reparte as perdas dos capita- 
listas por igual ou de maneira mais geral pela classe toda. Desse prejuízo 
repartido por igual tem de deduzir-se o lucro das companhias de seguros, 
dos capitais que, empregados no negócio de seguros, encarregam-se dessa 
repartição. Essas companhias recebem parte da mais-valia, como os 
capitalistas comerciais ou financeiros, sem ter participado: diretamente na 
produção dela. Isso é problema da repartição da mais-valia entre as diferen- 
tes espécies de capitalistas e das deduções que desse modo incidem sobre 
capitalistas particulares. Nada tem que ver com a natureza nem com a 
magnitude do excedente. O trabalhador naturalmente não pode fornecer 
mais que seu trabalho excedente. Não pode pagar ainda algo mais ao capita- 
lista, para que este tenha a garantia da posse dos frutos desse trabalho exce- 


144. Corbet, An inquiry into the causes and modes of the wealth of individuals, 
Londres, 1841, pp. 100-102. 
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dente. No máximo poder-se-ia dizer que, mesmo abstraindo-se da produção 
capitalista, os produtores teriam certas despesas, isto é, teriam de despender 
parte de seu trabalho ou dos produtos de seu trabalho, a fim de segurar 
seus produtos, sua riqueza ou elementos dela contra acidentes etc. Cada 
capitalista, em vez de ser seu próprio segurador, emprega método mais 
garantido e mais barato, deixando para um ramo do capital o negócio de 
seguro. O seguro é pago com parte da mais-valia, cuja repartição — e garan- 
tia — pelos capitalistas nada tem que ver com a origem e a magnitude dela. 
Resta portanto (a) o salário e (b) o ganho suplementar, como Ramsay 
chama a parte de mais-valia que cabe ao capitalista industrial — em contra- 
posição ao capitalista que suga juros —, e que por isso é determinada pela 
proporção entre juro e lucro industrial, os dois segmentos em que se decom- 
põe a parte de mais-valia que cabe ao capital (em contraposição à proprie- 
dade da terra). No tocante a (a), o salário, é evidente antes de mais nada 
que, com a produção capitalista, a função do capital como dono do trabalho 
cabe ao capitalista ou a empregado pago por ele. Essa função desapareceria 
junto com a produção capitalista, naquilo que não fosse oriunda da natureza 
do trabalho cooperativo, mas do domínio das condições de trabalho sobre 
o próprio trabalho. Ramsay, entretanto, chega a suprimir esse componente 
ou o reduz até o ponto de não merecer menção. 


“O salário (do empresário), como o trabalho (de superintender), perma; 
nece mais ou menos o mesmo, seja grande ou pequena a empresa 
(p. 227). 

“Um trabalhador nunca poderá dizer que pode fazer tanto quanto 2, 3 ou 
mais de. sua igualha. Mas um capitalista industrial ou um arrendatário 
pode substituir 10 e 15” (p. 225). 


A terceira parte, o ganho suplementar, que abrange os riscos que são 
apenas possíveis, a mera possibilidade de perda dos ganhos e do capital, 
apresenta-se de fato como um seguro e por isso como participação mesmo, 
na mais-valia geral, de determinados capitais de um ramo particular. 


“Esse ganho suplementar”, diz Ramsay, “representam na verdade a renda 
derivada do poder de dispor do uso do capital, pertença este ao próprio 
empresário ou lhe seja emprestado por outros” (isto é, o poder de dispor 
do trabalho dos outros)... “O lucro líquido” (juro) “varia exatamente 
com a magnitude do capital; mas a proporção do ganho suplementar 
com o capital aplicado é tanto maior quanto maior O capital” (p. 230). 


Noutras palavras, isso quer dizer apenas: os salários dos patrões 
estão na razão inversa da magnitude do capital. Quanto maior a escala em 
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que opera o capital, tanto mais é capitalista o modo de produção, tanto 


mais decresce, do lucro industrial, a parte componente que é redutível a` 


salário, e com maior autenticidade sobressai o verdadeiro caráter do lucro 
industrial — o de ser uma parté dos ganhos excedentes, isto é, da mais-valia, 
ou seja, do trabalho excedente não pago. A contradição toda entre lucro 
industrial e juro tem sentido restrito à oposição entre rentier e capitalista 
industrial, e absolutamente não atinge a relação do trabalhador com o 
capital, nem a natureza do capital, nem a origem do lucro etc. 

Sobre a renda fundiária que não provém do trigo diz Ramsay: 


“Dessa maneira, a renda paga por produto de uma espécie torna-se a 

causa do alto valor de outros” (p. 279). 

“Renda” (revenue), diz Ramsay no capítulo final, “distingue-se do pro- 
-© duto bruto anual apenas pela ausência de todas aquelas coisas destinadas 

amanter o capital fixo” (quer dizer, portanto, capital constante, matérias- 

primas em todas as fases, matérias auxiliares, máquinas etc.) (p. 471). 


Ramsay já dissera e repete no último capítulo que “capital circulante”, 
para ele capital despendido em salário, é supérfluo 


“e não é fator imediato da produção nem mesmo lhe é de modo algum 
essencial” (p. 468). 


Só não tira a conclusão evidente de que negar o trabalho. assalariado 
e o capital desembolsado em salário, é negar a necessidade da produção 
capitalista em geral, e as condições de trabalho cessam por conseguinte de se 
contrapor aos trabalhadores como “capital” ou como “capital fixo”, confor- 
me o chama. Uma parte das condições de trabalho só aparece como capital 
fixo porque a outra aparece como capital circulante. Mas, uma vez pressu- 


_ posta a produção capitalista como fato, Ramsay qualifica salários e lucro 


bruto do capital (inclusive lucro industrial ou, como o chama, lucro de 
empresa) de formas necessárias da renda (pp. 478, 475). Naturalmente são 
as duas formas de renda que na realidade sintetizam, em sua simplicidade 
e generalidade, a essência da produção capitalista e de ambas as classes em 
que se baseia. Em contraposição qualifica renda fundiária, isto é, proprie- 
dade fundiária, de forma supérflua da produção capitalista (p. 472), mas 
esquece que é produto necessário desse modo de produção. O mesmo se 
apfica à idéia de Ramsay de qualificar “lucro líquido do capital”, ou juro, 
como forma desnecessária: 
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“Oş rentiers teriam apenas de se transformar em capitalistas industriais. 
Isso não importa à riqueza nacional... O lucro bruto, por certo, não 


precisa ser tão alto a ponto de proporcionar rendas separadas ao proprie- 
tário e ao empregador” (pp. 476, 477), 


é aí de novo esquece ter ele mesmo dito que com O desenvolvimento do 
capital necessariamente se forma uma classe sempre crescente de rentiers. 


“Lucro bruto de capital e de empresa... necessário para o progresso da 
produção” (p. 475). 


É natural. Sem lucro não há capital, e sem capital não há produção 
capitalista. 


Conclusões, portanto, a que chega Ramsay: primeiro, O modo de 
produção capitalista baseado no trabalho assalariado não é necessário, 
não é forma absoluta da produção social (o que ele mesmo só diz nesta 
forma tacanha: “capital circulante” e “salário” seriam supérfluos se a massa 
do povo não fosse tão pobre para ter de receber de antemão sua participação 
no produto, antes de estar este pronto); segundo, juro, contrapondo-se a 
lucro industrial, e do mesmo modo renda fundiária (portanto a forma de 
propriedade fundiária criada pela própria produção capitalista) são excres- 
cências que não poderiam ser essenciais à produção capitalista e de que 
esta poderia desfazer-se. No caso de esse ideal burguês ser realmente exequr- 
vel, a consequência seria apenas que a mais-valia toda caberia diretamente 
aos capitalistas industriais, e a sociedade (no domínio econômico) se redu- 
ziria à mera oposição entre capital e trabalho assalariado, uma simplificação 
que por certo aceleraria a dissolução desse modo de produção. 


* E 


(No Morning Star'*S , de 10 1º dezembro de 1862, queixa-se um fabri- 
cante: 











145. The Morning Star, jornal inglês, de Londres, órgão dos livre 
Circulou de 1856 a 1869. 
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“Deduza do produto bruto os salários do trabalho, a. renda da terra, , 


o juro do capital, o custo da matéria-prima e os ganhos do agente, comer- 
ciante ou negociante, e o que sobra é o lucro do fabricante, o residente 
de Lancashire, o dono, sobre quem se lança a sobrecarga de manter os 
trabalhadores em favor dê tantos participantes da repartição do produto 
bruto”) 


(Se omitirmos o valor e observarmos fisicamente o produto bruto, 
é claro que, após repor-se o capital constante'e o aplicado em salário, resta 
a parte do produto que encarna o valor excedente. Daí porém sai parte para 
renda fundiária, e os ganhos dos agentes, comerciantes e negociantes — em- 
preguem eles ou não capital próprio — consistem em participação na fração 
do produto bruto a qual representa mais-valia. Trata-se portanto de dedução 
para o fabricante. Se tomou capital emprestado, seu próprio lucro ainda se 
divide em lucro industrial e juro.) 

(Quanto à renda diferencial: o trabalho do trabalhador que trabalha 
em terra mais fértil é mais produtivo que o daquele que trabalha em terra 
menos fértil. Se fosse pago em produto, receberia do produto bruto fração 
menor que a daquele que trabalha em terra menos fértil. Ou, o que dá no 
mesmo, seu trabalho excedente relativo, embora trabalhasse o mesmo 
número de horas por dia, seria maior que o do outro. Mas seu-salário custa 
tanto quanto o do outro. Isso não torna maior o lucro de seu empregador. 
A mais-valia inserida no excesso de seu produto, a maior produtividade 
relativa de seu trabalho ou seu trabalho excedente diferencial, vái para o 
bolso do dono da terra.) ` 
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Capítulo XXII 
Cherbuliez 


Cherbuliez, Riche ou pauvre etc., Paris, 1841 (reimpressão da edição 


de Genebra). : i s 
(A dúvida é se devemos incluir essa figura de preferência nessa série de 


economistas, pois sua obra na maior parte inspira-se em Sismondi, ou 
é 1 
apenas citar suas observações quando adequadas e oportunas. ) 


1. Tentativa de distinguir capital constante de variável 


Capital, diz Cherbuliez, são “as matérias-primas, Os instrumentos, os 
meios de subsistência” (p. 16). 





146. Marx aí tem em vista o plano que esboçou para Teorias da mais-valia. O 
esquema dos últimos capítulos de Teorias, escrito na capa do caderno XIV do manus- 
crito, especifica o tema: “n) Cherbuliez”, a que corresponde este capítulo. Quanto 
a Sismondi, não tencionava Marx examinar-lhe as idéias em Teories da mais-valia, mas 
em outra: parte de seu estudo, destinada a investigar “o movimento real do capital 
(concorrência e crédito)” (ver p. 1108 deste volume). 
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“Não há diferença alguma entre capital e qualquer outra parte da riqueza. . 


Só a maneira como a coisa é empregada é que a torna capital; isto é, 
quando é empregada como matéria-prima, instrumento ou meio de 
subsistência numa operação produtiva” (p. 18). 


Essa é portanto a maneira comum de reduzir o capital aos elementos 
materiais em que se manifesta no processo de trabalho, Meios de trabalho 
e meios de subsistência. Mais precisamente, a referência a estes últimos está 
inexata no sentido de que os meios de subsistência são por certo condição 
para os produtores existirem durante a produção, e condição prévia; mas 
não entram no processo de trabalho, onde apenas ingressam o objeto de 
trabalho, os meios de trabalho e o próprio trabalho. Os elementos objetivos 
do processo de trabalho — comuns a todas as formas de produção são aí 
batizados portanto de capital, embora os meios de subsistência (onde já 
se contém o salário) incluam tacitamente a forma capitalista dessas condi- 
ções de trabalho. 

Como Ramsay, Cherbuliez acredita que os meios de subsistência, 
que Ramsay chama de capital circulante, diminuem (pelo menos em relação 
à totalidade do capital e de maniera absoluta na medida em que as máquinas 
de contínuo . desempregam trabalhadores). Mas ele e Ramsay parecem 
pensar que necessariamente diminui o volume dos meios de subsistência, 
dos gêneros necessários que podem ser empregados como capital produtivo. 
Isso não é de maneira alguma o que se dá. Aí misturam-se sempre, do 
produto bruto, a parte que repõe o capital se emprega, e a parte que repre- 
senta o produto excedente. Os meios de subsistência décrescem porque 
grande porção do capital, isto é, da parte do produto bruto empregada 
como capital, se reproduz como capital constante e não como capital 
variável. Do produto excedente, parte maior consistente em meios de 

subsistência é consumida por trabalhadores improdutivos e por não traba- 
lhadores ou trocada por artigos de luxo. Eis tudo. 

Sem dúvida pode-se expressar também de outro modo o fato de 
parte cada vez menor do capital global converter-se em capital variável. Do 
capital, a parte consistente em capital variável é igual à parte do produto 
total da qual o próprio trabalhador se apropria, produz para si mesmo. 
Quanto menor portanto essa parte, tanto menor, da totalidade dos traba- 
lhadores, a fração que basta para reproduzila (o que se dá com o traba- 
lhador individual, que por isso trabalha menos tempo para si mesmo). 
Como a totalidade do trabalho, o produto total dos trabalhadores se divide 
em 2 partes. Produzem uma para si mesmos e a outra para os capitalistas. 
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Pode-se dividir a jornada do trabalhador individual em 2 partes, e o mesmo 
se pode fazer com a jornada de toda a classe trabalhadora. A igualdade 
trabalho excedente = 1/2 jornada significa que metade da classe trabalha- 
dora produz para manter a classe trabalhadora, e metade produz matérias- 
primas, máquinas e produtos acabados para O capitalista, como produtor 
ou como consumidor. . 

O ridículo está em Cherbuliez e Ramsay acreditarem que, do produto 
bruto, a parte que pode ser consumida pelos trabalhadores, entrar fisica- 
mente em seu consumo, tenha diminuído por necessidade ou em geral. 
Só diminuiu a parte que se consome nessa forma e portanto como capital 
variável. Em contraposição, parte tanto maior é consumida por domésticos, 
militares etc., ou exportada em troca de provisões de luxo. 

O importante, tanto em Ramsay quanto em Cherbuliez, é apenas 
que na realidade contrapõem capital variável a constante e não se atêm à 
diferença extraída da circulação, entre capital fixo e circulante. Pois Cher- 
buliez contrapõe a parte do capital constituída por meios de subsistência à 
que consiste em matérias-primas, matérias auxiliares e meios" de trabalho 
— instrumentos, máquinas. Entretanto, aqueles dois componentes do capital 
constante — matérias-primas e matérias auxiliares — pertencem, pela forma 
de circulação, ao capital circulante. 

(o importante na variação dos componentes do capital não é empre- 
gar na produção de matérias-primas e de máquinas relativamente mais 
trabalhadores que na de meios de subsistência diretos. Isso diz respeito 
apenas à divisão do trabalho. O que importa naquela variação é a propor- 
ção em que o produto tem de repor o trabalho passado (isto é, o capital 
constante) e de pagar o trabalho vivo. Quanto maior a escala da produção 
capitalista, tanto maior em consegiiência o capital acumulado, tanto maior 
a participação que têm, no valor do produto, as máquinas e as matérias- 
primas a que se reduz o capital empregado na produção de máquinas e 
matérias-primas. Parte maior do produto tem portanto de retornar à pro- 
dução diretamente ou mediante troca das partes de capital constante entre 
os produtores. A proporção da parte do produto utilizada na produção 
torna-se maior, e menor relativamente a parte que representa o trabalho 
vivo de novo adicionado. Sem dúvida, esta parte cresce, configurada em 
mercadorias, em valor de uso, pois aquele fato significa produtividade 
aumentada do trabalho. Mas relativamente caí ainda mais, dessa parte, o 
segmento recebido pelo trabalhador. E o mesmo processo gera constante 
excesso de população trabalhadora. ) 
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2. Decréscimo relativo do capital variável com desenvolvimento. 


da produção capitalista 


r ( É incontestável que, com o desenvolvimento da produção capitalista, 
a parte do capital empregada em máquinas e matérias-primas aumenta, e a 
empregada em salários diminui. Esta é a única questão que preocupa Ram- 
say e Cherbuliez. Mas para nós, o problema principal é: explica esse fato 
o decréscimo da taxa de lucro? (Decréscimo que, aliás, nem de longe 
é tão grande quanto se diz.) Aí não se trata apenas da relação quantitativa, 
mas também da relação de valor. 

Se 1 trabalhador pode fiar tanto algodão quanto 100, a matéria- 
prima tem de ser centuplicada e, além disso, o processo só pode levar-se a 
cabo por meio da máquina de fiar em que um trabalhador dirige 100 fusos. 
Mas, se ao mesmo tempo um trabalhador produz tanto algodão quanto 
100 antes, e se um trabalhador constrói 1 máquina de fjar quando antes 
só fazia 1 fuso, a relação de valor permanecerá a mesma; isto é, o trabalho 
despendido em fiar, em algodão e em máquina de fiar continuará o mesmo 
antes empregado em fiar, em algodão e fuso. 

No tocante às máquinas, não custam tanto quanto o trabalho que 
desempregam, embora a máquina de fiar seja muito mais cara que o fuso. 
O capitalista que possui uma máquina de fiar tem de dispor de capital 
maior que o fiandeiro que compra uma roda de fiar. Mas, em relação 20 
número de trabalhadores que ocupa, a máquina de fiar é mais barata que 
a roda de fiar. Do contrário, a primeira não deslocaria a segunda. Em lugar 
do fiandeiro surge o capitalista. Mas o capital que um emprega na roda 
de fiar, em face do volume do produto, é relativamente maior que o capital 
que o outro aplica na máquina de fiar. ) 

A produtividade crescente do trabalho (desde que relacionada com 
máquinas) é idêntica à quantidade decrescente de trabalhadores relativa- 
mente ao número das máquinas empregadas e à extensão de seu emprego. 
Em vez de um instrumento simples e barato coloca-se um conjunto daque- 
les instrumentos (embora modificados) e, além desse conjunto, o segmento 
todo da maquinaria constituído pela parte motora e pela de transmissão; 
e mais, os materiais utilizados (carvão etc.) para produzir a força motriz 
(como o vapor). Por fim, as construções. Se um trabalhador cuida de 1800 
fusos em vez de girar uma roda de fiar, seria tolice perguntar porque esses 
1800 fusos não são tão baratos quanto uma única roda de fiar. A produti- 
vidade aí é gerada justamente pela quantidade de capital empregada em 
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máquinas. A proporção do desgaste das máquinas só atinge a mercadoria; 
o trabalhador defronta com as máquinas, e do mesmo modo o valor do 
capital empregado em trabalho, com o valor empregado em máquinas. 

Sem dúvida, as máquinas barateiam por dois motivos: emprego de 
máquinas para produzir matérias-primas com que se constroem as máquinas; 
emprego de máquinas na transformação desse material em máquinas. Estão 
implícitas aí duas coisas. Primeiro: nesses dois ramos, tomando-se para 
termo de comparação os instrumentos que a indústria manufatureira utili- 
zava, O capital aplicado em maquinaria aumenta em relação ao empregado 
em salário. Segundo: o que barateia é cada uma das máquinas e seus compo- 
nentes, mas desenvolve-se um sistema de máquinas; não é a unidade má- 
quina que substitui um instrumento, mas um sistema, e um instrumento 
que antes desempenhava talvez o papel principal, como agulha, por exemplo 
(um tear para fazer meias ou em máquina similar), reproduz-se agora num 
conjunto de muitos milhares. Cada máquina com que defronta o trabalhador 
já é uma coleção enorme de instrumentos — antes só utilizava um instru- 
mento —, por exemplo, 1800 fusos em vez de um. Mas, além disso, a má- 
quina contém elementos que o instrumento antigo não possuía etc. Apesar 
de baratearem os elementos constitutivos, o preço do conjunto todo tem 
ascensão muito grande, e a produtividade consiste na expansão constante 
desse conjunto. 

E mais. Um fator que reduz o preço da maquinaria, além do consti- 
tuído por seus elementos, é o barateamento da fonte da força motriz (a 
caldeira a vapor, por exemplo) e do mecanismo de transmissão. A economia 
de força. Isso ocorre justamente porque o mesmo motor em medida cres- 
cente põe em movimento um sistema maior. Barateia relativamente (ou os 
custos não crescem na proporção do aumento da magnitude do sistema a 
que se aplica; torna-se mais caro em escala maior, mas não na mesma 
proporção em que se torna maior); esses custos, mesmo quando crescem 
em termos absolutos, decrescem em termos relativos. Esta portanto uma 
nova razão, se abstraímos do preço da máquina como unidade, para aumen- 
tar o capital que se emprega em máquinas e se confronta com o trabalhador. 
Um elemento, a velocidade crescente da maquinaria, acresce imensamente a 
produtividade, mas nada tem que ver com o valor da própria maquinaria. 

É portanto evidente ou tautológica a proposição de que à produtivi- 
dade crescente do trabalho gerada pela maquinaria: corresponde valor 
crescente da maquinaria em relação à quantidade de trabalho aplicada 
(portanto, em relação ao valor do trabalho, ao capital variável). 

Todas as circunstâncias que fazem o emprego da máquina baratear o 
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preço da mercadoria reduzem-se, primeiro, ao decréscimo da quantidade 


de trabalho que uma unidade de mercadoria absorve; e segundo, ao decrés- 
cimo do desgaste de maquinaria cujo valor entra numa unidade de merca- 
doria. Quanto menos rápido o desgaste das máquimas, tanto menos trabalho 
se utiliza para reproduzila. Aumentam, portanto, a quantidade e valor do 
capital existente em máquinas, confrontado com o existente em trabalho. 

Resta assim apenas a questão da matéria-prima. É claro que sua 
quantidade tem de subir em relação à produtividade do trabalho; isto é, 
o volume de matéria-prima em relação à quantidade de trabalho. Essa 
relação é mais forte do que parece. Digamos, por exemplo, consumam-se 
por semana 10000 libras-peso de algodão. Igualemos o ano a 50 semanas, 
e-então 10000 x 50 = 500000 libras-peso. Seja o salário durante o ano 
igual a 5000 libras. Se a libra-peso de algodão custar 6 pence, teremos 
250000 xelins = 12500 libras. Admitamos que o capital tenha 5 rotações 
por ano. Assim, em 1/5 do ano empregam-se 100000 libras-peso. Algodão 
= 2500 libras. E nessa mesma fração do ano empregam-se 1000 libras em 
salário. Assim, mais de 1/5 do valor do capital inserido no algodão. Isso 
não altera a proporção. Digamos que o valor do algodão em cada 1/5 do ano 
seja igual a 10000, e o valor do trabalho = 1000, o que representa 1/10. 
(Continua a ser 1/10 se consideramos o produto todo, 50000 libras de 
um lado, e 5000 do outro.) É 

(Quanto às máquinas, o valor da mercadoria é determinado pelo 
desgaste que nela entra; isto é, apenas pelo valor das máquinas- na medida 
em que entra no processo de formação do valor, isto é, na medida em que 
seja consumido no processo de trabalho. Em contraposição, o lucro é 
determinado (se abstraímos da matéria-prima) pelo valor da maquinaria 
toda que entra no processo de trabalho, sem depender do que dele se 
consuma. O lucro por isso tem de cair à medida que o trabalho global 
cai em relação à parte do capital empregada em máquinas. Não caí na mesma 
proporção porque aumenta o trabalho excedente. ) 

Quanto à matéria-prima pode-se perguntar: se a produtividade na 
fiação, por exémplo, decuplica, um trabalhador fia tanto quanto 10 antes, 
por que um negro não produziria tanto algodão quanto 10 antes, isto é, 
por que não permaneceria aí a mesma a relação de valor? A fiação gasta 
no mesmo tempo 10 vezes mais algodão, mas o negro produz no mesmo 
tempo 10 vezes mais algodão. A quantidade de algodão 10 vezes maior não 
é mais cara que a quantidade anterior 10 vezes menor. Assim, apesar do 
acréscimo da quantidade de matéria-prima, sua relação de valor com o 
capital variável continuaria inalterada. Na realidade a circunstância de ter 
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barateado muito o algodão possibilitou àquela indústria desenvolver-se 
como o fez.* Quanto mais caro o material (por exemplo, ouro e prata), 
tanto menos se aplicará maquinaria e divisão de trabalho para o transformar 
em artigos de luxo. É que o adiantamento de capital para matéria-prima é 
grande demais, e a procura desses artigos é restrita em virtude de ser caro 
seu material. J 

A essa questão pode-se responder de maneira muito ampla: existem 
matérias-primas produzidas por processos orgânicos animais, como lã, seda, 
couro, ou produzidas por processos orgânicos vegetais, como algodão, 
linho etc., e até agora a produção capitalista não conseguiu nem conseguirá 
jamais dominar esses processos do mesmo modo que domina os processos 
puramente mecânicos ou químicos inorgânicos. Matérias-primas como 
peles etc., e outros produtos animais já encarecem em parte porque a lei 
absurda da renda fundiária, com o progresso da civilização, eleva o valor 
desses produtos. O carvão e os metais (madeira) barateiam muito com o 
progresso da produção; entretanto, isso se torna mais difícil etc. ao se 
esgotarem as minas. 

(Se no tocante à renda (rent) do trigo e à das minas se pode dizer 
que não encarecem o valor do produto (apenas o preço de mercado), ao 
contrário, expressam esse valor (o excesso de seu valor acima do preço 
de produção), em contraposição não há dúvida que renda (rent) de gado, 
de casa etc. não é efeito, mas causa do valor crescente dessas coisas.) 

O barateamento das matérias- primas, das matérias auxiliares etc. 
modera mas não suprime O valor crescente dessa parte do capital. Freia-o 
até o ponto em que motiva a queda do lucro. 

(E com isso finda essa chateação.) 

(Na observação do lucro supõe-se dada a mais-valia. E examinam-se 
apenas as variações do capital constante e a influência delas na taxa de 
lucro. Só há um modo pelo qual a mais-valia influi diretamente no capital 
constante, a saber, pelo trabalho excedente absoluto, pelo prolongamento 
da jornada, o que reduz o valor relativo do capital constante. O trabalho 
excedente relativo — em que a jornada de trabalho permanece a mesma 
(excluída a intensificação maior) — aumenta a proporção do valor do lucro 
com o capital total pela elevação do próprio excedente. A jornada excedente 
absoluta diminui relativamente os custos do capital constante. 


* (Se amanhã o algodão for 10 vezes mais barato, depois de amanhã a fiação se 
desenvolverá ainda mais rápido etc.) (Marx.) 
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3. Cherbuliez: Influência da composição orgânica do capital. 


na taxa de lucro. Sua “Lei da Apropriação” 


Voltemos a Cherbuliez. 

As fórmulas que apresenta para taxa de lucro ou são expressões 
matemáticas do lucro em sua maneira usual, sem envolver lei alguma, ou 
então são positivamente erradas, embora possua ele um pressentimento 
da coisa e desta se aproxime. 


“O lucro mercantil!?” é determinado pelo valor dos produtos, compa- 
rado com o dos diferentes elementos do capital produtivo” (p. 70). 


(Na realidade o lucro é a relação da mais-valia do produto com o 


“válor da totalidade do capital adiantado, sem se considerar a diversidade 


de seus elementos. Mas a própria mais-valia é determinada pela magnitude 
e pela taxa de valorização do capital variável, e a proporção dessa mais-valia 
com o capital total é por sua vez determinada pela proporção do capital 
variável com o constante e também pela variação do capital constante.) 


“Os dois elementos principais dessa determinação são. evidentemente 

o preço das matérias-primas e a quantidade dos meios de subsistência 

necessários para transformá-las. O progresso econômico da sociedade 

atua em sentido contrário a esses dois elementos e tende a encarecer 

as matérias-primas, porque aumenta o valor de todos os produtos das 

indústrias extrativas!?8, indústrias que se exercem em terras de proprie- 
_ dade privada e de extensão limitada” (p. 70). 


Entrementes, os meios de subsistência diminuem (relativamente), 
matéria a que voltaremos adiante. 


“O total dos produtos menos o total do capital consumido para obtê-los 
dá o total dos lucros durante determinado período. O total dos produtos 
cresce na proporção do capital aplicado e não do capital consumido. A 
taxa dos lucros ou sua proporção com o capital resulta por isso da combi- 
nação de duas outras relações, a saber: da proporção do capital empre- 
gado com o consumido e da proporção do capital consumido com o 
produto” (1.c., p. 70). 


147. Segundo Cherbuliez, o lucro mercantil é o lucro de cada capitalista em 
contraposição ao lucro da sociedade inteira. 


148.: Por indústrias extrativas entende Cherbuliez não só a exploração das rique- 
zas do subsolo, a extração de madeira, a pesca, a caça, mas também todos os ramos da 
agricultura que produzem matérias-primas agrícolas. 
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Cherbuliez diz primeiro com acerto que o lucro é determinado pelo 
valor do produto em relação ao dos “diferentes elementos” do capital 
produtivo. De súbito refugia-se no próprio produto, na quantidade do 
produto. Mas a quantidade do produto pode aumentar sem que aumente 
o valor dessa quantidade. Segundo, a comparação da quantidade do produto 
com a quantidade dos produtos em que consistiam o capital consumido 
e o não consumido pode fazer-se, quando muito, à maneira de Ramsay, 
confrontando-se a totalidade do produto nacional com os elementos fisica- 
mente empregados na sua produção. Mas, para o capital em cada ramo 
particular, o produto assume forma em que difere de seus ingredientes 
(mesmo nos ramos industriais onde, como na agricultura etc., parte do 
produto físico constitui elemento de produção desse produto). Por que 
Cherbuliez se extravia assim? Porque, apesar de pressentir ser decisiva 
pará taxa de lucro a composição orgânica do capital, não utilizou a contra- 
dição do capital variável com a outra parte do capital para explicar a mais-, 
valia, o que absolutamente não fez, nem explicou o próprio valor. Não | 


mostrou donde provém a mais-valia e refugia-se, por isso, no produto | 


excedente, isto é, no valor de uso. Ed 
Embora toda mais-valia se configure num produto excedente, recipro- ` 

camente, produto excedente de per si não se configura em mais-valia (no 

caso de um produto não incluir mais-valia alguma, por exemplo, um campo- 


nês que possua seus próprios instrumentos — e com estes sua própria terra 





— e trabalhe exatamente apenas o tempo que cada trabalhador assalariado 
trabalhe para repor 'o. próprio salário, digamos, 6 horas, pode produzir 
o dobro se a estação for favorável. Mas, o valor continua o mesmo. Não 
haverá mais-valia, embora haja produto excedente.) Em si mesma, já era 
errada a idéia de Cherbuliez, de representar o capital variável na forma 
“passiva” e meramente material dos meios de subsistência, isto é, do valor 
de uso que tem nas mãos do trabalhador. Se, ao invés disso, o tomasse 
na forma em que realmente se apresenta, isto é, como dinheiro (existência 
do valor de troca, isto é, quantidade determinada do tempo de trabalho 
social como tal), tê-lo-ia reduzido ao trabalho que o capitalista troca por 
esse capital (e com essa troca de trabalho materializado por trabalho vivo 
o capital variável ganharia movimento e cresceria); torna-se elemento do 
capital produtivo na forma de trabalho e não na de meios de subsistência. 
Estes, ao contrário, constituem o valor de uso, a existência material do 
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capital variável, na qual este se realiza como renda do trabalhador. Assim,. 
na forma de meios de subsistência, O capital variável é um elemento comple- 
tamente passivo como as duas outras partes do capital qualificadas de 
passivas por Cherbuliez.* 

A mesma concepção deformada impede-o de explicar, na base da 
proporção desse elemento ativo com o passivo, a taxa de lucro e sua queda 
com o progresso da sociedade. Na realidade, a única outra conclusão a que 
chega é a de que os meios de subsistência se reduzem em virtude do desen- 
volvimento da produtividade, enquanto cresce a população trabalhadora, 
isto é, seu salário é comprimido abaixo do valor por causa da população 
excedente. Cherbuliez nada explica na base da troca de valores — nem 
portanto na do pagamento da força de trabalho por seu valor —, e o lucro 
se apresenta na realidade (embora não o diga) como dedução do salário, 
a qual pode por vezes estar contida no lucro real, mas nunca pode justificar 
a categoria do lucro. 

Antes de mais nada, demos à primeira proposição uma expressão 
correta. 


“O valor do total do produto, menos o valor do total do capital consu- 
mido para obtê- lo” (produzi-lo), “dá o total do lucro durante determi- 
nado período.” E 


Esta é a primeira forma (comum) em que o lucro se apresenta, apa- 
rece, inclusive na consciência capitalista. Aliás, o lucro é a sobra do valor 
do produto, em dado tempo, acima do valor do capital consumido. Ou 
a sobra do valor do produto sobre o preço de custo do produto. Mesmo 
“o período determinado” em Cherbuliez cai das nuvens, uma vez que 
não apresentou o processo de circulação do capital. Portanto, a primeira 
proposição é apenas a definição comum de lucro, a forma imediata em 
que aparece. 

Segunda proposição: 


“O total dos produtos cresce na proporção do capital aplicado e não 
do capital consumido.” 


Reproduzindo-a noutros termos, diremos então que 


* À p. 59, Cherbuliez chama matérias-primas e maquinaria etc. de “os dois 
elementos passivos do capital” em oposição aos meios de subsistência. 
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“o valor do total do produto cresce na proporção do capital adiantado” 
(seja ou não consumido). 


Aí procura-se apenas insinuar a proposição de modo nenhum demons- 
trada, falsa em sua formulação imediata (pois já supõe o nivelamento com 
a taxa geral de lucro), de que a magnitude do lucro depende da magnitude 
do capital aplicado. Mas pretende-se introduzir aí um nexo causal aparente 
porque “o total dos produtos cresce na proporção do capital aplicado e 
não do consumido”. 

Consideremos a proposição em duas redações diferentes, tal como está 
e conforme o significado que deveria possuir. No contexto — e de acordo 
com a conclusão a que se destina a servir de termo médio —, sua redação 
deveria ser: “O valor do total dos produtos cresce na proporção do capital 
aplicado e não do consumido.” O objetivo aí é sem dúvida obter a mais- 
valia: da circunstância de a sobra do capital aplicado sobre o consumido 
gerar a sobra de valor do produto. Mas o capital não consumido (máquinas 
etc.) conserva O valor (pois o não consumido significa justamente que não 
se consumiu seu valor), mantém, após a conclusão do processo de produção, 
o mesmo valor que tinha antes dele. Uma variação de valor, se ocorreu, 
só pode ter sucedido na parte do capital a qual foi consumida e por isso 
entrou no processo de formação do valor. Na realidade, também se erra 
quando se diz, por exemplo, que um capital de que se consomem na pro- 
dução 2/3 e não 1/3, dada igual taxa de exploração do trabalho (e omitindo- 
se o nivelamento da taxa de lucro) dá lucro mais alto que um capital de que 
se consome 1/3 em vez de 2/3. É que este último contém evidentemente 
mais máquinas etc. e outros elementos do capital constante, enquanto 
aquele contém menos desses elementos e movimenta mais trabalho vivo 
e em conseqiiência mais trabalho excedente, 

Mas a proposição, tomada como a redigiu o próprio Cherbuliez, 
de nada lhe serve, antes de tudo porque a quantidade dos produtos ou 
a dos valores de uso como tais de modo nenhum determina o valor, nem 
a mais-valia, nem o lucro. Mas que é que está subjacente aí? Do capital 
constante, parte constituída por máquinas etc. entra no processo de tra- 
balho e, sem entrar no processo de formação de valor, ajuda a aumentar 
a quantidade dos produtos, sem lhes acrescentar coisa alguma ao valor. 
(Pois, desde que lhes adicione valor com seu desgaste, passa a pertencer 
ao capital consumido e não ao capital aplicado em oposição ao consu- 
mido.) Mas a parte não consumida do capital por si mesma não gera acrés- 
cimo da quantidade de produtos. Em dado tempo de trabalho ajuda a 
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criar produto: maior. Se portanto só se trabalhasse tanto tempo de tra-. 


balho quanto o encerrado nos meios de subsistência, ficaria o mesmo 
o volume de produtos. O excedente do produto decorre portanto de 
mudança que se dá nessa parte do capital consumido e não do excedente 
do capital aplicado sobre o consumido, supondo-se que não se trate 
de ramos industriais como a agricultura, onde o volume do produto é 
ou pode ser independente da quantidade do capital despendido, pois a 
produtividade do trabalho depende em parte de condições naturais incon- 
troláveis. 

Ao revés, se Cherbuliez considera o capital constante, consumido 
ou não, independente do tempo de trabalho, independente da mudança 
que ocorre com o capital variável no processo de valorização, poderá dizer 
do mesmo modo: “A quantidade total dos produtos” (pelo menos na 
indústria manufatureira) “cresce ao crescer, do capital consumido, a parte 
constituída por matérias-primas.” Pois o crescimento do produto identifica- 
se aí fisicamente com o crescimento dessa parte do capital. Todavia, na 
agricultura (e também na indústria extrativa), o volume do produto em 
terra mais fértil — em país onde;se aplica pouco capital não consumido 
(isto é, capital constante) e relativamente muito capital consumido (salário 
etc.) — pode ser muito maior do que em país adiantado, onde a proporção 
do capital aplicado para o consumido é muito maior. 

A segunda proposição portanto se reduz a um embuste para i introduzir 
a mais-valia (a base necessária do lucro). 

Terceira proposição: 


“A taxa dos lucros ou a proporção deles com o capital resulta por isso da 
combinação de duas outras relações, a saber: a proporção do capital 
aplicado com o consumido e a proporção do capital consumido com o 
produto” (p. 70). 


O objetivo prévio era explicar o lucro. Mas, como úrico resultado, 
surgiu apenas a definição que expressa meramente o modo como se apre- 
senta, o fato de que o lucro é igual ao valor da sobra do produto global 
acima do preço de custo do produto ou do valor do capital consumido, a 
definição vulgar de lucro. 

Cabe agora explicar a taxa de lucro. Mais uma vez, porém, consegue- 
se apenas a definição vulgar. À taxa de lucro é igual à proporção do lucro 
com o capital total ou, o que dá no mesmo, à proporção da sobra do valor 
do produto acima de seu preço de custo, com o capital total adiantado para 
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a produção. A concepção deformada e o emprego bisonho da distinção 
aproximadamente correta dos elementos do capital, e a noção de que 
lucro e taxa dependem a rigor da proporção entre esses elementos, levam 
apenas à repetição das proposições de conhecimento geral em forma mais 
doutrinária, com o que na realidade se verifica apenas existirem o lucro e 
a taxa de lucro, mas nada se diz sobre sua natureza. _ 

A coisa não melhora com a circunstância de Cherbuliez expressar alge- 
bricamente as fórmulas doutrinárias: 


“O produto total durante dado período = P, o capital aplicado = C, o 
lucro = L, a proporção (taxa) do lucro com o capital = t, o capital 
consumido = c. Assim, P - c = L, t = L/C; em consegiiência, Ct = L. 
Assim, P - c = Ct; portanto,t = P - c/C” (p. 70, nota 1.) 


Isso quer dizer apenas que taxa de lucro = proporção do lucro com 
o capital, e lucro = excedente do valor do produto acima do preço de 
custo. 

Em geral, o que Cherbuliez tinha em mente ao falar de capital consu- 
mido e não-consumido era a diferença entre capital fixo e capital circulante, 
em vez de se ater à distinção por ele mesmo verificada, que se contrapõe 
a essa diferença e que resulta do processo de produção. A mais-valia vem 
antes da circulação; e por mais que as diferenças oriundas da circulação 
influam na taxa de lucro, nada têm que ver com a origem do lucro. 


“O capital produtivo compõe-se de parte consumível e parte não consu- 
mível. À medida que riqueza e população crescem, a parte consumível 
tende a aumentar porque as indústrias extrativas exigem sempre porção 
cada vez mais considerável de trabalho. Mas o mesmo desenvolvimento 
aumenta o montante do capital aplicado em proporção muito mais 
rápida que o do capital consumido. Assim, embora o total do capital 
consumido tenda a aumentar, csse efeito se neutraliza porque a massa 
do produto cresce em progressão ainda mais rápida e se tem de considerar 
que o total dos lucros se expande numa proporção pelo menos tão 
grande quanto a do total do capital aplicado” (p. 71). 

“O montante dos lucros vai crescendo, mas não a taxa, que é a proporção 
desse montante com o capital aplicado, t = P — c/C. f claro que P - c 
ou o lucro, uma vez que P - c = L, pode crescer, embora t decresça 
quando C cresce mais rápido que P - c” (p. 81, nota). 


Aí, ainda se toca de leve na causa da queda da taxa de lucro, mas 


isso, após as deformações precedentes, só pode trazer confusão e levar a 
antinomias que se eliminam reciprocamente. De início aumenta a massa 
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do capital consumido, mas a dos produtos aumenta com maior rapidez. 


(isto é, aí a sobra do valor do produto acima do preço de custo), pois 
aumenta na proporção do capital aplicado, e este cresce mais rápido que 
o consumido. Nenhures se diz por que o capital fixo cresce com mais 
rapidez que a massa das matérias-primas, por exemplo. Contudo, deixemos 
isso de lado. A massa de lucro cresce na proporção do capital aplicado, 
do capital total, e não obstante a taxa de lucro deve cair porque o capital 
total cresce mais rápido que a massa dos produtos ou, antes, que a massa 
de lucro. 

Primeiro cresce a massa de lucro em proporção pelo menos tão grande 
quanto “o total do capital aplicado”, e em seguida a taxa de lucro cai 
porque o total do capital aplicado cresce com mais rapidez que a massa 
de lucro. Primeiro, P - c cresce “pelo menos” na proporção de C, e depois 
P - c/C cai porque C cresce com mais rapidez que P - c, que pelo menos 
cresce com a mesma rapidez de C. Se cancelarmos toda essa confusão, 
resta apenas a tautologia: P - c/C pode por sua vez cair, embora P - c 
aumente, isto é, a taxa de lucro pode cair, embora o lucro aumente quando 
ela cai. Taxa de lucro significa apenas a proporção de P - c com C, e essa 
proporção diminui quando o capital cresce mais rápido que a massa de 
lucro. ai 
A lição de sapiência daí resultante é que a taxa de lucro pode cair, 
isto é, a proporção da massa crescente de lucro com o capital pode cair 
quando o capital cresce com mais rapidez que a massa de lucro'ou quando 
a massa de lucro, apesar do crescimento absoluto, decresce relativamente 
em confronto com o capital. Isso nada mais é que outfa expressão para à 
queda da taxa de lucro. E nunca houve dúvidas sobre a possibilidade desse 
fenômeno, nem mesmo de sua existência. A única questão a considerar 
era justamente explicar a causa dele, e Cherbuliez explica a queda da taxa 
de lucro, a queda da massa do lucro em relação ao capital total pelo cresci- 
mento da massa de lucro na proporção, pelo menos, em que aumenta o 
capital. Patenteia-se ter pressentido que a massa de trabalho vivo empregado 
diminui relativamente em confronto com o trabalho pretérito, embora 
cresça em termos absolutos, e que por isso a taxa de lucro tem de decrescer. 
Mas não chega a uma visão clara. Os umbrais do conhecimento, se na reali- 
dade não são transpostos, quanto mais próximos, tanto mais se deformam 
as formulações, e fica a ilusão de terem sido ultrapassados. 

Contudo é pertinente o que diz sobre o nivelamento da taxa geral de 
lucro. 
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“Após deduzir-se a renda fundiária, o rest) da soma dos lucros, isto é, 
do excedente do produto acima do capital consumido, divide-se pelos 
produtores capitalistas na proporção do capital que cada um tenha 
empregado, enquanto, dos produtos, a porção correspondente ao capital 
consumido e destinada a repô-lo se distribui na proporção do que tenham 
realmente consumido. A dupla lei da distribuição estabelece-se em ` 
consequência da competição, que tende a nivelar as vantagens de todas 
as aplicações de capital. Por fim, essa lei dupla-da distribuição determina, 
nas diferentes espécies de produção, os valores e preços respectivos” 
(pp. 71,72). 


Muito bem. Só incide em erro nas palavras finais, ao afirmar que 
valores e preços (devia dizer preços de produção) das mercadorias são 
determinados por essa formação da taxa geral de lucro. A determinação 
do valor, ao contrário, é o primordial, a precondição da taxa de lucro e 
da formação dos preços de produção. Como poderia uma repartição, seja 
qual for, da “soma dos lucros”, isto é, da mais-valia, que é ela mesma 
apenas parte do valor total das mercadorias, determinar essa “soma dos 
lucros”, isto é, a mais-valia, ou seja, os próprios valores das mercadorias? 
A coisa só estaria correta se entendêssemos por valores relativos das merca- 
dorias os preços de produção. A deformação toda de Cherbuliez decorre 
de não considerar a origem e as leis do valor e da mais-valia de maneira 
independente. 

Quanto ao mais, apreende até certo ponto com acerto a relação entre 
trabalho assalariado e capital: 


“Pessoas que nada recebem por devolução (legado, herança etc.) nem 
dispõem de algo para trocar recebem o necessário só na medida em que 
oferecem seu trabalho aos capitalistas. Adquirem direito apenas às coisas 
que lhes são concedidas como preço do trabalho, mas não ao produto 
desse trabalho nem ao valor que aí acrescentaram” (pp. 55, 56). 

“Ao vender seu trabalho por determinada quantidade de meios de subsis- 
tência, o proletário renuncia por completo a todo direito sobre as outras 
partes do capital. A distribuição desses produtos permanece a mesma 
anterior; a referida convenção não a modifica de maneira alguma. Os 
produtos continuam a pertencer com exclusividade ao capitalista que 
forneceu os meios de subsistência e as matérias-primas. Isso é a rigor 
conseqüéncia da lei da apropriação, cujo princípio fundamental era, 
ao revés, o direito exclusivo do trabalhador aos produtos de seu trabalho” 
(p. 58). 


Segundo Cherbuliez, o princípio fundametal estabelece: 


“O trabalhador tem direito exclusivo ao valor resuitante de seu trabalho” 
(p. 48): 


1419 














Cherbuliez não entende e não explica como a lei pela qual as merca-. 


dorias se equivalem e se trocam na proporção de seu valor, isto é, do tempo 
de trabalho nelas contido, se transmuta fazendo, ao contrário, a produção 
capitalista — e só nesta é essencial a geração do produto como mercadoria 
— depender da apropriação de parte do trabalho sem haver troca. Sente 
apenas ocorrer aí uma transmutação. 

Essa lei fundamental é pura ficção. Decore de uma aparência da 
circulação das mercadorias. Estas se trocam na proporção de seu valor, 
isto é, do trabalho nelas inserido. Os indivíduos, ao se confrontarem apenas 
como possuidores de mercadorias, só podem apoderar-se da mercadoria 
alheia alienando a própria. Por isso parece terem trocado apenas o próprio 
trabalho, pois a troca de mercadorias que contêm trabalho alheio, desde que 
elas mesmas não tenham sido por sua vez obtidas mediante troca de merca- 
doria própria, pressupõe entre os homens. relações que diferem das de 
possuidores de mercadorias, de compradores e vendedores. Na produção 
capitalista se desfaz essa aparência que a própria superfície ostenta. Mas 
o que não se desfaz é a ilusão de que, na origem, os homens se confrontam 
apenas como possuidores de mercadorias e por isso cada um só é proprietá- 
rio na condição de trabalhador. Esse “na origem” é, como disse, miragem 
oriunda da aparência da produção capitalista e nunca existiu na realidade 
histórica. Em geral o ser humano (isoiada ou socialmente) aparece sempre 
como proprietário antes de aparecer como trabalhador, seja a propriedade 
apenas o que ele mesmo obtém da natureza (ou o que, como participante 
da família, da tribo ou da comunidade, consegue "seja da natureza, seja 
dos meios de produção comuns já produzidos). Apefias ultrapassado o 
primeiro estado animal, o homem obtém propriedade sobre a natureza por 
meio de sua existência como membro de uma comunidade, família, tribo 

cC., por meio de uma relação com os outros homens, a qual determina 
sua relação com a natureza. O “trabalhador destituído de propriedade” 
como “princípio fundamental”, ao contrário, é nada mais que uma criatura 
da civilização e, em escala histórica, uma criatura da “produção capitalista”. 
Temos. aí uma lei da “expropriação” e não da “apropriação”, pelo menos 
não da mera apropriação como a imagina Cherbuliez, mas da espécie de 
apropriação que corresponde a um modo de produção determinado, espe- 
cífico. 

Diz Cherbuliez: 


“Os produtos são objeto de apropriação antes de se converterem em 
capital. Essa conversão não os livra daquela apropriação” (p. 54). 
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Mas isso se aplica tantos aos produtos quanto ao trabalho. Matérias- 
primas etc. e meios de trabalho pertencem ao capitalista; são a forma 
a que se converteu seu dinheiro. Ademais, se comprou força de trabalho 
— digamos, o emprego por um dia (12 horas, por exemplo) de uma força 
de trabalho — com uma quantia igual ao produto de 6 horas, pertence-lhe 
o trabalho de 12 horas, dele apropriou-se antes de ser executado. O trabalho 
transforma-se em capital por meio do próprio processo de produção. Mas 
essa transformação é ato posterior à apropriação. Os “ *produtos” transmu- 
tam-se em capital, materialmente, desde que funcionem no processo de 
trabalho como condições de trabalho, condições de produção, objeto de 
trabalho e meios de trabalho; segundo a forma, desde que seu valor se 
mantenha e desde que se tornem meios de absorver trabalho e trabalho 
excedente; desde que operem de fato como absorvedores de trabalho. 
Além disso, a força de trabalho, objeto de apropriação antes do processo 
de "produção, transforma-se diretamente em capital dentro do processo, 
convertendo-se nas condições de trabalho e em mais-valia, uma vez, que 
conserva o capital constante, repõe o variável e adiciona mais-valia. 


4. A acumulação, reprodução ampliada 


“Toda acumulação de riqueza proporciona os meios de acelerar a acumu- 
lação posterior” (p. 29). 


(o ponto de vista de Ricardo (herdado de Smith), de que toda acu- 
mulação se reduz a dispêndio em salário, seria errado ainda que nenhum 
segmento da acumulação se processasse de maneira física direta, como se 
dá, por exemplo, quando arrendatário semeia mais, o pecuarista aumenta 
o gado de criação e de engorda, o produtor de máquinas obtém parte da 
mais-valia em máquinas de construir máquinas, e mesmo quando todos os 
produtores de componentes de alguma parte do capital não efetuem super- 
produção constante, contando com a circunstância da acumulação anual, 
isto é, com o acréscimo da escala geral. Além disso, o camponês pode trocar 
parte do trigo excedente com o pecuarista, que pode convertê-lo em capital 
variável, enquanto o camponês, com essa troca, transformou seu trigo em 
capital constante. O plantador de linho vende parte do produto excedente 
à fiação, que o converte em capital constante; com o mesmo dinheiro, o 
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plantador de linho pode comprar instrumentos, e o fabricante de instru-. 
mentos, ferro etc., de modo que todos esses elementos se tornam direta- 
mente capital constante. Mas, fora disso, admitamos que o construtor de 
máquinas quer converter um capital adicional de 1000 libras em elementos 
de produção. Desemboisará sem dúvida parte dele em salários, digamos 
200 libras. Mas, com as 800 libras, comprará ferro, carvão etc. Vamos 
supor seja mister. produzir primeiro ferro, carvão. Isso só é possível — 
suposto que os produtores de ferro ou carvão não possuam estoque exce- 
dente (acumulado) de suas mercadorias, nem possuam maquinaria adicional, 
nem possam comprá-la diretamente (pois também nesse caso ocorreria 
troca de capital constante por capital constante) — se esses produtores 
puserem sua maquinaria antiga a trabalhar durante mais tempo. Sua repo- 
sição torna-se então mais rápida, mas parte do seu valor entra no novo 
produto. E mais. O produtor de ferro, em todo caso, precisa de mais carvão, 
terá portanto de transformar diretamente em capital constante pelo menos 
parte do -que lhe coube das 800 libras. Mas ambos, produtor de carvão e 


produtor de ferro, vendem carvão e ferro incluindo o trabalho excedente ~ 


não pago. E se este importar em 1/4, das 800 libras, 200 já não se convertem 
em salário, fora a porção que se reduz a desgaste da maquinaria antiga. 

O excedente, por toda parte, reside no artigo que o capital particular 
produz, carvão, ferro etc. Dá-se a conversão direta de parte do excedente 
em capital constante quando os produtores cujos artigos reciprocamente 
lhes servem de ingredientes da produção. trocam entre -si esses artigos. 
Mas a parte que se troca pelos produtos gerados pelos produtores dos 
meios de subsistência e. que repõe o capital constante déles cria o necessá- 
rio capital variável. Os produtores dos meios de subsistência que já não 
podem entrar como elementos em sua produção (exceto como capital 
variável) recebem capital constante suplementar justamente pelo mesmo, 
processo que permite aos outros obterem capital variável suplementar. 

O que distingue a reprodução — desde -que seja acumulação — da 
reprodução simples é o seguinte: 

Primeiro: os elementos de produção acumulados, tanto os relativos- 
à parte variável como à constante, consistem em trabalho de novo adicio- 
nado; não se consomem como renda (revenue), embora provenham do 
lucro; são constituídos de lucro ou trabalho excedente, enquanto na repro- 
dução simples parte do produto representa trabalho pretérito (no caso, 
trabalho não realizado no ano corrente). 

Segundo: sem dúvida, se se prolonga a jornada de trabalho em certos 
ramos, isto é, não se trabalha com instrumentos ou máquinas adicionais, 
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o novo produto paga em parte o desgaste mais rápido do velho equipamen- 
to, e esse consumo acelerado do capital constante antigo constitui também 
momento!* da acumulação. 

Terceiro: em virtude do capital-dinheiro adicional que se forma no 
processo da reprodução ampliada — quer por liberação de capital, quer por 
conversão de parte do produto em dinheiro, quer porque o produtor, com 
o dinheiro reembolsado, simplesmente diminui a procura das mercadorias 
de outros, por exemplo, dos vendedores de artigos de luxo — não é de modo 
nenhum necessária a reposição sistemática dos elementos como sucede com 
a reprodução simples. Com a sobra de dinheiro pode cada um comprar ou 
alocar produtos, embora o produtor a quem os compra não despenda sua 
renda (revenue) no produto do primeiro, nem reponha seu capital com esse 
produto. ) (O capital adicional (variável ou constante), toda vez que não 
se compense com outro, tem de assumir a forma de capital -dinheiro, mesmo 
que este exista apenas como direito de haver.) 


5. O lado sismondiano de Cherbuliez. A composição orgânica 
do capital. Capital fixo e circulante : 


Em tudo mais, Cherbuliez é um singular amálgama de idéias sismon- 
dianas e ricardianas em antagonismo. 
Como sismondiano diz: 
. < 


“A hipótese de uma relação invariável êntre os diferentes elementos do 
capital não se realiza em nenhum estádio do progresso econômico da 
sociedade. A relação é essencialmente variável, e por duas razões: aja 
divisão do trabalho e b)a substituição da força humana pelos agentes 
naturais” (p. 61). é 

“Ambas essas causas tendem a reduzir a proporção dos meios de subsis- 
tência com os dois outros elementos do capital” (p. 62). 

“O aumento do capital produtivo não acarreta necessariamente, nessa 
situação, crescimento dos meios de subsistência destinados a constituir 
o preço de trabalho; pode ser acompanhado, ao menos em caráter 
temporário, por redução absoluta desse elemento do capital e em conse- 
qüência por uma queda do preço do trabalho” (p. 63). 


(Isso é sismondiano; a única idéia de Cherbuliez é o efeito sobre o 
“nível do salário. Isso não cabe de modo nenhum numa pesquisa onde se 





149. Ver nota 36, p. 1143 deste volume. 
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supõe sempre pago o valor do trabalho e não se levam em conta as flutua- . 


ções do preço de mercado do trabalho acima ou abaixo desse ponto (o 
valor).) 


“O produtor que quer introduzir nova divisão do trabalho em sua indús- 
tria ou tirar proveito de uma força natural, não esperará por uma acumu- 
lação de capital que lhe permita empregar na nova condição todos os 
trabalhadores de que antes precisava; no caso da divisão do trabalho 
limita-se talvez a produzir com 5 trabalhadores o que antes produzia 
com 10; no caso da aplicação de uma força natural empregará talvez 
apenas 1 máquina e 2 trabalhadores. No primeiro caso, os meios de 
subsistência se reduzirão em consegiência a 1500, no segundo, a 600. 
Mas, uma vez que o número de trabalhadores permanece o mesmo, a 
concorrência entre eles logo fará o preço do trabalho cair abaixo de sua 
taxa primitiva” (pp. 63, 64)... 

“Este é um dos resultados mais contundentes da lei da apropriação. O 
aumento absoluto da riqueza, isto é, dos produtos do trabalho, não 
acarreta nenhum acréscimo proporcional e pode mesmo acarretar decrés- 
cimo nos meios de subsistência dos trabalhadores, na porção que lhes 
cabe de todas as espécies de produtos” (p. 64). 

“As causas que determinam o preço do trabalho” (mas aí se trata apenas 
do preço de mercado do trabalho) “são a quantidade absoluta do capital 
produtivo e a relação entre os diferentes elementos do capital, dois fatos 
sociais sobre os quais a vontade do trabalho não pode influir” (p. 64). 
“Quase todas as probabilidades são contra o trabalhador” (L.c). 


A relação entre os diversos elementos do capital produtivo é é determi- 
nada duplamente. 

Primeiro: a composição orgânica do capital produtivo. Entendemos 
por isso a composição tecnológica. Dada a produtividade do trabalho — a 
qual se pode considerar constante enquanto não se introduza mudança — 
fica determinada, em todo ramo de produção, a quantidade de matérias- 
primas e de meios de trabalho, isto é, a quantidade de capital constante, 
de seus elementos materinis, a qual corresponde a quantidade definida de 
trabalho vivo (pago e não pago), ou seja, aos elementos materiais do capital 
variável. 

Se é pequena a proporção do trabalho materializado com o vivo, 
é grande a porção do produto a qual representa trabalho vivo, não importa 
como se divida entre capitalista e trabalhador. E vice-versa. Para dada taxa 
de exploração do trabalho, o trabalho excedente é grande num caso e 
pequeno no outro. Mudanças aí só podem ocorrer em virtude de mudança 
no modo de produção, a qual altere a relação tecnológica entre ambas as 
partes do capital. Mesmo nesse caso, se a magnitude dos capitais é diferente, 
a quantidade de trabalho vivo aplicado pode ser, em termos absolutos, igual 
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ou até maior para o capital que empregue mais capital constante. Mas 
relativamente tem de ser menor. Para capitais da mesma magnitude ou 
para determinada parte alíquota do capital total, digamos, 100, tem de 
ser menor absoluta e relativamente. Todas as mudanças decorrentes do 
desenvolvimento (não do decréscimo) da produtividade do trabalho redu- 
zem a parte do produto a qual representa trabalho vivo, diminuem o capital 
variável. Observando capitais em ramos de produção diferentes, podemos 
dizer que essas mudanças reduzem o capital variável absolutamente nos 
ramos que estejam num escalão mais alto de produção, pois supõe-se invariá- 
vel o salário. 

Até aí as mudanças oriundas de alteração no modo de produção. 

Mas, segundo, supondo-se dadas a composição orgânica dos capitais e 
a diferença oriunda da diversidade de sua composição orgânica, a relação de 
valor pode variar, embora a composição tecnológica não varie. Pode ocorrer: 
a) mudança no valor do capital constante; b) mudança no valor do capital 
variável; c) mudança em ambos, em proporções iguais ou desiguais. 

a) Inalterada a composição tecnológica, o valor do capital constante, 
se variar, cairá ou subirá. Se cair e se se empregar apenas a mesma quanti- 
dade anterior de trabalho.vivo, isto é, se não se alterar a escala ou o nível 
da produção, serão, por exemplo, empregados 100 homens como dantes, 
será exigida materialmente a mesma quantidade anterior de matérias-primas 
e meios de trabalho. Mas o trabalho excedente aumentará em relação ao 
capital total aplicado. A taxa de lucro elevar-se-á. No caso oposto, declinará. 
No primeiro caso, para os capitais já empregados nesse ramo (não aqueles 
nele reinvestidos após a mudança do valor dos elementos do capital cons- 
tante) diminui o montante global do capital aplicado ou se libera parte do 
capital, embora a produção continue na mesma escala; ou o capital assim 
liberado se reaplica na produção e tem então o efeito de acumulação. Acres- 
ce a escala de produção e aumenta, em proporção, a quantidade absoluta 
de trabalho excedente. Com dado método de produção, toda acumulação 
de capital leva a acréscimo do montante total de mais-valia, qualquer que 
seja sua taxa. 

Ao revés, se subir o valor dos elementos do capital constante, será 
mister aumentar q escala de produção (portanto, o montante do capital 
total adiantado) para se empregar a mesma quantidade anterior de tra- 
balho (o mesmo capital variável se inalterado o valor); então, embora 
o montante absoluto de mais-valia (e a taxa de mais-valia) não varie, cai 
sua proporção com o capital total adiantado e, em consegiiência, a taxa 
de lucro. Mas, se não se amplia a eseala de produção, o montante total do 
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capital adiantado, será necessário reduzir, seja como for, o capital variável. . 


Se, em capital constante, continuar sendo empregada a mesma quantia 
anterior, representará ela pórção menor de seus elementos materiais, e ter- 
se-á de empregar menos trabalho porque a relação tecnológica não variou. 
Então o total do capital adiantado se reduz em virtude do trabalho que foi 
dispensado; o valor total do capital adiantado diminui; mas nesse capital 
diminuído aumenta (segundo o valor) a proporção do capital constante. 
A mais-valia decresce em termos absolutos porque se emprega menos 
trabalho; e diminui a proporção da mais-valia remanescente com o total 
do capital adiantado, porque o capital variável é menor em relação ao 
constante. E 

Mas, se o capital total é empregado como dantes — o acréscimo do 
valor do capital constante compensará o decréscimo do valor do capital 
variável (que representa quantidade menor dé todo o trabalho vivo apli- 
cado), um acrescerá na mesma proporção em que o outro decrescerá —, 
cairá a quantidade absoluta de mais-valia, pois se empregará menos trabalho 
e ao mesmo tempo diminuirá a proporção dessa mais-valia com o capital 
total adiantado. Assim, a taxa de lucro decresce por duas razões: porque 
diminui a quantidade de trabalho excedente e porque esse trabalho exce- 
dente se reduz em relação ao total do capital adiantado. 

No primeiro caso (o do decréscimo do valor dos elemêntos do apial 
constante), quando, seja como for, sobe a taxa de lucro, a escala de pro- 
dução tem de ampliar-se para que acresça o montante de lucro. Admitamos 
que o capital seja de 600, metade constante, metade variável. Se o valor 
do capital constante se reduzir de 1/2, haverá como dantes 300 de capital 
variável, mas só 150 de constante. Ao todo, 450 de capital aplicado, e libe- 
rados 150. Se esses 150 forem aí reaplicados, deles 100 serão desembolsados 
em capital variável. Ampliam-se portanto a escala de produção e a quanti- 
dade de trabalho empregado se.o mesmo capital anterior continua a ser 
aplicado na produção. ê E 

No caso oposto, o da elevação do valor dos elementos do capital 
constante, quando a taxa de lucro de qualquer modo cai, é mister que 
aumente a escala de produção, isto é, o capital adiantado, para o montante 
de lucro não diminuir e permanecer a mesma a quantidade de trabalho 
aplicado (portanto, de mais-valia). Se não houver esse aumento,, se for 
apenas adiantado o capital antigo ou menor que o antigo, cairão tanto a 
taxa quanto o montante de lucro. 

Em ambos os casos, a taxa de mais-valia fica inalterada; contudo, 
varia se mudar a composição tecnológica do capital: aumenta se acresce 
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o capital constante (pois o trabalho se torna então mais produtivo), e 
diminui se decresce o capital constante (pois o trabalho então fica menos 
produtivo). ' 

b) Mudança no valor do capital variável, independente da composição 
orgânica, só é possível porquemeios de subsistência que não são produzidos 
nesse ramo de produção e nele entram vomo mercadorias vindas de fora, 
caíram ou subiram de preço. 

O valor do capital variável, se cair, continuará a representar a mesma 
quantidade anterior de trabalho vivo. Apenas custa menos a mesma quanti- 
dade. Se a escala de produção portanto não varia (pois inalterado o valor 
do capital constante), reduz-se a- parte do capital total adiantada para a 
compra de trabalhadores. É menor o capital a despender para a compra 
do mesmo número de trabalhadores. Assim, decresce aí, para a mesma 
escala de produção, o montante do capital desembolsado. A taxa de lucro 
sobe, e por duas razões. A mais-valia subiu; a proporção do trabalho vivo 
com o materializado permaneceu a mesma, mas porção maior de mais-valia 
se relaciona com o capital total menor. Ademais, a inversão da parte libe- 
rada equivale a acumulação. 

Se sobe o valor do capital variável, é mister, para se empregar a mesma 
quantidade anterior de trabalhadores, desembolsar maior soma de capital, 
porque, sem ter variado o valor do capital constante, aumentou o do variá- 
vel. A quantidade de trabalho fica a mesma, mas parte menor deje é trabalho 
excedente, e essa parte menor se relaciona com capital maior. É o que se dá 
se a escala de produção permanecer a mesma, embora tenha subido o valor 
do capital total. Se esse valor não 'subir, tem de diminuir a escala de produ- 
ção. A quantidade de trabalho decresce, e dessa quantidade reduzida decorre 
porção menor de trabalho excedente, que também decresce em relação ao 
capital total adiantado. 

Em certas circunstâncias, as mudanças orgânicas e as geradas por 
variação do valor podem ter o mesmo efeito sobre a taxa de lucro. Mas 
estas — e nisto se distinguem daquelas —, se não decorrem de meras flutua- 
ções de preços de mercado, se portanto não são temporárias, têm sempre 
de provir de mudança orgânica nos ramos que fornecem elementos do 
capital constante ou do variável. 

Aqui não é mister entrar em pormenores do caso (c). 

Para capitais de igual magnitude em diferentes ramos de produção 
— ou para cotas iguais de capital total, por exemplo, para cada 100 — pode 
ser a mesma a composição orgânica, mas diferir a relação de valor entre os 
componentes elementares do capital constante e do variável, segundo o valor 
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diferente da quantidade empregada de instrumental e de matérias-primas. . 


Por exemplo, cobre em vez de ferro, ferro em vez de chumbo, lã em vez 
de algodão etc. g 

Mas, se a relação de valor é a mesma, pode ser diferente a composição 
orgânica? Com a mesma composição orgânica, são as mesmas as massas 
relativas de capital constante e de trabalho vivo que se combinam para 
cada 100. As relações quantitativas são as mesmas. É possível que o valor 
do capital constante seja o mesmo, embora difiram relativamente as quan- 
tidades de trabalho postas em movimento. Se as máquinas ou a matéria- 
prima ficam mais caras (ou mais baratas), pode ser, por exemplo, exigido 
menos trabalho; mas, então, também o valor do capital variável é relativa- 
mente menor (ou sucede o contrário). 

Tomemos A e B. Sejam c’ e v’ os componentes de A (em valor), e ce v 
os de B (em valor). Se c':v' = c:v, cv = v'c. Portanto c'/c = v/v. 

Uma vez iguais essas relações de valor, só é possível o que segue. Se 
num ramo se efetua mais trabalho excedente que em outro (na agricultura, 
por exemplo, é impossível o trabalho noturno e, embora o trabalhador 
individual possa trabalhar em excesso, o total de trabalho que se pode 
empregar em dada área de terra etc. é limitado pelo objeto a. produzir 
(trigo), enquanto, para fábrica de dada magnitude, a quantidade de produ- 
ção depende (em potência) do número de horas que se trabalha; isto é, 
decorre de diferenças nos tipos de produção a circunstância de se poder, 
com dada escala de produção, empregar num ramo mais trabalho-excedente 
que em outro), é possível que a rélação de valor do capital constante com 
o variável seja a mesma e que, apesar disso, difira a relição da massa de 
trabalho aplicada com o capital total. Ou então admitamos que o material 
e-o trabalho (de qualidade superior) sejam mais caros na mesma proporção. 
Nesse caso, A emprega 5 trabalhadores, enquanto B emprega 25, e lhe cus- 
tam 100 libras como os 25, por ser mais caro seu trabalho (valendo mais, 
portanto, seu trabalho excedente). Ao mesmo tempo,ros 5 transformam 
matéria-prima y, de 100 libras-peso = 500, e os 25 de B matéria-prima x, 
de 1000 libras-peso = 500, porque, em A, o material é mais caro e a 
produtividade do trabalho é menos desenvolvida. Aí a relação de valor 
em ambos os casos é 100 libras v para 500 c, mas difere a composição orgá- 
nica. 

A relação de valor é a mesma: o valor do capital constante de A é 
igual ao do capital constante de B, e proporcionalmente A desembolsa em 
salário tanto capital quanto B. Mas a quantidade de seus produtos é menor. 
Sem dúvida precisa da mesma quantidade absoluta de trabalho de B, mas 
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relativamente mais porque seu capital constante é mais caro. Transforma 
menos matéria-prima etc. no mesmo tempo, mas essa quantidade menor 
lhe custa tanto quanto a maior de B. Nesse caso, a relação de valor é a mes- 
ma; é diferente a composição orgânica. No outro caso, admitida a mesma 
relação de valor, isso só é possível se divergirem as quantidades de trabalho 
excedente ou se diferirem os valores dos tipos diversos de trabalho. 

A composição orgânica pode ser assim concebida: proporções difere- 
rentes de capital constante que é necessário despender nos tamos de produ- 
ção diferentes para absorver a mesma quantidade de trabalho. A combinação 
da mesma quantidade de trabalho com o objeto de trabalho exige num caso 
mais material e mais máquinas que no outro, ou apenas maior quantidade 
deum dos dois. ` i 

(Nas ocorrências de proporções muito diferentes de capital fixo com 
circulante, pode ser a mesma a proporção de capital constante com variável, 
e a mais-valia, em consequência, a mesma, embora tenham de ser diferentes 
os valores anualmente produzidos. Admitamos que na indústria de carvão, 
onde não se aplicam matérias-primas (abstraindo-se das matérias auxiliares), 
metade do capital total seja capital fixo, c metade, variável. Admitamos 
que na alfaiataria o capital fixo = O (abstraimdo-se também das matérias 
auxiliares), e, do capital total, metade seja matéria-prima, e metade, capital 
variável. Ambos os ramos realizarão (sendo igual a exploração de trabalho) 
a mesma mais-valia, uma vez que, para cada 100, empregam a mesma 
quantidade de trabalho em relação ao capital. Mas admitamos que o capital 
fixo na indústria de carvão tenha uma rotação decenal, sem diferir nos dois 
casos a rotação do capital circulante. O valor produzido pelo capital do 
alfaiate no fim do ano'(suporemos que o capital variável tenha uma rotação 
anual nos dois casos) será de 150 se a mais-valia for de 50. Em contrapo- 
sição, o valor produzido no fim do primeiro ano pela empresa de carvão 
será 105 (isto é, 5 correspondentes a capital fixo, 50 a variável e 50 a 
trabalho excedente). Como no caso da alfaiataria, o valor total desse produ- 
to, acrescido do capital fixo, importa em 150, a saber, 105 do produto 
+45 para o capital fixo restante. A produção de magnitudes de valor 
diferentes não exclui portanto a produção do mesmo montante de mais- 
valia. 

No segundo ano, o capital fixo da empresa de carvão será 45, o variá- 
vel 50 e a mais-valia 50. O capital adiantado portanto será 95, e o lucro 
= 50. A taxa de lucro terá subido porque o valor do capital fixo terá 
decrescido em virtude do desgaste de 1/10 no primeiro ano. Não há por- 
tanto a menor dúvida que em todos os ramos onde se aplica muito capital 
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fixo — em escala de produção invariável —, a taxa de lucro tem de subir . 


na medida da queda anual do valor da máquina, do capital fixo, em virtude 
do desgaste já reposto. Se a empresa de carvão vende-o durante os 10 anos 
pelo mesmo preço, terá de obter, no segundo. ano, lucro maior que no 
primeiro e assim por diante. Ou então ter-se-ia de supor que os trabalhos 
de manutenção etc. estão na razão direta do desgaste, de modo que não 
varia o montante da parte anualmente adiantada sob o título de capital 
fixo. Esse lucro extra pode contrabalançar-se no período — excluído o 
desgaste — pelo declínio do valor do capital fixo, em virtude de ter este 
de concorrer com máquinas novas, melhores, inventadas depois. Ademais, 
aquela taxa ascendente de lucro, oriunda naturalmente do desgaste, permite 
ao valor decrescente do capital fixo concorrer com máquinas novas e me- 
lhores cujo valor global ainda se tem de computar. Por fim, a empresa de 
carvão vendeu mais barato no fim do segundo ano, isto é, de acordo com 
este cálculo: SQ correspondem a 50% de 100; 50% de 95 = 47 1/2; se 
vendeu a mesma quantidade de produto não por 105, mas por 102 1/2, 
terá vendido mais barato que a empresa cuja maquinaria, por exemplo, 
está no decurso do primeiro ano de trabalho. Grandes investimentos de 
capital fixo pressupõem a posse de grandes montantes de capital. E uma 
vez que esses grandes possuidores de capital dominam o mercado, parece 
que por essa razão só operam com lucro extra (rent). Na agricultura, essa 
renda (rent) decorre de se trabalhar com terra de maior fertilidade relativa, 
mas aqui se opera maquinaria relativamente mais barata. | i 

(Uma série de ocorrências atribuídas à relação entre capital fixo e 
circulante concernem à diferenças entre capital constante e variável. Pri- 
meiro, as proporções de capital constante com variável podem ser as mes- 
mas, embora sejam diferentes as de capital fixo com circulante. Segundo, 
quanto ao capital constante e variável, trata-se da divisão primordial do 
capital em trabalho vivo e materializado, e não da modificação dessa relação 
pelo processo de circulação ou pela influência deste na reprodução. 

Antes de mais nada é claro que a diferença entre capital fixo e circu- 
lante só pode influir na mais-valia (excluídas as diferenças na quantidade 
de trabalho vivo aplicado referentes à proporção do capital variável com o 
constante) até o ponto em que influi na rotação do capital total. Assim, 
é mister examinar como a rotação atua sobre a mais-valia. Duas circunstân- 
cias estão evidentemente relacioanadas com isso: (1) a mais-valia não pode 
acumular-se, converter-se em capital, com tanta rapidez (com tanta frequên- 
cia); (2)o capital adiantado tem de crescer para manter empregados a 
mesma quantidade de trabalhadores e também por causa dos adiantamentos 
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mais prolongados que o capitalista tem de fazer a si mesmo para seus pró- 
prios custos de. consumo. Essas circunstâncias são importantes para o lucro. 
Mas aqui, antes de tudo, é mister ver apenas como atuam sobre a mais-valia. 
E é necessário distinguir sempre uma circunstância da outra.) 

(Tudo o que aumenta o capital adiantado, sem acrescer proporcional- 
mente a mais-valia, reduz a taxa de lucro, mesmo que a mais-valia perma- 
neça a mesma; tudo o que o diminui tem efeito oposto. Por isso, montante 
de capital fixo em relação ao circulante — ou rotação diferente do capital 
—, desde que influa na magnitude do capital adiantado, influirá também 
na taxa de lucro, ainda quando não tenha a menor influência na mais-valia.) 

(A taxa de lucro não é simplesmente a mais-valia calculada sobre o 
capital adiantado, mas a quantidade de mais-valia realizada em dado perío- 
do, isto é, num determinado segmento da circulação. A diferença entre 
capital fixo e circulante, portanto, desde que influa na quantidade de mais- 
valia que determinado capital realiza num dado período, influirá na taxa 
de lucro. Dois aspectos se apresentam: a diferença na magnitude do capital 
adiantado (em relação à mais-valia realizada) e a diferença no prazo pelo 
qual se adianta esse capital para retornar com excedente. ) 

(Duas circunstâncias têm influência substancial no tempo de repro- 
dução ou antes no número de reproduções num determinado período: 

(1) Demora prolongada do produto na própria esfera de produção. 

Primeiro, é possível que um produto, para ser feito, precise de mais 
tempo que outro, seja maior porção do ano ou um ano inteiro ou mais de 
um ano (este último caso sucede, por exemplo, em construções, na criação 
de gado e na fabricação de vários artigos de luxo). A produção aí, conforme 
a composição do capital produtivo em constante e variável, absorve de 
contínuo trabalho, muitas vezes enormes quantidades de trabalho (como 
se dá com produtos de luxo, construções) em relação ao capital constante. 
Assim, na proporção em que mais se prolonga a produção, mas com conti- 
nuidade uniforme do processo de trabalho, há absorção ininterrupta de 
trabalho e de trabalho excedente. É o que ocorre, por exemplo, com o gado 
ou com as construções que exigem mais de um ano de trabalho. O produto 
só pode circular, isto é, vender-se, depois de estar pronto. O trabalho exce- 
dente do primeiro ano se materializa junto com o trabalho restante no 
produto inacabado do primeiro ano. Não é maior nem menor que noutros 
ramos industriais onde reina a mesma proporção do capital constante com 
o variável. Mas o valor do produto não pode realizar-se — no sentido de não 
poder converter-se em dinheiro —, nem a mais-valia, portanto. Esta, por 
isso, não pode acumular-se com capital nem ser usada no consumo. O capital 
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adiantado e também a mais-valia servem, a bem dizer, de base para que a 
produção prossiga. São pressupostos dessa continuidade e de certo modo 
servem de semifabricados ou, seja como for, de matéria-prima para a produ- 
ção do segundo ano. 

Admitamos seja o capital 500, e o trabalho 100, mais-valia = 50, de 
modo que, no segundo ano, o capital adiantado à produção = 550 + 500. 
De novo, a mais-valia = 50. Então, o valor do produto = 1100 libras. 
Destas, 100 constituem mais-valia. Neste caso, a mais-valia é a mesma 
como se o capital fosse reproduzido no primeiro ano e de novo empregadas 
500 libras no segundo ano. O capital variável continua a ser 100, e a mais- 
valia 50. Mas a taxa de lucro é diferente. No primeiro ano é 50/500 ou 10%. 
Mas no segundo ano adiantam-se 550 + 500 = 1050, e desta quantia 1/10 
é 105. Na base da mesma taxa de lucro, o valor do produto, no 1º ano, 
será 550; no 29, 550 + 500 + 55 + 50 = 1155. No fim do segundo ano, 
o valor do produto = 1155. Sem aquela base, seria apenas 1100. O lucro 
aí é maior que a mais-valia produzida, pois esta importa apenas em 100. 
Se incluímos os custos de consumo que o capitalista tem de adiantar a si 
mesmo durante dois anos, o capital desembolsado ainda será maior em 
relação à mais-valia. E sem dúvida a mais-valia toda do primeiro ano conver- 
teu-se em capital do segundo ano. Ademais, o capital empregado em salário 
é maior porque as 100 libras desembolsadas não são produzidas no fim do 
primeiro ano, e assim, no segundo ano, têm de ser adiantadas 200 pelo 
mesmo trabalho para o qual, nas condições ordinárias, bastam-Í00 que se 
reproduzem no 19 ano. 

Segundo. Depois de concluído o processo de trabalho, o produto 
tem de permanecer ainda na esfera de produção para passar, como o vinho 
na adega, por processos naturais que não exigem trabalho ou requerem 
trabalho relativamente ínfimo. Só após o decurso desse prazo, o capital 
é reproduzível. Aí é claro que, qualquer que seja a relação do capital variável 
com o constante, o resultado equivalerá a maior desembolso de capital 
constante e menor de capital variável. O trabalho excedente, como o tra- 
balho todo. que aí se emprega durante determinado: período, é menor. A 
circunstância de ser a mesma a taxa de lucro decorre do nivelamento e não 
da mais-valia produzida nessa esfera. É mister adiantar antes mais capital 
para manter o processo de reprodução — a continuidade da produção. E 
ainda por essa razão cai a proporção da mais-valia com o capital adiantado. 

Terceiro. Interrupções no processo de trabalho enquanto o produto 
está no processo de produção, como se dá na agricultura, no processo de 
curtir couros e outros onde os processos químicos constituem um intervalo 
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antes de o produto poder passar de uma fase para a imediatamente superior. 
Se nesses casos descobertas químicas encurtarem O intervalo, aumenta a 
produtividade do trabalho, acresce a mais-valia e adianta-se, em menor 
tempo, trabalho pretérito ao processo. Em todos esses casos, a mais-valia 
é menor, o capital adiantado, maior. 

(2) O mesmo se dá quando a rotação do capital circulante demora 
mais que a média em virtude da distância do mercado. Também aí o adian- 
tamento de capital é maior, e são menores a mais-valia e sua proporção com 
o capital adiantado. ) 

(No último caso, permanência mais longa na esfera da circulação; no 
outro, mais longa na esfera da produção.) 

( Admitamos que o capital adiantado num ramo qualquer da indústria 
de transporte seja 1000, o fixo 500, que se desgasta em cinco anos. Capital 
variável = 500, com uma rotação anual. Então, o valor do produto anual 
= 100 + 500 + 100, se a taxa de mais-valia = 20%. Temos, ao todo, 
700. Imaginemos porém que, no ramo de vestuário, seja o capital constante 
500 (fixo = 0), o variável 500, e a mais-valia 100. Haja 4 rotações por 
ano. Então, o valor anual do produto = 4(500 + 500) + 100 = 4100. 
A mais-valia é a mesma nos dois casos. O último capital, em sua totalidade, 
tem 4 rotações por ano, ou uma por trimestre. O outro capital consegue 
uma rotação anual de 600, ou seja, uma trimestral de 600/4 = 150. Por- 
tanto, rotação de 50 num mês, de 100 em 2 meses e 400 em 8 meses. A 
rotação do capital, em sua totalidade, precisa de 1 ano e 8 meses, ou seja 
20 meses. Num ano sua rotação é apenas de 6/10. 

Dir-se-á então que o primeiro para obter um lucro de 10%, agrega: 
ao valor de 1000, trimestralmente, menos que o outro. Mas aí não se trata 
de agregação. Um obtém quantidade maior de mais-valia sobre o capital 
consumido, mas não sobre o aplicado. Essa diferença resulta da mais-valia 
e não da agregação do lucro. À diferença aí consiste no valor e não na mais- 
valia. Ambos os capitalistas têm capital variável de 500, que realiza 4 rota- 
ções por ano. Conseguem mais-valia anual = 100, com taxa anual de mais- 
valia = 20%. Mas 25 libras no trimestre: será então maior a percentagem? 
25 sobre 500 em cada trimestre correspondem a 5% por trimestre, isto é, 
20% ao ano. 

Do capital do primeiro, metade rota por ano 4 vezes e metade rota 
apenas 1/5. Metade de quatro vezes é duas vezes. Esse capital, portanto, 
rota 2 1/10 vezes por ano. O outro capital, em sua totalidade, rota 4 vezes 
por ano. Mas isso em nada altera a mais-valia. O segundo capitalista, se 
prossegue o processo de reprodução sem interrompê-lo, tem constantemente 
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de converter 500 libras em matérias-primas etc. e sempre dispõe apenas de . 


500 para trabalho, enquanto o primeiro dispõe também de 500 para traba- 
lho e possui as outras 500 libras de uma vez por todas (isto é, durante 
5 anos), em forma que não precisa ser objeto de reconversão. Mas isso só 
se aplica se é igual a proporção do capital constante com o variável, apesar 
de diferir a do capital fixo com o circulante. Se metade do capital é cons- 
tituído por constante e metade por variável em ambos os casos, 1/2 do 
capital num caso só pode consistir em fixo se o capital constante circulante 
= 0, e 1/2 no outro só pode consistir em capital constante circulante se 
o fixo = O. Embora o capital constante circulante possa ser igual a 0, como 
na indústria extrativa e na indústria de transporte, em que, todavia, as 
matérias auxiliares em vez de matérias-primas constituem capital constante 
circulante, o capital fixo (excetuados banqueiros etc.) nunca será igual a O. 
Mas isso é irrelevante se o capital constante, nos dois casos, está na mesma 
“proporção com o variável, mesmo que contenha menos capital fixo e mais 
capital constante circulante, num caso, e O inverso, no outro. A única dife- 
rença aí está no tempo de reprodução de metade do capital e no da totali- 
dade do capital. Um capitalista tem de adiantar 500 libras por 5 anos antes 
de recuperá-las, o outro por 1 trimestre ou 1 ano. Difere o poder de dispor 
do capital. O que difere não é o adiantamento, mas o tempo por que se faz 
esse adiantamento. Esta diferença em nada nos importa aqui. Mais-valia 
e lucro, se se considera o total do capital adiantado, se igualam: no primeiro 
ano 100 libras sobre o capital adiantado de 1000. No segundo ario, porém, 
taxa superior de lucro corresponderá ao capital fixo porque o capital variá- 
vel permanece o mesmo e o valor do fixo reduziu-se. No segundo caso, 
o capitalista só adianta 400 de capital fixo e 500 de variável, e continua 
a obter 100. Mas 100 sobre 900 = 11 1/9%, enquanto o outro capitalista, 
se continua a reprodução, adianta 1000 como dantes e obtém 100, o que 
equivale a 10%. - 

A situação naturalmente muda se com o capital fixo cresce o total 
do capital constante em relação ao variável, ou se é mister, em suma, adian- 
tar mais capital para se pôr em movimento a mesma quantidade de trabalho. 
O que importa acima não é o número de rotações do capital ou a magnitude 
do adiantamento, mas quantas rotações, para renovar o processo de produ- 
ção realiza num caso a parte que basta para pôr em movimento a mesma 
quantidade de trabalho. produtivo do outro caso. Mas, se no exemplo 
acima o capital fixo, em vez de 500, fosse 1000, e o circulante continuasse 
a ser apenas 500, a coisa mudaria. Contudo, não decorreria isso da circuns- 
tância de ser fixo o capital. Pois, se o capital constante circulante no segun- 
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do caso (em virtude do encarecimento do material, por exemplo) custasse 
1000 em vez de 500, o efeito seria o mesmo. A confusão que aí se estabe- 
lece decorre de, nos primeiros casos referentes aos dois exemplos, ser tanto 
maior a magnitude relativa do capital total adiantado em confronto com 
o variável, quanto maior for o capital fixo. Aliás, toda a história da rotação 
a bem dizer deriva na origem de empréstimo tomado ao capital mercantil, 
em que a rotação é determinada por outras leis, e em que, segundo mos- 
trei!S0, a taxa de lucro é na realidade determinada pelo núinero médio das 
rotações, omitindo-se a composição desse capital que de resto consiste 
principalmente em circulante. Pois no capital mercantil o lucro é determi- 
nado pela taxa geral de lucro. ) 

(Eis o que importa. Seja o capital fixo = x. Se só rotar uma vez 
em 15 anos, rota apenas 1/15 por ano, e só é mister repô-lo em 1/15. 
De nada adiantaria multiplicar essa reposição por 15. Continuaria a ser 
absorvida a mesma quantidade de capital fixo. E o produto apenas enca- 
receria. Sem dúvida, a capacidade de dispor é menor e o risco da deprecia- 
ção maior que no caso em que se adianta o mesmo montante de capital 
em forma circulante. Mas isso em nada altera o excedente, embora entre 
no cálculo dos capitalistas sobre a taxa de lucro, pois aquele risco entra 
no cálculo do desgaste. Vejamos a outra parte do capital: seja a porção 
circulante do capital constante (matérias-primas e matérias auxiliares) 
= 25000 por ano, e o salário = 5000. Se o capital tiver apenas uma 
rotação por ano, 30000 libras terão de ser adiantadas durante o ano, e se 
a mais-valia = 100% = 5000, o lucro no fim do ano será 5000/30000 
= 162/3%. ; 

Em contraposição, se o capital tiver 5 rotações por -ano, será necessá- 
rio apenas adiantamento de 5000 para capital constante circulante e 1000 
para salário. O lucro será de 1000, e, nos 5/5 do ano, de 5000. Mas essa 
mais-valia se obtém com um capital de 6000, uma vez que nada mais se 
adianta. Lucro portanto de 5000 sobre 6000 ou 5/6, 5 vezes maior, isto 
é, de 83 1/3%. (Omitimos o capital fixo.) Por conseguinte, diferença muito 
grande na taxa de lucro porque na realidade, com um capital de 1000, 
compram-se 5000 de trabalho, e com um capital de 5000, 25000 de matéria- 
prima etc. Se os capitais fossem iguais com essa taxa desigual de rotação, 
só 6000 libras poderiam ser adiantadas no primeiro caso. Ou por mês apenas 





150. Marx alude aí a seu estudo sobre capital comercial, contido nos cadernos 
XV e XVII do manuscrito, sobretudo nas pp. 964 (caderno XV) e 1030 (caderno XVII). 
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500; 5/6 desse montante em capital constante e 1/6 em capital variável. , 


Esse 1/6 = 83 1/3, e mais-valia aí de 100% = 83 1/3, o que durante o 
ano atingiria (83 + 1/3) 12.= 12/3 (ou 4) + 996 = 1000. Mas 1000 
sobre 6000 = 16 2/3%.) 


6. Cherbuliez procura harmonizar os pontos de vista incompa- 
tíveis de Ricardo e Sismondi 


Voltemos a Cherbuliez. 
O Cherbuliez sismondiano: 


“O progresso econômico da sociedade, na medida em que se caracteriza 


pelo acréscimo absoluto do capital produtivo e por mudança de propor- 
ção entre os diversos elementos desse capital, oferece aos trabalhadores 
algumas vantagens: (l)a produtividade maior do trabalho, sobretudo 
pelo emprego das máquinas, ocasiona crescimento do capital produtivo 
tão rápido que, apesar da alteração ocorrida na proporção dos meios de 
subsistência com os elementos restantes do capital, esses meios experi- 
mentam crescimento absoluto que permite não só a ocupação anterior 
do mesmo número de trabalhadores, mas também o emprego de um 
número adicional, de modo que o resultado do progresso; salvo algumas 
interrupções, consiste, para os trabalhadores, em aumento do capital 
produtivo e da procura de trabalho. (2) A produtividade maior do capital 
tende a reduzir consideravelmente o valor de grande número de produtos, 
a pô-los em consegiiência ao alcance do trabalhador, cujas fruições ficam 
por isso acrescidas (1.6., p. 65). 


Ao revés: 


(1) A diminuição temporária dos meios de subsistência que formam o 
preço do trabalho, por pouco durável, por peue parcial que seja, não 
deixará de produzir efeitos desastrosos. 

(2) As circunstâncias que propiciam o progresso econômico de uma 
sociedade são em grande parte -casuais, independentes da vontade dos 
produtores capitalistas. Os efeitos dessas causas, portanto, não poderiam 
ser constantes etc.” (p. 66). 

(3) “O que proporciona ao trabalhador uma situação feliz ou infeliz é 
menos o consumo absoluto que o relativo. Que importa ao trabalhador 
poder obter alguns produtos antes inacessíveis aos de sua iguala, se o 
número dos produtos que lhe são inacessíveis aumentou numa propor- 
ção ainda maior, se a distância que o separa do capitalista apenas acres- 
ceu, se sua posição social se degradou e se tornou mais desvantajosa? 
Excetuado o consumo de estrita necessidade para manter nossas forças, 
o valor de nossas fruições é essencialmente relativo” (p. 67). 
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“Esquece-se muitas vezes que o trabalhador assalariado, como o capita- 
lista que trabalha, é um ser pensante, dotado das mesmas faculdades 
humanas, movido pelos mesmos motivos” (p. 67). 

“Quaisquer que sejam as vantagens que um creseimento rápido da riqueza 
proporcione aos trabalhadores assalariados, não remedeia a causa de sua 
miséria... eles continuam privados de todo direito sobre o capital, obriga- 
dos por isso a vender seu trabalho e a renunciar a todas as pretensões 
sobre os produtos desse trabalho” (p. 68). % 

“Eis aí o principal vício da lei da apropriação... o mal está nessa absoluta 
ausência de liame entre o trabalhador assalariado e o capital que sua 
habilidade põe em movimento” (p. 69). 


Essa última frase com a palavra “liame” é genuinamente sismondiana 
e ao mesmo tempo inepta. 
Quanto ao homem normal ser igual ao capitalista etc., ver 1.c., pp. 
74-76. 
. Sobre a concentração dos capitais e a eliminação dos pequenos capita- 
listas (1.c., pp. 85-88). 


“O lucro real, se na situação atual provém da poupança dos capitalistas, 
poderia também originar-se da dos assalariados” (p. 89). 


Cherbuliez aceita o 
(1) a tese de Mill, de todos os impostos incindirem sobre a renda 
fundiária!S! (p. 128), mas uma vez que é impossível 


“estabelecer um imposto de modo que a rigor incida sobre a renda fun- 
diária e apenas a atinja”, 


e uma vez que é difícil distinguir o lucro da renda fundiária, e impossível 
quando o próprio proprietário é o agricultor, chega Cherbuliez 
(2) à verdadeira consequência da teoria ricardiana: 


“Por que não se dá mais um passo e se suprime o propriedade privada do 
solo?” (p. 129). 


151. James Mill demonstrou em seu livro Elements of political economy (pri- 
meira edição, Londres, 1821, capítulo 4, seção 5: “Impostos sobre a renda fundiária”) 
a conveniência de financiar todas as despesas do Estado com a renda fundiária global 
em todos os casos em que a terra não constitui propriedade privada, e com o acréscimo 
da renda fundiária quando a terra já se tenha tornado propriedade privada e ocorra 
acréscimo da renda fundiária em relação à situação anterior. 
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“Os proprietários das terras são ociosos mantidos às custas do público- 
sem vantagem alguma para a indústria, nem para o bem-estar geral da 
sociedade” (p. 129). 

“São os capitais aplicados na agricultura que tornam a terra produtiva; o 
proprietário da terra em nada contribui para isso. Só existe para embolsar 
renda fundiária que não faz parte do lucro de seus capitais, não resulta-do 
trabalho nem das forças produtivas do solo e sim do preço dos produtos 
agrícolas, elevado pela concorrência entre os consumidores” etc. (p. 129). 
“Uma vez que a abolição da propriedade privada do solo em nada muda- 
ria as causas que geram a renda, esta continuaria a existir; mas seria 
cobrada pelo Estado, a quem pertenceriam todas as terras e que arrenda- 
ria as áreas cultiváveis a particulares dotados de capitais suficientes para 
explorá-las” (p. 130). 


A renda da terra substituiria toda a receita tributária. 


Capítulo XXIV 
Richard Jones 


cercaram 


“Por fim, a indústria emancipada, liberta de todo entrave, teria progresso 
espantoso” etc. (p. 130). 





Mas, como conciliar essa consegiiência da teoria ricardiana com o 
piedoso desejo sismondiano de construir “liames” para o capital e para 
a produção capitalista? E como obter essa conciliação com esta lástima? 








“É o capital que acabará governando o mundo se nenhum transtorno 
detiver a marcha que o desenvolvimento de nossa sociedade segue no 








Tegime rg apropriação” Q: 159) EE E E 1. “An Essay on the distribution of wealth. ..”. Significado da 
“Por t parte o capital terá apagado as antigas distinções sociais, a fim P A P S 

de substituí-las pela mera classificação dos homens em ricos e pobres, diferença histórica dos modos de produção, segundo Jones. 
ricos que fruem e governam, e pobres que trabalham e obedecem” Sua superioridade em relação a Ricardo no tocante a certas 
(p. 153). , i ; questões da teoria da renda 

“A apropriação universal dos bens produtivos e dos produtos reduzira, ! 

em todos os tempos, a numerosa classe dos proletários a um estado de H - SEA 

sujeição e de incapacidade política; mas essa apropriação se combinava Rev. R. Jones, An Essay on the Distribution of Wealth and on the 
outrora com um sistema de leis restritivas que, entravando o desenvol- Sources of Taxation, Londres, 1831: Parte I — Renda fundiária. 

vimento da indústria e a acumulação dos capitais, continham o cresci- RE es PEN 

mento da classe deserdada, reduziam sua liberdade civil a limites estreitos - É essa a primeira obra sobre renda fiundidr za que se distingue pelo 
e assim contribuiam de várias maneiras para tornar essa classe inofensiva. | que falta a todos os economistas ingleses desde Sir James Steuart: o signifi- 
Hoje o capital despedaçou parte desses entraves. Apresta-se para despe- cado da diferença histórica dos modos de produção. (A essa correta diferen- 


daçá-los todos” (pp. 155, 156). 
“A desmoralização dos proletários é o segundo efeito da distribuição 
das riquezas” 15? (p. 156). 


ciação das formas históricas em geral não contradizem os grandes erros 
arqueológicos, filológicos e históricos imputados a Jones. Ver, por exemplo, 
Edinburgh Review, vol. LIV, art. [VI ) 





153. Marx alude à anátise crítica feita no volume LIV dessa revista (agosto- 
152. Para Cherbuliez, o primeiro efeito “da distribuição atual das riquezas” setembro de 1831), ao livro que acabara de aparecer, An essay on the distribution of 
é a desigualdade entre pobres e ricos. wealth..., de Richard Jones. 
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Observou ele que, para os economistas modernos depois de Ricardo, 
renda fundiária é lucro suplementar, definição que pressupõe ser o arrenda- 
tário um capitalista (ou um capitalista: arrendatário que explora a terra) 
que espera lucro médio por esse emprego particular do capital e ainda 
subsumir-se a própria agricultura ao modo capitalista de produção. Em 
suma, esses economistas só concebem a propriedade da terra na forma 
transmutada, na moderna forma burguesa que lhe deu o capital como a 
relação dominante da produção. De modo nenhum participa Jones da 
ilusão de o capital se ter estabelecido desde o começo do mundo. 

Suas idéias sobre a origem da renda fundiária estão de modo geral 
sintetizadas nas seguintes frases: 


“O poder que tem a terra de proporcionar, mesmo aos trabalhos mais 
primitivos dos seres humanos, mais do que O necessário para a subsistên- 
cia do próprio lavrador, capacita este a pagar um tributo: daí a origem 
da renda fundiária” (p. 4). 

“A renda fundiária tem portanto sua origem na apropriação da terra 
num tempo em que se impunha ao grosso do povo o dilema de cultivá- 
la nas condições em que era possível obtê-la ou morrer de fome, e em que 
seu escasso capital de instrumentos, sementes etc., por ser de todo 
insuficiente para sustentá-lo noutra atividade que não a agricultura, 
ficava com ele preso ao solo por força de uma necessidade irresistível” 
(p. 11). z 


Jones acompanha a renda fundiária em todas as mutações, desde a 
forma mais rude, a de corvéia, até à do moderno arrendamento. Observa 
por toda parte que determinada forma de renda, isto é, de propriedade 
da terra, corresponde a determinada forma de trabalho e das condições 
deste. Examina sucessivamente rendas em trabalho ou de servo, a mudança 
da renda em trabalho para renda em produto, rendas de parceria, as devidas 
pelo camponês indiano!S* etc. — exposição que não nos interessa pormeno- 
rizar aqui. Em todas as formas anteriores, quem de imediato se apropria 
do trabalho excedente alheio é o dono da terra e não o capitalista. A renda 
fundiária (como os fisiocratas a concebem por reminiscências) se revela 
historicamente (e na maior escala com referência aos povos asiáticos) a 


154. Camponês indiano = ryot. James utiliza “ryot” para designar o camponês 
indiano e o de outros países asiáticos que pagavam renda em produtos ao soberano, 
considerado proprietário de todas as terras. Ver Richard Jones, An essay on the distri- 
bution of wealth..., Londres, 1831, pp. 109 e segs. 


155. Isto é, reminiscência das condições feudais. 
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forma geral do trabalho excedente, do trabalho a executar sem remunera- 
ção. Aí, a apropriação do trabalho excedente não se faz por intermédio 
da troca, como se dá com o capital, e sua base é o domínio à viva força 
de uma parte da sociedade pela outra (daí escravidão direta, servidão ou 
dependência política). 

Uma vez que o objetivo aqui é observar apenas a propriedade da 
terra no que sua concepção supõe a do capital, passaremos por cima de 
sua análise para ir direto ao resultado, no que muito se destaca de seus 
antecessores: 

Antes, de passagem, algumas observações. 

Ao tratar da corvéia — e das formas de servidão (ou de escravidão) 
que mais ou menos lhe correspondem —, Jones ressalta, de maneira incons- 
ciente, as duas formas a que se reduz todo valor excedente (trabalho exce- 
dente). É em geral marcante a circunstância de a verdadeira corvéia mostrar, 
na forma mais brutal e com a maior clareza, a substância do trabalho assa- 
larindo. 


“Nessas circunstâncias” (na corvéia) “a renda só pode ser acrescida pela 
utilização mais hábil e mais eficaz do trabalho do camponês feudal” 
(trabalho excedente relativo), “mas isso é entravado pela incapacidade 
do dono da terra de fazer progredir a ciência da agricultura, ou então 
por aumento da quantidade total do trabalho extorquido; nesse caso, 
quanto melhor cultivadas estão as terras dos proprietários, tanto pior 
estão as dos servos cujo trabalho se extraiu” (1.c., cap. II, p. 61). 


Quanto à renda fundiária, eis o que distingue esse livro de Jones do 
seu Syllabus a mencionar no cap. 2: na primeira obra parte das diferentes 
formas de propriedade da terra como dadas; na segunda, das diferentes 
formas de trabalho a que aquelas correspondem. 

Jones também mostra como a essas diferentes relações de produção 
correspondem graus diversos de desenvolvimento da produtividade social 
do trabalho. 

A corvéia (do mesmo modo que o trabalho escravo) tem em comum 
com o trabalho assalariado, no tocante à renda fundiária, que esta é paga 
em trabalho, não em produtos, menos ainda em dinheiro. 


Na renda de parceria, “o adiantamento dos meios de exploração pelo 
dono da terra e o abandono da direção do cultivo aos trabalhadores 

- reais mostram a ausência permanente de uma classe medianeira de capi- 
talistas” (p. 74). 
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“As rendas extraídas dos camponeses asiáticos” (ryot rents) “são rendas 
em produtos que um trabalhador, que retira o próprio salário da terra, paga 
ao soberano como dono dela” (cap. I, p. 109). (Forma reinante na Ásia.) 
“As rendas extraídis dos camponeses asiáticos se misturam freqüentes 
vezes com rendas em trabalho e rendas de parceria” (pp. 136 e segs.). 
O soberano aí é o principal dono das terras. “A prosperidade ou antes a 
existência de cidades na Ásia deriva por completo da despesa local do 
governo” (1.c., p. 138). 

“Rendas extraídas dos lavradores irlandeses” (cottier rents)... “são todas 
tendas a pagar contratualmente em dinheiro, por arrendatários campo- 
neses que tiram do solo o próprio sustento” (p. 143). (Irlanda.) “Na 
maior parte da superfície da Terra não há rendas em dinheiro.” 

“Todas essas formas” (rendas extraídas de servo, de camponês asiático, 
de parceria, de lavrador irlandês etc., em suma, rendas extraídas de 
camponeses) “impedem o pleno desenvolvimento das forças produtivas 
da terra.” “A diferença na produtividade da indústria é devida primeiro 
à quantidade de dispositivos mecânicos utilizados para se empregar 
trabalho manual, e segundo à escala em que os meros esforços se apoiam 
nos resultados acumulados de trabalho pretérito, portanto, às diferentes 
quantidades de habilidade, conhecimento e capital que tomam parte na 
produção...” “Pequeno número das classes não agrícolas. É claro que o 
número relativo de seres humanos que se podem manter sem trabalho 
agrícola tem de ser medido completamente pelas forças produtivas dos 
agricultores” (cap. VI, pp. 157-160). 

“Na Inglaterra, ao entrar em desuso o trabalho do servo; apareceram 
nas terras os arrendatários, que se encarregaram de cultivar os domínios 
dos proprietários; eram os camponeses livres” (1.c., p. 166). 


Chegamos, por fim, ao ponto de interesse decisivo, para nós, as rendas 
pagas pelos arrendatários. É aí que se destaca a superioridade contundente 
de Jones, ao mostrar que o que Ricardo e outros consideram forma eterna 
da propriedade da terra é sua forma burguesa, que, no final de contas só 
surge (1) quando a propriedade da terra cessa de ser a relação dominante 
da produção e por isso da sociedade, e (2) quando a própria agricultura 
é explorada segundo o modo capitalista, o que pressupõe o desenvolvimento 
da indústria em grande escala (pelo menos da manufatura) nas cidades. 
Jones evidencia que renda no sentido ricardiano só existe numa sociedade 
cuja base é o modo de produção capitalista. Com a conversão da renda 
fundiária em lucro suplementar cessa a influência direta da propriedade 
da terra sobre o salário, o que noutras palavras significa apenas: o dono 
da terra deixa de ser quem de imediato se apropria do trabalho excedente, 
função que agora cabe ao capitalista. A magnitude relativa da renda diz 
respeito apenas à repartição da mais-valia entre capitalista e proprietário, 
e não à extração do próprio excedente. Essa conclusão transparece de fato 
na exposição de Jones, sem ser porém explicitada com clareza. 
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Comparado com Ricardo, Jones realiza avanço substancial tanto na 
explanação histórica, quanto nos pormenores econômicos. Acompanhare- 
mos sua teoria passo a passo. Nela naturalmente se encontram erros. 

Nas passagens seguintes apresenta Jones com acerto as condições 
históricas e econôínicas em que a renda da terra equivale a lucro suplemen- 
tar, em que é a expressão da moderna propriedade da terra: 


“Rendas pagas por arrendatários só podem existir quando as relações 
mais importantes entre as diferentes classes da sociedade deixaram de 
decorrer da propriedade e posse da terra” (p. 185). 


O modo capitalista de produção começa na manufatura e só mais 
tarde se apodera da agricultura. 


“São os artesãos e os trabalhadores manuais que primeiro se submetem à 
direção dos capitalistas” (p. 187). “Conseqiência imediata desse sistema 
é o poder de deslocar à vontade para outras ocupações, trabalho e capital 
empregados na agricultura,” 


(E só se houver esse poder, é possível falar-se de nivelamento de 
lucros agrícolas e industriais.) 


“Enquanto o próprio arrendatário era um camponês trabalhador, forçado 
pela ausência de outros meios para seu sustento, a tirá-lo ele mesmo do 
solo, estava preso a esse solo por necessidade; os poucos meios que 
talvez possuísse estavam de fato vinculados ao solo com o possuidor, 
uma vez que não bastavam para lhe proporcionar sustento, a não ser 
empregados na lavoura. Com o empii o capitalista desfez-se essa 
dependência do solo; se com o emprego da classe trabalhadora na terra 
não se pode ganhar tanto quanto com seu emprego nos demais ramos que 
abundam neste estádio da sociedade, abandona-se o negócio agrícola. 
Nesse caso a renda fundiária consiste necessária e meramente em lucro 
suplementar” (p. 188). 

Cessa a influência da renda sobre o salário. “Quando o trabalhador se 
compromete com um capitalista, acaba aquela dependência para com 
o dono da terra” (p. 189). 





Conforme veremos adiante, Jones não explica propriamente como 
surge o lucro suplementar ou melhor, dá-lhe uma explicação ricardiana, 
isto é, pela diferença nos graus de fertilidade natural dos diferentes solos. 


“Se as rendas consistem em lucro suplementar, a renda de uma área 
particular de terra pode aumeutar em virtude de três causas: 
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(1) acréscimo do produto por força da acumulação de maiores quanti- 
dades de capital aplicadas para cultivá-la. 
(2) o emprego mais eficiente do capital já investido; 

(3) invariáveis o capital e o produto, a redução da cota das classes pro- 
dutoras nesse produto e o correspondente acréscimo da cota do dono 
da terra, Essas causas podem -combinar-se em proporções diferentes” 
(p. 189). 





Veremos o que importa nessas diferentes causas. Antes de mais nada, 
todas pressupõem a existência da renda fundiária oriunda de lucro suple- 
mentar; depois, não há a menor dúvida de que a causa (1), a que Ricardo só 
alude uma vez de passagem, é absolutamente verdadeira. Se aumenta o 
capital empregado na agricultura, acresce o montante da renda, embora os 
preços do trigo etc. não subam, e além disso não ocorra, em geral, mudança 
de natureza nenhuma. É claro que, nesse caso, também subirá o preço da 
terra, embora não se elevem os preços do trigo, e absolutamente não se 
verifique neles alteração alguma. 

Jones qualifica a renda no pior solo de preço de monopólio. A origem 
verdadeira da renda para ele limita-se portanto ao seguinte: ou a preço de 
monopólio (posição de Buchanan, Sismondi, Hopkins etc.) se é renda 
absoluta (que não provém da diferença da fertilidade das espécies diversas 
de solo), ou a renda diferencial (de Ricardo). i 

(No tocante à renda absoluta, tomemos uma mina de ouro. Seja o 
capital empregado = 100 libras, o lucro médio = 10 libras; e a renda 
fundiária = 10 libras. Do capital consista metade em constante (máquinas 
e matérias auxiliares), metade em variável. As 50 libras de capital constante 
significam apenas que contêm tanto tempo de trabalho quanto o encerrado 
em quantidade de ouro = 50 libras. Do produto, a parte igual a 50 libras 
repõe portanto o capital constante. Se o resto do produto = 70 libras, e se 
o capital variável de 50 libras põe em movimento 50 trabalhadores, o 
trabalho destes (admite-se jornada de 12 horas) tem de expressar-se em 
quantidade de ouro = 70 libras, das quais 50 pagam o salário, e 20 confi- 
guram trabalho não pago. Então, o valor do produto de todos os capitais 
com à mesma composição será de 120; o produto = $0, + 70, e 70 libras 
correspondem a 50 jornadas, isto é, a 50, + 20m. Um capital de 100 que 
empregasse parte constante maior e número menor de trabalhadores produ- 

- ziria produto de menor valor. Não obstante, todos os capitais industriais 
comuns, embora tenham naquelas circunstâncias produto com valor de 120, 
só o venderiam ao preço de produção de 110. Mas isso é impossível no 
caso da mina de ouro, abstraindo-se da propriedade da terra, porque o valor 
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aí se expressa na forma natural do produto. Teria portanto de surgir renda 
de 10 libras. ) 


“Trigo pode ser vendido a preço de monopólio (isto é, a preço que paga 
mais que os custos e lucros daqueles que os produzem nas condições 
menos favoráveis) ou a preço que apenas recompensa com o lucro usual. 
No primeiro caso, abstraindo-se de todas as diferenças de fertilidade das 
terras cultivadas, o produto aumentado, obtido por meio do capital 
ampliado (invariáveis os preços), pode elevar a renda fundiária na propor- 
ção do acréscimo do capital empregado.” “Seja 10% a taxa usual de 
lucro. Se trigo produzido com 100 libras pode ser vendido por 115,a 
renda fundiária é de 5 libras. Se com melhorias progressivas duplica-se o 
capital aplicado na mesma área e também o produto, 200 libras propor- 
cionarão um produto de 230, e a renda fundiária subirá para 10 libras, 
duplicando-se” (p. 191). 


(Isso é válido para a renda absoluta e também para a diferencial.) 


“Em pequenas comunidades pode o trigo estar a preço de monopólio em 
caráter permanente... Em países de maior extensão territorial, isso tam- 
bém é possível se a população sempre aumenta com mais rapidez que o 
acréscimo da agricultura. Todavia, o preço de monopólio do trigo não 
constitui a norma em países de território extenso e grande variedade de 
terras. Se os preços se elevam muito, mais terras serão cultivadas ou mais 
capital aplicado nas velhas terras até que o preço se limite a proporcionar 
o lucro usual sobre o adiantamento. Detém-se então o cultivo, e nesses 
países o trigo se vende em regra a preço que basta apenas para repor com 
a taxa de lucro usual o capital aplicado nas eircunstâncias mais desfavo- 
ráveis; e a renda fundiária paga pelas terras melhores mede-se então 
pelo excedente de seu produto sobre o produto de terras mais pobres 
cultivadas por capital igual” (pp. 191, 192). 

“Para elevar-se a renda fundiária em toda a extensão de um país com 
terras de qualidade desigual, basta que as melhores terras, com o progres- 
so agrícola, proporcionem ao capital adicional nelas empregado algo mais 
que as terras de inferioridade reconhecida. Pois, sendo possível encontrar 
meios de empregar, à taxa de lucro normal, novo capital em terra que 
esteja entre os extremos À e Z, aumentarão as rendas em todas as terras 
melhores que essa particular” (p. 195). 

“Cultive-se com 100 libras A, que proporciona por ano receita de 110, 
nesta incluída lucro normal de 10; B com 100 libras e receita de 115, e 
C com 100 libras e receita de 120, e assim por diante até Z: B pagará 
então renda fundiária de 5 e C de 10. Se cada um desses tipos de terra 
for cultivado com 200 libras, a receita de A será 220, a de B, 230, a de C, 
240 etc. Assim, a renda fundiária de B será 10,c a de C, 20” etc. (p. 193). 
“A acumulação geral do capital empregado na agricultura aumenta o 
produto em todos os tipos de terra mais ou menos na proporção da 
respectiva qualidade original, e deve por si mesma elevar as rendas sem 
ter que ver com a redução progressiva da remuneração do trabalho e do 
capital empregados e, na realidade, sem depender em nada de nenhuma 
outra causa” (p. 195). 
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Mérito de Jones é ter sido o primeiro a realçar com clareza que, uma 
vez que exista a renda fundiária, seu crescimento em geral (desde que não 
haja transmutações no modo de produção) decorrerá do acréscimo do 
capital agrícola, do capital empregado na terra. Isso pode ocorrer com 
preços invariáveis e mesmo quando caem abaixo do nível anterior. 

Contra a idéia de diminuição gradual na produção agrícola, observa 
Jones: 


“Antes, a produção média de trigo na Inglaterra não ultrapassava 12 
bushels por acre; hoje é cerca do dobro” (p. 199). 

“Cada novo acréscimo de capital e-trabalho aplicados ao solo pode ser 
empregado de maneira mais eficaz e econômica que o anterior” (pp. 
199, 200). y 

“A renda fundiária duplicará, triplicará, quadruplicará etc. se o capital 
empregado no velho solo duplicar, triplicar ou quadruplicar, sem rendi- 
mento diminuído e sem alterar a fertilidade relativa das terras cultiva- 
das” (p. 204). 


Este é portanto o primeiro ponto em que Jones leva vantagem. sobre 
Ricardo. A renda fundiária, uma vez existênte, pode aumentar pelo mero 
acréscimo do capital empregado na terra, pondo-se de lado mudança na 
fertilidade relativa das terras ou nos rendimentos das doses sucessivas de 
capital empregadas, ou qualquer alteração no preço do produto agrícola. 

O ponto seguinte de Jones é este: 


“Para o aumento não é essencial que fique a rigor inalterada a relação 
entre as fertilidades das terras” (p. 205): 

(Jones aí esquece que, ao contrário, uma desproporcionalidade cres- 
cente, mesmo quando todo o capital agrícola é empregado mais produtiva- 
mente, tem de acrescer e acresce o montante da renda diferencial. Ao revés, 
decréscimo nas diferenças de fertilidade dos diversos solos tem de reduzir a 
renda diferencial, isto é, a renda oriunda dessas diferenças. Se se elimina 
a causa, elimina-se o efeito. Não obstante, a renda fundiária (abstraindo-se 
da renda absoluta) pode subir, mas então em virtude apenas do capital 
agrícola aplicado.) 


“Escaparam a Ricardo os efeitos necessariamente desiguais de capital 
adicional em solos de fertilidade desigual” (1.c., p. 205). 


(Isso significa apenas que o emprego de capital adicional acresce as 
diferenças da fertilidade relativa e assim a renda diferencial.) 
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“Números que estão entre si em determinada proporção, multiplicados 
pelos mesmo número, mantêm a mesma proporção dos números originais, 
mas a diferença entre as magnitudes dos diversos produtos aumentará a 
cada passo do processo. Se 10, 15 e 20 forem multiplicados por 2 ou 4, 
teremos 20, 30, 40 ou 40, 60, 80, permanecendo invariáveis as propor- 
ções: 80 e 60 estão para 40 como 20 e 15 estão para 10; mas a diferença 
entre as magnitudes de seus produtos aumenta em cada operação. Se 
antes era 5 e 10, torna-se 10 e 20 e por fim 20 e 40” (pp. 206, 207). 


Essa lei é apenas isto :1º$ 








Termos `` Diferença Soma 
entre os das 
I LLI m termos diferenças 
(1) 10 10+ 5 = 15 10+(.5+ 5)=20 5 e 10 15 
(2) 20 20+10 = 30 20+(10+10)=40 10 e 20 30 
(3) 40 40+20 = 60 40+(20+20)=80 20 e 40 60 
(4) 80 80+40=120 80+(40+40)=160 40 e 80 120 








A diferença entre os termos de (1) duplica em (2) e quadruplica em (3). 
A soma das diferenças também duplica em (2) e quadruplica em (3). 

Essa portanto é a segunda lei. A primeira lei (que Jones aplica apenas 
à renda diferencial): o montante da renda fundiária cresce com o montante 
do capital empregado. Se a renda fundiária é de 5 para 100, será de 10 para 
200. 

Segunda lei. Não se alterando as demais circunstâncias nem a propor- 
ção da diferença entre os capitais empregados nos diversos solos, o montante 
dessa diferença e em consequência o montante da renda fundiária global 
ou a soma das diferenças aumentam com o crescimento da magnitude 
absoluta da diferença, o qual decorre do acréscimo do capital aplicado. 
Segunda lei, portanto: o montante da renda diferencial se eleva na razão 
do acréscimo da diferença entre os produtos — com invariável fertilidade 
relativa do solo —, em virtude do acréscimo uniforme do capital empregado 
nos diferentes solos. 


156. O tradutor alterou a forma de apresentação do quadro, a fim de facilitar 
a leitura. 
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E mais: 


“Se se empregam 100 libras em terras do tipo A, Be €, com produto de 
110, 115 e 120, e mais tarde 200 libras, com produto de 220, 228 e 
235, terão diminuído as diferenças relativas dos produtos, e as terras se 
terão aproximado quanto à fertilidade. Não obstante aumentam as 
diferenças das magnitudes de seus produtos, de 5 e 10 para 8 e 15, e as 
rendas fundiárias por isso sobem. Assim, melhoramentos que têm a 
tendência de aproximar os graus de fertilidade das terras cultivadas 
podem muito bem elevar as rendas, e sem a cooperação de outra causa” 
(p. 208). 

“A cultura de nabos e a criação de ovelhas, e os novos capitais empre- 
gados para explorá-las, favoreceram mais a fertilidade dos solos pobres 
que a dos superiores; mas aumentaram o produto absoluto de cada um 
e elevaram por isso as rendas, enquanto diminuíam as diferenças da 
fertilidade dos solos cultivados” (1.c.). . 

“No tocante à opinião de Ricardo de que melhoramentos podem gerar 
queda das rendas, é mister lembrar a maneira lenta e progressiva em que 
os melhoramentos agrícolas são de fato inventados, aperfeiçoados e 
difundidos” (p. 211). 


(Essa última passagem só tem interesse prático, em nada atinge a coisa 
em si e apenas alude à circunstância de esses melhoramentos não se processa- 
rem com rapidez bastante para proporcionar aumento considerável da 
oferta em face da procura e assim reduzir os preços de mercado.) 

Originalmente temos: E 

(1) 10,, 15p, 20,. Capital empregado em cada tipo de solo, 100 
libras. Produto respectivo: 110, 115, 120. Diferença = 5 + 10 = 15. 
Com os melhoramentos, o capital aplicado duplicou, pássando de 100 para 
200 em cada um dos tipos de solo: a, b e c. Mas o efeito desse capital é 
diferente nos diversos tipos, e temos os produtos: 220 (a portanto duplica), 
228 e 235. Assim: 

(2) 204, 28h, 35c. Capital empregado em cada tipo: 200: Produto: 
220, 228 e 235. Diferença = 8 + 15 = 23. Mas diminui a taxa de dife- 
rença. 5: 10 (isto é, em (1), a razão da diferença de b -a paraa) = 1/2, e 
10:10 = 1, enquanto 8:20 = 8/20 = 2/5 apenas, e 15:20 = 15/20 
= 3/4. Da diferença diminui a taxa, mas acresceu o montante. Todavia, 
isso não constitui nova lei, mas mostra apenas acréscimo de renda fundiária 
com o acréscimo do capital aplicado, como na primeira lei, embora o 
aumento em q, b e c não seja proporcional a suas diferenças originais 
de fertilidade. Se, em virtude dessa fertilidade acrescida (que entretanto 
é para b e c diminuição relativa de fertilidade, uma vez que, do contrário, 
o respectivo produto teria de ser igual a 230 e 240), os preços caem, não 
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será em absoluto necessário que a renda suba ou mesmo se mantenha 
estacionária. 

Como resultado, corolário da segunda lei, vejamos outra aplicação 
dela: 

Terceira lei: “Melhorias na eficiência do capital empregado no cul- 
tivo”, se aumentam o lucro suplementar realizado em certos terrenos, 
aumentam a renda fundiária. 

A isso referem-se, em conjunto com as anteriores, as passagens seguin- 
tes: 


“A primeira fonte de elevação das rendas fundiárias é a acumulação 
progressiva e os efeitos desiguais do capital nas várias categorias de 
terrenos” (p. 234). 


(Isso só pode referir-se a melhorias que influem diretamente na 
fertilidade da terra, como, por exemplo, fertilizantes, rotação de culturas 
etc.) 


“Melhorias na eficiência do capital empregado na cultura da terra aumen- 
tam as rendas, acrescendo o lucro suplementar realizado em certos 
terrenos. Produzem com regularidade esse acréscimo de lucro excedente, 
a não ser que aumentem o volume do produto agrícola com rapidez tal 
que ultrapasse o acréscimo da procura. Essas melhorias na eficiência do 
capital empregado ocorrem em regra com o progresso da técnica agrícola 
e da acumulação de maiores volumes de capital auxiliar” (capital cons- 
tante). “A aumento de renda oriundo dessa causa segue em geral expan- 
são da lavoura em terras inferiores, sem diminuição alguma dos rendi- 
mentos do capital agrícola nas piores terras arroteadas” (p. 244). 


(Jones acerta em cheio ao observar que queda do lucro (aliás, queda 
no preço do produto agrícola) não demonstra a produtividade decrescente 
do trabalho agrícola. Mas ele mesmo explica de maneira bastante incom- 
pleta a possibilidade dessa queda: pode mudar a quantidade de produto 
ou sua divisão entre trabalhadores e capitalistas. Falta-lhe aí a menor noção 
da verdadeira lei da taxa decrescente de lucro. 


“Queda do lucro não prova a produtividade decrescente do trabalho 
agrícola” (p. 257). 

“O lucro depende em parte da quantidade do produto do trabalho e em 
parte da repartição desse produto entre os trabalhadores e os capitalistas; 
e seu montante, por isso, pode alterar-se em virtude de variação de um 
desses fatores” (p. 260). 
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Daí a falsa lei que estabelece: 


“Se, abstraindo-se dos efeitos da tributação, ocorre diminuição visível da 
renda (revenue) das classes produtoras consideradas em conjunto” (não 
se diz aí o que é renda; se valor de uso ou valor de troca, montante ou 
taxa de lucro), “se há queda na taxa de lucro sem a compensação de alta 
de salário, ou o contrário” (o que é a própria lei ricardiana, aliás errada), 
“é que houve, pode-se inferir, decréscimo na força produtiva do trabalho 
e do capital” (p. 213.) 


Com acerto percebe Jones que alta relativa do valor dos produtos 
agrícolas em confronto com os produtos industriais pode ocorrer com o 
desenvolvimento da sociedade, quando na realidade a agricultura está 
progredindo em termos absolutos. 


“No progresso das nações sucede em regra que força e habilidade indus- 
triais aumentam mais do que se pode esperar da agricultura de um povo 
em crescimento. Isso é verdade incontestável. Por isso, no progresso das 
nações pode-se esperar elevação no valor relativo dos produtos agrícolas, 
sem decréscimo positivo na produtividade da agricultura” (p. 265). 

Mas isso não explica alta positiva dos preços monetários do produto 
agrícola, a não ser que suceda tal queda no valor do ouro que seja compen- 
sada e mais que compensada na manufatura por queda ainda maior no valor 
das mercadorias produzidas, enquanto não é assim contrabalançada na 
agricultura. Isso pode dar-se, mesmo sem haver queda -geral'no valor do 
ouro (dinheiro), se determinada nação, por exemplo, compra com um dia 
de trabalho mais dinheiro que as nações concorrentes. 

Jones explica as razões porque não acredita funcione na Inglaterra 
a lei ricardiana, cuja possibilidade abstrata, entretanto, admite. 


“Se o crescimento da renda fundiária provém da causa ricardiana, “o 
emprego de quantidade adicional de trabalho com rendimento propor- 
cionalmente menor”, daí resultando transferência ao proprietário dc 
parte do produto obtido nas melhores terras, crescerá necessariamente 
no produto total a proporção média que o dono da terra recebe como 
renda.” Segundo, “o trabalho de proporção maior da população tem de 
destinar-se à agricultura” (pp. 280, 281). 


(Isso não é exato. É possível que seja empregada porção maior de 
trabalho indireto — mais mercadorias providas pela indústria e comércio 
entrem no processo agrícola, sem aumento proporcional do produto global 
e sem se empregar mais trabalho direto. Pode-se até empregar menos.) 
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“A história estatística da Inglaterra apresenta-nos 3 fatos: expansão 
da lavoura, acompanhada de alta do total da renda fundiária do país; 
diminuição da proporção de pessoas empregadas na agricultura; decrés- 
cimo da proporção do dono da terra no produto” (p. 282). 


(Isso se explica, do mesmo modo que a queda da taxa de lucro, pelo 
acréscimo da parte do produto a qual repõe capital cônstante. Apesar disso, 
a renda pode crescer em volume e valor.) 


“Diz A. Smith: ʻAo avançarem Os melhoramentos, a renda fundiária 
decresce em relação ao produto da terra, embora aumente em magni- 
tude’” 157 (p. 284). 


Jones chama o capital constante de “capital auxiliar”. 


“De vários relatórios apresentados em diferentes ocasiões ao Ministério 
da Agricultura infere-se que, na Inglaterra, O capital total empregado na 
agricultura está para o necessário à manutenção dos trabalhadores como 
5:1, isto é, em capital auxiliar utiliza-se 4 vezes mais capital do que na 
manutenção do trabalho diretamente empregado na agricultura. Na 
França, a razão supera 2: 1” (p. 223). 

“Quando quantidade de capital adicional se aplica na forma de resultado 
do trabalho pretérito para ajudar o trabalho dos trabalhadores na reali- 
dade empregados, bastará, para tornar a aplicação desse capital lucrativa 
e por isso exeguível em caráter permanente, um rendimento anual menor 
do que o que seria necessário para o desembolso dessa mesma quantidade 
de novo capital para sustentar trabalhadores adicionais” (p. 224). 
“Admitamos se empreguem 100 libras na terra para a manutenção de 
três trabalhadores que produzem o próprio salário e lucro de 10%, ou 
seja, 110 libras. Duplique-se o capital aplicado. Empreguem-se, primeiro, 
3 trabalhadores adicionais. O acréscimo do produto será igual a 110 
libras, isto é, ao salário dos 3 trabalhadores adicionais + lucro de 10%. 
Admitamos agora que as 100 libras adicionais se empreguem na forma 
de instrumentos, adubos ou outros resultados de trabalho pretérito, 
enquanto o número de trabalhadores permanece o mesmo. Dure esse 
capital auxiliar 5 anos em média. O rendimento anual do capitalista tem 
de consistir em lucro de 10% e 20 libras para o desgaste anual de seu 
capital, isto é, em 30 libras, a fim de tornar lucrativa a aplicação contínua 
das 100 libras adicionais, ao invés das 110 libras exigidas quando esse 
montante se empregou em trabalho direto. É por isso evidente que a 
acumulação de capital auxiliar na lavoura será viável quando o emprego 
do mesmo montante de capital para manutenção de trabalho adicional 
deixa de sê-lo; e que a acumulação desse capital pode prosseguir por 
período indefinido” (pp. 224, 225). 


157. Smith, An inquiry into the nature and causes of the wealth of nations, 
1.11, cap. II. 
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“Assim, o acréscimo do capital auxiliar, de um lado, aumenta o poder 
do homem sobre as forças do solo, em relação à quantidade de trabalho 
direta ou indiretamente aplicada ao solo, e, do outro, diminui o rendi- 
mento anual necessário para tornar lucrativa a aplicação progressiva de 
dadas quantidades de capital novo” (p. 227). 

“Admitamos um capital, por exemplo, de 100 libras, por inteiro aplica- 
das no solo para pagar salário, com lucro-de 10%, de modo que a renda 
(revenue) do arrendatário seja 1/10 da dos trabalhadores. Com múltiplo 
desse capital, a renda (revenue) do arrendatário continuará a manter a 
mesma proporção com a dos trabalhadores. Mas, se o número dos traba- 
lhadores permanece o mesmo e o montante do capital duplica, os lucros 
perfazem 20 libras ou 1/5 da renda (revenue) dos trabalhadores. Se o 
capital quadruplica, os lucros atingem 40 libras ou 2/5 dessa renda, Se 
o capital se eleva a 500, o lucro atingirá 50 libras ou a metade da renda 
dos trabalhadores. E haverá aumento proporcional da riqueza, da influên- 
cia e, até certo ponto provavelmente, do número. dos capitalistas na 
comunidade... A expansão do capital torna em regra necessário o em- 
prego de algum trabalho direto adicional, Essa circunstância, entretanto, 
não impedirá o avanço constante do crescimento proporcional do capital 
auxiliar” (pp. 231, 232). 


Aí importa primeiro que, com o crescimento do capital, o capital 
auxiliar aumenta em relação ao variável, ou este decresce em relação ao 
constante. E 

Ocorre em geral, e não só na agricultura, a circunstância de os rendi- 
mentos (returns) anuais se reduzirem em relação ao capital adiantado se 
aumenta, do capital auxiliar, a partè consistente em capital fixo ou cuja 
rotação se estende por vários anos, transferindo-se seí valor ao produto 
apenas na forma de desgaste. Sem dúvida, na indústria a matéria-prima 
transformada durante o ano aumenta com rapidez ainda maior que a magni- 
tude do capital fixo. Comparemos, por exemplo, o montante de algodīo 
consumido semanal ou anualmente por uma máquina de fiar com o consu- 
mido por uma roda de fiar. Mas admitamos, por exemplo, que em alfaiataria 
(em grande escala) se transforme matéria-prima que representa o mesmo 
valor (embora não o mesmo volume; a matéria-prima aí é mais cara que 
na fiação), o rendimento anual da alfaiataria tem de ser bastante maior que 
na fiação porque, no produto desta, parte maior do capital adiantado 
(fixo) só entra como depreciação anual. 

O valor do rendimento anual na agricultura (onde o que se pode 
considerar matéria-prima, a semente, não acresce na proporção dos demais 
componentes do capital constante, sobretudo o fixo) é naturalmente menor 
se O capital aumenta por acrescer o capital constante apenas e não o variável. 
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Pois o capital variável tem de ser reposto por inteiro no produto, e o cons- 
tante, só na medida de seu consumo anual. Supondo-se dado o preço do 
trigo, são necessários 220 quarters, se o quarter = 1/2 libra, para repor 
capital variável de 100 libras com lucro de 10%, enquanto são requeridos 
apenas 60 quarters (= 30 libras) para repor 20 libras correspondentes 
a desgaste e 10 de lucro. Um rendimento absoluto menor (como se dá na 
indústria, em condições análogas) proporciona o mesmo lucro. Mas, nessa 
argumentação de Jones embutem-se vários erros. 

Antes de mais nada (de acordo com as suposições estabelecidas) não 
se pode dizer que aumentaram as forças produtivas do solo. Aumentaram 
em face do trabalho diretamente empregado, mas não em face do capital 
global empregado. Só se pode dizer que é menor o produto bruto necessário 
para se obter, como dantes, o mesmo produto líquido, isto é, o mesmo 
lucro. 

Além disso, o aumento da renda (revenue) do arrendatário em relação 
à renda dos trabalhadores é importante nesse ramo particular até o ponto 
em que acresce a parte do produto global destinada a lucro, e continua a 
acrescer em relação à parte destinada aos trabalhadores. Em consequência, 
aumenta e se expande, sem sombra de dúvida, a riqueza e a influência do 
capitalista agrícola em relação a seus trabalhadores. Mas Jones parece 
calcular assim: 10 sobre 100 é 1/10; 20 libras sobre 120 (isto é, 100 
despendidas em trabalho, 20 em desgaste) correspondem a 1/6, e 20 libras 
são 1/5 do que se paga aos trabalhadores etc. Mas nada é mais falso que 
se afirmar, de modo. geral, que a taxa de lucro pode subir enquanto o 
capital desembolsado em trabalho decresce. Sucede justamente o contrário. 
Realiza-se proporcionalmente quantidade menor de mais-valia. E a taxa de 
lucro cai. Para o arrendatário em particular (como para todo negócio isola- 
damente considerado), a taxa de lucro pode ficar a mesma, empregue ele, 
com um capital de 200 libras, 3 ou 6 homens. 

Para a renda fundiária ser igual a lucro suplementar, isto é, ao exce- 
dente acima do lucro médio, supomos que a agricultura está, quanto à 
forma, submetida à produção capitalista, e que se dá nivelamento das taxas 
de lucro nos diferentes ramos de produção e em especial entre a agricultura 
e a indústria. Aliás, a renda fundiária pode ser igual a excedente acima do 
salário (o que também é lucro). Pode representar mesmo parte do lucro. 
Pode até ser dedução do salário. 
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2. “An Introductory Lecture on Political Economy...” O 
conceito de “Estrutura Econômica da Nação”. Confusão de 
Jones a respeito de “Fundo do Trabalho” 


R. Jones: An Introductory Lecture on Polit. Econ., delivered at King's 
College London, 27h February, 1833. To which is added a Syllabus of 
Course of Lectures on the Wages of Labor, Londres, 1833. 


“Propriedade do solo em dado estádio de desenvolvimento de um povo, 
em regra, apoia-se ou no governo geral ou em pessoas que dela ti 
proveito” (p. 14). P a ER 
“Por estrutura econômica das nações entendo aquelas relações estabele- 
cidas entre as diferentes classes, na primeira instância, pela instituição da 
propriedade fundiária e pela repartição do produto excedente da terra; 
relações depois modificadas e alteradas (e maior ou menor extensão) pela 
introdução de capitalistas como agentes da produção e troca de riqueza, 
do sustento e emprego da população trabalhadora” (pp. 21,22)? 


Jones entende por “fundo do trabalho” 


“o montante global das rendas (revenues) consumidas pelos trabalhadores, 
qualquer que seja a origem delas” (Syllabus. op. 44). . 


O principal (parece que vem de Malthus a expressão fundo do traba- 
lho!º) em Jones é isto: toda a estrutura econômica da sociedade gira em 
tomo da forma do trabalho, isto é, a forma em que ò trabalhador se apropria 
dos meios de subsistência, ou seja, em que torna sua a parte de seu produto 
da qual vive. Esse fundo do trabalho tem várias formas, é o capital é apenas 
uma de suas formas, uma forma histórica tardia. Só Jones dá à distinção 
essencial feita por A. Smith, entre o trabalhador pago pelo capital e o pago 
diretamente pela renda (revenue), o desenvolvimento pleno que dela se pode 
extrair, e torna-a a chave mestra para a compreensão das diferentes estruturas 
econômicas da sociedade. E com isso desaparece -a idéia absurda de que, pela 
circunstância de a renda (revenue) do trabalhador se evidenciar primeiro no 
capital sob a forma de algo que o capitalista tornou seu, aliás poupou, haja aí 
mais que diferença de forma. | 





` 158. O que Richard Jones ehama de fundo do trabalho figura em Malthus como 
‘fundo para manter o trabalho”. Este termo já aparece na primeira edição de Essay on 
the principle of population..., Londres, 1798, pp. 303,305, 306, 307, 312, 313 etc. Na 
quinta edição (Londres, 1817) encontra-se sobretudo nos capítulos 5 e 6 do livro ter- 
ceiro. Esse conceito aparece também nos Principles of political economy..., de Malthus. 
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“Mesmo nas nações européias ocidentais encontramos ainda os efeitos da 
estruturação resultante do modo peculiar de repartir o produto da terra e 
do trabalho, estabelecido no período anterior de existência de nações 
agrícolas (An introductory lecture on political economy ..., p. 16) (a saber, 
uma classe de trabalhadores agrícolas; segundo, donos das terras; terceiro, 
fâmulos, lacaios e artesãos que direta ou indiretamente participam do 
consumo da renda (revenue) dos donos das terras). 

“O capital, isto é, a riqueza acumulada empregada para se obter lucro é 
o grande fator das mudanças que se operam nessa estruturação econômica, 
a força motriz que lhes dá origem.”... “Em todas as nações, a respectiva 
divisão de riqueza, assinalada aqui, desempenha papel da maior importância 
na modificação dos laços que ligam as diferentes classes da comunidade e 
na determinação de sua força produtiva.”... “Na Ásia e em parte da 
Europa (antes, em toda a Europa), as classes não agrícolas são quase intei- 
ramente mantidas pelas. rendas (incomes) das outras classes; sobretudo 
pelas dos donos das terras. Se desejares o trabalho de um artesão, prover- 
lhe-ás de material; ele vem a tua casa, tu o alimentas e lhe pagas o salário. 
Depois, o capitalista interfere, fomece o material, adianta O salário ao 
trabalhador, toma-se o empregador e é o proprietário do artigo produzido 
que troca por teu dinheiro... Aparece uma classe intermediária entre os 
donos das terras e parte dos que não são agricultores, e dessa classe inter- 
mediária tornam-se dependentes no tocante a emprego e meios de subsis- 
tência, aqueles que não são agricultores. Os laços que antes uniam a comu- 
nidade se deterioram e se despedaçam; outros laços, outros princípios 
de coesão vinculam as diferentes classes, surgem novas relações econômicas 
etc. ... Na Inglaterra está a soldo dos capitalistas a quase totalidade daque- 
les que não são agricultores, e ainda os que lavram a terra são seus empre- 
gados” (pp. 16 e segs.). 


O trabalho Syllabus of a course of lectures on de Wages of Labor 
distingue-se do livro On Rent poristo: neste observam-se as diferentes formas 
de propriedade da terra às quais correspondem diferentes formas sociais de 
trabalho. Naquele, essas diferentes formas de trabalho são o ponto de partida 
e se consideram produto delas tanto as diferentes formas de propriedade 
da terra quanto o capital. À forma que as condições de trabalho assumem 
perante o trabalhador — e em particular, portanto, a terra (a natureza, uma 
vez que essa relação abrange todas as demais) — corresponde a forma social 
específica de seu trabalho. Mas, na realidade, esta simplesmente encontra 
naquela sua expressão objetiva. 

Por isso veremos que as diferentes formas do fundo do trabalho corres- 
pondem aos diferentes modos como o trabalhador se relaciona com suas 
próprias condições de produção. A maneira como se apropria de seu produto 
(ou de parte deste) depende da maneira como se relaciona com as condições 
de produção. 


“O fundo do trabalho”, diz Jones, “pode dividir-se em 3 classes: 
(1) Rendas (revenues) produzidas pelos trabalhadores, as quais eles mes- 
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mos consomem e nunca pertencem a outras pessoas.” (Nesse caso, qual-. 


quer que seja a forma especifica, o trabalhador tem de ser de fato o dono 
dos instrumentos de produção que utiliza.) 

“(2) Rendas pertencentes a classes distintas dos trabalhadores e por elas 
despendidas na manutenção direta de trabalho. 

(3) Capital no verdadeiro sentido. 

Esses diferentes ramos do fundo do trabalho podem ser todos observados 
em nosso próprio país; mas, quando olhamos para o exterior, vemos que 
aquelas partes desse fundo aqui mais limitadas constituem alhures as prin- 
cipais fontes de subsistência da população e determinam o caráter e a 
posição da maioria do povo” (pp. 45,46). 

Quanto. a (1): “Os salários dos lavradores ou camponeses com posse da 
terra... esses lavradores ou camponeses são posseiros hereditários, pro- 
prietários, arrendatários (tenants). Esses arrendatários são servos, meeiros, 
pequenos rendeiros (cottiers); estes, peculiaridade da Irlanda. Algo como 
renda fundiária ou lucro mistura-se muitas vezes com as rendas (revenue) 
dos camponeses de todas as elasses, lavradores das terras, mas eles, 
quando a subsistência depende substancialmente da remuneração do 
trabalho manual, enquadram-se na classificação de assalariados.” 


Figuram, portanto, entre esses camponeses que trabalham: 


(a) “posseiros hereditários que lavram a terra; Grécia Antiga, Ásia 
Moderna, Índia em particular”; , 

(b) “camponeses proprietários; França, Alemanha, América, Austrália, 
Palestina antiga”; f 
(c) “cottiers” (pp. 46-48). 


O característico aí é a circunstância de o trabalhador reproduzir para 
si mesmo o fundo do trabalho. Este não se converte em capital. Produzindo 
diretamente o fundo do trabálho, o trabalhador dele se apropria de imedia- 
to, embora se aproprie ele mesmo, no todo ou em parte, do trabalho exce- 
dente, ou outras classes dele se apropriem totalmente, de acordo com a 
forma particular em que se relaciona com as condições de produção. Por 
puro preconceito econômico, Jones chama de assalariados esse gênero de 
trabalhadores. Nestes nada existe que caracterize o trabalhador assalariado. 
É uma bela ficção econômica -burguesa supor que, por ser salário no capita- 
lismo a parte do produto da qual o próprio trabalhador se torna dono, 
tem de ser salário a parte do produto do trabalhador a qual ele mesmo 
consome. 


Quanto a (2): “Os trabalhadores assim mantidos se reduzem hoje na 
Inglaterra a lacaios, soldados, marinheiros e poucos artesãos que traba- 
lham por sua própria conta e são pagos pela renda (income) de seus 
empregadores. Em grande parte do mundo, esse ramo do fundo geral do 
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trabalho mantém quase todos os trabalhadores não agrícolas, Esse fundo 
prevalecia antes na Inglaterra. Warwick, o fazedor de reis.!5° A pequena 
nobreza na Inglaterra. Tal fundo prevalece hoje no Oriente. Artesãos, 
Iacaios. Grandes corpos de tropas assim mantidos. Consequências da 
concentração desse fundo nas mãos do soberano em toda a Ásia. For- 
mação súbita de cidades; abandono súbito delas; Samarcand, Candahar 
e outras” (pp. 48, 49). 


Jones esquece duas formas fundamentais: a comunidade asiática com 
sua unidade de agricultura e indústria. Segundo, a corporação urbana 
medieval, em parte encontrada também no Mundo Antigo. 


Quanto a (3): “Importa nunca misturar capital com o fundo geral do 
trabalho no mundo; grande proporção dele consiste em rendas (reve- 
nues). Todos os ramos das rendas de uma nação... contribuem para a 
acumulação pela qual se forma capital. Fazem-no em proporções difere- 
rentes em países diferentes e estádios diferentes da sociedade. Salário 


e renda fundiária dão a maior contribuição” (p. 50). 


A circunstância de o trabalho excedente converte-se em capital 
— em vez de, como renda (revenue), se trocar diretamente por trabalho — 
faz o capital aparecer como poupança da renda (revenue). Este, o ponto 
de vista fundamental de Jones. E no progresso da sociedade, a massa do 
capital consiste de fato em renda assim reconvertida. Na produção capita- 
lista, contudo, o próprio fundo original do trabalho aparece como poupança 
do capitalista. O próprio fundo reproduzido do trabalho, em vez de perma- 
necer pertencente ao trabalhador como em (1), revela-se propriedade do 
capitalista, propriedade de outrem perante o trabalhador. Jones não desen- 
volve esse tema. 

O que Jones diz sobre a taxa de lucro e sua influência na acumulação, 
em Course! , carece de solidez: 


“Dada a igualdade de todos os demais fatores, o poder de uma nação de 
poupar de seus lucros varia eom a taxa de lucro; é grande quando o lucro 
é alto, e menor quando baixo; mas, ao eair a taxa de lucro, os demais 
fatores não permanecem iguais. As quantidades de capital aplicado 
podem crescer em relação à população.” 





159. No Text-book of lectures on the political economy of nations..., Hertford, 
1852, p. 71, lembra Jones que o Conde de Warwick, em seus diferentes castelos, ali- 
mentava por dia 40000 homens. 


160. Isto é, Syllabus of a course of lectures on the wages of labor. 
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(O que Jones não percebe é que, conforme resulta do “podem” 
crescer, a taxa de lucro cai porque “as quantidades de capital empregado 
aumentaram em relação à população". Mas aproxima-se do correto.) 


“Estímulos e facilidades para acumular podem aumentar... Baixa taxa 
de lucro em regra acompanha taxa de acumulação rápida em relação ao 
número de habitantes, como na Inglaterra; e alta taxa de lucro, taxa de 
acumulação mais lenta em relação ao número de habitantes, caso da 
Polônia, Rússia, Índia etc.” (pp. 50 e segs). 


A taxa de lucro, onde alta (se abstraímos de casos em que, como na 
América do Norte, há de um lado produção capitalista e, do cutro, valor 
baixo de todos os produtos agrícolas), em geral o é porque o capital consiste 
sobretudo em capital variável, predomina portanto o trabalho direto. 
Admitamos um capital de 100 libras, das quais 1/5 é capital variável. E que 
o trabalho excedente seja 1/3 da jomada. Nesse caso, o lucro será 10%. 
Admitamos agora que 4/5 consistam em capital variável, e o trabalho 
excedente seja 1/6 da jomada. Nesse caso, o lucro atingirá 16%. 


“É errônea a doutrina de que, ao declinar a taxa de lucro com o progresso 
da nação, têm de deerescer os meios de prover subsistência para uma 
população crescente. Esse erro decorre: (1) da falsa. concepção de que 
a acumulação de lucro tem de ser lenta onde é baixa a taxa de lucro, é 
rápida onde essa taxa é alta; (2) da errada suposição de ser o lucro a 
única fonte da acumulação; (3) da opinião equivocada de viverem todos 
os trabalhadores da terra apenas à custa de acumuiações e poupanças 
de renda (revenue) e nunca de renda (revenue) propriamente” (p. 51). 
“Alterações sucedem na estrutura econômica das nações quando o capital 
assume a tarefa de adiantar o salário...” (pp. 51, 52). 


Richard Jones apresenta o correto resumo seguinte: 


“A quantidade de capital destinada à manutenção do trabalho pode 
variar sem depender de variação no montante global do capital.” (Propo- 
sição importante) “... Pode-se às vezes observar que grandes flutuações 
no montante de emprego, e por isso grandes sofrimentos, ocorrem com 
mais frequência quando o próprio capital se torna mais abundante” 
(p. 52). É 


A totalidade do capital pode permanecer a mesma e ocorrer mudança 
(sobretudo decréscimo) no capital variável. A mudança na proporção entre 
os dois componentes do capital não implica necessariamente variações no 
montante do capital total. 
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Por outro lado, acréscimo na totalidade do capital pode estar ligado 
com decréscimo tanto relativo quanto absoluto do capital variável e sempre 
se associa a flutuações violentas neste e por isso a “flutuações no montante 
de emprego”. 


“Períodos de transição gradual dos trabalhadores, da dependência de um 
fundo para a de outro... Transição dos lavradores para trabalhadores 
pagos pelos capitalistas... Transição das classes não agrícolas para a 
relação de emprego com os capitalistas” (pp. 52, 53). 


O que Jones chama aí de “transição” é o que chamo de “acumulação 
primitiva”. Mera diferença de forma. Em oposição também à idéia absurda 
das “poupanças”. 


Escravidão. “Escravos podem dividir-se em pastores, lavradores, domés- 
ticos, escravos de natureza mista, situados entre lavradores e domésticos. 
Encontramos escravos camponeses, domésticos ou artesãos, mantidos 
pela renda (income) dos ricos, e trabalhadores sustentados pelo capital” 
(p. 59). 


Mas, enquanto rege a escravidão, a relação capitalista só pode revelar- 
se esporádica, subordinada, nunca dominante. 


3. Richard Jones, “Text-Book of Lectures on the Political 
Economy of Nations”, Hertford, 1852. 


a) O capital segundo Jones. Sua concepção de trabalho produ- 
tivo e improdutivo 


“A produtividade do trabalho dos povos depende na realidade de 2 cir- 
cunstâncias. Primeiro, da fertilidade ou esterilidade das fontes originais 
(terra e água) da riqueza que produzem. Segundo, da eficiência do traba- 
lho que aplicam quando utilizam essas fontes ou aprontam as mercadorias 
que delas se obtêm” (p. 4). 

“O trabalho humano, quanto à eficiência, depende: 

(1) da continuidade do desempenho; 
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(2) do conhecimento e da habilidade com que se emprega para o objetivo 
do produtor; i 
(3) da força mecânica que o ajuda” (p. 6). 

“A força que os Seres humanos aplicam no trabalho para produzir riqueza 
pode acrescer: 

(1) por colocarem a seu serviço forças motrizes maiores que as suas; 
(2) por empregarem a quantidade ou espécie de força motriz a seu dis- 
por, com maior proveito mecânico. Por exemplo, uma máquina a vapor 
de 40 cavalos de força mover-se-á melhor numa via férrea que numa 
estrada real” (p. 8). 

“A melhor forma de arado, com dois cavalos, faz tanto trabalho e tão 
bom quanto a pior, com quatro” (p. 9). 

“A máquina a vapor não é mero instrumento, proporciona força motriz 
adicional e não só os meios de aplicar com maior proveito mecânico as 
forças que o trabalhador já possui” (p. 10, nota). 


Essa é, segundo Jones, a diferença entre máquina e instrumento. 
Este dá ao trabalhador meios de empregar as forças que possuí com maior 
proveito mecânico; aquela proporciona acréscimo de força motriz. (7) 


“Capital... consiste em riqueza resultante de poupança da renda e empre- 
gada com o objetivo de lucro” (p. 16). 

“As fontes possíveis do capital... são fora de dúvida todas.as rendas de 
todos os indivíduos que formam uma comunidade, rendas de que se possa 
obter poupança. As classes particulares de renda que contribuem com 
maior abundância para O progresso do capital nacional variam em dife- 
rentes estádios de seu desenvolvimento e por isso diferem de todo entre 
as nações que ocupam posições distintas nesse desenvolvimento” (1.0.). 
“Assim, o lucro está muito longe de ser a única fonte de que se forma o 
que acresce capital. É até fonte sem importância da acumulação, compa- 
rado com salários e rendas fundiárias nos estádios anteriores da socie- 
dade” (p. 20). 

“Ao lerem de fato crescido de maneira considerável as forças da indústria 
nacional, os lucros aumentam de importância relativa como fonte de 
acumulação” (p. 21). 


Segundo esse modo de ver, capital é parte da riqueza que forma a 
renda, parte que não é despendida como renda (revenue), mas para produzir 
lucro. Lucro já é, da mais-valia forma que especificamente supõe o capital. 
Uma vez suposto o modo capitalista de produção, isto é, o capital, a expli- 
cação é correta. Ou seja, uma vez suposto o que tem de ser explicado. 
Jones refere-se aí a toda renda (revenue) desembolsada não como renda, 
mas com O objetivo de enriquecimento, de maneira portanto produtiva. 

Há aí, contudo, duas coisas importantes: i 

Primeiro: certa acumulação ocorre em todas as fases do desenvolvi- 
mento econômico, isto é, quer ampliação da escala de produção, quer 
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entesouramento etc. Enquanto predominam salário e renda fundiária 
— isto é, conforme já se viu antes, enquanto cabe ao dono da terra (ao 
Estado na Ásia) a maior parte do trabalho excedente e do produto exce- 
dente que em geral não revertem para o próprio trabalhador, e além disso 
enquanto o próprio trabalhador reproduz seu fundo de trabalho, ou seja, 
não só produz seu próprio trabalho, mas ainda o paga a si mesmo, com o 
que em regra fica em posição (nesse estádio da sociedade, quase sempre) 
de se apropriar também de parte pelo menos de seu trabalho excedente 
e de seu produto excedente —, salário e renda fundiária nesse estádio da 
sociedade também são as principais fontes de acumulação. (Lucro aí se 
restringe a comerciantes etc.) Só depois de a produção capitalista se tornar 
a dominante, de existir não esporadicamente, mas de subordinar a si mesma 
o modo de produção da sociedade; depois de o capitalista se apropriar 
na realidade de todo o trabalho excedente e do produto excedente na 
primeira instância, embora tenha de entregar porções dele ao dono da 
terra etc., só a partir daí, o lucro se torna a fonte principal da capital, 
da acumulação, da riqueza poupada por dedução da renda e utilizada 
com o objetivo de lucro. Isso ao mesmo tempo supõe (e está implícito 
no predomínio do modo capitalista de produção) “ter de fato ocorrido 
aumento considerável das forças da indústria nacional”. 

Assim, aos asnos que imaginam não possa haver acumulação sem o 
lucro do capital, où que legitimam o lucro alegando que o capitalista faz 
o sacrifício de poupar sua renda para fins produtivos, responde Jones que 
essa função “de acumular” cabe por excelência ao capitalista nesse modo 
específico de produção (o capitalista), e que, em modos anteriores de 
produção, o próprio trabalhador e em parte o dono da terra eram os princi- 
pais agentes desse processo, e O lucro aí quase não desempenhava papel 
algum. 

A função sempre cabe, sem dúvida, (1) àquele que embolsa a mais- 
valia e (2) entre os que a embolsam, em particular àquele que é agente da 
própria produção. Dizer portanto que o lucro se legitima porque o capita- 
lista obtém seu capital poupando o lucro e porque executa a função de 
acumular, é dizer apenas que o modo capitalista de produção se justifica 
porque existe, o que também se aplica aos modos de produção anteriores 
e posteriores. Dizer que, a não ser daquele modo, a acumulação é impossí- 
vel, é esquecer que essa determinada maneira de acumular — pelo agencia- 
mento do capitalista — tem data histórica de início e se aproxima da data 
histórica-de desaparecimento. 

Segundo: uma vez que, por bem ou por mal, tenha passado para as 
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mãos dos capitalistas tanta riqueza acumulada que possam apoderar-se da 
produção, pode a maior parte do capital existente, após certo lapso de 
tempo, ser considerada oriunda somente de lucro (renda = revenue), isto 
é, de mais-valia capitalizada. 

Um ponto a que Jones não dá o realce devido, e que a-rigor está 
nele apenas implícito, é o seguinte: se o produtor que trabalha paga a si 
mesmo o salário, e seu produto não toma primeiro a “forma” de “poupan- 
ças” da renda (revenue) de outras pessoas que as fazem reverter depois ao 
trabalhador, é mister então que este seja o possuidor das condições de 
produção que utiliza (como proprietário, arrendatário (tenant), posseiro 
hereditário etc.). Para que o salário e em conseqüéncia o fundo de trabalho 
se lhe contraponham como capital alheio, é mister que tenha perdido essas 
condições de produção e que tenham elas assumido a forma de propriedade 
alheia. Só depois de as condições de produção e o fundo de trabalho lhe 
terem sido tomados e se terem tornado, perante ele, independentes como 
capital, começa o processo posterior que não diz respeito à mera reprodu- 
ção dessas condições originais, mas a seu ulterior desenvolvimento, de modo 
que o trabalhador se vê ante às; condições de produção e ao fundo do 
trabalho como “poupanças” da renda alheia, destinadas a se converterem 
em capital. Ao deixar de ser o possuidor de suas condições de produção 
e por isso do fundo do trabalho, perde a função de acumular, e toda adição 
que faz à riqueza configura-se em renda de outras pessoas, a qual tem de ser 
antes por elas “poupada” e não despendida como renda, para desempenhar 
as funções de capital e de fundo do trabalho para o trabalhador. 

Jones, uma vez que apresenta a situação em queras condições ainda 
não se configuram assim e onde existe a unidade, deveria naturalmente 
ter visto naquela “dissociação” o verdadeiro processo de formação do 
capital. Existindo este, o processo ocorre por certo, continua e se expande, 
pois o trabalhador enfrenta sempre o trabalho excedente como renda 
alheia, e só por meio da “poupança” desta se pode acumular e ampliar a 
escala de produção. ' 

A reconversão da renda em capital. Se o capital (isto é, as condições 
de produção dissociadas do trabalhador) é a fonte do lucro (isto é, do 
fato de o trabalho excedente aparecer como renda do capital e não do 
trabalho), torna-se o lucro a fonte do capital, de formação de novo capital, 
ou seja, de adição de condições de produção que fazem frente ao trabalha- 
dor como capital, como meio de mantê-lo como trabalhador e de apropriar- 
se de novo de seu trabalho excedente. A unidade original entre trabalhador 
e condições de produção (se abstraímos da relação de escravatura, quando 
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o próprio trabalhador pertence às condições objetivas do trabalho) tem duas 
formas principais: a comunidade asiática (comunismo natural) e a pequena 
agricultura familiar (a que se liga a indústria doméstica) numa ou noutra 
forma. Ambas são embrionárias e por igual inadequadas para desenvolver 
o trabalho como trabalho social e a produtividade do trabalho social. Daí 
a necessidade da dissociação, da ruptura, da contradição entre trabalho 
e propriedade (entenda-se propriedade das condições de produção). A forma 
extrema dessa ruptura, quando as forças produtivas do trabalho social 
se desenvolvem no mais alto nível de poder, é o capital. Só com a base 
material que ele cria e por meio das revoluções por que passam a classe 
trabalhadora e a sociedade inteira no processo dessa criação, é que poderá 
restabelecer-se a unidade original. 

Outro ponto que Jones não realça bastante: 

A renda (revenue) que como tal se troca diretamente por trabalho, 
se não é renda do trabalhador que sustenta a si mesmo e emprega um 
ajudante, é a renda (revenue) do dono da terra, de imediato oriunda da 
renda fundiária que lhe paga o trabalhador que sustenta a si mesmo, renda 
fundiária que o dono da terra não consome de todo in natura, diretamente 
e com seus serviçais e lacaios, mas compra com parte dela o produto ou os 
serviços de trabalhadores adicionais etc. Isso pressupõe sempre a primeira 
relação. . f 

(Parte do lucro é considerada juro, mesmo se o capitalista industrial 
emprega apenas seu próprio capital, por ter aquela forma de renda modo 
de existência destacado. Da mesma maneira, no modo de produção capita- 
lista, se um trabalhador possui os meios de produção, embora não empregue 
outros trabalhadores, esses meios se consideram capital, e a parte do próprio 
trabalho que realiza acima do salário usual aparece como lucro devido a seu 
capital. Ele mesmo se decompõe em distintos protagonistas econômicos. 
Obtém salário como trabalhador dele mesmo, e lucro como capitalista: 
Essa observação se enquadra no capítulo: As rendas e suas fontes™®".) 


“No tocante à influência nas forças produtivas das nações, há uma 
diferença entre a riqueza que foi economizaa re se despende em salário 
para se obter lucro, e a riqueza que é dispêndn: da renda para o sustento 
do trabalho. Em virtude dessa distinção, empio a palavra capital para 
designar apenas aquela parte da riqueza que se e: onomizou da renda e se 
utiliza para a obtenção de lucro” (pp. 36, 37). 


161. Ver pp. 1493-1575 deste volume. 
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dade de capital é o que sucede quando o fundo de trabalho “passou por 
processo anterior de poupança”, “percorreu um processo de acumulação”, 
“existe” antes de se reconverter nos meios de subsistência do trabalhador, 
“em forma diferente” (aí se expressa mera mudança de forma) “da de um 
estoque para o consumo imediato dos trabalhadores”. 

“Poupança” e “acumulação” — desde que se trate do fundo do 
trabalho — são aí meras designações das mudanças de forma por que passa 
o produto do trabalhador. O trabalhador que produz direto a subsistência 
consome seu produto do mesmo modo que o assalariado, ou antes, este 
do mesmo modo que aquele. Só que, para o assalariado, seu produto aparece 
como algo poupado ou acumulado por outros, a renda do capitalista. O 
fato, contudo, é que esse processo capacita o capitalista a “poupar” ou 
“acumular” para si mesmo o trabalho excedente dos trabalhadores; daí 
Jones ressaltar tanto a circunstância de a acumulação, no modo de produ- 
ção não capitalista, não provir do lucro, mas do salário, isto é, da receita 
do lavrador com sustento autônomo ou dos artesões que trocam seu tra- 
balho diretamente por renda (do contrário, como poderia a classe burguesa 
ter provindo deles?) e da renda fundiária do dono da terra. Mas, para o 
fundo do trabalho passar por essas transformações, é mister que as condi- 
ções de produção façam frente ao trabalhador como capital, o que não se 
dá nos outros modos de produção. O aumento da riqueza no modo capita- 
lista não parece proceder do trabalhador, mas da poupança do luero — a 
reconversão da mais-valia em capital —, e da mesma maneira o próprio 
fundo do trabalho (antes de se expandir por nova acumulação) o enfrenta 
como capital. 

A “poupança”, considerada ao pé da letra, só tem sentido para o capi- 
talista que capitaliza sua renda, confrontando com o que a consome, gasta 
como renda, mas não tem sentido algum na relação entre capitalista e 
trabalhador. 

Dois fatos principais da produção capitalista: 

Primeiro: concentração em poucas mãos dos meios de produção, 
que por isso não se patenteiam mais propriedade imediata do trabalhador 
individual e sim fatores da produção social, embora se revelem, antes de 
mais nada, propriedade dos capitalistas que não são trabalhadores e que os 
administram na sociedade burguesa e deles fruem todos os rendimentos 
decorrentes dessa função. 

Segundo: organização do próprio trabalho como trabalho social, 
por meio da cooperação, da divisão do trabalho e da vinculação do trabalho 
com os resultados do domínio soeial sobre as forças naturais. 
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i Na última passagem (p. 79), o capital na realidade se revela “relação” 
não a fundo acumulado”, mas relação bem definida de produção o 
fundo” não pode “assumir a função de adiantar salário”. E Jones ressalta 
que a forma fundamental do capital — a que dá ao processo todo da produ- 
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mente novo das forças produtivas, revoluciona todas as relações sociais e 
políticas — é aquela em que faz frente ao trabalho assalariado, paga salário. 
Ressalta que o capital, antes de aparecer nessa função decisiva, desempenha 
outras funções, aparece em outras formas subaltemas porém historicamente 
anteriores, mas que seu poder só se desenvolve pleno em todas as suas fun- 
ções quando surge como capital industrial. Ademais, na terceira conferência 
(III lecture) “Da maneira gradual como capital ou capitalistas” (aí está o 
busílis, nesse ou; é só por meio dessa personificação que o fundo acumu- 
lado se toma capital) “desempenham funções sucessivas na produção da 
riqueza”, Jones não diz quais são as funções anteriores. Na realidade só 
podem ser as do capital mercantil ou do capital ligado ao comércio de 
dinheiro. Mas, embora Jones se aproxime tanto do que é correto e até o 
expresse de certo modo, na qualidade de economista está tão preso ao feti- 
chismo burguês que nem o diabo tem capacidade para atestar que Jones 
não quer dizer que o “fundo acumulado” como tal pode desempenhar 
as diferentes funções. 
À passagem: 


“Capital, ou fundo acumulado, depois de desempenhar várias outras 
funções na produção da riqueza, só tarde assume a função de adiantar 
o salário ao trabalhador” (p. 79). 


é a expressão completa da contradição: de um lado, temos a correta concep- 
ção histórica do capital e, do outro, obscurece-a a estreiteza do economista 
que considera “capital” o “fundo” como tal. Por isso, “o fundo acumulado” 
vira pessoa que “assume a função de adiantar salário” a seres humanos. 
Jones resolve o problema dessas funções ainda preso à prevenção dos econo- 
mistas, e uma solução é necessária logo que se percebe que o modo capita- 
lista de produção é determinado modo histórico e não mais relação natural, 
eterna, de produção. 

Vemos que se deu um grande salto de Ramsay para Jones. Ramsay 
considera justamente a função do capital, a qual faz dele capital — a de 
adiantar salário — como acidental, oriunda apenas da pobreza da grande 
massa é sem importância para O processo de produção como tal. Dessa for- 
ma tacanha nega a necessidade do modo de produção capitalista. Em contra- 
posição, Jones (admira sejam ambos sacerdotes da Ingreja Anglicana”? . Os 
clérigos ingleses parecem pensar mais que os do Continente) mostra que 


162. Dos dois economistas citados, só Richard Jones era sacerdote. 
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aquela função do capital o toma Capital e caracteriza o modo capitalista 
de produção. Evidencia como essa forma só surge em certo nível do desen- 
volvimento das forças produtivas e então gera base material inteiramente 
nova. Mas, por isso, compreende que essa forma pode ser abolida, que sua 
necessidade é transitória, simplesmente histórica, no que revela, em relação 
a Ramsay, divergência completa e profundidade maior. De maneira nenhu- 
ma considera etemas as relações capitalistas. 


“No futuro pode existir uma situação — e certas regiões do mundo 
podem estar indo para ela — onde sejam idênticos os trabalhadores e os 
proprietários do fundo acumulado... Mas no progresso das nações... 
isso até agora nunca sucedeu, e para acompanhar c entender esse pro- 
gresso, é mister observar como os trabalhadores se transferiram gradual- 
mente das mãos de clientes que lhes pagavam com recursos de sua renda, 
para as de empregadores que lhes pagavam com adiantamentos do capital, 
de cujos rendimentos (returns) os proprietários procuram obter uma 
Tenda especial. Esta situação pode não ser tão desejável quanto aquela 
em que o trabalhador e o capitalista são idênticos, mas temos de aceitd- 
la como um estádio no desenvolvimento da produção, estádio que até 
agora caracteriza a história das nações adiantadas. Os povos asiáticos 
ainda não chegaram a esse estádio” P. 73). 


Aí Jones diz sem rodeios que aceita o capital e o modo-de produção 
capitalista apenas como uma fase de transição do desenvolvimento da 
produção social, fase que constitui progresso gigantesco em face de todas 
as formas anteriores, se consideramos o desenvolvimento das forças produti- 
vas do trabalho social, mas que de modo nenhum é resultado final; ao 
contrário, na forma antagônica das relações que estabelece entre os “pro- 
prietários de riqueza acumulada” e os “trabalhadores. reais” encerra-se à 
necessidade da própria destruição. 

Jones era, em Haileybury, professor de economia política, sucessor 
de Malthus. Vemos aí como a verdadeira ciência da economia política 
termina por conceber as relações de produção burguesas como simples- 
mente históricas e conducentes a relações superiores onde se resolve o 
antagonismo em que se baseiam. Analisando-as, a economia política dissolve 
as formas que parecem ter independência recíproca e em que a riqueza se 
revela. Essa análise (já nas obras de Ricardo) vai tão longe que 

(1) a figura material autônoma da riqueza desaparece e esta se revela 
mera atividade dos homens. Tudo o que não resulta de atividade humana, 
de trabalho, é natureza e nessa condição não é riqueza social. A quimera 
do mundo dos bens se desvanece, e se patenteia apenas a objetivação, em 
contínuo extinguir-se e reproduzir-se, do trabalho humano. Toda riqueza 
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material sólida é simples materialização transitória desse trabalho social, 
cristalização do processo de produção, cuja medida é o tempo, a medida 
do próprio movimento. i 

(2) As várias formas em que os diversos componentes da riqueza 
fluem para segmentos diversos da sociedade perdem a aparente indepen- 
dência. O juro é mera parte do lucro, a renda fundiária, mero lucro suple- 
mentar. Ambos submergem por isso no lucro, que por sua vez se reduz a 
mais-valia, isto é, trabalho não pago. Mas o próprio valor da mercadoria 
se reduz apenas a tempo de trabalho. A própria escola ricardiana vai tão 
longe que nega a utilidade de uma das formas de apropriação dessa mais- 
valia — a propriedade da terra (renda fundiária), enquanto embolsada 
por particulares. Nega que o proprietário da terra exerça função na piod 
ção capitalista. A contradição fica assim reduzida a capitalista e a trabalha- 
dor assalariado. Mas a economia ricardiana considera essa relação dada, 
lei natural em que se baseia o próprio processo de produção. Os sucessores 
não param aí, mas como Jones só aceitam a legitimação histórica dessa 
relação. Mas, a partir do momento em que se reconhece a historicidade 
do modo de produção burguês e das correspondentes relações de produção 
e de distribuição, cessa a fantasia de considerá-las leis naturais ida produção, 
e abre-se a perspectiva de uma nova sociedade, de uma formação econômica 
e social para a qual o capitalismo constitui apenas a transição. 

Temos agora várias coisas a observar na obra de Jones: A 

(1) Como exatamente o modo de produção capitalista -o0 adianta- 
mento do salário pelo capital — muda a forma e as forças produtivas. 

(2) Suas idéias sobre acumulação e taxa de lucro. 

Mas antes de mais nada é mister ressaltar outro ponto. 


itali i i ionar aos 
“O capitalista tem sido apenas um agente destinado a proporci 
trabalhadores o proveito do dispêndio da renda (Gevenue) dos fregueses 
circundantes, em nova forma e em novas condições” (p. 79). 


Trata-se aí dos trabalhadores não agrícolas que antes viviam direta- 
mente da renda (revenue) dos donos da terra etc. Em vez de trocarem 
diretamente seu trabalho (ou o produto deste) por aquela renda, é o capita- 
lista que por ela troca o produto do trabalho deles, reunido e concentrado 
em suas mãos, ou seja, a renda se converte em capital, por este se troca, 
constituindo os rendimentos do capital. Em vez de constituir os tendi- 
mentos diretos do trabalho, forma os rendimentos diretos do capital, que 
emprega os trabalhadores. 
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Depois de tratar do capital como relação de produção específica, 
cuja essência consiste em a riqueza acumulada assumir a função de adiantar 
o salário, e em “o próprio fundo do trabalho” patentear-se “riqueza pou- 
pada da renda e empregada com objetivo de lucro”, Jones apresenta as 
mudanças peculiares a esse modo de produção no desenvolvimento das 
forças produtivas. Expõe muito bem como, com a mudança nas forças 
produtivas materiais, se alteram as relações “econômicas” e, em consegiiên- 
cia, as condições sociais, morais e políticas das nações. 


“As comunidades, ao mudarem suas forças produtivas, têm de mudar 
também seus usos e costumes” (p. 48). 

“No curso de seu desenvolvimento, todas as diferentes classes de uma 
comunidade acham que estão vinculadas a outras classes por novas 
relações, assumem novas posições, e envolvem-nas novos perigos morais 
e soejais e novas condições do evolver social e político” (1.0). 


Expõe a influência da forma capitalista de produção no desenvolvi- 
mento das forças produtivas como a seguir se apresenta. Antes disso, porém, 
algumas passagens em conexão com as citadas até agora. 


“Grandes mudanças políticas, sociais, morais e intelectuais acompanham 
mudanças na organização econômica das comunidades e nos fatores e 
meios, sejam abundantes ou escassos, com os .quais se executam as 
tarefas da produção. Essas mudanças exercem necessariamente influên- 
cia dominante sobre os diferentes elementos políticos e sociais da popu- 
lação onde ocorrem. Essa influência estende-se ao caráter intelectual, aos 
hábitos, usos, costumes e à felicidade das nações” (p. 45). 

“A Inglaterra é o único grande país que... deu o primeiro passo para 
alcançar a perfeição como mecanismo produtor; o único país onde a 
população, agrícola e não agrícola, se subordina à direção dos capitalistas, 
e onde os efeitos de seus meios e das funções especiais que só eles podem 
desempenhar, se transmitem amplamente não só no crescimento enorme 
da riqueza, mas também em todas as relações e posições econômicas da 
população. 

A Inglaterra, agora digo com pesar, mas sem a menor vacilação, não deve 
ser considerada um modelo feliz de progresso de um povo que assim 
desenvolve suas forças produtivas” (pp. 48, 49). 

“O fundo geral do trabalho consiste: (1) em salário que os próprios 
trabalhadores produzem; (2) nas rendas (revenues) de outras classes, 
despendidas para manter trabalhadores; (3) em capital ou segmento da 
riqueza economizada da renda, aplicado para adiantar salário com o 
objetivo de lucro. Os que são mantidos pela parte (1) do fundo do traba- 
lho elamaremos de trabalhadores não alugados; os que são mantidos pela 
parte (2), de dependentes pogos; e os que são mantidos por (3), de alu- 
gados” (trabalhadores assalariados). “A origem da remuneração, a pro- 
veniência de um ou de outro dos três setores do fundo do trabalho, deter- 
mina a relação do trabalhador para com as outras classes da sociedade e 
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assim determina ora direta ora mais ou menos indiretamente o grau de 
continuidade, habilidade e força com que se exeeutam as tarefas da 
produção” (pp. 51, 52). . o j : 
“O primeiro setor, onde se produzem os próprios salários, mantém mais 
da metade, talvez mais de 2/3 da população trabalhadora da terra. Em 
toda parte esses trabalhadores consistem em camponeses que possuem 
a terra e a cultivam... O segundo setor, onde se despende renda (revenue) 
para manter trabalho, sustenta a grande maioria dos trabalhadores produ- 
tivos não agrícolas do Oriente. Tem alguma importância no continente 
europeu. Na Inglaterra, ao contrário, abrange apenas alguns artesãos, 
trabalhadores de ocasião, restos de uma vasta camada social... o terceiro 
setor do fundo do trabalho, o capital, emprega na Inglaterra a grande 
maioria dos trabalhadores, enquanto na Ásia mantém apenas pequeno 
número de indivíduos, e na Europa continental apenas trabalhadores 
não agrícolas, que ao todo não perfazem provavelmente um quarto da 
população produtiva” (p, 52). 

“Não criei nenhuma categoria especial para o trabalho escravo... Os 
direitos civis dos trabalhadores não influenciam sua posição econômica. 
Pode-se observar que os escravos, como os homens livres, vivem de 
qualquer dos ramos do fundo geral” (p. 53). 


Embora os “direitos civis” dos trabalhadores não influenciem “sua 
posição econômica”, esta influencia seus direitos civis. O trabalho assala- 
riado em escala nacional, e por isso a produção capitalista, só é possível 
onde os trabalhadores são pessoalmente livres. Baseia-se na liberdade pessoal 
dos trabalhadores. 

Jones, com razão, reduz o trabalho produtivo e improdutivo de 
Smith a sua essência, a trabalho capitalista e a trabalho não capitalista, 
utilizando com acerto a distinção smithiana entre trabalhadores pagos por 
capital e os pagos com renda (revenue). O próprio Jones, contudo, entende 
sem dúvida por trabalho produtivo o que entra na produção da riqueza 
material, e por improdutivo o que nela não entra. É o que vemos na passa- 
gem acima onde fala dos trabalhadores produtivos que dependem do dispên- 
dio de renda. E mais: 


“Aquele segmento da comunidade o qual é improdutivo no sentido da 
riqueza material pode ser útil ou inútil” (p. 42). 

E razoável considerar o ato de produção incompleto enquanto a merca- 
doria produzida não tenha chegado às mãos do indivíduo que vai consu- 
mi-la” (p. 35, nota). 


A distinção entre os trabalhadores que vivem do capital e os que vivem 
da renda-(revenue) refere-se à forma do trabalho. É toda a diferença entre 
o modo capitalista e os modos não capitalistas de produção. Além disso, 
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trabalhadores produtivos e trabalhadores improdutivos em sentido estrito: 
produtivo é todo trabalho que entra na produção de mercadoria (produção 
aí abrange todas as operações por que passa a mercadoria, do primeiro 
produtor até ao consumidor), seja qual for a espécie, trabalho manual 
ou não (científico); e improdutivo é o trabalho que nela-não entra e que 
não tem por propósito e objetivo produzir mercadoria. Essa distinção tem 
de ser mantida e o fato de todas as espécies de atividade repercutirem na 
produção material e vice -versa, em nada muda a necessidade dela. | 


b) Jones: a influência da produção capitalista no desenvolvi- 
mento das forças produtivas; as condições para a aplicação 
do capital fixo adicional i 


Chegamos agora ao desenvolvimento das forças produtivas pelo modo 
capitalista de produção. 


i 


“Parece oportuno chamar atenção aqui para a maneira como essa circuns- 
tância (a de o capital adiantar os salários) influencia as forças produtivas 
dos trabalhadores, a continuidade, o conhecimento e à eficiência com que 
se executa o trabalho... O capitalista que paga um trabalhador pode 
contribuir para « continuidade de seu trabalho. Primeiro, por tornar essa 
continuidade possível; segundo, por superintendêla e conipelila. Há no 
mundo muitas e extensas camadas de trabalhadores que percorrem as 
ruas em busca de fregueses e cujo salário depende das necessidades 
eventuais das pessoas que naquele momento preeisam de seus serviços 
ou dos artigos que fornecem. Os primeiros missionários encontraram 
essa Situação na China... ‘Lá os artesãos andam pelas ruas de manhã 
até à noite à procura de freguesia. A maior parte dos trabalhadores 
chineses trabalha em casas particulares. Você precisa de roupà? O 
alfaiate lhe aparece pela manhã e vai para casa à noite. O mesmo sucede 
com os outros artesãos. Sem interrupção percorrem as ruas em busca 
de trabalho, mesmo os ferreiros, que levam consigo o martelo e o forno 
para trabalhos ordinários. Também os barbeiros... andam pelas ruas com 
uma cadeira de braços sobre os ombros, e nas mãos uma bacia e uma 
chaleira para aquecer água 163 Isso é o que de modo geral sucede por 
todo o Oriente,e em parte no mundo ocidental. 

Esses trabalhadores não podem trabalhar de contínuo por muito tempo. 
Têm de se mover pelas ruas como um cocheiro de aluguel e têm de ficar 
ociosos quando não encontram fregueses. Se no decorrer do tempo muda 





163. Richard Jones cita a revista mensal fisiocrática Ephémérides du Cit 
de 1767, parte III, p, 56. ps REA 


1472 

















sua situação econômica e se tornam trabalhadores de um capitalista 
que lhes adianta o salário, duas coisas acontecem. Primeiro, podem 
trabalhar sem interrupção, e segundo, existe um agente com a função e o 
interesse de fazê-los realmente trabalhar de maneira contínua... O capita- 
lista tem recursos... para esperar por um freguês. ,- Há então continuidade 
maior no trabalho dessa classe de pessoas. Trabalham diariamente de 
manhã à noite e não são interrompidos por terem de esperar ou procurar 
o freguês, que por fim consumirá o artigo que elaboram. 

Mas essa continuidade do trabalho, assim possível, é assegurada e melho- 
rada pela superintendência do capitalista. Este adiantouo salário deles; 
receberá o produto do trabalho deles. É seu interesse e privilégio cuidar 
de que trabalhem sem interrupções e sem delongas. 

Assegurada assim a continuidade do trabalho, é muito grande o efeito 
puro e simples dessa mudança sobre a força produtiva do trabalho... 
Duplica-se a eficiência. Dois trabalhadores -de contínuo empregados 
o ano inteiro, da manhã à noite, provavelmente produzirão mais que 
4 trabalhadores cujo trabalho é incerto e que perdem grande parte de 
seu tempo na procura de fregueses e na retomada de trabalhos interrom- 
pidos” (pp. 37 e segs.). 


Primeiro: Ver como Turgot já descreve muito bem a transição de 
trabalhadores que executam serviços ocasionais, fazem casacos, calças etc. 
na casa dos donos das terras etc., para trabalhadores que o capital emprega. 

Segundo: Aquela continuidade distingue sem dúvida o trabalho capi- 
talista dessa forma que Jones descreve, mas não o distingue da produção 
escravista em grande escala. 

Terceiro: É incorreto qualificar de acréscimo da força produtiva ou 
de eficiência do trabalho, o próprio acréscimo do trabalho por sua duração 
longa e continuidade. Só cabe essa qualificação quando a continuidade 
aumenta a habilidade pessoal dos trabalhadores. Por eficiência entendemos 
a produtividade maior com que se emprega dada quantidade de trabalho, 
e não mudança na quantidade empregada. Esta faz antes parte da subsunção 
formal do trabalho ao capital. Só se desenvolve plenamente com o desenvol- 
vimento do capital fixo. (Logo trataremos disso.) 

Com acerto destaca Jones que o capitalista considera o trabalho sua 
propriedade e desta nada se deve perder. No tocante ao trabalho que depen- 
de diretamente da renda (revenue), trata-se apenas do valor de uso do 
trabalho. 

Com razão acentua Jones que o trabalho ininterrupto dos trabalha- 
dores não agrícolas, da manhã à noite, não resulta de geração espontânea, 
mas é em si mesmo produto do desenvolvimento econômico. Em oposição 
à forma asiática e à forma ocidental no campo (reinante noutros tempos 
e ainda hoje em parte), o trabalho urbano medieval já constitui grande 
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progresso e escola preparatória do modo capitalista de produção no tocante 
à continuidade e à constância do trabalho. 
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(Quanto a essa continuidade do trabalho: 


“O capitalista também atua como se fosse uma agência de emprego; 
representa um seguro contra a incerteza da oportunidade de trabalho; 
se não fora ele, essa incerteza impediria que em muitos casos se empreen- 
desse o trabalho. O esforço de procurar um comprador e de ir ao mercado 
reduz-se, por seu intermédio, a dimensão relativamente pequena” (An 
Inquiry into those Principles respecting the Nature of Demand and the 
Necessity of Consumption etc., Londres, 1821, p. 102). . 


Ibidem: 


“Onde o capital em grande proporção é fixo ou se emprega na terra..., 
o empresário é muito mais obrigado (do que se tivesse empregado menos 
capital fixo) a prosseguir aplicando a mesma quantidade anterior de 
capital circulante, a fim de não deixar de extrair algum lucro daquela 
parte que é capital fixo” (1.c,, p. 73.) 


(Jones prossegue: 


“A exposição chinesa, mantida aberta por tanto tempo em Londres por 
seu proprietário americano, dá-nós talvez a cena mais viva dos costumes 
oriundos da circunstância de o trabalhador depender, ná China, da renda 
(revenue) de seus fregueses. Está apinhada de figuras de“artesãos com 
suas pequenas trouxas de instrumentos, à procura de fregueses, ociosos 
quando nenhum aparece. Evidenciam que, no caso deles, tem de faltar 
aquela continuidade de trabalho que é um dos três fatores importantes 
da produtividade. Também dão a todo observador bem informado 
testemunho bastante da ausência de capital fixo e de máquinas, fatores 
dificilmente menos importantes da produtividade do trabalho” (Jones, 
Text-book oflectures..., Hertford, 1852, p. 73). 

“Na Índia podemos ver o mesmo quadro nas cidades onde o apareci- 
mento dos europeus ainda não alterou o espetáculo. Todavia, os artesãos 
nas áreas rurais se mantêm de maneira peculiar... Esses artesãos e outros 
elementos não agricultores, realmente necessários numa aldeia, eram 
sustentados pela contribuição de uma parte da renda conjunta de todos 
os aldeões. Na base desse fundo viviam no país todo numerosos grupos 
de trabalhadores, de profissão hereditária, e cuja atividade industriosa 
satisfazia as necessidades e desejos simples que os agricultores não podiam 
prover com as próprias mãos. A posição e os direitos dos artesãos rurais 
logo se tornaram hereditários, como todos os direitos no Oriente. O 
grupo encontrava fregueses entre os outros aldeões. Os aldeões levavam 
uma vida estacionária e conservadora, o que também se dava com os 
artesãos... 

“Os artesãos das cidades estavam e estão numa situação de todo diferente, 

















Recebiam o salário do que era em substância o mesmo fundo — renda 
(revenue) excedente da terra —, mas para eles modificado quanto à 
maneira de distribuir e aos distribuidores, de modo a destruir sua perma- 
nência sedentária e a gerar migrações freqüentes e em regra ruinosas... 
Esses artesãos não estão presos a uma localização por dependência de 
massas de capital fixo (como, por exemplo, na Europa, a indústria têxtil 
algodoeira e outras manufaturas se fixam em zonas onde existe em 
abundância força hidráulica ou combustível que produz vapor, e mon- 
tantes consideráveis de riqueza se converteram em edifícios e máquinas 
etc.)... A coisa muda quando os trabalhadores dependem apenas do 
recebimento direto de parte das rendas (revenues) das pessoas que conso- 
mem as mercadorias produzidas pelos artesãos... Não estão presos às 
adjacências de nenhum capital fixo. Se seus fregueses mudam de domicí- 
lio por longo tempo ou mesmo por períodos curtos, os trabalhadores 
não agrícolas têm de segui-los ou.de morrer de fome” (Jones, 1.c., 
pp. 73, 74). 

“A maior parte desse fundo dos artesãos na Ásia é repartida pelo Estado 
e seus funcionários. A capital era necessariamente o centro principal de 
distribuição” (p. 75). 

“Indo de Samarkand, na direção meridional, até Beejapoor e Seringapa- 
tam podemos encontrar as ruínas de capitais extintas, cuja população 
as abandonou de súbito (sem haver decadêneia como em outros países) 
logo que se estabeleceram novos centros de repartição das rendas reais, 
isto é, do total do produto excedente 164 da terra” (p. 76). 


Ver Dr. Bernier, que compara as cidades indianas a acampamentos 
militares.'SS Isso assenta portanto na forma de propriedade da terra na 
Ásia.) 

Passamos agora da continuidade para a divisão do trabalho, para o 
desenvolvimento da conhecimento, emprego das máquinas etc. 

Escreve Jones: 


“Mas de nenhum modo se esgota com o já visto o efeito da mudança 
dos que pagam o trabalho sobre a continuidade do trabalho. As diferen- 
tes tarefas da produção podem agora ser objeto de novas divisões... O 
capitalista, se emprega mais de um homem, poderá dividir o trabalho 
entre eles. Poderá destinar cada um, em caráter permanente, para a parte 


164. Em Jones: das rendas excedentes. 


165. Bernier, Voyages... contenant la description des états du Grand Mogol, de 
VIndoustan, du Royaume de Cachemire etc. Na carta a Engels de 2 de junho de 1853 
transcreve Marx longos extratos desse trabalho de Bernier, inclusive a passagem em que 
Bernier compara as cidades indianas a acampamentos militares (ver MEW, vol 28, 
pp. 252-254). 
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do trabalho comum a qual melhor executa... Se o capitalista é rico 
e dispõe de número suficiente de trabalhadores, a tarefa pode ser sub- 
dividida até o ponto em que a subdivisão seja apropriada. Então, a 
continuidade do trabalho é completa... O capital, ao assumir a função 
de adiantar o salário, aperfeiçoa de maneira progressiva a continuidade do 
trabalho. Ao mesmo tempo aumenta o conhecimento e a habilidade com 
que se emprega esse trabalho para se atingir dado efeito. 

A classe capitalista de início libera-se em parte, e depois por completo, 
da necessidade de trabalho manual. Interessa-lhe que a força produtiva 
dos trabalhadores que emprega seja a maior possível. Sua atenção se fixa 
de maneira quase exclusiva no acréscimo dessa força. O pensamento se 
dirige: mais para os meios de efetivar todos os propósitos da indústria 
humana; o conhecimento amplia-se, multiplica os domínios onde é 
eficaz e apoia a produção em todos os ramos... 

E isso também é válido no tocante à força mecânica, Ao capital aplicado 
não para pagar trabalho, mas para ajudá-lo chamaremos de capital auxi- 
liar, 


(Por tal compreende portanto a parte do capital constante a qual 
não consiste em matéria-prima.) 


“A massa nacional de capital auxiliar, preenchidas certas condições, 
pode crescer indefinidamente, sem se alterar o número dos trabalhadores. 
A cada passo nessa direção cresce o terceiro elemento da eficiência do 
trabalho humano, a saber, a força mecânica... Assim, a massa de capital 
auxiliar cresce na proporção da população... Que condições, então, têm 
de ser preenchidas a fim de aumentar a massa de capital aúxiliar aplicado 
para ajudá-los” (os trabalhadores empregados pelos capitalistas)? 

“É mister a convergência de 3 coisas: E 

(1) os meios de economizar o capital suplementar; 

(2) a vontade de fazê-lo; E 

(3) invenções que possibilitem, com o emprego desse capital, elevação 
da força produtiva do trabalho, e a tal ponto que o trabalho, além da 
riqueza que antes produzia, reproduza o capital auxiliar suplementar 
com a rapidez em que é consumido e ainda proporcione lucro... 

Quando já se forncceu a massa toda de capital auxiliar que se pode 
empregar com lucro, no estado atual do conhecimento... só um acrés- 
cimo do conhecimento pode indicar os meiose caminhos de se empregar 
mais. Ademais, esse emprego só é viável na prática se, em virtude dos 
meios descobertos, a força de trabalho aumenta o bastante para reprodu- 
zir o capital suplementar no tempo em que é consumido. Se isso não 
ocorre, tem o capitalista de perder sua riqueza... Mas, além disso, a efi- 
ciência acrescida dos trabalhadores tem de reproduzir um lucro; do 
contrário, o capitalista não teria motivo algum para empregar capital 
na produção... Enquanto for possível atingir esses dois objetivos, com a 
aplicação de novas quantidades de capital, não haverá limites fixos e 
determinados para o emprego progressivo dessas novas quantidades de 
capital. Esse acréscimo pode marchar no mesmo ritmo do acréscimo do 
conhecimento. Mas o conhecimento nunca pára, e à medida que progride 
de hora em hora em todas as direções, podem surgir, de hora em hora, 
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novos instrumentos, novas máquinas, novas forças motrizes que capaci- 
tam a comunidade a aumentar com lucro a quantidade de capital auxiliar 
que ajuda sua atividade industrial; assim, acresce a diferença existente 
entre a produtividade de seu trabalho e o das nações mais pobres e menos 
engenhosas” (1.c., pp. 38-41). 


Primeiro, vejamos a observação de que as invenções ou instrumentos 
ou mecanismos têm de ser de tal natureza que 


“elevem a força produtiva do trabalho, e a tal ponto que este, além da 
riqueza que antes produzia, reproduza o capital auxiliar suplementar 
com a rapidez em que é consumido”, ou “reproduza o capital suplemen- 
tar nó tempo em que é consumido” (p. 40). 


Isso significa apenas que o desgaste se repõe à medida que ocorre, ou 
que o capital suplementar é substituído no período em que é em média 
consumido, Parte do valor do produto — ou, o que dá no mesmo, parte 
do produto — tem de repor o capital auxiliar consumido e em tal rítmo 
que esse capital, quando de todo consumido, esteja de todo reproduzido, 
ou substituido por novo capital da mesma espécie. Mas qual é a condição 
para ocorrer isso? A produtividade do trabalho, por meio do capital auxiliar 
suplementar, tem de subir a ponto de tornar possível deduzir-se parte do 
produto para a reposição desse componente, seja diretamente ou mediante 
troca. 

O capital auxiliar se reproduz se a produtividade, ou seja, o acréscimo 
dos produtos que a mesma jornada de trabalho fornece, é tão grande que, 
por unidade, a mercadoria é mais barata que a do processo anterior, embora 
a soma das mercadorias cubra, pelo preço global, o desgaste anual (por 
exemplo) das máquinas, e portanto seja insignificante, do desgaste, a parte 
alíquota incidente sobre a unidade da mercadoria. Se deduzirmos do pro- 
duto global a parte que repõe o desgaste e, depois, a parte que substitui o 
valor da matéria-prima, restará a que paga o salário e a que cobre o lucro 
e fomece mesmo mais-valia maior que a do modo de proceder anterior. 

Poderia ocorrer acréscimo do produto, sem se preencher essa condi- 
ção. Se, por exemplo, a quantidade de libras-peso de fio se decuplicasse 
(em vez de centuplicar-se etc.) e se a 1/10 dessa quantidade correspondesse 
1/6 do valor adicional para o desgaste da maquinaria, o fio elaborado com 
maquinaria sairia mais caro que o elaborado com fuso. Se, na agricultura, 
se empregassem durante 1 ano 100 libras adicionais de capital em guano, 
se este tivesse de ser reposto dentro de um ano e se o valor de 1 quarter 
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(obtido com o velho método) = 2 libras, 50 quarters adicionais teriam de 
ser produzidos para se repor o desgaste. E sem isso (abstraindo-se do lucro) 
não se poderia empregar o guano. 

A observação de Jones, de o capital suplementar ter de ser “reprodu- 
zido” (sem dúvida pela venda do produto ou fisicamente) “no tempo em 
que é consumido”, significa apenas que a mercadoria tem de repor o des- 
gaste nela contido. Para recomeçar a reprodução, é mister que todos os 
elementos com valor, contidos na mercadoria, sejam repostos quando se 
tenha de iniciar de novo a reprodução dela. Na agricultura, esse tempo 
de reprodução é determinado por condições naturais, e o período em que 
se tem de repor o desgaste é dado do mesmo modo que o prazo em que se 
têm de repor todos os demais elementos do trigo, por exemplo, dotados de 
valor. 

Para se poder iniciar o processo de reprodução, isto é, para se poder 
renovar o processo real de produção, é mister que a mercadoria passe 
pelo processo de circulação, isto é, se venda (desde que não se reponha de 
maneira física direta, como as sementes) e-o dinheiro por que se vende 
se converta de novo nos elementos da produção. No caso do trigo e de 
outros produtos agrícolas, há para essa reprodução épocas determinadas, 
prescritas pelas estações, ou seja, limites (extremos), limites positivos 
da duração do processo de circulação. o 

Segundo: esses limites positivos do processo de circulação derivam 
em geral da natureza da mercadoria como valores de uso. Todás as merca- 
dorias se deterioram em determinado período, embora varie o limite final 
da existência delas. Se não as consomem seres humahos (para produzir 
ou individualmente), serão consumidas pelas forças elementares da natu- 
reza. Estragam-se e, por fim, destroem-se. Ao desaparecer o valor de uso, 
o valor de troca se extingue, e deixa de haver reprodução. Os últimos 
limites do tempo de reprodução delas são por conseguinte determinados 
pelas balizas naturais dos prazos de reprodução que lhes correspondem 
como valores de uso. 

Terceiro: para ser contínuo o processo de produção das mercadorias, 
isto é, para se encontrar de maneira ininterrupta parte do capital no pro- 
cesso de produção e parte no processo de circulação, tem de haver reparti- 
ções do capital bem diferentes, segundo as correspondentes balizas naturais 
dos períodos de reprodução ou limites dos diferentes valores de uso, ou 
conforme as diferentes esferas de atuação do capital. 

Quarto: isso se aplica, ao mesmo tempo, a todos os elementos de 
valor das mercadorias. Mas naquelas onde entra muito capital fixo, existe, 
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além dos limites ao tempo de circulação prescritos pelos respectivos valores 
de uso, o valor de uso do capital fixo com papel também determinante. 
Desgasta-se em certo tempo e por isso tem de ser reproduzido em determi- 
nado período. Digamos que um navio dure 10 anos, e uma máquina de fiar, 
12. O frete obtido durante esses 10 anos ou o fio vendido durante esses 
12 anos têm de bastar para repor em 10 anos o navio velho por um novo, 
e em 12, a velha máquina de fiar por uma nova. Se o capital fixo se consome 
num semestre, o produto tem de retomar da circulação nesse semestre. 

Além dos prazos naturais de mortalidade das mercadorias como valo- 
res de uso — prazos que diferem muito segundo os valores de uso —, além 
das exigências da continuidade dos processos de produção, que por sua vez 
fixam diferentes limites extremos para o processo de circulação, segundo 
o tempo maior ou menor que as mercadorias têm de permanecer na esfera 
de produção ou podem permanecer na esfera da circulação, inclui-se ainda 
terceiro elemento, os diferentes prazos de mortalidade — e em consegiência 
as necessidades de reprodução — do capital auxiliar que entra na produção 
das mercadorias. 

Para Jones, a segunda condição é o “lucro” que o capital auxiliar 
tem de “produzir” e essa é condição necessária de toda produção capita- 
lista, qualquer que seja a destinação particular do capital aplicado. Nenhures 


-expõe como se lhe afigura a gênese desse lucro, Mas, uma vez que o deriva 


meramente do “trabalho”, e o lucro proporcionado pelo capital auxiliar, 
apenas da eficiência acrescida do trabalho dos trabalhadores, terá de reduzi- 
lo a trabalho excedente absoluto ou relativo. O lucro consiste geralmente 
em que o capitalista, após descontar do produto a parte que repõe na forma 
física direta ou mediante troca os componentes do capital constituídos 
por matéria-prima ou meios de trabalho, com o restante do produto, pri- 
meiro, paga salários e, segundo, apropria-se de uma parte, o produto exce- 
dente, produto que vende ou consome na forma física. (Este consumo não 
se leva em conta na produção capitalista, excetuados os raros casos excep- 
cionais, ocorrentes com capitalistas que produzem diretamente meios de 
subsistência necessários.) Esse produto excedente representa trabalho corpo- 
rificado dos trabalhadores, como as demais partes do produto, mas trabalho 
não pago de que o capitalista se apropria sem dar o equivalente. 

Na exposição de Jones, o que há de novo é que o aumento do capital 
auxiliar acima de certo nível depende do acréscimo do conhecimento. Jones 
diz serem necessários: (1) os meios de poupar o capital suplementar; (2) a 
vontade de poupá-lo; (3) algumas invenções que façam a força produtiva do 
trabalho aumentar o bastante para reproduzir o capital suplementar e ainda 
produzir lucro. 
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O que é necessário, antes de tudo, é a existência de produto exce- 
dente, seja na forma física, seja convertido em dinheiro. 

Na produção de algodão, por exemplo, os plantadores na América 
(como agora na Índia) podiam plantar grandes áreas, mas não tinham meios 
para descaroçar o algodão bruto em tempo oportuno. Parte do algodao 
deteriorava-se no campo. A máquina de descaroçar algodão pôs um fim 
a essa situação. Agora parte do produto converte-se em máquina de desca- 
roçar. Mas essa máquina, além de repor seu custo, acresce o produto exce- 
dente. Novos mercados produzem esse efeito, por exemplo, ao impulsionar 
a conversão de peles em dinheiro (melhores meios de transporte atuam no 
mesmo sentido). 7 

Cada nova máquina que consome carvão é um meio de converter em 
capital o produto excedente existente em carvão. A conversão de parte do 
excedente em capital auxiliar pode processar-se de dois modos: (1) acrésci- 
mo do capital auxiliar existente, sua reprodução em escala maior; (2) des- 
coberta de novos valores de uso ou de nova aplicação de valores de uso 
já conhecidos e invenções relativas a máquinas ou a força motriz, as quais 
induzem a criação de novas espécies de capital auxiliar. Ampliação do 
conhecimento é aí, sem dúvida, uma das condições da expansão-do capital 
auxiliar ou, o que dá no mesmo, da conversão do produto excedente ou do 
dinheiro excedente (e nisso é importante o comércio exterior) em adição de 
capital auxiliar. A telegrafia, por exemplo, abriu campo inteiramente novo 
para aplicação de capital auxiliar, o que se estende às ferrovias etc., e a toda 
a produção de guta-percha e de borracha. 

É importante essa questão da ampliação do conhecimento. 

Por isso, para haver acumulação não é mister pôr-se de imediato em 
movimento novo trabalho, mas basta que se dê outra direção ao já empre- 
gado. Por exemplo, a mesma oficina que antes fazia teares manuais faz 
agora teares mecânicos; dos tecelões, parte passa a operar com esse método 
de produção modificado, parte é jogada no olho da rua. 

É menor que o trabalho que substitui, o novo trabalho que uma 
máquina que opera essa substituição exige de qualquer modo (para ser 
produzida). Talvez baste imprimir-se nova direção ao trabalho já empregado. 
Seja como for, libera-se trabalho que, depois de dose maior ou menor de 

“extravios e tribulações, pode ser empregado de outra maneira. Nova esfera 
de produção obtém assim material humano. No tocante à liberação direta 
de capital, o que se libera não é o capital que compra a máquina, pois nela 
está investido. E mesmo supondo-se que a máquina seja mais barata que o 


salário reposto, é mister quantidade maior de matéria-prima etc. Se os 
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trabalhadores despedidos custavam 500 libras, e a nova máquina custa 500, 
o capitalista antes tinha de despender 500 por ano, e agora que a máquina 
dura, digamos, 10 anos, ele de fato só despende 50 libras por ano. Mas o 
que se libera de qualquer modo (depois de se deduzir a quantidade de traba- 
lhadores adicionais empregados na fabricação da máquina e nas correspon- 
dentes matérias auxiliares como carvão etc.) é o capital que constitui a renda 
dos trabalhadores ou aquele em que estes despendem o salário. Esse capital 
continua a existir como dantes. Se a água e o vento, por exemplo, como 
força motriz substituem trabalhadores que antes punham em movimento 
a maquinaria, sem que ela própria se altere muito, liberam-se duas espécies 
de capital: o empregado antes para pagá-los, e o capital por que se trocava 
a renda deles em dinheiro. Este é um exemplo utilizado por Ricardo.! 
Mas sempre parte do produto, antes convertida em salário, se reproduz 
agora como capital auxiliar. 
` Grande parte do trabalho empregada para produzir capital auxiliar 
era antes empregada diretamente para produzir meios de subsistência. Isso 
também se contrapõe ao ponto de vista smithiano de acumulação de capital 
ser igual a emprego de mais trabalho produtivo. Excetuando-se o que se 
observou acima pode ocorrer mera mudança na aplicação do trabalho e 
deslocamento do trabalho da produção de meios de subsistência para à 
produção de meios de produção, ferrovias, pontes, máquinas, canais etc. 


kok k 


(Importância da massa existente dos meios de produção e da escala 
existente de produção; para a acumulação: 


“A surpreendente rapidez com que se pode erigir em Lancashire uma 
fábrica de tecido de algodão, que abrange fiação e tecelagem, provém 
da grande coleção de modelos de toda espécie, desde os das gigantescas 
máquinas de vapor, rodas hidráulicas, vigas e traves de ferro, até os 
dos menores componentes de uma máquina de fiar ou de um tear mecá- 
nico, modelos de que dispõem os engenheiros, montadores de usinas e 
construtores de máquinas. No decurso do ano passado, Mr. Fairbairn 
aprontou rodas hidráulicas com capacidade de 700 cavalos de força e 
máquinas de vapor com capacidade de 400 cavalos de força em uma 
apenas de suas oficinas, excluídos o estabelecimento de construção de 
máquinas operatrizes e o de caldeiras de vapor. Por isso, sempre que 
surge capital para tirar vantagem de procura acrescida, provêm-se Os 





166. Ver vol. 2, pp. 987, 988. 
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meios de emprego lucrativo com tal rapidez que ele pode realizar lucro 
que lhe duplica o valor antes que se ponha em-.atividade uma fábrica 
semelhante na França, Bélgica ou Alemanha” (Philosophie des manu- 
Jactures ete., A. Ure, t. I, Paris, 1836, Pp. 61, 62). 


* Com o desenvolvimento ficam as máquinas mais baratas em relação 
a sua força ou absolutamente; mas, ao mesmo tempo, ocorre enorme 
acumulação de máquinas numa oficina, de modo que seu valor cresce em 


relação ao trabalho vivo aplicado, embora decresça o valor de seus diversos 
componentes. 


Barateia a força motriz — a máquina que produz a força motriz — à 
medida que melhoram a máquina que transmite a força e a máquina opera- 
dora, se reduz a fricção etc. 


“As facilidades resultantes do emprego de instrumentos automáticos, 
além de terem aperfeiçoado a precisão e acelerado a construção da 
maquinaria de uma fábrica, reduziram O custo e aumentaram a mobi- 
lidade dela numa proporção notável. Hoje pode-se comprar um excelente 
filatório contínuo por 9 xelins e 6 pence por fuso e uma máquina de fiar 
automática por cerca de 8 xelins por fuso inclusive a licença da patente 
dessa máquina, Os fusos numa fábrica de tecidos de algodão se movem 
com fricção tão diminuída que um cavalo de força impulsiona 500 fusos 
para a máquina de fiação fina, 300 para a máquina de fiar automática e 
180 para um filatório contínuo; essa força abarca todas as máquinas 
preparadoras como as de cardar, de torção etc. Uma força de.3 cavalos é 
adequada para mover 30 grandes teares com as máquinas” de encolar” 
(L.e., pp. 62,63).) 


Prossegue Jones: 


“Na maior parte da terra, a grande maioria das classes trabalhadoras não 
recebe o salário de capitalistas; ou elas mesmas o produzem ou recebem- 
no da renda de seus fregueses. Ainda não se deu o Primeiro grande passo 
gue assegura a continuidade de seu trabalho. Ajudam-nas apenas aquele 
conhecimento e aquela quantidade de força mecânica de que podem 
dispor pessoas que trabalham com as próprias mãos para subsistir. A 
habilidade ea ciência de países avançados, as forças motrizes gigantescas, 
os instrumentos e máquinas acumulados que essas forças podem pôr em 
movimento, tudo isso falta às tarefas da produção realizada somente 
por aqueles agentes” (Text-book of lectures..., Hertford, 1852, p. 43). 


(Na própria Inglaterra: 
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“Tomemos a agricultura... O conhecimento da boa exploração agrícola 
tem, pelo país, uma difusão tênue e com amplos vazios. Parte muito 
peguena da população agrícola é ajudada por todo capital que... seria 
disponível nesse ramo da produção nacional... Trabalhar nelas” (nas 
grandes manufaturas) “é ocupação de pequena parte de nossos trabalha- 
dores não agrícolas. Em oficinas rurais e no caso de artesãos que realizam 
tarefas isoladas com pouca combinação de atividades, a divisão do traba- 
lho é incompleta e, em consequência, imperfeita a contmuidade do 
trabalho... Abandonemos as grandes eidades, observemos os amplos 
espaços dos campos, e veremos como é grande o segmento da produção 
nacional bem distanciado da perfeição, seja em continuidade, habilidade 
ou força” (1.c., p. 44). 


Com o desenvolvimento da. produção capitalista, a ciência se dissocia 
do trabalho. Ao mesmo tempo, a ciência como tal se aplica à produção 
material. 


No tocante à renda da terra, Jones observa com acerto: 
A renda fundiária no sentido moderno, a qual depende por completo 
do lucro, pressupõe 


“a possibilidade de deslocar capital e trabalho de um ramo para outro... 
a mobilidade do capital e do trabalho, e em países onde capital e trabalho 
não têm essa mobilidade..., não podemos esperar nenhum dos resultados 
que para nós decorrem dela exclusivamente” (1.c., p. 59). 


Essa “mobilidade do capital e trabalho” é, em geral, o pressuposto 
real para que se forme a taxa geral de lucro. Pressupõe indiferença no 
tocante à especifidade do trabalho. Na realidade intervém aí (às custas 
da classe trabalhadora) fricção entre o caráter unilateral que a divisão do 
trabalho e a maquinaria imprimem à força de trabalho, enquanto esta só 
enfrenta o capital (que por isso se distingue de sua forma rudimentar na 
indústria corporativa medieval) como a possibilidade viva de qualquer 
espécie de trabalho, a que se dá esta ou aquela direção, segundo o lucro 
que se pode obter, e desse modo as diversas massas de trabalho são trans- 
feríveis de uma esfera para outra. 


Na Ásia etc. “o grosso da população consiste em camponeses traba- 
lhadores. Sistemas pouco desenvolvidos de agricultura proporcionam 
longos intervalos de descanso. O camponês, além de produzir o próprio 
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alimento..., produz a maioria das outras coisas elementares necessárias. 
que consome — vestuário, utensílios, móveis e até construções, pois em 
sua classe há pouca divisão de ocupações. Os usos e costumes dessa gente 
não mudam; transmitem-se de pais para filhos; nada existe que os 
modifique ou estorve” (p. 97). 


Ao revés, com mobilidade do capital e do trabalho e com as contínuas 
revoluções no modo de produção, em conseqiiência, nas relações de produ- 
ção e de comércio e no modo de vida, tudo isso características da produção 
capitalista, verifica-se grande mobilidade nos hábitos, nos modos de pensa- 
mento das pessoas. 


Compare a passagem que acabamos de citar sobre os “intervalos de 
descanso” nos “sistemas pouco desenvolvidos de agricultura”, com o 
seguinte: 


“Uma máquina a vapor, se aplicada numa fazenda, faz parte de um 
sistema que emprega a maior parte dos trabalhadores na agricultura e 
em todos os casos com redução do número de cavalos” (On the Forces 
used in Agriculture. Conferência de Mr. Jones C. Morton, na Society 
of Arts167, 7 de dezembro de 1859). ; 

“A diferença entre o tempo exigido para concluir os produtos na agricul- 
tura e o exigido noutros ramos é a principal causa da grande dependência 
dos agricultores. Não podem levar suas mercadorias ao mercado em 
menos de um ano. Em todo o decurso desse período é mister que lhes 
fiem o sapateiro, o alfaiate, o ferreiro, o construtor de carroças e todos 
os demais trabalhadores de cujos produtos precisam, produtos esses que 
se aprontam em poucos dias ou semanas. Em virtude dessa circunstância 
natural e do acréscimo mais rápido da riqueza produzida por outros 
ramos de trabalho, os detentores do monopólio dé todas as terras do 
país, embora tenham monopolizado a legislação, são incapazes de evitar 
que eles mesmos e seus servidores, os arrendatários, se tornem, na comu- 
nidade, as pessoas mais dependentes” (Hodgskin, Pop. Polit. Econ., 
p. 147, nota). 


O capitalista distingue-se do capital por ter de viver e portanto ter de 
consumir como renda (revenue), toda hora e todos os dias, parte da mais- 
valia. Assim, quanto mais durar o tempo de produção para poder levar a 
mercadoria ao mercado, ou quanto mais longo for o prazo para receber a 
receita das mercadorias vendidas, tanto mais tem de viver de crédito no 


167. Society of Arts and Trades, sociedade filantrópica fundada em 1754, de 
tendência racionalista burguesa. A conferência de John C. Morton foi publicada no 
semanário dessa sociedade, Journal of Society of Arts, de 9 de dezembro de 1859, 
pp. 53-61. 
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intervalo, o que não cabe investigar aqui, ou de acumular reservas de 
dinheiro para gastar como renda. Por tanto mais tempo tem de adiantar a si 
mesmo a própria renda. Maior terá de ser seu capital. Terá sempre de deixar 
ociosa parte dele, como fundo de consumo. X 

(Por isso, na pequena agricultura, a indústria doméstica se liga à 
atividade agrícola; provisões para o ano etc.) 


c) Acumulação, taxa de lucro e fonte de muis-valia, segundo 
Jones 


Chegamos agora à teoria de Jones sobre a acumulação. Até aqui sua 
originalidade consiste nas proposições: (1) de modo nenhum é necessário 
que a acumulação provenha do lucro; (2) a acumulação do capital auxiliar 
depende do avanço do conhecimento. Ele limita esta acumulação à invenção 
de novos aparelhos mecânicos, forças motrizes etc. Acerta, porém, de modo 
geral. Por exemplo, se se utiliza trigo como matéria-prima do aguardente, 
surge nova forma de acumulação, pois o produto excedente pode converter- 
se em novas formas, satisfaz novas necessidades e pode entrar como ele- 
mento produtivo em novo ramo de produção. O mesmo se pode dizer no 
caso de se obter o amido do trigo etc. Assim, aumenta a esfera da troca 
dessas mercadorias determinadas e de todas em geral. O mesmo se dá com 
o carvão ao ser empregado na iluminação etc. 

Sem dúvida, o comércio exterior, pela variedade dos valores de uso 
e pela massa das mercadorias, é também fator importante do processo de 
acumulação: 

O que Jones diz agora refere-se, antes de tudo, à conexão entre 
acumulação e taxa de lucro. (Não chega em absoluto a esclarecer de todo 
a gênese dessa taxa): 


“A capacidade de uma nação de acumular capital utilizando lucros não 
varia com a taxa de lucro... Ao contrário, a capacidade de acumular 
capital utilizando lucros varia de ordinário na direção oposta à da taxa 
de lucro; ou seja, é grande quando a taxa de lucro é baixa, e pequena 
quando alta a taxa de lucro” (Text-book of lectures..., Hertford, 1852, 
. 21). + 
no diz A. Smith: “Se o segmento da renda (revenue) dos habitantes 
derivado do lucro do capital nos países ricos é sempre muito maior que 
nos pobres, é porque naqueles o capital é muito maior; em relação ao 
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capital, os lucros lá são em geral muito menores” (W. of N., L. IL, cap. 
11, p. 102168). : 

“Na Inglaterra e na Holanda, a taxa de lucro é mais baixa que em quab- 
quer outra parte da Europa” (Text-book of lectuzes..., Hertford, 1852, 
p. 21). 

“No tempo em que a riqueza e o capital” (na Inglaterra) “cresceram com 
mais rapidez, a taxa de lucro sofria um declínio gradual” (pp. 21, 22). 
“Os montantes relativos do lucro produzido... não dependem da taxa de 
lucro isolada..., mas da taxa de lucro em combinação com as quantidades 
relativas do capital aplicado ” (p. 22). 

“A magnitude crescente do capital das nações mais ricas... é de ordinário 
acompanhada por queda da taxa de lucro e por decréscimo da proporção 
em que a renda (revenue) anual oriunda do capital empregado está com 
a totalidade deste” (1.c.). 

“Se se diz que, invaridveis as demais condições, a taxa de lucro determina 
a capacidade de acumular com a utilização do lucro, pode-se responder 
que esse caso, embora possível na prática, é de ocorrência rara demais 
para merecer consideração. Sabemos, por observação, que a taxa decli- 
nante do lucro é a companheira habitual de diferenças crescentes nos 
montantes de capital aplicado por nações diversas, e que por isso todas 
as demais condições não permanecem invariáveis quando cai a taxa de 
lucro das nações mais ticas. - 

A proposição de poder cair o lucro a ponto de tornar impossível a acumu- 
lação com recursos do lucro, desmorona-se em face do ridículo de se 
argüir na base da suposição dessa queda — pois o capital muito antes 
de a taxa de lucro chegar a esse nível já se teria expatriado para obter 
alhures lucros maiores — e ainda em face de certo limite permanente 
fixado pela possibilidade de exportação, abaixo do qual o lucro nunca 
descerá em país algum, enquanto houver outros países .onde a taxa de 
lucro seja mais alta” (pp. 22, 23). : f HS a 
“Além das fontes originais da acumulação existem as derivadas como, 
por exemplo, os donos de títulos da dívida pública, funcionários etc.” 
(p. 23). K 


Tudo isso está bem. É absolutamente certo que os montantes acumu- 
lados não dependem apenas da taxa de lucro, mas da taxa de lucro multi- 
plicada pelo capital aplicado; isto é, dependem também da magnitude 
do capital aplicado. Se o capital aplicado = C, e a taxa de lucro = t, 
será a acumulação = Ct, e está claro que o produto pode crescer se a rapi- 
dez com que o fator C aumenta é maior que aquela com que decresce o 
fator t. E isso é sem dúvida um fato comprovado por observação. Mas com 
isso nada sabemos sobre o porqué, a razão de ser desse fato. O próprio 
Jones aproximou-se muito da causa quando observou que o capital auxiliar 
cresce sempre em relação à população trabalhadora que o põe em movimento. 


168. Marx cita aí Adam Smith conforme o livro de Richard Jones Text-book of 
lectures on the political economy of nations, Hertford, 1852, p. 21. 
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Enquanto a queda do lucro decorre da causa ricardiana, a elevação 
da renda fundiária, permanece a mesma a proporção da mais-valia global 
com o capital aplicado. Só que uma parte desta — a renda fundiária — cresce 
às custas da outra, o lucro, o que deixa inalterada a proporção da mais-valia 
global de que são categorias lucro, juro e renda fundiária. Assim, nega 
Ricardo de fato o próprio fenômeno. 

Ademais, a simples queda da taxa de juro nada demonstra — tam- 
pouco sua alta —, embora indique a taxa mínima abaixo da qual o lucro 
não pode cair. Pois o lucro tem sempre de ser maior que o juro médio. 

Excluído o temor que a lei da queda da taxa de lucro infunde aos 
economistas, a mais importante consequência dela é pressupor concentração 
cada vez maior dos capitais, por conseguinte expropriação cada vez maior 
do capital dos capitalistas menores. De modo geral, isso é o resultado de 
todas as leis da produção capitalista. E se excluírmos desse fato O caráter 
antagônico que o qualifica no sistema de produção capitalista, que é que 
expressa esse fato, essa tendência à centralização? Apenas que a produção 
perde seu caráter privado e se torna processo social não formalmente — 
como a produção é social em toda troca, em virtude da absoluta dependên- 
cia recíproca dos produtores e da necessidade de seu trabalho se configurar 
em trabalho social abstrato (dinheiro) —, mas em condições reais. É que 
se empregam os meios de produção na qualidade de meios coletivos e, assim, 
não por força da propriedade do indivíduo, mas por sua relação com a 
produção — na condição de meios sociais de produção — e também se 
executam os trabalhos em escala social. 

A um capítulo de sua obra Jones dá este título: “Causas que deter- 
minam a propensão a acumular”, Menciona-as: 


“(1) Diferenças de temperamento e de disposição dos povos. 
(2) Diferenças nas proporções em que as rendas nacionais se dividem 
entre as diferentes classes da população. 
(3) Diferentes graus de segurança da fruição do capital poupado. 
(4) Diferentes graus de facilidade em aplicar poupanças sucessivas 
de maneira lucrativa e segura. 
(5) Diferenças nas oportunidades oferecidas às diversas camadas da 
população para melhorar sua posição por meio de poupanças” (p. 24). 


Na realidade, essas 5 razões se reduzem a que a acumulação depende 
do estádio que determinada nação tiver atingido, do modo de produção 
capitalista. 

Antes de mais nada, (2). Onde a produção capitalista se desenvolveu, 
o lucro constitui a fonte principal da acumulação, isto é, os capitalistas 


1487 























terras.procura capitalizar. 

Item (3). A segurança (jurídico policial) cresce à medida que os 
capitalistas obtêm o domínio do regime político. 

Item (4). Com o desenvolvimento do capital crescem; de um lado, 
os ramos de produção; do outro, a organização do crédito para juntar 
cada centavo nas mãos dos prestamistas (banqueiros). 

Item (5) Na produção capitalista, a melhoria depende apenas do 
dinheiro, e cada um pode sonhar em tornar-se um Rothschild. 

Item (1) fica como está. Todos os povos não têm a mesma propensão 
para a produção capitalista. Alguns povos primitivos, como os turcos, não 
têm disposição nem temperamento para isso. Mas são exceções. Com o 
desenvolvimento da produção capitalista cria-se um nível médio da socie- 
dade burguesa e com isso um nível médio dos temperamentos e das dispo- 
sições nos mais diferentes povos. Cosmopolita na essência como o cristia- 
riismo. O cristianismo por isso é a religião específica do capital. Para ambos 


só o homem tem validade. Em si, um ser humano vale tanto quanto seu ' 


próximo. Tudo depende, no cristianismo, de o homem ter fé, e no capitalis- 
mo, de ter crédito. Além disso, num caso adiciona-se por certo a predestina- 
ção. No outro, a sorte de ter ou não dinheiro na origem. Ta 


k k k 


Fonte da mais-valia e renda fundiária primitiva: 


“A terra, ao ter sido objeto de apropriação e de cultivo, proporciona ao 
trabalho nela empregado, quase sempre, mais do que o necessário para 
que prossiga a espécie de cultivo já introduzida. Tudo que ela produza 
acima disso, chamaremos produto excedente. Este é a fonte da renda 
fundiária primitiva e limita a expansão das rendas (revenues) que podem 
ser continuamente obtidas da terra por seus proprietários, que se contra- 
põem aos ocupantes” (p. 19). 


Essas rendas fundiárias primitivas são a primeira forma social em que 
se configura a mais-valia, e esta é a concepção oculta que está na base da 
teoria fisiocrática. 

Ambas, a mais-valia absoluta e a relativa, têm em comum o pressu- 
posto de certo grau de produtividade do trabalho. Se.a jornada total (tempo 
de trabalho disponível) de um ser humano (de todo ser humano) bastasse 
apenas para alimentar em si mesmo (e à família, na melhor hipótese), 
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dispõem da maior parte da renda nacional e mesmo parte dos donos das - 





desapareceriam trabalho excedentê, mais-valia e produto excedente. Esse 
pressuposto de certo grau de produtividade funda-se na fertilidade natural 
inerente às fontes naturais de riqueza, a terra e à água. Difere em diferentes 
países etc. No começo, as necessidades eram simples e rudimentares, era 
portanto pequeno o produto mínimo necessário para manter os próprios 
produtores. E assim era também o produto excedente. Ademais, também 
era muito pequeno, nessas condições, o número dos que viviam do produto 
excedente, de modo que este reunia pequenas quantidades de produto 
excedente geradas por número relativamente grande de produtores. 

A base da mais-valia absoluta — isto é, a condição real para sua exis- 
tência — é a fertilidade natural da terra, da natureza, enquanto a mais-valia 
relativa se apoia no desenvolvimento das forças produtivas sociais. 

E assim concluímos nosso estudo sobre Jones. 
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A renda (revenue) e suas fontes. 
A economia vulgar'® 


1. Desenvolvimento do capital produtor de juros na base da 
produção capitalista. O capital produtor de juros, forma 
fetichista do capital. O juro do capital segundo os econo- 
mistas vulgares e os socialistas vulgares 


A forma e as fontes da renda (revenue) constituem a expressão mais 
fetichista das relações da produção capitalista. Está aí a existência dessas 
relações tal como aparece na superfície, uma existência separada dos nexos 
ocultos da mediação dos elos intermediários. Assim, a terra passa a ser a 


169. No esquema dos capítulos finais de Teorias da mais-valia, apresentado 
na capa do caderno XIV, segue, depois de “o) Richard Jones (fim desta parte 5)”, o 
“Episódio: A renda (revenue) e suas fontes”. No sumário do cademo XV figura 
“A economia vulgar” (.b.). Os dois temas — a renda e suas fontes, e a economia 
vulgar — ocupam grande parte do caderno XV, e Marx os trata destacando as estrei- 
tas inter-relações existentes entre eles. A economia vulgar se apega à aparência 
superficial das formas fetichizadas da renda e suas fontes e constrói sobre elas sua 
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fonte da renda fundiária, o capital, a fonte do lucro, e o trabalho, a do 
salário. A forma distorcida em que se exprime a inversão efetiva reproduz-se 
naturalmente nas idéias dos agentes desse modo de produção. É uma espécie 
de ficção sem fantasia, uma religião do vulgar. Os economistas vulgares 
— que é mister distinguir bem dos economistas pesquisadores que criticamos 
— na realidade traduzem as idéias, motivos etc. dos titulares da produção 
capitalista, prisioneiros do sistema e nos quais ela só se reflete em sua 
aparência superficial. Efetuam essa tradução em linguagem doutrinária 
e segundo o prisma da camada dominante, os Capitalistas, portanto, sem 
ingenuidade e sem objetividade, mas com finalidade apologética. A expres- 
são acanhada e pedantesca das idéias vulgares que necessariamente se geram 
nos agentes desse modo de produção difere muito do afã dos economistas 


teoria apologética. Nesse caderno (que ocupa as pp. 8624-950 do manuscrito), escrito 
em outubro-novembro de 1862, Marx interrompe à p. 890 a análise das idéias de 
Hodgskin, para tratar desses dois temas. No desenrolar do trabalho sobre o “Episódio”, 
Marx faz a análise do capital de empréstimo, intimamente ligada à crítica da economia 


vulgar, e a análise do capital comercial, um dos setores da economia capitalista no qual.. 


a mais-valia não é gerada, mas tão-somente se reparte. Assim transpõe Marx gradual- 
mente os limites de Teorias da mais-valia, a parte histórico-crítica de sua obra. 

Prossegue na análise do capital comercial até o final do cádemo XV. Abre o 
cademo seguinte, o XVI (dezembro de 1862), com o título: “Capítulo terceiro. 
Capital e lucro”. Nesse cademo analisa sobretudo a transformação da mais-valia em 
lucro, da taxa de mais-valia em taxa de lucro, e do lucro em lucro médio. Utilizou 
amplamente essa pesquisa para redigir em 1865 a parte primeira e a segunda do livro 
3 de O Capital. No fim do cademo XVI passa a analisar, no âmbito dessa pesquisa, 
questão de extrema importância, a saber, as causas que geram a queda da taxa de lucro 
em correspondência com o desenvolvimento da produção capitalista, Esse estudo que 
Marx transformou depois na parte terceira do livro 3 de O Capital (“Lei: tendência a 
cair da taxa de lucro”), só foi concluído no começo do caderno XVII. ` 

No cademo XVII torna Marx a analisar, partindo da p. 1029 do manuscrito, 
O capítal comercial, tema que tratara no cademo XV. Mas interrompe mais uma vez o 
estudo sobre o capital comercial, e dessa vez em virtude do “Episódio: Refluxo do 
dinheiro na produção capitalista”. Encerra esse “Episódio” no caderno XVIII (janeiro 
de 1863) com as palavras: “Protelar a continuação do exame do assunto”. Volveu 
então (p. 1075 do manuscrito), mais uma vez, a analisar o Capital comercial, e dessa 
vez examina as idéias dos diversos economistas sobre o tema. Utilizou bastante todas 
essas pesquisas sobre o capital comercial, contidas nos cadernos XV » XVII e XVHI do 
manuscrito, para redigir em 1865 a parte quarta do livro 3 de O Capital. Após concluir 
a pesquisa sobre capital comercial, mais uma vez voltou (p. 1084 do manuscrito) a 
Teorias da mais-valia, isto é, à parte sobre Hodgskin, interrompida no caderno XV. 

De todo o extenso material referido acima, dos cademos XV-XVIII do manus- 
crito de 1861-1863, só fazem parte dos “Aditamentos” deste volume, de conformidade 
com o plano de Marx, as matérias contidas no caderno XV (pp. 891-950 do manus- 
crito), subordinadas aos temas: a renda e-suas fontes, e economia vulgar. 
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políticos como os fisiocratas, A. Smith, Ricardo, de apreenderem as cone- 
xões internas do sistema. 

De todas essas formas, porém o fetiche mais completo é o capital 
produtor de juros. Nele temos o ponto de partida original do capital — o 
dinheiro — e a fórmula D-M-D” reduzida aos dois extremos D-D”. Dinheiro 
que gera mais dinheiro. É a fórmula primitiva e geral do capital, contraída 
numa súmula absurda. 

A terra ou natureza, considerada a fonte da renda fundiária, isto é, 
da propriedade da terra, já é fetichismo bastante. Mas por meio de uma 
cômoda confusão entre valor de uso e valor de troca ainda resta a essa 
concepção vulgar o refúgio na força produtiva da própria natureza, a qual, 
por um passe de mágica, se personifica no dono da terra. O trabalho, fonte 
do salário, isto é, de uma participação do trabalhador em seu produto, 
determinada por forma social específica do trabalho; o trabalho, fonte 
que permite ao trabalhador comprar do produto (do capital considerado 
materialmente), por meio de seu próprio trabalho, a permissão de produzir, 
e que lhe propicia possuir no trabalho a fonte que lhe faz refluir parte de 
seu produto, constituída em pagamento feito por esse produto'como em- 
pregador, eis o que também nos delicia bastante. Mas a concepção vulgar 
aí se entrosa tanto com o próprio objeto que, embora confunda trabalho 
com trabalho assalariado, em consequência o produto do trabalho assalaria- 
do — o salário — com o produto do trabalho, uma coisa, contudo, perma- 
nece clara para o senso comum: o próprio trabalho gera o salário. 

O capital, desde que observado no processo de produção, continua 
até certo ponto a ser considerado instrumento de pescar trabalho alheio. 
Não importa que se ache isso “justo” ou “injusto”, com ou sem funda- 
mento. Aí pressupõe-se e subentende-se sempre a relação do capitalista com 
o trabalhador. 

O capital, enquanto aparece no processo de circulação, defronta 
a visão trivial sobretudo na figura do capital mercantil, como uma espécie 
de capital atuante apenas nesse domínio; por isso, o lucro aí está em 
parte relacionado com a confusa idéia de uma trapaça geral ou, de maneira 
mais precisa, com a idéia de o comerciante fraudar o industrial ou o consu- 
midor, como o capitalista industrial logra o trabalhador ou os produtores 
se logram uns aos outros. De qualquer modo, utiliza-se a troca para explicar 
o lucro, portanto uma relação social e não uma coisa. 

Ao revés, O capital produtor de juros é o fetiche perfeito. É o capital 
pronto e acabado — em face disso unidade do processo de produção e do 
processo de circulação —, e que por isso gera lucro determinado em prazo 
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determinado. Na forma de capital produtor de juros permanece apenas - 


essa função, sem a mediação do processo de produção e do processo de 
circulação. No capital e lucro ainda há reminiscência do passado, embora, 
em virtude da divergência entre o lucro e a mais-valia, do lucro uniforme de 
todos os capitais, ou seja, da taxa geral de lucro, o capital já se obscureça 
muito, vire algo embuçado e misterioso. 

No capital produtor de juros se consuma o fetiche automático, um 
valor que se expande a si mesmo, o dinheiro que gera dinheiro, e nessa 
forma não traz mais o estigma de sua origem. A relação social consuma-se 
em relação das coisas (dinheiro, mercadoria) consigo mesmas. 

Não cabe prosseguir aqui na investigação do juro e de sua relação 
com o lucro; nem investigar a proporção em que o lucro se reparte em 
lucro industrial e juro. Está claro que o capital, como fonte misteriosa 
e auto geradora do juro, do próprio acréscimo, consuma-se em capital e 
juro. Por isso, é em especial nessa forma que se costuma representar O 
capital. É o capital por excelência. 

Uma vez que, no sistema de produção capitalista, determinado mon- 
tante de valor configurado em dinheiro ou mercadorias — a bem dizer, em 
dinheiro, a forma transmutada da mercadoria — dá ao possuidor o poder 
de extrair grátis dos trabalhadores certa quantidade de trábalho, de se 
apropriar de certa quantidade de mais-valia, de trabalho excedente, de 
produto excedente, é claro que o próprio dinheiro pode ser vendido como 
capital, mas como uma mercadoria peculiar, ou que o capital pode ser 
comprado na forma de mercadoria ou de dinheiro. 

Pode ser vendido como fonte do lucro. Com o dinheiro etc. outorgo 
a outra pessoa o poder de se apropriar de mais-valia. Justifica-se portanto 
que eu receba parte desse valor excedente. Assim como a terra tem valor 
por me capacitar a obter parte da mais-valia, e em consegiência pago pela 
terra apenas a mais-valia obtida por seu intermédio, assim pago ao capital 
a mais-valia por meio dele gerada. Uma vez que no processo de produção 
capitalista o valor do capital se perpetua, se reproduz, além da respectiva 
mais-valia, justifica-se que dinleiro ou mercadoria, quando vendidos como 
capital, retornem após determinado período para'o vendedor, e este nunca 
aliene o capital como faz com a mercadoria; mantém a propriedade sobre o 
capital. Então, dinheiro ou mercadoria não se vendem como dinheiro 
ou mercadoria, mas elevados à segunda potência, como capital, como 
dinheiro ou valor de mercadoria que acrescem a si mesmos. O capital, além 
de expandir a si mesmo, conserva-se no processo global de produção. Por 
isso continua a ser capital para o vendedor, volta-lhe às mãos. A venda 
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consiste em que outra pessoa que o emprega como capital produtivo, tem 
de dar em pagamento ao dono do capital certa fração do lucro que só 
obtém por meio desse capital. É alugado como a terra, como coisa que gera 
valor, se mantém ao gerá-lo, sempre reflui e assim pode retornar ao vendedor 
inicial. Só é capital porque lhe retoma. Do contrário, vendê-lo-ia como mer- 
cadoria ou empregá-lo-ia como dinheiro para comprar. 

Seja como for, a forma considerada em si (na realidade, o dinheiro 
é alienado periodicamente na função de meio de explorar trabalho, de 
gerar mais-valia) é esta: a coisa aparece então como capital, e o capital 
como simples coisa; o resultado global do processo capitalista de produção 
e circulação aparece como qualidade inerente à coisa, e depende do possui- 
dor do dinheiro, isto é, da mercadoria em sua forma sempre intercambiável, 
a decisão de despendê-la como dinheiro ou alugá-la como capital. 

Eis aí a relação do capital como principal, consigo mesmo como 
fruto, e em seu próprio valor se mede o lucro que proporciona, sem se 
perder nesse processo (conforme a natureza do capital). 

Fica assim evidente por que a crítica superficial — do mesmo modo 
que defende a mercadoria e ataca o dinheiro — lança-se agora, com sua 
sabedoria reformista, contra o capital produtor de juros, sem atingir a 
produção capitalista real; apenas impugna um de seus resultados. Esse 
combate contra o capital que dá juros, do ponto de vista da produção 
capitalista, combate que hoje se empavona de “socialismo”, patenteia-se, 
aliás, como fase do desenvolvimento do próprio capital, por exemplo, no 
século XVII, quando o capitalista industrial tinha primeiro de impor-se 
contra o usurário antiquado, que então o sobrepujava. 

A total reificação, distorção e absurdeza do capital no papel de 
capital produtor de juros — onde aparece apenas a natureza íntima, o 
absurdo da produção capitalista na forma mais palpável — é o capital que 
dá “juros compostos”; configura-se então num Moloch que exige o mundo 
inteiro como sacrifício que lhe é devido; entretanto, em virtude de um 
misterioso destino nunca satisfaz as pretensões que legitima, oriundas 
de sua própria natureza, e sempre as vê contrariadas. 

O movimento característico do capital, tanto no processo de produção 
quanto no de circulação, é o retorno do dinheiro ou da mercadoria ao 
ponto de partida, ao capitalista. É o que se expressa na metamorfose real 
— a mercadoria se transforma em suas condições de produção, e estas, 
por sua vez, se convertem na forma de mercadoria —, ou seja, a reprodução. 
Ademais, a metamorfose formal: a mercadoria se transforma em dinheiro, 
e este, por sua vez, em mercadoria. Por fim, a multiplicação do valor: 
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D-M-Dº. O valor original, que, porém, aumenta no processo, permanece . 


sempre nas mãos do mesmo capitalista. Só mudam as formas em que o 
possui: dinheiro, mercadoria ou forma do próprio processo de produção. 

Esse retorno do capital ao ponto de partida assume no capital produ- 
tor de juros uma figura de todo extrínseca, dissociada do movimento efetivo 
do qual é a forma. A cede seu dinheiro não como dinheiro mas como 
capital. O dinheiro não passa aí por nenhuma transformação. Troca de mãos 
apenas. Sua conversão real em capital só se efetua nas mãos de B. Mas para 
A variou capital por transitar das mãos de A para as de B. Ocorre em B o 
retorno real do capital dos processos de produção e de circulação. Contudo, 
para À o retorno sucede do mesmo modo que a cessão. O dinheiro volta 
das mãos de B para as de A. Este empresta dinheiro em vez de gastá-lo. 

No processo real de produção do capital, toda mudança de posição 
do dinheiro expressa uma fase da reprodução, seja conversão de dinheiro 
em trabalho, seja conversão da mercadoria pronta em dinheiro (fim da 
operação de produção), seja reconversão do dinheiro em mercadoria (reno- 
vação do processo de produção, reinício da reprodução). A mudança de 
posição do dinheiro quando é emprestado como capital, isto é, não é conver- 
tido em capital, mas entra na circulação como capital, expressa apenas 
transferência do mesmo dinheiro de uma pessoa para outra: O título de 
propriedade permanece com o prestamista, mas a posse .se transfere para o 
capitalista industrial. Para o prestamista, a conversão do dinheiro em capital 
começa no momento em que, em vez de despendê-lo como dinheiro, empre- 
ga-o como capital, isto é, cede-o ao capitalista industrial. (Continua a ser 
capital para ele mesmo quando não empresta ao industrial e sim ao perdulá- 
rio ou a trabalhador que não pode pagar o aluguel. É toda a história das 
casas de penhor.) Sem dúvida, o capitalista industrial converte-o em capital, 
mas aí se trata de ocorrência à margem da operação sucedida entre o presta- 
mista e o prestatário. Nesta operação, aquela mediação se apaga, torna-se 
invisível, é de imediato excluída. Mostra-se aí, em vez da conversão real 
do dinheiro em capital, a mera forma vazia dessa metamorfose. Como no 
caso da força de trabalho, o valor de uso do dinheiro aí torna-se o de gerar 
valor de troca, maior valor de troca que o nele mesmo contido. O dinheiro 
é emprestado como valor que aumenta, como mercadoria, só que mercado- 
ria que justamente por essa qualidade se distingue das mercadorias como 
tais e assim possui forma peculiar de cessão. 

O ponto de partida do capital é o dono da mercadoria, o dono do 
dinheiro, em suma, o capitalista. Uma vez que para o capital coincidem 
ponto de partida e ponto de retomo, volta ele. para o capitalista. Mas o 
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capitalista figura em dois personagens, o proprietário do capital e o capita- 

lista industrial, que de fato converte dinheiro em capital. Na realidade o 

capital flui dele e reflui para ele, mas como possuidor apenas. O capitalista 

existe em dois níveis — o jurídico e o econômico. Por isso, o capital como 

propriedade reflui também para o capitalista jurídico, príncipe de um 

consórcio morganático. O retomo do capital, que abrange a conservação 
de seu valor e o erige em valor que se conserva e perpetua, sucede para O 
capitalista II em virtude de mediações que não existem para o capitalista I. 
Assim, o retomo não aparece neste caso como resultado e consequência 
de uma série de processos econômicos, mas por causa de uma transação 
jurídica especial entre comprador e vendedor, em virtude da circunstância 
de haver empréstimo e não venda, de haver portanto alienação apenas 
temporária. Na realidade, o que se vende é o valor de uso do capital, então 
consistente em proporcionar valor de troca, produzir lucro, gerar valor 
maior que o nele contido. Como dinheiro, não se altera com o uso. Mas 
emprega-se como dinheiro e reflui como dinheiro. 

A forma como retorna depende do modo de reprodução do capital. 
Se é emprestado em dinheiro, retomará na forma de capital circulante, 
isto é, seu valor total acrescido de mais-valia, aí a parte do valor excedente 
ou do lucro a qual se reduz a juros: a soma emprestada acrescida da quantia 
adicional dela procedente. 

Se é emprestado na forma de maquinaria, construções etc., em suma, 
numa forma material em que tem de funcionar como capital fixo no pro- 
cesso de produção, retornará na forma de capital fixo, em termos de anui- 
dade, isto é, digamos, em termos de reposição anual do desgaste Correspon- 
dente à parte do valor deste a qual entrou na circulação + segmento da 
mais-valia calculado como lucro (aí parte do lucro, juro) sobre o capital fixo 
(não por ser capital fixo, mas por ser em geral capital de dada magnitude). 

No lucro como tal já se obscurece e mistifica a mais-valia e em conse- 
qüência a fonte donde ele de fato provém: 

(1) porque, do ponto de vista formal, o lucro é o valor excedente 
calculado sobre a soma toda do capital adiantado, de modo que cada fração 
do capital, fixo ou circulante, empregada em matéria-prima, maquinaria ou 
trabalho, dá lucro igual; 

(2) porque, como no caso particular de um capital de 500, por exem- 
plo, cada quinta parte proporciona, digamos, 10%, se a mais-valia = 50, 
e do mesmo modo todo capital de 500 ou 100 — uma vez determinada a 
taxa geral de lucro —, seja qual for o ramo em que opere ou a proporção 
da parte variável com a constante ou a duração do tempo de rotação etc., 
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proporciona no mesmo período o mesmo lucro médio, por exemplo, de- 


10%, como qualquer outro capital de condições orgânicas inteiramente 
diversas. E isso é devido a que o lucro dos capitais considerados separada 
e isoladamente, e a mais-valia que eles mesmos produzem no próprio ramo 
de produção, se tornam magnitudes diferentes na realidade. 

O item (2) desenvolve apenas o que já estava implícito em (1). 

Mas o juro se baseia nessa forma já exteriorizada da mais-valia, a exis- 
tência desta como lucro, forma que, diferindo de sua primeira configuração 
simples, deixa ver o cordão umbelical da origem, e que à primeira vista é sem 
dúvida irreconhecível como forma da mais-valia. O juro pressupõe de 
imediato o lucro e não a mais-valia, e daquele é apenas parte colocada em 
categoria ou rubrica especial. A mais-valia portanto é muito mais irreco- 
nhecível no juro do que no lucro, uma vez que o juro só tem relação direta 
com a mais-valia na forma de lucro. 

O tempo de retorno depende do processo real de produção; no caso 
do capital produtor de juros, o retorno como capital parece depender de 


mera convenção entre prestamista e prestatário. Desse modo, o retorno do f 


capital nessa transação não aparece mais como resultado determinado pelo 
processo de produção e sim como se o capital em nenhum momento per- 
desse a forma de dinheiro. Contudo, essas transações são determinadas 
pelos retornos efetivos. Mas isso não se patenteia na própria transação. 

O juro, destacando-se do lucro, representa o valor da mera proprie- 
dade do capital, isto é, faz da propriedade do dinheiro. em si (seja qual 
for a forma, soma de valores, mercadorias) propriedade do capital e, por 
isso, converte as mercadorias ou dinheiro como tais ém valores que se 
expandem. Por certo, as condições de trabalho só são capital se funcionam 
para o trabalhador como sua não propriedade e, portanto, como proprie- 
dade alheia. Mas nessa qualidade só funcionam em oposição ao trabalho. 
A existência antagônica dessas condições no tocante ao trabalho converte 
o proprietário delas em capitalista e essas condições por ele possuídas 
em capital. Nas mãos do capitalista financeiro A, o capital não possui esse 
caráter antagônico que o torna capital e assim faz a propriedade do dinheiro 
configurar-se em propriedade do capital. Apaga-se a forma real específica 
pela qual dinheiro ou mercadoria se torna capital. O prestamista A de 
maneira nenhuma enfrenta o trabalhador, mas apenas outro capitalista, B. 
O que aquele vende a este é na realidade o “uso” do dinheiro; os efeitos 
que este produzirá quando convertido em capital produtivo. Mas, de fato, 
o que se vende aí diretamente não é o uso. Se vendo mercadoria, vendo 
determinado valor de uso. Se compro dinheiro com mercadoria compro 
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o valor de uso funcional que o dinheiro tem como a forma transmutada 
da mercadoria. Não vende o valor de uso da mercadoria junto com o valor 
de troca, nem compro o valor de uso particular do dinheiro junto com O 
próprio dinheiro. Mas o dinheiro como dinheiro — antes de se converter 
em capital e de desempenhar a função de capital, que não exerce nas mãos 
do prestamista — tem apenas o valor de uso que possui como mercadoria 
(ouro, prata, sua substância material) ou como dinheiro, forma transmutada 
da mercadoria. De fato, o que o prestamista vende ao capitalista industrial, 
o que ocorre nessa transação, é só isto: transfere-lhe a propriedade sobre 
o dinheiro por tempo determinado. Aliena seu título de propriedade por 
certo prazo e assim o capitalista industrial compra, por certo prazo, à 
propriedade. Essé dinheiro, por isso, aparece como” capital antes de ser 
cedido; qualifica-se de capital a mera propriedade do dinheiro ou merca- 
doria, separada do processo capitalista de produção. 

“A circunstância de o dinheiro só se revelar capital depois de cedido 
não acarreta alteração alguma, do mesmo modo que o valor de uso do 
algodão em nada se modifica com o fato de só se comprovar depois da 
venda dessa matéria-prima à fiação, ou o valor de uso da came só se veri- 
ficar depois de ser ela transferida do balcão do açougueiro para a mesa do 
consumidor. Por isso, dinheiro, quando não é gasto em consumo, em merca- 
doria, quando não se destina ao consumo do proprietário, converte seus 
donos em capitalistas e para si — separado do processo capitalista de produ- 
ção e antes de se transformar em capital “produtivo” — é capital: valor 
que cresce, que se preserva e expande a si mesmo. E é seu atributo ima- 
nente gerar valor, dar juro, como a propriedade da pereira é produzir peras, 
O dinheiro — como tal coisa geradora de juro — vende -o o prestamista ao 
capitalista industrial. Como o dinheiro se conserva, é valor que se mantém, 
o capitalista industrial poderá devolvêlo em qualquer prazo convencionado. 
E uma vez que o dinheiro gera anualmente mais-valia, juro, ou antes acres- 
ce-lhe valor em qualquer espaço de tempo, poderá o capitalista industrial 
pagar ao prestamista essa mais-valia anualmente ou em qualquer outro 
prazo estabelecido por contrato. Como capital, o dinheiro proporciona 
mais-valia diariamente como o trabalho. O juro, embora seja mera parte 
do lucro, instituída sob designação especial, revela-se agora O rebento do 
capital em si, separado do processo de produção, e por conseguinte oriundo 
apenas da mera propriedade do capital, da propriedade do dinheiro e merca- 
dorias, dissociada das relações que dão a essa propriedade, por se contrapor 
ao trabalho, o caráter de propriedade capitalista, o juro aparece como 
geração de mais-valia, geração peculiar à mera propriedade do capital e 
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portanto característica do capital propriamente dito, enquanto o lucro, 


industrial, ao contrário, aparece como simples acréscimo que o prestatário 
obtém com o emprego produtivo do capital (ou, como se diz, com seu 
trabalho de capitalista; função de capitalista equiparada aí a trabalho e até 
identificada ao trabalho assalariado, pois o capitalista industrial que fun- 
ciona efetivamente no processo de produção se revela de fato agente ope- 
rante, trabalhador em contraste com o prestamista madraço e ocioso, que 
desempenha a função da propriedade, função dissociada do processo de 
produção e situada fora dele), isto é, com a exploração dos trabalhadores 
por meio do capital emprestado. 

O juro, e não o lucro, configura assim a geração de valor decorrente 
do capital como tal e, portanto, da mera propriedade do capital; daí ser 
visto como a renda especificamente gerada pelo capital. Assim, é também 
nessa forma que o concebem os economistas vulgares. Nela se extingue toda 
mediação, completa-se a configuração fetichista do capital e a idéia do 
fetiche-capital. Essa configuração tem de produzir-se por se dissociar a 


dominação jurídica do capital de sua dominação econômica e por afluir ' 


para O capital em si de todo separado do processo de produção, ou para 
o proprietário do capital, uma parte do lucro, sob o nome de juro... 

Para o economista vulgar que quer conceituar o capital como fonte 
autônoma de valor, de geração do valor, essa forma é por certo um maná 
celeste, uma forma onde a fonte do lucro não é mais reconhecível e o 
resultado do processo capitalista — dissociado do processo — alcânça exis- 
tência independente. Em D -M -D° ainda resta um elo intermediário. Em 
D - D’ temos a forma do capital vazia de conceito, a inversão e a Feificação 
das relações de produção levadas ao extremo. ; 

À taxa geral de lucro corresponde uma taxa geral de juro ou percen- 
tagem geral de juro. Não tencionamos desenvolver aqui esse tema, pois a 
análise do capital produtor de juros não cabe nessa parte geral, mas na 
referente ao crédito." Mas, para a revelação completa dessa forma feno- 





170. Por “essa parte geral” entende Marx a que chama de “O Capital em geral”, 
que, segundo plano esboçado em 1858-1862, devia consistir em três seções (“O pro- 
cesso de produção do capital”, “O processo dc circulação do capital” e “A unidade 
de ambos ou capital e lucro”). Em seguida vinham trés partes: “A concorrência”, 
“O crédito” e “O capital em ações”. Com o decorrer dos trabalhos, aquelas três 
seções se transformaram nos livros 1, 2 e 3 de O Capital, aos quais Marx incorporou 
muitos elementos que estavam excluídos da parte “O capital em geral”, conforme 
o plano original. Assim, por exemplo, muitos problemas referentes ao crédito e ao 
sistema de crédito foram incluídos no livro 3 de O Capital. 
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mênica do capital, é importante esta observação: a taxa geral de lucro é 
fato muito menos palpável e sólido que a taxa de juro. Ê verdade que a 
taxa de juro fiutua sem cessar. Hoje (no mercado de dinheiro do capitalista 
industrial, e cingimô-nos a esse mercado apenas) 2%, amanhã 3%, depois 
de amanhã 5%. Mas é 2,3,5 por cento para todos os prestatários. Para toda 
soma de dinheiro de 100 libras é um dado geral proporcionar 2,3 ou 5 por 
cento, enquanto o mesmo valor na função efetiva de capital nas diferentes 
esferas de produção rende lucros reais divergentes, desviádos do nível 
médio ideal, e sô um processo contínuo, uma reação a partir desse desvio, 
restabelece esse nível, o que só ocorre em longos períodos da circulação 
do capital. Durante alguns anos, a taxa de lucro, em certas esferas, está 
mais alta, e nos seguintes mais baixa, Tomando-se o conjunto dos anos ou 
uma série dessas variações obtemos em média o lucro médio. Assim, este 
nunca aparece como dado imediato, mas apenas como resultado médio de 
oscilações contraditórias. Com o juro é diferente. Em sua generalidade, o 
juro é um fato que diariamente se estabelece, um fato que, para o capita- 
lista, serve de pressuposto e de elemento no cálculo de suas operações. 
Deveras, a taxa geral de lucro só tem a existência de número médio ideal 
enquanto serve para avaliar os lucros reais; só tem existência de número 
médio, de abstração, enquanto se evidencia algo de per si concluso, deter- 
minado e dado; mas, na realidade, consiste apenas na tendência determi- 
nante do movimento nivelador das taxas reais diversas de lucro, seja dos 
capitais isoladamente considerados na mesma esfera, seja dos diferentes 
capitais nas diferentes esferas de produção. 

O que o prestamista exige do capitalista é calculado na base da taxa 
geral de lucro (média) e não na base de desvios singulares dela. A média 
aí toma-se a precondição. A própria taxa de juro varia, mas para todos 
os prestatários. 

Existe, contudo, taxa de juro determinada, igual, tanto em média 
quanto de fato (embora com variações entre mínimo e máximo, conforme 
o prestatário seja ou não de primeira ordem), e os desvios parecem antes 
exceções motivadas por circunstâncias especiais. A indicação do nível da 
pressão atmosférica pelos boletins meteorológicos não é mais precisa que 
a da posição da taxa de juros pelos boletins da bolsa, não para este ou 
aquele capital, mas para o capital disponível no mercado de dinheiro, isto 
é, para empréstimo. 

Não cabe analisar aqui donde provêm essa estabilidade e igualdade 
superiores da taxa de juro do capital disponível para empréstimo, contra- 
pondo-se à forma menos tangível da taxa geral de lucro e desta diferindo. 


1503 












































Essa análise pertence à parte sobre crédito. Mas está evidente: as oscilações 
da taxa de lucro — excluídas as vantagens especiais que certos capitalistas 
fruem dentro do mesmo ramo de produção — dependem, em todo ramo, do 
nível vigente dos preços de mercado e de suas flutuações em torno dos 
preços de custo. À diferença das taxas de lucro nos diferentes ramos só 
pode: ser percebida comparando-se os preços de mercado dos diferentes 
ramos, ou seja, das diferentes mercadorias, com os respectivos preços 
de custo. À queda da taxa de lucro abaixo da média ideal num ramo parti- 
cular, se prolongada, basta para expulsar capital desse ramo, ou nele eliminar 
a oferta média de novo capital. Pois o que nivela a repartição do capital 
pelos ramos particulares é mais a oferta do novo capital adicional que a 
redistribuição do já investido. Por sua vez, o lucro suplementar em ramos 
particulares só é perceptível pela comparação dos preços de mercado com 
os preços de custo. Logo que, seja como for, se revela a diferença, começam 
os capitais a migrar entre os ramos particulares. Excluída a circunstância 
de precisar de tempo esse movimento de nivelação, o lucro médio em 
cada ramo particular só se revela na média das taxas de lucro observadas, 
por exemplo, durante um ciclo de 7 anos etc., de acordo com a natureza 
do capital. As simples flutuações para baixo e para cima que não ultra- 
passem a faixa média nem assumam forma extraordinária, não bastam para 
provocar transferência de capital, adicionando-se aí as dificuldades que o 
capital fixo contrapõe às transferências. Conjunturas de caráter momentá- 
neo podem ter efeitos apenas limitados e influir mais na atração ou repulsão 
do capital adicional que na redistribuição do capital investido nos diferentes 
ramos. E 

Está claro que tudo isso é um movimento muito complexo: nele 
importam os preços de mercado em cada ramo particular, os preços relativos 
de custo das diferentes mercadorias, situação da oferta e procura dentro 
de cada ramo, e a concorrência entre os capitalistas dos diferentes ramos; 
além disso, nele, a nivelação mais rápida ou mais lenta depende da compo- 
sição orgânica específica dos capitais (mais capital fixo ou mais circulante, 
por exemplo) e da natureza particular de suas mercadorias, segundo a 
natureza delas como valores de uso facilite retirada rápida do mercado, 
decréscimo cu acréscimo da oferta, conforme o nível dos preços de 
mercado. 

Em contraposição, no tocante ao capital-dinheiro — no mercado 
monetário — enfrentam-se duas espécies de participantes e de setores: os 
compradores e os vendedores, a oferta e a procura. De um lado, a classe 
capitalista de prestatários e, do outro, a de prestamistas. A mercadoria 
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tem sempre a mesma forma — dinheiro. Apagam-se aí todas as diferentes 
configurações que o capital assume conforme os ramos específicos de 
produção ou circulação onde é empregado. O capital existe aí na figura 
não diferenciada, igual a si mesma, de valor de troca autônomo, de dinheiro. 
Cessa aí a concorrência entre os diversos ramos; são todos agregados como 
prestatários de dinheiro, e o capital também os enfrenta na figura em que 
ainda lhe são indiferentes as formas de aplicação. Enquanto o capital produ- 
tivo só aparece no movimento e na concorrência entre os ramos particulares 
como capital coletivo da classe, o capital agora desempenha efetivamente 
essa função na procura de capital, conforme o empuxo que recebe. Além 
disso, o capital-dinheiro (o capital no mercado monetário) possui de fato 
a forma em que se distribui como elemento comum, indiferente a seu 
emprego específico, pelos diferentes ramos, pela classe capitalista, de 
acordo com as necessidades de produção de cada ramo particular. Acresce 
que, com o desenvolvimento da indústria em grande escala, o capital- 
dinheiro aparece no mercado cada vez menos representado pelo capitalista 
individual, pelo proprietário desta ou daquela parcela de capital disponível 
no mercado, mas concentra-se, organiza-se e, diferindo por completo da 
produção real, configura-se no controle dos banqueiros, representantes do 
capital. Assim, no tocante à forma da procura, enfrenta-o o empuxo de 
uma classe; mas, no tocante à oferta, apresenta-se como capital disponível 
para empréstimo na totalidade, o capital de empréstimo da sociedade, 
concentrado em poucos reservatórios. 

Estas são algumas das razões por que.a taxa geral de lucro afigura-se 
imagem nebulosa e esvaecente ao lado da taxa de juro fixa, que sem dúvida 
varia de magnitude, mas varia por igual para todos os prestatários e por isso 
sempre os enfrenta como algo fixo, dado, do mesmo modo que a variação 
do valor do dinheiro não o impede de ter valor igual para todas as merca- 
dorias. Os preços de mercado das mercadorias oscilam todos os dias, o que 
não as impede de serem cotadas todos os dias, e o mesmo se dá com a taxa 
de juro, que também é cotada com regularidade como preço do dinheiro. 
É que aí se oferece o capital como mercadoria especial — dinheiro; por 
isso, a fixação de seu preço é a do preço de mercado como se dá com todas 
as outras mercadorias; em consequência, a taxa de juro se apresenta sempre 
como a taxa geral de juro, como tanto por tanto em dinheiro, enquanto a 
taxa de lucro dentro do mesmo ramo pode ser diferente para preços de 
mercado iguais das mercadorias (de acordo com as condições em que os 
capitalistas particulares produzam a mesma mercadoria; pois a taxa parti- 
cular de lucro não depende do preço de mercado da mercadoria, mas da 
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diferença entre o preço de mercado e o preço de custo) e só se iguala nos 
diferentes ramos por meio de oscilações contínuas no decurso do processo. 
Em suma, só no capital monetário, no capital-dinheiro disponível para 
empréstimo, o capital se torna mercadoria cuja propriedade de acrescer 
o próprio valor tem preço fixo, expresso na taxa de juro em vigência. 
Por isso, o capital adquiriu sua forma fetichista pura no capital pro- 
dutor de juros e precisamente em sua forma imediata de capital- dinheiro 
produtor de juros (desta forma derivam por sua vez e a pressupõem as 
outras formas do capital produtor de juros, as quais não nos interessam 
aqui). Primeiro, em virtude de sua existência contínua como dinheiro, 
forma em que se apaga toda determinação e estão invisíveis seus elementos 
reais; nela tem a mera existência de valor de troca independente, de valor 
autonomizado. No processo real do capital, a forma dinheiro é transitória. 
E nessa forma que ele existe no mercado de dinheiro. Segundo, a mais-valia 
por ele produzida, revertida à forma dinheiro, parece caber ao capital como 
tal, em consequência, ao mero proprietário do capital dinheiro, do capital 
separado de seu processo. D -M -D° vira então D - D”, e neste caso a forma 
passa a ser a indiferençada de dinheiro — dinheiro é justamente a forma em 
que se extinguem as diferenças entre as mercadorias como valores de uso e, 
em consegiiência, as diferenças também entre os capitais produtivos consis- 
tentes nas condições de existência dessas mercadorias, as: próprias formas 
_ particulares dos capitais produtivos —, em correspondência, -a mais-valia 
que o capital produz, o dinheiro excedente que se toma ou que'é, aparece 
em taxa definida, mensurada pela própria magnitude da'soma de dinheiro. 
A juros de 5%, 100 de capital se tornam 105. Eis aí a forma tangível con- 
sumada do valor que se acresce ou do dinheiro que gera dinheiro. Ao mesmo 
tempo, a forma vazia de todo sentido. Inconcebível, mistificada. Na exposi- 
ção sobre o capital partimos da fórmula D - M - D’, da qual D - D’ era apenas 
o resultado.!?! Agora encontramos D-D' no papel de sujeito. Como o 
crescimento é próprio da árvore, a geração de dinheiro é própria do capital 
nessa sua forma pura de capital-dinheiro. A forma ininteligível encontrada 
na superfície e donde por isso partimos em nossa análise, de novo achamos 
como o resultado do processo em que a figura do capital; de maneira pIo- 
gressiva, cada vez mais se aliena e se desliga de sua natureza intrínseca. 


_ 171. Marx refere-se aí às pp. 1-6 do caderno I do manuscrito de 1861-1863 
(seção “A transformação do dinheiro em capital, subseção D-M-D. A forma mais geral 
do capital”). Ver O Capital, ed. DIFEL, livro 1, vol. 1, pp. 165-175. 
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O dinheiro como a forma transmutada da mercadoria foi o nosso 
ponto de partida. E foi ao dinheiro que chegamos como a forma transmu- 
tada do capital, tal como percebêramos que a mercadoria é precondição 
e resultado do processo de produção do capital. 

Nessa figura mais fantástica. e ao mesmo tempo mais próxima da 
representação mais popular, o capital é a “forma fundamental” dos eco- 
nomistas vulgares e, além disso, o alvo mais ao alcance do.ataque de uma 
crítica superficial; é a forma desses economistas seja porque aí o nexo 
causal se manifesta o menos possível e o capital se patenteia numa forma 
que lhe dá a aparência de fonte autônoma do valor, seja porque nessa 
forma se dissimula e se apaga por completo séu caráter contraditório, 
desaparecendo a oposição ao trabalho. E aquele ataque decorre de ser a 
forma em que o capital atinge o máximo de irracionalidade e constitui 
o alvo mais fácil para os socialistas vulgares. i 

A investida da crítica dos economistas burgueses no século XVII 
(Child, - Culpeper e outros) contra o juro como forma independente da 
mais-valia é apenas a luta da burguesia industrial emergente contra os 
usuários anacrônicos, então monopolizadores dos recursos pecuniários. 
Aí o capital produtor de juros ainda é forma antediluviana do capital, a 
qual de início tem de se subordinar ao capital industrial e deste se tornar 
dependente, posição que tem de ocupar, teórica e praticamente, na base 
da produção capitalista. A burguesia não hesitou em recorrer à ajuda do 
Estado neste caso, como o tem feito em qualquer outro em que lhe impor- 
tasse adequar às suas as relações tradicionais de produção encontradas. 

É claro que outra repartição do lucro entre as diferentes espécies 
de capitalistas, isto é, elevação do lucro industrial mediante redução da 
taxa de juro e vice-versa, de modo nenhum atinge a essência da produção 
capitalista. O socialismo dirigido contra o capital produtor de juros como a 
“forma fundamental” do capital não está apenas tolhido por completo 
pelo horizonte capitalista. Quando sua investida não é ataque e crítica 
errôneos, de motivações obscuras e dirigidos contra o próprio capital — iden- 
tificando-o, porém, com forma dele derivada —, nada mais é que afã, sob 
disfarce socialista, de desenvolvimento do crédito burguês, e por isso 
expressa apenas o subdesenvolvimento das condições do país onde essa 
investida que adota feição socialista não passa de sintoma teórico do desen- 
volvimento capitalista, embora essa ambição burguesa possa assumir formas 
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horripilantes, como por exemplo a do “crédito gratuito”1?, É o caso do 
saint-simonismo com sua glorificação do sistema bancário. (Mais tarde 
Crédit mobilier!” .} PRE 


> 


2. Capital produtor de juros e capital comercial em relação ao 
capital industrial. Formas antigas. Formas derivadas 


- As formas — o capital comercial e o capital gerador de juros — são 
mais antigas que a oriunda da produção capitalista, o capital industrial, a 
forma fundamental das relações de capital regentes da sociedade burguesa 


e com referência à qual as outras formas se revelam derivadas ou secundá- 
rias: derivadas como o capital produtor de juros; secundárias, isto é, como 
Capital numa função especial (pertencente ao processo de circulação), caso 
do capital comercial. E é por isso que o capital industrial, no processo de seu 
nascimento, tem primeiro de subjugar aquelas formas e convertê-las em 
funções derivadas ou especiais de si mesmo. Encontra, ao formar-se e ao 
nascer, aquelas formas mais antigas. Encontra-as como condições prévias; 
mas não são precondições por ele mesmo determinadas, nem formas de seu 
próprio processo vital. Do mesmo modo, na origem, encontra a mercadoria, 
mas não como seu próprio produto, e a circulação de dinheiro, mas não 


F 172, Proudhon desenvolveu a teoria do crédito gratuito na obra “Gratuité du 
crédit. Discussion entre M. Fr. Bastiat et M. Proudhon”, Paris, 1850. Marx critica essa 
idéia de Proudhon no caderno XV do manuscrito de 1861-1863 (ver pp. 512-516, e 
também O Capital, ed. DIFEL, livro 3, vol. 5, p. 696). é 


173. Crédit mobilier (Société générale de crédit mobilier), banco francês com 
capital em ações, fundado pelos irmãos Pereira, e com estatuto aprovado por decreto 
de 18 de novembro de 1852. O objetivo príncipal do banco era mobilizar recursos para 
a fundação de empresas industriais. O banco participou amplamente na construção de 
ferrovias na França, Áustria, Hungria, Suiça, Espanha e Rússia. Sua maior fonte de 
receita era a especulação em bolsa com títulos das sociedades por ações por ele funda- 
das. Com as ações que emitia, garantidas apenas pelos títulos de que dispunha, de 
outras empresas, recebia recursos que empregava na compra de ações de sociedades 
de toda espécie. O banco fruía a proteção do governo de Napoleão 11, ao qual estava 
estreitamente ligado. Faliu em 1867 e foi liquidado em 1871. Marx analisou a verda- 
deira natureza do Crédit mobilier numa série de artigos publicados no New- York Daily 
Tribune (vêr MEW, vol. 12, pp. 20-36, 202-209 e 289-292). 
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como elemento de sua própria reprodução. Onde a produção capitalista 
se desenvolveu na amplitude de suas formas e se tornou o modo dominante 
de produção, o capital produtor de juros está sob o domínio do capital 
industrial, e o capital comercial é apenas uma figura do capital industrial, 
derivada do processo de circulação. Ambos têm de ser antes destruídos 
como formas autônomas e submetidos ao capital industrial. Emprega-se 
a força (o Estado) contra o capital produtor de juros, reduzindo-se pela 
coerção a taxa de juro, de modo que esse capital não possa ditar mais as 
condições ao capital industrial. Mas este é um estilo que pertence aos está- 
dios menos desenvolvidos da produção capitalista. O verdadeiro meio do 
capital industrial para subjugar o capital produtor de juros é a criação de 
uma forma que lhe é peculiar — o sistema de crédito. A redução da taxa 
de juro pela força é um meio que o próprio capital industrial ainda toma 
de empréstimo aos métodos de um modo de produção anterior e que 
rejeita por inútil e inadequado logo que se fortalece e conquista seu am- 
biente. O sistema de crédito é sua própria criação, e mesmo uma forma 
do capital industrial, que se inicia com a manufatura e prossegue desen- 
volvendo-se com a indústria em grande escala. Na origem, o sistema de 
crédito é forma polêmica assumida pelo combate aos usurários anacrônicos 
(ourives na Inglaterra, judeus, lombardos etc.). As publicações em que se 
expõem seus primeiros segredos no século XVII tomam todas essa forma 
polêmica. 

O capital comercial se subordina em diferentes formas ao capital 
industrial ou, o que dá no mesmo, torna-se função deste, é capital industrial 
numa função especial. O comerciante, em vez de mercadorias, compra 
trabalho assalariado com que produz mercadorias destinadas à venda no 
mercado. Mas, por isso, o próprio capital comercial perde a forma fixa 
que tinha em face da produção. Com isso, as corporações medievais foram 
combatidas pela manufatura, e o artesanato se confinou a uma área menor. 
Na Idade Média, o comerciante (excetuados os pontos esporádicos onde se 
desenvolve a manufatura, na Itália, Espanha etc.) era mero distribuidor 
das mercadorias produzidas pelas corporações urbanas ou pelos camponeses. 

Essa transmutação do comerciante em capitalista industrial é ao 
mesmo tempo a conversão do capital comercial em mera forma do indus- 
trial. Em contrapartida, o produtor se toma comerciante. O produtor de 
panos, por exemplo, em vez de receber seu material pouco a pouco, em 
pequenas porções, do comerciante e para este trabalhar, compra ele mesmo 
o material na proporção de seu capital etc. As condições de produção 
entram no processo como mercadorias que ele mesmo comprou. E em vez 
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de produzir para o comerciante individual ou determinados clientes, produz 
agora para o comércio. 

Na primeira forma, o comerciante domina a produção, e o capital 
comercial, a indústria artesanal e a doméstica rural que põe em movimento. 
Os ofícios lhe são subalternos. Na segunda, a produção se transmuta em capita- 
lista, O próprio produtor é comerciante; o capital comercial tão -só agencia 
o processo de circulação, executa determinada função no processo de 
reprodução do capital. Estas são as duas formas. O comerciante como tal 
toma-se produtor, industrial. O industrial, o produtor, torna-se comerciante. 

Na origem, o comércio é a precondição para se converter em capita- 
lista a produção feudal, corporativa, doméstico-rural e agrícola. Faz o 
produto tornar-se mercadoria seja por gerar para ele um mercado, seja por 
lhe proporcionar novos equivalentes em mercadorias, seja por fomecer à 
produção novos materiais e assim iniciar formas de produção que, de início, 
se apoiam no comércio, tanto na produção para o mercado quanto nos 
elementos da produção provenientes do mercado mundial. 

Logo que adquire forças suficientes, e isto vige ainda mais para a 
indústria em grande escala, a manufatura gera por sua vez o mercado, 
conquista-o em parte pela força, abre mercados de que, porém; se apodera 
por meio de suas próprias mercadorias. Daí para frente, o comércio é apenas 
servo da produção industrial; para esta, a expansão contínua do mercado 
se tornou condição vital, pois a produção em massa cada vez maior, que 
não é limitada pelos marcos do comércio (enquanto este expréssa apenas a 
procura existente), mas apenas pela magnitude"do capital disponível e pela 
produtividade desenvolvida dos trabalhadores, inunda de contínuo o mer- 
cado existente e assim busca sempre dilatar e remover suas fronteiras. Então, 
o comércio, servo do capital industrial, desempenha função decorrente das 
condições desse capital. 

O capital industrial, nos primeiros estádios de desenvolvimento, 
procura assegurar-se pela força de um mercado e de mercados, por meio do 
sistema colonial (em conjunto com o proibicionismo). O capitalista indus- 
trial tem diante de si o mercado mundial; por isso compara e tem sempre 
de comparar preços de custo próprios com os do mercado interno e ainda 
com os de todo o mercado mundial. Sempre produz considerando isso. No 
período anterior, essa comparação cabia apenas à classe dos comerciantes, 
garantindo assim ao capital mercantil domínio sobre o produtivo. 


* * * 


O juro nada mais é que a parte do lucro (e este, por sua vez, nada mais 
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é que mais-valia, trabalho não pago), a qual o capitalista industrial paga 
ao proprietário do capital de empréstimo com que “trabalha” exclusiva 
ou parcialmente. É parte do lucro — da mais-valia — parte que, fixada 
numa categoria especial, com nome especial, se dissocia do lucro total, 
dissociação que de maneira nenhuma se liga à sua origem, mas apenas 
ao modo como a pagam ou dela se apropriam. O. capitalista industrial, 
em vez de se apropriar dela — embora seja a pessoa que de imediato detém 
a mais-valia toda, não importa como ela se reparta entre ele € outras pessoas 
sob a denominação de renda fundiária, lucro industrial e juro — deduz essa 
parte do lucro de sua própria renda (revenue) e a entrega em pagamento 
ao proprietário do capital. 

Dada a taxa de lucro, a magnitude relativa da taxa de juro depende 
da proporção em que o lucro se reparte em juro e lucro industrial; dada 
a proporção da repartição, a magnitude absoluta da taxa de juro (isto é, 
a relação do juro com o capital) depende da taxa de lucro. Aqui não cabe 
investigar como é determinada essa proporção da repartição. Essa matéria 
pertence à pesquisa do movimento real do capital, isto é, dos eapitais, e 
aqui estamos tratando das formas gerais do capital. 

A formação do capital produtor de juros, sua dissociação do capital 
industrial, é produto necessário do desenvolvimento do capital industrial, 
do próprio modo de produção capitalista. O dinheiro (soma de valor, 
sempre convérsível nas condições de produção) ou as condições de produ- 
ção em que é conversível em qualquer tempo e das quais é apenas a forma 
transmutada; o dinheiro, empregado como capital, comanda certa quanti- 
dade de trabalho, mais trabalho do- que ele mesmo contém. Ao trocar-se 
por trabalho não só conserva seu valor, mas o expande, gera mais-valia. o 
valor do dinheiro ou das mercadorias como capital não é determinado pelo 
valor que possuem como dinheiro ou como mercadorias, mas pela quanti- 
dade de mais-valia que “produzem” para seus donos. O produto do capital 
é o lucro. Na base da produção capitalista desembolsar o dinheiro como 
dinheiro ou como capital é apenas variar a maneira de empregá-lo. Dinheiro 
(mercadoria), na base da produção capitalista, é em si capital (do mesmo 
modo que a força de trabalho em si é trabalho), pois (1) pode converter-se 
nas condições de produção e, tal qual é, expressa-as de maneira puramente 
abstrata, sendo a existência delas como valor, e (2) os elementos materiais 
da riqueza possuem em si a propriedade de ser capital porque seu oposto, 
o trabalho assalariado, o que os transmuta em capital, está disponível como 
base da produção social. 

Renda fundiária também não passa de nome de um segmento da mais- 
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valia o qual o capitalista industrial tem de transferir a outrem, do mesmo 
modo que juro é outro segmento da mais-valia o qual ele percebe (como a 
renda fundiária), mas tem de entregar em pagamento a outra pessoa. Mas 
há aí grande diferença a considerar: por meio da propriedade da terra, o 
dono impede o capital de igualar os valores dos produtos agrícolas a seus 
preços de custo™*, A tanto capacita-o o monopólio da propriedade da 
terra. Capacita-o a embolsar a diferença entre valor e preço de custo. Além 
disso — desde que se trata de renda diferencial — permite-lhe cobrar o 
excedente do valor de mercado sobre o valor individual: do produto de 


determinada terra, ao invés de essa diferença, conforme se vê nos outros . 


ramos, ir como lucro suplementar para o bolso dos capitalistas que operam 
em condições mais favoráveis que as condições médias, que satisfazem 
a procura global, determinam o grosso da produção e por isso regulam o 
valor de mercado de cada ramo particular de produção. 

A propriedade da terra é um meio de surripiar parte da mais-valia 
produzida pelo capital industrial. Ao revés, o capital de empréstimo — 
até o ponto em que o capitalista opera com capital emprestado — é ele/ 
mesmo o meio de produzir a mais-valia toda. A circunstância de se poder 
emprestar dinheiro (mercadoria) como capital significa apenas que o 
dinheiro em si é capital. A abolição da propriedade da terra no sentido 
ricardiano, isto é, sua conversão em propriedade do Estado, de modo 
que a este seja paga a renda fundiária, cm vez de o ser ao dono da terra, 
constitui o ideal, o desejo ardente que brota da essência mais íntima do 
capital. O capital não pode abolir a propriedade da terra. Mas, por meio 
de sua conversão em renda (rent) que se paga aò Estado, os capitalistas 
como classe apropriam-se dela para custear seus dispêndios na esfera esta- 
tal, e assim mediante um rodeio apoderam-se do que não podem reter de 
maneira direta. Em contraposição, abolição do juro e do capital produ- 
tor de juros é abolição do capital e da própria produção capitalista. En- 
quanto o dinheiro (mercadoria) puder servir de capital, poderá ser ven- 
dido como capital. Os utopistas pequeno-burgueses ostentam, portanto, 
coerência perfeita ao defenderem a mercadoria, mas não o dinheiro, o 
capital industrial, mas não o capital produtor de juros, o lucro, mas não o 
juro. 

Não são dois capitais diferentes, o produtor de juro e o de lucro, 
mas 0 mesmo capital que funciona no processo como capital, gera um lucro, 





174. Aí preço de custo=c+v+lucro médio. Ver p. 1069 deste volume, nota 6. 
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se reparte entre dois capitalistas diferentes: o que está fora do processo 
e como proprietário representa o capital em si (mas é condição essencial 
deste ser representado por um proprietário privado; sem ela, não se torna 
capital em oposição ao trabalho assalariado), e O que representa o capital 
operante, o Capital que está no processo de produção. 


3. Divisão da mais-valia em partes individualizadas e configu- 
radas em rendas diferentes. Relação entre juro e lucro 
industrial. Irracionalidade das formas fetichizadas da renda 


A circunstância posterior de “ossificar-se” ou autonomizar-se a 
repartição do lucro predomina de tal modo que o lucro de qualquer capital 
— em consegiiência também o lucro médio baseado no nivelamento. dos 
capitais — decompõe-se ou dissocia-se em dois componentes, independentes 
e autônomos entre si: juro e lucro industrial que hoje se designa às vezes de 
lucro apenas ou recebe novos nomes, como salário de trabalho de superin- 
tendência etc. Se a taxa de lucro (lucro médio) = 15% e a taxa de juro 
(que sempre se fixa de forma geral) = 5% (o mercado de dinheiro cota 
sempre essa taxa geral como “valor” ou “preço” do dinheiro), o capitalista 
— embora seja proprietário do capital e nenhuma parte dele tenha tomado 
de empréstimo, não tendo o lucro de se repartir entre dois capitalistas 
— achará que, desses 15%, 5% representam o juro de seu capital, e 10% 
apenas o lucro que faz mediante o emprego produtivo do capital. Como 
“capitalista industrial” deve os 5% de juro a si mesmo como “proprietário 
do capital”; pertence a seu capital em si, por isso a ele como proprietário 
do capital em si (o que ao mesmo tempo é a existência do capital para si 
ou a existência do capital como capitalista, como propriedade que de si 
exclui as outras pessoas), ao capital, abstraindo -se do processo de produção, 
em oposição ao capital operante, ao capital no processo de produção e ao 
“capitalista industrial” como representante desse capital que funciona, 
“trabalha”. O “juro” é o fruto do capital enquanto este não “trabalha” 
e o lucro é o fruto do capital que “trabalha”, funciona. Existe aí analogia 
com o capitalista fazendeiro — que ao mesmo tempo é proprietário da 
terra, dono do solo que explora segundo o sistema capitalista; a parte de 
seu lucro a qual constitui a renda, esse lucro suplementar, não cabe a ele 
na qualidade de capitalista, mas na qualidade de dono da terra, não cabe ao 
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capital, mas à propriedade da terra, de modo que o capitalista deve a si 
mesmo, como dono da terra, a “renda fundiária”. Assim, o capital numa 
determinação enfrenta a si mesmo noutra determinação com tanta rigidez 
como a observada na oposição entre propriedade da terra e capital; ambos 
na realidade constituem títulos de apropriação do trabalho alheio, funda- 
mentados em dois meios de produção diversos na essência. 

Se 5 sócios dirigem uma fiação de algodão que representa um capital 
de 100000 libras e dá lucro de 10%, isto é, 10000 libras, receberá cada 
um deles 1/5 do lucro ou 2000 libras. Mas, se um só capitalista investiu o 
mesmo capital numa fiação e obtém o mesmo lucro de 10000 libras, não 
achará que recebe 2000 libras de lucro como sócio e 8000 de lucro refe- 
rente à associação empresarial, pelos 4 sócios inexistentes. Por conseguinte, 
em si, mera divisão do lucro por diferentes capitalistas que têm títulos 
jurídicos -distintos ao mesmo capital, e que de uma forma ou de outra são 
co-proprietários do mesmo capital, de modo nenhum justifica categorias 


distintas para as porções resultantes. Por que teria então esse efeito a divisão 


acidental entre prestamista e prestatário do capital? 

Logo se vê que se trata apenas de repartição do lucro onde existem 
apenas dois donos do capital com direitos distintos — logo se vê um aspecto 
jurídico e não econômico. De per si, tanto faz que um capitalista produza 
com capital próprio ou alheio ou que empregue esta ou aquela proporção 
de capital próprio e alheio. Como é que dessa repartição do lucro em lucro 
industrial e juro não se revela uma repartição acidental, dependente do 
evento de o capitalista ter na realidade de fazer ou não essa divisão com 
outro, ou da casualidade de estar operando com capital próprio ou alheio, 
mas, pelo contrário, mesmo quando produza apenas com capital próprio, 
o capitalista, seja como for, se decompõe em mero proprietário do capital 
e em empregador do capital, em capital fora do processo de produção 
e capital dentro do processo, em capital que de per si dá juros e capital 
que, no processo de produção, dá lucro? i 

Aí está subjacente uma razão real. O dinheiro (como expressão do 
valor das mercadorias em geral) só se apropria da mais-valia no processo 
de produção — não importa a denominação que ela tome ou as partes 
em que se divida — porque já se pressupõe que é capital antes do processo 
de produção. No processo, mantém-se, produz e reproduz-se como capital 
e em escala sempre ampliada. Mas já antes do processo de produção — dado 
o modo de produção capitalista e suposto que o trabalho se efetue na sua 
base e dentro das relações sociais que lhe correspondem, sem se tratar por- 
tanto do processo de formação do capital — o dinheiro existe como capital 
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em si, de acordo com a própria natureza que só se realiza no processo e, 
em suma, só adquire sua realidade no próprio processo. Se nele não entrasse 
como capital, dele não sairia como capital, isto é, como dinheiro que gera 
lucro, como valor que se acresce, como valor que engendra mais-valia. 
Ocorrência semelhante com o dinheiro. A moeda metálica, por exem- 
plo, nada mais é que um pedaço de metal. Só é dinheiro em virtude de sua 
função no processo de circulação. Mas, uma vez pressuposto O processo 
de circulação das mercadorias, a moeda metálica, além de exercer a função 
de dinheiro, é como tal, em cada caso particular, precondição do processo 
de circulação antes de entrar nele. O capital é não só resultado mas também 
pressuposto da produção capitalista. Por isso, dinheiro e mercadorias são 
em si capital latente, capital potencial; todas as mercadorias desde que 
conversíveis em dinheiro, e dinheiro desde que conversível nas mercadorias 
que constituem os elementos do processo capitalista de produção. (0) 
"dinheiro portanto — como expressão pura das mercadorias e das condições 
de trabalho — é em si, como capital, precondição da produção capitalista. 
Que é o capital considerado não como resultado, mas como pressuposto 
do processo? Que é que o toma capital antes de entrar no processo, de 
modo que este desenvolve apenas o caráter imanente dele? A determinação 
social em que existe. A circunstância de opor-se ao trabalho vivo o trabalho 
pretérito; à atividade, o produto; ao ser humano, a coisa; ao trabalho, 
suas próprias condições materiais como personificações, sujeitos estranhos, 
autônomos, auto-suficientes, em suma, como propriedade alheia e nessa 
forma “empregadores” e “comandantes” do próprio-trabalho de que se 
apropriam, em vez de o trabalho se apropriar deles. A circunstância de o 
valor — exista como dinheiro ou como mercadoria — e de as condições de 
trabalho depois desenvolvidas, como propriedade alheia e como proprietá- 
rios de si mesmos, enfrentarem o trabalhador, significa apenas que o enfren- 
tam como a propriedade do não trabalhador ou, pelo menos, que a figura 
do capitalista está perante eles não como trabalhador, mas como proprietá- 
rio do valor etc., como o sujeito onde reside a própria vontade dessas coisas, 
onde elas pertencem a si mesmas e se personificam como forças independen- 
tes. O capital como precondição da produção, o capital não como sai do 
processo de produção mas como é antes de entrar nele, é a contradição em 
que o trabalho na qualidade de trabalho alheio, o defronta, e ele mesmo 
como propriedade alheia defronta o trabalho. É a determinação social 
“contraditória que nele se manifesta e que, separada do próprio processo 
de produção, se expressa na propriedade do capital como tal. 
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Esse momento!?*, separado do próprio processo de produção de que. 
é resultado constante e, como csse resultado constante, precondição cons- 
tante, expressa-se no fato de dinheiro e mercadoria serem em si capital 
latente, de poderem ser vendidos como capital, de representarem nessa 
forma a mera propriedade do capital, o capitalista na qualidade de mero 
proprietário, abstraindo-se de sua função capitalista: dinheiro e mercadoria 
considerados em si são comando sobre trabalho alheio, por isso valor que se 
expande e direito de apropriar -se de trabalho alheio. 

Aí também se patenteia claramente que o título e o meio para O 
capitalista apropriar-se de trabalho alheio é essa relação e não um trabalho 
ou equivalente qualquer que ele dê. 

O juro, por isso, aparece como a mais-valia que é devida ao capital 
como capital, à mera propriedade do capital, e que este extrai do processo 
de produção por entrar nele como capital; assim, o juro cabe ao capital 
como tal, se dependência do processo de produção, embora só se tome 
real no processo de produção, e é portanto mais-valia que o capital virtual- 
mente já contém em si como capital; o lucro industrial, ao revés, aparece 
como a parte de mais-valia que cabe ao capitalista não por ser proprietário 
do capital, mas proprietário operante, personificando o capital em função. 
Tudo nesse modo de produção se configura às avessas, como por fim a 
inversão final na relação do juro com o lucro, de modo que parte dissociada 
do lucro, sob o título especial de juro, se apresenta ao revés como o produto 
que pertence intrinsecamente ao capital, e o lucro industrial, como simples 
apêndice nele enxertado. z 

Uma vez que o capitalista prestamista na realidade só percebe sua 
parte na mais-valia, na qualidade de proprietário do capital, enquanto ele 
mesmo permanece fora do processo de produção; uma vez que o preço 
do capital, isto é, do mero título de propriedade do capital, é indicado pela 
taxa de juro do mercado de dinheiro como se cota outra mercadoria ao 
preço de mercado; uma vez que a participação que o capital em si, a mera 

propriedade do capital extrai da mais-valia é uma grandeza dada, enquanto 
a taxa de lucro flutua, a todo momento varia nos diferentes ramos e no 
mesmo ramo difere entre os diversos capitalistas, seja por produzirem em 
condições mais, ou menos, favoráveis, seja por realizarem a exploração 
capitalista do trabalho com maior ou menor grau de circunspecção e energia, 
seja por enganarem, com maior ou menor dose de sorte e de astúcia, com- 
pradores ou vendedores de mercadorias (lucro de expropriação, de aliena- 





175. Ver p. 1143, nota 36, 
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ção), parece -lhes natural, sejam ou não proprietários do capital operante 
no processo de produção, que O juro seja devido ao capital como tal, à 
propriedade do capital, ao proprietário do capital, pertença este a eles 
mesmos ou a outrem; O lucro industrial, ao revés, parece-lhes produto de 
seu trabalho. Como capitalistas operantes — agentes reais da produção 
capitalista — confrontam consigo mesmos ou com outros no papel de mera 
existência inativa do capital, e por isso como trabalhadores confrontam 
consigo mesmos ou com os outros na posição de proprietários. E por serem 
trabalhadores, são na realidade trabalhadores assalariados, e em virtude 
de sua excelência peculiar são simplesmente trabalhadores melhor remu- 
nerados, o que em parte devem à circunstância de seu salário ser pago por 
eles mesmos. i 

Por isso, enquanto o juro e o capital produtor de juros expressam 
tão-só a contradição da riqueza material com o trabalho e, em conseqüên- 
cia, sua existência como capital, esse fato se inverte na percepção justamente 
porque o fenômeno à primeira vista não mostra o capitalista prestamista 
em relação alguma com o trabalhador assalariado, mas apenas em relação 
com outros capitalistas, enquanto esses outros capitalistas, em vez de 
estarem aí em oposição ao trabalho assalariado, pelo contrário, estão como 
trabalhadores em oposição a si mesmos ou a outros capitalistas na qualidade 
de representantes da mera existência do capital, de meros proprietários 
dele. Acresce que o capitalista individual pode emprestar seu dinheiro 
como capital ou empregá-lo ele mesmo como capital. Enquanto dele percebe 
juro, recebe apenas O preço que receberia se não “funcionasse”, se não 
“trabalhasse” como capitalista. Está portanto claro que o que ele a bem 
dizer extrai da produção, enquanto for apenas juro, deve somente ao capital 
e não ao próprio processo de produção nem a si mesmo como representante 
do capital em operação. 

Daí o fraseado vazio de alguns economistas vulgares: O capitalista 
industrial, se não tirasse lucro além do juro, poria seu capital a juros e viveria 
como rentier. Desse modo, todos os capitalistas cessariam de produzir ¢ 
todo capital, de .funcionar como capital, mas apesar disso poder-se-ia 
viver de seus juros. Turgot?™ já dizia em sentido semelhante: Se o capita- 
lista não obtivesse lucro, compraria terra (renda fundiária capitalizada) e 
viveria da renda do solo. Mas, uma vez que para os fisiocratas a renda da 


176. Turgot, Réflexions sur la formation et la distribution des richesses (1766), 
88 73,85. i 
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terra representa a verdadeira mais -valia, o juro aí deriva por certo da mais- 
valia. Enquanto a concepção vulgar inverte as coisas. 

Outra circunstância a observar: para o capitalista industrial que 
tomou dinheiro emprestado, o juro entra nos custos, custos no sentido 
de valor adiantado. Por exemplo, o capital de 1000 libras não entra no 
processo capitalista de produção como mercadoria no valor de 1000 libras, 
mas como capital, isto é, se o capital de 1000 libras rende por ano 10% 
de juro, entrará no, produto anual com o valor de 1100. Aí portanto paten- 
teia-se claro que a soma de valores (e as mercadorias onde se configura) não 
se toma capital no processo de produção, mas que, como capital, constitui 
precondição do processo de produção, e por isso já encarna a mais-valia 
que lhe cabe na mera qualidade de capital. Para o industrial que trabalha 
com capital de empréstimo entra nos seus custos o juro ou o capital como 
Capital — este só é capital enquanto render mais-valia (assim, por exemplo, 
se vale 1000 como mercadoria, valerá 1100 como capital, isto é, 1000 + 
1000/10, C+C/x). Se o produto só der o juro, este será decerto um 


excedente sobre o valor do capital adiantado considerado mera mercadoria, ° 


mas não sobre o valor da mercadoria considerada capital; o industrial terá 
de desembolsar essa mais-valia, pois é parte integrante dos adiantamentos, 
das despesas que fez para produzir a mercadoria. 

Mas o industrial que trabalha com capital próprio ti tem de pagar a si 
mesmo o juro do capital e considera este como se fosse adiantado. Na 
realidade, o que adiantou não foi apenas, digamos, um capital-fio valor de 
1000 libras, mas o valor de 1000 na qualidade de capital, e esse valor 
é de 1050 libras se ojuro = 5%. Também para ele, isso não é uma reflexão 
ociosa. Pois as 1000 libras na qualidade de capital lhe proporcionariam 
1050 se as emprestasse em vez de empregá-las produtivamente. Por conse- 
guinte, ao adiantar a si mesmo 1000 libras na qualidade de capital, adianta 
a si mesmo 1 050 libras. Il faut bien se rattraper sur quelqu'un et fusse - til 
sur lui-même ! 177 

O valor de 1000 libras em mercadorias é, na qualidade de capital, 
1050 libras. Isto é, o capital não é um número simples; não é uma simples 
mercadoria e sim mercadoria potenciada; não é uma grandeza simples, mas 
uma proporção: como principal, um valor dado, se relaciona consigo mesmo 
como mais-valia. O valor de C é C (1 + 1/x) 1 (para 1 ano) ou C + C/x. 
Com as operações elementares de cálculo não é possível compreender e 





177. É mister desforrar-se de alguém, nem que seja de si mesmo! 
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achar x na equação a* = n, e tampouco a mercadoria potenciada, o di- 
nheiro potenciado, o capital. 

No caso do juro, parte do lucro, da mais-valia produzida pelo capital, 
parece ter sido adiantada pelo capitalista, como se observa na produção 
agrícola com relação a outra parte — a renda da terra. Esta configura irracio- 
nalidade menos contundente porque a renda (rent)-aí aparece como preço 
anual da terra, que assim entra na produção como mercadoria. No “preço 
da terra” reside por certo irracionalidade maior que no preço do capital, 
mas não na própria forma, porque aí a terra aparece como valor de uso de 
uma mercadoria, e a renda da terra como seu preço. (A irracionalidade 
está em que a terra, que não é produto do trabalho, tenha preço, isto é, 
valor expresso em dinheiro, valor portanto, e por isso deve ser considerada 
trabalho social materializado.) Pela forma em que se exterioriza, a terra, 
como'toda mercadoria, tem dois aspectos, o valor de uso e o valor de troca, 
e o valor de troca é expresso idealmente como preço, como algo que a 
mercadoria como valor de uso absolutamente não é. Ao revés, na expressão 
1000 libras = 1050 libras, ou 50 libras é o preço anual de 1000 libras, 
relaciona-se uma coisa com ela mesma, valor de troca, com valor de troca, 
e o valor de troca deve ser seu próprio preço como algo diferente de si 
mesmo, isto é, o próprio valor de troca se expressa em dinheiro. 

Assim, 2 formas de mais-valia, juro e renda fundiária, resultados da 
produção capitalistas, nesta entram como precondições, como adiantamen- 
tos que o próprio capitalista faz e que para ele, portanto, de modo nenhum 
representam mais- valia, excedente sobre o valor dos adiantamentos feitos. 
Nessas formas de mais-valia, ao próprio capitalista individual parece que 
a produção de mais-valia figura entre os custos de produção da produção 
capitalista, e que a apropriação de trabalho alheio e do excedente sobre 
o valor das mercadorias consumidas no processo (entrem elas no capital 
constante ou no variável) é uma condição dominante desse modo de pro- 
dução. De certo, isso também se patenteia até o ponto em que o lucro 
médio constitui um elemento do preço de custo da mercadoria, portanto 
uma condição da oferta, da geração da mais-valia. Mas, apesar disso, o 
capitalista industria com razão considera esse excedente, essa parte da 
mais-valia — embora ela constitua um elemento da própria produção — 
sobra acima de seus custos e não algo pertencente a seus adiantamentos, 
como ocorre com juro e renda da terra. Em momentos críticos, também 
o lucro de fato se contrapõe como condição de produção ao próprio capi- 
talista, a ponto de este contrair ou parar a' produção em virtude de uma 
queda de preço que absorve o lucro ou o reduz de maneira contundente. 
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Daí os disparates daqueles que consideram como simples formas de distri-- 


buição as diferentes formas da mais-valia. Estas são por igual formas de 
produção. i 


Na trindade terra-renda, capital-lucro (juro) e trabalho-salário pode- 
ria parecer que o terceiro membro é o mais racional. Pelo menos diz a 
fonte donde flui o salário. Mas o terceiro é, pelo contrário, o mais irracional 
e é o fundamento dos dois outros, do mesmo modo que o trabalho assala- 
riado em geral pressupõe a terra como propriedade fundiária e o produto 
como capital. O trabalho só é trabalho assalariado quando as condições de 
trabalho o enfrentam nessa forma. Como trabalho assalariado expressa-se na 
fórmula trabalho-salário. Uma vez que o salário aí parece ser o produto 
específico do trabalho, o único produto dele (e na realidade é o único 
produto do trabalho para o trabalhador assalariado), do mesmo modo 


parecem fluir de outras fontes específicas as outras partes do valor — renda 


da terra, lucro (juro); do valor do produto, a parte que se reduz a salário 
deve ser considerada produto específico do trabalho, e do mesmo modo 
as partes do valor as quais se decompõem em renda da terra é lucro têm de 
ser entendidas como decorrências específicas dos fatores para os quais 
existem e aos quais revertem, isto é, como frutos da terra-e do capital 
respectivamente. i A 


4. Como as formas transmutadas da mais-valia se separam 
cada vez mais da essência dela, o trabalho excedente. O 
lucro industrial considerado “Salário do Capitalista”. 


Observemos o caminho que o capital percorre antes de aparecer na: 
forma de capital produtor de juros. 

No processo imediato de produção, a coisa ainda é simples. A mais- 
valia amda não tomou nenhuma forma particular, excetuada a própria 
forma que apenas a distingue do valor do produto no sentido de equiva- 
lente ao valor reproduzido no produto. Como o valor em geral se reduz 
a trabalho, a mais-valia se reduz a trabalho excedente, a trabalho não pago. 
Por isso, só se mede a mais-valia pela parte do capital a qual altera de fato 
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o valor dele — o capital variável, a parte do capital despendida em salário. 
O capital constante se revela apenas condição que permite a operação da 
parte variável do capital. Se com 100 libras que representam o trabalho de 
10 homens se compra o trabalho de 20 (isto é, mercadorias que encerram 
o trabalho de 20), a conclusão elementar é que o valor do produto = 200 
libras, e que a mais-valia de 100 libras é o trabalho não pago de 10 homens. 
É como se fossem pagos apenas 10 homens e outros 10 trabalhassem de 
graça para o capitalista. 

Aí, nesse estado embrionário, a relação ainda é bem compreensível, 
ou melhor, não pode ser ignorada. A dificuldade consiste apenas em desco- 
brir como essa apropriação de trabalho sem a contraprestação equivalente 
provém da lei da troca de mercadorias — pela qual as mercadorias se trocam 
na proporção do tempo de trabalho nelas contido — e antes de tudo não 
contradiz essa lei. 

O processo de circulação já eclipsa, obscurece a conexão. Uma vez que 
o montante de mais-valia também é determinado pelo tempo de circulação 
do capital, parece introduzir-se aí um elemento estranho ao tempo de 
trabalho. 

Por fim, no capital pronto e acabado, que aparece como um todo, 
como unidade do processo de circulação e de produção, como expressão 
do processo de reprodução — como dada soma de dinheiro que produz 
determinado lucro (mais-valia) num determinado período, em determinado 
segmento da circulação —, dessa configuração, processo de produção e 
processo de circulação só existem como reminiscência e como momentos 
que determinam por igual a mais-valia, o que mascara sua natureza simples. 
A mais-valia assume ágora a forma de lucro: (1) esse lucro se refere a deter- 
minado segmento da circulação do capital, e esse segmento difere do tempo 
de trabalho; (2) a mais-valia não é calculada sobre parte do capital da qual 
decorre diretamente, nem com ela se relaciona, servindo o capital total 
sem distinções para esse cálculo e relacionamento; assim, oculta-se por 
completo a fonte da mais-valia. (3) embora, nessa primeira forma do lucro, 
o montante deste ainda coincida quantitativamente com o da mais-valia 
produzida pelo capital particular, a taxa de lucro, de princípio, difere da 
taxa de mais-valia, pois a taxa de mais-valia = m/v, e a taxa de lucro 
= m/c +v. (4) supondo-se dada a taxa de mais-valia, a taxa de lucro 
pode subir ou cair, e mesmo em direção oposta à da taxa de mais-valia. 

Assim, a mais-valia já possui, na primeira configuração do lucro, uma 
forma que, além de não permitir a percepção direta da identidade dele com 
a mais-valia, com o trabalho excedente, parece contradizer este de imediato. 
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Ademais, com a transformação do lucro em lucro médio, com a: 
formação da taxa geral de lucro e a conversão dos valores — vinculada 
com essa formação ou por ela determinada — em preços de custo, o lucro 
do capital particular se toma diferente da própria mais-valia produzida pelo 
capitalista particular em seu ramo particular de produção, tanto no modo 
de expressão — diferença entre taxa de lucro e taxa de mais-valia — como 
na substância, o que aqui significa diferente na quantidade. Agora, o lucro 
não só parece diferente da mais-valia, mas o é de fato, considere -se o capital 
individual ou a totalidade do capital num ramo particular. Capitais de 
igual magnitude fornecem lucros iguais, ou o lucro é proporcional à magni- 
tude do capital. Ou o lucro é determinado pelo valor do capital adiantado. 
Em todas essas expressões apaga -se por completo e não é mais reconhecível 
a relação do lucro com a composição orgânica do capital. Pelo contrário, 
fica imediatamente palpável que capitais de igual magnitude que põem em 
movimento quantidades bem diversas de trabalho, comandam por isso 
quantidades bem diversas de trabalho excedente e em consequência produ- 
zem quantidades bem diversas de mais-valia, dão lucro de magnitude igual. 
E mais: com a transformação dos valores em preços de custo parece ter 
ruído a própria base — a determinação do valor das mercadorias pelo tempo 
de trabalho nelas contido. E 

E nessa forma de lucro por completo alienada, e na medida em que a 
figura do lucro esconde a substância intrínseca, o capital, assume cada vez 
mais uma forma reificada, deixa de ser uma relação para se tomar Ùma coisa, 
mas coisa que encama, que absorveu a relação social, coisa que, possuindo 
vida e independência fictícias, se relaciona consigo mesma, ser material 
e imaterial; e nessa forma de capital e lucro aparece na superfície como 
precondição pronta e acabada. É a forma de sua realidade ou, antes, é 
sua forma real de existência. E é nessa forma que vive na consciência e se 
reflete nas idéias de seus representantes, os capitalistas. 

Essa forma fixa e ossificada (metamorfoseada) do lucro (e por conse- 
guinte do capital como seu gerador, pois capital é fundamento; lucro, 
consegiiência; capital é causa; lucro, efeito; capital é substância; lucro, 
acidente; capital só é capital se produz lucro, se é valor que gera lucro, 
valor adicional) — e por isso do capítal como sua causa, o capital que se 
mantém como capital e se multiplica pelo lucro — consolida ainda mais 
sua exterioridade com a circunstância de o mesmo processo de nivelamento 
do capital, o qual dá ao lucro a forma de lucro médio, separar dele uma 
parte sob a forma de renda fundiária como algo independente e que me- 
drasse em virtude de outro fundamento, a terra. Sem dúvida, a renda na 
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origem se revela parte do lucro, parte que © arrendatário paga ao dono da 
terra. Mas, uma vez que o arrendatário não embolsa esse lucro suplementar, 
nem o capital que emprega de modo nenhum se distingue como capital de 
outro capital (por não lhe advir o lucro suplementar do capital como capital, 
transfere-o em pagamento ao dono da terra), a própria terra aparece como 
a fonte dessa parte do valor da mercadoria (sua mais-valia) e o dono parece 
ter apenás a função de representar a terra como ente jurídico. 

Se se calcula a renda da terra sobre o capital adiantado, resta ainda 
um fio que lembra sua origem como parte destacada do lucro, isto é, da 
mais-valia em geral. (A situação é de certo diferente num estádio social 
onde a propriedade da terra explora diretamente o trabalho. Então não é 
difícil perceber a origem da riqueza excedente.) Mas a renda é paga por 
determinada área de terra; capitaliza-se no valor da terra; esse valor sobe 
ou desce na razão da alta ou queda da renda; a renda sobe ou desce em 
relação à área inalterada da terra (enquanto o capital nela operante é gran- 
deza variável); a diferença dos tipos de solo revela-se no nível da renda que 
se tem de pagar por dada quantidade de metros quadrados; para determinar 
a média da renda paga, digamos, por metro quadrado, divide-se a renda 
total pela área total do solo; a renda, como todo fenômeno da produção 
capitalista por este gerado, revela-se ao mesmo tempo precondição fixa, 
dada, presente a qualquer momento e assim com existência independente 
em relação a todo indivíduo. O arrendatário tem de pagar renda, tanto 
por unidade de área, de acordo com a qualidade do solo. Se esta melhora 
ou decai, sobe ou desce a renda que tem de pagar por tantos acres, pela 
terra, abstraindo-se do capital que nela emprega, como acontece com os 
juros que tem de pagar; não importa o lucro que obtenha. 

O cálculo da renda fundiária sobre o capital industrial é ainda uma 
fórmula crítica da economia política, fórmula que mantém a conexão 
íntima da renda com o lucro, o fundamento dela. Mas, na realidade, essa 
conexão não aparece ; pelo contrário, mede-se a renda fundiária pela área 
real do solo — e com isso elimina-se de todo a mediação!” e completa-se 


178. “Tanto os hegelianos como os marxistas — embora por motivos diversos 
— tendem a afirmar que a idéia de mediação permite expressar as “relações concretas” 
e não simplesmente as “relações abstratas” (como sucede com a idéia de mediação na 
lógica clássica)” (Dicionário de Filosofia, de J osé Ferrater Mora, verbete “mediacion”). 
Trecho do Dicionário Filosófico, de V. A. Altman e outros, sobre mediação: “Definição 
de uma coisa (de um conceito) evidenciando suas relações com outra coisa (conceito). 
As propriedades das coisas se revelam em suas interconexões com as outras coisas. Só 
por meio de sua relação com outra coisa, pode ser o que é, pode ser determinada com 
a coisa concreta dada”. 
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a figura autônoma, exteriorizada da renda. Só é figura independente nessa 
exteriorização, ao desprender -se por completo de sua mediação. Tantos 
metros quadrados de terra produzem tanto de renda. Nessa expressão em 
que parte da mais-valia — a renda (rent) — se apresenta em relação com um 
elemento natural particular, independente da vontade humana, não sô se 
apaga por inteiro a natureza da mais-valia por se eliminar o valor, mas 
O próprio lucro — assim como a renda (rent) se afigura proveniente da terra 
— parece proceder do capital como elemento particular reificado da produ- 
ção. A terra é elemento da natureza e produz renda (rent). O capital consiste 
em produtos, e estes produzem lucro. Que um valor de uso produzido 
dê lucro e outro que não é produzido dê renda são apenas duas formas 
diferentes em que coisas geram valor, uma tão inteligível e tão ininteligível 
como a outra. 

Logo que a mais-valia seja atribuída a elementos diversos, particulares 
da produção — como natureza, produtos, trabalho —, se relacione apenas 
com elementos da produção materialmente diversos e em geral assuma 


formas peculiares, com independência recíproca, reguladas por leis diferen- ` 


tes, é claro que sua unidade comum — o valor excedente —, e em conse- 
qüência a natureza dessa unidade comum, toma-se cada vez mais irreco- 
nhecível, deixa de aparecer e tem de ser descoberta como recôndito misté- 
rio. Essa autonomização da configuração das partes particulares — a contra- 
posição entre estas como formas autônomas — completa-se com a redução 
de cada uma dessas partes a um elemento particular como sua medida e 
sua fonte própria, ou com a configuração de cada parte da mais-valia como 
efeito de uma causa especial, como acidente de uma substância específica. 
Em virtude disso, lucro -Capital, renda-terra, salário -trabalho. 

E são essas relações e formas já elaboradas que aparecem como, pre- 
condições da produção real, pois o modo capitalista de produção move -se 
dentro das configurações que ele mesmo criou, e estas, dele resultantes, 
com ele se defrontam no processo de reprodução como precondições 
prontas e acabadas. Como tais determinam, na prática, a conduta dos 
Capitalistas individuais etc., Proporcionam-lhes os motivos de ação, refle- 
tindo-se como tais na consciência deles. À economia vulgar nada mais 
faz que expressar em forma doutrinária essa consciência que de acordo 
com sua motivação e suas idéias está prisioneira da aparência do modo de 
produção capitalista. E quanto mais trivialmente se apega à superfície 
e apenas se toma o eco dessa aparência numa certa ordem, tanto mais 
se convence de estar “de acordo com a natureza” e distante de toda sofis- 
ticaria abstrata. i 
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No tocante ao processo de circulação de que tratamos acima? obser- 
var ainda que as definições que têm origem no processo de circulação crista- 
lizam-se como atributos de espécies determinadas de capital, fixo, circulante 
ete., e assim aparecem como qualidades dadas que materialmente pertencem 
a determinadas mercadorias. g Ee 

Na configuração final onde o lucro aparece na produção capitalista 
como precondição estabelecida, as diversas transformações e estádios 
intermediários por que ele passa, e em consequência a própria natureza do 
capital, apagam-se e são irreconhecíveis; e essa configuração ainda mais 
enrijece porque o mesmo processo que lhe dá o último retoque contrapõe 
ao lucro parte dele como renda (rent), tornando-o forma particular de mais- 
valia, inteiramente vinculada ao capital como instrumento material especí- 
fico de produção, do mesmo modo que a renda (rent) se relaciona com a 
terra. Nessas condições, essa configuração, separada de sua substância 
íntima por ficar invisível uma massa de elos intermediários, assume uma 
forma ainda mais exteriorizada, ou antes a forma da exteriorização absoluta 
no capital produtor de juros, no fato de o juro dissociar -se do lucro, no 
capital produtor de juros, como a forma simples do capital, a ERA 
onde o capital é precondição de seu próprio processo de reprodução. Nela 
se expressa a fórmula absoluta do capital: D -D', valor que se caprine 
E desaparece o elo intermediário M, que ainda existe no capital comerci 
puro: D-M-D”. Há apenas a relação de D consigo mesmo, medido por 
si mesmo. É o capital claramente afastado, separado, fora do processo, 
como a respectiva precondição, embora dele resulte, e só nele e por meio 

e ão - considerou aí que o juro pode ser mera transferência e não 
precisa representar verdadeira mais-valia, como no caso de se emprestar 
dinheiro a um “dissipador”, isto é, para consumo. O mesmo pode ocorrer 
quando se toma empréstimo destinado a pagamentos. Nos dois casos em- 


* presta-se dinheiro e não capital, mas para o possuidor torna-se capital pelo 


simples ato de emprestá-lo. No segundo caso, tratando-se de descontos 
ou de empréstimos sobre mercadorias que não são vendíveis temporaria- 
mente, pode o dinheiro relacionar-se com o processo de circulação 95 capt, 
tal, com a conversão necessária do capital -mercadoria em capital -din eiro. 
Enquanto a aceleração desse processo de conversão — como no crédito con- 
soante sua característica geral — apressa a reprodução e portanto a produção 
de mais-valia, o dinheiro emprestado é capital. Ao revés, enquanto só serve 





179. Ver p. 1521 deste volume. 
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para pagar dívidas sem acelerar o processo de reprodução, talvez o restrin-. 
gindo ou impossibilitando, é para o prestatário mero meio de pagamento, 
dinheiro apenas, e para o-prestamista é de fato capital independente do 
processo do capital. Nesse caso, o juro, como o lucro de expropriação! 

é um fato independente da produção capitalista como tal, da geração de 
mais-valia. São estas duas formas do dinheiro — a de meio de compra 
de mercadorias para consumi-las e a de meio de pagamento de dívidas 
— que fazem o juro assumir feição que, como o lucro de expropriação, 
embora se reproduza no processo capitalista de produção, dele não depende 
e pertence a modos de produção anteriores. Mas é da natureza da produção 
capitalista possa o dinheiro (ou mercadorias) fora do processo de produção 
ser capital, vender-se como capital, e que isso também seja possível nas 
formas antigas, formas em que não se converte em capital e apenas servé 
de dinheiro. 

. A terceira das formas antigas do capital produtor de juros assenta 
na circunstância de não existir zinda a produção capitalista, e de o lucro 
esconder-se aí na forma de juro, aparecendo o capitalista unicamente 
nas vestes do usurário. Então está implícito que: (1)o produtor ainda 
trabalha de maneira independente com seus meios de produção, ao invés 
de estes operarem com ele (os escravos, mesmo quando façam parte desses 
meios de produção como o gado de tração, não constituem categoria econô- 
mica especial; há aí no máximo uma diferença material — instrumentos 
mudos e instrumentos que sentem, falam); (2) os-mejos de produção só 
Pertencem ao produtor nominalmente, ou seja, é incapaz, em virtude desta 
ou daquela eventualidade, de reproduzi-los por meio da venda de suas 
mercadorias. Assim, em todas as formações sociais onde existam circulação 
de mercadorias e de dinheiro, seja nelas predominante o trabalho escravo, 
a servidão ou o trabalho livre, encontram-se essas formas do capital produ- 

“tor de juros. Na última forma observada, o que o produtor dá em pagamento 
ao capitalista é seu trabalho excedente na forma de juro, que por isso 
inclui lucro. Temos aí toda a produção capitalista sem as vantagens que 
oferece, sem o desenvolvimento das formas sociais do trabalho e da produ- 
tividade do trabalho delas oriunda. É uma forma predominante em popula- 
ções camponesas que já têm de comprar, na forma de mercadoria, parte dos 
meios de subsistência e dos instrumentos de produção, junto às quais 
portanto já existe separada uma indústria urbana, e que além disso tém 
de pagar tributos, renda da terra em dinheiro etc.) 





180. Ver nota 7, p. 1071 deste volume. 
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O capital produtor de juros só prova sua eficácia como tal enquanto 
o dinheiro emprestado se converte realmente em capital e produz um 
excedente do qual o juro constitui parte. Mas isso não elimina o fato de o 
juro e a geração de juro se terem tornado atributos que lhe pertencem, 
independentemente do processo de produção. Tampouco o valor de uso 
do algodão como algodão se anula pela circunstância de o algodão ter de 
ser fiado ou de algum modo consumido para demonstrar suas propriedades 
úteis. E assim o capital só comprova sua força de produzir juro entrando 
no processo de produção. Mas a força de trabalho também só demonstra 
sua capacidade de gerar valor quando atua, se realiza no processo de pro- 
dução como trabalho. Isso não exclui que em si, como capacidade, seja a 
atividade criadora de valor e que venha a ser tal não por meio do processo 
de produção, mas antes o precedendo. Como tal é comprada. Podem tam- 
bém comprá-la, sem que a ponham a trabalhar (por exemplo, um empresá- 
rio de teatro pode contratar um ator não para este representar, mas para 
privar de seu desempenho um teatro concorrente). Se a pessoa que compra 
a força de trabalho emprega ou não a propriedade que paga, a propriedade 
de criar valor, é uma alternativa que não importa ao vendedor nem à merca- 
doria vendida, nem interessa aí a altemativa de a pessoa compradora do 
capital empregá-lo ou não como capital, isto é, acionar ou não no processo 
de produção a propriedade que lhe é própria de criar valor. O que o compra- 
dor paga em ambos os casos é a mais-valia em si e a capacidade de manter 
o próprio valor — potencialmente, consoante a natureza da mercadoria 
vendida — embutidas seja na força de trabalho seja no capital. Por isso, 
também o capitalista que opera com capital próprio considera parte da 
mais-valia como juro, isto é, como mais-valia que brota do processo de 
produção porque o capital nele a introduziu sem dele depender. 

A renda da terra, e a relação terra-renda, pode revelar-se forma 
muito mais misteriosa que a forma do juro e a relação capital-juro. Mas 
o irracional na forma da renda da terra não está articulado e formulado 
de modo a expressar uma relação com o próprio capital. Uma vez que a 
própria terra é produtiva (de valor de uso) e é uma força produtiva viva 
(de valor de uso ou destinada a elaborar valores de uso), pode a supersti- 
ção confundir valor de uso com valor de troca, a coisa com uma forma 
social específica do trabalho contido no produto; a irracionalidade aí 
acha sua razão em si mesma, pois a renda da terra, por ser sui generis, 
nada tem que ver com o processo capitalista como tal; ou pode a econo- 
mia “esclarecida” negar em geral que a renda da terra seja uma forma de 
mais-valia por não estar vinculada ao trabalho nem ao capital, e qualificá- 
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la de mero preço adicional que o monopólio da propriedade capacita o. 


dono da terra a impor. 

À situação muda com o capital produtor de juros. Neste não se trata 
de uma relação estranha ao capital, mas da própria relação do capital, de 
uma relação emergente da produção capitalista, específica dessa produção 
e que expressa a essência do próprio capital; trata-se de uma configuração 
do capital na qual este aparece como capital. O lucro ainda está ligado -ao 
Capital operante, ao processo em que se produz a mais-valia (e o próprio 
lucro). O que sucede com o capital produtor de juros não é o que se dá com 
o lucro; neste, a figura da mais-valia alienou-se, tornou -se estranha, sem 
deixar ver de imediato sua forma simples, em consegiiência, a substância 
e a fonte de origem; no juro, ao contrário, é de maneira patente que essa 
figura alienada se estabelece, está presente e se expressa como o essencial, 
É forma independente, ossificada, em oposição à natureza real da mais- 
valia. No capital produtor de juros desaparece a relação do capital com 
o trabalho. Na realidade, o juro supõe o lucro, do qual é apenas uma parte, 


e ao trabalhador assalariado de fato não importa absolutamente como a ` 


mais-valia se reparta em juro e lucro por espécies diferentes de capitalistas. 

Qualifica-se explicitamente o juro de rebento do capital, dissociado, 
independente, excluído do próprio processo capitalista. Pertence ao capital 
como capital. Entra no processo de produção e por isso dele sai. De juro 
está grávido o capital. Este não o retira do processo de produção, mas o 
insere nele. O excedente do lucro sobre o juro, a única quantidade de mais- 
valia que o capital deve ao processo de produção e produz como capital 
operante, assume por isso uma forma particular — em contraste com o 
juro, que se considera valor gerado pelo capital em si, pelo capital para si, 
pelo capital como capital —, a de lucro industrial (lucro de empresário, 
industrial ou comercial, conforme se acentue o processo de produção 
ou o de circulação). Assim, mesmo a última forma de mais-valia, que até 
certo ponto lembra sua origem, se particulariza e se expressa como forma 
alienada e ainda em oposição direta a sua origem; em consegiência, atin- 
ge-se por fim a mistificação completa da natureza do capital e da mais- 
valia e também da produção capitalista em geral. 

O lucro industrial, em contraste com o juro, representa o capital 
no processo em oposição ao capital fora do processo, o capital como proces- 
so em oposição ao capital como propriedade; em consegiiência, o capita- 
lista como capitalista em atividade, representante do capital operante, 
em oposição ao capitalista mera personificação do capital, mero proprie- 
tário do capital. Assim, o primeiro aparece como capitalista que trabalha 
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contrapondo-se a si mesmo como capitalista e a seguir como trabalhador 
que se opõe a si mesmo como simples proprietário. Por isso, embora uma 
relação entre a mais-valia e o processo ainda se mantenha, apareça, isso 
ocorre justamente na forma em que se nega a noção genuína da mais-valia. 
O lucro industrial reduz-se a trabalho, mas não a trabalho alheio, não pago, 
mas a trabalho assalariado, a salário para o capitalista, que desse modo se 
insere com o trabalhador assalariado numa categoria única e passa a ser 
apenas uma espécie melhor paga de trabalhador assalariado, consoante 
as grandes variações do salário em geral. 

Na realidade, o dinheiro não se converte em capital em virtude de 
se trocar pelas condições materiais de produção da mercadoria e em virtude 
de essas condições — matéria-prima, meios de trabalho e trabalho — entra- 
rem em transformação no processo de trabalho, agirem umas sobre as 
outras, combinarem-se, passarem por um processo químico e formarem 
a mercadoria como cristal desse processo. Nunca surgiria daí capital nem 
mais-valia. Ao revés, essa forma abstrata do processo de trabalho é comum 
a todos os modos de produção, seja qual for sua forma social ou sua caracte- 
rização histórica. Esse processo só se toma processo capitalista, o dinheiro 
só se converte em capital (1) se a produção de mercadorias, a produção do 
produto como mercadoria, é a forma geral da produção; (2) se se troca 
mercadoria (dinheiro) por força de trabalho (isto é, de fato por trabalho) 
como mercadoria, e por isso o trabalho é trabalho assalariado; (3) mas 
isso só ocorre se as condições objetivas, isto é (considerando-se o processo 
global de produção), os produtos, defrontam o próprio trabalho como 
poderes independentes, não como propriedade dele, mas como propriedade 
alheia e segundo a forma portanto como capital. 

O trabalho como trabalho assalariado e as condições do trabalho 
como capital — estas por isso propriedade do capitalista: são proprietárias 
de si mesmas na figura do capitalista em que se personificam, e representam 
a propriedade dele sobre elas e a propriedade delas sobre si mesmas perante 
o trabalhador — expressam a mesma relação, só que vistas de pólos opostos. 
Essa condição da produção capitalista é seu resultado constante. E pressu- 
posto dessa produção, estabelecido por ela mesma; a produção capitalista 
pressupõe a si mesma e se estabelece com suas condições logo que se tenha 
formado e funcione em circunstâncias que lhe são apropriadas. O processo 
de produção capitalista, porém, não é pura e simplesmente processo de 
produção: a determinação social contraditória de seus elementos só se 
desenvolve, só se realiza no próprio processo, que caracteriza por inteiro 
e converte nesse modo de produção socialmente determinado, o processo 
de produção capitalista. x 
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Na fase em que se constitui o capital — não um capital particular, 


mas O capital em geral — seu processo de formação é o processo de disso- 
lução, o produto da decomposição do anterior modo de produção social. 
E assim processo histórico, processo pertencente a determinado período 
histórico. É o período de sua génese histórica. (Do mesmo modo, a existên- 
cia do homem é o resultado de um processo anterior que a vida orgânica 
percorreu. Só em certo ponto passa a existir o ser humano. Mas, dada sua 
existência, o homem, como precondição permanente da história humana, 
também é produto e resultado permanente dela, e só é precondição como 
produto e resultado de si mesmo.) Só aí tem o trabalho de desprender-se 
das condições de trabalho em sua forma anterior, quando se identificava 
com elas. Só assim se torna trabalho livre, e só assim essas condições se 
transformam em capital, contrapondo-se a ele. O processo de transforma- 
ção do capital em capital ou de seu desenvolvimento antes do próprio 
Processo capitalista de produção e sua realização neste processo pertencem 
a dois períodos históricos diversos. No segundo é preestabelecido, pressu- 
põe-se sua existência como elemento que atua por si mesmo. No primeiro 
é o resultado do processo de dissolução de outra formação social. É o 
produto de outra reprodução, e não de sua própria como ocorre depois. 
A produção capitalista opera apoiada no trabalho assalariado; a base exis- 
tente, ao mesmo tempo reproduzida por ela de contínuo. Por isso, também 
opera apoiada no capital, a forma que as condições de trabalho tomam 
como pressuposto dado dessa produção, pressuposto que, do mesmo modo 
que o trabalho assalariado, é sua precondição constante e seu produto 
constante. g 

Apoiado nessa base, o dinheiro por exemplo é em si capital, porque 
as condições de produção em si assumem forma alienada em oposição ao 
trabalho, defrontam-no como propriedade alheia e como tal o dominam. 
Então o capital pode também ser vendido como mercadoria que tem o 
atributo de poder ser vendida como capital, como no empréstimo de capital 
a juros. é 

Mas, ao estabelecer-se assim o momento da determinação especifica- 
mente social do capital e da produção capitalista — determiriação especifica- 
mente social que se expressa juridicamente no capital como propriedade, na 
propriedade do capital como forma particular da propriedade —, e ao 
aparecer o juro, por isso, como o segmento da mais-valia produzido pelo 
capital nessa determinação, dissociada da determinação enquanto deter- 
minação do processo em geral, é evidente que o outro segmento da mais- 
valia, aquilo em que o lucro excede o juro, lucro industrial, tem de apresen- 
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tar-se como valor que não provém do capital como capital, mas do processo 
de produção dissociado de sua determinação social, que já assumiu na 
expressão capital-juro seu modo especial de existir. Mas, dissociado do 
capital, o processo de produção é processo de trabalho em geral. O capita- 
lista industrial, considerado diferente de si mesmo como capitalista, o 
industrial em contraposição a si mesmo como capitalista, proprietário do 
capital, não passa portanto de simples funcionário do processo de trabalho; 
em vez de personificar capital operante, é funcionário, abstraindo-se do 
capital, é portanto representante especial do processo de trabalho em 
geral, trabalhador. Assim, o lucro industrial transforma-se por felicidade 
em salário e identifica-se com o salário comum, do qual sô se distingue 
quantitativamente e pela forma peculiar de pagamento: o capitalista paga-o 
a si mesmo em vez de recebê-lo em pagamento. 

Nessa última divisão do lucro em juro e lucro industrial, a natureza 
da mais-valia (é em consequência do capital), além de eclipsar -se, configura- 
se explicitamente em algo de todo diverso. 

O juro expressa parte da mais-valia; mera porção do lucro, destacada 
sob denominação especial; a porção que cabe ao mero proprietário do 
capital e de que ele se apodera. Mas, essa mera divisão quantitativa conver- 
te-se em qualitativa que dá a ambas as porções uma forma transmutada 
onde mais parece restar de sua essência original. Antes de mais nada, isso 
se confirma com a circunstância de o juro não surgir como uma porção 
que nada significa para a produção e que só ocorre “na ocasião” em que 
O industrial opera com capital alheio. Mesmo quando trabalha com capital 
próprio, seu lucro- se biparte em juro e lucro industrial, por isso, a mera 
divisão quantitativa já se revela qualitativa, independente da circunstância 
eventual de o industrial ser ou não proprietário do capital em seu poder; 
estabelece -se divisão qualitativa oriunda da natureza do capital e da própria 
produção capitalista. Trata-se não só de duas porções do lucro repartidas 
por pessoas diferentes, mas de duas categorias distintas de lucro que se 
relacionam de maneira diversa com o capital, isto é, com determinações 
diferentes do capital. Omitindo-se os argumentos antes expostos, essa 
autonomização consolida-se tanto mais facilmente quanto é certo que o 
capital produtor de juros aparece como forma histórica antes do capital 
industrial e ao lado deste continua a existir em sua forma antiga, e que o 
capital industrial, só no curso de seu desenvolvimento, o subsume à produ- 
ção capitalista, convertendo-o em forma especial de si mesmo. 

Assim, a mera repartição quantitativa toma-se dissociação qualita- 
tiva. O próprio capital se dissocia. Na medida em que é pressuposto da 
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produção capitalista, que expressa a forma alienada das condições de tra-. 


balho, uma relação especificamente social, realiza-se no juro. Neste realiza 
seu caráter de capital. Mas, ao funcionar no processo, esse processo se revela 
cindido de seu caráter especificamente capitalista, de sua determinação 
especificamente social, patenteia-se mero processo de trabalho em geral, 
Enquanto intervém nele, o capitalista não intervém como capitalista — pois 
recebe esse caráter com o juro —, mas como funcionário do processo de 
trabalho em geral, como trabalhador, e seu salário se configura no lucro 
industrial. É uma espécie particular de trabalho — o trabalho de direção 
—, mas as espécies de trabalho em geral diferem entre si. 

Nessas duas formas de mais-valia portanto, a natureza desta, a essência 
do capital e o caráter da produção capitalista, além de desaparecerem por 
completo, convertem-se no oposto de si mesmos. E o caráter e a figura 
do capital estão prontos e acabados quando a subjetivação das coisas, a 
reificação dos sujeitos, a inversão de causa e efeito, o quiproquô religioso, 
a mera forma D - D’ do capital, apresentam-se e expressam-se, vazios de 
sentido, sem mediação alguma. Do mesmo modo, a ossificação das relações, 
sua apresentação como relações dos seres humanos com as coisas dotadas 
de determinado caráter social, encontram-se aí elaboradas de maneira 
inteiramente diversa da observada na mistificação simples da mercadoria 
e na já de maior complexidade, a do dinheiro. Consuma-se a transubstan- 
ciação, o fetichismo. É 

Assim, O juro em si expressa como capital justamente a existência 
das condições de trabalho, na contradição social e na metamorfose delas 
em forças pessoais que se contrapõem ao trabalho e o dominam. Sintetiza 
O caráter alienado das condições de trabalho em relação com a atividade do 
sujeito. Representa a propriedade do capital ou a simples propriedade do 
Capital como meio de o capitalista se apropriar do capital, como domínio 
sobre trabalho alheio. Mas representa esse caráter do capital como algo que 
lhe pertence fora do próprio processo de produção e de modo nenhum 
resulta da determinação específica desse processo de produção. Representa 
O capital não em oposição ao trabalho, mas, ao contrário, desprovido de 
relação com o trabalho e como simples relação de um capitalista com 
outro; portanto como uma categoria extrínseca à relação do capital com o 
trabalho e sem significação para ela. Ao trabalhador como tal não interessa a 
divisão do lucro entre os capitalistas. Por conseguinte, o juro, a forma de 
lucro em que o caráter contraditório do capital se manifesta de modo 
especial, assume expressão onde essa contradição desaparece de todo e é 
explicitamente posta de lado. Além de configurar a capacidade do dinheiro, 
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das mercadorias etc., de expandir o próprio valor, O juro, ao representar 
a mais-valia como algo deles oriundo, como fruto natural deles, exprime 
pura e simplesmente a mistificação do capital na forma mais extrema; 
no papel de representar uma relação social como tal, expressa mera relação 
entre capitalistas e de modo nenhum entre capital e trabalho. 

Ademais, a forma de juro dá à outra parte do lucro a forma qualita- 
tiva de lucro industrial, de salário pelo trabalho do capitalista industrial, 
não como capitalista, mas como trabalhador (industrial). As funções parti- 
culares que o capitalista como tal tem de exercer no processo de trabalho 
e que lhe cabem justamente por se distinguir do trabalhador, são conside- 
radas meras funções de trabalho. Cria mais-valia não por trabalhar como 
capitalista, mas porque ele, o capitalista, também trabalha. É como supor 
que um rei, que tem como rei o comando nominal do exército, se encarre- 
gasse de comandá-lo não por lhe ser atribuído o comando, a chefia, como 
titular da coroa, mas que fosse rei por comandar, por exercer a função de 
chefe do exército. Se um segmento da mais-valia, a juro, fica assim de todo 
separado, do processo de exploração, o outro segmento, o lucro industrial, 
é considerado seu oposto direto, não apropriação de trabalho alheio, mas 
criação de valor pelo próprio trabalho. Assim, este segmento da mais-valia 
já não é mais-valia, mas o oposto, a contraprestação equivalente ao trabalho 
realizado. Uma vez que o caráter alienado do capital, sua oposição ao traba- 
lho, se situa fora do processo de exploração, da ação efetiva dessa alienação, 
elimina-se todo caráter contraditório do próprio processo. Por isso, a 
exploração real, o domínio onde o caráter contraditório se efetiva e primeiro 
se manifesta de fato, revela-se o oposto de si mesma, umaespécie objetiva- 
mente diversa de trabalho, mas pertencente à mesma determinação social do 
trabalho — o trabalho assalariado. Pertencente à mesma categoria de traba- 
lho. O trabalho de explorar identifica-se aí com o trabalho que é explorado. 

Essa conversão de uma parte do lucro em lucro industrial decorre, 
como vemos, da conversão da outra parte em juro. À última parte cabe 
a forma social do capital — o fato de ser propriedade; à primeira, a função 
econômica do capital, sua função no processo de trabalho, dissociada da 
forma social de que se abstrai, a forma contraditória em que o capital é 
essa função. Como se continua a justificar isso com argumentos inflados 
de sapiência, ver em pormenor ao tratar da interpretação apologética do 
lucro como originário do trabalho de superintendência. Então identifica-se 
o capitalista com seu gerente, conforme Smith já observara.!*! 


181. Adam Smith trata dessa questão no capítulo sexto, livro I de sua obra 
An Inquiry into the nature and causes of the wealth of nations. 
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Por certo (quando o gerente não recebe salário), o lucro industrial . 


encerra uma parte que é salário. No processo de produção, o capital se 
patenteia diretor, comazdante do trabalho (capitão de indústria) e assim 
desempenha papel ativo no próprio processo de trabalho. Mas, enquanto 
essas funções decorrem da forma específica da produção capitalista — isto 
é, do domínio do capital sobre o trabalho como seu trabalho e em conse- 
qüência sobre os trabalhadores como seus instrumentos; da natureza do 
capital, que se revela a unidade social, o sujeito da forma social do trabalho 
nele personificada como domínio sobre o trabalho —, esse trabalho vincu- 
lado à exploração (transferível a um administrador) é um trabalho que sem 
dúvida entra no valor do produto como o do trabalhador assalariado, tal 
como na escravatura o trabalho do feitor tem de ser pago do mesmo modo 
que o do próprio trabalhador. O ser humano, se autonomiza em forma 
religiosa seu relacionamento com sua própria natureza, com a natureza 
exterior e com os outros homens, e assim fica sob o domínio dessas idéias, 
precisará dos sacerdotes e de seu trabalho. Ao desaparecerem a forma 
religiosa da consciência e esse relacionamento, deixa o trabalho do sacer- 
dote de entrar no processo social; de produção. Finda com o sacerdote 
o trabalho do sacerdote e, do mesmo modo, com o capitalista o trabalho 
que executa como capitalista ou faz outra pessoa executar por ele. (Desen- 
volver com citações o exemplo da escravatura.!82) E 

Aliás, a apologia destinada a reduzir o lucro a salário cómo salário 
do trabalho de superintendência volta-se contra os próprios apologistas, 
conforme lhes retrucaram com razão socialistas ingleses: Muito bem, 
no futuro recebereis apenas o salário regular de gerente. Vosso lucro indus- 
trial deve reduzir-se a salário de superintendência ou de direção do trabalho, 
não nominalmente, mas de fato. 

(É por certo impossível dissecar aquele desacerto e saco de parlapa- 
tices em todas as suas contradições. Por exemplo, o lucro industrial sobe e 
desce na razão inversa do juro ou da renda fundiária, A superintendência 
do trabalho, a quantidade determinada de trabalho que o capitalista na 
realidade executa, nada tem que ver com isso nem com a queda do salário. 
A espécie de salário do trabalho de superintendência tem a peculiaridade 
de baixar e subir na razão inversa do salário real (na medida em que a taxa 
de lucro é determinada pela taxa de mais-valia, a qual a determina com 
exclusividade desde que invariáveis todas as condições de produção). Mas 
essas “pequenas contradições” não destroem a identidade entre ambos, 





182. Ver O Capital, ed. DIFEL, livro 3, vol. 5, pp. 442-444, 





reinante na mente dos economistas vulgares. O trabalho que o capitalista 
executa permanece absolutamente o mesmo, pague ele muito ou pouco 
salário, proporcione aos trabalhadores salários altos ou baixos. Ao lado 
disso, o salário pago por uma jornada de trabalho não altera a própria 
quantidade de trabalho. Com uma restrição, pois o trabalhador trabalha 
mais intensamente com melhor salário. Ao revés, o trabalho do capitalista 
é a matéria definida, é determinado quantitativa e qualitativamente pela 
quantidade de trabalho que o capitalista tem de dirigir e não pelo salário 
dessa quantidade. A possibilidade de ele intensificar seu trabalho é a mesma 
que tem o trabalhador de transformar mais algodão que o disponível na 
fábrica. ) i 

E prosseguern?®? ; o ofício de direção, o trabalho de superintendência, 
como qualquer outra força de trabalho, pode-se adquirir no mercado, 
produzir relativamente barato e em consequência comprar. A própria 
produção capitalista chegou ao ponto de tornar ampla a disponibilidade 
do trabalho de direção, por completo dissociadk da propriedade do capital, 
seja próprio ou alheio. O desempenho pelo capitalista desse trabalho de 
direção tornou-se uma inutilidade. Esse trabalho existe de fato separado 
do capitãl, não naquela pretensa separação entre capitalista industrial e 
capitalista prestamista, e sim na real entre gerentes industriais etc. e toda 
espécie de capitalista. A melhor prova disso são as fábricas cooperativas 
instaladas pelos próprios trabalhadores. Demonstram que o capitalista na 
qualidade de funcionário da produção se tornou para os trabalhadores tão 
supérfluo quanto se lhe afigura a função do proprietário da terra para a 
produção burguesa. Segundo : Desde que esse trabalho exercido pelo capita- 
lista não resulte do processo de produção como processo capitalista, desa- 
pareça portanto por si mesmo com o capital, e não seja mero nome da 
função de explorar trabalho alheio; desde que resulte da forma social 
do trabalho, da cooperação, da divisão do trabalho etc., é de todo inde- 
pendente do capital como aquela própria forma ao libertar-se do invólucro 
capitalista. Dizer que esse trabalho é necessário como trabalho capitalista, 
como função do capitalista, equivale a afirmar que o economista vulgar 
não pode conceber a força produtiva social e o caráter social do trabalho 
que se desenvolvem no regaço do capital, separados dessa forma capitalista, 
da forma de alienação, da oposição e da contradição de seus aspectos. 


183. Os socialistas ingleses. 
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não pode concebé -los separados de sua inversão e qüiproquó. Exatamente 
o que afirmamos. 


(O lucro real do capitalista é em grande parte lucro de expropria- 
ção, e o “trabalho individual” do capitalista tem notável amplitude nesse 
domínio onde não se trata de gerar mais-valia e sim de repartir o lucro 
agregado de toda a classe capitalista por seus membros individuais na esfera 
mercantil. Esse aspecto não nos interessa aqui. Nessa esfera aparecem 
apenas certas espécies de lucro, por exemplo, as baseadas na especulação. 
Examiná-las é portanto tarefa de todo excluída aqui. A estupidez bovina 
da economia vulgar se evidencia quando ela mistura isso com o lucro 
enquanto este deriva da criação da mais-valia, sobretudo para dar ao lucro 
a figura de “salário”. Ver, por exemplo, o egrégio Roscher. É por isso muito 
natural que esses asnos, ao se verem envolvidos com a repartição do lucro 
agregado de toda a classe capitalista, misturem os itens das contas e as 
razões de compensação dos capitalistas nas diferentes esferas, com razões 
para os capitalistas explorarem Os trabalhadores, com razões, por assim 
dizer, da gênese do lucro como tal.) 


5. Diferença essencial entre a economia clássica e a vulgar. 
Juro e renda fundiária, elementos constitutivos do preço 
de mercado da mercadoria. Os economistas vulgares tentam 
dar aparência racional às formas irracionais do juro e da 
renda fundiária 


No capital produtor de juros — na divisão do lucro em juro e lucro 
industrial — tem o capital sua figura mais reificada, forma pura de fetiche, 
e a natureza da mais-valia chega a uma configuração em que se evadiu 
de si mesma. O capital — como coisa — aparece então como fonte inde- 
pendente de valor; criador de valor, da mesma maneira que a terra gera 
renda, e o trabalho, salário (parte, salário propriamente, e parte, lucro 
industrial). O preço da mercadoria, sem dúvida, tem sempre de pagar salário, 
juro e renda fundiária, mas paga-os porque a terra que entra na mercadoria 
gera a renda, o capital que nela se investe, o juro, e o trabalho que nela 











se insere, O salário; porque esses elementos geram essas porções de valor 
que afluem para os respectivos propietários ou representantes, o proprie- 
tário, o capitalista e o trabalhador (o trabalhador assalariado e o empresário 
industrial). Segundo esse prisma portanto, o fato de o preço da mercadoria, 
por um lado, determinar o salário, a renda fundiária e o juro, e de o preço 
do juro, da renda fundiária e do salário, por outro, determinarem o preço 
da mercadoria, não constitui uma contradição no domínio da teoria ou, se 
constitui, é ao mesmo tempo uma contradição, um círculo vicioso do 
movimento efetivo. 

Por certo oscila a taxa de juro, mas do mesmo modo que o preço 
de mercado de qualquer outra mercadoria, consoante a relação entre a 
oferta e a procura. Isso não extingue o prisma de ser o juro imanente ao 
capital, como as flutuações dos preços das mercadorias não extinguem 


“ospreços como determinações a elas inerentes. 


Assim, terra, capital e trabalho aparecem — enquanto são as fontes 
de renda, juro e salário, e estes, os elementos constitutivos dos preços das 
mercadorias — como fatores que geram valor; além disso, enquanto são 
atribuídos ao detentor de cada um desses instrumentos de produção do 
valor, proporcionando-lhe a porção de valor por eles criada, aparecem 
como fôntes de renda (revenue), e as formas de renda fundiária, juro e 
salário, como formas de distribuição. (Conforme veremos mais tarde, a 
conseqüéncia da estupidez é que os economistas vulgares, em oposição 
à economia crítica, consideram de fato as formas de distribuição meras 
formas de produção sob outro aspecto, enquanto os economistas críticos 
as separam e perdem de vista essa identidade.) 

No capital produtor de juros, o capital aparece como fonte indepen- 
dente de valor ou de mais-valia que possui como dinheiro ou mercadoria. 
E sem dúvida o capital é cssa fonte para si, na figura de coisa. Tem por 
certo de entrar no processo de produção para realizar esse atributo; 
nfas-o mesmo se dá com a terra e com o trabalho. 

Por isso é compreensível porque a economia vulgar prefere a forma 
terra-renda, capital-juro, trabalho-salário, à forma de Smith e de outros 
para os elementos do preço (ou antes, para as partes em que se decompõe), 
na qual figura capital-lucro, e nessa forma os economistas clássicos expres- 
sam em geral a relação de capital como tal. No lucro ainda se contém a 
relação incômoda com o processo de produção, e nele ainda é mais ou 
menos reconhecível a verdadeira natureza, contrastante com a aparência, 
da mais-valia e da produção capitalista. Isso desaparece quando o juro se 
apresenta como o produto genuíno do capital e, em consequência, a outra 
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parte da mais-valia, o lucro industrial, se eclipsa de todo e-cai na categoria 
de salário. 

A economia clássica procura pela análise reduzir as diferentes formas 
de riqueza, fixas e estranhas entre. si, à unidade intrínseca delas, despojá-las 
da configuração em que existem lado a lado, independentes umas das 
outras; quer apreender a conexão intema que se contrapõe à diversidade 
das formas da aparência. Por isso, reduz a lucro suplementar a renda fundiá- 
ria, que cessa com isso de ser forma especial, independente e se dissocia 
de sua fonte aparente, a terra. Do mesmo modo despe o juro de sua forma 
autônoma e evidencia que é parte do lucro. Reduziu assim à forma única 
do lucro todas as formas de renda (revenue) e todas as figuras independentes 
que constituem os títulos sob os quais os não -trabalhadores participam do 
valor da mercadoria. E o lucro se reduz a mais-valia, uma vez que o valor 
na mercadotia inteira se reduz a trabalho; a quantidade de trabalho pago 
contida na mercadoria se reduz a salário; em consequência, o que ultrapassa 
essa quantidade representa trabalho não pago, objeto de apropriação prátis 


a diferentes títulos, trabalho excedente que o capital suscita. Nessa análise 


a economia clássica se contradiz em certos pontos; com fregiência de 
maneira direita, sem elos intermediários, tenta empreender essa redução 
e demonstrar que as diferentes formas têm a mesma fonte. Mas isso é 
consequência necessária do método analítico com que acrítica e a com- 
preensão têm de iniciar-se. A economia clássica não tem interesse em 
analisar como nascem as diferentes formas, mas em convertê-las, pela 
análise, à unidade delas, pois parte dessas formas como pressupostos dados. 
Mas a análise é o requisito indispensável para se revelar a gênese, para se 
compreender o processo real de formação nas diferentes fases. Por fim, 
a economia clássica é falha e carente ao conceber a forma básica do capital 
— a produção destinada a se apropriar de trabalho alheio — não como forma 
histórica e sim como forma natural da produção social, e sua própria análise 
abre caminho para que se destrua essa concepção. 

É diferente o que se passa com a economia vulgar, que só se empavona 
quando a própria economia clássica, com sua análise, desagregou e tornou 
cambaleantes os próprios pressupostos, e em consequência a oposição à 
economia política já existe em forma mais ou menos econômica, utópica, 
crítica e revolucionária. É que o desenvolvimento da economia política e 
da oposição que ela mesma gerou marcha no mesmo ritmo do desenvolvi- 
mento real das contradições sociais e das lutas de classe imanentes à produ- 
ção capitalista. Só depois que a economia atinge certa amplitude de desen- 
volvimento — após Smith portanto — e apresenta formas consistentes, dela 
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se separa o elemento que nela é mera reprodução dos fenômenos guindada 
a conceito deles; o elemento vulgar considerado concepção específica da 
economia. Assim, Say separa as idéias vulgares que aparecem na obra de 
Smith e fixa-as como cristalização independente. Depois, Ricardo e o 
desenvolvimento posterior da economia iniciado por ele também provêem 
com novos suprimentos o economista vulgar (este nada produz do próprio), 
e quanto mais a economia se aperfeiçoa, se aprofunda e se desenvolve como 
sistema contraditório, com tanto mais independência se lhe contrapõe 
seu próprio elemento vulgar, enriquecido com material que apronta a seu 
modo até encontrar por fim sua melhor expressão em compilações que 
são produtos de um sincretismo erudito e de um ecletismo sem princípios. 

A economia, à medida que se aprofunda, apresenta ela mesma contra- 
dições, e a ela se contrapõe sua contradição como tal, junto com o desen- 
volvimento das contradições reais da vida econômica da sociedade. Na 
mesma medida, a economia vulgar se torna, de maneira consciente, mais 
apologética e procura, à força de charlas, exocizar as idéias que encerram 
as contradições. Por encontrar em Smith as contradições relativamente 
pouco desenvolvidas, Say ainda parece assumir uma posição crítica e inde- 
pendente em face, por exemplo, de Bastiat, o harmonizador e apologista 
de ofício, que de certo encontrou as contradições do interior da economia 
elaboradas na economia ricardiana e as contradições em elaboração no 
socialismo e nas lutas econômicas da época. Ademais, a economia vulgar 
nas fases preliminares ainda não encontra o material plenamente elabo- 
rado, e assim ela mesma colabora até certo ponto na solução dos problemas 
econômicos à luz da economia, como faz Say, por exemplo, enquanto 
um Bastiat só tem de produzir plágios e exconjugar a parte desagradável 
da economia clássica. 

Mas Bastiat ainda não representa a fase final. Ainda se distingue por 
carência de saber e por conhecimento de todo superficial da ciência que 
embeleza no interesse da classe dominante. E a apologética o empolga e 
“constitui sua verdadeira tarefa, pois toma dos outros o conteúdo da econo- 
mia conforme convém a seu propósito. A última forma é a forma catedrá- 
tica, que se conduz “em termos históricos” e com moderação sábia seleciona 
“o melhor” onde quer que esteja e, ao fazê lo, o que importa não são as 
contradições mas a abrangência etc. Suprime o caráter de todos os sistemas, 
ptiva-os da originalidade marcante e pacificamente os põe juntos em coletã- 
neas. Modera-se aí o calor da apologética com a erudição, que se digna a 
olhar com benevolência os exageros dos pensadores econômicos, exageros 
que faz sobrenadar em seu mingau insosso como elementos esdrúxulos. 
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Esses trabalhos, uma vez que só surgem depois que o alcance da economia 
política como ciência chegou a seu fim, são ao mesmo tempo o túmulo 
dessa ciência. (Não é mister observar que os catedráticos olham, com a 
mesma superioridade as fantasias dos socialistas.) Com as coletâneas, o 
verdadeiro pensamento de Smith, Ricardo e outros — e não apenas o que 
neles existe de vulgar — aparece vazio de essência e convertido em triviali- 
dade. O mestre dessa espécie é o professor Roscher, que se proclamou, com 
modéstia, o Tucídides da economia política.” Sua identificação com 
Tucídides talvez se baseie no juízo que dele faz, a saber, que Tucídides 
teria constantemente confundido causa e efeito. ` 
Na forma de capital produtor de juros salta à vista que o capital 
sem trabalho apropria-se dos frutos do trabalho alheio. Aparece então 
numa forma em que está dissociado do processo de produção como 
processo. Mas, nessa forma, só consegue essa apropriação sem trabalho 
porque na realidade .entra por si mesmo, sem trabalho, no processo 
de trabalho, como um elemento que gera valor para si mesmo, é fonte 


de valor. Quando, sem trabalho se apropria de parte do valor do pro: 


duto, também a gerou sem trabalho, por si mesmo, com “as próprias 
entranhas. 

Enquanto os economistas clássicos e portanto críticos lidam com 
a forma de alienação e procuram dissolvê-la com a análise, a economia 
vulgar, ao contrário, sente-se por inteiro em casa justamente com a estra- 
nheza em que se defrontam as diferentes partes do valor; a felicidade de 
um escolástico com Deus-Pai, Deus-Filho e Deus-Espírito Santo é a mesma 
do economista vulgar com terra-renda, capital -juro e-trabalho-salário. É 
que essa é a forma em que estas relações, na aparência, se apresentam 
diretamente interligadas e assim existem nas idéias e na consciência dos 
agentes da produção capitalistas, desta prisioneiros. O economista vulgar 
se considera tanto mais claro, tanto mais natural, mais útil à sociedade 
e tanto mais distante de toda sofisticaria, quanto mais se limite, na reali- 
dade, a traduzir as noções comuns numa linguagem doutrinária. Por isso, 
quanto mais alienada a forma em que concebe as formações da produção 
capitalista, tanto mais sé aproxima da base das noções comuns, tanto mais se 
acha no seu elemento. 


Além disso, daí resultam excelentes serviços para a apologética. É 





P 184. Essa referência de Roscher a Tucídides encontra-se no prefácio de seu 
livro Die Grundlagen der Nationalökonomie... 
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que, por exemplo, em terra-renda, capital-juro e trabalho -salário, as dife- 
rentes formas da mais-valia e configurações da produção capitalista se 
defrontam não como formas adversas umas das outras, mas como formas 
entre si estranhas e independentes, sem antagonismos. As diferentes rendas 
fluem de fontes inteiramente diversas: uma provém da terra, a outra, do 
capital, e a terceira, do trabalho. Assim, não há entre elas relacionamento 
hostil por não haver entre elas uma conexão interna. Contudo, se atuam 
juntas na produção, a atuação é harmônica, expressa harmonia como, por 
exemplo, o camponês, o boi, o arado e a terra na agricultura, no processo 
real de trabalho, trabalham juntos em harmonia, apesar de sua diversidade. 
Ao surgir uma contradição entre elas, provém apenas da concorrência em 
que se decide qual dos agentes se apropriará mais do produto, do valor 
que criaram juntos; e, se aí ocorrem brigas ocasionais, o resultado final 
dessa concorrência entre terra, capital e trabalho revela apesar de tudo 
que, enquanto lutavam entre si nessa divisão, aumentaram por sua emulação, 
tanto o valor do produto, que cada um obtém um pedaço maior, e desse 
modo a própria concorrência se patenteia manifestação estimulante de sua 
harmonia. 
Arnd, por exemplo, ao criticar Rau diz: 


“Do mesmo modo, o autor, induzido por alguns de seus antecessores, 
acrescenta um quarto elemento, o lucro do empresário, aos três elemen- 
tos da riqueza nacional (o salário, a renda do capital e a renda da terra); 
com isso destrói-se por completo a base, construída com tanta circuns- 
pecção por A. Smith, para a continuidade de todo desenvolvimento 
de nossa ciência (!); por isso, na obra em exame, está de todo excluído 
esse desenvolvimento” (Karl Arnd, Die naturgemisse Vokswirthschaft, 
gegenüber dem Monopoliengeiste und dem Communismus, mit einem 
Rückblicke auf die einschlangende Literatur, Hanau, 1845, p. 477). 


Arnd entende por “renda do capital” o juro (1.c., p. 123). Acreditar- 
se-ia então que A. Smith reduz a riqueza nacional a juro do capital, renda 
da terra e salário, quando, ao revés, designa expressamente de lucro o 
resultado do emprego do capital, e reiteradas vezes observa de maneira 
terminante que o juro — desde que represente mais-valia — é apenas uma 
forma derivada do lucro. Assim, o economista vulgar empresta ao que lé 
em suas fontes o sentido oposto. Onde Smith escreve “lucro”, Arnd lê 
“juro”. Que significado terá atribuído ao “juro” de A, Smith? Esse propul- 
sor “circunspecto” de “nossa ciência” faz a curiosa descoberta seguinte: 
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“No curso natural da produção de bens só há um fenômeno que — nos 
países onde as terras estão inteiramente cultivadas — parece destinado 
a regular de algum modo a taxa de juro: é a proporção em que acresce 
anualmente a quantidade de madeira das florestas européias. Esse cres- 
cimento, que absolutamente não depende do valor de troca delas, se dá 
na proporção de 3 a 4%” (engraçadas essas árvores que crescem sem 
ligar para o valor de troca), “Não é pois de esperar” (uma vez que o 
crescimento das árvores absolutamente não depende do valor de troca 
delas, por mais que este dependa daquele) “uma queda abaixo do nível 
em que” (a taxa de juros) “está atualmente nos países mais ricos” (1.c., 
pp. 124, 125). 


Essa descoberta bem merece o nome de “taxa de juro de origem 
silvestre”, e o inventor, na obra citada, ainda sobressai em “nossa ciência” 
como o filósofo do “imposto sobre cães” (pp. 420, 421). D 

(0 lucro (inclusive o lucro industrial) está na razão da magnitude 
do capital adiantado; ao revés, o salário que o capitalista industrial percebe 
está na razão inversa da magnitude do capital: para pequeno capital é 
substancioso (pois o capitalista aí é um híbrido que explora o trabalho 
alheio e ao mesmo tempo vive do próprio trabalho); para o grande capital, 
insignificante ou de todo separado dele no caso de um gerente!8 , Parte do 
trabalho de direção origina-se da contradição antagônica entre capital e 
trabalho, da natureza antagônica da produção capitalista; pertence aos 
falsos custos (faux frais) de produção, como 9/10 do trábalho que o pro- 
cesso de circulação ocasiona. Um regente não precisa ser proprietário dos 
instrumentos da orquestra. Nem faz parte da função de regente preocupar-se 
com os custos de subsistência dos membros da orquestra ou ter em suma 
alguma coisa que ver com o “salário” deles. Admira qué economistas como 
John Stuart Mill, que se atêm às formas de “juro”, de “lucro industrial” 
para converter o “lucro industrial” em salário por superintendência de 
trabalho, admitam, de acôrdo com Smith, Ricardo e com todos os econo- 
mistas dignos de menção, que a taxa média de juro seja determinada pela 
taxa média de lucro, que segundo Mill está na razão inversa da taxa de 
salário, e portanto é apenas trabalho não pago, trabalho excedente. 

O salário de superintendência não entra absolutamente na taxa média 
de lucro, e a melhor prova disso são estes 2 fatos: É 

(1) A taxa de lucro não está abaixo mas acima da taxa média de 
lucro, nas fábricas cooperativas, onde o gerente geral é pago como em 
qualquer outra fábrica, e exerce todo o trabalho de direção; os próprios 
Cartazes são simples trabalhadores; 





185. Isto é, de um gerente que é émpregado. 
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(2) lucros muito acima da taxa média de lucro em ramos de negócios 
individuais, não monopolizados, de pequenos negociantes, agricultores 
etc., o que os economistas, com acerto, explicam pela circunstância de 
esses empresários pagarem seus próprios salários. Quando o dono trabalha 
sozinho, seu lucro consiste: (a) no juro de seu pequeno capital; (b) no salá- 
rio; (c) na parte do tempo excedente que seu capital lhe permite trabalhar 
para si mesmo e não para outrem, parte que já não está expressa no juro. 
Se, porém, emprega trabalhadores, agrega-se aí o trabalho excedente destes. 

O imponente» Senior (Nassau), sem dúvida, também transforma o 
lucro industrial em salário de superintendência. Mas põe de lado esse em- 
buste quando chega a hora não de frases doutrinárias, mas de lutas práticas 
entre trabalhadores e fabricantes. Opõe -se então à limitação da jornada de 
trabalho porque em 11 1/2 horas, por exemplo, os trabalhadores só traba- 
lhariam 1 hora para o capitalista, e o lucro deste consistiria no produto 
dessa hora (fora a do juro; para este trabalham também 1 hora, segundo 
as contas de Senior). De súbito, portanto, o lucro industrial aí não é mais 
igual ao valor que o trabalho do capitalista no processo de produção adi- 
ciona à mercadoria, e sim igual ao valor que o tempo de trabalho não pago 
dos trabalhadores lhe acrescenta. Se o lucro industrial fosse o produto 
do trabalho pessoal do capitalista, Senior não deveria ter-se queixado de 
os trabalhadores só trabalharem grátis 1 hora, em vez de duas, e muito 
menos deveria ter dito que, se só trabalhassem 10 1/2 horas em vez de 
11 1/2, não haveria lucro de nenhuma espécie. Deveria ter dito que, se os 
trabalhadores só trabalhassem 10 1/2 horas em vez de 11 1/2, o capitalista, 
em vez de salário de superintendência por 11 1/2 horas, só receberia salário 
de superintendência por 10 1/2 horas, perderia portanto 1 hora de salário de 
superintendência. Os trabalhadores então lhe teriam respondido que, se lhes 
satisfaz salário comum por 10 1/2 horas, deve bastar para o capitalista 
salário superior por 10 1/2 horas. 

É inconcebível que economistas como John Stuart Mill, ricardianos 
— que expressam o princípio de ser o lucro simplesmente igual à mais-valia, 
a trabalho excedente, dizendo mesmo que a taxa de lucro e salário estão 
reciprocamente em razão inversa, e a taxa de salário determina a taxa de 
lucro (o que, posto nessa forma, é incorreto) — convertam de súbito o lucro 
industrial no trabalho pessoal do capitalista, em vez de convertê-lo no 
trabalho excedente do trabalhador, a menos que qualificassem de trabalho 
a função de explorar trabalho alheio, daí resultando de fato que o salário 
deste trabalho é exatamente igual à quantidade de trabalho alheio extraído 
ou depende diretamente do grau de exploração e não do grau de esforço 
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que essa exploração custa ao capitalista. (Essa função de explorar trabalho, 
no sentido em que requer trabalho real na produção capitalista, expressa -se 


no salário dos gerentes gerais.) Digo que é inconcebível que, depois de: 


terem reduzido o lucro (como ricardianos) a seu verdadeiro elemento, se 
deixam enganar pela oposição entre juro e lucro industrial, que é apenas 
forma disfarçada de lucro e que, visto dessa maneira independente, tem 
por base a ignorância da natureza do lucro. Uma parte do lucro só se confi- 
gura em lucro industrial, lucro oriundo da atividade exercida no processo (o 
processo operativo propriamente, que inclui também a atividade do capita- 
lista que nele funciona), razão para considerá-lo devido ao trabalho do 
capitalista, porque a outra parte, o juro, considera-se devida ao capital como 
coisa, coisa que atua e cria por si mesma, prescindindo do processo. E em 
consegiiência porque o capital e a mais-valia deste originária sob o nome de 
juro são proclamados mistério. Esse modo de ver que flui apenas das repre- 
sentações que a forma mais extema do capital põe em evidência na super- 
fície, está em oposição frontal à concepção de Ricardo e contradiz por 


completo sua teoria do valor. Como valor, o capital tem seu valor determi- 


nado pelo trabalho nele contido antes de entrar no processo de produção. 
Ao entrar no processo como coisa, nele entra como valor de uso, e. como 
tal, seja qual for seu emprego, nunca pode gerar valor de troca. Vê-se que 
é deliciosa a maneira como os ricardianos entendem seu "próprio mestre. 
Em face do capitalista prestamista, o capitalista industrial, que é o capital 
operante e portanto extrai de fato trabalho excedente, tem naturalmente 
toda a razão para embolsar parte desse excedente. Para o capitalista presta- 
mista, é trabalhador, mas trabalhador na qualidade de capitalista, isto é, 
explorador de trabalho alheio. Ao revés, para os trabalhadores, é cômico 
argumentar que a exploração de seu trabalho custa trabalho ao capitalista 
e que por isso têm de lhe pagar por essa exploração; o argumento do feitor 
para o escravo.) 

Toda precondição do processo social de produção é ao mesmo tempo 
seu resultado, e cada um de seus resultados revela-se ao mesmo tempo 
precondição. Todas as relações de produção em que se move O processo 
são por isso tanto produto quanto condições dele. Ao nos deter no exame 
de sua figura em sua efetiva manifestação fenomênica, vemos que o pro- 
cesso, na última forma, cada vez mais se fortifica, de modo que essas condi- 
ções parecem ser independentes dele e determiná-lo, e as relações próprias 
dos concorrentes no processo afiguram -se-lhes condições materiais, forças 
objetivas, determinações de coisas, tanto mais que, no processo capitalista, 
todo elemento, mesmo o mais simples, a mercadoria, por exemplo, já é 
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uma inversão e faz que relações entre pessoas apareçam Como propriedade 
de coisas e como relações das pessoas com osatributos sociais dessas coisas. 


“Juro — remuneração do emprego produtivo de poupanças; o lucro 
no verdadeiro sentido da palavra é a remuneração da atividade de superin- 
tendência durante esse emprego produtivo” ( Westminster Review, janeiro 
1826, pp. 107, 108). 


Aí, portanto, juro é a remuneração do emprego do dinheiro etc. como 
capital; deriva assim do capital como tal, que é remunerado por sua qai- 
dade de capital. Em contraposição, o lucro industrial é a remuneração da 
função do capital ou do capitalista “durante esse emprego produtivo”, isto 
é, no próprio processo de produção. ) ; 

O juro é apenas a parte do lucro paga ao proprietário do capital pelo 
capitalista industrial, operante. Este, uma vez que só pode apropriar-se de 
trabalho excedente por intermédio do capital (dinheiro, mercadoria) etc., 
entrega uma parte do lucro a quem lhe proporcionou esse meio. E o presta- 
mista, que quer fruir o dinheiro como capital sem o fazer operar como 
capital, só pode conseguir isso contentando-se com parte do lucro. Ambos 
são de fato associados: um é o dono jurídico, o outro, o dono econômico 
do capital enquanto o emprega. Mas, uma vez que O lucro só provém do 
processo de produção, é apenas resultado dele e tem de ser produzido 
antes, o juro, na realidade, é mero direito a segmento do trabalho excedente 
a ser ainda executado, título sobre trabalho futuro, direito a parte do valor 
de mercadorias ainda inexistentes; por conseguinte, apenas resultado de 
um processo de produção operante durante período em cujo término 
se vence o juro. 

O capital é comprado (isto é, emprestado a juros) antes de Ser pago. 
O dinheiro serve aí de meio de pagamento, comio sucede no tocante à força 
de trabalho etc. Por isso, o preço do capital — o juro — entra no adianta- 
mento do industrial (e no adiantamento que faz a si mesmo quando trabalha 
com capital próprio) do mesmo modo que o preço do algodão, que, por 
exemplo, se compra hoje para se pagar, digamos, 6 semanas depois. As 
oscilações na taxa de juro — O preço de mercado do dinheiro — não se 
alteram aí de maneira diferente das oscilações nos preços de mercado de 
outras mercadorias. Ao contrário. -O preço de mercado do dinheiro — 0 
nome do capital produtor de juros como capital -dinheiro — determina-se 
no mercado de dinheiro pela competição entre compradores e vendedores, 
pela oferta e procura, como o preço de qualquer outra mercadoria. Essa 
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luta entre capitalistas prestamistas e capitalistas industriais gira apenas em 
tomo da repartição do lucro, da porção que caberá a cada um dos dois 
Setores ao se efetuar a repartição. A própria relação (oferta e procura), 
como cada um de seus dois extremos, é resultado do processo de produção 
ou, para nos expressarmos em linguágem comum, é determinada pela 
situação eventual dos negócios, pelo estado em que se acham no momento 
o processo de reprodução e seus elementos. Mas, consoante a forma e o 
fenômeno, tal luta determina o preço do capital (o juro) antes de o capital 
entrar na reprodução. E sem dúvida essa determinação ocorre fora do 
processo efetivo de produção, rege-se por condições dele independentes; 
essa determinação do preço afigura-se antes uma das condições em que o 
processo tem de suceder. Assim, a luta parece não só estabelecer o título 
de propriedade sobre porção determinada do lucro futuro, como fazer 
essa porção não provir como resultado do processo de produção e sim 
entrar nele como precondição, como preço do capital, do mesmo modo 
que nele entra, como precondição, o preço da mercadoria ou o salário, 
embora, no processo de reprodução, essa porção dele decorra na realidade 
e de contínuo. Cada elemento do preço da mercadoria, ao aparecer como 
adiantamento — ao entrar no preço de produção como preço já existente 
de mercadoria —, cessa de representar, para o capitalista. industrial, mais- 
valia, valor excedente, Do lucro a parte que, por isso, entra no processo 
como preço do capital computa-se entre os custos de adiantamento, e assim 
não mais se patenteia excedente, e de um produto do processo converte -se 
numa de suas precondições dadas, condição de produção que, como tal, 
entra de forma autônoma no processo e determina seuresultado, (Se, por 
exemplo, cair a taxa de juro e se as condições de mercado impuserem 
redução dos preços das mercadorias abaixo dos preços de custo, poderá 
O industrial diminuir o preço da mercadoria sem deprimir a taxa do lucro 
industrial; poderá mesmo baixá-lo e obter lucro industrial maior, o que 
sem dúvida, para quem só trabalha com capital. próprio, constituiria queda 
da taxa de lucro, do lucro global. Tudo o que se revela condição de produ- 
ção dada, como preço das mercadorias do salário, do capital — os preços 
de mercado desses elementos ~, repercute de maneira decisiva sobre O 
eventual preço de mercado da mercadoria, e o preço de custo real da merca- 
doria isolada só se estabelece dentro das oscilações dos preços de mercado; 
é apenas autonivelamento desses preços de mercado, do mesmo modo que 
os valores das mercadorias só se impõem no nivelamento dos preços de 
Custo das diferentes mercadorias em sua totalidade. Assim, o círculo vicioso 
do observador vulgar (a saber, os: preços das mercadorias determinam 
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salário, juro, lucro e renda fundiária, enquanto, ao revés, os preços do 
trabalho, do juro, do lucro e da renda fundiária determinam os preços 
das mercadorias), teorizador da consciência capitalista ou capitalista prático, 
apenas expressa o movimento circular em que as leis gerais de maneira 
contraditória se realizam no movimento real e em sua manifestação féno- 
mênica. ) 

Parte da mais-valia, o juro, aparece desse modo como preço de mer- 
cado do capital que entra no processo, e por isso não se considera esse 
preço mais-valia e sim condição de produção. Assim, o fato de participarem 
da mais-valia duas classes de capitalistas, a que está fora e a que está dentro 
do processo, apresenta-se de modo que uma parte da mais-valia cabe 
ao capital fora do processo e a outra 20 capital dentro dele. O estabeleci- 
mento prévio dessa repartição configura independência de uma parte em 
relação à outra; independência de uma parte em relação ao próprio pro- 
cesso; por fim, atributo imanente de uma coisa, de dinheiro, mercadoria, 
mas dessas coisas como capital, o que de novo aparece não como expressão 
de uma relação e sim de maneira que esse dinheiro, essa mercadoria ficam 
tecnologicamente destinados ao processo de trabalho; tornam-se capital 
em virtude dessa destinação; assim definidos, são os elementos simples do 
próprio processo de trabalho, e portanto como tais são capital. i 

Parte do valor da mercadoria se reduz ao valor das mercadorias nela 
contidas, parte, ao valor do trabalho, isto é, ao trabalho pago, parte ao 
trabalho não pago, mas apesar disso trabalho vendável, e a parte do valor 
dela formada por trabalho não pago, a mais-valia, se reduz por sua vez à 
juro, lucro industrial e renda fundiária, isto é, o açambarcador imediato 
e “produtor” dessa mais-valia global tem de entregar porções dela, uma a0 
dono da terra, outra ao proprietário do capital, e assim a terceira, que a si 
destina, reserva-a para si apenas sob a designação de lucro industrial, nome 
que a distingue de juro e renda fundiária, e mesmo de mais-valia e lucro. 
E nada disso constitui mistério. A decomposição da mais-valia, isto é, 
de uma parte do valor das mercadorias, nessas rubricas ou categorias espe- 
ciais é bem fácil de compreender e de maneira nenhuma contradiz a própria 
lei do valor. Entretanto, mistifica-se o conjunto em virtude da forma autô- 
noma que assumem essas partes distintas da mais-valia, em virtude das 
pessoas diferentes para as quais fluem, dos elementos diferentes em que 

se baseia o direito a elas, por fim, em virtude da autonomia com que diversas 
delas, como condições, enfrentam o processo. De partes em que o valor se 
pode decompor, convertem-se em elementos independentes que o consti- 
tuem, tornam-se elementos constitutivos. É o que são para o preço de 
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mercado. Tomam-se na realidade seus elementos constitutivos. O modo 
tomo a independência aparente dessas partes como condições do processo 
é por sua vez regulada pela. lei interna, só sendo elas independentes na 
aparência, não se manifesta em momento algum no processo de produção, 
nem exerce a função de motivo determinante, consciente. Ao contrário. 
Essa aparência que tem o resultado de condição independente pode assumir 
a maior consistência quando partes da mais-valia — como preços de condi- 
ções de produção — entram no preço. 

É o que se dá com o juro e a renda fundiária. Figuram entre os adian- 
tamentos do capitalista industrial e do arrendatário. Aí não expressam mais 
trabalho excedente não pago e sim trabalho excedente pago, portanto, 
trabalho excedente por que se paga um equivalente no processo de produ- 
são, não ao trabalhador que forneceu o trabalho excedente, mas a outras 
pessoas — os donos do capital e da terra. São trabalho excedente no tocante 
ao trabalhador, mas equivalentes no tocante ao Capitalista e ao proprietário 
da terra, aos quais têm de ser pagos. Por isso, não se revelam aí excedentes 


e menos ai i i S 
nda trabalho excedente, e sim preços da mercadoria “capital” e 


“terra” pois só «z eE 
E psi p 5 > pagos ao capitalista e ao dono da terra como possuidores 
16 possuidores e vendedores dessas mercadorias. Do 
valor da mercadoria a parte que se converte em juro aparece por isso cos 
reprodução do preço pago pelo capital, e a parte que se reduz a onda 
fundiária, como reprodução do preço pago pela terra. Esses preços Portanto 
representam partes constitutivas do valor global. Para o capitalista industrial 
existe mais. que essa aparência, para ele, o juro e a renda fundiária consti- 
tuem na realidade porção de seus adiantamentos e se; por um lado, sã 
determinados pelo Preço de mercado de sua mercadoria ~ preço de m i 
cado, uma determinação da mercadoria na qual um processo social aaen 
resultado dele aparece como determinação que cabe à mercadoria, e os altos 
e baixos desse processo, seu movimento, como flutuações Dig rias do 
Preço das mercadorias —, o preço de mercado, por outro lado, é determi- 
nado por eles, do mesmo modo que o preço de mercado do algodão deter- 
Fa O preço: de mercado do fio e, em contrapartida, o preço de Mercado 
a i Paour de algodão e, em conseqüência, o preço de mercado 
Partes da mais-valia, juro e renda fundiária, uma vez que entram 
no processo de produção como Preços de mercadorias — da mercadoria 
terra e da mercadoria capital, existem numa forma que, além de ocul 
repele sua verdadeira origem. f ris 


O trabalho excedente, trabalho não pago, é elemento tão essencial no 














processo de produção capitalista quanto trabalho pago, o que aí se revela 
na necessidade de serem pagos elementos da produção diferentes do tra- 
balho — terra e capital — ou no fato de entrarem no preço custos diferentes 
do preço das mercadorias adiantadas e do salário. Partes da mais-valia — juro 
e renda — assumem aí a feição de custos, de adiantamentos do capitalista 
em sua exploração. r ’ 

O lucro médio entra nos preços de produção das mercadorias como 
fator determinante, e aí a mais-valia já toma o aspecto de condição e não de 
resultado; não de parte a que o valor da mercadoria se reduza e sim de ele- 
mento constitutivo de seu preço. Mas o lucro médio, como o próprio preço 
de produção, é mais um elemento ideal determinante e ao mesmo tenpo 
aparece como excedente sobre os adiantamentos e como preço diferente do 
preço de custo propriamente dito. A circunstância de se obter ou não o 
lucro médio, ou de o lucro médio ser menor ou maior que o lucro decorren- 
te do preço de mercado — isto é, o decorrente do resultado imediato do 
processo de produção —, determina a reprodução ou antes a escala da repro- 
dução; de qual dos ramos se retira ou em qual se emprega mais dos capitais 
existentes; determina ainda em que proporções os novos capitais acumulados 
afluem para esses ramos particulares e, por fim, em que grau esses ramos 
particulares desempenham o papel de compradores no mercado de dinheiro. 
Em contraposição, no juro e na renda fundiária, as partes da mais-valia apa- 
recem individualizadas, em forma bem definida, como precondição do preço 
de produção particularizado, e se desembolsam na forma de adiantamentos. 

(Pode -se chamar de custos os adiantamentos, isto é, o que o capita- 
lista paga. Em concordância, o lucro aparece como excedente sobre esses 
custos. Isso com relação aos preços individuais de produção. E assim os 
preços determinados pelos adiantamentos podem ser chamados de preços 
de custo. 

Os preços determinados pelo lucro médio podem ser chamados de 
custo de produção — isto é, o preço do capital adiantado + o lucro médio, 
uma vez que esse lucro é a condição da reprodução, uma condição que 
regula a oferta e a repartição dos capitais nos diferentes ramos. Esses preços 
são preços de produção. 

Por fim, a verdadeira quantidade de trabalho (materializado e ime- 
diato) que custa produzir a mercadoria, é o valor desta. Constitui o custo 
de produção real da mercadoria. E o preço que lhe corresponde é apenas 
o valor expresso em dinheiro. O termo “custos de produção” possui alter- 
nativamente todos os três sentidos. ) 

Se não se reproduzisse mais-valia, com a mais-valia acabaria a parte 
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dela que se chama juro e a parte que se chama renda fundiária; em conse- 
quência cessaria também a antecipação dessa mais-valia ou a entrada dela 
nos custos de produção configurados em preços de mercadorias. O valor 
existente que entra na produção de modo nenhum dela sairia como capital 
nem poderia portanto entrar no processo de reprodução como capital ou 
ser emprestado como capital. Assim, a reprodução contínua das mesmas 
relações — relações que tornam necessária a produção capitalista — as faz 
aparecer como formas e resultados sociais desse processo e ao mesmo tempo 
como seus' pressupostos permanentes. Mas são tais apenas como pressupos- 
tos de contínuo estabelecidos, criados, produzidos pelo próprio processo. 
Mas essa reprodução não é consciente e, ao contrário, só se patenteia na 
existência permanente dessas relações como pressupostos e como condições 
que dominam o processo de produção. De partes em que se pode decompor 
O valor da mercadoria, por exemplo, convertem-se em suas partes constitu- 
tivas que se contrapõem independentes umas das outras e por isso como 
Partes independentes em relação à sua unidade, que se apresenta ao contrá- 


rio como justaposição delas. O burguês vê que o produto sempre se toma 


condição de produção. Mas não vê que as próprias relações de produção, 
as formas sociais em que produz e que se lhe afiguram relações. dadas, 
naturais, são o produto constante — e só por isso 0 pressuposto permanente 
— desse modo de produção social específico. As diversas Télações e momen- 
tos!88 tomam-se independentes, seguem modos de existência-heterogêneos, 
na aparência independentes uns dos outros, e ainda configuram propriedades 
imediatas de coisas: assumem feição reificada. 

Assim, os agentes da produção capitalista vivem num mundo enfeiti- 
gado, e suas próprias relações afiguram-se-lhes atributos das Coisas, dos 
elementos materiais da produção. É porém nas últimas formas, nas mais 
mediatizadas — formas onde a mediação já se tornou invisível e 20 mesmo 
tempo se expressa diretamente o oposto — que aparecem as figuras do 
capital como verdadeiros agentes e representantes imediatos da produção. 
O capital produtor de juros personifica-se no capitalista prestamista, o 
industrial no capitalista industrial, o capital produtor de renda fundiária 
no senhorio como proprietário da terra, e por fim o trabalho no trabalhador 
assalariado. Entram na concorrência e no processo real de produção sob 
essas formas fixas, personíficadas em protagonistas independentes que 
ao mesmo tempo assumem a figura de meros representantes de coisas 
personificadas. A concorrência pressupõe essa exteriorização. São as formas 





186. Ver nota 36, p. 1143 deste volume. 














existentes de acordo com a natureza e a evolução natural da concorrência, 
e esta mesma, em sua aparência na supcrfície, é apenas omovimento desse 
mundo invertido. O nexo causal, na medida em que se impõe, aparece como 
uma lei misteriosa, A melhor prova é a própria economia política, uma 
ciência que se ocupa em redescobrir a conexão oculta. Tudo entra na 
concorrência na forma última, a mais extrínseca. Por exemplo, o preço 
de mercado faz o papel de fator dominante, do mesmo modo que a taxa 
de juro, a renda fundiária, o salário, o lucro industrial aparecem como os 
elementos constitutivos do valor, e o preço da terra e o preço do capital 
como dados com que se administra. i 

Vimos como A. Smith, primeiro, reduz o valor a salário, a lucro 
(juro), renda fundiária, e depois, ao inverso, os apresenta como elementos 
independentes constitutivos dos preços das mercadorias. Na primeira 
posição expressa a conexão oculta e na segunda, o fenômeno. 

Indo -se ainda mais para a superfície do fenômeno, podem ser Tepre- 
sentados como elementos constitutivos dos preços das mercadorias (isto é, 
dos preços de mercado), além da taxa média de lucro, o juro e mesmo a 
renda fundiária. O juro, de maneira imediata e direta, pois entra no preço 
de custo. À renda fundiária, como preço da terra, pode não determinar 
diretamente o preço do produto, mas determina o método de produção, 
a saber, se se concentra muito capital numa pequena área ou se se aplica 
pouco capital numa grande área, se se produz este ou aquele tipo de produto 
— gado ou trigo — cujo preço de mercado cubra melhor o preço da renda 
fundiária, pois esta tem de ser paga dentro do prazo fixado no contrato. 
Para ela não constituir dedução alguma do lucro industrial, transforma-se 
pastagem em lavoura, e lavoura em pastagem etc. Assim, a renda fundiária 
determina o preço de mercado do produto individualizado não de maneira 
direta, mas indireta, ao distribuir as proporções das espécies dos produtos 
de modo que a oferta e a procura engendrem para cada um o preço mais 
vantajoso que permita pagamento de renda fundiária. E se assim a renda 
fundiária não determina de mancira direta, por exemplo, o preço de mer- 
cado do trigo, determina diretamente o preço de mercado do gado etc., 
em suma, dos ramos onde o preço de mercado do próprio produto não 
regula a renda, mas a taxa da renda proporcionada pela terra de cultura 
do trigo regula o preço de mercado. Em países industrialmente desenvol- 
vidos, a came por exemplo é sempre cara demais, isto é, seu preço ultra- 
passa de muito o preço de produção e também o valor. É que seu preço 


187. Ver volume 1, pp. 72-76. 
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tem de pagar, além dos custos de produção, a renda que o solo proporcio- 


naria se nele se cultivasse trigo. Se não fora assim, a carne da pecuária 
em grande escala — onde a composição orgânica do capital está muito 
mais próxima da composição do capital na indústria se não tem preponde- 
rância ainda maior do capital constante sobre o variável — só poderia pagar 
renda absoluta ínfima ou mesmo nenhuma. A renda que paga e que entra 
diretamente em seu preço é porém determinada pela renda absoluta + a 
renda diferencial que o solo pagaria como terra arável. Na maioria dos casos 
não existe aí essa renda diferencial. A melhor prova é a circunstância de a 
came pagar e o trigo não pagar renda na mesma espécie de terra. i 
Se o lucro, portanto, entra como fator determinante no preço de 
produção, pode-se dizer que salário, juro e até certo ponto renda fundiária 
entram -como fatores determinantes no preço de mercado e sem dúvida no 
preço de produção. No conjunto, o movimento do juro é determinado 
pelo lucro; a renda fundiária do trigo, tanto pela taxa de lucro, quanto 


pelo valor do produto e pelo nivelamento dos diferentes valores produzidos | 


em solos diversos, ao valor de mercado; a taxa de lucro, porém, tanto pelo 
salário quanto pela produtividade ;do trabalho nos ramos de produção que 
produzem capital constante, em última instância portanto, pelo nível do 
salário e produtividade do trabalho; o salário, por sua -vez, se reduz a 
equivalente de uma parte da mercadoria (isto é, equivale a segmento dado 
do trabalho, o pago, encerrado na mercadoria, e o lucro é igual ao, segmento 
não pago nela contido), e por fim a produtividade do trabalho só pode 
influir no preço da mercadoria, de dois modos, no valor e na mais-valia, 
elevando esta e rebaixando aquele. Naturalmente, de todo esse divertimento 
resulta, por fim, que o tempo de trabalho determina o valor. O preço de 
custo é apenas o valor dos capitais adiantados + mais-valia que produzem, 
dividida pelos diferentes ramos de acordo com a cota que cada um deles 
representa da totalidade do capital. O preço de custo se reduz a valor 
quando se considera não o ramo isolado, mas a totalidade do capital. Em 
contrapartida, os preços de mercado em cada ramo, em virtude da concor- 
tência entre os capitais dos diferentes ramos, se reduzem de contínuo a 
preço de custo. A concorrência entre os capitalistas em cada ramo parti- 
cular procura reduzir o preço de mercado da mercadoria a seu valor de 
mercado. A concorrência entre os capitalistas dos diversos ramos reduz 
os valores de mercado a preços de custo comuns. 

Ricardo contesta a idéia de Smith, de o valor ser constituído pelas 
partes do valor determinadas por ele mesmo. Mas não é coerente. Se o 
fosse, não lhe teria sido possível discutir com Smith para decidir se lucro, 
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salário e renda fundiária ou, como diz, apenas lucro e salário entram no 
preço, isto é, entram como elementos constitutivos. Analiticamente entram 
nele quando são pagos. Deveria antes ter dito: o preço de toda mercadoria 
é redutível a lucro e salário, o preço de várias mercadorias (e de muitas, 
indiretamente) é redutível a lucro, renda fundiária e salário. Mas estes não 
constituem preço de mercadoria alguma, uma vez. que não compõem o 
valor das mercadorias na qualidade de fatores de magnitude dada, indepen- 
dentes, atuantes em virtude de fontes próprias; entretanto, o preço pode 
decompor -se nessas partes em proporções bem diversas, se é dado o valor. 
Não são fatores dados — lucro, salário e renda — cuja adição ou justaposição 
determina a magnitude do valor, mas é a mesma magnitude de valor, dada 
quantidade de valor que se reduz a salário, lucro, renda fundiária, e de 
acordo com circunstâncias diversas se reparte de maneiras bem diferentes 
por essas 3 categorias. 

Admitamos que o processo de produção se repita sempre nas mesmas 
condições, isto é, a reprodução ocorra nas mesmas condições da produção, 
o que pressupõe produtividade invariável do trabalho ou, pelo menos, 
que as variações na produtividade não alterem as relações entre os fatores 
de produção; assim, mesmo que os valores das mercadorias subam ou des- 
çam em virtude de variações da produtividade, permanecerá a mesma a 
repartição do valor das mercadorias entre os fatores de produção. Nesse 
caso não será teoricamente exato dizer que as diferentes partes do valor 
determinam o valor ou preço do produto todo, mas seria prático e correto 
dizer que constituem o valor, desde que se entenda por constituir a forma- 
ção do todo por adição das partes. O valor se repartiria de maneira unifor- 
me, contínua, em valor do capital adiantado e mais-valia; de maneira 
uniforme, o novo valor criado se reduziria a salário e lucro, e este, a juro, 
lucro industrial e renda fundiária. Poder-se-ia então dizer: P, o preço da 
mercadoria, reduz -se a salário, lucro (juro) e renda fundiária; salário, lucro 
(juro) e renda fundiária, ao revés, constituem o valor ou antes o preço. 

Não ocorre essa uniformidade ou igualdade da reprodução — a repar- 
tição da produção nas mesmas condições. A produtividade se modifica e 
altera as condições. As condições por sua vez modificam a produtividade. 
Mas os desvios ora se revelam em oscilações superficiais que se nivelam em 
pouco tempo, ora numa acumulação progressiva em que esses desvios 
(divergências), ou conduzem a uma crise, a uma restauração violenta e 
aparente das relações antigas, ou só pouco a pouco são reconhecidos e se 
impõem como alteração das condições. 

Nas formas em que a mais-valia se antecipa, a do juro e a da renda 
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fundiária, supõe-se que o caráter geral da reprodução permanece o mesmo. 
E é o que se dá enquanto prosseguir o modo capitalista de produção. Ade- 
mais, supõe-se mesmo que durante determinado tempo não variam as 
relações típicas desse modo de produção, o que mais ou menos ocorre. 
Assim, o resultado da produção se cristaliza em condição permanente dela, 
portanto prévia, e precisamente em apanágio indefectível das condições 
materiais de produção. São as crises que põem termo a essa autonomia 
aparente dos diversos elementos em que o processo de produção sempre se 
decompõe e que este sempre restitui. 

(O fator primacial do movimento todo para o verdadeiro economista 
é o valor, e para o capitalista prático, o preço de mercado.) f 

O capital produtor de juros encontra no crédito a forma peculiar 
e corespondente à produção capitalista. O crédito é forma criada pelo 
próprio modo capitalista de produção (a subsunção do capital comercial 
ao modo capitalista de produção não exige de fato essa nova criação, uma 
vez que mercadoria e dinheiro, circulação de mercadoria e de dinheiro 
continuam a ser os pressupostos elementares da produção capitalista e 
apenas se convertem em pressupostos absolutos; o capital comercial, por 
um lado, é portanto a forma geral do capital; por outro; até onde repre- 
senta capital em determinada função, Capital que apenas opera-no processo 
de circulação, sua forma em nada se altera por ser determinado pelo capital 
produtivo.) = 

O nivelamento dos valores a preços de custo só se dá porque o capital 
individual funciona como alíquota da totalidade do capital da classe e ainda 
porque a totalidade do capital da classe se reparte pelos diferentes ramos 
particulares segundo as necessidades da produção. O veículo é o crédito. 
O crédito possibilita e facilita esse nivelamento, e além disso uma parte 
do capital — sob a forma de capital-dinheiro — revela-se na realidade um 
material comum com que opera a classe toda. Este, um significado do 
crédito. O outro é a tentativa incessante do capital de encurtar as metamor- 
foses por que tem de passar no processo de circulação; de antecipar o 
tempo de circulação, sua conversão em dinheiro etc., e assim compensar 
suas próprias limitações. Por fim, a função de acumular, desde que não 
seja conversão de renda (revenue) em capital, mas oferta de mais-valia 
na forma de capital, em parte incumbe a uma classe especial, e em parte 
tudo o que a sociedade acumula nesse sentido toma-se acumulação de 
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capital e se põe à disposição dos capitalistas industriais. Essa operação que 
se efetua dispersa por inumeráveis pontos .da sociedade, concentra-se e 
congrega-se em certos reservatórios. O dinheiro, enquanto mercadoria 
petrificada na metamorfose, fica ocioso e assim se converte em capital. 


žk 


Terra-renda, capital-juro são expressões irracionais no sentido de 
qualificar a renda fundiária de preço da terra, e o juro de preço do capital. 
Nas formas de capital produtor de juros, capital produtor de renda fundiá- 
ria, capital produtor de lucro, ainda é reconhecível a origem comum, pois 
em geral o capital abrange o apropriar-se de trabalho excedente, e portanto 
essas diferentes formas apenas expressam que esse trabalho excedente 
produzido pelo capital, no tocante ao capital em geral, se reparte entre 
duas espécies de capitalistas, e no tocante ao capital agrícola, entre capita- 
lista e dono da terra. 

A renda fundiária, preço (anual) da terra, e o juro, preço do capital 
são tão irracionais quanto «/-3. Esta expressão contradiz o número em 
suas formas simples, elementares, do mesmo modo que aquelas expressões, 
o capital em sua forma simples de mercadoria e “dinheiro. São irracionais 
de maneira inversa. Terra-renda, a renda (rent) preço da terra, expressão 
que apresenta a terra como mercadoria, valor de uso que tem um valor cuja 
expressão monetária é seu preço. Mas um valor de uso que não é produto 
do trabalho, não pode ter valor, isto é, não pode configurar -se em materia- 
lização de certa quantidade de trabalho social, em expressão social de certa 
quantidade de trabalho. Não é nada disso. O valor de uso, para se apresentar 
como valor de troca, ser mercadoria, tem de ser o produto de trabalho 
concreto. Só nessa condição esse trabalho concreto pode por sua vez expres- 
sar-se em trabalho social, em valor. Terra e preço são magnitudes incomen- 
suráveis, e não obstante se supõe haver uma relação entre ambos. Aí uma 
coisa que não tem valor tem preço. 

Em contraste, o juro, preço do capital, expressa a irracionalidade 
inversa. Uma mercadoria aí tem valor duplo, primeiro um valor e depois 
um preço que difere desse valor, sem ter valor de uso. É que o capital, 
antes de mais nada, é apenas uma soma de dinheiro ou uma quantidade 
de mercadoria igual a certa soma de dinheiro. A mercadoria, se se empresta 
como capital, é apenas forma disfarçada de uma soma de dinheiro. Pois 
o que se empresta como capital não é tantas libras de algodão, mas certa 
quantidade de dinheiro cujo valor existe no algodão. O preço do capital 
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por isso refere-se a ele apenas como existência de uma soma de dinheiro, , 


isto é, de uma soma de valor figurada em dinheiro e disponível na forma 
de valor de troca. Como pode uma soma de valor ter um preço que não 
seja o preço que se expressa em sua própria forma de dinheiro? Preço é, 
sem dúvida, o valor da mercadoria, contraposto a seu valor de uso. Preço 
como coisa diversa do valor da mercadoria, preço como valor de uma soma 
de dinheiro (uma vez que o preço é mera expressão do valor em dinheiro) 
é portanto uma contradição em termos. 

Essa irracionalidade da expressão (a irracionalidade da própria coisa 
decorre: (1)no juro, de o capital como precondição aparecer separado 
de seu próprio processo em que se converte em capital, em valor que se 
expande portanto, e (2)de o capital produtor de renda fundiária só 
proporcionar renda fundiária como capital agrícola, como capital de um 
setor particular, e aparecer nessa forma que se transpõe dele para o elemento 
que o distingue em geral do capital industrial), essa irracionalidade sente-a 
tão bem o economista vulgar que desfigura ambas as expressões para as 


tomar racionais. Sustenta que se paga juro sobre capital até onde este é ` 


valor de uso, e por isso fala da utilidade que produtos ou meios de produção 
têm como tais para a reprodução, e que o capital tem materialmente como 
elemento do processo de trabalho. or 

Mas essa utilidade, esse valor de uso, já existe em' sua forma de 
mercadoria e sem ela não seria mercadoria nem teria valor. Como dinheiro, 
o capital expressa o valor das mercadorias e nelas é conversível na proporção 
do próprio valor delas. Mas, se converto dinheiro.em máquina, algodão etc., 
converto-o em valores de uso do mesmo valor. A conversão diz respeito 
apenas à forma de valor. Como dinheiro, o capital tem o valor de uso de 
ser conversívél à forma de qualquer mercadoria, mas em mercadoria de 
igual valor. Por meio dessa mutação de forma, o valor do dinheiro não se 
altera, como não se altera o da mercadoria quando esta se converte em 
dinheiro. O valor de uso das mercadorias em que posso converter o dinheiro 
não dá a este, além de seu valor, um preço diferente desse valor. Mas, se 
pressuponho a conversão e afirmo que o preço é pago pelo valor de uso das 
mercadorias, de modo nenhum será pago o valor de uso das mercadorias ou 
só será pago o que corresponda a seu valor de troca. A maneira como se absorve 
o valor de uso da mercadoria, seja no consumo individual ou industrial, 
em nada altera seu valor de troca. Diferencia apenas quem a compra, se o 
capitalista industrial ou o consumidor imediato. A utilidade produtiva da 
mercadoria pode portanto ser razão para ela ter um valor, pois, para ser 
pago o trabalho contido nas mercadorias, é mister que elas tenham valor de 
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uso. Do contrário, não são mercadorias, o que só são como unidades de 
valor de uso e valor de troca. Mas esse valor de uso não pode-absolutamente 
justificar que a mercadoria, como valor de troca ou como preço, ainda tenha 
um preço diferente desse preço. 

Vemos como o economista vulgar pretende fugir à dificuldade, procu- 
rando converter o capital — isto é, o dinheiro ou a mercadoria enquanto 
possuem uma determinação especificamente diversa de si mesmos como 
dinheiro ou mercadoria — em mera mercadoria, ou seja, omitindo justa- 
mente a diferença específica que é mister explicar. Não quer ele dizer que 
capital é meio de exploração de trabalho excedente, por isso de valor maior 
que o valor nele contido. Ao invés disso, diz: capital tem mais valor que seu 
valor por ser uma mercadoria ordinária como qualquer outra, ou seja, possui 
valor de uso. Identifica-se aí capital com mercadoria, quando é preciso 
justamente explicar como a mercadoria pode exercer o papel de capital. 

No tocante à terra, o economista vulgar procede ao inverso, quando 
não macaqueia os fisiocratas. Antes, transforma O capital em mercadoria, 
para explicar a diferença entre capital e mercadoria, a conversão de merca- 
doria em capital. Agora transforma terra em capital porque a relação de 
capital em si ajusta-se a suas idéias melhor que o preço da terra. A renda 
fundiária pode ser assimilada a juro do capital. Se a renda fundiária, por 
exemplo, é 20, e a taxa de juro 5, pode-se dizer que esses 20 são juro de 
400 de capital. E a terra se vende por 400, o que é simplesmente vender 
a renda fundiária por 20 anos. Esse pagamento da renda fundiária anteci- 
pada de duas décadas é então o preço da terra. Com isso transmuta-se a 
terra em capital. Os 20 por ano são apenas 5% de juro do capital, o que se 
paga pela terra. E assim a terra-renda se converte em capital -juro, que 
por sua vez se fantasia de pagamento do valor de uso das mercadorias, 
isto é, de relação valor de uso-valor de troca. 

Os economistas vulgares que recorrem mais à análise percebem que 
preço da terra serve tão-só para exprimir a capitalização da renda; na 
realidade, o preço de compra da renda fundiária por uma série de anos, 
a qual se regula pela taxa vigente de juro. Compreendem que essa capita- 
lização da renda fundiária pressupõe a renda fundiária e que, ao revés, não 
se pode explicar a renda fundiária por sua própria capitalização. Por isso, 
rejeitam a existência da própria renda fundiária, qualificando-a de juro do 
capital incorporado à terra. Isso não os impede de convir que terra a que 
não se incorpora capital dá renda, nem os tolhe de admitir que porções 
iguais de capital em terras de fertilidade diversa proporcionam rendas 
fundiárias desiguais, ou que porções desiguais de capital em terras de fertili- 
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dade desigual porporcionam rendas fundiárias iguais. Também admitem que 
O capital incorporado à terra — se tem de explicar a renda fundiária paga — 
propicia juro 5 vezes maior, isto é, uma renda fundiária 5 vezes maior que 
o juro que se obtém do mesmo montante do capital na indústria, empregado 
na forma de capital fixo. 

Vê-se aí que se remove sempre a dificuldade abstraindo-se dela e 
pondo-se no lugar da diferença específica que tem de ser explicada, uma 
relação que expressa o oposto dessa diferença e portanto não a expressa 
de maneira humana. 5 


6. Proudhon combate o juro e não compreende. o nexo causal 
entre juro e sistema de trabalho assalariado 


A polêmica de Proudhon com Bastiat sobre a questão do juro é típica 
da maneira como o economista vulgar defende as categorias da economia 
política e também da maneira como as ataca o socialismo superficial (a 
polêmica de Proudhon quase não merece esse qualificativo). Voltaremos 
ao assunto no capítulo referente aos economistas vulgares. ' Agora, apenas 
algumas observações preliminares. a ` 

Proudhon não deveria ter-se chocado com 'o movimento de volta 
do dinheiro como algo estranho se tivesse alguma compreensão do movi- 
mento do capital. Nem estranharia o valor excedente da quantia que 
retorna. É o que caracteriza a produção capitalista. 

(Para ele, porém, como veremos, o excedente é sobrecarga. Em sua 
crítica não ultrapassa o nível de Principiante e não chega a dominar os 
primeiros elementos da ciência que pretende criticar. Assim, nunca entendeu 
ser O dinheiro forma necessária da mercadoria (ver a primeira parte!®), 
Aí confunde até dinheiro com capital porque o capital de empréstimo 
como capital-dinheiro aparece na forma de dinheiro. ) 





188. No plano da parte IIl de “O Capital” figura como penúltimo capítulo, 
o 11, intitulado “A economia vulgar”. O plano está no vol. 1, p. 408, e foi fixado em 
janeiro de 1863, mês e meio a dois meses depois da redação da seção “A renda e suas 
fontes. A economia vulgar”, no caderno XV do manuscrito. Marx, porém, não chegou 
a escrever um capítulo especial sobre os economistas vulgares, 


189. Ver MEW, vol. 13, pp. 41, 68 e 69. 
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O que podia espantá-lo não era o excedente por que não se pagou 
um equivalente, pois mais-valia — e nela assenta a produção capitalista — é 
valor que não custou equivalente algum. Isso não constitui característica 
do capital produtor de juros. Caracteriza a este apenas — desde que conside- 
remos a forma do movimento — o primeiro momento, justamente o oposto 
do que vê Proudhon, isto é, o prestamista cede o-dinheiro sem receber 
em troca desde logo um equivalente, e o retomo do capital com juro, 
até onde vai a transação entre prestamista e prestatário, não se envolve 
com as metamorfoses que o capital percorre e que se revelam, desde que 
meras mutações da forma econômica, na sucessão de trocas, conversão 
de mercadoria em dinheiro, conversão de dinheiro em mercadoria; desde 
que sejam metamorfoses reais ou elementos do processo de produção, 
coincidem com o consumo industrial. Aí, o próprio consumo constitui 
um momento do movimento da forma econômica. 

Nas mãos do prestatário — que na realidade o emprega como capital 
—, O dinheiro faz o que não faz nas mãos do prestamista. Efetua nas mãos 
do presiatário o movimento'teal como capital. Para ele reflui como dinheiro 
+ lucro, dinheiro + 1/x dinheiro. O movimento entre prestamista e presta- 
tário só expressa o ponto inicial e o final do capital. Este é dinheiro que vai 
das mãos de A para as de B. Nas mãos de B vira capital e como tal retorna 
com lucro, depois de certa rotação. Esse interlúdio, o processo real que 
abrange o processo de circulação e o de produção, não importa à transação 
entre prestatário e prestamista. Esta só recomeça depois de o dinheiro se ter 
realizado como capital, O dinheiro volta então às mãos do prestamista, 
com um excedente, isto é, só com parte do excedente realizado pelo presta- 
tário. O equivalente que este recebeu é o lucro industrial, a parte que sobra 
do excedente e de que só se apropriou por meio do dinheiro emprestado. 
Nada disso é visível na transação entre ele e o prestamista. Esta limita-se 
a dois atos. Transferência das mãos de A para as de B. Intervalo em que o 
dinheiro fica nas mãos de B. Após o intervalo, retomo do dinheiro com 
juros às mãos de A. 

Se se observa apenas essa forma — a transação entre A e B —, tem-se 
a forma pura e simples do capital, vista sem a mediação: dinheiro, a quantia 
d cedida e a quantia d + 1/x d que volta em dado período, sem ter havido 
nenhuma mediação exceto o tempo que decorre entre o fluxo da quantia 
d ẹ refluxo, a soma d + 1/x d. 

E nessa forma conceitualmente vazia, nessa forma que sem dúvida 
efetua movimento independente ao lado do movimento real do capital, 
iniciando-o e encerrando-o, vê Proudhon a questão pertinente, e então 
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tudo para ele tem de ficar incompreensível. Se cessasse essa forma de- 


emprestar em vez da de comprar e.vender, opina ele, acabaria o excedente. 
Só acabaria a divisão do excedente entre duas espécies de capitalistas. 
Mas essa divisão pode e tem sempre de se reproduzir logo que mercadoria 
ou dinheiro se pode transformar em capital, o que é sempre possível na base 
do trabalho assalariado. Para que mercadoria e dinheiro não possam tornar- 
se capital e por isso não possam ser emprestados como capital potencial, 
impõe-se que não enfrentem o trabalho assalariado. Assim, querer que não 
o enfrentem como mercadoria e dinheiro e que o próprio trabalho portanto 
não se tome mercadoria, equivale apenas a querer que o trabalho volte 
a modos de produção anteriores à produção capitalista, onde não se con- 
verte em mercadoria, e ainda aparece em regra como trabalho servil ou 
trabalho escravo. Isso só é possível na base do trabalho livre se este for 
proprietário das condições de produção. O trabalho livre se desenvolve 
dentro da produção capitalista na qualidade de trabalho social. Ser ele 
proprietário das condições de produção significa portanto que estas perten- 
cem aos trabalhadores associados, que estes produzem nessa condição e 
subsumem a si a própria produção como produção socializada. Mas querer 
resguardar o trabalho assalariado e com ele a base do capital, .como 
Proudhon, e ao mesmo tempo eliminar os “embaraços” por meio da supres- 
são de uma forma derivada do capital, é coisa de principiante. 

Graduité du Crédit. Discussion entre M. Fr. Bastiat et-M. Proudhon, 
Paris, 1850. sê á 

Emprestar afigura-se-lhe prejudicial porque não é vender. 


“g 


Emprestar a juros “é a faculdade dc repetir sempre a venda do mesmo 
objeto e de sempre receber de cada vez o correspondente preço, sem 
jamais transferir a propriedade do que se vende” (1.c., p. 9). (Première 
lettre de Chevé, um dos redatores de La Voix du Peuple.) 


O que o confunde é a circunstância de o “objeto” (dinheiro ou casa, 
por exemplo) não trocar de proprietário como na compra e venda. Mas 
não vê que, ao ser entregue o dinheiro, não se recebe de volta equivalente 
algum; ao revés, no processo real de produção, na forma e na base das 
trocas, recebe-se o equivalente e ainda um excedente não pago; ao ocorrer 
permuta, troca de objetos, não se dá mudança de valores, a mesma pessoa 
continua como dantes “proprietária” do mesmo valor, e ao ocorrer exce- 
dente, não se dá troca. Logo que as trocas de mercadoria e dinheiro recome- 
çam, o excedente já está inserido na mercadoria. Proudhon não entende 
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como o lucro, nem portanto como o juro, provém da lei da troca de valores. 
“Casa”, “dinheiro” etc. não devem por isso ser trocados na qualidade de 
“capital” mas na de “mercadoria... ao preço de custo” (pp. 43, 44). 


“Com efeito, o chapeleiro, quando vende os chapéus..., recebe em troca 
o valor, nem mais nem menos. Mas o capitalista que empresta... não 
recupera apenas a totalidade de seu capital; recebe mais que o capital, 
mais que o que põe na troca; além do capital recebe juro” (p. 69). 


Os chapeleiros de M. Proudhon não parecem ser capitalistas, mas 
principiantes, aprendizes do ofício. 


“Uma vez que no comércio o juro se adiciona ao salário do trabalhador 
para formar o preço da mercadoria, é impossível que o trabalhador possa 
resgatar o produto do próprio trabalho. Sob o regime do juro, viver 
do próprio trabalho é um princípio que encerra contradição” (p. 105). 


Na carta IX (pp. 144-152), o bizarro Proudhon confunde dinheiro 
no papel de meio de circulação com dinheiro no papel de capital e por isso 
conclui que o “capital” existente na França rende 160% (isto é, 1600 
milhões de juros anuais decorrentes da dívida pública, hipotecas etc. para 
um capital de um bilhão “a soma de numerário... circulante na França”). 

E mais: 


“Em virtude da acumulação dos juros, o capital-dinheiro, de troea em 
troca, volta sempre à sua fonte, e daí resulta que a repetição dos emprés- 
timos é sempre feita pela mesma mão e é sempre vantajosa para a mesma 
pessoa” (p. 154). 


Por ser o capital emprestado na forma de dimheiro, acredita que o 
capital-dinheiro, isto é, o numerário, possui essa propriedade específica. 
Tudo deve ser vendido, e nada emprestado. Noutras palavras: queria que 
a mercadoria existisse, mas não que se tornasse “dinheiro”, e agora quer 
que existam mercadoria, dinheiro, mas impedidos de se desenvolver para 
conversão em capital. Tirando -se as formas fantásticas, isso significa apenas 
que não se deve passar da acanhada produção pequeno-burguesa-camponesa 
e artesanal para a indústria modema. 


“Uma vez que o valor é apenas uma proporção e que todos os produtos 
são necessariamente proporcionais entre si, segue-se que, do ponto de 
vista social, os produtos são sempre valores e valores prontos e acabados. 
Para a sociedade não existe a diferença entre produto e capital. Essa 
diferença é subjetiva, só existe para os indivíduos” (p. 250). 
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Que desgraça, quando essas expressões germano filosóficas como- 


“subjetivo” se desvirtuam nas mãos de um Proudhon. Para ele, as formas 
sociais burguesas são “subjetivas”. E a abstração subjetiva e ademais errônea 
— o valor de troca da mercadoria, por expressar uma proporção entre 
mercadorias, exprime qualquer proporção entre mercadorias e não um 
terceiro elemento a que as mercadorias são proporcionais — essa falsa 
abstração “subjetiva” é o ponto de vista social pelo qual são idênticos 
mereadoria e dinheiro, e ainda mercadoria, dinheiro e capital. Assim, desse 
“ponto de vista social”, decerto todos os gatos são pardos. 
Por fim, o excedente na forma de preceito moral: 


“Todo trabalho deve dar um excedente” (p. 200). 


. Com esse mandamento, o excedente encontra sem dúvida uma defi- 
nição maravilhosa. 


fa Lutero supera Proudhon no combate ao juro. As idéias 
sobre juro mudam com o desenvolvimento das relações 
capitalistas 


Vivendo no período em que a sociedade civil medieval se decompõe 
nos elementos da sociedade moderna — processo que o comércio mundial 
e as descobertas das minas de ouro aceleram —, Lutero só conhece o 
capital em duas formas antediluvianas, a de capital produtor de juros e a de 
capital comercial. Na sua fase infantil, a produção capitalista já fortalecida 
procura à força subordinar o capital produtor de juros ao capital industrial, 
subordinação que na realidade se efetivou de início da Holanda — onde 
pela primeira vez a produção capitalista floresceu na forma de manufatura 
e de comércio em grande escala — e que na Inglaterra, no século XVII, foi 
proclamada, com expressões em parte bem ingênuas, condição primacial 
da produção capitalista; ao revés, na transição para essa produção, o pri- 
meiro passo é reconhecer na “usura”, na forma arcaica do capital produtor 
de juros, uma condição de produção, uma relação necessária de produção; 
depois, num comportamento similar, o capital industrial, logo que tenha 
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submetido a si mesmo o capital produtor de juros (século XVIII, Ben- 
tham!®), reconhece a razão de ser dele, considera-o came de sua came. 

Lutero supera Proudhon. Não o confunde a diferença entre emprés- 
timo e venda. Em ambos reconhece por igual a usura. Em sua polêmica, o 
mais impressionante é fazer de alvo principal de seus ataques o fato de O 
juro ser unha com carne para O capital. E 

L Livros sobre comércio e usura, de 1524. Parte VI das Obras de 
Lutero, Wittenberg, 1589. (Escritos na época ou na véspera da Guerra dos 
Camponeses.) 

Comércio (capital comercial): 


“Os comerciantes agora se derramam em queixas contra Os nobres ou 
ladrões (vê-se porque os comerciantes eram contra OS camponeses e 
cavaleiros, e a favor dos príncipes), apontando os graves perigos que 
têm de cnfrentar no comércio e como são ainda presos, espancados, 
extorquidos e roubados etc. Os comerciantes seriam verdadeiros santos 
se sofressem tudo isso por amor à justiça... Se no mundo inteiro os 
comerciantes praticam tão grandes injustiças, logros e roubalheiras nada 
cristãos, mesmo entre si, por que nos admirarmos se Dcus faz que esses 
grandes haveres injustamente ganhos por sua vez se percam, sejam rouba- 
dos, e que os próprios comerciantes, além disso, sejam golpeados na 
cabeça ou presos?... E os príncipes devem com energia adequada punir 
esse comércio inígiio e evitar que os súditos sejam tão vergonhosamente 
esfolados pelos comerciantes. Mas, omitem-se: Deus então se serve dos 
cavaleiros e dos salteadores, que têm de ser seus demônios, para punir 
as iniqüidades dos comerciantes, como o fez na terra do Egito e com todo 
o mundo, atormentando com demônios ou arruinando com inimigos. 
Castiga um patife com outro, e não precisa dar a entender que salteadores 
são menos ladrões que os comerciantes, pois estes roubam o mundo 
inteiro todos os dias, enquanto aqueles uma ou duas vezes por ano 
despojam uma ou duas pessoas” (p. 296). 

“Atentai à palavra de Isaías: teus princípes se associaram aos ladrões. 
Mandam enforcar os que furtam um florim ou metade, mas traficam 
com os que roubam todo o mundo e com mais segurança que os demais 
ladrões, confirmando-se a verdade do provérbio: os grandes ladrões 
enforcam os pequenos ladrões. Ou como dizia Catão, senador romano: 
os ladrões de pouco jazem acorrentados nas masmorras, mas os ladrões 
públicos ostentam ouro e seda. Mas qual será a palavra final de Deus? 
Ele fará o que falou pela boea de Ezequiel: fundirá, como chumbo e 
cobre, príncipes e ladrões, ladrões com ladrões, num incêndio capaz de 
consumir uma cidade inteira e que extinguirá todos os príncipes e comer- 
ciantes, o que receio estar próximo” (p. 296a). 


Usura. Capital produtor de juros: 





190. Marx refere-se à obra dc Bentham Defence of usury... publicada em 
Londres, em 1787 (a segunda e a terceira edição apareceram respectivamente em 
1790 e 1816). 
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“Ouço dizer que em cada uma das feiras anualmente realizadas em. 
Leipzig se tomam 10 florins, ou sejam, por ano 30 para cada 10011, 
alguns acrescentam a feira de Neuenburg, e assim chegamos a 40 para 
cada 100: se é mais, não sei. Com os diabos, onde iremos parar seguindo 
esse caminho? ... Quem possui agora em Leipzig 100 florins, extrai por 
ano 40, o que significa devorar num ano um camponês ou um burguês. 
Se possui 1000, extrai por ano 400, o que equivale a devorar num ano 
um cavalheiro ou um nobre rico. Quem dispõe de 10000 extrai por ano 
4000, o que é devorar num ano um conde rico. Se tem 100000, o que 
deve ser o caso dos grandes comerciantes, extrai por ano 40000, o que 
significa devorar num ano um grande príncipe endinheirado. Se tiver 
1 milhão, extrairá por ano 400000, o que é devorar num ano um grande 
rei. Não se expõe por isso a perigo algum, nem para o Corpo nem para o 
Patrimônio, não trabalha, senta-se junto à lareira e assa maçãs: assim 
um ladrão comodamente instalado em casa poderia devorar o mundo 
inteiró em 10 anos” 192 (pp. 312, 313). 


( Eyn Sermon auf das Evangelion von dem reichen Mann und 
armen Lázaro etc., Wittenberg, 1555. (Sermão sobre a parábola do homem 
rico e do mendigo Lázaro etc.). 


“Não devemos considerar o homem rico de acordo com a conduta exte- 
tior, pois usa roupas de pele de carneiro e sua vida resplandece e parece 
primorosa, dissimulando magistralmente o lobo. Pois o. Evangelho não 
o acusa de “ter cometido adultério, homicídio, roubo, sacrilégio ou 
qualquer Coisa que o mundo ou a razão pudesse reprovar. De certo 
foi em sua vida tão honrado como aquele fariseu que jejuava duas vezes 
Por semana e não era como os outros homens.” } e 


Lutero diz-nos aí O que gera o capital usurário: ruína de burgueses!?? 
(pequenos burgueses camponeses), de cavaleiros, nobres e príncipes. Por 
um lado, flui para esse capital o trabalho excedente e ainda as condições 
de trabalho de plebeus, de camponeses e de artífices das corporações, em 
suma, dos pequenos produtores de mercadorias que precisam de dinheiro, 
por exemplo, para pagar antes de converterem sua mercadoria em dinheiro 





191. Alusão a um empréstimo de 109 florins, com j 
1 prést A Juros pagos em cotas de 
10 florins em cada Uma das três feiras realizadas por ano em Leipzig: o Ano Novo, na 
Páscoa e na festa de São Miguel, Os juros atingiam, assim, 30 florins ou 30% por ano. 
192. Esta citação não foi tirada dos livros sobre comércio 
e usura (Von Kauf- 
handlung und Wucher, 1524), mas do trabalho posterior de Lutero An PES 
wider den Wucher zu predigen (1540), que Marx menciona mais adiante, no item IJ, 
& que está inserido na parte IV das obras de Lutero. , 


193. Burgueses no sentido medieval; os indivíduos situados na camada inter- 
mediária entre a nobreza e os servos. 


1564 








e já compram algumas de suas condições de trabalho. Por outro lado, 
o fluxo vem dos proprietários da renda fundiária, da qual o capital usurário 
se apropria, isto é, vem da classe rica pródiga, amiga de deleites. A usura 
é um meio potente para produzir as precondições do capital industrial, 
um agente poderoso para despojar o produtor das condições de produção, 
desde que exerça dois efeitos, primeiro, o de formar uma fortuna monetária 
independente e, Segundo, o de se apropriar das condições de trabalho, isto é, 
de arruinar os donos das antigas condições de trabalho. Tal como o comer- 
ciante. E é comum a ambos constituirem fortuna monetária independente, 
isto é, amontoarem em suas mãos, na forma de créditos, porção do trabalho 
excedente anual, das condições de trabalho e da acumulação do trabalho 
anual. O dinheiro realmente disponível em suas mãos representa apenas 
pequena parte quer do entesouramento anual e do anualmente acumulado, 
quer do capital circulante. Constituirem fortuna monetária significa que lhes 
cabe parte considerável da produção anual e das rendas (revenues) anuais, 
pagáveis não em produtos, mas em forma transmutada, a do dinheiro. 
Por isso, o dinheiro, desde que não circule ativamente como numerário 
(currency), não se encontre em movimento, acumula-se em suas mãos, 
e o mesmo sucede com parte das reservas do dinheiro circulante; em escala 
ainda maior detêm e acumulam os títulos referentes à produção, mas como 
títulos que dão direito à mercadoria transformada em dinheiro, títulos 
reembolsáveis em dinheiro. A usura arruína a riqueza e a propriedade 
feudais; ademais, arruína a produção pequeno -burguesa e pequeno-campo- 
nesa, em súma, todas as formas em que o produtor ainda é proprietário 
dos meios de produção. 

Na produção capitalista, o trabalhador não é proprietário das condi- 
ções de produção; nem da terra que lavra, nem do instrumento com que 
trabalha. Mas aí, a essa alienação das condições de produção corresponde 
mudança real no modo de produção. O instrumento se torna máquina; 
O trabalhador trabalha na oficina etc. O próprio modo de produção não 
permite mais a dispersão, ligada à pequena propriedade, dos instrumentos 
de produção, nem a dispersão dos próprios trabalhadores. Na produção 
capitalista, a usura não pode mais dissociar dos trabalhadores, dos produ- 
tores, as condições de produção, porque delas já foram despojados. 

A usura só centraliza riqueza, especialmente na forma de riqueza 
em dinheiro, quando os meios de produção estão dispersos, quando o 
trabalhador, portanto, trabalha de maneira mais ou menos independente, 
como pequeno agricultor (camponês), membro de uma corporação 
(pequeno comerciante) etc. Como camponês pode ser servo ou não, e como 
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artesão, membro ou não de uma corporação. A usura se apropria aí da 


parte do trabalho excedente da qual dispõe o próprio servo, ou de todo 
o trabalho excedente no caso do camponês livre etc., e ainda dos instru- 
mentos de produção, cujo proprietário nominal continua a ser o camponês 
etc., e em relação aos quais este se comporta na própria produção como 
proprietário. Essa usura assenta nessa base, nesse modo de produção que 
não modifica, mas nele se instala como parasita e o exaure. Suga-o, esgota-0 
e faz a reprodução operar-se em condições cada vez mais abomináveis. 
Daí o ódio popular contra a usura, sobretudo nas condições do mundo 
antigo onde esta especificidade da produção — a propriedade das condições 
de produção nas mãos do produtor — é ao mesmo tempo base das relações 
políticas, da independência do cidadão. Isso acaba quando o trabalhador 
não é mais proprietário de condições da produção. E então cessa também 
o poder da usura. Ademais, se domina a escravatura ou se o senhor feudal 
e seus lacaios consomem o trabalho excedente, o modo de produção não 
se alterará se caírem sob o jugo da usura; apenas se torna mais cruel. O 


dono de escravos ou o senhor feudal, endividados, depenam mais porque ' 
x 


são depenados. Ou, por fim, cedem a posição ao usurário que se torna ele 
mesmo proprietário da terra etc., tal como o cavaleiro (eques) na Roma 
antiga. Um arrivista rude e ávido de dinheiro entra no lugar do ântigo 
explorador, cuja exploração era até certo ponto meio de poder político. 
Mas o-próprio modo de produção não se altera. A 

Em todos os modos de produção precapitalistas, o usuário só atua 
revolucionariamente no sentido político, ao destruir e arruinar as formas 
de propriedade, sobre cuja base estável, ísto é, a reprodução constante delas 
na mesma forma, repousa a estrutura política. O usurário atua também no 
sentido da centralização, mas apenas na base do antigo modo de produção 
e assim, tirando-se os escravos, servos etc. e os novos senhores, a sociedade 
se reduz à ralé. Em formas asiáticas de sociedade; a usura pode perdurar 
por muito tempo sem causar nada mais que decadência econômica e corrup- 
ção política, mas sem provocar na realidade uma desintegração. Só numa 
época em que existem as demais condições da produção capitalista — 
trabalho livre, mercado -mundial, dissolução dos velhos vínculos sociais 
certo nível de desenvolvimento do trabalho, desenvolvimento das ciências 
etc. — revela-se a usura um dos meios de formação do novo modo de pro- 
dução; ao mesmo tempo, arruína tanto o senhor feudal, esteio do reduto 
antiburguês, como a pequena indústria, a pequena agricultura etc., em suma 
é o meio de centralização das condições de trabalho como capital. ' 

Possuirem os usurários, comerciantes etc. a “fortuna monetária” 
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significa apenas que a riqueza nacional que está na forma de dinheiro e 
mercadoria, concentra-se em suas mãos. À produção capitalista, na origem, 
tem de lutar contra a usura até onde o próprio usurário não se torna pro- 
dutor. Estabelecida a produção capitalista, está já extinto o domínio da 
usura sobre o trabalho excedente, domínio que estava vinculado à perma- 
nência do antigo modo de produção. O capitalista industrial embolsa de 
imediato -o excedente a título de lucro; também já se apoderou de parte 
das condições de produção e apropria-se diretamente de parte de acumu- 
lação anual. A partir desse momento, sobretudo quando se desenvolve 
a riqueza industrial e comercial, o usurário, isto é, o prestamista a juros 
é uma pessoa separada do capitalista industrial apenas pela divisão do 
trabalho, mas subordinada ao capital industrial. 

II. An die Pfarherrn wider den Wucher zu predigen etc. (Aos pasto- 
res, para pregarem contra a usura etc.), Wittenberg, 1540 (sem paginação). 

Comerciar (comprar, vender) e emprestar. (Lutero não se deixa enga- 
nar, como Proudhon, por essa diferença de forma.) 


“Há quinze anos tenho escrito contra a usura, uma vez que já se propa- 
gara tão poderosamente que eu não podia esperar melhora. Desde então 
tornou-se tão importante que não quer mais ser vício, pecado, opróbio, 
mas pavoneia-se de virtude e honra puras, como se praticasse caridade 
e prestasse serviços cristãos. Quem nos ajudará e nos aconselhará, se o 
opróbio se converteu em honra, e o vício em virtude? Sêneca fala à 
luz da razão natural: Não há remédio onde se torna costume O que se 
considerava vício (Deest remedi locus, ubi, quae vitia fuerunt, mores 
fiunt). A Alemanha chegou aonde tinha de chegar: a avareza e a usura 
execráveis corromperam-na até à medula... 

Primeiro; o.que diz respeito a emprestar e tomar emprestado. Emprestar 
dinheiro e exigir ou tomar em troea mais ou-algo melhor é usura, conde- 
nada por todas as leis. Por isso, quem quer que tome cinco, seis ou mais 
sobre cem de dinheiro emprestado é usurário e sabe que se comporta 
como tal e se qualifica de servo idólatra da cobiça e do dinheiro... Por 
conseguinte, no tocante ao trigo, à cevada e a outras mercadorias, O 
mesmo se deve dizer: exigir em troca mais ou algo melhor é usura, 
é furto e roubo de bens. Pois emprestar significa confiar a alguém meu 
dinheiro, bens ou utensílios, para utilizá-los pelo prazo que lhe é necessá- 
rio ou que lhe posso ou quero conceder, e os restitui no prazo, no mesmo 
estado em que lhe emprestei.” “Assim, transformam também o comércio 
em usura. Mas essa transformação agora é grande demais para se enfrentar 
com uma só cajadada. Temos em mira agora tratar do usurário prestamis- 
ta, depois de o ter prevenido do que o espera (após o Dia do Juízo), 
passaremos de certo a repreender a usura no comércio.” 

“Assim fala a usura com fidalguia: Meu caro, como estão as coisas 
presto ao meu próximo um grande serviço, ao emprestar-lhe cem a cinco, 
seis, dez. E agradece-me esse empréstimo como favor extraordinário. 
Pede-me empréstimo com insistência, prontifica-se ele mesmo espontã- 
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nea e livremente a presentear-me com cinco, seis, dez florins por cem. 
Que me impediria em sã consciência de aceitá-los?... Não importam as 
vanglórias, os adornos e os atavios... quem toma mais ou algo melhor do 
que dá pratica usura e não presta serviço, mas causa prejuízo a seu pró- 
ximo como se tivesse furtado ou roubado. Nem tudo que se chama de 
serviço e favor é serviço e favor ao próximo. Um adúltero e uma adúltera 
se prestam reciprocamente grande serviço e se dão mútuo prazer. Um 
cavaleiro presta um grande serviço 20 incendiário e assassino, ajudando-o 
a roubar nas estradas, a pilhar terras e gente. Os papistas prestam aos 
nossos um grande serviço quando em vez de afogar, queimar, assassinar 
todos, ou pô-los a apodrecerem nas prisões, deixam alguns viverem, 
desterrando-os ou despojando-os de seus haveres.' O próprio Diabo 
presta a seus seguidores grande, inestimável serviço... Em resumo, está 
o mundo cheio de serviços e favores consideráveis, excelentes e diários... 
Os poetas falam do ciclope Polifemo que prometeu a Ulisses um favor 
de amigo: devoraria primeiro seus companheiros e por último Ulisses. 
Eis aí também um serviço e um favor sutil. Esmeram -se nesses serviços 
e benefícios, executam-nos nobres e plebeus, camponeses e burgueses 
que açambarcam mercadorias, retêm estoques, geram carestias, cncarecem 
O trigo, a cevada e tudo de que se precisa, e depois limpam a boca e 
dizem: Sem dúvida, a gente tem de ter o que tem de ter; ponho meus 
bens a serviço das pessoas, embora tivesse condições e desejo de retê-los; 
e assim procura-se enganar e bular Deus... Os seres humanos se tornaram 
tão honestos... Desse modo, ninguém hoje é mais capaz de praticar a 
usura, a avareza, nem ser mau; o mundo respira santidade pura, todos 
servem ao próximo, ninguém prejudica ninguém... Se -áquilo é prestar 
um serviço é prestá-lo ao repugnante Satã, ainda que um homem pobre, 
necessitado, careça desse serviço e tenha de aceitar por serviço ou benc- 
fício, o fato de não ser de todo devorado... O pobre homem te faz e 


tem de fazer um favor” (pagar juros 20 usurário) “se-quiser obter 
dinheiro” do» O 


(Do que se diz acima vê-se que, no tempo de Lutero, a usura cresceu 
muito e já era louvada como “serviço” (Say, Bastiat!*), Já existia a fórmula 
da concorrência ou da harmonia: “todos servem ao próximo”. 

No melhor período do mundo antigo, proibida a usura (isto é, não 
se permitiam juros). Mais tarde, legal, predominando muito. Na teoria pre- 
valeceu sempre o ponto de vista (sustentado por Aristóteles!ºS) de a usura 
ser em si má. 


Na idade média cristã é “pecado” e proibida pelo “direito canônico”. 





194. Ver vol. 1, p. 398. 


, 195. Aristóteles sustenta que o juro é contra a natureza, em sua obra De Repu- 
blica, livro I, capítulo X. Marx cita essa idéia de Aristóteles en O Capital (ver O Capi- 
tal, ed. DIFEL, livro 1, vol. 1, pp. 184 e 185). 
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Era moderna. Lutero. Ainda a concepção católico-pagã. A usura se 
propaga muito (seja por causa das necessidades de dinheiro do governo, 
seja em virtude do desenvolvimento do comércio e da manufatura, ou pelo 
imperativo da conversão dos produtos em dinheiro). Mas já vence a legitima- 
ção burguesa. aces 

Holanda. Primeira apologia da usura. Modernizada primeiro aí, subor- 
dinada ao capital produtivo ou comercial. , 

Inglaterra. Século XVII. Não se combate mais a usufa em si, mas 
a magnitude do juro, o predomínio dela na relação com o crédito. Pressão 
para se criar a forma do crédito. Prescrições coercitivas. 

Século XVIII. Bentham. Reconhece-se que a usura livre é elemento 
da produção capitalista. ) f 

Mais alguns extratos da obra de Lutero, An die Pfarrherrn wider 
den Wucher zu predigen. 

Juro como ressarcimento. 


“Então, em termos mundanos e jurídicos (temos de deixar a teologia 
para depois), tu, Baltazar, me deves, além dos cem florins, tudo o que 
lhes for acrescido pelo ressarcimento com todos os custos. 


(Por custos entende despesas judiciais etc. que oneram o prestamista, 
resultantes da circunstância de ficar ele mesmo impossibilitado de pagar.) 


“... Por isso é justo — e também está de acordo com a razão e com o 
direito natural — que tu me restituas tudo, pagando o principal e também 
os prejuízos... Os tratados de direito dão a esse ressareimento a designa- 
ção latina de interesse... e 
E esse ressarcimento ainda pode acrescer. Se tu, Baltazar, não me resti- 
tues os cem florins no dia de São Miguel, e me aparece um negócio, a 
oportunidade de comprar uma horta, um terreno, uma casa ou qualquer 
outro bem de que possa tirar grande proveito ou sustento para mim ou 
para meu filho, terei de perder essa oportunidade, e tu me prejudicarás 
e estọrvarás com teu atraso e tua inéreia, de tal maneira que nunca mais 
poderèi fazer esse negócio etc. Mas, por ter-te emprestado 100 florins, 
deves ressarcir-me de duplo dano, pois não posso pagar aqui, nem com- 
prar ali, e assim sou necessariamente prejudicado de dois lados, vale dizer 
duplex interesse, damni emergentis et lucri cessantis!**... 

Depois de saberem que João prejudicou-se duplamente por ter empres- 
tado cem florins e exige a justa reparação, vão tratando rudemente de 
acrescentar a qualquer soma de cem florins esse duplo ressarcimento, 
a saber, pelas despesas decorrentes da falta de pagamento e pela impossi- 
bilidade de comprar a horta, como se estivesse naturalmente inserido na 


196. Ressarcimento duplo, por danos emergentes e lucros cessantes. 
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quantia de cem florins; e basta disporem de cem florins para empres- 
tá-los onerados desses dois prejuízos que não tiveram... . 

Por isso, és um usurário, fu que com o dinheiro de teu próximo te inde- 
nizas de prejuízo apenas imaginado, que ninguém te causou e não podes 
demonstrar nem calcular. Esse prejuízo é na palavra dos juristas, non 
verum sed phantasticum interesse. Perdas que qualquer um inventa... 
Não é lícito dizer que os prejuízos poderão ocorrer por não poder eu 
pagar nem comprar. Se o fosse, ex contingente necessarium, torna-se o 
que não existe coisa que tem de existir; faz-se de algo mcerto coisa 
inteiramente certa. A usura dessa maneira ameaça devorar o mundo 
em poucos anos... 

Se a desgraça que sucede ao prestamista é fortuita e não depende de sua 
vontade, é mister que seja ressarcido. Mas o que se dá na prática é o 
inverso, é tudo ao contrário: procura e imagina danos para lançar nas 
costas do próximo necessitado, quer comer e enriquecer-se assim; fol- 
gado e ocioso, quer levar vida dissoluta e esplendente às custas do traba- 
lho, dos cuidados, dos ricos e prejuízos dos outros. Assim, sentar-me 
junto à lareira e deixar meus cem florins arrecadar recursos para mim 
por todo o país, com certeza guardando-os na minha bolsa, sem riscos 
nem cuidados, pois é dinheiro emprestado; quem não gostaria disso, 
meu caro? 

E o que se disse do dinheiro emprestado estende-se ao trigo, ao vinho 
e às mercadorias do gênero, quando emprestados, pois então é possível 
que ocorram aqueles dois prejuízos. Mas tal dano duplo não é algo que 
se acrescente naturalmente à mercadoria, mas pode ocorrer por acaso, 
e por isso não pode ser computado como prejuízo antes“de ter aconte- 
cido e de se ter provado etc... $ 

Tem de existir a usura, mas aì dos usurários... 

Também todos os pagãos sábios e sensatos tachavam a usura de extre- 
mamente má. Em Política, Aristóteles diz ser a usura contra a natureza 
porque toma sempre mais do que dá. Com isso elimina-se o meio e 
padrão de toda virtude, o que se chama de igual por igual, igualdade 
aritmética etc. ... j 

Qualifica-se de vergonhosa a vida dos que se sustentam usurpando, 
furtando, roubando coisas alheias, e são chamados, se permitem, de 
larápios e ladrões que se costuma pendurar na forca; um usurário, 
entretanto, é um larápio e um ladrão suntuoso-e senta-se numa cadeira: 
daí ser chamado de ladrão que rouba de cadeira... 

Os pagãos puderam à luz da razão concluir que um usurário é um ladrão 
quatro vezes e um assassino. Mas nós cristãos os temos em tão honrosa 
conta que quase os adoramos por causa de seu dinheiro... Quem extrai, 
rouba e furta o alimento de outro é moralmente um homicida como o 
que mata uma pessoa de fome ou a faz perecer. E é 0-que faz o usurário. 
Entretanto, senta-se tranquilamente em sua cadeira, quando com justiça 
deveria estar suspenso na forca e ser devorado por tantos corvos quantos 
fossem os florins por ele roubados, desde que tivesse tanta carne que 
tantos corvos pudessem perfurá-la e reparti-la entre si... 

Os traficantes e usurários bradarão que é mister cumprir a obrigação que 
se assume por eserito. Os juristas deram a isso resposta imediata e bas- 
tante. In malis promissis”, dizem os teólogos, nada valem os compro- 
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197. Em promessas viciosas. 
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missos escritos como os que alguns dão ao Diabo, mesmo quando escritos 
e selados com sangue. Pois é nulo o que é contra Deus, contra o direito 
e a natureza. Por conseguinte, que um príncipe que o possa fazer, inter- 
fira aí de pronto, rasgue o compromisso escrito, não leve em conta etc... 
Não há sobre a terra maior inimigo do ser humano depois do demônio, 
do que um avarento, um usurário, pois quer ser Deus dominando todos 
os homens. Os turcos, os guerreiros, os tiranos são também homens 
maus, todavia têm de deixar os outros viverem e confessam que são 
maus e inimigos; podem e às vezes têm de se apiedar de alguns. Mas 
um usurário, a avareza empaturrada de bens, deseja que todo o mundo 
pereça de fome e de sede, de luto e de miséria, o que faria se pudesse, 
de modo que possuísse tudo para si mesmo e todos recorressem a ele 
como a um deus e fossem eternamente seus servos. Eis aí o que alegra 
seu coração, o que lhe refresca o sangue. E ao mesmo tempo ostenta 
mantos de marta, correntes de ouro, anéis, vestimentas, cuida de apare- 
cer limpo, quer que o considerem ¢ o glorifiquem como homem esti- 
mado 'e piedoso, mais misericordioso que o próprio Deus, mais bondoso 
que a mãe de Deus e ainda todos os santos... ; 

E lembremos do que escreveram sobre os grandes feitos de Hércules, 
de como venceu tantos monstros, horrores incríveis, para salvar à terra 
e a gente. Pois a usura é um monstro gigantesco, horrendo, um lobo 
insaciável que devasta tudo, pior que Caco, Gerião ou Anteu etc. E 
adorna-se e quer passar por piedoso a fim de que não se veja para onde 
vão os bois (que leva para seu esconderijo, fazendo-os andar às arre- 
cuas).” 


(Delicioso quadro, ajusta-se ao capitalista em geral, que se comporta 
como se dele proviesse o elemento alheio que recolheu em sua cavema, e 
por fazê-lo mover-se às arrecuas, dá-lhe a aparência de ter saído dela.) 


“Mas Hércules ouvirá o grito dos bois e dos prisioneiros, e procurará 
Caco mesmo -nos rochedos e penhascos e libertará os bois do perverso. 
Pois Caco significa um perverso, é a figura de um usurário piedoso que 
furta, rouba e devora tudo. E pretende não ter feito nada e pensa que 
ninguém o descobrirá porque os bois, puxados pela cauda para seu 
esconderijo, deixam um rastro como se dele tivessem saído. Do mesmo 
modo, o usurário quer devorar o mundo como se fosse útil ao mundo e 
lhe desse bois, quando os toma todos para si mesmo e Os come... 

Por isso, um usurário, um avaro, não é realmente um verdadeiro ser 
humano, não peca num sentido humano, por natureza causa mais des- 
graças que todos os tiranos, assassinos e ladrões, quase tão perverso 
quanto o próprio demônio, e senta-se não como inimigo, mas como 
amigo e cidadão, com segurança pública e em paz, e não obstante rouba 
e mata mais terrivelmente que qualquer inimigo ou incendário. E uma 
vez que rodamos e decapitamos os assaltantes de estrada, os assassinos 
ou ladrões, com mais razão deveríamos rodar e matar todos os usurários, 
enxotar, amaldiçoar e decapitar todos os avaros...” 


Visão bem pitoresca e ao mesmo tempo contundente tanto da natu- 
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reza da usura antiquada quanto da do capital em geral, com o “dano imagi- 
nário” (“interesse phantasticum”), o “ressarcimento por natureza acres- 
cido” ao dinheiro e à mercadoria, a charla geral sobre a utilidade da usura, o 
ar “piedoso” do usurário, que não é “como os outros homens” e que 
parece dar enquanto toma, e soltar enquanto recolhe etc. ! 


* k 


“A grande vantagem ligada à posse de ouro e prata, resultante do poder 
de escolher os momentos favoráveis de compra, faz constituir-se pouco 
a pouco o negócio de banqueiro... O banqueiro distingue-se do velho 
usurário..., por emprestar ao rico e raramente ou nunca ao pobre. Por 
isso, empresta a menor risco e pode fazé-lo a custo mais barato; e pelas 
duas razões evita o ódio popular que atingia o usurário” (F. W. Neuman, 
Lectures on Pol. Econ, Londres, 1851, p. 44). 


A alienação involuntária da propriedade feudal da terra progride com 
o desenvolvimento da usura e do dinheiro. 


“A introdução do dinheiro, que compra todas as coisas e em consegiiên- 
cia o favor que se deve aos credores que emprestam dinheiro ao dono da 
terra, acarrcta a necessidade da alienação legal para pagamento do que 
assim se emprestou” (John Dalrymple, An essay toward a general history 
of Feud. Prop. in Great Brit., 43 ed., Londres, 1759, p. 124). 

“Segundo Thomas Culpeper (1641), Josias Child (1670), Paterson 
(1694), a riqueza depende da redução que se consegue impof na taxa de 
juro do ouro e da prata. É o que vigorou na Inglaterra durante quase 
dois séculos” (Ganilh, Des systèmes d'économie politique..., 22 ed., 
tomo primeiro, Paris, 1821, pp. 58, 59). “ 


Quando Hume, em oposição a Locke, explicou que a taxa de lucro 
determina a taxa de juro, já tinha em vista desenvolvimento bem superior 
do capital, como em grau ainda maior Bentham quando defendeu a usura 
em fins do século XVIII. 

De Henrique VINI até Anna, redução legal da taxa de juro. 


Na Idade Média, em nenhum país existia taxa geral de juro. Antes de mais 
nada, os padres eram severos na proibição do juro. Precária a garantia que 
as disposições legais davam aos empréstimos. Por isso, muito alta a taxa 
de juro em casos isolados. Escassa a circulação monetária, necessidade de 
efetuar em numerário a maior parte dos pagamentos, pois ainda não 
estava desenvolvido o negócio de letras de câmbio. Assim variavam muito 
os juros e o conceito de usura. No tempo de Carlos Magno considerava -se 
usura emprestar a 100%. Em 1344, em Lindau, no lago de Constança, 
burgueses locais cobravam 216 2/3%. Em Zurich, o Conselho fixou o juro 
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legal em 43 1/3%. Na Itália às vezes era obrigatório pagar 40%, embora 
do século XII ao XIV, a taxa costumeira não ultrapasse 20%. Verona 
estabeleceu 12 1/2% como juro legal. Frederico II, em sua ordenação, 
10%, mas apenas para os judeus. Quanto aos cristãos, nada quis dizer. 
Já no século XIII, 10% era o habitual na Alemanha renana (Hüllmann, 
IL Teil, Geschichte des Stadtewesens etc., pp. 55-5 yan 


Na Idade Média, os enormes juros (quando não cobrados da nobreza 
feudal etc.) nas cidades fundamentavam-se de ordinário nos desmedidos 
lucros de alienação (profits upon alienation) que os comerciantes e os 
artesãos urbanos extraíam, recorrendo ao logro, dos moradores do campo. 

Em Roma como em todo o mundo antigo, excetuadas as cidades 
mercantis com extraordinário desenvolvimento industrial e comercial como 
Atenas etc., O juro era, para Os grandes proprietários de terras, meio para 
expropriarem os pequenos proprietários, os plebeus, e ainda para se apro- 
priarem da pessoa deles. 


No início a usura era livre em Roma. A lei das Doze Tábuas (303 a. 
U.C.198) “fixou o juro do dinheiro em 1% ao ano” (10% segundo Nie- 
buhr). “Logo violaram a lei. Duillius (398 a. U.C.) rebaixou o juro do 
dinheiro para o nível anterior de 1%, unciario foenore. Em 408, reduzido 
a 1/2%; em 413, proibição absoluta do empréstimo a juro por um 
plebiscito de iniciativa do tribuno Genucius. Não admira que numa repú- 
blica onde se proibiam a indústria, o comércio a grosso e a retalho, se 
vedasse também o comércio de dinheiro” (Dureau de la Malle, Economie 
Politique des Romains, t. II, pp. 259-261). “Isso durou 300 anos, indo 
até à queda de Cartago. Então 12% por lei, mas a taxa usual de juro por 
6%” (1.c., p. 261). A 

da Pa taxa: de juro em 4%; no tempo de Trajano, usura 
quincunx, juro de S% legalmente estabelecido. No Egito, 146 anos antes 
de Cristo, o juro comercial era de 12%” (pp. 262, 263). 


** * 


Sobre o juro diz Gilbert (J. W.) em The History and Principles of 
Banking, Londres, 1834: 


“É um princípio evidente de justiça natural que quem toma dinheiro 
emprestado com a intenção de utilizá-lo para obter lucro, deve dar ao 
prestamista parte do lucro. Consegue -se em regra lucro por meio do 
comércio. Mas na Idade Média a população era puramente agrícola. 





198. A.U.C. = anno urbis conditae (no ano da fundação da Cidade). A 
fundação de Roma serve de ponto de partida para a contagem dos anos. 
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Nessas condições e sob o governo feudal, o comércio e por conseguinte 
o lucro só podiam ser pequenos. Daí se justificarem as leis contra a 
usura na Idade Média. Além disso, num país agrícola é raro uma pessoa 
chegar à situação de tomar dinheiro emprestado, a não ser quando um 
infortúnio a reduz à pobreza e à miséria” (p. 163). 

“Henrique VIII Wmnitou o juro a 10%, Jaime Ia 8, Carlos Il a 6,€ Anna 
a 5% (pp. 164, 165). “Naquela época os prestamistas dispunham de 
monopólio, se não juridicamente, pelo menos de fato, sendo mister 
fixar-lhes restrições como a outros detentores de monopólio” (L.c., 
p. 165). “Em nossa época a taxa de lucro regula a taxa de juro; naquela, 
a taxa de juro regulava a taxa de lucro. O comerciante, se era sobrecarre- 
gado pelo prestamista com elevada taxa de juro, tinha de acrescentar 
às mercadorias taxa de lucro mais alta. Assim grande soma de dinheiro 
saía da bolsa dos compradores para entrar na dos prestamistas, Esse 
acréscimo ao preço das mercadorias reduzia o poder e a vontade do 
público, de comprá-las” (p. 165). 


Josias Child... no século XVII, na obra Tyaités sur le commerce et 
sur les avantages qui résultent de la réduction de Vintérêt de l'argent 
(escrita em 1669 e traduzida do inglês), Amsterdam e Berlim, 1754, como 
também Thomas Culpeper em Traité contre l'usure, 1621, combate 
Thomas Manley (autor do trabalho Interest of Money mistaken?º ), a quem 
chama de “apóstolo dos usurários”. O ponto de partida, naturalmente, 
como o de todos os argumentos desenvolvidos pelos economistas ingleses 
do século XVII, foi a riqueza da Holanda, onde a taxa de juro era baixa. 
Para Child, essa taxa baixa de juro é a causa da riqueza; para Manley, é 
apenas a consequência. É 

“Para'se saber se um país é pobre ou não, basta resolver esta questão: 
qual a taxa de juro que nele vigora?” (1.c., p. 74). 

“Apóstolo da quadrilha velhaca e trêmula dos usuários, instala sua bate- 
ria principal no ponto que considerei o mais frágil... Nega justamente 


que a taxa reduzida do juro seja a causa da riqueza e afirma que é apenas 
consequência dela” (p. 120). 

“Quando se reduz o juro, os que retomam o dinheiro que emprestaram 
têm de comprar terras” (cujo preço sobe com o número de compradores) 
“ou de empregá-lo no comércio” (p. 133). 

“Enquanto o juro está a 6%, ninguém se exporá a correr o risco do 
comércio marítimo, para ganhar apenas 8 a 9%, lucro bastante satisfa- 
tório para os holandeses, que têm de pagar o dinheiro a 4 e 3%” (p. 134). 





199. Traité contre I'usure de Culpeper foi publicado pela primeira vez em 
Londres em 1621; a partir de 1668, essa brochura apareceu adicionada ao livro de 
Child Traités sur le commerce et sur les avantages qui résultent de la réduction de 
Pintérét de largent. 

200. Não foi possível comprovar que Thomas Manley é o autor do livro anô- 
nimo Interest of money mistaken, aparecido em Londres, em 1668. 
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“O juro baixo e o alto preço das terras forçam o comerciante a perma- 
necer no comércio” (p. 140). BN 
“A redução da taxa de juro induz a nação à poupança” p. 144). AREN, 
“Se o que enriquece um país é o comércio € se à redução da taxa de juro 
aumenta o comércio, baixa do juro ou restrição da usura é ma pena a 
e principal das riquezas de uma nação. Não é absolutamente insensato 
dizer que ao mesmo tempo a mesma coisa pode em certas circunstâncias 
usa, e noutras, efeito” (p. 155). E . 
“A galinha vem do ovo, € o ovo vem da galinha. O aumento da agea 
pode vir da redução do juro, e redução ainda maior do juro pode vit do 
aumento da riqueza. Mas obtém-se melhor a primeira redução por meio 
e boas leis” (p. 156). Ny . se 
as a Tavor da indústria, e meu adversário defende a preguiça, a iosi- 
dade” {p. 179). 


Sem rodeios revela-se aí o paladino do capital industrial e comercial. 
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Adendos 








“Tabela de pesos, medidas e moedas 


ingleses* 
PESOS 
tonelada = 20 quintais 
(hundredweights) = 1016,05 kg 
quintal 
(hundredweight) = 112 libras = $0,8023 kg 
libra = 16 onças = 453,592 g 
MEDIDAS 
| acre = 4 roods = 4046,7 m? 
f jarda = 3 pés = 91,439 cm 
| quarter (medida de capacidade) = 8 bushels = 291 R aproximadamente 
bushel = 8 galões = 36,360 R 
galão = 8 quartilhos (pints) = 4,545 
quartilho (pint) = 1/8 de galão = 0,568 2 
MOEDAS 
libra (esterlina) = 20 xelins 
xelim = 12 penee 
pêni = 4 farthings 
farthing = 1/4 de pêni 
guinéu = 21 xelins 
coroa = 5 xelins 


* Na tabela não se levam em conta as adaptações atuais ao sistema métrico. 
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e concentração do capital 1361 

€ a composição orgânica do capital 1292 1293 

e consumo 1382 

e crédito 1554 1555 

e crises 1421 1422 E e 

e situação da classe trabalhadora 1379 1380 1395 1396 1480 1481 

e lucro 1094 1348 1349 1461 1485-1488 - 

Smith e a — 1380 1421 1481 

idéias vulgares sobre — 1320-1322 

ver fundo de acumulação 


ACUMULAÇÃO PRIMITIVA DO CAPITAL 1300 1320 1357 1360 1361 
1459 

ADIANTAMENTOS DE CAPITAL 1130 1134 1135 1430 1431 1518 
1519 1549 1550 

AGRICULTURA 
produtividade do trabalho na — 1348 
pré-capitalista 1462 1463 1485 
desenvolvimento do capitalismo na — 1153 1154 1442 1443 

atraso da agricultura em relação à indústria no capitalismo 1347 

lucro suplementar na — 1170 1171 1430 1440 1442 1443 1453 
na Inglaterra 1446 1450 1451 
ver fertilidade do solo, produtos agrícolas, trabalhador agricola 








AGROQUÍMICA 1336 
ver quimica 
ALIENAÇÃO (ENFREMDUNG) 1308 1313 1319 1320 1340 1342 1343 
1360 1361 1506 1522 1528 1530-1533 1535 1536 1540 1565 
AMORTIZAÇÃO DO CAPITAL FIXO 
e procura de trabalho 1123 
ver fundo de amortização 
ANTAGONISMO DE CLASSES 
no capitalismo 1117 1152 A ET 
ANTIGÜIDADE 1350 1456 1457 1566 15 
APOLOGÉTICA 1221 1222 1224 1225 1493-1495 1534-1536 1539 1540 
ARRENDATÁRIOS 
capitalistas 1336 
ARTESÃOS 
trabalho por encomenda 1333 
az 68 1471 1483 
modo pré-capitalista de produção nu — 1455-1457 1468 
1484 
formas pré-capitalistas de renda na — 1440-1442 
propriedade da terra na — 1461 1475 
trabalho artesanal e manufatureiro na — 1474 1475 


BANQUEIRO 1122 


BURGUESIA 
posição da — em face do Estado 1488 1507 1569 


CAMPO ee 
mercado das mercadorias urbanas na Idade Média 1318 
CAMPONESES 
produto excedente dos — 1413 


CAPITAL f 
relação de produção 1285 1313 1314 1318 1373 1454 1461-1467 


valor que acresce a si mesmo 1186 1192 1464 
mercadoria 1496-1499 1505 1506 1530 
dinheiro 1192 1506 1511 1512 FR a 1526 1530 
are E ga 5 
recondição da produção capitalista 151 
trabalho assalariado, base da existência do — 1373 1467 1468 a 
oposição entre — e trabalho assalariado 1110 1111 1319 1320 13 


1369 1458 1459 1515 1516 
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is — no processo de produção e de reprodução 1520 1521 1529 


razão histórica do — 1469 1470 
papel revolucionário do — 1466 1467 1484 
e desenvolvimento da produtividade do trabalho 1466 1467 


Caráter de fetiche do — 1314 1342 1493-1496 1505 1506 1532 
1536 


fictício 1165 1166 

individual, parte do capital global da sociedade 1136 . 
global de toda a elasse capitalista 1505 ' 
— € renda (revenue) 1388-1390 

consumido e empregado 1414-1416 


formas do — em modos de produção pré-capitalist 
1526 1531 1562.1567 Ea 


circulante 
ausência do ~ — 
1433 1434 
rotação do — — 1433 
constante 1276 1277 
elementos do — — 1243 
e capital variável 1371 1372 1406-1408 
reprodução do — — 1299 
valor e valor de uso do — — 1230 1231 1267 
e Processo de formação do valor 1230 1231 1261 
influência da variação do valor do — — sobre a mais-valia, taxa de 
lucro e salário 1267-1277 1281 1282 1391 1392 1425 , 


desvalorização o — — oriunda da pr Ividade crescente do 
d odutividads 


* ou do fixo em certos ramos industriais 1429 


fixo 
rotação do — — 1429 1430 
e valor da mercadoria 1429 
e taxa de lucro 1429 1430 
rentabilidade da aplicação do — — 1478 1479 
queda do valor do — — 1429 1430 


x a 1 a + 
Quando se usam dois travessões seguidos (— —), servem eles.para Tepresentar 


epígrafe que possui um travessão, ou, quando à epígrafe não tem travessão e depende 


de título anterior, serve o Primeiro travessão para Tep: 


aquela. 
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Tesentar esse título, e o segundo, 























ausência do — — e do circulante em certos ramos industriais 1429 
1433 1434 
ver amortização do capital fixo 
industrial 
forma fundamental das relações de capital 1467 1508 1509 
formas derivadas e secundárias do — — 1508 


e capital produtor de juros 1507-1509 1513 1530-1532 1562 
1563 1568 1569 
e sistema de crédito 1509 
e mercado 1510 
produtivo 1506 1569 
produtor de juros k 
produto necessário do modo capitalista de produção 1511-1513 
fetichismo do — — 1493-1497 1501 1502 1506 1516 1517 1528 
1529 1536 1540 
isolamento do — — do processo de produção 1501 1525 1540 
-e a propriedade jurídica dissociada da econômica no capital 1502 
1512-1514 1528 1529 1545 
capital global da classe capitalista 1505 
mercadoria 1496-1498 1505 1506 1530 
concentração do — — 1505 
formas pré-capitalistas do — — 1507 1526 1531 1562-1567 
e capital industrial 1507-1509 1513 1531 1532 1562 1563 1569 
e lucro industrial 1530 1531 
e crédito 1554 1555 
ejuro 1527 1531 1532 1545 1546 1555-1558 
combate do socialismo pequeno-burguês ao — — 1497 1507 
1508 1558-1562 
ver crédito, capital usuário, juro 
variável 1340 
e capital constante 1371 1372 1406-1408 
decréscimo absoluto e relativo do — — 1284 1424 1425 1459 
e fundo dos meios de subsistência 1291 1292 1413 1414 
composição do — 
i segundo o valor; variação do valor dos componentes do capital 
i 1425-1430 
| técnica 1424-1427 
“orgânica 1424-1430 
| barômetro do desenvolvimento da produção capitalista 1406-1408 


aes 


I 
| 
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reflete o estádio da produtividade do trabalho 1347 1356 1407 
1415 1416 1425 
em distintos ramos de produção 1552 
e os economistas burgueses 1170 1316 1343 1344 1371-1373 1466 
1467 
ver acumulação do capital, adiantamentos de capital, amortização do 
capital fixo, capital comercial, capital mercantil, centralização do 
capital, concentração do capital, produtividade do capital, rotação 
do capital 
CAPITAL COMERCIAL 
e capital industrial 1508-1510 1562 1563 
transformação dos comerciantes em capitalistas industriais 1509 1510 
vcr capital mercantil 
CAPITAL-DINHEIRO 1423 
CAPITAL MERCANTIL 
lucro do — 1435 1461 
ver capital comercial 
CAPITAL USUÁRIO 1509 1562-1575 
forma pré-capitalista do capital que rende juros (= pródutor de.juros) 
1507 1526 1531 1562-1567 
subordinação do — ao capital industrial 1567 1572 
e juros compostos 1350 
Bentham, defensor da usura 1562 1563 1569 1572 . 
e Lutero 1562-1572 é 
CAPITALISTA lá 
capital personificado 1320 1342 1343 1401 1550 
agente de produção 1361 1533 1534 
apropria-se da mais-valia 1442 1461 1511 1512 
pequenos — 1400 
expropriação dos — — 1357 1361 1487 
os — tornam-se supérfluos 1361 
nas concepções de economistas burgueses 1361 1494 1524 1540 1541 
CAPITAL -MERCADORIA 1330 
CATEGORIAS DIALÉTICAS 
conteúdo e forma 1506 1507 
essência e fenômeno 1124 1127 1166 1183 1184 1193 1194 1201 
1493-1495 1506 1507, 1537-1541 
CATEGORIAS ECONÔMICAS 1142 1143 1217 1526 
CENTRALIZAÇÃO DU CAPITAL 1357 1361 
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CHINA 1472-1474 

CIDADE 
na Idade Média 1318 1457 1473 1474 
na Ásia 1474 1475 


` CIÊNCIA 


a serviço da produção material 1483 
e progresso das forças produtivas 1479 1480 1485 
CIRCULAÇÃO 
fase intermediária entre produção e consumo 1329 
reservatórios da — 1328-1337 
e reprodução 1317 
processo de — e processo de produção 1521 — 
ver circulação do dinheiro, circulação de mercadorias 
CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS 1167 1420 
e troca de capital por trabalho assalariado 1337 
e circulação do dinheiro 1185 1186 
CIRCULAÇÃO DO DINHEIRO 
e circulação de mercadorias 1185 1186 
ponto de partida de produção capitalista 1167 
CIRCULAÇÃO MONETÁRIA 
ver circulação do dinheiro 
CLASSES 
na sociedade capitalista 1107 1117 1118 
e repartição da mais-valia 1141 
produtivas e improdutivas 1076 1077 1107 1175 
improdutivas 1106 
ver burguesia, classe trabalhadora 
CLASSE TRABALHADORA 1395 1565 
condições de existência da — 1379 1380 1395 1396 
participação da — na população total, no capitalismo 1118 
participação da — no valor do produto 1147-1 149 
e Malthus 1117 1118 
COLÔNIAS 
mercado para o capital industrial 1510 
COMÉRCIO 
ponto de partida da produção capitalista 1167 1510 
COMÉRCIO EXTERIOR 
precondição e resultado da produção capitalista 1302 1303 1562 
e desenvolvimento do trabalho abstrato 1302 1303 
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e lei do valor 1160 i É CONDIÇÕES DE TRABALHO 
e dinheiro mundial 1302 1303 | unidade de trabalhador e — 1462 1463 
fator de acumulação 1485 : : forma das — em face do trabalhador 1455 
e produto excedente 1291-1293 1301 1302 i dissociadas dos produtores no capitalismo 1319 1320 1395 1396 
e artigos de luxo 1294 1295 ` i 1462 1463 1531-1533 1565 
COMPRA E VENDA i os produtores dissociados das —, pressuposto e condição fundamental 
das mercadorias 1186 da produção capitalista 1144 1319 1320 
da força de trabalho 1168 . e propriedade do capital 1319 1320 1340 1395 1396 ` 
contradição entre — 1110 1143 1174 1175 ; š | CONSERTOS 
coincidem na troca imediata 1175 ver trabalhos de reparação 
consideradas idênticas na economia política burguesa 1143 1175 4 CONSTRUÇÃO E FABRICAÇÃO DE MÁQUINAS 1421 1422 
mais-valia e lucro explicados pela venda das mercadorias acima do CONSTRUÇÕES 
valor 1071 1132 1133 , | ver indústria de construções 
COMUNISMO + CONSUMO 
resultado do doentia das contradições da produção capitalis- . individual e produtivo (industrial) 1322 1325-1327 1559 
ta 1313 1314 1463 1468 1469 dos trabalhadores 1393 
bases materiais 1463 1468 . da mercadoria força de trabalho 1 145 
relações de produção 1321 1462 1463 1560 i | e produção 1110 1175 1329 1334 1335 1339 1340. 
produção no — 1173 ' goys é contradição entre produção e — no capitalismo 1110 
produção e satisfação das necessidades no — 1173. | e reprodução 1330 1331 
trabalho no — 1560 o | e acumulação 1382 
tempo de trabalho e lazer no — 1305 1306 T > t e valor do uso 1339 1478 
e divisão do trabalho 1321 - - EN is | serviços empregados no — do produto 1298 1299 
reprodução ampliada no — 1382 1395 Gts ms | no comunismo 1173 
` fundo de seguros no — 1401 | Malthus advoga o — improdutivo 1077 1078 1096 1097 1105-1107 
CONCENTRAÇÃO DO CAPITAL 1318 1319 1361 1487 1505 1294 
CONCENTRAÇÃO DA PRODUÇÃO 1318-1320 1465 1466 - CONTABILIDADE 
CONCORRÊNCIA capitalista 1265 1267 
entre distintos ramos de produção 1124 1125 1138 1140 1141 | CONTRADICORS 1506 
pa za Cabine e PR; unidade dos contrários 1142 1143 1155 


do modo capitalista de produção 1110 1111 1138 1139 1152 1175 


entre os trabalhadores 1355 1218 1307-1310 1361 1403 1404 1463 1468 1469 1515 1516 


e formação da taxa geral de lucro e dos preços de produção 1124 1532 1533 1535-1539 
1125 1137 1138 1503 1504 solução das — no capitalismo 1078 1553 1554 
e formação do valor de mercado e do preço de mercado 1347 1512 t entre produção E oro ne apitilisme 1110 
-ão i i 5 ômi ver oposição, an: 
na ca A E relações econômicas na — 1087 1550 1551 COOPERAÇ ÃO 1318 1319 
; CORPORAÇÕES 1457 1509 
ver condições de trabalho t CORVÉIA 1441 


1590 ` r 1591 




















CRÉDITO $ 
resultado e condição da produção capitalista 1488 1509 1554 
funções do — no modo capitalista de produção 1554 1555 
meio para acelerar o processo de reprodução 1525 
e acumulação do capital 1554 1555 
e crises econômicas 1176 1177 
ver sistema de crédito 
CREDORES E DEVEDORES 1498-1505 1559 1560 
CRISES ECONÔMICAS 
resultado da produção capitalista 1109-1111 1138 1175-1177 
processo violento de ajustar contradições existentes 1175 1553. . 
e crédito 1176 1177 
e acumulação do capital 1421 1422 
periodicidade das — 1111 
concepções burguesas das — 1105-1107 1110 1111 1155 1176 1177 
ver superprodução 
CUSTO DE PRODUÇÃO 1125 1126 1129 1130 1134 1135 1519 1549 
diferentes conceitos de — 1134-1137 1218 1245 1246 1549 1550 
causas de redução do — 1266 1267 RE: 
e produção de mais-valia 1519 1520 
e força de trabalho 1202 1203 1276 
falsos custos (faux frais) 1399 1542 
no sentido de valor 1255-1257 1267 1273 1276. 
imanente da mercadoria 1135 1136 1549. 
no sentido de preço de produção 1119 1134 1135 1549 1550 
no sentido capitalista 1135 1136 i i 
e lei do valor 1136 1137 1220 1221 
ver preço de produção 
CUSTOS ACESSÓRIOS 
ver falsos custos 
CUSTOS IMPRODUTIVOS, MAS NECESSÁRIOS 
ver falsos custos 


DARWINISMO 1341 
DINHEIRO 
equivalente universal 1190 1191 1506 
expressão do trabalho social geral 1191 1199 
forma autônoma do valor de troca 1185 1186 1191 1192 1413 
valor, pressuposto do — 1214-1216 
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precondição do modo capitalista de produção 1554 
caráter de fetiche do dinheiro 1342 1532 ; 
capital potencial 1512 1514-1516 1525 1526 1530 
funções do — i 
medida dos valores 1095 1096 1188 1189 1191; estalão de preços 
1215 ” 
meio de circulação, meio de compra 1525 
meio de pagamento 1168 1215 1216 1525 1526 1545 
meio de entesouramento 1216 1329 
dinheiro mundial 1302 1303 
na economia política burguesa 1109 1191-1193 
DIREITO l 
situação econômica e direitos civis dos trabalhadores 1471 
forma jurídica da venda da força de trabalho 1168 1169 
STRIBUIÇAO ; 
pr RA de produção e de — 1111 1138 1139 1519 1520 1537 
do trabalho e do capital entre os ramos de produção 1504 
da mais-valia 1141 1142 1400 
DÍVIDA PÚBLICA 1355 
DIVIDENDOS 1136 
DIVISÃO DO TRABALHO 1393 
na sociedade 1317-1319 
na empresa 1316-1319 
no comunismo 1321 
e cooperação 1318 1319 
e combinação de ramos de produção 1266 1267 1326-1328 
e produção de mercadorias 1317 1318 1335-1337 
e produção em massa 1318 1319 
e densidade da população 1318 
Smith 1120 


ECONOMIA POLÍTICA 
ciência 1540 1551 sa 
história da — 1164 1307 1308 1538- 
burguesa 1201 1307 1308 1313 1314 1316 1323 1324 1468 1469 
caráter apologético da — — 1221 1222 1224 1225 1493 1494 
1534 1539 
- modo de ver não histórico 1109 1288 1308 1313-1315 1320- 
1324 1342 1368 1406 1442 1456 1529; sentido da diferença 
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histórica entre os modos de pródução em Tones e outros 1403 
1439 1442 1454 1455 1464 1466-1470 
métodos esrôneos de abstração 1141-1143 
empirismo e escolasticismo da — — 1084 
fetichismo da — — 1184 1185 1201 1316 1322 1324 1467 1493- 
1495 1501 1502 
e sistema monetário 1071 
clássica 1468 1469 1494 1495 1537-1540 
opõe-se à economia vulgar 1494 1495 1538 1539 - 
desenvolve a teoria do valor segundo o trabalho 1307 1308 1469 
ver economia vulgar, escola ricardiana, fisiocratas, malthusianismo, 
mercantilismo, método da economia política burguesa, Ricardo, 
sistema monetário [metalismo) Smith, socialistas, ricardianos 
ECONOMIA VULGAR 1193-1195 1199 1200 1221 1222 1224-1226 
1239 1316 1322 1502 1524 1537-1542 í 
em oposição à economia política clássica 1494 1495 1537-1540 
caráter de plagiária da — 1069 1081 1082 1107 1108 1226 1235 1237- 
1239 1539 , 
dissimula a relação entre capital e trabalho assalariado 1143-1151 
nega a teoria do valor pelo trabalho 1208-1210 1214-1217 
identifica valor de uso com valor, oferta com procura, compra com 
venda, produção com consumo 1120 1155 1156 1175 1236 1237 
e as relações entre salário e preço 1150 E 
e renda fundiária 1493-1495 1527 1528 1555-1558 
e crises 1155 1156 1176 1177 £ 
e lucro 1071 1072 1075-1078 1227 1228 1232 
ver apologética, malthusianismo 
ENTESOURAMENTO 1322 1324 
dinheiro, meio de — 1216 1328 1329 
ESCOLA RICARDIANA 
vulgarização da teoria econômica de Ricardo 1221 1222 1224 1225 
1234 1235 1237 1254 1543 1544 E 
solução escolástica das contradições da teoria de Ricardo 1084 1127- 
1129 1139-1142 1146 1147 1150 1151 1179 1248 1249 1251- 
1253 
método de investigação da — 1084 1127 1129 1137 1139 1142 
1143 1146 1147 1151 1155 1175 1176 1179 1244 1247-1249 
1284 1285 1419 1420 1538 1539 
e formas de produção e de distribuição 1138 1139 
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considera a produção burguesa forma absoluta da produção 1138 
1139 1152 1469 
e as relações entre capital e trabalho assalariado 1077 1078 1114 
1143-1149 1152 1153 1222 1223 1284 1285 1293 1294 
nega o efeito da lei do valor no capitalismo 1128 1129 1137 1150 
1228 1229 1285 es 
i i uso a valor 
a da mercadoria pelo valor do capital 1130 1131 
Daa mais-valia a lucro 1140-1142 1244 1249 1257 1258 
1270 1271 1285 
idéias vulgares sobre lucro 1132-1134 1252-1254 1543 1544 
e renda fundiária e propriedade da terra 1106 1107 1439-1453 
Pá iani 1077 1078 1114 1115 
i usianismo 
o h EA 1139 1140 1142 1143 1146 1147 1150 1165 
1221 1224 1225 1234 1237 1285 X 
ESCRAVIDÃO 
forma do trabaho excedente na — 1440 1441 
e preço do trabalho escravo 1147 
feitor de escravos 1534 1544 
õ italistas 1292 1459 
ANC E FENÔMENO 1124 1127 1128 1166 1182-1184 1193 1194 
1201 1493-1495 1506 1507 1537-1541 
ESTADO 
instrumento da burguesia 1488 1507 1569 
e nacionalização da terra 1512 
proprietário da terra na Ásia 1461 1475 
ESTADOS UNIDOS 1170 1292 1334 1458 1480 
ESTATÍSTICA 1370 
ESTOQUE DE at 
i de — 1324 13 
PAT M relativo do — com produção crescente 1332-1334 
e desenvolvimento dos meios de transporte 1332 1335 
e esfera de circulação 1328-1330 
ae assalariados pelo capital 1349 1352 1354-1356 
- 1395 1532-1534 i 
EXPORTAÇÃO DE CAPITAL 1177 
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FÁBRICAS 

cooperativas dos trabalhadores 1399 1535 1542 
FALSOS CUSTOS (FAUX FRAIS) 1399 1542 
FERTILIDADE DO SOLO ` 

e renda fundiária 1430 

e mais-valia relativa e absoluta 1489 
FETICHISMO 

das mercadorias 1185 1192 1342 1532 1544 1545 

do dinheiro 1342 1532 

do capital 1314 1342 1493-1496 1505-1507 1532 1536 


do capital produtor de juros 1493-1497 1500-1502 1505-1507 


1516 1517 1528 1536 1540 1541 


dos economistas burgueses 1184 1185 1201 1316 1322 1324 1467 


1493-1495 1502 
FISIOCRATAS 
papel dos — na história da economia política 1170 
concepções dos — sobre mais-valia 1170 1488 
renda fundiária, única forma de mais-valia 1517 1518 
e juro 1517 1518 
idéias dos — em economistas posteriores 1235 
FORÇA DE TRABALHO . 
mercadoria 1144 1145 1165 1168 1169 1319 1337 
valor de uso da — 1145 1231 capa A 
valor da — 1218 E i 
custos de produção e reprodução dela 1202 1203 1276 
pagamento abaixo do valor dela 1393 
condições de compra e venda da — 1168 1169 
a economia política burguesa confunde — com trabalho 1080 1144 
ver condições de trabalho, divisão do trabalho, jornada de trabalho, 
processo de trabalho, produtividade do trabalho, tempo de traba- 
lho, trabalho, trabalho assalariado, trabalho excedente 
FORÇAS PRODUTIVAS 
do trabalho social como — do capital 1170 
e relações de produção no capitalismo 1110 1111 1469 1470 
FORMA MERCADORIA DOS PRODUTOS 1129 1167 1168 1335-1340 
FORMAS DE PRODUÇÃO 
e formas de repartição 1110 1111 1138 1520 1537 
FUNDO DE ACUMULAÇÃO 1113 1123 
FUNDO DE AMORTIZAÇÃO 1113 1123 
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FUNDO DE CONSUMO 1298 1299 
FUNDO DE TRABALHO 1291 1454-1457 1462 1464 1465 1470 


GUERRA 1106 


HOLANDA 1562 1569 1574 
HOMEM 
e natureza 1341 
pressuposto e resultado da história da humanidade 1530 
proprietário e trabalhador 1420- - 
na sociedade burguesa 1488 


IDADE MÉDIA 
capital usurário 1562-1565 1567 1568 1572 1573 
corporações 1457 1509 
ver feudalismo 
IGREJA 1357 1467 
IMPOSTOS 
conversão de pagamentos com produtos em pagamentos com dinheiro 
1336 
INDÚSTRIA 
e agricultura 1347 
extrativa ver mineração 
INDÚSTRIA E CONSTRUÇÕES 
tempo de produção na — 1431 1432 
INDÚSTRIA DOMÉSTICA 1463 1485 
INDÚSTRIA DE TRANSPORTES 
ramo da produção material 1371 
ausência de matérias-primas na — 1433 1434 
e progresso das forças produtivas 1480 
e redução do processo de reprodução 1332-1334 
e volume do estoque de mercadorias 1333 1334 
INGLATERRA 1455 
população 1369-1370 
classes 1397 1456 1457 
situação dos trabalhadores 1308 
comércio exterior 1271 
dinheiro e crédito 1397 1398 
indústria 1334 
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fábricas, cooperativas dos trabalhadores 1399 1535 1542 
leis dos cereais 1068 
agricultura e condições agrárias 1446 1450 1451 
superprodução e crises 1177 
subordinação do capital produtor de juros | ao capital industrial 1562 
1563 1569 
INTENSIDADE DO TRABALHO 1353-1356 1535 


JORNADA DE TRABALHO 
timites físicos e sociais da — 1347 1354 
e força de trabalho 1203 1355 
e mais-valia absoluta 1277 1306 1307 
global, limite da acumulação de capital 1291 
prolongamento da — 1203 1277 
JURO 
= es da mais-valia 1500 1510 1511 1525-1527 1530 
e taxa de lucro 1487 1511 1572 1573 
forma fetichizada do capital 1501 1502 1527- 1529. 1531-1533 
valor da mera propriedade do capital 1500-1502 1516 nd 
preço do capital 1545 1546 1555-1558 
do ia que emprega o próprio capital 1514 15151517 1518 
componente dos custos de produção do. capitalista industrial 1138 
1518-1520 1546 1549 e 
e capitalização da renda da terra 1557 1558 
nos diferentes modos de produção 1526 1527 1572- 1574. 
combate ao juro como forma autônoma da mais-valia 1496 1497 
1507 1508 1512 1558-1562 
e fisiocratas 1517-1518 


da população no capitalismo 1107 
tendência a cair da taxa de lucro 


e desenvolvimento da composição orgânica do capital 1266 1348 
1357 


fatores que se opõem a essa tendência 1357 1358 
e exploração dos trabalhadores 1348 1357 
e concentração do capital 1487 





| 

| 

| 

| 
| 
| 
| 
| 
| 





no sistema de Ricardo 1359 
os ricardianos radicais explicam a — pelos juros compostos 1290 
1359 
segundo Smith 1359 
LEI DA POPULAÇÃO NO CAPITALISMO 1107 
LEI DO VALOR 1521 
e troca de equivalentes 1181-1185 1189 1190 1193 1194 1201 
1204-1206 1419 1420 
vigência da — no capitalismo 1125-1130 1136 1137 1217 1218 
1221 
e troca entre capital e trabalho assalariado 1069 1071 1074-1076 
1144 1147 1148 1419 1420, 1520, 1521 
sua vigência em diferentes países 1160 
LEIS DOS CEREAIS NA INGLATERRA 1068 
LUCRO 
fonte do — 1074-1076 1136 1175 1228 1402 
forma transmutada da mais-valia 1140 1244 1499 1500 1521 1522 
` 1525 1528 
objetivo imediato da produção capitalista 1073 1137 1138 1175 
1177 
mistificação da relação de capital 1499 1500 1521-1524 1528 1530- 
1534 
e acumulação do capital 1094 1348 1349 1461:1485- 1488 
taxa e montante do — 1093 1094 1284 1356 
relações entre —, renda fundiária e juro 1519 
médio 1138 1397-1402 1443 1483 1513-1518 
modificação da mais-valia 1140 1244 1499 1500 1521 1522 1525 
1528 
e preço de produção 1549 
e lei do valor 1126 
suplementar 1170 1171 1430 1440 1442 
na indústria 1430 
na agricultura 1170 1171 1403 1404 1430 1440 1442 1443 1453 
industrial 
seu papel regulador 1153 1154 1161 1162 
renda fundiária e juro como ramificações do — — 1402 
concepções de — da economia política burguesa 
mais-valia identificada com lucro 1092 1141 1142 1244 1258 
1271 1285 1303 1419 


1599 











concepções apologéticas 1071 1072 1074-1081 1087 1088 


1092 1096 1101 1102 1118 1119 1132 1227 1228 1232 


1242 1517 1530 1531 1533 1543 1545 1546 


explicação do lucro pela venda da mercadoria acima do valor 


1070 1071 1132 
e Ramsay 1398 1402 
segundo Smith e Ricardo 1153 1154 1164 1541 
ver taxa de lucro 


LUCRO COMERCIAL 


e taxa geral de lucro 1435 
em modos de produção pré-capitalistas 1461 


MAGNITUDE DO VALOR 1183 1185 1186 
MAIS-VALIA 1070 1071 1244 1288 1289 1303 1306 1307 1520 1521 


origem da — 1069-1071 1118 1119 1519 1520 
e produtividade do trabalho 1377 1488 1489 
e produto excedente 1413 
absoluta 1277 1307 1488 1489 
fertilidade natural do solo base da — — 1489 
relativa 1307 1488 1489 A E 
apoia-se no desenvolvimento da produtividade do trabalho 1307 
1314 1489 Ee 
taxa de — 1277-1281 
fatores que influenciam seu nível 1425 -1427 
e taxa de lucro 1244 1249 1262 1263 1268-1269 1277-1280 
magnitude da — 1278-1281 
fatores que a determinam 1244 1377-1378 
e salário 1203 
e capital variável 1520 1521 
formas particulares da — 1303 1304 1520 1521 1524 
lucro, forma transmutada da — 1140 1244 1499 1500 1521 1522 
1524 1525 1528 
apropriação imediata da — pelos capitalistas participantes diretos da 
produção 1442 1461 1511 
repartição da — 1141 1400 1401 
concepções da economia política burguesa sobre a-mais-valia 
` confusão da mais-valia com suas formas transmutadas 1141 1142 
1244 1258 1271 1285 1303 1419 
Os mercantilistas explicam-na pela troca 1071 1132 





fisiocratas e — 1170 1488 

Ramsay e — 1373-1377 

Ricardo e — 1069-1072 1088 1089 1125 1140 1203 1213 1244 1253 
1288 1303 1383 

Smith e — 1288 

economistas vulgares e — 1071 1132 


MALTHUSIANISMO ss 


característica geral do — 
hostil ao povo 1116 1118 j 
retrocesso na economia política 1071 1079 1083 - 
Malthus, plagiário 1069 1082 1108 1111 1116 
teoria da população 1091 1096 1308 1346 1347 
defesa de grupos parasitários 1069 1076-1078 1106 1107 1112 
1116-1118 1175 1291 i 
apologia da miséria dos produtores 1107 1112 1116 
e trabalho produtivo e improdutivo 1090 
, advoga o consumo improdutivo 1077 1078 1096 1097 1104- 
1107 1294 
e as contradições da sociedade capitalista 1069 1084 1112 
e a troca entre trabalho assalariado e capital 1070-1073 
teoria vulgar do valor no — 1071 1072 1078-1083 1085-1087 1094- 
1096 1101 1102 1106 1134 1353 
crítica da teoria do valor de Ricardo 1068-1070 1074 1075 1084- 
1086 1107 1118 1126 1224 1229 1230 
explicação vulgar do lucro 1071 1072 1074-1076 1078-1081 1087 
1088 1093 1094 1096 1101 1102 11191132 
“remédios” do — contra as crises 1104-1106 


MANUFATURA 


forma de divisão. do trabalho 1319 
trabalho por encomenda 1333 
na Idade Média 1509 


MÁQUINAS/MAQUINARIA 


valor e produtividade das — 1408 1409 1480-1482 
e valor da mercadoria 1119 1409 1410 = 
influência da variação de valor das — na composição orgânica do 


capital e na taxa de lucro 1391 
e produtividade do trabalho 1408 1409 


e acréscimo da populaçao 1294 
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repercussões do emprego capitalista das — na classe trabalhadora f 
1120 1121 1292 1408 1480 1481 ! 
ver construção e fabricação de máquinas 

- MATEMÁTICA 1142 1198 1214 1518 1519 1555 
MATÉRIAS-PRIMAS } 
processo de produção das — 1410 1411 | 
procura de — 1271-1273 ! 
influência da variação do valor das — sobre a taxa de lucro 1268- | 
1274 1410 1411 ; | 
MEIOS DE PRODUÇÃO | 
| 
| 
l 


METAMORFOSE DA MERCADORIA 1109 1143 1278 1317 1318 1326- 
1331 1497 1498 1554 
METAMORFOSE DO CAPITAL 1497 1498 1554 1559 
MÉTODO DA ECONOMIA POLÍTICA BURGUESA 
método de investigação de Smith e Ricardo 1069 1124 1125 1179 
método dos economistas da escola ricardiana 1084 1127-1129 1139 
1141-1143 1146 1147 1151 1155 1176 1179 1244 1247-1249 
1285 1419 1420 1538 1539 
método da economia vulgar 1188 1189 1193 1194 1199 1200 1239 







e trabalhadores 1170 MINERAÇÃO DER PE 
MEIOS DE SUBSISTÊNCIA o" não se emprega matéria-prima na — 1429 
forma mercadoria dos — no capitalismo 1337-1340 | MODO DE PRODUÇÃO 


capital variável 1291 1340 1413 1414 

MERCADO 
fase de circulação da mercadoria 1329 1330 
condição de existência da produção capitalista 1510 
magnitude e expansão do — 1317 1318 1335 
saturação do — 1329 1330 


e modo de apropriação do produto 1455 1456 

e modo de acumulação 1460-1462 

É . modos de produção pré-capitalistas 1167 1461 1507 1526 1531 
| . 1562-1567 

i capitalista 














e flutuações de preços 1331 1332 

de mercadorias e de trabalho 1266 

ver comércio, preço de mercado, valor de mercado 
MERCADO DE DINHEIRO 1504 1505 
MERCADO DE MERCADORIAS 1266 
MERCADO DE TRABALHO 1266 A 
MERCADO MUNDIAL 1292 1302 1303 1510 1566 
MERCADORIA 1167 1168 


precondição e resultado da produção capitalista 1129 1167 1220 


1221 1420 1507 1554 
duplo caráter da — 1143 1155-1157 1185 1186 1556 1557 
e dinheiro 1110 1111 1143 1175 


condições de produção e realização da — no capitalismo 1072 1073 


1138 


caráter de fetiche da — 1185 1191 1192 1342 1532 1544 1545 
ver estoque de mercadorias, forma mercadoria dos produtos, produção 


de mercadorias, troca de mercadorias 
MERCANTILISMO 


explica a mais-valia pela troca 1071 1132 
de economistas posteriores e Steuart 1132 1224 
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característica geral 1107 1110 1111 1173 1181 1307 1308 1420 
1464-1466 1483 1484 1526 1527 


caráter cosmopolita do — — 1488 

pressupostos e condições fundamentais do — — 1319 1320 1529 
1530 1553 1554 1566 

forma mercadoria dos produtos, base do — — 1129 1167 1168 
1335-1337 

contradições do — — 1110 1111 1139 1152 1175 1305- 1310 


1361 1403 1404 1463 1468 1469 1515 1516 1532 1535 1536 
1538 1539 1553 1554 

limita o livre desenvolvimento das forças produtivas 1110 1111 
1138 1139 1171 1174 1197: 

como se desenvolve na agricultura 1153 1154 1442 1443 

e a dupla qualificação dos camponeses e artesãos 1464 


caráter histórico transitório do — — 1361 
preparação material para o comunismo 1314 1463 1468 1469 
a economia política burguesa, expressão teórica do — — 1307 1308 


1314 1323 1324 
forma única e eterna para os economistas burgueses 1110 1288 


1308 1314 1322 1442 1456 
ver comunismo, escravidão, feudalismo, sociedade primitiva 
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MONOPÓLIO 
da propriedade fundiária 1512 
monopolização de forças.da natureza 1234 
ver preço de monopólio 


NACIONALIZAÇÃO DA TERRA 1512 
NATUREZA , 
condições naturais de produção 1141 1230 
e o homem 1341 
desenvolvimento dos animais e plantas 1341 
forças naturais e modo capitalista de produção 1234 1235 1347 
1355 1356 
NECESSIDADES 
e nível da produtividade do trabalho 1488 1489 
do trabalhador 1339 E 
satisfação das — 1335 1336 
no comunismo 1173 


OFERTA E PROCURA 1120 1149- 1151 1155-1158 ERGI 1545 1546 
ver procura 

OPOSIÇÃO 
entre valor de uso e valor 1156 1157 1182 1183 1185 p 
entre trabalho concreto e trabalho abstrato: 1185- 1186.1190 1191 
entre trabalho privado e trabalho social 1190-1192 ~ 
entre trabalho vivo e trabalho materializado 1324 - 

OURO (E PRATA) 1188-1190 1562 


PAUPERISMO 1308 1352 
PAUPERIZAÇÃO 
resultado necessário do capitalismo 1112 1181 1307 1308 1352 
e sobrecarga de trabalho 1352 
e acumulação do capital 1380 1395 1396 
ver exploração, pauperismo, superpopulação relativa 
PECUÁRIA 1221 1335 1421 1431 1551 1552 
PERÍODO DE PRODUÇÃO 
` ver tempo de produção 
PERÍODO DE TRABALHO 
ver tempo de trabalho 





POPULAÇÃO 
global e classe trabalhadora na sociedade burguesa 1118 
crescimento da — e produtividade do trabalho 1293 1294 
e acumulação de capital 1290 
ver lei da população no capitalismo, superpopulação relativa, teoria 
da população 
PRATA 
ver ouro 
PREÇO 
expressão monetária do valor 1215 
e valor 1185 1186 1551-1553 
elementos do — 1547-1549:1551-1553 
flutuações de — 1166 1331 1332 
dos produtos agrícolas 1159 1160 1347 1446 
PREÇO DA TERRA 
renda fundiária capitalizada 1519 1555-1557 
PREÇO DE MERCADO 1505 1506 1545 1546 
e preço de produção 1546 1551 1552 
e valor de mercado 1552 
PREÇO DE MONOPÓLIO - 
dos produtos agrícolas 1347 1348 
e renda fundiária 1444 1445 
PREÇO DE PRODUÇÃO (PREÇO DE CUSTO, PREÇO MÉDIO) 
resultado da concorrência entre os ramos de produção 1124 1125 
1137 1138 1504 
conseqüêncià e resultado do desenvolvimento da produção capitalista 
1221 . 
e valor 1135-1137 1220 1221 1419 1522 1546 1551-1553 
e preço de mercado 1546 1551 1552 
e renda fundiária 1154 
e flutuações do salário 1377 1378 
valor identificado com — na economia política burguesa 1084 1087 
1125 1134 1213 1217 1231 
ver custo de produção 
PREÇO DO SOLO 
ver preço da terra 
PROCESSO DE FORMAÇÃO DO VALOR 
e processo de trabalho 1166 1261 1415 1416 
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PROCESSO DE TRABALHO 
e processo de formação do valor 1166 1261 1415 1416 


PROCURA 
de força de trabalho 1122 1123 
de matérias-primas 1271-1273 
ver oferta e procura 
PRODUÇÃO 
e consumo 1110 1111 1175 1329 1334 1335 1339 1340 
e reprodução 1333 
material 1371 1372 1471 1472 1483 
intelectual 1471 1472 i 
em massa 1335 
no comunismo 1173 
capitalista 
objetivo determinante da — — 1089 1308 1519 
e lei do valor 1129 1130 
e desenvolvimento das forças produtivas 1307 1466 1467 1526 
ver custo de produção, meios de produção, superprodução, tempo de 
produção j 
PRODUÇÃO DE MERCADORIAS 1185 1192 pe 
no capitalismo 1335 1336 1359 É 
e divisão do trabalho 1317 1318 1335-1337 
e circulação das mercadorias 1337 
em modos pré-capitalistas de produção 1167 1335 * 
PRODUTIVIDADE DO CAPITAL f 
expressão capitalista da produtividade do trabalho 1312-1314 
e meios de subsistência da população trabalhadora 1293 1294 
e produção dos valores de uso 1312 1313 
PRODUTIVIDADE DO TRABALHO 
conceituação capitalista 1171 
no capitalismo 1110 1111 1138 1290 1293 1312-1314 1347 1368 
1466 1467 1469 1470 1473 i 
influência da — sobre a quantidade de produtos 1173 
e mais-valia 1314 1377 1488 1489 
aumento da —; fatores que a elevam 1293 1294 1314 
e composição orgânica do capital 1347 1356 1357 1407 1415 1416 
1424 1425 
e acumulação do capital 1175 1389 
e emprego de máquinas 1408 1409 











e situação dos trabalhadores 1119 1120 
na agricultura 1348 
na indústria 1171 
PRODUTO 
total da sociedade 
valor do — — 1167 1168 1298 1299 
forma natural do — — 1300 1301 
repartição do — — 1298 1299 
forma mercadoria dos produtos no capitalismo 1129 1167 1168 
1335-1337 
PRODUTO EXCEDENTE 1413 1488 1489 
e trabalho não pago 1100 1101 
e comércio exterior 1291 -1293 1301 1302 
Ricardo e — 1288 
PRODUTO-VALOR 1167 1168 1299 
PRODUTOS AGRÍCOLAS 
formação de preços dos — 1428 
alta relativa do valor dos — 1450 
PROPRIEDADE 
das condições de trabalho (dos meios de produção) 1340 1462 
1463 
capitalista 1395 1465 1466 1500 1502 1512-1516 1528 1529 1545 
o homem como proprietário 1420 
PROPRIEDADE DA TERRA 
e modo de produção capitalista 1336 1403 1440 
renda fundiária, forma econômica da — 1443 1512 
e formação de valor na agricultura 1347 
negação da — na economia política burguesa 1106 1139 1140 1225 
1437 1438 1469 1512 
ver nacionalização da terra 
PROPRIEDADE PRIVADA 
ver propriedade, propriedade da terra 
PROPRIETÁRIOS DA TERRA 
caráter improdutivo dos — no capitalismo 1105 1106 
apropriam-se do lucro suplementar da agricultura 1403 1404 
PROTECIONISMO 1510 
PROUDHONISMO 1497 1507 1508 1512 1558-1562 


QUÍMICA 
papel da — na produção 1332 1432 1433 
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influência dos processos químicos no tempo de produção 1230 , na transição de melhores para piores solos e vice-versa 1159 


1278 1332 1433 H - e preço dos produtos agrícolas 1159 
l e produtividade diferente dos trabalhadores agrícolas 1404 
RELAÇÕES DE PRODUÇÃO 1110 1307 1308 1313 1314 1469 1470 | RENDA DIFERENCIAL I 
1544 1545 | - e diferenças de fertilidade dos solos cultivados 1446 1447 
e relações de distribuição 1110 1111 1138 1519 1520 1537 | e extensão dos solos cultivados 1159 1160 
no comunismo 1321 1463 1560 “o RENDA DIFERENCIAL II 
capitalistas 1184-1186 1191 1192 1323 1324 1342 1343 1493-1495 ! formação da — 1445 1446 
1501-1503 1520-1523 1528 1529 1531-1533 1544 1545 1550 Í RENDA FUNDIÁRIA 
relacionamento entre compradores e vendedores 1226 1227 | | ver renda da terra 
economistas burgueses e — — 1143-1151 1294 ; 7 RENDA NACIONAL 
RELIGIÃO | ver renda (revenue, income) 
raciocínio limitado pela — 1324 1534 | RENTIERS 1397 1402 1403 
cristianismo 1488 E REPARTIÇÃO 
ver igreja | ver distribuição 
RENDA (REVENUE, INCOME) | REPRODUÇÃO 
e capital 1295-1300 1388-1390 i f unidade de produção e circulação 1317 


das relações de produção capitalistas 1320 1361 1550 

abrange reposição do valor e reposição material dos produtos 1156 
1300 1301 1331 1334 1381 1382 1388 1389 

tempo de — 1232 1233 1431-1433 1476-1479 

problemas da realização do processo de — 1478 1479 1548 1549 


e fetichismo da produção capitalista 1493-1495 
Ricardo e — 1306 

RENDA DA TERRA ` 
produto necessário da produção capitalista 1402 1442 1453 
forma do lucro suplementar 1171 1440 1442 1443 1453 





forma econômica da propriedade da terra 1443 1512“ e consumo 1329-1331 
capitalização da — 1519 1555-1558 . símples 1422 
formas pré-capitalistas da — 1336 1440-1442. * Eos e processo de reposição do capital 1296-1299 
condições diversas em que aparece a — 1453 | e acumulação 1422 1423 
cálculo da — 1523 1524 : ! ampliada 1299 1407 1422 1423 
primordial e derivada 1551 é acumulação do capital, forma capitalista da — — 1320-1322 
e juros 1557 1558 | 1380 1422 1423 
absoluta 1154 1444 1445 . no comunismo 1382 1395 
expressão da propriedade privada da terra 1512 £ REVOLUÇÃO FRANCESA 
condições de existência da — — 1512 ` o posição de Malthus contra a — 1116 
nas minas de ouro 1444 1445 l REVOLUÇÃO SOCIALISTA 1320 1403 1463 
fisiocratas e — 1517 1518 f RICARDO 
Ricardo e — 1153 1154 1442-1444 1512 i papel de — na história da economia política 1088 1307 1308 
concepções vulgares da — 1493-1495 1527 1528 1555-1558 é crítico de Adam Smith 1080 1552 1553 
ver renda diferencial, arrendatários representante do capital industrial 1109 1110 1139 1170 
RENDA DIFERENCIAL característica geral do sistema de — 1106 1107 1139 1140 1288 
montante e taxa 1446 1447 1303-1306 1308 1309 1312-1315 1437 1438 1469 1512 
1608 i 1609 























contradições na teoria 1069 1070 1075 1084 1139 1229 1230 
1308 1309 1312 
modo de ver não histórico 1109 1110 1170 1181 1288 
carências no método de investigação 1069 1070 1179 
probidade científica de — 1106 1107 1306 
teoria do valor de — 1302 - 
coerência na determinação do valor pelo tempo de trabalho 1129 
1223 1228 1233 1307 i 
falhas na — — 1084 1149 1150 1179 1186 1192:1193 1212 1213 
1222 1223 1224 1229 1230 l 
variações “dos valores relativos” das mercadorias 1084 1126 
confusão do trabalho concreto com o abstrato 1192 1193 ` 
teoria da mais-valia de — 1069-1071 1088 1089 1288 
mais-valia identificada com lucro 1069 1125 1140 1203 1212 
1213 1244 1253 1303 1383 


relações entre capital e trabalho assalariado 1146-1148 1150 1153 
1165 1202 1308 


teoria do salário de — 1088 1089 1378 
confusão de trabalho com força de trabalho 1144 
valor do trabalho e salário 1088 1089 


relações entre salário e valor da mercadoria 1126 1 149 - 


teoria do lucro (teoria do lucro médio e dos preços de produção) de — 
1154 1164 Rd 


taxa geral de lucro 1125 
queda da taxa de lucro 1359 4 


razão inversa entre lucro e salário 1149 1161 1202- 1203 1206 
1207 


valor identificado com preço de produção 1084 1087 1125 1126 
1134 1213 1217 1218 1231 


conjeturas sobre diferenças entre preço de produção e valor da 





f 
} 
Í 





concepções de — sobre a produtividade do trabalho 1305 1306 1314 
comércio exterior 1302 
renda (revenue) bruta e renda líquida 1306 
odução 1109 1112 
atado ias de — por economistas burgueses 1165 1180 1181 
1202 1212 1213 1217 1218 1228 1229 
ver escola ricardiana 


RIQUEZA 


conceituação da — burguesa 1109-1111 1468 1469 
oposição entre — e trabalho no capitalismo 1 111 1308 1309 
material 1184 1185 


ROTAÇÃO DO CAPITAL 


e mais-valia 1430-1436 
e lucro 1126 1430-1436 
circulante 1433 


SALÁRIO 


forma do valor da força de trabalho 1099 
ênci eço do trabalho 1520 
paris pi do capitalista ao trabalhador 1147 1148 
1168 1169 1382 1464 1465 
e mais-valia 1203 
e lucro 1267 
e preço de produção 1377 1378 
por peça 1168 
Ricardo 1088 1089 1126 1140 1149 1377 1378 
e preço segundo os economistas vulgares 1083 


SEGUROS 1400 1401 


sociedades de — 1400 


SERVIÇOS 1144-1151 1299 1339 
SISTEMA DE CRÉDITO 1176 1177 1509 
SISTEMA DE MÁQUINAS 1409 1482 
SISTEMA MONETÁRIO (METALISMO) 


| mercadoria 1126 1217 1218 

o influência das flutuações de salário sobre os 
JE 1126 1140 1377 1378 
teoria da renda de — 1153 1154 1442-1444 


preços de produção 


capital segundo — explica a mais-valia pela troca 1071 
natureza do capital 1170 4 idéias do — em economistas p oster TO 
produtividade do capital 1312 | SMITH 





pesquisa das formas de capital na circulação 1140 F 
| acumulação do capital 1421 | 


característica geral do sistema de — 
contradições teóricas 1075 
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dicotomia do método de investigação de — (exotérico e esotérico) 
1124 1125 
elementos teóricós vulgares 1539 1540 
teorias do valor dê — Ê 
definições diferentes do valor 1079 1080 1125 1551 
negação da vigência da lei do valor no capitalismo 1129 
redução do valor do produto anual a renda (revenue) 1383 
teoria da mais-valia e do lucro de — 
valor qualificado de trabalho, e mais-valia, de trabalho excedente 
1288 
compreensão científica do lucro 1541 
queda da taxa de lucro 1359 
valor identificado com preço de produção 1087 
teoria do trabalho produtivo de — 
distinção entre trabalho produtivo e improdutivo 1454 1466 1471 
e acumulação do capital 1380 1421 1481 
e divisão do trabalho 1120 
idéias smithianas, fonte de confusões para os sucessores 1075 
SOCIALISMO PEQUENO -BURGUÊS 
natureza do — 1512 1559-1562 S 
raízes históricas do — 1507 1508 ' : 
combate o capital produtor de juros 1497 1507 1508 1558-1561 
SOCIALISTAS RICARDIANOS F i ` 
defensores dos interesses do proletariado industrial 1288 1289 1292 
1303 1308-1310 d 
fundamento burguês de suas idéias 1288 1303 1308-1310 1314 
1322 
não compreendem a contradição entre capital e trabalho 1309 1342 
1343 
adversários da economia política burguesa 1287 1288 1303 1306- 
1310 1314-1316 1322 1363-1365 1538 
e trabalho excedente e mais-valia 1288 1289 1303-1307 1314 1315 
e a natureza do capital 1343 1344 
tese da improdutividade do capital 1312-1315 
e acumulação do capital e queda da taxa de lucro 1290 1344-1359 
1362 1363 
e o caráter social do trabalho 1359 1360 
e significação de tempo disponível 1304-1306 
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SOLO 
ver terra 
SOCIEDADE PRIMITIVA 1462 1463 
SUBSTÂNCIA DO VALOR 1095 1182 1183 1189 1190 1209 1216 1381 
SUPERPOPULAÇÃO RELATIVA 1107 1352 1407 
consegiiência do emprego capitalista das máquinas 1294 
e produtividade do trabalho 1393 
SUPERPRODUÇÃO 
no capitalismo 1177 
fenômeno fundamental das crises 1176 1177 
e saturação do mercado 1329 1330 
e acumulação 1421 
relativa 1105 1138 1139 
Ricardo nega a — 1109 1112 
e a “terapêutica” de economistas burgueses 1105-1107 
impossibilidade de — no comunismo 1173 
ver crises econômicas 


TAXA DE JURO 1345-1347 1397 1398 1487 1502-1506 1545 1546 
e taxa de lucro 1487 1511 1572 1573 
redução da — pelo Estado 1509 1569 1572-1574 
TAXA DE LUCRO 1244 1261 1277 1278 1280-1282 1346-1348 1412 
fatores que influenciam o nível da — 1262 1263 1268 1269 1505 
1506 1516 
e valor dos diversos componentes do capital individual 1269 1270 
1274-1276 1282 1387 1388 1391 1392 1411 1412 1425 1429- 
1431 1458 
e taxa de mais-valia 1249 1262 1263 1268 1269 1277-1280 
e nível da taxa de juro 1487 1511 1572 1573 
média 1124 1282 1283 
origem da — — 1129 1138 1443 1483 
existe apenas como tendência 1503 1504 
ver lei da —, tendência a cair da taxa de lucro 
TEMPO DE PRODUÇÃO 
! e tempo de trabalho 1141 1278 1431 1432 
em diferentes ramos 1431 
influência dos processos químicos no — 1230 1278 1332-1432 1433 
TEMPO DE TRABALHO 
e tempo de produção 1431 1432 
por peça 1168 
no comunismo 1305 1306 
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TEORIA DA ABSTINÊNCIA 1322 
TEORIA DA POPULAÇÃO 

de Malthus 1091 1096 1308 1346 
TERRA 

força produtiva 1527 

cultivo exaustivo da — no capitalismo 1347 135 

] 5 1356 

valor da — e renda fundiária 1165 

nacionalização da — 1512 

ver fertilidade do solo, preço da terri j 7 

tários da terra, renda da terra pia d tetea, ropra, 

TÍTULO DE PROPRIEDADE 1500 1501 
TITULOS 1336 
TRABALHADOR AGRÍCOLA 1404 
TRABALHADORES 

compradores de mercadorias 1074-1076 

e condições de trabalho 1319 1320 1455 1456 

e meios de produção 1170 
TRABALHO 

atividade útil 1312.1314 í 

substância do valor 1095 1182 1183 1189 1190 1216 1581 

subordinação do trabalho 20 capital 1473 K 

pago e não pago 1100 1101 

simples e complexo 1218 1329 1354 

abstrato 


forma de trabalho social 1185 1186 1190 1191 1302 1303 1487 
8 trabalho concreto 1185 1186 1190 1191 11931303 
intelectual e — manual - 
na produção material 1472 
social 
forma especifica do — — no capitalismo 1308 1360 
ormas do trabalho socialmente desenvolvi itali 
1185 1308 1313 1361 1465 RG dona 
forma social do trabalho no comunismo 1560 
trabalho concreto, condição do — — 1555 
& trabalho privado 1190-1192 
concreto 
. Sabstrato 1185 1186 1190 1191 1193 
Vivo e materializado 1130 1135 1144 1212 1323 13 4 
1372 1373 1418 1422 paa 
decrésci A E 
a O do trabalho vivo em confronto com o materia- 








necessário 
socialmente 1168 
da classe trabalhadora inteira 1295 


privado 
trabaiho abstrato, oposto do — — 1190 1191 
e trabalho social 1190 -1192 ; 
supressão do — — pela produção capitalista 1465 1466 
produtivo 
conceituação acessória de — — 1471 
no capitalismo 1466 
teorias sobre — produtivo e — improdutivo 
distinção de Smith entre trabalho produtivo e improdutivo 1454 
1466 1471 
Malthus e o trabalho produtivo e o improdutivo 1090 
de superintendência 1125 1398-1400 1532-1535 1542-1544 
ver condições de trabalho, divisão do trabalho, força de trabalho, 
intensidade do trabalho, jornada de trabalho, processo de traba- 
lho, produtividade do trabalho, tempo de trabalho, trabalho assa- 
lariado, trabalho excedente 
TRABALHO ASSALARIADO 
natureza do — 1308 1319 1320 1441 1471 
pressupostos do — 1520 
base da produção capitalista 1336 1511 1529 1530 
e desenvolvimento da produção de mercadorias 1337 
TRABALHO EXCEDENTE 
na escravidão 1440 1441 
e produtividade do trabalho 1488 1489 
de toda a classe trabalhadora 1295 
na agricultura e na indústria 1428 
TRAPAÇA 1076 


TROCA 
entre capital e trabalho assalariado 1069-1075 1144 1146-1148 


1150 1151 1223 1224 1285 1419 1420 1520 1521 
de renda por capital 1295-1300 
fonte da mais-valia segundo economistas burgueses (mercantilistas, 
monetaristas, Steuart) 1070-1072 1132 
TROCA DE EQUIVALENTES 1181-1187 1189 1190 1194 1201 1204 
1205 1420 - 
TROCA DE MERCADORIAS 1181-1186 1328-1135 
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VALOR DE TROCA 1180-1184 1332 1343 



















TROCA DE PRODUTOS 1175 Ran Ná ni 

VALOR 1155-1157 1173 1175 1180-1183 1332 1343 Autor: Mars, Karl 18] 
relação social 1184 1185 1201 1233 1234 Título: Teorias da mais- 
base da produção capitalista 1303 335 p M355t 


capital, valor que se expande a si mesmo 1186 1192 1464 

individual e de mercado 1119 

relativo e absoluto 1187 1188 

e preço 1166 1185 1186 1553 

realização do — 1182 1183 ; 

identiñcado com valor de uso na economia política burguesa 1527 

busca de medida invariável do — na economia política burguesa 1068 i 
1069 1188-1190 1199 1200 1209 á 

economistas vulgares e — o 1208-1210 1214 1215 => 

Malthus e o —, ver em malthusianismo ê 

Ricardo e o —, ver em Ricardo 

Smith e o —, ver em Smith 


ver lei do valor, magnitude do valor, mais-valia, processo de forma- UNIVERSIDADE | 


ção do valor, substância do valor, valor de troca, valor de uso BIBLIOTECA CEI 
VALOR DE MERCADO 1347 1348 1512 d DALISC 

e valor individual 1119 | 

e preço de mercado 1551 1552 Autor Marx 

e renda diferencial 1512 Título .Teon 


é O dg Registro | 
i N e Registri 3 
! j NỌ de Chamada. , 


base e objetivo da produção capitalista 1089.1109 
forma fenomênica do valor 1180-1182 

dinheiro, autonomização do — 1185 1186 1191 1192 
e preço 1185 1186 


VALOR DE USO 1155-1157 1174 1180-1184 1332 1336 1343 


importância econômica do — 1300 1301 Mod. UFC/BCB ` 


veículo material do valor de troca 1332 
e produtividade do trabalho 1173 

no proeesso de produção 1312 1313 

e consumo 1339 1478 

do capital 1478 1479 À 

valor e — segundo econeriádas burgueses. 
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EMA? 





Exemplar: 13835518 - Ý 





pectos sociológicos da evolução do ca- 
pitalismo, está longe ela de servir à tare- 
fa de diagnosticar os problemas globais 
que hoje assoberbam o sistema capita- 
lista. Seus métodos de análise não bas- 
tam para encaminhar a solução desses 
problemas. Teriam, pelo menos, de ser 
complementados pelos métodos de uma, 
teoria científica da história. E uma das 
contribuições de Marx foi integrar a 
teoria econômica numa teoria científica 
da história. 

A economista keynesiana Joan Robin- 
son (JB, 16/9/79) diagnostica: “No 
momento, a crise é geral. Nos Estados 
Unidos, tudo está confuso. Na Europa, 
tudo está muito confuso”. E declara: 
“Este é o momento de voltar a Marx”. 
E é incisiva a afirmação recente do eco- 
nomista americano Heilbronner: “We 
are in the midst of an extraordinary out- 
pouring of literature on, about, into, out 
of and by Marx.” d 

Ao elaborar suas contribuições relati- 
vas aos problemas que motivaram suas 
pesquisas, Marx cria e emprega um no- 
vo estilo de pensar. Esta é uma das ra- 
zões — e a primordial — de seu fascí- 
nio duradouro. 

Por tudo isso, é natural que nele se 
procurem rumos e indicações para a 
conquista de novos conhecimentos eco- 
nômicos e sociais, indispensáveis para a 
solução dos complexos e desafiadores 
problemas da sociedade humana hodier- . 
na, 


Esta tradução integral de Teorias da 
mais-valia compreende três volumes è 
traz um suplemento que trata de maté- 
rias relacionadas com a reconstituição 
do texto do manuscrito. 


REGINALDO SANT'ANNA 


